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A  co-propriedade  d' esta,  obra  em  todo  o  império  do  Brasil,  pertence, 

para  todos  os  e  fiei  tos,  ao  cidadão  brasileiro,  ex.m0  snr. 

Frederico  Augusto  Shmidt,  no  Rio  de  Janeiro 


LIVRO  V 


CAPITULO  XIV 


NOVOS  ACTOS  INXONSTITUCIONAES  DO  REI 


momento  em  que  a  corte  do  Rio  de  Janeiro 
estava  disposta  a  coadjuvar  as  tentativas  de 
Lavbach  e  a  preparar  terreno  para  a  invasão 
de  Portugal  pelas  tropas  estrangeiras,  o  rei 
espalhava  profusamente  pelos  seus  adeptos 
grande  numero  de  títulos  e  commendas  rendosas,  que  o 
povo  portuguez  ainda  por  cima  devia  pagar  do  seu  bolso! 
Ainda  fez  mais:  enviou  a  Portugal  um  emissário  para  ne- 
gociar um  empréstimo  em  nome  da  nação,  hypothecando 
bens  d'esta,  estando-se  em  pleno  regimen  liberal  e  parla- 
mentar!. 

Pode-se  imaginar  a  sensação  causada  por  estas  novas 
noticias  vindas  do  Rio  de  Janeiro,  esse  foco  de  intrigas, 
manejos  occultos  e  de  medidas  hostis  ao  regímen  liberal  e 
democrático,  estabelecido  em  Portugal. 

Muitas  das  mercês  concedidas  tiveram  em  vista  metter 
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empecilhos  no  andamento  da  nova  machina,  crear  attrictos, 
lançar  a  perturbação  no  meio  da  nascente  sociedade,  e  até 
annullar  as  decisões  do  congresso.  Foi  uma  chuva  de  de- 
cretos, avisos,  portarias  e  alvarás  trazidos  pela  escuna  Trin- 
cipe  T{eal  e  o  paquete  inglez,  como  um  desforço  do  que  se 
estava  fazendo  nas  cortes  constituintes. 

São  nada  menos  de  67  as  pessoas  a  quem  o  monarcha 
n'este  momento  concede  commendas  onerosas  e  pensões. 
Doze  foram  contempladas  com  commendas  de  Christo  e 
de  S.  Bento  d'Aviz  com  12^000  reis  de  tença  annual,  e 
uma  com  o  habito  de  Christo  com  a  pensão  annual  de 
200$ooo  réis,  pagos  pelo  cofre  das  commendas  vagas.  Dão- 
se  licenças  a  seis  parochos,  um  cónego  e  um  beneficiado, 
para  impetrarem  bulias  de  renuncia  de  suas  egrejas,  ou  de 
benefícios,  e  bem  assim  duas  licenças  para  impetrarem  bul- 
ias de  confirmação  de  pensões  ou  benefícios;  dão-se  mercês 
d'uma  vida  a  favor  d'um  filho,  um  sobrinho  e  um  irmão  nas 
commendas,  capellas,  ou  bens  da  coroa  e  ordens  que  pos- 
suíam seis  pessoas  agraciadas;  uma  pensão  de  300Í000 
annuaes,  paga  pelo  cofre  das  commendas  vagas,  a  uma  mãe 
e  filha  com  mutua  supervivencia;  e  uma  licença  para  entrar 
um  monge  na  ordem  de  S.  Bento.  Dispensa-se  a  um  corre- 
gedor, que  serviu  muitos  annos,  de  dar  residência  e  de 
apresentar  certidões  de  decima !  finalmente,  dá-se  uma 
licença  para  um  funccionario  publico  accumular  empregos! 
Uma  infinidade  de  abusos,  de  favoritismos  e  de  ilegali- 
dades praticadas  á  sombra  da  antiga  ordem  de  coisas,  que 
esses  apaniguados  desejavam  voltasse  breve,  para  viverem 
e  enriquecerem-se  á  custa  do  povo  escra visado. 

Se  o  decreto  do  juramento  assignado  no  Rio,  e  os 
actos  officiaes  que  n'essa  occasião  se  enviaram  para  Lisboa, 
foram  uma  manifesta  provocação  ás  ideias  liberaes  e  de- 
mocráticas do  congresso,  estes  novos  actos,  além  de  uma 
nova  e  audaz  provocação,  significavam  não  somente  des- 
preso  pelo  mesmo  congresso  e  a  regência  nomeada  por 
elle,  mas  também  uma  clara  reacção  da  coroa  ás  me- 
didas decretadas  pelas  cortes  constituintes,  que  aboliram  as 
tenças,  commendas  e  privilégios,  e  que  iam  diminuir  o  nu- 
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mero  de  conventos  e,  finalmente,  acabar  com  todos  os 
abusos  passados. 

A  regência  recebeu  essa  série  de  escândalos  e  attenta- 
dos  no  dia  12  de  junho,  e  desde  logo  se  recusou  cumprir 
os  decretos  e  alvarás,  por  serem  incompatíveis  com  a  nova 
ordem  de  coisas  e  os  princípios  revolucionários  proclama- 
dos. Ella  mandou  fazer  de  todos  os  despachos  duas  rela- 
ções resumidas,  e  remetteu-as  ao  congresso  no  dia  20,  para 
elle  deliberar  como  entendesse  sobre  este  caso  tão  grave. 
O  congresso  enviou  tudo  á  commissão  da  constituição 
para  dar  seu  parecer.  Esta,  depois  de  vivos  debates  entre  os 
seus  membros,  e  de  muitos  votos  contrários,  apresentou  o 
seu  parecer  na  sessão  de  2  de  julho,  com  cinco  artigos,  di- 
zendo que  deviam  cumprir-se  os  despachos  feitos  anterior- 
mente á  installação  do  congresso,  e  que  emquanto  aos  pos- 
teriores a  ella  se  deviam  cumprir  somente  os  que  não  fos- 
sem contrários  ás  leis  novas. 

Se  os  despachos  produziram  grande  excitação,  o  pare- 
cer da  commissão  foi  como  alcatrão  lançado  em  fogo.  De 
todos  os  lados  do  congresso  se  ergueram  protestos  e  vozes 
contrarias  ao  parecer  apresentado. 

Abriu  o  debate  o  deputado  Alves  do  Rio.  Disse  elle: 

«Não  entendo  estes  artigos;  o  primeiro  não  diz  nada; 
o  segundo  diz  que  ha  dois  poderes  executivos,  um  no  Rio 
e  outro  em  Lisboa.  A  primeira  coisa  é  que  el  rei  não  tem 
o  poder  executivo,  pois  que  se  não  reconhece  ainda  que 
elle  tenha  este  poder  em  Portugal». 

Leram-se  os  artigos  4.*  e  5.0.  Alves  do  Rio  tornou  a 
dizer  que  nada  percebia;  que  se  mandasse  imprimir  e  se 
discutisse. 

Castello  Branco.  — Na  verdade  o  parecer  que  se  apre- 
senta como  da  commissão,  não  se  pôde  dizer  assim  exa- 
ctamente; alguns  membros  da  commissão  insistiram  sobre 
a  redacção  d'estes  artigos,  mas,  por  fim,  se  conformaram 
com  os  votos  de  outros,  principalmente  por  terem  visto 
que  em  occasiões  particulares  este  congresso  tem  tido  uma 
espécie  de  contemplação  pelas  ordens  de  sua  magestade;  e 
todos  nós  sabemos  que  nunca  se  teem  cumprido.  Aqui 
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mesmo  se  tem  pugnado  por  assentos  feitos  no  Rio  de  Ja- 
neiro, tendo  em  vista  a  sua  data  ser  anterior  ou  posterior 
a  esta  ou  aquella  epocha;  não  digo  a  minha  opinião  sobre 
esta  matéria,  mas  peço  que  o  objecto  fique  addiado,  e  que 
volte  para  a  commissão  para  nova  redacção. 

Borges  Carneiro  levantou-se  e,  com  a  sua  voz  de  tro- 
vão, phrase  ardente  e  nervosa,  exprimiu  toda  a  cólera  e  in- 
dignação produzidas  na  opinião  publica  por  semelhantes 
medidas.  Disse  elle: 

«Devo  dizer  que  nos  decretos  do  Rio  ha  coisa  que 
deva  regeitar-se.  Não  ha  maior  desaforo  que  os  ministros 
estarem  ao  mesmo  tempo  pedir  empréstimos  e  despachar 
commendas.  Continuarem  a  querer  ludibriar  a  nação  por- 
tugueza!  Estarem  a  pedir  dinheiro  emprestado  e  a  despa- 
char commendas  é  ludibriar-nos.  Mas  saiba  essa  corte  que 
a  nação  portugueza  está  senhora  dos  seus  destinos  e  não 
sofFre  mais  o  seu  ludibrio.  Saiba  essa  corte  infame,  corru- 
pta e  depravada,  que  a  nação  portugueza  não  ha  de  ter  com 
ella  contemplação  alguma.  E  o  peso  da  opinião  publica 
ha  de  esmagal-a.  Pedir  dinheiro  a  Portugal  e  ao  mesmo 
tempo  despachar  commendas  para  meninos  bonitos!  Saiba 
essa  corte  infame  que  o  povo  de  Lisboa,  fiel  e  illustrado, 
reconhece  quaes  são  seus  interesses.  E  saiba  que  ha  de  fi- 
car esmagada.  Por  isso  os  decretos  devem  ser  regeitados. 
Outro  decreto  sobre  João  José  de  Mascarenhas!  Vir  este  ho- 
mem despachado!  um  homem  que  está  debitado  á  decima 
e  coberto  de  crimes!  este  monstro  que  até  teve  preso  o 
grande  Cenáculo,  o  digno  mestre  dos  reis!  Vir  despachado 
um  tal  homem !  Isto  é  o  maior  de  todos  os  desaforos.  Es- 
tar a  corte  do  Rio  de  Janeiro  procedendo  de  tal  modo! 
Logo  que  sua  magestade  esteja  a  bordo  no  Tejo,  deve  di- 
zer-se-lne  que  não  devem  desembarcar  esses  homens,  esses 
aulicos.  Assim  o  pede  o  respeito  pára  com  elle;  assim  o 
pede  a  segurança  d'esses  homens,  porque  elles  estão  sujei- 
tos ao  ludibrio  publico.  Por  isso  o  meu  parecer  é  que  volte 
á  commissão  e  que  ella  redija  outra  vez  o  decreto». 

Margiochi.  —  Parece-me  que  a  commissão  deve  res- 
ponder muito  simplesmente.  Eu  responderia  á  regência  da 
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maneira  seguinte:  que  conhecesse  a  sua  dignidade  e  o  po- 
der das  cortes;  que  não  ha  no  estado  dois  poderes  executi- 
vos; que  o  poder  do  rei  está  suspenso;  que  é  preciso  um 
decreto  das  cortes  para  lh'o  restituir;  que  todos  os  despa- 
chos das  outras  repartições  em  que  deve  intervirá  regência 
teem  todos  estado  nullos  de  facto.  Esta  regência  não  c 
uma  regência  obediente,  como  o  governo  antigo;  esta  re- 
gência é  que  tem  o  poder  executivo,  confiado  pela  nação; 
e  por  consequência,  os  despachos,  se  a  regência  quizer  ve- 
rificar alguns,  que  verifique  os  que  forem  conformes  á  con- 
veniência publica,  e  finalmente  que  se  lembre  que  o  poder 
executivo  está  na  sua  mão. 

Xavier  Monteiro. — Sao  os  verdadeiros  principios  em 
que  a  commissão  deveria  ter  fundado  o  seu  parecer;  deve- 
ria contemplar  os  despachos  do  Rio  de  Janeiro  como  indi- 
cações. A  junta  provisional  não  cumpriu  os  despachos  do 
marechal,  nem  muitos  outros  que  lhe  não  pareceram  con- 
venientes. Se  um  ou  outro  particular  foi  despachado  pela 
corte  do  Rio  de  Janeiro,  deve  indagar  a  regência  se  este 
sujeito  é  capaz  ou  não;  se  é  capaz  fica  despachado,  se  não 
não  fica». 

O  congresso  resolveu  que  fosse  o  parecer  para  a  com- 
missão, afim  de  o  redigir  no  sentido  das  ideias  expendidas. 

A  commissão  tornou  a  apresentar  o  seu  parecer  sem 
a  distincção  de  despachos  anteriores  e  posteriores  ao  con- 
gresso, sendo  de  opinião  que  se  não  observassem  as  mer- 
cês contrarias  ás  novas  leis  estabelecidas,  e  que  se  cumpris- 
sem os  despachos  que  não  offendessem,  quer  essas  leis,  quer 
o  decoro  do  congresso.  Pelo  que  respeita  aos  hábitos  de 
Christo  de  dois,  foi  de  opinião  que  se  cumprissem  só  em- 
quanto  aos  hábitos  e  não  ás  tenças;  regeitou  as  pensões 
concedidas.  Emquanto  às  licenças  dos  seis  parochos,  do 
cónego  e  do  beneficiado,  e  licença  para  a  confirmação  de 
pensões,  exprime-se  assim: 

«Parece  á  commissão  que  se  não  devem  cumprir,  por 
serem  estas  renuncias  e  pensões  contrarias  ao  bem  da  egre- 
ja,  ao  direito  canónico,  ao  direito  dos  padroeiros  e  collado* 
res  ordinários,  á  conservação  do  dinheiro  dentro  do  reino, 
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ás  ordens  das  cortes  e  ás  reformas  que  estas  teem  proje- 
ctado». 

E  accrescenta  pelo  que  diz  respeito  ao  corregedor : 

a:  Parece  á  commissão  que  se  não  deve  cumprir  como 
contrario  ás  leis,  e  causa  de  muito  mau  exemplo». 

O  parecer,  com  pequenas  alterações,  foi  approvado 
pelas  cortes. 

O  empréstimo  teve  egual  recepção  no  seio  do  con- 
gresso. Na  sessão  de  14  de  junho  o  secretario  Felgueiras 
leu  um  officio  do  secretario  dos  negócios  do  reino,  envian- 
do copia  de  dois  officios  dirigidos  á  regência  pelo  secreta- 
rio d'estado  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  um  datado  do  Rio 
em  3  d'abril  relativo  á  incumbência  que  trouxera  o  conse- 
lheiro João  Rodrigues  Pereira  d'Almeida  de  negociar  um 
empréstimo  de  6  milhões  de  crusados  a  favor  do  Banco  do 
Rio  de  Janeiro,  e  outro  em  que  o  mesmo  secretario  par- 
ticipa que  fica  addiada  a  partida  do  rei,  e  que  este  desap- 
prova  as  doutrinas  de  Laybach.  Leu-se  o  decreto  do  em- 
préstimo. Immediatamente  Ferreira  Borges  apresentou  o 
seguinte  protesto: 

«Acabando  de  chegar-me  á  mão  o  decreto  de  23  de 
março  d'este  anno,  no  qual  el  rei  declara  como  dividas  na- 
cionaes  os  desembolsos  do  Banco  do  Brazil,  que  diz  haver 
contrahido  em  differentes  épocas  em  extraordinários  e  avul- 
tados avanços  para  o  erário  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  el-rei 
chama  real  e  seu,  para  supprir  ás  urgências  do  estado;  achan- 
do-se  o  mesmo  Banco  credor  a  differentes  cofres  públicos 
pelo  desconto  de  lettras  firmadas  pelos  seus  thesoureiros  e 
pelo  pagamento  de  despezas  de  obras  que  deviam  ser  feitas 
pelos  referidos  cofres  etc,  e  dizendo-se  a  ellas  responsáveis 
todas  as  rendas  publicas  do  reino  do  Brazil  e  os  rendimen- 
tos que  teem  entrado  em  diversos  cofres  públicos  que  teem 
feito  transacções  com  o  Banco,  ou  a  quem  devam  perten- 
cer as  despezas  da  obra  por  elle  feitas;  mandando-se  entrar 
no  cofre  do  Banco  todos  os  brilhantes  lapidados  que  se 
acham  no  erário,  praticando-se  o  mesmo  com  os  diaman- 
tes para  o  futuro  que  forem  lapidados,  afim  de  que  a  junta 
do  banco  possa  proceder  á  sua  venda  no  Brazil,  ou  na  Eu- 
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ropa,  onde  fôr  mais  conveniente,  levando  o  seu  produeto 
á  custa  do  credito  da  real  fazenda.  Julgo  do  meu  dever, 
como  um  dos  representantes  da  nação,  o  protestar  solem- 
nemente  contra  este  decreto,  como  repugnante  ao  art.  35 
das  bases  da  constituição;  e  requeiro  que  este  protesto  seja 
inserto  na  acta,  para  ter  cabimento,  realisada  que  seja  a  reu- 
nião dos  deputados  do  Brazil  n'este  augusto  congresso.» 
Borges  Carneiro —  Diz  o  officio  de  Silvestre  Pinheiro 
que  acabamos  de  ouvir  ler  que  para  occorrer  ás  despezas 
do  Rio  de  Janeiro  é  indispensável  um  empréstimo  de  26 
milhões  de  crusados,  a  cujo  capital  e  juro  se  ha  de  hypo- 
thecar  o  rendimento  das  quatro  principaes  alfandegas  do 
Brazil;  que  d'este  empréstimo  se  pedem  por  ora  somente  6 
milhões  a  que  se  hypotheca  o  rendimento  da  alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  e  que  hão  de  ser  negociados  em  Portugal, 
e,  não  podendo  ser,  em  Inglaterra,  ou  outra  qualquer  pra- 
ça, e  que  outros  rendimentos  de  todo  o  reino  unido  ficam 
reservados  para  outros  empréstimos  de  maior  valor,  que  se 
hão  de  negociar  a  favor  dos  mais  coestados  do  mesmo  rei- 
no unido.  E'  sabido  que  se  não  podem  negociar  emprésti- 
mos públicos,  nem  hypothecar-lhes  rendimentos,  sem  o 
consentimento  das  cortes.  Assim  o  esboço  da  nossa  cons- 
tituição, assim  a  constituição  hespanhola,  assim  a  cons- 
tante pratica  de  Portugal,  emquanto  n'elle  houve  cortes, 
assim,  finalmente,  o  reconhece  o  mesmo  officio  do  minis- 
tro Pinheiro.  E'  pois  indispensável  tratar-se  jâ  d'esta  maté- 
ria sobre  que  me  antecipo  a  dizer  duas  palavras,  afim  de 
que  se  suspendam  desde  já  as  diligencias  do  conselheiro 
Pereira  de  Almeida,  que  vem  do  outro  mundo  encarregado 
(Testa  missão  espantosa.  Não  me  parece  bom  modo  de  go- 
vernar casa  gastar  em  superfluidades  os  rendimentos  del- 
la;  deixal-os  dissipar  aos  mordomos  e  criados;  individar-se 

Erodigamente  em  dividas  enormes;  e  depois  quando  não 
a  que  gastar,  deitar-se  a  tomar  dinheiro  a  juros  onde  quer 
que  lhe  appareça  e  hypothecar-lhe  os  rendimentos  da  mes- 
ma casa.  Se  se  hypothecarem  ás  novas  dividas  os  rendi- 
mentos de  Portugal,  qual  será  o  resultado,  visto  que  já  el- 
les  não  chegam  para  cobrir  a  despeza  corrente?  Para  divida 
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acho  eu  que  já  basta  a  de  mais  de  70  milhões  de  crusados 
que  se  vão  liquidando.  Quer-se  de  Portugal  por  ora  6  mi- 
lhões somente.  E  quando?  quando  por  não  haver  dinheiro 
se  deixam  morrerá  fome  os  offkiaes  reformados,  as  viuvas 
e  orphãos  de  militares  que  deram  seus  bons  annos  á  pá- 
tria, os  tencionados  e  os  empregados  da  extincta  inquisi- 
ção. Bom!  Deixará  Portugal,  esta  mãe  de  família,  expirar  os 
filhos,  creados  e  jornaleiros  e  pôr-se-ha  a  emprestar  dinhei- 
ro para  o  outro  mundo?  E  emprestar  para  que?  Vinte  mi- 
lhões para  cobrir  os  notórios  e  escandalosos  roubos  do 
Banco  Nacional  do  Brazil!  Será  bom  este  caminho;  mas 
não  andavam  por  elle  nossos  antigos  reis  e  seus  minis- 
tros.» 

Elle  cita  oexemplodeTristãoNuno  da  Cunha,  que  obri- 
gou Coge  Jlbrafam  a  restituir  á  fazenda  o  que  tinha  rou- 
bado, e  o  demittiu  do  seu  officio;  eaccrescenta:  <rEu,  por- 
tanto, aconselho  aos  conselheiros  do  nosso  bem  rei  cousa 
melhor,  que  esse  louco  projecto  de  empréstimos  sobre  em- 
préstimos, pelo  qual,  pelo  que  vou  vendo,  ficará  em  breve 
hypothecado  todo  o  reino  chamado  unido,  e  depois  nossos 
corpos  e  nossas  almas.  Os  nossos  Coges  Jlbrahtns^  que, 
tendo  sahido  pobres  de  Portugal  ha  14  annos,  vivem  hoje 
no  Brasil  em  esplendidos  palácios,  prodigando  milhares 
de  crusados,  e  mettendo  milhões  nos  bancos  e  algumas 
praças  européas,  sejam  logo  presos  e  transijam,  largando  os 
roubos  e  os  officios  em  que  roubaram.  Esse  aulico,  que  tem 
levado  de  Portugal  100:000  crusados  annuaes  e  leva  de  cada 
escravo  africano  600  réis,  seja  havido  por  J± ]br ahemmye  preso 
largue  os  roubos  e  o  titulo.  Esses  aulicos,  que  não  conhe- 
cem outra  grandeza  e  virtude  senão  a  de  uma  pompa  in- 
sultadora  da  humanidade,  300  contos  para  as  cavallariças, 
300  contos. para  ucharia,  28  para  cera,  4  para  falcoaria,  ao 
passo  que  os  bons  cidadãos  portuguezes  perecem  á  fome, 
novos  progressivos  tributos  opprimem  a  pátria,  e  ao  artista 
e  .lavrador  se  chupa  o  sangue  e  suor,  esses  aulicos,  digo, 
ponham-se  a  pão  e  sardinha;  chorem  seus  erros  e  façam 
penitencia.  Mais  dinheiro  de  Portugal  para  o  Brazil!  E  pois, 
já  se  esqueceu  o  que  na  viagem  do  nosso  bom  rei  arreba- 
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taram  comsigo  os  aulicos,  sem  perdoar  ao  cofre  dos  orphãos? 
já  os  60  contos  mensaes  para  um  fabuloso  destacamento 
portuguez,  que  havia  perecido  á  fome  na  impolitica  e  in- 
justa guerra  do  Rio  da  Prata?  já  as  enormes  encommendas 
com  que  parecia  querer  metter-se  todo  o  reino  no  que  era 
sua  colónia?  E  para  que?  Para  nos  virem  de  lá  as  chama- 
das graças,  despachos  supérfluos,  tenças  e  commendas.  Sim, 
senhores,  despachos  supérfluos,  tenças  e  commendas.  Esse 
mesmo  paquete  que  conduz  o  conselheiro  Almeida  a  ne- 
gociar o  monstruoso  systema  dos  empréstimos  traz  o  de- 
creto, ou  decretos,  que  de  novo  aggravam  a  nação  com 
essa  boa  fazenda  de  graças;  traz  o  decreto  que  despacha 
para  conselheiro  n'esta  cidade  um  homem,  não  disse  bem, 
um  hypocrita,  um  monstro  carregado  de  roubos,  assassí- 
nios e  rapinas,  de  concessões,  peculatos  praticados  na  pre- 
sença de  uma  província  inteira  d'este  reino!  Tal  é  o  pri- 
meiro precursor  que  se  annuncia  para  cooperar  em  a  causa 
da  nossa  regeneração.  Já  não  pôde  dissimular-se  a  verdade; 
derribaramse  alguns  Ídolos,  conserva-se  a  idolatria.  O  nos- 
so bom  rei  continua  a  estar  rodeado  de  aulicos,  illudido  e 
mal  encaminhado.  Responda  a  regência  do  reino  claramente 
ao  conselheiro  Pereira  d'Almeida  e  ao  ministro  Pinheiro; 
diga-lhe  que  mais  não  ousem  fazer  a  Portugal  preposições 
monstruosas;  que  já  não  è  possível  ser  liludida  com  fa- 
gueiras palavras  dos  aulicos,  como  assas  instruída,  para 
tomar  sempre  ás  avessas  quanto  elles  lhe  queiram  persua- 
dir. » 

O  deputado  Fransini  propõe  se  addie  o  negocio,  até 
se  conhecerem  os  rendimentos  das  alfandegas;  porque  pôde 
acontecer  que  elles  não  cheguem  para  o  pagamento  dos 
juros  e  annuidades  da  amortisação.  Castello  Branco  é  con- 
tra esse  addiamento,  e  diz  que  o  negocio  nem  mesmo  se 
deve  discutir  no  congresso,  por  ser  contrario  ao  regimen 
constitucional.  Além  d'isto,  sustenta  que  os  deputados  não 
podem  dispor  dos  bens  do  Brazil,  sem  estarem  presentes  os 
seus  representantes,  o  que  prova  ainda  a  lealdade  dos  por- 
tuguezes  para  com  seus  irmãos  de  além  mar.  Elle  acaba 
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{>or  pedir  se  declare  ao  rei  que  o  empréstimo  não  pôde  ter 
ogar,  e  que  foi  mal  aconselhado  por  seus  ministros. 

Soares  Franco,  sendo  da  mesma  opinião,  propõe  que 
o  negocio  vá  para  a  commissão  de  fazenda,  ao  que  se  oppõe 
Castello  Branco  e  outros,  dizendo  que  o  negocio  deve  ser 
regeitado  absolutamente. 

Sarmento  diz  que  proporá  uma  moção  para  que  o 
rei,  logo  que  chegue,  afifaste  de  si  os  que  o  rodeiam  e  acom- 
panham, porque  estão  empestados.  E  emquanto  aos  que  se 
referiu  Borges  Carneiro  e  que  merecem  castigo  por  seus 
roubos,  diz  que  elles  ainda  dispõem  de  muita  influencia 
na  corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Todos  os  deputados  são  de  opinião  que  o  empréstimo 
não  pôde  ter  logar  sem  estarem  presentes  os  deputados 
brazileiros.  Unanimemente  foi  repprovado  o  emprésti- 
mo. Borges  Carneiro  propõe  que  se  ordene  á  regência 
mande  suspender  immediatamente  a  missão  de  Almeida; 
e  diz  que  não  basta  reprovar  o  empréstimo,  e  que  é  preciso, 
além  d'isso,  se  declarem  os  princípios  d'essa  reprovação. 

Castello  Branco  declara  que,  se  o  conselheiro  Almeida 
negociar  o  empréstimo,  este  será  por  conta  do  rei  e  não  da 
nação.  Depois  de  algum  debate,  approvou-se  que  o  con- 
gresso desapprova  altamente  o  empréstimo  por  anti-cons- 
titucional.  Passou-se  á  proposta  do  deputado  Santos  se  os 
diamantes  que  vieram  eram  da  nação,  ou  do  banco  do  Bra- 
zil;  e  como  o  congresso  não  conhecesse  realmente  os  dia- 
mantes vindos  e  o  seu  valor,  addiou-se  a  discussão,  votando 
afinal  o  congresso  o  seguinte: 

i.°  —  Declarar  à  regência  inhiba  o  agente  do  rei  nego- 
ciar dentro  do  paiz  qualquer  empréstimo. 

2.0 — Que  se  o  negociar  em  qualquer  praça  estran- 
geira, elle  ficará  a  cargo  da  pessoa  do  rei,  não  reconhecendo 
as  cortes  a  legitimidade  de  tal  empréstimo,  nem  sancio- 
nando quaesquer  hypothecas  nacionaes  para  o  seu  paga- 
mento e  segurança.  (1) 


(t)    Sessão  de  14  de  junho  de  1821. 
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Já  não  éramos  vassallos,  nem  o  rei  nosso  senhor;  a 
nação  recuperou  seus  foros  e  direitos. 

E  eis  um  traço  característico  (Testa  revolução  viril, 
zelosa  do  bem  publico,  e  democrática. 


CAPITULO  XV 


O  ALTO  CLERO  E  A  REVOLUÇÃO 


Como  primeira  auctoridade  ecclesiastica  da  nação,  o 
patriarcha  de  Lisboa  foi  o  único  antigo  governador  do  rei- 
no que  ficou  exercendo  funcções  importantes  no  meio  da 
nova  situação  por  elle  guerreada.  Elle,  como  vimos,  dis- 
tinguiu-se  na  antiga  regência  por  medidas  reaccionárias  e 
anti-liberaes.  O  seu  alto  logar  de  sacerdote  dava-lhe  grande 
influencia  e  importância  entre  as  novas  auctoridades. 

Imagine-se,  portanto,  a  boa  vontade  que  o  cardeal  pa- 
triarcha devia  ter  ao  governo  revolucionário,  que  o  ven- 
cera e  expulsara  do  poder.  Derrotado,  ainda  lhe  ficavam 
muitos  meios  de  resistir;  continuava  exercendo  funcções 
talvez  n'essa  epocha  ainda  mais  augustas  do  que  as  da  pró- 
pria regência,  porque  era  o  primeiro  príncipe  da  egreja  portu- 
gueza,  e  o  sentimento  religioso  conservou-se  firme  no  meio 
da  própria  revolução,  que  o  respeitou  acima  de  tudo.  O  pa- 
triarcha representara  esse  grande  poder  espiritual  sobre  que  as 
cortes  nada  podiam  decretar;  porquenãoseimpõe  por  meiode 
decretos,  depois  de  radicado,  é  verdade,  por  esse  meio,  e  ainda 
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por  outros  ainda  mais  violentos  e  odiosos,  na  consciência 
publica.  Não  duvidamos  de  que  por  meios  violentos  elle  se 
pudesse  subjugar  e  até  anniquilar,  assim  como  foi  implanta- 
do a  ferro  e  fogo,  por  meio  das  fogueiras,  das  perseguições 
odiosas  e  á  ponta  do  sabre  edo  punhal,  como  succedeu  em 
toda  a  Europa  barbara  e  na  edade  média;  mas  não  se  podia 
retrogradar  a  essas  épocas  infernaes  e  de  luctas  sanguiná- 
rias. O  fanatismo  religioso  estava  no  animo  da  nação,  ou 
na  maioria  d'ella,  onde  imperava  ha  muitos  séculos;  o  con- 
gresso podia  muito,  creando  novas  instituições  destinadas 
a  destruil-o;  mas  isto  era  obra  do  tempo. 

O  patriarcha,  cônscio  d'essa  grande  força  que  repre- 
sentava, entendeu  servir-se  d'ella  para  deitar  por  terra  as 
instituições  liberaes  e  toda  a  obra  do  congresso. 

Elle  conservarase  no  meio  da  revolução,  como  o  ini- 
migo no  meio  d'uma  cidadella,  para  abrir  as  portas  aos  seus 
alliados  no  momento  mais  opportuno.  Era  um  potentado 
perigoso  mantido  pela  própria  revolução. 

Talvez  que  elle  combinasse  com  os  seus  antigos  col- 
legas  do  governo  os  meios  de  resistência,  convencido  de 
que  tudo  podia  contra  os  pedreiros  livres  e  maçons. 

Para  mais  facilmente  poder  manejara  reacção,  sem  ser 
visto  e  presentido,  retirou-se  da  sua  residência,  á  Junquei- 
ra, próximo  do  palácio  das  cortes,  é  foi  para  a  quinta  do 
Tojal,  com  todo  o  seu  séquito  de  gente  beata,  rebelde  e 
inimiga  do  progresso  e  da  humanidade.  Ahi  podiam  á 
vontade  preparar  a  resistência,  intrigar,  dividir,  preparar 
noticias  falsas  e  aterradoras,  calumniar,  infamar,  finalmen- 
te, lançar  mão  de  todos  os  meios  peculiares  aos  reaccioná- 
rios e  inimigos  dos  povos  e  da  liberdade. 

A  nova  residência  do  patriarcha  converteu-se  em  con- 
ciliábulo de  todos  os  descontentes  e  dVssas  toupeiras  que, 
fugindo  da  luz,  se  esconderam  sob  as  ruinas  do  passado, 
afim  de  minarem  os  alicerces  do  novo  edifício.  Longe  da 
capital,  ahi  desabafaram  á  vontade  seus  ódios  e  rancores 
contra  os  que  deram  a  liberdade  ao  povo  por  elles  torpe- 
mente explorado. 

Condessas  beatas,  fidalgos  aparvalhados,  frades  boçaes, 
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mas  de  maus  instinctos,  antigos  empregados  da  corte  acos- 
tumados a  abusos  e  a  regalias,  gente  de  sachristia  e  muitos 
devotos,  corriam  todos  os  dias  para  a  nova  residência  do 
patriarcha,  benzendo-se  pelo  que  viam  e  ouviam  em  Lisboa 
e  nas  cortes,  e  dizendo  que  tudo  estava  perdido,  que  Por- 
tugal era  presa  dos  malditos  maçons  e  pedreiros  livres,  e  que 
só  a  intervenção  da  Áustria  seria  capaz  de  o  salvar  da  he- 
resia e  do  peccado.  O  santo  patriarcha  lançava-lhes  a  ben- 
ção, promettendo-lhes  o  auxilio  do  céo,  e  dando-lhes  espe- 
ranças no  futuro. 

Todas  as  vezes  que  podia,  o  patriarcha  oppunha  re- 
sistência ás  ordens  das  cortes  e  da  regência. 

Havia  falta  de  numerário  no  paiz;  pela  Quaresma  vi- 
nha para  Portugal  enorme  fornecimento  de  peixe  secco, 
porque  eram  ainda  observados  com  rigor  os  preceitos  da 
egreja;  o  governo,  para  evitar  essa  grande  importação  da 
Inglaterra  sobretudo,  obteve  uma  bulia  do  papa,  dando 
permissão  aos  fieis  de  comerem  carne. 

Porque  a  bulia  fora  impetrada  por  um  governo  revo- 
lucionário, ou  de  pedreiros  livres,  em  muitas  dioceses  do 
reino  houve  opposição  á  execução  d'ella,  allegando  os  bis- 
pos que  o  papa  os  não  podia  obrigar  a  isso. 

O  patriarcha  de  Lisboa  foi  dos  que  se  tornaram  mais 
salientes  n'essa  opposição. 

Comer-se  carne  na  Quaresma!  Isso  só  podia  ser  ideia  de 
jacobinos,  diziam  os  beatos. 

Na  Sé  houve  grande  resistência  contra  os  que  preten- 
diam usar  da  licença  concedida.  O  patriarcha  recusara-se 
publicar  a  bulia  na  sua  diocese,  e  deu  ordem  para  que  os 
parochos  não  consentissem  aos  seus  parochianos  se  servis- 
sem d'ella. 

A'  porta  da  Sé,  perguntou  um  clérigo  a  um  freguez: 

—  Que  é  que  tem  na  mão? 
— E'  a  bulia,  respondeu  elle. 

—  Dê-m'a  cá;  ao  menos  serve  para  limpar  o  . . . 
Para  desprestigiarem  as  medidas  do  congresso  e  da 

regência,  não  duvidavam  praticar  irreverências  ao  próprio 
chefe  supremo  da  egreja!  E'  para  se  conhecer  bem  até  onde 
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levavam  a  reacção  os  que  formavam  a  corte  do  patriarcha. 

Levantou-se  na  imprensa  viva  polemica  acerca  da  atti- 
tude  do  alto  clero  contra  a  execução  da  bulia,  a  qual  não 
tinha  outro  fim  senão  o  de  provocar  escrúpulos  na  con- 
sciência dos  crentes  e  fieis.  Houve  conflictos  graves  a 
este  respeito;  houve  attrictos,  duvidas  e  discussões,  em 
que  os  adversários  da  nova  ordem  de  coisas  desabafaram 
contra  o  governo,  as  cortes,  a  constituição  e  as  leis  Ímpias. 

O  patriarcha  e  seus  acolytos  aproveitaram  muito  bem 
esta  occasião,  para  excitarem  o  sentimento  religioso  do  paiz 
contra  a  revolução  e  as  instituições  modernas. 

Chega  o  dia  de  se  jurarem  as  bases  da  futura  consti- 
tuição libérrima  e  democrática,  e  emquanto  o  núncio  do 
papa  é  o  primeiro  diplomata  a  manifestar-se  hostil  ás  ideias 
expendidas  no  congresso,  o  cardeal  patriarcha  de  Lisboa 
acompanha-o,  e  rompe  egualmente  as  hostilidades  contra  a 
obra  das  cortes ! 

E'  singular  o  procedimento  d'esta  auctoridade.  Ella 
própria  deu  ordem  ao  vigário  geral  para  que  convocasse  na 
camará  patriarchal  todas  as  auctoridades  ecclesiasticas  de 
Lisboa,  afim  de  prestarem  juramento  nas  suas  mãos,  pres- 
tando o  mesmo  vigário  o  juramento  nas  mãos  d'elle  pró- 
prio patriarcha! 

No  dia  29,  pela  manhã,  prestou  juramento  todo  o 
baixo  clero  de  Lisboa,  sem  a  menor  resistência  ou  duvida. 

E'  preciso  dizer  que  talvez  o  patriarcha  receiasse  ser 
desobedecido,  se  impozésse  restricções  ao  baixo  clero,  onde 
imperavam  ideias  lioeraes  e  patrióticas.  Ainda  em  Portugal 
a  seita  jesuítica,  apesar  de  todo  o  seu  poder,  não  consegui- 
ra domar  e  disciplinar,  como  hoje,  todo  o  clero  portuguez. 
Havia  então  parochos,  abbades  e  sacerdotes,  independentes 
e  amantes  da  pátria,  os  quaes  não  se  dobravam  facilmente 
ás  imposições  de  Roma  e  dos  seus  bispos,  e  muito  menos 
ao  geral  dos  jesuítas.  Eram  portuguezes,  primeiro  que  tudo, 
e  repugnavam-lhe  as  doutrinas  odiosas  e  sanguinárias  do 
antigo  absolutismo.  AfFeiçoaram-se  ás  ideias  liberaes. 

E  foi  este  clero  independente  e  honrado  que  acompa- 
nhou a  revolução;  adhenu  a  ella  com  enthusiasmo;  e  até 
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contava  no  parlamento  representantes  seus,  os  mais  illus- 
tres  e  strenuos  defensores  das  liberdades  populares. 

N'estas  condições,  o  patriarcha  provavelmente  desejou 
evitar  algum  desaire  á  sua  auctoridade,  não  impondo  a  sua 
vontade  ao  clero  de  Lisboa,  onde  havia  muitos  e  sinceros  li- 
beraes  que  lhe  desobedeceriam,  e  jurariam,  apesar  das  or- 
dens em  contrario,  a  nova  ordem  de  coisas. 

O  pretexto  do  rompimento  do  patriarcha  fora  a  ques- 
tão da  religião  do  estado,  debatida  no  congresso,  contra 
cuja  resolução  protestou  a  minoria  reaccionária,  como  nos- 
sos leitores  viram.  Então  o  clero  instruído  e  sincero  que 
fazia  parte  do  congresso  pronunciou-se  a  favor  da  tolerân- 
cia religiosa,  e  repelliu  a  grosseira  proposta  dos  moderados 
ou  corcundas,  para  se  manter  o  antigo  estado  da  egreja 
creado  pelo  fanático  e  estúpido  D.  João  m,  ou  essa  egreja 
de  cárceres  e  de  fogueiras. 

Os  artigos  das  bases  eram  até  condescendentes  de 
mais  com  a  religião  catholica;  não  se  podia  exigir  mais  de 
um  congresso  independente.  D'isto  estava  convicta  a  maio- 
ria do  clero  liberal,  e  por  isso  o  patriarcha  receiou  com  ra- 
são  que  não  fosse  acompanhado  na  suaopposição  áquelles 
artigos.  A  sua  attitude  não  era  sincera;  mas  a  de  um  faccioso 
e  chefe  de  partido  politico.  Por  esta  razão,  cremos  nós,  elle 
reservou  só  para  si  a  resistência,  afim  de  animar,  não  só  as 
potencias  estrangeiras,  em  cuja  intervenção  tinha  toda  a 
confiança  e  esperança,  mas  também  para  animar  as  ordens 
religiosas,  ou  os  frades  ignorantes  e  cheios  de  vicios,  e  a 
parte  do  clero  contraria  ás  mudanças  realisadas. 

O  seu  protesto  em  nome  da  religião,  que  falsa  e  hy- 
pocritamente  dizia  ofFendida  pelo  congresso,  ia  produzir 
immediata  e  funesta  influencia  na  parte  ignorante  da  nação, 
zelosa  do  bem  da  egreja,  a  qual  o  acreditaria,  e  julgaria 
assim  que  os  deputados  eram  atheus  e  inimigos  da  religião. 
Elle  quiz  fazer  as  mesmas  tentativas  outr'ora  empregadas 
pelos  bispos  do  Porto,  do  Algarve  e  da  Madeira,  insurgindo 
a  massa  fanática  e  embrutecida  contra  as  instituições  libe- 
raes  e  os  defensores  d'ellas. 

Para  mostrar  a  essa  gente  crédula  e  de  maus  instin- 
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ctos  ao  mesmo  tempo  que  as  cortes  não  podiam  legislar 
em  matéria  de  religião,  e  que  os  artigos  das  bases  eram  il- 
legaes  e  não  deviam  ser  obedecidos,  quando  lhe  competia 
fazer  o  competente  juramento  no  dia  29  recusou-se  a  fazel-o 
pessoalmente,  e  passou  procuração  ao  principal  Silva,  para 
jurar  em  nome  aelle,  mas  com  restricções. 

N'essa  procuração  diz  o  patriarcha  que  obedece  ao  gover- 
no somente  no  que  pertence  ao  poder  secular,  e  que  dá  ao 
seu  procurador  poderes  sufficientes  para  juraras  mencionadas 
bases  em  todos  aquelles  artigos  que,  como  puramente  civis  ou  po- 
líticos, nada  tendo  com  a  religião,  não  sejam  da  sua  competência; 
e  por  isso  nos  artigos  10.?  e  17.0  das  mesmas  bases  o  seu 
juramento  ficará  ligado  com  as  seguintes  restrições :  i.a  que 
a  censura  ecclesiastica  mencionada  no  artigo  io.°  seja  an- 
terior á  publicação  dos  escriptos;  2.a  que  a  religião  apon- 
tada no  artigo  17.0  se  entenda  ser  a  religião  tal  qual  sempre  foi 
nestes  reinos,  isto  c  a  única  do  paii  e sem  alteração  ou  mudança 
alguma  em  seus  dogmas,  direitos  e  prerogativas.  São  estas  as  pa- 
lavras textuaes  da  procuração. 

Qjie  sinceridade  n'esta  auctoridade  suprema  da  egreja 
portugueza ! 

A  religião  catholica,  nos  tempos  saudosos  de  D.  João 
iii,  D.  Sebastião  e  D.  João  v,  invocou  a  seu  favor  as  leis 
do  poder  secular  que  nossos  leitores  já  conhecem;  e 
agora  que  se  trata  de  libertar  o  povo  de  todas  as  tyrannias, 
o  poder  secular  já  não  é  competente  para  legislar  em  ma- 
téria de  religião!  Mas  se  o  congresso  mantivesse  as  foguei- 
ras e  os  cárceres  da  inquisição,  todos  os  privilégios,  Toros 
e  prerogativas  da  egreja,  então  era  competente  e  muito 
competente.  Não  faltariam  occasiões  para  os  reaccionários 
invocarem  a  seu  favor  essas  leis  e  decretos  contra  os  liberaes ! 

Que  prova  de  lealdade  e  de  boa  fé  dava  aquelle  santo 
prelado ! 

O  conflicto  não  podia  ser  mais  grave. 

Depois  de  approvadas  e  decretadas  as  bases  constitu- 
cionaes,  a  primeira  auctoridade  ecclesiastica  da  egreja  por- 
tugueza, a  quem  devia  ser  confiada  a  execução  d'ellas,  paga 
pelo  estado  e  sustentada  á  custa  d'elle,  nega-se  obedecer; 
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não  julga  as  cortes  competentes  para  legislarem  em  maté- 
rias que  ella  diz  serem  só  da  sua  jurisdicção  e  da  egreja;  e 
quer  arvorar-se  em  legislador,  revogando  o  decreto  das  cor- 
tes, e  por  meio  do  seu  juramento  impor  á  nação  a  intolerân- 
cia religiosa!  Para  isto  sustenta  que  como  representante 
do  poder  espiritual  pôde  e  é  o  único  com  direito  de  legis- 
lar sobre  a  matéria ! 

Era  querer  derribar  o  novo  edifício  logo  pela  base.  O 
ataque  não  podia  ser  mais  audacioso.  Não  se  trata  de  um 
cidadão  qualquer,  mas  de  uma  auctoridade  da  mais  alta 
posição,  e  tão  alta  que  se  julgava  com  jurisdicção  ema- 
nada do  Vaticano,  ou  do  poder  espiritual,  superior  ou  es- 
tranho ao  poder  civil.  As  íeis  do  reino  providenciaram  em 
todos  os  séculos  estas  demasias  do  ultramontanismo,  e  so- 
pearam-n*as,  sujeitando  as  auctoridades  ecclesiasticas  portu- 
guezas  ás  auctoridades  civis;  e  d'aqui  a  religião  do  estado, 
que  tão  falsamente  se  interpreta. 

O  cardeal  patriarcha  não  fazia  mais  do  que  levantar 
as  antigas  pretensões  dos  ultramontanos,  e  libertar-se  das 
peias  do  poder  civil  no  meio  da  própria  revolução! 

O  conflicto  originado  tem,  por  conseguinte,  importân- 
cia transcendental  e  assumiu  graves  proporções.  O  passado 
das  fogueiras,  dos  privilégios  e  do  explendor  da  egreja,  le- 
vantava-se  audacioso  no  meio  dos  revolucionários,  e  appa- 
recia  fazendo  ouvir  a  sua  voz  austera,  e  querendo  impor 
as  suas  odiosas  e  sinistras  pretensões. 

A  regência  recebeu  a  procuração  do  patriarcha  com 
assombro  e  espanto.  Immediatamente  ordenou  ao  desem- 
bargador Manoel  de  Macedo  Pereira  Forjaz  Coutinho  se  di- 
rigisse á  residência  do  patriarcha,  no  sitio  do  Tojal,  e  lhe 
intimasse  ordem  de  partir  para  o  convento  do  Bussaco. 

Diz  a  portaria  que  o  mandou  sahir  que  a  sua  repu- 
gnância em  jurar  os  artigos  das  bases  se  ajusta  com  os  pre- 
cedentes procedimentos  do  mesmo  cardeal,  os  quaes  se  fi- 
zeram públicos  na  imprensa.  Refere-se  á  questão  da  bulia. 

O  governo,  porém,  receiou  ir  mais  além.  A  questão 
ventilou-se  no  congresso  quando  se  tratou  da  questão  da 
patriarchal. 
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Mostrar  fraqueza  para  com  uma  auctoridade  cujo  exem- 
plo ia  animar  as  outras,  não  era  bom  precedente.  Além 
(Tisso,  o  patriarcha  não  podia  ficar  como  auctoridade  do 
estado,  por  isso  que  se  tornou  incompatível  com  a  execu- 
ção das  leis  que  não  acatava  e  se  recusava  até  a  pôr  em  vigor. 
Devia  ser,  ou  processado  e  castigado,  ou  demittido  do  seu 
logar. 

A  questão  esclarece-se  no  congresso,  onde  os  verda- 
deiros liberaes  conheceram  bem  o  alcance  politico  d'ella,  e 
que  se  não  tratava  de  um  simples  capricho  da  primeira  au- 
ctoridade da  egreja  portugueza,  mas  de  se  derrotar  um  po- 
deroso e  audaz  inimigo,  que  começara  a  surgir  dos  lados 
da  Laybach,  e  apparecia  agora  em  Portugal  arrogante  e 
ameaçador. 

Foi  o  ardente  e  enérgico  tribuno  Moura  que  levantou 
a  questão. 

Tratava-se,  na  sessão  de  3 1  de  março,  da  reforma  da 
patriarchal,  que  também  concorreu  para  a  resistência  do 
patriarcha,  quando  Moura  se  levantou  e  disse  que  era  pre- 
ciso a  regência  viesse  dar  contas  do  seu  procedimento  com 
aquella  auctoridade. 

Castello  Branco  disse  em  deíeza  d'aquella  proposta  que 
era  um  facto  da  maior  transcendência,  e  que  podia  pertur- 
bar a  ordem  publica,  e  por  isso  seria  para  temer  a  fraqueza 
do  governo  em  tal  conjectura.  N'este  momento  levantou-se 
Fernandes  Thomaz  e  pediu  a  palavra. 

Fallou,  não  como  liberal,  mas  como  homem  de  com- 
bate e  de  acção,  que  vé  diante  de  si  o  inimigo,  e  investe 
contra  elle  com  audácia,  pretendendo  derrubai- o  para  não 
mais  se  levantar.  Não  se  tratava  agora  de  reconciliações, 
de  se  fraternisarem  e  de  se  congratularem  todos  os  portugue- 
zes  ante  os  novos  princípios;  tratava-se,  sim,  de  deitar  por 
terra  quem  se  oppunha  a  isso  e  tentava  provocar  as  dis- 
senções,  os  ódios  e  as  divisões,  entre  seus  concidadãos, 
abusando  da  auctoridade  que  lhe  fora  confiada  pelo  próprio 
estado,  a  fim  de  pôr  em  execução  as  leis  do  reino. 

Fernandes  Thomaz  orou  como  quem  pretende  dar 
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força  ao  governo  e  animal-o  a  proceder  com  energia  con- 
tra o  inimigo  commum. 

A  revolução  era  sua  obra  querida;  competia-lhe  defen- 
del-a  agora  com  a  virilidade  que  o  caracterisava.  Disse 
elle: 

«Estou  um  pouco  informado  do  que  a  regência  tem 
feito  a  este  respeito,  porque  vi  as  ordens  que  ella  expediu. 
Procedeu,  sem  duvida,  muito  circumspecta,  e  para  infor- 
mar o  congresso,  e  para  que  elle  conheça  se  é  necessário, 
ou  não,  deliberar  sobre  este  ponto,  direi  o  que  sei.  A  re- 
gência mandou  que  o  eminentíssimo  patriarcha  fosse  para  o 
Bussaco,  acompanhado  por  uma  escolta  de  cavallaria,  a  qual 
o  puzésse  onde  elle  quizesse;  porque,  diz  a  regência,  tanto  é 
necessário  para  a  segurança  da  sua  pessoa  e  decoro  d'ella. 
Isto  parece  bem,  mas  não  basta. 

O  cardeal  patriarcha,  pelo  acto  que  praticou,  dá  a  en- 
tender que  mais  alguma  coisa  existe  do  que  o  quefe^.  A  razão 
o  deve  descobrir,  deve -se  saber;  e  a  nação  deve  olhar  pela 
sua  conservação.  Em  um  governo  que  está  a  ponto  de  se 
consolidar  todas  as  medidas  são  legitimas,  todos  os  meios 
justos,  quaesquer  que  sejam,  para  a  sua  consolidação,  con- 
servação e  existência.  Não  ha  negocio  mais  importante  do 
que  este;  e  eu  requeiro  ao  congresso  que  d'elle  trate  com 
muita  particularidade. 

Um  juiz  ecclesiastico  que  ouse  resistir  a  um  assento 
do  desembargo  do  paço,  a  primeira  coisa  que  se  lhe  faz  é 
proceder  ás  temporalidades  contra  elle.  O  cardeal  patriar- 
cha resistiu  á  resolução  da  nação  inteira,  e  é  mandado  com 
decoro,  com  segurança  e  como  quizer,  para  o  Bussaco! 
Commetteu  um  delicto ;  é  necessário  que  seja  julgado  como 
delinquente,  e  que  seja  julgado  competentemente.  A  nação 
precisa  tomar  medidas  muito  rigorosas.  Telo  mesmo  motivo 
requeiro  que  o  congresso  mande,  sem  demora,  remetter  para  o  'Rjo 
de  Janeiro  as  bases  da  constituição,  pois  que  ellas  estão  juradas  e 
decretadas.  Sua  magestade  deve  saber  o  que  se  tem  feito  em  Portu- 
gal ;  os  portugueses  devem  saber  se  o  rd  quer,  ou  não,  adoptar  esta 
nova  ordem  de  coisas.  O  rei  è  bom,  quer  o  bem  da  nação  e  dos 
português,  mas  está  cercado  de  quem  tem  sentimentos  contrários, 
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e  isto  não  nos  fa%  conta.  Devemos  saber  qual  deve  ser  o  nosso  des- 
tino para  o  futuro ;  se  podemos,  ou  não,  contar  com  elle,  como  elle 
pode  contar  comnosco,  porque  d'ahi  depende  nossa  felicidade.  Os 
procedimentos  do  patriarcha  nascem  da  incerteza  em  que 
as  coisas  estão;  nascem  de  se  deixar  fallar  impunemente 
todo  o  homem  que  ataca  o  congresso.  Não  ha  paiz,  por 
mais  civilisado  que  seja,  onde  se  não  considere  como  lei 
fundamental  do  estado  o  castigar  o  que  atacar  a  existência 
do  mesmo  estado  e  sua  segurança.  O  cardeal  patriarcha  não 
quer  jurar  senão  com  as  restricções  que  lhe  lembraram.  E 
porque  rasâo?  Se  julgou  alguma  cousa  em  sua  consciência, 
para  que  foi  tão  submisso  pastor;  para  que  mandou  ao  seu 
clero  e  a  todos  os  seus  súbditos  que  jurassem?  Manda  aos 
outros  que  jurem  e  não  quer  jurar!  Assento  que  quer  ser 
chete  de  partido  e  enganar  os  povos;  mas  elles  já  se  não 
degolam  por  questões  de  theologia.  Devem  sufFocar-se  as 
dissensões;  a  nossa  revolução  tem  sido  única  e  única  ha 
de  ser. » 

Este  discurso  firme,  correcto  de  linguagem  e  enérgi- 
co, resolveu  o  congresso  a  tornar-se  em  sessão  permanente, 
a  tomar  este  assumpto  como  ordem  do  dia,  abandonando 
o  que  estava  discutindo,  e  a  mandar  ordem  ao  ministro  do 
reino  para  vir  ao  congresso  dar  contas  dos  seus  actos  e  das 
suas  medidas. 

Dada  por  ordem  do  dia,  a  questão  do  patriarcha  pro- 
seguiu. 

Castello  Branco  é  de  opinião  que  se  não  pôde  obrigar 
o  patriarcha  a  acceitar  a  nova  ordem  de  coisas ;  mas  que 
deve  ser  expulso  como  perigoso  á  sociedade.  Fernandes 
Thomaz  quer  que  se  proceda  com  legalidade,  e  diz  que  a 
expulsão  é  uma  pena  grave;  e  penas  graves  não  se  impõem 
sem  processo  que  convença  a  parte  accusada.  E*  apoiado 
por  Moura.  Castello  Branco  cita  o  exemplo  da  França  em 
que  se  não  abriu  processo  contra  os  bispos  que  se  oppoze- 
ram  ao  juramento  civico,  mas  em  que  elles  foram  simples- 
mente expulsos  do  território. 

Borges  Carneiro  é  do  parecer  que,  em  os  bispos  não 
cumprindo  as  cartas  rogatórias  do  juizo  da  coroa,  e  se  passa 
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a  tomar  parte  no  desembargo  do  paço,  principiam  por  perder 
as  temporalidades,  até  ao  ponto  de  serem  desnaturalisados. 
A'  vista  do  que  entende  que  se  deve  fazer  o  mesmo  ao  pa- 
triarcha,  sendo  processado  em  audiência  sua  e  no  juizo  da 
coroa. 

Levantou-se  grande  discussão  qual  seria  o  tribunal 
competente  para  o  julgar,  ou  se  se  devia  crear  um  tribunal 
especial  e  uma  lei  especial. 

O  próprio  Trigoso  condemna  o  procedimento  do  pa- 
triarcha, mas  desculpa-o  em  parte,  attribuindo  a  sua  resis- 
tência aos  que  o  cercam. 

Ferrão  também  o  defende  por  este  modo,  dizendo 
que  era  constante,  desde  o  principio  da  revolução,  que  os 
aulicos  o  affastaram  para  o  palácio  do  Tojal,  onde,  instigan- 
do-o  com  adulações,  intrigas  e  lisonjas,  o  conduziram  a  tão 
grande  desacerto. 

E'  a  confirmação  de  que  o  patriarcha  se  cercava  de 
gente  reaccionária  e  convertera  a  sua  nova  residência,  affas- 
tada  da  cidade,  em  centro  de  resistência  ás  cortes  e  gover- 
no estabelecido. 

Fernandes  Thomaz  tornou  a  fallar  e  disse:  ccTem-se 
pretendido  diminuir  os  procedimentos  do  cardeal  patriar- 
cha, mostrando  que  era  uma  extravagância,  e  deduzindo 
d'ahi  que  se  devem  olhar  suas  acções  como  de  um  homem 
extravagante,  que  nenhuma  consequência  podem  ter  na  so- 
ciedade. Todavia  deverei  fazer  algumas  reflexões  sobre  isto. 
São  differentes  os  modos,  são  diversos  os  caminhos,  por 
onde  se  marcha  para  a  rebellião  e  sedicção.  As  circumstan- 
cias  de  cada  um,  as  suas  producções,  os  seus  talentos,  os 
seus  caracteres,  fazem  diversificar  esta  marcha.  O  homem 
rico  serve-se  dos  meios  que  lhe  estão  á  mão;  o  ecclesias- 
tico  serve-se  sempre  dos  pretextos  da  religião.  Revolvamos 
a  historia,  e  veremos  que  esta  tem  sido  a  marcha  constante 
em  todas  as  rebelliões,  em  todas  as  revoluções  em  que  teem 
entrado  ecclesiasticos ;  por  consequência  eu  vejo  que  o  car- 
deal patriarcha  não  se  tem  desviado  da  marcha  d'aquelles 
que  estavam  no  mesmo  pé.  O  homem  foi  sempre  o  mes- 
mo, e  o  mesmo  ha  de  ser  sempre.  As  paixões  são  as  mes- 
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mas,  e  por  consequência  a  marcha  do  homem  ha  de  ser 
constante  em  todos  os  séculos,  uma  vez  que  se  proporcio- 
nem as  circumstancias.  Ou  fazer  uma  sedicção,  e  uma  re- 
bellião  por  um  modo  extravagante,  ou  conduzil-acom  pru- 
dência e  reflexão,  isto  depende  dos  talentos  de  cada  um. 
Por  consequência,  a  respeito  do  cardeal,  nada  mais  tenho 
que  dizer:  a  decência  pede  que  me  calle,  mas  que  me  callc  sobre 
uma  matéria  notória  a  todos,  e  por  consequência  não  era  de  suppôr 
d'e1lc  senão  taes  extravagâncias.  Mas,  pergunto,  o  cardeal  pa- 
triarcha  commetteu  um  acto  de  rebellião,  ti  mal  dirigido 
porque  elle  se  não  soube  conduzir  melhor,  e  diminuindo 
a  imputação  desta  aceusação  a  um  homem  criminoso,  qual 
será  a  segurança  da  sociedade,  qual  a  tranquillidade  pu- 
blica ? » 

Depois  tratou-se  da  questão  do  tribunal  especial  para 
julgar  o  cardeal,  e  da  necessidade  de  se  crear  uma  lei  espe- 
cial para  isso.  Fernandes  Thomaz  ainda  tomou  a  palavra, 
dizendo  que  havia  lei  por  onde  o  patriarcha  podia  e  devia 
ser  processado;  e  com  o  verdadeiro  conhecimento  pratico 
que  tinha  das  coisas  insistiu  na  importância  do  co  ri  flicto 
levantado.  Disse  elle  «...  estes  homens  não  lhes  agrada 
que  estas  coisas  vão  tão  bem  como  graças  á  Providencia  ca- 
minham; estes  homens  não  teem  cara,  nem  valor,  nem  tão 
pouco  ideias  para  resistirem  a  esta  nova  ordem  de  coisas; 
vão  semeando  a  sisania,  espalhando  estas  ideias  desvantajo- 
sas; vão  atacando  o  congresso;  e  posto  que  entre  estes  factos 
ha  muitos  que  merecem  despreso,  ainda  que  todos  o  me- 
recem, todavia  estes  pela  influencia  que  podem  ter  no  so- 
cego  publico,  devem  estabelecer-se  meios  de  evitar  algum 
mal;  não  que  o  congresso  receie  que  isto  volte  atraz ;  mas 
para  que  se  não  veja  obrigado  a  castigar  mais  asperamente 
os  insensatos.  Talvez  haja  três  ou  quatro  dias  que  em  Lis- 
boa diziam  certos  sujeitos  a  um  bacharel  que  queria  ser 
despachado :  «  Vocemecê  quer  ser  despachado  por  estes  ho- 
mens ?  Isto  até  tal  dia  acaba ;  não  creia  n'isto. »  A  verdade 
é  que  estas  coisas  não  provam  nada  na  essência,  mas  provam 
o  descaramento  dos  que  as  proferem,  e  podem  ir  minando 
a  opinião  publica,  porque  ella  não  é  senão  o  resultado  do 
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conhecimento  do  bem  em  que  se  acha  esta  nova  ordem  de 
coisas.  Um  dia  conseguem  desviar  do  caminho  um,  outro 
dia  outro,  que  este  é  o  meio  directo  de  que  elles  se  servem. 
Afinal,  julgo  que  ha  necessidade  de  se  crear  um  tribunal.» 

Proseguia  o  debate  n'este  sentido,  quando  se  annunciou 
a  chegada  do  ministro  do  reino,  que  mostrou  o  proceder  do 
governo  e  apresentou  todos  os  documentos  relativos  á 
questão.  O  deputado  Felgueiras  leu  a  procuração  do  pa- 
triarcha  e  os  actos  officiaes  do  governo  a  este  respeito.  A 
leitura  da  procuração  veio  irritar  ainda  mais  toda  a  assem- 
bleia. Foi  então  que  os  deputados  conheceram  todo  o  al- 
cance do  conflicto. 

Fallaram  energicamente,  Moura,  Castello  Branco  e  Fer- 
nandes Thomaz,  que,  como  se  vé,  não  abandonou  um  só 
momento  os  debates.  Elle  diz  que  os  documentos  apresen- 
tados são  o  verdadeiro  corpo  de  delicto,  e  que  o  acto  do 
patriarcha  é  mais  grave  ainda  do  que  julgira  a  principio. 
Este  nega  a  obrigação  de  obedecer  ao  congresso  em  tudo 
que  não  seja  matéria  politica;  nega  que  o  congresso  tenha 
direito  e  poder  de  legislar  que  a  religião  catholica  seja  a  do 
estado;  e  suppõe  que  isto  é  negocio  da  sua  competência,  e 
que  n'esta  parte  não  é  súbdito  do  congressso.  Finalmente, 
o  orador  analysa  bem  a  procuração ;  mostra  o  grave  atten- 
tado  que  se  commetteu,  e  que  o  patriarcha  pretende  invocar 
de  novo  as  pretenções  do  antigo  ultramontanismo. 

Debalde  alguns  amigos  do  patriarcha  o  quizeram  de- 
fender; os  discursos  enérgicos  dos  deputados  da  esquerda 
democrática  desvaneceram  todas  as  duvidas.  Ao  entrar-se 
porém  na  difficil  questão  de  qual  devia  ser  o  tribunal  com- 
petente, os  deputados  conheceram  que  ella  não  era  de  fácil 
resolução  e  tinha  muitos  espinhos.  Os  grandes  privilégios 
concedidos  á  egreja  embaraçavam  deveras  os  deputados. 
Uns  foram  de  voto  que  se  creasse  um  tribunal  composto 
das  altas  auctoridades  da  egreja,  outros  que  fosse  julgado 
no  desembargo  do  paço,  outros  que  tomassem  conhecimento 
do  facto  os  tribunaes  ordinários.  A  mesma  dificuldade 
com  respeito  á  forma  de  processo. 

O  congresso,  em  presença  d'isto,  e  para  acabar  com 
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todas  essas  dificuldades,  que  na  verdade  não  tinham  fá- 
cil solução,  resolveu:  i.°  que  se  publicasse  um  decreto 
declarando  que  toda  a  auctoridade  e  individuo  que  se  re- 
cusasse ao  juramento  das  bases  da  constituição  deixava  de 
ser  cidadão  portuguez.  2.0  que  essas  auctoridades  e  in- 
divíduos fossem  expulsos  do  reino.  O  primeiro  quesito 
foi  approvado  por  88  votos  contra  1,  e  o  segundo  por  84 
contra  5  votos. 

Eis  a  origem  do  celebre  decreto  de  5  d'abril  que  tan- 
tos censuram  e  condemnam.  Elle  teve  em  vista,  sobre  tudo, 
acabar  com  as  dificuldades  que  se  oppunham  ao  processo 
do  patriarcha  e  infligir  a  este  um  devido  castigo.  Portugal 
foi  obrigado  a  seguir  o  exemplo  da  França,  em  vez  de  ado- 
ptar o  meio  mais  legal  proposto  por  Fernandes  Thomaz, 
mas  de  impossível  execução. 

Em  presença  d^quelle  decreto  das  cortes  o  patriarcha 
foi  intimado  a  sahir  immediatamente  do  reino.  Elle  pediu 
um  mez  de  licença,  e  foi-lhe  concedido  que  partisse  até  o 
dia  20  de  maio,  o  que  elle  cumpriu,  indo  fixar  a  sua  resi- 
dência em  Bayona,  cidade  de  França. 

A  regência  ordenou,  logo  em  seguida,  que  o  collegio 
patriarchal  mandasse  tirar  da  coUecta  da  missa  o  nome  do 
cardeal,  e  que  o  mesmo  collegio  procedesse  do  mesmo 
modo  que  procederia,  tendo  a  vacância  procedido  por  fal- 
lecimento  do  mesmo  patriarcha. 

Assim  as  cortes  deram  um  exemplo  de  energia  e  de 
força,  castigando  um  precedente  que  podia  ser  funesto  e 
seguido  por  as  mais  auctoridades  do  paiz. 

Ainda  o  bispo  de  Alba,  deão  da  real  capella  de  Villa 
Viçosa,  quiz  imitar  o  patriarcha  jurando  as  bases,  disse 
Borges  Carneiro,  com  restricções  ineptas,  insultantes  e 
perturbadoras  da  ordem  publica.  Além  d'isso,  dizia  por  toda 
a  parte  que  o  rei  dera  um  juramento  coacto,  e  que,  em 
voltando  ao  reino,  destruiria  tudo  quanto  as  cortes  estavam 
fazendo  e  fizeram.  Estava  bem  informado  do  que  se  passa- 
va no  Rio  de  Janeiro  depois  da  chegada  de  Palmella".  Borges 
Carneiro  ainda  accusa  o  mesmo  prelado  de  exercer  prepo- 
tências sobre  seus  diocesanos. 


*>*- 
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O  congresso  deliberou  immediatamente  que  aquelle 
bispo  fosse  preso,  para  que,  conhecidos  os  factos,  lhe  fosse 
applicado  o  decreto  de  5  d'abril,  e  que,  além  d'isso,  fosse 
punido  como  sedicioso. 

Era  tal  a  exasperação  do  paiz  diante  d'esta  attitude  hos- 
til do  alto  clero,  que  no  momento  em  que  aquelle  bispo 
desembarcou  no  cães  da  Ribeira  Velha  em  Lisboa,  no  dia 
21  de  maio,  custou  muito  a  conter  a  ira  popular,  diz  o  snr. 
Clemente  José  dos  Santos,  sendo  escoltado  por  uma  força 
de  cavallaria  até  á  torre  de  Belém,  a  fim  de  proteger  a  sua 
pessoa. 

O  povo  por  mais  de  uma  vez,  e  durante  o  caminho,  si- 
gnificou aquelle  prelado  a  sua  cólera  e  má  vontade,  facto 
grave  que  prova  até  onde  chegavam  os  resentimentos  d'elle 
contra  esses  que  pretendiam  auxiliar  dentro  a  obra  do  es- 
trangeiro inimigo. 

Isto  e  o  rigor  com  que  o  governo,  ou  antes  as  cortes, 
procedera,  contiveram  os  mais  bispos. 

Em  Évora  também  houve  grande  opposição  á  bulia 
do  papa,  mas,  por  fim,  entraram  na  ordem. 

O  exemplo  do  patriarcha  foi  logo  atalhado  nos  seus 
effeitos,  graças  á  attitude  do  congresso. 

Havemos  de  ver  adiante,  e  quando  fallarmos  da  reac- 
ção, as  extravagâncias  de  que  foi  alvo  aquelle  prelado,  con- 
siderado como  santo  e  martyr  pelos  beatos  e  cortezãos,  e 
as  ovações  que  lhe  fizeram  os  reaccionários  em  1823,  quando 
regressou  ao  reino,  as  quaes  mostram  bem  a  significação 
politica  da  attitude  cPelle  perante  a  revolução  e  o  congresso. 

A  maior  parte  dos  bispos  eleitos  pediram  escusa  de 
seus  logares  de  deputados;  e  deixaram  de  comparecer  ás 
sessões  do  congresso  aquelles  a  quem  não  foi  concedida 
essa  escusa  pedida.  Ficou  na  brecha  o  bispo  de  Beja,  ser- 
vindo de  centro  ao  partido  da  direita,  e  luctando  constante- 
mente contra  as  medidas  liberaes  e  democráticas  do  con- 
gresso. Foi,  póde-se  dizer,  o  chefe  do  partido  reaccionário, 
ou  moderado  e  conservador,  por  alcunha  o  partido  dos  corcun- 
das, por  suas  continuas  lisonjas  ao  throno  e  aos  podero- 
sos, emquanto  pretendia  espesinhar  os  pequenos. 
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O  único  que  se  conservou  sempre  leal  á  revolução  foi 
o  arcebispo  da  Bahia,  que  por  isso  n'ella  exerceu  os  mais 
altos  logares. 

Era  homem  instruído,  prudente  e  sério;  não  tinha  pai- 
xões e  amava  deveras  o  seu  paiz. 

Se  assim  o  alto  clero,  de  accordo  com  o  Vaticano,  se 
mostrava  intransigente,  reaccionário,  violento  e  apaixona- 
do, em  compensação  o  congresso  contava  no  seu  seio  um 
grupo  de  sacerdotes  instruídos  e  amigos  dos  povos  e  da 
humanidade.  A  pátria  deve  a  elles  amor  sagrado,  e  a  liberdade 
uma  defesa  ardente,  firme  e  enérgica.  Curvemo-nos  ante  es- 
ses sacerdotes  independentes,  honestos,  generosos  e  amantes 
da  pátria.  São  seus  nomes,  D.  Fr.  Vicente  da  Soledade, 
arcebispo  da  Bahia,  João  Maria  Soares  de  Castello  Branco, 
José  Ferrão  de  Mendonça,  prior  dos  Anjos,  Joaquim  Perei- 
ra Annes  de  Carvalho,  freire  conventual  de  Thomar,  e  Ma- 
noel de  Serpa  Machado. 


CAPITULO  XVI 


A  QUESTÃO  DOS  DIPLOMATAS  PORTUGUEZES 


Grandes  influencias  se  jogaram  a  favor  d'esses  nossos 
representantes  nas  cortes  estrangeiras,  que  niío  duvidaram 
lançar  a  deshonra  e  o  descrédito  sobre  a  sua  própria  nação, 
e  até  chamar  contra  ella  exércitos  estrangeiros!  Houve 
graides  empenhos  em  que  a  questão  não  fosse  levada  ao 
seio  do  congresso,  nem  trazida  á  publicidade. 

Havia  evidentemente  receio  de  que  se  descobrisse  al- 
guma cumplicidade  de  altos  personagens  nos  manejos 
cTesses  defensores  do  velho  regimen  decahido,  e  talvez 
mesmo  de  que  fossem  denunciados  os  que  os  induziram 
a  isso. 

A  discussão  que  houve  no  congresso  derrama  alguma 
luz  sobre  aquelle  estranho  acontecimento,  e  talvez  único 
na  historia  das  nações. 

A  commissão  encarregada  de  dar  o  seu  parecer  acerca 
dos  factos  denunciados,  era  composta  de  Luiz  António 
Rebello  da  Silva,  José  Joaquim  Ferreira  de  Moura,  Manoel 
de  Serpa  Machado,  barão  de  Molellos  e  Francisco  Xavier 
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Monteiro.  Ha  aqui  elementos  heterogéneos,  e  homens  de 
differentes  parcialidades  politicas.  Ignoramos  o  que  se  pas- 
sou no  seio  da  commissão.  Entre  o  relatório  d'esta  e  as 
suas  conclusões  ha  grande  discordância.  O  parecer  foi  apre- 
sentado só  em  24  de  maio  de  182  r.  O  que  se  passaria  du- 
rante este  longo  praso? 

A  questão  era  das  mais  importantes  de  que  se  ia  oc- 
cupar  o  soberano  congresso,  por  isso  que  não  podiam  fi- 
car impunes  actos,  como  os  que  praticaram  esses  diploma- 
tas, em  aberta  hostilidade  com  o  governo  constituído  em 
Portugal. 

A  commissão  do  parlamento  narra  francamente  no 
seu  relatório  todos  os  actos  incriminados,  e  tudo  quanto 
praticaram  os  representantes  portuguezes  nas  cortes  estran- 
geiras contra  o  novo  regimen  proclamado  pela  nação  in- 
teira. O  que  ahi  se  lê  é,  na  verdade,  revoltante.  O  parecer 
não  considera  delicto  a  recusa  d  esses  diplomatas  a  respon- 
der ás  participações  officiaes  que  Jhes  foram  dirigidas  pelas 
juntas  revolucionarias,  attendendo  á  sua  posição  melindro- 
sa, mas  censura  os  actos  manifestamente  hostis  por  elles 
praticados. 

Passa  depois  a  expor  todos  esses  actos  de  hostilidade. 

Fallando  do  ministro  de  Hamburgo,  diz  o  parecer: 

«A  commissão  julga  ainda  do  seu  dever  informar  o 
augusto  congresso  de  que  este  diplomata  se  acha  redigindo 
em  Londres  um  novo  periódico,  intitulado  Zorraguc  Poli- 
tico das  Cortes  'hLovas,  cujo  primeiro  numero,  de  20  de  mar- 
ço do  corrente  anno,  cobre  de  baldões  e  aleivosias  os  ho- 
mens illustres  que  emprehenderam  a  liberdade  da  pátria,  e 
o  augusto  congresso  que  a  está  consolidando». 

Falia  depois  de  António  Saldanha  da  Gania,  do  mar- 
quez  de  Marialva,  do  ministro  plenipotenciário  na  corte  de 
Haya  e  do  nosso  ministro  em  Berlim,  denunciando  em 
termos  enérgicos  os  seus  crimes  e  attentados  contra  a  sua 
própria  pátria. 

E  conclue  do  seguinte  modo,  tão  estravagante: 

<r  A  commissão,  tendo  assim  relatado  e  moralisado  as 
tentativas  e  hostilidades  dos  diplomatas  portuguezes,  re- 

Voi.  j.  3 


34  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


conhece  que  ellas  são  inauditas  na  historia  da  diplomacia, 
constituem  verdadeiros  crimes  de  lesa-dignidade,  liberda- 
de e  independência  nacional ;  mas  também  reconhece  que  se 
não  acham  previstas  nas  leis  do  reino,  para  serem  legalmente  pu- 
nidas!» Diz  que  a  Ordenação,  no  livro  $.°9  tit.  6.°  §  5.0,  se 
refere  só  à  pessoa  do  rei  e  não  á  representação  nacional, 
que  então  ainda  não  existia,  e  que  por  isso  os  crimes  im- 
putados são  de  lesa-nação  e  não  de  lesa-magestade!  E  ac- 
crescenta : 

«Quando,  porém,  a  commissão  não  julga  os  sobredi- 
tos diplomáticos  incursos  nas  penas  comminadas  pelas  leis 
pátrias  contra  os  criminosos  de  lesa-magestade.  está  bem 
longe  de  os  excluir  da  sancção  da  opinião  publica  e  da  moral 
universal,  politica  e  civil,  perante  os  quaes  similhantes  procedimen- 
tos foram,  são  e  serão,  crimes  qualificados  contra  o  decoro  nacio- 
nal, contra  a  legitima  e  gloriosa  regeneração  d' este  reino,  contra  a 
reputação  dos  homens  illustres  que  a  emprchenderam  e  executaram, 
contra  a  liberdade  de  cidadãos  impedidos  de  regressarem  a  sua  pá- 
tria e  perseguidos  nos  paires  estrangeiros,  e  contra  o  credito  e 
fé  publica,  inherentes  ao  caracter  de  um  diplomático,  tque 
os  sobreditos  diplomáticos  prostituíram  com  ignominia  do  nome 

português»- 

E  em  presença  de  tão  graves  delictos  a  commissão 
contenta-se  com  que  o  parlamento  platonicamente  se  res- 
trinja a  censurar  e  desapprovar  a  conducta  de  todos  esses 
diplomáticos  «. . .  que,  diz  ella,  teem  procurado  infamar  a  re- 
generação politica  da  monarchia  e  praticado  hostilidades  contra  a 
pátria  e  cidadãos  portugueses,  e  como  taes  se  declarem  inha- 
beis  para  continuarem  suas  missões!» 

Provavelmente  este  estravagante  parecer  foi  o  resultado 
de  combinações  e  transacções  dos  differentes  partidos  políti- 
cos que  compunham  a  commissão,  e  teve  em  vista  conten- 
tar a  todos.  Isto,  porém,  não  fez  mais  do  que  irritar  os  ho- 
mens da  esquerda,  os  quaes,  como  honrados,  independentes 
e  justos,  não  comprehendiam  rodeios  e  queriam  tudo  nos 
seus  devidos  logares. 

O  que  a  commissão  expunha  era,  com  effeito,  inau- 
dito, e  estava  previsto  nas  leis  do  reino.  A  conclusão  logi- 
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ca  e  legitima  do  relatório  era  o  processo  cTesses  diploma- 
tas. Nada  menos. 

Sabia-se  cá  fora  dos  empenhos  que  havia  a  favor  des- 
ses agentes  da  reacção,  e  o  parecer  da  commissão  era  a 
prova  mais  evidente  d'isso. 

Quando  se  abriu  o  debate,  appareceram  ao  lado  da 
direita  da  camará  homens  que  tinham  obrigação  de  pugnar 
pela  dignidade  do  congresso  e  pelos  direitos  da  nação. 

Braamcamp  não  approva  o  procedimento  dos  diplo- 
matas, mas  diz  que  não  ha  elementos  para  serem  punidos 
e  culpados,  e  que  a  camará  deve  limitar-se  a  representar  ao 
rei,  a  quem  só  compete  o  julgar  do  incidente! 

Pereira  do  Carmo,  levantando-se,  respondeu  ao  ora- 
dor em  termos  vehementes.  Disse  elle,  indignado  com  jus- 
tos motivos: 

«  Apparece  pelo  relatório  da  commissão  especial  que 
certos  diplomáticos  portuguezes  residentes  nas  cortes  es- 
trangeiras trabalharam,  quanto  lhes  foi  possível,  para  suf- 
focar  o  impulso  regenerador  da  nossa  pátria,  e,  por  conse- 
quência, para  nos  conservar  no  abysmo  da  miséria  e  abje- 
cção em  que  nos  havia  precipitado  o  esquecimento  de 
nossos  direitos  e  uma  administração  prevaricadora.  Os 
meios  de  que  se  valeram,  para  levar  ao  cabo  seus  detestá- 
veis planos,  foram  cortar  toda  a  communicação  com  este 
reino,  formar  conciliábulos  em  Paris,  fazer  viagens  a  Lay- 
bach,  e  urdir  negros  tramas  n'este  santo  concilio  dos  santos  al- 
liados.  Esqueceram-se,  portanto,  estes  maus  portuguezes 
d'aquella  máxima  tão  reverenciada  dos  antigos:  Diis  paren- 
tibus  et  pitria  non  potest  fieri  satis  satis.  Eu  não  admitto  uma 
só  hypothese  em  que  seja  licito,  nem  mesmo  desculpável, 
a  um  cidadão  machinar  contra  a  sua  pátria;  nem  os  diplo- 
máticos portuguezes  poiem  cobrir  seu  infame  procedi- 
mento com  o  protesto  de  ordens  recebidas  de  elrei,  porque  não 
cabia  no  tempo  o  haverem  chegado  do  Rio  de  Janeiro». 

E  diz  que  ainda  que  as  recebessem  as  nao  deviam 
cumprir,  porque  estavam  em  collisão  com  os  interesses  da 
pátria,  e  que  ha  flagrante  contradicção  no  parecer  da  com- 
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missão,  emquanto,  por  um  lado,  suppõe  graves  crimes,  e, 
por  outro,  recusa  o  processo  contra  os  delinquentes. 

Em  presença  das  altas  influencias  jogadas  em  favor 
d'esses  homens,  propõe  o  sequestro  de  todos  os  seus  bens. 

Borges  Carneiro  é  da  mesma  opinião.  A  respeito  da 
embaixada  de  Paris  diz  elle: 

«Não  posso,  comtudo,  abster-me  de  fazer  especial 
menção  d'esse  congresso  tenebroso  reunido  na  embaixada 
de  Paris,  debaixo  da  instigação  de  Marialva,  nem  d'essa 
missão  do  enviado  a  Laybach,  afim  de  provocar  a  alliança 
denominada  santa  z  ingerir-se  em  os  negócios  de  Portugal, 
e  a  trazer  a  nosso  seio  uma  guerra  destruidora,  sem  outro 
pretexto  que  o  de  querermos  melhorar  a  nossa  sorte  des- 
graçada. Quem  haverá  que  desconheça  toda  a  enormidade 
cTaquelIas  machinações?  Duvidará  alguém  que  são  aquelles 
e  outros  taes  machinadores  c  conselheiros  os  que  aconse- 
lham aos  Carignans  e  Calabrias  que  se  finjam  constitucio- 
naes  e  jurem  quanto  d'elles  se  queira,  afim  de  adormecerem 
os  povos,  de  nomearem  e  conservarem  empregados  públi- 
cos e  commandantes  militares  anti-liberaes,  e  terem  o  exer- 
cito falto  de  tudo,  afim  de  poderem  os  austríacos  senho- 
rear-se  algum  dia  de  Nápoles,  sem  mais  perda  que  a  de  sete 
homens,  e  invadirem  Piemonte  ás  mãos  lavadas?  Duvida 
alguém  que  são  estes  os  que  aconselham  enviar  deputados 
ao  gabinete  francez,  para  se  obter  pelo  seu  território  a  pas- 
sagem das  tropas  russas  e  dos  grandes  recrutamentos  aus- 
tríacos, para  se  approximarem  dos  Alpes  e  Pyrineus;  po- 
rém, que  intimidados  pelo  discernimento  da  opinião  publica 
a  favor  da  causa  da  liberdade,  e  pelo  progresso  d'esta  causa 
na  Grécia,  negam  aquelles  projectos  e  aconselham  a  sus- 
pensão d'aquella  marcha  e  recrutamento,  tendo  por  mais 
seguro  aíFogar  primeiro  a  liberdade  nascente  na  Grécia, 
para  ir  depois  affogal-a  áquem  dos  Pyrineus?  E  posto  que 
taes  conselheiros  e  machinadores  tenham  de  ser  frustrados 
nos  seus  tenebrosos  projectos,  porque  a  opinião  publica, 
esta  rainha  do  mundo,  já  dieta  altamente  aos  povos  que 
lhes  convém  antes  ser  cidadãos  de  monarchias  justas  e 
constitucionaes,  do  que  escravos  dos  governos  despoticos> 
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caprichosos,  arbitrários  e  rodeados  quasi  sempre  de  com- 
panhias de  salteadores,  e  esperamos,  por  consequência,  vér 
segura  em  nossos  dias  em  Grécia  e  Roma  a  liberdade  que 
outr'ora  as  engrandeceu,  e  chegar-se  ao  tempo  de  se  fallar 
aos  reis,  e  elles  docilmente  o  ouvir,  como  se  fazia  nas  cor- 
tes de  Aragão  e  Almacave,  posto  que,  digo,  se  frustem  os 
projectos  d'aquelles  machinadores,  não  se  diminue  por  isso 
a  imputação  que  lhes  cabe,  nem  os  castigos  que  merecem, 
pois  que  da  sua  parte  fizeram  quanto  em  si  estava  d. 

Diz  que  approva  a  proposta  de  Pereira  do  Carmo,  não 
por  meio  do  confisco,  mas  tão  somente  para  tirar  aos  diplo- 
matas os  meios  de  continuarem  a  provocar  a  ruina  da  pátria, 
e  para  indemnisar  os  prejuízos  por  elles  causados  ao  com- 
mercio,  e  a  muitos  portuguezes  a  quem  recusaram  passa- 
portes, e  bem  assim  pelo  bloqueio  que  fizeram  aos  nossos 
portos. 

Borges  Carneiro  patenteou  todo  o  alcance  dos  mane- 
jos d'esses  agentes  da  corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Braamcamp,  apesar  do  próprio  relatório,  dos  docu- 
mentos publicados  lá  fora  e  assignados  por  esses  ministros, 
e  apesar  dos  jornaes  estrangeiros  que  se  occu param  d'este 
assumpto,  insiste  em  affirmar  que  tanto  Pereira  do  Carmo, 
como  Borges  Carneiro,  não  tinham  provas  do  que  alle- 
gavam. 

Guerreiro,  n'um  breve  mas  enérgico  discurso,  apre- 
senta a  opinião  de  que  todos  os  diplomatas  incursos  em 
crimes  até  á  data  do  decreto  da  amnistia  sejam  perdoados, 
e  os  incursos  em  crimes  posteriores  deixem  de  ser  portu- 
guezes, conforme  o  decreto  das  cortes,  e  que  sejam  pro- 
cessados. 

O  barão  de  Molellos  não  se  contenta  com  a  modera- 
ção do  parecer  apresentado;  elle  quer  mais,  e  propõe  que 
se  eliminem  d'esse  parecer  todas  as  expressões  atacantes  ,e 
injuriosas  a  esses  machinadores  do  estrangeiro!  Tem  a 
audácia  de  sustentar  que  os  diplomatas  não  praticaram  ne- 
nhum crime  em  se  juntarem  em  conciliábulos  contra  a  pátria 
e  contra  o  governo  interino,  cuja  legitimidade  contesta ! 

Confessa  que  não  tem  conhecimentos  dos  factos,  mas 
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nega  a  pés  juntos  que  os  diplomatas  se  recusassem  pas- 
sar os  passaportes,  e  até  que  Saldanha  fosse  a  Laybach!  Que 
sinceridade  a  d'este  moderadol  Elle  termina  declarando  que 
é  preciso  averiguar  primeiro  se  esses  ministros  procederam, 
ou  não,  de  motu  próprio,  ou  em  vista  de  instrucções  recebi- 
das do  Rio  de  Janeiro,  ou  do  rei.  Isto  não  se  expunha  em 
Eleno  parlamento,  e  por  um  moderado,  se,  com  effeito,  não 
ouvesse  razão  para  tal. 

E'  mesmo  possivel  que  a  attitude  de  Braamcamp  fosse 
proveniente  da  certeza  que  elle  tinha  das  instrucções  rece- 
bidas da  corte  do  Rio  por  esses  diplomatas,  e  que  outro 
tanto  se  desse  com  a  maioria  da  commissão  do  parlamen- 
to, a  qual  não  podia  fazer  aquella  afirmativa  sem  compro- 
metter  o  rei. 

E  pelo  discurso  do  barão  de  Molellos,  membro  da  com- 
missão, se  vê  que  elle  estava  em  plena  divergência  com  o 
parecer  apresentado,  podendo-se  d'aqui  concluir  legitima- 
mente que  elle  sustentou  grandes  debates  no  seio  da  mesma 
commissão,  para  isemptar  os  diplomatas  de  toda  e  qualquer 
responsabilidade,  e  até  para  justificar  o  seu  procedimento. 

Dá-se  n'esta  questão  o  mesmo  que  se  deu  com  a  do 
procurador  da  rainha.  Os  moderados  alcunhados  muito  bem 
de  servis,  não  queriam  reconhecer  a  legitimidade  dos  go- 
vernos revolucionários,  ou  das  juntas  eleitas,  e  por  isso 
justificavam  a  resistência  dos  nossos  representantes  nas 
cortes  estrangeiras  a  esses  governos.  Liberaes  de  convenção 
sentiam  intimo  prazer  em  defender  aquella  reacção  contra  o 
regimem  liberal.  Era  um  desabafo  das  suas  crenças  oppri- 
midas  ante  a  luz  do  século  e  a  verdade  triumphante.  Perden- 
do a  sua  causa  na  questão  do  procurador  da  rainha,  fizeram 
nova  investida  na  questão  dos  diplomatas.  Se  estes  ficassem 
de  todo  impunes,  reconhecia  tacitamente  o  congresso  a  il- 
legitimidade  dos  governos  revolucionários  e  da  regência! 

Era  mais  uma  perfídia  d'esses  defensores  da  ordem  e 
da  legitimidade. 

O  mesmo  barão  de  Molellos  propôz  que,  no  caso  de 
o  congresso  mandar  instaurar  processo,  fosse  em  tribunal 
competente  e  segundo  as  leis  existentes  ao  tempo  do  deli- 
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cto,  fazendose,  porém,  distincção  entre  diplomatas  e  em- 
pregados públicos.  Isto  era  para  complicar  a  questão. 

O  deputado  Sarmento  é  do  parecer  que  o  processo  se 
entregue  ao  poder  judicial. 

O  presidente  do  congresso,  como  membro  da  com  mis- 
são, pede  a  palavra  e  sustenta  que  ás  cortes  não  compete, 
nem  julgar,  nem  prevenir  a  decisão  dos  julgadores,  e  por 
isso  a  com  missão  se  absteve  de  declarar  a  espécie  de  proces- 
so que  se  devia  instaurar  aos  delinquentes,  e  as  penas  em 
que  estavam  incursos;  declarou  somente  que  ás  cortes  com- 
pete censurar  o  desairoso  comportamento  d'esses  agentes 
do  governo,  e  prevenir  que  elles  continuem  no  exercício  de 
suas  funeções,  quando  a  nação  lhes  nega  confiança  pela 
sua  manifesta  hostilidade  á  nova  ordem  de  coisas. 

«Sejam  por  isso,  diz  elle,  já  removidos  estes  pseudo- 
patriotas,  e  forme-se-lhes  depois  d'isso  um  processo  em  que 
sejam  ouvidos  e  em  que  elles  oiçam  a  sua  sentença  legal- 
mente proferida.  Não  sou  da  opinião  d'aquelles  senhores 
que,  como  o  senhor  Guerreiro,  dizem  que  não  ha  processo 
que  lhes  formar,  que  a  lei  que  elles  quebrantaram  é  a  lei 
da  nação  e  que  são  inimigos  que  invadem  o  paiz.  Não  julgo 
assim;  estes  homens  são  portuguezes  e devem  ser  julgados; 
ha  lei  no  paiz  por  onde  se  julguem ;  a  auetoridade  compe- 
tente lh'a  imponha». 

Vê- se  que  este  membro  da  commissão  também  não 
estava  de  accordo  com  o  parecer,  e  que  era  de  opinião  que 
havia  lei  no  paiz  por  a  qual  os  diplomatas  fossem  julgados. 
Este  discurso  do  presidente  proferido  em  tom  sizudo  e  pru- 
dente produziu  óptimo  effeito  na  assembleia.  E  se  este  fosse 
também  o  parecer  da  commissão,  decerto  que  nem  Pereira 
do  Carmo,  nem  Guerreiro,  nem  Borges  Carneiro,  teriam 
fallado  no  sentido  em  que  fatiaram,  exasperados  por  verem 
tantas  influencias  em  acção  a  favor  dos  culpados. 

O  sequestro  proposto  foi  combatido  por  Barreto  Feio 
e  muitos  outros  deputados  da  esquerda,  sobre  quem  exerceu 
grande  influencia  o  sensato  discurso  de  Moura,  presidente 
do  congresso. 

A  questão  durou  algumas  sessões,  e  na  do  dia  14  de 
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junho  o  presidente  propoz  se  o  facto  de  negar  passaportes 
é  ou  não  hostil,  e  por  unanimidade  decidiu  o  congresso  que 
sim. 

Houve  vivo  debate  sobre  o  modo  como  os  diploma- 
tas deviam  ser  castigados. 

O  presidente  propoz  se  os  diplomatas  deviam,  ou  não, 
ser  removidos,  por  terem  perdido  a  confiança  da  nação. 

Castello  Branco  perguntou  quem  os  havia  de  remover, 
e  o  presidente  respondeu-lhe  que  o  rei. 

Castello  Branco.  —  Pois  um  congresso  que  é  soberano 
ha-de  decretar  que  factos  são  hostis,  devendo  em  conse- 
quência esses  factos  ser  castigados,  e  ha-de  pedir  humilde- 
mente a  el-rei  que  haja  por  bem  suspender  aquelles  que  o  com- 
metteram?  Isso  não  o  julgo  decoroso.  Nós  declaramos  es- 
ses factos  hostis,  é  certo  que  isto  o  podemos  declarar  em 
these.  Segue-se  depois  declarar  se  taes  e  taes  indivíduos 
com  metteram  taes  factos.  Depois  de  se  ter  provado,  isso  creio 
que  o  está,  que  os  tem  praticado,  claro  é  que  devem  soffrer 
as  consequências». 

Propõe  que  lhes  seja  applicado  o  decreto  contra  o  car- 
deal patriarcha. 

Como  se  vé  os  liberaes  dividiram-se  muito  na  questão 
do  modo  como  os  nossos  ministros  nas  cortes  estrangeiras 
deveriam  ser  castigados. 

A  proposta  legal  de  Castello  Branco  para  que  se  ap- 
plicasse  o  decreto  contra  os  que  não  acceitavam  a  nova  or- 
dem de  coisas  veio  mostrar  que  aquelle  decreto  foi  pro- 
mulgado em  circumstancias  mui  excepcionaes,  e  na  falta  de 
lei  que  punisse  o  acto  praticado  pelo  patriarcha;  porquanto 
foi  regeitada,  não  se  tendo  assim  applicado  o  decreto  a  mais 
ninguém. 

O  congresso  constituinte,  nem  se  pronunciou  pelos 
da  extrema  esquerda,  nem  pelos  da  direita;  os  discursos 
do  presidente  fizeram  bandear  a  maioria  para  o  lado  d'este. 
E  assim  resolveu:  i.°  Que  foi  hostil  o  procedimento  dos 
diplomatas  portuguezes  em  negarem  passaportes  e  des- 
pachos do  estylo,  não  só  aos  navios  mercantes  nacionaes  e 
estrangeiros  que  se  propunham  seguir  viagem  para  Portu- 
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gal,  mas  também  a  diversos  cidadãos  portuguezes  que  que- 
riam regressar  á  sua  pátria.  2.0  Que  devem  ser  removidos 
por  terem  perdido  a  confiança  da  nação.  3.0  Que  esta  deli- 
beração se  transmitia  ao  rei,  para  elle  os  remover.  4.0  Qjie 
se  deve  esperar  pela  remoção,  para  então  se  declarar  se  se 
lhes  deve  formar  culpa. 

Foi  a  decisão  mais  pratica,  prudente,  conciliadora  e 
tolerante. 

Havemos  de  vêr  n'outra  parte  como  procedeu  o  rei 
n'esta  questão,  e  em  cumprimento  das  deliberações  do  con- 
gresso. 

Empregaram-se  tantos  meios  na  defeza  d'esses  diplo- 
matas, que  Braamcamp,  que  tomou  uma  attitude  realmente 
estranha  n'esta  questão,  que  Braamcamp,  repetimos,  pro- 
pôz  se  tratasse  cTeste  assumpto  em  sessão  secreta,  afim, 
está  claro,  de  que  o  paiz  não  ficasse  conhecendo  bem  os 
tramas  que  em  nome  do  rei  se  urdiram  nas  cortes  estran- 
geiras contra  Portugal ! 

O  congresso  não  annuiu,  e  proseguiram  os  debates  em 
sessão  publica,  os  quaes  attrahiram  ás  galerias  e  tribunas 
grande  numero  de  espectadores.  Foi  uma  das  questões  por 
que  o  povo  de  Lisboa  mais  se  interessou  durante  os  deba- 
tes das  cortes  constituintes.  A  decisão  d'estas  foi  bem  rece- 
bida pela  opinião  publica  e  com  applausos  unanimes  dos 
liberaes. 

O  que  é  certo  é  que  esta  questão  foi  das  mais  impor- 
tantes que  occuparam  o  congresso  constituinte,  por  isso 
que  se  tratava  dos  agentes  poderosos  de  que  o  partido  reac- 
cionário lançou  mão  contra  o  systema  liberal,  e  porque  com 
ella  se  envolvia  uma  outra  questão  bastante  grave,  isto  é,  se 
o  governo  supremo  do  reitw  fora  ou  não  um  governo  legal.  Os 
moderados,  tentaram  obter  do  próprio  congresso  constituinte 
a  legitimidade  da  resistência  dos  diplomatas  portuguezes, 
para  implicitamente  confessar  elle  mesmo  a  illegitimidade 
do  governo  sahido  das  revoluções  do  Porto  e  Lisboa.  E  se 
a  divisão  dos  liberaes,  ou  da  esquerda,  conseguisse  a  victoria 
dos  chamados  moderados,  ficaria  um  precedente  perigoso, 
do  qual  estes  tirariam  depois  suas  legitimas  consequências 
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contra  os  revolucionários  e  liberaes,  que  teriam  então  dado 
a  corda  para  se  enforcarem. 

As  contradicções  do  parecer  da  com  missão,  os  altos 
empenhos  que  houve  para  se  absolverem  os  diplomatas  re- 
beldes e  conspiradores,  e  os  discursos  dos  moderados,  tudo 
isto  provocou  a  attitude  enérgica  e  valente  de  Castello  Bran- 
co, Pereira  do  Carmo,  Borges  Carneiro  e  de  outros,  e  deu 
origem  á  divisão  do  partido  da  esquerda;  mas  felizmente  o 
discurso  do  presidente  do  congresso  poude  conciliar  os 
ânimos  e  as  opiniões  d'este  partido,  e  evitar  o  que  os  mo- 
derados desejavam  de  accordo  com  a  influencia  estrangeira 
e  o  Rio  de  Janeiro. 

Houve  evidente  receio,  tanto  entre  os  servis,  como  en- 
tre os  deputados  liberaes,  de  que  os  debates  parlamentares 
viessem  denunciar  os  tramas  da  corte  do  Rio  de  Janeiro 
contra  a  revolução,  e  a  cumplicidade  do  rei  nos  manejos  dos 
diplomatas  portuguezes  nas  differentes  cortes  europêas 
contra  a  nova  ordem  de  coisas  creada  em  Portugal,  e  de 
que  se  fizesse  plena  luz  sobre  os  factos. 

A  discussão,  apesar  da  prudência  dos  oradores  da  di- 
reita, veio,  com  effeito,  denunciar  ao  paiz  que  os  nossos 
representantes  perante  as  cortes  da  Europa  receberam  ins- 
trucções  do  Rio,  para  reaggirem  á  revolução  de  Portugal, 
empregarem  todos  os  meios  de  a  desacreditar  perante  essas 
mesmas  cortes,  e  para  pedirem  a  intervenção  dos  exércitos 
da  santa  alliança. 

A  certeza  de  que  esses  embaixadores  não  procederam 
só  de  motu  próprio,  mas  para  irem  de  accordo  com  as  ordens 
e  instrucções  do  Rio  cie  Janeiro,  é  que  levou  Braamcamp  e 
outros  liberaes  a  fallar  a  favor  d'elles,  e  provocou  a  divisão 
da  esquerda. 

D.  João  vi,  Palmella,  e  todos  os  mais  conselheiros  da 
corte  eram  cúmplices,  senão  auetores,  das  manobras  dos 
embaixadores  portuguezes  em  Londres,  Paris,  Haya,  Ber- 
lim, Vienna  d'Austria  e  em  Madrid. 

E  os  debates  agora  encetados  no  congresso  consti- 
tuinte não  deixam  a  menor  duvida  a  esse  respeito. 

O  discurso  do  barão  de  Molellos  é  bem  claro;  este 
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deputado  da  direita  dá  bem  a  entender  que  os  nossos 
diplomatas  procederam  de  accordo  com  as  instrucções 
recebidas,  e  por  isso  não  responsáveis,  nem  criminosos. 
Isto  porém  não  os  illiba  da  culpa  em  que  incorreram. 
Os  embaixadores  de  Paris,  de  Madrid,  de  Haya,  de  Ber- 
lim e  de  Londres,  na  nossa  humilde  opinião,  procede- 
ram, é  verdade,  de  accordo  com  as  ordens  recebidas  da 
corte  do  Rio;  mas  além  da  execução  d'essas  ordens  ser 
imprudente  e  anti-patriotica,  os  mesmos  embaixadores 
tomaram  medidas  por  seu  molu  próprio,  e  entraram  directa- 
mente na  conspiração  como  auctores  e  não  como  cúmplices. 
Elles  tornaram-se  bem  salientes  n'essa  reacção  contra  a  nova 
ordem  de  coisas  estabelecida  em  Portugal,  nas  intrigas  e 
calumnias  contra  os  homens  que  estavam  á  testa  do  go- 
verno portuguez;  e  isto  ninguém  dirá  que  seja  das  attri- 
buições  dos  embaixadores  e  representantes  das  nações  nos 
paizes  estrangeiros,  nem  constitua  ordens  a  que  uma  pes- 
soa de  bem  obedeça  e  cumpra. 

O  conciliábulo  de  Paris  vemos  que  é  impróprio  e  es- 
tranho á  missão  de  que  estavam  encarregados  os  diploma- 
tas que  ahi  figuraram;  e  o  rei  e  seus  ministros  não  podiam, 
nem  tinham  direito  de  exigir  a  esses  diplomatas  semelhan- 
te conciliábulo  e  outras  medidas  e  providencias  que  elles 
adoptaram.  Obedeceram  ás  ordens  do  Rio  de  Janeiro;  por- 
que muito  bem  o  quizeram  e  até  desejaram ;  não  teem  des- 
culpa alguma. 


LIVRO  VI 


DEMOLIÇÃO  DO  PASSADO 


CAPITULO  I 


Queda  do  poder  senhorial 


Como  vimos,  no  dia  i  de  fevereiro  de  1821,  ou  logo 
nas  primeiras  sessões  do  congresso,  o  illustre  professor  e 
medico  distincto,  Soares  Franco,  querendo  abrir  caminho 
á  revolução,  apresentou  o  seu  projecto  para  a  abolição  dos 
direitos  banaes.  E'  precedido  de  um  preambulo,  que  dá  per- 
feita medida  da  revolução  das  ideias  principiada  no  século 
passado. 

Os  nossos  leitores  não  nos  levarão  a  mal  transcrever 
aquelle  preambulo,  para  por  elle  avaliarem  bem  o  estado  dos 
espíritos  em  1820.  Diz  elle: 

«Os  extraordinários  vexames  que  pesam  sobre  a  agri- 
cultura portugueza,  esta  grande  e  primeira  fonte  das  rique- 
zas e  da  prosperidade  nacional,  e  sobre  todos  os  ramos  da 
industria,  exigem  um  prompto  remédio  da  vossa  parte,  il- 
lustres  representantes  da  nação  portugueza.  As  determina- 
ções para  que  chamo  a  vossa  attenção  não  teem  relação  al- 
guma com  as  rendas  publicas,  mas  com  o  systema  de  im- 


PORTUGUEZA  DE  l820  45 


posições  actualmente  estabelecido,  ou  que  para  o  futuro 
se  estabelecer.  Refere-se  a  certos  privilégios  exclusivos  e  a 
privativos  ignomiosos  pela  sua  natureza,  summamente  op- 
pressivos  dos  povos  e  contrários  ao  direito  natural  de  pro- 
priedade, que  é  o  principal  fim  de  todas  as  sociedades  civis. 
A  esta  classe  pertencem:  i.°  os  privilégios  que  certos  se- 
nhorios teem  de  só  elles  possuírem  fornos,  moinhos,  laga- 
res, para  moerem  a  azeitona,  e  até  boticas.  Por  muitos  an- 
nos  tem  a  nação  tolerado  semelhantes  abusos;  elles  não 
somente  são  contrários  ao  direito  que  teem  todos  os  ho- 
mens de  usar  livremente  da  sua  propriedade  individual,  co- 
mo mais  útil  lhe  parecer;  mas  ataca  a  agricultura  e  a  indus- 
tria pela  raiz. 

Sem  emolução  nada  se  aperfeiçoa;  sem  ella  nós  ficare- 
mos sempre  na  infância  das  artes;  e  por  isso  os  nossos 
fornos,  moinhos  e  lagares  são  como  eram  ha  200  annos.  A 
que  deve  a  industria  a  perfeição  das  suas  manufacturas,  a  per- 
feição de  suas  machinas?  á  liberdade  que  todos  os  proprie- 
tários teem  de  as  usar,  e  á  emolução  que  d'ahi  resulta.  A 
nação  que  consente  em  semilhantes  privilégios  constitue-se 
inferior  ás  outras;  e  por  consequência  escrava  da  industria 
alheia.  Além  d'isto  quanta  azeitona  se  perde  á  espera  de 
que  chegue  a  sua  vez  de  se  moer? 

Quanto  azeite  se  faz  rançoso,  ou  incapaz  de  concorrer 
com  os  da  Provence  e  da  Itália,  e  que  seria  excellente,  se 
houvesse  a  liberdade  de  cada  um  constituir  moinhos  e  la- 
gares? Logo  este  privilegio  exclusivo  é  contrario  á  proprie- 
dade industrial  e  destruetivo  da  propriedade  da  nação. 

O  relengo  é  outro  abuso  d'esta  natureza;  por  elle  to- 
dos os  proprietários  ficam  prohibidos  de  vender  seus  vinhos 
nos  primeiros  três  mezes  depois  da  colheita,  com  o  frívolo 
fundamento  de  poderem  os  donatários  dar  sahida  aos  seus. 
Esta  legislação  é  um  bárbaro  resto  da  antiga  distineção  de 
senhor  e  escravo,  e  é,  portanto,  insustentável  hoje,  que  está 
reconhecido  que  todos  teem  egual  direito  ao  livre  uso  da 
sua  propriedade.  Em  consequência  da  dita  legislação,  o  la- 
vrador vé-se  obrigado  a  comprar  ao  rendeiro  do  donatário 
a  licença  para  vender  os  seus  vinhos,  emquanto  não  cessam 
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os  tres  mezes.  D'esta  sorte  se  acha  auctorisado,  por  um 
largo  abuso,  o  mais  injusto  na  sua  origem  e  oppressivo 
no  seu  exercido.  O  direito  de  possuir  agua  para  as  regas 
foi  egualmente  reservado  por  alguns  donatários  e  o  ven- 
dem hoje  aos  lavradores;  elle  é  assim,  como  os  anteceden- 
tes, servil,  abusivo  e  produz  propriedade.  O  uso  da  agua  e 
do  ar  é  perfeitamente  livre;  porque  foram  dados  por  Deus 
ao  homem  para  conservação  da  sua  existência  e  commodi- 
dades  da  vida,  e  por  isso  profusamente  derramados  pela  su- 
perfície da  terra.  Se  alguns  particulares,  ou  corporações,  ti- 
verem feito  obras  com  que  aproveitassem  a  agua  de  algum 
districto,  e  por  este  motivo  alcançassem  alguma  proprie- 
dade a  titulo  oneroso,  deverão  apresentar  os  seus  títulos 
perante  a  auctoridade  local,  para  serem  reintegrados  no  seu 
capital  pelos  habitantes  do  districto.  Fora  d'esse  caso  é  in- 
justo todo  o  senhorio  d'esta  natureza.  O  privilegio  exclu- 
sivo da  caça  e  da  pesca  é  o  ultimo  grau  da  oppressão  se- 
nhoril. Não  fallaremos  da  pesca,  porque  ella  em  Portugal 
é  de  tão  alta  importância,  que  merece  a  este  augusto  con- 
gresso a  nomeação  de  uma  commissão  especial  para  regu- 
lar as  leis  por  que  se  deve  dirigir  daqui  por  diante  este 
grande  ramo  de  industria  nacional.  Mas  o  privilegio  exclu- 
sivo da  caça,  isto  é,  as  coutadas,  formam  um  abuso  terrí- 
vel e  oppressivo  contra  os  lavradores.  Por  ella  teem  os  do- 
natários o  funesto  direito  de  fazer  destruir  as  cearas  dos 
habitantes,  sem  que  estes  as  possam  defender,  condição 
ainda  mais  abusiva  que  a  da  guerra,  porque  n'esta  admit- 
te-se  a  defeza  por  direito  natural,  e  nas  terras  coutadas  o 
lavrador  nao  pôde  defender  a  sua  propriedade  dos  animaes 
silvestres,  sob  pena  de  ser  preso  e  condemnado.  A  todo  o 
proprietário  deve  ser  permittido  matar  a  caça  que  encon- 
trar nas  suas  fazendas;  todas  as  coutadas  devem  ser  aboli- 
das; nenhum  homem  do  universo  tem  propriedade  sobre 
animaes  bravos,  que  não  comprou,  não  criou,  e  sobre  que 
não  exercita  domínio,  ou  uso  algum.  Ficam  excluídas  da 
presente  determinação  as  tapadas  reaes,  ou  as  de  qualquer 
particular,  comtanto  que  constituam  uma  propriedade  in- 
dividual e  estejam  moradas.  Em  todos  os  mais  casos  fique 
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geral  e  livre  o  exercício  da  caça  e  sò  sujeito  á  regra  ordiná- 
ria das  municipalidades.  Estas  além  d'isso  não  poderão  exi- 
gir dos  lavradores  que  apresentem  certo  numero  de  cabe- 
ças de  pardaes,  ou  outras  obrigações  similhantes,  usadas 
em  diversos  concelhos  do  reino.  Em  consequência  do  ex- 
posto tenho  a  honra  de  vos  propor  o  seguinte.» 

Como  se  vê,  o  auctor,  como  medico  e  naturalista,  não 
se  embrenha  nas  theorias  abstractas;  não  divaga  declama- 
toriamente  contra  as  classes  privilegiadas,  contra  a  nobreza 
e  o  clero,  como  faria  qualquer  convencional ;  elle  expõe  fa- 
ctos, e  em  poucas  palavras  mostra  a  iniquidade  da  lei,  o 
prejuiso  que  d'ella  provém  ás  industrias,  e  bem  assim  a 
necessidade  da  sua  reforma. 

O  insigne  Brotero  ponderou  que  estes  objectos  deve- 
riam fazer  parte  rio  systema  geral  das  leis  agrarias  a  que  o 
congresso  se  ia  dedicar,  e  que,  pòr  conseguinte,  o  projecto 
deveria  ir  para  a  commissáo  respectiva  da  agricultura.  A 
discussão  foi  addiada. 

Recomeçou  no  dia  8. 

Pereira  do  Carmo  propoz  que  fossem  destruídos  ou- 
tros privilégios,  taes  como  alcavallas,  pousadas,  fogaças  e 
outros  consagrados  pela  barbaridade  dos  tempos  em  que  as 
nações  estavam  divididas  entre  escravos  e  senhores,  e  que 
o  projecto  fosse  para  a  commissão  da  agricultura,  para 
abranger  n'elle  os  novos  previlegios  de  que  pedia  abolição. 
O  congresso  decidiu,  attento  á  importância  da  questão, 
que  o  projecto  de  Soares  Franco,  e  os  mais  relativos  a  este 
assumpto,  fizessem  objecto  de  uma  commissão  especial,  e 
que  fossem  abolidos  os  direitos  banaes. 

Houve  grande  discussão  acerca  do  direito  de  relengo. 

Disse  Manoel  António  de  Carvalho. — E'  necessário 
que  eu  diga  o  que  sinto  sobre  esta  matéria.  Creio  que  a 
ignorância  em  que  se  está,  ou  em  que  se  tem  estado  até 
agora  sobre  os  princípios  da  economia  politica,  é  a  causa  de 
todas  as  más  leis  que  se  teem  feito,  que  se  querem  fazer  e 
se  hão  de  fazer.  Os  princípios  luminosos  que,  com  effeito, 
teem  espalhado  as  notas  económicas  por  toda  a  Europa 
merecem  a  consideração  particular  d'este  congresso;  uma 
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vez  que  nos  desviamos  (Testas  ideias  essenciaes  n'esta  ma- 
téria, temos  que  fazer  leis,  derogar  leis,  ampliar  leis;  e  a  lei 
universal,  geral  e  adoptavel  é  a  liberdade  do  commercio,  e 
todos  os  privilégios  derrubados  por  uma  vez;  e  se%a  neces- 
sidade nos  obriga  ainda  a  conservar  alguns  relativamente  a 
esta  ou  áquellla  provinda,  não  devem  ser  senão  temporá- 
rios, senão  emquanto  se  affastam  os  estorvos  que  unani- 
memente impedem  a  propagação  das  luzes.  Nação  rica  não  é 
aquella  que  tem  tudo;  mas,  sim,  aquella  que  tem  géneros 
com  que  se  pôde  comprar,  ou  melhorar,  a  sua  subsistência;  e 
emquanto  as  nações  presistem  n'um  systema  regulamentar 
de  querer  dar  leis  para  tudo,  fazem  subsistir  o  monopólio, 
conservando  a  depravação  dos  seus  direitos. 

Devemo-nos  bandear  com  os  modernos  publicistas, 
que  teem  levado  á  evidencia  princípios  de  que  nos  não  de- 
vemos desviar,  pois  que  por  emquanto  não  conhecemos 
verdadeiramente  os  nossos  interesses.  E  tendo  de  tratar  de 
legislação  sobre  todo  o  systema  agrário  é  preciso  que  olhe- 
mos para  todos  esses  princípios,  que  podem  ter  applicação 
em  todo  o  estado,  mas  com  especialidade  n'este.  Nós  que- 
remos liberdade  para  todos  os  indivíduos;  devemos  que- 
rel-a  para  os  mais. 

Pouco  importa  que  uma  nação  tenha  dois  ou  três  gé- 
neros, importa,  sim,  que  tenha  aquelles  com  que  possa  ter 
concorrência  com  as  outras  nações.  Portugal  foi  rico  em- 
quanto não  desprezou  estas  verdades.  Espero  pois  que,  to- 
mando em  consideração  os  princípios  económicos  e  regras 
universaes  de  matéria,  não  vamos  cahir  em  arbitrariedades, 
sobre  deixar  entrar  uma  causa,  e  entrar,  ou  deixar  de  en- 
trar outra. » 

Vaz  Velho  —  O  adoptar,  senhores,  um  principio  geral 
e  abstracto,  quando  se  trata  de  fazer  uma  lei,  é  sempre,  as 
mais  das  vezes,  prejudicial  pela  ruina  que  causa;  vão  e  in- 
subsistente pelos  obstáculos  que  de  ordinário  na  pratica 
encontra.  Um  principio  geral  pôde  ser  muito  verdadeiro 
em  these  e  falsificar-se  em  hypothese,  isto  é  quando  elle  se 
opponha  a  algum  caso  em  particular,  como  suecede  ao  de 
que  se  trata. 
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Liberdade  do  homem,  liberdade  de  propriedade,  quan- 
do se  falia  e  delibera  sobre  indemnisação  de  direitos  adqui- 
ridos por  terceiro;  os  mesmos  economistas,  de  que  se  bla- 
sonam tanto,  restringem  os  principios  geraes  ás  circums- 
tancias,  ou  tiram  d'ellas  os  principios  geraes  por  este  pro- 
blema—  dadas  certas  circumstancias  tirar  d'ellas  um  principio 
geral,  para  o  fim  que  se  pretender.  Mas  eu  passo  ao  fim  princi- 
pal para  que  pedi  a  palavra;  vejo  que  meu  voto  não  é  ne- 
cessário para  resolver  o  congresso  a  isemptar  os  povos  de 
um  grande  vexame,  qual  é  o  do  privilegio  do  relengo; 
mas  como  pertenço  a  uma  povoação  que  geme  debaixo 
d'elle,  a  qual  me  deu  uma  procuração  para  advogar  os  seus 
interesses,  não  devo  querer  que  o  meu  silencio  se  repute 
indifferença,  e  me  seja  imputado  o  crime  de  indulgência,  ou 
frouxidão.  Os  povos  da  comarca  de  Tavira,  senhores,  são 
uns  dos  tyrannisados  pelo  vexame  de  não  poderem  vender 
seus  vinhos  pelo  espaço  de  três  mezes,  privilegio  concedi- 
do ás  freiras  do  Coração  de  Jesus,  como  donatárias  do  re- 
guengo de  Tavira,  na  lei  d'elle,  lei  celebre,  sem  duvida,  e 
escripta  com  lettras  de  sangue,  porque  se  introduziram  no 
reguengo  fazendas  que  nunca  lhe  pertenceram ;  e  mais  ainda  por- 
que impoz  á  povoação  o  quarto,  o  quinto,  etc.  de  quanto 
T)eus  lhe  desse  em  uma  propriedade,  ou  prédio  que  antes  pagava 
uma  gal linha.  Além  de  deixar  muita  gente  pobre  pela.aboli- 
ção  dos  domínios  directos.  D*aqui  suecede:  i.° — que  o  ren- 
deiro do  reguengo,  que  não  tem  vinho  para  supprir  todos 
os  três  mezes,  faça  negocio  comprando  vinho  para  o  con- 
summo  d'aquelle  tempo,  com  prejuiso  dos  lavradores;  2.0 
—  que  os  lavradores  sejam  obrigados  a  pagar  ao  reguengo 
çoo  a  600  reis,  segundo  o  ajuste  por  pipa,  para  obterem 
licença  para  vender  vinho  nos  mezes  defezos,  o  que  é  um 
tributo  para  o  lavrador;  3.0 — como,  porém,  estes  procedi- 
mentos sejam  outros  tantos  interesses  e  obstáculos  para  o 
progresso  da  agricultura,  imploro  a  attenção  do  congresso 
para  a  preserverança  no  systema  de  extineção  para  que  está 
inclinado.  (Appoiado)». 

Annes  de  Carvalho  diz  que  é  membro  d'uma  corpo- 
ração que  tem  o  privilegio  do  relengo,  mas  que  em  pri- 
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meiro  logar  é  representante  da  nação,  e  como  tal  não  pôde, 
nem  deve,  hesitar  entre  o  interesse  especial  d'essa  corpora- 
ção e  o  interesse  geral  do  paiz,  que  reclama  a  abolição  dos 
privilégios  odiosos.  «Os  interesses,  diz  elle,  de  toda  a  nação, 
consistem  em  que  se  de  a  mais  possível  amplitude  à  liber- 
dade e  á  propriedade,  tanto  natural,  como  industrial  e  com- 
mercial.  Nós  já  consagrámos  o  principio  constitucional  de 
que  todo  o  cidadão  gosaria  da  liberdade  na  sua  maior  ex- 
tensão possível;  a  lei  que  se  propõe  é  uma  consequência 
immediata  d'aquelle  principio,  como  base  da  constitui- 
ção, (i)». 

Este  deputado,  como  vimos,  era  frei  conventual  de 
Thomar;  por  isto  a  sua  attitude  è  nobre  e  digna  de  ser 
aqui  registada. 

Esta  discussão  prolongou-se  por  muitas  sessões,  até 
que  os  moderados,  ou  conservadores,  com  seus  costuma- 
dos sophismas,  surgem  em  defeza  dos  direitos  banaes,  fi- 
lhos dos  contractos  de  aforamento. 

Usando  dos  mesmos  argumentos  de  que  se  servem 
actualmente  os  patrões  contra  as  pretenções  dos  operários, 
a  quem  a  necessidade  obriga  a  acceitar  as  condições  im- 
postas, Ribeiro  Saraiva  sustenta  que  a  abolição  d'aquelles 
direitos  banaes  é  contra  a  liberdade  estabelecida  nas  bases 
da  constituição;  que  o  estado  não  pôde  intervir  n'esses 
contractos  meramente  particulares;  e  que  só  as  partes  os 
podem  revogar. 

Trigoso,  o  rábula  Trigoso,  accode  immediatamente  a 
estas  pretenções,  e  sustenta  que  as  cortes  não  podem  en- 
trar na  questão  dos  relengos  estabelecidos  pelas  praticas 
das  camarás;  outros  moderados  insistem  em  que  o  contra- 
cto emphyteutico  é  um  pacto  que  não  pôde  ser  annullado 
senão  a  contento  das  partes;  e  quando  o  seja  apesar  d'isto, 
a  parte  lesada  tem  direito  a  uma  indemnisação. 


(i)    Sessão  de  17  de  março  de  1S21. 
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O  deputado  João  Maria  Castello  Branco  deu  esta  bri- 
lhante e  enérgica  resposta: 

«Quando  a  força  estende  seu  império,  e  se  constitue 
arbitra  suprema  de  todas  as  coisas,  as  ideias  da  justiça  se 
confundem  e  as  instituições  mais  sagradas  se  desviam  mui- 
to da  sua  particular  natureza;  porque  o  facho  da  razão  se 
apaga,  e  são  só  as  paixões  quem  commanda;  o  despotismo 
geral  se  estabelece  e  o  interesse  do  mais  fraco  é  necessaria- 
mente sacrificado  ao  interesse  do  mais  forte.  Desgraçada- 
mente em  os  annaes  do  mundo  se  encontram  a  cada  passo 
muitas  d'essas  épocas  desastrosas,  e  seus  vestígios  teem  che- 
gado até  nós.  Podemos  contar  entre  elles  os  serviços  pes- 
soaes,  os  direitos  chamados  banaes,  os  relengos  e  outros 
semelhantes  artigos  que  fazem  objecto  dos  §  i,  2  e  3  do 
projecto  de  lei  que  se  ofFerece  á  consideração  do  congresso. 
Elles  tiveram  nascimento  em  tempos  que  a  nação  se  achava 
dividida  em  duas  classes,  uma  pouco  numerosa,  a  dos  po- 
derosos, únicos  proprietários  das  terras  que  se  haviam  re- 
partido como  despojos  de  guerra;  a  outra  abrangia  o  resto 
da  nação,  pobre,  miserável  e  necessariamente  dependente, 
porque  a  falta  de  industria  não  havia  creado  essa  classe  in- 
termédia que  foi  depois  a  depositaria  das  riquezas,  e  conse- 
guiu por  fim  libertar-se  do  despotismo  dos  grandes.  N'este 
estado  de  coisas,  que  punha  de  uma  parte  a  extrema  misé- 
ria e  da  outra  a  extrema  opulência,  como  é  que  o  pobre,  a 
quem  tudo  se  negava,  poderia  conservar  a  ideia  da  sua  di- 
gnidade, e  o  rico,  a  quem  tudo  se  concedia,  formar  con- 
ceito dos  deveres  que  o  ligavam  aos  seus  similhantes? 
Como  é  que  o  pobre,  não  tendo  outros  meios  de  subsistir, 
a  não  ser  pela  liberalidade  dos  ricos,  poderia  deixar  de  ac- 
ceitar  a  lei  que  elles  lhe  impuzessem,  por  mais  dura  que 
fosse,  e  como  poderiam  os  ricos  deixar  de  abusar  da  sua 
independência?  Tal  é  a  origem  e  o  fundamento  d'esses  di- 
reitos bárbaros  que  um  fatal  prestigio  tem  arvorado  até  o 
século  xix,  apesar  dos  grandes  progressos  do  entendimento 
humano  para  estender  os  limites  da  razão  e  da  justiça.» 

Entra  depois  na  questão  se  se  deve  indemnisar  os  se- 
nhorios que  adquiriram  aquelles  direitos  por  titulo  oneroso. 
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E  conclue:  «Consideremos,  nós,  que  se  as  leis  devem  garantir 
a  propriedade,  ellas  devem  garantir  com  egual  força  a  fruição 
dos  direitos  naturaes  do  cidadão,  e  que  na  lucta  necessária 
de  uns  e  outros  a  razão  deve  ser  sempre  em  favor  da  classe 
opprimida  contra  a  classe  oppressora.» 

Eis  como  se  apresenta  hoje  a  questão  entre  o  capita- 
lista, cercado  de  monopólios  e  privilégios,  e  o  homem  do 
trabalho,  que  está  exactamente  no  mesmo  caso  do  operário 
agrícola  no  tempo  dos  contractos  emphyteuticos  impostos 
pelos  senhores  do  capital  propriedade,  egualmente  privile- 
giados, ea  quem  tudo  se  concedia,  contra  o  lavrador  pobre 
a  quem  tudo  se  negava. 

O  congresso  decidiu  que  não  tinha  logar  a  indemni- 
sação,  ou  reintegração,  em  todos  os  casos;  que  fossem  abo- 
lidos os  direitos  banaes  sem  indemnisação,  e  que  só  fossem 
indemnisados  os  serviços  pessoaes  adquiridos  por  titulo 
oneroso. 

A  lei  abrange  7  artigos.  Pelo  primeiro  foram  abolidos 
todos  os  serviços  pessoaes  feitos  pela  própria  pessoa  ou 
com  animaes,  fundados  em  foral,  graça  regia,  posse  im- 
memorial,  ou  qualquer  outro  titulo  de  direito  censual,  do- 
minical e  emphyteutico;  pelo  segundo  artigo  foram  bani- 
dos os  direito  banaes  de  fornos,  moinhos  e  lagares  de  qual- 
quer qualidade,  os  privilégios  de  boticas  e  estalagens;  pelo 
terceiro  artigo  foram  extinctas  todas  as  obrigações  e  presta- 
ções consistentes  em  fructos,  dinheiros,  aves,  ou  curazis, 
impostas  aos  habitantes  de  qualquer  povoação  a  favor  de 
alguns  senhorios  pelos  simples  factos  de  viverem  n'ellas, 
terem  n 'ellas  casas,  ou  eira,  de  n'ellas  casarem,  de  irem 
buscar  agua  ás  fontes  publicas,  ou  de  a  ellas  levarem  seus 
gados,  deaccenderem  fogo,  de  terem  animaes,  ou  por  outros 
quaesquer  títulos  ou  denominações  de  egual  natureza.  Foram 
egualmente  abolidos  os  privilégios  graciosos  que  obstam 
á  livre  navegação  dos  rios,  cessando  logo  todos  os  direitos 
que  se  pagavam  por  isso.  O  artigo  quarto  extinguiu  o  cha- 
mado relengo,  pelo  qual  a  coroa,  donatários  ou  quaesquer 
outros  agraciados,  tinham  direito  á  venda  exclusiva  dos 
vinhos  em  certos  mezes  do  anno.  O  artigo  quinto  suppri- 
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miu  os  privilégios  exclusivos  estabelecidos  em  algumas  ci- 
dades e  villas  do  reino,  pelos  quaes  nenhuma  pessoa  podia 
vender  outros  fructos  ou  líquidos,  que  os  produzidos  nos 
seus  próprios  termos. 

O  artigo  6.°  dispõe  que  os  serviços  pessoaes  adquiri- 
dos por  titulo  oneroso  serão  indemnisados,  ficando  á  esco- 
lha do  devedor,  ou  remir  o  capital  por  justa  louvação,  ou 
subrogar  ao  serviço  annual  o  equivalente  com  dinheiro,  ain- 
da no  caso  de  haver  alternativa  estipulada.  Exceptuam-se 
d'esta  indemnisação  os  serviços  pessoaes  que  se  devam 
prestar  á  coroa  ou  seus  donatários. 

A  extincçao  dos  direitos  banaes  que  andavam  arren- 
dados só  começava  a  ter  effeito  no  primeiro  de  janeiro  de 
1822,  se  antes  não  findassem  os  contractos. 

Esta  importante  lei  tem  a  data  de  7  de  abril  de  1821. 
E  bastava  ella  só  para  a  revolução  de  1820  bem  merecer 
do  povo  e  das  classes  opprimidas. 

Pelo  debate  e  o  preambulo  da  lei,  os  nossos  leitores 
viram  que  esta  questão  foi  tratada  sempre  sob  o  ponto  de 
vista  pratico  e  económico,  e  não  segundo  as  estrondosas 
theorias  da  liberdade,  egualdade  e  fraternidade.  Presidiu  a 
ella  não  só  o  bom  senso  pratico,  como  o  espirito  da  justiça 
e  da  equidade. 

A  questão  dos  foraes  foi  uma  das  mais  debatidas,  e 
aquella  em  que  os  deputados  do  congresso  mostraram  mais 
erudição  e  proferiram  discursos  mais  importantes.  Aqui 
esses  representantes  da  nação  desenvolveram  profundos  co- 
nhecimentos da  historia  pátria,  e  collocaram-se  na  verda- 
deira altura  de  legisladores  e  reformadores  de  primeira  or- 
dem. 

O  primeiro  que  fallou  foi  o  erudito  professor  Soares 
Franco,  auctor  da  celebre  memoria  sobre  esta  matéria,  o  qual, 
«ao  encetar  os  debates,  fez  uma  classificação  histórica  dos  fo- 
raes, uma  comparação  da  França  regida  pelo  systema  liberal 
com  o  nosso  paiz,  e  uma  breve  historia  dos  foraes.  «Eu  sou, 
disse  elle,  d'um  paiz  em  que  é  o  donatário  a  casa  de  Bragan- 
ça; a  gente  da  minha  familia  abandonou  a  terra  que  pagava  um 
quarto,  porque  o  não  podia  pagar.  Se  vamos  ás  terras  dos 
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donatários  da  casa  do  infantado,  se  vamos  aos  coutos  de 
Alcobaça,  tudo  se  acha  em  abandono,  e  isto  vé-se  na  Extrema- 
dura;  tudo  quanto  fica  ao  longo  do  Tejo  está  inculto;  está 
deplorável,  e  porque?  porque  o  lavrador  não  pôde  tirar  da 
terra  o  que  a  terra  lhe  pôde  dar.  Vem  o  donatário,  vem  o 
senhorio,  vem  a  corporação  religiosa,  e  pedem-lhe  o  quarto 
e  o  quinto.» 

Correia  Seabra  sustenta  que  a  reducção  dos  quartos  e 
pensões  vae  prejudicar  e  produzir  um  grande  desfalque  no 
thesouro. 

Margiochi  é  de  opinião  que  sejam  abolidas  todas  as 
contribuições  impostas  pelos  foraes.  Agostinho  José  Freire 
é  do  alvitre  que,  antes  de  se  passar  ao  artigo  i.°  do  proje- 
cto, na  redacção  dos  artigos  se  deve  fazer  distincção  dos 
foraes  que  foram  dados  por  titulo  gracioso,  que  não  tive- 
ram nenhum  serviço  ou  encargos,  e  que  se  não  reduzam 
as  pensões  a  respeito  d'esses  terrenos;  que  se  reduzam  as 
que  foram  dadas  a  pessoas  particulares;  e  que  as  reducções 
feitas  ás  corporações  devem  ser  maiores  que  as  dos  particu- 
lares. N'esta  altura  Fernandes  Thomaz  pede  a  palavra  e 
profere  um  dos  seus  mais  bellos  discursos.  «Ha,  disse  elle, 
uma  regra  geral  que  estabelece  a  necessidade  da  medida.  E' 
a  necessidade  publica,  a  salvação  da  pátria. 

Eis  o  ponto  d'onde  devemos  partir.  Não  è,  como  digo, 
entrar  no  conhecimento  da  justiça  que  se  fazem  as  doa- 
ções. Para  mim  tenho  por  muito  certo  que  hoje  são  todas 
injustas. 


Nós  vamos  reformar  o  que?  os  foraes;  e  que  são 
foraes?  leis  particulares  dadas  ás  terras  onde  se  cobrem  di- 
reitos antigamente  chamados  da  coroa.  Portanto  os  receios 
que  apresentou  um  dos  illustres  propinantes  de  irmos  en- 
tender com  a  propriedade  particular  desapparecem.  Aqui 
não  se  trata  de  propriedade  particular;  aqui  é  toda  publica. 
Os  foraes  são  leis  particulares  sobre  o  modo  de  arrecadar 
os  direitos  das  terras,  antigamente  da  coroa,  e  hoje  da  na- 
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ção.  Conseguintemente  os  senhores  que  teem  receio  de 
que  se  vá  entender  com  a  propriedade  particular  podem 
perdel-o.  Foraes  são  leis  sobre  a  arrecadação  de  direitos. 
Logo  que  vamos  nós  fazer?  Legislar  sobre  direitos  perten- 
centes á  nação  em  geral  e  não  dos  direitos  pertencentes  a 
particulares.» 

Sustenta  que  os  foraes  são  bens  da  coroa,  e  não  par- 
ticulares. 

«Muitas  das  congregações  religiosas,  diz  elle,  corpora- 
ções ecclesiasticas,  debaixo  d'este  pretexto,  teem  obtido  sen- 
tenças a  seu  favor,  com  o  fundamento  de  que  os  bens  a 
que  então  se  deu  o  foral  eram  particulares  e  não  bens  da 
coroa.  Todavia,  tantos  e  tão  repetidos  exames  feitos  n'aquel- 
le  tempo  deram  o  resultado  de  que  a  propriedade  era  da 
coroa,  e  agora  reconhece-se  que  os  donatários  se  enganaram. 
E  depois  de  estabelecidos  os  foraes  no  tempo  de  D.  Ma- 
noel, temos  a  regra  certa  de  que  todas  as  terras  em  que  se 
ache  um  foral,  todas  estas  a  que  são  dados,  são  propriedades 
da  nação;  e  em  consequência  tem  o  congresso  legitima  au- 
ctoridade,  legitimo  poder  para  fazer  a  reforma.  E  porque 
tem  o  congresso  tal  auetoridade  para  o  fazer?  Primeiro, 
porque  todas  as  doações  da  coroa  pelas  leis  actuaes  do  rei- 
no teem  tacita  a  clausula  particular  de  que  ellas  se  julga- 
rão de  nenhum  eífeito,  quando  assim  o  pedir  o  bem  geral 
da  nação.  E'  este  o  principio  pelo  qual  se  estabeleceram 
quintos  da  coroa;  porque  a  não  ser  por  este  principio  de 
justiça,  como  havia  a  coroa  ir  tirar  aos  donatários  o  quinto 
d'aquelles  bens  ?  Levando,  pois,  os  bens  da  coroa  a  clau- 
sula tacita  de  que  todas  as  vezes  que  o  bem  geral  da  nação 
julgue  que  taes  doações  se  devem  ter  de  nenhum  eífeito, 
e  se  até  aqui  o  rei  podia  assim  dispor  segundo  esta  clau- 
sula, nós,  que  temos  a  soberania  da  nação  em  nosso  pode.r, 
não  havemos  de  gosar  o  mesmo  direito  que  o  soberano? 
necessariamente.  Accresce  mais  que  o  goso  d'este  direito 
pertencia  a  cada  rei  quando  era  elevado  ao  throno.  El-rei 
D.  José  estabeleceu  o  tribunal  das  confirmações  geraes;  ahi 
eram  chamadas  a  juizo  todas  as  doações  feitas  a  donatá- 
rios; ahi  se  julgavam  quaes  eram  as  justas  e  injustas;  ahi 
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se  julgava  da  arrecadação  dos  direitos,  e  se  elles  se  paga- 
vam em  prejuízo  do  povo;  afinal  se  julgava  se  cada  uma 
das  doações  deveria  continuar  no  estado  em  que  se  acha- 
va. A  nação  que,  para  assim  dizer,  forma  um  governo  no- 
vo de  monarchia  constitucional,  está,  por  assim  dizer  tam- 
bém, fazendo  as  confirmações.  Está  chamando  a  juizo  estas 
doações,  até  reformai- as  e  dizer  quaes  as  que  devem  subsis- 
tir e  as  clausulas  com  que  devem  subsistir;  por  isso  não  acho 
injustiça  alguma  n'isso,  fosse  qual  fosse  o  principio  e  cau- 
sa de  taes  doações;  porque  ellas  sempre  se  fizeram  com 
a  condição  tacita  de  que  cada  um  dos  donatários  ajudaria 
as  guerras,  ajudaria  com  um  certo  numero  de  vassallos, 
lanças  e  cavallos;  tudo  isto  desappareceu  depois.  Se  formos 
a  procurar  a  origem  das  doações,  por  assim  dizer,  não  ha 
nenhuma  que  deva  subsistir». 

Sustenta  o  projecto  da  abolição  e  é  do  parecer  que  se 
mande  formar  em  cada  uma  das  camarás  uma  junta  para 
examinar  os  productos  de  cada  terra  nos  15  a  20  annos 
anteriores,  deduzidas  as  despezas  e  todos  os  encargos;  e  se 
estabeleçam,  na  forma  do  alvará  de  1773,  5  por  cento  a 
todas  as  terras  conforme  a  sua  natureza;  porque  assim  nem 
a  terrra  de  menor  producção,  nem  a  de  maior  sofFrem  pre- 
juízo. Na  mesma  sessão,  elle,  porém,  diz  que  se  não  deve 
atirar  tudo  abaixo,  porque  ha  casas  nobres  que  não  teem 
outro  rendimento,  e  viriam  assim  a  pedir  uma  esmola  (1). 

Durou  mezes  esta  discussão,  sendo  varias  vezes  addia- 
da.  Na  sessão  de  3  de  novembro,  Borges  Carneiro,  outro 
jurisconsulto  insigne,  proferiu  um  dos  seus  mais  eloquentes 
discursos,  em  que  fez  uma  bella  allegoria,  comparando  a 
agricultura  do  paiz  subcarregada  de  ónus  e  impostos,  a  uma 
arvore  sugada  por  muitas  plantas  parasitas.  Disse  elle: 

«Qjue  são  foraes  ?  Tem-se  dito  aqui :  são  leis  particula- 
res que  regulam  os  tributos  de  cada  villa.  Má  definição.  Eu 
com  Martini  e  demais  publicistas  não  desejo  o  santo  nome 


(1)    Sessão  de  27  de  outubro  de  1821. 
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de  leis  senão  áquellas  que  são  feitas  para  o  bem  commum 
in  honum  communc  societatis.  Ora  estas  tendem  ao  mal  com- 
mum, ao  bem  de  poucos  e  ao  mal  de  muitos,  tendem  a 
tirar  ao  lavrador  parte  do  suor  do  seu  rosto,  a  roubar-lhe 
o  que  de  direito  natural  e  divino  lhe  pertence». 

Fallandodas  pródigas  doações  de  Affonso  Henriques  aos 
monges  de  S.  Bernardo  e  da  rainha  D.  Maria  i  ás  freiras  car- 
melitas  de  Tavira,  diz:  «Que?  Os  reis  sao  senhores  do  fru- 
cto  do  suor  de  quem  trabalha?  Podem  elles  em  boa  razão 
tirar  uma  parte  dos  fructos  dos  lavradores  para  erigir  com- 
mendas,  alcaiderias-móres,  almoxarifados,  etc,  para  os  dar 
a  quem  quer  que  seja?  Trazer  a  Lisboa  os  terços  dos  dizi- 
mos  de  todo  o  reino  para  fundar  um  estabelecimento  de 
bispos  de  comedia,  de  fantasmas  ao  divino! 


Eu  não  deixarei  de  notar  que  tantas  e  tão  enormes 
pensões  agrarias  não  procederiam  somente  dos  mandatários 
dos  reis;  também  de  dotações  e  contractos  lesivos  e  usu- 
rários praticados  pelos  senhorios  com  os  lavradores. 

Eu  não  direi  que  Affonso  Henriques  logo  mandasse 
que  os  infelizes  moradores  da  comarca  de  Alcobaça  pagas- 
sem aos  frades  por  cada  moio  de  pão  os  19  alqueires  que 
pagam;  mas  depois  pelo  tempo  adiante  os  frades  augmen- 
taram  os  foros  e  as  alcavallas.  Isto  por  toda  a  parte.  Con- 
tractaram  os  senhorios  que,  quando  para  ahi  fossem,  os  co- 
lonos lhes  dessem  pousada  e  pasto  para  as  suas  bestas,  que 
se  em  dois  annos  não  pagassem  o  foro  perderiam  o  prédio; 
que  no  anno  de  vacatura  pagariam  o  foro  dobrado;  que  se 
quizessem  alienar  o  prédio,  pagariam  o  terço  do  laudemio; 
e  outras  taes  ladroeiras  as  mais  injustas  e  barbaras.  A  isto 
deram  o  nome  de  contracto.  Mas  o  pobre  cultivador  que 
remédio  tinha  senão  estar  por  tudo,  e  dizer:  «Ponham  lá 
na  escriptura  tudo  quanto  quizerem»  pois  bem  sabia  que,  a 
não  estar  por  tudo,  o  deitavam  fora  e  tinha  de  ir  com  a  fa- 
mília e  um  sacco  ás  costas  por  esse  mundo  de  Christo. 

Horrorisa  a  exposição  de  taes  males;  mas,  emfim,  va- 


58  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


mos  ao  remédio,  que  é  o  grande  caso.  O  remédio  é  o  que 
tem  feito  a  França,  essa  fonte  de  luz,  que  só  errou  em  fa- 
zer pelas  vias  de  facto  o  que  devia  fazer  pelas  de  direito». 

Elle  apresenta  um  bello  projecto  em  que  propõe  a 
completa  extincção  de  todas  as  pensões  determinadas  ou 
indeterminadas,  censos,  foros,  laudemios,  luctuosasequaes- 
quer  outras  prestações  agrarias  que  se  pagam  á  coroa,  ou 
aos  seus  donatários,  e  a  extincção  de  todas  as  commendas, 
alcaiderias-móres,  almoxarifados  e  capellas  da  coroa,  rever- 
tendo desde  jà  tudo  para  a  nação.  As  casas  de  Bragança,  das 
rainhas  e  do  infantado,  seriam  indemnisadas,  recebendo  do 
thesouro  uma  pensão  sufficiente  á  dignidade  da  successão  da 
coroa,  das  rainhas  e  infantes.  Elle  propõe,  mais,  que  os  do- 
natários, alcaides-móres,  e  commendadores,  recebam  pelo 
thesouro  metade  das  prestações,  emquanto  vivos  forem ; 
que  se  extingam  as  penas  de  cominar  e  as  luctuosas,  dedu- 
zindo-se  o  laudemio  de  20  °/0  do  valor  do  prédio  liquido 
das  bemfeitorias. 

O  congresso  resolveu  que  os  foraes  fossem  reforma- 
dos, reduzidas  as  prestações  certas  eas  incertas,  e  que  para 
a  diminuição  dos  foraes  se  tomasse  por  base  a  da  commis- 
são,  ou  outra  qualquer. 

A  com  missão  do  parlamento  foi  de  parecer  que  as 
pensões  do  terço  e  meio  terço  fossem  reduzidas  a  ser  de 
sexto,  as  de  quarto  a  um  oitavo,  as  de  quinto,  sexto  ou 
septimo,  a  um  decimo,  e  as  de  oitavo  a  um  duodécimo.  As 
quotas  diminuídas  seriam  reduzidas  a  pensões  certas  e 
constantes,  pagas  no  género  próprio  da  producção  das  ter- 
ras, ou  amigavelmente  segundo  o  ajuste.  Ficariam  abolidas 
as  quotas  de  certas  medidas,  ou  qualquer  prestação,  só  pelo 
acto  de  semear;  e  as  pastagens  e  as  pensões  de  eiradega, 
jantares,  colheita,  paradas,  fogueiras  e  todas  as  pensões  fi- 
xas, seriam  abolidas.  Os  baldios  e  maninhos  seriam  pro- 
priedade dos  povos.  Os  arvoredos,  mattas  e  juncaes  que 
servem  para  lenhas,  madeiras,  estrumes,  ou  pastos,  os  ter- 
renos onde  se  construíram,  casas,  curraes,  eiras  e  outras 
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officinas  indispensáveis  ao  lavrador,  ficarão  isemptas  de  pa- 
gar ração  alguma.  Taes  são  as  principaes  disposições  do 
projecto  apresentado. 

Sobre  este  assumpto  o  erudito  professor  Soares  Franco 
apresentou,  como  dissemos,  uma  excellente  memoria,  na 
sessão  de 4  de  junho  de  182 1.  E'  dividida  em  4  secções: 

jr.a  O  interesse  individual  do  lavrador  está  em  opposição  com 
o  systema  dos  foraes;  2.a  Da  origem  dos  fomes;  j.iX  T)a  natureza 
dos  fomes  e  encargos  a  elles  annexos ;  4.*  Qual  será  o  meio  mais 
suave  de  conciliar  o  interesse  do  lavrador  com  o  domínio  que  tem 
a  coroa,  ou  os  donatários  em  virtude  dos  fomes. 

Começa  a  memoria:  «Eu  venho  propôr-vos,  senho- 
res, um  grande  projecto,  o  único  que  pôde,  como  a  maça 
d'Hercules,  esmagar  as  calamidades  da  nação  e  eleval-a  ra- 
pidamente ao  grau  de  esplendor  que  lhe  compete.  E'  a  re- 
forma de  todos  os  foraes  do  reino  por  um  methodo  geral 
e  uniforme.  Cortaremos  assim  essa  enorme  multidão  de 
litígios,  essa  fluetuação  perpetua  de  interesses,  que  é  a  mais 
opposta  á  felicidade  dos  povos  do  que  os  mesmos  tribu- 
tos.» 

Cinco  são  os  meios  que  o  auetor  apresenta  para  essa 
reforma:  i.°  Fixar  as  rações  em  uma  pensão  certa;  2.0  Re- 
ducção  das  rações;  3.0  Exame  sobre  os  foraes,  doações  e 
outros  titulos  que  se  acham  alterados  e  falsificados  por 
abuso  dos  senhores  e  donatários;  4.0  Abolição  dos  privilé- 
gios dos  moedeiros  e  monteiros;  5.0  Ficarem  sem  effeito  os 
contractos  que  tiverem  sido  feitos  com  a  clausula  chamada 
de  retroaberto,  e  permittir-se  a  remissão  dos  foros  e  pensões 
pela  consolidação  dos  dois  domínios. 

A  lei  que  aboliu  os  foraes  tem  a  data  de  5  de  junho 
de  1822.  Segue,  por  assim  dizer,  o  parecer  da  commissão 
do  parlamento. 

Todas  as  rações,  ou  quotas  incertas,  estabelecidas  pelos 
foraes,  ficaram  reduzidas  a  metade  da  sua  actual  importância, 
comprehendendo-se  os  foros  e  pensões  certas,  ou  sejam 
originariamente  impostas  pela  letra  dos  foraes,  ou  pelo  se- 
nhorio em  virtude  de  direito  d'elles  proveniente,  e  bem  as- 
sim as  jugadas  e  pensões  certas,  que  por  contracto  entre  o 
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senhorio  e  certos  lavradores,  ou  districtos,  se  pagavam  em 
Jogar  das  rações  primitivas.  Esta  mesma  disposição  é  egual- 
mente  applicavel  ás  pensões  estabelecidas  por  foral  e  pagas 
aos  senhorios  em  consequência  de  contractos  com  a  clau- 
sula de  retro  celebrados  com  a  coroa.  Foram  extinctas  as 
luctuosas  e  todas  as  prestações  certas  procedidas  de  foraes 
e  que  os  lavradores  pagarem  além  das  rações,  pensões  e 
foros. 

Ficou  egualmente  extincta  a  obrigação  de  pagar  qual- 
quer prestação  pelo  simples  acto  de  semear,  ou  pela  quali- 
dade de  proprietário  em  certo  logar.  Os  laudemios  impos- 
tos por  toraes  foram  reduzidos  todos  a  quarentena.  Ficou 
mantida  a  posse  de  mais  de  30  annos  de  não  pagar  alguma 
ração,  ou  pensão,  ou  de  pagar  menor  do  que  a  determi- 
nada no  foral. 

Ficou  de  nenhum  vigor  a  posse,  ainda  que  immemo- 
rial,  de  receber  na  falta,  ou  além  de  foral,  quaesquer  direi- 
tos da  natureza  d'aquelles  que  se  costumavam  levar  por 
esta  espécie  de  titulo,  ou  quaesquer  géneros  e  artigos  que 
n'elle  não  sejam  expressos. 

As  terras  não  comprehendidas  no  foral  não  pagarão 
prestação  alguma,  apesar  de  em  contrario  haver  posse  im- 
memorial;  e  aquellas  incluídas  nos  limites  do  foral  ficam 
isemptas  de  quaesquer  privilégios. 

Os  baldios  e  maninhos  ficaram  propriedade  dos  povos, 
passando  a  administração  d'elles  ás  camarás  municipaes,  e 
salvo  aos  povos  o  uso  e  direitos  que  por  posse  antiga  ti- 
verem em  quaesquer  logradouros,  baldios,  ou  maninhos  e 
edifícios. 

As  rações,  e  quotas  incertas  reduzidas  a  metade  fo- 
ram convertidas  em  prestações  certas  pagas  nos  mesmos 
fructos  de  que  pelo  foral  se  deviam  pagar,  excepto  se  por 
convenção  dos  interessados,  ou  por  uso  de  mais  de  30  an- 
nos, as  rações  e  quotas  se  pagarem  de  certos  e  certos  fru- 
ctos, ficando  somente  a  estes  reduzida  a  prestação.  O  la- 
vrador, porém,  tem  a  faculdade  de  a  reduzir  a  qualquer  dos 
três  principaes  géneros,  pão,  vinho  e  azeite,  ou  áquelle 
que  mais  geralmente  se  cultivar  no  paiz. 
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A  lei  passa  depois  a  expor  as  regras  que  se  deverão 
observar  na  reducção  das  prestações  e  quotas. 

Foram  exoneradas  de  pagar  as  terras  que  se  achavam 
convertidas  em  pomares  de  caroço,  ou  de  espinho,  ou  em 
outra  cultura  incompatível  com  a  dos  géneros  declarados 
no  foral. 

A  mesma  lei  estabelece  árbitros  e  louvados  para  a  sua 
execução.  Feito  o  arbitramento,  fica  livre  ao  lavrador  usar 
de  qualquer  espécie  de  cultura,  sem  por  isso  se  alterar  a 
pensão  estabelecida. 

Pelo  artigo  17.0  foi  abolida  a  pratica  de  cobrar  as  pen- 
sões e  foros  por  cabeças  e  possueiros. 

Foi  concedida  ao  lavrador  a  faculdade  de  remir  a  pen- 
são, pagando  vinte  vezes  o  seu  valor.  Os  foros  e  censos 
procedidos  de  foraes  foram  também  remíveis.  Poderão 
egualmente  os  povos  remir  as  pensões  pagas  aos  senhorios 
em  consequência  de  contractos  com  a  clausula  de  retro  ce- 
lebrados com  a  coroa,  depositando-se  n'este  caso  por  in- 
teiro a  quantia  da  remissão. 

O  produeto  das  remissões  será  recebido  pela  junta  dos 
juros,  a  qual  poderá  negociar  e  comprar  com  elle  apólices, 
ou  títulos,  dos  que  venciam  juro  de  seis  por  cento. 

Não  se  comprehendem  nas  disposições  d'este  decreto 
os  foros,  pensões  ou  rações  pagas  a  senhorios  particulares 
por  posse  immemorial,  por  emphyteuse  ou  contracto  e  ti- 
tulo particular,  nem  também  são  applicaveis  ás  lesirias  ou 
terras  de  que  a  nação  é  proprietária,  e  os  lavradores  so- 
mente caseiros,  ou  rendeiros. 


CAPITULO  II 


Abatimento  do  poder  clerical 


A  abolição  dos  direitos  banaes  e  a  dos  foraes  ataca- 
ram pela  base  tanto  a  nobreza  privilegiada,  como  a  egreja 
egualmente  privilegiada,  e  que  seguira  o  feudalismo,  tor- 
nando-se  ella  o  mais  rico  proprietário  do  mundo.  Foram 
duas  medidas  que  feriram  ao  mesmo  tempo  dois  grandes 
potentados  do  velho  absolutismo,  assente  no  direito  di- 
vino. 

Com  respeito  ao  poder  da  egreja,  restava  ainda  muito 
que  fazer.  Os  conventos  eram  outros  tantos  órgãos  de  en- 
torpecimento, e  dos  mais  poderosos  do  velho  regimen,  e 
eram  também  um  dos  maiores  inimigos  do  progresso  so- 
cial, que  não  podia  dar  um  passo  em  presença  d'esses  gran- 
díssimos tropeços.  Uma  sociedade  de  conventos,  como  a 
de  Portugal  e  Hespanha,  era  uma  sociedade  estacionaria  e 
morta,  por  assim  dizer;  no  meio  d'elles  debalde  as  indus- 
trias e  as  artes  tentavam  desenvolver-se.  Eram  como  can- 
cros que  affectavam  todo  o  organismo  social.  A  revolução 
por  elles  devia  começar  a  sua  obra  demolidora. 

Entra  agora  em  scena  um  novo  e  arrojado  reforma- 
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dor,  isto  é,  Borges  Carneiro.  Na  sessão  de  i  de  fevereiro 
de  1821,  este  illustre  jurisconsulto,  publicista  e  tribuno, 
propôz  o  seguinte: 

«As  cortes,  considerando  a  necessidade  que  ha  de  re- 
duzir o  numero  de  pessoas  regulares  de  ambos  os  sexos  e 
dos  seus  conventos  a  tal  numero,  que  não  se  am  pesados  á 
lavoura  e  industrias,  decretam:  i.°  Fica  prohibido,  ate  nova 
determinação,  admittir  noviço  algum  a  qualquer  convento, 
e  quanto  aos  outros  somente  se  admittirão  aquelles  que  ao 
tempo  da  publicação  do  presente  decreto  tiverem  mais  de 
seis  mezes  de  noviciado;  2.0  Todos  os  regulares  do  sexo 
masculino  que  quizérem  sahir  dos  conventos  o  poderão 
fazer,  precedendo  licença  pontifícia,  cuja  expedição  o  go- 
verno protegerá,  e  ficarão  os  egressos  hábeis  para  servir 
officios  e  outras  oceupações  civis  ou  ecclesiasticas,  como 
outro  qualquer  cidadão  ». 

Pimentel  Maldonado  addicionou  ao  projecto:  que  logo 
se  intime  á  assembleia  de  Malta  que  lhe  é  prohibido  admit- 
tir a  professar  todo  e  qualquer  cavalleiro,  sem  excepção  al- 
guma, sejam  quaes  forem  os  annos  de  noviciado,  ou  nu- 
mero de  caravanas  que  haja  feito. 

O  prior  dos  Anjos,  Ferrão,  propôz  que  fossem  prohibi- 
das  d'ahi  por  diante  todas  as  admissões  para  ordens  e  todas  as 
ordenações  do  clero  secular  que  se  não  achar  jâ  constituído,  á 
data  do  projecto,  em  ordens  sacras ;  que  se  prohibam  todas 
as  admissões  ou  acceitações  para  o  estado  regular,  e  entra- 
das para  o  noviciado  em  todos  os  conventos  de  um  e  ou- 
tro sexo,  emquanto  as  cortes  não  deliberam  sobre  esta 
matéria,  fixando  o  numero  de  ministros  necessários  para  o 
culto,  e  o  modo  de  serem  ordenados;  que  os  ordinários  da 
naturalidade,  ou  residência  dos  religiosos  que  pretenderem 
secularisar-se,  sejam  obrigados  a  acceitar  os  egressos  na  sua 
obediência  como  presbyteros  seculares.  Que  os  conventos 
monacaes  e  os  que  possuem  rendas  dêem  património  aos 
egressos,  emquanto  não  tiverem  beneficio,  ou  côngrua,  e 
que  os  mendicantes  egressos  sejam  logo  providos  nos  pri- 
meiros benefícios  que  vagarem  em  qualquer  padroado  se- 
cular, ou  ecclesiastico,  sendo  os  padroados  obrigados  a 


64  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


dar-lhes  as  competentes  aposentações  com  preferencia; 
que  todos  os  egressos,  e  os  que  para  o  futuro  houverem  de 
secularisar-se,  sejam  reintegrados  em  todos  os  direitos  de 
cidadão,  podendo  adquirir,  possuir  e  testar  livremente,  fi- 
cando abolida  e  derogada  para  sempre  a  injusta  lei  fiscal 
que  os  tinha  privado  cTeste  ultimo  direito. 

Tanto  na  questão  da  secularisação  do  clero,  como  na 
da  reformados  conventos,  travou-se  grande  lucta  entre  os 
moderados,  ou  conservadores  de  então,  capitaneados  pelo 
bispo  de  Beja  e  Trigoso,  que  se  oppozéram,  allegando  que 
o  estado  não  podia  sustentar  semelhante  reforma  que  per- 
tencia exclusivamente  á  egreja,  e  entre  o  partido  avançado 
do  congresso,  que  instava  pela  urgência  d'essas  reformas. 

O  honrado  e  instruído  Gyrão  proferiu  na  sessão  de  5 
de  maio  um  discurso  que  fez  sensação.  Disse  elle: 

«Pois  bem:  trata-se  dos  regulares  de  um  e  outro  sexo; 
eu  só  fallarei  das  religiosas;  e  a  minha  opinião  é  que  a  ra- 
zão, a  justiça  e  as  luzes  do  século  nos  gritam  que  proteja- 
mos um  sexo  bello  e  fraco,  que  até  aqui  tem  sido  barbara- 
mente tratado,  sendo  victimas  tantas  vezes  dos  humanos 
caprichos,  de  inveterados  prejuizose  sobretudo  da  ambição 
das  famílias.  Nunca  pude  ver  sem  magoa  que  um  pae  egoís- 
ta, ou  imprudente,  levasse  a  filha  por  engano,  ou  por  força, 
ao  precipício  de  fazer  um  voto  indiscreto,  ainda  n'uma 
edade  em  que  nada  se  considera,  e  que  tolhe  para  sempre  a 
liberdade.  Quantas  infelizes  no  interior  d'esses  claustros 
escuros  passam  uma  vida  melancholica,  alternada  de  lagri- 
mas e  desesperação!  Ali  senhores,  o  homem  pôde  muito, 
mas  nunca  faz  perder  o  amor  da  liberdade.  Quem  pôde 
duvidar  que  a  seducção  e  a  violência  teem  enchido  os  con- 
ventos d'essas  desgraçadas  que  agora  a  necessidade  e  a 
honra  obrigam  a  uma  affectada  resignação?  Feche-se  a  porta 
a  tantos  males,  e  proscrevam-se  bárbaros  costumes;  dei- 
xemos em  partilha  a  escravos  turcos  prender  em  ferros  o 
mimo  da  natureza;  mas  nós,  que  somos  liberaes,  não  con- 
sintamos entre  nós  que  se  abafe  a  voz  da  razão,  que  se 
atropelle  a  justiça  e  que  se  prenda  sem  culpa  uma  joven 
donzella,  campeando  tal  barbaridade  com  o  nome  de  estado 
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perfeito  e  devota  vocação.  Torno  a  dizer,  sempre  vi  com  ma- 
goa que  um  pae  leve  á  prisão  uma  innocente  filha,  ás  ve- 
zes a  mais  carinhosa,  a  mais  desvellada  para  com  elle,  e 
que,  pretendendo  abrandar  sua  dureza,  lhe  beija  a  mão  la- 
vada em  pranto,  a  mão  que  devendo  amparal-a  e  protegel-a, 
emprega  a  força  e  os  rigores  para  arrastal-a  ao  sepulchro 
dos  vivos!  Não,  a  mim  não  me  fascinam  os  quadros  poéticos  de 
Chateaubriand  abrilhantados  com  o  vcrni^  da  sua  elegância;  de- 
balde para  mim  elle  fa^  o  elogio  dos  conventos  no  seu  Génio  do 
Christianismo;  antes,  pelo  contrario,  reputo  extravagante  o  contraste 
que  elle  acha  dos  perigos  do  mar  com  a  tranquill idade  do  claustro; 
se  elle  ama  a  tranquillidade  d'esta  natureza,  maior  ainda  a  encotir 
trará  nos  sepulchros.  Concluo,  pois,  o  meu  discurso,  para  não 
mortificar  este  respeitável  congresso,  que  o  meu  voto,  o 
qual  sustentarei  com  todas  as  minhas  forças,  é  que  se  não 
permitta  mais  a  profissão  de  uma  só  freira.» 

Muitos  foram  os  oradores  que  se  pronunciaram  con- 
tra o  grande  numero  de  frades. 

Disse  Margiochi,  o  distincto  professor  e  mathema- 
tico : 

«Consentir  n'uma  profissão  religiosa  é  consentir  que 
se  abandonem  todos  os  sentimentos  da  natureza,  e  por 
consequência  consentir  em  formar  um  desgraçado,  ou  um 
monstro.  Consentir  em  que  alguém  renuncie  á  sua  liber- 
dade é  querer  destruir  pelas  bases  a  constituição;  por  isso 
não  devemos  consentir  em  semelhantes  profissões,  porque 
seria  uma  nódoa  muito  grande  para  este  augusto  con- 
gresso». 

O  rábula  Trigoso,  em  resposta  a  Gyrão,  entende  que 
nunca  pôde  haver  violência  da  parte  dos  pães,  e  que  aos  fi- 
lhos resta  sempre  a  liberdade  de  resistir  a  cila. 

A  isto  respondeu  João  Maria  Castello  Branco. 

Disse  elle,  (Trigoso)  «que  não  pôde  considerar  vio- 
lência da  parte  de  um  pae  para  com  um  rapaz  de  16  an- 
nos;  porque  um  rapaz  de  16  annos  pôde  ter  o  desembaraço 
de  dizer  ao  pae  que  está  violentado.  Eu  attestarei  ao  con- 
gresso com  um  facto  próprio.  Eu  tive  uma  educação  assaz 
liberal;  porque  desde  o  principio  fui  mandado  para  colle- 
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gios,  casas  de  mestres  e  ultimamente  á  universidade;  nada 
menos  apeteci  do  que  ser  ecclesiastico ;  as  minhas  ideias 
eram  bem  contrarias  a  isso,  entretanto  na  edade  de  16  an- 
nos  tinha  tido  uma  educação  que  me  deveria  dar  muito 
desembaraço,  quando  meu  pae,  por  interesse  de  família,  me 
declarou  que  a  sua  vontade  era  que  eu  fosse  clérigo;  não 
achei  nenhum  pé  para  lhe  resistir,  e  fui  realmente  clérigo». 

A  influencia  d'estes  e  outros  discursos  contra  os  abu- 
sos dos  conventos  deu  origem  ao  seguinte  decreto: 

«As  cortes  etc.  ordenam  que  a  regência  do  reino  faça 
logo  suspender  as  admissões  e  entradas  de  noviços  para  as 
ordens  religiosa  e  militar,  exceptuando  unicamente  os  con- 
ventos dos  freires  de  Christo,  Santiago  e  Aviz,  estabeleci- 
dos em  Coimbra. » 

Este  decreto  tem  a  data  de  21  de  março  de  1821. 

A  19  de  novembro,  e  após  grandes  discussões,  publi- 
ca-se  o  seguinte  decreto: 

«  As  cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da 
nação  portugueza,  querendo  restituir  aos  clérigos  e  aos  re- 
gulares secularisados,  ou  translatos,  aquelles  direitos  cívicos 
que  são  compatíveis  com  o  seu  estado,  sem  prejuízo  de 
terceiro,  ou  da  paz  interna  das  famílias,  para  que  a  todos 
sejam  transcendentes  as  vantagens  do  s)'stema  constitucio- 
nal, decretam  o  seguinte: 

i.°  Da  publicação  d'este  decreto  em  diante,  fica  con- 
cedido aos  clérigos  o  direito  de  adquirir,  possuir  sem  li- 
mitação de  tempo,  e  traspassar  por  qualquer  modo  para 
outros  clérigos,  ou  para  seculares,  quer  por  acto  inter-vivos, 
quer  por  disposição  da  ultima  vontade,  bens  de  raiz,  al- 
lodiaes,  foreiros,  censuiticos,  ou  de  outra  qualquer  natureza; 

2.0  Os  regulares  secularisados  poderão  adquirir  por 
qualquer  titulo  entre  vivos,  ou  de  ultima  vontade,  sem 
prejuiso  de  legitima  divida  aos  herdeiros  necessários,  mas 
nunca  poderão  succeder  ab-intestato,  emquanto  houver  pa- 
rentes chamados  por  lei,  ou  cônjuges,  de  maneira  que  so- 
mente venham  a  excluir  a  successâo  do  fisco ; 

3.0  Os  regulares  secularisados  poderão  dispor  de  to- 
dos os  seus  bens,  por  qualquer  modo,  em  favor  de  quem 
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lhes  aprouver,  ainda  em  vida  de  seus  pães  e  ascendentes. 

4.0  Quando,  porém,  os  regulares  secularisados  não  ti- 
verem disposto  de  seus  bens,  serão  succedidos  ab-intestato 
com  os  outros  cidadãos,  por  seus  parentes,  segundo  a  or- 
dem da  successão  da  lei ; 

5.0  Os  regulares  translatos  para  alguma  ordem  mili- 
tar gosarão  de  todos  os  direitos  que  competirem  aos  indi- 
víduos d'essa  ordem,  excepto  o  da  successão  ab-intestato, 
que  lhe  fica  somente  nos  termos  do  art.  2.0». 

Só  muito  tarde  é  que  a  commissão  do  parlamento 
apresentou  o  seu  parecer  acerca  da  reforma  dos  conventos. 
Este  foi  ofFerecido  na  sessão  de  7  de  fevereiro  de  1822,  mas 
é  filho  das  discussões  e  propostas  feitas  no  principio  das 
sessões  do  congresso. 

O  projecto  da  commissão  é  mui  extenso  e  contém 
grande  numero  de  artigos.  Pelo  artigo  primeiro  os  con- 
ventos das  três  ordens  religiosas  militares  continuarão  a 
administrar  seus  bens,  mas  prestarão  contas  todos  os  an- 
nos  às  auctoridades  locaes,  as  quaes  comprehenderão  na 
collecta  destinada  para  a  amortisação  da  divida  publica  as 
meias  rações;  e  findo  o  accesso  as  rações  inteiras  que  forem 
vagando,  ou  por  morte  dos  freires,  ou  por  qualquer  des- 
tino que  tiver,  deixarão  de  pertencer  às  respectivas  com- 
munidades. 

Serão  abolidos  os  priores  mores  dos  mencionados 
conventos,  os  quaes  conservarão  as  honras  e  rendimentos 
emquanto  vivos,  e  depois  da  morte  passarão  os  rendimen- 
tos para  o  estado.  Em  cada  convento  haverá  um  livro  em 
que  sejam  lançados  todos  os  bens  e  rendimentos  com  a  in- 
dicação dos  titulos  da  sua  acquisição  e  posse.  Estes  livros 
serão  legalisados  peias  auctoridades  administrativas.  Os 
conventos  não  poderão  alienar,  ou  hypothecar,  sem  licença 
do  congresso.  Os  dois  collegios  militares  de  Coimbra  fica- 
rão secularisados,  formando-se  um  só  collegio  litterario, 
sendo  admittidos  os  seus  professores  às  cadeiras  da  univer- 
sidade. Ficarão  reduzidos  a  quatro  os  mosteiros  e  congre- 
gações dos  cónegos  regrantes  de  S.  Agostinho;  a  10  os 
mosteiros  dos  monges  de  S.  Bento,  a  8  os  de  S.  Bernar- 
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do;  a  i  os  de  S.  Bruno;  a  4  os  de  S.  João  Evangelista;  a 
5  os  do  Oratório;  a  6  os  religiosos  calçados  de  S.  Paulo;  a 
7  os  da  ordem  dos  ermitas  calçados  de  S.  Agostinho;  a  10 
os  dos  pregadores,  a  5  os  dos  religiosos  calçados  do  monte 
do  Carmo;  á  3  os  dos  religiosos  calçados  da  Santíssima 
Trindade;  a  13  os  dos  religiosos  descalços  do  monte  do 
Carmo  e  a  8  os  dos  ermitas  descalços  de  S.  Agostinho. 

Não  poderá  haver  duas  casas  da  mesma  ordem  em 
cada  cidade,  villa  e  districto.  O  governo  assignará  os  ren- 
dimentos necessários  para  a  decente  sustentação  do  insti- 
tuto religioso  e  do  culto.  Os  mosteiros  mantidos  adminis- 
trarão os  bens  e  rendimentos  que  o  governo  designar, 
prestando  contas  todos  os  annos  da  sua  administração.  Fi- 
carão supprimidos  os  mosteiros,  conventos  e  hospícios  das 
corporações  regulares  que  não  forem  expressamente  desi- 
gnados pelo  governo.  Este  procederá  à  arrecadação  dos 
mosteiros,  conventos  e  hospícios  supprimidos,  que  o  go- 
verno poderá  dispor  para  serviço  do  estado,  estabelecimen- 
tos de  instrucção  e  caridade  publica,  e  as  egrejas  para  paro- 
chias.  Os  regulares  poderão  levar  os  moveis  para  seu  uso; 
o  governo  procederá  á  venda  dos  edifícios,  bens  moveis  e 
de  raiz,  e  o  seu  producto  será  applicado  á  amortisação  da 
divida  publica.  Todas  as  vezes  que  no  total  de  cada  uma 
das  corporações  regulares  faltar  o  numero  de  24  religiosos, 
supprimir-se-ha  um  convento.  Os  mosteiros  de  Encarnação 
e  Santos  formarão  um  só. 

Os  conventos  das  freiras  foram  do  mesmo  modo  re- 
duzidos. Os  conventos  que  não  tiverem  15  religiosas  pro- 
fessas serão  supprimidos. 

O  governo  habilitará  pelos  meios  competentes  os  reli- 
giosos das  corporações  regulares  e  das  freiras  para  se  po- 
derem secularisar.  Extinguir-se-hão  os  prelados  maiores, 
definitorios  e  capitulos  geraes  das  corporações  regulares, 
elegendo  os  mosteiros  o  prelado  que  os  ha-de  governar. 

Pelo  artigo  41  é  prohibido  entrar  e  professar  em  todas 
as  corporações  regulares  de  ambos  os  sexos,  e  fundarem-se 
novos  conventos,  hospícios  e  eremitérios. 

Diz  a  commissão:  «A  commissão  tem  procurado  ad- 
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quirir  exactos  esclarecimentos  estatísticos  das  corporações 
regulares  de  ambos  os  sexos,  como  elementos  indispensá- 
veis para  a  organisação  do  projecto  da  reforma.» 

Este  projecto  causou  verdadeiro  assombro  na  direita 
do  congresso,  a  qual  não  suppunha  que  a  commissão  se 
atrevesse  a  apresental-o,  julgando  que  o  addiasse  indefini- 
damente com  receio  da  resistência  clerical. 

O  bispo  de  Beja  e  José  Vaz  Correia  da  Silva  apresen- 
tam logo  um  contra-projecto,  afim  de  embaraçarem  a  ques- 
tão, de  a  difficultar  e  demorar  por  mais  tempo.  Não  foiac- 
ceite. 

Começaram  os  debates.  Borges  Carneiro  proferiu  um 
discurso  substancioso  e  franco.  Disse  elle  entre  outras 
coisas : 

«O  que  a  mim  me  parece  é  que  desde  já  devem  ata- 
lhar-se  os  grandes  males  que  resultam  do  grande  numero 
de  conventos;  um  numero  excessivo  de  conventos  é  gra- 
voso para  o  estado  e  para  a  lavoura;  isto  é  que  eu  digo 
que  é  contrario  ao  systema  constitucional,  e  isto  é  que  eu 
julgo  contrario  á  felicidade  da  nação.  Évora  tem  28  con- 
ventos; Coimbra  é  toda  de  conventos;  não  sei  para  que 
sejam  necessários;  isto  sem  duvida  é  gravoso  à  lavou- 
ra, porque  todos  aquelles  homens  que  habitam  os  conven- 
tos sustentam-se  e  vivem  do  suor  do  lavrador  e  do  artista. 
E  commummente  as  terras  pequenas  vejo-as  cheias  de  con- 
ventos. E  isto  sem  duvida  é  inconstitucional.  Dizem  que 
a  multidão  d'elles  é  para  auxiliar  os  parochos  que  estão  a 
louvar  a  Deus  e  a  pedir  por  nós.  Eu  cá  pedirei  por  mim,  e 
cuido  que  todos  também  pedirão  a  Deus,  cada  um  segun- 
do as  suas  necessidades  e  dentro  de  sua  casa.  Esta  é  a  dou* 
trina  do  Evangelho». 

As  luzes  do  século  afugentavam  para  longe  essas  ne- 
gras sombras  do  passado,  que  se  dissipavam  ante  ellas. 

Os  debates  principiaram  em  31  de  junho. 

Guerreiro,  esse  homem  leal  e  independente,  mais 
tarde  ministro  da  coroa,  proferiu  um  discurso  também  no- 
tável contra  a  entrada  dos  noviços,  e  mostrou  em  phrases 
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eloquentes  o  que  é  o  voto  feito  n'uma  edade  em  que  se 
não  dá  ás  coisas  seu  verdadeiro  valor. 

Coisa  notável!  ninguém  se  atreveu  a  combater  em 
absoluto  o  projecto,  ou  a  reforma  dos  conventos;  os  de- 
bates limitaram-se  ao  modo  como  se  havia  de  fazer  essa 
reforma!  O  próprio  bispo  de  Beja  foi  membro  da  commis- 
são  ecclesiastica,  e  assignou  o  projecto  apresentado ! 

Alguns  deputados  sustentaram  que  era  precisa  uma 
concordata,  para  se  reformarem  os  conventos;  outros  que 
bastava  uma  bulia  do  papa;  e  outros  nem  mesmo  julgavam 
necessária  essa  bulia. 

Serpa  Machado  apresentou  uma  proposta,  para  que  as 
secularisações  se  substituíssem  por  licenças  limitadas.  Esta 
proposta  provocou  enérgicos  discursos  da  maioria  do  con- 
gresso, sobresahindo  os  de  Borges  Carneiro,  pela  sua  elo- 
quência, conhecimentos  históricos  e  de  direito  canónico. 

Disse  elle  que  não  se  oppunha  a  que  se  cumprissem 
os  votos  feitos  a  Deus,  mas  que  se  oppunha  a  que  se  cum- 
prissem em  clausura.  Fez  uma  historia  resumida  da  disci- 
plina do  convento,  e  mostrou  que  ella  tinha  variado  muito. 
£  conclue,  fallando  das  freiras : 

«Suppostos  estes  princípios,  já  se  vê  quanto  hoje,  no 
século  em  que  se  desaffronta  a  rasão  humana  de  tantas 
sombras,  convém  fazer  sentir  o  beneficio  da  regeneração  e 
da  liberdade  santa  a  tantas  victimas  da  criminosa  ambição 
de  seus  pães,  sacrificadas  na  edade  em  que  não  conhecem 
a  grandeza  do  sacrifício,  condem  nadas  sem  crime  a  cárce- 
res perpétuos,  e  a  soffrer  o  despotismo  de  superiores  tyran- 
nos  e  a  violência  das  intrigas  comprimidas  em  pequeno 
espaço.  Franqueie-se  já  a  estas  desgraçadas  resussitar  para 
o  mundo  em  que  nasceram  com  os  dotes  gloriosos  de  ci- 
dadãs; e,  quanto  ás  que  preferirem  a  sua  mortalha  a  esta 
resurreiçâo,  assim  se  lhes  faça,  continuando-lhes  em  vida 
as  mesmas,  e,  se  é  possível,  maiores  commodidades  que 
as  que  agora  teem  ». 

Quasi  todo  o  debate  d*esta  reforma  recahiu  sobre  as 
freiras. 

O  bispo  de  Beja,  membro  da  commissão,  foi  de  voto 
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que  se  não  permitta  a  secularisação  das  freiras  que  não  te- 
nham casa  de  pães,  parentes  ou  familia  decente,  com  quem 
possam  viver  com  o  recato  que  a  sua  condição  exige. 

Que  juizo  formava  este  prelado  das  freiras  do  seu 
tempo! 

Pinto  da  França  diz,  porém,  que  não  se  deve  negarás 
freiras  o  que  se  concede  aos  frades. 

Ferrão,  o  prior  dos  Anjos,  apresenta  depois  uma  pro- 
posta para  que  não  se  exijam  as  condições  apresentadas 
pelo  bispo  de  Beja,  quando  as  freiras  sejam  maiores  de  25 
annos. 

Houve  também  debate  sobre  se  bastava  qualquer  mo- 
tivo para  as  freiras  e  frades  se  secularisarem,  ou  se  era  pre- 
ciso para  isso  um  motivo  justo,  opinando  uns  por  aquelle 
parecer,  e  outros  por  este. 

O  artigo  do  projecto  foi  approvado  com  duas  declara- 
ções: i.a  que  entre  as  justas  causas  seja  accrescentada  a  re- 
pugnância de  viver  em  claustro;  2.a  que  a  circumstancia  de 
ser  necessário  ter  parentes,  ou  familia  honesta  que  as  re- 
cebam se  entende  somente  para  as  freiras  que  ainda  não 
tiverem  completado  25  annos  de  edade. 

Apresentaram-se  muitas  emendas,  mas  todas  foram 
regeitadas.  Esta  questão  durou  muitas  e  prolongadas  ses- 
sões, revelando  Borges  Carneiro,  Fernandes  Thomaz,  Cas- 
tello  Branco,  Guerreiro,  e  outros  oradores,  muitos  conhe- 
cimentos canónicos,  em  refutação  das  doutrinas  expostas 
pelos  ultramontanos  e  reaccionários. 

Sobre  a  reducção  do  numero  dos  conventos  ninguém 
fallou  contra,  o  que  prova  que  todos  estavam  convictos  da 
necessidade  immediata  d'essa  reducção. 

A  lei  sahida  d'estes  grandes  debates  do  parlamento 
tem  a  data  de  24  de  outubro  de  1822.  E'  mais  explicita  que 
o  projecto  da  com  missão,  embora  acceitasse  todas  as  dispo- 
sições d'elle.  Tem  46  artigos.  No  primeiro  extinguem-se 
os  priorados  mores  das  três  ordens  militares,  dando-se-lhes 
3:000  crusados  annuaes,  emquanto  os  priores  não  tiverem 
outro  destino.  Os  prelados  conventuaes  d'estas  ordens  se- 
rão triennaes,  nomeados  entre  os  respectivos  freires  con- 
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ventuaes  pelo  rei,  como  administrador  perpetuo  das  mesmas 
ordens.  A  jurisdicção  espiritual  é  exercitada  pelas  pessoas 
ecclesiasticas  nomeadas  pelo  rei,  emquanto  se  não  obtém 
a  bulia  apostólica  para  a  extincçào  dos  isentos;  os  freires 
conventuaes  continuarão  a  ter  accesso  das  meias  rações  ás 
rações  inteiras,  e  os  conventos  administrarão  os  bens  e  ren- 
dimentos com  seus  legítimos  encargos,  prestando,  porém, 
todos  os  annos  contas  á  auetoridade  civil,  que  fará  arreca- 
dar para  o  estado  as  meias  rações,  e,  findo  o  accesso,  as 
rações  inteiras  que  forem  vagando,  ou  porfallecimento  dos 
freires,  ou  por  estes  deixarem  de  pertencer  aos  conventos. 
A  lei  dispõe  o  mesmo  que  o  projecto  com  respeito  aos  col- 
legios  militares  de  Coimbra.  O  artigo  septimofaz  a  mesma 
reducção  dos  conventos  apresentada  no  artigo  do  proje- 
cto da  commissão. 

Artigo  8.°  —  O  governo  designará  os  mosteiros,  ou 
conventos,  que  hão  de  subsistir  até  ao  numero  determinado 
no  artigo  antecedente,  conciliando  as  justas  commodidades 
dos  regulares  com  o  serviço  da  religião  e  do  estado,  e  prefe- 
rindo em  eguaes  circumstanscias  os  das  aldeias  e  campos 
aos  das  villas  e  cidades,  com  a  declaração  de  que  em  uma 
cidade  e  villa  e  seus  termos  não  poderão  permanecer  duas 
casas  religiosas  da  mesma  ordem. 

Artigo  i2.° — Ficam  supprimidos  todos  os  mosteiros, 
conventos  e  hospícios  das  referidas  corporações  regulares, 
que  ficarem  excluídos  da  designação  feita  no  artigo  8.°. 

Pelo  artigo  19.0  na  venda  do  direito  de  perceber  foros 
e  pensões  terá  logar  a  remissão,  e  a  opção  e  preferencia  dos 
que  teem  direito  de  perceber  na  venda  de  bens  obrigados  a 
esses  ónus  e  pensões. 

Artigo  24.0 —  Todas  as  mais  corporações  de  religiosos 
de  que  não  faz  expressa  menção  o  artigo  7.0  serão  reduzi- 
das ao  mesmo  numero  de  conventos  que  seja  compatível 
com  os  meios  de  que  subsistem,  conforme  os  seus  institu- 
tos e  debaixo  das  seguintes  regras:  i.°  não  se  admittirà  em 
uma  villa,  ou  cidade,  mais  de  um  convento  da  mesma  or- 
dem; 2.0  em  eguaes  circumstancias  serão  em  preferencia 
conservados  os  conventos  das  aldeias  e  campos;  3.0  em 
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todo  o  caso  ficarão  subsistindo  os  conventos  em  que  hou- 
ver estabelecimentos  públicos  de  bibliothecas,  museus,  ou 
escolas;  4.0  nenhum  convento  subsistirá  sem  ter  pelo  me- 
nos o  numero  de  religiosos  prescripto  pelas  regras  canóni- 
cas para  a  regularidade  da  vida  claustral;  5.0  ficam  extin- 
ctos  todos  os  hospícios  pertencentes  ás  ordens  a  que  o 
presente  artigo  se  refere.» 

O  artigo  28.0  supprime  o  convento  de  S.  Caetano  dos 
cónegos  regulares  da  Divina  Providencia  e  hospício  de  S. 
João  de  Nepomuceno  de  Lisboa;  e  o  artigo  29.0  supprime 
o  erimitorio  de  Pegos  Verdes  existente  na  comarca  de  Lagos. 

Os  conventos  das  freiras  serão  reduzidos  segundo  as 
regras  seguintes:  i.°  As  freiras  que  professam  o  mesmo 
instituto  se  reunirão  nas  principaes  cidades  em  um  numero 
de  mosteiros,  ou  conventos,  compatível  com  as  justas  com- 
modidades;  nas  cidades  e  villas  pequenas  em  um  só  con- 
vento, ou  mosteiro;  2.0  os  mosteiros,  ou  conventos  que 
não  tiverem  15  religiosas  professas  serão  supprimidos  e 
annexados  aos  mais  próximos  do  mesmo  instituto,  ficando 
ao  arbítrio  das  freiras  preferir  o  convento  mais  análogo  da 
mesma  terra,  no  caso  de  grande  distancia;  3.0  os  mostei- 
ros, ou  conventos,  que  não  tiverem  aquelle  numero,  pode- 
rão reunir-se  ás  freiras  dos  que  tiverem  mais,  quando  estes 
forem  preferíveis  pelo  local  e  capacidade,  podendo  tam- 
bém reunir-se  em  conventos,  ou  mosteiros  que  ficam 
vagos,  se  occorrerem  as  mesmas  razões;  4.0  os  mosteiros, 
ou  conventos  situados  nas  fronteiras  do  reino,  praças  der- 
mas, e  logares  pouco  povoados,  serão  supprimidos  com 
preferencia. 

Pelo  artigo  3 6.°  é  o  governo  obrigado  a  habilitar  pe- 
los meios  competentes  os  religiosos  para  se  poderem  secu- 
larisar  a  titulo  de  benefícios,  ou  de  ministérios  vitalícios  de 
instrucção,  caridade  publica,  capellanias  do  serviço  do  es- 
tado, ou  de  algum  estabelecimento  pio;  também  habilitará 
os  religiosos  que  tiverem  repugnância  à  vida  claustral, 
para  se  poderem  secularisar  a  titulo  de  património,  dispo- 
sição esta  que  é  estendida  ás  freiras  no  artigo  37.0.  E  pelo 
artigo  3 8.°  o  governo  será  obrigado  a  proteger  os  regula- 
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res  de  ambos  os  sexos  contra  as  violências  que  os  superio- 
res empregarem  para  obstarem  á  secularisação. 

A  lei  adopta  todas  as  mais  disposições  do  projecto  da 
commissão.  E  vê-se  que  não  presidiu  a  ella  um  pensamento 
só  económico  e  revolucionário,  mas  de  equidade  e  justiça. 

A  respeito  da  abolição  do  privilegio  do  foro  ecclesias- 
tico,  que  alguns  entendiam  não  se  poder  effectuar,  por  ser 
isso  objecto  de  concordatas  e  a  egreja  estar  em  circumstan- 
cias  excepcionaes,  devemos  mencionar  um  celebre  discurso 
proferido  por  Castello  Branco,  que  na  sessão  de  2  de  março 
de  1821  combateu  energicamente  esse  foro.  Este  illustre 
ecclesiastico,  illuminado  pelas  luzes  do  século,  disse: 

«E  por  ventura  occultaremos  nós  as  machinações 
vergonhosas  que  o  clero  (eu  que  sou  ecclesiastico  com 
vergonha  o  digo)  que  o  clero  em  todas  as  epochas  da 
nossa  monarchia  tramou  para  sustentar  seus  pretendidos 
privilégios?  Ninguém  as  ignora.  Não  foram  os  ecclesias- 
ticos  que,  fortes  do  poder  com  que  o  papa  os  apoiava,  e 
tendo  á  testa  a  celebre  companhia  denominada  de  Jesus, 
dominando  todos  os  gabinetes,  os  que  fizeram  que  depois 
se  ratificassem  todos  esses  privilégios  e  ainda  os  augmen- 
taram?  Não  foi  esta  companhia,  que  governava  na  menor- 
idade do  rei  D.  Sebastião,  assim  como  havia  dominado  no 
reinado  de  D.  João  111,  príncipe  denominadamente  pio, 
que  fez  com  que  se  celebrasse  uma  nova  concordata  ainda 
mais  extensa  ?  Não  foi  desgraçadamente  o  mesmo  partido 
ecclesiastico  que  em  grande  parte  concorreu  para  Portugal 
cahir  debaixo  de  um  jugo  estrangeiro,  e  não  foram  esses 
mesmos  estrangeiros  que  nos  dominaram,  e  que,  vendo  que 
deviam  o  throno  ao  partido  ecclesiastico,  para  o  chamarem 
ainda  mais  a  si,  fizeram  compilar  as  Ordenações  philippiíias, 
que  ainda  hoje  nos  governam,  sem  outro  fim  mais  que  o 
de  inserirem  n'ellas  novos  privilégios?  Ninguém  que  co- 
nheça a  historia  do  direito  portuguez  pôde  sobre  isto  en- 
trar em  duvida.  Sendo  assim,  que  vale  a  auctoridade?  E 
ainda  que  valiosa  fosse  não  poderia  ligar  esta  assembleia, 
uma  vez  que  ella  a  julgasse  insubsistente.  Deixemos  por- 
tanto a  auctoridade,  e  procuremos  argumentos  na  natureza 
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das  coisas,  na  natureza  da  sociedade  civil  e  na  ecclesiastica. 
A  primeira  sociedade  dos  homens  foi  meramente  civil;  é 
certo  que  o  homem  tem  faculdades  intellectuaes  que  o  des- 
tinam a  mais  altos  fins,  ao  mesmo  tempo  que  tem  outros 
que  o  obrigam  a  cuidar  na  sua  própria  conservação,  de 
que  derivam  seus  direitos  naturaes,  e  de  que  não  pôde 
prescindir  como  necessários  aos  fins  a  que  a  natureza  a 
destinou». 

O  illustre  tribuno  é  de  opinião  que  antes  de  se  ser 
padre  se  é  cidadão. 

Fallando  dos  privilégios  dos  bispos  que  os  povos  es- 
colheram em  tempos  remotos  para  árbitros  de  seus  lití- 
gios, diz  que  acha  isso  natural  d'essas  epochas  de  ignorân- 
cia e  de  respeito  pela  egreja.   E  accrescenta: 

«Mas  a  corrupção  de  costumes,  as  paixões,  estabele- 
ceram seu  império  na  egreja  mesmo;  os  pastores  já  ambi- 
ciosos, ricos  e  poderosos,  quizéram  estender  sua  influencia 
e  se  erigiram  em  juizes  necessários  do  povo,  de  árbitros  e 
conciliadores  que  antes  eram.  Os  papas,  por  outra  parte, 
querendo  realisar  suas  inauditas  pretenções,  auxiliaram 
com  todas  as  suas  forças  as  usurpações  dos  ecclesiasticos, 
para  fazerem  um  partido  e  terem  um  exercito  contra  os 
soberanos  de  todos  os  estados.  Os  prelados,  para  firmarem 
melhor  sua  nova  jurisdicção,  começaram  a  julgar  pelo  ce- 
lebre direito  de  Decretaes,  que  vem  a  dominar  todo  o  orbe 
christão,  e  que,  confundido  com  o  direito  romano,  wisi- 
godo  e  outros,  constituiu  nossa  legislação,  debaixo  da  qual 
a  nação  tem  gemido  por  tantos  séculos.  O  direito  das 
Decretaes  tudo  dava  aos  clérigos,  e  necessariamente  os  ha- 
via de  isemptar  do  foro  civil,  porque  também  assim  con- 
vinha ás  ordens  de  seus  chefes.  E  devemos  nós  sustentar 
um  monstro  que  tende  a  fazer  uma  divisão  na  sociedade, 
cujo  interesse  consiste  em  que  todos  tenfiam  egual  consi- 
deração perante  a  lei?  Muito  sagrada  e  respeitável  é  a  reli- 
gião; entretanto,  é  a  segunda  qualidade  do  homem;  elle  é 
cidadão  antes  de  ser  religioso». 

Não  foi  só  em  França  que  as  ideias  revolucionarias  e 
liberaes  alcançaram  o  clero ;  também  no  soberano  congres- 
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so  portuguez  de  1820  se  fizeram  ouvir  vozes  generosas  de 
alguns  ecclesiasticos  em  defeza  dos  sagrados  direitos  do 
homem,  e  contra  os  abusos  da  própria  egreja.  Castello 
Branco  é  um  brilhante  exemplo  do  clero  instruído  seguin- 
do a  evolução  do  tempo,  e  revoltando-se  contra  a  sua  pró- 
pria classe,  que  tantas  prepotências  praticou  durante  sécu- 
los. E'  um  dos  bemfeitores  da  humanidade,  tanto  mais 
para  admirar  o  seu  exemplo,  quanto  pertencia  ao  tribunal 
de  sangue,  chamado  por  ironia  santo  officio.  Este  illustre 
sacerdote  quiz  illibar-se  dos  crimes  da  inquisição,  e  protes- 
tar contra  elles  à  íace  da  historia.  Sentimos  immenso  prazer 
em  ser  o  primeiro  a  tornar  conhecida  a  sua  nobre  attitude 
no  congresso  constituinte. 

A  abolição  do  privilegio  pessoal  do  foro  ecclesiastico 
foi  approvada  por  66  votos,  contra  17  apenas!  Isto  mostra 
exhuberantemente  quanto  o  paiz  avançou  em  ideias,  desde 
o  inicio  de  Pombal. 

E  assim  vemos  nós  os  arrojados  reformadores  de  20, 
inspirados  nas  ideias  do  século,  revoltarem-se  contra  esse 
Portugal  de  D.  João  m  e  de  D.  Sebastião,  e  proseguirem 
com  denodo  na  obra  encetada  pelo  grande  ministro  de  D. 
José. 


CAPITULO  III 


Abolição  do  santo  officio 


Marquez  de  Pombal  deitou  por  terra  uma  das  colum- 
nas  em  que  o  devoto  D.  João  111  assentara  toda  a  nação 

f>ortugueza.  Restava  á  revolução  destruir  a  segunda  co- 
umna  forte  da  monarchia  piedosa  e  divina,  isto'  c  a  inqui- 
sição, seus  diabólicos  tribunaes,  seus  cárceres  torturantes  e 
suas  exterminadoras  fogueiras. 

Foi  na  celebre  sessão  em  que  Soares  Franco  apresen- 
tou o  seu  projecto  sobre  a  lei  da  liberdade  da  imprensa,  e 
que  Fernandes  Thomaz  apresentou  o  seu  relatório,  que 
Francisco  Simões  Margiochi,  outro  illustre  professor,  pro- 
poz  a  abolição  da  inquisição,  dos  juizes  da  inconfidência, 
dos  tributos  vis,  e  apresentou  o  seu  projecto  sobre  prisões. 

Abriu-se  o  debate  acerca  da  inquisição  na  sessão  de 
24  de  março,  o  qual  foi  encetado  pelo  auctor  do  projecto, 
que  preferiu  um  eloquentissimo  discurso.  Disse  elle: 

«Snr.  presidente.  —  Como  fui  o  auctor  do  projecto 
sobre  a  abolição  da  inquisição,  sou  justo,  a  mim  próprio 
me  sentenceio,  devo  ser  o  primeiro  que  arda  nas  fogueiras 
d'este  tribunal.  E'  na  verdade  um  tormento,  e  gravíssimo, 
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o  referir  tantos  horrores;  e  bem  que  os  sábios  deputados 
d'este  congresso  conheçam  quaes  são  os  motivos  porque 
deve  ser  abolido  este  tribunal,  comtudo  é  preciso  que  a  na- 
ção veja  hoje  os  cárceres  da  inquisição,  que  veja  seus  pro- 
cessos, que  sinta  suas  torturas  e  que  ardam  deante  d'ella 
os  seus  cadafalsos.  Darei  pois  uma  noticia  succinta  d'este 
terrivel  tribunal,  extrahida  das  grandes  paginas  de  sua 
medonha  historia.  E'  esta  relação  que  nos  deve  fazer  estre- 
mecer, e  não  os  preceitos  do  divino  legislador  da  religião 
christã.  Horrorisemo-nos,  pois;  mas  seja  pela  ultima  vez. 
Em  tudo  o  que  vou  dizer  não  me  referirei  às  nações  es- 
trangeiras, referir-me-hei  só  á  historia  pátria;  e  ainda  que 
a  verdade  n'este  caso  possa  ser  exaggerada.  Nenhum  escri- 
ptor,  nenhum  pensador,  pôde  imaginar  cruezas  que  os  in- 
quisidores não  imaginassem  e  preparassem.  Antes  do  meio 
século  xvi  o  papa  Paulo  ni  instituiu  n'estes  reinos  por  uma 
bulia  o  tribunal  da  inquisição,  e  foi  este  o  presente  mais 
funesto  que  podia  fazer  aos  portuguezes  a  cólera  celeste.  Esta 
bulia  foi  recebida  com  agrado  pelo  rei  D.  João  in,  sem  sa- 
ber que  recebia  com  ella  a  infâmia  e  a  desgraça  d'este 
reino;  sem  saber  que  com  ella  ia  destruir  a  gloria  de  seu 
reinado;  sem  saber  que  no  futuro  se  diria  que  este  rei  ti- 
nha mais  piedade  nas  preoccupações  de  seu  entendimento 
que  no  seu  coração.  O  primeiro  que  teve  a  desgraça  de  ser 
inquisidor  geral  foi  um  irmão  do  rei,  foi  o  caldeai  Henrique, 
que  também  foi  depois  rei». 

O  orador  passa  depois  a  fazer  historia  das  reformas 
dos  estatutos;  expõe  como  se  fazem  as  denuncias,  as  pri- 
sões, e  as  torturas  por  que  passam  os  presos,  como  se  exe- 
cutam as  barbaras  sentenças;  e  descreve  depois  o  auto  de 
fé,  tudo  em  linguagem  nobre  e  sentida.  E  accrescenta  em 
seguida : 

cr  Representemos  agora  a  differença  que  havia  d'esses 
tempos  horrorosos  do  terror  que  inspirava  a  vista,  o  gesto  e 
a  voz,  de  um  inquisidor  com  as  emoções  sublimes  que  nos 
inspira  hoje  a  vista  de  um  amigo  da  pátria.  Representemos 
esses  dias  horrorosos  dos  autos  de  fé  e  comparemol-os  com 
os  dias  15  de  setembro  e  1  de  outubro  de  1820,  em  que 
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os  portuguezes  se  chamavam  á  liberdade  e  â  felicidade.  A' 
vista,  pois,  do  que  tenho  exposto,  parece  que  o  tribunal  da 
inquisição  junta  em  si  todas  as  ferocidades  e  crueldades 
dos  maiores  tyrannos.  Vé-se  a  cynica  ferocidade  de  Tibé- 
rio na  demora  dos  cárceres;  vé-se  a  ferocidade  ardente  de 
Caligula  nos  fogos  e  nos  ferros  em  brasa;  vé-se  a  feroci- 
dade imbecil  de  Cláudio  no  processo  da  inquisição;  vé-se 
a  ferocidade  sem  fim  como  sem  vergonha  de  Nero  no  tor- 
mento do  potro;  vé-se  a  ferocidade  hvpocrita  de  Domicia- 
no  na  relaxação  que  faziam  dos  seus  criminosos  ás  justiças 
seculares.  Mil  e  quatrocentos  homens  foram  queimados; 
mais  de  três  mil  pessoas  foram  extermimadas  e  desgraça- 
das. E  se  juntarmos  a  isto  as  famílias  que  ficaram  desam- 
paradas, os  terrores  que  deviam  nascer  d'este  tribunal  e  as 
moléstias  e  as  muitas  consequências  d'elle,  não  faremos 
muito  em  asseverar  que  a  inquisição  se  pôde  egualar  ás 
maiores  calamidades  que  teem  affligido  a  espécie  humana, 
ás  maiores  calamidades,  incêndios,  terramotos,  devastações, 
epidemias,  guerras  e  fomes.  Serviu,  pois,  este  tribunal  para 
seccar  os  louros  da  nossa  gloria;  serviu  este  tribunal  para 
extinguir  o  entendimento  dos  portuguezes;  e  serviu  este 
tribunal  para  nos  cobrir  de  vergonha. 

Os  navegadores  que  passavam  a  vista  das  costas  de 
Portugal  olhavam  para  este  paiz  como  inhospito,  como 
habitado  por  selvagens  ferozes,  como  para  um  paiz  que 
está  fora  da  civilisação  européa;  olhava m-no  como  nabitado 
por  homens  cruéis,  como  falsamente  são  accusados  os  ho- 
tentotes,  e  como  verdadeiramente  o  foram  os  caraibas.  Pa- 
rece pois  que  o  processo  d'este  tribunal  fica  já  feito;  e  ainda 
que  pareça  que  este  tribunal  já  não  é  senão  um  vulcão  que 
não  lança  çhammas,  comtudo  ainda  de  tempos  em  tempos 
se  ouvem  trovões  subterrâneos;  ainda  a  terra  treme.  Ainda 
depois  do  reinado  de  el-rei  D.  José  muitos  professores  sá- 
bios da  universidade  de  Coimbra  foram  victimas  d'elle; 
ainda  depois  muitos  foram  também  suas  victimas;  ainda 
em  nossos  tempos  vimos  soffrer  muitos  beneméritos  d'este 
paiz  antes  da  celebre  setembrisada.  Por  consequência  pa- 
rece que  os  portuguezes  deveriam  pegar  em  fachos,  e  quei- 
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mar  os  tribunaes  da  inquisição;  mas  não;  é  preciso  con- 
servar abertos  seus  cárceres,  para  se  verem  os  seus  fogos  e 
comparal-os  com  o  nosso  estado  actual.  E*  preciso  ir  a  es- 
ses cárceres  ouvir  os  gemidos  dos  desgraçados  que  soffre- 
ram  tantas  angustias,  gemidos  que  ainda  duram  e  que  du- 
rarão emquanto  a  nossa  constituição  não  fizer  mudar  to- 
dos os  nossos  costumes,  emquanto  a  mesma  constituição 
não  fizer  mudar  o  entendimento  e  o  coração  d'aquelles  que 
ainda  não  tenham  mudado.» 

Este  notável  discurso  dtfine  perfeitamente  o  estado 
da  questão,  a  importância  d'ella  e  o  horror  que  as  novas 
gerações  já  sentiam  por  esse  Portugal  dos  jesuítas  e  inqui- 
sidores. 

O  deputado  Girão  pediu  em  seguida  a  palavra,  e  disse 
que  a  inquisição  é  um  dos  estabelecimentos  que  indicam 
maior  degradação  da  espécie  humana,  reinando  com  o  des- 
potismo, a  estupidez  e  a  superstição.  «Apressemo-nos,  diz 
elle,  a  extinguir  este  monstro  que  tem  sido  o  flagello  da 
humanidade;  knibrtmo-nos  do  padre  de  Villa  Real  quei- 
mado por  estar  doido,  e  dizer  que  era  o  Padre  Eterno;  de 
Cecília  de  Faragó  punida  pelo  crime  de  enfeitiçar  e  matar 
o  contgo  Zeferino  to  com  o  volver  d'olhos!» 

Os  oradores,  no  excesso  da  sua  cólera  tão  justa,  ataca- 
ram todos  os  membros  d'esse  tribunal  que  cobriram  de 
execração. 

O  illustre  orador  Castello  Branco,  deputado  d'esse 
tribunal,  feriu- se  e  julgou  que  aquelles  ataques  diziam  tam- 
bém respeito  à  sua  pessoa.  Elle  pediu  a  palavra  e  justificou  os 
excessos  da  inquisição  pelo  desvairamento  das  paixões  hu- 
manas, e  disse  que  se  deveria  fazer  justiça  aos  que  serviram 
a  pátria  com  devoção,  distinguindoos  dos  perversos  que  a 
macularam.  Elle  pediu  para  se  retirar;  más  todo  o  con- 
gresso exclamou:  «Não,  não  é  preciso». 

Margiochi  disse  que  as  suas  palavras  se  não  referiam 
aos  actuaes  inquisidores,  porque  entre  elles  até  ha  quem 
honre  a  humanidade.  O  presidente  expôz  que  assim  o  en- 
tendia também  toda  a  assembleia. 

O  discurso  de  Castello  Branco  em  justificação  da  in- 
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quisição,  deu,  porém,  origem  a  uma  réplica  enérgica  e  ve- 
hemente  de  Borges  Carneiro.  Este  pediu  a  palavra,  e  disse 
que  a  inquisição  é  filha  da  perversidade  e  do  calculo,  e  que 
até  está  em  desharmonia  com  as  doutrinas  christâs.  Em 
nome  da  religião  erigiu-se  um  tribunal  supremo  e  supe- 
rior ao  rei  e  á  nação;  levantaram-se  cárceres;  crearam-se 
ministros,  officiaes  e  algozes;  occuparam-se  os  melhores 
palácios  que  havia  no  reino;  estabeleceram-se  correições; 
espalharam-se  por  toda  a  parte  commissarios  e  familiares, 
para  serem  outros  tantos  espias  e  delatores;  constrange- 
ram-se  por  meio  da  excommunhão  e  terríveis  penas  tem- 
poraes  os  fieis  a  denunciarem-se  uns  aos  outros,  os  filhos 
os  pães,  as  esposas  os  esposos;  estabeleceram-se  proces- 
sos; formaram-se  regimentos  derogatorios  das  leis  do  rei- 
no ;  a  inquisição  despojou  bispos;  encarcerou  em  apertadas 
enxovias  milhões  de  cidadãos,  sem  differença  de  sexo  e  de 
edade;  submetteu-os  ás  horríveis  torturas  das  polés,  agulhas, 
albardaras,  queimaduras  de  pés,  ligadores,  potros,  cavalletes  em  que 
estallam  os  membros,  e  por  fim  conduziu-os  aos  autos  de 
fé,  horroroso  espectáculo  para  que  eram  convidados,  me- 
diante esplendido  banquete,  os  ministros  das  nações  es- 
trangeiras, os  cortesãos  e  o  alto  clero,  e  isto  muitas  vezes 
por  delictos  phantasticos  e  em  nome  da  santa  religião; 
<rtudo  isto,  digo,  accrescentou  o  orador,  praticado  constan- 
temente em  Portugal  desde  o  anno  de  1536  até  1774,  em 
que  o  illustre  Pombal  enfreou  um  pouco  este  fogoso  bruto 
da  inquisição;  é  até  onde  pôde  chegar,  de  uma  parte,  a  de- 
mência e  estultícia  dos  homens,  e  da  outra,  a  impostura, 
h)rpocrisia  e  bárbaro  furor  de  alguns  ecclesiasticos;  é  o 
que  só  se  poderia  crer  que  tivesse  sido  feito,  não  digo  no 
seio  do  mais  feroz  paganismo,  ou  no  paiz  dos  druidas,  go- 
vernado por  sacerdotes  de  que  nos  fjlla  Júlio  Cezar,  mas 
na  Casa  do  fumo,  descri pta  no  ^Alhorão  de  Z\Cafoma,  na  cova 
do  salteador  Caco,  mencionada  por  Virgílio  no  seu  hor- 
rendo Tártaro,  onde  moram  os  espiritos  tenebrosos.  Apres- 
semo-nos  pois,  senhores,  a  lavar  de  tamanho  labeo  o 
nosso  invicto  Portugal.  Cumpra-se  o  que  está  escripto,  que 
ha-de  ser  arrancada  a  planta  que  não  foi  plantada  pelo  pae  celeste; 
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e  seja  exterminado  este  nefando  estabelecimento  para  o 
Egypto  superior,  logar  onde  o  anjo  do  moço  Tobias  foi 
amarrar  o  diabo,  que  tinha  matado  os  sete  esposos  da  filha 
de  Rachel.  Este  é  o  meu  voto». 

Foi  este  um  dos  discursos  mais  eloquentes  proferidos 
por  Borges  Carneiro. 

E'  tão  execranda  a  historia  d'este  tribunal,  que  por  es- 
paço de  tantos  séculos  cavou  a  nossa  ruina,  que  ninguém 
se  atreveu  a  erguer  a  voz  em  seu  favor.  O  congresso  por 
unanimidade  decidiu  a  sua  immediata  extincção.  E'  digno 
de  leitura  o  famoso  decreto  que  aboliu  a  inquisição.  Eil-o: 

«As  cortes,  etc.  —Considerando  que  a  existência  do 
tribunal  da  inquisição  é  incompatível  com  os  princípios 
adoptados  nas  bases  da  constituição,  decretam  o  seguinte : 

i.° — 0  conselho  geral  do  santo  oficio,  as  inquisições,  os 
juizes  do  fisco  e  todas  as  suas  dependências,  ficam  abolidas 
no  reino  de  Portugal.  O  conhecimento  dos  processos  pen- 
dentes, e  que  de  futuro  se  formarem  sobre  causas  espiri- 
tuaes  e  meramente  ecclesiasticas,  é  restituído  á  jurisdicção 
episcopal.  O  de  outras  quaesquer  causas  de  que  conheciam 
o  referido  tribunal  e  inquisição  fica  pertencendo  aos  mi- 
nistros seculares,  como  o  de  outros  crimes  ordinários,  para 
serem  decididos  na  conformidade  das  leis  existentes. 

2.0  —  Todos  os  regimentos,  leis  e  ordens  relativas  á 
existência  do  referido  tribunal  e  inquisições,  ficam  revoga- 
das e  de  nenhum  efFeito. 

3.0  —  Os  bens  e  rendimentos  que  pertenciam  aos  di- 
tos estabelecimentos,  de  qualquer  natureza  que  sejam,  e  por 
qualquer  titulo  que  fossem  adquiridos,  serão  provisoria- 
mente administrados  pelo  thesouro  nacional,  assim  como 
os  outros  rendimentos  públicos. 

4.0  —  Todos  os  livros,  manuscriptos  e  processos  fin- 
dos, e  tudo  o  mais  que  existir  nos  cartórios  do  menciona- 
do tribunal  e  inquisições,  serão  remettidos  á  Bibliotheca 
Publica  de  Lisboa,  para  serem  conservados  com  cautella  na 
repartição  dos  manuscriptos  e  inventariados. 

5.0 — Por  outro  decreto,  e  depois  de  tomadas  as  ne- 
cessárias informações,  serão  designados  os  ordenados  que 
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ficam  pertencendo  aos  empregados  que  serviram  no  dito 
tribunal  e  inquisição. 

A  regência  do  reino  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar. 

Paço  das  cortes,  31  de  março  de  182 1. — Hermano  José 
'Braamcamp,  presidente,  ^Agostinho  José  Freire,  deputado  se- 
cretario, João  Uaptista  Felgueiras,  deputado  secretario». 

Assim  Portugal  de  1820,  impellido  pelos  sentimentos 
generosos  e  humanitários,  e  esclarecido  pelas  luzes  do  sé- 
culo espalhadas  no  reino  durante  a  revolução  intellectual, 
dá  o  ultimo  golpe  n'esse  nefando  paiz  creado  pelo  fanatis- 
mo de  D.  Manoel,  de  D.  João  111,  de  D.  Sebastião  e  do 
cardeal,  em  cujas  veias  girou  o  venenoso  sangue  de  Fer- 
nando e  Isabel,  os  catholicos  de  Hespanha. 

O  congresso  resolveu  que  se  expozéssem  ao  publico 
os  cárceres  da  extincta  inquisição,  para  á  vista  dos  instru- 
mentos de  tortura  se  apreciar  tão  nefando  tribunal. 

O  primeiro  que  foi  patente  foi  o  da  inquisição  de 
Coimbra. 

O  povo  sentiu-se  apoderado  de  verdadeiro  horror  ao 
entrar  na  casa  dos  tormentos.  Passados  os  primeiros  in- 
stantes, elle  foi-se  aos  instrumentos  de  tortura  e  despeda- 
çou-os. 

No  dia  10  d'abril,  na  quinta  da  inquisição,  o  povo  de 
Coimbra  fez  auto  de  fé  a  todos  esses  instrumentos,  quei- 
mando-os  no  meio  de  imprecações  e  de  pragas. 

Em  presença  d'isto,  houve  hesitação  em  se  fazer  o 
mesmo  nas  outras  inquisições  do  reino,  por  cujo  motivo  o 
>rior  da  freguezia  dos  Anjos,  José  Ferrão  de  Mendonça  e 
iouza,  apresentou,  em  13  de  agosto  de  1821,  a  seguinte 
moção  que  o  honra  bastante: 

«A  vista  dos  horrorosos  cárceres  da  inquisição  de 
Coimbra  attrahiu  sobre  a  memoria  d'aquelle  extincto  tri- 
bunal a  execração  do  immenso  numero  de  pessoas  de  to- 
dos os  estados  e  edades,  que  frequentes  vezes  os  visitaram 
no  tempo  em  que  a  sua  entrada  esteve  patente.  Outro 
tanto  aconteceria  em  Évora,  onde  existe  uma  inquisição 
antiga,  e  mesmo  em  Lisboa,  (apesar  de  ser  reedificada  de- 
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pois  do  terramoto)  se  em  Évora  e  Lisboa  estivessem  tam- 
bém patentes  a  quem  as  quizésse  vér,  o  que  me  não 
consta.  Proponho  portanto: 

Que  se  diga  ao  governo  que  mande  abrir  as  portas  da 
entrada  dos  cárceres  das  inquisições  de  Évora  e  Lisboa  pe- 
los respectivos  guardas  que  ainda  percebem  o  mesmo  or- 
denado, e  que  estes  acompanhem  os  visitantes  e  lhes  ex- 
pliquem, como  peritos,  os  usos  que  alli  se  faziam  das  casas 
e  dos  utensílios  que  existirem.  E,  em  desaggravo  da  santa 
religião  que  professamos,  tantas  vezes  ahi  offendida,  da 
caridade  que  ella  recommenda,  tantas  vezes  ahi  despresada; 
em  desaggravo,  finalmente,  da  humanidade,  que  por  espaço 
de  duzentos  e  oitenta  e  seis  annos  foi  n'aquellas  medonhas 
masmorras  opprimida  e  atormentada,  proponho  em  se- 
gundo logar: 

Que  nas  inquisições  de  Coimbra  e  Évora  se  erijam 
desde  já  duas  casas  pias,  para  serem  abrigo  da  humanidade 
desgraçada,  applicando-se-lhes  os  rendimentos  que  a  cada 
uma  são  pertencentes,  e  que  sobejam  dos  ordenados  dos  an- 
tigos empregados,  devendo  converter-se  todos  em  seu  uso, 
ao  passo  que  forem  vagando;  e  que  á  casa  pia  de  Lisboa  se 
appliquem  pela  mesma  maneira  todos  os  rendimentos  da 
inquisição  d'esta  cidade.  Sejam  as  três  casas  pias  herdeiras 
universaes  das  três  defunctas  casas  Ímpias.  E  espero  que  o 
congresso  assim  o  decrete». 

Foi  approvada,  menos  emquanto  à  segunda  parte. 

O  governo  passou  logo  ordem  para  que  fossem  ex- 
postos ao  publico  os  cárceres  da  inquisição  de  Lisboa  e 
Évora. 

No  dia  designado  correu  tudo  a  ver  esses  antros  me- 
donhos, onde,  por  espaço  de  séculos,  se  praticaram  tantos 
crimes. 

O  povo  de  Lisboa  invadiu  o  palácio;  e  foi  tal  a  sua 
indignação,  ao  vér,  não  só  os  apparelhos  das  torturas,  mas 
também  as  muitas  ossadas  de  cabeças,  pernas  e  braços  hu- 
manos que  ahi  foram  encontrados  e  que  revelam  novos  cri- 
mes do  indigno  tribunal,  foi  tal,  repetimos,  a  sua  indigna- 
ção, que  enfurecido  partiu  apparelhos,  espancou  os  empre- 
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gados  que  ahi  encontrou  e  arrastou  para  as  ruas  a  estatua 
da  fé,  que  se  achava  no  alto  do  edifício.  Um  grupo  viu  um 
caixote;  arrombou-o,  e  n'elle  encontrou  o  antigo  regimento 
da  inquisição;  foi  feito  em  pedaços.  Um  rapaz  mostrava  a 
toda  a  gente  e  cheio  de  indignação  o  titulo  denominado 
—  Execução  dos  tormentos.  —  Suspendendo-o  no  ar  gri- 
tava:—  Eis  o  titulo  dos  tormentos.  Todos  se  enfureciam 
ao  lél-o,  e  não  houve  injurias  e  imprecações  que  não  diri- 
gissem a  uma  instituição  que  arruinara  inteiramente  o 
paiz,  e  era  causa  das  desgraças  que  então  se  sentiam  dolo- 
rosamente. 

A  10  de  outubro  as  cortes,  em  vista  de  uma  participa- 
ção do  ministro  da  justiça,  dando  conhecimento  dos  factos 
succedidos  por  occasião  de  ser  exposto  ao  publico  o  palá- 
cio da  inquisição,  resolveu  que  se  tomassem  todas  as  pro- 
videncias para  prevenir  tumultos  e  desordens,  comtanto 
que  todos  os  cárceres  e  tudo  quanto  lhes  é  relativo  fossem 
fielmente  mostrados  a  quem  quer  que  os  quizesse  vêr. 

A  18,  Fernandes  Thomaz  apresentou  a  seguinte  mo- 
ção: 

«Os  cárceres  da  extincta  inquisição  d'esta  cidade 
acham-se  dentro  de  um  edifício  que  communica  com  o  pa- 
lácio, mas  que  é  independente  d'elle.  Proponho  se  diga  ao 
governo  que  mande  examinar  se  pôde  aquelle  monumento 
de  nossos  desvarios  e  desgraças  demolir-se  e  arrasar-se 
(conservado  o  palácio),  para  que  mais  não  sirva  de  instru- 
mento á  superstição,  ao  despotismo  e  á  ferocidade  dos  ty- 
rannos.  Que  outro  tanto  se  pratique  pelo  modo  possível 
nas  outras  inquisições,  levantando-se  no  mesmo  sitio  uma 
lapide,  que  declare  a  data  do  decreto  pelo  qual  foi  extincto 
aquelle  tribunal  de  sangue,  juntando-se  esta  legenda  — 
Maldição  eterna  a  todo  o  portuguez  que  não  tiver  para 
sempre  em  horror  tão  infernal  invento.» 

Foi  approvada  só  emquanto  ao  exame,  ordenando  as 
cortes,  nesse  mesmo  dia,  que  se  procedesse  a  elle,  o  que  se 
fez  por  meio  de  peritos  que  em  breve  deram  os  seus  relató- 
rios, que  foram  apresentados  ao  congresso  e  remettidos  á 
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commissão  das  artes.  Esta  deu  o  seu  parecer  em  2  de  abril 
de  1822. 

Os  peritos  foram  de  opinião  que  podiam  ser  demoli- 
dos os  cárceres  de  Lisboa  e  de  Évora,  mas  não  os  de  Coim- 
bra. 

Diz  a  commissão : 

«A  commissão  das  artes  examinou  os  documentos  e 
desenhos  a  que  se  refere;  e  penetrada  de  horror  e  de  uma 
justa  indignação  á  vista  das  descripções  d'aquelles  cárceres 
e  segredos,  em  que  tantas  vezes  sofíreu  a  innocencia  e  a 
humanidade,  e  convencida  além  d'isto  de  que  devem  desap- 
parecer  do  solo  de  um  paiz  livre  e  illustrado  até  os  mais 
pequenos  vestígios  d'aquelles  muros,  em  que  outrora  re- 
soaram  os  ais  e  gemidos  das  infelizes  victimas  da  supersti- 
ção e  do  erro,  é  de  parecer:  i.°  que  se  ordene  ao  governo 
faça  expedir  as  mais  positivas  ordens  para  se  destruir  aquella 
parte  dos  cárceres  que  foram  da  inquisição  de  Évora,  cuja 
demolição  pôde  effeituar-se  sem  detrimento  dos  edifícios  a 
que  pertencerem;  2.0  que  o  resto  d'estes  cárceres,  assim 
como  os  da  cidade  de  Coimbra,  visto  acharem-se  ligados 
aos  edifícios,  de  maneira  que  sem  damno  d'elles  não  podem 
ser  demolidos,  fiquem  a  cargo  do  governo,  afim  de  os  man- 
dar arrasar  com  a  brevidade  e  economia  que  é  de  esperar 
do  seu  zelo;  3.0  que  logo  e  sem  demora  faça  demolir  os 
cárceres  da  extincta  inquisição  d'esta  cidade,  ordenando  que 
todos  os  materiaes  tirados  das  suas  ruinas  e  que  poderem 
empregar-se  nas  obras  de  calçada  e  assento  da  gradaria  da 
praça  do  Rocio  sejam  n'elles  despendidos,  afim  de  que  pela 
sua  muda,  mas  enérgica  linguagem,  despertem  a  attenção 
dos  espectadores  que  n'aquelle  sitio  concorrerem.» 

Foi  approvado.  As  mesmas  cortes  ordenaram  que  se 
tirassem  plantas  dos  cárceres  demolidos,  e  que  fossem  ar- 
chivadas  no  archivo  das  cortes,  para  servirem  de  illustrar  a 
historia  d'esses  tribunaes. 


CAPITULO  IV 


Questão  da  patriarchal 


Não  era  ainda  bastante  que  os  homens  de  20  protes- 
tassem contra  o  passado  funesto  e  lastimoso  de  D.João  111, 
D.  Sebastião  e  do  cardeal  D.  Henrique,  ou  contra  o  Portu- 
gal dos  conventos,  dos  jesuítas  e  inquisidores;  restava-lhes 
protestar  em  nome  do  futuro  contra  o  reinado  dissipador, 
pio,  supersticioso  e  devasso  de  D.  João  v.  Tal  foi  a  ques- 
tão da  patriarchal.  Levantou-se  grande  tempestade  a  este 
respeito.  Os  moderados  não  queriam  conceder  ao  congresso 
o  direito  de  emprehender  tal  reforma,  apesar  de  ser  a  nação 
quem  pagava  as  despezas  da  patriarchal;  depois  sustenta- 
ram que  se  não  podiam  reunir  n'um  só  corpo  as  duas  basíli- 
cas sem  offensa  da  religião;  que  era  um  sacrilégio  os  prin- 
cipaes  irem  á  sé  celebrar  omcios  que  só  podiam  celebrar 
na  Ajuda;  finalmente,  serviram-se  de  todos  os  argumentos 
para  evitarem  se  deitasse  por  terra  esse  monstruoso  mo- 
numento legado  por  D.  João  v.  A  questão  também  con- 
summiu  muitas  sessões  pelos  embaraços  d'esses  chama- 
dos moderados. 
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O  projecto  da  commissão  era  o  seguinte: 

«Fica  revogado  o  beneplácito  régio  concedido  á  bulia 
chamada  áurea,  ou  motu-proprio  do  papa  Clemente  xiv, 
que  erigiu  a  collegiada  da  capella  real  em  egreja  metropo- 
litana patriarchal,  ficando  por  consequência  instaurada  as- 
sim a  dita  capella  real  como  a  antiga  sé  metropolitana  de 
Lisboa,  na  forma  que  d'antes  era,  e  ficando  também  re- 
vogados os  beneplácitos  que  posteriormente  se  deram  a 
outras  quaesquer  bulias  pontifícias  relativas  á  dita  egreja 
patriarchal,  bem  como  os  alvarás,  decretos  e  mais  ordens 
a  ella  tocantes.  Todos  os  bens  e  rendimentos  que  por  doa- 
ção regia,  ou  outros  títulos,  foram  conferidos  à  dita  egreja 
e  ao  patriarcha,  serão  havidos  como  nacionaes  e  como  taes 
arrecadados  ». 

Todo  o  beaterio  cahiu  sobre  o  congresso,  cobrindo-o 
de  pragas  e  de  injurias  por  semelhante  attentado,  que  bra- 
dava ao  céo.  Foi  esta  uma  das  maiores  pedras  de  escân- 
dalo dos  libertinos  e  pedreiros  livres,  a  qual  lhes  valeu  mais 
indisposições  e  ódios  dos  reaccionários,  que  encontraram 
nos  chamados  moderados,  ou  corcundas,  vigorosos  adeptos, 
que  não  cessaram  de  crear  embaraços  no  seio  do  con- 
gresso á  approvação  d'aquella  medida. 

Castello  Branco  proferiu  um  enérgico  discurso  contra 
essa  instituição  incompatível  com  o  moderno  regimen  e  a 
evolução  do  século.  Elle  revolta-se  com  justa  indignação 
contra  semelhante  desperdício  e  prodigalidades  da  corte  lu- 
xuosa e  fanática  de  D.  João  v. 

<rE'  preciso,  disse  elle,  que  se  conheça  por  uma  vez 
até  que  ponto  chegou  a  extravagância  de  el-rei  D.João v». 

E  prosegue  na  parte  do  discurso  por  nós  transcripta  a 
fls.  168  do  i.°  volume. 

Os  chamados  moderados  foram  de  opinião  que  se  não 
pedia  fazer  a  reforma,  porque  a  capella  e  a  basílica  unidas 
é  que  constituíam  a  patriarchal,  fundada  por  uma  bulia  do 
papa,  e  que  os  cónegos  da  basílica  não  podiam  officiar  na 
capella  da  mesma  patriarchal;  por  isso  que  ninguém  podia 
chegar  ao  altar-mór  senão  o  patriarcha  e  os  principaes,  e  que, 
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portanto,  era  necessário  crear-se  um  local  onde  se  celebrasse 
o  sacrifício! 

Ora  veja-se  como  acarretaram  superstições,  para  man- 
terem instituições  absurdas  e  pesadas  á  nação. 

«O  caso  é,  disse  Trigoso,  que  estas  duas  capellas  uni- 
das é  que  constituem  a  egreja  patriarchal;  a  basilica  por  si 
não  faz  egreja  patriarchal;  a  capella  tão  pouco;  mas  das 
duas  egrejas  surge  a  egreja  patriarchal. 


Emquanto  á  jurisdicção  espiritual  que  n'esta  egreja  re- 
cahe,  estando  a  sé  vaga,  ou  impedida,  essa  c  só  executada 
por  uma  parte  dos  ministros  da  dita  egreja,  que  n'ella  exer- 
citam o  ministério  sagrado,  parte  juntamente  e  parte  sepa- 
radamente dos  outros  ministros  d'ella. 

Disse-se  que  vá  só  collegio  para  a  sé;  mas,  pergunto 
eu,  fica  separado  do  corpo  da  basílica,  ou  unido  a  elle?  Se 
fica  separado,  tanto  importa  que  os  principaes  vão  ouvir 
missa  á  basilica,  como  a  outra  qualquer  egreja,  como  a  ou- 
vir em  suas  casas;  se  fica  unido,  qual  é  a  auctoridade  que 
os  desuniu  do  antigo  corpo  com  quem  formavam  uma 
egreja,  para  os  unir  ao  novo  com  quem  vem  a  fazer  outro?» 

Com  estas  místicas  razões  quizeram  esses  inimigos 
dos  povos  alvoroçar  as  consciências  dos  mais  tímidos  e  es- 
crupulosos em  assumptos  de  religião. 

Borges  Carneiro,  entre  outras  coisas  em  defeza  do  pro- 
jecto, e  em  resposta  aos  que  fallaram  contra  elle,  disse: 

«Para  se  extinguir  a  patriarchal  nada  mais  se  requer 
que  revoguem  as  cortes  o  beneplácito  régio  que  D.  João  v 
concedeu  á  bulia  que  a  fundou;  pois  segundo  as  regras  de 
direito  qualquer  cousa  se  desfaz  pelo  modo  por  que  foi 
feita. 

Sabe-se  muito  bem  que  até  ao  século  n  eram  feitas 
todas  as  creações  de  bispados  por  auctoridade  dos  bispos  e 
do  poder  temporal  no  que  a  policia  externa  da  egreja  ia  se- 
guindo a  policia  civil.  Depois  d'aquelle  século  a  auctoridade 
dos  bispos  foi  usurpada  pelos  papas  com  o  apoio  de  falsas 
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decretaes,  que  se  inculcaram  em  nome  dos  papas  S.  Cle- 
mente e  Anacleto,  pois  se  os  papas  alguma  auctoridade  ti- 
veram a  este  respeito  n'aquelles  tempos  foi  somente  quanto 
ás  egrejas  suburbicarias  existentes  dentro  da  demarcação 
da  centessima  lapide  de  Roma.  N'isto  estão  de  accordo  os 
canonistas  que  foi  isto  uma  usurpação,  e  que  nunca  nos 
bons  séculos  da  egreja  tiveram  os  papas  tal  faculdade.  Sen- 
do, pois,  a  creação,  ou  suppressão  dos  bispados,  pertencente 
ao  poder  temporal  de  accordo  com  o  ecclesiastico,  isto  é, 
com  o  accordo  do  metropolitano  e  não  do  papa,  segue-se 
que  se  podia  desde  já  extinguir  a  patriarchal  sem  depen- 
dência de  nova  bulia;  mas  se  esta  opinião  não  agradar,  deve 
então  decretar-se  a  extincção  da  patriarchal  desde  já,  e  re- 
commendar-se  ao  governo  que  peça  ao  papa  a  bulia  de 
suppressão,  e  da  instauração  da  sé  metropolitana  de  Lis- 
boa». 

Emquanto  à  reforma  do  pessoal  disse  elle:  «Os  em- 
pregos civis  e  ordenados  dos  ecclesiasticos  são  coisas  tem- 
poraes,  e  n'estas  ninguém  dirá  que  o  papa  tenha  jurisdi- 
cção.  O  papa  embora  poderá  decretar  que  na  patriarchal 
continue  a  haver  essa  innumeravel  turba  de  ecclesiasticos 
de  diversas  denominações,  mas  não  que  o  nosso  thesouro 
lhes  esteja  fornecendo  riquíssimos  ordenados  de  doze,  seis 
e  cinco  mil  crusados.  Portanto,  vote-se  já  a  extincção  da 
patriarchal  pelo  modo  ordinário  de  impetração  da  bulia, 
comtanto,  porém,  que  os  gastos  da  mesma  patriarchal  se 
reduzam  desde  já  áquella  quota  que  fôr  absolutamente  in- 
dispensável e  compatível  com  o  estado  actual  da  nossa  fa- 
zenda, deixando-se  aos  empregados  quanto  baste  para  vi- 
verem decentemente,  até  que  tenham  alguma  occupação, 
ou  beneficio,  em  cujo  caso  deve  cessar  aquelle  ordenado. 
Bastava,  para  não  tolerarmos  mais  estes  excessivos  gastos, 
o  lembrarmo-nos  das  escandalosas  despezas  que  se  fizeram 
com  a  creação  d'esses  sumptuosos  e  vaidosos  estabeleci- 
mentos. Só  em  bulias  levou  Roma  muitos  milhões;  essa 
casa  da  Torre  da  Ajuda,  tem-se-me  asseverado,  está  cheia 
de  bulias,  compradas  cada  uma  por  quinhentos  mil  réis,  e 
mais ;  bulia  até  para  trazer  sapatos  vermelhos ;  bulia  para 
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meias  roxas ;  bulia  para  não  cantar,  etc,  etc  Só  o  bom  do 
chapéu  cardinalício  tem  custado  mais  de  130  contos,  isto 
é,  só  do  porte  do  chapéu  a  rasão  de  seiscentos  mil  reis  por 
anno  ao  portador.  E  deverá  a  nação  continuar  por  mais 
tempo  a  tolerar  gastos  tão  ridículos?  Não  vae  n'isto  só  o 
interesse  pecuniário  de  Portugal;  vae  o  seu  credito.  Nós 
temos  sido,  com  rasão,  objecto  de  riso  e  de  ridículo  para 
as  nações  estrangeiras.  Uma  nação  pobre,  que  não  paga  a 
sua  divida,  que  não  paga  a  seus  empregados,  que  não  tem 
lavoura,  nem  commercio,  deverá  estar  dando  para  Roma 
milhões  e  milhões  para  sustentar  a  patriarchal  e  as  vaida- 
des de  seus  ministros,  e  por  outros  pretextos  egualmente 
frívolos?  Se  c  verdade  que  bemaventurados  são  os  simpli- 
ces,  ninguém  mais  aventurado  que  os  portuguezes,  a 
quem,  com  a  capa  da  religião,  se  lhe  tem  posto  em  cima 
do  espinhaço  albardas  sobre  albardas.  Não  se  trata  só, 
torno  a  dizer,  do  interessantíssimo  objecto  de  economia, 
trata-se  da  honra  da  nação.  Com  o  nome  de  Deus  é  que  os 
homens  teem  ousado  auetorisar  as  coisas  mais  injustas; 

{)orém  Deus  é  justo,  e  não  pôde  querer  que  pereçam  de 
òme  muitos  úteis  cidadãos,  para  se  sustentar  o  luxo  de  um 
tal  estabelecimento  e  de  seus  pomposos  empregados,  a 
quem  Jesus  Christo  não  conheceria  se  hoje  voltasse  ao 
mundo». 

Fernandes  Thomaz  no  seu  discurso  também  mostrou 
que  por  cima  de  Portugal  tinha  passado  um  século  de  lu- 
zes, desde  D.  João  v  até  então: 

Disse  elle  «...  do  que  se  trata  é  de  se  extinguir  esta 
patarata,  como  muito  bem  lhe  chamou  o  sr.  Borges  Car- 
neiro, com  que  se  quiz  erigir  o  bispado  de  Lisboa,  dando 
novas  formas,  diversos  vestidos,  etc,  etc. 

Creio  que  todos  os  que  me  ouvem  conhecem  clara- 
mente que  isto  nada  tem  com  a  egreja.  Um  cónego  é  o 
mesmo  vestido  de  casaca,  ou  de  batina,  de  preto,  ou  de  en- 
carnado; e  creio  que  todos  convéem  que  é  o  mesmo  um 
cónego  que  tenha  doze  mil  crusados,  ou  seis  mil;  o  caso  é 
que  tenha  com  que  comer,  e  isso,  segundo  me  ensinaram 
na  universidade,  é  de  direito  divino,  isto  é,  sustentar  o 
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culto  e  tratar  dos  ministros  cTelIe;  agora  se  ha-de  ser  com 
fructos,  ou  com  dinheiro,  se  ha-de  ser  tanto,  ou  tanto,  isso 
fica  á  vontade  de  quem  paga,  ou,  para  melhor  dizer,  de 
quem  dá. 

Diz-se:  é  necessário  uma  bulia;  eu  supponho  que 
sim;  porque,  emfim,  no  estado  presente,  é  necessário  que 
as  coisas  se  desfaçam  pelo  modo  como  se  fizeram.  O  snr. 
Borges  Carneiro  disse  que  lhe  parecia  bastante  revogar-se 
o  beneplácito  da  bulia;  objectou-se-lhe,  pelo  contrario,  que 
o  beneplácito  não  servia  mais  que  para  remover  o  emba- 
raço da  execução.  Eu  convenho  em  todas  estas  metaphy- 
sicas,  que  assim  me  parecem;  porque  ter  o  soberano  a  au- 
ctoridade  para  dizer  que  se  execute  a  bulia,  conhecer  de- 
pois que  é  má,  e  ter  perdido  pelo  primeiro  passo  que  deu 
o  direito  de  dizer  que  agora  por  ser  má  não  quer  que  se 
execute,  é  para  mim  uma  subtileza  não  muito  clara;  mas, 
emfim,  suppunhamos  que  o  soberano  não  tem  esse  di- 
reito, nem  nós  tão  pouco,  que  estamos  exercitando  a  so- 
berania; convenho  n'isto,  e  que,  portanto,  é  preciso  outra 
bulia;  pois  impetre-se  e  extinga-se  a  patriarchal,  bem  en- 
tendido que  só  a  tal  patarata,  porque  o  mais  não.  Não  po- 
demos passar  sem  o  cabido?  subsista,  esteja  emquanto  não 
diz  a  bulia  o  contrario.  Não  podemos  passar  sem  a  egreja 
metropolitana?  exista;  porque  não  podemos  passar  sem 
ella;  agora  pretender  que  isto  seja  na  capella  ou  na  basíli- 
ca, me  parece  a  coisa  mais  indifferente  que  ha;  n'esta  parte 
estou  pelo  snr.  Pinheiro:  vá  o  cabido  à  sé  a  executar  as 
funcções  ecclesiasticas,  bem  entendido  sem  musicas  e  be- 
neficiados etc,  porque  nada  d'isto  é  preciso  para  o  que  ne- 
cessitamos. E  nós  tiramos  desde  já  uma  vantagem,  que 
vem  a  ser  poupar  tantos  contos  de  réis  que  se  gastam  em 
cera,  incensos,  musicas,  etc,  etc,  porém  ha  músicos  escri- 
pturados,  é  justo,  é  necessário,  que  se  lhes  pague;  mas  o 
melhor  é  que  não  cantem;  pague-se-lhes,  e  que  deixem  de 
cantar.  Emquanto  aos  beneficiados,  dê-se-lhes  também  com 
que  vivam;  mas  vão  para  suas  casas,  e  encommendem-se 
a  Deus,  a  si  e  a  nós;  porém  irem  á  egreja  resar  com  obri- 
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gação  de  se  lhes  dar  cera  e  fazer  outras  dcspezas,  isso  não, 
porque  creio  que  não  é  necessário.  Pelo  que  pertence  ao 
mais,  podem  continuar  a  exercitar  a  jurisdicção  espiritual, 
e  ahi  na  sé  teem  uma  egreja;  se  hão-de  fazer  suas  funcções 
na  Ajuda,  vão  para  a  sé;  é  o  mesmo  sem  differença  algu- 
ma e  sem  offensa  nenhuma  aos  direitos  de  metropolitano». 

Como  se  vê,  este  notável  discurso  é  conciliador,  mo- 
derado, sensato,  mas  no  fundo  todo  satyrico  aos  escrú- 
pulos dos  beatos  e  reaccionários,  que  em  tudo  punham 
difficuldades  para  embaraçarem  a  reforma  proposta  e  pro- 
jectada, e  pretendiam  perturbar  as  consciências  dos  cren- 
tes, mostrandolhes  o  supposto  sacrilégio  da  reforma.  . 

Houve  grande  e  renhido  debate  acerca  do  officio  sa- 
grado, pugnando  o  próprio  presidente  do  congresso  por 
que  se  não  executasse  esse  officio  senão  na  patriarchal  pe- 
los priucipacs,  emquanto  não  chegasse  a  bulia. 

Todas  estas  questões  consummiram  longas  sessões, 
sendo  addiadas  umas  poucas  de  vezes,  e  empregando  os 
corcundas  todos  os  meios  para  obstarem  á  realisaçao  da  re- 
forma. Morriam  d'amores  por  essa  obra  do  fanático  e  dis- 
sipador D.  João  v.'  Elles  apresentaram  todas  as  rasões  de 
que  se  lembraram;  e  até  não  duvidaram  sustentar  as  doutri- 
nas ultramontanas,  que  influíram  no  animo  d'aquelle  prín- 
cipe dissoluto  e  beato. 

O  congresso  decidiu  por  fim  :  i.°  —  que  se  extinguis- 
se a  patriarchal;  2.0  —  que  se  impetrasse  uma  bulia  do 
papa  para  essa  reforma  e  restituição  da  antiga  egreja  me- 
tropolitana e  da  capella  real  no  estado  anterior,  commet- 
tendo-se  a  alguém  o  exame  do  modo  como  se  havia  de 
fazer  este  restabelecimento;  3.0—  que  se  dessem  providen- 
cias antes  da  chegada  da  bulia;  4.0  —  que  a  patriarchal  fi- 
casse interinamente  na  Ajuda;  5.0— que  a  igreja  patriarchal 
ficasse  interinamente  reduzida  a  collegio  dos  principaes,  e 
ao  numero  de  ministros  que  o  collegio  designasse  de  ac- 
cordo  com  o  congresso;  6.°  —  que  se  mande  ao  mesmo 
collegio  patriarchal  que  não  só  consulte  o  congresso  sobre 
o  numero  de  ministros  collados  com  que  ha-de  interina- 
mente formar  a  igreja  patriarchal,  mas  também  consulte  o 


V 


94  HISTORIA   DA  REVOLUÇÃO 


numero  de  empregos  e  officios  que  devem  subsistir  in- 
terinamente na  mesma  egreja,  e  ordenados  que  cada  um 
deve  conservar,  assim  como  o  orçamento  de  despeza  ne- 
cessária para  o  guisamento  da  egreja. 

O  congresso  não  quiz  seguir  o  caminho  revolucioná- 
rio, e  os  processos  por  este  indicados;  julgou  mais  acer- 
tado ir  pelas  vias  legaes;  mas  eis  aqui  mais  uma  prova  de 
que  por  meio  d'estas  nada  se  consegue,  quando  se  tem  de 
arrostar  com  as  grandes  potencias  do  passado,  sempre  in- 
transigentes com  o  futuro. 

O  congresso  desejou  fazer  a  reforma  de  accordo  com 
o  collegio  da  patriarchal,  e  este  só  muito  tarde  é  que  apre- 
sentou o  seu  plano,  mesquinho  e  contendo  até  doutrinas 
contrarias  ás  expendidas  no  congresso,  e  como  em  refuta- 
ção d'ellas.  Resolveu  mais  o  congresso  que  se  impetrasse 
a  bulia  do  papa,  e  esta  nunca  chegou,  não  só  pela  opposi- 
ção  do  Vaticano,  que  se  lembrava  com  saudade  dos  mi- 
lhares de  contos  de  réis  que  D.  João  v  lhe  enviou  para  o 
estabelecimento  da  patriarchal,  mas  também  pela  incúria 
dos  ministros  infiéis  nomeados  por  D.  João  vi,  para  atrai- 
çoarem a  causa  da  liberdade. 

Todas  as  vezes  que  a  revolução  transige  com  seus 
adversários,  morre  ás  mãos  d'elles.  E'  o  que  tem  succedido 
sempre,  e  o  que  succedeu  agora  com  a  questão  da  patriar- 
chal, cuja  reforma  se  gorou  pela  complacência  do  congresso 
com  os  inimigos  da  sua  obra  reformadora. 

Na  sessão  de  4  de  janeiro  de  1822,  vendo  Fernandes 
Thomaz  a  opposição  occulta  ás  determinações  do  con- 
gresso, propôz  que  este  mandasse  suspender  qualquer  pa- 
gamento á  patriarchal,  e  a  todos  que  por  esta  repartição 
recebessem  ordenados,  emquanto  se  não  apresentasse  no 
congresso  o  plano  de  reforma  que  se  mandou  fazer,  e  que 
até  ahi  não  apparecera. 

Foi  acceite  a  proposta,  por  cujo  motivo  o  collegio  se 
viu  obrigado  a  apresentar  o  seu  piano,  reduzindo  as  des- 

[>ezas  só  na  importância  de  18:285^000  réis;  não  achando 
egal  a  diminuição  e  reforma  dos  ministros  collados,  cujo 
numero  entende  que  é  preciso  para  o  culto,  segundo  os 
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ritos,  ceremonias  e  regulamentos  que  foram  dados  á  egreja 
patriarchal,  os  quaes  não  podem,  segundo  elle,  ser  altera- 
dos, porque  esta  faculdade  foi  especialmente  delegada  pela 
sé  apostólica  ao  patriarcha. 

O  mesmo  collegio,  ao  tempo  que  defende  com  tanto 
calor  os  empregados  e  ministros  de  superior  graduação, 
victima  no  seu  plano  todos  os  pequenos  empregados  da 
patriarchal. 

Alguns  deputados  provaram  que  aquelle  plano,  ap- 
provado  pela  commissão  ecclesiastica  do  congresso,  iria 
levantar  grandes  debates  e  protestos,  e  que  talvez  fosse 
feito  com  esse  fim  occulto,  ou  para  complicar  ainda  mais 
a  questão  e  gorar  a  reforma.  Por  este  motivo  propozóram 
que  se  procedesse  logo  á  votação,  afim  de  não  dar  tempo 
a  que  os  deputados  reflectissem  e  estudassem  melhor  o 
plano  apresentado. 

A  proposta  foi  acceite,  e  o  projecto  da  commissão  ap- 
provado  sem  discussão. 

A  reforma  ficava,  porém,  interina,  e  tudo  se  conser- 
vava interino,  emquanto  não  chegasse  a  bulia  de  Roma, 
onde  os  reaccionários  e  os  homens  da  corte  de  Lisboa  em- 
pregaram todos  os  meios  e  todas  as  intrigas,  para  que  ella 
jamais  se  expedisse.  Foi  um  grave  erro  do  congresso,  filho 
da  sua  demasiada  boa-fé  e  ingenuidade,  próprias  dos  ho- 
mens de  bem  (jue  o  compunham. 

Os  constituintes  suppuzéram  que  os  seus  frequentes 
protestos  de  amor  pela  religião  catholica  eram  bastantes 
para  obterem  do  Vaticano  todas  as  licenças  de  que  neces- 
sitassem, para  levarem  por  diante  as  suas  reformas ;  elles 
desejaram  dar  á  Europa  um  exemplo  de  moderação  e  de 
conciliação,  não  empregando  os  expedientes  revolucioná- 
rios que  estavam  ao  seu  alcance ;  tiveram  a  paga  da  sua 
louca  generosidade. 

A  revolução  cahiu,  e  nunca  chegou  a  bulia  pedida! 

E  queixam-se  os  reaccionários,  quando  os  homens  que 
conhecem  as  necessidades  dos  povos  recorrem  aos  meios 
revolucionados  para  derribarem  abusos  e  dissipações! 


LIVRO  VII 


REGRESSO  DO  REI  E  DA  CORTE 


CAPITULO  I 


Precauções  do  congresso  contra  o  rei 


D.  João  vi  e  sua  corte  partem  para  Portugal  no  meio 
de  acontecimentos  assaz  graves.  A  invasão  de  Nápoles  e 
de  Piemonte  em  nome  da  chamada  legitimidade,  as  intrigas 
urdidas  no  estrangeiro  contra  Portugal  e  em  favor  d'aquelle 
mesmo  principio,  a  reacção  realista  triumphante  em  Fran- 
ça, os  tramas  urdidos  em  Portugal  e  Brazil  pelo  partido 
decahido,  as  questões  do  procurador  da  rainha  e  dos  di- 
plomatas portuguezes,  e  os  protestos  enérgicos  do  con- 
gresso contra  os  actos  do  rei,  tudo  isto  se  realisava  nas 
vésperas  da  sahida  da  corte  para  Lisboa. 

Os  constituintes  mediram  todo  o  alcance  d'aquelle 
passo,  e  viram  os  perigos  que  ameaçavam  com  elle  a  nova 
ordem  de  coisas. 

E'  esta  uma  das  grandes  glorias  do  soberano  congres- 
so: com  muita  sabedoria  e  previdência  soube  evitar  to- 
das as  consequências  funestas  da  vinda  da  corte  beata  e 
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reaccionária,  e  de  tão  longe  adivinhou  todos  os  pensamen- 
tos secretos  dos  que  acompanhavam  o  rei  para  darem  em 
Lisboa  o  golpe  d'estado  realisado  na  praça  do  Commercio 
no  Rio  de  Janeiro. 

Os  debates  a  que  dera  origem  o  parecer  da  commis- 
são, que  apresentou  o  seu  projecto  do  modo  como  o  rei 
deveria  ser  recebido,  mostram  bem  a  prevenção  em  que  es- 
tavam os  representantes  da  nação. 

A  commissão  foi  de  opinião  que  no  caso  de  chegar  á 
foz  do  Tejo  o  rei,  ou  alguma  pessoa  da  familia  real,  a  re- 
gência o  participará  immediatamente  ao  presidente  das 
cortes,  e  dará  partes  continuadas  do  que  fôr  acontecendo.  Man- 
dará dois  de  seus  membros  fora  da  barra  prevenir  o  rei, 
príncipe,  ou  infante,  que  vier,  de  que  entrará  só  a  nau  que 
o  conduzir,  ficando  fora  da  barra  o  resto  da  esquadra,  que 
não  poderá  entrar  emquanto  se  não  realisar  o  juramento. 
O  presidente  convocará  immediatamente  o  congresso,  que 
se  manterá  em  sessão  permanente,  e  nomeará  uma  com- 
missão que  irá  cumprimentar  o  rei,  ou  quem  quer  que 
vier  em  nome  d'elle  pertencente  á  familia,  ao  qual  apre- 
sentará a  deputação  as  bases,  ou  a  constituição,  se  esta  es- 
tiver concluída,  e  a  fará  jurar  antes  do  desembarque. 
Immediatamente  se  dirigirá  o  rei,  ou  o  membro  de  sua  fa- 
milia que  vier,  ao  congresso,  perante  quem  ratificará  so- 
lemnemente  o  juramento  prestado. 

O  parecer  por  si  só  mostra  a  pouca  confiança  que  os 
próprios  membros  da  commissão  tinham  no  rei,  e  nas  suas 
intenções;  mas  os  debates  a  que  elle  deu  origem  põem 
mais  em  evidencia  os  receios  que  havia  dos  sinistros  pen- 
samentos que  se  abrigavam  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  e 
que  fermentavam  occultamente  no  animo  do  rei  fradesco. 

O  deputado  Agostinho  José  Freire  foi  contra  a  ideia 
de  se  prohibir  a  entrada  da  esquadra,  por  isso  que  a  podia 
acompanhar  uma  outra  estrangeira,  a  quem  se  não  podia 
recusar  esse  direito,  garantido  pelos  tratados. 

Respondeu  Soares  Franco  por  parte  da  commissão, 
explicando  os  motivos  d  essa  disposição.  Disse  elle  mui 
claramente : 
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<r  Devo  dar  a  rasão  porque  a  commissão  teve  em  vista 
não  entrar  senão  a  nau  em  que  vier  s.  m.,  emquanto  elle 
não  jurar  a  constituição.  Quando  se  fizeram  os  tratados, 
não  se  tinha  em  vista  o  primeiro  acto  constitucional ;  este 
pertence  á  nação,  e  sendo  um  pacto  do  rei  com  a  sua  na- 
ção, os  estrangeiros  não  teem  nada  com  isso.  Demais  que 
isto  não  faz  senão  suspender-lhes  a  entrada  por  uma  ou 
duas  ordens.  E'  uma  verdade  politica  que  nenhuma  nação 
deve  intrometter-se  com  os  negócios  particulares  de  uma 
outra,  verdade  que  os  soberanos  de  Laybach  reconhece- 
ram quando  fizeram  o  seu  manifesto  para  o  rei  de  Nápo- 
les. Elles  fundaram-se  em  que  não  era  a  nação  que  tinha 
feito  aquella  mudança,  mas  sim  uma  facção.  Disseram  em 
segundo  logar  que  nenhuma  nação  tinha  direito  de  se  in- 
trometter  com  outra.  Logo  no  acto  em  que  se  faz  pacto 
de  alliança  não  se  deve  intrometter  nação  estrangeira.  En- 
tretanto, nenhum  congresso  de  nenhuma  nação  tem  duvi- 
dado d'isto.  Se  nós  até  para  se  eleger  os  eleitores  de  paro- 
chia  assentámos  que  não  fosse  pessoa  alguma  armada, 
como  podemos  querer  que  em  actos  d'estes  exista  a  força? 
E*  um  acto  constitucional,  é  um  acto  em  que  12  deputados 
vão  receber  o  juramento  cTel-rei;  a  sua  alliança  é  um  acto 
que  deve  passar  só  entre  os  constitucionaes,  entre  o  rei  e 
a  nação.  Os  deputados  vão  sem  força  abraçar  o  rei,  e  o  rei, 
como  pae  da  pátria  entre  seus  filhos,  jura  a  constituição. 
Julgo,  pois,  justo  que  se  admitta  uma  nau  só,  só  a  do  rei, 
porque  isto  é  essencial  á  dignidade  do  rei  e  da  nação». 

Devemos  observar  que  tanto  a  commissão  como  os 
deputados  se  referem  á  esquadra  e  à  intervenção  ingleza. 

O  deputado  Miranda  entende  que  se  não  deve  prohi- 
bir  a  entrada  de  navios  portuguezes,  e  Borges  Carneiro 
responde-lhe  do  seguinte  modo: 

«Não  posso  conformar-me  com  a  opinião  de  poderem 
entrar  navios  portuguezes.  Nós  não  fazemos  guerra  aos 
reis;  nós  não  fazemos  guerra  a  povo  nenhum;  fazemos, 
sim,  guerra  a  uma  espécie  de  homens  que,  não  tendo  de- 
nominação alguma  em  governo  nenhum,  são  os  que  tudo 
governam.  Por  consequência,  o  que  aqui  se  diz  entre  só  a 
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nau  de  s.  m.,  não  é  por  s.  m.,  porque  estamos  certos,  e 
toda  a  nação  o  está,  que  elle  merece  o  nosso  amor.  Etn- 
quanto  aos  navios  estrangeiros,  quando  as  circumstan- 
cias  tão  extraordinárias  e  nunca  previstas  ha  tantos  sécu- 
los exigem  uma  tal  medida,  ella  se  deve  julgar  necessá- 
ria». 

O  deputado  José  António  Guerreiro  também  se  ex- 
prime no  mesmo  tom  de  desconfiança.  Disse  eile : 

«As  naus  que  vierem  acompanhando  s.  m.  serão 
portuguezas  e  commandadas  por  portuguezes;  elles  são 
nossos  irmãos;  mas  seja-me  licito  dizer  que  também  entre 
irmãos  ha  diversidade  de  opiniões;  todos  somos  portugue- 
zes; mas  talvez  que  um  pequeno  numero,  se  estivesse  em 
sua  mão,  teria  destruído  a  nossa  regeneração  politica. 
Tudo  quanto  precedeu  á  nossa  regeneração  politica,  desde 
a  eleição  de  parochias,  tem  sido  feito  sem  força  armada; 
na  junta  de  parochia  foi  prohibido  entrar  força  armada;  na 
de  camará  aconteceu  o  mesmo;  na  de  província  também; 
n'este  congresso  também ;  não  posso,  pois,  approvar  que 
esta  força  armada  assista  a  este  acto  constitucional.  Por 
isso  entendo  que  as  naus  portuguezas,  ou  de  qualquer  na- 
ção, não  devem  entrar  com  s.  m.,  mas  só  este  e  sua  real 
família». 

O  congresso,  attendendo  a  que  se  podia  originar  con- 
flicto  com  a  Inglaterra,  que  suspeitava-se  enviara  uma  es- 
quadra a  acompanhar  D.  João  vi,  e  ao  mesmo  tempo  para 
não  manifestar  receio,  ou  fraqueza,  deliberou  que  o  artigo 
fosse  para  a  commissão,  afim  de  o  redigir  no  sentido  do  dis- 
curso de  Agostinho  José  Freire. 

Pereira  do  Carmo  propoz  que  se  prevenisse  o  caso 
provável  de  que  o  rei,  ou  algum  dos  filhos,  desembarcasse 
tora  de  Lisboa. 

O  congresso,  conhecendo,  ou  já  desconfiando  do  de- 
creto de  18  de  fevereiro  e  do  golpe  d'estado  que  no  Rio  se 
planeava  contra  as  cortes,  resolveu  que  a  commissão  fi- 
zesse um  artigo  em  separado. 

As  circu instancias  mudaram  um  pouco  com  o  decreto 
de  26  de  fevereiro,  com  o  juramento  do  rei  á  constituição 
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portugueza,  e  com  a  declaração  d'elle  que  não  adheria  ao 
congresso  de  Laybach.  Em  vista  disto,  e  sob  proposta  de 
Pimentel  Maldonado,  as  cortes,  em  sessão  de  5  de  maio, 
resolveram  que  a  commissão  redigisse  um  novo  projecto 
do  modo  como  o  rei  deveria  ser  recebido,  sem  as  precau- 
ções que  as  anteriores  circumstancias  legitimaram. 

Na  sessão  de  28,  Borges  Carneiro  apresentou  um 
novo  projecto  n'esse  sentido,  mas  apparentando  apenas 
que  o  rei  adherira  á  nova  ordem  de  coisas,  e  sem  mostrar 
plena  confiança  n'elle;  manifestou  a  ideia  de  se  removerem 
da  capital  as  pessoas  suspeitas  que  podéssem  acompanhar  o 
rei,  e  propoz  a  organisação  da  guarda  nacional,  e  que  se 
procedesse  á  dotação  real. 

Soares  Franco  respondeu  que  a  commissão  respectiva 
estava  trabalhando  n'isso,  ao  que  replicou  Borges  Carneiro 
que  seria  bom  que  ella  apresentasse  sem  demora  os  seus 
trabalhos. 

Na  sessão  de  30  de  maio,  Soares  Franco,  por  parte  da 
commissão,  apresentou,  com  effeito,  novo  projecto,  mode- 
rado na  forma,  mas  no  fundo  todo  precauto  e  previdente 
contra  os  tramas  do  Rio. 

Na  discussão,  ainda  Margiochi  insistiu  na  necessidade 
de  o  rei  jurar  a  bordo  as  bases  da  constituição,  conforme 
o  primitivo  projecto;  mas  o  presidente  das  cortes  observou 
que  as  circumstancias  mudaram,  e  que  o  rei  já  tinha  feito 
esse  juramento  no  Rio.  Foi  auxiliado  por  Castello  Branco, 
que  disse: 

«S.  M.  não  deve  pôr  o  pé  em  terra,  sem  ser  rei  con- 
stitucional; mas  como  jurou  no  Rio  de  Janeiro  a  consti- 
tuição que  as  cortes  fizessem,  já  é  rei  constitucional ;  e  para 
pôr  o  ultimo  sello  ao  seu  juramento,  deve  ser  na  presença 
do  congresso,  representante  da  nação  tão  somente;  e  não 
devemos  estar  inutilmente  multiplicando  os  juramentos». 

Foi  appoiado  por  todo  o  congresso. 

Alves  do  Rio  expoz  que  seria  bom  que  o  infante 
D.  Miguel  também  jurasse,  e  que  entrassem  no  congresso 
todos  os  que  viessem  com  o  rei. 

Sarmento. — Eu  não  tenho  medo  nenhum ;  mas  entre- 
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tanto  seria  bom  marcar  as  pessoas  que  devem  acompanhar 
s.  m.  no  acto  do  juramento». 

Houve  também  muitas  duvidas  sobre  se  se  devia  dei- 
xar ao  rei  a  liberdade  de  desembarcar  em  Belém,  ou  no 
Terreiro  do  Paço. 

Havemos  de  vér  no  capitulo  seguinte  se  Margiochi  e 
outros  deputados  tinham,  ou  não,  rasão  para  ainda  des- 
confiarem das  intenções  do  rei  e  de  toda  a  sua  corte  rebelde. 

Castello  Branco  foi  ingénuo  de  mais,  acreditando  na 
sinceridade  do  juramento  do  rei  no  Rio  de  Janeiro. 

Em  vista  dos  factos  que  narraremos  no  capitulo  se- 
guinte, Margiochi  teve  toda  a  rasão  para  propor  que  se 
mantivesse  no  novo  projecto  a  disposição  do  primeiro, 
pela  qual  o  rei  juraria  a  bordo  as  bases  da  constituição. 
Verdade  é  que  o  rei  jurava  falso,  com  a  mesma  facilidade 
com  que  bebia  um  copo  d'agua. 

O  deputado  Castello  Branco,  vendo  que  muitos  acom- 
panhariam o  rei,  e  que  por  isso  não  caberiam  no  congresso, 
propoz  que  este  fosse  recebido  com  pompa  na  egreja  de 
Belém. 

Fernandes  Thomaz  levantou-se  e,  exprimindo  fiel- 
mente o  espirito  democrático  da  epocha,  disse: 

«Snr.  presidente:  —  Esta  é  a  nossa  casa;  se  vêem 
muitos,  colloquem-se  como  poderem.  Aqui  hão-de  ser  re- 
cebidos, e  sendo-o  entre  os  representantes  da  nação,  estão 
recebidos  dignamente.  Os  officiaes  se  collocarão  como  po- 
derem, que  ainda  ha  logar;  e  melhor  é  que  soffram  um 
pouco  do  que  sahir  da  nossa  casa.  Agora  que  tudo  se  di- 
minue,  é  necessário  diminuir  também  de  luxo  e  de  appa- 
rato.  Nós  o  recebemos  segundo  as  circumstancias  em  que 
nos  achamos». 

Alguns  deputados  conservadores,  ou  servis,  sustenta- 
ram a  proposta  de  Castello  Branco,  que  não  sabemos  se  é 
o  illustre  João  Maria  Soares  Castello  Branco,  ou  se  Cas- 
tello Branco  Manoel.  O  Diário  das  Cortes  confunde-os 
muitas  vezes,  pelo  péssimo  costume  de  tratar  os  deputa- 
dos só  pelo  appellido. 

O  partido  moderado  sustentou  que  a  recepção  do  rei 
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devia  ser  feita  em  condições  excepcíonaes  e  com  o  máximo 
apparato,  o  que  provocou  a  reacção  do  partido  verdadeira- 
mente  liberal. 

Disse  Pimentel  Maldonado : 

«O  dia  em  que  el-rei  entrar  n'este  salão  a  prestar  o 
devido  juramento  será  um  dia  summamente  plausível,  e 
digno  de  eterna  gloria;  todavia,  nem  será  mais  plausível  e 
digno  de  maior  gloria  do  que  o  foram  os  grandes  dias  da 
installação  das  cortes  e  do  juramento  das  bases.  Porque 
rasâo  ha-de  haver  maiores  demonstrações  de  respeito  para 
aquelle  dia  do  que  houve  para  estes?  Voto  por  conse- 
guinte que  do  mesmo  modo  porque  então  nos  apresentá- 
mos, nos  apresentemos  agora:  a  differença  parece-me  um 
pouco  anti-constitucional,  offensiva  dos  dias  famosos  de 
que  acabo  de  fazer  menção  (Jippwado,  appoiado).» 

As  lisonjas  dos  conservadores  para  com  os  grandes  e 
poderosos  produziram  tal  repugnância  á  maioria  do  con- 
gresso, que  um  deputado  levantou-se  e  disse: 

«  Eu  quizéra  que  todos  se  apresentassem  com  casacas 
de  saragoça  ». 

Alves  do  Rio  respondeu  que  isso  não  era  digno  do 
respeito  devido  aos  monarchas,  e  que  os  deputados  deve- 
riam vestir  casaca  de  seda. 

Pimentel  Maldonado  tornou  a  pedir  a  palavra,  e  res- 
pondeu : 

«Não  ha,  pois,  rasão  para  haver  etiquetas  de  acata- 
mento maior:  estas  sedas  de  que  se  falia  o  indicarão  e  nos 
trahirão.  Sem  este  vão  luxo  se  verificou  em  nós  a  repre- 
sentação nacional ;  sem  elle  será  recebido  el-rei  dignamente. 
(jippoxaàoy  appoiado).y> 

Trigoso  disse  que  pareceria  mal  apresentar-se  a  corte 
de  casaca  de  seda,  e  os  deputados  de  saragoça ;  e  Alves  do 
Rio  accrescentou  sensatamente  que  a  saragoça  era  mui  pe- 
sada para  a  estação  calmosa  em  que  estavam,  e  que  seria 
insupportavel. 

Esta  consideração  teve  grande  valor.  Em  vista  d'ella, 
Agostinho  José  Freire  propoz  um  uniforme  geral. 

O  congresso  resolveu  que  esse  uniforme  fosse  sério  e 
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simples,  e  nomeou  uma  commissão  para  apresentar  um 
projecto  de  uniforme  n'esse  sentido. 

O  congresso  decidiu  que,  logo  que  o  rei  chegasse  á 
foz  do  Tejo,  a  regência  o  participasse  im mediatamente  ao 
presidente  das  cortes,  dando  ao  mesmo  tempo  todas  as 
providencias  para  que  o  rei  fosse  recebido  com  o  apparato 
devido  á  sua  pessoa.  Um  membro  da  regência  e  o  minis- 
tro da  marinha,  com  o  general  da  corte  e  província  da  Ex- 
tremadura,  irão  dar  parte  ao  rei  de  que  tudo  está  disposto 
para  a  sua  recepção,  e  que  uma  deputação  das  cortes  che- 
gará brevemente  para  o  cumprimentar  antes  do  seu  desem- 
barque. Que  se  pozésse  em  vigor  o  ceremonial  prescripto 
no  regimento  da  meza  do  senado  de  Lisboa  em  30  de 
agosto  de  1502,  para  a  recepção  dos  reis  e  príncipes  her- 
deiros. Que  a  deputação  das  cortes  que  for  cumprimentar 
o  monarcha  a  bordo  deverá  acompanhal-o  até  ao  salão  das 
cortes,  vindo  o  rei  no  meio  d'ella,  e  o  senado  logo  depois, 
sem  que  se  metta  alguém  entre  a  deputação  e  o  senado. 
Quando  este  apresentar  ao  rei  as  chaves  da  cidade,  aquelle 
a  quem  isso  competir  fará  um  breve  discurso  em  phrases 
próprias  de  um  rei  constitucional.  Se  o  rei  quizer  ir  de- 
baixo do  palio  desde  o  logar  do  desembarque  até  á  egreja 
destinada  para  o  Te-Tteum,  pegarão  nas  varas  os  vereado- 
res, segundo  o  costume;  e  a  deputação  caminhará  em  torno 
do  rei,  mas  fora  do  pallio.  Apromptar-se-ha  o  palácio  das 
cKJecessidades>  para  que  o  rei  possa  ahi  dirigir-se,  antes  de  ra- 
tificar perante  as  cortes  o  seu  juramento.  O  senado  reti- 
rar-se-ha,  logo  que  chegar  ao  parlamento,  e  a  regência 
receberá  o  rei  e  o  acompanhará  até  ás  portas  da  sala  das 
cortes,  de  onde  se  retirará  para  o  palácio  do  governo. 

Esta  portaria  tem  a  data  de  16  de  junho. 

Como  se  vê,  as  cortes  quizéram  tolher  todos  os  pas- 
sos desleaes  do  rei,  guardando-o  bem  guardado,  e  levan- 
do-o  quasi  preso  desde  o  logar  de  desembarque  .até  ao  sa- 
lão das  cortes.  Ainda  que  elle  quizésse  tramar  contra  a 
nova  ordem  e  as  cortes  era-lhe  impossível,  porque  seria 
sempre  vigiado  e  seguido  pelas  auctoridades  constituídas. 

Aquellas  precauções  foram  reforçadas  ainda  com  ou- 
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tras,  adoptadas  logo  que  o  congresso  teve  conhecimento 
da  chegada  do  rei.  Elle  com  rasão  considerou  aquellas 
primeiras  medidas  deficientes,  e  dando  origem  a  poderem 
ser  sophismadas  e  iliudidas. 

Os  ânimos  exaltaram-se  com  aquella  noticia,  e  o  con- 
gresso parece  que  foi  adivinho  e  presentiu  os  tramas  urdi- 
dos a  bordo  da  nau  D.  João  VI.  Elle  entendeu  que  n'esse 
dia  devia  redobrar  de  vigilância.  E  assim  dispoz  que  a 
deputação  da  regência  do  reino,  apenas  fundear  a  nau,  trate 
com  o  rei  de  designar  a  hora  do  desembarque,  a  qual  não 
poderá  ser  depois  do  meio  dia,  e  isto  afim  de  lhe  não  dar 
tempo  a  pôr  em  pratica  seus  planos  inimigos;  dispoz  mais 
que  essa  deputação  se  não  retirará  de  bordo,  sem  que  che- 
gue a  das  cortes,  que  deve  embarcar  em  Belém,  d'onde  o 
commandante  da  guarda  de  honra  fará  partir  as  respectivas 
carruagens  para  o  Terreiro  do  Paço,  afim  de  .  starem  prom- 
ptas  por  sua  ordem  junto  ao  coche  do  rei,  na  occasião  do 
desembarque.  A  mesma  deputação  da  regência  deverá  preve- 
nir o  rei  de  que  o  presidente  das  cortes  tem  de  lhe  dirigir 
um  discurso  no  acto  do  juramento.  O  desembarque  do  rei 
terá  logar  no  Terreiro  do  Paço,  e  o  monarcha  dirigir-se-ha 
á  sé  com  a  deputação  das  cortes  a  seu  lado. 

Por  decreto  da  mesma  data,  a  regência  foi  auctorisada 
para  tomar  todas  as  medidas  que  julgar  necessárias  para  a 
manutenção  da  ordem  publica,  que  os  reaccionários  pre- 
tendiam alterar,  levantando  o  grito  da  contra-revolução. 

E  ainda  no  mesmo  dia  as  cortes  mandaram  publicar 
o  seguinte  decreto : 

«As  cortes,  etc.  Attendendo  ao  muito  que  nas  pre- 
sentes circumstancias  convém  prover  sobre  a  nomeação, 
ou  remoção  dos  empregos  públicos,  decretam  o  seguinte: 
i.°  —  Nenhum  emprego  publico  poderá  ser  conferido  a  es- 
trangeiros, sem  consentimento  das  cortes ;  2.0 — Emquanto 
não  estiver  sanccionada  a  constituição,  não  poderá  el-rei, 
sem  o  mesmo  consentimento  das  cortes,  remover  do  exer- 
cício de  seus  postos  os  com  mandantes  das  forças  estacio- 
nadas nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto  e  suas  circumvisinhan- 
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ças,  o  que  também  se  estende  ao  intendente  geral  da  po- 
licia». 

Foi  esta  uma  das  medidas  de  maior  alcance,  para  im- 
edir  a  realisação  do  golpe  d'estado  planeado  no  Rio  e  a 
ordo  da  nau  CD.  João  VL 

As  cortes,  por  aquelle  meio,  tiraram  ao  rei  a  possibi- 
lidade de  realisar  a  sua  ideia,  collocando  nos  commandos 
dos  corpos  officiaes  da  sua  confiança,  e  nomeando  para  a 
policia  gente  sua,  como  aconteceu  no  golpe  d'estado  dado 
no  Rio  de  Janeiro. 

E'  para  admirar  como  as  cortes  constituintes  antevi- 
ram  com  tanta  clareza  os  tramas  urdidos  contra  ellas  e  a 
revolução;  parece  que  estiveram  presentes  ao  que  se  pas- 
sou a  tantas  léguas  de  distancia.  E'  que  o  rei  e  a  corte  de- 
ram bastante  tempo  para  denunciarem  seus  pensamentos, 
não  obstante  o  pérfido  juramento  de  D.  João  vi. 

O  congresso  constituinte  não  se  deixou  illudir;  e  con- 
tinuou a  preparar-se  contra  as  manobras  da  corte  inimiga. 
O  mais  curioso  é  que  por  aquelle  ultimo  decreto  elle 
previu  a  hypothese  de  o  rei  se  lançar  novamente  nos  bra- 
ços de  Beresford,  e  de  dar  o  golpe  d'estado  com  auxilio  do 
estrangeiro.  Quem  sabe  mesmo  se  em  Vienna  d'Austria  se 
pensaria  em  começar  a  reacção  em  Lisboa,  para  d'aqui  se 
seguir  para  a  Hespanha,  e  então  realisar-se  a  intervenção,  a 
titulo  de  destruir  a  desordem  na  península? 

O  que  é  verdade  é  que  D.  João  vi,  Palmella,  e  todos 
os  que  os  acompanhavam,  vinham  mui  animados  em  dar  o 
golpe  d'estado,  contando  talvez  com  o  appoio  das  poten- 
cias estrangeiras  inimigas.  A  liberdade  em  Portugal  tem 
sido  até  hoje  esmagada  com  essa  intervenção  de  fora,  a  que 
devemos  as  leis  actualmente  em  vigor. 

Ainda  no  mesmo  dia  da  entrada  do  rei  as  cortes  de- 
cretaram que  não  desembarcassem  Palmella,  conde  de  Pa- 
raty,  Lobato,  Villa  Nova  de  Portugal,  Rodrigo  Pinto  Gue- 
des, Targini,  visconde  de  Rio  Secco  e  monsenhores  Mi- 
randa e  Almeida,  e  João  Severiano  Maciel,  attendendo  ás 
suas  ideias  inimigas,  e  a  que  eram  mal  vistos  pelo  povo,  que 
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já  estava  ao  facto  da  influencia  d'elles  nos  actos  rebeldes 
do  rei. 

As  cortes  foram  benignas  com  Silvestre  Pinheiro  Fer- 
reira, de  cujos  actos  não  desconfiaram,  sendo  elle  talvez 
mais  hostil,  reaccionário  e  perigoso  do  que  Palmella.  Até 
este  não  estava  muito  nas  graças  do  rei,  que  á  ultima  hora 
se  lançara  nos  braços  d'aquelle  primeiro  de  quem  se  serviu, 
como  veremos  adiante,  para  sophismar  os  princípios  e  di- 
reitos proclamados  pelas  cortes,  e  reagir  disfarçadamente, 
já  que  o  não  podia  á  viva  força. 

O  congresso  constituinte,  vendo  que  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira  foi  uma  das  victimas  do  antigo  despotismo, 
nunca  suspeitou  que  elle  se  tornasse  em  tão  pouco  tempo 
adversário  da  liberdade  e  tão  ardente  reaccionário.  O  que 
é  certo  é  que  aquelle  estadista  escapou  da  rede,  e  d'isto  se 
aproveitou  o  rei,  para  d'elle  se  servir  na  lucta  contra  o  so- 
berano congresso  constituinte. 

Quando  fallarmos  da  entrada  do  rei  na  cidade  de  Lis- 
boa, havemos  de  vér  como  esse  ministro,  não  obstante  to- 
das aquellas  precauções  e  medidas  das  cortes,  ainda  tentou 
realisar  a  contra-revolução,  sonho  dourado  não  só  d'elle, 
como  de  quantos  o  acompanharam  na  viagem. 

Todos,  tanto  portuguezes  inimigos  da  democracia, 
como  estadistas  estrangeiros  contrários  aos  nossos  interes- 
ses, parece  que  tinham  as  suas  esperanças  fixadas  na  en- 
trada do  rei  na  cidade  de  Lisboa  e  no  golpe  d'estado,  que 
julgaram  de  facillima  execução.  O  do  Rio  de  Janeiro  ani- 
mou-os. 

Os  descontentes  e  prejudicados  com  a  derrota  do  ve- 
lho e  odioso  regimen  decahido,  de  que  se  alimentavam,  es- 
tavam também  preparados  e  promptos  a  soltar  o  grito,  á 
primeira  voz  dos  seus  chefes.  Em  seus  clubs  secretos  re- 
solveram provocar  desordens  e  levantar  tumultos,  assim 
que  el-rei  nosso  senhor  pozésse  os  pés  em  terra. 

Os  actos  e  discursos  d'estes  energúmenos  os  denun- 
ciaram ao  congresso,  que  se  preveniu  a  tempo.  O  governo 
teve  conhecimento  do  que  se  resolveu  n'esses  clubs,  e  por 
isso,  usando  do  decreto  de  14  d'abril,  removeu  de  Lisboa 
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alguns  dos  cabeças  e  puniu  outros,  como  Telles  Jordão,  que 
a  toda  a  gente  dizia  que  a  sua  espada  fizera  a  revolução, 
mas  que  a  mesma  espada  a  destruiria. 

Extraordinários  homens  estes,  que  em  tão  pouca  conta 
tinham  a  liberdade  dos  povos,  e  tão  facilmente  olvidavam 
os  principios  generosos  da  fraternidade  humana! 


CAPITULO  II 


A    CORTE   NO   MEIO    DO    OCEANO 


O  rei,  Palmella,  Villa  Nova,  Targini,  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira  e  toda  a  corte,  sahiram  do  Rio  de  Janeiro, 
muito  animados  com  o  exemplo  de  força  dado  na  Praça  do 
Commercio,  com  as  cabeças  exaltadas  pelas  doutrinas  de 
Laybach,  e  todos  embebidos  na  seductora  ideia  d'um  golpe 
d'estado. 

Nao  havia  muita  harmonia  entre  Palmella  e  o  resto  dos 
ministros  que  acompanhavam  D.  João  vi.  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira,  aue  escolhera  um  meio  termo  entre  aquelle  esta- 
dista e  Villa  Nova,  cahira  mais  no  agrado  do  rei.  Palmella 
era  mais  sincero  e  menos  adulador  que  Silvestre  Pinheiro. 
As  ideias  reaccionárias  d'este  agradaram  mais  ao  rei  fra- 
desco.  Palmella,  segundo  os  dois,  transigiu  de  mais  com 
os  revolucionários,  e  attribuiam  aos  conselhos  d'elle  o 
incremento  no  Brazil  das  ideias  democráticas,  reprimidas  e 
castigadas .  na  praça  do  Commercio.  Por  este  motivo,  o 
conde  de  Palmella  não  desgostava  de  contrariar  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  todas  as  vezes  que  podia,  embora  concor- 
dassem ambos  nas  mesmas  ideias  de  reacção. 

A  corte  installou-se  em  a  nau  T).  João  VI.  O  rei  ficou 
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só  no  seu  compartimento,  ea  rainha  com  todos  os  infan- 
tes n'um  outro  bem  affastado.  Quando  os  dois  por  accaso 
se  encontravam,  viravam  a  cabeça  para  se  não  verem.  A 
discórdia  entre  os  dois  esposos  aggravava-se  de  dia  para 
dia.  Se  a  rainha  se  mostrava  affeiçoada  aos  liberaes,  o  rei 
mostra  va-se  contra  elles;  se,  pelo  contrario,  a  rainha  era 
contra  os  liberaes,  o  rei  bandeava  para  este  lado.  Assim  se 
conservaram  durante  todo  o  período  da  revolução. 

No  compartimento  do  rei  não  entravam  senão  os  seus 
ministros,  com  quem  não  cessava  de  conferenciar;  a  rai- 
nha, que  era  muito  curiosa,  andava  intrigada  com  o  que 
se  passava  secretamente  entre  o  marido  e  seus  conselhei- 
ros, e,  para  o  saber,  mandou  espias  para  junto  do  rei. 

A  esquadra  seguiu  o  seu  destino,  favorecida  por  um 
vento  fresco  e  de  feição. 

Palmella,  todo  aprumado,  trajar  correcto  e  elegantt, 
meditativo  e  fumando  seu  fino  e  aromático  charuto,  pas- 
seava em  cima  no  tombadilho  da  fragata  Trina\a  Real, 
affastado  do  rei  e  dos  conselheiros  que  o  cercavam,  e  com 
quem  andava  em  graves  divergências,  por  ser  contrario  á 
vinda  do  mesmo  rei  para  Portugal,  e  á  politica  de  Silves- 
tre Pinheiro  Ferreira. 

No  cérebro  d'aquelle  estadista  agitavam -se  muitos 
pensamentos  acerca  do  destino  que  o  levava  a  elle  e  á 
corte. 

— Chegaremos,  perguntava  elle  a  si  mesmo,  bem  ao 
nosso  fim?  Os  rebeldes  de  Lisboa  terão  mais  força  do  que 
nós  para  nos  dictar  leis  e  imporem  ao  rei  a  sua  vontade? 
Como  domal-os  e  obrigal-os  a  curvarem-se  ante  a  vontade 
do  throno? 

Muitas  duvidas  lhe  assaltavam  o  espirito  acerca  do 
êxito  da  expedição. 

No  emtanto,  a  nau,  a  panno  cheio  e  impellida  por  um 
vento  fresco,  sulcava  as  ondas  espumantes  e  corria  ligeira 
e  soberba  para  o  porto  do  seu  destino. 

Os  dias  formosos  succediam-se  uns  aos  outros;  o  céo 
puro  e  azulado  reflectia-se  no  mar,  ligeiramente  ondulado 
pela  brisa,  e  tudo  annunciava  dias  felizes  e  convidava  os 
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augustos  viajantes  e  seu  séquito  a  entregarem-se  a  doces 
pensamentos  e  a  sonhos  doirados. 

Emquanto  Palmella  meditava  sósinho  sobre  o  des- 
embarque em  Lisboa,  na  camará  do  rei  entravam  e  sahiam 
a  cada  momento  Villa  Nova,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Tar- 
gini  e  outros  cortesãos  que  estavam  mais  nas  graças  do 
monarcha,  e  o  iam  aconselhar  e  animar  a  resistir  aos  jaco- 
binos e  pedreiros  livres,  que  estavam  em  Lisboa  dictando 
leis  com  offensa  da  dignidade  real. 

D.  João  vi  todo  elle  era  cheio  de  sustos,  e  agarrava-se  a 
todos  os  santos  da  corte  celeste  para  não  ir  ao  fundo  do  mar 
no  primeiro  balanço,  ou  para  não  cahir  nas  mãos  dos  maldi- 
tos jacobinos  que  mataram  Luiz  xvi.  Via  perigos  em  toda 
a  parte.  Acostumado  ao  seu  cantochão,  não  o  fadara  Deus 
para  marinheiro.  Ao  menor  tombo  da  nau  agarrava-se  tre- 
mulo ao  primeiro  objecto  que  encontrava,  suppondo  ser  esse 
o  momento  terrível  de  se  afundar  no  abysmo  em  que  o  met- 
teram.  Passado  o  susto,  começava  a  aprehender  no  seu  des- 
embarque, receiando  cahir  n'outro  abysmo  ainda  peior:  o  da 
revolução,  onde  se  afundara  o  throno  de  Luiz  xvi. 

Dar  golpe  d'estado  sem  saber  as  disposições  do  povo 
de  Lisboa,  em  poder  dos  jacobinos ! 

Esta  ideia  atterrava  o  infeliz  monarcha,  que  não  nas- 
cera para  esses  actos  de  verdadeira  audácia  militar.  Falle- 
cia-lhe  a  coragem  para  um  emprehendimento  d'esta  or- 
dem. Elle  temia  o  povo  de  Lisboa,  que  era  sempre  o  pri- 
meiro a  applaudir  os  oradores  da  esquerda  do  congresso  e 
as  medidas  mais  rasgadamente  liberaes. 

O  golpe  d'estado  em  que  pensavam  todos  os  que  cer- 
cavam o  rei  não  era  tão  fácil  como  elles  o  julgavam;  e  este, 
medroso  e  por  instincto  da  própria  conservação,  via  me- 
lhor os  perigos.  Além  d'isto  D.  João  vi  aterrava- se  com  a 
ideia  de  desembarcar  no  meio  dos  tumultos  provocados  pe- 
los seus  adeptos  e  agentes  dos  seus  ministros,  os  quaes  po- 
diam ser  reprimidos  pela  população  indignada. 

E  uma  esquadra  ingleza? 

Este  meio  era  seductor  por  um  lado,  mas  perigoso  e 
impraticável  por  outro. 
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O  rei  cheio  de  medo,  incerto  e  perplexo,  voltava-se 
para  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  e  dizia- lhe: 

—  Diz-me.  O  que  hei  de  fazer?  Soccorre-me  com  teus 
conselhos,  porque  na  verdade  vejo-me  altamente  embara- 
çado e  não  tenho  dormido  a  pensar  n'isto.  Oh  Silvestre 
Pinheiro!  se  nós  transigíssemos  com  as  malditas  cortes  de 
Lisboa? 

—  Nada,  meu  senhor,  isso  era  reconhecer  a  soberania 
do  povo,  dar  razão  aos  exaltados,  animar  os  anarchistas  e 
precipitar-se  v.  m.  nos  abysmos  da  revolução  franceza.  O 
povo  não  tem  limites  nas  suas  ousadas  exigências,  e  quanto 
mais  se  desenfreia  a  besta,  peior  é. 

—  Valha-me  Deus!  exclamava  o  rei  cada  vez  mais 
apprehensivo.  Manda  chamar  Villa  Nova;  venha  Villa 
Nova. 

— Oh!  Villa  Nova!  Pois  achas  que  não  ha  perigo  em 
reagir  ás  cortes  e  em  se  dar  golpe  d'estado  no  acto  de 
desembarcarmos  em  Lisboa? 

—  É  este,  respondia  o  enfatuado  ministro  e  cortezão, 
o  único  meio,  real  senhor,  de  se  manter  a  auctoridade  e 
prestigio  do  real  nome  de  v.  m. 

— Mas  o  juramento  que  prestei  ás  cortes  de  Lisboa? 

— Esse  juramento  foi  forçado  pelas  circumstancias.  Vos- 
sa magestade  tem  estado  coacto  até  agora.  É  preciso  declarar 
isto  ás  potencias,  afim  de  que  ellas  venham  em  soccorro  de 
v.  m.  Para  que  se  fez  a  santa  alliança,  senão  para  defender  os 
thronos  contra  as  iníquas  pretenções  dos  povos?  Eu  sou 
de  opinião  que  se  annulle  tudo  quanto  teem  feito  essas 
cortes  rebeldes,  e  que  v.  m.  dé-as  por  dissolvidas,  assim  que 
desembarque  em  Lisboa. 

Este  é  peior  do  que  o  outro,  dizia  lá  comsigo  o  rei, 
sempre  amedrontado. 

Era  chamado  outro  servil  cortezão  e  refinava  nas  ideias 
de  reacção  e  de  repressão. 

O  rei  lembra-se  então  de  Palmella.  Este,  dizia  elle,  ao 
menos  não  é  tão  temerário,  e  parece-me  ter  razão  nalgu- 
mas coisas  que  diz.  Nada.  Ouçamos  também  Palmella  e 
vejamos  a  opinião  d'elle.  Aqui  não  temos  quem  nos  espie, 
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estamos  longe  de  terra  e  cercados  de  fieis  amigos.  Só  o  céo 
é  testemunha  do  que  aqui  se  passa.  Felizmente  não  so- 
mos vistos  pelos  demagogos  e  pelos  defensores  da  plebe; 
aqui  podemos  á  vontade  discutir  e  resolver  o  que  mais 
nos  convém. 

E  voltando-se  para  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  diz-lhe: 

—  Desejo  ouvir  a  opinião  de  Palmella;  dirige-lhe  um 
officio  expondo-lhe  todas  as  circumstancias  e  pedindo  so- 
bre ellas  o  seu  parecer, 

No  dia  14  de  junho  estava  o  notável  estadista  todo 
entregue  aos  seus  pensamentos  de  contra-revolução  contra 
a  democracia  triumphante  em  Lisboa,  quando  recebe  um 
officio  de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  em  cumprimento  das 
ordens  recebidas  do  rei. 

E'  bastante  notável  aquelle  documento,  que  felizmente 
derrama  toda  a  luz  sobre  os  tramas  urdidos  em  pleno 
oceano,  e  a  tantas  mil  léguas  distantes  de  Lisboa,  pelos  que 
acompanharam  o  rei  na  sua  viagem  para  esta  cidade. 

Alli.  sem  serem  vistos  nem  presentidos  pelos  revolu- 
cionários, a  quem  a  nação  toda  confiou  es  seus  destinos, 
poderam  os  servis  e  cortesãos  machinar  e  formar  seus 
planos  liberticidas. 

Emquanto  as  cortes  de  Lisboa  tomavam  todas  as  pre- 
cauções contra  o  rei  e  os  seus  conselheiros,  vejamos  o  que 
estes  tramavam  em  pleno  oceano.  Antes  da  partida  do  rei, 
Silvestre  Pinheiro  foi  do  parecer  que  D.  João  vi  desembar- 
casse na  Bahia,  regulasse  ahi  os  negócios  do  Brazil,  e  de- 
pois passasse  á  ilha  Terceira,  mandando  por  um  dos  seus 
ministros  significar  ao  congresso  que  não  acceitava  o  veto 
suspensivo  mas  só  o  absoluto. 

Este  alvitre  foi  regeitado  como  perigoso.  A  bordo  re- 
começaram as  mesmas  machinações. 

No  officio  dirigido  a  Palmella,  Silvestre  Pinheiro  Fer- 
reira arvora-se  insolentemente  em  legislador  universal,  em 
interprete  das  intenções  dos  próprios  revolucionários  de 
Portugal  e  do  paiz  que  n'estes  confiou;  e  em  nome  da  co- 
roa dispõe  da  nação,  como  de  um  bando  de  carneiros.  Elle 
é  que  tem  direito  de  legislar  para  o  paiz,  e  não  o  paiz  para 
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si  mesmo;  as  doutrinas  politicas  do  cortesão  à  que  são 
as  verdadeiras  e  as  únicas  que  se  devem  legitimar  em  Por- 
tugal. Para  elle  não  teem  valor  algum  os  juramentos  do 
rei;  as  bases  por  este  juradas  são  lettra  morta;  a  constitui- 
ção portugueza,  em  nome  da  qual  o  rei  massacrara  os  bra- 
zileiros,  já  não  faz  a  felicidade  dos  povos;  já  não  merece 
confiança  alguma,  e  já  não  tem  valor  legal. 

Tudo  quanto  o  rei  approvára  até  ahi  está  nullo,  e  de 
nenhum  effeito.  D.  João  vi  entra  completamente  livre  em 
Lisboa,  como  se  nada  tivesse  existido  até  então. 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira  quer  justificar  perante  Pal- 
mella  a  retirada  da  corte  para  Portugal,  a  qual  este  comba- 
teu energicamente,  vencendo  por  fim  a  opinião  d'aquelle 
estadista. 

Diz  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  n'aquelle  seu  impru- 
dente ofíicio: 

«Logo  depois  que  el-rei  nosso  senhor  houve  por 
bem  declarar  pelo  seu  real  decreto  de  24  de  fevereiro  sua 
adhesão  á  constituição  que  fizessem  as  cortes  geraes  da  na- 
ção portugueza  convocadas  em  Lisboa,  era  necessário  em 
consequência  partir  sem  perda  de  tempo  para  aquelle  con- 
gresso, afim  de  occupar  n'elle  o  logar  que  lhe  competia, 
não  podendo  dar-se  em  uma  monarchia  mixia,  como  a  nação  aca- 
bava de  votar  na  eleição  dos  deputados,  que  fosse  d'ora  em  diante 
a  forma  de  governo  português  poder  legislativo  que  não  seja  com- 
posto da  deputação  nacional  e  do  monarcha,  sobre  tudo  no  presente 
caso  em  que  os  povos  unicamente  protestaram  que  nem  um  só  mo- 
mento haviam  interrompido  a  auctoridade  de  s.  m.  o  snr.  D. 
João  VI,  e  só  se  tratava  de  que  para  o  exercido  do  poder  legisla- 
tivo concorressem  com  s.  m.  os  deputados  que  naquelle  acto  se  iam 
a  nomear  para  a  confecção  das  leis  constitucionaes,  e  de  futuro  com 
as  que  na  conformidade  da  constituição  única  feita  se  houvessem 
de  nomear  para  cuidarem  da  legislação  civil  e  criminal  pela 
succesão  dos  tempos.  Comtudo,  posto  que  assim  fosse  ma- 
nifesto pelos  princípios  do  direito  constitucional  das  na- 
ções, a  chegada  de  s.  m.  a  Portugal  devia  ser  desejada  pe- 
los deputados  das  cortes,  afim  do  trabalho  d'estas  poder 
proceder  sem  demora,  notava-se  em  muitos  e  diversos  in- 
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cidentes  que  aquelles  deputados,  ou  ao  menos  os  influentes, 
consideravam  o  poder  conslituitivo  como  pertencendo  primitiva- 
mente  áqnelle  congresso  com  exclusão  de  s.  w.,  a  quem  pareciam 
reservar  unicamente  a  opção  de  acceitar  a  constituição  por  elles 
feita,  ou  de  resignar  o  throno.  Fortificava-se  mais  esta  con- 
jectura observando-sc  que  o  congresso,  não  contente  com 
o  exercer  a  parte  que  lhe  tocava  do  poder  legislativo,  para 
se  empregar  na  factura  da  constituição,  a  que  unicamente 
se  estendiam  os  seus  poderes,  procedia  a  fazer  leis  civis  e 
criminaes  e  até  exercer  o  poder  executivo,  posto  que  este 
se  achasse  confiado  a  uma  regência.  Na  presença  d'estes  fa- 
ctos suscitava-se  a  bem  fundada  duvida  do  recebimento 
que  se  faria  a  s.  m.  em  Lisboa.  Cessará  o  congresso  de 
praticar  actos  do  poder  executivo,  como  até  agora,  logo  que 
s.  m.  chegue  a  Lisboa?  cessando,  como  se  deverá  haver 
s.  m.  no  exercício  d'aquelle  poder?  adoptará  o  methodo 
que  ora  ahi  se  segue  de  leis  provisórias  e  medidas  occa- 
sionaes  conforme  a  uma  constituição  mental  ainda  não  formada 
e  apenas  vagamente  concebida?  ou,  approvando  meramente  o 
que  se  tem  feito,  deverá  governar  na  forma  das  antigas  leis,  usos 
e  estylos?  Suppondo,  pois  c  possível,  que  o  congresso  queira 
continuar  a  fazer  actos  de  poder  executivo,  como  se  po- 
derá isso  combinar  com  a  presença  de  s.  m.  ?  e  no  caso 
d'elle  cessar  de  os  exercer,  como  hade  s.  m.  conformar  a 
marcha  do  seu  governo  ao  ideal  das  constituições  dos  coripheos 
do  congresso?  hade  ouvil-os  sobre  cada  decisão?  e  no  caso 
em  que  houver  collisão  de  ideias  ou  defeito  de  intelligen- 
cia?  Demolido  como  já  se  acha  o  antigo  edifício  social  nas 
partes  mais  essenciaes  da  sua  composição,  poderá  s.  m. 
governar  pelas  antigas  leis,  uso  e  estrio  ?  poderá  parar  na  simples 
approvação  das  innovaçòes  ora  existentes,  ou  antes  não  será  obri- 
gado a  fa^er  outras  e  outras  ao  infinito  pela  impossibilidade  de  se 
tocar  nos  pontos  essenciaes  da  constituição  de  um  estado,  sem  que 
desde  logo  se  torne  impraticável  a  observância  do  resto  ?  E  como 
é  que  s.  m.  se  hade  haver  sempre  que  se  trate  de  fazer  leis 
occasionaes?  não  estando  ainda  feita  a  constituição,  que 

Í>arte  é  que  o  congresso  entende  que  compete  ao  rei  na  con- 
ecção  das  leis?  com  que  maneira,  com  que  efFeito  e  com 
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que  limitações  a  hade  exercer?  se  é  por  este  ponto,  e  para 
já  servir  de  regulamento,  que  se  comece  a  futura  constitui- 
ção ;  será  s.  m.  ouvido  sobre  este  primeiro  e  sobre  todos  os  mais 
importantes  artigos  d'ella  ?  ou  arrogar-sc-ha  o  congresso  a  aucto- 
ridade  de  decidir \  reservando  a  s.  m.  o  convir  ou  abdicar}  E  con- 
sequentemente a  isto  qual  é  a  parte  que  s.  m.  ha-de  ter  no 
decurso  da  factura  da  constituição  ?  será  mero  espectador  como 
qualquer  do  povo,  sem  ao  menos  ter  tido  como  qualquer  do  povo 
parte  na  eleição  dos  deputados?  será  collaborador?  Mas  volta  a 
questão  de  como  e  com  que  cjfeito,  com  veto  absoluto  ou  meramente 
suspensivo?  se  absoluto,  quaes  são  as  consequências  a  receiar, 
*  sempre  que  os  deputados  virem  regeitados  pelo  veto  as 
suas  propostas?  Se  unicamente  se  deixe  a  s.  m.  um  veto 
suspensivo,  cessa  o  monarcha  de  ter  parte  no  poder  legislativo,  no 
momento  em  que  sem  elle  e  apesar  d'elle  vá  avante  a  lei 
feita  pelo  congresso;  c  este  o  legislador:  e  n'esse  momento 
a  forma  de  governo  de  monarchia  mixta  que  era  e  que  os  depu- 
tados trariam  com  clausula  expressa  em  suas  procurações,  que  a 
nação  sua  constituinte  queria  que  fosse,  acha-se  convertida  em 
pura  democracia.  Entretanto,  a  probabilidade  é  que  o  veto 
meramente  suspensivo,  considerado  pelos  publicistas  da 
moda  como  um  dos  princípios  mais  liberaes  da  constitui- 
ção hespanhola,  será  um  dos  que  o  nosso  congresso  con- 
servará com  mais  afferro,  não  devendo  o  nosso  ser  menos 
liberal,  antes  mais,  se  poder  ser.  Mas  a  nação  não  jurou  nem 
quer  a  constituição  que  fi^er  o  congresso,  porém,  sim,  e  tão  somente 
a  que  fizerem  as  cortes,  e  as  cortes  não  são  mm  o  congresso  sem  o 
rei,  mm  o  rei  sem  o  congresso.  El-rei  jurou  observar  e  fazer 
observar  a  constituição  que  fizessem  as  cortes  convocadas 
em  Lisboa,  e  ellas  eram-o  na  forma  de  suas  procurações  para 
trabalharem  com  cortes  monarebicas  e  não  democráticas,  isto  é, 
para  o  poder  legislativo,  n'essas  leis  fundamentaes  e  que 
se  tratava  de  fazer  (e  para  nenhumas  outras  vinham  os  de- 
putados auetorisados)  residir  individualmente. n'ellas  e  no 
rei  collectivamente.  Porém,  quaes  serão  as  intenções  do 
congresso  a  todos  estes  respeitos?  Que  tem  a  fazer  s.  m., 
se  elle  se  achar  determinado  a  abraçar  aquelle  partido,  posto 
que  erróneo,  e  incompatível  com  os  seus  juramentos,  com  os  da  na- 
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ção  e  com  os  cTel-rei,  com  tudo  o  que  parece  mais  provável 
que  abraçam  ?  » 

Como  nossos  leitores  vêem,  o  questionário  é  minu- 
cioso e  bem  claro,  com  respeito  ás  intenções  do  rei  e  da 
corte. 

N'este  mesmo  officio,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  faz 
a  importantíssima  revelação  de  que  se  procurou  sondar  os 
ânimos  de  Lisboa,  buscando-se  fixar  a  linha  de  conducta 
que  o  rei  deveria  seguir,  no  caso  de  se  ver  manietado  no 
exercício  da  tal  soberania  mixta,  e  a  que  pelo  bem  dos  seus 
vassallos  e  publica  tranquillidade  houve  por  bem  acceder. 
Diz  mais  que  o  rei  o  encarregou  de  escrever  a  Fr.  Francisco 
de  S.  Luiz,  para  este  descobrir  as  intenções  do  congresso, 
aproveitando  para  isto  a  sahida  do  conselheiro  João  Rodri- 
gues Pereira  d'Almeida,  que  partiu  a  4  d'abril  e  fora  encar- 
regado do  celebre  empréstimo  de  que  já  falíamos,  e  da  sa- 
hida, a  20,  do  desembargador  do  paço,  João  Severiano  Maciel 
da  Costa,  que  também  partiu  para  Lisboa,  com  escala  pela 
cidade  de  Roma,  como  enviado  do  rei,  e  que  tanto  por  este, 
como  por  aquelle,  rogou  a  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  lhe  di- 
rigisse informações  á  ilha  do  Fayal,  onde  as  mandaria  bus- 
car na  passagem  do  rei,  o  que  haveria  tempo,  visto  ter-se 
resolvido  que  D.  João  fosse  á  Bahia.  Mas  como  o  rei  mu- 
dasse de  resolução,  já  não  haveria  tempo  de  se  encontrar 
n'aquella  ilha  a  resposta  desejada.  Lembra  que  conviria 
prevenir  o  mesmo  frei  Francisco  de  S.  Luiz  da  próxima 
chegada  do  rei,  mais  cedo  do  que  elle  a  esperava.  Lembra 
mais  que  cumpre  não  passar  a  regência  e  as  cortes  a  mais  do 
que  á  prestação  dos  cumprimentos  e  homenagens  devidas 
ao  rei  na  chegada  d'este,  sem  entrarem  em  negociações,  «em- 
quanto,  diz  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  eu  não  tiver  com  elle 
jrei  Francisco  de  S.  Lui^  e  subsequentemente  com  as  mais  pessoas  da 
regência  e  cortes  que  convier,  e  na  maneira  que  melhor  cum- 
prir, as  explicações  necessárias  sobre  a  maneira  porque  se 
pretende  que  s.  m.  entre,  como  não  pôde  deixar  de  entrar  no 
pleno  exercício  da  realeza  » . 

Diz  que  para  se  fazer  esta  participação  seria  conve- 
niente expedir-se  um  brigue,  não  só  com  a  carta  semi  offi- 
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ciai  a  frei  Francisco  de  S.  Luiz,  como  também  com  os  offi- 
cios  do  annuncio  da  chegada  do  rei,  dirigidos  â  regência  e 
aos  ofíiciaes  da  casa  real,  afim  de  se  realisar,  quanto  antes,  o 
desembarque;  mas  que  a  este  projecto  se  oppõe  o  receio  de 
que  a  sua  execução  taça  nascer  no  animo  da  regência  e  do 
congresso  a  ideia  de  que  o  rei  nutre  desconfianças  a  res- 
peito d'elles. 

«D'onde  se  conclue,  diz  Silvestre  Pinheiro  Ferreira, 
que  s.  m.  deve  entrar  sem  outra  alguma  prevenção,  e  que 
no  caso  de  se  lhe  fazerem  propostas  comiicionaes  previas  ao 
desembarque,  lai  como  seria  a  de  prestar  juramento  às  bases  da 
constituição,  que  é  constante  estarem  preparando  para  esse 
fim,  5.  ///.,  no  caso  de  encontrar  nellas  cousa  a  que  não  deva  as- 
sentir, pôde  deferir  o  seu  desembarque,  emquanto  pelos  seus  minis- 
tros não  aplanar  as  difficuldades  que  occorrerem.  Sua  magestade, 
n'esta  discrepância  de  votos,  deseja  ouvir  o  parecer  de  v. 
ex.a,  tanto  sobre  o  especial  objecto  da  proposta  expedição 
do  brigue  e  inconvenientes  que  d'aquella  precaução  se  fi- 
gura poderem  resultar,  como  sobre  cada  uma  das  difficul- 
dades com  que  parece  ter  s.  m.  de  combater  desde  a  sua 
chegada,  afim  de  que,  pesando-as  v.  ex.a,  me  dirija,  para  ser 
presente  ao  mesmo  senhor  o  que  entender,  tanto  sobre  a 
realidade  d  aquelles  receios,  como  no  caso  de  elles  serem 
fundados,  qual  possa  ser  o  expediente  compatível  com  a 
dignidade  do  throno  que  cumpre  a  s.  m.  adoptar»,  (i) 

Palmella  respondeu  com  promptidão.  Na  sua  resposta 
diz  que  o  grande  mal  das  revoluções  é  quererem  deitar  por 
terra  o  velho  edifício,  para  assentarem  em  bases  inteiramente 
novas ! 

«Este  erro  fatal,  diz  elle,  foi  certamente  o  que  causou 
as  desgraças  da  nação  franceza,  a  qual,  depois  de  haver  di- 
vagado por  todo  o  circulo  da  arena  revolucionaria,  tornou 
finalmente,  graças  á  fortuna  e  à  prudência  do  seu  rei  (ás  bayo- 


(1)    'Despachos  e  correspondência  do  duque  de  'Palmella,  tomo  i.*,  pag. 
193  e  seguintes. 
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netas  estrangeiras)  a  entrar  na  posse  de  uma  constituição  mo- 
narchica  moderada,  que  certamente  bastará  para  assegurar  a  sua 
prosperidade» . 

Moderada  quer  dizer  no  exercido  dos  direitos  dos  po- 
vos e  violenta  e  ampla  no  dos  da  realeza. 

Os  nossos  leitores  já  conhecem  a  tal  constituição  de 
Luiz  xvin.  Emquanto  á  prosperidade  que  ella  assegurou  â 
França,  os  nossos  leitores  também  já  a  conhecem  nos 
horrores,  violências,  crimes,  mortandades,  incêndios  e  me- 
didas arbitrarias  e  despóticas,  que  tiveram  logar  durante 
todo  o  exercício  da  tal  constituição,  ou  na  primeira  e  se- 

f;unda  restauração,  que  acabou  por  originar  a  grande  revo- 
ução  de  1830. 

A  tal  carta  moderada  foi  cheia  de  moderação  durante 
os  16  annos  da  sua  querida  existência.  Os  povos  choraram 
de  saudade  por  esses  tempos  felizes  que  ella  deu  á  França. 

Com  que  sinceridade  fallavam  estes  chamados  mode- 
rados ! 

«Parece-me,  continua  Palmella,  que  entre  os  dois  ex- 
tremos oppostos  da  carta  constitucional  franceza,  concedi- 
da por  Luiz  xvin,  sem  haver  previamente  consultado  os 
votos  da  nação,  e  da  constituição  hespanhola  dictada  pelo 
congresso  na  ausência  do  rei  e  sem  este  ser  ouvido  e  con- 
templado, parece-me,  digo,  que  haveria  um  meio  termo 
mais  justo  e  mais  conveniente,  formando-se  o  contracto 
social  de  accordo  entre  o  monarcha  e  a  nação  representada 
pelos  seus  procuradores.  Uma  constituição  assim  formada 
e  garantida  depois  pela  sancção  d'el-rei,  e  pela  accei tacão 
do  povo,  seria  sem  duvida  um  admirável  exemplo  dado  ao 
mundo;  e  oxalá  que  o  congresso  actualmente  reunido  em 
Lisboa  aspirasse  a  uma  similhante  gloria.  E'  de  receiar,  po- 
rém, que  assim  não  aconteça». 

Aqui  o  illustre  estadista  quiz  fazer  alarde  de  uma  to- 
lerância apparente.  Elle  bem  sabia  que  o  throno  não  tran- 
sigia em  nada  que  offendesse  levemente  os  seus  direitos 
inauferíveis;  que  pretendia  entrar  no  exercicio  pleno  da  reale- 
za divina  que  foi  a  causa  de  todas  as  nossas  desgraças  e  a  do 
povo  írancez  n'esta  época  da  historia,  e  que  não  acceitava 
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nenhum  pacto,  senão  com  a  condição  de  humilhar  e  ames- 
quinhar  a  representação  nacional,  facto  esse  que  nenhum 
congresso,  livre,  independente  e  representante  da  soberania 
nacional,  podia  e  devia  acceitar.  E  tanto  era  este  o  pacto 
que  Palmella  aconselhara  ao  congresso,  que,  em  seguida, 
expõe  o  systema  de  governo  que  convém  adoptar  para  Por- 
tugal, e  é  o  seguinte: 

i.°  —  Que  a  adhesão  do  rei  ao  systema  constitucio- 
nal franca  e  leal  è  indispensável  para  assegurar  a  tranquil- 
lidade  da  nação.  — 2.0  Que  a  grande  maioria  da  nação  por- 
tugueza  quer  uma  monarchia  moderada  com  a  casa  de  Bra- 
gança (Quem  lh'o  disse?).  —  3.0  Que  não  deve  considerar- 
se  a  presente  revolução  de  Portugal  como  d'aquellas  em 
que  a  nação  reassume  radicalmente  o  exercício  de  soberania, 
e  que,  portanto,  só  o  pôde  e  deve  ser  como  a  de  uma  renova- 
ção, necessitada  pelas  circumstancias,  do  pacto  social  que 
existia  mutuamente  entre  a  nação  e  o  rei,  que  ella  não  dei- 
xou um  só  instante  de  reconhecer  como  tal.  —  4.0  Que  a 
tendência  natural  de  um  congresso  nacional  reunido  em 
Lisboa,  numa  só  camará,  ha-de  necessariamente  induzir  e 
formar  uma  constituição  na  qual  abundem  os  elementos 
democráticos.  —  5.0  Que  não  sendo  essa  tendência,  confor- 
me ao  voto  geral  da  nação,  nem  por  consequência  ao  juramento 
que  ehrei  a  esta  prestou,  è  justo  aue  s.  w.,  antes  de  acceitar  a 
constituição  que  lhe  for  apresentada,  faça  as  objecções  que  julgar 
convenientes  dos  artigos  que  forem  incompatíveis  com   a  con- 
servação da  monarchia;  que  sobre  esses  artigos  entre  em  dis- 
cussão, ou  negociações  com  o  congresso,  e  que  no  ultimo  caso 
proteste  contra  os  que  absolutamente  lhe  parecerem  ifiadmissiveis, 
restando-lhe,  por  fim,  o  extremo  recurso  de  appellar  para 
o  voto  geral  da  nação  individualmente  expressado.  —  6.°  Que 
o  contentamento  que  pela  chegada  d'EL-REi  nosso  senhor 
se  ha-de  manifestar  em  Portugal  deverá  certamente  servir 
de  apoio  para  operar  uma  reacção  anti- democrática  a  seu  favor, 
com  tanto  que  s.  m.  se  mantenha  firme  na  determina- 
ção de  acceitar  e  de  conservar  uma  constituição  liberal 
moderada,  devendo  ter  também  a  certeza  de  que  um  si- 
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milhante  systema  de  franqueza  aberta  e  declarada  lhe  gran- 
geará  a  opinião  favorável  de  toda  a  Europa.  » 

E  falianJo  da  reacção  que  se  deve  esperar  com  a  feli\ 
chegada  do  rei,  diz  o  mesmo  estadista:  <c  Uma  tal  reacção  será 
sem  duvida  auxiliada  por  um  partido  maior  ou  menor  de  des- 
contentes, que  decerto  existe  contra  o  novo  governo  e  por  todos 
os  homens  sisudos  e  honrados  que  só  desejam  a  rejorma  perenne 
dos  abusos  e  a  conservação  do  thronoh  (i) 

Ora  eis  como  este  procurador  da  causa  da  coroa  que- 
ria que  se  formasse  pacto  social  de  accordo  com  o  con- 
gresso. Ou  abdicar  este  dos  direitos  mais  sagrados  de  um 
povo  livre,  como  é  a  soberania  nacional,  base  da  liberdade, 
e  vergar-se  submisso  aos  pés  do  throno,  ou  guerra  decla- 
rada, protestos,  contra-revolução,  e  por  fim  golpe  d'estado. 
Que  bons  sujeitos! 

Ceder  a  coroa  dos  seus  direitos  por  ella  usurpados  á 
nação,  é  deshonra,  attentatorio  á  dignidade  real  e  deslustre; 
ceder  o  povo  da  sua  liberdade  e  dos  seus  direitos  augustos, 
e  estender  os  braços  para  a  realeza  os  algemar  novamente, 
é  uma  gloria,  é  um  exemplo  admirável  dado  ao  mundo! 

E  com  que  ousadia  aquelle  nobre  senhor  e  cortesão 
arroga  a  si  o  direito  de  interpretar  a  vontade  da  nação  ex- 
pressada nas  cortes  que  ella  livremente  elegera,  para  dizer 
que  a  sua  é  a  opinião  geral  do  paiz,  e  que  os  representan- 
tes d'este  abusam  dos  seus  poderes  e  estão  em  discre- 
pância com  os  seus  eleitores ! 

A  nação  portugueza  delegou,  por  ventura,  em  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira  e  em  Palmella  procuração  para  elles  a  re- 
presentarem e  expressarem  a  sua  vontade?  E  que  bons  pro- 
curadores da  causa  nacional ! 

E'  egualmente  revoltante  o  sophisma  grosseiro  de  que 
se  servem  aquelles  dois  procuradores  da  realeza,  para  liber- 
tarem o  rei  dos  seus  juramentos.  Em  presença  d'esta  con- 
formidade de  pareceres  D.  João  vi  tranquillisou-se  um  pou- 


(i)    Wem,  pag.  199. 
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co  mais,  e  convenceu-se  também  de  que  era  fácil  reagir 
ao  congresso  e  dar  o  golpe  d'estado.  No  entretanto  a  es- 
quadra seguia  veloz  a  sua  marcha,  sempre  acompanhada  de 
vento  favorável;  a  nau  *D.  João  VI  ia  ha  frente  cortando  as 
aguas  a  panno  cheio  e  com  grande  velocidade.  Parecia  que 
galgava  o  Oceano  e  que  na  sua  marcha  seguia  os  desejos 
dos  que  vinham  dar  ao  seu  paiz  novos  e  tristes  destinos, 
devorados  pela  sede  da  ambição  e  das  tyrannias  derribadas. 

No  dia  24  o  rei  faz  uma  larga  promoção  de  todos  os 
officiaes  da  esquadra  que  o  acompanha,  afim  de  os  incitar 
e  seduzir  a  auxilial-o  no  golpe  d'estado  e  resistência  ás 
cortes  e  povo  de  Lisboa!  Vice-almirantes,  chefes  de  esqua- 
dra, chefes  de  divisão,  capitães  de  mar  e  guerra,  capitães  de 
fragata,  capitães-tenentes,  primeiros  tenentes,  segundos  te- 
nentes e  até  officiaes  do  corpo  de  brigada  real  da  marinha, 
todos  foram  agraciados  com  boas  e  seductoras  promoções, 
para  lhes  conquistar  as  sympathias  e  armal-os  contra  a 
nação ! 

O  golpe  d'estado  do  Rio  foi  precedido  de  eguaes  me- 
didas. 

A  bordo  era  tudo  festas  e  banquetes,  em  que  se  bebia 
á  saúde  do  rei  clemente  e  generoso,  e  à  queda  da  consti- 
tuição! 

Quando  a  esquadra  entrar  no  Tejo  teremos  occasião 
de  vêr  as  novas  tentativas  feitas  por  esses  inimigos  das 
nações  e  dos  povos. 


r 


*/ 


CAPITULO  III 


Desembarque  e  juramento  do  rei 


A  esquadra  partiu  do  Rio  de  Janeiro  no  dia/6  de  abril; 
e  como  a  viagem  fosse  sempre  favorecida  por  um  vento 
fresco  e  de  feição,  ella  chegou  á  barra  mais  cedo  do  que  se 
esperava,  isto,  é  a  3  de  julho. 

O  congresso  ia  começar  o  escrutínio  para  a  eleição 
dos  que  deviam  ser  propostos  para  conselheiros  d'estado, 
quando  chegou  um  ofício  do  ministério  da  marinha,  que 
foi  lido  pelo  secretario  Felgueiras,  o  qual  annunciava  que 
a  esquadra  que  acompanhava  o  rei  estava  á  vista.  Esta  no- 
ticia perturbou  todos  os  membros  do  congresso,  os  quaes 
conheceram  bem  o  alcance  d'ella  e  os  perigos  que  estavam 
imminentes  com  o  regresso  da  corte.  N'este  momento  pa- 
rece que  todos  tiveram  o  presentimento  do  que  estava  para 
succeder  dois  annos  depois. 

Mas  que  fazer?  A  revolução  liberal  e  democrática,  logo 
que  não  foi  no  sentido  republicano,  devia  resignar-se  e 
acceitar  a  casa  de  Bragança  com  todas  as  suas  consequên- 
cias futuras. 

A  liberdade  e  a  democracia,  sua  forma  genuína  e  pura, 
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eram  guerreadas  por  todas  as  coroas  da  Europa  fortaleci- 
das com  a  santa  alliança.  Estas  coroas  não  queriam  receber 
leis  dos  povos,  porque  se  julgavam  divinas,  não  obstante 
as  luzes  do  século;  e  não  acceitavam  senão  a  pseudo-li- 
berdade  que  estava  experimentando  a  infeliz  França. 

Os  conflictos,  attrictos  e. discussões  havidas  nas  vés- 
peras da  partida  da  corte,  eram  annuncios  do  que  estava 
para  succeder. 

Nada  estava  preparado  para  o  recebimento  do  rei  e  da 
família  real,  porque  não  se  esperava  que  a  esquadra  che- 
gasse á  Europa  tão  cedo. 

O  presidente  do  congresso  disse  que,  á  vista  da  par- 
ticipação que  este  acabava  de  receber,  era  absolutamente 
impossível  que  se  effectuasse  o  desembarque  n'esse  mesmo 
dia.  A  esquadra  deu  fundo  ás  três  horas  da  tarde,  e  não  ha- 
via tempo  para  se  prepararem  as  coisas. 

Entrou  em  discussão  se  a  deputação  da  regência  iria 
n'esse  mesmo  dia  participar  ao  rei  que  não  podia  ter  logar 
o  desembarque;  resolveu  o  congresso  que  a  regência  fi- 
zesse o  que  julgasse  conveniente. 

O  mesmo  presidente  disse  que  a  deputação  das  cortes 
iria  só  no  dia  seguinte.  Continuou  o  escrutínio  interrom- 
pido, quando  chegaram  mais  dois  officios  do  ministro  do 
reino,  participando  que  a  deputação  da  regência  já  tinha 
partido  para  bordo,  que  ainda  não  regressara  e  perguntando 
se  no  mesmo  dia  iria  também  a  das  cortes. 

Depois  de  vivo  debate,  resolveu-se  que  a  deputação 
da  regência  se  não  retirasse,  emquanto  não  chegasse  no 
dia  seguinte  a  das  cortes.  Eram  5  horas  da  tarde  quando 
se  encerrou  a  sessão. 

A  cidade  também  se  alvoroçou  com  a  noticia.  Os  que 
não  conseguiram  o  desembarque  de  Beresford,  que  viera 
com  plenos  poderes  de  enforcar  os  jacobinos,  tornaram  a 
manifestar  seu  contentamento.  Nos  seus  discursos  e  actos 
estes  defensores  da  ordem  denunciavam  o  pensamento  de 
provocar  desordens  e  tumultos,  e  de  se  armarem,  para  au- 
xiliarem a  contra- revolução  planeada.  Elles  reuniram-se 
immediatamente  em  seus  clubs  e  conciliabalos,  afim  de  tra- 
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tar  dos  meios  de  resistência.  Em  toda  a  cidade  havia  grande 
sobresalto,  receiando-se  a  cada  momento  alguma  tentativa 
d'esses  energúmenos  chamados  corcundas,  ou  servis. 

Diz  Souza  Monteiro=«A  chegada  d'el-rei  poz  em 
agitação  os  espíritos;  não  se  fallava  senão  em  reacção  do 
partido  desaffecto  ao  systema  estabelecido,  ou  isso  fosse 
exacto  ou  só  um  pretexto  dos  exagerados,  para  se  entrega- 
rem aos  excessos  com  que  só  folgam. 

Passou-se  a  tarde  n'estas  disposições  e  a  noite  não  foi 
menos  agitada  que  o  dia,  não  cessando  os  novellistas  de 
espalhar  noticias  de  futuras  desordens,  que  felizmente  se 
não  verificaram  (1). 

O  governo  e  as  cortes,  como  vimos,  tomaram  todas 
as  medidas. 

O  rei  illudiu  a  vigilância  da  deputação  da  regência. 

Elle  reúne  novamente  conselho  com  os  seus  minis- 
tros, e  resolveram  que  se  adoptassem  as  medidas  aconse- 
lhadas a  bordo  por  Palmella  e  Silvestre  Pinheiro,  diferindo 
o  rei  o  seu  juramento  e  desembarque  até  aplanar  as  difi- 
culdades com  respeito  aos  seus  inauferíveis  direitos,  enviando 
para  isso  um  dos  seus  ministros,  com  missão  de  entrar  em 
negociações  com  as  cortes  acerca  dos  artigos  das  bases  com 
os  quaes  não  estava  de  accordo,  e  nem  acceitava  por  ma- 
neira alguma,  por  serem  offensivos  á  sua  dignidade  real. 

O  presidente  da  regência  fez  conhecer  ao  rei  todas  as 
ordens  das  cortes  e  disposições  tomadas  e  já  conhecidas. 

Apesar  d'isso,  o  rei,  que  formara  ministério  a  bordo, 
e  o  considerava  o  único  poder  executivo  legitimo,  respon- 
deu á  deputação  da  regência  que  não  desembarcava  senão  ás 
4  horas  da  tarde  do  dia  seguinte,  não  obstante  o  congres- 
so determinar  que  nunca  fosse  depois  do  meio  dia;  e  res- 
pondeu que  mandaria  o  seu  secretario  e  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  conferenciar  primeiro  com  o  presidente 


(1)    Historia  de  Portugal,  tomo  2.0  pag.  234. 
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do  congresso.  Os  leitores  já  sabem  o  assumpto  cTessa  con- 
ferencia. 

A  regência  tratou  logo  cPinformar  o  congresso  cTaquel- 
las  disposições  do  rei.  No  dia  4,  pela  manha,  o  ministro  do 
reino  participa  ás  cortes  que  a  deputação  da  regência  ficaria 
a  bordo  emquanto  as  cortes  não  determinassem  o  contra- 
rio; que  o  rei  havia  resolvido  mandar  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira  a  ter  uma  conferencia  com  o  presidente  das  cor- 
tes, e  que  tendo  o  presidente  da  regência  feito  saber  a 
elle,  por  via  do  mesmo  Silvestre  Pinheiro,  que  as  cortes 
desejavam  que  elle,  escolhendo  a  hora  para  o  seu  desem- 
barque, nunca  fosse  depois  do  meio  dia,  o  rei,  não  obs- 
tante isso,  designou  as  4  horas  da  tarde.  Imagine-se  o  effei- 
to  produzido  no  congresso  por  uma  tal  declaração. 

Fernandes  Thomaz,  percebendo  o  trama,  propoz  que, 
fixando  o  rei  as  10  horas  da  manhã  para  receber  a  deputa- 
ção das  cortes,  esta  lhe  fizesse  sentir  que  a  ordem  relativa 
ao  desembarque  devia  ser  cumprida.  Foi  logo  approvado. 

Assim  mostrou  o  congresso  ao  rei  que  não  admittia 

?[ue  a  vontade  da  nação,  expressa  pelos  seus  representantes, 
osse  desattendida  e  ludibriada,  e  que  Portugal  já  não  era 
nação  de  servis  e  de  escravos.  Seriam  10  horas  da  manhã, 
quando  embarcou  no  cães  de  Belém  a  deputação  das  cor- 
tes; era  composta  do  arcebispo  da  Bahia,  orador,  bispo  de 
Beja,  do  secretario  Felgueiras,  Agostinho  José  Freire, 
Braamcamp,  Fernandes  Thomaz,  Borges  Carneiro,  Castello 
Branco,  Miranda,  o  general  Povoas,  Pereira  do  Carmo  e 
Serpa  Machado. 

O  congresso  recebeu  depois  d'isto  do  ministro  do  rei- 
no um  officio  participando  que  o  rei  estava  resolvido  a 
desembarcar  immediatamente,  sendo  esta  resolução  ante- 
rior á  chegada  da  deputação  das  cortes.  Será  verdade  ? 

Foi  lido  outro  officio  da  deputação  para  o  congresso, 
annunciando-lhe  que  acabara  de  ser  recebida  bem  pelo  rei, 
e  que  este  estava  disposto  a  sahir  com  ella  immediatamen- 
te. O  congresso  resolveu  que  se  declarasse  na  acta  que 
elle  ouviu  esta  participação  com  especial  agrado. 

Agora  vejamos  o  que  se  passa  a  bordo  com  a  chegada 
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d'essa  deputação.  Logo  que  esta  appareceu,  o  rei  mandou 
chamar  a  princeza  viuva  e  filha;  conversou  com  ella  uns 
10  minutos;  e,  depois  que  se  retiraram,  mandou  entrar  a 
deputação  que  se  achava  na  tolda.  Qual  o  assumpto  da  en- 
trevista do  rei  com  a  princeza  viuva?  Seria  com  respeito 
ao  assumpto  do  juramento?  Seria  para  prevenir  que  a  es- 
posa o  não  mandasse  vigiar  nos  objectos  graves  que  se  iam 
tratar  ? 

O  rei,  conservou-se  de  pé,  recebeu  com  disfarçada  be- 
nevolência todos  os  membros  da  deputação  das  cortes,  e 
ouviu  lér  com  muita  attenção  o  discurso  do  arcebispo  da 
Bahia.  Este  recordou  os  tristes  successos  decorridos  du- 
rante os  14  annos  de  ausência  da  corte,  e  viu  n'elles  a 
mão  da  providencia  velando  pelos  destinos  do  paiz.  Com- 
para as  dolorosas  circumstancias  em  que  o  rei  sahiu  do 
reino  com  as  que  se  dão  no  seu  regresso  no  meio  da  feli- 
cidade da  nação  e  de  um  povo  exultando  de  alegria.  Diz 
que  a  pacifica  missão  que  está  reservada  ao  rei,  no  meio  do 
regimen  liberal,  é  mais  gloriosa  do  que  as  de  Alexandre  e 
Napoleão,  de  funesta  memoria. 

Diz  elle: 

«Em  uma  mão  a  constituição,  na  outra  a  firme  ba- 
lança da  justiça,  eis  aqui  os  brilhantes  caracteres  com  que 
vossa  magestade  apaga  hoje  a  nossa  constante  saciedade  e 
merece  de  nós  todos  os  mais  firmes  sentimentos  de  res- 
peito e  amor  á  sua  sagrada  e  inviolável  pessoa.  Porque  em 
verdade  a  constituição  que  outra  coisa  é,  senão  o  código 
das  leis  fundamentaes  por  que  uma  nação  deve  ser  gover- 
nada, a  expressão  geral  da  sua  vontade,  que  fixa  o  inviolá- 
vel direito  dos  cidadãos,  põe-nos  a  coberto  da  violação 
d'esses  direitos,  enfreia  o  despotismo,  suffoca  a  arbitrarie- 
dade e  segura  a  felicidade  publica,  quanto  é  compatível  com 
a  condição  das  instituições  sociaes?» 

Julga  acertado  o  passo  de  o  rei  se  unir  aos  portugue- 
zes  na  sua  grande  obra;  e  em  nome  do  congresso  felicita-o 
a  elle  e  á  familia  real  pelo  seu  feliz  regresso  ao  reino. 

«Em  segundo  logar,  diz  o  orador,  offerecendo  nosso 
respeito  e  inviolável  fidelidade  a  vossa  magestade  e  á  sere- 


PORTUGUEZA  DE  l820  127 


nissima  casa  de  Bragança,  lhe  apresentamos  o  mais  apurado 
fructo  de  nossos  trabalhos,  as  bases  da  constituição  politica 
da  monarchia  portugueza,  em  que  vossa  magestade  verá 
com  prazer  estatuídos  os  mais  sólidos  princípios  da  nossa 
regeneração,  porque  é  mantida  a  santa  religião  de  nossos 
pães,  a  dynastia  da  casa  de  Bragança  e  os  inauferiveis  di- 
reitos de  vossa  magestade  e  dos  cidadãos. »  Diz  que  o  so- 
lemne  juramento  com  que  o  rei  no  Rio  de  Janeiro  adheriu 
aos  referidos  princípios  foi  o  ensaio  feliz  d'este  outro  que 
ora  a  nação  reclama  do  rei,  como  ractificação  do  primeiro. 

Lemos  que  o  rei  fez  algumas  observações  que  agasta- 
ram por  varias  vezes  o  orador,  o  que  achamos  verídico  e 
natural  dos  acontecimentos  passados  e  dos  que  se  passaram 
depois. 

O  rei  recebeu  as  bases  da  constituição,  e,  logo  que  a 
deputação  se  retirou,  convocou  os  seus  ministros  a  conse- 
lho. Foram  estes  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Monteiro  Tor- 
res e  Quintella.  Palmella  ainda  continuou  a  ser  posto  de 
parte ! 

Pinheiro  Ferreira  leu  os  artigos  das  bases,  e  á  medida 
que  os  lia  fazia  seus  commentarios  e  analysava-os.  Imagi- 
ne-se  quanto  elle  vociferara  contra  o  veto  suspensivo,  a 
existência  de  uma  só  camará,  a  soberania  nacional,  etc,  etc. 

Houve  animada  discussão,  insistindo  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira  em  que  o  rei  mandasse  significar  ao  con- 
gresso as  suas  intenções  com  respeito  ao  veto  e  ao  audaz 
cerceamento  de  seus  direitos  reaes,  como  contrario  ás  pro- 
curações dos  povos.  Este  alvitre  ainda  foi  regeitado  como 
perigoso,  attendendo  ao  estado  dos  ânimos  na  capital  favo- 
ráveis ao  congresso.  Parece  que  n'esse  conselho  se  accordou 
na  resposta  que  o  rei  daria  ao  presidente  das  cortes,  sendo 
encarregado  aisso  Pinheiro  Ferreira;  accordou-se  mais  que 
fosse  n'esse  discurso  que  o  rei  declarasse  francamente  as 
suas  intenções,  protestando  contra  o  veto  suspensivo,  e  ex- 
pondo as  doutrinas  chamadas  constitucionaes  predominan- 
tes na  França  sob  a  influencia  das  bayonetas  estrangeiras, 
e  as  únicas  acceites  pela  santa  alliança.  O  rei  declararia  ao 
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congresso  que  somente  estas  doutrinas  eram  compatíveis 
com  o  seu  juramento  e  com  a  felicidade  da  nação. 

Este  conselho  durou  duas  horas  e  meia! 

Emquanto  o  rei  e  seus  ministros  se  occultavam,  como 
toupeiras,  na  camará  real,  para  machinarem  contra  a  luz 
do  progresso  e  da  civilisação,  a  deputação  das  cortes  diri- 
gia-se  ao  compartimento  da  rainha,  afim  de  lhe  fazer  os 
seus  cumprimentos.  A  rainha  estava  com  as  infantas,  e 
acolheu  a  deputação  com  muita  affabilidade  e  mostrando 
grande  contentamento  pela  nova  ordem  de  coisas,  isto  so- 
mente para  contrariar  o  marido  que  machinava  contra  ella. 

«A  rainha,  diz  Sousa  Monteiro,  durante  a  viagem  ti- 
nha tido  agentes  e  espiões  juntos  da  pessoa  mesmo  de  seu 
marido,  e  por  elles  foi  informada  de  que  se  havia  discutido 
entre  el-rei  e  seu  conselheiro  um  plano  que  lhe  havia  sido 
proposto  para  derribar  a  constituição,  e  substituil-a  por 
uma  carta  decretada  e  concedida  por  elle  mesmo,  a  qual 
seria  acompanhada  de  uma  amnystia  para  todos  os  que  ti- 
vessem promovido,  ou  auxiliado,  a  revolução;  e  que  se  ha- 
via chegado  mesmo  a  fazer  saúdes  á  queda  da  revolução  e 
á  clemência  de  el-rei.  Ou  fosse  exacta,  ou  falsa,  esta  infor- 
mação, por  ella  se  decidiu  logo  a  rainha,  que  seguia  sem- 
pre o  partido  contrario  á  vontade  de  seu  esposo,  a  lançar- 
se  nos  braços  dos  partidistas  do  novo  regimen,  e  arran- 
jar-se  amigos  entre  elles,  o  que  começou  a  pôr  em  prática, 
quando  a  deputação  que  havia  ido  comprimentar  el-rei  pela 
sua  chegada  lhe  foi  apresentar  a  ella  seus  votos  de  respeito 
e  homenagem.  Depois  de  haver  protestado  sua  adhesão  á 
nova  ordem  de  cousas,  esta  princeza  teve  o  desacordo  de 
queixar-se-lhes  dos  maus  conselhos  que  se  haviam  dado  a 
seu  esposo  e  das  más  disposições  que  elle  tinha  a  seu  res- 
peito; fez  valer  perante  a  deputação  as  sympathias  que  sem- 
pre tinha  tido  pela  constituição  de  Hespanha,  afim  de  fazer 
crer  que  as  mesmas  sentia  a  respeito  daquella  que  as  cor- 
tes portuguezas  iam  fazer. » 

A  rainha  parece  não  ter  alcançado  toda  a  verdade 
dos  factos  passados,  mas  descobriu  que  o  marido  tramava 
contra  a  constituição  e  as  cortes.  Este  suppozéra-se  seguro 
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em  pleno  oceano,  em  que  só  tinha  por  testemunhas  o  céo 
e  o  mar;  mas  a  curiosidade  d'uma  corte  é  sempre  grande; 
e  nem  ahi  poude  estar  seguro.  Não  o  vigiaram  maçons  ou 
pedreiros  livres,  mas  a  outra  corte  rival,  ou  a  esposa  infiel. 

A  denuncia  da  rainha  foi  aviso  salutar. 

Fernandes  Thomaz,  Borges  Carneiro,  Castello  Branco 
e  Pereira  do  Carmo,  viram  a  plena  justificação  de  todas  as 
medidas  previdentes  do  congresso  constituinte  com  res- 
peito ao  desembarque  do  rei  e  á  sua  chegada  a  Lisboa. 

Todo  o  Terreiro  do  Paço  estava  coberto  de  povo,  bem 
como  as  ruas  de  transito.  O  rio  era  percorrido  por  milha- 
res de  pequenas  embarcações,  cheias  de  espectadores,  as 
quaes  se  espalhavam  na  vasta  extensão  desde  o  cães  até  á 
esquadra. 

A  nau  D.  João  VI  estava  cercada  de  botes  que  logo  de 
manhã  se  dirigiram  até  ella,  conduzindo  milhares  de  curio- 
sos ávidos  de  assistir  ao  acto  do  desembarque. 

Antes  de  partir,  o  rei  convocou  novo  conselho,  o  qual 
apenas  durou  um  quarto  d'hora.  Seria  para  combinarem  o 
meio  de  escaparem  â  vigilância  da  deputação  e  das  aucto- 
ridades,  antes  de  partirem  para  as  chLecessidades? 

Pouco  depois  do  meio  dia,  D.  João  vi  desceu,  indo 
adiante  d'elle  dois  camaristas.  No  meio  da  escada  parou,  para 
cumprimentar  o  povo  que  no  meio  do  rio  não  cessava  de 
lhe  dar  repetidos  vivas,  scena  esta  que  o  sensibilisou.  Aca- 
bou de  descer  para  a  galeota  real  com  os  infantes  D.  Mi- 
guel e  D.  Sebastião;  depois  desceram  os  membros  da  de- 
putação do  congresso  e  em  seguida  os  três  ministros  que 
o  acompanharam,  isto  é,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Quin- 
tella  e  Monteiro  Torres.  Os  membros  da  commissão  das 
cortes  sentaram-se  ao  lado  do  rei,  os  camaristas  iam  de 
pé.  Quando  o  rei  entrou  na  galeota,  com  os  infantes,  a 
nau  arreou  o  estandarte  real,  e  salvou,  sendo  correspon- 
dida por  todos  os  navios  de  guerra  surtos  no  Tejo  e  por 
todas  as  fortalezas  de  terra. 

A's  nove  horas  da  manhã,  reuniu-se  o  senado,  o  qual 
mandou  passar  revista  a  todos  os  preparativos  de  recepção. 
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Ao  sahir  do  cães  das  columnas  viam-se  levantadas 
duas  barracas  de  generaes,  uma  ao  lado  da  outra,  luxuosa- 
mente mobiladas;  o  cães  alcatifado  até  ao  mar  e  as  alcatifas 
cobertas  de  flores.  O  Terreiro  do  Paço  em  toda  a  sua  ex- 
tensão foi  areado,  bem  como  as  ruas  de  transito  cobertas 
de  flores,  murta  e  louro;  as  janellas  apresentavam-se  arma- 
das de  seda  escarlate;  dos  dois  ângulos  do  cães  até  á  sé 
estendiam-se  duas  alas  de  infanteria,  estando  a  praça  la- 
deada de  cavallaria.  Apresentava  bonito  aspecto. 

Seria  meia  hora,  quando  o  rei  desembarcou,  sendo  re- 
cebido pelo  senado,  acompanhado  de  muitos  ministros,  au- 
ctoridades  e  pessoas  de  distincçao.  Ao  pôr  o  rei  o  pé  em 
terra,  o  senado,  largando  as  varas  da  governação,  dirigiu -se 
a  elle,  e  a  pequena  distancia  adiantou-se  o  vereador  José 
de  Allen  Bacelar  Chichorro,  tendo  a  seu  lado  direito  o  ve- 
reador das  obras  publicas,  e  o  desembargador  Lucas  da  Silva 
Azevedo  Coutinho,  levando  alçadas  na  mão  direita  duas 
chaves  de  prata  dourada,  em  que  se  viam  lavradas  as  armas 
da  cidade,  e  á  sua  esquerda  o  primeiro  procurador  da  ci- 
dade, António  Félix  de  Mendonça  Arraes  e  Mello.  O  ve- 
reador Chichorro  disse  ao  rei  que  estava  ali  o  senado  da 
camará  para  lhe  fazer  os  devidos  cumprimentos.  O  rei  rece- 
beu-o  com  um  sorriso,  e  disse  que  se  afastassem  e  guardas- 
sem silencio;  o  vereador  pegou  immediatamente  nas  cha- 
ves, e  ao  proferir  a  palavra  —  Senhor,  —  o  rei  tirou  o  cha- 
péu e  tornou-o  a  pôr  na  cabeça;  o  orador  continuou  o 
seu  breve  discurso,  concluindo :  «  A  cidade,  pela  mão  do 
senado  da  camará,  seu  representante,  tem  hoje  o  inexpli- 
cável gosto  de  entregar  nas  reaes  mãos  de  v.  m.  as  chaves 
das  suas  portas  e  com  ellas  as  dos  seus  corações.  E  eu  a 
quem  a  sorte  conferiu  esta  honra,  contarei  sempre  este  in- 
stante pelo  mais  feliz  da  minha  vida».  Entregou-lhe  as 
chaves.  O  rei  foi  depois  cumprimentado  por  todos  os 
membros  do  senado,  escrivão  da  camará,  vereador  das  obras 
publicas,  procurador  da  cidade,  pelos  mesteres,  deputados 
da  fazenda,  desembargadores,  juizes  dos  orphãos,  conser- 
vador e  syndico  da  cidade,  juizes  do  crime  e  muitas  pes- 
soas de  distincçao. 
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Finda  esta  ceremonia,  o  rei  entrou  debaixo  do  palio, 
riquíssimo,  de  setim  branco  bordado  a  oiro,  pegando  nas 
varas,  pela  ordem  das  suas  antiguidades,  os  vereadores,  o 
conservador  da  cidade,  o  corregedor  do  bairro  dos  Romula- 
res  e  o  do  bairro  de  Belém,  e  o  syndico  da  cidade.  Dos  dois 
lados  do  palio  seguiam  os  12  deputados  das  cortes.  Quando 
se  dirigiam  para  a  sé,  o  rei  disse  que  estava  fatigado  e  que 
os  não  podia  acompanhar  a  pé. 

Cançado  de  vir  embarcado ! 

Em  vista  da  recusa  do  rei,  o  senado  acompanhou-o 
até  ao  coche,  que  se  achava  a  pouca  distancia. 

Houve  quem  affirmasse  que  o  rei  pretendeu  dirigir-se 
para  a  Bemposta,  afim  de  ahi,  livre  da  vigilância  dos  mem- 
bros do  congresso,  dar  o  golpe  d'estado. 

Emquanto  o  rei  era  recebido  pelas  auctoridades,  resoa- 
vam  os  vivas  no  meio  do  troar  das  salvas  dos  fortes  e  na- 
vios de  guerra  e  dos  repiques  dos  sinos  de  todas  as  egrejas. 

O  rei  entrou  no  coche  puchado  por  três  parelhas, 
acompanhado  dos  dois  infantes.  Seguia-o  uma  companhia 
de  cavalleria  e  aos  lados  acompanhava-o  uma  guarda  de 
honra  composta  de  officiaes  generaes. 

O  rei  mandou  ir  a  passo,  afim  de  receber  as  continuas 
ovações  da  multidão,  no  meio  das  quaes  chegou  á  sé.  Já  o 
aguardava  o  senado,  que  o  recebeu  debaixo  de  outro  pallio 
e  o  conduziu  até  á  porta  da  egreja,  onde  os  ecclesiasticos 
pegaram  nas  varas  e  o  levaram  até  á  capella  mór.  O  rei 
recusou-se  tomar  logar  n'um  rico  docel  que  se  havia  le- 
vantado para  isso,  ficando  abaixo  d'elle,  onde  resou  com  os 
infantes.  Começou  depois  o  Te-Deum,  sendo  celebrante  o 
principal  Silva,  deão  da  egreja  patriarchal. 

O  rei  sahiu  sem  pallio,  e  entrou  no  coche  com  os  in- 
fantes; seguiu-o  a  deputação  das  cortes  e  depois  o  senado. 

O  cortejo  desfilou  pelo  largo  do  Pelourinho,  rua  Di- 
reita do  Arsenal  até  ás  Necessidades,  onde  chegou  ás  três 
horas  e  meia. 

Por  todo  o  trajecto  o  povo  gritava:  Viva  a  constitui- 
ção! Vivam  as  cortes!  Viva  o  rei  constitucional!  Viva  a 
família  real ! 
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Assim  que  o  congresso  recebeu  o  officio,  annuncian- 
do  a  chegada  do  rei  ao  palácio  das  Necessidades,  foi  uma 
outra  deputação  recebel-o  e  cumprimental-o.  O  rei  respon- 
deu-lhe  que  estava  muito  fatigado  e  precisava  descançar.  O 
congresso  conservou-se  em  sessão  permanente,  emquanto 
o  rei  não  jurasse  e  nomeasse  o  poder  executivo. 

A  pretexto  de  que  estava  fatigado,  D.  João  vi  reco- 
lheu-se  com  seus  queridos  ministros,  e  conservou-se  em 
conselho  perto  de  duas  horas ! 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira  estava  furioso  com  o  que 
via  e  ouvia;  notava-se-lhe  o  exaspero  no  rosto,  por  ver  a  im- 
proficuidade  de  todos  os  seus  conselhos  e  a  emcacidade  de 
todas  as  precauções  d'antes  tomadas  pelo  congresso  e  pela 
regência,  que  parece  terem  adivinhado  os  pensamentos  do 
monarcha  e  da  sua  gente. 

As  cortes  tolheram  todos  os  movimentos  do  rei,  que 
até  às  Necessidades  não  poude  realisar  os  seus  intentos. 
D.  João  vi  deu  um  ai,  ao  vér-se  finalmente  livre  da  impor- 
tuna vigilância  da  deputação  das  cortes  e  de  todas  as  pes- 
soas estranhas  que  o  acompanharam.  Elle  recolheu-se  a 
um  gabinete,  e  ahi  ás  escondidas  poude  aconselhar-se  no- 
vamente com  os  seus  ministros,  não  só  sobre  os  passos  que 
lhe  convinha  dar  d'ahi  por  diante,  como  acerca  dos  minis- 
tros que  deviam  ser  por  elle  nomeados,  e  da  opportuni- 
dade  (Testa  nomeação. 

Pinheiro  Ferreira  foi  do  parecer  que  o  rei  se  decla- 
rasse contra  a  arrogância  e  altivez  do  congresso,  que  pre- 
tendia dictar-lhe  as  leis;  e  que,  se  não  fosse  attendido, 
abandonasse  Portugal,  pedindo  um  navio  do  estado  para 
se  transportar  para  o  estrangeiro!  Este  passo  animaria  as 
potencias  a  intervir  immediatamente.  Os  outros  membros 
do  conselho  combateram  vivamente  aquelle  alvitre  arroja- 
do, e  foram  do  parecer  que  se  andasse  com  prudência,  para 
não  provocar  os  ânimos  até  então  socegados,  portando-se 
toda  a  população  com  a  maior  cordura,  e  até  respeito  pelo 
rei  e  sua  família. 

O  conselho  por  maioria  resolveu  n'este  sentido,  e  que 
o  rei  lesse  o  discurso  escripto  por  Pinheiro  Ferreira,  sup- 
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primindo-se,  porém,  o  período  relativo  ao  veto,  que  pode- 
ria provocar  enérgicos  protestos  do  congresso  e  do  povo, 
e  dar  origem  a  um  conflicto  grave. 

O  congresso  esperou,  e  esperou,  pela  entrada  do  rei; 
passou-se  a  primeira  hora,  a  segunda,  e  nada.  Alguma  no- 
vidade havia;  o  rei  estava  occulto  com  os  seus  ministros 
particulares,  e  não  era  para  bons  fins;  elle  tramava.  Para 
evitarem  algum  golpe  d'estado,  as  cortes  resolveram  enviar 
a  D.  João  vi  segunda  deputação.  Esta  annunciou-se,  e  foi 
introduzida  na  salla,  onde  se  encontrava  o  rei  com  os  seus 
conselheiros. 

Um  dos  membros  da  deputação  tomou  a  palavra  e  dis- 
se: «Senhor!  E'  esta  a  segunda  deputação  das  cortes  que 
vem  cumprimentar  a  vossa  magestade,  manifestar  o  seu 
prazer  pela  sua  feliz  chegada  a  este  palácio,  e  tem  a  honra 
de  o  acompanhar  até  á  salla  onde  as  cortes  esperam  vossa 
magestade.»  Foi  o  bispo  de  Castello  Branco  quem  fallou. 
O  rei  respondeu  hypocritamente:  «Tenho  grande  sa- 
tisfação em  me  vér  no  meio  d'estes  senhores.» 

O  discurso  da  segunda  deputação  foi  uma  licção  mui 
delicada  dada  ao  rei  desleal  e  machinador. 

D.  João  vi  partiu  immediatamente  no  meio  das  duas 
deputações,  e  acompanhado  dos  dois  infantes.  Eram  5  ho- 
ras da  tarde,  tendo  chegado  ao  palácio  ás  três  horas  e  meia! 
Antes  de  entrar  no  salão  das  cortes,  fizeram-lhe  cons- 
tar que  se  achava  preparada  uma  tribuna  superior  para  os 
dois  infantes,  que  por  ordem  do  rei  foram  tomar  n'ella  os 
seus  respectivos  logares. 

D.  João  vi  entrou  revestido  do  manto  real  no  meio 
das  duas  deputações  e  acompanhado  dos  officiaes  de  sua 
casa,  que  ficaram  de  pé,  atraz  do  throno,  por  onde  elle  logo 
subiu. 

As  cortes  conservaram-se  em  sessão  permanente. 
O  beato  e  ignorante  monarcha  só  estava  acostumado 
ás  congregações  dos  frades;  nunca  assistiu  em  sua  vida  a 
uma  assembleia  respeitável  de  representantes  da  nação. 
A  presença  de  tantas  figuras  venerandas  e  de  homens 
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illustres  e  independentes,  procuradores  da  nação,  encheu-o 
de  pavor. 

Agora,  sim,  é  que  se  achava  no  meio  de  maçons  e  pe- 
dreiros livres,  d'esses  malditos  herejes  que  tentaram,  em  seus 
projectos  tenebrosos,  fazer  saltar  a  rua  Augusta  para  lhe 
dar  cabo  da  existência.  Elle  lembrou-se  logo  da  morte  de 
Luiz  xvi,  victima  das  resistências  á  vontade  da  nação;  per- 
deu a  côr  e  desmaiou,  sendo  obrigado  a  encostar-se  ao  se- 
cretario Felgueiras  para  não  cahir!  N'esta  caricata  situação 
subiu,  tremulo  e  coberto  de  suores  frios,  ao  throno,  para 
fazer  o  juramento  contra  o  que  lhe  dictava  a  consciência, 
rebelde  ás  luzes  do  século  e  às  ideias  liberaes. 

O  presidente  do  congresso,  acompanhado  dos  quatro 
secretários,  subiu  ao  throno  com  o  livro  dos  Evangelhos 
que  abriu  ao  rei,  tendo  os  dois  secretários  egualmente  aber- 
to o  livro  em  que  estava  a  formula  do  juramento.  Todos 
os  deputados  e  todos  os  espectadores  das  tribunas  e  das 
galerias  pozeram-se  de  pé. 

O  rei,  pallido  e  a  tremer,  mal  podia  pronunciar  as  pa- 
lavras do  juramento;  leu- as  em  voz  tão  baixa,  que  só  os 
deputados  mais  próximos  as  puderam  ouvir!  E  segundo  o 
testemunho  do  presidente  do  congresso,  accrescentou :  «E 
é  verdade  tudo  isto;  eu  o  juro  de  todo  o  meu  coração» !  Imi- 
tava Fernando  n  de  Nápoles. 

Para  estes  monarchas,  discípulos  dos  jesuítas,  nada 
mais  fácil  do  que  jurar  falso.  As  restriçções  mentaes  lá  esta- 
vam para  os  libertar  d'esses  juramentos. 

O  presidente  do  congresso,  que  era  o  deputado  José 
Joaquim  Ferreira  de  Moura,  proferiu,  o  discurso,  que  prin- 
cipia : 

Senhor  —  Os  representantes  da  nação  portugueza,  ro- 
deando o  throno  do  seu  rei,  instituindo  a  lei  fundamental 
da  monarchia,  seguem  hoje  grandes  exemplos;  renovam 
epochas  brilhantes  da  sua  historia,  e  apertam  de  um  modo 
indissolúvel  aquelle  vinculo  politico  que  deve  unir  os  po- 
vos aos  reis  e  os  reis  aos  povos.  Esta  união,  é,  senhor,  o 
titulo  mais  verdadeiro,  é  o  mais  sólido  fundamento  da  le- 
gitimidade. O  throno  dos  reis  nunca  é  mais  firme,  nem 
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mais  durável,  senão  quando  as  convenções  politicas  o  le- 
vantam sobre  as  bases  eternas  da  justiça  e  do  amor  dos 
povos. » 

Diz  que  o  juramento  do  rei  o  colloca  a  par  de  Affonso 
Henriques,  D.  João  i  c  D.  João  ív. 

«  Males  passados,  accrescenta  o  orador,  sobre  que  hoje 
é  necessário  correr  o  mais  espesso  véu,  bens  e  prosperida- 
des futuras  com  que  hoje  é  permittido  recrear  a  nossa  ima- 
ginação, a  urgência  de  remedeiar  aquelles  males  e  a  ideia 
de  realisar  estes  bens,  nos  trouxe,  finalmente,  este  dia  feliz, 
em  que  uma  lei  justa  e  egual,  de  todos  conhecida,  e  jurada 
por  todos,  preserva  o  governo  politico  do  estado  d'aquelles 
inconvenientes  a  que  é  egualmente  sujeito,  quando  está 
nas  mãos  de  todos,  ou  quando  está  nas  mãos  de  um  só. 
Em  eguaes  distancias  de  um  e  outro  extremo  se  equilibra, 
revolve,  o  governo  constitucional  repesentativo,  appoiado 
na  liberdade  da  imprensa  e  na  independência  dos  juizes, 
que  são  as  duas  pedras  angulares  d'este  tão  nobre  edifício. 
Estas  são  as  condições  mais  essenciaes  do  contracto  que 
vossa  magestade  jura  hoje  á  face  da  nação,  e  que  já  de  an- 
temão jurara  em  outro  hemispherio  por  effeito  da  mais  il- 
limitada  confiança.» 

Diz  que  o  rei  ractifica  n'este  dia  o  mesmo  juramento 
no  meio  da  representação  nacional,  e  que  Portugal  o  recebe 
como  penhor  da  sua  prosperidade  futura.  E  fazendo-lhe 
sentir  o  alcance  do  seu  juramento,  e  como  que  prevendo  a 
hypothese  de  elle  não  ser  sincero,  accrescenta  o  presidente 
do  congresso:  «A  prosperidade  de  Portugal  depende,  se- 
nhor, unicamente  da  firmeza,  da  constância  e  da  perseve- 
rança com  que  este  juramento  ha  de  ser  perpetuamente 
observado.  Ah!  senhor,  a  solemnidade  augusta  de  um  ju- 
ramento proferido  diante  de  Deus  e  diante  dos  homens, 
nunca  jamais  poderá  esquecer  aquelles  que  tão  solemne- 
mente,  aquelles  que  tão  espontaneamente  o  proferiram !  A 
nação  tem  jurado,  senhor,  manter  em  ambos  os  mundos  a 
forma  de  governo  constitucional  e  representativo  legislado 
nas  bases  da  constituição,  e  vossa  magestade  promette  ob- 
servar esta  carta  politica  decretada  pelas  cortes  nacionaes. » 
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O  orador  consubstancia  o  systhema  politico  adoptado 
no  seguinte:  todos  os  annos  reunião  das  cortes;  a  nação  ele- 
ger livremente  os  seus  representantes;  fazerem-se  as  leis 
em  publico;  responsabilisar  os  executores  d'ellas;  publica- 
rem-se  livremente  os  pensamentos  por  meio  da  imprensa; 
independência  do  poder  judicial,  e  equilíbrio  da  receita 
com  a  despeza  do  estado.  Diz  que  é  preciso  uma  boa  di- 
visão dos  poderes,  que  não  degenere  logo  na  arbitrarieda- 
de e  no  despotismo.  E  accrescenta:  «A  nossa  resolu- 
ção está  tomada;  perpetuamente  constitucionaes,  vamos 
todos  de  mãos  dadas;  cooperemos  todos  a  promover  a  fe- 
licidade publica  de  um  povo  que  tantos,  ainda  que  tão  in- 
fructuosos  sacrifícios  tem  feito  por  esta  felicidade,  de  um 
povo  tão  dócil,  que  muda  de  suas  leis  fundamentaes  no 
meio  da  maior  tranquilidade;  que  sabe  frustar  o  impulso 
de  paixões  contrarias,  que  sabe  obedecer,  que  sabe  pedir  e 
que  até  sabe  reclamar». 

Diz  que  todos  os  portuguezes  acclamam  a  necessida- 
de de  se  sacrificar  o  interesse  particular  ao  publico,  e  que 
as  alterações  que  se  fizeram  foram  filhas  das  causas  geraes 
e  bem  notórias,  e  não  das  paixões  e  dos  caprichos.  <rEia, 
pois,  senhor,  acabemos  de  desempenhar  o  encargo  que  nos 
teem  confiado  tão  caros  constituintes.  O  poder  que  se  nos 
delegou  já  se  acha  dividido  entre  as  cortes  e  o  rei.  Toca 
ás  cortes  fazer  a  lei,  toca  a  vossa  magestade  fazel-a  execu- 
tar». 

Elle  termina  por  fazer  votos  para  que  a  providencia 
dilate  para  muitos  annos  o  espectáculo  verdadeiramente 
plausível  de  um  povo  e  de  um  rei  cooperando  de  mãos 
dadas  para  a  felicidade  commum;  e  que  o  dilate,  até  que 
o  regimen  constitucional  diífunda  sua  benéfica  influencia 
por  todas  as  classes  saciaes,  e  leve  a  felicidade  até  á  mais 
humilde  choupana. 

Eis  as  verdadeiras  e  generosas  aspirações  do  congres- 
so e  de  todo  o  paiz  que  elle  representava,  as  quaes  tanto 
contrariaram  o  monarcha,  e  por  elle  foram  tão  pertinaz- 
mente guerreadas. 

O  rei  e  a  sua  gente  não  acharam  digno  da  real  pessoa 
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sacrificar  seus  direitos  e  interesses  próprios  ao  bem   do 
paiz. 

O  rei  devia  responder  áquelle  discurso  com  outro 
escripto  por  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  e  em  refutação 
d'aquellas  doutrinas;  mas  falleceu-lhe  o  animo  para  isso. 
Elle,  a  pretexto  de  que  estava  mui  fatigado,  sahiu  do  salão 
das  cortes  mui  precipitadamente,  e  mal  o  presidente  acabou 
de  tallar.  A  resposta  foi  entregue  ao  presidente  mettida  em 
um  sacco  de  seda  vermelha!  Assim  se  livrou  D.  João  vi 
da  entalação  em  que  o  metteram  seus  conselheiros. 

O  congresso  resolveu  que  o  discurso  fosse  lido;  mas 
o  deputado  Souza  Magalhães  observou  que,  segundo  o  re- 
gulamento, devia  ser  lido  por  um  secretario  do  rei;  assim 
se  resolveu,  em  vista  do  que  partiu  o  secretario  Agostinho 
José  Freire  a  participar  ao  monarcha  que  devia  incumbir 
algum  dos  seus  ministros  de  ler  a  resposta  ao  discurso  do 
presidente  das  cortes.  D.  João  vi,  muito  contente  por  se 
vér  livre  de  tal  espiga,  volta-se  maliciosamente  para  Silves- 
tre Ribeiro  e  diz-lhe:  Encarrego- te  a  ti  Silvestre  Ribeiro; 
vae  em  meu  nome  lér  o  discurso. » 

E'  o  mesmo  que  dizer: — Tu  que  fizeste  o  mal,  avem- 
te  como  poderes. 

Entrou,  com  effeito,  Silvestre  Pinheiro  com  evidente 
repulsão  de  se  vér  no  meio  d'aquelles  contra  quem  cons- 
pirara tantas  vezes  e  a  quem  detestava. 

Nos  primeiros  quatro  períodos  não  ha  nada  digno  de 
reparo. 

O  rei,  servindo-se  da  linguagem  trivial  de  todos  os  reis 
constitucionaes,  diz  que  se  felicita  por  ter  regressado  á  pá- 
tria, por  haver  recebido  tantas  demonstrações  de  regosijo 
publico  por  esse  regresso,  e  por  se  vér  rodeado  dos  repre- 
sentantes da  nação.  Diz  que  está  persuadido  de  que  foi  o 
puro  amor  da  pátria  e  o  desejo  do  bem  publico  que  reuniu 
o  congresso;  e,  logo  que  teve  conhecimento  que  este  esta- 
va funccionando,  se  apressou  a  vir  cooperar  com  elle  na 
sua  obra;  mas  em  seguida  diz  que,  se  coubesse  nos  ânimos 
dos  portuguezes  abolir  a  monarchia,  elle  os  entregaria  aos 
decretos  da  providencia. 
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E  accrescenta:  «Protestando  no  acto  da  convocação 
d'estas  cortes  que  o  edifício  da  nova  constituição,  a  que 
iam  proceder,  assentaria  sobre  a  immudavel  base  da  mo- 
narchia  hereditária,  que  era  na  dynastia  da  casa  de  Bragan- 
ça, e  reiterando  os  juramentos  de  fidelidade,  que  no  acto 
da  minha  acclamação  ao  throno  dos  meus  augustos  maio- 
res me  haviam  sido  unanimemente  prestados  por  toda  a 
nação,  os  povos  sanccionaram  o  principio  fundamental  de 
toda  a  monarchia  constitucional,  que  o  exercício  da  sobe- 
rania, consistindo  no  exercício  do  poder  legislativo,  não 
pode  residir  separadamente  em  nenhuma  das  partes  integrantes  do 
governo,  mas,  sim,  na  reunião  do  monarcha  e  deputados  escolhi- 
dos pelos  povos,  tanto  aquelle  como  estes,  para  formarem  o 
supremo  conselho  da  nação,  a  que  os  nossos  maiores  teem 
designado  pela  denominação  de  cortes,  e  ás  quaes  collectivamente 
completa  o  exercício  ordinário  do  poder  legislativo,  por 
maneira  que,  se  jamais  o  monarcha  assumisse  a  si  o  exercel-o  sem 
a  cantara  dos  deputados,  se  reputaria  o  governo  degenerado  em 
despotismo,  bem  como  passaria  ao  estado  não  menos  monstruoso 
de  ochlocracia,  se  a  camará  dos  deputados  intentasse  exercitar  ella 
só  o  poder  legislativo. 

Penetrado  pois  d'estes  incontestáveis  principios  de  direito 
constitucional  das  nações,  logo  que  chegou  ao  meu  conheci- 
mento acharem- se  eleitos  pelos  povos  d'este  reino  de  Por- 
tugal os  deputados  que  os  deviam  representar  em  cortes, 
resolvi  partir  sem  demora,  e  occupar  nellas  o  eminente  posto 
em  que  pelo  reconhecido  principio  da  successão  hereditária  do  thro- 
no approvou  â  Providencia  collocar-mc  » ! 

Falia  em  seguida  das  providencias  que  tomou  ao  sahir 
do  Brazil,  para  assegurar,  diz  elle,  a  união  dos  dois  povos, 
e  annuncia  que  brevemente  virão  os  representantes  d'aquel- 
le  paiz  unir-se  aos  de  Portugal ;  e  conclue : 

«  Órgãos  dos  meus  puros  sentimentos  e  dos  sinceros 
votos  que  em  todo  o  decurso  do  meu  governo  tenho  jeito  pela 
prosperidade  da  monarchia,  os  meus  ministros  doestado  exporão, 
sobre  cada  um  dos  objectos  que  se  lyouverem  de  tratar,  o  que  eu, 
tendo  unicamente  em  vista  o  bem  geral  da  nação,  entender, 
que  cumpre  fa^er-vos  conhecer,  ou  observar;  afim  de  concluir- 
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mos,  o  mais  breve  que  ser  possa,  o  importantíssimo  traba- 
lho que  havemos  emprehendido». 

Pelo  ultimo  paragrapho  parece  que  o  rei,  não  queren- 
do transigir  com  a  representação  nacional,  já  julgava  con- 
stituído o  poder  executivo  com  as  pessoas  por  eile  nomea- 
das no  Rio  de  Janeiro,  não  querendo  saber  da  regência 
para  coisa  alguma. 

O  discurso  de  Pinheiro  Ferreira  foi  ouvido  em  tene- 
broso silencio  da  assembleia  constituinte. 

José  Joaquim  Guerreiro  propoz  que  elle  fosse  a  uma 
commissão,  para  o  examinar  e  vér  se  n'elle  havia  matéria  que 
se  devesse  regeitar  por  inconstitucional.  Foi  remettido  á 
commissão  da  constituição.  N'este  momento  chegou  um 
officio  do  ministro  do  reino,  participando  que,  estando 
concluida  a  commissão  da  regência,  esta  retirava  ao  palácio 
do  Rocio,  afim  de  esperar  as  ordens  das  cortes  e  entregar  o 
governo  nas  mãos  do  rei.  Entretanto  este  continuava  con- 
spirando com  os  seus  conselheiros,  ou  para  manter  o  po- 
der executivo  nomeado  por  elle  no  Brazil,  ou  para  formar 
outro  todo  da  sua  feição  e  próprio  para  reagir  ás  cortes. 

O  congresso,  sempre  em  guarda  contra  as  machina- 
ções  do  rei,  e  para  significar  a  este  que  o  paiz  estava  sob 
um  regimen  verdadeiramente  democrático,  passou  a  formar 
um  decreto  pelo  qual  delegava  no  monarcha  o  poder  exe- 
cutivo, como  emanado  da  soberania  nacional,  origem  pri- 
meira de  todos  os  poderes. 

Borges  Carneiro  propoz  que  o  congresso  se  conser- 
vasse em  sessão  permanente,  emquanto  o  rei  não  nomeasse 
o  ministério;  e  Guerreiro  que  se  nomeasse  um  deputado 
para  assistir  á  entrega  do  governo  ao  monarcha. 

Discutiam-se  estas  duas  propostas,  quando  o  ministro 
da  marinha  foi  introduzido  no  sallão,  e  da  parte  do  rei 
perguntou  se  era  indispensável  que  n'este  mesmo  dia  fos- 
sem nomeados  os  ministros,  ou  se  podia  deferir  isto  para 
o  dia  seguinte. 

Queria  combinar  bem  as  coisas  para  illudir  as  deter- 
minações do  congresso ! 

Castello  Branco  disse  que  existindo  a  soberania  nacio- 
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nal  eram  ainda  responsáveis  os  ministros  da  regência;  que 
os  nomeados  pelo  rei  o  deverão  ser  egualmente ;  e,  quando 
não  possam  ser  já  nomeados,  fique  a  regência  governando 
até  lá. 

O  congresso  respondeu  que  o  rei  podia  já  nomear  al- 
guns ministros  que  governassem  interinamente,  emquanto 
os  não  nomeasse  definitivamente;  e  que  as  cortes  ficavam 
até  lá  em  sessão  permanente. 

Só  ás  8  horas  e  meia  da  noite  é  que  chegou  o  decreto 
da  nomeação  do  ministério  composto  da  seguinte  forma: 
o  almirante  António  Pedro  Quintella,  reino;  Francisco 
Duarte  Coelho,  fazenda ;  António  Teixeira  Rebello,  guer- 
ra; Joaquim  José  Monteiro  Torres,  marinha,  e  o  conde  de 
Barbacena,  estrangeiros. 

Um  ministério  composto  dos  coripheos  do  Brazil  e 
de  bordo  da  nau  D.  João  VI,  e  do  conde  de  Barbacena,  en- 
carregado pelos  antigos  ministros  depostos  de  fazer  frente 
á  revolução! 

Foi  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  quem  aconselhou  ao 
rei  esta  ultima  nomeação. 

O  congresso  decidiu  que  se  dessem  votos  de  louvor 
á  regência. 

O  mesmo  congresso,  em  sessão  de  5,  resolveu  una- 
nimemente, e  por  proposta  de  Franzini,  que  se  declarasse 
digno  do  maior  louvor  o  patriótico  comportamento  do  povo 
de  Lisboa  e  da  tropa  pela  boa  ordem,  enthusiasmo,  fideli- 
dade e  amor  que  durante  o  desembarque  mostraram  á 
constituição,  ao  rei  constitucional  e  á  sua  família,  e  que 
pelos  mesmos  motivos  se  dessem  particulares  louvores  a 
todos  os  chefes  e  oíficiaes  dos  corpos  de  primeira  e  segunda 
linha  e  aos  generaes  que  os  commandavam. 

E  assim  o  congresso  e  a  regência  conseguiram,  com 
o  auxilio  do  bom  senso  da  capital  e  das  tropas,  obstar  aos 
tramas  que  se  urdiram  contra  a  constituição  e  a  nova  or- 
dem de  coisas. 

O  rei  entrou  pacifico,  ainda  que  violentado,  no  exer- 
cício das  suas  novas  funcções;  e  abre-se  aqui  um  novo  pe- 
ríodo da  revolução. 
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A'  mesma  hora  em  que  o  rei  entrava  no  salão  das  cor- 
tes, desembarcava  a  esposa  com  as  infantas  no  cães  de  Be- 
lém, dirigindo-se  para  o  palácio  da  Bemposta,  e  recebendo 
do  povo  as  mesmas  provas  de  deferência  que  o  rei  em 
todo  o  trajecto.  A  rainha  foi  tratada  com  todas  as  honras 
que  lhe  eram  devidas,  com  a  máxima  attenção  das  aucto- 
ridades  e  respeito  de  todos.  A  população  significou-lhe, 
como  ao  marido,  o  seu  afFecto  e  o  prazer  de  a  vêr  entre  si 
novamente,  mal  pensando  que  agasalhava  em  seu  seio  a 
vibora  que  pouco  tempo  depois  a  havia  de  morder. 


CAPITULO  IV 


NOVOS   PROTESTOS    DO   CONGRESSO 


Pelo  que  temos  exposto  podem  nossos  leitores  julgar 
melhor  das  intenções  com  que  o  rei  se  serviu  de  expres- 
sões impróprias  do  novo  regimen,  quando  do  Brazil  an- 
nunciou  a  sua  adhesão  ás  cortes  portuguezas,  e  também 
se  estas  tiveram,  ou  não,  rasão  para  protestarem. 

O  período  do  discurso  de  Pinheiro  Ferreira,  transcri- 
pto  no  capitulo  antecedente,  foi  mais  uma  investida  contra 
as  doutrinas  democráticas  triumphantes  no  paiz.  Quiz-se 
novamente  explorar  a  boa-fé  do  congresso. 

Se  este  não  protestasse  contra  os  princípios  consigna- 
dos no  discurso  do  rei,  èlles  ficavam  de  pé,  e  ahi,  tanto  o 
monarcha  como  seus  conselheiros  e  os  servis  encontrariam 
solido  fundamento  para  annullarem  tudo  quanto  as  cortes 
fizessem  em  contrario  a  esses  princípios,  acceites  por  ellas. 

O  quinto  período  do  discurso  do  rei  foi  meditado  ve- 
lhaca e  perfidamente.  Os  primeiros  quatro  são  cheios  de 
respeito  pelo  congresso,  ou  a  representação  nacional;  e  no 
meio  da  exaltação  dos  ânimos  pelo  regresso  do  monarcha 
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e  toda  a  sua  família,  e  pelo  juramento  prestado,  era  fácil 
que  ao  congresso  escapasse  aquelle  período  mettido  no 
meio  do  discurso.  E  por  esta  forma  conseguia  o  rei  e  seu 
conselheiro  Pinheiro  Ferreira  o  que  não  poderam  conse- 
guir pela  imposição  da  força.  Era  um  golpe  traiçoeiro  des- 
carregado sobre  o  adversário.  Por  isto  se  pôde  avaliar  o 
alcance  da  proposta  do  illustre  e  honrado  Guerreiro. 

O  rei,  vendo  a  attitude  tomada  pelas  cortes,  e  receian- 
do  o  conflicto,  visto  a  impossibilidade  de  resistência,  enviou 
á  commissão  da  constituição  o  seu  querido  conselheiro 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  para  emendar  o  discurso ! 

Na  sessão  de  9  de  julho,  o  presidente,  por  parte  da 
commissão,  apresenta  ao  congresso  o  discurso  emendado 
pelo  seu  verdadeiro  auctor! 

Xavier  Monteiro:  —  Não  sei  se  ainda  ha  n'essa  falia 
alguma  coisa  que  dizer  acerca  dos  princípios  adoptados 
n'esta  assembleia.  Parace-me  que  ha  um  paragrapho  no 
qual  vejo  idèas  equivocas  a  respeito  da  soberania.  Esta  assembleia 
reconheceu  que  a  soberania  existe  na  nação;  e  no  discurso 
encontro  uma  idéa  complexa  que  julgo  differe  algum  tanto 
d'estes  princípios.  Peço,  portanto,  que  se  torne  a  ler  essa 
parte  do  discurso  d. 

O  presidente  disse  que  a  passagem  referida  faz  somente 
allusão  á  divisão  que  ha  entre  o  rei  e  a  nação  pelo  que  per- 
tence á  saneção  dos  actos  legislativios. 

Leu- se  outra  vez  o  discurso. 

Xavier  Monteiro  —  D'ali  se  pôde  inferir  que  as  resolu- 
ções d'este  congresso,  que  não  dependem  de  veto  algum, 
são  de  alguma  maneira  restrictasD. 

Vê-se  que  o  tal  ministro  era  teimoso,  e  não  queria  ce- 
der de  maneira  alguma;  continuava  a  querer  illudir  e  ludi- 
briar o  congresso. 

Volta-se  outra  vez  á  mesma  questão  ventilada. 

O  deputado  Macedo  diz  que  tudo  se  pôde  evitar,  desde 
que  as  cortes  declarem  que  aquella  doutrina  se  refere  so- 
mente ás  cortes  ordinárias. 

Miranda — Julgo  que  se  deve  illiminar  todo  esse  para- 
grapho. O  poder  legislativo  tem  a  attribuição  de  fazer  as 
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leis,  e  reside  n'esta  assembleia.  Não  pôde  residir  n'ella  junta- 
mente com  el-rei,  isso  é  contrario  ao  que  temos  estabelecido. 
El-rei  é  o  executivo  das  leis,  as  cortes  são  quem  faz  essas 
leis ;  já  temos  demarcado  estes  poderes.  Além  d'isso,  estas 
cortes  são  constituintes ;  os  seus  decretos  não  podem  estar 
sujeitos  a  velo.  Poderá  ser  que  o  estejam  para  o  futuro; 
mas  ha-de  ser  a  um  veto  supensivo  e  limitado.  Por  outra 
parte,  o  poder  executivo  deve  ser  independente  do  legisla- 
tivo ;  e  por  isso  é  obscura  toda  a  ideia  de  dependência  dos 
dois  poderes.  Voto,  portanto,  que  se  illimine  inteiramente 
esse  paragrapho;  que  seja  modificado  segundo  este  prin- 
cipio (lAppoiado). 

Borges  Carneiro  —  Parece-me  que  deve  voltar  á  com- 
missão,  para  que  trabalhe  sobre  estes  princípios  e  os  faça 
presentes  a  el-rei,  dizendo-lhe  as  bases  sobre  que  devem 
assentar  estas  doutrinas,  declarando-se-lhe  que  as  cortes 
constituintes  não  estão  sujeitos  a  veto  em  suas  deliberações, 
e  que  as  ordinárias  o  teem  somente  suspensivo,  o  que  não 
vem  a  ser  veto,  e  que  além  d^sso  ha  certas  attribuições  nas 
cortes  em  que  não  ha  nada  de  copulativo;  afim  de  que 
el-rei  mande  emendar  o  seu  discurso». 

Guerreiro  —  Parece-me  que  a  origem  de  todo  o  equi- 
voco, que  se  tem  notado  em  algumas  expressões,  provem 
de  que  o  ministro  que  redigiu  o  discurso  julgou  que  as 
cortes  se  compunham  não  somente  dos  deputados  eleitos 
pela  nação,  mas  também  do  monarcha,  e  que  todos  estes 
reunidos  constituem  a  representação  nacional. 

Este  é  o  principio  de  que  julgo  se  derivam  todos  os 
outros  equivocos.  Por  isso  o  meu  entender  é  que  volte  á 
commissão,   para  a  examinar   maduramente;  e  achando 

Sue,  com  efieito,  existe,  não  somente  o  estabelecimento 
'este  principio  falso,  mas  equivocos  que  d'elle  se  derivam, 
dirija  uma  representação  a  el-rei,  para  que  se  rectifique  o 
equivoco  que  empregou  o  seu  ministro,  e  na  mesma  ses- 
são em  que  o  dito  ministro  apresentar  o  seu  relatório, 
apresente  também  o  seu  discurso  reformado  (*Appoiado! 
appoiado  l)» 

Por  isto  se  vé  que  o  teimoso  procurador  da  coroa 
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emendou  o  discurso,  mas  para  ir  mais  longe,  provocando  a 
questão  do  veto,  eliminada  no  conselho  havido  entre  o  rei 
e  seus  conselheiros  no  palácio  das  cHjccssidades! 

O  congresso  resolveu  que  o  discurso  voltasse  ainda  á 
commissão,  por  não  estar  nos  devidos  termos. 

Na  sessão  de  1 1  Borges  Carneiro  leu  o  novo  parecer 
da  commissão. 

Suscitaram-se  muitas  duvidas  acerca  da  reforma  do 
discurso,  sem  ser  ouvido  o  seu  auetor.  O  secretario  Fel- 
gueiras fez  a  seguinte  extraordinária  declaração:  que  ouviu 
o  rei  dar  a  ordem  para  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  ir  lér  o 
discurso,  e  declarar  que  tinha  sentido  muito  que  este  lhe  vão  ti- 
vesse sido  apresentado  a  tempo,  para  elle  mesmo  o  ler,  e  que,  se 
era  indispensável,  não  duvidava  voltar  ás  cortes  para  esse 
fim! 

Trigoso  apresentou  o  sensato  parecer  de  que  se  com- 
municassem  as  reflexões  ao  ministro,  para  elle  fazer  as 
emendas,  mas  acerescentou  com  a  sua  costumada  rabulice : 

«Essas  expressões  do  discurso  do  ministro  não  se  po- 
dem chamar  em  tbzsc  anti-constitucionaes;  só  em  hypothese,  isto  é> 
segundo  a  forma  especifica  do  governo  constitucional  que  a  nação 
estabeleceu;  e  tanto  não  são  as  ditas  expressões  anti-consti- 
tucionaes em  these,  que  quando  se  tratou  aqui  da  soberania  da 
nação  eu  fallei  pouco  mais  ou  menos  como  o  ministro,  e  não  f aliei 
anti  ^constitucionalmente»! 

Diz  que  o  ministro  fez  o  seu  discurso  antes  que  as 
bases  fossem  apresentadas  ao  rei,  e  sustenta  que  o  ministro 
deve  ser  ouvido.  Ha  n'este  discurso  muito  de  jesuitismo. 

Pela  discussão  se  conhece  que  Silvestre  Pinheiro  Fer- 
reira foi  ouvido;  que  consentiu  na  retirada  de  algumas  ex- 
pressões, e  não  de  outras  que  a  commissão  repellia. 

Houve  grande  e  vivo  tiroteio  entre  Trigoso  e  Borges 
Carneiro,  que  respondeu  áquelle  com  sua  natural  franqueza 
e  lealdade.  Disse  elle  que  no  discurso  ha  matéria  muito  in- 
constitucional, como  attribuir  a  representação  nacional  a 
um  supremo  conselho  dos  representantes  das  cortes  e  do  rei. 
Ha  coisas  acceitaveis,  e  outras  não.  Uma  parte  d'elle  em 
que  se  diz  que  o  rei  fófma  parte  integrante  do  congresso 
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é  falsa,  e,  portanto,  as  emendas  da  commissão  estão  bem 
feitas. 

O  moderado  Trigoso  não  queria  que  se  fizessem  taes 
emendas,  que  foram  repellidas  por  Silvestre  Pinheiro  Fer- 
reira, por  incompatíveis  com  a  dignidade  real ! 

O  presidente  propoz  se  se  devia  pedir  explicações  ao 
ministro,  para  que  viesse  conferir  de  novo  com  a  commis- 
são. N'este  momento  levantou-se  Castello  Branco  e  disse: 

«N'essa  falia  ha  princípios  que  se  acham  em  contradi- 
cção  com  o  systema  constitucional  que  temos  adoptado,  e 
com  as  bases  da  constituição.  Creio  que  ha  um  paragrapho 
em  que  se  trata  nada  menos  de  declarar  el-rei  parte  inte- 
grante e  essencial  das  cortes  e  da  representação  nacional, 
em  que  reside  o  exercício  do  poder  legislativo.  Ainda  que 
encoberto  debaixo  de  phrases  ambiguas,  ahi  se  faz  um  ar- 
gumento, argumento  mui  claro  em  que  parece  que  não 
cabe  duvida.  Eu  o  digo :  o  principio  da  legitimidade,  pelo 
qual  reside  no  supremo  congresso  o  poder  legislativo,  é  a 
livre  escolha  dos  povos.  Diz  o  paragrapho  que  ao  mesmo 
tempo  a  nação  escolheu  livremente  sua  magestade,  do 
mesmo  modo  que  escolheu  livremente  seus  representan- 
tes; e  muito  habilmente  deduz  d'ahi  o  argumento  que,  as- 
sim como  os  deputados  das  cortes  teem  o  direito  de  fazer 
as  leis  pela  livre  escolha  dos  povos,  egualmente  tem  el-rei 
o  direito  de  concorrer  á  factura  das  leis,  pois  que  elle  é 
uma  parte  da  representação  nacional,  e  que  é  escolhido  tão 
livremente  pelos  povos  como  os  representantes.  D'aqui  se 
vê  claramente  que  se  estabelece  por  esse  paragrapho  o 
principio  de  que  as  leis  hão  de  ser  feitas  necessariamente 
pelos  deputados  dos  povos  e  el-rei;  pois  que  elle  tem  uma 
parte  no  congresso,  tanto  como  os  deputados.  Que  se  quer 
estabelecer  este  principio  é  para  mim  mui  evidente.  Ha  ou- 
tros paragraphos,  cujas  palavras  não  tenho  presentes,  mas 
vejo  que  se  pretende  dar  a  el-rei  uma  ingerência  necessá- 
ria, sempre  activa,  na  futura  factura  das  leis,  porque  quan- 
do se  trata  das  attribuições  do  congresso  inclue-se  el-rei 
n'estas  attribuições,  fallando-se  no  plural,  e  nunca  só  no 
congresso,  e  se  lhe  attribue  também  a  iniciativa  das  leis,  a 
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qual  nós  lhe  negamos.  Portanto,  não  ha  duvida  que  essa 
falia  se  acha  diametralmente  opposta  ao  que  temos  sanc- 
cionado  nas  bases  da  constituição,  e  nos  princípios  do  nos- 
so systema  constitucional ». 

Diz  que  em  vista  das  expressões  publicas  não  pôde 
duvidar  que  o  rei  está  de  accordo  com  os  bons  princípios; 
e  que  se  deve  tratar  com  os  seus  ministros,  órgãos  da  sua 
vontade.  Se  estes  ministros  se  consultarem  com  o  rei,  e 
as  respostas  que  derem  não  forem  coherentes  com  os  prin- 
cípios adoptados  pelo  congresso,  este  considerará  as  res- 
postas dos  ministros,  como  as  do  rei,  e  tomará  então  o 
f>artido  que  se  conformar  com  a  justiça,  e  que  o  bem  e  a 
iberdade  da  nação  reclamam  dos  seus  representantes.  Não 
é  do  parecer  que  se  façam  reclamações  directamente  ao 
monarcha,  mas  aos  seus  ministros;  observa,  porém,  que 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira  não  é  ministro,  e  como  tal  não 
pôde  ser  órgão  das  vontades  do  chefe  do  estado.  As  recla- 
mações devem  ser  feitas  por  intermédio  do  ministro  do 
reino. 

Trigoso  responde-lhe  que,  assim  como  o  congresso 
admittiu  Silvestre  Pinheiro  a  proferir  o  discurso  do  rei, 
assim  o  devia  considerar  legal  para  tratar  com  elle.  Aqui 
ha  nova  rabulice  do  moderado.  Elle  queria  que  fosse  Silves- 
tre Pinheiro  Ferreira,  porque  este  não  tinha  responsabilida- 
de alguma,  e  podia  á  vontade  ludibriar  as  cortes  e  man- 
ter-se  no  seu  posto,  como  procurador  do  throno  contra  a 
causa  do  congresso  e  da  nação. 

Borges  Carneiro  mostra  áquelle  defensor  da  realeza 
que  a  missão  de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  foi  a  de- um 
simples  commissario,  e  que  o  secretario  Felgueiras  o  podia 
confirmar.  Este  citou  as  próprias  palavras  do  rei :  c  Vai 
por  ordem  minha;  eu  quero  que  vás  lér  esse  discurso». 

Borges  Carneiro,  sabendo  perfeitamente  com  que  con- 
tavam os  corcundas,  para  se  mostrarem  assim  tão  ousados  e 
pertinazes,  disse  que  se  consignasse  na  acta  aquella  expres- 
são do  monarcha,  para  que  as  nações  estrangeiras  soubes- 
sem que  o  que  dava  origem  ao  conflicto  não  era  a  vontade 


148  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


cTeste,  mas  a  redacção  do  seu  discurso,  que  a  não  exprimia 
bem. 

Barreto  Feio  propõe  que  Silvestre  Pinheiro  Ferreira 
seja  chamado,  para  emendar  e  dizer  as  intenções  com  que 
escreveu  aquellas  palavras. 

E'  n'esta  occasião  que  se  levanta  Fernandes  Thomaz, 
e  dá  nova  feição  ao  debate,  proferindo  um  discurso  de  ho- 
mem de  bem,  leal  e  conceituoso.  Disse  elle: 

«Não  me  parece  que  seja  decente,  nem  regular,  que, 
depois  de  lido  n'este  congresso  um  discurso  em  nome 
d'el-rei,  se  lhe  esteja  fazendo  mutilações.  O  ministro  que 
o  redigiu  tem  toda  a  culpa,  convenho  n'isso.  Mas  por  ven- 
tura é  este  o  modo  direito  e  regular  de  fazer  que  as  pala- 
vras não  se  tenham  proferido?  Não.  O  discurso  foi  lido; 
está  escripto ;  todos  o  sabem.  Por  ventura  quererá  o  con- 
fesso que  se  diga  na  Europa  que  se  está  concertando  as 
Falias  de  sua  magestade  á  vontade  do  congresso?  Não.  De- 
vem-se  conservar  esses  discursos  taes  quaes  se  fizeram;  e 
depois,  se  o  congresso  julga  que  não  estavam  como  devem 
segundo  o  systema  constitucional,  devem-se  fazer  declara- 
ções por  escripto  e  publical-as  com  os  mesmos  discursos, 
protestando  contra  ellas,  por  não  serem  constitucionaes. 
(^Jlppoiado,  appoiado). 

Tanto  Xavier  Monteiro  como  Borges  Carneiro  ap- 
poiaram  e  sustentaram  aquella  nova  ideia  apresentada  por 
Fernandes  Thomaz;  divergiu,  porém,  o  illustre  deputado 
e  orador  Castello  Branco.  «O  grande  principio,  disse  elle, 
que  apregoam  na  Europa  aquelles  que  pretendem  lançar 
por  terra  a  liberdade  dos  povos,  é  que  todas  as  reformas 
que  os  povos  teem  podido  fazer  em  difFerentes  monarchias 
da  Europa  teem  sido  uma  perfeita  revolução  manejada  por 
facções,  e  que  se  os  reis  teem  adherido  ao  que  d'elles  se 
tem  exigido,  tem  sido  por  essa  força  absoluta,  e  que  por 
consequência  elles,  como  irmãos  d'esses  reis  opprimidos,  e 
como  garantes  dos  governos  opprimidos  na  Europa,  teem 
direito  a  fazer  entrar  na  ordem  a  essas  facções.  Taes  são  os 
discursos,  e  taes  são  os  princípios  em  que  se  fundaram, 
para  se  transportarem  e  destruir  a  liberdade  dos  napolitanos, 
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o  que  egualmente  fariam  com  a  Hespanha  e  comnosco,  to- 
das as  vezes  que  tivessem  occasião.  E  iremos  nós  apresen- 
tar egual  espectáculo  á  Europa,  e  dar  armas  aos  déspotas, 
para  que  possam  protestar  á  face  do  mundo  inteiro  que 
forçamos  o  nosso  rei  e  ligamos  as  suas  mãos,  fazendo- 
lhe  condescender  e  estar  por  tudo  quanto  nós  queremos, 
quando,  pelo  contrario,  nós  vemos  as  benéficas  intenções 
de  sua  magestade,  que  sem  a  menor  sombra  de  violência 
declara  á  face  da  nação  inteira  estes  sentimentos,  e  se  presta 
a  tudo  quanto  a  mesma  nação  exige  por  seus  representan- 
tes para  fazer  a  felicidade  dos  povos?» 

Diz  que  a  declaração  na  acta  ao  lado  do  discurso  do 
rei  pôde  dar  azo  a  que  a  Europa  se  convença  que  ha  diver- 
gências entre  o  parlamento  e  o  rei.  Sustenta  que,  logo  que 
o  rei  declare  que  as  suas  intenções  são  as  do  congresso,  se 
não  façam  declarações. 

Este  illustre  deputado  denunciou  bem  o  pensamento 
criminoso  e  a  astúcia  com  que  o  procurador  da  causa  do 
throno  persistia  em  manter  no  discurso  as  doutrinas  defen- 
didas em  Laybach.  Não  podendo  levar  a  sua  avante,  teimava 
em  provocar  o  conflicto  do  rei  com  o  congresso,  afim  de 
chamar  a  attenção  das  coroas  europêas  colligadas  contra  os 
princípios  da  liberdade  defendidos  pelos  deputados  da  na- 
ção portugueza. 

Não  deu  Pinheiro  Ferreira  o  golpe  doestado;  mas 
queria  deixar  aquelle  empecilho  ao  congresso,  e  abrir  ter- 
reno para  a  futura  intervenção  estrangeira.  Este  estadista 
foi  sempre  um  acalorado  defensor  da  intervenção  estran- 
geira, com  que  o  partido  dos  moderados,  ou  dos  conserva- 
dores, tem  mantido  em  Portugal  as  situações  violentas  por 
elles  creadas  contra  a  vontade  nacional. 

Macedo  propôz  que  o  discurso  voltasse  ao  auctor  para 
fazer  novas  emendas. 

Fernandes  Thomaz  torna  a  fallar,  e  diz  que  fazerem-se 
novas  emendas  é  apresentar  ao  publico  um  documento 
falso,  porque  se  expõe  o  que  o  rei  não  disse.  «  Façam-se, 
diz  elle,  todas  essas  declarações;  salve-se,  embora,  a  gloria» 
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decoro  e  honra  do  monarcha  e  do  ministro,  mas  não  se  oc- 
culte  o  discurso.  O  publico  tem  direito  a  que  appareça  junto 
a  elle  o  nosso  protesto  e  as  declarações  do  ministro.  Do 
modo  como  isto  se  ha-de  fazer  não  trato;  prestem-se  todas 
as  homenagens,  escusas  etc.  etc,  mas  não  quero  que  se  diga 
na  Europa: — Em  Portugal  el-rei  falia  á  vontade  das  cortes 
e  não  a  sua  d. 

Borges  Carneiro  diz  que  o  parecer  da  commissão  é 
que  se  façam  as  alterações,  para  que  os  ministros  as  expli- 
quem ao  rei,  e  para  que  conste  na  assembleia  legitimamente 
que  a  vontade  do  rei  é  uma  e  que  a  explicação  dos  minis- 
tros é  outra. 

Uns  deputados  querem  que  se  espere  por  essas  expli- 
cações; outros  que  o  presidente  do  congresso  vá  apresentar 
ao  rei  os  sentimentos  d'este;  outros  que  seja  chamado  no- 
vamente o  auctor  do  discurso;  outros  opinam  por  que  se 
officie  ao  ministro  do  reino,  expressando-lhe  que,  conti- 
nuando a  haver  duvidas,  se  roga  ao  rei  auctorise  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  para  que  em  seu  nome  venha  ao  con- 
gresso dar  explicações;  outros  sustentam  que  é  preciso  um 
documento  authehtico  pelo  qual  a  Europa  conheça  que  a 
vontade  do  rei  é  a  do  congresso. 

Depois  de  muitos  discursos,  e  diversos  pareceres,  o 
congresso  resolveu  que  o  discurso  original  fosse  levado  ao 
conhecimento  do  rei  por  via  do  ministro  do  reino,  para 
elle,  e  por  pessoa  legalmente  auctorisada,  dar  as  explica- 
ções que  forem  do  seu  agrado. 

Houve  novos  debates  sobre  se  o  discurso  devia,  ou 
não,  ser  publicado,  e  decidiu-se  que  não,  emquanto  não 
viessem  as  explicações. 

O  officio  dirigido  ao  ministro  do  reino  é  concebido 
nos  seguintes  termos : 

«As  cortes  etc.  ao  passo  que  ouviram  com  especial 
agrado  os  princípios  e  expressões  verdadeiramente  consti- 
tucionaes  que  contém  parte  do  discurso  de  sua  magestade 
lido  pelo  seu  ministro,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  na  ses- 
são de  4  do  corrente  mez  de  julho,  em  resposta  ao  que  lhe 
havia  dirigido  o  presidente  das  mesmas  cortes,  não  podem 
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todavia  deixar  de  notar  que  no  §  5.0  e  seguintes  se  acham 
idéas  e  expressões  alheias  dos  princípios  sanccionados  nos 
art.  21,  23  e  24  das  bases  da  constituição,  nos  quaes,  esta- 
belecendo-se  a  linha  de  demarcação  entre  o  poder  legisla- 
tivo e  executivo,  se  attribue  somente  ás  cortes  a  represen- 
tação nacional  e  o  poder  legislativo  com  a  exclusão  da  ini- 
ciativa directa  do  rei,  c  só  com  dependência  subsequente 
da  sua  sancção,  e  de  um  veto  que  não  será  o  absoluto, 
tudo  na  forma  declarada  nos  mesmos  artigos.  E  porque  de 
nenhum  modo  se  pode  entender  que  aquellas  ideias  e  ex- 
pressões sejam  da  intenção  de  sua  magestade,  que  em  todas 
as  occasiões  tem  patenteado  a  mais  decisiva  coherencia 
com  os  princípios  consignados  nas  mesmas  bases,  man- 
dam remetter  a  v.  ex.a  o  mesmo  discurso  incluso,  para  o 
fazer  presente  a  sua  magestade,  afim  de  que  possa  mandar 
fazer  a  este  respeito  as  explicações  que  julgar  convenien- 
tes». 

Tem  a  data  de  12. 

Na  sessão  de  14,  o  secretario  Felgueiras  deu  parte  de 
que  se  recebeu  um  officio,  pela  repartição  dos  negócios  do 
reino,  a  respeito  da  nota  que  as  cortes  fizeram  ao  paragra- 
pho  5.0  do  discurso  que  o  rei  mandou  lér,  no -qual  officio 
este  manda  declarar  que,  tendo  jurado  as  bases  da  constitui- 
ção pelo  modo  mais  geral  e  indistincto,  não  podia  ser  da  sua 
intenção  que  loouvesse  no  seu  discurso  expressões,  ou  ideias,  que  não 
fossem  de  accordo  e  conformes  com  as  mesmas  bases  e  com  o  jura- 
mento. E  que  se  algumas  ha  a  que  se  possa  dar  diversa  in- 
telligencia,  declara  que  semelhante  intelligencia  è  contraria  a  sua 
intenção ;  pois  que  só  é  da  sua  vontade  approvar  os  princípios  po- 
líticos adoptados  pelas  mesmas  bases,  e  assim  quer  se  declare  e 
faça  publico,  e  que  tal  será  sempre  o  desempenho  do  juramento 
que  prestou  » ! 

O  rei  faltava  á  verdade  com  a  mesma  facilidade  com 
que  jurava  falso. 

E  que  série  de  indecencias  e  de  escândalos  em  tudo 
isto,  só  para  se  evitar  o  exercício  da  soberania  nacional ! 

O  congressso  resolveu  se  escrevesse  na  acta  que  se  ou- 
viu aquella  declaração  com  especial  agrado,  e  que  ella  se 
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mandasse  imprimir  juntamente  com  o  discurso,  tal  qual 
foi  lido  pelo  seu  auctor. 

E  assim  terminou  mais  esta  investida  da  coroa,  para 
deitar  por  terra  o  regimen  democrático  que  lhe  repugnava 
tanto. 

Eram  sempre  duas  forças  contrarias  em  frente  uma  da 
outra:  o  congresso  inspirado  no  sentimento  nacional  pro- 
curando fazer  avançar  o  paiz  no  caminho  da  sua  liberdade; 
o  monarcha,  inspirado  nos  princípios  da  legitimidade,  que- 
rendo puchar  para  traz  e  cercear  a  soberania  da  nação. 

Eis  a  origem  da  grande  lucta  que  tem  subsistido  na 
Europa  desde  que  ha  monarchias  constitucionaes  até  nos- 
sos dias,  e  da  qual  se  originaram  em  Portugal  duas  gran- 
díssimas revoluções  nacionaes:  a  de  1836  e  a  de  1846,  es- 
magadas ambas  pela  santa  alliança,  ou  pelas  bayonetas  es- 
trangeiras, que  egualmente  nos  impozeram  as  leis  na  con- 
tra-revolução  de  1823. 


CAPITULO  V 


O    CONSELHO   D' ESTA  DO 


Foi  esta  uma  das  instituições  mais  democráticas  do 
congresso  constituinte.  Os  debates  que  houve  por  occasião 
da  discussão  d'esta  medida  são  dos  mais  interessantes  que 
se  realisaram  no  seio  das  cortes  de  21. 

Houve  muitos  que  foram  de  parecer  contrario  â  crea- 
ção  do  conselho  d'estado,  por  inútil,  sendo  ellectivo,  e  por 
perigoso,  não  o  sendo;  outros,  e  formaram  a  maioria,  sus- 
tentaram a  necessidade  de  um  conselho  d'estado  ellectivo. 
Foi  um  debate  instructivo,  onde  ha  muito  que  aproveitar 
e  aprender. 

Disse  o  deputado  Castello  Branco:  —  «O  rei  tem  pai- 
xões que  o  levam  necessariamente  a  ser  déspota;  é  tal  a 
força  d'esta  paixão,  que  será  preciso  um  homem  extraordi- 
nário para  se  vencer.  E'  preciso,  pois,  o  conselho  d'estado, 
para  lhe  obstar  a  esta  paixão;  é  preciso  propormos  este 
meio  artificial.  Já  repetimos  muitas  vezes,  se  ao  poder  execu- 
tivo não  pudermos  fortes  barreiras,  tarde  ou  cedo  elh  supplantará 
e  destruirá  o  poder  legislativo,  e  por  consequência  a  liberdade  da 
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nação.  Os  ministros  cPestado  não  os  acho  sufficientes,  por- 
que são  creaturas  com  quem  o  rei  trabalha  intimamente, 
por  isso  é  preciso  pôr-lhe  um  outro  corpo  que  tenha  pai- 
xões diversas,  e  que  formalmente  faça  verificar  no  campo 
moral  o  que  se  verifica  no  homem  individual;  e  é  este  o 
único  ponto  porque  acho  absolutamente  necessária  a  exis- 
tência do  conselho  d'estado.  Para  que  este  conselho  não 
venha  a  ser  de  facto  dependente  do  rei,  e,  por  consequên- 
cia, muito  seu,  eu  pretenderia  sempre  que  a  sua  proposta 
fosse  do  corpo  legislativo  ». 

Margiochi,  Ferrão,  Gyrão,  Alves  do  Rio,  Miranda,  e 
outros,  foram  contrários  á  creaçâo  do  conselho  d'estado. 
Disse  o  ultimo: 

«Eu  não  posso  considerar  o  conselho  d'estado,  nem 
como  útil,  nem  como  necessário;  porque  elle  não  tem  in- 
fluencia, ao  menos  legal,  no  poder  executivo;  pois  que  os 
decretos  são  simplesmente  assignados  pelo  rei  e  ministros. 
O  conselho  d'estado  deve  reputar-se  nullo;  porque  elle  não 
tem  responsabilidade  eíFectiva;  este  conselho  trabalha  com 
o  rei  os  negócios  d'estado  secretamente,  e  pôde  produzir 
immensos  males  influindo  o  mal  ao  rei,  e  não  se  sabendo 
d'este  mal.  Em  ultima  analyse,  sendo  os  ministros  respon- 
sáveis, para  que  é  crear  um  corpo  que  pôde  paralysar  as 
suas  decisões  ? 

Diz-se  que  o  conselho  d'estado  é  necessário  para  acon- 
selhar e  illustrar  o  rei  e  propor-lhe  pessoas  capazes  para  os 
empregos  públicos.  Eu  não  o  julgo  assim,  porque,  ou  os 
membros  do  conselho  doestado  são  amovíveis,  e  então  elles 
não  poderão  ter  conhecimento  das  pessoas  hábeis  para  os 
empregos,  quando  do  contrario  para  isto  serão  mais  pró- 
prios os  ministros  encarregados  dos  negócios  das  suas  re- 
partições; ou  então  o  conselho  d'estado  é  um  corpo  per- 
manente, e  ha-de  contrabalançar  o  poder  legislativo  e  a 
nação,  porque  collocado  entre  o  rei  e  os  ministros  ha-de  se- 
guir provavelmente  o  partido  do  rei;  e,  como  não  teem  res- 
ponsabilidade alguma,  nem  sempre  hão  de  nomear  para  os 
empregos  públicos  as  pessoas  dignas,  mas,  sim,  segundo  a 
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experiência  mostra,  os  seus  parentes,  afilhados  e  amigos  ». 
Diz  que  não  ha  certeza  de  que  esses  homens  se  não  deixem 
arrastar  pela  seducção  do  throno;  e  que  se  o  rei  tiver  más 
intenções  ha-de  consultar  somente  os  que  os  lisonjearem. 

E  quando  se  discutiu  se  os  conselheiros  dVstado  de- 
viam, ou  não,  ser  vitalícios,  Fernandes  Thomaz  proferiu 
as  seguintes  palavras: 

«Por  ventura,  se  elles  são  homens  capazes  de  se  cor- 
romper, ainda  que  sejam  vitalícios,  não  teem  os  governos 
muitos  e  muitos  meios  de  corrupção?  Teem  mercês,  pen- 
sões, títulos,  que,  apesar  de  ser  coisa  vã,  ha  muita  gente 
que  se  engoda  ainda  com  essa  isca.  Ha  muitos  meios  para 
desmoralisar  os  homens.  Mais  felizes  seriamos  nós,  e  se- 
riam aquelles  que  vivem  em  um  governo  representativo,  se 
o  primeiro  chefe  não  tivesse  tantos  meios  á  sua  disposição 
para  corromper  os  empregados  públicos». 

A  democracia  levantava-se  assim  em  Portugal  com  esta 
natural  desconfiança  com  respeito  aos  abusos  e  influencia 
deletéria  do  poder  executivo,  a  que  a  santa  alliança  e  o  con- 
stitucionalismo sahido  d'ella  pretendiam  dar  toda  a  impor- 
tância e  força  contra  o  poder  legislativo,  até  hoje  enfreado 
e  bem  enfreado. 

O  congresso  resolveu  que  se  creasse  um  conselho  de 
estado  sob  proposta  das  cortes,  e  que  os  conselheiros  dista- 
do não  fossem  vitalícios. 

O  regulamento  sobre  o  conselho  d'estado  não  estava 
ainda  feito  e  discutido;  mas,  em  harmonia  com  as  bases  da 
constituição,  as  cortes,  no  dia  9  de  julho,  fizeram  a  proposta 
para  a  creação  d'um  conselho  d'estado  provisório,  confor- 
me a  deliberação  tomada  em  sessão  de  30  de  maio. 

A  proposta  é  precedida  do  seguinte  pequeno  pream- 
bulo: 

«As  cortes,  etc,  tendo  decretado  no  artigo  33.0  das 
bases  da  constituição  que  haja  um  conselho  d'estado  com- 
posto de  membros  propostos  pelas  cortes,  na  forma  que  a 
constituição  determinar;  e  havendo  resolvido,  na  sessão  de 
30  de  maio  do  presente  anno,  que  desde  já  se  creasse  pro- 
visoriamente, para  ser  ouvido  em  os  negócios  mais  impor- 
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tantes  e  graves,  um  conselho  (Testado  composto  de  oito 
membros  propostos  a  el-rei  em  numero  tríplices,  de  ma- 
neira que  de  cada  terno  sua  magestade  escolha  um  conse- 
lheiro; conformando-se  as  cortes  com  aquella  resolução,  e 
tendo  precedido  as  mesmas  votações  a  este  respeito,  propõe 
a  sua  magestade  para  conselheiros  de  estado  os  seguintes 
e  pela  ordem  que  se  segue: » 

Das  oito  listas  tríplices  apresentadas,  o  rei  escolheu  os 
seguintes  indivíduos:  conde  de  Penafiel,  conde  de  Sam- 
paio, bispo  de  Vizeu,  João  da  Cunha  Sotto  Maior,  João 
Maria  Dantas  Pereira,  José  António  Ferreira  Moura,  Joa- 
quim Pedro  Gomes  de  Oliveira,  José  de  Mello  Freire. 

E'  para  estranhar  que  o  rei  regeitasse  das  listas  apre- 
sentadas o  honrado  Anselmo  José  Braamcamp  e  José  da 
Silva  Carvalho,  um  dos  membros  do  synedrio. 

A  25  de  setembro,  foi  publicado  o  regimento  provisó- 
rio do  conselho  d'estado.  Cada  um  dos  conselheiros,  antes 
de  entrar  no  exercício  de  suas  funcções,  prestará  juramento 
nas  mãos  do  rei  de  manter  a  religião,  obedecer  em  tudo  á 
constituição  e  ás  leis,  e  dar  ao  chefe  d'estado,  com  toda  a 
liberdade  e  imparcialidade,  conselhos  a  bem  da  execução 
das  leis  e  do  bem  geral  da  nação. 

O  conselho  doestado  reunirse-ha  em  uma  das  salas  do 
palácio  real  duas  vezes  por  semana,  e  todas  as  mais  que  o 
rei  ordenar.  O  rei  é  o  presidente,  e,  no  seu  impedimento,  o 
mais  velho  dos  conselheiros;  o  secretario  é  nomeado  pelo 
mesmo  conselho. 

Não  poderá  haver  sessão  sem  a  presença  de  cinco  vo- 
gaes;  todos  tomarão  assento  sem  precedência.  Nenhum 
conselheiro  poderá  faltar  sem  licença  previa  do  conselho. 
Serão  primeiramente  propostos  os  negócios  apresentados 
pelo  monarcha,  e  tanto  o  presidente  como  os  vogaes  pode- 
rão propor  o  que  julgarem  conveniente.  Os  votos  dos  con- 
selheiros são  puramente  consultivos. 

E'  da  competência  do  conselho  doestado:  i.°  propor 
ao  rei,  em  listas  tríplices,  as  pessoas  que  houverem  de  ser 
nomeadas  para  os  bispados,  ou  quaesquer  benefícios  não 
curados  que  forem  do  real  padroado,  e  bem  assim  para  os 
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cargos  da  magistratura,  até  ás  relações  inclusivamente, 
e  para  os  mais  ofíicios  civis  de  justiça  ou  fazenda.  A 
todas  as  propostas  do  conselho  d'estado,  excepto  as  que 
se  fizerem  para  os  bispados,  precederá  sempre  concurso, 
aberto  ao  menos  por  trinta  dias,  perante  o  mesmo  con- 
selho; ficam  extinctas  por  esta  tórma  as  consultas  dos  tri- 
bunaes  e  propostas  dos  donatários.  As  cadeiras  da  univer- 
sidade continuarão  a  ser  providas  como  até  ahi.  Os  postos 
do  exercito,  até  coronel  inclusivamente,  serào  providos  em 
promoções  geraes  de  cada  arma ;  e  os  oííiciaes  generaes, 
governadores  de  províncias,  praças  e  mais  empregados  mi- 
litares, serão  nomeados  quando  o  exija  o  serviço  publico. 
As  propostas  serão  feitas  pelo  conselho  de  guerra.  Os  pos- 
tos da  armada  serão  providos  por  consulta  do  conselho  do 
almirantado.  O  governo  approvará,  ou  rejeitará,  todas  es- 
sas propostas,  ouvido  o  conselho  d'estado.  O  commandante 
em  chefe  de  uma  esquadra  ou  divisão  é  de  nomeação  régia, 
precedendo  consulta  do  conselho  d'estado. 

Por  decreto  de  4  de  dezembro,  determinou-se  que,  no 
caso  de  regeição  da  proposta  do  conselho  de  guerra  e  do  al- 
mirantado, fica  livre  a  nomeação  sem  dependência  de  nova 
proposta,  ouvido  porém  o  conselho  d'estado. 

Nas  propostas  para  os  bispados  haverá  toda  a  consi- 
deração com  os  bons  parochos.  Os  conselheiros  d'estado 
são  responsáveis  pelas  propostas  feitas  contra  a  lei ;  não  po- 
derão ser  promovidos  a  outro  emprego  nem  exercerem  o 
que  já  tiverem.  O  seu  ordenado  é  de  2:400^000  reis. 

As  cartas  de  conselho,  concedidas  até  á  data  do  decreto 
e  que  de  futuro  forem  concedidas,  ficam  reduzidas  a  titu- 
los  meramente  honoríficos. 

O  conselho  d'estado  não  obsta  á  formação  do  conse- 
lho de  ministros. 

A  constituição  regulou  definitivamente  o  conselho  de 
estado,  e  alterou  muito  o  regimento  provisório.  Em  vez 
de  8,  o  conselho  d'estado  compõe-se  de  13  membros,  a  sa- 
ber: 6  das  províncias  da  Europa,  6  das  do  ultramar,  e  o 
13.0  da  Europa,  ou  ultramar,  como  decidir  a  sorte.  A  elei- 
ção é  feita  á  pluralidade  absoluta  de  votos,  e  as  cortes  ele- 
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gerão  18  cidadãos  europeus  para  formarem  uma  lista  de  6 
ternos,  em  cada  uma  das  quaes  occupem  o  primeiro  logar 
os  6  que  tiverem  maior  numero  de  votos;  o  segundo  os  6 
que  se  lhes  seguirem  e  os  6  restantes  o  terceiro.  Por  este 
mesmo  modo  se  formará  outra  lista  de  18  cidadãos  ultra- 
marinos. Decidir-se-ha  então  á  sorte  se  o  13.0  conselheiro 
ha-de  ser  europeu,  ou  ultramarino,  e  se  formará  um  novo 
terno  de  cidadãos  que  se  ajuntará  á  lista  respectiva.  Estas 
duas  listas  serão  apresentadas  ao  rei,  para  escolher  de  cada 
terno  um  conselheiro.  Os  conselheiros  d'estado  servirão 
quatro  annos,  podendo  ser  novamente  propostos. 

O  rei  ouvirá  o  conselho  d'estado  em  todos  os  casos 
graves,  particularmente  sobre  dar  ou  negar  a  sancção  das 
leis,  declarar  a  guerra  ou  a  paz,  e  fazer  tratados.  Pertence 
ao  conselho  d'estado  propor  as  pessoas  para  os  logares 
da  magistratura  e  para  os  bispados,  por  proposta  triple.  A 
nomeação  dos  benefícios  ecclesiasticos  do  real  padroado 
passa  para  as  attribuições  do  rei,  precedendo  concurso  pe- 
rante os  prelados  diocesanos,  bem  como  a  nomeação  dos 
commandantes  da  força  armada  de  mar  e  terra. 

Os  conselheiros  d'estado  são  responsáveis  não  só  pe- 
las propostas  que  fizerem  contra  lei,  mas  pelos  conselhos 
oppostos  a  ella  ou  manifestamente  dolosos;  e  não  serão 
removidos  senão  por  sentença  do  tribunal  competente. 

Não  podem  ser  conselheiros  d'estado  os  que  não  tive- 
rem 35  annos  de  idade,  os  estrangeiros,  ainda  que  natura- 
lisados,  e  os  deputados  das  cortes,  não  podendo  ser  pro- 
postos durante  a  legislatura  os  que  obtiverem  escusa  do 
seu  mandato. 

O  bispo  de  Vizeu  escusou-se  do  cargo  de  conselheiro 
d'estado,  sendo  acceite  a  sua  demissão  pelo  rei;  em  virtude 
d'isso,  as  cortes  propozéram  Anselmo  José  Braamcamp, 
José  da  Silva  Carvalho  e  José  Aleixo  Falcão,  para  de  entre 
elles  o  rei  escolher  quem  substituísse  aquelle  primeiro.  O 
rei  escolheu  então  Anselmo  José  Braamcamp. 


CAPITULO  VI 


Os  MINISTÉRIOS  E  A  REVOLUÇÃO 


Presidiu  ao  primeiro  ministério  nomeado  por  D.  João 
vi,  no  exercico  de  suas  funeções  como  rei  constitucional,  a 
ideia  de  resistir  ás  determinações  das  cortes  e  de  lhe  estor- 
var todos  os  passos.  Foi  um  ministério  de  resistência  clara 
e  manifesta;  nada  menos. 

O  poder  executivo  emanado  da  pessoa  do  rei  não  teve 
pensamento  algum  fixo  sobre  a  marcha  dos  acontecimen- 
tos e  dos  negócios  do  estado. 

Emquanto  os  representantes  da  nação  se  empenhavam 
de  todo  o  coração  em  fazer  alguma  coisa  útil  ao  paiz,  os 
ministros  da  coroa  olhavam  com  inteiro  despreso  para  essa 
obra  que  pretendiam  destruir. 

A  regência,  ou  esse  poder  executivo  filho  das  cortes, 
se  não  se  assignalou  por  arrojadas  medidas,  ao  menos  foi 
leal  e  andou  sempre  de  accordo  com  o  poder  legislativo; 
não  lhe  creou  embaraços,  nem  attrictos.  A  marcha  gover- 
nativa seguiu  regularmente  e  sem  tropeços,  reinando  sem- 
pre a  máxima  harmonia  entre  os  dois  principaes  poderes 


l6o  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


do  estado ;  mas,  logo  que  entrou  a  funccionar  o  tal  poder 
executivo  independente,  todo  se  perturbou,  e  lançou-se  a 
desordem  e  anarchia  no  systema  constitucional. 

As  rodas  do  novo  machinismo  politico  deslocaram-se 
dos  seus  eixos,  e  principiaram  a  trabalhar  cada  uma  por 
seu  lado,  estabelecendo  no  svstema  verdadeira  confusão. 

A  nomeação  do  conde  de  Barbacena  para  a  importante 
pasta  dos  negócios  estrangeiros  devia  dar  de  si. 

Foi  por  este  lado  que  se  romperam  as  hostilidades  do 
primeiro  ministério  nomeado  por  D.  João  vi. 

Em  6  de  julho,  as  cortes,  por  vias  competentes,  leva- 
ram ao  conhecimento  do  rei  as  resoluções  delias  acerca  do 
procedimento  dos  diplomatas  portugueses,  que  se  declara- 
ram hostis  á  pátria,  e  acerca  dos  acontecimentos  da  ilha 
Terceira. 

O  juramento  do  rei  era  um  facto  importante  para  a 
manutenção  das  nossas  relações  com  as  potencias  estran- 
geiras, e  para  o  restabelecimento  das  que  se  tinham  rom- 
pido por  occasião  do  juramento  das  bases.  Elle  tirava  todo 
o  pretexto  para  a  intervenção,  e  para  os  actos  de  hostilidade 
d'essas  mesmas  potencias  contra  a  nova  ordem  de  coisas 
estabelecida  em  Portugal. 

O  ministro  conde  de  Barbacena  deu  tanta  importân- 
cia áquelle  facto,  que  não  quiz  participal-o  ás  cortes  da 
Europa,  e  até  mesmo  procurou  provocar  um  conflicto 
com  ellas ! 

Na  sessão  de  16  de  julho,  Ferreira  Borges  apresentou 
uma  moção  em  que,  recordando  o  passado  suspeitoso  do 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  fazendo  sentir  o  pe- 
rigo de  se  achar  collocado  em  mãos  tão  pouco  leaes  a  pasta 
dos  estrangeiros,  e  arguindo  a  demora  que  da  parte  do 
mesmo  ministro  houve  em  participar  aos  ministros,  ou  en- 
carregados dos  negócios,  de  Hespanha,  França,  Inglaterra  e 
Allemanha,  o  juramento  do  rei,  e  as  provas  da  sua  adhesão 
ao  novo  systema,  acabou  por  propor  que  estes  objectos 
fossem  levados  ao  conhecimento  do  rei,  para  que  provi- 
denciasse acerca  d'elles,  que  tanto  importavam  á  segurança 
publica. 
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Braamcamp  propoz  que  fosse  chamado  o  ministro, 
para  dar  ao  congresso  explicações  do  seu  proceder,  e  lem- 
brou que  nenhum  dos  que  compunham  o  governo  ainda 
jurara  as  bases  da  constituição,  como  todos  os  mais  func- 
cionarios  do  estado! 

Agostinho  José  Freire  appoiou  a  moção  de  Ferreira 
Borges;  este  pediu  novamente  a  palavra  e  disse:  «Os  fa- 
ctos são  bem  constantes,  pois  que  um  ministro  estrangeiro 
m'o  disse.  Mas  o  que  eu  peço  é  que  se  leve  isto  ao  conhe- 
cimento d'el-rei,  com  os  mesmos  motivos  que  houve,  quaes 
são:  i.°  não  ter  o  ministro  mandado  publicar  no  Diário  do 
Governo  as  participações  que  devia  fazer  aos  ministros  es- 
trangeiros, como  era  costume,  e  2.0  a  communicação  que 
se  me  fez,  a  qual  até  me  pejo  de  referir. . .  (Diga,  diga). 

Ferreira  Borges  —  Pois  bem,  eu  digo.  Sei  que  o  conde 
de  Barbacena  se  dirigiu  simplesmente  ao  ministro  da  Rús- 
sia, dizendo-lhe  que  o  dissesse  lá  aos  seus  companheiros». 

Dividiram-se  as  opiniões,  querendo  uns  que,  atten- 
dendo  ao  respeito  devido  ao  rei,  se  deixasse  a  elle  a  livre 
resolução  do  negocio,  limitando-se  o  congresso  a  exigir 
explicações  aos  ministros,  e  pugnando  outros  pela  moção 
apresentada. 

Fernandes  Thomaz  diz  que  é  verdade  que  ao  rei  com- 
pete a  livre  nomeação  e  demissão  do  poder  executivo,  mas 
que  isto  não  obsta  a  que  o  congresso  represente  ao  monar- 
cha  contra  os  seus  ministros,  mostrando-lhe  a  necessidade 
de  os  demittir;  e  accusa  o  mesmo  conde  de  Barbacena  de  ter 
dado  ordem  para  que  se  não  publicasse  nada  no  Diário  do 
Governo,  sem  sua  approvação,  sendo  certo  que  o  mesmo 
'Diário  só  é  official  relativamente  aos  artigos  que  vêem  de- 
baixo do  titulo  de  oficio,  correspondendo  assim  uma  cen- 
sura contra  o  que  se  fez  até  ahi  por  determinação  do  pró- 
prio congresso,  e  sendo  um  acto  tanto  mais  grave,  quanto 
se  acabava  de  publicar  a  liberdade  da  imprensa,  e  o  reda- 
ctor do  cDiario  era  um  homem  intelligente  e  affeiçoado  ao 
systema  constitucional. 

O  que  o  ministro  pretendeu  foi  evitar  que  o  Diário 
do  Governo  se  revoltasse  contra  os  seus  próprios  actos, 
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continuasse  a  advogar  a  liberdade  e  a  animar  o  espirito 
publico. 

O  secretario  Felgueiras  passou  a  redigir  um  ofíicio  ao 
ministro  accusado,  para  comparecer  immediatamente  no 
seio  do  congresso,  afim  de  dar  as  explicações  que  este  lhe 
exigisse. 

Perto  da  uma  hora  da  tarde,  foi  annunciada  a  entrada 
d'aquelle  ministro.  Recebido  com  as  formalidades  do  esty- 
lo,  disse-lhe  o  presidente  do  congresso: 

«Senhor  secretario  dos  negócios  estrangeiros:  Exige 
este  congresso  que  v.  ex.a  dê  explicação  verbal  sobre  os  se- 
guintes artigos:  i.°  —  se  já  participou  aos  ministros  es- 
trangeiros n'esta  corte  a  chegada  e  recebimento  de  sua  ma- 
gestade,  e  o  seu  juramento  ás  bases  da  constituição,  no  dia 
4  do  corrente?  2.0 — se  v.  ex.a  deu  alguma  ordem  ao  reda- 
ctor do  Diário  do  Governo  para  não  publicar  folha  alguma 
sem  a  sua  approvação?» 

O  ministro  respondeu  que  fez  a  participação  só  aos 
ministros  creditados  na  corte  de  Lisboa,  e  que  tinha  pro- 
videnciado que  o  'Diário  do  Governo  conservasse  o  caracter 
de  uma  folha  official,  e  que  não  ommittisse  artigos  de  ofíi- 
cio, para  se  oceupar  de  assumptos  ridículos. 

O  deputado  Ferreira  Borges,  vendo  a  resposta  vaga  e 
genérica  do  ministro,  pediu  que  se  lhe  perguntasse  a  que 
ministros  estrangeiros  fez  a  communicação,  e  quaes  os  que 
estavam  creditados. 

O  conde  de  Barbacena  respondeu  que  só  a  dois,  os  da 
Prússia  e  Dinamarca!  Disse  que  o  ministro  de  Hespanha 
ainda  não  tinha  apresentado  a  sua  credencial,  e  que  as  não 
tinham,  nem  o  da  Rússia,  nem  o  da  Inglaterra,  nem  o  da 
França  e  outros  estados. 

Ferreira  Borges,  que  sabia  que  o  ministro  de  Hespa- 
nha já  tinha  apresentado  a  sua  credencial,  perguntou  se  até 
este  não  estava  creditado. 

O  ministro,  vendo-se  assim  apertado,  respondeu  en- 
tão que  só  hontem  aquelle  tinha  apresentado  as  credenciaes! 

Para  se  conhecer  a  sinceridade  das  respostas  do  mi- 
nistro desleal,  basta  o  discurso  proferido  na  sessão  de  17 
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por  Ferreira  Borges,  quando  se  discutiu  a  sua  proposta. 
Disse  elle : 

«O  ministro  disse  que  participou  a  todos  os  minis- 
tros que  tinham  credenciaes;  ora  o  que  é  evidente  é  que 
elle  participou  só  aos  que  vieram  do  Brazil;  ora  vejamos 
agora  a  respeito  dos  outros.  Eu  fallava  em  Hespanha,  In- 
glaterra e  Állemanha,  e  não  em  Dinamarca,  Rússia,  Prús- 
sia, etc,  de  quem  elle  fallou,  e  foram  estes  os  três  minis- 
tros a  quem  elle  fez  as  participações,  se  é  que  participou, 
porque  isto  nao  vem  no  'Diário  do  Governo.  Sobre  os  ou- 
tros que  disse  não  tinham  credenciaes,  vejo  eu  que  elles 
esteio  do  tempo  da  regência  de  sua  magestade,  quando  foi  para  o 
TSra^il;  elles  apresentaram-se  á  regência  com  as  suas  cre- 
denciaes; ella  pôz  o  exequatur  provisório ;  e  foram  para  o  Rio 
de  Janeiro,  e  reverteram  com  este  efFeito,  que  fez  que  el- 
les fossem  conhecidos  em  Lisboa  como  agentes  de  diver- 
sas cortes  que  representavam;  em  consequência  d'isto  es- 
tiveram assim  até  15  de  setembro  próximo  passado,  e  como 
as  coisas  tomaram  o  andamento  que  sabemos,  então  estes 
encarregados  representaram  ás  respectivas  cortes  o  que  de- 
viam fazer;  elles  disseram-lhes  que  emquanto  el-rei  não  ju- 
rasse adoptar  a  nova  ordem  de  coisas,  elles  deviam  ficar  em 
qualidade  de  cônsules  geraes.  Veio  el-rei  para  Portugal; 
pergunto  se  estes  homens  que  foram  agentes  em  Lisboa 
não  estão  actualmente  em  Lisboa  na  mesma  qualidade? 
porque,  averiguado  o  facto,  o  ministro  participou  só  aos 
que  vieram  com  o  rei  d. 

Como  se  tratava  de  uma  manobra  traiçoeira  dos  mo- 
derados, estes  levantaram-se  no  seio  do  congresso  a  defen- 
der com  ardor  o  ministro  rebelde  e  desleal.  Trigoso  acha 
o  procedimento  d'este  muito  correcto;  faz  a  apologia  do 
ministro,  que  eleva  às  nuvens,  e  reprova  a  moção  apresen- 
tada, por  injusta  e  anti-constitucional.  Pinheiro  d' Azevedo, 
seu  acolyto,  acompanha-o  n'está  defeza,  o  que  deu  origem 
ás  brilhantes  réplicas  de  Borges  Carneiro,  que  deixaram  o 
conde  de  Barbacena  a  escorrer  em  sangue,  e  pozéram  à 
evidencia  as  suas  machinações. 

A  questão  foi  addiada,  e  n'este  intervallo  o  ministro 
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accusado  fez  nova  investida  contra  o  congresso.  Na  sessão 
de   19,  este  recebeu  um  officio  de  Barbacena  participando 

auc  o  rei  deliberou  remover  os  embaixadores  portuguezes 
os  logares  que  occupavam  no  momento  da  revolução. 

«Entretanto,  diz  o  officio,  pareceu  a  sua  magestade 
que  não  podia  recusar  aos  sentimentos  da  justiça  e  aos  do 
seu  próprio  conceito,  formado  no  longo  decurso  de  conti- 
nuados e  importantes  serviços,  especialmente  os  que  teem 
sido  bem  notórios,  do  marquez  de  Marialva,  assim  na  le- 
gação de  Paris  como  na  embaixada  extraordinária  de  Vien- 
na  d'Austria,  e  o  conde  de  Oriola  e  de  António  Saldanha 
da  Gama,  no  congresso  celebrado  na  mesma  cidade  por 
occasião  da  paz  geral». 

Imagine-se  a  impressão  causada  por  esta  defeza  audaz 
do  promotor  do  conciliábulo  de  Paris  e  do  agente  encarre- 
gado de  ir  a  Laybach  pedir  a  intervenção  estrangeira  con- 
tra a  pátria  e  a  liberdade! 

O  deputado  Xavier  Monteiro  estranhou,  com  rasão, 
que  se  apresentasse  a  opinião  do  rei  num  systema  consti- 
tucional ;  e  accrescentou : 

<r  Ou  o  congresso  ha-de  attender  ao  que  diz  sua  ma- 
gestade, ou  não.  Se  attender,  ficam  d.e  nenhum  effeito  as 
deliberações  do  congresso,  e  este  está  decahido  da  confian- 
ça publica  e  despresivel  aos  olhos  da  nação.  E  se  o  con- 
gresso não  attender,  a  dignidade  do  rei  está  compromet- 
tida ; 

Serão  os  mais  innocentes  aquelles  a  favor  de  quem  se 
falia?  Certamente  não.  São  os  auctores  dos  conciliábulos 
de  Paris !  Logo  a  favor  dos  mais  fidalgos  e  dos  mais  cri- 
minosos é  que  se  escreve  ao  congresso,  querendo  captar  a 
sua  benevolência!» 

Borges  Carneiro  também  respondeu  energicamente  ás 
provocações  da  coroa,  achando  muito  irregular  que  na  oc- 
casião em  que  se  está  para  decretar  que  a  esses  diplomatas 
se  deva  formar  culpa,  venha  o  ministro  declarar  que  o  rei 
os  julga  innocentes. 
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De  todos  os  lados  da  camará  se  levantaram  protestos 
contra  a  participação  do  ministro  machinador. 

O  congresso  pagava  assim  a  generosidade  de  entregar 
ao  rei  a  resolução  d'aquelle  negocio.  E  veja  o  leitor  mais 
uma  vez  o  resultado  da  moderação. 

Em  presença  d'aquella  arrogante  provocação,  o  con- 
gresso decidiu  nomear  uma  commissão  permanente,  para 
conhecer  dos  negócios  diplomáticos. 

O  conflicto  provocado  pela  coroa,  no  primeiro  exercia 
cio  das  suas  attribuições  constitucionaes,  tomou  um  cara- 
cter agudo;  n'este  estado,  o  conde  de  Barbacena,  vendo 
que  não  podia  resistir,  demittiu-se.  Imaginem  os  leitores 
quem  o  rei  nomeou  em  substituição  d'aquelle  ministro.  .- 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  que  estava  na  reserva,  para  a 
primeira  occasião! 

A  demissão  e  substituição  tiveram  logar  a  29  de  julho. 

Escusado  é  dizer  que  tudo  ficou  como  d'antes,  e  que 
o  ministério  continuou  a  ser  fortemente  atacado  pelo  con- 
gresso e  pela  imprensa  independente. 

Na  sessão  de  31  d'agosto,  disse  Fernandes  Thomaz: 

«Isto  está  tudo  uma  desgraça;  não  ha  ministério, 
não  ha  governo,  não  ha  nada.  E'  preciso  que  haja  unida- 
de; os  ministros  estão  todos  desencontrados  uns  com  os 
outros;  é  preciso  que  se  unam.  El-rei  chegou  a  4  de  julho, 
e  ainda  o  ministério  se  não  juntou  uma  só  vez. 

O  ministério  deve  ser  composto  de  homens  capazes, 
que  ajudem  el-rei,  que  trabalhem  para  que  isto  vá  por 
diante,  e  não  ande  para  traz ;  é  necessário  que  se  una  o  mi- 
nistério com  o  congresso;  um  para  mandar,  e  outro  para 
obedecer  ». 

Elle  propoz  que  se  dessem  ordens  ao  governo  para 
que,  sem  demora,  remettesse  ao  parlamento  copia  da  corres- 
pondência dos  diplomatas  portuguezes  nas  cortes  de  In- 
glaterra, França  e  Hespanha,  o  que  foi  approvado. 

Moura.  —  E'  um  principio  constitucional,  e  de  grande 
transcendência,  que  el-rei  deve  ser  livre  na  escolha  dos. 
seus  ministros,  mas  é  outro  principio  de  não  menor  tran- 
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scendencia  que  também  el-rei  deve  saber  qual  é  a  opinião 
do  congresso  sobre  o  seu  ministério.  E'  preciso  que  este 
congresso  diga  e  explique  o  que  souber  a  este  respeito* 
afim  de  que  el-rei  seja  informado,  por  esse  órgão  seguro, 
qual  é  o  da  representação  nacional,  sobre  qual  é  o  senti- 
mento da  opinião  publica  a  respeito  dos  indivíduos  que 
formam  o  ministério  todo.  Nós  não  temos  ministério;  eis 
a  primeira  verdade;  todos  os  ministros  estão  desunidos 
uns  dos  outros;  ninguém  entra  nos  verdadeiros  interesses 
do  systema  constitucional;  e  todos  elles  parece  que  até 
ignoram  o  que  é  ser  ministro  num  governo  constitucional». 

Miranda. — Trata-se  do  interesse  da  nação.  E'  neces- 
sário que  attendamos  ao  estado  do  ministério.  Das  cortes 
teenl  sahido  projectos  a  favor  da  nação ;  mas  se  se  olha 
para  o  ministério,  o  que  se  vê?  Nenhum  ministro  dá  con- 
ta de  si.  Se  olharmos  para  o  ministro  da  guerra,  vemos 
que  o  exercito  está  como  estava. 

Se  se  olha  para  a  marinha,  não  sabemos  o  estado 
d'ella;  na  fazenda  tudo  é  um  cahos». 

Outros  deputados  accusam  o  ministério  de  não  repri- 
mir os  crimes  e  de  os  deixar  commetter  impunemente* 
Borges  Carneiro  diz  que  elle  é  como  o  caranguejo:  tanto 
anda  para  diante,  como  para  traz. 

Éra  exactamente  tudo  isso  o  que  presidiu  á  recom- 
posição ministerial.  Tanto  o  rei  como  seus  conselheiros 
queriam  agastar  a  revolução,  cançal-a  com  attrictos,  oppo- 
sições  e  medidas  adversas,  e  promover  todos  os  males  que 
podéssem. 

O  rei,  para  fatigar  o  congresso,  demitte  o  ministério, 
e  nomeia  outro  composto  do  seu  querido  amigo  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  com  a  pasta  dos  negócios  estrangeiros, 
Silva  Carvalho  com  a  da  justiça,  Filippe  Ferreira  d'Araujo  e 
Castro  com  a  do  reino,  José  Ignacio  da  Costa  com  a  da  fa- 
zenda, e  com  a  da  guerra  Manoel  Martins  Pamplona  Corte 
Real,  que  em  virtude  da  sua  eleição  pela  Terceira  foi  sub- 
stituído por  Cândido  José  Xavier,  um  dos  do  conciliábulo 
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de  Paris,  e  que,  como  veremos  n 'outro  logar,  aconselhou 
ao  príncipe  real  a  que  resistisse  ás  cortes  de  Lisboa! 

O  pensamento  d'este  ministério  da  livre  escolha  do 
rei,  e  póde-se  dizer  presidido  por  Silvestre  Pinheiro  Fer- 
reira, o  maior  inimigo  da  nova  ordem  de  coisas,  foi  nada 
fazer,  reagir  pela  inércia,  lançar  a  desordem  no  systema,  a 
divisão  no  meio  dos  liberaes,  fomentar  a  anarchia,  prote- 
ger os  reaccionários  e  animar  os  abusos,  afim  de  desacre- 
ditar o  novo  regimen. 

Todos  os  ministros  se  combinaram  em  esterilisar, 
cada  um  por  seu  lado,  a  administração  publica,  deixando 
correr  tudo  á  revelia,  e  não  dando  um  só  passo  para  auxi- 
liar o  congresso  na  sua  obra  reformadora. 

O  primeiro  ministério  ao  menos  deu-se  bem  a  conhe- 
cer, reagindo  claramente  e  com  franqueza;  mas  este  ulti- 
mo, de  que  a  alma  era  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  estadista 
hábil,  astuto  e  ardiloso,  era  mais  perigoso  e  funesto,  por- 
que não  dava  tanto  nas  vistas  e  fazia  guerra  por  meios  in- 
directos e  ás  occultas. 

Os  leitores  já  conhecem  muito  bem  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira  e  as  suas  ideias  contrarias  ao  congresso  e  á  obra 
d'elle,  que  tanto  detestava;  já  conhecem  Cândido  José  Xa- 
vier, que  em  Paris  intrigou  contra  o  nova  ordem  de  coisas 
em  Portugal,  e  foi  dos  que  trabalharam  para  a  intervenção 
estrangeira  ou  da  santa  alliança;  também  os  leitores  já  co- 
nhecem o  ministro  do  reino,  esse  celebre  secretario  do  go- 
verno interino  de  Lisboa,  que  logo  tentou  entrar  na  reacção, 
esse  secretario  que  foi  tão  inimigo  da  liberdade  de  impren- 
sa, e  esse  posterior  intendente  geral  da  policia,  que  conti- 
nuou a  perseguir  a  mesma  imprensa  livre,  emquanto  houve 
censura,  e  pouco  ou  nada  fez  no  exercício  de  suas  importan- 
tes funcções.  Era  um  segundo  José  Maria  Xavier  d' Araújo 
nas  ideias  politicas  que  professava;  nunca  foi  dedicado  à 
revolução,  e  muito  menos  á  democracia.  Estava  bem  ao 
lado  de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  e  de  Cândido  José  Xa- 
vier. 

Silva  Carvalho  podia,  na  verdade,  representar  a  revo- 
lução, como  membro  do  synedrio,  e  secretario  do  ministro 
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do  reino  e  da  fazenda  no  governo  provisional,  mas  é  pre- 
ciso que  se  conheçam  as  circumstancias  d'este  ministro 
depois  da  revolução. 

Fernandes  Thomaz  em  tempo  algum  se  aproveitou 
dos  serviços  d'aquelle  seu  secretario,  a  quem  nunca  con- 
sultou e  com  quem  parece  nunca  esteve  de  accordo,  traba- 
lhando só  e  sem  auxilio  de  ninguém;  depois,  os  mesmos 
companheiros  do  synedrio  não  se  esforçaram  por  que  Sil- 
va Carvalho  sahisse  eleito  deputado,  por  cujo  motivo  não 
veio  ao  congresso,  tendo  sido  posto  de  parte,  como  os  Sil- 
veiras, Cabreiras  e  outros  inimigos  da  liberdade.  Mais  tar- 
de, Silva  Carvalho  mostra-se  ardente  cortesão,  e  figura  no 
ministério  que  tentou  anniquillar  o  partido  setembrista, 
ou  democrático,  que  fez  a  revolução  de  1836  em  favor  da 
constituição  de  20! 

Já  se  vé,  portanto,  que  não  era  dos  afFeiçoados  á  de- 
mocracia e  á  obra  do  congresso  constituinte,  para  a  qual 
não  cooperou  em  coisa  alguma,  e  a  qual  talvez  mesmo 
aborrecesse,  como  provam  actos  posteriores  da  sua  vida. 

Nenhum  dos  mais  ministros  tomou  parte  na  revolu- 
ção, nem  teem  precedentes  pelos  quaes  se  possa  afíirmar 
que  lhe  eram  afFeiçoados. 

O  congresso  pediu  um  ministério  homogéneo  e  uni- 
do; o  rei  fez-lhe  a  vontade,  mas  nomeando  em  desforra 
um  ministério  todo  reaccionário  e  contrario  á  nova  situa- 
ção. Assim  a  democracia  ia  experimentando  o  exercício  do 
poder  executivo  encarnado  n'um  homem  com  pretenções 
a  direito  divino. 

E  o  peior  de  tudo  é  que  os  membros  do  poder  exe- 
cutivo formaram  liga  com  o  judicial,  filho  do  mesmo  po- 
der e  declarado  inimigo  da  lioerdade  e  da  revolução,  con- 
tra o  congresso,  ou  o  poder  legislativo,  que  se  viu  só  e 
trabalhando  isoladamente  dos  mais  poderes.  Assim  o  rei 
desconjunctou  todo  o  mechanismo  politico  estabelecido. 

O  ministro  da  justiça,  Silva  Carvalho,  foi  o  mais  ata- 
cado, quer  no  parlamento,  e  quer  na  imprensa.  Parece  que 
entre  elle  e  os  magistrados  reaccionários,  e  naturalmente 
inclinados  ao  absolutismo,  houve  conluio,  para  se  desacre- 
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ditar  o  novo  systema  politico.  Os  juizes  continuaram  a 
vexar  e  opprimir  os  povos,  sem  que  se  lhes  pedisse 
conta  dos  seus  actos  arbitrários;  elles  próprios  animavam 
os  salteadores,  bandidos  e  assassinos,  e  protegiam-nos  afim 
de  elles  infestarem  o  paiz  de  crimes.  Os  réos  eram  logo 
absolvidos,  para  os  juizes  significarem  ao  povo  o  que  en- 
tão diziam  os  absolutistas,  isto  é  —  Emquanto  houver  consti- 
tuição póàe-se  ser  assassino  e  ladrão. 

A  cada  momento,  no  congresso,  os  representantes  das 
províncias  bramam  contra  o  procedimento  dos  juizes  ab- 
solvendo criminosos  professos  e  conhecidos  como  taes,  e 
pedem  ao  ministro  da  justiça  enérgicas  providencias  para 
que  se  não  desacredite  o  systema  liberal;  mas  Silva  Carva- 
lho não  dá  um  passo  só  contra  os  ministros  infiéis  e  pou- 
co escrupulosos! 

Na  sessão  de  16  de  outubro,  Borges  Carneiro  inter- 
pellou  energicamente  o  ministro  da  justiça  e  disse: 

«Continuaremos  nós  a  actual  indolência,  os  roubos  a 
multiplicarem-se  e  nem  um  só  ladrão  justiçado? 

Fazei,  senhores,  com  que  se  despejem  as  relações  de 
juizes  iníquos,  egoístas  e  incorrigíveis.  Entrem  outros 
para  os  seus  cargos;  ainda  ha  virtude  sobre  a  terra. 

E'  tempo  de  se  acabar  com  tamanho  escândalo  entre 
portuguezes,  quero  dizer  entre  cidadãos  justos  e  livres;  e 
não  me  callarei  nunca  sobre  esta  matéria,  por  muito  que 
pareça  a  voz  de  quem  clama  no  deserto,  não  hei  de  soffrer 
que  estejam  fazendo  odioso  o  systema  constitucional,  im- 
putando-se  a  elle  o  que  só  procede  da  iniquidade  dos  jui- 
zes». 

Propoz  que  o  governo  se  informasse  de  todos  os 
processos  graves  e  suspendesse  os  juizes  culpados. 

Mas  o  ministro  da  justiça  continuou  silencioso  e  de 
braços  crusados,  assistindo  satisfeito  aos  actos  escandalosos 
praticados  pelos  seus  fieis  ai  liados. 

Causam  indignação  os  muitos  actos  que  Borges  Car- 
neiro, Moura  e  outros  deputados,  denunciaram  ao  con- 
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gresso,  para  provarem  a  cumplicidade  da  magistratura  nos 
roubos,  assassínios  e  incêndios  praticados  no  paiz. 

Os  jornaes  vêem  cheios  de  correspondências,  accu- 
sando  as  arbitrariedades  dos  juizes,  os  seus  abusos  e  actos 
contra  as  leis  estabelecidas  e  as  garantias  dos  cidadãos. 

E  o  ministro  da  justiça  fingindo  sempre  que  ignorava, 
e  que  nada  era  comsigo! 

Elle  mesmo  protegia  os  magistrados  pouco  dignos. 

Na  sessão  de  i  de  março  de  1822,  o  deputado  Cal- 
deira fez  uma  interpellação  acerca  da  nomeação  de  um 
corregedor  para  Lamego,  a  qual  recahiu  sobre  um  homem 
pouco  escrupuloso,  e  que,  segundo  o  deputado  Barata,  na 
sessão  de  4,  estava  publicamente  desacreditado,  e  contra  o 
qual  se  abriu  devassa.  A  respeito  d'esta,  disse  o  deputado 
Ferreira  da  Silva,  na  mesma  sessão  de  4: 

«Eu  jurei  na  devassa  a  que  se  procedeu  para  tirar  a 
residência  do  magistrado  mencionado  na  indicação  do  snr. 
Caldeira,  e  o  meu  depoimento  levou  mais  de  três  horas. 
O  ministro  que  a  foi  tirar  perguntou-me  quem  me  tinha 
avisado;  e  respondendo- lhe  eu  que  o  edital,  disse-me: — 
«Você  é  parte  suspeita»;  eu  instei,  e  consegui  que  escre- 
vessem o  meu  depoimento.  O  referido  magistrado  causou 
o  maior  escândalo  possível,  perpetrando  em  três  logares 
que  serviu  as  mais  conhecidas  ladroeiras  e  intoleráveis  pre- 
potências». 

Em  7  de  maio,  o  deputado  brazileiro  Andrade  apre- 
senta uma  indicação  em  que  se  lé  o  seguinte: 

« Sendo  muito  escandalosas  as  preterições  praticadas 
pelo  ministro  e  secretario  da  justiça  na  organisação  da  re- 
lação do  Rio  de  Janeiro,  e  a  conservação  n'ella  de  magis- 
trados indignos  da  confiança  publica,  etc». 

O  ministro  da  coroa  não  tinha,  realmente,  um  meio 
mais  poderoso  de  lançar  o  descrédito  e  o  descontentamento 
nos  povos,  do  que  aproveitar-se  do  ódio  que  os  magistra- 
dos, em  geral,  votavam  ao  regimen  liberal,  e  servir-se  d'el- 
les  para  derribar  a  nova  ordem  de  coisas.  Voltaremos  a 
este  assumpto  n 'outro  logar. 

Todos  os  ministros  foram  acremente  censurados  tan- 
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to  no  congresso  constituinte,  como  nas  cortes  legislativas. 

As  cortes,  por  ordem  de  31  de  outubro  de  21,  orde- 
naram ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros  que  apresen- 
tasse um  plano  de  reforma  da  sua  secretaria,  diminuindo  o 
numero  de  empregados,  e  fazendo  todas  as  economias  pos- 
síveis; em  resposta,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  nomeou 
para  a  sua  secretaria  mais  quatro  empregados! 

Foi  isto  motivo  de  uma  interpellação  de  Borges  Car- 
neiro, na  qual  disse  este: 

«...  augmentando  assim  despoticamente  o  excessivo 
numero  de  empregados  públicos,  com  que  as  cortes  se 
acham  tão  embaraçadas,  quando  é  já  sabido  que  muitos  of- 
íiciaes  hão-de  ficar  excluídos  do  numero,  por  desnecessá- 
rios e  a  cargo  do  estado.  Tem-se  dito  que  o  ministro  ten- 
de com  isto  a  preterir  officiaes  hábeis  e  de  muitos  annos 
de  serviço,  para  promover,  se  dermos  fé  ao  que  ouvimos  e 
ao  que  está  escripto  na  participação  impressa  e  apresentada 
ás  cortes  por  Heliodoro  Jacintho,  para  promover  a  um  of- 
ficial  maior  um  seu  protegido,  uma  creatura  ou  agente  do 
conde  de  Talmella  » ! 

Este  negocio  foi  remettido  á  commissão  da  fazenda,  e 
esta  deu  o  seu  parecer  no  dia  10  de  janeiro  de  22,  dizendo 
que  o  ministro,  quando  muito,  devia  representar  sobre  os 
inconvenientes  da  falta  dos  empregados,  mas  nunca  remo- 
vei-os  a  seu  arbítrio.  Conclue  por  considerar  nullas  as  no- 
meações, e  propõe  que  se  participe  ao  governo  que,  em- 
quanto  se  não  decretar  o  plano  das  diversas  secretarias  de 
estado,  deverá  a  dos  estrangeiros  servir-se  interinamente, 
para  o  seu  expediente,  de  officiaes  que  menos  occupados 
Forem  em  qualquer  das  outras  secretarias,  «declarando-lhe, 
diz  o  parecer,  egualmente  que  jamais  compete  ao  secreta- 
rio d'estado,  arrogando  attribuições  legislativas,  modificar, 
interpretar  ou  não  executar  as  soberanas  determinações  do 
congresso  ». 

Este  parecer  foi  approvado. 

Que  respeito  podia  ter  Pinheiro  Ferreira  pelas  deter- 
minações do  congresso  que  odiava,  e  cujos  actos  achava 
illegaes  e  nu  lios? 
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Na  sessão  de  4  de  março  de  1822,  o  deputado  José 
Lino  Coutinho  fez  uma  interpellação  ao  ministro  da  guer- 
ra, accusando  o  de  ter  despedido  do  serviço  d'um  hospital 
militar,  extincto  segundo  a  reforma,  dois  médicos,  para 
servir  três  seus  afilhados,  médicos  civis,  isto  contra  as  de- 
terminações do  congresso,  que  justamente  dispoz  na  re- 
forma que  aquelles  fossem  sempre  preferidos  a  estes;  accu- 
sando-o  mais  de  por  uma  portaria  augmentar  o  ordenado 
a  um  physico-mór  do  exercito,  mandando  ao  mesmo  tem- 
po que  o  augmento  de  soldo  se  começasse  a  contar  do 
anno  de  181 5;  e  de  mandar  gratificar  com  ioâooo  reis 
mensaes  um  alferes  que  trabalhava  na  secretaria  da  guerra! 
Ora  com  taes  ministros  como  podia  o  systema  cons- 
titucional progredir  e  radicar-se? 

No  ministério  não  havia  um  só  homem  de  convicção 
pura  e  com  enthusiasmo  pela  causa  revolucionaria;  uns 
eram  indifFerentes  e  outros  palacianos,  e  manifestamente 
contrários  á  situação  que  serviam  tão  deslealmente. 

Para  prova  de  como  o  governo  auxiliava  os  represen- 
tantes da  nação  na  grande  obra  regeneradora,  basta  apre- 
sentar o  que  o  deputado  Vaz  Velho,  na  sessão  de  17  de 
julho  de  1822,  offereceu  ao  congresso  por  parte  da  com- 
missão  das  pescarias.  Disse  elle: 

«A  commissão  das  pescarias,  não  podendo  ultimar  os 
seus  trabalhos  sem  os  esclarecimentos  que  este  soberano 
congresso  reputou  necessários,  indicou  se  exigissem  do 
governo.  Em  23  de  março,  subiram  do  conselho  da  fazen- 
da parte  das  informações  e  as  menos  importantes.  Em  23 
de  maio,  repetiu-se  a  mesma  ordem  de  15  de  janeiro,  exi- 
gindo-se  a  causa  de  tão  considerável  demora.  Em  10  de 
julho,  responde  o  ministro  em  uma  consulta  do  dito  con- 
selho em  que  se  diz  que  até  então  se  não  tinham  recebido 
informações  das  diversas  estações  a  que  se  pediram ;  que 
se  repetiram  as  ordens,  no  que  lhe  parece  ter  satisfeito  no 
que  estava  ao  seu  alcance  e  é  do  seu  immediato  expedien- 
te, diz  o  conselho. 

A*  vista  do  exposto  a  commissão  vê  eternisado  este 
negocio,   por  isso  que,  passando- se  ordens,  impunemente 
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se  não  cumprem.  Portanto  requer  se  indique  ao  governo 
faça  subir  ao  soberano  congresso  as  ordens  que  para  o  dito 
fim  se  teem  expedido,  e  a  quem,  quem  as  tem  cumprido  e 
quem  tem  deixado  de  satisfazer,  quaes  os  procedimentos 
que  tem  havido  contra  estes  últimos,  para  que  o  soberano 
congresso  possa  tomar  as  medidas  que  lhe  parecerem  mais 
justas». 

O  congresso  constituinte  não  cessou  um  só  momento 
de  pedir  o  cumprimento  das  ordens  que  dirigiu  aos  dif- 
ferentes  ministérios,  e  nunca  cumpridas,  muitas  vezes  lu- 
dibriadas. Havia  em  todos  o  firme  propósito  de  as  contra- 
riar e  de  estorvar  o  andamento  da  revolução.  Todas  as 
medidas  legislativas  estacionavam,  em  chegando  ás  mãos 
dos  ministros! 

Veremos  noutro  capitulo  como  o  ministro  da  fazenda 
cumpriu  os  seus  deveres  e  o  modo  cavilloso  como  tentou 
deitar  por  terra  o  systema  de  20,  desorganisando  a  fazenda 
publica  e  não  cobrando  os  impostos. 

O  ministro  do  reino  não  se  assignalou  por  uma  sò 
medida  digna  de  louvor,  antes  foi  um  dos  auxiliares  mais 
poderosos  dos  anarchistas  e  dos  turbulentos  defensores  do 
throno. 

Emquanto  o  governo  não  dava  mostras  de  energia,  e 
à  medida  que  contrariava,  quer  o  congresso  constituinte, 
quer  as  camarás  legislativas,  augmentava  a  reacção  e  a  des- 
ordem na  administração  do  estado  e  a  perturbação  do  so- 
cego  publico. 

O  partido  liberal,  ou  aquelles  que  eram  leaes  defen- 
sores dos  princípios  de  20,  começaram  a  vêr  o  perigo,  e  a 
perceber  o  pensamento  pérfido  do  governo  nomeado  por 
D.  João  vi  para  dar  cabo  da  revolução  traiçoeiramente. 

Tanto  as  cortes  constituintes,  como  as  camarás  legis- 
lativas, não  se  atreveram  a  provocar  quarta  crise  politica, 
e  a  pedir  ao  rei  nova  substituição  do  ministério.  Elias  sa- 
biam que  o  rei  substituil-o-hia  por  um  outro  ainda  mais 
reaccionário,  e  que  estava  disposto  a  debilitar  o  poder  le- 
gislativo, até  dar  cabo  d'elle,  ou  da  revolução. 

Por  aquelle  motivo  continuou  a  haver  completa  des- 
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união  entre  o  poder  legislativo,  representante  da  vontade 
nacional,  e  os  mais  poderes  emanados  da  pessoa  do  rei  e 
como  taes  hostis  á  liberdade  e  à  democracia. 

E  quando  o  paiz  deu  pelo  perigo,  fundaram-se  jornaes 
para  denunciarem  o  occulto  pensamento  do  governo. 

O  Jlstro  da  Lusitânia  e  o  Campeão  Lisbonense  continua- 
ram a  defender  os  princípios  de  20  com  ardor;  e  quando 
os  actos  do  governo  denunciaram  este  completamente,  ap- 
pareceram  de  súbito  muitos  jornaes,  collocando-se  ao  lado 
d'aquelles  dois  na  sua  crusada  a  favor  da  constituição  e 
dos  princípios  n'ella  consignados,  e  ora  ameaçados. 

Foi  enérgica  e  valente  aquella  campanha. 

O  kAt%us  Lusitano  define  bem  a  situação  creada  pelo 
ministério  infiel  e  desleal.  Elle  dirige-se  ora  ao  congresso 
ora  ao  rei  pedindo-lhes  a  substituição  do  ministério.  N'um 
dos  artigos  dirigidos  ao  congresso  elle  exprime-se  assim: 

cr  Não  pôde  ter  escapado  á  vossa  perspicácia  o  estam- 
pido dissonante  dos  conflictos  que  ameaçam  o  socego  pu- 
blico, e  mais  do  que  o  socego,  até  as  publicas  liberdades  e 
a  dignidade  nacional;  dizemos  que  lhe  não  pôde  ter  esca- 
pado, porque  os  órgãos  dos  partidos,  que  resuscitam  esses 
conflictos  ameaçadores  de  gravíssimas  calamidades,  teem 
levado  a  sua  criminosa  audácia  até  á  incrível  ousadia  de 
soltarem  sons  desentoados  n'esse  augusto  recinto,  onde 
somente  deveria  levantar  a  voz  o  império  da  lei,  o  zelo  do 
bem  publico  e  os  dictames  da  imparcialidade,  da  razão  e  da 
justiça. 

Os  partidos  de  que  falíamos  são  o  anti-constitucio- 
nal  e  o  ministerial;  o  primeiro  tem  por  fim  destruir  o  sys- 
tema  representativo  e  substituil-o  pelo  absoluto  e  arbitrá- 
rio; o  segundo  afadiga-se  por  estabelecer  de  facto  o  despo- 
tismo dos  ministros  sobre  aquellas  mesmas  bases  que  de 
direito  affiançam  nossas  liberdades  e  nos  offerecem  garan- 
tias, que  ficariam  illusorias  se  consistissem  só  na  denomi- 
nação, e  não  passassem  a  ser  effectivas,  quando  as  circu in- 
stancias o  exigissem;  o  primeiro  é  execrando,  por  isso 
mesmo  que  tem  por  fim  enthronisar  de  facto  e  de  direito 
a  tyrannia;  porém  o  segundo  é  detestável;  por  isso  mesmo 
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que,  fingindo  respeitar  o  systema  instituído  por  lei,  só  pro- 
cura exercer  de  facto  uma  tyrannia  simulada. 

Lançae  pois  vistas  penetrantes  sobre  o  todo  dos  seus 
actos;  meditae  sobre  a  influencia  que  a  sua  aptidão  ou 
inépcia  pôde  ter  tido  na  prosperidade  publica;  e  a  vossa 
decisão  será,  que,  attentas  as  felizes  e  óptimas  disposições 
da  nação,  a  Índole  dos  povos  e  procedimento  sincero  e 
magnânimo  com  que  el-rei  o  senhor  D.  João  vi  ha  contri- 
buído para  se  consolidarem  as  novas  instituições,  muito 
maiores  e  mais  assignalados  progressos  deveria  já  ter  feito 
o  systema  constitucional,  e  d'elle  revertido  maior  somma 
de  bens  ao  todo  da  nação». 

E  mais  adiante  faz  o  seguinte  quadro  tão  verdadeiro: 

«Os  empregos  que  deveriam  conferir-se  a  quem  d'el- 
les  se  mostrasse  digno,  teem  pela  maior  parte  sido  conferi- 
dos pela  influencia  do  patronato,  e  muito  raras  vezes  teem 
sido  os  que  hão  recahido  no  verdadeiro  merecimento;  ve- 
jam-se  as  reformas  das  secretarias  e  os  nomeados  para  di- 
plomáticos. As  rendas  publicas  em  geral  são  mal  íiscalisa- 
das  e  talvez  ainda  peiores  arrecadadas.  Os  pagamentos  são 
feitos  irregularissimamente,  porque  não  se  tem  guardado 
egualdade,  havendo  umas  repartições  que  andam  em  dia  e 
outras  que  o  não  andam,  outras  que  foram  lesadas  pela 
deseguaídade  das  quantias,  que  ficaram  para  divida  publi- 
ca, e  até  finalmente  a  guarnição  militar  de  Lisboa,  e  talvez 
o  exercito,  continuará  em  atraso  de  mais  de  mez  (trata-se 
da  officialidade)  contra  a  expressa  determinação  do  decreto 
de  1  d'outubro.  Prémios  e  castigos  não  se  fazem  com  jus- 
tiça e  a  lei  nem  sempre  se  executa.  Que  o  digam  as  senten- 
ças do  arcebispo  de  Villa  Viçosa,  a  do  procurador  da  casa 
da  rainha,  a  soltura  e  absolvição  do  brigadeiro  Manoel  Pe- 
dro Freitas  e  nenhuma  sentença  e  morosidade  do  proces- 
so Stockler». 

Um  dos  pensamentos  d'este  ministério  hypoçrita  e 
disfarçado  foi,  com  effeito,  pôr  uma  pedra  em  cima  de  to- 
dos os  processos  mandados  instaumr  pelas  cortes  contra 
os  agentes  da  reacção  e  alliados  do  paço!  Nem  um  só  pro- 
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seguiu,  e  veremos  n'outra  parte  o  que  se  passou  com  o 
processo  contra  os  conspiradores  da  rua  Formosa. 

O  governo,  vendo- se  assim  denunciado  perante  o 
paiz,  como  o  criminoso  ante  seus  accusadores,  exalta-se;  e. 
por  fim  pretende  destruir  a  maior  garantia  do  systema  li- 
beral, a  liberdade  da  imprensa  que  já  o  incommodava! 

Tanto  o  Argusda  Lusitânia,  como  o  Astro  da  Lusitânia, 
o  Campeão  Lisbonense  e  a  Gaveta  de  Portugal  são  querella- 
dos,  e  o  redactor  do  penúltimo  teve  até  ordem  de  se  apre- 
sentar na  intendência  geral  da  policia  e  aqui  recebeu  inti- 
mação de  sahir  immediatamente  da  cidade  de  Lisboa!  O 
mesmo  que  no  tempo  do  absolutismo.  Mas  não  foi  só  con- 
tra a  imprensa  periódica  que  o  governo  encetou  campanha 
para  desacreditar  o  novo  regimen.  Os  próprios  livros  fo- 
ram victimas  das  perseguições,  como  succedeu  ao  poema 
%etrato  de  Vénus  por  Garrett,  do  qual  nos  occuparemos 
n'outro  logar. 

Os  beatos  começaram  a  clamar  que  o  poema  era  he- 
rético e  perigoso,  e  Silva  Carvalho,  para  os  satisfazer,  con- 
sentiu que  o  auctor  fosse  chamado  a  juizo  na  cidade  de 
Coimbra  e  processado! 

Garrett  appareceu  perante  os  tribunaes,  e  foi  elle  mes- 
mo que  se  encarregou  da  defeza  da  sua  obra,  a  qual  foi 
brilhante;  mas  n'este  processo  mostrou  a  salutar  institui- 
ção do  jury  especial  da  imprensa  quanto  era  valiosa  contra 
as  prepotências  do  governo;  o  jury  absolveu  o  auctor;  mas 
o  ministro  feriu  de  morte  o  regimen  liberal. 

Eram  duas  forças  oppostas,  os  corpos  legislativos,  fi- 
lhos da  eleição  popular,  querendo  avançar  e  fazer  progre- 
dir o  paiz,  os  ministérios  querendo  fazei- o  retrogradar 
para  os  velhos  tempos  de  saudosa  memoria.  Representa- 
vam uns  e  outros  duas  vontades  heterogéneas  e  repulsivas, 
as  quaes  estão  em  permanente  conflicto  desde  que  na  Eu- 
ropa se  estabeleceu  o  chamado  constitucionalismo. 

E  emquanto  o  governo  perseguia  a  imprensa  liberal  e 
as  obras  que  marcam  novo  período  de  regeneração  nas  let- 
tras  pátrias,  era  de  uma  benevolência  fora  de  todos  os  li- 
mites para  com  os  agentes  da  reacção,  e  tentava  abafar  to- 
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dos  os  processos  instaurados  contra  elles!  Foi  o  que  sue- 
cedeu  com  o  feroz  Stockler,  com  o  conde  dos  Arcos,  outro 
déspota  feroz,  como  suecedeu  ao  procurador  da  rainha  e  a 
muitos  outros  defensores  do  throno  e  palacianos  que  se 
manifestaram  contra  o  regimen  de  20 ! 

Todo  o  furor  do  ultimo  ministério  recomposto  pelo 
rei  foi  contra  os  liberaes  que  o  incommodavam  altamente, 
denunciando  ao  paiz  o  pensamento  oceulto  que  o  acom- 
panhara desde  o  seu  principio. 

Nos  últimos  momentos  da  revolução  luetaram  forte- 
mente três  partidos :  o  democrata,  defendendo  com  lealda- 
de os  princípios  de  20;  o  ministerial,  atacando  aquelleque 
alcunha  de  demagogo,  de  ultra-liberal  e  de  anarchico;  e  o 
partido  realista,  ou  dos  da  Congregação  e  apostólicos,  ani- 
mados com  a  desordem  e  descontentamento  provocado 
pelo  ministério  desleal  e  pela  intervenção  estrangeira,  ata- 
cando energicamente  tanto  os  vintistas  como  os  moderados, 
a  que  pertencia  o  ministério,  que  elle  não  poupa,  apesar 
das  suas  condescendências.  Este  partido  advogava  a  politi- 
ca de  retrocesso,  franca,  pura,  sem  rodeios  nem  sophismas, 
e  odiava,  portanto,  quer  os  democratas  de  20,  quer  todos 
os  que  não  pertenciam  á  seita  dos  apostólicos  e  aos  que 
desejavam  anniquillar  a  ferro  e  fogo  todos  os  liberaes.  Por 
este  motivo  na  conspiração  da  rua  Formosa  tratava-se  de 
assassinar  tanto  os  membros  do  congresso  mais  patrióticos 
e  ousados,  como  alguns  dos  membros  do  governo. 

Silva  Carvalho,  não  obstante  a  sua  cumplicidade  na 
obra  de  reacção,  era  odiado  pelo  partido  realista  puro,  por 
ter  pertencido  ao  synedrio,  e  estar  assim  mesclado  de 
jacobinos  e  pedreiros  livres,  e  por  ser  partidário  do  rei  con- 
tra a  rainha.  D'aqui,  a  guerra  que  o  partido  apostólico  fez 
também  áquelle  ministro,  e  o  processo  mandado  instaurar 
contra  os  conspiradores. 

Nas  aceusações  ao  ministério  ha  a  distinguir  os  ata- 
ques dos  verdadeiros  liberaes,  e  os  do  partido  apostólico, 
que  soube  tirar  óptimo  partido  da  divisão  provocada  pelo 
governo  no  seio  dos  liberaes  e  do  descontentamento  e  des- 
crédito que  elle  lançou  sobre  o  novo  regimen,  a  ponto  de 
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os  reaccionários  dizerem  que  este  em  nada  se  distinguia 
do  antigo,  e  que  os  liberaes  estavam  praticando  o  mesmo 
de  que  accusaram  o  regimen  decahido. 

Silva  Carvalho,  depois  da  conspiração  da  rua  Formo- 
sa, foi  atacado  tanto  pelos  apostólicos  como  pelos  sinceros 
liberaes.  E,  com  effeito,  datam  d'ahi  as  maiores  arbitrarie- 
dades do  ministro  da  justiçj,  que  praticou  inauditos  atten- 
tados,  quer  contra  a  residência  dos  cidadãos,  quer  sobre- 
tudo contra  a  imprensa.  Desde  então  por  diante,  era  raro 
o  dia  em  que  os  responsáveis  dos  jornaes  não  fossem  cita- 
dos para  comparecerem  perante  os  tribunaes,  e  responde- 
rem por  seus  artigos  contra  o  governo.  E  basta  lêr  o  Cen- 
sor e  outros  jornaes  afFectos  ao  ministério,  para  se  conhe- 
cerem as  profundas  divergências  d'elles  com  o  parlamento 
e  a  nova  ordem  de  coisas,  assente  nos  princípios  democrá- 
ticos. Estes,  a  cada  momento,  são  fortemente  atacados  pela 
imprensa  ministerial,  que  lhes  attribue  todos  os  males  da 
Europa  e  os  accusam  de  ser  origem  da  desordem  e  da 
anarchia  em  toda  a  parte,  e  da  de  Portugal  pelo  próprio 
governo  provocada  e  até  excitada! 

A  imprensa  ministerial  não  cessa  de  atacar  a  demo- 
cracia e  os  homens  de  20  d'um  modo  indirecto,  começando 
contra  elles  viva  campanha,  e  chamando-lhes  ultra-liberaes, 
demagogos  e  outros  nomes  feios,  com  que  os  brindavam 
também  os  apostólicos  e  realistas ! 

A  campanha  desleal  e  traiçoeira  da  imprensa  subsidia- 
da pelo  governo  contra  as  doutrinas  democráticas  define 
bem  a  mesma  campanha  que  este  fazia  nas  regiões  offi- 
ciaes.  Tanto  uma  como  outra  não  eram  directas;  não  se  ata- 
cavam de  cara  os  homens  de  20,  nem  a  sua  obra;  mas  a 
pretexto  dos  ultras  ia-se  desconceituando  e  desacreditando 
o  regimen  democrático  em  que  assentava  a  constituição. 
Por  esta  maneira,  o  partido  ministerial  foi  desmoronando 
pouco  a  pouco  o  edificio  constitucional  e  descarregando 
sobre  elle  suecessivos  golpes. 

Teremos  occasião,  em  outros  capítulos,  de  vêr  a  com- 
pleta afirmação  do  que  avançamos  e  da  opinião  que  for- 
mamos do  ministério  Pinheiro  Ferreira  e  Silva  Carvalho. 
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São  muitos  os  factos  que  mostram  a  perfídia  cTesse 
ministério  alheio  á  revolução,  e  que  recebia  inspirações 
contrarias  e  adversas  a  ella. 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  com  uma  pertinácia  admi- 
rável, e  só  egual  á  do  monarcha,  proseguiu  na  sua  obra  de 
resistência,  lenta  e  occulta,  ás  instituições  que  lhe  desagra- 
davam, e  que  julgava  nullas  e  attentatorias  á  dignidade 
real. 

Com  muita  habilidade  conseguiu  aggremiar  em  volta 
d'aquella  politica  de  obstruccionismo  todos  os  mais  mem- 
bros do  governo,  que  marcharam  unidos  n'essa  crusada 
traiçoeira,  e  até  concertaram  entre  si  um  plano  systematicó 
e  geral,  como  evidenceiam  todos  os  factos. 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira  era  alto,  esguio  e  secco, 
feições  cavadas  e  angulosas,  nariz  mui  saliente  e  arqueado, 
lábios  finos  e  bocca  pequena.  A  sua  figura  um  pouco  cur- 
va indicava  o  verdadeiro  pensador  e  o  homem  d'estudo.  O 
seu  temperamento  frio  e  duro  imprimia-lhe  um  caracter 
reservado  e  severo.  Era  homem  profundo  em  suas  ideias, 
reflexivo,  pouco  communicativo,  e  mui  seguro  em  seus 
actos.  Tinha  o  temperamento  do  verdadeiro  diplomata; 
sabia  disfarçar  o  que  sentia,  e  apparentar  o  contrario.  Era 
tenaz  como  poucos,  persistente  e  teimoso,  mas  mui  sagaz, 
astuto  e  fino.  Depois  de  haver  meditado  uma  coisa,  havia 
de  a  realisar  por  todos  os  meios;  sua  vontade  mantinha-se 
sempre  firme  e  perseverante  em  todas  as  condições  e  cir- 
cumstancias,  embora  cedesse  apparentemente.  Não  o  inti- 
midavam as  dificuldades,  e  diante  d'ellas  redobrava  de  es- 
forços para  conseguir  o  seu  fim.  Sabia  o  que  fazia ;  não  se 
precipitava;  calculava  bem  e  punha  em  pratica  seus  proje- 
ctos com  muita  habilidade,  prudência  e  calculo. 

Tal  é  esta  personalidade  que  representa  fielmente  a 
politica  seguida  por  D.  João  vi,  ao  vêr-se  forçado  a  accei- 
tar  a  constituição  de  1820,  e  ao  ser  investido  do  poder 
executivo.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  póde-se  considerar  o 
presidente  e  chefe  do  ministério,  e  a  sua  primeira  intelli- 
gencia;  era  elle  quem  tudo  dirigia  e  inspirava,  e  quem  a 
todos  aconselhava. 
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A  prova  mais  clara  de  que  todos  os  ministros  esta- 
vam de  accordo  em  desacreditar  o  systema  de  20,  são  os 
relatórios  pessimistas  e  atterradores  que  todos  apresenta- 
ram ás  camarás  legislativas,  explorando  os  males  que  elles 
próprios  promoveram  e  a  falta  de  providencias  de  que  elles 
só  foram  os  culpados,  pela  sua  inércia  e  má  vontade  com 
que  auxiliaram  as  cortes  constituintes  e  reformadoras.  Es- 
ses relatórios  denunciam  bem  a  perfídia  dos  ministros. 


CAPITULO  VII 


CONFLICTOS    DIPLOMÁTICOS 


Ao  mesmo  tempo  que  Barbacena  procurava  indispor 
as  potencias  estrangeiras  com  Portugal,  levantava-se  de 
novo  o  conflicto  diplomático  começado  por  occasião  do 
juramento  das  bases  da  constituição. 

Em  20  de  julho,  Berks  participou  ao  conde  de  Bar- 
bacena que  o  seu  governo  foi  servido  revestir  o  seu  cônsul 
geral  em  Portugal  de  um  caracter  particular. 

<rUma  evidente  violação,  continua  a  insistir  aquelle 
diplomata,  das  garantias  as  mais  communs,  teve  logar  com 
o  abaixo  assignado.  S.  M.  I.  e  R.  Apostólica,  sem  faltar  a 
si  mesma,  não  pôde  guardar  silencio  sobre  este  assumpto, 
visto  que  as  explicações  dadas  pela  regência,  depois  d'este 
deplorável  acontecimento,  lhe  não  pareceram,  nem  podiam 
parecer  satisfactorias ;  e  ainda  mesmo  podem  servir  de  ga- 
rantia de  como  semelhantes  scenas  não  voltarão  a  ter  To- 
gar. <A  publicidade  e  gravidade  da  injuria  exigem  necessaria- 
mente uma  reparação  análoga.  Em  consequência,  o  abaixo 
assignado  tem  recebido  ordem  de  instar  sobre  uma  repara- 
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ção  formal  por  meio  de  uma  desapprovação  completa  dos 
insultos  feitos  ao  seu  caracter,  na  noite  de  29  d'abril  próxi- 
mo passado,  fazendo-se  pesquizar  e  castigar  as  pessoas  a 
quem  se  permittiu  uma  violação  manifesta  do  direito  das 
gentes.  Elle  recebeu  ao  mesmo  tempo  ordem  de  requerer 
seus  passaportes  e  de  se  retirar  de  Portugal,  no  caso  de  não 
ser  satisfeita  esta  tão  justa  reclamação  de  S.  M.  I». 

Foi  isto  uma  desforra  de  D.  João  vi  ter  jurado  a  con- 
stituição, e  adherido  publicamente  á  nova  ordem  de  coisas. 

Aquella  attitude  do  ministro  da  Áustria  mostra  as 
disposições  em  que  estava  Metternich,  sempre  desejoso  de 
dar  cabo  das  revoluções  da  Europa  e  da  liberdade  dos  po- 
vos. Este  estadista,  vendo  que  D.  João  vi  não  teve  cora- 
gem para  dar  o  golpe  d'estado  por  que  esperavam  todas  as 
cortes  da  santa  alliatiça,  quiz  preparar  terreno  para  a  futura 
intervenção  estrangeira,  levantando  de  novo  o  conflicto 
preparado  de  ante  mão  e  de  caso  pensado,  e  creando  em- 
baraços á  nova  situação  estabelecida  em  Portugal. 

Barbacena  respondeu  em  23,  dizendo  que  se  apressava 
a  levar  ao  conhecimento  do  congresso  a  reparação  exigida, 
e  que  não  duvidava  que  este  a  desse  promptamente.  Foi 
demittido,  como  se  sabe;  e  logo  em  1  d'agosto  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira  recebeu  uma  nota  d'aquelle  mesmo  mi- 
nistro, estranhando  estar  ha  já  doze  dias  sem  resposta,  e 
instando  pela  satisfação  pedida. 

«As  ordens,  diz  elle,  dadas  ao  abaixo  assignado  para 
o  caso  inesperado  de  que  a  satisfação  reclamada  não  lhe 
-fosse  dada  ímmediatamente  são  de  tal  natureza,  que  lhe 
impõem  o  dever  indispensável,  mui  seriamente  recom- 
mendado,  de  insistir  em  que  esta  satisfação  não  tenha  ne- 
nhuma demora  ulterior.  Mesmo  fazendo  abstracção  da  im- 
portância d'um  objecto  que  toca  tão  de  perto  na  considera- 
ção da  corte  imperial  de  Áustria,  se  exporia  a  grande 
responsabilidade,  se  se  não  informasse  escrupulosamente 
das  determinações  tomadas  por  seu  augusto  amo». 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira  responde-lhe  com  dignida- 
de e  altivez,  não  sabemos  se  com  lealdade,  ou  se  com  de- 
çejo  de  acirrar  o  conflicto.  O  que  é  certo  é  que  respondeu 
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como  lhe  competia.  EUe  defendeu  a  regência,  e  disse  se- 
rem falsos  os  boatos  que  se  espalharam  no  estrangeiro  por 
occasiào  do  incidente  de  abril,  e  conclue : 

«Não  havendo,  portanto,  nada  que  reprehender  na 
conducta  da  regência  quanto  ás  providencias  que  lhe  com- 
petia dar;  e  tendo  ella  procedido  a  fazer  todas  as  possíveis 
averiguações  depois  do  facto  perpetrado,  castigando  severa- 
mente o  official  commandante  da  patrulha,  como  culpa- 
do, que  se  pôde  convencer;  e  tendo  mandado  dar  ao  snr. 
de  Berks  a  mais  positiva,  enérgica  e  explicita  satisfação, 
como  consta  da  nota  que  lhe  dirigiu  a  secretaria  que  então 
era  da  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  nada  resta  ao 
ministério  de  sua  magestade  a  supprir,  ou  a  emendar  da 
conducta  da  regência  para  com  o  snr.  de  Berks». 

Finalisa  dizendo  que,  se  este  insta  pelos  seus  passa- 
portes, lhe  serão  expedidos  sem  a  menor  demora. 

No  dia  em  que  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  estava  para 
dirigir  uma  nota  a  Berks,  chegou  a  Lisboa  o  barão  de 
Stumer,  que  logo  o  procurou,  e  expoz-lhe  que  houve,  com 
effeito,  conluio  para  se  apedrejar  a  legação  austríaca;  que  os 
amotinados  tinham  comsigo  ceirões  cheios  de  pedra;  que 
o  ataque  durou  horas  inteiras,  sem  que  acudisse  a  tropa,  e 
que  era  evidente,  portanto,  a  cumplicidade  d'ella  com  os 
amotinadores! 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  para  convencer  o  barão  de 
Stumer  de  que  allegava  factos  inteiramente  destituídos  de 
fundamento,  e  que  viera  de  fora  com  ideias  falsas  a  respei- 
to dos  acontecimentos,  prometteu-lhe  que  mandaria  proce- 
der a  nova  syndicancia,  o  que  ordenou  ímmediatamente, 
activando-se  as  investigações  e  havendo  da  parte  de  todos 
a  melhor  vontade  de  se  descobrir  a  verdade,  menos  na  le- 
gação austríaca,  que,  apesar  de  ser  tão  temente  a  Deus,  e 
de  pertencer  a  essa  nação  que  propugnou  tanto  pelo  ensino 
religioso,  teimava  em  não  querer  vêr  os  factos  e  reconhe- 
cer a  verdade  d'elles,  servindo-se  de  meios  pouco  decentes, 
para  a  occultar  aos  olhos  da  Europa. 

Em  10  d'agosto,  apesar  d'aquella  resposta  positiva  de 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  o  barão  de  Stumer  insta  pela 
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resposta  dos  officios  de  Berks,  afim  de  poder  elucidar  a  sua 
corte;  e  diz  que,  não  obstante  as  ordens  que  d'esta  recebera 
de  se  retirar,  elle  tomou  sobre  si  a  responsabilidade  de  sus- 
pender por  emquanto  essa  ordem,  em  deferência  ao  rei  de 
Portugal,  e  para  testemunhar  quanto  o  imperador  seu  amo 
não  lhe  quer  ser  desagradável.  Declara  que  não  depende- 
rão d'elle  as  consequências  da  demora  da  resposta. 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  que  tinha  combinado  com 
Stumer  em  que  se  procedesse  a  nova  devassa,  respondeu- 
lhe,  em  12  dagosto,  que  os  quatro  dias  empregados  n'esta 
não  se  poderiam  reputar  delonga,  segundo  a  expressão 
d'elle,  e  que  n'esse  momento  se  procedia  á  extracção  de 
uma  copia  do  resultado  da  syndicancia  concluída;  e  ac- 
crescenta : 

«Por  esta  devassa  espera  o  abaixo  assignado  que  o 
snr.  barão  ficará  inteiramente  convencido  que,  apenas  co- 
meçou o  ajuntamento  diante  da  casa  do  snr.  de  Berks,  a 
escolta  ahi  postada  por  ordem  do  governo,  e  que  apenas  se 
tinha  afastado  alguns  passos,  voltou  ali  immediatamente, 
e  que  qualquer  que  tenha  sido  o  numero  de  pedradas  efe- 
ctivamente arremessadas  n'este  intervallo,  o  ajuste  sup- 
posto  pelo  snr.  de  Berks  em  todas  as  patrulhas  para  se  des- 
viarem d'este  logar  por  espaço  de  três  horas  a  fio,  aonde  o 
ajuntamento  e  os  gritos  da  populaça,  bem  como  o  estrondo 
do  assalto,  não  podia  deixar  de  os  attrahir,  não  teve  jamais 
logar. 


O  snr.  de  Berks,  prejulgando  as  opiniões  da  sua  cor- 
te, julgou -se  com  direiío  de  affixar,  pelo  facto  de  não  illu- 
minar  a  sua  casa,  uma  formal  desapprovação  d'aquelle 
mesmo  motivo  que  enchia  de  gosto  e  enthusiasmo  todo  o 
povo  d'esta  capital.  A  regência  entendeu  ser  próprio  da 
sua  dignidade  não  se  dar  por  sabedora  de  tal,  para  se  não 
achar  talvez  na  precisão  de  exigir  do  snr.  de  Berks  com 
que  direito  elle  ousava  testemunhar  á  face  de  uma  nação 
inteira  uma  desapprovação  que  de  nenhum  modo  se  acha- 
va auctorisado  a  pronunciar,  principalmente  comprom- 
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mettendo  a  tranquillidade  publica.  A  regência,  pois,  mui 
prudentemente  só  cuidou  em  prevenir  as  consequências 
aeste  facto.  Mas  o  snr.  de  Berks  teria  devido  reflectir  que 
o  primeiro  dever  do  embaixador  junto  a  uma  nação  estran- 
geira é  respeitar  as  suas  opiniões  e  os  seus  usos,  e  sobre 
tudo  nunca  arrogar  a  si  o  direito  de  os  censurar,  nem 
mesmo  de  os  julgar,  e  ainda  menos  de  arrostal-os». 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira  termina  dizendo  que  re- 
cebeu ordem  de  se  cingir  ao  contheudo  da  nota  dirigida  a 
Berks,  da  qual  remette  copia. 

Estava  próximo  o  primeiro  anniversario  da  revolução; 
os  espíritos  não  podiam  deixar  de  se  exaltar,  ao  recorda- 
rem-se  de  uma  época  tão  gloriosa  para  Portugal.  Por  toda 
a  parte  do  reino  se  preparavam  grandes  festejos;  os  minis- 
tros das  nações  estrangeiras  estavam  resolvidos  a  provocar 
de  novo  a  nação,  e  a  patentearem-lhe  a  sua  desapprovação 
ao  novo  systema  politico,  que  se  ia  festejar  de  um  modo 
solemne  e  estrondoso,  como  veremos  n'outro  capitulo. 

Em  16  d'agosto,  o  ministro  da  Rússia  envia  uma  nota 
a  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  no  sentido  da  do  barão  de 
Stumer,  e  dizendo  mesmo  que  próximo  ao  dia  24  d'agosto 
os  diplomatas  resolveram  prevenir  oficialmente  o  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros  de  Portugal,  que  estavam 
determinados  a  não  illuminar  suas  casas  «tanto,  diz  elle, 
n'aquella  noite,  como  em  quaesquer  outras  occasiões  da 
mesma  natureza  que  para  o  futuro  occorrerem  j>. 

Continua  dizendo  que  se  podia  lisongear  de  que  o  go- 
verno, desejando  remover  cuidadosamente  todos  os  moti- 
vos de  queixa,  se  apressaria  a  tomar  providencias  para  que  a 
sua  morada  não  ficasse  sujeita  ao  insulto  e  ás  aggressões; 
mas  que  em  vista  das  notas  dirigidas  ao  embaixador  d'Aus- 
tria  é  evidente  o  novo  ponto  de  vista  em  que  o  governo 
portuguez  actual  encara  o  caracter  e  os  deveres  dos  agen- 
tes diplomáticos  acreditados  junto  ao  rei.  Por  isso  tomou 
a  resolução  de  suspender  desde  já  as  suas  funcções  diplo- 
máticas, e  de  se  retirar  da  corte  de  Lisboa  e  de  ir  ao  encon- 
tro das  ordens  que  o  seu  amo  e  imperador  houver  por  bem  com- 
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municar-lhe.  Pede  os  seus  passaportes  com  a  maior  brevi- 
dade. 

E  que  peregrina  doutrina  tinha  aquelle  servo  do  seu 
amo  e  imperador  do  caracter  dos  diplomatas  estrangeiros 
acreditados  junto  ás  outras  cortes! 

Segundo  aquelle  servo  do  imperador  de  todas  as  Rus- 
sias,  os  representantes  das  nações  teem  direito  de  se  intro- 
metter  na  politica  interna  das  nações  perante  quem  estão 
acreditados;  teem  ainda  mais  o  direito  de  desapprovar  a 
marcha  dos  negócios  públicos  d'essas  nações,  e  ainda  mais 
o  de  as  insultar  e  provocar,  e  ainda  por  cima  de  exigir  dos 
govenos  garantias  para  as  suas  pessoas  insolentes  e  pro- 
vocadoras ! 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira  respondeu  ao  ministro  da 
Rússia  no  mesmo  dia  em  que  recebeu  a  nota.  Elle  estra- 
nha com  nobre  altivez  que  um  ministro  se  sirva  de  eguaes 
expressões  ás  contidas  na  nota,  e  diz-lhe  que  foi  elle  quem 
sustentou  os  verdadeiros  princípios  que  dirigem  as  relações 
diplomatas,  ainda  as  mais  antigas,  quando  dirigiu  a  sua 
nota  ao  ministro  da  Áustria;  diz-lhe  mais  que  nova  é  a  dou- 
trina de  que  os  embaixadores  podem  desapprovar  por  actos 
e  palavras  a  politica  seguida  nos  paizes  onde  estão  acredi- 
tados. Felicita-se  de  que  o  ministro  da  Rússia  houvesse 
annunciado  que  não  illuminaria  o  seu  palácio  no  dia  24 
d'agosto ;  porque  n'esse  caso  o  governo  portuguez  ver-se- 
hia  na  necessidade  de  lhe  estranhar  tal  procedimento,  que 
significaria  uma  desapprovação  formal  dos  motivos  da  ge- 
ral illuminação,  a  qual  nenhum  governo  pôde  auetorisar  a 
pessoa  alguma  de  qualquer  nação  estrangeira. 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira  envia-lhe  os  passaportes 
exigidos.  Em  21  d'agosto,  dirige  um  ofEcio-circular  ás  le- 
gações portuguezas  nas  cortes  estrangeiras,  explicando  os 
motivos  da  retirada  dos  ministros  da  Áustria  e  da  Rússia, 
e  mostrando  o  procedimento  do  governo  portuguez,  man- 
dando abrir  nova  devassa  sobre  os  acontecimentos  funda- 
mentaes  do  rompimento  das  relações  diplomáticas  d'aquel- 
las  duas  nações,  e  dizendo  que  mesmo  na  occasião  em  que 
estava  para  dar  conhecimento  da  devassa  ao  barão  de  Stu- 
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mer,  o  governo  portuguez  recebeu  (Teste  uma  nota  ameaça- 
dora. «Incapaz,  diz  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  de  soffrer 
que  se  falle  com  altivez  a  um  governo  que  cu  tenho  a  honra 
de  representar,  e  mais  ainda  de  que  se  finjam  motivos  para 
se  lhe  dirigirem  ameaças,  respondi  ao  barão  de  Stumer  com 
a  nota  da  copia  n.°  8,  a  que  elle  me  replicou  com  uma  sim- 
oles  nota,  cm  que  dizia  julgar  dever  suspender  as  funcções 
unto  a  esta  corte,  e  retirar-se  d'ella,  para  o  que  me  pedia  os 
seus  passaportes,  que  im mediatamente  lhe  enviei  também 
com  uma  simples  de  remessa  j>. 

Não  se  pôde  deixar  de  louvar  o  procedimento  digno  e 
correcto  de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira.  Mas  andaria  elle  de 
boa  fé?  Duvidamos.  Aquelle  ministro  e  estadista  era  mui 
hábil  e  fino;  e  vendo  que  podia  aggravar  as  nossas  relações 
com  as  cortes  estrangeiras,  é  mui  provável  que  adoptasse 
este  feliz  expediente. 

O  que  é  certo  é  que  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  e  Pal- 
mella  eram  os  dois  mais  temíveis  inimigos  que  tinha  a 
revolução;  aquelle  não  podia  deixar  de  vér  com  intima  sa- 
tisfação o  rompimento  das  nossas  relações  diplomáticas 
com  as  potencias  da  santa  alliança  que  era  o  sonho  dourado 
d'elle  próprio. 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  mantendo  a  dignidade  do 
seu  paiz  e  defendendo  a  nova  situação  por  elle  odiada,  con- 
seguia attrahir  os  ódios  d'aquellas  potencias  contra  Portu- 
gal e  aggravava  as  nossas  relações  com  o  estrangeiro. 

Se  aquelle  ministro  andou  com  má  fé  mostrou  ser  um 
homem  muito  hábil  pela  situação  sympathica  em  que  se 
collocou.  Deffendendo  com  lealdade  a  revolução,  elle  podia 
muito  bem  aggravar-lhe  a  situação  deslealmente,  compli- 
cando as  suas  relações  com  as  potencias  que  já  estavam  de- 
liberadas a  dar-lhe  cabo  da  existência. 

Os  ministros  de  Nápoles  e  da  Sardenha,  depois  da 
queda  da  revolução  n'estes  dois  paizes,  também  romperam 
as  suas  relações  com  Portugal,  não  querendo  reconhecer  c 
regimen  liberal  triumphante  entre  nós.  Depois  d'este  rom- 
pimento de  relações,  o  conde  de  Avogado,  cônsul  da  Sar- 
denha, pediu  uma  ordem  para  que,  na  forma  praticada  com 
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os  ministros  estrangeiros,  se  lhe  dessem  na  alfandega,  li- 
vres de  direitos,  varias  encommendas.  Como  fossem  feitas 
na  occasião  em  que  era  ainda  cônsul,  annuiu-se  áquella  pre- 
tenção,  mandando-se-lhe  entregar  os  objectos  nos  seguintes 
termos:  «Manda  elrei  etc,  que  o  administrador  geral  da  al- 
fandega grande  de  Lisboa  faça  entregar  livres  de  direitos 
a...  visto  que  a  dita  caixa  lhe  foi  expedida  em  tempo  que 
elle  exercia  ainda  n'esta  corte  as  funcções  de  encarregado 
de  negócios  da  Sardenha». 

Três  dias  depois,  veio  o  conde  a  casa  de  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira  e  deixou-lhe  o  seguinte  bilhete:  «O  conde 
de  Avogado  sente  fnuito  não  poder  entregar  a  s.  ex.a  mes- 
mo o  papel  incluso  que  elle  se  vé  no  caso  de  recambiar  ao 
secretario  d'estado.  O  inteiro  esquecimento  de  toda  a  sorte 
de  decência  que  se  observa  n'aquella  ordem  não  permitte 
ao  conde  de  Avogado  acceital-a  nem  servir-se  d'ella. » 

De  modo  que  este  representante  de  uma  corte  estran- 
geira, além  de  se  julgar  com  direito  de  se  intrometter  nos 
negócios  de  Portugal,  e  apesar  de  ter  rompido  as  suas  re- 
lações diplomáticas,  achava-se  ainda  com  direito  de  se  sub- 
trahir  aos  impostos  da  alfandega,  e  queria  pedir- nos  favores 
d'esta  ordem! 

Apenas  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  recebeu  o  bilhete 
respondeu  no  dia  seguinte:  «O  abaixo  assignado,  minis- 
tro e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros,  em  res- 
posta ao  desaccordado  bilhete  do  snr.  Augusto  Avogado, 
encarregado  de  negócios  que  foi  do  governo  da  Sardenha, 
lhe  remette  de  ordem  de  S.  M.  os  seus  passaportes,  afim 
de  que  se  retire  d'esta  corte  dentro  de  24  horas  e  do  reino 
em  8  dias». 

Os  ministros  d'essas  cortes  reaccionárias  e  entre  si 
combinadas  para  suffocarem  a  liberdade  dos  povos  e  das 
nações  em  toda  a  parte  onde  ella  se  manifestasse,  os  mi- 
nistros d'essas  cortes,  repetimos,  jâ  nos  tratavam,  como  se 
de  facto  Portugal  estivesse  invadido  pelas  hostes  levanta- 
das em  favor  da  santa  alliança. 

E'  bem  evidente  que  aquellas  nações  procuravam  to- 
dos os  meios  de  nos  desconsiderar  e  de  nos  desprestigiar 
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perante  a  Europa,  e  que  iam  de  longe  preparando  o  ter- 
reno para  a  intervenção,  conforme  os  planos  de  Metter- 
nich. 

A  retirada  dos  ministros  da  Áustria  e  da  Rússia  é  a 
prova  mais  pura  da  indisposição  d'estas  cortes  inimigas  e 
retrogradas  contra  o  regimen  liberal  estabelecido  na  penín- 
sula ibérica.  Todos  os  pretextos  eram  bons,  todas  as  razões 
lhes  serviam  para  romperem  as  hostilidades  contra  o  povo 
portuguez,  que  tão  dignamente  defendia  seus  direitos  sa- 
grados e  sua  liberdade. 

O  procedimento  d'aquelles  dois  ministros  é  o  mais 
ordinário  e  grosseiro  que  é  possível. 

A  Inglaterra,  embora  nunca  rompesse  bruscamente 
suas  relações  comnosco,  não  deixou  um  só  momento  de 
se  mostrar  agastada  e  contrariada  com  a  nossa  regeneração 
politica.  A  pretexto  do  decreto  de  14  de  junho  de  1821, 
sobre  as  lãs  britannicas,  aquelle  paiz,  nosso  eterno  ini- 
migo, começou  a  incommodar  o  governo  portuguez  com 
notas  arrogantes  e  impertinentes.  Elle  protesta  contra 
aquella  medida  patriótica  das  cortes  constituintes,  e,  com 
sua  característica  altivez  só  com  os  fracos,  diz-nos  que  não 
admitte  se  ponha  em  duvida  que  o  artigo  1 5  do  tratado  de 
1810  estabelece  somente  14  p.  c.  de  direito  de  entrada  so- 
bre as  lãs  britannicas,  e  que  se  diga  que  o  artigo  26  faça 
uma  excepção  á  regra  geral.  E  declara  que  a  única  condi- 
ção que  se  ofFerece  para  alterar  o  tratado  de  18 10,  é  entrar 
em  negociações  para  um  novo;  mas  emquanto  se  não  en- 
trar n'este  ajuste,  exige  com  modos  grosseiros  que  se  man- 
tenha aquelle  tratado,  no  sentido  litteral  do  artigo  13,  so- 
bre que  não  admitte  duvida  de  espécie  alguma. 

O  governo,  vendo- se  apertado  por  notas,  umas  sobre 
outras,  instando  pela  prompta  resolução  da  pendência,  en- 
via, em  5  de  junho  de  182 1,  o  negocio  para  as  cortes,  afim 
de  ellas  deliberarem  como  entendessem,  e  n'esse  sentido 
elle  responder  ao  gabinete  britannico. 

As  cortes  não  estiveram  para  aturar  as  rudes  imperti- 
nências dos  nossos  fieis  alliados,  as  suas  ameaças  e  seus 
modos  arrogantes;  addiaram  o  negocio  e  dissolveram-se, 
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sem  tomarem  resolução  alguma  sobre  a  pendência,  man- 
tendo o  seu  decreto  sobre  as  lãs  inglezas. 

A  mesma  egoísta  Grã-Bretanha,  sob  a  capa  de  huma- 
nidade, insta  por  um  tratado  sobre  a  escravatura,  afim  de 
ter  pé  para  se  intrometter  nas  nossas  possessões  africanas. 
Foi  a  nação  que  no  estrangeiro  mais  intrigou  contra  a  re- 
volução portugueza  de  1820,  e  das  que  mais  a  hostilisa- 
ram! 

A  Hespanha,  depois  que  Portugal,  ou  os  revolucioná- 
rios de  20,  repelliram  a  união  ibérica,  nunca  mais  viu  com 
bons  olhos  a  nossa  revolução,  a  quem  nunca  prestou  va- 
lioso auxilio. 

As  nossas  relações  com  os  nossos  visinhos  foram 
sempre  as  mais  melindrosas  que  é  possível,  desde  o  pri- 
meiro dia  da  revolução  até  seus  últimos  momentos. 

Esta  indisposição  da  Hespanha  para  com  Portugal  foi 
uma  das  causas  da  queda  da  liberdade  nos  dois  paizes,  que 
nunca  se  podéram  unir  para  defenderem  a  causa  com- 
mum  e  as  suas  novas  instituições. 

Mesmo  na  occasião  em  que  no  congresso  se  tratavam 
das  questões  diplomáticas,  o  encarregado  dos  negócios  de 
Hespanha,  D.  José  Maria  de  Pando,  envia  a  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira  uma  nota  exigindo  uma  satisfação,  por  o 
deputado  Sarmento  ter  dito  que  se  elle  estava  em  Lisboa 
sem  credenciaes  era  um  espião,  porquanto  nada  estava  fa- 
zendo em  Lisboa,  e  ameaçando  de  pedir  as  suas  creden- 
ciaes, se  lhe  não  fosse  dada  a  satisfação  pedida. 

A  nota  foi  enviada  ao  congresso,  e  recebida  com  in- 
dignação. Disse  Pereira  do  Carmo : 

«Estou  maravilhado  do  que  acabo  de  ouvir.  O  agente 
de  uma  potencia  estrangeira  tem  a  ousadia  de  pedir  satis- 
fações ao  nosso  governo,  em  consequência  da  opinão  que 
um  deputado  pronunciou  n'este  inviolável  recinto;  é  um  fa- 
cto de  que  a  historia  da  diplomacia  moderna  não  offerece 
exemplo.  Não,  jamais  eu  reconhecerei  em  pessoa  alguma, 
por  mais  auctorisada  que  seja,  e  muito  menos  num  es- 
trangeiro, o  direito  de  se  intrometter  na  deliberação  d'esta 
augusta  assembleia.  E  saiba  a  Europa  e  saiba  o  mundo  in- 


PORTUGUEZA  DE  182O  191 


teiro  que  a  nação  portugueza,  reassumindo  seus  impres- 
criptiveis  direitos,  recobra  com  elles  aquelle  antigo  valor  e 
energia  que  a  fez  tão  famosa  nas  epochas  brilhantes  da  sua 
gloria.  Para  se  entrar  em  toda  a  sua  discussão,  que  não 
pôde  deixar  de  ser  desagradável,  e  para  que  ninguém  vi- 
nha preparado,  proponho  que  os  officios  se  rcmettam  á 
commissão  diplomática,  para  interpor  sobre  elles  o  seu  pa- 
recer, e  depois  se  discutirá  o  negocio  mais  de  espaço.  O 
snr.  Pando  manda  a  este  congresso  arguir  o  snr.  Sarmen- 
to, por  haver  dito  que  se  elle  não  tinha  credenciaes  era 
logo  um  espião. 

Lembre-se,  snr.  Pando,  como  faliam  no  parlamento 
inglez,  alma  da  liberdade,  Hactinson  Hollard,  Wilson,  etc, 
censurando  acremente  os  diplomatas,  os  mesmos  membros 
da  santa  alliança,  intitulada  santa,  e  as  suas  obras  tenebro- 
sas. Diz  que  a  não  se  lhe  dar  satisfação  não  apresentará 
suas  credenciaes  e  cessará  com  suas  funcções!  E  entende 
elle  que  obraria  assim  acertadamente,  e  que  o  seu  governo 
lh'o  levaria  a  bem,  se  se  demittisse  por  sua  própria  auctori- 
dade  e  por  motivo  caprichoso?  Deve,  pois,  não  se  tratar 
d'isso,  e  mandar-se  responder  ao  snr.  de  Pando  que  a  at- 
tenção,  que  ás  cortes  e  governo  de  Portugal  e  Hespanha  é 
tão  necessária  para  consolidar  a  segurança  e  felicidade  dos 
dois  povos  que  teem  de  correr  os  mesmos  perigos  e  a 
mesma  sorte,  a  attenção  que  a  Portugal  é  tão  necessária 
para  plantar  as  instituições  que  primeiro  brilharam  na  vi- 
sinha  Hespanha,  não  a  queira  roubar  para  se  tratar  de  pon- 
tinhos de  etiqueta  e  falsa  honra». 

Ribeiro  Telles  requere  que  o  deputado  Sarmento 
apresente  a  carta  que  recebeu  do  ministro  de  Hespanha, 
para  ser  presente  á  commissão  diplomática.  Castello  Bran- 
co sustenta  a  mesma  doutrina  de  Pereira  do  Carmo,  e  que, 
se  Pando  se  acha  offendido  pelas  palavras  do  deputado, 
se  dirija  a  elle  particularmente  e  lhe  peça  explicações,  mas 
não  ao  congresso  representante  da  nação. 

Luiz  Monteiro  lamenta  que  Sarmento  se  abaixasse  a 
dar  explicações  ao  ministro  hespanhol. 

O  congresso  resolveu  que  o  officio  fosse  enviado  á 
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com  missão  respectiva,  para  dar  seu  parecer.  Este  foi  apre- 
sentado na  sessão  de  31  de  julho. 

A  commissão  entendeu  que,  se  um  membro  das  cor- 
tes proferir  uma  expressão  indiscreta  no  calor  de  uma  dis- 
cussão, só  á  assembleia  compete  impôr-lhe  silencio  e  cha- 
mal-o  á  ordem,  e  que  nem  o  próprio  governo,  nem  au- 
ctoridade  alguma,  e  muito  menos  um  agente  diplomático 
de  uma  nação  estrangeira,  e  pessoa  mesmo  fora  do  con- 
gresso, está  auctorisada  a  pedir  satisfações  a  este  pelas 
phrases  proferidas  por  um  deputado. 

A  commissão  nota  o  irregular  e  intempestivo  proce- 
dimento do  encarregado  dos  negócios  de  Hespanha,  ao  di- 
rigir-se  directamente  ao  governo,  para  este  pedir  ás  cortes 
explicações  sobre  o  facto,  quando  isso  não  está  nas  suas 
attribuições,  como  poder  executivo  á  face  do  legislativo  in- 
dependente. Nota  mais  que  se  exigisse  satisfação  ás  cortes, 
quando  não  constava  que  estas  tivessem  tomado  resolução 
alguma  ofFensiva  ao  rei  de  Hespanha  e  ao  seu  agente  em 
Lisboa. 

E  como  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  pede 
sobre  a  matéria  sujeita  resolução  do  congresso,  para  regu- 
lar sua  conducta,  a  commissão  entende  que  se  deve  expor 
a  elle  os  princípios  apresentados,  para  servirem  de  regra  in- 
variável em  todos  os  casos  idênticos,  e  que  no  presente 
diga  ao  encarregado  dos  negócios  de  Hespanha  que  não 
pôde  entrar  em  negócios  que  não  são  da  sua  competência, 
e  que  tudo  quanto  diz  respeito  ás  cortes  não  pôde  ser 
objecto  de  correspondência  diplomática. 

Foi  approvado  o  parecer,  e  n'essa  conformidade  res- 
pondeu Silvestre  Pinheiro  Ferreira  a  Pando.  E'  necessário 
dizer  que  tanto  a  commissão  como  os  deputados  conde- 
mnaram  a  expressão  esbião,  e  Borges  Carneiro  disse  que 
esta  foi  applicada  hypotneticamente. 

Ainda  o  ministro  de  Hespanha  tentou  novo  rompi- 
mento com  o  governo  portuguez. 

Em  Portugal  foram  presos  cremos  que  dois  emigra- 
dos hespanhoes,  João  Ramon  de  Barcia  e  Thomaz  Blanco 
Cieron,  os  quaes  foram  reclamados  pelo  governo  da  sua 
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nação.  Este  negocio  foi  apresentado  ao  congresso,  que,  de- 
pois de  vivo  debate,  por  portaria  de  29  d'agosto  de  21,  re- 
cusou a  entrega  dos  presos  reclamados,  ordenando  que  es- 
tes fossem  restituídos  á  sua  liberdade,  com  a  condição  de 
se  retirarem  para  fora  do  reino. 

A  9  de  fevereiro  de  1822,  o  encarregado  dos  negócios 
de  Hespanha  dirigiu  uma  nota  ao  ministro  dos  negócios 
estrangeiros,  protestando  contra  a  resolução  tomada  em 
cortes,  e  pedindo  que  ella  fosse  sustada  pelos  males  que 
d'ahi  poderiam  resultar  á  nação  hespanhola. 

A  nota  foi  para  a  commissão  diplomática,  a  qual,  em 
18  de  fevereiro  apresentou  o  seu  parecer,  declarando  sem 
fundamento  o  protesto  dos  nossos  visinhos,  e  que,  em 
virtude  do  direito  das  gentes,  Portugal  não  é  obrigado  a 
entregar  á  Hespanha  os  dois  emigrados,  que  pediram  asylo 
ao  nosso  paiz;  e  provou  que  pelas  leis  existentes  não  havia 
aquella  obrigação. 

O  congresso,  que  não  queria  quebrantar  as  leis  da 
hospitalidade  devida  a  todo  o  que  se  refugia  num  paiz 
qualquer,  e  não  vendo  nas  rasões  apresentadas  pelo  gover- 
no hespanhol  fundamento  para  elle  ir  contra  essas  leis 
sagradas,  approvou  o  parecer  da  commissão,  mandando 
executar  a  portaria  citada. 

O  congresso  manteve  a  dignidade  de  uma  nação  livre 
e  independente;  no  emtanto,  foi  mais  um  motivo  para  se 
conservarem  tensas  as  nossas  relações  com  a  Hespanha. 

Mesmo  na  occasião  em  que  houve  tentativa  de  con- 
tra-revolução  em  Madrid  e  Lisboa,  sob  a  influencia  da  santa 
àlliança  e  acção  dos  apostólicos,  trava-se  com  o  encarrega- 
do dos  negócios  da  Prússia  conflicto  semelhante  ao  que 
houve  com  o  ministro  da  Sardenha!  Quando  em  1821  fo- 
ram demittidos  dos  seus  logares  os  diplomatas  intriguis- 
tas  e  conluiados  entre  si,  a  Prússia  recusou  passaportes  ao 
ministro  Oliveira,  que  ia  em  caminho  de  Berlim  na  quali- 
dade de  encarregado  dos  negócios  de  Portugal,  fazendo-lhe 
constar  que  o  não  recebia,  emquanto  não  viesse  resposta  de 
Vienna  e  S.  Tetersburgo,  cujos  ministros  em  Berlim  se  op- 
punham  a  essa  admissão! 
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Silvestre  Pinheiro  Ferreira  mandou  sustar  a  jornada 
ao  nosso  ministro,  e  que  este  partisse  para  Stockolmo, 
afim  de  succeder  ao  ministro  que  lá  estava,  sem  esperar 
pela  resposta  do  governo  de  Berlim,  ficando  assim  inter- 
rompidas as  nossas  relações  diplomáticas  com  a  Prússia. 
N'esta  occasião  o  cavalheiro  d'01fers,  ex-encarregado  de  ne- 
gócios d'aquelle  paiz,  pede  uma  portaria  para  que,  na  forma 
do  estylo,  se  lhe  dessem  livres  de  direitos  uns  livros  que 
lhe  acabavam  de  chegar  de  Hamburgo.  Passou-se-lhe  a 
portaria;  mas,  como  já  não  era  representante  do  seu  paiz, 
declarou-se  na  alfandega  que  a  encommenda  tinha  sido  fei- 
ta anteriormente  ao  rompimento  das  relações  diplomáticas. 
Esta  portaria  foi-lhe  remettida  a  sello-volante,  para  d'ella 
fazer  uso  a  seu  arbítrio;  mas  isto  suscitou  a  cólera  do  ca- 
valheiro d'01fers,  queixando-se  de  que  se  fizesse  publica  a 
suspensão  de  suas  funcções,  quando  a  sua  corte  só  verbal- 
mente havia  avisado  o  ministro  Oliveira  para  não  prose- 
guir  na  sua  viagem ! 

Observou-se-lhe  que  só  d'elle  dependia  fazer,  ou  não, 
uso  da  portaria,  e  por  conseguinte  a  sua  publicidade.  O 
cavalheiro  d'01fers,  apesar  de  não  fazer  uso  da  portaria 
sollicitada,  deu  por  suspensa  a  sua  missão,  e  dirigiu  amar- 
gas queixas  para  o  seu  governo.  N'este  entretempo,  chegou, 
em  julho  de  1822,  a  resposta  da  Prússia,  dizendo  que  es- 
tava disposta  a  receber  qualquer  ministro  que  Portugal  lhe 
enviasse.  Foi  notificada  esta  noticia  a  d'01fers,  que  sobre 
ella  pediu  uma  conferencia,  na  qual  exigiu  uma  satisfação 
pela  suspensão  das  suas  relações,  e  pelo  juizo  erróneo  que 
o  governo  portuguez  fizera  do  de  Berlim.  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira  respondeu-lhe  que  essa  suspensão  foi  em  parte  re- 
presália do  procedimento  do  governo  prussiano  para  com 
o  nosso  representante. 

Retirando-se  com  essa  resposta,  M.  d'01fers  pediu  os 
os  seus  passaportes  no  dia  6  de  julho  de  1822!  Na  sua 
nota  diz  que  se  retira,  em  virtude  das  explicações  verbaes 
que  na  conferencia  do  dia  3  lhe  fez  Silvestre  Pinheiro  Fer- 
reira. Este  exige- lhe  que  declare  formalmente,  e  por  escri- 
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pto,  quaes  foram  essas  explicações  verbaes,  para  que  se  fi- 
que sabendo  a  responsabilidade  que  lhe  cabe  por  ellas. 

O  encarregado  dos  negócios  da  Prússia  responde-lhe 
com  evasivas,  e  diz  que  não  tem  duvida  em  renovar  ver- 
balmente as  propostas  para  uma  conciliação,  e  que,  sem  el- 
las serem  acceites,  não  pôde  manter  por  mais  tempo  a  sua 
correspondência.  Termina  renovando  o  pedido  dos  seus 
passaportes,  no  caso  de  serem  recusadas  as  suas  propostas. 

Silvestre  Pinheiro  respondeu-lhe,  em  8,  que,  tendo  elle 
recusado  dar  por  escripto  as  rasões  do  seu  procedimento, 
só  por  meio  das  declarações  próprias  d'elle  Pinheiro  Fer- 
reira podia  ser  julgado  pelo  rei  acerca  da  sua  conducta. 
Diz-lhe  que  basta  a  correspondência  havida  entre  ambos 

{>ara  se  conhecer  de  que  lado  está  a  rasão.  E  termina  por 
he  enviar  os  passaportes  pedidos. 

Os  mais  fúteis  pretextos  serviam  aos  representantes 
das  coroas  alliadas  contra  os  povos ! 


LIVRO  VIII 


ESPIRITO   PUBLICO 


CAPITULO  I 


As  QUESTÕES  CONST1TUCIONAES  NO  CONGRESSO 


Apesar  de  se  terem  votado  e  jurado  as  bases  da  con- 
stituição, os  moderados,  ou  servis,  quizéram  illudil-as,  quan- 
do se  começou  a  discutir  o  projecto  da  constituição. 

O  artigo  26  foi  o  novo  cavallo  de  batalha  d'aquelles 
procuradores  da  realeza.  Elles,  contra  o  que  estava  consi- 
;nado  nas  bases,  tentaram  modificar  aquelle  artigo  por 
Eórma  que  o  .poder  legislativo  fosse  dado  também  ao  rei, 
que  já  era  chefe  do  poder  executivo,  que  tinha  o  poder 
moderador,  e  que,  póde-se  dizer,  era  chefe  do  poder  judi- 
cial, por  ser  quem  nomeava  os  juizes,  que  continuaram 
a  não  ser  electivos,  mas  de  nomeação  regia.  Aquelles  mo- 
derados  ainda  não  estavam  contentes;  queriam  mais  po- 
deres para  o  rei,  que  continuavam  a  vér  como  um  ente  so- 
brenatural, e  delegado  de  Deus  na  terra. 

Diz  o  artigo: 

«  A  soberania  da  nação  não  pôde  ser  exercitada  senão 
pelos  seus  representantes,  legalmente  eleitos». 
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Os  conservadores  uniram  fileiras,  e  voltaram  á  carga, 
querendo  que  se  tirassem  as  palavras — legalmente  eleitos, — 
para  incluírem  na  representação  nacional,  ou  no  direito  de 
soberania,  a  pessoa  do  monarcha,  que  suppunham  d'origem 
divina,  e,  por  conseguinte,  o  único  legitimo  soberano  da 
nação,  sua  suzerana.  Elles  consideraram  o  artigo  offensivo 
á  augusta  pessoa  de  seu  amo  e  senhor,  contrario  á  sã  dou- 
trina do  direito  publico  de  Laybach,  e  mesmo  aos  factos 
consummados  e  acceites. 

Castello  Branco,  respondendo  ao  deputado  Macedo 
disse : 

«Quem  é  que  possue  então  a  soberania?  E'  sem  du- 
vida a  nação,  e  ninguém  mais  a  pôde  ter;  porém,  esta  na- 
ção não  pôde  tumultuariamente  exercitar  a  soberania;  por 
consequência,  passa  a  constituir  as  auctoridades  em  cujas 
mãos  deve  depositar  o  exercício  d'ella.  Nomeou  primeira- 
mente o  rei  como  chefe  da  nação  para  exercer  o  poder 
executivo.  Commettendo  este  poder  a  este  individuo,  e 
vendo  as  desgraças  que  resultariam  á  nação  se  em  cada  ge- 
ração houvesse  de  nomear  um  chefe  do  poder  executivo, 
julgou  que  era  melhor  escolher  uma  dynastia;  portanto, 
aqui  temos  estabelecido  o  chefe  do  poder  executivo;  aqui 
temos  estabelecida  a  dynastia,  ou  ordem  por  que  os  indi- 
víduos se  devem  succeder  dentro  d'aquella  mesma  família, 
na  falta  um  do  outro.  Qpe  vem  a  ser  este  chefe  do  poder 
executivo?  não  é  um  individuo  nomeado  livremente  pela 
nação?  Aquelles  que  lhe  seguem,  segundo  as  regras  esta- 
belecidas por  essa  mesma  nação,  para  successores,  não  se 
podem  dizer  livre  e  arbitrariamente  escolhidos  pela  nação  ? 
Não  são  elles  ao  mesmo  tempo  representantes  da  nação, 
pois  que  são  aquelles  a  quem  a  mesma  nação,  a  única  que 
se  pôde  dizer  originariamente  soberana,  confiou  parte  da 
soberania  para  a  exercer  em  nome  d'ella?» 

Fernandes  Thomaz. — O  exercício  dos  direitos  da  so- 
berania, no  meu  entender,  nunca  pôde  estar  collectiva- 
mente  na  nação;  ella  elege  os  seus  representantes  para 
exercitarem  a  soberania,  pois  que  ella  a  não  pôde  exercitar 
por  si  collectivamente ;  portanto,  não  podemos  chamar 


I98  HISTORIA   DA  REVOLUÇÃO 


acto  de  soberania  ao  direito  que  compete  a  cada  um  dos 
cidadãos  para  nomear  seus  representantes.  Tem-se  discu- 
tido largamente  se  accaso  a  palavra  representantes  deve  ser 
conservada  n'este  artigo,  ou  se  se  deve  tirar  d'elle ;  já  dis- 
semos muito  positivamente  que  o  exercício  da  soberania 
está  nas  cortes  que  legislam,  no  monarcha  que  executa, 
nos  juizes  que  julgam,  e  nas  auctoridades  que  adminis- 
tram. Sé  o  poder  da  soberania  está  distribuído  n'estas 
quatro  partes,  é  necessário  que  ellas  sejam  a  mesma  coisa 
ou  differente.  A  mesma  coisa  dizemos  nós  que  são;  porém 
que  este  poder,  que  esta  mesma  coisa  está  dividida  n  aquel- 
las  quatro  pessoas:  cortes,  rei,  juizes  e auctoridades ;  logo, 
estas  quatro  pessoas  hão-de  ter  na  sociedade  a  mesma  im- 
portância; e,  tendo  a  mesma  auctoridade  da  nação,  não 
acho  implicância  em  que  esta  auctoridade  da  mesma  ori- 
gem seja  explicada  pela  mesma  palavra. 

Insisto  em  que  vão  n'este  artigo  as  palavras  legalmente 
eleitos,  porque  estou  convencido  que  os  representantes,  ou 
mandatários  da  nação,  (que  para  mim  são  synonimos)  são 
todos  eleitos  pela  nação  que  os  nomeia  mediata  ou  im me- 
diatamente». 

Em  seguida,  o  mesmo  illustre  tribuno  faz  uma  no- 
tável revelação,  que,  felizmente,  põe  bem  ás  claras  as 
suas  ideias,  quando  se  resolveu  a  levantar  o  grito  da  revo- 
lução, e  as  quaes  occultou  até  esse  momento.  Disse  elle: 

«Quando  ella  (a  nação)  declarou  no  dia  24  d'agosto, 
e  consecutivamente  até  ao  dia  15  de  setembro,  que  o  go- 
verno que  ia  a  estabelecer- se  era  conservando  a  dynastia 
de  Bragança,  elegeu  a  casa  de  Bragança  para  succeder  no 
throno  portuguez  e  governar  os  portuguezes ;  e  isto  quer 
dizer  que,  quando  esta  dynastia  não  cumprir  com  as  con- 
dições debaixo  das  quaes  é  eleita  para  governar,  então  a 
nação,  reassumindo  seus  imprescriptiveis  direitos,  tem  au- 
ctoridade de  a  tirar  do  governo,  e  pôr  á  testa  d'elle  quem 
bem  lhe  parecer.  Estes  são  os  nossos  princípios  e  foram 
os  dos  nossos  maiores». 
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Isto  é  que  é  franco,  honrado,  sincero  e  lógico  com  os 
princípios  liberaes. 

E  taes  foram  as  ideias  que  inspiraram  Fernandes 
Thomaz,  ao  fazer  a  revolução  de  24  d'agosto,  e  as  quaes 
occultou,  até  â  reunião  do  congresso,  com  receio  dos  reac- 
cionários que  o  cercaram  desde  o  synedrio. 

Fallaram  muitos  deputados  naquelle  sentido,  e  em 
resposta  aos  conservadores,  que  não  consideravam  o  rei 
electivo,  mas  de  origem  divina. 

O  parlamento,  approvando  o  artigo  tal  qual  estava 
no  projecto,  mostrou  ao  rei,  ao  mundo  e  aos  corcundas, 
que  o  direito  divino  tinha  desapparecido,  e  era  incompatí- 
vel com  uma  nação  livre  e  independente. 

Apesar  das  ameaças  de  Troppau  e  Laybach,  apesar  da 
invasão  arrogante  e  ameaçadora  de  Nápoles  e  Piemonte, 
apesar  das  intrigas  da  corte  e  do  rei  contra  o  exercício  da 
soberania  nacional,  e  apesar  da  attitude  hostil  dos  diplo- 
matas acreditados  em  Lisboa,  o  congresso  constituinte 
continuou  a  affirmar  franca  e  energicamente  os  direitos  da 
nação,  e  a  firmar  os  princípios  políticos  proclamados  pelas 
revoluções  de  24  d'agosto  e  15  de  setembro  dè  1820. 

Não  ha  meio  termo:  uma  nação  que  assume  os  seus 
direitos,  usurpados  pela  coroa,  não  pôde  admittir  duas  so- 
beranias juntas,  uma  filha  da  terra  e  outra  do  céo,  e  da 
ignorância  e  superstição  dos  povos.  Esses  tempos  desappa- 
receram  diante  das  luzes  do  século,  e  o  povo  portuguez  já 
não  era  tão  destituído  de  intelligencia  que  ignorasse  a  sua 
historia  e  os  seus  inalienáveis  direitos. 

Os  discursos  de  Castello  Branco  e  de  Fernandes  Tho- 
maz eram  a  conclusão  natural  da  revolução  feita,  ou  as 
suas  ultimas  consequências,  sem  sophismas  cavillosos,  ar- 
dis, subterfúgios  e  palavras  enganosas.  Ou  o  direito  divi- 
no com  todas  as  suas  consequências,  ou  o  regimen  liberal 
com  o  pleno  exercício  da  soberania  nacional.  Um  povo 
que  se  liberta  não  tolera  tutores,  sobretudo  quando  foi 
contra  estes  que  se  levantou  e  insurgiu. 

Os  taes  chamados  moderados,  homens  capazes  de  to- 
dos os  embustes,  e  cheios  de  hypocrisia,  queriam  a  reforma 
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do  artigo,  para  depois  defenderem  a  segunda  camará,  con- 
sequência im mediata  da  participação  do  rei  na  soberania 
nacional  e  no  poder  legislativo. 

Elles  não  quizéram  que  se  deixasse  esse  precedente, 
que  marcou  um  novo  inicio  nas  convicções  politicas  do 
paiz,  e  avivava  beneficamente  o  espirito  popular. 

Tanto  realistas,  como  moderados,  ou  conservadores, 
acharam  indigno  que  se  dissesse  na  lei  fundamental  do 
estado  que  era  electivo  um  rei  que  elles  julgavam  senhor 
perpetuo  d'estes  reinos  e  senhorios,  e  delegado  de  Deus,  e, 
portanto,  segundo  elles,  com  uma  origem  mais  nobre  e 
elevada  que  a  do  povo,  ou  a  canalha,  como  diziam  os  rea- 
listas puros  e  apostólicos. 

—  Um  rei  electivo  cheira  á  republica, — diziam  os  mo- 
derados,— e  a  constituição  politica,  adoptando  esse  princi- 
pio, debanda  para  o  republicanismo,  origem  de  todas  as 
desgraças  dos  povos  que  não  podem  passar  sem  a  tutella 
que  Deus  Todo-Poderoso  lhes  impôz  por  meio  dos  reis  de 
pura  raça. 

Derrotados  na  questão  da  soberania,  e,  portanto,  na 
da  segunda  camará  e  na  do  veto  absoluto,  os  moderados, 
acérrimos  inimigos  da  liberdade,  levantam  de  novo  a  ques- 
tão religiosa  no  seio  do  congresso. 

Já  vimos  os  meios  empregados  por  aquelle  partido, 
quando  se  votou  o  artigo  21  das  bases. 

O  artigo  25  do  projecto  da  constituição  diz  assim: 

cc  A  religião  da  nação  portugueza  é  a  catholica  apostó- 
lica romana.  Permitte-se  com  tudo  aos  estrangeiros  o  exer- 
cício particular  de  seus  respectivos  cultos». 

Os  chamados  moderados,  exacerbam-se  com  a  tolerân- 
cia de  cultos  aos  estrangeiros,  e  abrem  os  braços  para  o 
seu  velho  Portugal  de  D.  João  111  e  de  D.  Sebastião,  para 
o  Portugal  das  fogueiras,  de  saudosa  memoria ! 

O  bispo  de  Beja,  assumindo  uma  attitude  grave,  em 
voz  cavernosa  e  solem ne,  e  fingindo  o  perigo  da  adopção 
de  aquelle  artigo,  disse : 

«Ninguém  ignora  o  summo  respeito  e  veneração  que 
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em  todos  os  tempos  os  homens  tributaram  á  religião  que 
professavam,  e  por  isso  pôde  facilmente  acontecer  que  da 
permissão  de  novos  cultos  concedida  aos  estrangeiros  tias- 
çam  cabalas,  facções  c  divisões  que  perturbem  a  tranquillidade  pu- 
blica. 

A  minha  opinião,  pois,  sobre  este  objecto,  é  que  se 
deve  proceder  com  toda  a  circumspecçáo  e  prudência,  não 
sò  ordenando  que  o  exercício  concedido  aos  estrangeiros 
de  seus  respectivos  cultos  seja  privado  (nào particular);  mas 
além  d'isso,  tomando  todas  as  medidas  que  se  julgarem 
justas  e  racionaes;  e  por  isso  me  parece  ser  da  prudência 
legislativa  conceber  o  artigo  da  forma  que  já  expuz,  de 
maneira  que  de  nenhum  modo  fique  o  governo  ligado  por  um 
artigo  constitucional  a  não  poder  negar  aos  estrangeiros  o  exerci- 
do dos  seus  respectivos  cultos;  mas  sim,  fique  este  ponto  inteira- 
mente dependente  do  seu  arbítrio,  que  deverá  ser  regulado  por 
um  zelo  illustrado». 

Eis  como  um  intolerante  raciocina  acerca  da  religião. 

O  deputado  António  Pereira,  pela  província  do  Mi- 
nho, disse: 

«A  importância  d'este  artigo  pede  se  lhe  dê  maior 
desenvolvimento.  A  religião  da  nação  portugueza  é  a  ca- 
tholica  apostólica  romana ;  d' este  principio  parece  concluir-se 
que  nenhum  portugue\  pôde  adoptar  outra  religião  diferente  de 
esta  que  a  nação  auetorisa;  portanto,  sou  do  voto  que  este 
artigo  seja  redigido  da  seguinte  forma:  «A  religião  da  na- 
ção portugueza  é  a  catholica  apostólica  romana;  deixa  con- 
seguintemente  de  ser  cidadão  português  aquelle  que  a  não  professa; 
poderá,  comtudo,  permittir-se  aos  estrangeiros  o  exercício 
particular  dos  seus  respectivos  cultos  d.  Tfesla  maneira,  o 
artigo  fica  mais  completo  e  expressivo,  e  a  religião  maisef- 
ficaqnente  garantida  » ! 

Aquelle  deputado  ainda  era  filho  dos  bons  tempos 
da  inquisição,  de  que  se  recordava  com  muitas  saudades. 
Essas  é  que  eram  epochas  felizes  para  a  egreja  e  a  religião! 
E  só  com  a  forca  e  as  fogueiras  ellas  se  podem  manter! 

O  rábula  Trigoso  também  accode  á  religião,  para  ga- 
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nhar  indulgências.  Propoz  que  se  dissesse — Jl  religião 
é  e  será  a  religião  da  nação  portugueza — .  E  sustenta  ao 
mesmo  tempo  que  não  é  objecto  de  uma  constituição  o 
decretar-se  a  religião  para  os  estrangeiros!  Mas,  segundo 
ellc,  podia  decretar-se  a  religião  catholica  apostólica  romana 
religião  do  estado,  e  negar-se  o  exercício  de  seus  cultos  aos 
estrangeiros!  Que  boa  fé  que  tinham  estes  moderados! 

Na  sessão  de  6  d'agosto  de  21  o  bispo  de  Beja  apres- 
sasse a  defender  as  doutrinas  do  deputado  António  Pe- 
reira. 

((Esta  religião,  diz  elle,  foi  justissimamente  abraçada 
pela  nação  como  dominante,  por  ser  a  verdadeira  religião; 
logo  os  portugueses  que  a  não  abraçarem  devem  ser  considerados 
como  errantes;  e  ainda  que  conceda  que  possa  acontecer 
que  o  erro  não  seja  acompanhado  de  má  fé,  nunca  o  erro 
pôde  ser  fundamento  de  um  direito  propriamente  dito;  por  conse- 
guinte, não  se  fa^  injuria  aos  portugueses  que  não  quiserem  pro- 
fessar a  religião  dominante  em  os  privar  dos  direitos  de  cidadãos, 
devendo  porém  a  lei  garantir-lhes  sempre  os  direitos  de 
propriedade  e  liberdade  civil»! 

Pereira  do  Carmo,  homem  instruído  e  amante  da  li- 
berdade, indigna-se  ao  ouvir  proferir  aquellas  doutrinas,  e* 
propôrem-se  no  seio  d'um  congresso  de  pessoas  illustra- 
das  leis  do  tempo  de  D.  Sebastião  e  do  cardeal- rei. 

Exprimindo  as  impressões  que  lhe  causaram  aquelles 
discursos,  disse  com  resolução: 

«Estou  firmemente  resolvido  a  não  dar  quartel  á  in- 
tolerância, por  mais  disfarçada  que  se  me  apresente;  sou  intole- 
rante para  a  intolerância;  sou  seu  inimigo  capital;  e  em- 
quanto  em  mim  couber,  farei  por  a  desterrar  do  nosso 
bello  paiz  para  os  sertões  d'Africa. 


£ft  tolerância  deve  ser  decretada  numa  lei  civil,  para  se  po- 
der alterar  segundo  as  circumstancias  I  E'  precisamente  a  que 
eu  me  opponho;  eu  desejo  deixar  a  meus  filhos  e  succes- 
sores  este  rico  património  da  tolerância  a  salvo  dos  capri- 
chos dos  legisladores  futuros;  e,  por  isso,  insisto  em  que 


PORTUGUEZADE  l820  203 


seja  um  artigo  constitucional.  Não  quero  que  nas  idades 
vindouras  tornem  a  vogar  aquellas  máximas  que  prevale- 
ceram na  regência  de  D.  Pedro  n,  assoalhadas  n'um  papel 
attribuido  a  Mendo  de  Foios.  Eil-as  aqui:  «A  politica 
mais  segura  consiste  em  que  seja  uma  só  a  religião;  e  esta 
a  da  nossa  santa  fé,  porque  sem  ella  mal  pôde  ter  lealdade 
ao  príncipe  quem  a  não  tem  a  Deus.  E'  axioma  politico 
que  na  republica  nunca  se  ha-de  permittir  mais  estrangei- 
ros que  naturaes,  principalmente  quando  entre  elles  for  a 
religião  diversa»,  E'  tempo,  emfim,  que  todos  os  homens 
de  todos  os  paizes  e  de  todas  as  religiões  se  considerem  e 
tratem  como  irmãos  e  amigos,  pois  que  todos  elles  sahi- 
ram  das  mãos  do  primeiro  auctor  da  natureza». 

Moura  defende  o  artigo  que,  diz  elle,  combina  a  li- 
berdade de  pensar  de  todos  os  cidadãos  com  os  interesses 
políticos  do  estado : 

«Primeiramente,  accrescenta  elle,  a  liberdade  de  con- 
sciência, ou  a  liberdade  de  pensar  e  de  adoptar  quaesquer 
opiniões  em  matérias  religiosas,  é  um  direito  imprescri- 
ptivel  e  illimitado  que  ninguém  pôde  contestar.  As  nossas 
opiniões  abrigam- se  no  impenetrável  asylo  do  interior  do 
nosso  animo;  são  inaccessiveis  ás  auctoridades  humanas; 
não  as  abrange  a  esphera  do  legislador,  e  ninguém  as  pôde 
submetter  ao  império  das  leis;  só  a  Deus  é  reservado  julgar 
dos  pensamentos  e  sondar  os  corações.  Já  foi  abolido  o 
bárbaro  regimen  da  inquisição,  que  arvorou  o  estandarte 
da  intolerância  religiosa  e  forçou  o  pensamento,  não  só 
contra  os  dictames  da  lei  natural  que  não  permitte  faça- 
mos aos  outros  o  que  não  queremos  que  nos  façam  a  nós, 
mas  também  contra  os  próprios  preceitos  e  contra  os 
exemplos  do  nosso  divino  legislador. 

Em  segundo  logar,  pelo  que  toca  á  liberdade  de  cul- 
tos, ou  á  profissão  publica  de  qualquer  culto,  este  ponto 
já  pôde  ser  objecto  de  legislação,  porque  o  legislador,  ten- 
do em  vista  as  circumstancias  particulares  do  paiz  para 
Suem  legisla,  attendendo  ás  ideias  e  opiniões  mais  recebi- 
as, á  ordem  e  tranquillidade  publica,  pôde  adoptar-se  de 
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preferencia  uma  espécie  de  cultos  e  prohibir  os  mais.  E' 
verdade  que  proscrever  o  culto  e  todas  as  religiões  e  ado- 
ptar-se  um  só  como  dominante,  (segundo  se  diz)  é  sub- 
stituir a  intolerância  civil  pela  intolerância  religiosa;  e  isto 
não  é  conforme  á  rasão,  nem  conforme  á  justiça,  nem 
conforme  á  politica». 

Diz  que  a  liberdade  de  cultos  é  consequência  da  li- 
berdade de  pensar.  E,  respondendo  ás  reformas  propostas 
por  António  Pereira  e  Trigoso,  diz : 

«Eu  perguntarei  que  precisão  ha  de  fazer  uma  decla- 
ração similhante,  ou  entrar  em  similhante  discussão?  A 
religião  caí holica  é  a  religião  dos  portuguezes ;  permitte-se 
aos  estrangeiros  o  uso  dos  seus  cultos;  d'aqui  temos  van- 
tagens politicas  e  religiosas  que  são  reconhecidas  por  to- 
dos. Agora  privar  do  direito  de  cidadão  ao  portuguez  que 
não  seguir  a  religião  catholica  é  arvorar  o  mesmo  intole- 
rantismo,  emquanto  o  privamos  dos  cargos  públicos;  é 
adoptar  a  politica  dos  inglezes  para  com  os  catholicos  da 
Irlanda,  ou  ainda  mais,  porque  os  inglezes  não  os  admit- 
tem  aos  cargos,  e  nós  queremos  privai- os  dos  direitos  de 
cidadãos.  Todos  os  políticos  teem  clamado  contra  esta  bar- 
baridade, e  nós  queremos  metter-nos  n\ima  questão  em 
que  é  útil  que  não  nos  mettamos  ». 

Souza  Magalhães  também  combateu  as  modificações 
propostas  do  artigo. 

aTrata-se,  diz  elle,  de  saber  se  os  cidadãos  portugue- 
zes, mudando  de  religião,  ficam  privados  do  exercício  dos 
seus  direitos. 


Aqui  não  se  trata  se  os  cidadãos  portuguezes  devem 
ser  privados  d'esses  direitos,  mas  tão  somente  qual  é  o 
culto  publico  que  se  estabelece  em  a  nação  portugueza. 
Portanto,  a  proposição  geral  que  a  religião  catholica  é  a 
religião  da  nação  portugueza  refere-se  ao  culto  publico,  e 
as  outras  questões  a  artigos  que  ainda  se  hão-de  discutir. 
Demais,  não  posso  deixar  de  reconhecer  que  os  illustres 
redactores  d'este  artigo,  quando  proclamaram  esse  princi- 
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pio  de  que  a  religião  catholica  era  a  religião  dos  portugue- 
zes,  não  quiseram  estabelecer  o  intolerantismo » . 

Serpa  Machado,  sacerdote  respeitável,  instruído  e  de 
consciência,  proferiu  um  .brilhantíssimo  discurso  em  de- 
feza  da  tolerância  e  da  liberdade  de  cultos.  Julgando-se 
ministro  da  religião  da  verdade,  com  nobre  sinceridade 
disse  que  não  temia  o  concurso  das  religiões  do  erro,  e 
que  a  sua  religião  não  precisava  de  violências  para  se  radi- 
car nos  espíritos. 

«A  religião,  diz  elle,  não  deve  ser  abraçada  porque  o 
governo  o  manda;  as  ordens  d'elle  não  são  motivos  da 
credulidade;  forçar  com  penas  temporaes  e  abraçar  uma 
religião  em  que  se  não  cré,  é  dar  occasíâo  a  infinitos  sacri- 
légios e  a  profanar  todas  as  coisas  as  mais  santas;  c  mos- 
trar-se  immigo  da  verdade,  da  virtude  e  da  verdadeira  piedade; 
porque  a  violência  nada  mais  faz  que  hypocrisia,  a  qual 
augmenta  consideravelmente  a  impiedade.  Esta  é  a  dou- 
trina que  julgo  dever  ensinar  como  sacerdote  da  religião 
catholica,  e  como  representante  da  nação». 

Foi  uma  resposta  eloquente  ao  discurso  do  intole- 
rante e  faccioso  bispo  de  Beja,  que  em  vez  de  defender  a 
religião  catholica  a  pôz  pelas  ruas  da  amargura,  e  tentou 
tornal-a  odiosa. 

Honra  Portugal  ter  sacerdotes  intelligentes,  honrados 
e  independentes,  como  Serpa  Machado,  que  n'esta  ques- 
tão soube  levantar  a  sua  egreja  do  labeo  que  sobre  ella 
pretendiam  lançar  e  lançaram  seus  falsos  defensores. 

O  congresso,  em  presença  dos  discursos  nobres  e  le- 
vantados dos  deputados  da  esquerda,  que  admiravelmente 
contrastaram  com  os  proferidos  pelos  moderados  e  suas 
doutrinas  mesquinhas  e  odiosas,  o  congresso,  repetimos, 
concordando  com  as  opiniões  de  Moura,  Pereira  do  Car- 
mo, Serpa  Machado  e  Souza  Magalhães,  votou  o  artigo 
tal  qual  fora  redigido  pelos  auctores  do  projecto,  interpre- 
tando como  elles  a  religião  do  estado. 

Esta  importante  questão  das  cortes  constituintes  de 
20,  derrama  muita  luz  sobre  a  interpretação  que  se  deve 
dar  ao  artigo  egual  da  carta  constitucional. 
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Todos  os  deputados  que  fallaram  em  defeza  do  artigo 
d'aquella  constituição  foram  de  parecer  que  a  religião  do 
estado  não  implica  intolerância,  nem  para  os  nacionaes, 
nem  para  os  estrangeiros;  todos  repelliram  a  ideia  de  que 
os  portuguezes  que  mudarem  de  religião  percam  por  isso 
os  direitos  de  cidadão  e  sejam  perseguidos. 

Pelo  menos  o  artigo  25  da  constituição  de  20  legal- 
mente deve  ser  interpretado  segundo  as  ideias  expendidas 
por  aquelles  illustres  deputados  do  congresso. 

E  note-se  mais  que  todos  aquelles  moderados,  que  de- 
sejavam penas  para  os  portuguezes  que  mudassem  de  reli- 
gião, não  acceitaram  a  redacção  do  artigo,  tal  qual  fora 
apresentada  pela  commissão  da  constituição,  e  tal  como 
foi  approvada  pelo  congresso;  queriam-n'a  mais  clara  e 
positiva  no  que  diz  respeito  â  intolerância.  Sendo  o  artigo 
da  carta  constitucional  actualmente  em  vigor  quasi  idênti- 
co ao  da  constituição  de  20,  que  parece  lhe  serviu  de  fonte, 
deve  ter  a  mesma  interpretação  que  deram  os  deputados 
desta  ultima  epocha  ao  artigo  correspondente  da  sua  con- 
stituição. 

O  congresso  proseguiu  assim  na  discussão  da  consti- 
tuição, sempre  animado  de  um  espirito  de  sincera  liberda- 
de e  de  ideias  mais  genuinamente  democráticas,  sem  se 
assustar  com  o  regresso  da  corte  do  Rio,  nem  com  as 
ameaças  do  estrangeiro. 

Quando  se  discutiu  a  lei  eleitoral,  o  deputado  Mi- 
randa, brazileiro,  propôz  que  fossem  excluídos  do  voto  os 
libertos  e  seus  filhos.  Esta  proposta  deu  origem  á  mais 
brilhante  manifestação  do  congresso  em  favor  dos  princí- 
pios liberaes.  Todos  os  deputados  da  esquerda  protesta- 
ram contra  aquella  proposta. 

«  Os  homens,  disse  Barreto  Feio,  nascem  todos  eguaes 
e  todos  livres.  O  ser  escravo  é  uma  desgraça,  e  o  ser  filho 
de  escravo,  ou  de  liberto,  é  um  incidente.  Punir  uma  des- 
graça ou  um  incidente  com  uma  pena  tão  rigorosa,  como 
a  privação  dos  direitos  do  cidadão  de  concorrer  para  as 
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eleições  dos  seus  representantes,  não  é  próprio  <f  um  povo 
livre». 

Pinto  da  França  disse : 

«...  um  escravo  tem  em  si  o  ferrete  da  escravidão, 
por  conseguinte  não  deve  votar.  Assim  é;  mas  tem  elle 
culpa  de  nascer  escravo?  Não.  Assim  o  quiz  a  sua  sorte; 
mudou,  porém,  esta;  chegou  á  classe  de  cidadão,  deve  go- 
sar  de  tudo  assim  como  todos  os  mais  cidadãos.  E'  por 
isto,  pois,  que  eu  voto  contra  a  indicação». 

Fernandes  Thomaz  propoz  que  fossem  ouvidos  os 
deputados  brazileiros,  e  estes  repelliram  a  proposta,  di- 
zendo aquelle  tribuno  que,  depois  de  ter  ouvido  a  opinião 
d'estes  deputados,  com  muito  gosto  declara  que  sempre 
teve  horror  á  escravidão. 

O  proponente  retirou  em  seguida  a  sua  proposta. 

Entrou  em  discussão  um  additamento  do  deputado 
Guerreiro,  para  se  excluírem  do  voto  os  homens  de  traba- 
lho; teve  a  sorte  da  primeira  proposta. 

Disse  o  deputado  Macedo: 

«Mas,  pergunto  eu,  o  que  se  entende  por  capital  de 
industria,  senão  a  aptidão  que  tem  qualquer  de  tirar  um 
producto  do  seu  próprio  trabalho,  capaz  de  o  sustentar? 
Logo,  se  as  pessoas  de  que  se  trata  adquirem  pelo  seu  tra- 
balho o  seu  sustento  e  o  de  suas  famílias,  claro  está  que 
todos  elles  possuem  esse  capital,  que  no  mesmo  addita- 
mento se  propõe  como  bastante  motivo  para  constituir 
uma  excepção  á  regra  que  n'elle  se  pretende  estabelecer. 
E'  necessário  que  os  membros  que  hão-de  compor  a  as- 
sembleia legislativa  sejam  eleitos  pela  nação  inteira». 

Soares  Franco  oppoz-se  também,  e  disse: 

«Eu  opponho-me  igualmente  a  esta  excepção;  trata-se 
d'um  direito  que  vae  restringir  as  eleições,  e  diz-se  que  os 
jornalistas  são  dependentes;  isso  é  falsissimo.  Qual  é  a 
independência  que  se  procura?  Foi  por  um  egual  pretexto 
que  ha  dois  annos  a  camará  de  França  excluiu  a  maior 
parte  da  gente  de  votar». 

Castello  Branco  disse  com  muita  graça : 

«Eu  vejo  que  as  excepções  á  regra  geral  teem  sido 
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tantas,  que  antes  de  pouco  tempo  nem  a  terça  parte  da 
nação  virá  a  ter  parte  nas  eleições;  e,  se  se  adoptar  esta  ex- 
cepção, mais  de  metade  não  votará  ». 

Borges  Carneiro.  —  Eu,  á  vista  d'esta  indicação,  não 
posso  deixar  de  pasmar,  porque  cuidava  até  aqui  que  que- 
ríamos fazer  uma  constituição  liberal;  mas,  por  esta  indi- 
cação, vejo  que  se  quer  fazer  o  contrario,  pois  que,  se  ella 
se  adoptar,  não  hão-de  vir  ás  cortes  senão  aulicos,  fidalgos, 
e  toda  esta  qualidade  de  gente.  Pois  nós,  depois  de  termos 
excluido  tanta  gente,  criados  de  servir  e  menores  de  25 
annos,  ainda  depois  de  todos  estes  havemos  de  excluir  a 
melhor  parte  da  nação?  Se  tal  indicação  se  approvasse,  lan- 
çaríamos fora  toda  a  gente  industriosa,  e  isto  é  contra  os 
princípios  que  nós  temos  estabelecido». 

uuerreiro  defende  a  sua  proposta,  com  a  falsa  ideia 
de  que  para  quem  tem  por  divisa  trabalho  e  pão  vale  tanto 
um  governo  liberal  como  um  despótico. 

Fernandes  Thomaz  respondeu-lhe: 

«O  congresso,  privando  os  trabalhadores  de  votarem 
nas  eleições,  poria  a  nação  portugueza  em  peior  estado  do 
que  estava  antes  de  se  estabelecerem  as  eleições  directas; 
por  este  modo,  qualquer  cidadão  portuguez  não  gosarà  do 
direito  mais  precioso  que  um  homem  pôde  ter  na  socie- 
dade, que  é  o  de  escolher  aquelle  que  o  ha-de  representar. 
Se  se  admitte  o  rico  a  votar,  porque  ha-de  ser  excluido  o 
que  não  tem  nada?» 

E,  fallando  do  pacto  social,  diz : 

«E  quaes  foram  os  que  contractaram  para  este  pacto? 
foram  só  os  ricos,  só  os  proprietários?  Creio  que  não; 
foram  todos.  Pergunto  eu,  quando  todos  fizeram  uma  as- 
sociação, quando  todos  se  obrigaram  a  prestar  pára  a  so- 
ciedade quanto  tivessem  na  sua  mão,  hão-de  uns  gosar  um 
direito  e  outros  não?  Porque?»  (1). 

Discutiu-se  muito  e  largamente  sobre  as  eleições  di- 


(1)    Sessão  de  19  d'abril  de  1823. 
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rectas,  querendo  os  moderados  que  se  regeitasse  a  proposta 
da  commissão  da  constituição,  por  a  julgar  anarchica  e  de- 
mocrática. 

Sarmento,  precisando  com  lógica  os  princípios  libe— 
raes  estabelecidos,  disse: 

«Nós  temos  estabelecido  que  a  lei  é  a  vontade  geral 
dos  cidadãos ;  para  a  lei  ser  a  vontade  geral  dos  cidadãos, 
é  preciso  que  o  órgão  por  onde  se  declare  a  vontade  dos 
cidadãos  seja  egualmente  escolhido  pela  vontade  geral; 
esta  só  pôde  suppôr  aquella,  que  é  pronunciada  pelos  in- 
divíduos que  mais  proximamente  dependem  do  seu  man- 
dato; isto  só  se  consegue  pela  eleição  directa». 

Vamos  às  vantagens  das  eleições  directas;  são  mui- 
tas: quasi  sempre  o  poder  executivo,  movido  da  ambição, 
procura  subornar,  corromper  e  peitar  as  eleições;  isto  nos 
ensina  a  historia  antiga  e  moderna;  isto  viu-se  nos  tempos 
antigos  e  vê-se  em  Inglaterra;  não  é  possível  que  as  elei- 
ções deixem  de  ser  feitas  sem  alguma  influencia;  esta  ver- 
dade é  confirmada  desgraçadamente  pela  experiência,  mas 
na  eleição  indirecta  são  mais  os  meios  de  subornar  e  cor- 
romper; quando,  pelo  contrario,  na  eleição  directa  não  ha 
tantos  meios  de  corrupção;  é  maior  o  numero  dos  obstá- 
culos que  se  oppõem  a  que  manobre  a  corrupção.  Traz-se 
contra  a  eleição  directa  que  ella  produz  tumultos  e  confu- 
são; olhando-se  para  a  Inglaterra  assim  acontece.  E'  ver- 
dade que  na  Inglaterra  ha  tumultos,  mas  nno  é  só  lá  que 
se  quebram  vidraças  e  se  dão  assobios;  e  comtudo  é  certo 
que  os  inglezes  julgam  que  estes  tumultos  sao  o  meio 
mais  solemne  de  a  nação  declarar  a  sua  vontade;  elles  até 
eram  tão  agradáveis  á  imaginação  de  J.  J.  Rousseau,  que 
elle  dizia  ser  esta  a  occasião  única  em  que  o  povo  ingiez 
era  soberano.  Todavia,  estes  tumultos  nascem  de  outras 
causas  que  não  existem  entre  nós  ». 

E  mostra  as  rasões  d'esses  tumultos. 

Respondendo  depois  a  alguns  deputados  que  obje- 
ctaram que  o  povo  portuguez  não  estava  bastante  illustra- 
do  para  as  eleições  directas,  disse  com  muita  sagacidade : 

Vol.  j.  14 


210  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


«Deixa-se  bem  vêr  que  esta  rasão  não  é  a  mais  lison- 
geira  para  a  nação,  e  que,  por  mais  doiradinha  que  cila  se  en- 
nuncie,  se  estabelece  a  necessidade  de  dar  tutores  d  nação». 

E  termina: 

«Onde  está  a  constituição  franceza  de  1791  e  as  que 
se  lhe  seguiram,  abraçando  o  meio  da  eleição  indirecta? 
Já  não  existem ;  a  sua  existência  foi  ephemera.  Que  tem- 
po tem  durado  a  mesma  carta  real  de  Luiz  xvm  sem  mo- 
dificações? Sejamos  fieis  á  experiência,  e  confessemos  que 
em  as  nações  onde  a  sua  constituição  estabeleceu  o  meio 
directo  das  eleições  existem  essas  constituições,  e  aquellas 
onde  se  estabeleceu  o  methodo  das  eleições  indirectas  des- 
appareceram  depois  de  uma  curta  duração».  (1) 

Como  a  historia  posterior  a  1820  confirma  tão  bri- 
lhantemente aquella  asserção  do  illustre  constituinte  por- 
tuguez,  que  tão  claro  já  via  as  coisas  e  as  questões  mais 
transcendentaes  da  politica  actual! 

O  rábula  Trigoso  apresenta  um  plano  mui  complica- 
do de  se  proceder  ás  eleições,  mui  similhante  ao  que  elle 
apresentou  em  Coimbra  e  Vizeu,  para  embaraçar  o  voto 
popular.  E'  tão  confuso  e  complexo, que  dificilmente  se 
percebe. 

Fernandes  Thomaz  pediu  ao  presidente  prevenisse  o 
deputado  que  a  questão  não  era  de  planos,  mas  se  a  elei- 
ção devia,  ou  não,  ser  directa. 

As  opiniões  dos  próprios  liberaes  avançados  dividi- 
ram-se  n'esta  importante  questão,  querendo  alguns  que  se 
adoptasse  o  methodo  seguido  em  1820,  que  deu  tão  bons 
resultados. 

Margiochi,  Ferreira  Borges,  Moura,  e  o  próprio  Bor- 
ges Carneiro,  foram  contra  as  eleições  directas,  fundados 
nos  males  que  ellas  estão  produzindo  na  Inglaterra.  E'  en- 
tão que  Fernandes  Thomaz  accode  aos  princípios  procla- 
mados, e  julga  necessário  entrar  na  questão,  para  salvar 


(1)    Sessão  de  27  <T agosto  de  1821. 
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mais  uma  vez  a  causa  democrática,  que  vé  n'este  momento 
tão  gravemente  ameaçada.  Elle  responde  mui  sensata- 
mente que  em  qualquer  dos  methodos  ha-de  haver  desor- 
dens e  seducções,  todas  as  vezes  que  o  governo  quizer  in- 
gerir-se  nas  eleições. 

E,  referindo-se  á  Inglaterra,  diz : 

«Os  inglezes,  regularmente,  não  escolhem  homens 
indignos  para  as  suas  camarás,  mas,  sim,  homens  de  capa- 
cidade; a  questão  é  sempre  entre  um  e  outro,  mas  qual- 
quer d'elles  homem  digno.  Diz  o  preopinante  (Moura) 
que  é  necessário  escolher  homens  constitucionaes.  Vamos 
a  saber:  quem  é  mais  capaz  de  escolher  estes  homens  con- 
stitucionaes? E'  o  povo,  é  a  opinião  publica  que  designa 
este  ou  aquelle.  Esta  opinião  publica  está  no  total  da  na- 
ção, e  não  em  meia  dúzia  de  pessoas;  o  povo  nunca  se  il- 
lude  n'estas  coisas;  as  nossas  primeiras  eleições  foram  as 
melhores,  não  tenho  duvida  em  o  dizer;  e  devemos  con- 
fessar que  aquelles  homens  em  que  o  povo  poz  immediata- 
mente  os  olhos  foram  os  mais  capazes.  Diz  o  preopinante 
que  appareceram  muitos  abbades  e  muitos  padres  nas  pri- 
meiras eleições;  mas  appareceram  para  que?  para  eleitores. 
Se  se  dissesse  aos  povos:  —  Vós  ides  escolher  os  vossos 
representantes,  —  não  mandaria  um  cura,  um  ábbade,  etc. 
O  povo  nunca  se  illude;  conhece  melhor  que  ninguém 
quem  ha-de  tratar  dos  seus  interesses  ». 

Diz  que  três  ou  quatro  homens  podem  enganar-se; 
mas  o  resultado  geral  da  opinião  publica  é  sempre  certo. 

Fallando  segunda  vez  em  resposta  a  Moura,  disse: 

«Allega-se  a  revolução  franceza;  allega-se  com  Ro- 
bespierre,  para  sustentar  o  methodo  das  eleições  indire- 
ctas. As  desordens  da  França  não  se  devem  attribuir  ás 
eleições  directas;  Robespierre  aproveitou-se  do  estado  da 
opinião  publica;  quem  é  que  jamais  poderá  mostrar  que  o 
que  se  passou  em  França  por  este  tempo  fosse  resultado 
das  eleições  regulares  ?  Os  males  que  houve  em  França,  e 
que  a  França  sofireu  n'estes  tempos,  o  que  provam  é  que 
onde  houver  homens  orgulhosos,  estes  se  apoderam  da 
auctoridade  publica;  que  logo  que  hajam  homens  maus» 
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homens  capazes  de  se  abalançarem  a  todos  os  meios  que 
lisongeiem  os  seus  vicios,  está  perdida  a  ordem  e  o  socego 
publico;  eis  aqui  a  que  devemos  attribuir  os  males  da 
França ;  não  os  attribuamos  às  eleições  directas  do  povo. 
O  povo  só  rompe  em  excessos,  quando  se  lhe  não  deixa 
usar  da  sua  liberdade;  os  males  que  fez  em  França  foi  por- 
que não  tinha  leis  e  regras  para  poder  usar  da  sua  liber- 
dade; estas  leis  é  que  eu  requeiro  que  na  constituição  se 
determinem ;  logo  que  hajam  estas  leis,  o  povo  não  quer 
outras;  o  povo  caminha  para  a  anarchia,  quando  não  ha 
leis  sabias  e  sensatas,  e  quando  o  querem  privar  dos  seus 
direitos;  a  lei  é  a  expressão  da  vontade  geral,  e  nós  have- 
mos de  procurar  que  esta  expressão  se  faça  pelo  melhor 
modo.  A  vontade  do  povo  só  se  mostra  por  aquelles  que 
elle  nomeia;  n'isto  não  ha  inconveniente  nenhum;  se  a 
prática  tem  mostrado  o  contrario,  ainda  não  mostraram 
que  fosse  das  eleições  directas;  as  eleições  directas  só  as 
teem  havido  na  America  Unida  e  em  Inglaterra;  mos- 
trem-se  os  males  que  ellas  teem  produzido;  os  pequenos 
inconvenientes,  que  são  mui  frequentes  na  Inglaterra,  o 
que  são?  Na  Inglaterra,  é  permittido  ao  povo  juntar-seem 
grande  massa  para  eleger  aquelles  que  hão-de  deliberar  so- 
bre os  seus  interesses;  mas  o  que  acontece?  E'  o  que  diz 
um  escriptor:  «Eu  fui  á  Inglaterra,  presenciei  e  vi  os  ba- 
rulhos e  commoções  que  havia;  feita  a  eleição,  no  outro 
dia  não  havia  nada;  de  sorte  que  na  occasião  das  elei- 
ções nada  existia  senão  a  perturbação  que  é  de  esperar  do 
ajuntamento  de  dez  ou  quinze  mil  homens.  Em  todas  as 
partes  em  que  se  juntassem  dez  ou  doze  mil  homens,  se- 
riam necessários  três  mil  homens  para  os  conter;  em  In- 
glaterra ajuntam-se  quinze  mil  homens,  e  não  se  ajuntam 
três  mil  para  os  conter;  isto  nasce  dos  seus  costumes; 
não  vae  do  methodo;  em  um  e  outro  ha  inconvenientes; 
sempre  se  hão-de  eleger  homens  e  não  anjos,  e  o  con- 
gresso ha- de  ser  composto  d'estes  homens  e  não  de  an- 
jos; por  isso,  na  necessidade  absoluta  de  adoptar  de  dois 
methodos  um,  tendo  ambos  inconvenientes,  voto  por 
aquelle  que  é  mais  favorável  ao  povo,  para  que  elle  use 
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melhor  de  seus  direitos,  e  para  que  saiba  que,  se  accaso 
resultar  algum  mal  da  sua  eleição,  elle  é  d'isso  o  culpado». 

O  deputado  Guerreiro  proferiu  um  dos  seus  mais 
brilhantes  discursos,  em  defeza  das  eleições  directas.  Disse 
elle : 

«Não  pôde  amar-se  o  systema  constitucional,  senão 
quando  n^lle  se  acham  as  grandes  vantagens  que  offerece; 
e  uma  d'ellas  é,  sem  duvida,  a  que  provêm  das  eleições  di- 
rectas. Não  basta  só  isto,  não  basta  só  que  o  systema  con- 
stitucional seja  amado :  é  necessário  que  haja  enthusiasmo 
por  esta  ordem  de  coisas;  e  este  enthusiasmo  não  o  pôde 
haver  senão  excitando  nos  cidadãos  a  vaidade  e  o  amor 
próprio  bem  entendido ;  este  amor  próprio  não  pôde  exis- 
tir, senão  fazendo  que  o  cidadão  tenha  influencia  activa 
n'este  mesmo  governo,  e  elle  não  a  pôde  ter  senão  no- 
meando os  seus  representantes;  este  é  o  meio  mais  forte, 
para  que  cada  um  dos  cidadãos  tome  interesse  immediato 
nas  decisões  de  uma  assembleia,  para  cuja  organisação  elle 
concorreu  com  a  eleição  de  um  ou  mais  membros  d'ella». 

E  diz  mais  que  as  antigas  eleições  para  cortes  eram 
directas  em  Portugal,  e  refuta  d'um  modo  brilhante  todas 
as  objecções  que  se  oppozéram. 

Referindose  á  ignorância  do  povo,  diz: 

«  A  isto  responderei  com  o  que  diz  Montesquieu  no 
seu  tratado  da  Grandeza  e  decadência  dos  romanos:  que  o  povo 
de  Roma,  gosando  por  muito  tempo  do  direito  de  nomear 
para  o  consulado  pessoas  da  classe  dos  plebeus,  nunca 
usou  d'elle,  senão  depois  que  a  effervescencia  das  paixões 
e  o  desejo  da  vingança  o  forçou  a  ligar-se  as  mãos,  pondo 
por  lei  que  um  dos  dois  cônsules  seria  sempre  plebeu.  O 
mesmo  digo  eu  do  povo  de  qualquer  nação.  Nos  casos  or- 
dinários da  vida,  elle  preferirá  o  seu  egual,  o  que  lhe  esti- 
ver ligado  pelos  vínculos  do  parentesco,  da  amisade,  etc. ; 
porém,  quando  se  trata  dos  interesses  mais  sagrados  da 
nação,  como  o  de  eleger  para  um  cargo  que  conhecem  tão 
superior  á  capacidade  dos  homens  da  sua  classe,  não  ha  re- 
ceio algum  que  a  escolha  recaia  em  algum  d'entre  ella ; 
elles  terão  todo  o  cuidado  em  eleger  pessoas  dignas.  A  ex- 


214  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


periencia  mostra  que  o  povo  é  capaz  de  conhecer  e  apre- 
ciar as  qualidades  dos  eleitores,  ou  compromissarios  que 
hão-de  escolher  no  systema  das  eleições  indirectas;  logo, 
qual  ha-de  ser  a  rasao  porque  não  havemos  de  ser  um 
pouco  mais  generosos  com  este  mesmo  povo,  para  lhe  po- 
dermos conceder  as  qualidades  necessárias  para  elle  eleger 
os  seus  deputados  de  corte?» 

O  deputado  Peixoto,  respondendo  a  Moura,  que  re- 
ceiava  os  povos  mandassem  ás  cortes  curas,  e  capitães-mo- 
res,  disse: 

«Se  esse  honrado  membro  tivesse  residido  nas  pro- 
víncias depois  do  tempo  da  nossa  regeneração,  seria  diffe- 
rente  o  seu  conceito.  Apenas  se  fallou  nas  nomeações  dos 
deputados,  antes  de  determinar-se  o  methodo  das  eleições, 
logo  os  povos  cogitaram  de  designar  os  sujeitos  mais  ca- 
pazes para  os  representar,  e  não  se  lembravam  d'esses  in- 
dividues, com  quem  tinham  a  maior  familiaridade,  ou  de 
quem  dependiam;  em  geral,  apontavam  os  melhores  de 
toda  a  comarca». 

E  diz  que  no  seu  concelho,  com  13  parochias,  não 
foi  eleitor  nem  um  parocho,  capitão- mór,  sargento-mór, 
etc. 

A  votação  foi  nominal,  e  foi  approvado  o  methodo 
directo  por  66  votos  contra  29  (1). 

E'  preciso  dizer  que  Borges  Carneiro  declarou  que 
não  tinha  duvida  em  approvar  as  eleições  directas  nos 
grandes  centros,  mas  que  receiava  d'ellas  nas  povoações 
ruraes. 

Quando  se  tratou  da  organisação  da  magistratura, 
muitos  deputados  foram  de  parecer  que  ella  fosse  electiva. 
Elles  comprehenderam  muito  bem  que  num  regimen  de- 
mocrático não  se  percebe  uma  magistratura  sahida  do  po- 
der executivo  independente,  o  que  é  reforçar  este  e  dar-lhe 
um  alliado  contra  o  legislativo,  que  se  vê  assim  só  e  aban- 


(1)    Sessão  de  29  d'agosto  de  1821. 
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donado  de  todos  os  mais  poderes,  sobretudo  quando  elles 
são  heterogéneos  e  de  differentes  origens. 

Portugal  offerecia,  com  effeito,  um  exemplo  frisante 
contra  o  poder  judicial,  formado  de  juizes  vitalícios,  os 
quaes  se  pozéram  em  aberta  hostilidade  com  o  congresso 
e  a  sua  obra. 

O  único  meio  de  fazer  entrar  o  espirito  moderno  no 
velho  corpo  da  magistratura  era  tornai  o  electivo,  como  os 
mais  poderes  do  estado. 

Disse  o  deputado  pelo  Minho,  José  Joaquim  Rodri- 
gues de  Bastos : 

«Devem,  ou  não,  os  juizes  ser  vitalicios?  O  meu 
voto  é  negativo.  A  experiência  mostra  que,  quando  elles 
são  ainda  recentes  nos  empregos,  se  applicam  com  mais 
cuidado  ao  desempenho  das  suas  obrigações  e  são  mais 
sensíveis  á  opinião  publica;  passado  muito  tempo  rela- 
xam-se,  e  o  império  da  opinião  começa  a  diminuir  o  seu 
respeito.  Declarar  as  funcções  dos  juizes  vitalícias,  é  de- 
clarar que  elles  as  exercerão  na  sua  extensa  velhice;  e 
confiar- lhes  a  sorte  dos  povos  em  taes  circumstancias  im- 
porta o  mesmo  que  confial-a  dum  menino,  porque  a  in- 
fância e  a  velhice  são  dois  extremos  que  se  tocam.  As 
eleições  por  um  tempo  limitado  fornecem^)  meio  dè  se 
purificarem  os  tribunaes  sem  violência  e  sem  estrondo, 

Sjuando  se  vem  no  conhecimento  de  que  ellas  foram  mal 
eitas,  ou  de  que  os  juizes  em  quem  recahiram  degene- 
raram. Estes,  vendo  que  não  podem  conservar- se  nos 
logares  senão  sendo  reeleitos,  e  que  o  não  conseguirão 
sem  o  merecerem,  farão  todos  os  esforços  para  que  mere- 
çam essa  nova  graça;  e,  pelo  contrario,  a  certeza  de  se  con- 
servarem extinguirá  todo  o  principio  de  emulação  n'aquel- 
les  que  não  tiverem  a  esperança,  ou  o  desejo  de  avançar 
constituirá  os  outros  na  dependência  do  governo;  de  ma- 
neira que  essa  exhuberante  qualidade  que  se  lhes  intenta 
conceder  despojará  esses  do  espirito  de  emulação,  que  tão 
útil  pôde  ser  mesmo  na  administração  da  justiça,  e  não 
dará  aos  outros  a  independência  com  que  os  fautores  da 
inamobilidade  principalmente  argumentam.  A  inamobili- 
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dade  legal  nada  junta  á  inteireza  d'um  juiz  virtuoso  e  de 
caracter,  e  promette  aos  juizes  corrompidos  uma  longa  e 
escandalosa  impunidade». 

Alguns  deputados  citaram  a  historia,  para  mostrarem 
os  inconvenientes  da  magistratura  electiva.  Isto  deu  ori- 
gem a  uma  brilhante  réplica  do  orador.  Disse  elle: 

«  A'  historia  responde-se  com  a  historia;  as  republicas 
gregas  mudavam  frequentemente  de  magistrados,  receio- 
sos  de  que  elles,  conservados  por  muito  tempo  nos  em- 
pregos, se  tornassem  contra  a  liberdade.  Os  athenienses, 
que  foram  os  primeiros  que  usaram  d'esta  politica,  esco- 
lhiam todos  os  annos  quinhentos  dos  seus  principaes  ci- 
dadãos de  que  compunham  o  senado;  dividiam-se  em  dez 
classes  compostas  de  cincoenta  cada  uma,  e  cada  uma  de 
estas  classes  governava  o  estado  por  trinta  e  cinco  dias. 
D'ahi  sahiam  no  principio  de  cada  mez  os  archontes,  a  cu- 
jos cuidados  tocava  a  administração  da  justiça;  de  maneira 
que  os  juizes  vinham  a  ser  mensaes;  só  eram  fixos  os 
membros  do  areópago,  sem  se  ter  distinguido  nas  prece- 
dentes magistraturas.  Nos  doirados  tempos  de  Roma,  as 
magistraturas  eram  annuaes.  Isto  assegurava  a  liberdade 
dos  romanos  contra  os  abusos  do  poder.  Nem  pareça  esse 
espaço  mui  pequeno  para  se  comprehenderem  e  executa- 
rem grandes  coisas;  foi  n'essa  epocha  das  curtas  magistra- 
turas que  Roma  chegou  ao  cume  da  grandeza.  £  ainda 
assim,  por  circumstancias  que  occorreram,  algumas  se  li- 
mitaram mais;  tal  foi  a  de  Tarquinio  Collatino,  o  primeiro 
dos  cônsules;  de  Tito  Flaminio;  de  Scipião  Naciso  e  ou- 
tros   ue  foram  destituídos». 

Passando  á  França,  o  orador  diz  que  os  juizes  foram, 
é  verdade,  vitalícios ;  mas  isto  acontecia  menos  por  princi- 
pio do  que  por  consequência;  os  cargos  compravam-se,  e 
por  isso  justo  era  que  se  gosassem  por  toda  a  vida. 

Diz  que  a  constituição  de  1791,  que  apesar  dos  seus 
defeitos  julga  a  melhor  das  constituições  francezas,  de- 
clarou òs  juizes  temporários;  a  do  anno  3.0  nada  alterou  a 
este  respeito;  o  setiatus- consulto  de  1807  determinou  que  a 
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nenhum  juiz  se  desse  carta  ou  provisão,  sem  se  ter  mos- 
trado digno  d'isso  em  cinco  annos. 

«Luiz  xvm,  diz  o  orador,  veio,  é  verdade,  com  a  sua 
carta  consagrar  a  inamobilidade;  mas  quem  ignora  o  mui- 
to que  os  sábios  de  França  teem  escripto  a  este  respeito, 
demonstrando  a  necessidade  de  se  revogar,  ou  ao  menos 
de  se  suspender  temporariamente,  similhante  artigo  da 
carta  ?» 

Mostra  que,  ao  contrario  do  que  se  atíirmou  no  con- 
gresso, a  doutrina  corrente  entre  os  mais  insignes  publi- 
cistas é  que  a  magistratura  deve  ser  electiva.  Diz  que  nos 
Estados  Unidos  da  America  ha  juizes  de  i  até  7  annos. 

«Na  Inglaterra,  continua  elle,  é  que  se  diz  que  desde 
1737  ha  uma  inamobilidade  legal;  mas  que  inamobilidade 
é  essa?  Por  uma  parte  são  poucos  os  juizes  que  a  gosam ; 
pois  que  alguns  são  annuaes,  e  por  outra  p.irte  esses  pou- 
cos a  quem  se  attribue  não  são  vitalícios,  como  se  quer 
que  os  nossos  sejam;  acabam  pela  morte  de  cada  um  dos 
reis,  se  o  rei  successor  lhes  não  renova  a  co  i missão  e  a 
sua  conservação;  depende  isso  inteiramente  do  arbítrio 
d'elle». 

Sustenta  aquelle  illustre  orador  que,  n'uma  monar- 
chia  liberal,  só  o  rei  se  pódeadmittir  inamovível;  todas  as 
outras  auctoridades,  passado  algum  tempo,  devem  voltará 
vida  particular. 

O  deputado  Francisco  Villela  Barbosa  também  sus- 
tentou a  doutrina  dos  juizes  electivos;  e  contra  a  auctori- 
dade  de  Benjamin  Constant  citou  a  do  abbade  Mably  no 
seu  Estudo  da  Historia.  E  accrescentou  : 

«A'  vista  d'ellas  (ideias  de  Mably)  e  do  que  acabo  de 
ouvir  ao  snr.  deputado  Bastos,  desenvolvendo-as  tão  sabia- 
mente, não  hesito  em  affirmar  que  o  cargo  de  juiz,  positi- 
vamente nos  primeiros  logares  da  magistratura,  não  deve 
ser  vitalício  ». 

Barreto  Feio  diz  que  os  juizes  vitalícios  são  contrá- 
rios á  rasão,  á  liberdade,  á  boa  administração  da  justiça,  e 
á  economia. 

«São  contrários,  diz  elle,  á  liberdade,  porque  todo  o 
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homem  qúe  se  vê  elevado  para  sempre  acima  dos  seus 
concidadãos  naturalmente  se  torna  soberbo  e  despresador 
dos  seus  similhantes;  e  estes,  condemnados  a  obedecer- 
lhes  perpetuamente,  vêem  a  perder  a  ideia  da  sua  dignida- 
de, pelo  costume  de  serem  despresados». 

Fernandes  Thomaz  também  se  pronunciou  contra  os 
juizes  vitalícios,  e  proferiu  um  dos  seus  mais  bem  concei- 
tuosos  discursos.  Disse  elle: 

«Trata-se  de  fazer  uma  innovação  em  a  nossa  con- 
stituição; porque,  emíim,  nós  tínhamos  uma,  boa,  ou  mâ; 
tínhamos  o  nosso  direito  publico  particular  que  estabele- 
cia a  ordem  da  magistratura,  e  o  modo  por  que  ella  se  ha- 
via de  regular;  e  este  direito  nós  tratamos  de  o  alterar, 
confirmar  ou  modificar.  Eu  supponho  que  nenhum  dos 
illustres  preopinantes  deixa  de  concordar  n'este  principio, 
que  é  sempre  arriscado  fazer  uma  lei  nova,  quando  se  não 
mostra  necessidade  absoluta  de  desmanchar  a  antiga  e 
substituir- lhe  outra;  portanto,  entendo  que  no  estado  em 
que  se  acha  a  ordem  da  magistratura,  no  estado  em  que  se 
acham  os  nossos  costumes  e  as  nossas  leis,  é  perigoso 
darmos  este  salto  de  repente,  alterando  as  nossas  antigas 
instituições,  e  passando  a  fazer  todos  os  magistrados  vita- 
lícios. Devemos  lembrar  que  não  são  por  meras  theorias 
que  as  nações  se  governam;  a  experiência  è  a  primeira  das 
leis,  e  quem  se  esquece  d'e\\a  esbarra  a  cada  passo;  nós  o  que  ve- 
mos é  que  os  magistrados,  sendo  perpétuos,  teem  sido 
maus;  sendo  temporários  teem  sido  geralmente  bons. 
Conseguintemente,  de  que  principio  havemos  nós  partir, 
para  nos  convencermos  que,  logo  que  os  magistrados  pas- 
sam a  ser  perpétuos,  deixam  de  ser  homens  e  passam  a  ser 
anjos?  Os  magistrados  teem  commettido  erros,  e  tudo 
quanto  ha  mau;  quem  o  nega?  Mas  por  ventura  nasce  isto 
de  elles  serem  perpétuos,  ou  temporários?  Não.  Talvez 
que  os  perpétuos  tenham  sido  peiores ;  isto  é  cousa  que  se 
observa  constantemente  em  muitas  classes.  Na  ordem  dos 
pastores  ecclesiasticos  qual  é  o  que  prevarica  mais,  é  o 
cura  amovível?  Certamente  que  não;  é  o  beneficiado  col- 
lado;  esse  é  que  ordinariamente  se  vé,  depois  de  collado, 
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ter  a  sua  manceba  e  obrar  mal,  porque  tem  a  certeza  que 
o  não  podem  tirar  do  seu  logar ». 

Fernandes  Thomaz  propõe  que  se  omitta  o  artigo  da 
constituição,  e  que  se  deixe  ás  legislaturas  seguintes  o  fa- 
zer ou  não  os  juizes  vitalícios,  conforme  a  experiência 
lhes  indicar  que  é  vantajoso  para  o  paiz. 

Esta  proposta  éde  hábil  estadista;  com  ella  pretendeu 
Fernandes  Thomaz  obrigar  os  juizes  a  conterem-se  no  de- 
vido respeito  ás  instituições  vigentes,  e  a  deixarem  de  fa- 
zer politica,  servjndo-se  dos  seus  logares,  como  vergonho- 
samente estavam  fazendo,  e  como  fizeram,  ainda  não  ha 
muito  tempo,  no  principio  da  republica  frnnceza  actual. 

E  taes  foram  as  doutrinas  que  já  em  1820  se  defende- 
ram em  Portugal! 

O  congresso,  indo  na  torrente  geral  da  Europa  sob  o 
domínio  do  constitucionalismo  monarchico,  não  quiz  ou- 
vir as  opiniões  d'aquelles  auctorisados  tribunos,  e  decidiu- 
se  pelos  juizes  lettrados  vitalícios. 

Quando  se  discutiu  a  dotação  real,  o  congresso  teve 
nova  occasião  de  affirmar  seus  principios  democráticos. 
Aos  olhos  dos  servis  pareceu  escândalo  que  o  congresso 
regulasse  por  sua  própria  auctoridade  o  que  o  rei  e  sua  fa- 
mília deveriam  receber  annualmente. 

—  Que  inaudito  attentado!  —  exclamavam  elles,  ao 
verem  pela  primeira  vez  a  nação  fiscalisar  todas  as  applica- 
ções  dos  fundos  públicos,  começando  pelo  rei,  como  pri- 
meiro funccionario  do  estado,  pago  pela  nação.  Foi  esta 
uma  das  grandes  pedras  de  escândalo  para  os  reaccionários 
e  servis,  que  viam  no  rei  o  senhor  feudal  d'estes  senhorios, 
e  foi  também  para  a  coroa  a  maior  humilhação  recebida  da 
maldita  revolução  de  20. 

Em  9  de  julho  de  1821  a  commíssão  da  fazenda  apre- 
sentou o  seu  parecer.  N'elle  lemos  o  seguinte: 

o: Julga  a  commíssão  do  seu  dever  informar  ao  au- 
gusto congresso  da  despeza  média  que  fez  a  casa  real  com 
seus  diversos  ramos  nos  três  annos  que  precederam  á  sa- 
hida  de  el-rei  para  o  Brazil,  isto  é,  dos  annos  de  1804, 
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1805  e  1806,  para  o  ter  presente  quando  designar  a  dota- 
ção a  el-rei ». 

E  apresenta  a  conta,  que  monta  a  1:276:033^333  reis, 
não  contando  a  despeza  da  capella  real,  que  era  grande.  A 
commissão  prosegue  dizendo : 

«O  excesso  d'esta  enorme  despeza  mostra  os  immen- 
sos  extravios  que  se  faziam  em  todos  os  ramos  da  despeza 
da  coroa  real,  principalmente  nos  artigos  de  ucharia,  cava- 
lhariccs,  cera,  etc.  » . 

Depois  de  descrever  o  estado  desgraçadíssimo  do  paiz, 
accrescenta : 

«Nestas  apuradas  circumstancias,  não  pôde  a  com- 
missão apresentar  ao  soberano  congresso  uma  avultada 
quantia  para  a  dotação  d'el-rei,  limitandose  a  indicar  pro- 
visoriamente uma  quantia  que,  chegando  para  a  conserva- 
ção do  real  decoro  e  brilho  do  throno  portuguez,  não  ar- 
raste a  nação  a  novas  dividas.  Tendo  em  vista  a  commis- 
são todas  estas  considerações,  nenhuma  outra  confiança 
pôde  ter  senão  na  mais  restricta  economia,  e  só  por  ella 
pôde  conseguir  o  estabelecimento  da  dotação  d'el-rei». 

Propõe  365  contos  para  o  rei,  e  5 14:232^000  réis 
para  os  príncipes  e  infantes. 

Correia  Seabra.  —  Os  reis  constitucionaes  devem  ter 
um  grande  apparato.  Emquanto  á  dotação  de  el-rei,  devem 
tomar-se  informações  do  ministro  da  fazenda. 

Barreto  Feio.  —  Diz  o  illustre  preopinante  que  a  um 
rei  constitucional  é  necessário  um  grande  fausto.  Eu  opi- 
no pelo  contrario.  Até  agora  reinava  a  força,  e  o  homem 
era  mais  ou  menos  respeitado,  segundo  era  maior  ou  me- 
nor o  grau  de  poder  que  tinha,  ou  a  pompa  com  que  se 
tratava.  Agora  reina  a  rasão  e  a  justiça.  Todos  os  cidadãos 
são  eguaes  perante  a  lei,  e  não  é  dado  aspirar  a  outra  pre- 
ponderância, que  não  seja  a  que  dá  a  virtude,  o  mérito  e  o 
talento.  Fica,  portanto,  sendo  inútil  e  irrisório  esse  appa- 
rato vão  de  palácios,  de  in  nu  meras  gerarchias,  de  servos, 
de  coches,  cavallos,  etc,  que  não  são  necessários,  nem  para 
servir,  nem  para  conduzir  homens  que  não  teem,  franca- 
mente, nem  mais  precisão,  nem  mais  peso,  que  outro  qual- 


•  * 


PORTUGUEZA  DE  l820  221 


quer.  As  riquezas  extraordinárias  são  a  fonte  da  corrupção 
dos  costumes,  e  o  luxo,  de  que  Filangieri  e  outros  publi- 
cistas tem  feito  grandes  apologias,  é,  na  minha  opinião,  a 
causa  da  corrupção  dos  povos  modernos». 

Outros  deputados  combateram  as  mesmas  doutrinas 
contrarias  ao  regimen  democrático,  e  pronunciaram-se  a 
favor  dum  novo  regimen  politico,  simples,  modesto,  sem 
o  apparato  e  a  ostentação  das  velhas  monarchias  divinas. 

O  congresso  approvou  o  parecer  da  commissão,  e 
n'esse  sentido  se  fez  a  dotação  real,  reduzindo- se  as  des- 
pezas,  cortando- se  os  antigos  e  inveterados  abusos  da 
administração  da  casa  real,  e  fazendo-se  entrar  n'ella  rigo- 
rosa economia. 

Foi  isto  uma  das  coisas  que  mais  offenderam  os  par- 
tidos que  fizeram  a  contra-revoluçâo  em  1823,  os  quaes 
não  podéram  levar  a  bem  que  a  soberania  do  povo  decre- 
tasse o  que  o  rei  devia  receber  da  nação,  e  lhe  indicasse 
que  devia  governar  sua  casa  com  modéstia  e  economia. 


CAPITULO  II 


Lei   da   imprensa 


Esta  medida  pertence  verdadeiramente  ao  primeiro 
período  do  congresso,  mas  só  em  setembro  é  que  foi  pro- 
mulgada, durando  a  sua  discussão  longo  espaço  de  tempo, 
por  causa  das  muitas  peias  que  os  conservadores  quizéram 
lançar  á  liberdade  de  imprensa. 

Como  os  leitores  sabem,  o  auctor  d'aquella  impor- 
tante lei  é  o  sábio  professor  Soares  Franco.  O  preambulo 
que  precede  o  projecto  ó  muito  importante,  e  mostra  as 
ideias  que  inspiraram  o  auctor  d*elle.  Começa  assim : 

ocEu  venho,  senhores,  propor- vos  um  projecto  de  lei 
sobre  a  liberdade  de  imprensa.  A  faculdade  de  pensar  é  o 
attributo  próprio  da  espécie  humana,  inteiramente  livre, 
porque  tudo  o  que  se  acha  reconcentrado  dentro  do  san- 
tuário do  entendimento  escapa  á  coacção  e  violência  das 
potencias  externas.  Mas  a  escriptura  não  é  mais  do  que  o 
pensamento  publicado  no  papel;  é,  por  consequência,  igual- 
mente livre,  comtanto  que  não  offenda  os  direitos  da  so- 
ciedade ou  dos  outros  homens  por  essa  publicação.  A  li- 
berdade d^mprensa  não  é  sò  de  direito  natural,  quando 
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está  coarctada  nos  limites  de  uma  exacta  justiça,  mas  é  a 
salvaguarda  da  constituição.  O  homem  mais  justo  tende 
naturalmente  para  o  despotismo;  as  suas  ideias  parecem- 
lhe  as  melhores,  e  contrarial-as  julga  que  é  contrariar  o 
bem  commum.  As  paixões  e  os  interesses  vêem  constan- 
temente perturbar  a  nossa  alma,  offuscar  a  nossa  rasão  e 
dar  uma  direcção  viciosa  ás  nossas  acções.  Comtudo,  é  ne- 
cessário que  ellas  se  possam  desenvolver  á  sombra  do  se- 
gredo e  do  mysterio,  porque  se  tememos  que  se  façam  pu- 
blicas e  se  d'essa  publicidade  resultar  a  perda  da  nossa  re- 
presentação, da  estima  que  nos  consagram  nossos  conci- 
dadãos, e  até  dos  próprios  logares  que  occupamos,  então  a 
rasão,  fortificada  por  estes  poderosos  motivos,  modera  as 
paixões,  faz  calar  os  interesses  particulares,  e  dirige-nos 
pela  estrada  da  honra  e  da  verdade.  Tanto  deve  ser  res- 
peitada a  vida  privada  de  qualquer  cidadão,  como  patente 
o  procedimento  publico  de  qualquer  funccionario.  A  lei 
deve  proteger  a  segurança  e  honra  dos  primeiros  contra  os 
calumniadores,  e  deixar  publicar  os  erros  de  officio  dos 
segundos  para  maior  vantagem  da  sociedade.  O  espirito 
do  governo  constitucional  consiste  na  existência  de  um 
congresso  representativo,  onde  se  delibere  e  discuta  publi- 
camente sobre  os  seus  principaes  interesses.  Os  objectos 
de  utilidade  geral  passam  d'ahi  também  a  ser  examinados 
e  discutidos  entre  os  cidadãos;  e  seria  uma  notável  contra- 
dicção  negar-se-lhes  o  exercício  d'aquelle  direito,  que  se 
tomou  como  base  para  a  formação  do  governo,  de  maneira 
que  repugna  a  existência  de  um  tal  governo  com  a  não 
existência  da  liberdade  politica  da  imprensa.  Porém,  de 
tudo  tem  abusado  a  espécie  humana;  aquelles  instru- 
mentos que  nos  foram  dados  para  procurar  nossas  sub- 
sistências e  as  commodidades  da  vida,  esses  mesmos  tor- 
namos nós  em  meios  da  nossa  destruição  ou  de  nossos 
irmãos.  A  palavra,  esse  dom  celeste  que  concorre  tanto 
para  elevar  o  homem  acima  de  todos  os  entes  creados, 
principio  de  toda  a  nossa  sciencia,  e  fecunda  origem  da  ci- 
vilisação  e  policia  dos  povos,  é  muito  frequentemente  o 
instrumento  com  que  se  promove  a  intriga,  a  traição  e  to- 
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dos  os  crimes.  O  mesmo  succede  e  tem  succedido  com  a 
liberdade  de  imprensa,  mas  felizmente  é  mais  evitável  o 
seu  damno». 

Diz  que  a  lei  deve,  portanto,  deixar  abertas  todas  as 
portas  para  a  instrucçào  publica,  e  para  a  livre  circulação 
das  ideias  úteis;  e  deve  refrear  e  cohibir  todos  os  abusos 
que  possam  transtornar  a  ordem  e  o  socego  publico,  com- 
prometter  as  relações  com  as  potencias  amigas,  e  injuriar 
os  cidadãos  em  todos  os  actos  que  não  digam  respeito  aos 
seus  empregos  públicos. 

São  estas  as  bases  do  projecto,  extrahido  em  grande 
parte  da  lei  de  imprensa  dos  nossos  visinhos. 

Os  princípios  expostos  no  preambulo  foram  os  de 
todo  o  congresso  e  os  defendidos  pela  imprensa  liberal  de 
essa  epocha. 

Tanto  os  deputados  em  cortes,  como  os  jornaes,  in- 
staram pela  immediata  publicação  d'aquella  lei,  afim  de 
cessar  o  regimen  da  censura  prévia,  que  continuou,  ape- 
sar da  revolução.  Verdade  é  que  o  governo  provisório  no- 
meou para  aquella  com  missão  homens  com  ideias  liberaes, 
mas  alguns  abusos  se  praticaram  durante  ella. 

O  próprio  preambulo  da  lei  diz  que  esta  tem  em  vista 
desenvolver  e  determinar  os  princípios  estabelecidos  nos 
artigos  8.°,  9.0  e  io.°  das  bases  da  constituição,  por  isso 
que  a  liberdade  de  imprensa  é  o  appoio  mais  seguro  do 
systema  constitucional. 

O  projecto  de  Soares  Franco  soffreu  muitas  emendas; 
e  a  lei  publicada  é  mais  ampla,  explicita  e  completa.  Com- 
põe-se  de  quatro  grandes  títulos.  O  primeiro  versa  sobre 
a  extensão  da  liberdade  de  imprensa. 

O  artigo  i.°  diz  que  toda  a  pessoa,  da  data  da  lei  em 
diante,  pôde  imprimir,  publicar,  comprar  e  vender  nos  es- 
tados portuguezes  quaesquer  livros,  ou  escriptos,  sem  pré- 
via censura. 

A  propriedade  dos  livros  e  impressos  é  vitalícia,  e 
passará  aos  herdeiros  e  successores  por  espaço  de  dez  an- 
nos.  As  sociedades  litterarias,  ou  corporações,  terão  a  pro- 
priedade por  espaço  de  60  annos.  Quem  imprimir  obras 
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que  pertençam  a  outrem,  perderá  todos  os  exemplares  em 
beneficio  do  proprietário,  e,  se  não  chegarem  a  mil,  pagará 
mais  o  valor  dos  que  faltarem  para  preencher  este  numero. 

Os  impressos  devem  ter  estampado  o  logar  e  anno  da 
impressão  e  o  nome  do  impressor;  e  quem  fizer  o  contra- 
rio será  condemnado  em  30^000  réis.  São  responsáveis  o 
auctor,  ou  editor,  e  o  impressor,  quando  não  conste  quem 
seja  seu  auctor,  ou  editor,  e  bem  assim  o  livreiro,  ou  pu- 
blicador,  pelos  abusos  que  se  commetterem  nos  escriptos 
que  venderem,  ou  publicarem,  e  nos  impressos  em  paizes 
estrangeiros,  contendo  expressões  ou  estampas  obscenas, 
ou  libellos  famosos. 

A  lei  é  de  uma  liberdade  illimitada  com  respeito  ao 
modo  de  se  publicarem  os  impressos;  não  impõe  nenhu- 
ma restricçp.o,  nem  mesmo  a  licença  á  auctoridade  com- 
petente. E'  uma  lei  francamente  livre,  sem  os  rodeios  e  so- 
phismas  do  constitucionalismo  actual.  Os  grandes  desejos 
dos  constituintes  de  deixarem  aos  vindouros  uma  lei  de 
imprensa,  a  mais  livre  que  é  possível,  fizeram  que  ella  fi- 
casse defficiente  e  desse  origem  aos  abusos  de  que  se  apro- 
veitou habilmente  o  partido  realista,  como  veremos  neu- 
tro logar,  sendo  por  isso  modificada  n'esta  parte,  conforme 
veremos  em  se  tratando  d'aquelle  incidente,  levantado  pe- 
los reaccionários,  os  primeiros  que  abusaram  da  lei! 

O  titulo  11  resente-se  da  sua  origem  hespanhola.  A 
lei  é  severa  com  os  abusos  contra  a  religião,  como  se  real- 
mente esta  tivesse  medo  do  erro  e  dos  seus  inimigos,  ou 
tivesse  pouca  confiança  na  sua  causa.  Esse  titulo  trata  dos 
abusos  da  liberdade  de  imprensa,  e  das  penas  correspon- 
dentes. No  entretanto,  tem  uma  grande  vantagem,  isto  é, 
declara  taxativamente  os  casos  em  que  se  abusa  contra  a 
religião,  afim  de  evitar  excessos  da  auctoridade.  Três  são 
os  modos  por  que  se  pôde  offender  a  religião  catholica : 
i.°  —  Negando  a  verdade  de  todos,  ou  de  alguns  dos  seus 
dogmas,  definidos  pela  egreja;  2.0  —  Estabelecendo-se,  ou 
defendendo-se  dogmas  falsos;  3.0  —  Blasphemando-se,  ou 
zombando-se  de  Deus,  dos  seus  santos,  ou  do  culto  reli- 
gioso approvado  pela  egreja. 

j  Vol.  l5 
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Como  se  vê,  a  lei  foi  intolerante  em  assumptos  reli- 
giosos; e,  apesar  d'isso,  foi  o  sentimento  religioso  um 
dos  poderes  que  contribuíram  para  a  derribar.  Talvez  mes- 
mo essa  intolerância  fosse  causa  de  se  robustecer  o  pró- 
prio inimigo,  que  logo  se  voltou  contra  a  liberdade. 

A  pena  é  de  um  anno  de  prisão  e  multa  de  50&000 
réis,  em  primeiro  grau;  de  oito  mezes  de  prisão  e  502*000 
réis  no  segundo;  de  quatro  mezes  de  prisão  e  50^000  réis 
no  terceiro;  e  de  multa  de  50^000  réis  somente  no  quarto 
grau.  Não  se  perdem  os  direitos  políticos. 

Ainda  assim,  comparando-se  estas  penas  com  as  que 
vigoravam  no  tempo  da  inquisição  e  do  absolutismo,  ellas 
são  bastante  moderadas,  e  vé-se  que  se  deu  grande  passo 
para  a  tolerância  religiosa. 

Abusa-se  contra  o  estado:  i.°  —  Excitando  os  povos 
á  rebellião  directamente;  2.0  —  Provocando-os  também  dire- 
ctamente a  desobedecer  ás  leis  e  auetoridades  constituídas; 
3.0  —  Atacando  a  forma  do  governo  representativo  adopta- 
da pela  nação;  4.0 — Infamando  ou  injuriando  o  congresso 
nacional,  ou  o  chefe  do  poder  executivo. 

Em  primeiro  logar,  a  lei,  para  evitar  o  arbítrio  das  au- 
etoridades, também  quiz  taxar  os  casos  em  que  se  abusa 
contra  o  estado,  determinando-os  bem  claramente;  em  se- 
gundo logar,  só  pune  os  ataques  ou  provocações  directas, 
o  que  é  preciosa  garantia. 

Emquanto  aos  dois  últimos  casos  da  lei,  não  consta 
que  nenhum  jornal  reaccionário  fosse  processado  por  atacar 
o  regimen  liberal  e  injuriar  o  congresso,  o  que  fizeram 
muito  frequentes  vezes  e  impunemente. 

As  penas  são  graduadas  desde  cinco  annos  de  prisão 
e  multa  de  6oo$ooo  réis,  até  três  mezes  de  prisão  e  réis 
ioo$ooo  de  multa,  perdendo  o  delinquente  nos  dois  pri- 
meiros graus  os  cargos  públicos  que  oceupar. 

Abusa-se  contra  os  livres  costumes:  i.° — Publicando 
escriptos  que  ataquem  directamente  a  moral  christã,  rece- 
bida pela  egreja  universal;  2.?  —  Publicando  escriptos  ou 
estampas  obscenas. 
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São  de  quatro  graus  as  penas,  de  50^000  réis  de  multa 
até  20#ooo  réis. 

Abusa-se  contra  os  particulares:  i.° — Imputando  a  al- 
guma pessoa,  ou  corporação,  qualquer  facto  criminoso, 
que  daria  logar  a  procedimento  judicial  contra  elle;  2.0  — 
Imputando-lhe  vicios  ou  defeitos  que  a  exporiam  ao  ódio 
ou  despreso  publico;  3.0  —  Insultando-a  com  termos  de 
despreso  ou  ignominia. 

São  em  quatro  graus  as  penas,  com  multas  desde  de 
1  oo&ooo  réis  até  40^000  réis,  havendo  em  todos  os  graus 
reparação  civil  do  damno  e  injuria,  sempre  que  os  jurados 
declarem  ter  logar. 

Será  livre  quem  provar  os  crimes  contra  o  estado,  e 
os  abusos  da  auctoridade. 

Em  todo  o  caso  de  abuso  da  liberdade  de  imprensa, 
serão  supprimidos  todos  os  exemplares. 

O  titulo  111  trata  do  jury  especial  para  os  delictos  da 
imprensa,  e  é  uma  das  glorias  da  revolução  de  1820,  que 
na  sua  boa-fé  e  sinceridade  de  convicções  desejou  legar 
aos  vindouros  a  liberdade  com  todas  as  suas  garantias  e 
benefícios. 

Em  cada  um  dos  districtos  designados  numa  tabeliã 
se  crearão  os  juizes,  que  tomarão  conhecimento  dos  deli- 
ctos praticados  pela  imprensa.  Em  cada  districto  se  forma- 
rão dois  conselhos  de  juizes  de  facto;  o  primeiro,  com- 
posto de  nove  membros,  e  o  segundo  de  doze.  Haverá 
também  um  juiz  de  direito,  em  Lisboa  o  corregedor  do 
crime,  no  Porto  o  corregedor  da  primeira  vara  do  crime,  e 
nos  outros  districtos  os  corregedores  das  respectivas  capi- 
tães; haverá  egualmente  um  promotor  de  justiça.  Tal  é  a 
organisação  do  tribunal. 

Para  exercerem  o  cargo  de  juizes  de  facto,  serão  elei- 
tos 48  homens  de  conhecida  probidade,  intelligencia  e  boa 
fama;  mais  12  para  substitutos,  um  promotor  e  substituto 
que  deverão  ser  bacharéis  formados  em  direito.  Ninguém 
poderá  escusar-se  d'estas  eleições. 

As  funcções  de  juiz  de  facto  durarão  de  uma  até  ou- 
tra legislatura,  e  os  jurados  poderão  ser  reeleitos  com  in- 
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tervallo  de  uma  eleição;  estes  juizes  gosaráo  dos  mesmos 
direitos  e  immunidades  que  competem  aos  magistrados. 

O  titulo  iv  trata  da  ordem  do  processo  que  deve  ser 
observada  no  tribunal  especial  da  imprensa. 

Logo  que  o  réo  for  preso,  o  juiz  de  direito  fará  eleger 
im mediatamente  o  primeiro  conselho  de  juizes  de  facto. 
A  audiência  é  publica.  Se  o  conselho  de  jurados  declarar 
que  o  escripto  contém  motivo  para  se  formar  processo  por 
abuso  de  liberdade  de  imprensa,  o  juiz  de  direito  proferirá 
sentença  em  que  declare  ter  logar  a  accusação,  c  ordenará 
o  sequestro  em  todos  os  exemplares  do  impresso  denun- 
ciado. Seguir-se-ha  a  accusação  do  réo,  que  deve  ser  inten- 
tada no  iuizo  do  districto  do  seu  domicilio,  excepto  no 
caso  de  íibellos  famosos,  em  que  fica  livre  ao  accusador 
intentar  processo  no  juizo  do  districto,  ou  no  do  domi- 
cilio. 

Apresentado  o  processo  ao  juiz  do  domicilio  do  réo, 
passará  elle  a  cital-o  para  que  no  dia  da  reunião  do  segun- 
do conselho  compareça  perante  elle,  por  si  ou  por  seu  pro- 
curador. Esta  reunião  far-se-ha  em  Lisboa,  Porto  e  Coim- 
bra, de  seis  em  seis  mezes,  nas  mais  terras  de  três  em  três 
mezes,  concorrendo  todos  os  eleitos  para  juizes  de  facto  á 
capital  do  districto  por  aviso  do  juiz.  No  dia  aprasado, 
este  com  os  eleitos,  na  casa  da  camará,  a  porta  aberta,  e  na 
presença  das  partes,  mandará  proceder  á  eleição  dos  doze 
que  hão- de  formar  segundo  conselho.  O  accusado  e  accu- 
sador poderão  recusar,  o  primeiro  até  20,  e  o  segundo  até 
6  juizes  de  facto  eleitos. 

Reunidos  os  vogaes  do  conselho  e  a  portas  abertas,  o 
juiz  lhes  deferirá  o  juramento  na  presença  das  partes  e  de 
seus  advogados.  Seguir-se-ha  o  interrogatório  do  réo  pelo 
juiz,  findo  o  qual  passará  o  escrivão  a  lêr  a  accusação,  a 
defeza  do  réo  e  mais  peças  do  processo.  Em  seguida  terá 
logar  a  inquirição  das  testemunhas,  e  depois  d'ella  a  alie- 
gação  verbal  do  promotor  e  do  réo.  O  juiz  fará  um  relató- 
rio resumido  do  processo;  proporá  os  quesitos,  e  o  jury 
passará  a  proferir  seu  veredictutn,  de  que  não  haverá  re- 
curso algum,  excepto  no  caso  de  nullidade  do  processo,  e 
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de  o  juiz  não  applicar  a  pena  correspondente,  podendo  as 
partes  appellar  para  o  tribunal  especial  de  protecção  da  li- 
berdade de  imprensa.  D'este  tribunal  se  occupa  o  titulo  v. 
E'  composto  de  cinco  membros  nomeados  pelas  cortes  no 
principio  de  cada  legislatura,  servindo  de  presidente  o  pri- 
meiro na  ordem  da  nomeação.  Este  tribunal  nomeará  um 

> 

secretario,  que  não  será  de  entre  os  seus  membros;  e,  ape- 
nas eleito,  fará  um  regulamento  para  o  seu  governo  inte- 
rino, que  apresentará  á  approvação  das  cortes,  bem  como  o 
ordenado  do  secretario  e  mais  empregados.  Cada  membro 
do  tribunal  terá  de  ordenado  annual  6oo$ooo  réis.  As  suas 
attribuições  são  as  seguintes:  i.°  —  Tomar  conhecimento 
das  appellações  que  para  elle  forem  interpostas;  2.0— Pro- 
por ás  cortes  com  o  seu  informe  todas  as  duvidas  sobre 
que  as  auctoridades  e  juizes  o  consultarem  com  respeito  á 
observância  da  lei;  3.0  —  Apresentar  ás  cortes,  no  principio 
de  cada  legislatura,  uma  exposição  do  estado  em  que  se 
achar  a  liberdade  de  imprensa,  dos  obstáculos  que  fôr  pre- 
ciso remover,  e  dos  abusos  que  devem  remedeiar-se.  Os 
membros  d'este  tribunal  podem  ser  reeleitos. 

E  tal  foi  a  grande  importância  que  o  primeiro  parla- 
mento liberal  ligou  á  imprensa,  e  o  respeito  que  ella  lhe 
mereceu. 

Bastaria  só  esta  lei  para  o  credito  e  honra  do  con- 
gresso constituinte  de  20. 


CAPITULO  III 


A    IMPRENSA    JORNALÍSTICA 


Assim  que  a  revolução  liberal  triumphou,  quer  no 
Porto,  quer  em  Lisboa,  realisou-se  em  Portugal  o  desejo 
ardente  que  desde  os  fins  do  século  passado  n'elle  se  ma- 
nifestou, isto  é,  o  de  se  fundarem  entre  nós  jornaes  polí- 
ticos para  advogarem  as  ideias  constitucionaes  modernas. 
E*  verdadeiramente  prodigioso  o  numero  de  periódicos  pu- 
blicados nas  duas  principaes  cidades  do  reino,  n'um  tão 
curto  espaço  de  tempo,  isto  é,  em  quatro  mezes  no  Porto, 
e  em  três  somente  em  Lisboa.  Sobretudo  n'esta  ultima  ci- 
dade, torna-se  admirável  o  movimento  da  imprensa  jorna- 
lística durante  três  mezes  apenas. 

E'  possível  que  nos  escapassem  alguns  jornaes  publi- 
cados em  1820,  sobretudo  nas  províncias.  No  Porto  co- 
nhecemos nós,  publicados  nos  fins  d'aquelle  anno,  o  Diá- 
rio Nacional,  órgão  official  do  governo  revolucionário,  o 
Génio  Constitucional,  a  Regeneração  de  Tortugnl,  que  depois 
continuou  com  o  titulo  de  Correio  do  Torto. 

Jornaes  publicados  em  Lisboa,  em  seguida  á  revolução 
de  15  de  setembro  e  até  dezembro,  conhecemos  os  seguin- 
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tes :  Jístro  da  Lusitânia,  ^Pregoeiro  Lusitano,  ihCncnioitw  Consti- 
tucional, 'Porluguc^  Constitucional,  O  Liberal,  o  Patriota,  Lysia 
'Degenerada,  VsCincrva Constitucional ',  Observador  Constitucional, 
Jí  'Njição  e  o  cHji,  O  ^Amigo  do  'Povo,  ou  Sentinella  da  Li- 
berdade, e  o  Littcrato.  Em  Paris  publicou-se  O  Contemporâ- 
neo, jornal  politico  e  luterano. 

Doze  jornaes  na  capital  do  reino! 

E  devemos  notar  que  todos  n'este  curto  periodo  são 
impellidos  pelas  ideias  liberaes,  que  logo  se  expandiram, 
mal  cahiu  o  jugo  do  absolutismo.  Ainda  todos  os  reda- 
ctores eram  enthusiasmados  com  as  ideias  modernas  vi- 
ctoriosas,  e  só  para  as  defender  e  divulgar  é  que  se  abalan- 
çaram a  fundar  seus  jornaes,  emprezaque  não  é  fácil  hoje, 
e  muito  menos  o  era  n'aquella  epocha. 

Até  1821,  todos  aquelles  jornaes  prestaram  grandes 
serviços  á  causa  revolucionaria,  e  é  digno  de  louvor  como 
se  empenharam  por  iniciar  a  opinião  nas  próximas  elei- 
ções. A  elles  somente,  e  ás  muitas  obras  então  publicadas, 
se  deve  a  orientação  do  paiz  nas  ideias  democráticas  trium- 
phantes  nas  eleições  de  dezembro. 

Só  mais  tarde,  quando  as  cortes  estrangeiras  e  a  do 
Rio  de  Janeiro  principiaram  juntas  a  hostilisar  o- novo  re- 
gimen, é  que  a  imprensa  liberal  de  1820  principiou  tam- 
bém a  bandear-se  para  os  que  lhe  pagavam  bem.  Feliz- 
mente, foram  poucos  os  renegados;  cTestes  só  conhecemos 
o  Patriota  e  o  Amigo  do  Povo. 

No  anno  de  1821  poucos  são  os  jornaes  que  se  fun- 
daram ;  foi  o  anno  feliz  da  revolução,  por  isso  que  a  corte 
esteve  seis  mezes  sem  regressar  a  Portugal,  podendo  o 
congresso  constituinte,  na  ausência  d'ella,  proseguir  des- 
assombradamente na  sua  obra  regeneradora,  sem  ser  in- 
commodado,  nem  contrariado. 

Como  a  liberdade  não  corresse  risco,  e  os  reaccioná- 
rios ainda  estavam  sem  animo  para  encetarem  a  sua  cam- 
panha, a  lueta  social  não  foi  grande,  e,  portanto,  não  foi 
necessário  o  augmento  do  numero  de  jornaes.  Ainda  as- 
sim, foi  n'este  anno  que  se  creou  o  órgão  mais  importante 
dos  defensores  do  throno  e  do  altar,  ou  dos  inimigos  da 
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liberdade;  queremos  fallar  da  Gaveta  Universal,  de  que  foi 
redactor  o  celebre  José  Agostinho  de  Macedo,  mais  tarde 
o  redactor  da  'Besta  Esfollada,  no  tempo  de  D.  Miguel.  Em 
compensação,  foi  n'este  anno  que  se  fundou  o  Campeão  Lis- 
bonense, o  Independente  e  o  Verdadeiro  Liberal,  que  vieram  re- 
forçar bastante  a  opinião  constitucional  do  paiz,  sobretudo 
os  dois  primeiros;  e  foi  n'este  mesmo  anno  que  no  Porto 
appareceu  a  Borboleta  Constitucional,  um  dos  jornaes  mais  im- 
portantes, defensores  do  novo  regimen;  também  se  fundou 
a  Abelha  Portuguesa,  em  Lisboa,  e  o  Despertador  Nacional,  ou 
Jornal  de  educação,  agricultura,  commercio  e  artes,  em  Coimbra. 
Ainda  conhecemos  outros  jornaes  publicados  n'este  anno: 
a  Gaveta  Extraordinária  do  %T(jo  de  Janeiro  e  o  Patriota,  do 
Porto. 

O  anno  mais  fértil,  ou  aquelle  que  denuncia  um  mo- 
vimento verdadeiramente  extraordinário  de  jornaes  é  o  de 
1822.  Marca  este  anno  o  período  da  grande  lueta  politica. 
Os  realistas,  ou  corcundas,  animados  com  o  auxilio  e  o  oiro 
estrangeiro,  levantaram  ousadamente  a  cabeça,  para  o  que 
prestou  grande  appoio  a  corte  regressada  do  Rio  de  Ja- 
neiro, a  qual,  logo  que  se  installou,  principiou  a  campanha 
contra  a  liberdade  do  povo  e  da  naçào. 

O  governo  nomeado  por  D.  João  vi,  ou  o  ministério 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira  e  Silva  Carvalho,  entra  na  lueta 
em  reforço  do  partido  reaccionário,  para  destruir  o  novo 
regimen  que  lhe  foi  confiado,  de  maneira  que  o  partido  li- 
beral reforça  egualmente  o  numero  de  seus  jornaes,  para 
arrostar  com  a  guerra  não  sò  do  partido  ministerial,  mas 
também  do  partido  manifestamente  reaccionário. 

Como  órgãos  do  partido  liberal  conhecemos  nós  fun- 
dados n'este  anno  o  Português  Constitucional  Regenerado,  o 
Campeão  Português  o  Analysta  Português  do  Porto,  Diário 
Económico,  Jornal  da  Sociedade  Litteraria  Patriótica  e  o  T)iabo 
Coxo,  offerecido  aos  constitucionaes  portuguezes. 

Do  partido  ministerial  forma-se  o  Censor  Lusitano,  o 
%egulateur,  o  Conciliador  Lusitano  ou  o  Jímigo  da  pa\  t  da 
união.  Suppômos  que  é  da  mesma  politica  o  Censor  Provin- 
ciano, fundado  em  Coimbra. 
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Para  defender  a  liberdade  ameaçada  pelo  ministério  e 
pelos  lealmente  reaccionários,  fundouse  o  Contra  Censor, 
pela  galeria,  e  a  Gaveta  de  Portugal.  Os  realistas  fundaram 
o  "X/hw  Hercules,  o  Patriota  Sandoval,  e  a  Trombeta  Lusitana. 

NVste  anno  funda-se  na  ilha  da  Madeira  o  Patriota 
Funchalense,  em  defeza  do  novo  regimen. 

Ainda  conhecemos  mais  um  jornal  publicado  em  Lis- 
boa e  de  pouca  duração,  o  Pregoeiro  Lusitano,  jornal  de  an- 
nuncios. 

Em  1825,  creou-se  também  em  Lisboa  um  novo  jornal 
anti-ministerial,  o  Argus  Lusitano,  e  em  princípios  de  maio 
os  Passos,  Manoel  e  José,  esses  dois  futuros  valentes  athle- 
tas  da  democracia  portugueza,  appareceram  pela  primeira 
vez  na  imprensa,  fundando  o  Amigo  do  Vovó,  em  defeza  da 
liberdade  expirante.  Este  anno  caracterisa  se  pelo  grande  nu- 
mero de  jornaes  satyricos,  quasi  todos  comprados  pelo  par- 
tido da. corte,  e  são  os  seguintes:  a  Sega^liega,  a  Gaita,  o 
%abecão,  e  o  Serpcntão.  Também  em  Coimbra  se  fundou  o 
'HsOticiador  Conciso,  reaccionário. 

Tal  íoi  o  movimento  geral  da  imprensa  jornalística 
durante  a  revolução  de  20. 

Quando  tratarmos  do  movimento  intellectual  da  epo- 
cha,  fallaremos  dos  jornaes  litterarios  e  scientificos. 

Agora  justo  é  que  conheçamos  alguns  d'esses  jornaes, 
e  a  influencia  por  elles  exercida  na  opinião  publica.  Em 
1820,  todos  unidos  na  mesma  causa,  esforçaram-se  por  il- 
lustrar  o  paiz  na  grande  causa  em  que  estavam  empenha- 
dos seus  regeneradores. 

Daremos  o  primeiro  logar  ao  Jlstro  da  Xusitania,  por 
isso  que  sympathisamos  com  tudo  que  é  franco  e  leal. 

Começou  o  seu  primeiro  numero  em  30  d'outubro  de 
1820.  Na  introducção  diz  que  Portugal  acaba  de  fazer  uma 
revolução,  que  nas  edades  futuras  passará  por  milagrosa; 
e  que,  havendo  no  paiz  tantos  homens  de  lettras  oceu- 
pados  em  escrever  jornaes,  ainda  nenhum  d'elles  se  lem- 
brou de  patentear  ao  povo  os  vicios  e  abusos  das  odiosas 
instituições  passadas,  os  quaes,  nascidos  nos  séculos  da 
mais  caliginosa  ignorância,  se  teem  conservado  até  nossos 
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dias,  a  despeito  do  bom  senso  e  da  philosophia.  E  accres- 
centa : 

«  A  naçáo  portugueza  em  geral  ignora  os  seus  direi- 
tos; ignora  os  vicios  da  administração;  ignora  os  remédios 
necessários  de  tantos  males  e  que  por  tanto  tempo  teem 
pesado  sobre  ella;  d'este  modo  ella  nào  saberá  que  pode- 
res ha-de  conceder  ou  negar  aos  deputados  que  a  hão-de 
representar  em  cortes;  não  saberá  se  os  remédios  applica- 
dos  a  tantos  males  são,  ou  não,  os  indicados,  e  receberá 
talvez  com  estranheza  as  medidas  de  reforma  adoptadas 
nas  cortes  que  suppômos  compostas  dos  homens  mais  il- 
lustrados  d'entre  os  portuguezes». 

Diz  que  a  nação  sem  possuir  cabedaes  bastantes  de 
litteratura,  de  sciencias  económicas  e  politicas,  vae  entrar 
em  uma  tão  penosa  tarefa,  confiada  mais  no  muito  que  á 
pátria  se  deve,  do  que  na  sua  sufficiencia.  E  conclue: 

«Não  será  nossa  única  tarefa  o  tratar  dos  objectos  de 
reforma  nas  próximas  cortes,  para  satisfazermos  á  curiosi- 
dade e  á  instrucção  de  nossos  leitores;  daremos  também 
as  novidades  do  tempo,  os  actos  do  governo,  correspon- 
dências, etc.  etc,  e  com  isto  temos  dado  fim  à  nossa  intro- 
ducção». 

E  cumpriu  lealmente  e  com  proficuidade  a  sua  pro- 
messa. Foi  o  jornal  que  mais  influenciou  na  opinião  publi- 
ca; todas  as  suas  indicações  sensatas  eram  immediatamente 
acceites  pelo  paiz. 

Abre  com  um  estudo  intitulado:  cPrimciro  objecto  da  re- 
forma nas  cortes.  Principia  pelas  suppostas  cortes  de  Lamego, 
revogadas,  diz  elle,  pela  ambição  dos  reis;  e  lança  uma  vista 
retrospectiva  pela  historia  das  cortes  e  da  nação  até  1820, 
advogando  a  ideia  de  romper  com  todo  o  passado,  e  abrir-se 
vida  nova  na  politica  do  paiz.  No  n.°  6  sustenta  que  o  ho- 
mem foi  creado  para  a  conservação  da  sua  própria  existên- 
cia e  para  o  commodo  e  felicidade  da  vida;  que  elle  não 
pôde  renunciar  a  estas  duas  leis  da  sua  natureza,  e  que  para 
as  manter  tem  direito  de  repellir  á  força  armada  qualquer 
tentativa  que  contra  ellas  se  faça. 

Sustenta  que  a  sociedade  foi  creada  para  a  manuten- 
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ção  cPesses  direitos  do  homem,  que  ao  entrar  n'ella  lhe 
disse:  «Eu  me  constituo  membro  d'esta  associação;  eu  me 
sujeito  ás  suas  determinações,  com  tanto  que,  conforman- 
do-se  com  as  leis  da  natureza,  disponha  as  coisas  de  modo 
que  segurando  minha  existência  promova  egualmente  a 
minha  felicidade,  a  de  meus  filhos  e  de  todos  aquelles  que 
de  mim  provierem».  Semelhantemente  no  principio  das 
sociedades,  ao  nomearse  um  ou  mais  indivíduos  para  a  di- 
recção dos  negócios  da  mesma  sociedade  houve  tacita,  ou 
expressa  condição.  «Nós  te  constituímos  supremo  magis- 
trado d'esta  associação;  tu  governarás  de  modo  que  possa- 
mos existir  commodamente,  e  de  modo  que  consigamos  os 
fins  da  natureza,  e  aquelles  que  nos  propozémos,  forman- 
do a  sociedade  de  que  te  constituímos  chefe». 

Diz  que  se  este  não  governa  bem  e  abusa  do  poder,  a 
sociedade  tem  direito  de  o  depor  «. . .  pois  que  tu,  diz  elle, 
não  desempenhaste  o  teu  dever  defendendo  a  nossa  exis- 
tência e  a  de  nossos  filhos  e  promovendo  a  nossa  felicida- 
de; antes  pelo  contrario,  ultrapassando  a  linha  que  marcava 
teus  poderes,  tu  procuraste  a  nossa  desgraça  e  de  nossas  fa- 
milias;  pois  que  tu,  privando-nos  da  mesma  prosperidade, 
nos  expozeste  a  morrer  de  fome  e  a  nossos  filhos;  pois 
que  tu,  em  vez  de  defender  a  nossa  liberdade,  nos  privaste 
do  sagrado  direito  de  communicar  as  nossas  ideias  e  nos 
offereceste  ao  captiveiro  de  nossos  inimigos;  pois  que  tu 
emfim  aviltaste  a  virtude  e  honraste  o  vicio,  desmorali- 
sando  por  este  modo  o  nosso  caracter;  nós  te  cessamos  to- 
dos os  direitos  que  te  havíamos  dado  e  te  reduzimos  á  sim- 
ples condição  de  nosso  egual,  não  querendo  confiar  mais 
de  ti  a  direcção  dos  nossos  direitos». 

Isto  escrevia-se  nas  vésperas  do  dia  11  de  novembro. 

No  n.°  4.0  escreve  eloquentemente  acerca  dos  effeitos 
necessários  do  despotismo,  que  divide,  intriga  e  corrompe, 
para  reinar;  no  n.°  7.0  expõe  as  theorias  das  cortes  de  1641, 
e  escreve  acerca  da  constituição  que  mais  convém  ao  paiz. 
«Uma  constituição,  diz  elle,  fundada  sobre  os  inalteráveis 
direitos  dos  homens,  e  segundo  as  luminosas  ideias  que  a 
politica  e  a  moral  teem  subministrado  a  todos  os  povos, 
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não  é  uma  declaração  de  guerra  de  que  possa  originar-se 
prejuízos  e  desvantagens  para  qualquer  dos  indivíduos  da 
grande  família;  pelo  contrario,  uma  constituição  assim  for- 
mada ê  um  ante-mural,  um  baluarte  das  garantias  que  todo 
o  cidadão  reclama».  Sustenta  que  o  nobre  e  o  clero  teem 
as  mesmas  garantias  que  os  mais  cidadãos  n'aquella  con- 
stituição; e  que  não  podiam  gosar  de  mais  direitos  do  que 
as  outras  classes  da  sociedade;  mostra  as  desvantagens  da 
representação  por  classes,  a  qual  só  provoca  o  estreito 
egoismo.  «  De  ora  avante,  acerescenta,  não  será  assim;  no- 
vos usos,  novos  costumes,  serão  reconhecidos  e  marcados 
com  caracteres  indeléveis  nas  tábuas  da  lei  constitucional,  e 
o  direito  que  compete  a  cada  um  de  se  ingerir  nos  negó- 
cios públicos». 

Elle  mostra  a  influencia  funesta  que  os  nobres  e  o 
clero  podem  ter  nas  próximas  eleições  por  estarem  cheios 
de  saudades  do  seu  passado. 

No  n.°  io.°  manifesta-se,  com  muita  rasão,  contrario  á 
constituição  ingleza,  que  muitos  povos  adoptaram  fugindo 
de  Scyla  para  Caribydes.  E  diz: 

«  Primeiramente  a  constituição  deve  marcar  e  reconhe- 
cer expressa  e  calhegoricamente  a  soberania  da  nação,  que- 
ro dizer,  a  supremacia  da  vontade  geral  sobre  toda  e  qual- 
quer outra  vontade  particular». 

Estes  princípios  expendiam-se  em  20  de  novembro. 
E  eis  o  que  serviu  de  pharol  em  todos  os  mais  artigos  po- 
líticos d'este  jornal,  que  foi  o  órgão  mais  genuíno  da  opi- 
nião publica,  e  dos  princípios  políticos  de  20,  que  defen- 
deu com  valor  até  á  morte. 

No  n.°  13,  o  mesmo  jornal,  juntando  a  sua  voz  á  de 
Borges  Carneiro,  lamenta  a  inércia  do  governo  e  o  tempo 
precioso  que  se  tem  perdido,  sem  que  elle  preste  verda- 
deira attenção  ás  questões  constitucionaes.  Nota  a  falta  de 
se  não  terem  ainda  composto  livros  elementares  que,  espa- 
lhados pelos  povos,  lhes  subministrem  ideias  necessárias 
para  conhecerem  o  systema  constitucional;  e  que  os  bis- 
pos e  os  padres  não  teem  ainda  mostrado  as  vantagens  de 
aquelle  systema.  Elle  recommenda  a  fundação  de  associa- 
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ções  patrióticas,  para  levantarem  o  espirito  publico  e  o  sus- 
tentarem contra  os  reaccionários;  lembra  o  exemplo  da 
Hespanha,  que  fez  espalhar  pelos  povos  das  cidades  e  vil- 
las  centenares  de  folhetos  e  cathecismos,  mostrando-lhes 
as  vantagens  do  novo  regimen,  e  na  qual  se  representa  o 
theatro  de  Voltaire. 

Este*  artigo,  escripto  em  27  de  novembro,  produziu 
immediato  effeito  em  todo  o  paiz,  onde  se  começou,  com 
effeito,  a  fundar  associações  patrióticas,  a  publicaremse 
milhares  de  memorias  em  favor  da  liberdade,  e  a  represen- 
tarem-se  dramas  appropriados  ás  circumstancias. 

E'  eloquente  e  levantado  o  artigo  do  n.°  14  acerca  da 
liberdade  de  imprensa.  No  n.°  16. °,  vê  funestas  consequên- 
cias na  apathia  do  governo  e  da  declaração  de  que  nada 
se  alterará  até  ás  cortes. 

«Posto  isto,  diz  elle,  quem  não  vê  os  absurdos  que 
da  observância  do  nada  se  alterará  haviam  de  resultar?  A 
nação  reconheceria  e  auetorisaria  o  governo  para  nada  fa- 
zer? Exigindo  muitos  dos  seus  males  um  promptissimo 
remédio,  será  do  agrado  e  approvação  da  nação  que  aquel- 
les  a  quem  confiou  os  seus  destinos  estejam  com  as  mãos 
debaixo  dos  braços,  vendo  pernear  a  sangue-frio  o  misero 
doente  ?» 

Taes  foram  as  doutrinas  propagadas  por  aquelle  jor- 
nal para  iniciar  a  opinião  do  paiz  nas  eleições  de  dezem- 
bro. 

Combateu  com  toda  a  energia  o  ministério  Barbacena. 

Para  se  conhecer  o  que  é  o  regimen  da  censura,  e  o 
que  foi  o  intendente  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro, 
mais  tarde  ministro  com  Silvestre  Pinheiro,  basta  dizer 
que,  por  causa  de  um  artigo  do  Astro  censurando  o  gover- 
no pelo  desleixo  de  não  descobrir  os  auetores  do  incêndio 
do  Terreiro  do  Paço,  de  que  nos  oceuparemos  n 'outro  lo- 
gar,  o  redactor  foi  chamado  á  intendência  geral  da  policia, 
para  ahi  ser  reprehendido,  e  o  censor  não  consentiu  que 
elle  publicasse  o  artigo  em  que  protestava  energicamente 
contra  aquella  violência ! 

Sempre  na  brecha  a  combater  os  inimigos  da  liber- 
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dade,  o  Astro  da  Lusitânia  não  deu  tregoas  ao  falso  e  trai- 
dor ministério  presidido  por  Silvestre  Pinheiro  Ferreira. 
Em  18  de  setembro  accusa-o  da  sua  inacção  calculada; 
diz  que  se  está  no  começo  da  obra,  e  que  toda  a  vigília  é 
pouca ;  mostra  os  perigos  que  cercam  a  liberdade,  rodeada 
de  inimigos  de  dentro  e  de  fora,  e  accrescenta: 

«Desgraçados  dos  povos  onde  os  governos  não  olham 
para  o  dia  de  amanhã». 

A  18  de  setembro  escreve  um  viril  e  enérgico  artigo 
contra  a  santa  alliança,  e  diz  que  em  frente  d'ella  é  preciso 
que  todos  os  povos  se  unam,  para  sustentar  seus  direitos 
ameaçados. 

N'esse  artigo  ataca  fortemente  o  governo.  Diz  elle 
muito  bem : 

«  Que  é  que  tem  feito  o  poder  executivo  ha  um  anno 
a  esta  parte?  Que  medidas  administrativas  tem  tomado  a 
bem  da  nação?  Que  passos  tem  dado  para  auxiliar  as  cor- 
tes na  laboriosa  tarefa  de  melhorar  nossos  males?  Todo 
aquelie  que  sem  prevenção  lançar  as  suas  vistas  sobre  a 
marcha  do  poder  legislativo  achará  que  ella  tem  sido  quasi 
sempre  egual,  magestosa  e  digna  dos  representantes  d'um 
povo  soberano.  Em  oito  mezes  de  trabalho  teem  as  cortes 
Feito  benefícios  que  a  nação  esperaria  debalde  doutra  qual- 
uer  forma  de  governo  em  muitos  annos;  e  aquelles  bene- 
cios  teriam  sido  mais  completamente  conhecidos  e  dis- 
fructados  pelos  povos,  se  o  poder  executivo,  unindo  figa- 
dalmente  as  suas  intenções  ás  do  congresso,  cuidasse  em 
promover  a  observância  das  leis  por  elle  publicadas,  ou  fa- 
cilitasse os  meios,  obrando  com  energia  e  vigor». 

No  n.°  208  publica  o  seguinte  retrato  do  partido  dos 
servis,  tão  verdadeiro  e  bem  feito : 


1 


SONETO 

E1  o  corcunda  um  animal  cruento, 
Por  essência  incapaz  de  cousa  boa, 
Que  algumas  vezes  roja,  e  muitas  vôa, 
Conforme  julga  a  pró  do  seu  intento. 
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Cos  grandes  manso,  co^s  plebeus  violento, 
Bajula  o  emprego  só,  nunca  a  pessoa: 
A  elle  alheia  dôr  jamais  magoa  ; 
Ingrato,  injusto  e  de  mandar  sedento, 
Honra,  moral,  relinião  e  tudo 
Faz  servir  a  seus  fins;  torce  a  seu  grado. 

E  em  nada  crendo,  faz  da  crença  escudo. 
Minou  séculos  sete  o  lu^o  estado: 
Agora  abjecto  jaz,  convulso  e  mudo. 
O'  da  constituição  poder  sagrado! 


A  franqueza  e  sinceridade  d'este  jornal  agradaram  ao 
publico,  e  por  isso  teve  longa  duração;  acabou  com  a  reac- 
ção de  23. 

Ao  lado  do  listro  está  o  Campeão  Lisbonense,  que  de- 
fende com  egual  franqueza  os  princípios  vintistas,  e  com- 
bate energicamente,  tanto  os  ministérios  desleacs,  como 
todos  os  inimigos  da  revolução.  Também  por  isso  acabou 
só  com  a  contra-revolução  de  23. 

Apesar  de  se  deixar  comprar,  como  besta  nas  feiras, 
pelo  oiro  estrangeiro  e  da  corte,  não  podemos  deixar  de 
collocar  o  Patriota  entre  os  jornaes  que  mais  serviços  pres- 
taram á  revolução  até  ás  eleições  de  dezembro  de  1820. 
Foi  dos  que  mais  concorreram  para  a  nova  orientação  das 
ideias  politicas.  Teve  seu  principio  em  27  de  setembro. 
Começou  por  se  dirigir  ao  rei,  aconselhando-o  a  que  ou- 
visse a  voz  geral  da  nação  e  adherisse  ao  systema  constitu- 
cional proclamado  pelas  revoluções  de  24  d'agosto  e  1 5  de 
setembro. 

O  2.0  numero  trata  da  necessidade  da  instrucção  do 
povo,  para  elle  se  iniciar  nas  doutrinas  liberaes.  Sustenta 
que  a  ignorância  é  a  origem  de  todos  os  erros,  e  que  do 
erro  e  da  ignorância  provêem  quasi  todos  os  males.  Diz 
que  a  sciencia  politica  deve  presidir  sobre  tudo  aos  que  go- 
vernam e  aos  que  o  voto  nacional  elevou  ao  alto  ponto  de 
legisladores;  mas  também  não  pôde  ser  estranha  ás  mais 
classes  sociaes  que  formam  a  opinião  publica  de  que  de- 
pendem os  bons  governos. 
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«A  garantia,  diz  elle,  mais  poderosa  das  instituições 
liberaes  é  esta  mesma  opinião  popular  ratificada,  e  o  con- 
vencimento geral  de  que  n'ella  estriba  a  felicidade  com- 
mum,  resultado  das  felicidades  particulares.  Com  effeito, 
os  homens  que  sentem  o  valor  da  liberdade  não  podem  ser 
escravos,  e  uma  constante  experiência  tem  feito  vêr  sempre 
a  illustraçào  geral  com  a  existência  dos  governos  liberaes, 
ao  mesmo  passo  que  o  espectáculo  que  apresenta  a  nume- 
rosa espécie  humana,  sujeita  aos  caprichos  do  déspota,  é  o 
da  estupidez  e  da  barbaridade». 

Conclue  po:  dizer  que  importa  ao  povo,  ou  ao  maior 
numero  de  cidadãos,  que  tenha  instrucçâo  do  direito  poli- 
tico. No  n.°  3  principia  uma  série  de  noções  mais  elemen- 
tares do  direito  publico  moderno,  começando  por  explicar 
o  que  seja  constituição.  Faz  distincção  entre  constituições  e 
a  palavra  constituição,  que  define:  «a  collecção  das  leis 
fundamentaes  e  politicas  que  contéem  os  pontos  essenciaes 
da  convenção  social,  e  as  regras  que  formam  e  distribuem 
os  supremos  poderes  elementares  do  estado».  Define  de- 
pois o  que  sejam  confederações  conforme  as  ideias  de 
SContcsquicu  e  <yldans.  Combate  a  ideia  de  cRj)nald%  que 
chegou  a  acreditar  que  todos  os  povos  tinham  constitui- 
ções, incluindo  os  bárbaros;  e  termina  dizendo  que  os  por- 
tuguezes,  para  serem  livres,  independentes  e  felizes,  preci- 
sam fazer  uma  constituição  como  a  hespanhola. 

No  n.°  4  escreve  um  bello  artigo  sobre  o  patriotismo, 
dizendo  que  a  falta  d'elle,  desde  D.  João  v,  nos  levou  ao 
estado  ruinoso.  No  n.°  6  explica  o  que  seja  nação  e  povo, 
segundo  as  ideias  modernas;  no  n.°  7  define  o  que  seja  lei 
conforme  o  código  hespanhol;  no  n.°  10  apresenta  um 
plano  de  educação  e  instrucçâo  do  povo;  no  n.°  16  define 
o  que  seja  pátria,  e  termina  o  artigo  no  numero  seguinte, 
em  que  principia  a  transcrever  as  cortes  de  Lamego. 

No  n.°  19  uma  correspondência  explica  o  que  seja  a 
palavra  cidadão,  e  diz  que  o  cidadão  virtuoso  é  o  verda- 
deiro cidadão.  Termina  o  artigo: 

«Oh  minha  pátria!  permitta  o  céo  que  em  cada  um 
de  teus  filhos  appareça  o  verdadeiro  cidadão;  permitta  o 
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céo!...  Que  exemplos  de  virtude  não  offerece  a  nossa 
historia  nas  differentes  epochas  em  que  foi  preciso  segurar 
a  pátria!  Com  que  patriotismo,  com  que  virtudes  se  não 
vae  esperando  nossa  actual  e  feliz  regeneração,  sem  tran- 
scender os  limites  da  prudência  e  moderação,  e  sem  mos- 
trar ao  mesmo  tempo  supersticiosa  timidez  pelos  antigos 
estabelecimentos!  Ah!  desde  os  que  nos  governam  até  ao 
mais  obscuro  dos  portuguezes,  em  todos  finalmente  en- 
contro o  cidadão». 

No  n.°  22  começa  a  traducção  do  Catechisme  patriotique 
à  Vnsagc  de  tons  les  citoyens  françaises,  de  Mr.  de  la  Croise,  fa- 
zendo-lhe  muitas  alterações  para  o  amoldar  a  Portugal, 
como  por  exemplo  no  artigo  6.°,  que  traduz  da  seguinte 
forma : 

*P. — Quem  é  um  portuguez? 

%. — E'  um  homem  livre,  descendente  dos  antigos  lu- 
sitanos». 

Em  25  d'outubro,  no  n.°  25,  escreve  sobre  o  local  das 
cortes,  e  sustenta  que  deve  ser  em  Lisboa.  No  n.°  66.°  co- 
meça um  bello  estudo  acerca  da  soberania  nacional,  susten- 
tando com  vigor  as  doutrinas  da  constituição  hespanhola, 
ou  as  doutrinas  vintistas.  E'  muito  minucioso  nas  noticias 
estrangeiras,  sobretudo  da  Hespanha,  Itália,  França  e  Alle- 
manha. 

Depois  da  reunião  do  congresso  afrouxa  sensivel- 
mente, até  que  morre  de  inanição,  não  tendo  longa  vida. 
E'  possível  mesmo  que  fosse  comprado,  para  acabar  com  a 
sua  publicação. 

O  Portngue^  Constitucional  é  de  Índole  pacata,  mais 
propagandista  que  de  combate.  No  entanto,  prestou  tam- 
bém grandes  serviços  á  causa  revolucionaria.  Principiou  o 
seu  primeiro  numero,  em  22  de  setembro  de  1820,  por  um 
artigo  em  que  faz  ardente  apologia  do  principio  da  sobera- 
nia nacional,  mostrando  as  vezes  que  ella  foi  exercida  em 
Portugal,  e  sustentando  os  princípios  do  direito  publico 
hespanhol. 

No  n.°  14  começa  um  bello  estudo  sobre  a  liberdade 
da  imprensa,  asseverando  que  ella  é  uma  absoluta  necessi- 
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dade  nos  estados  livres,  e  que  é  incompatível  com  a  exis- 
tência d'estes  a  não  communicação  das  ideias. 

«As  algemas,  diz  elle,  postas  ao  pensamento  humano, 
que  no  seu  rápido  voo  se  eleva  a  contemplar  o  universo,  e 
até  mesmo  a  Deus,  tiram-lhe  a  nobreza,  tiram-lhe  a  virtude, 
e  deixam-lhe  em  partilha  o  acanhamento  e  quasi  a  nulli- 
dade». 

No  dia  1 1  d'outubro,  escreve  sobre  a  origem  dos  três 
estados  do  reino,  combatendo  essa  representação,  que  lem- 
bra os  tempos  bárbaros,  e  é  incompatível  com  as  luzes  do 
século.  Diz  que  hoje  não  ha  senão  a  massa  geral  da  nação. 
No  dia  14,  n.°  20,  escreve  sobre  a  necessidade  de  se  elege- 
rem homens  bem  conhecidos  pelas  suas  ideias  liberaes  e 
pelo  seu  affecto  ao  povo  e  á  constituição.  No  numero  se- 
guinte sustenta  que  se  deve  adoptar  o  methodo  hespanhol 
na  convocação  dos  deputados  ás  cortes  constituintes,  to- 
mando-se  por  base  a  população  do  reino;  e,  com  respeito 
ao  local  das  cortes,  opta  sem  hesitação  alguma  por  Lisboa. 
No  n.°  27,  23  d'outubro,  mostra  a  necessidade  em  geral  de 
uma  constituição  politica  e  em  particular  da  de  Portugal. 

No  dia  27  d'outubro,  faz  um  exame  da  constituição 
hespanhola,  defendendo-a,  e  transcrevendo  os  artigos  d'ella 
que  dizem  que  a  nação  é  a  reunião  de  todos  os  hespa- 
nhoes,  que  a  nação  c  livre  e  independente,  e  jamais  pôde 
ser  património  de  família  ou  de  pessoa  alguma,  e  que  a 
soberania  reside  essencialmente  em  a  nação,  a  quem  exclu- 
sivamente compete  o  estabelecer  leis  fundamentaes.  No  dia 
seguinte  affirma  que  o  governo  commetteria  uma  arbitra- 
riedade, se  convocasse  cortes  pelas  três  ordens  do  estado, 
e  que  essas  cortes  seriam  nu  lias.  A  este  respeito  escreve 
elle: 

«Como  haja  alguns  servis  mascarados  em  patriotas 
que  andam  pregando  pelas  rodas  das  suas  relações,  e  ainda 
em  publico,  que  as  cortes  devem  ser  convocadas  pelos  três 
estados,  como  algum  dia,  cumpre  ao  verdadeiro  patriota 
dar-lhes  uma  resposta  que  os  desmascare  e  os  proste  para 
nunca  mais  se  levantarem  ». 

Tal  é  a  opinião  de  todos  os  jornaes  da  epocha.  O  lei- 
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tor  fica  agora  conhecendo  melhor  a  insurreição  de  no- 
vembro. 

No  n.°  32,  30  d'outubro,  o  mesmo  jornal,  sob  os 
princípios  do  direito  publico  hespanhol,  escreve  acerca  da 
representação  nacional,  dizendo  que  o  rei  é  um  cidadão 
como  outro  qualquer,  ao  qual  a  nação  delegou  parte  da  so- 
berania. E  foram  estas  as  ideias  que  preponderaram,  com 
effeito  nas  eleições. 

E'  um  bom  estudo  o  principiado  no  n.°46,  intitulado 
— Ensaio  sobre  a  origem  das  sociedades  civis  e  estabelecimento  dos 
governos. 

Já  vêem  nossos  leitores  que  nada  faltou  para  os  elei- 
tores estarem  bem  orientados  nas  ideias  liberaes,  no  acto 
de  lançarem  seus  votos  á  urna. 

No  dia  3  de  janeiro  de  21,  o  mesmo  jornal  transcreve 
do  Universal  de  Madrid  um  bello  artigo  sobre  o  estado  po- 
litico da  Europa  e  sobre  os  congressos,  o  qual  publica 
numa  série  de  números.  No  n.°  49  escreve  contra  a  insti- 
tuição dos  morgados,  e  no  n.°  86  sustenta  que  a  institui- 
ção dos  jurados  e  a  extinção  dos  tribunaes  privativos  de 
certos  crimes  são  indispensáveis  á  nossa  liberdade  civil  e 
politica. 

E'  dos  jornaes  que  dão  noticias  mais  circumstanciadas 
de  Nápoles  e  Piemonte,  pondo  os  leitores  bem  ao  facto 
dos  manejos  da  santa  alliança  contra  a  liberdade  dos  povos. 
A  sua  indole,  exclusivamente  propagandista,  não  lhe  deu 
longa  existência.  O  ultimo  numero  que  conhecemos  é  de 
27  de  junho  de  1821. 

O  Independente  é  um  bom  jornal,  moderado,  sincero, 
e  por  vezes  ingénuo.  Foi  creado  para  facultar  o  andamento 
da  revolução  contrariada. 

Faz  a  sua  profissão  de  fé  politica  nas  seguintes  pala- 
vras: 

«O  Independente  ha-de  sempre  defender  e  propugnar 
pelo  estabelecimento  e  perpetuidade  dos  seguintes  princí- 
pios :  assembleias  legislativas  periódicas ;  representação  por 
eleições  livres ;  liberdade  de  escrever  e  de  pensar ;  liberdade 
individual  e  de  industria;  ministros  responsáveis;  juizes 
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de  facto  para  averiguar  os  crimes;  direito  de  petição;  nem 
divisão  de  poder  legislativo,  nem  veto  absoluto  no  chefe 
do  poder  executivo;  os  tributos  sendo  só  consentidos  pe- 
los representantes  da  nação;  tolerância  de  todos  os  cul- 
tos». 

Defende  uma  alliança  com  a  Hespanha,  para  combater 
os  inimigos  communs:  defende  francamente  a  democracia 
e,  respondendo  ao  argumento  que  as  assembleias  nacionaes 
são  anarchicas,  pergunta  se  os  reis  e  seus  ministros  são 
mais  virtuosos. 

«Qual  é  melhor,  escreve  elle,  que  uma  porção  consi- 
derável dos  mais  anilados  cidadãos  votem  sobre  uma  ma- 
téria depois  de  discutida,  ou  que  um  rei  decida  com  os 
seus  ministros  no  silencio  do  gabinete,  como  bem  lhe  pa- 
recer, que  é  muitas  vezes  o  peior?  Demais,  não  é  á  nação  a 
quem  tal  deliberação  ha-de  interessar?  E,  certamente;  pois 
então  não  será  de  justiça  que  os  representantes  d'esta  mes- 
ma nação  sejam  os  que  decidam  dos  mais  graves  negócios 
do  estado  ?» 

E  os  nossos  leitores  teem  visto  que  os  jornaes  demo- 
cráticos portuguezes  da  revolução  de  20  accentuaram,  mais 
que  os  de  Londres,  os  princípios  políticos  de  Hespanha, 
victoriosos  nas  eleições  de  dezembro  de  1820.  Nenhum 
d'elles  defende  as  constituições  francezas,  de  que  nem  fal- 
iam, e  são  todos  energicamente  contra  o  constitucionalis- 
mo britannico.  Ao  contrario,  os  moderados  morrem  demo- 
res por  esse  direito  politico  rnglez. 

O  mesmo  Independente  escreve  admiravelmente  sobre 
a  tolerância  religiosa ;  pede  que  se  corrijam  os  magistrados 
despóticos,  e  que  haja  harmonia  nos  três  poderes  do  estado. 

A  politica  européa  merece-lhe  particular  attenção. 

Tínhamos  muitos  desejos  de  fazer  conhecidos  dos 
nossos  leitores  todos  os  jornaes  da  epocha,  mas  por  serem 
muitos  torna-se  isso  impossível. 

Todos  estes  jornaes  publicam  os  actos  officiaes  do 
governo,  as  sessões  do  congresso,  as  suas  medidas  mais 
importantes,  e  muitos  dos  seus  discursos;  elles  excitam  o 
patriotismo  do  publico,  animam  o  espirito  liberal  da  epo- 
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cha,  e  acompanham  todos  os  acontecimentos,  dando  noti- 
cia d'elles,  e  criticando-os. 

Os  periódicos  ministeriaes,  como  o  Censor,  T(egulateur 
e  Conciliador,  são  violentos  de  linguagem,  acerbos  na  aceu- 
sação  e  astuciosos  nos  golpes,  que  dirigem  contra  os  adver- 
sários. 

Todo  o  pensamento  d*elles  consiste  em  mostrar  que 
deve  haver  harmonia  do  poder  legislativo  com  o  executivo, 
mas  não  d'este  com  aquelle,  e  em  fazer  passar  perante  o 
paiz  os  verdadeiros  e  sinceros  liberaes  por  ultras,  exaggera- 
dos,  demagogos,  intransigentes,  homens  perigosos,  tal  qual  os  jor- 
naes  realistas,  ou  adversários  do  regimen  liberal. 

Emquanto  aquelle  partido,  disfarçado  em  constitucio- 
nal, fixava  todas  as  suas  attenções  na  imprensa  realmente 
livre,  que  tinha  a  coragem  de  denunciar  o  pérfido  pensa- 
mento do  governo,  era  de  uma  benevolência  fora  dos  limi- 
tes para  com  os  verdadeiros  e  sinceros  reaccionários. 

Foi  do  partido  chamado  ministerial  de  20,  que  sahi- 
ram  os  moderados  de  26,  que  deram  cabo  da  liberdade,  i 
força  de  a  perseguir,  a  pretexto  dos  excessos  dos  ultra-libe- 
raes,  ou  demagogos,  que  afinal  no  nosso  paiz  foram  os  que 
sustentaram  sempre  as  verdadeiras  doutrinas  liberaes. 

A  imprensa  ministerial  de  20  accentua-se  pela  má  fé, 
hypocrisia  e  falta  de  convicção. 

A  Gaveta  Universal  è  bem  redigida,  mas  servil  no  pen- 
samento, abjecta  no  estylo  e  vil  no  ataque.  Até  aos  princí- 
pios da  reacção  de  23  cobre-se  com  a  capa  hypocrita  de  li- 
beral, e  os  seus  ataques  são  bem  pouco  francos  e  directos. 
A  sua  táctica  nos  primeiros  momentos  consistiu  em  ex- 
plorar os  acontecimentos  estrangeiros,  espalhar  boatos  fal- 
sos e  aterradores,  alarmar  os  espíritos  e  explorar  a  dis- 
córdia do  governo  e  do  congresso.  Empregou  todos  os 
meios:  a  intriga,  a  dissensão,  a  mentira  e  a  calumnia,  para 
lançar  o  desanimo  no  paiz  e  o  descrédito  sobre  o  regimen 
liberal.  Na  má  fé,  baixeza  de  ideias  e  falta  de  patriotismo, 
forma  completo  contraste  com  ò  Astro  da  Lusitânia,  o  Cam- 
peão Lisbonense,  o  Independente,  o  'Português  Constitucional  e 
outros  jornaes  democráticos. 
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O  Novo  Hercules  é  um  falsario  que,  blasonando  de  li- 
beral, procura  sempre  desacreditar  traiçoeiramente  o  par- 
tido liberal,  de  que  pretende  inculcar-se  intrépido  defensor! 

Está  no  mesmo  caso  a  Trombeta  Lusitana,  mal  redigi- 
da, baixa  e  sórdida  na  linguagem. 

E'  curioso,  e  instructivo  ao  mesmo  tempo,  vér  como 
este  jornal  e  outros,  por  meios  tortuosos,  dissimulados  e 
cheios  de  astúcia,  e  por  meio  de  insidias,  combateram  a  li- 
berdade, fingindo-se  sempre  seus  adeptos.  N'elles  tem  o 
paiz  um  meio  fácil  de  estudar  a  maneira  como  hoje  se 
combatem  certas  instituições,  defendendo-as. 

Outros  jornaes  retrógrados  são  abjectos  nas  ideias  e 
no  estylo.  Repugna  lel-os,  como  o  Patriota  Sanáoval,  taes 
são  as  infâmias,  injurias,  calumnias,  falsidades,  embustes, 
mentiras  e  perfídias,  de  que  estão  replectos.  Todos  elles, 
porém,  sabem  tirar  hábil  partido  dos  abusos  dos  magistra- 
dos, dos  actos  despóticos  do  governo,  do  desanimo  que 
este  ia  lançando  no  seio  do  partido  democrático,  da  esteri- 
lidade das  medidas  administrativas  por  elle  adoptadas,  e 
das  desordens,  anarchia,  roubos,  incêndios  e  mortes,  cal- 
culadamente  promovidas  pelo  partido  realista  e  dos  apos- 
tólicos, onde  militaram  os  terroristas  brancos,  que  mais  tarde 
fizeram  o  reinado  de  D.  Miguel. 

E'  um  facto  bem  curioso :  os  jornaes  ministeriaes  fo- 
ram dos  que  debandaram  para  uma  linguagem  desbragada, 
e  dos  que  mais  abusaram  da  imprensa  e  lançaram  sobre 
ella  o  descrédito! 

Os  jornaes  de  20  não  attingiram  a  perfeição  da  im- 
prensa periódica  dos  nossos  dias,  o  que  não  é  de  admirar, 
porisso  que  fora  o  primeiro  ensaio  d'essa  industria.  Todos 
viveram  só  de  assignaturas,  e  ninguém  ignora  que  estas 
por  si  só  não  alimentam  jornaes.  Não  se  conheciam  ainda 
os  meios  actualmente  empregados  para  a  venda  e  para  a 
divulgação  dos  jornaes  por  todo  o  paiz. 

Por  estes  motivos,  foi  curta  a  existência  de  muitos. 

E  devemos  notar  um  facto  importante:  os  jornaes  de 
combate  e  os  que  defenderam  energicamente  as  ideias  libe- 
raes  foram  os  que  tiveram  mais  longa  vida,  durando  todo 
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o  período  da  revolução;  pelo  contrario,  os  exclusivamente 
propagandistas  e  tibios  morreram  em  pouco  tempo. 

O  paiz  preferiu  sempre  os  jornaes  de  um  caracter 
franco,  leal  è  sincero.  Os  que  se  não  definiram  claramente 
e  quizéram  contemporisar  com  todos  os  partidos,  para  es- 
tarem bem  com  todos  elles,  não  tiveram  a  acceitação  do 
publico.  Quanto  mais  claramente  os  jornaes  precisavam 
suas  ideias  e  princípios  políticos,  tanto  mais  benevolamente 
eram  recebidos.  Os  independentes,  sobretudo,  foram  os 
favoritos  do  publico  em  geral,  e  os  mais  lidos  e  procu- 
rados. 
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CAPITULO  IV 


As    SOCIEDADES    PATRIÓTICAS 


A  ideia  da  formação  de  uma  associação  patriótica  na 
cidade  de  Lisboa  parece  ter  nascido  d'um  gabinete  de  lei- 
tura e  composição,  cujo  prospecto  foi  apresentado  à  *As- 
sembleia  Tortugue^a  em  26  de  setembro  de  1820. 

Por  esse  documento  vé-se  que,  logo  em  seguida  á  re- 
volução, os  liberaes  portuguezes  pensaram  em  unir  seus 
esforços  para  defenderem  a  sua  causa,  e  animar  o  espirito 
publico  para  a  grande  obra  encetada. 

Diz  o  prospecto : 

«Instrucçâo  e  conhecimento  exacto  dos  assumptos  da 
maior  magnitude  e  transcendência  para  uma  grande  nação, 
deve  ser  o  alvo  de  todos  os  nossos  estudos  e  diversões  lit- 
terarias,  agora  que  os  portuguezes  farão  a  inveja  dos  povos 
e  admiração  da  posteridade.  Não  só  filhos  legítimos,  po- 
rém mesmo  filhos  da  liberdade  justa  e  regrada,  necessita- 
mos mostrar  com  a  licção  sentimentos  naturaes  ao  coração 
portuguez;  os  talentos,  aptidões,  e  até  o  nativo  impulso 
para  emprehender  o  vantajosíssimo  plano.de  uma  consti- 
tuição própria  de  uma  nação,  como  a  portugueza,  são  entre 
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nós  qualidades  tão  geraes,  que  para  as  reconhecer  basta  en- 
carar com  o  quadro  que  á  admiração  da  posteridade  offere- 
cem  os  memoráveis  dias  de  24  d'agosto  e  15  de  setembro. 
Serão  dotes  tão  singulares  aproveitados,  se  criarmos  aquel- 
las  instituições  que  entre  todos  os  povos  livres  formam  e 
conservam  o  caracter  de  que  nos  havia  inteiramente  des- 
pojado a  falta  de  illustração,  a  ignorância  de  nossos  direi- 
tos e  obrigações.  Entre  essas  instituições  occupa  um  dis- 
tincto  logar  a  de  um  gabinete  de  leitura,  aonde  se  achem 
reunidos  todos  os  escriptos  que  próprios  sejam  para  illus- 
trar  e  guiar  a  nação  na  intelligencia  e  esforços  applicaveis 
ao  proseguimento  da  árdua  mas  heróica  em  preza  de  esta- 
belecer e  firmar  a  liberdade  pela  mais  perfeita  constituição. 
Requer  empreza  tamanha:  i.°  —  Conhecimento  particular 
dos  escriptos  d'esta  cathegoria;  2.0 — Correspondências  es- 
tabelecidas com  os  paizes  estrangeiros,  para  que,  instruídos 
pelos  jornaes  litterarios,  possamos  com  proveito  procurar 
os  escriptos  capitães  e  de  melhor  nota;  3.0 — Fundos  pecu- 
niários suficientes  para  adquirirmos  escriptos  estranhos 
úteis,  e  dos  nossos  copias  fieis,  ou  sejam  do  muito  que 
ainda  está  escondido  nas  mãos  dos  curiosos,  ou  que  não 
sahiram  á  luz  por  falta  de  meios,  ou  por  temores  que 
nossa  regeneração  gloriosa  já  de  todo  dissipou;  4.0 — Local 
commodo  para  estabelecer  um  gabinete  de  leitura  que  of- 
fereça  officinas  indispensáveis,  nâo  só  para  este  mister,  mas 

Í>ara  a  composição  de  obras  originaes  e  traducção  das  me- 
hores  estrangeiras,  conservação  e  boa  arrecadação  dos  li- 
vros, manuscriptos,  periódicos,  mappas  geographicos  e  es- 
tatísticos, de  plantas  militares  e  civis,  taboas  e  aranzeis  de 
alfandega,  balanças  commerciaes  e  outros. escriptos  d'este 
género;  5.0 — Fundos  pecuniários  para  custear  o  estabeleci- 
mento na  sua  fundação,  conserval-o  com  prospero  pro- 
gresso, e  promover  tão  útil  instituto,  de  modo  que  pague 
as  primeiras  despezas  da  fundação  e  cresça  em  meios  de  a 
perpetuar  e  de  lhe  dar  maior  amplidão». 

Diz  que  tantas  e  taes  condições  só  se  encontrariam 
em  uma  associação  cujos  fundos  se  convertessem  a  bem 
da  nação,  e  que  se  não  poderia  encontrar  uma  no  género, 
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como  a  assembleia  Portuguesa,  a  quem  recorreram  em  24 
de  setembro,  encontrando  n'ella  acceitação  firme  e  prom- 
pta,  e  que  muitos  sócios  acudiram  logo  em  promover  a 
creação  d'este  gabinete  de  leitura. 

O  prospecto  é  dividido  em  duas  secções;  na  primeira 
mostra  as  clausulas  em  que  conviéram  os  fundadores  do 
gabinete;  na  segunda  os  meios  de  instrucção  que  facilita- 
rão a  instituição  e  sua  conservação  no  lustre  em  que  vae  ser 
começada,  e  são:  i.a — Fundos  pecuniários  que  constarão 
de  60  acções  de  50^000  réis  cada  uma;  2.a  —  Assignaturas 
de  sócios  que  pagarão  i$6oo  réis  mensaes;  3.* —  Lucros 
liquidos  das  impressões  e  copias  de  obras  ou  qualquer  es- 
cripto  de  que  se  compozér  a  bibliotheca  e  mais  officinas  do 
gabinete. 

Assim  que  as  acções  cheguem  a  60,  reunirão  os  ac- 
cionistas assembleia  geral  para  determinarem  se  devem, 
ou  não,  augmentar  o  numero  de  accionistas.  Logo  que 
estes  attinjam  á  cifra  de  20,  se  formará  assembleia  geral  e 
elegerão  de  entre  si  uma  commissão  de  cinco  directores. 
As  acções  serão  por  esta  vez  pagas  na  sua  totalidade;  mas 
logo  que  se  complete  o  numero  de  60,  o  serão  em  dois 
semestres.  A  direcção  dará  conta  quatro  vezes  por  anno  do 
estado  litterario,  económico  e  administrativo  da  institui- 
ção, e  na  primeira  assembleia  proporá  um  regulamento  de 
policia,  que  ha-de  versar  sobre  a  hora  em  que  deve  princi- 
piar e  acabar  a  leitura  e  mais  trabalhos  litterarios  do  gabi- 
nete, assim  como  dos  meios  para  a  manutenção  do  socego 
e  silencio,  e  de  outros  assumptos. 

O  gabinete  possuirá  todas  as  obras  capitães,  cujo  as- 
sumpto seja,  theoria  da  formação  e  estabelecimento  de 
uma  constituição  politica,  fundada  nos  direitos  e  obriga- 
ções do  homem  na  sociedade;  governo,  administração  pu- 
blica, economia  politica,  fazenda,  agricultura,  commercio  e 
industria,  e  actos  em  geral  e  particularmente  da  monarchia 
portugueza;  todos  os  jornaes  nacionaes  e  estrangeiros  de 
mais  nomeada,  preferindo-se  os  hespanhoes;  periódicos  e  jor- 
naes litterarios  nacionaes  e  estrangeiros;  diccionarios  scien- 
tificos,  litterarios  e  artísticos,  económicos  e  de  línguas; 
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;rammaticas  de  línguas  vivas  e  sobretudo  portuguezas; 
listorias;  obras  dos  clássicos;  todos  os  escriptos  pertencen- 
tes ás  nossas  cortes,  eleição  de  seus  membros,  celebrações, 
actas  e  transacções,  artigos  e  capítulos;  collecção  de  leis  íis- 
caes  e  regulamentos;  pautas  das  alfandegas;  mappas  geo- 
graphicos  e  estatísticas  do  reino. 

Haverá  uma  caixa  para  se  receberem  memorias,  escri- 
ptos, consultas,  propostas,  manuscriptos,  etc,  e  um  jornal 
próprio  do  gabinete. 

No  dia  11  de  novembro  de  1820,  o  Liberal  dá  a  se- 
guinte noticia : 

«Vae-se  a  cuidar  em  fazer  uma  sociedade  patriótica, 
que  será  conhecida  e  auctorisada  por  um  estatuto  appro- 
vado  completamente  e  de  que  se  está  cuidando,  cujo  trabalho 
voluntariamente  tomou  um  dos  associados  para  ser,  pri- 
meiro que  se  apresente  ao  supremo  governo,  lido  e  emenda- 
do, se  o  dever  ser,  ou  mesmo  accrescentado.  Terão  os  só- 
cios uma  divisa  por  que  se  conheçam,  e  todos  os  patriotas 
que  se  lhes  aggremiarem.  Seus  fins  são:  tratarem  de  se 
vestir  com  lanifícios  do  paiz;  desfazer  boatos  sem  funda- 
mento espalhados  pelos  do  systema  velho;  defendera  con- 
stituição; punir  pela  virtude  opprimida;  auxiliar  a  inno- 
cencia ;  defender  o  governo ;  pôr  em  toda  a  luz  qualquer 
ideia  sinistra,  afim  de  se  evitar  logo;  indicar  ao  governo 
os  homens  hábeis  de  quem  haja  ideia  boa  de  saber  e 
probidade;  lembrar  recursos  úteis  para  a  prosperidade  pu- 
blica, jurando  todos  manter  intacta  a  religião  augusta  de 
nossos  pães;  combater  o  poder  arbitrário  que  se  introduza 
pelo  lapso  do  tempo  nas  auctoridades ;  proclamar  sempre 
por  único  rei  d'este  reino  o  snr.  D.  João  vi  e  sua  dynas- 
tia,  e  outros  objectos  de  importância  de  que  venha  tratar 
o  plano  e  o  estatuto  d'esta  sociedade,  quando  se  concluir». 

Referi r-se-ha  á  Sociedade  litteraria  patriótica? 

As  sociedades  patrióticas  portuguezas  começaram  sem 
estatutos  e  regulamentos,  e  só  muito  mais  tarde  é  que  os 
apresentaram,  receiando  que  o  governo  as  prohibisse. 

Principiaremos  pela  Sociedade  litteraria  patriótica  de  Lis- 
boa. Esta  sociedade  publicou  um  jornal  seu;  por  elle  po- 
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diamos  conhecer  as  suas  importantes  sessões  e  seus  traba- 
lhos, mas,  infelizmente,  existe  apenas  no  catalogo  corres- 
pondente da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  e  não  nas 
estantes!  Informam-nos  os  empregados  que  o  não  encon- 
tram, e  que  se  sumiu!  E'  triste! 

D'esta  associação  c  \z  o  snr.  Gomes  de  Amorim  o  se- 
guinte : 

«Por  este  tempo,  (da  revolução),  fundou-se  em  Lisboa 
a  Sociedade  Htteraria  patriótica,  a  qual  publicou  um  jornal 
com  o  seu  próprio  nome.  Pertenciam  a  ella  todos  os  ho- 
mens notáveis  do  partido  constitucional;  e  Garrett,  o  mais 
joven  de  entre  elles,  contribuiu  também  com  o  seu  traba- 
lho para  a  sustentação  da  folha.  Assistindo  ás  reuniões  fre- 
quentes dos  membros  da  sociedade  e  tomando  parte  nas 
suas  discussões,  preparava-se  o  futuro  orador  politico  para 
os  grandes  rasgos  oratórios  com  que  illustrou  depois  a 
tribuna  parlamentar  do  seu  paiz». 

Entregues  aos  nossos  próprios  esforços,  porque  en- 
contrámos a  mais  grosseira  e  mesquinha  recusa  de  nos  au- 
xiliar em  todas  as  pessoas  a  quem  nos  dirigimos,  conse- 
guimos ainda  assim  descobrir  os  estatutos  d'aquella  impor- 
tante associação.  São  compostos  de  quatro  capítulos.  O 
primeiro  trata  dos  fins  da  sociedade  e  sua  organisação;  o 
segundo  dos  trabalhos  da  sociedade  e  sua  direcção;  o  ter- 
ceiro da  commissão  administrativa,  e  o  quarto  da  commis- 
são  de  censura. 

Artigo  i.c — A  sociedade  Htteraria  patriótica  tem  por  ob- 
jecto dirigir  bem  a  opinião  publica  por  meio  de  escriptos, 
que  serão  impressos  em  uns  annaes  da  mesma  sociedade, 
e  servir  de  escola  de  adquirir  o  habito  de  fallar  em  publico 
com  precisão  e  acerto». 

Havia  duas  classes  de  sócios :  ejfectivos  e  correspondentes, 
aquelles  os  que  residirem  em  Lisboa,  estes  os  que  residi- 
rem fora  d'ella.  Pelo  artigo  3.0  são  admittidos  os  estran- 
geiros. O  numero  de  sócios  effectivos  era  de  120.  São 
sócios  fundadores  os  que  formaram  a  sociedade  e  d'ella 
faziam  parte  no  dia  da  sua  installação  legal,  isto  é,  no  dia 
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i.°  de  janeiro  de  1822.  Todos  os  mais  entraram  por  pro- 
postas feitas  e  approvadas  em  assembleia  geral. 

Para  ser-se  admittido  como  sócio  era  preciso  que  o 
proposto  tivesse  virtudes  cívicas,  sobre  tudo  a  do  amor  da 
pátria;  a  sabedoria  e  o  amor  das  lettras  são  qualidades  apre- 
ciáveis, diz  o  artigo  6.°,  mas  só  dão  preferencia  em  egual- 
dade  dos  requisitos  essenciaes. 

Os  sócios  effectivos  pagavam  i2$ooo  reis  annuaes. 
As  sessões  ordinárias  tinham  logar  todas  as  segundas- feiras 
e  sabbados. 

A  casa,  livros  e  todos  os  periódicos,  deviam  estar  pa- 
tentes aos  sócios,  desde  as  10  horas  da  manhã  até  ás  2  da 
tarde,  e  das  4  até  ás  10  horas  da  noite. 

Havia  um  presidente,  dois  vice- presidentes,  um  secre- 
tario e  um  vice-secretario,  todos  eleitos  á  pluralidade  de 
votos  na  primeira  sessão  de  cada  mez.  Havia  mais  uma 
commissão  administrativa  e  outra  de  censura,  ambas  filhas 
de  eleição:  a  primeira  durava  três  mezes,  e  suas  contas 
eram  examinadas  por  uma  commissão  de  três  membros. 

A  commissão  de  censura  era  composta  de  cinco  mem- 
bros, eleitos  também  por  três  mezes.  Não  podia  examinar 
escripto  algum,  sem  que  primeiro  lhe  fosse  remettido-  pelo 
presidente;  o  exame  era  quanto  á  sua  doutrina,  methodo 
e  estylo,  quanto  á  relação  que  podia  ter  com  a  lei  sobre  a 
liberdade  de  imprensa  e  quanto  ao  decoro. 

Os  escriptos  approvados  eram  remettidos  ao  presi- 
dente, para  serem  impressos  nos  annaes  da  associação.  Se 
a  commissão  de  censura  julgar  indispensáveis  algumas  mo- 
dificações avisará  o  auctor;  se  este  as  acceita,  publica-se  o 
escripto,  senão  não  se  publica.  Sendo  as  obras  anonymas, 
publicam- se  com  as  emendas. 

Quando  a  obra  fôr  reprovada,  a  commissão  exporá  as 
suas  rasões  e  as  remetterá  ao  presidente,  para  serem  lidas 
em  sessão;  concordando  os  sócios  na  recusa,  será  a  obra 
entregue  ao  auctor,  se  a  pedir. 

Cada  sócio  effectivo  receberá  um  exemplar  de  tudo 
quanto  se  imprimir  por  conta  da  associação. 
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Taes  são  as  disposições  geraes  e  fundamentaes  da  so- 
ciedade patriótica. 

Para  prova  de  que  nas  sessões  ordinárias  os  sócios  se 
occu param  de  coisas  sérias  e  úteis  á  causa  da  liberdade  e 
da  pátria,  basta  apresentar  a  nossos  leitores  a  proposta  feita 
numa  d'essas  sessões  por  Paulo  Midosi.  Eil-a : 

«A  falta  de  população  é  um  dos  maiores  males  que 
pôde  affligir  qualquer  estado.  Diz-se  que  uma  considerável 
população  produz  a  mizeria;  porém  a  mizeria  não  vem  da 
grande  população,  vem  da  falta  de  industria,  e  então  quan- 
do a  nação  é  pobre;  a  pobreza  particular  provém  da  mize- 
ria geral.  A  pobreza  relativa  não  consiste  em  nada  ter, 
consiste  em  não  poder,  ou  não  ter  em  que  empregar  a  in- 
dustria pessoal.  Assim  o  que  nada  tem  e  trabalha  é  tão 
rico  como  aquelle  que  tem  rendas  e  não  trabalha,  e  tão 
rico  é  o  que  se  emprega  em  um  officio  mechanico,  como 
o  agricultor  que  subsiste  de  vinte  geiras  de  terra.  Admit- 
tidos  ou  refutados  estes  princípios,  convém : 

Indagar  as  causas  que  téem  influído  para  a  falta  de 
população  em  Portugal,  e  ennumerar  as  que  téem  obstado 
á  multiplicação  e  felicidade  da  espécie. 

Conseguido  isto : 

Designar  os  meios  mais  profícuos  para  animar  e  pro- 
teger o  augmento  de  população  em  relação  ao  nosso  terri- 
tório e  á  sua  situação. 

Fácil  é  conhecer  que  os  motivos  principaes  porque 
não  podem  progredir  entre  nós  as  instituições  dependentes 
do  credito,  são  o  inveterado  habito  da  usura,  a  ignorância 
e  o  egoísmo. 

A  causa  primeira  é  pois  a  falta  de  credito  publico  ci- 
mentada sobre  uma  péssima  e  viciosa  administração  pelo 
espaço  de  tantos  annos.  Este  mesmo  descrédito  é  o  que 
faz  conservar  um  numero  mui  avultado  de  capitães  em 
perfeita  estagnação.  Convém,  pois,  mostrar: 

i.° — A  influencia  que  tem  no  credito  publico  o  sys- 
tema  representativo,  e  por  conseguinte  provar  que  os  go- 
vernos despóticos  são  oppostos,  pela  sua  natureza,  a  estes 
princípios,  e  que  não  podem  ter  credito  publico. 
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2.0  —  A  segurança  e  solidez  com  que  se  podem  pôr 
em  circulação  os  capitães,  ou  contractos  com  a  nação. 

3.0 — Que  esta  segurança  e  solidez  é  connexa  com  a 
liberdade  pessoal  e  com  a  inviolabilidade  e  segurança  da 
propriedade. 

4.0 — Indicar,  uma  vez  provados  estes  quisitos,  qual 
será  o  emprego  mais  útil  e  solido  para  os  capitães  estagna- 
dos, considerada  a  situação  presente  do  nosso  paiz,  o  sys- 
tema  politico  e  o  seu  estado  relativo  â  agricultura,  indus- 
tria e  commercio. 

A  elucidação  d'estes  princípios  interessa  a  todas  as 
classes  da  sociedade  em  geral,  e  muito  em  particular  aos 
amantes  do  actual  systema.  O  sócio — Paulo  Midosi.  » 

Tanto  esta  como  as  mais  associações  patrióticas  do 
reino  contribuíram  poderosamente  para  se  festejarem  as 
grandes  datas  revolucionarias,  e  despertar  no  povo  o  en- 
thusiasmo  por  ellas,  como  veremos  no  capitulo  compe- 
tente. 

Foram  uma  das  grandes  forças  impulsivas  da  opinião 
publica. 

Por  occasião  das  eleições  de  22,  e  na  sessão  de  19  de 
julho,  que  teve  logar  na  rua  Direita  do  Loreto  n.°  20,  por 
proposta  do  sócio  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  a  mesma  socie- 
dade litteraria  discutiu  a  maneira  por  que  se  deveria  pro- 
ceder ás  eleições  de  deputados  na  segunda  legislatura,  to- 
mando parte  nos  debates  Garrett,  que  proferiu  um  bom 
discurso  em  favor  de  umas  eleições  livres  e  pelo  modo  di- 
recto. 

Houve  muitas  sessões  extraordinárias  por  occasião 
dos  grandes  acontecimentos  da  epocha,  sendo  uma  das 
mais  notáveis  a  aue  se  realisou  para  celebrar  as  virtudes  cí- 
vicas de  Fernandes  Thomaz,  que  a  pátria  acabava  de  per- 
der. Os  nossos  leitores  encontram  nas  Memorias  de  Gar- 
rett, pelo  snr.  Gomes  d'Amorim,  a  sessão  extraordinária 
que  houve  em  julho  de  1822,  para  protestar  contra  os  acon- 
tecimentos de  Madrid,  de  que  nos  occuparemos  no  logar 
competente.  E  pelo  jornal  cresta  associação  se  conhecerão 
melhor  os  seus  trabalhos  e  escriptos  publicados.  Eram  os 
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sócios  tudo  quanto  havia  de  mais  selecto  nas  sciencias,  nas 
lettras,  no  commercio,  nas  industrias,  no  magistério,  na 
magistratura,  e  nas  outras  classes  sociaes. 

A  maior  parte  figurou  depois  nas  luctas  politicas  de 
26,  28,  a  34,  36,  46,  etc. 

Além  da  Sociedade  litteraria  patriótica,  conhecemos  nós 
mais  duas  na  cidade  de  Lisboa,  uma  denominada  Consti- 
tuição e  outra  Gabinete  de  Minerva.  Esta  ultima  associação 
fez  auto  de  fé  da  Gaveta  Universal,  lançando  ás  chammas 
esse  papel  que  semeava  a  discórdia  no  seio  dos  próprios 
portuguezes,  trabalhava  por  conta  dos  clubs  estrangeiros, 
e  defendia  a  intervenção  das  potencias  europêas  nos  negó- 
cios da  sua  própria  pátria. 

Também  conhecemos  uma  enérgica  felicitação  d'esta 
mesma  associação  ao  general  Morillo,  na  occasião  em  que 
este  sufFocou  a  revolta  dos  guardas  reaes  em  Madrid. 

O  bravo  official  hespa.nhol  agradeceu  em  termos  calo- 
rosos e  reconhecidos  aquella  prova  de  distincção  e  de 
apreço  dos  nossos  compatrícios,  que  se  apressaram  a  signi- 
ficar aos  nossos  visinhos  o  interesse  que  tinham  pela  causa 
da  sua  liberdade. 

Também  dois  sócios  d'esta  associação  patriótica,  Cha- 
ves e  Cunha,  traduziram,  para  a  instrucção  do  povo,  uma 
obra  intitulada  A  politica  natural,  por  um  magistrado  anti- 
go, á  qual  deram  o  titulo  de  Cathccismo  politico  constitucional, 
regulado  segundo  a  constituição  da  monarchia  portuguesa. 

Esta  obra,  destinada  á  educação  politica  do  povo,  foi 
vendida  pelo  módico  preço  de  160  réis,  e  prova  que  a  so- 
ciedade patriótica  soube  comprehender  a  sua  verdadeira 
missão,  e  desejou  ser  útil  á  causa  da  liberdade,  cuja  ban- 
deira adoptara. 

Em  Setúbal  existiu  uma  sociedade  patriótica  desde  o 
anno  de  1820. 

Na  impossibilidade  de  tornar  conhecidas  dos  nossos 
leitores  todas  as  sociedades  patrióticas  fundadas  no  paiz 
durante  a  revolução  de  20,  limitar-nos-hemos  ás  duas  prin- 
cipaes,  fundadas  em  Lisboa  e  Porto.  Felizmente,  conhece- 
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mos  não  só  os  estatutos  da  Sociedade  patriótica  portuense, 
como  todas  as  suas  curiosíssimas  sessões. 

Os  estatutos  constam  de  dois  capítulos  com  varias 
secções,  e  são  remodelados  pelos  da  sociedade  litteraria  de 
Lisboa.  Diz  o  artigo  i.°: 

«  Esta  sociedade  tem  por  objecto  dirigir,  por  meio  dos 
seus  escriptos  e  de  suas  discussões  publicas  acerca  de  as- 
sumptos políticos,  a  opinião  publica  sobre  o  systema  con- 
stitucional que  hoje  governa  a  heróica  nação  portugueza; 
servir  ao  mesmo  tempo  de  escola,  para  adquirir  o  habito 
de  fallar  em  publico  com  precisão  c  acerto,  e  promover 
pelo  modo  possível,  já  por  meio  de  prémios,  já  por  gratifi- 
cações, a  industria  nacional,  conferindo-se  aquelles  e  estes 
segundo  os  programmas  convenientemente  annunciados, 
a  quem  melhor  satisfizer  aos  requesitos  nos  mesmos  pro- 
grammas designados». 

O  capitulo  2.0  trata  da  organisação  da  sociedade,  e  os 
estatutos  compõem-se  de  84  artigos. 

Esta  associação  inaugurou  a  sua  existência  legal  no 
dia  24  d'agosto  de  1822,  ficando  sócios  fundadores  todos 
os  que  formavam  parte  cTella  n'aquelle  dia.  Os  mais  sócios 
eram  por  proposta  escripta  e  assignada  por  algum  dos  só- 
cios, e  votada  em  sessão  por  escrutínio  secreto. 

Art.  6.° — Para  ser  admittido  sócio  são  qualidades  in- 
dispensáveis as  virtudes  sociaes,  boa  reputação  civil  e  re- 
conhecido amor  da  pátria,  sendo  aliás  mui  relevantes  e  at- 
tendiveis  no  candidato  a  sabedoria  e  amor  ás  lettras». 

Cada  sócio  pagava  9^600  réis  annuaes,  e  seria  expul- 
so aquelle  que  por  seu  procedimento  desmentisse  das  qua- 
lidades que  são  requesitos  indispensáveis  para  sócio. 

A  sociedade  será  dirigida  por  uma  meza  directoria, 
formada  por  um  presidente,  um  vice-presidente,  dois  se- 
cretários e  dois  vice,  cujas  funeções  serão  mensaes,  findas 
as  quaes  se  elegerá  outra  meza. 

A  sociedade  terá  quatro  commissões:  uma  adminis- 
trativa, outra  de  industria,  outra  de  censura,  outra  de  tudo 
quanto  possa  concorrer  para  a  prosperidade  e  grandeza  da 
cidade  do  Porto. 

Vol.  j.  17 
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Sobre  a  meza  do  presidente  estará  sempre  um  exem- 
plar da  constituição,  logo  que  se  jure,  outro  das  bases  e 
uma  lista  dos  sócios. 

Art.  18.0 — Todos  os  annos,  no  dia  24  d'agosto,  se  so- 
lemnisará  este  dia,  como  anniversario  do  memorando  24 
d'agosto  de  1820  e  do  da  installação  no  mesmo  dia  em 
1822,  com  alguns  actos  de  beneficência  e  philantropia,  e 
um  Te-Dcum  solem ne  em  acção  de  graças  ao  Todo- Pode- 
roso pela  gloriosa  regeneração  portugueza,  pela  boa  união 
dos  portuguezes  de  ambos  os  hemispherios,  e  prosperidade 
nacional.  De  tarde  haverá  sessão  extraordinária,  na  qual  o 
presidente  recitará  um  discurso  análogo  ao  objecto  que  se 
solemnisa;  além  d'isso  será  recitado- outro  por  um  orador 
nomeado  antecipadamente  pela  sociedade,  no  qual,  recom- 
mendando  os  fins  da  mesma,  os  deveres  dos  seus  mem- 
bros e  mesmo  os  de  todos  os  cidadãos  portuguezes,  passe 
depois  a  referir  chronologicamente  quanto  a  sociedade  fez 
no  anno  anterior,  e  até  a  influencia  que  seus  trabalhos  ti- 
veram, ou  podéssem  ter,  na  prosperidade  nacional ». 

Haverá  uma  sessão  ordinária  todas  as  semanas,  sendo 
admittidos  espectadores  de  fora,  para  o  que  se  preparará 
logar  decente  e  commodo. 

O  orador  sentava-se  n'uma  cadeira  collocada  no  topo 
da  meza  do  presidente,  ao  lado  direito. 

As  propostas  dos  sócios  serão  escriptas  e  assignadas, 
e  lidas  e  examinadas  pelo  presidente,  que  as  regeitará,  se 
vir  que  são  contra  as  leis  estabelecidas,  que  são  oppostas 
ás  leis  fundamentaes  da  nação,  injuriosas  ás  auctoridades 
constituídas,  nocivas  â  sociedade,  ou  contrarias  á  harmo- 
nia que  deve  reinar  entre  os  sócios. 

A  secção  3-a  trata  das  votações,  sendo  preciso  nos  as- 
sumptos mais  importantes  mais  de  dois  terços  de  votos,  e 
nos  outros  mais  de  metade. 

A  secção  4-a  occupa-se  das  discussões.  O  presidente 
fallará  sentado,  excepto  no  acto  de  abrir  e  fechar  a  sessão, 
ou  de  agradecer  á  sociedade  alguma  demonstração  de  es- 
tima para  com  elle;  qualquer  outro  sócio  fallará  de  pé  e  o 
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tempo  que  quizér,  não  lhe  sendo,  porém,  admittido  fallar 
mais  de  duas  vezes  no  mesmo  assumpto. 

Todo  e  qualquer  escripto  será  examinado  por  3  cen- 
sores nomeados  pelo  director,  em  cuja  nomeação  se  se- 
guirá um  turno  invariável,  começando  segundo  a  ordem 
das  eleições;  o  escripto  passará  do  i.°  ao  2.0  e  d'este  ao 
3.0.  Quando  não  haja  unanimidade  de  votos,  o  director 
convocará  os  censores  para  uma  conferencia,  e  n'ella  se 
decidirá  definitivamente. 

Estes  estatutos  foram  organisados  pelos  sócios  Agos- 
tinho Albano  da  Silveira  Pinto,  Francisco  Gomes  da  Silva, 
João  Ferreira  Vianna,  Duarte  Lessa,  Carlos  Vieira  de  Fi- 
gueiredo, António  da  Cunha  Barbosa,  António  Lobo  Bar- 
bosa Teixeira  Ferreira  Girão,  João  Teixeira  de  Mello,  José 
Dias  Freire  de  Lima,  José  Joaquim  d'Almeida  Moura  Cou- 
tinho, José  Joaquim  de  Oliveira,  e  José  Manoel  da  Veiga. 

E'  este  o  único  acto  em  que  vemos  figurar  os  mem- 
bros do  synedrio,  que  se  retiraram  da  vida  publica  após  a 
revolução. 

A  acta  da  installação  d'esta  importante  sociedade  co- 
meça assim : 

«Impellidos  pelo  sagrado  e  fervoroso  amor  da  pátria, 
e  desejando  lançar  a  base  solida  de  um  monumento  per- 
durável dedicado  á  liberdade  felizmente  proclamada  no 
sempre  memorável  dia  24  d'agosto  de  1820,  os  cidadãos 
portuenses  que  abaixo  vão  assignados  se  reuniram  em  uma 
sala  da  Casa  Pia,  pelas  duas  horas  da  tarde». 

Seguem  75  assignaturas  de  pessoas  respeitáveis  da  ci- 
dade. 

João  Nunes  Vizeu  proferiu  um  discurso,  fazendo  bre- 
ves reflexões  sobre  o  objecto  da  convocação,  e  propoz  que 
a  assembleia,  por  acclamação,  elegesse  um  presidente,  vice- 
presidente,  secretario,  vice-secretario,  um  secretario  adjunto 
e  um  thesoureiro,  o  que  foi  approvado,  procedendo-se  á 
eleição  proposta. 

Francisco  de  Serpa  Saraiva  Alves  Machado  foi  eleito 
presidente;  tomando  o  seu  logar,  proferiu  um  discurso  que 
principia : 
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«Respeitável  assembleia :  E'  pela  primeira  vez  que  eu, 
possuido  de  nobre  orgulho,  julgo  tocar  o  ápice  da  gloria  a 
que  pôde  aspirar  um  cidadão  constitucional,  no  momento 
em  que  me  vejo  collocado  â  frente  de  numeroso  concurso 
de  meus  concidadãos,  unidos  espontaneamente  n'este  agra- 
dável recinto,  onde  o  patriótico  enthusiasmo  e  virtudes  cí- 
vicas se  não  disputam  com  grosseira  rivalidade,  porém  se 
ameigam  á  porfia  em  fraternaes  abraços. 

De  assentar-me  entre  vós  apenas  digno  pelos  meus 
bons  desejos,  a  honra  de  presidir- vos  eu  não  merecia,  e  de 
acceital-a  só  pôde  desculpar-me  a  condescendência  a  que  a 
gratidão  me  obriga  pela  bondade  de  me  haveres  designado. 

Consiste  nossa  empreza  na  installação  de  uma  socie- 
dade patriótica  e  promotora  das  lettras  e  industria  nacio- 
naes,  e  em  um  dia  tão  memorável  como  este  de  24  d'agosto 
de  1822,  anniversario  d'aquelle  de  1820  em  que  raiou 
como  por  encanto  a  aurora  immaculada  de  nossa  regene- 
ração politica  n'esta  incomparável  cidade,  quasi  berço  da 
monarchia  portugueza  ». 

Expõe  as  bases  da  revolução  e  da  obra  do  congresso, 
os  direitos  conquistados  para  todas  as  classes  de  cidadãos, 
«...  n'uma  palavra,  diz  elle,  uma  constituição  liberal  co- 
pia da  do  código  da  rasão  e  da  humanidade,  constituição 
que  estamos  próximos  a  vér  perfeitamente  realisada,  e  que 
devemos  ao  infatigável  zelo,  profunda  sabedoria  e  nunca 
assaz  louvado  patriotismo  de  nossos  representantes,  os 
quaes  nos  grangeam  assim  novo  cunho,  renome  eterno  e 
logar  distincto  entre  as  nações  do  mundo  civilisado  ». 

Passa  em  seguida  a  mostrar  as  vantagens  da  sociedade 
installada  e  os  bens  que  d'ella  podem  resultar  para  a  so- 
ciedade em  geral  e  a  nação.  E  termina: 

«Em  tão  fausto  dia  cada  um  de  nós  deve  vêr  no  seu 
concidadão  um  amigo,  um  irmão,  constituindo  todos  por 
um  laço  indissolúvel  a  força  moral  e  a  nação  portugueza, 
para  gloria  d'ella  e  felicidade  de  todos,  perpetua  opposição 
aos  tyrannos  e  inimigos  da  liberdade  social». 

Depois  do  discurso  deu  vivas  á  nação  portugueza,  aos 
deputados  das  cortes,  ao  rei  constitucional,  á  cidade  rege- 
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neradora  e  aos  regeneradores,  os  quaes  foram  repetidos 
por  toda  a  assembleia  com  vivo  ardor  e  enthusiasmo. 

Foram  considerados  sócios  installadores  todos  os  pre- 
sentes e  os  espectadores  que  desejassem  entrar  n'esse  dia, 
tomando  para  isso  logar  ao  fundo  da  sala.  Só  três  se  re- 
cusaram :  dois  religiosos  que  allegaram  estavam  sujeitos  á 
regularidade  de  seu  ministério,  mais  do  que  á  prática  de 
suas  vontades,  e  um  caixeiro  que  disse  não  ter  faculdade 
para  pertencer  a  uma  sociedade  de  tanta  gente  abalisada. 

Foram  organisadas  as  diíferentes  commissões,  reca- 
hindo  todas  em  sócios  e  pessoas  das  mais  distinctas  e  res- 
peitadas da  cidade  do  Porto. 

A  sociedade  approvou  que  se  fizessem  participações  a 
todas  as  sociedades  patrióticas  de  Portugal,  e  a  da  indus- 
tria nacional  de  Lisboa,  sollicitando  d'ellas  a  sua  coadjuva- 
ção e  manutenção  de  correspondências,  e  que  se  annun- 
ciasse  nos  periódicos  da  cidade  a  sua  installação,  o  extracto 
da  acta  e  o  dia  e  anno. 

Gandra  offereceu  os  seus  serviços  e  a  sua  typographia 
gratuitamente,  não  só  para  a  inserção  do  que  se  acabava 
de  mandar  publicar,  mas  de  todo  e  qualquer  annuncio. 

António  Luiz  d' Abreu  offereceu  a  casa  da  assembleia 
do  theatro,  para  a  primeira  sessão,  por  ter  commodidades 
para  admittir  o  publico  em  duas  grandes  galerias. 

Decidiu-se  que  nunca  houvesse  sessões  secretas;  e 
por  fim  a  assembleia  deu  votos  de  agradecimento  ao  presi- 
dente, pela  dignidade  e  bom  acerto  com  que  se  houve  na 
direcção  dos  trabalhos.  E  assim  finalisou  a  sessão  d'inau- 
gu  ração. 

Na  segunda  sessão  resolveu  a  sociedade  felicitar  o 
congresso  e  o  rei,  depois  de  feitos  os  estatutos. 

Santos  e  Silva  apresentou  um  projecto  sobre  a  neces- 
sidade e  methodo  de  promover  a  industria  nacional  ma- 
nufactora,  e  o  secretario  Vizeu  leu  a  circular  destinada  ás 
sociedades  patrióticas  do  reino. 

Na  terceira  sessão,  em  5  de  setembro,  foi  tão  grande 
a  multidão  que  concorreu  á  sociedade,  que  foi  preciso  no- 
mear-se  uma  commissão  para  ir  aquietar  as  pessoas  que  i 
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porta  pretendiam  entrar,  dizendo-lhes  que  se  iam  arranjar 
mais  legares,  visto  as  galerias  estarem  cheias.  Estes  loga- 
res  foram  por  detraz  dos  círculos  das  cadeiras  dos  sócios. 

N'esta  sessão  foram  propostos  oito  sócios,  entre  elles 
os  dois  futuros  caudilhos  da  democracia  portugueza,  Ma- 
noel e  José  da  Silva  Passos,  que  estavam  ainda  estudando 
na  Universidade  de  Coimbra. 

Duarte  Lessa,  o  ex-membro  do  synedrio,  apresentou 
um  projecto  para  a  nomeação  de  uma  com  missão  perpetua 
de  17  membros,  encarregada  de  indagar  e  recolher  tudo 
quanto  podésse  mostrar  a  grandeza  e  prosperidade  do 
Porto,  procurando  espalhar  n'elle  os  conhecimentos  pró- 
prios a  adiantar  a  industria,  as  artes  e  as  lettras. 

A  sociedade  deliberou  que,  á  imitação  das  sociedades 
patrióticas  de  Lisboa,  se  espalhassem  pelos  povos  instru- 
cções  acerca  das  futuras  eleições,  tendo  em  vista  que  a  lin- 
guagem fosse  ao  alcance  de  todos,  e,  sem  designar  perso- 
nalidades, advertisse  aos  povos  contra  a  continuação  das 
insinuações  partidas  dos  malvados  absolutistas,  com  que 
era  natural  fossem  de  novo  accommettidos  em  alguns  con- 
celhos, como  por  exemplo  na  Maia,  em  que  todo  o  Porto 
sabia  ter-se  praticado  a  mais  escandalosa  mancommunação. 
Foi  designado  o  dia  8,  domingo,  para  em  sessão  extraor- 
dinária se  approvarem  as  instrucções,  que  foram  efectiva- 
mente publicadas  nos  jornaes  do  Porto  d'essa  epocha. 

Na  sessão  de  15  de  setembro,  José  da  Silva  Passos 
propoz  que  se  compozésse  um  cathecismo  constitucional. 

Uma  das  sessões  mais  características  d'esta  sociedade 
é  a  que  se  realisou  no  dia  26  de  setembro. 

Lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  foi  approvada ;  pas- 
sou o  secretario  a  dar  conta  do  expediente,  lendo  as  se- 
guintes propostas : 

i.a  —  Do  sócio  Pereira  Baptista,  propondo  que  uma 
commissão  se  encarregue  de  formar  um  discurso  sobre  a 
importância  da  eleição  das  novas  camarás;  2.0 — Do  mesmo 
sócio  sobre  uma  duvida  que  offerece  a  lei  sobre  as  mesmas 
eleições;  3.0 — Do  sócio  Pinto  Carneiro  sobre  a  classifica- 
ção dos  sócios  installadores ;  4.0 — Do  sócio  Joaquim  José 
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da  Silva  sobre  sessões  extraordinárias  para  a  discussão  dos 
estatutos;  5.0  —  Do  sócio  Penaforte  para  que  se  nomeie 
uma  commissâo  que  vá  assistir  ao  funeral  do  fallecido  sócio 
J.  F.  Guimarães;  6.° — Do  sócio  Manoel  da  Silva  Passos 
sobre  a  distribuição  dos  escriptos  aos  sócios  ausentes;  7.0 
—  Do  mesmo  sócio  sobre  a  forma  dos  diplomas  que  de- 
vem dar-se  aos  sócios;  8.°  —  Do  mesmo  propondo  que 
uma  commissâo  se  encarregue  de  fazer  uma  explicação  á  lei 
dos  foraes;  9.0  —  Do  mesmo  um  additamento  à  indicação 
do  irmão  sobre  as  vantagens  que  resultam  à  nação  do  go- 
verno constitucional. 

Tanto  este  sócio  como  o  irmão  participam  que  re- 
gressam aos  seus  estudos  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
offerecem  ahi  os  seus  serviços,  que  são  agradecidos  pelo 
presidente. 

Leu-se  uma  carta  da  sociedade  patriótica  de  Lisboa, 
denominada  Constituição,  annunciando  a  sua  installação  le- 
gal em  15  de  setembro,  anniversario  da  revolução  de  Lis- 
boa; outra  d'um  anonymo,  pedindo  à  sociedade  um  soc- 
corro  de  beneficência.  A  este  respeito  resolveu  a  sociedade 
que,  verificada  a  legitimidade  das  causas  que  apresentava  o 
anonymo,  por  informação  dos  quatro  sócios  nomeados  no 
requerimento,  lhe  fosse  concedido  o  soccorro  pedido,  como 
suffragio  pela  alma  do  sócio  fallecido,  e  o  meio  mais  digno 
de  honrar  sua  memoria,  e  principalmente  pela  circumstan- 
cia  de  ser  o  primeiro  pedido  d'este  género  dirigido  á  socie- 
dade, não  servindo,  porém,  este  facto  de  exemplo  para  as 
mesmas  futuras  pretenções. 

Declarou  o  sócio  Veiga,  como  relator  da  commissâo 
nomeada  para  manifestar  ao  publico  a  importância  das 
listas  para  as  eleições,  haver  satisfeito  ao  objecto  de  que 
fora  encarregado,  e  apresentou  os  exemplares  que  restaram 
dos  impressos  que  sobre  este  assumpto  foram  publicados. 

O  presidente  agradeceu  em  nome  da  sociedade  os  tra- 
balhos aaquella  commissâo. 

Foi  declarada  urgente  a  indicação  do  sócio  Albano  so- 
bre o  modo  de  solemnisar  o  dia  do  juramento  da  consti- 
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tuição,  a  qual  havia  tido  sua  primeira  leitura  na  sessão  an- 
tecedente. 

Foram  approvados  os  dois  primeiros  artigos  d'aquella 
indicação,  decidindo,  porém,  a  assembleia  que  fosse  um  só 
o  encarregado  do  discurso,  sendo  eleito  para  isso  o  sócio 
proponente  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto. 

O  sócio  Almeida  Moura  Coutinho  declarou  que  se 
ausentava  para  Coimbra,  afim  de  concluir  seus  estudos 
académicos,  promettendo  encarregar-se  da  com  missão  de 
uma  historia  ecclesiastica  dos  primeiros  séculos  da  egreja. 
O  presidente  agradeceu  a  offerta. 

Não  devemos  esquecer  a  indicação  do  secretario  Gan- 
dra, para  que  se  lançasse  na  acta  que  os  dois  sócios  Ma- 
noel da  Silva  Passos  e  José  Joaquim  d' Almeida  Moura 
Coutinho  foram  premiados  em  seus  estudos  na  Universi- 
dade, e  que  se  lhes  escrevessem  cartas  de  congratulação 
por  semelhante  motivo. 

Julgamos  ter  provado  cabalmente  a  importância,  se- 
riedade e  os  benefícios  prestados  por  estas  sociedades  pa- 
trióticas. Que*  mais  se  podia  exigir  delias,  para  despertar 
e  animar  o  espirito  popular,  e  esclarecer  a  opinião  publica? 

Cremos  que  a  7  de  novembro  leu-se  na  Sociedade  pa- 
triótica do  Torto  uma  congratulação  em  nome  dos  habitan- 
tes d'esta  cidade,  pelas  vantagens  que  resultavam  do  esta- 
belecimento da  mesma  sociedade.  Tal  foi  a  impressão  que 
as  suas  sessões  causaram  no  publico  portuense. 

Entre  os  sócios,  contam-se:  o  dr.  Agostinho  Albano 
da  Silveira  Pinto,  lente  da  cadeira  de  agricultura  na  acade- 
mia do  Porto;  Francisco  de  Serpa  Saraiva  Alves  Machado, 
desembargador  da  Relação;  José  Albino  de  Castro  e  José 
Carneiro  da  Silva,  lentes  de  mathematica  da  mesma  acade- 
mia do  Porto,  e  José  Francisco  Gonçalves,  lente  de  philo- 
sophia  da  mesma ;  José  Máximo  Pinto  da  Fonseca  Rangel, 
governador  do  castello  da  Foz,  e  eleito  deputado  ás  ca- 
marás legislativas  pela  cidade  do  Porto;  José  Pedro  Cardoso 
e  Silva,  major  do  exercito;  Victor  Jorge,  capitão  da  policia 
do  Porto;  Francisco  Maria  Chichorro  Bacelar,  desembar- 
gador da  Relação,  além  dos  ex-membros  do  synedrio  já 
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apontados,  juizes  de  fora,  corregedores,  presbyteros,  reli- 
giosos, médicos,  advogados,  bacharéis  em  direito  e  câno- 
nes, proprietários,  industriaes  e  negociantes. 

Era  uma  associação  respeitável,  composta  dos  homens 
mais  abalisados  da  cidade  do  Porto. 

Na  Sociedade  litleraria  patriótica  de  Lisboa  formou-se  o 
notável  orador  Garrett ;  na  Sociedade  patriótica  portuense  for- 
mou-se  outro  orador  não  menos  notável :  Passos  Manoel. 

Esta  ultima  associação  tratava  de  crear  um  jornal  seu, 
quando  sobreveio  a  contra-revolução. 

Até  na  própria  villa  da  Covilhã  se  organisou  uma  so- 
ciedade patriótica,  de  que  foi  secretario  Cassiano  José  Joa- 
quim Alves.  No  dia  16  de  fevereiro  de  1822,  o  juiido povo 
e  seu  procurador  foram  cumprimentar  a  sociedade  e  signi- 
íicar-lhe  a  satisfação  que  os  habitantes  da  villa  tinham  pela 
feliz  installação  d'ella. 

Em  todas  as  cidades  principaes  das  províncias  se  fun- 
daram idênticas  sociedades,  que  prestaram  relevantissimos 
serviços,  quer  em  todas  as  crises  politicas,  quer  nos  mo- 
mentos mais  difficeis,  quer  na  instrucção  do  povo  e  quer 
nas  eleições. 

Pelo  decurso  d'esta  obra  teremos  occasião  de  fallar, 
mais  d'uma  vez,  d'estas  sociedades,  e  especialmente  quan- 
do tratarmos  da  contra-revolução,  e  da  attitude  que  ellas 
tomaram  perante  esta. 
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CAPITULO  V 


Primeiros  anniversarios  da  revolução 


Emquanto  o  rei,  os  seus  ministros,  a  corte  e  os  re- 
presentantes das  potencias,  tentavam  metter  hombros  á  em- 
preza  da  reacção  e  lançar  o  desanimo  pelo  paiz,  este,  exci- 
tado pelos  discursos  e  obras  do  congresso,  pelas  sociedades 
patrióticas,  pelos  jornaes  livres  e  independentes  e  pelo  mo- 
vimento intellectual  n'elle  operado,  preparava-se  para  fes- 
tejar os  dois  memoráveis  dias  das  revoluções  do  Porto  e 
Lisboa. 

Ainda  os  inimigos  da  liberdade  e  os  defensores  do  fe- 
roz absolutismo  empregaram  todos  os  meios  para  fazer  lo- 
grar os  festejos  preparados.  Mordiam-se  de  raiva. 

Eis  o  que  annuncia  o  Patriota,  de  Lisboa,  já  passado 
para  as  fileiras  dos  servis  e  corcundas,  sob  a  influencia  do 
dinheiro  estrangeiro.  Escreve  elle  em  16  d'agosto  de  1821: 

«  Conseguirão  os  servis  o  triumpho  completo  de  seus 
iníquos  tramas  ?  Alguns  regimentos  do  exercito,  já  esque- 
cidos da  sua  honra,  se  acham  comprados  por  avultadas 
sommas  e  divididos  da  grande  causa  da  nossa  regeneração. 
A  vida  do  general  constitucional,  o  heroe  Sepúlveda,  em 
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grande  risco  e  entregue  á  deliberação  d'um  vil  assassino, 
induzido  a  perpetrar  tão  horroroso  crime  por  uma  bolsa 
d  oiro !  O  dia  24  d'agosto,  que  foi  o  precursor  da  portu- 
gueza  ventura,  será  aquelle  em  que  a  arvore  da  liberdade, 
ainda  nascente,  ha-de  ser  regada  com  rios  de  sangue,  e, 
quem  sabe  ?  de  todo  cortada  pela  rai%. 

O  próprio  rei,  que  tantas  e  tão  repetidas  vezes  nos 
tem  dado  as  mais  decididas  provas  da  sua  adhesão  ao  sys- 
tema  constitucional,  será  envolvido  em  tantos  desastres, 
não  só  por  muitos  homens,  verdadeiros  aulicos  que  pre- 
tendem só  fascinar  com  seus  ardis,  mas  até  por  alguns  de 
aquelles  em  quem  a  nação  tem  toda  a  confiança,  e  julga 
que  estão  dispostos  a  defendel-a  e  a  sustentar  os  seus  di- 
reitos ! ». 

Vejam  nossos  leitores  e  aprendam  como  escrevem  os 
falsos  e  salariados  defensores  das  instituições,  para  as  des- 
acreditarem e  destruírem  â  traição.  Em  nossos  dias  abun- 
dam muitos  d'estes  exemplos. 

Mas  os  que  se  diziam  ardentes  defensores  da  religião 
e  do  throno  teriam  tido,  com  effeito,  ideia  de  assassinar 
por  essa  occasião,  o  rei  e  Sepúlveda?  Quem  sabe? 

Apesar  d'aquellas  pérfidas  insinuações,  tanto  no  Porto 
como  em  Lisboa,  continuaram  os  preparos  para  a  grande 
festa  nacional.  Naquella  primeira  cidade  formou-se  uma 
associação  para  dirigir  os  festejos,  e  abriu-se  uma  subscri- 
pção,  que  se  cobriu  dentro  dum  dia. 

Tanto  na  véspera  como  no  dia  24  d'agosto,  a  cidade 
do  Porto  apresentava  uma  bella  perspectiva.  Levantaram-se 
em  vários  sitios  da  cidade  monumentos  commemorativos, 
e  arcos  de  triumpho.  Todas  as  ruas  se  enfeitaram  com 
bandeiras  e  tropheus;  as  janellas  das  casas  armaram-se  vis- 
tosamente, e  todas  as  praças  da  cidade  estavam  cobertas 
de  bandeiras  e  festões  de  flores.  Sobresahiam  os  artefactos 
destinados  ás  illuminações  da  noite. 

Tanto  as  tropas  da  guarnição  como  os  habitantes  ri- 
val i  saram  nas  immensas  construcções  artísticas  de  que  es- 
tava cheia  a  cidade  do  Porto. 

O  campo  da  %egtneraçào  foi  todo  ladeado  de  arcos  de 
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hera,  murta  e  carvalho,  obra  dos  artilheiros  alli  aquartella- 
dos;  os  habitantes  das  casas  em  redor  e  das  ruas  por  onde 
deviam  desfilar  as  tropas  adornaram  as  janellas  e  portas 
de  cobertores  de  damasco  e  seda,  de  cortinas,  bandeiras,  e 
flores,  produzindo  bello  effeito  pela  grande  quantidade  de 
casas  e  de  ruas  enfeitadas.  No  meio  do  campo  armou-se 
uma  barraca  de  campanha  com  um  altar  dentro,  guardada 
por  uma  escolta  de  honra  e  cercada  de  bandeiras,  flores, 
e  hervas  aromáticas. 

Adiante  descreveremos  os  monumentos  erigidos  e 
destinados  ás  illuminações,  que  principiaram  na  véspera. 

Logo  de  manhã,  o  forte  deu  uma  salva  de  21  tiros; 
pouco  tempo  depois  a  artilheria  do  campo  de  Santo  Oví- 
dio deu  uma  outra,  annunciando  a  missa  campal,  que  se 
ia  resar  em  frente  de  todas  as  tropas  da  guarnição  que  ahi 
se  reuniram,  acompanhadas  de  immenso  povo. 

As  tropas  de  primeira  linha  formaram  quadrado  em 
frente  da  barraca  e  do  altar. 

O  general,  rodeado  do  seu  estado  maior  e  acompa- 
nhado de  quatro  officiaes  que  foram  membros  do  conselho 
militar,  e  dos  commandantes  dos  corpos,  avançou  para  o 
altar;  e  n'este  momento  descobriu-se  e  ajoelhou;  todo  o 
immenso  povo  que  innuridava  o  campo,  os  homens  e  se- 
nhoras que  estavam  ás  janellas  fizeram  o  mesmo;  as  tropas 
inclinaram  as  armas  e  abateram  as  bandeiras  dos  regimen- 
tos, tocando  as  musicas  regimentaes  as  devidas  continên- 
cias; foi  um  espectáculo  imponente  e  solemne. 

Celebrou  a  missa  o  mesmo  sacerdote  que  em  egual 
dia  de  1820  a  celebrou  na  mesma  barraca. 

A'  consagração  e  ao  levantar  da  hóstia,  salvou  o  par- 
que e  fizeram-se  as  devidas  continências. 

Seguiu-se  á  missa  grande  parada,  havendo  uma  salva 
real  e  dando-se  três  descargas  em  signal  de  alegria,  e  levan- 
tando o  general  muitos  vivas,  que  foram  repetidos  em  altas 
vozes  e  com  verdadeiro  delírio  por  todo  o  povo  e  pessoas 
presentes. 

Formadas  em  columna,  as  forças  reunidas  marcharam 
para  a  praça  da  Constituição,  seguindo  o  caminho  da  Rua 
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do  Almada,  Hortas  e  Natividade,  afim  de  entrarem  em 
frente  dos  paços  do  concelho.  Durante  todo  o  trajecto  os 
habitantes  das  janellas  lançavam  flores  sobre  as  tropas,  ace- 
navam com  milhares  de  lenços  e  erguiam  aos  ares  frené- 
ticos e  enthusiasticos  vivas.  Sobretudo  a  Rua  do  Almada 
oífereceu  um  grandioso  espectáculo  quando  as  tropas  desfi- 
laram porella. 

Assim  que  a  columna  entrou  na  Praça  da  Constituição, 
subiram  ao  ar  immensos  foguetes;  a  tropa  formou  qua- 
drado e  deram-se  três  descargas  em  commemoração  da 
installação  da  junta  provisional  do  supremo  governo  n'aquelle 
mesmo  sitio.  O  general  subiu  aos  paços  do  concelho  e, 
chegando  á  varanda  principal  com  todos  os  commandantes 
dos  corpos  e  todo  o  senado,  deu  vivas  á  constituição,  ao 
rei,  ao  dia  24  d'agosto,  ao  Porto,  etc,  etc,  os  quaes  foram 
acolhidos  pela  população  com  vivo  enthusiasmo  e  porella 
repetidos. 

A  Sociedade  patriótica,  ainda  sem  estatutos,  dirigiu  ao 
general,  officiaes  de  todos  os  corpos,  chefes  das  reparti- 
ções,  juizes  da  relação  e  a  todas  as  mais  auetoridades  civis 
e  ecclesiasticas,  um  convite  para  se  reunirem  nos  paços  do 
concelho  pelas  10  horas  do  dia,  afim  de  formarem  um 
préstito  civico,  que  devia  conduzir  um  jantar  a  todos  os 
estabelecimentos  pios  da  cidade. 

Eram  10  horas  da  manhã,  quando  desfilaram  mais  de 
200  pessoas  de  todas  as  classes  da  sociedade,  levando  cada 
uma  uma  alcofa  com  o  jantar.  Formaram  em  linha,  pre- 
cedida por  dois  mestres  de  cerimonias,  e  fechando  o  prés- 
tito os  governadores  das  armas  e  o  chanceller  da  Relação, 
com  o  dinheiro  das  esmolas  pecuniárias.  Em  profundo  si- 
lencio, com  os  chapéus  na  mão  e  a  pé,  atravessaram  a 
praça  da  Constituição  e  subiram  a  rua  de  Santo  António 
até  ao  hospital  dos  entrevados,  em  Santo  Ildefonso.  Ahi 
ficaram  depositados  todos  os  jantares  para  os  outros  esta- 
belecimentos. 

São  estas  as  verdadeiras  festas  da  liberdade;  os  inimi- 
gos  da  revolução,  em  vez  d'ellas,  deram  chás  e  bailes  para 
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festejarem  o  supplicio  das  suas  victimas,  junto  das  quaes 
dançaram,  apossados  d'uma  alegria  de  bestas  ferozes. 

Por  volta  do  meio  dia,  sahiu  um  bailado  que  recorda 
nossos  costumes  medievaes,  e  por  isso  se  torna  muito  in- 
teressante; era  composto  de  duas  filas  de  soldados  do  regi- 
mento de  infanteria  6,  a  quem  a  Sociedade  patriótica  prestou 
todos  os  soccorros  para  a  realisação  d'elle. 

Dezeseis  officiaes  inferiores  vestidos  á  antiga  portu- 
gueza,  de  jalecos  e  colletes  verdes,  calças  brancas,  agaloa- 
das de  prata,  e  chapéus  de  uma  aba  levantada,  eram  prece- 
didos de  uma  banda  de  musica,  de  tambores  e  de  cornetas; 
no  centro  ia  um  pagem  sustentando  uma  bandeira  branca 
com  a  legenda  —  24  d'agosto — . 

Presidia  a  este  bailado  a  figura  representando  o  amor 
da  pátria,  conduzida  em  um  magnifico  carro,  como  os  dos 
tempos  dos  romanos,  e  ricamente  vestida  de  armas  brancas 
e  com  plumagens,  tendo  encostada  ao  hombro  a  bandeira 
portugueza,  e  apontando  com  a  mão  esquerda  para  as  duas 
proclamações  de  Cabreira  e  Sepúlveda,  que  segurava  com 
a  mão  direita. 

O  carro  era  rodeado  de  bandeiras  brancas  com  os 
nomes  de  todos  os  regimentos,  e  era  puchado  por  dois  sol- 
dados de  cada  um  dos  corpos  que  em  24  d'agosto  procla- 
maram a  revolução. 

Aos  lados  do  pagem  iam  duas  figuras  allegoricas,  o 
génio  lusitano  e  o  Porto,  ricamente  vestidas. 

Foram  estas  duas  figuras  que  romperam  o  bailado, 
com  um  dialogo  em  verso  heróico;  fizeram  allusões  em 
versos  e  marcas  ao  dia  festejado,  e  formaram-se  muitos  e 
variados  grupos  allegoricos,  tudo  acompanhado  a  musica. 

O  bailado  terminou  com  um  quadro  em  que  a  ban- 
deira do  pagem  e  as  pequenas  bandeiras  dispostas  no  carro 
representavam  o  período  —  Viva  o  dia  24  dagosto !  — 

Os  documentos  da  epocha  não  são  mais  explícitos 
acerca  d'aquelle  bailado  ambulante,  que  não  deixa  de  ser 
curioso  para  a  historia  da  arte  choreographica. 

A'  noite,  a  cidade  apresentou  ricas  e  sumptuosas  il- 
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luminações  em  differentes  pontos,  em  que  os  habitantes 
se  quotisaram  para  as  despezas  cTellas. 

Começaremos  pelo  templo  da  Memoria.  Fazemos  a 
descripção  conforme  ao  que  achamos  nos  documentos  da 
epocha,  os  quaes  não  são  mais  precisos. 

O  templo  era  uma  grande  torre  terminada  em  zimbó- 
rio; a  sua  base  tinha  meio  corpo  d'altura,  e  occupava  uma 
área  de  70  palmos  em  quadrado.  Dentro  d'elle  formou-se 
um  palanque  de  10  palmos  d'altura  com  58  de  frente.  So- 
bre esta  base  levantava-se  o  rústico  da  torre,  o  qual  era  de 
10  palmos  de  altura,  com  uma  porta  para  cada  lado,  e  so- 
bre que  havia  uma  grande  tarja,  em  que  se  escreveram 
dísticos  allusivos  ao  objecto  da  regeneração. 

Sobre  a  porta  da  parte  do  nascente,  lia-se: 


AO  DIA  24  D' AGOSTO 

Salve  dia  feliz,  dia  de  gloria, 
Que  Lysia  dos  abysmos  arrancaste ; 
Fica  eterno  no  templo  da  Memoria, 
Onde  os  feitos  dos  lusos  collocaste. 


Á  CIDADE  DO  PORTO 

Alça,  Porto,  o  estandarte  finalmente, 
Segue  o  fiel  ardente  patriotismo. 
Treme,  desmaia,  cae  agonisante, 
Suspira,  morre,  infame  despotismo. 


AO  CONSELHO  MILITAR 

Heroes,  filhos  de  Marte,  em  vós  confia, 
Por  vós  espera  Lysia  desolada. 
Vós  a  salvaste  n'este  fausto  dia, 
Vós  a  fazeis  de  todos  respeitada. 
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A'  ASSOCIAÇÃO  PREMEDITORA 

Occultos,  mas  na  luz  da  liberdade, 

Da  pátria  os  bens  immensos  premeditam 

Adornados  varões  de  heroicidade. 

Teu  pranto  enxuga,  ó  Lysia,  elles  te  additam 


Sobre  o  rústico  construiu-se  uma  varanda,  em  cujos 
ângulos,  sobre  pedestaes,  estavam  em  vulto  as  figuras  das 
auatro  virtudes  dos  revolucionários:  justiça,  fortaleza,  pru- 
dência e  temperança. 

Estas  figuras  distinguiam-se  pelos  emblemas  que  em- 
punhavam: a  balança,  a  cabeça  do  javali,  o  espelho  eo 
freio. 

Em  cima  do  rústico  elevava-se  o  pedestal  do  templo 
da  Memoria,  que  media  25  palmos  de  vão  e  15  de  cúpula. 

O  templo  tinha  8  arcos  ornados  de  16  columnas  de 
ordem  jónica,  sobre  que  assentava  o  zimbório  com  8  ja- 
nellas  redondas,  correspondentes  aos  vãos  dos  arcos.  Re- 
matava esta  fabrica  com  o  escudo  das  armas  reaes,  tendo  10 
palmos  de  altura;  e  no  topo  do  zimbório  erguia-se  uma  es- 
phera  amilar,  tendo  na  facha  do  zodíaco  o  signo  de  24  de 
agosto. 

No  meio  do  vestíbulo  do  templo  erguia-se  a  estatua 
da  Memoria,  mostrando  o  livro  em  que  se  via  escripto  o 
grande  feito  da  regeneração. 

Exteriormente,  nas  partes  da  guarnição  escura,  como 
entabelamentos,  arcos,  varandas  e  frisos,  havia  milhares 
de  lanternas  com  vidros  de  difFerentes  cores.  As  pinturas, 
adornos  e  versos,  eram  em  transparente  e  illuminados  por 
muitas  luzes  interiores,  que  os  faziam  sobresahir.  O  jogo 
das  luzes  internas  e  externas  dava  a  todo  este  artefacto  um 
aspecto  deslumbrante. 

Esta  machina  era  de  madeira  forrada  de  pannos  tran- 
sparentes, de  modo  a  deixarem  vêr  as  cores  dos  adornos 
e  pinturas  illuminadas. 

O  desenho  foi  do  professor  Joaquim  Raphael,  o  risco 
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de  António  Luiz  cT Abreu,  e  a  construcção  do  madeira- 
mento do  mestre  Manoel  Moreira  da  Silva. 

Durante  o  dia  haviam-se  distribuido  vários  hymnos, 
para  serem  executados  de  noite,  entre  elles  um  composto 
pelo  professor  João  António  Ribas,  e  outro  cuja  lettra  e 
musica  foram  de  António  Luiz  d'Abreu. 

O  povo  occupou  a  palissada  da  fortaleza;  nas  baterias 
estavam  os  músicos  e  cantores,  e  os  poetas  nas  ameias. 

Do  lado  do  nascente,  em  toda  a  extensão  do  convento 
da  Congregação  do  Oratório,  edificou- se  um  palanque,  rica- 
mente adornado,  para  as  senhoras  dos  convidados. 

Todas  as  casas  próximas  estavam  vistosamente  illu- 
minadas  e  adornadas. 

Junto  do  monumento  davam-se  scenas  verdadeira- 
mente originaes,  que  nos  dão  a  physionomia  característica 
d'esta  epocha  de  liberdade  e  de  enthusiasmo  nacional. 

As  bandas  regimentaes  tocavam  differentes  peças  de 
musica,  e  de  espaço  a  espaço,  o  povo  na  palissada,  os 
coros  organisados  expressamente  nas  baterias  do  monu- 
mento e  a  grande  multidão  de  espectadores  que  ahi  es- 
tava presente,  todos  juntos,  de  pé  e  cabeças  descobertas, 
cantavam  hymnos  e  canções  patrióticas,  acompanhadas 
pelas  bandas  de  musica,  sendo  os  hymnos  e  canções  algu- 
mas vezes  cantadas  só  pelas  senhoras,  no  meio  de  bravos, 
de  vivos  applausos,  e  de  salvas  de  palmas. 

Conhecemos  um  d'esses  hymnos,  que  é  realmente 
enérgico  e  viril.  O  coro  é  o  que  se  segue : 


Foi  rTeste  dia 
Que  um  povo  forte 
No  seu  transporte 
Se  libertou. 


Terminados  os  hymnos  e  as  canções,  em  que  todo 
esse  povo  sincero  expandiu  com  enthusiasmo  os  seus  pu- 
ros sentimentos  patrióticos  e  liberaes,  os  poetas  levanta- 
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vam-se  nas  ameias  do  monumento,  e  cTahi  recitavam  para 
o  publico  poesias  revolucionarias,  cujos  eloquentes  versos 
arrebatavam  o  povo,  que  se  desfazia  em  applausos  e  vivas 
successivos  aos  objectos  caros  da  revolução. 

Assim  se  passou  a  noite  toda,  expressando  os  habi- 
tantes da  cidade  por  aquelle  modo  a  felicidade  que  innun- 
dava  seus  corações,  ao  verem  a  pátria  entrar  n'um  período 
de  regeneração,  e  todos  os  cidadãos  gosando  dos  seus  di- 
reitos e  das  mais  amplas  liberdades  e  garantias  constitu- 
cionaes. 

Todas  as  artes,  a  architectura,  pintura,  esculptura  e  a 
musica,  com  a  poesia,  ahi  formaram  concerto,  para  auxi- 
liarem a  população  a  exprimir  o  que  todos  sentiam  em 
seus  peitos,  ao  festejarem  o  dia  da  sua  cara  liberdade. 

Dêmos  agora  um  passeio  pela  cidade,  e  vejamos  o  que 
se  passava  n'outros  pontos. 

Os  moradores  da  rua  Chã,  em  frente  do  chafariz,  en- 
tre a  rua  de  Cima  da  Villa  e  a  do  Loureiro,  levantaram 
outro  monumento,  no  meio  do  qual  se  via  um  grande 
quadro  representando  o  Porto  abraçando  o  escudo  de  suas 
armas,  e  sustentando  o  estandarte  nacional  com  a  legenda 
—  Constituição — .  Aos  pés  da  figura  estavam  as  fúrias  com 
a  mascara  do  fingimento  dos  validos,  e  a  coroa  do  despo- 
tismo dos  auiicos,  esmagadas  pela  revolução  de  24  de 
agosto. 

Por  baixo  do  quadro  liam-se  os  seguintes  versos  : 


Portuenses  leaes,  povo  ditoso, 
O  Porto  contemplae  com  ufania ; 
Elle  ao  reino  deu  nome  famoso, 
Vezes  duas  salvou  a  monarchia. 


Aos  lados  do  grande  pórtico  havia  dois  arcos,  em  que 
se  divisavam  em  pintura  transparente,  á  direita,  os  emble- 
mas da  religião  com  esta  legenda : 
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Mimo  de  um  Deus,  religião  sagrada 
Que  o  laço  social  estreitas  tanto : 
Co'um  governo  modVado  de  mãos  dada 
Fanatismo  infernal  deixas  em  pranto. 


A'  esquerda,  os  emblemas  da  liberdade  politica  com 
a  seguinte  quadra: 


Gemia  escravisada  a  lusa  gente, 
Quando  do  céo  baixou  a  liberdade. 
Os  ferros  despedaça,  e  se  declara 
Firme  apoio  da  nossa  felicidade. 


Sobre  a  architrave  do  grande  pórtico  estava  o  retrato 
do  rei  com  o  livro  das  bases  da  constituição.  Correspon- 
diam-lhe  estes  versos : 


Elle  é  chamado,  com  saber  profundo, 
Da  pátria  pae,  prazer  e  amor  do  mundo. 


No  remate  estava  dentro  d'um  ovado  o  signo  que  no 
zodíaco  mostra  o  mez  d'agosto,  e  junto  d'elle  o  dia  24. 
Este  ovado  estava  suspenso  em  uma  nuvem,  no  meio  da 

3 uai  havia  uma  espécie  de  tarja  com  os  nomes  dos  officiaes 
o  conselho  militar,  e  por  baixo  appareciam  dois  astros  il- 
luminando  os  principios  das  duas  proclamações. 

Em  diversos  ornatos  do  pórtico  havia  medalhas  com 
os  disticos  —  ij  de  setembro  de  1820  —  1  d'outubro  de  1820 
—  26  de  janeiro  de  1821 — 26  de  fevereiro  de  1821  —  29  de 
março  de  1821  —  4  de  julho  de  1821. 

Todas  as  janellas  das  visinhanças  estavam  adornadas 
e  embandeiradas. 

Na  véspera,  a  banda  de  infanteria  n.°  6  tocou  um  hy- 
mno  que  o  povo  e  as  senhoras  acompanharam  com  enthu- 
siasmo;  recitaram-se  também  poesias,  e  terminou  a  festa 
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subindo  ao  ar  um  aerostato,  no  meio  de  muitos  vivas  á 
constituição,  á  liberdade  e  ao  congresso. 

Toda  a  rua  da  Ferraria  de  Cima  foi  coberta  de  arcos 
de  murta  e  louro,  entremeiados  de  flores;  o  pavimento 
foi  alcatifado  de  ramos  verdes  e  aromáticos,  e  os  telhados 
de  lado  a  lado  cobertos  de  bandeiras. 

No  centro  da  rua  levantava-se  uma  peça  artística  com 
um  quadro,  em  que  a  figura  do  Porto  apresentava  ao  povo 
o  escudo  da  liberdade,  tendo  os  olhos  fitos  no  céo,  onde  o 
signo  de  agosto  se  divisava  no  seu  logar  do  zodiaco.  Ao 
lado  direito  estava  a  figura  da  religião  com  uma  das  pro- 
clamações do  conselho  militar,  em  aue  se  liam  as  palavras 
—  Mantida  a  religião  catholica — .  Do  lado  esquerdo,  a  figura 
da  Fama  tinha  a  outra  proclamação  enrolada  na  mão,  len- 
do-se,  porém,  os  nomes  dos  do  conselho  militar.  Toda 
esta  peça  era  em  transparente,  para  ser  illuminada.  Entoa- 
ram-se  também  canções  e  hymnos  patrióticos;  queimou-se 
muito  fogo  de  artificio,  déram-se  muitos  e  repetidos  vi- 
vas e  houve  ininterrompidos  applausos  durante  toda  a 
noite. 

A's  8  horas  e  um  quarto  principiou  o  espectáculo  no 
theatro  da  cidade  dado  pela  Sociedade  Racional.  Recitou-se 
um  elogio  allusivo  á  revolução,  sendo  a  principal  figura 
a  sombra  de  Gomes  Freire  d'Andrade;  cantaram-se  os  hy- 
mnos de  João  Ribas  e  António  Luiz  d'Abreu.  O  espectá- 
culo foi  sempre  acompanhado  de  muitos  vivas  á  revolu- 
ção, aos  restauradores  da  pátria,  ás  cortes,  á  constituição,  e 
recitaram-se  poesias. 

N'este  mesmo  dia,  em  Villa  Nova  de  Gaya,  proce- 
deu-se  á  ceremonia  do  levantamento  da  quilha  de  uma 
galera,  que  foi  baptisada  com  o  nome  de  Borges  Car- 
neiro, acto  que  teve  logar  no  meio  de  grande  enthusiasmo 
e  de  festas  em  honra  do  illustre  deputado  das  cortes  con- 
stituintes. 

Por  todo  o  resto  do  paiz  se  celebraram  grandes  festas, 
sobresahindo  as  de  Coimbra,  em  que  se  distribuiram  700 
esmolas;  vestiram-se  28  pobres  e  praticaram-se  muitos 
outros  actos  de  beneficência. 
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Na  impossibilidade  de  fallarmos  de  todos  os  festejos, 
passaremos  á  capital  do  reino. 

Ao  raiar  da  manhã  os  castellos  e  fortes  de  Lisboa,  bem 
como  todos  os  navios  de  guerra,  salvaram  com  21  tiros. 
Pelas  9  horas  da  manhã  houve  parada  no  Rocio  com  todas 
as  tropas  da  guarnição.  O  rei,  de  grande  uniforme  e  com 
o  laço  nacional,  assistiu  na  varanda  do  antigo  palácio  do 
governo,  tendo  a  seu  lado  os  infantes  D.  Miguel  e  D.  Se- 
bastião. Depois  das  descargas  de  alegria,  as  tropas  desfila- 
ram diante  do  rei,  no  meio  dos  vivas  do  povo,  que  ao 
mesmo  tempo  agitava  no  ar  milhares  de  chapéus  e  acenava 
com  lenços,  no  aue  era  acompanhado  pelas  senhoras  que 
estavam  nas  janellas. 

No  fim  da  parada,  todos  os  officiaes  foram  abraçar  os 
do  regimento  18,  que  no  Porto  foi  um  dos  que  deram  o 
grito  da  revolução. 

O  povo,  sensibilisado  ante  esta  scena  fraternal,  explo- 
siu  com  ardentes  vivas  ao  regimento  18,  ao  exercito,  ao 
Porto  e  a  Lisboa. 

A  Sociedade,  litteraria  patriótica  deu  um  lauto  jantar  con- 
stitucional, composto  de  200  talheres,  na  saia  do  Risco  do 
arsenal  da  marinha,  ao  qual  assistiram  os  ministros,  con- 
selheiros destado  e  pessoas  de  todas  as  classes. 

Foi  presidido  por  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira, 
sendo  vice-presidente  o  deputado  Sarmento. 

Proferiram-se  eloquentes  discursos  commemorativos 
da  revolução,  mostrando-se  os  benefícios  que  ella  trouxe 
ao  paiz. 

No  fim  do  jantar  levantaram-se  brindes  á  nação  por- 
tugueza,  que  tão  heroicamente  se  soube  regenerar  no  me- 
morável dia  24  d  agosto,  ás  cortes,  que  tão  sabiamente  fun- 
daram as  bases  da  constituição,  ao  rei,  que  adheriu  á  causa 
da  liberdade,  aos  beneméritos  portuguezes,  que  deram  o 
primeiro  impulso  á  revolução,  ao  exercito,  aos  povos  con- 
stitucionaes  e  á  constituição  portugueza. 

Por  fim,  o  presidente  propoz  que  em  signal  de  reco- 


nhecimento se  desse  no  dia  15  de  setembro  um  jantar  à 
guarnição  de  Lisboa,  e  que  cada  convidado  desse  480  réis 
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para  os  presos  da  cadeia  do  arsenal,  o  que  tudo  foi  unani- 
memente approvado. 

A  mesma  Sociedade  liltcraria  mandou  distribuir  duas 
mil  esmolas  pelos  chefes  de  família  pobres. 

Houve  mais  de  trinta  banquetes  commemorativos  do 
grande  dia.  A'  noite  apresentou-se  brilhante  illuminação 
em  todos  os  edifícios  públicos,  sobresahindo  a  da  casa  da 
camará,  e  nas  habitações  dos  particulares. 

Em  todos  os  theatros  repetiram-se  as  mesmas  scenas 
de  enthusiasmo  que  n'este  período  era  costume  realisa- 
rem-se  nas  occasiões  de  festa  nacional  e  constitucional. 

O  partido  adverso  á  democracia  e  á  liberdade,  despei- 
tado por  vêr  a  maneira  como  todo  o  paiz  festejou  o  pri- 
meiro anniversario  da  revolução,  ainda  tentou  obstar  a  que 
se  repetissem  os  mesmos  festejos  no  dia  15  de  setembro 
próximo.  Para  indispor  o  Porto  com  Lisboa,  o  Correio  do 
Torto,  esse  periódico  venal,  sem  fé,  nem  crenças,  publica, 
no  dia  4  de  setembro,  uma  carta  de  Mauricio  da  Fonseca, 
(um  padre)  na  qual  se  diz  falsamente  que  no  jantar  da  sala 
do  Risco  se  fallcu  muito  pouco  no  dia  24  cPagosto  e  da 
cidade  do  Porto,  que  foi  manifestamente  desconsiderada. 
Diz  que  depois  de  lerem  o  ^Diário  do  Governo  todos  come- 
çaram a  censurar  os  discursos  proferidos;  e  que,  lendo-o 
alguém  a  um  frade  dominico,  disse  este: 

—  Fallemos  claro:  no  primeiro  discurso  não  apparece 
o  nome  da  cidade  do  Porto,  nem  se  falia  em  portuenses, 
nem  no  mez  d'agosto;  e  parece  que  o  orador  de  propósito 
para  occultar  tudo  arranjou  assim  o  seu  discurso». 

Referindo-se  ao  segundo  discurso,  disse  ainda  o  tal 
frade : 

—  Emquanto  a  mim,  estes  senhores  lá  de  Lisboa  e 
os  que  por  lá  estão,  ainda  que  de  lá  não  sejam,  envergo- 
nham-se  de  confessar  que  nos  são  devedores,  e  querem  at- 
trahir  tudo  a  si». 

E  n'esta  enfiada  de  intrigas  diz  que  Lisboa  quer  offus- 
car  o  Porto,  chegando  a  ponto  de  destinar  dia  para  o  mo- 
numento do  Rocio,  esquecendo  de  approvar  os  modelos 
que  a  camará  do  Porto  enviara  ao  governo ! 
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Ainda  mais  uma  vez  a  intriga  palaciana  não  surtiu  ef- 
feito. 

O  dia  15  de  setembro  de  1820  foi  commemorado 
com  egual  enthusiasmo,  tanto  em  Lisboa  como  no  Porto. 

Começaram  os  festejos  pela  inauguração  do  monu- 
mento do  Rocio,  feita  com  toda  a  pompa. 

Todas  as  janellas  da  elegante  praça  achavam-se  rica- 
mente acortinadas.  Em  volta  muitos  paus  embandeirados 
e  guarnecidos  de  murta.  Do  palácio  do  governo  até  ao  ca- 
bouco do  monumento  estava  o  chão  areiado  e  toda  a  praça 
atapetada  de  murta. 

Ao  romper  da  manhã  houve  as  salvas  do  estylo. 

Sepúlveda  passou  ordem  a  todas  as  tropas  da  guarni- 
ção para  sahirem  dos  quartéis  ás  5  horas  da  manhã. 

A's  7  appareceu  elle  com  seu  numeroso  estado-maior. 
As  tropas  estavam  formadas  em  6  columnas  cerradas  con- 
tíguas por  brigadas,  com  a  direita  em  frente,  pela  maneira 
seguinte:  Em  columna  de  meios  esquadrões  a  quarta  dis- 
tancia, os  regimentos  de  cavallaria  n.os  1,  4  e  10;  em  colu- 
mna cerrada,  duas  brigadas  de  artilheria  volante;  i.a  colu- 
mna, a  brigada  real  da  marinha,  o  batalhão  de  artífices  en- 
genheiros, o  regimento  de  artilheria  n.°  1 ;  2.a  columna, 
os  regimentos  de  infanteria  n.os  1  e  3  e  o  batalhão  de  ca- 
çadores n.°  6  formando  uma  brigada;  3.*  columna,  a  bri- 
gada de  infanteria  e  a  infanteria  da  policia;  5.*  columna,  o 
regimento  de  infanteria  de  voluntários  do  commercio,  o 
batalhão  de  artilheiros  nacionaes  de  Lisboa  oriental,  o  ba- 
talhão de  atiradores  nacionaes  de  Lisboa  oriental,  o  regi- 
mento de  voluntários  de  milícias  a  pé  de  Lisboa  oriental, 
o  regimento  de  milícias  do  termo  de  Lisboa  oriental;  6.a 
columna,  o  batalhão  de  artilheiros  nacioanaes  de  Lisboa 
occidental,  o  batalhão  de  atiradores  nacionaes  de  Lisboa 
Occidental,  o  regimento  de  voluntários  de  milícias  a  pé  de 
Lisboa  occidental,  o  regimento  de  milícias  do  termo  de 
Lisboa  occidental. 

A  cavallaria  de  voluntários  do  commercio  foi  destina- 
da para  acompanhar  o  rei  do  paço  da  Bemposta. 

Depois  de  Sepúlveda  ter  passado  revista,  deu  ordem 
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para  que  a  cavalleria  desfilasse  pela  rua  da  Prata,  onde  fi- 
cou postada  em  toda  a  linha;  para  que  a  artilheria  tomasse 
posição  no  Terreiro  do  Paço;  para  que  a  i.a  columna  des- 
filasse pela  rua  do  Ouro,  onde  formou  em  columna  aberta 
e  depois  em  linha;  a  2.a,  3.%  4.a,  5.a  e  6.a  columna  des- 
filaram pela  rua  Augusta,  onde  ficou  em  linha  a  j.ae  6.a, 
tendo  a  direita  junto  ao  Rocio  e  estendendo-se  para  o  Ter- 
reiro do  Paço;  a  2.a,  3.*  e  4.a  columna  formaram  depois 
no  Rocio,  tendo  a  esquerda  apoiada  no  Passeio  Publico. 

O  rei  entrou  no  Rocio  pelas  8  horas  no  meio  de  vivas 
acclamações  do  povo.  Sepúlveda  fez-lhe  a  continência  com 
todo  o  seu  estado  maior.  O  rei  apeou-se  do  coche  e  subiu 
para  a  varanda  do  palácio. 

O  commandante  das  forças  collocou-as  em  linha;  man- 
dou abrir  fileiras,  fez  a  continência,  e  ordenou  ao  regi- 
mento de  infanteria  n.°  1,  que  estava  postado  em  linha 
junto  ao  Arco  Bandeira,  marchasse  sobre  a  frente,  fazendo 
alto  sobre  os  dois  lados  onde  principiava  a  descer  a  rampa 
que  conduz  ao  cabouco  do  monumento,  ficando  a  direita 
e  esquerda  guarnecidas  pelos  dois  batalhões  d'este  regi- 
mento. Depois  d'isto,  deu -se  licença  ao  povo  para  entrar 
no  recinto,  afim  de  vér  a  ceremonia  da  inauguração  das 
obras. 

O  rei  desceu  do  palácio  acompanhado  de  toda  a  corte, 
dos  infantes  D.  Miguel  e  D.  Sebastião  e  dos  officiaes  ge~ 
neraes,  e  foi  collocar  a  primeira  pedra,  estando  presente 
todo  o  senado  da  camará.  O  general  Sepúlveda  apeou-se, 
e  o  rei,  tomando-lhe  o  braço,  desceu  com  elle  a  rampa; 
tomou  as  medalhas  que  foram  encerradas  n'uma  caixa  rica, 
e  sobre  esta  lançou  a  primeira  pedra,  findo  o  que  o  presi- 
dente do  senado  proferiu  um  discurso,  e  logo  o  rei  se  reti- 
rou. O  procurador  da  cidade  lavrou  o  auto  da  instauração. 

A  caixa  onde  foram  encerradas  as  medalhas  numis- 
máticas era  de  prata  com  tampa  abbobadada,  argollas  e  fe- 
chadura do  mesmo  metal,  gravuras  de  ornato  em  cercadu- 
ra. Media  sete  pollegadas  de  comprido,  quatro  de  largo, 
duas  de  alto;  era  forrada  de  azul  escuro,  e  uma  lamina,  que 
lhe  occupava  todo  o  fundo  interior,  tinha  a  legenda — As 
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cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  nação  portuguesa 
decretaram  que  n9este  sitio  do  T{pcio  se  erigisse  um  monumento  em 
memoria  dos  dias  24  d' agosto  e  i$  de  setembro  de  1820  —  E  no 
reverso  em  caracteres  romanos — El-rei  D.  João  VI primeiro 
rei  constitucional  lançou  a  primeira  pedra  aos  ij  de  setembro  de 
1821. 

Terminada  a  ceremonia,  o  rei  tornou  a  subir  para  a 
varanda  do  palácio  do  governo;  entrou  na  praça  o  regi- 
mento de  infanteria  n.°  i,  que  tomou  a  sua  primeira  po- 
sição; e  deram-se  três  descargas  em  signal  de  regosijo  pu- 
blico, ás  quaes  respondeu  a  artilheria  postada  no  Terreiro 
do  Paço,  os  fortes  e  navios  de  guerra. 

Sepúlveda  e  toda  a  tropa  descobriram- se,  e  entoaram 
três  vivas  ao  rei  constitucional,  ás  cortes  e  á  constituição, 
o  que  veio  accender  em  todos  os  ânimos  o  mais  ardente 
enthusiasmo,  com  que  aquelles  vivas  foram  logo  repetidos 
por  tantas  dezenas  de  mil  espectadores  que  assistiam  á  ce- 
remonia. 

O  commandante  das  forças  deu  voz  de  continência  ao 
rei,  e  mandou  depois  formar  no  centro  do  Rocio  todos  os 
corpos  que  ahi  estavam  e  na  rua  do  Ouro,  para  darem 
passagem  á  cavalleria  e  artilheria;  mandou  desfilar  em  con- 
tinência pela  frente  da  varanda,  indo  depois  com  todos  os 
officiaes  do  estado  maior  para  a  testa  da  columna;  e,  pas- 
sando em  frente  do  rei,  fez-lhe  a  continência,  ficando  com 
o  mesmo  estado  maior  junto  ao  palácio,  para  vér  desfilar 
todas  as  forças,  que  executaram  as  manobras  com  prom- 
ptidão  e  se  apresentaram  com  verdadeiro  aspecto  marcial. 

No  fim  do  desfilar  das  tropas,  Sepúlveda,  com  todo  o 
estado  maior,  subiu  ao  palácio,  afim  de  ir  cumprimentar  o 
rei.  N'este  momento,  o  povo  innundou  a  praça  do  Rocio, 
e  junto  ao  palácio  bradou  em  altas  vozes,  e  transportado  da 
mais  sincera  alegria : 

—  Viva  o  rei  constitucional!  Vivam  as  cortes!  Viva 
a  constituição ! 

Á's  5  horas  da  tarde  principiou  o  banquete  politico  e 
nacional,  dado  na  sala  do  Risco  do  arsenal  da  marinha, 
pela  Sociedade  litteraria  patriótica.  Fora  de  400  talheres.  As 
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mezas  estavam  adornadas  com  luxo  e  gosto;  no  centro 
collocaram-se  diversos  obeliscos,  sobresahindo  no  meio 
d'elles  um  modelo  do  monumento  que  o  cidadão  Lages 
offereceu  ás  cortes,  com  versos  allusivos  á  festa. 

Foi  convidado  Sepúlveda,  os  com  mandantes  e  os  of- 
ficiaes  de  cada  um  dos  corpos  de  linha,  dos  4  regimentos 
de  milícias  e  dos  6  batalhões  nacionaes. 

Presidiu  a  este  banquete  a  figura  veneranda  de  Manoel 
Fernandes  Thomaz.  Foi  vice-presidente  Agostinho  José 
Freire. 

A  musica  collocada  nas  galerias  executava  diversos 
hymnos  constitucionaes,  que  eccoavam  nos  peitos  de  tan- 
tos respeitáveis  e  sinceros  patriotas. 

Principiou  o  banquete  por  um  notável  discurso  poli- 
tico proferido  pelo  presidente. 

Em  estylo  grave  e  singelo,  o  illustre  patriota  mais 
uma  vez  affirmou  seus  princípios  democráticos  e  seu  ar- 
dente patriotismo. 

Parece  que  n'este  momento  toda  a  grandeza  do  ban- 
quete nacional  passou  para  aquelle  insigne  tribuno  e  revo- 
lucionário, em  que  todos  tinham  os  olhos  fitos,  como  que 
suspensos  em  suas  palavras  e  ideias,  tão  novas  e  originaes. 

A  alegria  brilhava  nos  olhos  do  grande  orador,  e  na 
expressão  da  sua  physionomia  havia  o  quer  que  seja  de 
sobrenatural,  quasi  celeste:  resplandecia  n  elle  a  luz  do  gé- 
nio inspirado  por  uma  obra  sublime  e  magestosa:  a  da 
liberdade  dos  povos  e  do  progresso  da  humanidade. 

No  meio  do  banquete  fallou  o  vice-presidente. 

Por  fim  Manoel  Fernandes  Thomaz,  orgulhoso  da  sua 
obra,  e  n'um  impulso  de  vivo  enthusiasmo,  levantou  os  se- 
guintes característicos  brindes:  i.°  á  soberania  da  nação  fir- 
mada no  grande  dia  15  de  setembro;  2.0  ao  soberano  con- 
gresso; 3.0  a  el-rei  constitucional;  4.0  aos  nossos  irmãos 
do  ultramar;  ).c  ao  sempre  leal  exercito  da  nação  portu- 
gueza;  6.°  aos  portuguezes  que  preferem  a  morte  à  escra- 
vidão; 7-a  a  todos  os  promotores  da  grandeza  d'este  dia,  e 
ás  sociedades  patrióticas  em  que  hão-de  crear-se  imitado- 
res do  seu  valor. 
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— Viva  a  constituição!  Viva!  viva!  repetiu  Fernandes 
Thomaz  accentuando  bem  as  palavras. 

A  maneira  solemne  com  que  foram  feitos  aquelles 
brindes  graves  e  sérios  fez  pôr  de  pé  todos  os  convivas; 
e  quando  Manoel  Fernandes  Thomaz  com  nobre  orgulho 
e  altivez  brindou  aos  portuguezes  que  preferem  a  morte  á 
escravidão,  «produziu,  diz  o  Diário  do  Governo,  em  toda  a  as- 
sembleia uma  impressão  tão  viva  e  tão  lisongeira,  que  to- 
dos a  um  tempo  pareceram  receber  um  choque  eléctrico. 
Cada  um,  elevando-se  á  altura  de  tão  nobres  sentimentos, 
parecia  desprezar  de  ante-mão  todos  os  perigos,  e  offere- 
cer-se  a  todos  os  sacrifícios.  O  amor  da  pátria  brilhava 
em  todos  os  semelhantes.  Em  um  só  dos  convivas  os  eífei- 
tos  de  uma  tão  grata  impressão  se  manifestaram  de  uma 
maneira  particular,  quando  se  fez  o  brinde  de  que  falíamos, 
o  qual  ficou  como  que  immovel,  emquanto  todos  os  mais, 
conservando  a  maior  decência,  porém,  pondo  de  parte  uma 
estricta  etiqueta,  acenavam  com  seus  lenços,  abandonan- 
do-se  aos  transportes  da  mais  viva,  como  da  mais  pura  sa- 
tisfação». 

«Parece,  diz  o  listro  da  Lusitânia,  que  o  espirito  dos 
Leonidas,  dos  Brutos  e  Catões,  se  tinha  apoderado  de  to- 
dos, e  o  enthusiasmo  foi  sem  egual». 

Não  foi  o  espirito  de  Bruto  e  de  Catão  que  se  apode- 
rou dos  convivas,  mas  o  do  próprio  Fernandes  Thomaz, 
que  pertence  á  raça  d'aquelles  heroes  da  antiguidade. 

Ao  banquete  assistiu  Morales,  deputado  das  cortes 
hespanholas  e  o  redactor  do  ítáorning  Chroniche. 

A  mesma  sociedade  patriótica  mandou  distribuir 
jantares  a  400  pobres  no  recinto  da  incendiada  egreja 
de  S.  Julião,  e  enviou  depois  aos  quartéis,  em  carros  co- 
bertos de  louro,  o  rancho  que  fora  destinado  no  dia  24  de 
agosto. 

Os  jantares  foram  servidos  por  toda  a  oficialidade  ás 
2  horas  da  tarde. 

As  outras  duas  sociedades  patrióticas  Constituição  e  Mi- 
nerva, que  também  já  existiam  por  esse  tempo,  encarrega- 
ram-se  de  duas  vistosas  illuminações,  uma  no  largo  do  Lo- 
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reto,  e  outra  no  Passeio  Publico,  onde  durante  o  dia  se  fi- 
zeram grandes  festas. 

Ao  romper  da  manhã  uma  girandola  de  foguetes  an- 
nunciou  os  festejos  no  primeiro  d'aquelles  sitios;  depois 
das  oito  horas  distribuiram-se  330  esmolas  a  pobres  reco- 
lhidos, a  maior  parte  pertencente  á  freguezia  da  Encarna- 
ção, constando  de  um  arrátel  de  pão,  um  de  arroz  e  o  va- 
lor de  um  arrátel  de  carne  em  dinheiro  e  mais  50  reis. 
Estas  esmolas  foram  distribuídas  pela  congregação  da  cari- 
dade de  S.  Raphael. 

A's  nove  horas,  cantou-se  uma  missa  solemne  com 
musica  instrumental,  pregando  o  padre  Vicente  de  Santa 
Rita,  Analisando  a  cerimonia  com  um  Tè-Deum. 

Quando  as  tropas  se  retiraram  do  Rocio  e  passaram 
pelo  largo  das  duas  egrejas,  espalharam-se  sobre  ellas  mui- 
tas poesias  que  lhes  eram  dedicadas,  e  foi  entregue  aos 
commandantes  e  oíficialidade  uma  collecção  de  poesias  ata- 
das com  fitas  das  cores  do  laço  nacional,  e  aos  primeiros 
soldados  das  filas  de  cada  secção  uma  ou  outra  poesia. 
Durante  este  acto,  echoavam  nos  ares  milhares  de  vivas 
á  constituição,  aos  regeneradores  da  pátria  e  ao  exercito 
leal;  as  senhoras  acenavam  com  lenços  e  atiravam  flores 
sobre  a  tropa;  estalavam  no  ar  incessantes  girandolas  de 
foguetes. 

Ao  apparecer  o  regimento  16,  o  enthusiasmo  não 
poude  ser  maior;  salvas  de  palmas,  girandolas  de  fo- 
guetes, vivas  ininterrompidos,  acenar  de  lenços  e  co- 
roas de  flores,  atiradas  das  janellas,  exprimiam  as  ternas 
emoções  que  sentiram  todos,  ao  verem  desfilar  o  bravo 
regimento  que  primeiro  em  Lisboa  soltou  o  grito  da  li- 
berdade. 

Distribuiram-se  pelo  povo  perto  de  12:000  exempla- 
res das  poesias  offerecidas  ás  tropas,  e  foi  necessário  fazer- 
se  nova  edição  para  se  satisfazer  aos  pedidos. 

Construiu-se  no  centro  do  largo  um  grande  obelisco 
fingindo  mármore  branco  com  ornatos  dourados.  Na  base 
tinha  escripto  nos  quatro  lados  —  Constituição— 24  £  agosto 
—  ij  de  setembro  —  e  —  1  de  outubro — .  Tinha  de  base  18 
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palmos  de  comprimento  sobre  4  de  altura,  e  a  altura  total 
de  42  palmos  e  meio. 

Todas  as  janellas  das  casas  estavam  adornadas  e  em- 
bandeiradas; a  illuminação  produzia  bello  effeito. 

A  illuminação  do  Passeio  Publico  consistia  na  cons- 
trucção  de  um  magestoso  pórtico  e  na  distribuição  pelas 
ruas  do  Passeio  de  muitos  postes  enfeitados  de  buxo  e  de 
bandeiras,  tendo  em  cima  escriptas  cm  taboas  illuminadas 
com  muitas  luzes  todas  as  leis  publicadas  pelo  congresso. 
As  casas  todas  em  redor  estavam  egualmente  illuminadas 
e  enfeitadas  de  bandeira . 

A  mais  bonita  illuminação  foi  a  do  quartel  do  regi- 
mento n.°  16,  cujos  officiaes  resolveram,  no  dia  24d'agos- 
to,  solem nisar  egualmente  a  revolução  de  Lisboa.  Abriram 
uma  subscripção  e  colheram  os  fundos  precisos. 

Ao  raiar  da  aurora,  lançaram-se  muitas  girandolas  de 
foguetes  e  o  regimento  formou  em  parada;  o  coronel  á 
frente  d'elle  saudou  todos  os  officiaes  e  soldados  que  to- 
maram a  arrojada  empreza  do  dia  15  de  setembro  de  1820, 
e  levantou  vivas  ao  congresso,  á  constituição,  ao  rei,  á 
eterna  memoria  do  dia  15,  os  quaes  foram  repetidos  pelos 
officiaes  e  soldados.  Depois  d'isto,  desfilou  o  regimento  ao 
som  de  uma  marcha  intitulada  15  de  setembro,  expressa- 
mente escripta. 

Ao  chegar  ao  Terreiro  do  Paço,  os  officiaes  dos  mais 
regimentos  foram  abraçar  aquelles  dos  seus  companhei- 
ros que  primeiro  soltaram  o  grito  revolucionário  na  ca- 
pital do  reino,  portando-se  com  tanta  coragem  e  patrio- 
tismo. 

No  centro  da  praça  do  quartel  armou-se  um  grande  e 
espaçoso  barracão,  guarnecido  de  grinaldas  de  louro  e  ata- 
petado  de  verdura;  no  centro  havia-se  collocado  uma  gran- 
de meza  armada  com  muito  gosto,  destinada  ao  jantar  dos 
officiaes;  aos  lados  estavam  outras  mezas  destinadas  aos 
officiaes  inferiores. 

A's  3  horas,  principiou  o  jantar  com  um  discurso  do 
coronel,  que  presidiu  a  elle.  A  banda  regimental  tocou  o 
hymno  constitucional  e  outras  peças  de  musica.  Houve 
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muitos  brindes,  ao  congresso,  á  constituição,  ao  dia  1 5  de 
setembro,  24  d'agosto,  ao  exercito,  ao  regimento  16,  etc. 

No  fim  do  jantar,  que  correu  animado,  os  officiaes 
abraçaram-se  com  as  palavras :  constância  e  união. 

Um  cidadão  entrou  n'este  momento  e  pediu  para  re- 
citar uma  poesia  que  principia: 


Não  nos  doe  o  morrer;  a  vida  é  nada, 
Salvando  a  pátria  aos  déspotas  rendida. 
Se  com  a  morte  se  compra      bem  da  pátria, 
Na  honrosa  tradiccão  a  mone  é  vida. 


O  soneto  foi  acolhido  com  uma  salva  de  palmas  por 
toda  a  oficialidade. 

Todo  o  quartel  se  illuminou  com  mais  de  12:000  lu- 
zes; construiu-se  um  monumento  com  columnas  de  ordem 
compósita  tríplices,  com  a  effigie  do  rei,  tendo  o  seguinte 
distico:  —  Viva  el-rei  D.  João  VI  constitucional — e  aos  lados 
quatro  quadras  allusivas  ao  dia. 

As  rampas  da  entrada  foram  guarnecidas  de  arcos  e 
grinaldas  de  louro;  e  no  centro  erguia-se  um  grande  pedes- 
tal com  as  armas  da  nação. 

No  interior  do  quartel  havia  illuminações  em  todas  as 
frentes,  estando  todas  as  companhias  do  regimento  ornadas 
com  arcos,  columnas,  pyramides  e  dísticos  allusivos  aos 
dias  1 5  de  setembro  e  24  d'agosto. 

A's  8  horas  da  noite,  chegou  o  rei  ao  theatro  da  rua 
dos  Condes,  rompendo  todos  os  espectadores  com  um  hy- 
mno  constitucional  cantado  enthusiasticamente,  e  seguido 
de  ruidosa  ovação. 

O  rei  mostrou-se  muito  affavel  e  risonho,  bem  como  a 
rainha. 

Recitou-se  um  drama  allegorico  de  José  Maria  da 
Costa  e  Silva,  que  foi  acremente  criticado  pela  imprensa 
da  epocha,  por  ser  demasiadamente  adulador  para  com  o 
rei  e  a  rainha. 

Finda  a  representação,  espalharam-se  pela  plateia  pom- 
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bas,  versos  e  flores;  e  no  fim  da  comedia  cantouse  nova- 
mente o  hymno  constitucional,  acabando  o  espectáculo 
com  muitos  vivas  ao  dia  15  de  setembro,  ao  de  24  d'agosto, 
aos  beneméritos  da  pátria,  á  constituição,  ás  cortes  e  ao  rei. 

No  Porto  o  dia  15  de  setembro  foi  commemorado 
com  egual  solemnidade. 

A  Sociedade  patriótica  portuense  dirigiu  ás  auctoridades  e 
pessoas  de  distincção  a  seguinte  circular: 

«Hoje  é  um  dos  dias  nacionaes  que  a  Associação  patrió- 
tica se  propoz  solemnisar.  Esta  manhã  um  préstito  lusido 
de  cidadãos  distinctos  por  seu  patriotismo  e  outras  virtudes 
conduzirá  desde  os  paços  do  concelho  a  todos  os  estabele- 
cimentos de  piedade  um  abundante  jantar,  que  será  admi- 
nistrado com  a  caridade  própria  dos  conductores,  â  imita- 
ção do  que  se  praticou  em  24  d'agosto.  A'  noite  na  praça 
da  Constituição  haverá  uma  pomposa  illuminação  e  muito 
fogo  de  artificio,  soltar-se-hão  duas  machinas  aereostaticas 
e  cantar-se-hão  hymnos  nacionaes  acompanhados  das  mu- 
sicas militares. 

Oflender  seria  convidar  os  bons  cidadãos  para  concor- 
rerem e  unirem  os  seus  sentimentos  aos  sentimentos  da 
Associação  assaz  manifestos  pelos  esforços  que  teem  feito 
para  celebrar,  como  deve  ser,  um  dia  tão  memorável  nas 
paginas  da  historia  portugueza. 

Pede-se  a  todos  os  senhores  que  receberem  bilhetes 
para  a  introducção  de  suas  famílias  na  bancada,  que  hajam 
de  levar  comsigo  os  mesmos  bilhetes,  na  certeza  de  que  se 
negará  a  admissão  a  todas  as  pessoas  que  não  os  apresen- 
tarem!). 

Repetiu-se  também  o  baile  popular  modificado  á  re- 
volução de  Lisboa;  a  figura  do  carro  mostrava  um  ramo 
de  oliveira,  em  symbolo  da  uaião  das  duas  primeiras  cida- 
des do  reino,  e  mostrava  mais  uma  carta  com  a  designa- 
ção—  O  Torto  e  Lisboa. 

O  templo  da  memoria  também  foi  alterado  e  substi- 
tuído pelo  da  concórdia,  cuja  deusa  no  centro  unia  as  mãos 
do  Porto  a  Lisboa. 
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Os  versos  foram  egualmente  substituídos  por  outros; 
entre  elles  citaremos  os  seguintes : 


O  quinze  de  setembro  a  par  cPagosto 
No  templo  da  concórdia  Elisia  grava. 
Recobra  Lisia  seu  antigo  posto, 
E  rainha  se  ostenta  a  que  era  escrava. 


A  ultima  quadra  era  a  seguinte: 


Conduzidos  por  cândida  amizade, 
Que  o  Tejo  e  Douro  fidos  se  votaram, 
Guardar  intacta  a  lusa  liberdade 
No  templo  da  concórdia  ambos  juraram, 


A'  noite  cantou-se  um  hymno  constitucional,  musica 
de  António  Joaquim  Nunes,  e  repetiram-se  as  mesmas 
scenas  d'enthusiasmo  patriótico  realisadas  em  24  d'agosto. 

Os  jornaes  sahiram  com  versos  dedicados  á  revolução 
de  Lisboa  escriptos  a  tinta  azul  e  vermelha. 

E  por  esta  forma  respondeu  o  paiz  ás  intrigas  dos  seus 
inimigos  e  inimigos  da  liberdade. 

È'  preciso  notar-se  os  grandes  serviços  prestados  n'esta 
occasião  pelas  sociedades  patrióticas,  a  quem  se  deve,  po- 
de-se  dizer,  a  iniciativa  dos  festejos. 

E  vejam  nossos  leitores  a  profunda  revolução  que  se 
operava  na  vida  e  nos  costumes  portuguezes:  uma  tran- 
sformação completa. 


CAPITULO  VI 


Um  acto  de  gratidão  nacional 


Assim  que  a  nação  se  libertou  de  seus  algozes,  lem- 
brou-se  com  reconhecimento  e  saudade  d'aquelles  que  viu 
subir  ao  cadafalso,  por  terem  querido  restituir-lhe  seus  di- 
reitos usurpados. 

Em  outubro  de  1820  todos  os  jornaes  commemora- 
ram  o  supplicio  do  campo  de  Sant'Anna  e  de  S.  Julião  da 
Barra,  e  muitos  cidadãos  dedicaram  sentidas  poesias  ás  vi- 
ctimas. 

Entre  os  jornaes  citaremos  por  exemplo  o  Português 
Constitucional,  que  pede  a  revisão  do  processo,  para  que  ap- 
pareça  a  verdade,  e  que  se  levante  o  labéo  de  cima  do  nome 
dos  que  morreram  pela  pátria. 

Fallando  de  Gomes  Freire,  diz  que  elle  honrou  a  na- 
ção e  que  seu  nome  era  repetido  com  louvor  em  as  cortes 
estrangeiras. 

«A  sua,  diz  elle,  muita  grandeza  o  sacrificou,  porque 
não  tinha  alma  capaz  de  dobrar-se  a  lisonjas,  nem  de  con- 
cordar em  princípios,  e  ainda  menos  em  procedimentos 
com  aquelles  que  por  desgraça  de  Portugal  tinham  as  re- 
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deas  do  seu  governo,  e  enganavam  o  seu  rei  para  a  ruina 
do  seu  povo». 

E  termina  com  uma  carta  realmente  muito  curiosa  de 
Gomes  Freire  de  Andrade  para  seu  primo  António  de 
Souza  Falcão. 

Por  ser  mais  um  traço  biographico  cTaquelle  bravo 
militar,  por  quem  todos  os  portuguezes  se  devem  interes- 
sar, transcrevemos  em  nota  aquella  celebre  carta  (1). 


(1)     'Paris,  2—2—i8i5. 


u  O  teu  sermão,  bem  lonpe  de  me  adormecer,  despertou-me,  o  que  a  es- 
tas horas  já  terás  visto  pela  minha  carta  de  20  de  dezembro  n.°  £,  em  que  te 
digo  que  estou  resolvido  a  voltar  quanto  antes  a  Lisboa,  no  caso  que  os  senho- 
res governadores  queiram  ter  a  bondade  de  auetorisar  algum  negociante  para 
acceitar-me  uma  lettra  de  4:000  cruzados,  segurando-lhe  que  será  paga,  logo 
que  se  me  entregue  o  dinheiro  que  se  acha  no  Erário  das  rendas  da  minha  ca* 
sa;  e  protesto,  se  for  deferida  a  minha  supplica,  lá  me  tens  por  todo  o  mez  de 
abril. 

Achei  muita  graça  ao  teu  sonho;  e  fez-me  tanta  impressão,  que  sonhei 
outro  na  mesma  noite,  que  te  vou  contar,  c  em  que  acharás  talvez  alguma  ana- 
logia com  o  que  tiveste. 

Sonhei  que  me  achava  na  China,  onde  uma  fjrande  provinda  tinha  sido 
invadida  pelos  inimigos;  e  achando-se  esta  desprovida  de  tropas,  o  imperador 
chamou  em  seu  soccorro  os  tártaros,  seus  alliados;  estes  vieram  promptamenle, 
e  deitaram  fora  os  taes  inimigos  dos  chins. 

E  como  o  imperador  tinha  tido  pouco  cuidado  no  seu  exercito,  deram- 
lhe  um  cabo  escolhido  d'entre  elles,  para  lhe  organisar  e  disciplinar  as  suas 
tropas :  o  imperador  agradou-se  tanto  d'esse  tártaro,  que,  além  de  muitas  hon- 
ras e  poderes  que  lhe  concedeu,  fel-o  mandarim,  e  escreveu-lhe  uma  caria,  em 
que  lhe  dizia  que  illustrasse  com  seus  conselhos  os  outros  mandarins  c  os  ani- 
masse; c  por  tanto  pol-o  acima  d'elles,  do  que  os  mandarins  chins  não  gosta- 
ram; e.  para  lhe  fazer  pirraça,  lembraram-se  de  mandar  chamar  á  Pérsia  um 
chim  que  nlli  militava,  e  que  clles  tinham  cm  conta  de  tão  grande  militar  como 
o  era  o  tártaro ;  porém  este,  que  era  muito  vivo,  fiado  nos  seus  poderes,  que 
eram  os  mesmos  que  algum  dia  se  concediam  aos  dictadores  romanos,  armou 
trempe  ao  pobre  chin,  prendeu-o  e  pol-o  em  cjnselho  de  guerra.  E  vendo  os 
mandarins  que  o  tártaro  puxava  pela  sua  auetoridade,  calaram-se  todos  muito 
bem  calados;  e  o  pobre  chin  foi  fusilado,  sem  que  ninguém  punisse  por  elle. 

E  cu,  accordando  ao  estrondo  dos  tiros,  assentei  de  nunca  me  lembrar  de 
jogar  as  cristas  com  gencraes  tártaros;  mas  sim.  de  pendurar,  logo  que  chegue 
a  Lisboa,  a  minha  espada  na  parede,  para  a  deixar  enferrujar  bem  á  sua  vonta- 
de. Que  me  dizes  ao  sonho? 

Venha  dinheiro;  e  brevemente  terei  o  gosto  de  segurar-te  que  sou 

* 

Teu  verdadeiro  amigo  c   primo  fiel 

Gomes.  • 
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Depois  de  transcrever  a  interessante  carta,  exclama  o 
jornal : 

«Ah  Gomes!  Tu  bem  conhecias  com  que  tártaros  ti- 
nhas de  lidar;  também  ante-viste  o  trágico  fim  da  tua  vida, 
mas  venceu-te  o  amor  da  pátria;  tornaste  ao  seu  seio;  qui- 
zeste  amparal-a  na  desventura;  e,  como  se  houvesse  ver- 
dade em  agouros,  realisou-se  o  sonho  que  tão  acertado  es- 
creveste! Gloria  ao  teu  nome,  honra  a  quem  vingar  tua 
memoria  e  a  liberdade  da  pátria,  que  por  algum  digno  mo- 
mento te  reconhecer  o  cruento  sacrifício». 

E  quem  pediu  a  Gomes  Freire  que  viesse  para  Portu- 
gal reagir  á  funesta  politica  de  Beresford  ?  Seriam  as  socie- 
dades secretas?  Seria  a  maçonaria? 

Por  aquella  carta  vê-se  que  em  1815  se  pensou  em  es- 
colher um  general  portuguez  para  o  collocar  á  frente  do 
partido  nacional,  e  sob  a  sua  espada  derribar-se  o  jugo  es- 
trangeiro e  o  despotismo. 

Beresford  teria  tido  conhecimento  d'aquelle  convite 
feito  a  Gomes  Freire  d' Andrade?  Talvez.  E'  mesmo  possí- 
vel que  fosse  essa  uma  das  causas  porque  elle  olhava  com 
ciúme  para  este  nosso  general. 

Um  cidadão  com  as  iniciaes  J.  G.  R.  escreve  para  o 
mesmo  Tortugue^  Constitucional: 

«Amanhã  18  do  corrente,  dia  de  sempre  lúgubre  me- 
moria, se  cumprem  três  annos  que  o  nosso  querido,  infeliz, 
e  sempre  lamentado,  general  e  compatriota  Gomes  Freire 
d'Andrade,  e  onze  dos  nossos  concidadãos,  deram  a  Portu- 
gal com  o  seu  martyrio  uma  scena  de  carnificina  jurídica, 
tão  medonha  e  espantosa,  que  só  a  lembrança  fez  e  fará 
sempre  erriçar  os  cabellos  e  estremecer  de  horror,  e  de  que 
se  nno  acha  outro  exemplo  nos  annaes  da  nossa  historia, 
attento  o  numero  e  merecimentos  das  victimas.  Esperando 
que  o  soberano  congresso  nacional  faça  dos  juizes  e  de  to- 
dos aquelles  que  tiveram  parte  em  tão  horrendo  feito  a  jus- 
tiça que  merecerem,  demos  nós,  qual  em  nossos  meios  cabe, 
á  memoria,  já  que  nem  suas  venerandas  cinzas  existem, 
dos  martyres  da  sagrada  causa  da  pátria,  victimas  do  mais 
atroz  despotismo  e. . .  que  cimentaram  com  seu  sangue  o 
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magestoso  edifício  da  liberdade  portugueza,  um  testemunho 
authentico  de  nossa  eterna  saudade,  veneração  e  reconhe- 
cimento, vestindo- nos  amanha  de  rigoroso  luto,  e  absten- 
do-nos  de  todo  o  divertimento  publico;  e  por  esta  via  con- 
vidamos todos  nossos  concidadãos  a  fazerem  o  mesmo,  e 
mais  a  v.  snr.  redactor,  a  publicar  esta  carta  e  alguns  dos 
papeis  interessantíssimos  que  sobre  esta  tristíssima  matéria 
tem  em  seu  poder». 

Um  correspondente  da  Covilhã  para  o  mesmo  jornal, 
e  em  egual  mez,  apresenta  a  ideia  de  se  mandar  rever  o 
processo,  e  de  que  em  nome  de  todos  os  portuguezes  se  le- 
vante um  monumento  no  logar  do  martyrio,  consideran- 
do-se  o  dia  18  de  outubro  de  luto  nacional. 

Os  jornaes  vêem  cheios  de  poesias  dedicadas  á  memo- 
ria cTaquelles  martyres. 

De  entre  ellas  citaremos  o  seguinte  soneto: 


Á  MEMORIA  DO  ILLUSTRE  G.  F.  D'A. 


Se  do  seio  da  immensa  eternidade 
Algum  génio  contrario  não  desvia 
Puros  incensos,  que  devota  envia 
Aos  manes  dos  heroes  a  humanidade, 

Martyr  do  pátrio  amor,  illustre  Andrade, 
Que  a  perfídia  immolou,  da  campa  fria 
Votos  acceita,  que  no  extremo  dia 
Te  consagrou  a  pátria  liberdade. 

Lysia  é  já  livre,  e  por  vingar-te  a  gloria 
Se  ergue  contra  o  poder  desatinado 
Que  sobre  ti  ganhara  impia  victoria. 

E  o  povo  portuguez  desaffrontado, 
Sem  susto  já  de  honrar  tua  memoria, 
O  teu  nome  bemdiz,  chora  o  teu  fado. 


João  António  dos  Santos  envia  aos  jornaes  uma  poe- 
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sia  da  sua  lavra,  chorando  em  phrases  sentidas  a  morte  do 
illustre  general,  e  verberando  os  juizes  da  barbara  sentença 
e  os  tyrannos  que  nos  governavam  então.  E  termina: 


CT  lusos !  reflecti . . .   vede  a  perfídia 
De  urrt  governo  de  sangue  e  de  vinganças, 
Se  a  liberdade  despresaes  um  dia, 
Tereis  egual  destino  I .  . . 


Diante  d'este  pronunciamento  da  opinião  publica,  o 
advogado  dos  réus  não  poude  callar-se,  e  publicou  as  suas 
xAllegações,  para  levar  á  evidencia  a  monstruosidade  do  pro- 
cesso e  da  iniqua  sentença. 

Pode-se  imaginar  a  grande  impressão  que  aquella  obra, 
publicada  mesmo  em  1820,  produziu  no  publico.  Ainda 
n'este  mesmo  anno  Manoel  José  Gomes  de  Abreu  Vidal 
publicou  a  sua  <Analyse  da  sentença.  Começa  assim  : 

«De  todos  os  castigos  bárbaros  que  teem  feito  horror 
dos  séculos,  talvez  são  os  mais  atrozes  aquelles  que,  sob  o 
respeitável  nome  da  justiça  teem  perpetuado  a  despótica  e 
desregrada  tyrannia.  Julga  va-se  que  no  século  xix,  século 
de  luzes,  inimigo  natural  do  despotismo,  amigo  e  fautor 
da  liberdade  dos  povos,  não  seriam  os  direitos  naturaes  e 
civis  do  homem  cidadão  assim  despresados  e  escarnecidos. 
Julgou-se  que,  tendo  a  philosophia  defendido  luminosos 
princípios  na  legislação  universal  das  cultas  nações  da  mo- 
derna Europa,  não  se  daria  em  Portugal  um  funesto  exem- 
plo que  fizesse  lembrar  os  tempos  de  escravidão  dos  bár- 
baros devastadores  do  norte.  Julgava-se,  emfim,  que  sendo 
o  livro  5.0  da  Ord.  portugueza  um  livro  terrível  escripto  com 
sangue  e  derivado  das  leis  atrozes  dos  bárbaros  do  norte, 
das  circumstancias  tumultuosas  de  Portugal,  sendo  até 
muitas  das  suas  sancções  testemunhas  nada  equivocas  da 
cega  admissão  das  leis  romanas,  ainda  promulgadas  por 
tyrannos  imperadores,  ou  que  foram  filhas  de  criticas  cir- 
cumstancias em  que  estava  o  degenerado  povo  romano,  da 
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superstição  e  ignorância  dos  tempos,  e  até  onde  se  tractam 
fabulas  e  contos  de  velha  com  toda  a  seriedade,  um  tal  li- 
vro contra  o  qual  gritam  os  melhores  auctores  criminalis- 
tas portuguezes,  e  cuja  refundição  já  fora  reconhecida  pelo 
soberano  e  confiada  esta  preciosa  tarefa  ás  mãos  de  um  sá- 
bio que  a  intriga  das  cortes  apunhalou,  e  que  fez  honra  a 
Portugal,  um  livro  tal  não  seria  ampliado  pelos  modernos 
Tiberios  do  século  xix». 

Diz  que  seria  mais  nobre,  sublime  e  digno  de  portu- 
guezes, demittirem-se  dos  seus  cargos,  do  que  servirem 
de  instrumento  de  tão  revoltante  tyrannia,  e  que  seria 
mais  justo  e  digno  chorarem  com  as  victimas  os  males 
da  pátria,  e  ajudar  esses  poucos  a  levar  a  cabo  sua  nobre 
empreza;  mas  julgar  de  lesa-magestade  cidadãos  cujos  úni- 
cos projectos  eram  salvar  a  oppressa  nação  do  jugo  estran- 
geiro, conservar  o  throno  á  casa  de  Bragança  e  proclamar 
a  liberdade,  é  caso  novo,  inesperado  e  horrível. 

E  accrescenta : 

«Martyres  da  verdade,  o  vosso  sangue  ainda  fumega; 
tremam  os  bárbaros,  que  as  fogueiras  do  Campo  de  Santa 
Anna  ainda  ardem,  e  o  logar  do  supplicio  do  bravo  e  des- 
graçado Freire  ainda  grita  e  clama  contra  vós. 

Os  dias  24  d'agosto  e  15  de  setembro  do  memorável  anno  de 
1820  me  poTJram  em  estado  de  jaUar  com  Uberdade.  Acabru- 
nhado pelo  despotismo,  aceusado  e  diffsmado  por  vil  de- 
lactor,  faço  e  farei  gloria  de  amar  a  minha  pátria,  ao  rei, 
aos  meus  concidadãos,  e  sobre  tudo  a  verdade.  Ho]ey  graças 
ao  ar  livre  que  já  se  respira  em  Tortugal,  coira  sem  temor  a 
penna  pelo  papel  banhado  por  minhas  lagrimas,  sem  re- 
ceio de  que  os  meus  concidadãos,  e  o  que  é  mais,  a  gera- 
ção futura,  me  aceusem  de  adulação,  ou  me  digam  que 
escrevo  segundo  a  moda  do  dia». 

Eis  perfeitamente  expressado  como  o  paiz,  liberto  já 
dos  tyrannos,  se  recordou  do  triste  dia  de  18  d'outubro 
de  1817.  A  liberdade  proclamada  por  Fernandes  Thomaz,e 
outros  conspiradores,  permittiu  á  nação,  pela  primeira  vez, 
desabafar  sua  magua  por  tão  bárbaro  acontecimento.  Até 
ahi,  esses  milhares  de  patriotas  e  cidadãos  honrados  cala- 
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ram  sua  dôr  por  espaço  de  três  annos  horríveis,  em  que 
nem  lhes  foi  permittido  chorar  as  innocentes  victimas. 

No  dia  18  d'outubro  de  1820  commemorou-se  pela 
primeira  vez  a  morte  dos  martyres  da  pátria. 

E  ainda  foi  o  próprio  algoz  das  victimas  quem  veio 
obstar  a  que  o  paiz  iVessa  occasino  celebrasse  exéquias,  e 
fizesse  outras  demonstrações  de  luto  nacional.  Os  ânimos 
andavam  agitados  e  impacientes  pela  chegada  de  Beresford, 
como  viram  nossos  leitores;  não  houve  tempo  nem  occa- 
sião  de  se  fazerem  essas  demonstrações  publicas,  como 
estava  no  animo  de  todos,  que  se  aguardaram  para  o  anno 
seguinte. 

Já  em  maio  de  1821  a  guarnição  da  torre  de  S.  Julião 
lançara  fogo  ao  patíbulo  onde  expirou  o  tão  valente,  quão 
desditoso  general;  todos  os  objectos  que  recordavam  tão 
horrendo  acontecimento  arderam  na  fogueira,  para  d'elles 
não  restar  a  mais  leve  memoria. 

Por  portaria  de  4  d'outubro  de  1821,  abriu- se  subscri- 
pção  nacional,  não  só  para  soccorro  das  famílias  das  victi- 
mas que  d'elle  precisassem,  como  para  se  celebrarem  exé- 
quias solemnes,  no  dia  18,  no  grande  templo  de  S.  Do- 
mingos. 

A  subscripção  attingiu  a  uma  grande  cifra. 

No  dia  do  quarto  anniversario  das  barbaras  execuções 
todas  as  lojas  de  Lisboa  se  fecharam  e  os  habitantes  vesti- 
ram-se  de  luto. 

Para  as  exéquias  foram  convidados  os  officiaes  gene- 
raes,  todos  os  commandantes  dos  corpos,  engenheiros,  of- 
ficiaes de  marinha,  todas  as  auctoridades  civis  e  ecclesiasti- 
cas,  dignitários  da  corte,  funccionarios  públicos  e  as  prin- 
cipaes  pessoas  da  cidade,  os  quaes  todos  compareceram  no 
grandioso  templo. 

A  capella-mór  estava  ricamente  armada  de  preto  e 
brocado  de  ouro;  no  centro  do  cruzeiro  erguia-se  unímau- 
soléo,  em  cuja  base  se  viam  quatro  génios  com  os  fachos 
apagados  e  voltados,  exprimindo  no  rosto  a  dôr  e  tristeza. 
Na  frente  estava  escripto  o  nome  de  Gomes  Freire  d\An- 
drade,  adornado  com  duas  palmas,  symbolo  da  immortali- 
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dade  e  do  martyrio,  e  com  uma  coroa  de  carvalho,  sym- 
bolo  das  virtudes  cívicas  e  da  eternidade.  Aos  dois  lados 
do  tumulo  estavam  inscriptos  os  nomes  dos  onze  compa- 
nheiros, e  por  baixo  do  de  Gomes  Freire  o  do  infeliz  co- 
ronel Monteiro. 

A  musica  estava  n'um  coreto  armado  no  meio  da 
egreja. 

O  templo  apresentava  um  aspecto  lúgubre  e  ao  mesmo 
tempo  magestoso;  nos  logares  reservados,  os  generaes  e  of- 
ficiaes  dos  corpos  e  da  armada,  auctoridades  civis,  religio- 
sas e  mais  convidados,  e  no  resto  do  templo  uma  massa 
compacta  de  povo  de  todas  as  classes,  trajando  de  preto. 

A's  1 1  horas  começaram  a  dobrar  os  sinos  de  todas  as 
egrejas  da  cidade,  annunciando  o  principio  da  solemnidade 
religiosa  com  o  officio  de  defunctos;  seguiu-se  a  este  uma 
symphonia  de  Bomtempo,  executada  pelos  mais  insignes 
músicos  da  capital  e  por  muitos  curiosos  que  se  offerece- 
ram  para  isso,  entre  elles  o  barão  de  Quintella,  Driesel, 
Duprat  e  outros.  Ao  meio  dia  e  um  quarto,  começou  a 
missa  que  em  Inglaterra  o  mesmo  compositor  Bomtempo 
escreveu  á  memoria  de  Camões,  sendo  a  primeira  vez  que 
foi  ouvida  em  Portugal. 

Dizem  os  documentos  da  epocha  que  a  abertura  é  ma- 
gistral e  de  grandes  effeitos  harmónicos;  o  requiem  excel- 
lente,  e  que  toda  a  composição  revelia  talento  musical. 

Pregou  o  padre  João  Clymaco,  religioso  dominicano. 

Findou  a  cerimonia  quasi  ás  três  horas  da  tarde ;  e  no 
dia  seguinte  repartiu-se  pelas  viuvas  e  filhos  das  victimas 
o  producto  da  subscripção. 

Houve  sessão  solemne  e  commemorativa  na  Sociedade 
litteraria  patriótica,  e  nas  mais  do  reino,  onde  se  recitaram 
poesias  e  se  proferiram  sentidos  discursos  em  honra  dos 
padecentes. 

N'este  dia  propoz-se  uma  subscripção  publica  para  se 
erigir  um  monumento  ás  victimas  no  Campo  de  Santa 
Anna ;  todos  os  habitantes  trajaram  de  luto,  e  fecharam-se 
todas  as  casas  de  espectáculo,  bem  como  as  lojas  de  com- 
mercio»,  como  já  dissemos. 
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A  cidade  de  Lisboa  abandonou  essa  alegria  e  enthu- 
siasmo  característicos  d'esta  epocha  de  liberdade,  e  a  tris- 
teza assomou  ao  rosto  de  toda  a  população,  concentrada  na 
dôr  que  lhe  despertava  a  memoria  cTum  dia  tão  horroroso. 

O  governo,  a  requerimento  das  famílias  e  parentes  dos 
condemnados  e  executados,  ordenou  a  revisão  de  todo  o 
processo. 

Já  vimos  a  opinião  de  um  dos  juizes  tencionantes;  a 
sentença  foi  proferida  em  20  de  maio  de  1822. 

Depois  de  mostrar  a  injustiça  das  condemnações  e  as 
muitas  arbitrariedades  e  nullidades  do  processo,  o  accordam 
de  revista,  conclue  do  seguinte  modo: 

«Portanto,  e  o  mais  ponderado  e  o  direito  constituído 
na  legislação  pátria,  especialmente  estabelecido  para  a  deci- 
são das  causas  de  revista,  qual  a  de  que  se  trata,  julgam 
nullas  e  injustas  as  sentenças  e  as  que  as  confirmaram,  e 
revogam  as  ditas  sentenças  em  todos  os  seus  effeitos,  sus- 
ceptíveis de  variação;  declaram  os  réos  que  ainda  existem 
e  os  parentes  dos  que  se  finaram  restituídos  á  sua  digni- 
dade, cúria,  prerogativas,  honras,  bens  e  direitos;  declaram 
que  não  incorreram  em  nota  ou  infâmia  alguma;  absolvem 
sua  memoria;  mandam  que  seus  direitos  e  bens  lhes  sejam 
restituídos,  relaxando-se  quaesquer  sequestros,  ou  embar- 
gos, passando-se  para  tudo  o  referido  as  ordens  necessárias, 
e  as  custas  sejam  pagas  pela  maneira  que  foi  provida  no 
aviso  de  fls.  262  ». 

Assim  pagou  o  paiz  essa  divida  sagrada;  foi  extincta 
a  nota  de  infâmia  que  pesava  sobre  a  memoria  dos  execu- 
tados em  18  d'outubro  de  18 17,  e  sobre  os  que  não  soffre- 
ram  morte  ignominiosa ;  seus  parentes  foram  restituídos 
ás  honras  e  dignidades  de  que  foram  privados,  e  foram 
levantados  todos  os  sequestros. 

Ainda  a  nação  portugueza  é  devedora:  falta-lhe  erigir 
um  monumento  a  esses  que  foram  victimas  da  sua  dedica- 
ção á  pátria. 


Ti 
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mundos.  Soldados!  O  chefe  supremo  do  poder  executivo  é 
também  o  primeiro  amigo  da  constituição  que  juramos, 
apreciando  mais  em  ser  pae  dos  portuguezes  que  senhor  do 
universo;  elle  conhece  as  virtudes  e  o  patriotismo  do  exer- 
cito; e  possue  no  seu  generoso  animo  o  desejo  efficaz  de 
recompensal-o». 

Diz  que  lhes  cumpre  serem  fieis  e  gratos,  revalidando 
n'este  dia  o  juramento  que  fizeram  de  defendera  pessoa  do 
rei  juntamente  com  a  dignidade  da  nação  e  a  independên- 
cia da  pátria;  que  a  constituição  consagra  egualmente  a  so- 
berania da  nação  e  a  magestade  do  rei  constitucional;  e  que 
d'este  sagrado  código  são  os  soldados  os  naturaes  defenso- 
res. E  termina:  «Se  temos  provado  a  todas  as  nações  do 
orbe  que  não  tememos  arrostar  os  perigos  da  morte,  ainda 
mostraremos,  se  necessário  fôr,  que  para  manter  o  seu  ju- 
ramento no  conceito  do  soldado  portuguez  a  vida  vale  me- 
nos que  a  honra.  Soldados!  Vossas  virtudes  militares  con- 
correram especialmente  para  dar  á  nação  este  glorioso  dia; 
agora  ide  abraçar  nossos  illustres  compatriotas  e  tomae 
parte  no  jubilo  da  pátria  como  cidadãos». 

No  fim  o  orador  levantou  vivas  ás  cortes,  á  cons- 
tituição, ao  rei  constitucional,  á  religião,  ao  exercito  e  á  ci- 
dade regeneradora,  os  quaes  foram  acolhidos  com  vivo  en- 
thusiasmo  pelas  tropas  e  pelo  povo. 

O  general  mandou  dar  um  jantar  a  todos  os  presos  da 
Casa  Pia;  um  particular  deu  um  jantar  a  20  pobres  cegos 
n'uma  casa  de  pasto,  servindo-o  elle  mesmo  às  portas  fe- 
chadas, e  no  fim  distribuiu  a  cada  um  uma  esmola  de 
240  réis! 

O  corpo  do  commercio  solemnisou  o  dia  com  um 
banquete,  e  no  quartel  da  Torre  da  Marca  o  commandante 
Gil  e  todos  os  officiaes  deram  outro  esplendido  banquete 
de  280  talheres. 

Construiu-se  uma  espaçosa  barraca,  que  tomava  todo 
o  comprimento  do  largo  das  casernas,  no  meio  da  praça. 
Era  bordada  nos  lados  por  uma  teia  de  damasco  até  á  altu- 
ra de  meio  corpo,  para  que  o  povo  podesse  gosar  da  festa; 
o  quartel  estava  franco  para  quem  n'elle  quizesse  entrar. 


PORTUGUEZA  DE    l820  301 


Uma  commissão  de  officiaes  recebia  á  entrada  todos  os 
convidados,  que  antes  do  banquete  visitaram  o  quartel, 
adornado  decentemente  e  com  muito  gosto.  A's  três  ho- 
ras e  meia  da  tarde  os  convidados  tomaram  assento  indis- 
tinctamente,  á  excepção  das  três  auctoridades  primeiras  da 
cidade,  que  occuparam  o  logar  de  honra,  o  bispo  á  cabecei- 
ra, servindo  de  presidente,  os  governadores  das  armas  e  da 
justiça  aos  lados  como  vice-presidentes,  e  no  topo  correspon- 
dente um  major  do  regimento,  fazendo  as  honras  da  casa, 
emquanto  o  outro  major  trinchava  ao  centro.  Em  cada  in- 
tervallo  da  mesa  havia  um  criado. 

Os  soldados  eram  empregados  em  guardar  os  apara- 
dores, em  vigiar  a  conducção  dos  taboleiros  das  cosinhas 
para  as  mesas,  e  em  rondar  o  quartel  cheio  de  povo. 

Alli  se  viram  reunidas  as  auctoridades  civis,  militares 
e  religiosas,  officiaes  de  todos  os  corpos  da  guarnição,  pre- 
lados de  communidades  religiosas,  toda  a  magistratura  da 
cidade,  cônsules  das  nações  estrangeiras,  pessoas  da  nobre- 
za, negociantes,  proprietários  e  jornalistas. 

As  bandas  de  caçadores  ir  e  infanteria  n.os  3  e  6 
alternavam,  tocando  escolhidas  peças  de  musica,  e  diversos 
hymnos  patrióticos  e  constitucionaes. 

A's  5  horas  passou-se  da  mesa  de  jantar  para  a  do  des- 
sert,  e  pouco  depois  levantou-se  o  bispo  e  disse: 

Senhores  —  A  soberania  da  nação  portugueza  está  re- 
presentada no  augusto  congresso,  legislando  por  manter  in- 
tacta a  religião  de  nossos  pães,  única,  verdadeira,  e  bem  as- 
sim a  justiça  segundo  os  princípios  eternos,  as  liberdades 
individuaes  do  cidadão  e  independência  e  a  honra  da  pátria. 
Todos  os  portuguezes  teem  um  interesse  immediato  na  fe- 
liz situação  dos  nossos  sábios  representantes;  concedei-me 
pois  que  vos  convide  a  bebermos  â  saúde  de  nossos  depu- 
tados a  cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  na- 
ção portugueza.  Viva  o  soberano  congresso  nacional !»" 

Levantaram-se  todos;  repetiram  o  viva  com  ardente 
enthusiasmo,  e  emboccaram  os  copos. 

Em  seguida,  fallou  o  governador  das  armas  e  disse: 

«Meus  senhores:  —  Apenas  a  voz  da  pátria  resoou 
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além  do  Atlântico,  proclamando  a  constituição  politica  da 
monarchia  portugueza,  como  único  apoio  poderoso  para 
restituir  á  nação  seu  antigo  esplendor,  á  sociedade  as  li- 
berdades publicas  e  ao  cidadão  as  garantias  individuaes, 
nosso  magnifico  soberano  amou  pôr-se  á  testa  dos  consti- 
tucionaes,  e  se  declarou  o  primeiro  amigo  da  constituição 
que  as  cortes  fizessem,  disposto  sinceramente  a  fazer  exe- 
cutar os  decretos  da  vontade  geral  legitimamente  represen- 
tada; suas  raras  virtudes  são  reconhecidas.  Elle  é  o  perfeito 
exemplar  dos  monarchas  constitucionaes,  assim  como  o 
idolo  da  pátria  e  a  ufania  dos  portuguezes.  Dai-me  licença 
de  vos  convidar  a  beber  á  saúde  do  chefe  supremo  do  po- 
der executivo.  Viva  o  snr.  D.  João  vi  rei  constitucional  do 
reino  unido  de  Portugal  e  Brazil! » 

Foi  esta  louca  ingenuidade  e  demasiada  confiança  que 
perderam  os  revolucionários  de  20. 

Depois  brindou  o  visconde  de  Balsemão  a  toda  a  fa- 
mília real;  o  coronel  de  artilheria  n.°  4  a  todos  os  portu- 
guezes residentes  nas  quatro  partes  do  mundo  conhecido; 
e  o  governador  das  justiças  ao  exercito  portuguez,  profe- 
rindo o  seguinte  pequeno  discurso: 

«Senhores: —A  nação  portugueza  reconhece  os  feitos 
heróicos  e  os  eminentes  serviços  de  nosso  brioso  exercito; 
elle  libertou  a  independência  da  pátria,  a  dignidade  do  rei 
e  a  segurança  do  cidadão;  colheu  louros  immortaes,  trium- 
phando  desde  o  mar  até  aos  Pyrenéos,  e  ganhando  victo- 
rias  sobre  o  Tejo  e  o  Douro,  no  Tormes  e  no  Garona;  fez 
a  admiração  dos  inimigos  e  a  inveja  dos  alliados;  a  pátria 
está  ufana  com  as  proezas  do  seu  exercito,  as  quaes  não 
devem  esquecer  no  glorioso  dia  votado  á  gloria  da  nossa 
regeneração  politica;  sim,  este  brilhante  dia  é  também 
obra  do  soldado  portuguez,  que  auxiliou  poderosamente 
os  vivas  da  nação  e  não  hesitou  em  mostrar  que  era  cida- 
dão. Pede  a  justiça  que  brindemos  á  honra  e  á  bravura  dos 
nossos  militares.  Viva  o  valoroso  exercito  portuguez,  ba- 
luarte e  honra  da  pátria!» 

O  intendente  da  marinha  brindou  aos  magistrados 
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portuguezes,  e  o  desembargador  Sebastião  Correia  de  Sá 
aos  lisbonenses,  dizendo : 

«Senhores:  —  Os  illustres  habitantes  da  capital  me- 
recem que  façamos  delles  distincta  menção;  o  seu  patrio- 
tismo tem  sido  o  mais  acrysolado,  assim  como  a  sua  adhe- 
são  ao  systema  constitucional  e  a  feliz  cooperação  com  os 
honrados  portuenses  na  justa  causa  da  liberdade;  por  estes 
motivos  tenho  a  honra  de  convidar-vos  para  brindar  os 
nossos  irmãos  da  capital.  Vivam  os  illustres  habitantes  de 
Lisboa!» 

Em  seguida,  o  tenente  coronel  Gil,  em  linguagem 
egualmente  levantada  e  engrandecendo  os  arrojados  ci- 
dadãos que  primeiro  levantaram  o  grito  da  revolução, 
brindou  aos  illustres  habitantes  da  cidade  restauradora. 
O  governador  da  Foz  brindou  ao  generoso  commercio 
portuense,  e,  por  fim,  Ricardo  Raymundo  Nogueira  ao 
conselho  militar  organisado  no  dia  da  revolução  do  Porto. 

Ao  terminarem  as  saúdes,  annunciou-se  a  chegada  de 
uma  deputação  do  corpo  do  commercio.  O  coronel  Gil  e 
parte  dos  officiaes  do  regimento  foram  recebel-a,  e  introdu- 
ziram-n'a  na  sala,  dando-lhe  assento  junto  dos  vice-presi- 
dentes.  Era  composta  de  Carlos  Vieira  de  Figueiredo  e 
João  Abreu. 

O  primeiro  proferiu  o  seguinte  discurso: 

«Senhores:  —  O  corpo  do  commercio  d'esta  cidade, 
reunido  hoje  a  jantar  por  occasião  do  regosijo  publico  di- 
manado do  dia  anniversario  da  installaçao  das  cortes  ge- 
raes,  extraordinárias  e  constituintes,  sabe  que  por  egual 
motivo  o  brioso  corpo  militar  da  guarnição  do  Porto  se 
acha  junto  d'este  magestoso  recinto,  obsequiado  pelo  regi- 
mento de  infanteria  6  com  todas  as  classes  do  auctoridades 
e  cidadãos,  mostrando  n'isto  bizarria  própria  de  tão  dignos 
beneméritos  da  pátria.  Escolhendo,  pois,  a  occasião  para 
que  seus  sentimentos  sejam  notoriamente  explicados,  eu  e 
o  snr.  João  Abreu  fomos  eleitos  a  vir  cumprimentar  a  va- 
liosa oficialidade  do  regimento  de  infanteria  n.°  6,  e  obter 
a  honra  de  fazer  o  brinde  de  uma  saúde  em  nome  do 
mesmo  corpo  de  commercio». 
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(N'este  momento  pozéram-se  todos  de  pé  e  levanta- 
ram os  copos).  O  orador  continuou  : 

«  O  bravo  exercito  lusitano,  grande  em  todas  as  epo- 
chas  e  em  todas  as  epochas  brilhantes  o  esteio  da  liberdade 
e  independência  da  pátria,  tem  jus  inquestionável  ao  res- 
peito e  veneração  de  todos  os  seus  concidadãos.  O  corpo 
do  commercio  d'esta  cidade,  intimamente  convencido  de 
que  o  bravo  exercito  portuguez  conhecerá  o  distincto  apre- 
ço que  faz  de  suas  virtudes  militares,  parte  das  quaes  es- 
tando presentes  á  nossa  ideia,  desde  Roliça  e  Vimieiro  até 
Garona  e  Pyrenéos,  na  restauração  e  estabilidade  dos  direi- 
tos nacionaes,  lesados  e  invadidos  pela  ambição  e  prepo- 
tência, tiveram  ha  pouco  a  coroa  do  mérito  mais  eminente 
na  proclamação  da  politica  regeneração  do  reino  unido, 
necessária  pela  postergaçâo  da  justiça  e  pela  falta  de  fé  pu- 
blica. Pois  o  bravo  regimento  d'infanteria  n.°  1  ftz  parte 
do  honroso  campo  regenerador;  receba  os  gratos  sentimen- 
tos de  estima  e  veneração  do  patriótico  corpo  do  commer- 
cio. Artilheria  4,  caçadores  11  e  infanteria  3,  corpos  tão 
primeiramente  figurados  e  que  actualmente  aqui  se  acham 
acantonados,  devem  persuadir-se  de  eguaes  sentimentos 
que  lhes  tributa  o  corpo  do  commercio  do  Porto.  Os  cor- 
pos de  milícias  do  Porto,  Maia  e  Feira,  contam  entre  o  nu- 
mero de  seus  officiaes  mui  respeitáveis  e  dignos  membros 
commerciantes,  elles,  pois,  bem  sabem  os  sentimentos  dis- 
tinctos  da  praça  do  Porto  a  seu  respeito.  Em  resumo,  pois, 
visto  que  actualmente  as  reuniões  do  dia,  tendo  por  alvo  o 
festejo  publico,  dão  occasião  ás  expressões  do  contenta- 
mento reciproco  de  todas  as  classes,  em  desempenho  de 
nossa  missão,  tenho  a  honra  de  levantar  a  seguinte  saúde — 
Viva  o  valoroso  exercito  portuguez,  baluarte  e  ornamento 
da  pátria,  representado  na  briosa  guarnição  do  Porto!» 

Este  viva  resoou  em  toda  a  vasta  sala,  sendo  repetido 
com  ardor  por  todos  os  convidados. 

O  bispo,  como  presidente  do  banquete,  respondeu : 

«Órgão  n'esta  reunião  dos  sentimentos  da  guarnição 
do  Porto,  agradecendo  tão  devida  prova  de  muita  satisfa- 
ção, peço  a  vv.  s.as  que  se  dignem  de  fazer  sciente  ao  corpo 
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do  commercio  d'esta  cidade  que  pagamos  o  brinde  com  ge- 
nerosa retribuição.  Viva  o  muito  illustre  corpo  do  com- 
mercio d'esta  cidade!» 

Este  brinde  foi  acolhido  enthusiasticamente  por  todos 
os  presentes. 

A  deputação  sahiu  depois,  acompanhada  por  toda  a 
oficialidade  do  regimento  até  á  porta  do  quartel.  O  ban- 
quete findou  ás  6  horas  da  tarde. 

Os  sargentos  davam  ao  mesmo  tempo  outro  banquete 
a  todos  os  sargentos  dos  corpos  na  casa  dos  commandan- 
tes  das  guardas. 

O  rancho  dos  soldados  foi  consideravelmente  au- 
gmentado,  sendo  soltos  todos  os  presos  por  culpas  mais 
leves. 

O  general  e  officiaes  superiores  de  primeira  e  segunda 
linha  deram  um  sumptuoso  baile  nos  paços  do  concelho, 
para  o  qual  convidaram  os  mais  respeitáveis  cidadãos  de 
todas  as  classes. 

As  janellas  do  palácio  estavam  illuminadas,  e  o  por- 
tal guarnecido  de  bandeiras  nacionaes.  O  interior  do  pa- 
teo  tinha  uma  illuminação  em  transparente,  parte  de  vi- 
dros de  cores  e  com  emblemas  de  flores  e  murta.  No  alto  da 
escadaria,  o  general,  o  intendente  da  marinha  e  officiaes 
superiores,  recebiam  as  senhoras,  cuja  entrada  era  annun- 
ciada  pela  musica  que  estava  dentro  do  pateo.  Foi  tal  a 
concorrência,  que  foi  preciso  abrirem-se  mais  três  salas. 
Passaram  de  tresentas  as  senhoras. 

O  bispo  entrou  ás  7  horas  e  meia,  e  foi  conduzido  a 
um  logar  distincto,  ao  lado  da  meza  do  docel,  na  sala  das 
vereações,  que  estava  guarnecida  de  cortinados  de  damasco 
e  alcatifa  e  illuminada  com  muitos  lustres.  Debaixo  do  docel, 
sobre  a  meza,  havia  um  grupo  de  tropheus  militares  para 
servir  de  pedestal  ao  retrato  do  rei,  quando  se  descobrisse. 
As  salas  do  baile  e  das  arrematações  estavam  guarnecidas 
com  bambinellas  azues  e  brancas;  as  outras  salas  de  guar- 
nições de  damasco  em  estofo  branco. 

Principiou  o  chá  ás  9  horas,  servido  por  grande  nu- 
mero de  creados,  findo  o  qual  se  descobriu  o  retrato  do 
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rei,  pondo-se  todos  de  pé,  e  dando  o  general  e  o  intendente 
da  marinha  vivas  que  foram  repetidos  por  todas  as  salas. 

José  Maria  Gandara,  official  da  secretaria  do  governo 
das  armas  do  partido,  recitou  um  soneto,  dando-se  depois 
principio  ao  baile.  Rompeu  a  ala  direita  da  contradança  o 
general  e  D.  Thereza  Freire  d'Andrade,  e  a  ala  esquerda  o 
intendente  da  marinha  e  D.  Josepha  Pinto  de  Souza  Ma- 
chado. 

Foram  servidos  abundantíssimos  refrescos.  No  inter- 
vallo  da  primeira  para  a  segunda  contradança,  Gandara  re- 
citou uma  poesia  que  principia: 


Foi  aqui;  foi  aqui  que  a  liberdade 

Pousou  seu  voo  inquieto  ! 

Foi  aqui  que  abrigada,  alçando  a  fronte, 

Soltou  em  desafogo 
Os  ais  primeiros  da  alegria  sua. 


Termina  dirigindo- se  ao  congresso,  onde  diz  se  vae  for- 
mar o  código  sagrado  que  ha-de  mostrar  ao  mundo  os  sen- 
timentos liberaes  da  gente  portugueza.  Recitaram-se  outras 
poesias,  findando  o  baile  ás  3  horas  da  madrugada. 

Muitos  cidadãos  quizéram  contribuir  para  o  banquete 
militar;  o  coronel  Gil  recebeu  de  José  Vicente  da  Fonseca  a 
seguinte  carta : 

«A  gloria  dos  portuguezes  é  incomparável,  e  todos 
festejam  como  podem  um  dia  memorável  nos  fastos  da 
nação.  O  dia  26  do  corrente  é  um  dos  maiores  e  mais  di- 
gnos de  recordação.  Eu  conheço  que  grande  parte  d  esta 
gloria  é  devida  ao  valoroso  exercito  portuguez,  e  de  que  é 
parte  o  bravo  regimento  de  infanteria  n.°  6,  que  v.  s.a  tão 
dignamente  commanda.  Portanto,  desculpe-me  v.  s.a  eu 
tomar  a  confiança  de  offerecer  essa  pipa  de  vinho  para  os 
soldados  beberem  á  saúde  do  nosso  augusto  congresso,  do 
nosso  bom  rei  constitucional  e  do  valoroso  exercito,  firme 
esteio  da  nossa  independência  nacional. 
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Digne-se,  pois,  v.  s.a  acceitar  esta  limitada  mas  sincera 
oíFerta;  as  minhas  circumstancias  não  podem  exceder  a 
mais  do  que  offerecer  também  tudo  quanto  em  minha  casa 
houver,  e  que  possa  servir  aos  seus  festejos.  Reconhecido 
com  muita  gratidão  e  amor  aos  defensores  e  beneméritos 
da  pátria». 

A  Congregação  do  Oratório  enviou  também  o  seguinte 
donativo  ao  mesmo  commandante: 

«  Em  memoria  d'este  dia  de  festa  nacional,  bem  como 
de  ser  v.  s.a  o  bom  chefe  do  regimento  n.°  6,  que  tanto 
para  o  mesmo  dia  cooperou,  merecendo  justamente  por 
tão  honroso  feito  ser  declarado  por  sua  magestade  bene- 
mérito da  pátria,  esta  congregação  muito  penhorada  agora 
mesmo  pelos  obséquios  com  que  v.  s.a  a  tem  honrado, 
roga  a  v.  s.a  se  digne  acceitar  essa  pipa  de  vinho,  offerta  na 
verdade  limitada,  mas  sinceramente  dirigida  para  a  sobre- 
meza  dos  briosos  soldados  que  v.  s.a  ainda  commanda». 

Outros  cavalheiros  offereceram  de  suas  casas  utensí- 
lios de  meza  para  o  serviço  do  jantar. 

Foi  um  dia  de  verdadeiro  enthusiasmo  nacional  e  pa- 
triótico, e  uma  desforra  do  que  os  reaccionários  consegui- 
ram, por  fim,  na  capital,  por  meio  de  seus  manejos  pró- 
prios e  característicos,  e  por  meio  da  intriga  e  da  caiu- 
mnia. 

Em  Lisboa  preparavam-se  também  grandes  festejos, 
mas  o  artigo  do  Tatriota  Sandoval  contra  os  mais  denoda- 
dos revolucionários,  do  qual  fallaremos  em  outro  logar, 
veio  transtornar  tudo.  Produziu  verdadeira  confusão  e 
sobresalto  na  opinião  publica,  e  denunciou  que  se  espe- 
ravam no  dia  seguinte,  ou  no  dia  26  de  janeiro,  aconteci- 
mentos graves. 

Os  ânimos  exaltaram-se,  e  o  escândalo  foi  tamanho, 
que  os  principaes  chefes  da  revolução  não  cuidaram  senão 
em  destruir  o  efFeito  do  artigo,  que  cahiu  sobre  elles  como 
um  raio,  pela  grande  audácia  do  seu  auctor. 

Circulavam  cartas  anonymas  e  corriam  boatos  aterra- 
dores de  revoltas  e  de  assassinatos. 
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As  festas  cingiram-se  por  isso  a  uma  grande  parada  na 
praça  do  Rocio,  apresentando-se  as  tropas  com  aceio  e  exe- 
cutando as  manobras  admiravelmente,  a  recitas  nos  thea- 
tros,  e  a  um  grande  e  sumptuoso  baile  na  Assembleia  Por- 
tugueza,  ao  qual  assistiu  o  rei.  Dizem  que  este  conversara 
muito  com  todos;  encontrando-se  com  Borges  Carneiro 
disse- lhe : 

—  Eu  também  festejei  o  dia:  graciei  um  infeliz  con- 
demnado  a  morte,  e  foi  em  attenção  ao  dia. 

O  illustre  deputado  respondeu-lhe: 

—  Essa  prerogativa,  senhor,  é  a  mais  bella  pedrada 
coroa  de  vossa  magestade,  quando  é  executada  com  tal  re- 
serva, que  deixe  abençoar  a  clemência  sem  animar  a  impu- 
nidade ». 

Talvez  se  referisse  aos  processos  pendentes  instaura- 
dos contra  os  reaccionários,  e  ás  absolvições  dos  tribunaes 
conspirados  contra  a  situação. 

O  rei  achou-se  tão  bem  no  meio  de  todos  os  convi- 
vas, que  se  demorou  até  á  uma  hora  da  noite.  Já  lhe  ti- 
nham passado  os  medos  dos  jacobinos  e  pedreiros  livres. 

Os  reaccionários,  conforme  o  seu  louvável  costume 
de  infamar,  calumniar  e  intrigar,  em  que  são  insignes, 
ainda  tentaram  obstar  á  ida  do  rei  ao  baile  dado  por  uma 
sociedade  burgueza.  Emquanto  o  salariado  Sandoval  pro- 
curava cobrir  de  opprobrio  e  de  vergonha  os  nomes  dos 
mais  arrojados  patriotas,  escreviam  ao  rei  e  á  rainha  cartas 
anonymas,  avisando-os  de  que  aquelle  seria  assassinado 
em  pleno  baile  por  alguns  deputados! 

D.  João  vi,  á  força  de  ser  enganado  pelos  seus  minis- 
tros e  pelos  cortesãos,  deixou  de  acreditar  nas  taes  patra- 
nhas; e  demorando-se  no  baile  quiz  dar  uma  prova  de  con- 
fiança n'aquelles  que  realmente  o  estimavam,  mais  do  que 
os  chamados  defensores  dos  direitos  do  throno,  porque 
eram  homens  honrados,  leaes  e  bons  patriotas. 

Ainda  assim,  a  ida  do  rei  ao  baile  foi  um  acto  de  ar- 
rojo d'elle,  porque  n'este  dia  corriam  boatos  assustadores, 
como  dissemos,  e  as  cartas  anonymas  e  ameaçadoras  indi- 
cavam que  oceultamente  se  tinha  deliberado  algum  golpe 
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de  mão  audacioso.  E  nem  o  artigo  do  Patriota  Sandoval, 
terminando  as  suas  calumniosas  accusações  contra  os  mais 
insignes  revolucionários  com  o  chamar  o  povo  á  revolta, 
se  escrevia  senão  com  o  fim  de  a  pôr  em  pratica  no  dia 
seguinte  em  que  foi  escripto. 

O  facto  é  que  elle  obstou  a  que  em  Lisboa  houvesse 
o  mesmo  enthusiasmo  que  no  Porto.  Depois  de  tentarem 
debalde  obstar  aos  festejos  de  24  d'agosto  e  15  de  setem- 
bro, os  pretendidos  defensores  da  ordem,  do  throno  e  do 
altar,  conseguiram  em  parte  seus  desejos  n'esta  occasião, 
em  que  redobraram  de  esforços  e  manejos. 


LIVRO  IX 


OBRA  REFORMADORA  DO  CONGRESSO 


CAPITULO  I 


Nova  organisação  politica 


A  base  de  todo  o  novo  edifício  social  portuguez  é  a 
constituição  politica,  obra  do  illustre  congresso  consti- 
tuinte. Embora  fosse  promulgada  mais  tarde,  comtudo 
principiaremos  por  ella,  sobre  que  assentam  todas  as  mais 
reformas  decretadas. 

Esta  constituição  foi  elaborada  e  outhorgada  pela  na- 
ção e  em  nome  dum  povo  livre;  por  isso  differe  em  tudo 
das  cartas  constitucionaes  outhorgadas  pelos  soberanos. 
N'estas,  os  reis  outhorgam  por  si  e  a  seu  livre  arbítrio,  e 
mandam  aos  povos  jurar  o  código  que  lhes  concedem  por 
tnotu  próprio. 

Na  promulgação  da  constituição  de  20  o  rei  faz  con- 
star ao  povo,  ou  á  nação,  que  as  cortes  soberanas  decreta- 
ram o  código  politico  e  que  elle  o  jurou  e  acceitou. 

Eis  o  preambulo  da  constituição  feita  pela  nação  e  em 
nome  da  nação : 

«As  cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da 
nação  portugueza,  intimamente  convencidas  de  que  as  des- 
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graças  publicas,  que  tanto  a  teem  opprimido  e  ainda  oppri- 
mem,  tiveram  sua  origem  no  despreso  dos  direitos  do  ci- 
dadão e  no  esquecimento  das  leis  fundamentaes  da  monar- 
chia,  e  havendo  outrosim  considerado  que  somente  pelo 
restabelecimento  d'estas  leis,  ampliadas  e  reformadas,  pode 
conseguir-se  a  prosperidade  da  mesma  nação,  e  precaver-se 
que  ella  não  torne  a  cahir  no  abysmo,  de  que  a  salvou  a 
heróica  virtude  de  seus  filhos,  decretam  a  seguinte  consti- 
tuição politica,  afim  de  segurar  os  direitos  de  cada  um  e  o 
bem  geral  de  todos  os  portuguezes  ». 

Conhecem  nossos  leitores  as  bases  da  constituição. 
Assenta  esta  na  divisão  dos  três  poderes:  legislativo,  exe- 
cutivo e  judicial,  os  quaes  todos  emanam  da  nação,  e  por 
isso  estão  mais  ou  menos  ligados  e  dependentes  dos  repre- 
sentantes da  mesma  nação.  Esta  é  o  tronco  d'onde  se  ra- 
mificam os  mais  poderes.  Nas  cartas  constitucionaes  to- 
dos os  poderes  se  ramificam  da  pessoa  do  monarcha,  e  por 
isso  são  mais  ou  menos  d'ella  dependentes.  A  força  cen- 
tral de  todo  o  systema,  a  sua  energia  e  prestigio,  estão  no 
rei,  nas  constituições,  estão  na  soberania  nacional,  d'onde 
emana  toda  a  vida  politica. 

Diz  o  art.  26  da  constituição  de  20 : 

«A  soberania  reside  essencialmente  em  a  nação.  Não 
pôde,  porém,  ser  exercitada  senão  pelos  seus  representan- 
tes legalmente  eleitos.  cfrLetihum  individuo,  ou  corporação 
exerce  auetoridade  publica  que  se  não  derive  da  mesma  nação». 

E'  a  soberania  delegada  e  não  directa. 

Ainda  mais.  Os  constituintes  de  20,  fundados  em 
aquelle  principio,  em  que  a  constituição  politica  é  negocio 
que  interessa  a  toda  a  nação,  e  em  que  mais  ninguém  do  que 
esta  está  no  caso  de  conhecer  o  que  mais  lhe  convém  e 
convém  a  todas  as  classes,  no  artigo  27  estabeleceram  o 
principio  de  que  a  nação  é  livre  e  independente  e  não  pôde 
ser  património  de  ninguém,  e  de  que  a  ella  só  compete 
fazer,  pelos  seus  representantes,  a  lei  fundamental  doestado, 
sem  dependência  da  saneção  do  rei. 

Foi  um  protesto  contra  as  cartas  decretadas  á  maneira 
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de  Luiz  xvin,  e  contra  as  doutrinas  da  santa  alliança,  de 
Troppau  e  Laybach. 

Portugal,  Hespanha  e  Itália,  foram  os  únicos  paizes  da 
Europa  que  souberam  reagir  ás  estravagantes  theorias  que 
negavam,  em  quasi  pleno  século  xix,  aos  povos  o  direito 
de  se  governarem  como  entenderem,  e  que  á  face  do  pro- 
gresso e  da  civilisaçao  humana  ainda  suppunham  que  as 
nações  recebiam  leis  de  Deus  por  intermédio  dos  reis,  e 
que  só  a  estes,  portanto,  competia  legislar  aos  povos,  escra- 
vos e  ineptos  para  se  governarem  por  si  mesmos ! 

A  constituição  de  Cadix  e  a  de  Portugal  em  plena 
reacção  européa  deixaram  aos  vindouros  esses  vivos  pro- 
testos em  nome  da  civilisaçao  e  do  progresso  da  intelli- 
gencia  humana  contra  as  altivas  pretenções  dos  reis,  então 
congregados  e  armados  para  suffocarem  o  grito  da  liber- 
dade em  qualquer  parte  do  mundo  onde  elle  soasse. 

A  constituição  portugueza  de  1820  quiz  aífirmar  á 
Europa  o  genuino  e  verdadeiro  principio  da  revolução  li- 
beral, filha  das  luzes  do  século,  ou  a  soberania  nacional, 
base  de  todos  os  estados  modernos  e  civilisados. 

Os  arrojados  e  patriotas  constituintes  não  comprehen- 
diam  sophismas,  rodeios  e  artificiosos  enganos;  deixaram 
a  liberdade  em  toda  a  sua  puresa,  franqueza  e  extensão, 
compativel  com  as  circumstancias  do  paiz. 

O  direito  politico  peninsular  entendeu  muito  bem 
que,  sendo  a  soberania  nacional  a  origem  de  todos  os  po- 
deres e  sendo  ella  uma  só,  um  só  devia  ser  também  o  po- 
der legislativo.  As  duas  camarás  foram  consideradas,  como 
vimos,  como  uma  necessidade  filha  das  circumstancias  es- 
peciaes  da  Inglaterra,  sem  applicação  alguma  a  Portugal  e 
Hespanha;  e  foram  egualmente  consideradas  como  um 
dualismo  perigoso,  e  a  camará  alta  como  um  órgão  de  obs- 
truccionismo. 

Com  effeito  as  duas  camarás  nos  paizes  latinos  só 
teem  servido  para  a  coroa  poder  influir  e  intervir  no  po- 
der legislativo,  e  para  contrabalançar,  e  de  alguma  maneira 
annullar,  a  camará  chamada  baixa. 
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O  esteio  principal  das  constituições  decretadas  pelos 
povos  é  o  poder  legislativo,  bem  como  o  poder  real,  com 
attribuiçòes  legislativas  e  absorvendo  em  si  todos  os  mais 
poderes,  é  o  esteio  principal  das  cartas  constitucionaes  ou- 
thorgadas  pelos  soberanos.  Aquelle  primeiro  poder  é  o  re- 
presentante mais  próximo  da  soberania  nacional  que  n*elle 
delega;  por  isso  nas  constituições  é  o  mais  amplo  que  é 
possivel  e  competem-lhe  as  mais  importantes  funcções  do 
estado,  emquanto  que  nas  cartas  constitucionaes  é  o  mais 
amesquinhado  que  é  possivel,  não  lhe  sendo  permittido  in- 
clusivamente constituir  a  sua  presidência,  attribuiçao  que 
as  coroas  ciumentas  arrogam  a  si,  e  cerceando-se-lhe  por 
tal  maneira  as  suas  attribuiçòes,  que,  póde-se  dizer,  apenas 
tem  uma  própria,  isto  é,  a  de  impor  impostos;  mais  nada. 

Se  entre  nós  essas  attribuiçòes  foram  alguma  cousa 
ampliadas,  foi  isso  devido  ás  muitas  revoluções  populares, 
a  que  a  coroa  não  teve  outro  remédio  senão  obedecer  e 
transigir. 

Segundo  o  artigo  102  da  constituição  de  20,  pertence 
ás  cortes  fazer  as  leis;  interpretal-as  e  revogal-as;  promover 
a  observância  da  constituição  e  das  leis  e  o  bem  geral  da 
nação.  E  pelo  artigo  103  competelhe  privativamente,  e 
sem  dependência  da  sancção  régia,  o  seguinte:  tomar  jura- 
mento ao  rei,  príncipe  real  e  á  regência;  reconhecer  o  prín- 
cipe real  como  successor  do  throno  e  approvar  o  plano  da 
sua  educação;  nomear  tutor  ao  rei  menor;  eleger  a  regên- 
cia e  marcar  os  limites  da  sua  auctoridade ;  resolver  as  du- 
vidas que  occorrem  sobre  a  successão  da  coroa;  approvar 
os  tratados  de  alliança  offensiva,  ou  defensiva,  de  subsídios 
e  de  commercio,  antes  de  serem  ratificados;  fixar  todos  os 
annos,  sobre  proposta,  ou  informação  do  governo,  as  for- 
ças de  terra  e  mar;  conceder  ou  negar  a  entrada  de  forças 
estrangeiras;  fixar  annualmente  os  impostos  e  as  despezas 
publicas;  repartir  a  contribuição  directa  pelos  districtos  das 
juntas  administrativas;  fiscalisar  o  emprego  das  rendas  pu- 
blicas e  as  contas  da  receita  e  despeza  do  estado;  auctorisar 
o  governo  para  contrair  empréstimos;  estabelecer  os  meios 
adequados  para  o  pagamento  da  divida  publica ;  regular  a 
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administração  dos  bens  nacionaes  e  decretar  a  sua  aliena- 
ção; crear  ou  supprimir  empregos  públicos  e  estabelecer  os 
seus  ordenados;  determinar  a  inscripção,  peso,  valor,  typo 
e  denominação  das  moedas;  fazer  verificar  a  responsabili- 
dade dos  ministros  e  dos  mais  empregados  públicos,  e  re- 
gular tudo  o  que  respeita  ao  regimen  interno  das  cortes. 

Grande  parte  d'aquellas  attribuições  foram  tiradas  ao 
poder  legislativo  pela  carta  de  26,  e  passadas  para  o  rei  e 
poder  executivo,  que  ella  procura  fortalecer  quanto  pôde 
contra  o  poder  legislativo. 

A  iniciativa  das  leis  pelo  artigo  105  da  constituição 
de  20  pertence  ás  cortes;  podem,  porém,  os  ministros  fazer 
também  as  suas  propostas.  Pelas  cartas  outhorgadas  pelos 
reis,  a  iniciativa  das  leis  de  facto  pertence  exclusivamente  aos 
ministros,  ou  ao  poder  executivo  de  que  o  soberano  é  o 
chefe  nato! 

Qualquer  projecto  de  lei  será  lido  primeiro  e  segunda 
vez  com  intervallo  de  oito  dias;  á  segunda  leitura,  as  cortes 
decidirão  se  ha-de  ser  discutido;  no  caso  aííirmativo,  se  im- 
primirão e  distribuirão  os  projectos  pelos  deputados,  e  pas- 
sados oito  dias  se  assignará  dia  para  a  discussão.  A  votação 
faz-se  por  maioria  absoluta  de  votos.  Um  projecto  repro- 
vado não  pôde  ser  apresentado  na  mesma  sessão  da  legis- 
latura. O  rei,  como  vimos,  tem  o  veto  suspensivo.  Con- 
cordando com  o  projecto  de  lei  discutido  e  approvado 
pelas  cortes,  sanccionará  pela  maneira  seguinte:  —  Sanc- 
ciono  e  publique-se  como  lei — .  Não  concordando,  ou- 
vindo primeiro  o  conselho  d'estado,  suspenderá  a  execução 
usando  da  seguinte  formula: — Volte  ás  cortes  —  expondo 
debaixo  da  assignatura  as  rasões  que  se  lhe  offereceram 
para  a  não  execução  da  lei.  O  rei  deverá  dar,  ou  suspender, 
a  sancção,  no  praso  d'um  mez. 

Se  as  cortes  entenderem  que  as  rasões  do  monarcha 
não  teem  fundamento,  a  elle  voltará  a  lei  para  a  sanc- 
cionar. 

Segundo  a  carta  de  26,  as  cortes,  depois  de  approvado 
o  projecto  de  lei,  dirigir-se-hão  ao  rei  a  pedir-lhe  humilde- 
mente a  sua  sancção: 
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— As  cortes  geraes  dirigem  ao  Rei  o  decreto  incluso 
que  julgam  vantajoso  e  útil  ao  reino,  e  pedem  a  Sua  Ma- 
gestade  se  digne  Dar  a  Sua  Sancçào. 

Se  o  rei  se  recusa,  dirá: 

—  O  Rei  quer  meditar  sobre  o  projecto  de  lei,  para  a 
seu  tempo  se  resolver. 

A  camará  é  obrigada,  pelo  artigo  57,  a  responder: 

—  Agradece  a  Sua  Magestade  o  interesse  que  toma 
pela  nação  — ! 

Ella  confessa  por  sua  própria  bocca  que  não  zelou 
bem  os  interesses  da  nação. 

Recusando- se  o  rei  a  dar  a  sanção  á  lei,  fica  sem  effei- 
to.  Por  esta  carta,  o  rei  não  é  obrigado  a  dar  as  rasões  da 
sua  recusa.  Julga  e  resolve  como  senhor  absoluto! 

Segundo  o  artigo  124  da  constituição  de  1820,  o  rei 
não  pôde  impedir  as  eleições  dos  deputados;  oppôr-se  á 
reunião  das  cortes;  prorogal-as,  dissolvei-as,  ou  protestar 
contra  as  suas  decisões.  Segundo  as  cartas  outhorgadas,  os 
parlamentos  estão  sempre  ameaçados  de  dissolução  pela 
coroa,  que  os  pode  dissolver  e  prorogar  a  seu  arbítrio,  e 
quando  elles  por  ventura  possam  um  dia  ter  velleidades  de 
lhe  quererem  resistir. 

A  historia  de  Portugal  anterior  á  regeneração,  ou  desde 
1834  a  1852  e  a  historia  dos  últimos  dias  dos  estados  eu- 
ropeus, são  prova  eloquente  do  que  é  o  direito  de  dissolu- 
ção. O  poder  executivo  tem  além  d'isso  ao  seu  dispor  todos 
os  meios  de  íazer  eleições  a  seu  arbítrio;  os  constituintes 
de  20  não  quizéram  por  isto  dar  ao  rei  aquelle  poderoso 
direito,  que  é  uma  ameaça  permanente  dos  parlamentos, 
quando  o  chefe  do  poder  executivo  se  julga  d'origem  diffe- 
rente  d'elles,  filhos  de  eleição  popular. 

Assim  como  a  constituição  de  20  presta  todo  o  culto 
ao  poder  legislativo,  assim  também  dá  todas  as  garantias 
aos  representantes  da  nação. 

Os  deputados  são  subsidiados  pelo  estado;  são  invio- 
láveis pela  opinião  que  proferirem,  e  não  podem  ser  presos 
durante  a  legislatura,  nem  processados,  senão  por  ordem 
das  cortes. 
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Nenhum  deputado  pôde  acceitar  ou  sollicitar  para  si 
pensão  ou  condecoração  alguma,  e  empregos  providos  pelo 
rei,  nem  serem  empregados  fora  das  cortes;  e  durante  as 
sessões  ficam  inhibidos  de  exercer  os  seus  empregos,  tudo 
isto  para  garantir- lhes  a  máxima  independência  em  frente 
do  poder  executivo. 

Ao  lado  das  cortes  a  constituição  de  20,  pelo  capitulo 
vi,  creou  uma  delegação  d'ellas  intitulada  Deputação  perma- 
nente. As  cortes,  antes  de  fecharem  cada  uma  das  duas  ses- 
sões da  legislatura,  elegerão  sete  de  entre  seus  membros, 
três  da  Europa,  três  do  ultramar,  e  o  sétimo  sorteado  entre 
os  deputados  europeus  e  ultramarinos.  Pertence  a  esta  de- 
putação promover  a  reunião  das  assembleias  eleitoraes  no 
caso  de  haver  n'isso  negligencia;  preparar  a  reunião  das 
cortes;  convocar  as  cortes  extraordinariamente;  vigiar  sobre 
a  observância  da  constituição  e  das  leis,  para  instruir  as 
cortes  futuras  das  infracções  que  houver  notado;  prover  à 
trasladação  das  cortes,  quando  esta  haja  de  ter  logar;  e 
promover  a  installação  da  regência  provisional  nos  casos 
em  que  a  lei  a  admitte. 

Esta  deputação  permanente  convocará  extraordinaria- 
mente as  cortes  do  reino,  quando  vagar  a  coroa,  quando  o 
rei  abdicar,  quando  se  impossibilitar  para  governar,  e  quan- 
do algum  negocio  urgente  e  circumstancias  perigosas  para 
o  estado  assim  o  exigirem.  Durante  a  reunião  das  cortes 
extraordinárias  continuará  a  deputação  permanente  em  suas 
funeções. 

As  constituintes  crearam  esta  delegação  das  cortes, . 
afim  de  evitarem  toda  a  ingerência  do  poder  executivo  no 
legislativo,  como  acontece  actualmente  com  todas  as  car- 
tas outhorgadas. 

Antes  do  dia  15  de  novembro  de  cada  anno,  os  depu- 
tados se  apresentarão  á  deputação  permanente,  que  fará  es- 
crever seus  nomes  em  um  livro  de  registo,  indicando-se  as 
divisões  eleitoraes  a  que  pertencem.  No  dia  15  de  novem- 
bro se  reunirão  os  deputados  em  primeira  junta  preparató- 
ria das  cortes,  servindo  de  presidente  o  da  deputação  per- 
manente. Depois  de  elegerem  escrutinadores  e  secretários, 
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procederão  á  verificação  dos  poderes,  nomeando-se  uma 
commissão  de  5  membros  para  examinar  as  procurações, 
e  outra  de  3  para  examinar  as  dos  membros  d'aquella. 

No  dia  20  de  novembro,  a  mesma  junta  preparatória, 
por  escrutínio  secreto  e  á  pluralidade  absoluta  de  votos,  ele- 
gerá, para  servirem  no  primeiro  mez,  o  presidente,  vice-pre- 
sidente; e  á  pluralidade  relativa  quatro  secretários.  Depois 
d'isto  irão  todos  assistir  á  missa  do  Espirito  Santo,  no  fim 
da  qual  prestarão  o  competente  juramento. 

Finda  esta  solemnidade,  o  presidente  declarará  instai- 
ladas  as  cortes.  O  mesmo  presidente  nomeará  uma  deputa- 
ção, para  dar  parte  ao  rei  da  referida  installação  e  saber  se 
quer  assistir  á  abertura  das  cortes,  que  deverá  ter  logar  no 
primeiro  de  dezembro. 

O  rei  proferirá  o  discurso  de  abertura,  no  caso  de  as- 
sistir, e  o  presidente  responder-lhe-ha.  No  caso  de  o  rei 
não  assistir,  profere  o  discurso  um  dos  seus  ministros,  que 
o  entregará  ao  presidente. 

No  segundo  anno  de  cada  legislatura  não  ha  junta 
preparatória,  nem  juramento.  Cada  uma  das  sessões  da  le- 
gislatura durará  três  mezes,  podendo  ser  prorogadas,  se  o 
rei  o  pedir,  e  se  houver  justa  causa  approvada  pelas  duas 
terças  partes  dos  deputados.  As  sessões  são  publicas;  e  se- 
rãb  secretas  quando  as  cortes  entenderem  necessário,  não 
o  podendo  ser,  porém,  quando  se  tractar  de  decretar  qual- 
quer lei. 

O  rei  não  pôde  assistir  á  deliberação  das  cortes,  nem 
mesmo  os  seus  ministros,  afim  de  o  poder  executivo  não 
influir  n'essa  deliberação. 

O  poder  executivo  está  nos  seus  justos  limites.  As 
cartas  outhorgadas  fazem  consistir  todo  o  seu  segredo  no 
fortalecimento  do  poder  executivo;  as  constituições  feitas 
pelos  povos,  ao  contrario,  procuram,  com  toda  a  rasão,  li- 
mitar o  mais  possível  a  acção  d'esse  poder,  sempre  prompto 
a  abusar  e  a  exorbitar  das  suas  attribuições. 

Quem  as  executa  não  pôde  mandar  mais  do  quem  de- 
creta e  estabelece  as  leis.  A  absoluta  divisão  dos  poderes  é 
um  absurdo  e  nunca  se  realisou.  Nas  cartas  prepondera  o 
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{>oder  moderador  e  o  executivo;  nas  constituições  o  legis- 
ativo,  como  legitimo  representante  da  soberania  nacional. 

Não  ha  rasão  que  justifique  a  grande  força  de  que  dis- 
põe em  todos  os  estados  actuaes  o  poder  executivo,  que 
não  c  mais  do  que  um  mandatário  do  legislativo.  O  resul- 
tado d'isso  é  o  poder  arbitrário  que  em  todas  as  nações 
monarchicas  da  Europa  actual  exercem  os  ministros  dista- 
do, em  cujas  mãos  estão  encerrados  os  destinos  dos  povos, 
exactamente  como  no  tempo  do  absolutismo. 

Os  nossos  constituintes  de  20,  illuminados  pelas  luzes 
do  século,  não  quizéram  deixar  o  mais  leve  vestígio  do  di- 
reito divino.  Segundo  a  constituição  por  elles  feita,  o  rei  não 
é  mais  do  que  um  delegado  da  soberania  nacional,  um  ma- 
gistrado investido  pela  nação  dos  poderes  moderador  e 
executivo ;  nada  mais.  Nas  cartas  outhorgadas  os  monar- 
chas  consideram-se  como  filhos  do  céo,  e  como  os  únicos 
soberanos  dos  estados. 

Diz  a  constituição  de  20  no  art.  121 : 

«  A  auctoridade  do  rei  provêm  da  nação,  e  é  indivisí- 
vel e  inalienável. 

Art.  122  —  Esta  auctoridade  geralmente  consiste  em 
fazer  executar  as  leis,  expedir  os  decretos,  instrucções  e  re- 
gulamentos adequados  a  esse  fim,  e  prover  a  tudo  o  que 
fôr  concernente  á  segurança  interna  e  externa  do  estado, 
na  forma  da  constituição  ». 

Em  presença  das  doutrinas  e  das  tendências  reveladas 
em  Laybach  e  na  corte  do  Rio  de  Janeiro,  muitas  rasões 
tiveram  as  cortes  de  20  para  sopearem  bem  essas  tendên- 
cias absorventes  e  essas  desmedidas  ambições. 

Emquanto  as  cartas  outhorgadas  pretendem  reforçar, 
tanto  quanto  podem,  o  poder  executivo,  a  constituição  de 
20  esforça-se  por  lhe  pôr  todas  as  peias  e  contel-o  dentro 
da  sua  justa  esphera  de  acção. 

Ao  rei  compete  nomear  e  demittir  livremente  os  seus 
ministros;  sanccionar  e  promulgar  as  leis;  nomear  magis- 
trados, precedendo  proposta  do  conselho  (Testado  electivo ; 
prover  a  todos  os  empregos  que  não  forem  electivos ;  apre- 
sentar para  os  bispados,  precedendo,  como  já  vimos,  pro- 
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posta  triple  do  conselho  (Testado,  e  apresentar  para  os  be- 
nefícios ecclesiasticos  do  padroado  real,  curados  ou  não 
curados,  precedendo  concurso  e  exame  perante  os  prelados 
diocesanos;  nomear  os  commandantes  da  força  armada  de 
terra  e  mar,  podendo,  porém,  as  cortes  fazel-o  também,  no 
caso  de  perigar  a  liberdade  e  o  systema  constitucional; 
nomear  os  embaixadores  e  mais  agentes  diplomáticos,  ou- 
vido o  conselho  d'estado,  e  nomear  os  cônsules  livremente; 
dirigir  as  negociações  politicas  e  commerciaes  com  as  nações 
estrangeiras;  conceder  cartas  de  naturalisaçào  e  privilégios 
exclusivos  a  favor  da  industria;  conceder  títulos,  honras  e 
distincções;  perdoar  ou  minorar  as  penas;  conceder  ou  ne- 
gar o  beneplácito  aos  decretos  dos  concílios,  cartas  pontifí- 
cias, etc;  declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz,  dando,  porém,  às 
cortes  contas  das  rasões  que  teve  para  isso;  fazer  tratados 
com  dependência  da  approvaçào  das  mesmas  cortes,  e  de- 
cretar a  applicação  dos  rendimentos  públicos  destinados 
pelas  cortes. 

É-lhe  expressamente  prohibido  impedir  as  eleições  dos 
deputados,  oppôr-se  á  reunião  das  cortes,  prorogal-as  e  dis- 
solvel-as,  impor  tributos  ou  contribuições,  suspender  ma- 
gistrados, mandar  prender  cidadão  algum,  salvo  quando  o 
exigir  a  segurança  do  estado,  devendo  n'este  caso  o  preso 
ser  entregue  em  48  horas  ao  poder  judicial,  e  salvo  no  caso 
de  suspensão  de  garantias;  é-lhe  absolutamente  prohibido 
alienar  porção  alguma  de  território  portuguez,  e  comman- 
dar  a  força  armada. 

Sem  o  consentimento  das  cortes  não  pôde  o  rei  abdi- 
car a  coroa  ou  sahir  do  reino :  e  se  sahir  se  entenderá  que 
abdica;  e  não  pôde  tomar  empréstimo  em  nome  da  nação. 

A  pessoa  do  rei  é  inviolável  e  irresponsável. 

A  successão  á  coroa  seguirá  o  direito  tradiccional  por- 
tuguez, ou  a  ordem  de  primogenitura  e  representação  entre 
os  legítimos  descendentes  do  rei,  preferindo  sempre  a  linha 
anterior  ás  posteriores,  na  mesma  linha  o  grau  mais  pró- 
ximo ao  mais  remoto ;  no  mesmo  grau  o  sexo  masculino 
ao  feminino;  no  mesmo  sexo  a  pessoa  mais  velha  á  mais 
moça. 
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Extinctas  as  linhas  dos  descendentes  de  D.  João  vi, 
será  chamada  uma  das  linhas  descendentes  da  casa  de 
Bragança  que  dever  preferir  segundo  a  regra  acima  estabe- 
lecida. Extinctas  todas  as  linhas,  as  cortes  chamarão  ao 
th.ro no  a  pessoa  que  entenderem,  regulando-se  a  successão 
pela  ordem  anterior.  Nenhum  estrangeiro  pôde  succeder 
na  coroa  de  Portugal;  se  o  herdeiro  da  coroa  succeder  em 
coroa  estrangeira,  ou  se  o  herdeiro  d'esta  succeder  n'aquella, 
nao  poderá  accumular  uma  com  outra,  mas  preferirá  qual 
quizér;  optando  pela  estrangeira  entende-se  que  renuncia 
á  portugueza,  disposição  esta  que  se  entende  também  com 
o  rei  portuguez  que  succeder  em  coroa  estrangeira  (art. 

A  herdeira  successora  do  throno  não  pôde  casar  senão 
com  portuguez,  precedendo  approvaçâo  das  cortes.  O  ma- 
rido não  terá  ingerência  no  governo,  e  somente  se  intitu- 
lará rei,  depois  que  tiver  da  rainha  filhos  (artigo  145). 

Se  o  successor  da  coroa  apresentar  incapacidade  para 
governar,  as  cortes  o  declararão  incapaz.  O  mesmo  successor 
da  coroa  é  menor  até  aos  18  annos  de  edade  completos.  Va- 
gando a  coroa  durante  a  menoridade,  as  cortes  elegerão 
uma  regência  composta  de  três  ou  cinco  cidadãos  portu- 
guezes,  da  qual  será  presidente  quem  as  mesmas  cortes  de- 
signarem. Emquanto  esta  regência  se  não  nomeiar,  gover- 
nará o  reino  uma  regência  provisional  composta  de  cinco 
pessoas:  a  rainha  viuva,  dous  membros  da  deputação  per- 
manente e  dous  conselheiros  d'estado;  não  havendo  rainha, 
será  nomeado  o  irmão  mais  velho  do  rei  fallecido;  e  na 
falta  d'elle  o  terceiro  conselheiro  d'estado. 

Esta  mesma  regência  terá  logar  quando  o  rei  fôr  jul- 
gado incapaz. 

O  filho  do  rei  herdeiro  da  coroa  intitular-se-ha  —  prín- 
cipe real — o  filho  primogénito  d'este,  príncipe  da  Beira,  os 
outros  filhos  do  rei  e  do  príncipe  real  intitular-se-hão  in- 
fantes. 

Os  príncipes  e  infantes  não  poderão  commandar  for- 
ça armada;  e  os  infantes  não  poderão  ser  eleitos  para  em- 
prego algum  de  publica  administração,  excepto  o  de  con- 
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selheiro  de  estado;  nem  podem  ser  nomeados  ministros 
d'estado,  embaixadores,  ou  ministros  e  presidentes  dos  tri- 
bunaes  de  justiça. 

Ás  cortes  compete  a  dotação  real  e  da  íamilia  real. 

O  artigo  157,  capitulo  vi,  cria  seis  ministérios:  o  dos 
negócios  do  reino,  o  da  justiça,  o  da  fazenda,  o  da  guerra, 
o  da  marinha  e  o  dos  estrangeiros.  Foi  um  grande  progres- 
so introduzido  no  serviço  publico. 

Os  ministros  são  responsáveis  ás  cortes:  i.°  pela  falta 
de  observância  das  leis;  2.0  pelo  abuso  do  poder;  3.0  por 
infringirem  a  liberdade,  segurança  ou  propriedade  dos  ci- 
dadãos; 4.0  por  qualquer  dissipação  ou  mau  uso  dos  bens 
públicos.  Esta  responsabilidade  não  fica  salva  com  ordem 
qualquer  do  rei.  As  cortes  declararão  que  tem  logar  a  cul- 
pa; o  ministro  ficará  suspenso  e  os  documentos  relativos  á 
culpa  serão  remettidos  ao  supremo  tribunal  de  justiça,  para 
lhe  instaurar  processo. 

Haverá  no  Brazil  uma  delegação  do  poder  executivo 
encarregada  a  uma  regência,  composta  de  cinco  membros, 
um  dos  quaes  será  presidente,  e  de  três  secretários,  nomea- 
dos uns  e  outros  pelo  rei,  ouvido  o  conselho  d'estado.  Os 
príncipes  e  infantes  não  poderão  ser  membros  da  regência. 
Um  dos  secretários  tratará  dos  negócios  do  reino  e  fazen- 
da, outro  dos  da  justiça  e  ecclesiasticos,  outro  dos  da  guer- 
ra e  marinha.  Cada  um  terá  voto  na  sua  repartição  e  o  pre- 
sidente voto  de  empate. 

Esta  regência  não  poderá  apresentar  para  bispados, 
porém  proporá  ao  rei  uma  lista  de  três  pessoas  idóneas; 
não  poderá  prover  logares  do  supremo  tribuna]  de  justiça 
e  de  presidente  das  relações;  prover  o  posto  de  brigadeiro 
e  os  superiores  a  elle,  bem  como  quaesquer  postos  cTarma- 
da;  nomear  os  embaixadores  e  mais  agentes  diplomáticos 
e  os  cônsules;  fazer  tratados  políticos  e  commerciaes  com 
os  estrangeiros;  declarar  a  guerra  offensiva  e  fazer  a  paz; 
conceder  títulos,  mesmo  em  recompensa  de  serviços,  ou 
outra  alguma  mercê,  cuja  applicação  não  esteja  determinada 
por  lei ;  conceder  ou  negar  beneplácito  régio. 
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Taes  são  as  principaes  disposições  com  respeito  ao 
poder  executivo. 

O  poder  judicial  é  independente  dos  mais  poderes.  A 
organisação  dos  tribunaes  é  com  pouca  differença  a  actual. 
Ha  tribunaes  de  primeira,  segunda  e  terceira  instancia. 

Para  julgar  as  causas  em  segunda  instancia,  haverá 
tantas  relações,  quantas  as  que  forem  necessárias  para  com- 
modidade  dos  povos  (artigo  190). 

Em  Lisboa  haverá  um  supremo  tribunal  de  justiça  para 
julgar  de  recursos  de  revista. 

Os  tribunaes  de  primeira  instancia  são  compostos 
de  um  juiz  lettrado  e  de  juizes  de  facto,  ou  de  jurados, 
eleitos  pelos  povos,  para  julgarem  tanto  em  matéria  cri- 
minal como  civil. 

Em  Lisboa  e  n'outras  cidades  populosas  haverá  tantos 
juizes  lettrados  de  primeira  instancia,  quantos  os  que  forem 
necessários.  Em  cada  um  dos  districtos  que  designar  a  lei 
da  divisão  do  território,  haverá  um  tribunal  de  primeira 
instancia.  Cada  um  d'estes  districtos  se  subdividirá  em 
outros  de  juizes  eleitos  directamente  pelos  cidadãos  no 
mesmo  tempo  e  forma  por  que  se  elegem  os  vereadores 
das  camarás.  Compete  a  estes  juizes  eleitos  julgar  sem  re- 
curso as  causas  eiveis  de  pequena  importância  designadas 
na  lei  e  os  crimes  leves  também  designados  por  lei,  exer- 
citar os  juizes  de  paz,  cuidar  da  segurança  dos  moradores 
do  districto  e  da  conservação  da  ordem  publica. 

O  processo  é  summario  e  verbal,  mandando-se  re- 
duzir a  auto  o  resultado  da  audiência. 

Além  dos  juizes  electivos,  ha  os  juizes  de  paz  que 
tratam  das  conciliações. 

No  Brazil  haveria  também  um  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça, com  sede  na  da  regência. 

No  artigo  194  a  constituição  estabelece  juizes  árbitros 
nomeados  pelas  partes,  afim  de  decidirem  as  suas  penden- . 
cias.  Os  juizes  lettrados  serão  inamovíveis,  e  de  três  em 
três  annos  transferidos  promiscuamente  d'uns  para  outros 
logares,  como  a  lei  determinar. 
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Artigo  196. — Todos  os  magistrados  e  officiaes  de  jus- 
tiça serão  responsáveis  pelos  abusos  do  poder,  e  pelos  erros 
que  commetterem  no  exercício  de  seus  empregos.  Qual- 
quer cidadão,  ainda  que  não  seja  n'isso  particularmente 
interessado,  poderá  accusal-o  por  suborno,  peita  ou  con- 
luio; se  fôr  interessado,  poderá  accusal-os  por  qualquer 
prevaricação  a  que  na  lei  esteja  imposta  alguma  pena,  com- 
tanto  que  esta  prevaricação  não  consista  em  infringir  lei 
relativa  á  ordem  do  processo». 

Segundo  o  artigo  21,  a  inquirição  das  testemunhas  e 
todos  os  mais  actos  do  processo  eivei  serão  públicos,  bem 
como  os  do  processo  criminal  depois  da  pronuncia. 

Pelo  que  temos  exposto,  vé-se  que  o  congresso  na 
organisação  do  poder  judicial  avançou  o  mais  que  era  pos- 
sível; conciliou  o  principio  dos  juizes  inamovíveis  com  o 
dos  juizes  electivos  filhos  das  nossas  mais  antigas  institui- 
ções; e,  apesar  de  ter  innovado  muito,  procurou  respeitar  o 
mais  possível  o  direito  tradiccional.  A  instituição  dos  ju- 
rados é  uma  das  glorias  das  constituintes  de  20. 

O  poder  administrativo  obedece  também  ao  espirito 
liberal  e  democrático  da  epocha. 

Este  poder  é  exercitado  por  auetoridades  delegadas  do 
poder  central,  e  por  auetoridades  originadas  da  eleição  po- 
pular. 

Em  cada  districto  haverá  um  administrador  geral,  ou 
governador  civil,  nomeado  pelo  rei,  ouvido  o  conselho  de 
estado.  Esta  auetoridade  será  auxiliada  por  uma  junta  admi- 
nistrativa eleita  todos  os  annos  no  tempo  e  pelo  modo  por 
que  se  elegem  os  vereadores  das  camarás.  São  da  compe- 
tência do  administrador  geral  e  da  junta  todos  os  objectos 
da  publica  administração.  Por  via  de  recurso  conhecerão 
de  todos  os  objectos  da  competência  das  camarás.  Uma  lei 
especial  designará  as  attribuições  dos  administradores  ge- 
raes  e  das  juntas  de  administração,  as  formulas  dos  seus 
actos,  o  numero,  obrigações  e  ordenados  de  seus  officiaes. 
A  constituição  é  n'este  particular  muito  defficiente. 

Haverá  direcções  geraes  para  tratarem  d'objectos  priva- 
tivos d'administração. 
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O  governo  económico  e  administrativo  dos  concelhos 
continuará  a  residir  nas  antigas  e  tradiccionaes  camarás  mu- 
nicipaes,  a  quem  a  constituição  transmittiu  uma  alma  nova 

f>elas  grandes  reformas  n'ellas  introduzidas  no  sentido  da 
iberdade  e  das  garantias  populares. 

Haverá  no  paiz  tantos  municípios,  quantos  o  exigirem 
os  interesses  das  povoações.  As  camarás  serão  compostas 
de  vereadores,  cujo  numero  a  lei  designar,  de  um  procu- 
rador e  de  um  escrivão.  Os  vereadores  e  procuradores  se- 
rão eleitos  annualmente  por  forma  directa  em  assembleia 
publica  e  por  escrutínio  secreto.  O  voto  é  o  mais  lato  que 
é  possível,  estendendo-se  aos  filhos  de  família  maiores  de 
vinte  e  cinco  annos,  e  a  todos  os  cidadãos,  incluindo-se  os 
que  não  sabem  lêr  nem  escrever,  isto  é,  o  suffragio  uni- 
versal. Os  vereadores  e  procuradores  terão  substitutos 
eleitos  por  egual  forma. 

Os  constituintes  de  20  quizéram  estender  o  voto,  na 
eleição  municipal,  a  todos  os  cidadãos,  afim  de  exercitar  e 
educar  o  povo  no  regimen  liberal;  comprehenderam  muito 
bem  que  na  communa  está  a  verdadeira  escola  do  moderno 
regimen,  e  que  ahi  o  povo  se  habilita  para  as  eleições  ge- 
raes  e  para  participar  dos  negócios  do  estado  e  da  vida  pu- 
blica. D'aqui  resultam  as  amplas  liberdades  que  a  consti- 
tuição de  20  concede  ao  povo  na  organisaçâo  dos  municí- 
pios. Os  vereadores  não  podem  ser  reeleitos.  Servirá  de 
presidente  da  camará  municipal  o  que  obtiver  maior  nu- 
mero de  votos,  e  no  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

O  artigo  223.°  impõe  ás  camarás  municipaes  o  pro- 
mover a  agricultura,  o  commercio,  as  industrias  e  a  saúde 
publica  dos  concelhos,  cuidar  das  escolas  de  primeiras  let- 
tras  e  dé  todos  os  estabelecimentos  de  educação,  dos  hos- 
pitaes,  casas  de  expostos  e  de  outros  estabelecimentos  de 
beneficência;  o  tratar  das  obras  publicas  do  concelho  e  o 
promover  a  plantação  de  florestas  nos  terrenos  baldios. 
Por  aqui  se  vé  a  importância  que  a  constituição  de  20  deu 
á  instituição  do  município,  a  que  veio  dar  vida  nova,  como 
dissemos,  e  uma  organisaçâo  de  accordo  com  as  evoluções 
do  século. 
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Nos  actos  e  deliberações  dos  municípios  cabe  recurso 
para  a  junta  de  administração,  ou  a  actual  junta  de  dis- 
tricto. 

O  governo  central  não  tem  ingerência  alguma  nos 
municípios,  como  succede  nas  cartas  outhorgadas  doutri- 
narias e  auctoritarias.  Os  reformadores  de  20  foram  o  mais 
descentralisadores  que  é  possível,  procurando  por  todos  os 
modos  dar  absoluta  autonomia  âs  localidades,  como  sendo 
a  alma  de  todo  o  regimen  liberal  constitucional.  Voltare- 
mos a  este  assumpto  quando  tratarmos  das  leis  fundamen- 
taes  do  regimen  administrativo  adoptado. 

Os  leitores  já  conhecem  a  organisação  do  conselho 
de  estado.  Temos  exposto  assim  a  formação  de  todos  os 
poderes  do  estado,  segundo  a  constituição  de  20. 

O  capitulo  1  do  titulo  111  relativo  âs  eleições  é  o  mais 
desenvolvido  e  minucioso  da  constituição.  Esta  quiz  legar 
aos  vindouros  as  máximas  liberdades  e  garantias  do  voto, 
como  sendo  a  única  expressão  da  soberania  nacional,  base 
dos  governos  livres.  Não  ha  liberdade  quando  não  ha  voto 
independente;  por  isso  as  cartas  outhorgadas  procuram  so- 
phismar  por  todos  os  modos  a  vontade  da  nação,  e  lhe  op- 
põem  todos  os  obstáculos,  emquanto  que  as  constituições 
feitas  pelos  povos  entendem  que  para  haver  regimen  libe- 
ral é  indispensável  conservar  o  voto  nacional  em  toda  a 
sua  integridade  e  franqueza. 

A  carta  de  26  é  lacónica  quando  trata  do  regimen 
eleitoral,  que  estabelece  em  dois  graus  e  por  um  modo  as- 
sas complicado.  Ella  deixa  tudo  na  dependência  das  leis 
especiaes  feitas  a  capricho  dos  ministros,  ou  do  poder  exe- 
cutivo ;  a  constituição  de  20  tornou  constitucionaes  quasi 
todos  os  artigos  da  lei  eleitoral,  afim  de  os  governos  os 
não  poderem  revogar  e  alterar  a  seu  talante. 

O  capitulo  das  eleições  contém  42  artigos  com  muitos 
paragraphos. 

Diz  ò  artigo  3  2 : 

<c  A  nação  portugueza  é  representada  em  cortes,  isto 
é,  no  ajuntamento  dos  deputados  que  a  mesma  nação  para 


/ 


326  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


esse  fim  elege  com  respeito  á  povoação  de  todo  o  territó- 
rio portuguez  ». 

Teem  voto  todos  os  portuguezes  que  estiverem  no 
exercido  dos  direitos  de  cidadãos,  com  domicilio,  ou  pelo 
menos  residência  d'um  anno  em  o  concelho  onde  se  fizer 
a  eleição. 

Não  teem  voto  os  menores  de  25  annos,  excepto  os 
casados  que  tiverem  20,  os  ofíiciaes  militares  e  bacharéis 
formados  da  mesma  edade  e  os  clérigos  de  ordens  sacras; 
os  filhos  de  família  que  estiverem  na  companhia  dos  pães, 
salvo  tendo  empregos  públicos,  porque  n'esse  caso  já  po- 
dem ser  independentes;  os  creados  de  servir;  os  vadios;  os 
regulares,  não  se  comprehendendo  os  das  ordens  militares 
e  os  secularisados.  E  para  animar  a  instrucção  estabelece  o 
§  vi  do  artigo  33.0  que  não  teem  voto  os  que  para  o  fu- 
turo, em  chegando  á  edade  de  25  annos  completos,  não 
souberem  lér  e  escrever,  se  tiverem  menos  de  17  annos  á 
data  da  publicação  da  constituição.  Talvez  se  deva  a  este 
artigo  o  enthusiasmo  que  houve  em  todo  o  reino  pela  fre- 
quência das  escolas  d^nstrucção  primaria,  chegando,  no 
primeiro  anno  constitucional,  o  numero  de  discípulos  a 
uma  cifra  quasi  inacreditável,  como  veremos  no  logar  com- 
petente. 

A  constituição  de  20  estabeleceu,  póde-se  dizer  affou- 
tamente,  o  suffragio  universal.  Vota  o  proprietário,  o  ne- 
gociante, o  industrial,  o  artista,  o  empregado  publico,  fi- 
nalmente, todas  as  classes  sociaes,  sem  dependência  de 
censo,  como  estabelecem  as  cartas  outhorgadas.  Teem  voto 
todos  os  cidadãos  no  goso  dos  seus  direitos  políticos  e  de 
maioridade,  ainda  mesmo  os  que  não  sabem  lér  nem  es- 
crever. 

São  elegi veis  todos  os'que  podem  eleger,  exceptuan- 
do-se  os  fallidos,  emquanto  se  não  provar  a  sua  boa  fé,  os 
ministros  d'estado,  os  empregados  da  casa  real,  os  estran- 
geiros, posto  que  naturalisados,  os  libertos  nascidos  em 
paiz  estrangeiro,  os  que  não  tiverem  naturalidade  ou  resi- 
dência contínua  e  actual  pelo  menos  de  cinco  annos  na 
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província  onde  se  fizer  a  eleição,  os  bispos  nas  suas  dio- 
ceses, os  parochos  nas  suas  freguezias,  os  magistrados  nos 
districtos  onde  exercem  jurisdicção,  não  se  entendendo 
isto  com  os  juizes  do  supremo  tribunal  de  justiça  e  outros 
cuja  jurisdicção  se  estende  a  todo  o  reino,  e,  finalmente, 
não  podem  ser  eleitos  os  com  mandantes  dos  corpos  da 
primeira  e  segunda  linha  pelos  militares  seus  súbditos. 

As  eleições  far-se-hão  por  circumscripções  eleitoraes, 
formadas  de  modo  que  lhe  correspondam  três  até  seis  de- 
putados, regulando-se  o  numero  d'estes  na  rasão  de  um 
por  cada  30:000  habitantes,  podendo,  comtudo,  cada  cir- 
cumscripção  admittir  o  augmento  ou  diminuição  de  1 5:000, 
de  modo  que  a  que  tiver  entre  75:000  e  105:000  dê 
três  deputados;  entre  105:000  e  135:000,  quatro;  entre 
135:000  e  165:000,  cinco;  entre  165:000  e  195:000,  seis. 

A  cidade  de  Lisboa  formará  uma  só  circumscripção, 
apesar  de  contar  mais  de  195:000  almas.  As  ilhas  dos 
Açores  formarão  três  circumscripções,  e  cada  uma  d'ellas 
dará  pelo  menos  dois  deputados.  Uma  lei  especial  desi- 
gnará as  circumscripções  do  Brazil,  regulando  o  numero 
de  deputados  na  rasão  de  um  por  cada  30:000  habitantes. 
O  reino  de  Angola  e  Benguella,  as  ilhas  de  Cabo  Verde 
com  Bissau  e  Cacheu,  as  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  suas 
dependências,  Moçambique,  Goa,  Macau  com  Solor  e  Ti- 
mor, cada  uma  d'estas  possessões  formarão  uma  circum- 
scripção, dando  pelo  menos  um  deputado. 

O  artigo  42.0  estabelece  a  eleição  directa  e  por  escru- 
tínio secreto,  e  o  seguinte  artigo  o  recenseamento  eleitoral 
feito  pelo  parocho,  verificado  pela  camará  municipal,  e  pu- 
blicado dois  mezes  antes  da  reunião  das  assembleias  elei- 
toraes. A  camará  municipal  é  que  designa  o  numero  d'as- 
sembleias  eleitoraes  primarias  que  deve  ter  o  seu  districto, 
não  podendo  estas,  porém,  ter  menos  de  2:000  habitantes 
e  mais  de  6:000.  Se  o  concelho  não  tiver  2:000  habitantes, 
formará  comtudo  uma  assembleia,  contando  1:000;  e  se  o 
não  tiver,  unir-se-ha  ao  concelho  de  menor  povoação  que 
lhe  ficar  mais  próximo;  e  se  ainda  não  chegar  á  cifra  de 
1:000  eleitores,  a  outros  e  outros,  até  prefazer  aquelle  nu- 
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mero,  devendo  ser  cabeça  de  todos  o  que  fôr  mais  central. 

Nas  províncias  ultramarinas  uma  lei  especial  amol- 
dará às  circumstancias  d'ellas  aquella  disposição. 

Nos  concelhos  em  que  se  formarem  muitas  assem- 
bleias presidirá  o  presidente  da  camará  áquella  que  se  reu- 
nir na  cabeça  do  concelho.  As  mais  serão  presididas  pelos 
vereadores  effectivos,  e  quando  estes  não  bastem  pelos  dos 
annos  antecedentes,  uns  e  outros  distribuídos  á  sorte  pela 
camará.  Assistirão  também  os  parochos  das  egrejas  onde 
se  effectuar  a  eleição,  tomando  assento  á  direita  do  presi- 
dente. As  assembleias  serão  publicas,  e  n'ellas  ninguém 
poderá  entrar  armado.  A  eleição  faz-se  por  meio  de  listas. 
Reunida  a  assembleia,  o  presidente,  de  accordo  com  o  pa- 
rodio, proporá  dois  escrutinadores,  dois  secretários  e  mais 
três  para  os  revezarem.  Eleitos  pela  assembleia  os  escru- 
tinadores e  secretários,  estes  tomarão  assento  ao  lado  do 
presidente,  e  a  sua  eleição  será  logo  escripta  no  caderno  e 
competentemente  publicada  por  um  dos  secretários. 

O  escrutínio  é  feito  pelo  modo  como  hoje  se  faz,  se- 
gundo as  leis  mais  livres  e  populares.  Os  mezarios  no- 
mearão dois  de  entre  si  para  no  domingo  seguinte  apre- 
sentarem a  copia  do  auto  da  eleição  numa  junta  que  se 
ha-de  reunir  na  casa  da  camará,  havendo  no  concelho 
muitas  assembleias  primarias,  ou  na  cabeça  da  divisão  elei- 
toral, havendo  uma  só.  A  copia  será  tirada  por  um  dos  se- 
cretários, assignada  por  todos  os  mezarios,  fechada  e  la- 
crada com  sello.  Os  cadernos  e  relações  se  guardarão  no 
archivo  da  camará,  dando-se-lhes  a  maior  publicidade.  No 
auto  da  eleição  os  eleitores  outhorgarão  aos  elegidos  as 
procurações  dos  poderes  que  lhes  conferem. 

Se  ao  sol  posto  não  estiver  acabada  a  votação,  o  pre- 
sidente mandará  metter  as  listas  e  as  relações  em  um  cofre 
de  três  chaves,  que  serão  distribuídas  á  sorte  pelos  três 
mezarios.  O  cofre  será  guardado  na  egreja,  e  no  dia  se- 
guinte será  apresentado  na  meza  da  eleição  e  ahi  aberto  na 
presença  da  assembleia.  Se  o  presidente  vir  que  o  apura- 
mento se  não  pôde  concluir  até  segunda-feira  seguinte, 
proporá  aos  eleitores,  de  accordo  com  o  parocho,  escruti- 
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nadores  e  secretários  para  outra  meza.  Para  esta  passará 
uma  parte  das  listas,  n'ella  se  praticará  simultaneamente 
o  mesmo  que  na  primeira,  reunir-se-hão  as  quatro  relações 
e  se  procederá  como  no  primeiro  escrutínio. 

Quando  no  concelho  houver  mais  de  uma  assembleia 
primaria,  os  portadores  das  copias  dos  autos  da  eleição  se 
reunirão  no  domingo  seguinte,  á  hora  indicada  nos  edi- 
taes,  em  junta  publica  na  casa  da  camará,  com  o  presidente 
da  camará  e  o  parodio  que  assistiram  na  assembleia  ante- 
cedente. Eleitos  dois  escrutinadores  e  dois  secretários,  e 
abrindo-se  os  autos  da  eleição,  o  presidente  os  fará  lér  em 
voz  alta  e  os  secretários  irão  escrevendo  os  nomes  em 
duas  relações,  e  procederão  como  no  primeiro  escrutínio. 
Os  mezarios  successivamente  elegerão  dois  de  entre  si  para 
no  terceiro  domingo  de  agosto  apresentarem  a  copia  do 
auto  na  junta  da  cabeça  da  divisão  eleitoral,  formada  pelos 
portadores  das  copias  dos  autos  de  toda  a  divisão  com  o 
presidente  da  mesma  camará  que  assistir  na  assembleia  an- 
tecedente; e  aqui  procederão  a  novo  escrutínio  na  forma 
dos  mais,  e  apurados  os  votos  sahirào  deputados  e  sub- 
stitutos os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos. 

Se  não  houver  maioria  absoluta,  far-se-ha  uma  relação 
que  contenha  três  vezes  o  numero  que  faltar,  formada  pelos 
nomes  dos  que  tiverem  mais  votos,  com  declaração  do  nu- 
mero que  teve  cada  um.  A  relação  será  lida  em  voz  alta  e 
copiada  no  auto.  O  presidente  fará  logo  publicar  a  mesma 
relação,  e,  tiradas  por  um  tabellião  tantas  copias  quantos 
os  concelhos  da  circumscripção  eleitoral,  assignadas  por 
elle  e  conferidas  pelo  escrivão  da  camará,  as  remetterá  ás 
camarás  dos  mesmos  concelhos.  Os  presidentes  d'estas  re- 
metterão  eguaes  copias  aos  presidentes  das  assembleias 
primarias,  para  serem  registadas  no  devido  caderno  e  lhes 
darem  a  maior  publicidade. 

As  camarás  convocarão  por  editaes  os  moradores  do 
concelho  para  nova  reunião  das  assembleias  primarias,  an- 
nunciando  que  esta  se  fará  no  terceiro  domingo  depois  de 
aquelle  em  que  se  congregou  a  junta  da  cabeça  da  divisão 
eleitoral,  declarando  qual  o  numero  de  deputados  que  falta 
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para  se  eleger,  e  que  os  votantes  hao-de  formar  suas  listas, 
tirando  aquelle  numero  de  entre  os  nomes  incluídos  na 
relação  que  fôr  remettida  pela  mesma  junta  e  que  será 
transcripta  nos  editaes.  Procedê-se  depois  a  novas  eleições. 

A  cada  deputado  se  entregará  copia  do  auto  da  eleição 
e  se  remetterá  outra  á  deputação  permanente. 

As  duvidas  que  occorrerem  nas  assembleias  primarias 
serão  decididas  verbalmente  e  sem  recurso  por  uma  com- 
missão  de  cinco  membros  eleitos  na  occasião  e  pelo  modo 
por  que  se  elege  a  meza  eleitoral.  Esta  commissão  não  co- 
nhecerá das  duvidas  relativas  á  elegibilidade  das  pessoas 
votadas,  attribuição  que  pertence  á  junta  preparatória  das 
cortes. 

São  estas  as  principaes  disposições  constitucionaes  re- 
lativas ao  importante  direito  do  voto  nacional. 

O  leitor  deve  ter  admirado  como  a  constituição  en- 
tregou todos  os  actos  eleitoraes  quer  aos  próprios  eleito- 
res, e  quer  ás  auctoridades  locaes,  egualmente  filhas  do 
voto  popular.  Ahi  está  tudo  disposto  para  que  as  auctori- 
dades centraes,  ou  filhas  do  poder  executivo,  não  interve- 
nham de  modo  algum  nas  eleições  e  sejam  a  estas  indiffe- 
rentes.  E'  negocio  todo  com  os  eleitores  e  auctoridades  da 
sua  plena  confiança,  o  que  já  não  acontece  com  as  cartas 
auctoritarias,  que  a  cada  momento  fazem  intervir  nas  elei- 
ções as  auctoridades  administrativas,  filhas  do  intromet- 
tido  e  arrogante  poder  executivo. 

Pelo  que  respeita  ás  garantias  individuaes,  são  as 
mesmas  consignadas  nas  bases,  as  quaes  são,  como  vimos, 
as  mais  latas  e  francas  que  é  possível,  e  sem  os  sophismas 
e  ardis  da  carta  de  26,  accrescentandose  o  direito  que  todo 
o  portuguez  tem  de  ser  remunerado  pelos  serviços  prestados 
á  pátria,  e  o  de  expor  qualquer  infracção  da  constituição  e  de 
requerer  perante  a  competente  auctoridade  a  effectiva  res- 

Í)onsabilidade  do  infractor.  No  capitulo  11,  do  titulo  v,  re- 
ativo  ao  poder  judicial,  se  estabelecem  novas  garantias 
individuaes:  taes  como  o  não  poder  ser  preso  antes  do  julga- 
mento quem  commette  um  crime  cuja  penalidade  não  exce- 
da a  seis  mezes  de  prisão;  o  não  poder  verificar-se  a  prisão 
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nos  crimes  maiores  sem  culpa  formada  e  precedida  do  man- 
dado pela  auctoridade  legitima,  o  qual  será  mostrado  ao  réo. 
Exceptuam-se,  porém,  os  seguintes  casos:  o  de  flagrante  de- 
licto,  o  de  furto  com  arrombamento,  ou  com  violência  á 
pessoa  roubada;  o  de  furto  domestico,  o  de  assassínio  e  o 
de  crimes  relativos  á  segurança  do  estado,  no  caso  somente 
de  suspensão  de  garantias  e  de  rebellião  declarada,  ou  in- 
vasão de  inimigos,  precedendo,  porém,  decreto  das  cortes 
e  devendo  o  governo  remetter  a  estas  uma  relação  das  pri- 
sões effectuadas,  expondo  os  motivos  que  as  justificam,  fi- 
cando os  ministros  responsáveis,  diz  o  artigo  211,  pelo 
abuso  que  houverem  feito  d'este  poder. 

Em  todos  os  casos  o  juiz,  dentro  de  24  horas,  man- 
dará entregar  a  nota  da  culpa,  declarando  o  motivo  da  pri- 
são e  os  nomes  do  accusador  e  das  testemunhas  (artigo 
206).  Prestando  o  réo  fiança,  será  logo  solto  quando  a  lei 
a  admitta. 

A  inviolabilidade  da  casa  do  cidadão  foi  regulada  por 
uma  lei  especial,  de  que  fallaremos  noutro  capitulo. 

Art.  208.  —  As  cadeias  serão  seguras,  limpas  e  bem 
arejadas,  de  sorte  que  sirvam  para  segurança  e  não  para 
tormento  dos  presos.  N'ellas  haverá  diversas  casas,  em  que 
os  presos  estejam  separados,  conforme  as  suas  qualidades 
e  natureza  de  seus  crimes,  devendo  haver  especial  contem- 
plação com  os  que  estiverem  em  simples  custodia  e  ainda 
não  sentenciados.  Fica  comtudo  permittido  ao  juiz,  quando 
assim  fôr  necessário  para  a  indagação  da  verdade,  ter  o 
preso  incommunicavel  em  logar  commodo  e  idóneo,  pelo 
tempo  que  a  lei  determinar». 

Art.  210.  —  O  juiz  e  o  carcereiro  que  infringirem  as 
disposições  do  presente  capitulo,  relativas  á  prisão  dos  de- 
linquentes, serão  castigados  com  as  penas  que  as  leis  de- 
clararem». 

Tudo  isto  logo  depois  da  inquisição  é  caso  para  admi- 
rar, e  louvar  muitissimo.  Foi  uma  das  mais  generosas  in- 
novações  dos  constituintes  de  20. 

A  constituição  termina  com  o  capitulo  iv  do  titulo  vi 
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o  qual  se  intitula  Dos  estabelecimentos  de  instrucção publica  e  de 
caridade. 

Art.  257.  —  Em  todos  os  logares  do  reino  onde  con- 
vier, haverá  escolas  suficientemente  dotadas,  em  que  se 
ensine  a  mocidade  portugueza  de  ambos  os  sexos,  a  lêr, 
escrever  e  contar,  e  o  cathecismo  das  obrigações  religiosas 
e  civis. 

Art.  238. — Os  actuaes  estabelecimentos  de  instrucção 
publica  serão  novamente  regulados,  e  se  creafao  outros 
onde  convier  para  o  ensino  das  sciencias  e  artes. 

Art.  239.  —  E'  livre  a  todo  o  cidadão  abrir  aulas  para 
o  ensino  publico,  comtanto  que  haja  de  responder  pelo 
abuso  d'esta  liberdade  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  de- 
terminar. 

Art.  240. — As  cortes  e  o  governo  terão  particular  cui- 
dado da  fundação,  conservação  e  augmento  de  casas  de  mi- 
sericórdia e  de  hospitaes  civis  e  militares,  especialmente 
d'aquelles  que  são  destinados  para  os  soldados  e  marinhei- 
ros inválidos,  e  bem  assim  de  rodas  de  expostos,  monte- 
{)ios,  civilisação  dos  Índios,  e  de  quaesquer  outros  estabe- 
ecimentos  de  caridade». 

Como  se  vé,  foi  uma  epocha  inteiramente  nova  que 
a  constituição  abriu  no  paiz  dos  frades,  da  inquisição  e  dos 
jesuítas.  E  foi  por  causa  d'isto  que  mereceu  e  tem  mere- 
cido tanta  guerra  de  todos  os  elementos  reaccionários,  ou 
dos  inimigos  do  progresso  e  da  illustração  do  povo. 

Tem  os  seus  defeitos;  e  qual  é  a  obra  que  os  não  tem? 
Não  se  pôde  negar  que  a  constituição  de  20  revelia  as  mais 
nobres  e  puras  intenções  de  dotar  o  paiz  com  as  máximas 
liberdades  possíveis,  de  inaugurar  um  período  de  paz,  de 
tolerância,  de  concórdia  e  de  felicidade  para  todos  os  por- 
tuguezes. 

A  mesma  constituição  estabeleceu  em  toda  a  latitude 
o  principio  da  responsabilidade  de  todos  os  funccionarios, 
incluindo  os  ministros  d'estado. 


CAPITULO  II 


Reforma  administrativa,  judiciaria  e  jurídica 


A's  cortes  constituintes  competia  somente  o  elaborar 
a  lei  fundamental  do  estado;  o  resto,  isto  é,  as  leis  orgâni- 
cas e  regulamentares  eram  da  competência  das  cortes  le- 
gislativas. Apesar  d'isto,  aquellas  abriram  caminho  a  estas 
em  quasi  todos  os  ramos. 

A  divisão  territorial  realisou-se  por  decreto  de  17  de 
julho  de  1822.  O  reino  foi  dividido  em  6  províncias,  26 
divisões  eleitoraes,  785  concelhos,  4:086  freguezias,  e  em 
765:210  fogos,  com  3.026:450  habitantes. 

As  provincias  foram  as  seguintes:  3CÍ7iho,  com  136 
concelhos,  1:207  freguezias,  185:573  fogos  e  743:662  ha- 
bitantes; Tra^-osSConies,  78  concelhos,  709  freguezias, 
71:586  fogos  e  280:208  habitantes;  aforra,  com  330  conce- 
lhos, 1:273  freguezias,  237:231  fogos,  922:438  habitantes; 
Extrcmadura,  125  concelhos,  492  freguezias,  166:715  fogos, 
681:311  habitantes;  Alentejo,  101  concelhos,  336  fregue- 
zias, 74:135  fogos  e  266:009  habitantes;  ^Algarve,  15  con- 
celhos, 69  freguezias,  29:970  fogos  e  120:322  habitantes. 

Todas  estas  provincias  davam  102  deputados. 
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Os  Açores  e  Madeira  ficaram  com  a  organisação  que 
ainda  hoje  conservam. 

Segundo  os  dados  estatísticos  d'aquella  divisão,  havia 
no  reino  a  bagatella  de  12:500  frades  e  freiras. 

A  divisão  administrativa  seguiu  os  elementos  etheni- 
cos  espalhados  no  paiz,  e  as  velhas  tradicções  d'este.  Faz 
grande  differença  da  da  carta  constitucional  de  1826,  que 
para  fins  políticos  abandonou  aquelles  elementos  e  leis 
naturaes  e  estabeleceu  no  paiz  uma  divisão  administrativa 
toda  artificial,  de  gabinete  e  obedecendo  exclusivamente  ao 
principio  auctoritario  e  centralisador,  para  fazer  interferir  o 
poder  executivo  em  toda  a  vida  administrativa. 

O  systema  administrativo,  auctoritario,  violento  e  op- 
pressor,  das  cartas  outhorgadas  em  toda  a  Europa,  e  espe- 
cialmente em  Portugal,  rompeu  com  todas  as  tradições 
dos  povos,  anniquillou-as  na  memoria  d'estes,  e  sujeitou-as 
ás  conveniências  de  gabinete,  em  que  se  fundaram  as  divi- 
sões tanto  administrativas  como  judiciarias. 

A  constituição  de  1820,  inspirada  somente  no  espirito 
publico  e  nacional,  respeitou  o  mais  possível,  quer  as  tra- 
dições compatíveis  com  os  princípios  actuaes,  e  quer  as  di- 
visões que  as  leis  da  natureza  estabeleceram  em  todo  o 
paiz,  segundo  a  ordem  das  coisas. 

A  lei  que  reformou  os  municípios,  de  accordo  com  a 
constituição,  é  também  uma  das  glorias  dos  constituintes 
de  20. 

Diz  essa  lei  de  20  de  julho  de  1822  o  seguinte: 

«  As  cortes,  etc,  querendo  restituir  as  camarás  á  sua 
antiga  dignidade,  e  considerando  quanto  interessa  á  pros- 
peridade publica. que  os  oíficiaes  delias  e  os  juizes  ordiná- 
rios sejam  de  livre  eleição  dos  povos,  decretam  provisoria- 
mente o  seguinte». 

Conservam-se  todos  os  concelhos  que  então  existiam, 
ficando  com  3  vereadores  os  municípios  onde  houver  até 
1:000  fogos;  com  5  nos  concelhos  de  1:000  até  2:000  fo- 
gos; 7  nos  de  2:000  até  4:000,  e  9  nos  que  excederem  a 
4:000  fogos.  Haverá  2  substitutos  quando  os  vereadores 
forem  de  3  a  5,  e  3  quando  forem  de  7  a  9. 
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Os  juizes  de  fora,  os  ordinários,  os  vereadores  e  pro- 
curadores das  camarás  serão  eleitos  por  eleição  directa,  por 
maioria  relativa  e  em  escrutínio  secreto.  Os  juizes  ordiná- 
rios e  de  fora  terão  um  substituto. 

Podem  ser  eleitos  para  cargos  municipaes  todos  os 
que  podem  eleger  para  deputados  e  residirem  no  concelho 

Í>elo  menos  dois  annos,  excluindo-se  os  clérigos  è  os  mi- 
itares  não  reformados. 

As  eleições  terão  logar  todos  os  annos  no  primeiro 
domingo  de  dezembro,  na  casa  da  camará  e  a  portas 
abertas. 

As  camarás  começarão  a  funccionar  no  primeiro  de 
janeiro  de  cada  anno. 

Nenhum  cidadão  se  pôde  escusar  dos  cargos  munici- 
paes, salvo  por  impossibilidade  absoluta,  justificada  perante 
a  camará. 

As  camarás  ficam  com  as  suas  mais  antigas  e  impor- 
tantes attribuições,  tirando-se-lhes,  porém,  toda  a  jurisdi- 
cção  contenciosa,  que  passou  para  o  poder  judicial,  afim  de 
este  ficar  bem  separado  do  administrativo,  assim  como  lhe 
foi  tirado  a  elle  toda  a  auctoridade  em  matéria  económica 
e  administrativa  das  camarás  municipaes. 

Este  decreto  contém  34  artigos,  quasi  todos  regulando 
as  eleições  municipaes  de  accordo  com  as  garantias  da  con- 
stituição, onde  estão  designadas  as  attribuições  dos  muni- 
cípios. 

Muitas  foram  as  reformas  que  os  constituintes  e  a  re- 
volução de  20  introduziram  nos  tribunaes  do  reino,  um 
dos  poderes  mais  carunchosos  e  mais  eivados  de  vi  cios  e 
abusos. 

Por  decreto  de  19  de  maio  de  1821,  foram  extinctos 
todos  os  juizes  de  commissão,  ou  de  administração,  conce- 
didos em  favor  das  casas  nobres,  ou  de  quaesquer  outras 
pessoas,  por  serem  incompatíveis  com  as  bases  da  consti- 
tuição; e  por  decreto  de  24  do  mesmo  mez  foi  revogada  a 
prática  das  cartas  rogatórias  e  dos  assentos  que  sobre  ellas 
se  tomavam.  Os  recursos  interpostos  das  justiças  e  aucto- 
ridades  ecclesiasticas  para  os  juizes  da  coroa  serão  conside- 
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rados  e  processados  como  os  aggravos  de  petição  que  se 
interpõem  dos  juizes  seculares  para  os  superiores. 

Por  decreto  do  mesmo  dia,  mez  e  anno,  foi  abolido 
o  estylo  das  tenções  em  latim,  praticado  nas  relações,  de- 
vendo ser  escriptos  em  lingua  portugueza.  Por  decreto  de 
1 1  de  setembro,  foram  abolidos  os  immensos  feriados  judi- 
ciaes,  restringindo-se  aos  dias  santos,  de  guarda  e  de  gala; 
em  17  de  novembro  foram  abolidas  todas  as  devassas  in- 
cumbidas a  certos  julgadores  e  em  determinados  tempos 
sobre  delictos  incertos,  e  as  devassas  geraes  tanto  nos  jui- 
zes ecclesiasticos  como  nos  seculares.  E  em  13  de  julho  de 
1822  foram  extinctos  todos  os  privilégios  pessoaes  de  foro 
em  negócios  civis  e  criminaes,  e  bem  assim  todos  os  jui- 
zes privativos  concedidos  a  pessoas,  corporações,  classes 
ou  terras  com  jurisdicção  contenciosa,  civil  ou  criminal, 
exceptuando-se  os  privilégios  de  foro  expressamente  esti- 
pulados em  tratados,  ou  contractos,  da  fazenda  nacional, 
emquanto  durarem  esses  contractos. 

Os  tribunaes  de  primeira  instancia  estão  organisados 
na  constituição;  urgia,  porém,  organisar  os  de  segunda 
instancia.  Isto  tevelogar  por  lei  de  12  de  novembro  de  1822. 

Foram  creadas  5  relações:  uma  em  Lisboa,  outra  no 
Porto,  outra  em  Mirandella,  outra  em  Vizeu  e  outra  em 
Beja. 

Em  Lisboa  aquelle  tribunal  era  composto  de  15  des- 
embargadores, no  Porto  de  12,  todos  com  um  presidente 
nomeado  pelo  rei,  um  procurador  da  soberania  nacional  e 
da  coroa,  também  de  nomeação  regia,  um  procurador  da  fa- 
zenda, um  promotor,  um  sollicitador,  dois  escrivães,  um 
thesoureiro,  um  guarda-mór,  um  guarda- menor  e  um  por- 
teiro da  chancellaria. 

Os  desembargadores  serão  tirados  dos  juizes  lettra- 
dos  da  primeira  instancia,  e  a  lei  dá  preferencia  aos  que 
mais  provas  houverem  dado  de  virtudes,  conhecimentos  e 
adhesão  ao  systema  constitucional. 

O  serviço  das  relações  é  regulado  no  capitulo  iv.  O  ca- 
pitulo v  trata  das  recusações  e  suspeições ;  o  vi  das  senten- 
ças e  recursos  interpostos  n«  causas  eiveis  e  do  modo 
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por  que  hâo  de  ser  julgados  nas  relações;  o  vn  das  revistas 
em  causas  eiveis;  o  vm  das  causas  crimes;  o  ix  das  revis- 
tas em  causas  crimes,  do  perdão  régio  e  da  execução  das 
sentenças;  o  x  das  alçadas,  assignaturas  e  custas;  o  xi  dos 
procuradores  da  soberania  nacional  e  da  coroa,  procurado- 
res da  fazenda  nacional,  dos  promotores  das  justiças  e  mais 
empregados  e  officiaes  das  relações.  O  capitulo  xn  e  ultimo 
contem  disposições  varias. 

Em  todas  estas  disposições  o  congresso  procurou  sa- 
tisfazer ás  exigências  dos  povos  e  harmonisar  a  jurispru- 
dência com  o  espirito  do  século. 

A  distribuição  dos  processos  é  feita  conforme  a  legis- 
lação moderna. 

Antes  do  processo  ser  distribuído,  as  partes  podem 
recusar,  sem  allegar  causa,  até  dois  desembargadores;  quan- 
do forem  dois  os  appellantes,  ou  os  appellados,  poderão 
recusar  cada  um  seu  juiz,  e  quando  forem  mais  concorda- 
rão entre  si  nos  dois  que  hão-de  exercer  este  direito,  e  não 
se  concordando  decidirá  a  sorte. 

A  matéria  de  suspeição  é  regulada  para  maior  garantia 
das  partes  e  do  publico.  A  suspeição  é  deduzida  por  artigos 
em  um  requerimento  e  sem  necessidade  de  caucionar;  e 
o  desembargador  a  quem  tocar  por  distribuição,  com  os 
dois  seguintes,  decidem-n^  por  três  votos. 

Negando  os  recusados  a  suspeição,  o  processo  será 
remettido  para  o  juiz  lettrado  da  terra  onde  está  a  relação, 
para  perante  elle  as  partes  se  louvarem  em  um  juiz  que  a 
julgue;  nenhum  cidadão  se  pôde  recusar  a  ser  arbitro  nes- 
tes casos. 

Sendo  provada  a  suspeição  em  três  juizes,  a  causa 
principal  passa  por  distribuição  para  uma  das  três  relações 
mais  próximas. 

Pelo  artigo  35,  toda  a  sentença  em  qualquer  instancia 
será  publicada  em  audiência,  havendo  para  este  fim  uma 
na  conclusão  de  cada  conferencia  feita  por  turno  pelos  des- 
embargadores ;  além  d'isto,  a  mesma  sentença  será  notifi- 
cada expressamente  á  parte  ou  ao  seu  procurador.  E  se- 
gundo o  artigo  36,  quando  a  parte  dentro  dos  10  dias  não 

Vol.  j.  " 
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embargar,  ou  appellar,  o  poderá  fazer,  certificando  impe- 
dimento invencível,  e  ouvida  a  parte  contraria,  o  que  prova 
quanto  a  lei  respeitou  os  direitos  do  cidadão. 

Foram  abolidos  os  embargos  na  chancellaria,  os  se- 
gundos embargos,  e  nos  embargos  ás  sentenças  eliminou- 
se  a  replica  e  a  treplica. 

As  relações  não  conhecem  no  crime  nem  no  eivei  se- 
não por  appellação,  aggravo  de  instrumento,  ou  aggravo 
no  auto  do  processo,  e  nas  causas  que  excederem  a  alçada 
do  juiz  da  primeira  instancia.  Foi  abolido  o  uso  de  varas 
servidas  por  desembargadores,  os  aggravos  de  petição,  os 
aggravos  de  ordenação  não  guardada,  e  os  aggravos  ordi- 
nários. Dos  juizes  de  quem  então  se  aggravava  ordinaria- 
mente se  interporá  appellação. 

A  appellação  pôde  ser  feita  em  audiência,  ou  fora 
d'ella,  e  ratificada  na  primeira  seguinte.  Os  prasos  conce- 
didos aos  advogados  são  peremptórios. 

Foi  prohibido  interpôr-se  aggravo  de  instrumento  fora 
dos  dois  casos  seguintes:  i.°— quando  alei  expressamente 
assim  o  ordena;  2.0  —  quando  se  oífendem,  ou  deixam  de 
guardar  leis  na  ordem  do  processo.  Fora  d'estes  dois  casos 
só  se  pôde  aggravar  no  auto  do  processo. 

Nos  aggravos  de  instrumento  o  escrivão  tomará  o  ag- 
gravo e  o  lançará  por  termo  nos  autos,  sem  dependência 
do  despacho  do  juiz,  ou  de  ratificação  em  audiência. 

Concedida  a  revista  pelo  supremo  tribunal  de  justiça, 
os  autos  passam  á  relação  diíFerente  d'aquella  em  que  cor- 
reram e  foram  sentenciados. 

Pelo  artigo  56  foram  abolidas  as  odiosas  audiências 
geraes  em  visitas  de  cadeias,  que  deixaram  de  si  tão  nefan- 
das recordações. 

Em  todas  as  causas  crimes  haverá  libello  c  contesta- 
ção, e  depois  da  pronuncia  todas  as  partes  do  processo  se- 
rão communicadas  aos  litigantes,  ou  seus  procuradores,  e 
ao  promotor  da  justiça. 

Todas  as  causas  crimes  serão  julgadas  nos  tribunaes 
de  primeira  instancia.  Aos  juizes  ordinários  competem 
causas  crimes  que  não  tenham  pena  maior  de  cinco  annos 
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de  degredo.  Nas  outras  causas  de  penas  maiores,  apenas 
preparará  o  processo,  para  o  remetter  ao  juiz  competente. 

Toda  a  sentença  será  notificada  á  parte,  e  d'ella  cabem 
os  mesmos  recursos,  appellações  c  aggravos  que  nas  cau- 
sas eiveis. 

No  caso  de  pena  capital,  a  sentença  será  notificada  ao 
próprio  réo,  e  não  ao  seu  advogado. 

Na  appellação  de  sentenças  em  que  o  réo  seja  conde- 
mnado  â  pena  maior  de  cinco  annos  de  degredo,  são  exi- 
gidos quatro  votos  para  o  decidir. 

Nos  embargos  dos  accordàos  em  causas  crimes  se  pro- 
cederá como  nas  eiveis. 

O  recurso  de  revista  suspende  a  execução  da  pena  ca- 
pital. 

Para  a  appellação,  a  alçada  dos  juizes  de  primeira  in- 
stancia nas  causas  eiveis  é  de  30^000  réis  nos  bens  mo- 
veis, e  de  20#ooo  réis  nos  de  raiz.  As  causas  crimes  não 
exceptuadas  não  teem  alçada,  podendose  em  todas  ellas 
appellar  e  aggravar  nos  termos  da  lei;  para  a  revista,  a  al- 
çada das  relações  nas  causas  eiveis  é  de  400^000  réis,  nos 
bens  moveis,  e  de  260^000  réis  nos  de  raiz ;  nas  causas 
crimes  a  alçada  é  até  á  pena  de  5  annos  de  degredo. 

Nos  processos  crimes,  em  que  não  ha  parte  aceusa- 
dora,  e  cujos  réos  forem  absolvidos,  as  custas  serão  por 
conta  do  thesouro  (artigo  74). 

Esta  lei  denomina  o  que  hoje  se  chama  procurador  ré- 
gio, procurador  da  soberania  nacional  e  da  coroa.  E'  nomeado 
por  esta  como  vimos. 

Pelas  disposições  varias  d'esta  lei  as  causas  privilegia- 
das que  até  então  eram  julgadas  em  primeira  instancia  na 
casa  da  supplicação,  ou  na  relação  do  Porto,  serão  proces- 
sadas em  primeira  instancia  fora  das  relações,  repartindo  o 
governo  pelos  juizes  do  eivei  ou  do  crime  da  cidade  de 
Lisboa  e  do  Porto  as  varas  que  para  o  conhecimento  d'estas 
causas  eram  servidas  por  desembargadores. 

Haverá  em  Lisboa  e  no  Porto  tantos  juizes  lettrados 
do  eivei  ou  do  crime,  quantos  são  os  juizes  e  corregedores 
do  crime,  ou  os  corregedores  do  eivei  da  cidade  e  da  corte 
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abolidos  por  esta  lei ;  e  serão  creados  ainda  mais,  se  neces- 
sários forem  para  a  boa  administração  da  justiça. 

Em  vez  da  dirima  da  chancellaria,  o  juiz,  achando  pro- 
vado o  dolo  da  parte  litigante,  a  condemnará  na  pena  de 
5  até  20  p.  c.  do  valor  da  demanda. 

Foram  estabelecidas  as  aposentações  dos  desembar- 
gadores. 

Como  nossos  leitores  vêem,  esta  reforma  visa  a  crear 
entre  nós  uma  ordem  de  coisas  inteiramente  nova,  lim- 
pando o  foro  da  muita  podridão  que  lhe  deixou  um  longo 
passado  de  abusos  e  de  arbitrariedades,  e  simplificando  o 
mais  possível  a  administração  da  justiça  com  as  máximas 
garantias  dos  cidadãos. 

Tratava  Fernandes  Thomaz  de  uma  geral  e  uniforme 
organisaçâo  de  todos  os  tribunaes  do  reino,  de  accordo 
com  a  constituição,  quando  infelizmente  falleceu.  A  re- 
forma judiciaria  completa  e  inteira  dependia  dos  códigos 
de  processo  ordenados  peias  cortes,  dos  quaes  fallaremos 
adiante. 

Ao  mesmo  tempo  o  congresso  proseguia  nas  refor- 
mas necessárias  para  pôr  o  cidadão  ao  abrigo  das  persegui- 
ções da  auctoridade. 

Por  carta  de  lei  de  17  de  outubro  de  1822  foram  de- 
terminados expressamente  os  casos  em  que  a  casa  do  ci- 
dadão é  inviolável,  sem  que  nenhuma  auctoridade  n'ella 
possa  entrar,  sem  consentimento  d'elle. 

Depois  do  sol  posto,  diz  a  lei,  e  antes  d'elle  nascer, 
nenhuma  auctoridade  pôde  entrar  numa  casa  sem  consen- 
timento do  seu  morador,*  excepto  em  caso  de  incêndio  e 
ruina,  de  ser  pedido  soccorro  de  dentro,  ou  de  ahi  se  estar 
perpetrando  algum  crime  ou  violência  contra  alguém,  e  nas 
estalagens,  tabernas  e  lojas  de  bebidas,  emquanto  estiverem 
abertas,  e,  finalmente,  nas  casas  de  jogo  prohibido. 

De  dia,  a  auctoridade  poderá  entrar,  mas  com  assis- 
tência do  escrivão  e  duas  testemunhas,  e  com  ordem  por 
escripto  do  juiz,  na  qual  se  declare  o  fim  especial  da  dili- 
gencia. Esta  ordem  só  poderá  realisar-se  em  quatro  casos: 
i.° — para  prender  algum  réo  pronunciado  sem  fiança,  ou 
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implicado  em  crime  pelo  qual  possa  ser  preso  sem  pro- 
nuncia; 2.0 — para  busca  e  apprehensão  de  contrabando; 
3. °  — para  apprehensão  de  coisas  furtadas;  4.° — para  averi- 
guações policiaes  nas  estalagens,  tabernas,  lojas  de  bebidas 
e  casas  de  jogos  prohibidos. 

Para  ter  logar  a  busca,  ou  apprehensão  em  casa,  ou 
morada  do  próprio  réo,  deve  isso  constar  por  informação 
summaria  da  realidade  do  delicto;  e  em  casa  alheia  é  além 
d'isso  necessário  constar  pelo  mesmo  meio  que  ahi  existe 
a  pessoa  e  coisas  que  se  procuram. 

A  casa  pôde  ser  devassada  de  dia  para  penhora,  quan- 
do isso  seja  requerido  em  juizo,  e  o  dono  ou  morador  se 
recusar  entregar  voluntariamente  os  objectos  penhorados. 
As  auctoridades  que  entrarem  na  casa  do  cidadão,  depois 
do  sol  posto,  contra  as  disposições  d'esta  lei,  serão  punidas 
com  prisão  de  dois  mezes  até  dois  annos;  as  que  entrarem 
de  dia  sem  as  formalidades  da  lei  e  seus  requesitos,  serão 
punidas  com  prisão  de  quatro  mezes  até  um  anno.  O  juiz 
que  dér  ordem  de  devassa  á  casa  do  cidadão  contra  as  dis- 
posições da  constituição  e  d'esta  lei,  será  condemnado,  se- 
gundo a  gravidade  da  culpa,  ou  no  perdimento  do  seu  lo- 
gar, ou  na  suspensão  de  um  até  dez  annos.  O  official  será 
punido  com  a  multa  de  6  até  24^000  réis. 

Por  decreto  de  12  de  maio  de  1821,  foram  extinctos 
os  juizes  de  inconfidência,  que  deixaram  dê  si  tão  horrível 
memoria. 

Foi  proposta  a  abolição  da  intendência  geral  da  poli- 
cia; o  projecto  foi  discutido,  mas  só  no  período  seguinte, 
isto  nas  cortes  ordinárias,  é  que  se  aboliu  essa  instituição, 
para  a  qual  o  povo  olhava  com  ódio,  porisso  que  recor- 
dava todas  as  torpezas  do  passado  decahido. 

Pelo  que  respeita  ás  cadeias  e  á  condição  dos  infelizes 
presos,  o  congresso  e  os  homens  de  1820  fizeram  tudo 
quanto  podiam  para  cumprirem  os  votos  de  Paschoal  José 
de  Mello  e  a  constituição,  e  para  abrirem  novo  período  no 
direito  criminal  do  paiz  deshonrado  pelos  jesuítas  e  inqui- 
sidores. 

Por  ordem  de  13  de  setembro  de  1821,  as  cortes  indi- 
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cam  ao  governo  a  necessidade  de  providenciar  sobre  o  es- 
tado das  cadeias  e  sobre  as  condições  dos  presos  n  ellas 
existentes,  e  bem  assim  a  conveniência  de  se  nomearem 
commissões  de  homens  generosos  e  intelligentes,  para  es- 
tudarem e  proporem  os  melhoramentos  de  que  careciam 
todas  as  prisões  do  paiz. 

No  Diário  do  Governo  de  25  d'outubro  de  1821  vem  a 
nomeação  e  approvação  da  commissão  de  Lisboa,  com- 
posta de  Gregório  José  de  Seixas  e  Joaquim  Xavier  da 
Silva,  médicos,  e  dos  negociantes  João  Loureiro,  Manoel 
Ribeiro  Guimarães,  José  Bento  d'Araujo  e  Miguel  Setaro. 

Nos  Diários  n.os  259  c  269  vêem  as  listas  das  pessoas 
nomeadas  para  as  commissões  das  cadeias  das  diversas  co- 
marcas do  reino. 

E'  impossível  dar  conta  de  tudo  quanto  fizeram  essas 
commissões  na  missão  de  que  foram  incumbidas.  Cingir- 
nos-hemos  á  de  Lisboa. 

Logo  que  a  commissão  se  installou,  propôz  ao  go- 
verno a  necessidade  de  se  abrir  uma  subscripçâo  publica, 
da  qual  se  podessem  tirar  os  fundos  necessários  para  o  es- 
tabelecimento de  uma  policia  sanitária  a  bem  dos  infelizes 
encarcerados.  Foi  approvada  a  proposta,  e  louvada  a  com- 
missão em  portaria  de  25  do  mesmo  mez. 

Em  24  de  novembro  as  cortes  ordenam  ao  governo 
que  forme  um  regulamento  próprio  e  commodo  para  todas 
as  cadeias  do  reino,  ao  que  elle  se  esquivou,  conforme  o 
seu  louvável  costume. 

Vimos  publicado  no  Diário  do  Governo  n.°  291  um  in- 
teressantíssimo relatório  d'aquella  commissão.  Diz  ella 
que,  desde  a  sua  installação  até  ao  actual  momento,  empre- 
gou os  maiores  disvellos  no  profícuo  desempenho  de  um 
objecto  que  tanto  se  recommenda  aos  verdadeiros  philan- 
tropos.  Visitou  logo  as  cadeias  da  cidade,  «...  e,  n'este 
exame,  diz  a  commissão,  não  repugnou  descer  aos  mais  me- 
donhos cárceres,  respirar  sua  mephytica  atmosphera,  e  olhar 
de  perto  com  particular  attençâo  todos  os  infelizes  n'elles 
encarcerados.  Esta  simples  visita  lhe  produziu  não  pequeno 
beneficio;  executaram-se  providencias  relativas  à  limpeza, 
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tão  essenciaes  a  taes  estabelecimentos,  que  quasi  estavam 
em  absoluto  esquecimento,  e  conhecendo  entáo  que  havia 
dentro  da  cadeia  do  Limoeiro  um  pequeno  pateo,  único 
logar  onde  os  presos  poderiam  gosar  desafogo  e  respirar  ar 
puro  em  algumas  horas  do  dia,  debaixo  de  rigorosa  poli- 
cia, o  qual  por  antigo  desleixo  ou  desintelligencia  estava 
inutilisado,  ou  antes  abandonado,  a  commissào  immedia- 
tamente  offkiou  ao  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios da  justiça,  afim  de  que  desse  as  necessárias  provi- 
dencias para  que  pela  repartição  das  obras  publicas  se  exe- 
cutasse este  e  alguns  outros  reparos  indispensáveis,  a  que 
o  ministro  se  prestou  com  a  promptidão  c  intelligencia 
que  o  distinguem  ». 

Diz  que  depois  concentrou  a  sua  attenção  nos  artigos 
tocantes  aos  officios  de  beneficência,  de  alta  importância, 
pois  que  se  tratava  de  cobrir  a  nudez  dos  infelizes  presos, 
formando-se  um  deposito  de  roupas  sufficiente  para  as  ne- 
cessárias lavagens,  para  o  que  propoz  ao  governo  uma 
subscripção,  visto  as  rendas  publicas  serem  poucas. 

Empregou  certos  preceitos  hygienicos,  como  desinfe- 
ctantes nas  enxovias  e  enfermarias,  limpeza  do  edificio, 
aceio  dos  presos,  para  o  que  a  commissão  não  duvidou 
contribuir  com  o  seu  próprio  bolso,  visto  não  encontrar 
fundos  precisos. 

Expõe  a  necessidade  d'uma  classificação  dos  presos,  e 
as  dificuldades  que  ella  encontra,  como  o  reconhecem  Ho- 
ward  e  Bentham.  E  accrescenta:  «...  se  o  actual  estado 
das  finanças  nacionaes  nos  permittisse  o  estabelecimento 
d'uma  pcwoptica,  conforme  o  projecto  de  Howard,  este  só 
assumpto  daria  eterna  gloria  á  nossa  regeneração  politica; 
porém,  se  d'um  tal  projecto  apenas  nos  pôde  restar  a  ma- 
gua  de  não  ser  por  ora  executivel,  trabalha  comtudo  a 
commissão  em  adquirir  a  maior  somma  de  espécies,  para 
formar  uma  regular  classificação;  indaga  primeiramente  as 
accommodações  do  edificio,  para  indicar  a  divisão  das  ca- 
sas ;  pede  relações  exactas  a  todas  as  auctoridades  dos  no- 
mes e  culpas  dos  presos,  e  dos  que  já  estão  sentenciados; 
averigua  a  Índole,  hábitos  e  costumes  dos  mesmos  presos; 
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e  logo  que  alcance  a  reunião  de  todos  estes  dados,  ha-de 
estabelecer  a  classificação  que  por  ora  lhe  é  permittida,  re- 
servando-se  comtudo  para  melhor  systema,  pois  o  julga 
dependente  da  reforma  do  código  penal ». 

Diz  que  a  ideia  de  occupar  os  presos  em  trabalhos 
compatíveis  com  a  sua  situação  é  uma  das  em  que  a  com- 
missão  pensa  mais  attentamente;  mas  a  sua  execução  de- 
pende de  arranjos  preliminares,  para  que  se  possam  tirar 
aella  os  proventos  desejados,  como  é  a  saúde,  educação, 
industria  e  moralidade  dos  presos. 

E  fallando  dos  abusos  dos  guardas  e  carcereiros  des- 
envolve um  painel  repugnante  de  infâmias  e  especulações 
odiosas  com  os  pobres  presos,  as  quaes,  diz,  é  necessário 
cortar  pela  raiz. 

Emquanto  á  qualidade  da  comida,  diz  a  commissão: 
«. . .  foi  provada  por  todos  os  membros  da  commissão,  e 
a  todos  só  o  simples  sabor  produziu  náuseas,  quando  aliás 
pelas  indagações  a  que  se  tem  procedido  se  sabe  que  exce- 
de a  30:000  crusados  annuaes  a  despeza  que  o  thesouro 
publico  paga  para  este  artigo». 

Aífirma  que  ha  muitos  abusos,  desvios  de  fundos  e 
de  géneros;  indica  mesmo  os  auetores,  mas  diz  que  nada 
pôde  fazer,  porque  não  tem  auetoridade  para  os  demittir. 

Apresenta  um  projecto  de  regulamento  para  se  evita- 
rem as  prevaricações,  vicios,  roubos  e  arbitrariedades  da 
cadeia,  pedindo  que  a  auetoridade  do  chanceller  da  relação, 
no  que  pertence  á  policia  geral  das  cadeias,  passe  para  a 
commissão,  e  que  esta  possa  nomear  interinamente  e  de- 
mittir os  empregados. 

Por  decreto  de  1  de  dezembro,  o  governo  passa  aquel- 
las  attribuições  para  a  commissão,  que  tão  activa  e  zelosa 
se  mostrava. 

Diz  o  art.  2 : 

«O  melhoramento  das  cadeias,  em  beneficio  e  maior 
commodidade  dos  presos,  tanto  physico  como  moral,  con- 
stitue  o  objecto  e  fim  da  referida  commissão  3). 

No  relatório  diz  o  ministro  que,  não  podendo  organi- 
sar-se  já  o  plano  do  novo  regulamento  de  policia  das  ca- 


PORTUGUEZA  DE    182O  345 


deias,  que  deve  ser  resultado  das  mais  profundas  reflexões, 
combinações  c  trabalhos  da  commissão,  e  sendo  indispen- 
sável prescrever  interinamente  certas  regras  com  que  se  haja 
de  conformar  a  commissão,  as  quaes  lhe  sirvam  de  norma, 
e  lhe  fixem  as  suas  attribuições,  toma  as  providencias  con- 
stantes do  decreto. 

A  commissão  ficou  auetorisada  para  receber  do  the- 
souro  nacional,  e  das  mais  repartições  publicas,  os  fundos 
necessários,  apresentando  mensalmente  um  mappa  da  re- 
ceita e  despeza. 

A  revolução  politica,  administrativa  e  judiciaria  estava 
iniciada;  faltava  introduzir  as  reformas  modernas  no  seio 
familia,  no  direito  da  propriedade  e  no  direito  civil,  afim 
de  se  completar  a  grande  obra  reformadora  da  revolu- 
ção de  20. 

0>  leitores  já  viram  que,  logo  ao  abrir-se  o  congresso 
constituinte,  um  grupo  de  illustres  deputados  se  distinguiu 
notavelmente  por  um  grande  numero  de  propostas,  ten- 
dentes a  levar  a  revolução  a  todos  os  ramos  do  trabalho 
nacional,  e  a  todas  as  manifestações  da  vida  humana. 
Desde  logo  se  pensou  em  crear  novos  códigos,  de  accordo 
com  os  princípios  do  século,  os  quaes  viessem  estabelecer 
entre  nós  uma  ordem  de  coisas  inteiramente  nova,  tanto 
na  jurisprudência  civil  como  na  criminal.  Esta  obra  era  ne- 
gocio para  muitos  annos  de  estudo  e  de  perseverante  tra- 
balho; não  podia  ser  feita  de  leve,  e  sem  a  costumada  pru- 
dência e  espirito  pratico  dos  reformadores  de  20. 

A  revolução  pouco  mais  durou  que  dois  annos,  e,  por 
conseguinte,  a  sua  missão  com  respeito  âquelle  importante 
assumpto  devia  limitar-se  apenas  a  trabalhos  preparatórios. 

Ninguém  pôde  exigir  que  n'aquelle  curto  período  se 
levassem  a  effeito  profundas  reformas  jurídicas.  Um  código 
é  obra  de  muitos  annos,  e  o  congresso  não  teve  que  iniciar 
um  só,  mas  uns  poucos  de  códigos. 

A  monarchia  constitucional  levou  perto  de  quarenta 
annos  a  promulgar  o  actual  código  civil. 

Em  sessão  de  6  de  julho  de  1821,  o  congresso  deci- 
diu que  houvesse  uma  commissão  de  nova  redacção  do 
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código  criminal  e  outra  do  código  civil,  ficando  encarrega- 
da cada  uma  da  redacção  do  código  do  processo  respectivo; 
que  se  creasse  outra  commissão  para  tratar  da  reforma  da 
universidade  e  de  toda  a  instrucção  publica  do  reino,  e  que 
Ferreira  Borges  continuasse  a  ser  encarregado  do  projecto 
do  novo  código  commercial,  para  que  havia  grande  em- 
penho. 

Depois  de  vários  pareceres  a  respeito  dos  projectos 
d'aquelles  códigos,  as  cortes  resolveram  relativamente  ao 
código  civil  abrir  concurso  e  estabelecer  prémios  entre  os 
jurisconsultos  do  reino. 

Por  decreto  de  16  de  setembro  de  1822,  foi  ordenado 
o  seguinte: 

Todo  o  cidadão  que  quizer  concorrer  ao  premio  de- 
cretado, será  obrigado  a  apresentar  no  i.°  de  dezembro  de 
1824  um  projecto  de  código  civil.  Este  será  dividido  em 
duas  partes  distinctas :  uma  relativa  ao  código  civil,  e  outra 
ao  código  do  processo  civil,  contendo  ambas  um  claro 
systema  de  jurisprudência  civil,  accommodado  aos  grandes 
progressos  feitos  por  esta  sciencia  nas  mais  nações,  e  ás 
circumstancias  physicas  e  moraes  da  nação  portugueza, 
harmonisando-se  o  mais  possivel  com  a  constituição  poli- 
tica, e  observando  com  todo  o  rigor  as  tradicções,  usos  e 
costumes  do  paiz. 

«  As  leis  do  methodo,  diz  o  decreto,  serão  observadas 
em  toda  a  obra,  e  cada  um  dos  seus  artigos  será  escripto 
com  muita  clareza,  precisão,  e  pureza  de  linguagem». 

As  cortes  nomearão  depois  uma  commissão  de  cinco 
jurisconsultos  dos  mais  acreditados  na  theoria  e  pratica  da 
jurisprudência,  para  examinar  os  projectos  apresentados  e 
dar  o  seu  parecer  ás  mesmas  cortes,  no  espaço  de  sessenta 
dias. 

Serão  classificados  os  projectos  segundo  a  ordem  do 
seu  merecimento,  especificando-se  em  cada  um  d'elles  os 
merecimentos  e  defeitos  notáveis,  no  systema,  methodo, 
doutrina  e  locução. 

As  cortes  remetterão  o  parecer  a  uma  commissão 
delias,  a  qual,  depois  de  examinar  os  diversos  projectos,  e 
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o  que  acerca  (Telles  se  consultou,  exporá,  no  praso  de  30 
dias,  qual  o  que  merece  o  premio,  e  os  dois  que  merecem 
o  accessit. 

Discutido  e  approvado  o  parecer  da  com  missão  do 
congresso,  este  adjudicará  o  premio  ao  projecto  que  o  me- 
recer, declarando  quaes  os  que  devem  ter  o  accesút,  e  an- 
nunciando  os  nomes  dos  auctores  premiados. 

Publicar-se-hâo  pela  imprensa  as  obras  premiadas  e 
os  nomes  dos  seus  auctores,  e  bem  assim  o  parecer  da  com- 
missão  respectiva. 

O  projecto  premiado  será  remettido  ao  auctor,  para 
no  praso  de  três  mezes  o  emendar,  á  universidade,  á  aca- 
demia das  sciencias,  ás  relações  do  reino,  aos  advogados  e 
sábios  da  nação,  afim  de  enviarem  ás  cortes  as  observações 
que  lhes  occorrerem,  para  serem  apresentadas  no  acto  da 
discussão. 

A  deputação  permanente  dará  logo  as  providencias 
necessárias  para  se  convocarem  as  cortes  a  sessão  extraor- 
dinária, afim  de  discutirem  o  projecto  emendado. 

Tal  era  a  importância  que  o  congresso  constituinte 
dava  a  este  assumpto,  tão  capital  para  a  revolução. 

O  premio  seria  de  12:000^000  réis,  pagos  em  uma 
pensão  annual  de  600&C00  réis,  e  em  uma  medalha  d'oiro 
do  valor  de  50^000  réis,  tendo  d'um  lado  a  imagem  de 
Portugal  coroando  com  uma  coroa  de  louro  e  ramo  doli- 
veira  ao  auctor,  cuja  effigie  seria  n'elle  gravada,  e  no  re- 
verso teria  a  legenda  seguinte:  «^Ao  auctor  do  projecto  do  có- 
digo civil  português,  a  pátria  agradecida  ». 

Os  auctores  dos  projectos  que  merecessem  o  accessit, 
teriam  direito  á  metade  do  premio  pecuniário. 

A  contra- revolução  de  23,  feita  pelos  anarchistas  e 
turbulentos  defensores  do  throno,  não  deixou  ir  avante 
aquella  arrojada  empreza  da  revolução  de  20.  Esta  cahiu 
antes  do  praso  em  que  deviam  ser  apresentados  os  pro- 
jectos. 

Quando  tratarmos  do  movimento  intellectual,  vere- 
mos que  alguns  cidadãos  se  entregaram  logo  á  obra. 

Para  organisar  e  propor  ás  cortes,  com  a  maior  brevi- 
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dade  possível,  um  código  penal  e  outro  de  processo  crimi- 
nal, foi  creada  uma  commissão  composta  de  cinco  mem- 
bros, a  saber:  Guilherme  Henrique  de  Carvalho,  oppositor 
da  faculdade  de  cânones;  João  Fortunato  Ramos  dos  San- 
tos, lente  substituto  da  faculdade  de  direito;  José  Maria 
Pereira  de  Forjaz,  desembargador  da  relação  e  casa  do  Torto; 
Pedro  Paulo  de  Figueiredo  da  Cunha  e  Mello,  lente  sub- 
stituto da  faculdade  de  cânones,  e  João  da  Cunha  Neves  de 
Carvalho,  conservador  da  universidade. 

Em  12  de  novembro  de  1821,  em  nome  das  cortes, 
officiou-se  ao  tenente-coronel  Martinho  José  Dias  Azedo, 
para  indagar  se  no  espolio  de  seu  fillecido  pae,  o  tenente- 
general  Azedo,  estaria  o  texto  original  do  código  penal  mi- 
litar. Aquelle  respondeu  que  o  original  fora  entregue  ao 
conde  de  Sampaio,  e  bem  assim  o  regulamento  dos  hospi- 
taes.  Um  e  outro  foram  encontrados  e  enviados  ao  sobe- 
rano congresso  na  sessão  de  19. 

As  cortes  decidiram  que  o  texto  do  código  ficasse  re- 
servado para  se  remetter  á  commissão  especial  encarregada 
d'este  assumpto,  e  creada  n'esta  mesma  occasião,  e  que  se 
expedisse  ordem  ao  governo  para  remetter  a  ella  todos  os 
trabalhos  que  existissem,  concernentes  a  este  objecto. 

O  regimento  dos  hospitaes  militares  foi  enviado  à 
commissão  especial,  encarregada  da  reforma  do  estado- 
maior  do  exercito. 

Vêem  nossos  leitores  que  as  cortes  desejaram  levar  a 
revolução  liberal  a  todos  os  ramos  da  jurisprudência;  fal- 
tou-lhes  o  tempo  preciso,  mas  não  o  enthusiasmo  e  os 
bons  desejos. 


CAPITULO  III 


A    INSTRUCÇÃO    PUBLICA 


A  revolução  de  1820,  apesar  de  não  dispor  de  recur- 
sos financeiíos  sufficientes  para  uma  obra  tão  importante, 
entendeu,  comtudo,  que  um  dos  seus  primeiros  cuidados 
devia  ser  o  de  continuar  a  obra  encetada  pelo  marquez  de 
Pombal,  com  respeito  á  instrucção  do  povo. 

Sào  d'uma  penna  brilhante  os  periodos  que  abaixo 
transcrevemos.  Queremos  invocar  uma  auetoridade  com- 
petente no  assumpto,  para  que  se  não  diga  que  tudo  elo- 
giamos e  que  somos  exaggerado.  Os  nossos  leitores  adi- 
vinham facilmente  que  nos  referimos  ao  consciencioso, 
erudito  e  ameno  escriptor,  o  snr.  D.  António  da  Costa. 
Diz  este  o  seguinte: 

«A  revolução  de  1820  brotava  d'este  estado  do  paiz, 
efftito  do  fnovimento  scientifico  e  litterario  que  proviera 
do  marquez  de  Pombal,  e  se  desenvolvera  com  a  acção  do 
tempo.  Sendo  a  instrucção  primaria  uma  ideia  elevada, 
não  podia  deixar  de  representar  á  luz  da  revolução  um  pa- 
pel grandioso, 

A  reacção  fugia  em  debandada.  O  movimento  intelle- 


350  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


ctual  baseava-se  na  liberdade.  A  palavra  de  ordem  cifra- 
va-se  na  soberania  da  nação.  A  nação  eram  todos.  Sem 
intelligencia  nacional  não  poderia  haver  uma  verdadeira 
soberania,  e  para  a  intelligencia  nacional  tornava-se  indis- 
pensável a  instrucção  popular.  Sob  um  tal  aspecto,  a  in- 
strucção  primaria  tinha  desde  logo  tudo  que  esperar  da 
nova  revolução.  Era  ao  mesmo  tempo  a  questão  politica  e 
a  questão  social. 

A  revolução  de  20  viveu  pouco,  mas  quanto  não  fez 
ella! 

Na  questão  do  ensino  primário,  que  é  a  nossa  espe- 
cial questão,  por  meio  de  quatro  princípios  adiantou  um 
século. 

O  que  é  a  liberdade  e  a  ideia  reformadora ! 

O  marquez  de  Pombal  n'um  anno  fundou  a  instru- 
cção; a  reacção  em  quarenta  annos  cstragou-a.  A  revolução  li- 
beral em  trinta  mezes  regenerou-a  nas  suas  bases;  a  reacção, 
como  todos  os  poderes  mesquinhos,  fez  da  instrucção  pri- 
maria o  reino  fatal  das  instrucções.  A  revolução,  rindo-se 
de  todo  este  aranzel  dos  governos  acanhados,  estabeleceu 
desde  logo  em  traços  admiráveis  os  factos,  e  poz  em  obra 
os  princípios. 

Que  factos  praticou  a  revolução  de  20? 

A  reacçio  em  onze  annos,  desde  1809  a  1820,  creára 
vinte  e  uma  cadeiras  de  ensino  primário;  a  revolução,  em 
quatorze  mezes,  creou  cincoenta  e  nove.  A  reacção  dizia 
que  dispertava  o  zelo  dos  professores,  transferindo-os;  a 
revolução  julgou  melhor  dispertal-o  por  outro  modo,  ele- 
vando-lhes  o  ordenado,  creando  a  jubilação  e  isentando-os 
dos  cargos  municipaes.  A  reacção  dificultava  o  ensino  par- 
ticular; a  revolução  dotou  pela  primeira  vez  este  paiz  com 
o  grande  principio  da  liberdade  do  ensino;  estreiou  o  en- 
sino primário  do  sexo  feminino  na  cidide  do  Porto,  e  es- 
tendeu ás  ilhas  a  direcção  da  junta.  Todas  estas  providen- 
cias praticas  tinham  sido  precedidas  da  resolução  do  con- 
gresso, garantindo  a  instrucção  primaria  a  todos  os  cida- 
dãos (T{evohição  do  congresso  constituinte,  de  28  de  junho  de 
182 1).  A  generalidade  da  instrucção  chamava  o  povo  a 
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tomar  parte  nos  negócios  públicos.  O  augmento  das  ca- 
deiras abria  o  ensino  nas  localidades.  O  accrescimo  dos 
ordenados  durante  o  serviço,  e  a  jubilação  como  incentivo, 
organisaram  o  magistério  e  attrahiram  ao  professorado  ho- 
mens que  podéssem  realisar  menos  insuficientemente  a 
missão  legada  ao  sacerdócio.  A  liberdade  do  ensino,  pro- 
clamando mais  um  direito  nacional,  abria  largamente  a 
Í>orta  á  concorrência,  e  facilitava  a  instrucção  popular.  De 
eito,  muitos  cidadãos  correram  a  abrir  escolas,  libertos  dos 
estorvos  que  até  ahi  se  impunham. 

Este  conjuncto  de  providencias,  dotadas  sem  aspira- 
ções a  códigos,  era  em  realidade  um  código  verdadeiro  e 
pratico,  fundava  um  systema,  e  tendia  harmonicamente  ao 
derramamento  da  instrucção  popular. 

A  reforma  da  instrucção  primaria  de  1820  aperfeiçoou 
a  de  1772.  A  revolução  realisava  o  pensamento  do  mar- 
quez  de  Pombal. 


A  reacção  de  1823  veio  cortar  em  flor  a  prosperidade 
da  reforma.  A  nova  face  dos  acontecimentos  tinha  de  in- 
fluir na  regeneração  das  lettras.  Era  lógico.  O  medo  á  li- 
berdade do  ensino  foi  tamanho,  que  a  restauração  se  deu 
pressa  em  abolil-a  «para  que  se  não  ensinasse  alguma  dou- 
trina contraria  aos  bons  costumes  e  aos  princípios  do  go- 
verno» (1). 

Desde  que  se  abriu  o  congresso,  os  deputados  não 
cessaram  de  chamar  a  attenção  dos  governos  para  o  im- 
portante objecto  da  instrucção  popular;  apresentaram- se 
para  isso  muitos  projectos,  muitas  moções  e  interpellações, 
não  querendo  esses  illustres  representantes  da  nação  que 
se  descurasse  um  só  instante  d'este  assumpto. 

Infelizmente,  na  commissão  de  instrucção  publica 
achava-se  Trigoso,  Pinheiro  d'Azevedo,  e  mais  alguns  ele- 


(1)    Hist.  da  Instrucção  Popular  cm  Portugal,  pag.  149  e  seguintes. 
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mentos  reaccionários,  que  lançaram  todos  os  empecilhos 
que  puderam  ás  tentativas  feitas  a  este  respeito. 

Devido  áquellas  instancias  dos  deputados  constituin- 
tes, em  23  de  março  de  1821  a  regência  ordenou  á  junta 
da  presidência  litteraria  fizesse  subir  uma  nova  consulta 
para  reformar  e  melhorar  os  estudos,  mormente  na  capital. 

N'aquella  mesma  data,  a  regência  fez  constar  á  refe- 
rida junta  que  expedira  ordem  a  todos  os  provedores  do 
reino,  para  executarem  promptamente  as  que  recebessem 
da  mesma  junta  sobre  tão  importante  matéria,  diz  o  officio. 

O  decreto  de  28  de  junho  de  182 1,  exprime-se  assim: 

«As  cortes,  etc,  considerando  a  necessidade  de  facili- 
tar por  todos  os  modos  a  instrucção  da  mocidade  no  in- 
dispensável estudo  das  primeiras  lettras;  attendendo  a  que 
não  é  possível  desde  já  estabelecer,  como  convém,  escolas  em  todos 
os  logares  d'este  reino,  por  conta  da  fazenda  publica,  e  querendo 
assegurar  a  liberdade  que  todo  o  cidadão  tem  de  fazer  o 
devido  uso  dos  seus  talentos,  não  se  seguindo  dahi  pre- 
juízo publico;  decretam  que  da  publicação  doeste  em  diante 
seja  livre  a  qualquer  cidadão  o  ensino  e  abertura  das  esco- 
las de  primeiras  lettras  em  qualquer  parte  do  reino,  quer 
seja  gratuitamente,  quer  por  aju>te  dos  interessados,  sem 
dependência  de  exame,  ou  d'alguma  licença». 

Por  esta  resolução  se  vê  que  o  soberano  congresso, 
reconhecendo  a  impossibilidade  de  se  crearem  as  escolas 
precisas,-  pelas  dificuldades  financeiras  em  que  os  gover- 
nos transactos  deixaram  o  paiz,  procurou  d'algum  modo 
compensar  o  publico,  promovendo  o  ensino  particular,  fa- 
cilitando-o  e  desviando  d'elle  todos  os  obstáculos. 

Por  decreto  de  15  de  março  de  1822,  as  cortes  con- 
stituintes ordenam  ao  ministro  do  reino  que  em  cada  uma 
das  seguintes  freguezias,  a  saber:  de  Porto  Moniz,  de 
Ponta  Delgada,  de  S.  Jorge,  de  Sant'Anna  do  Fayal,  do 
Porto  da  Cruz,  da  Camará  de  Lobos  e  do  districto  de 
Nossa  Senhora  da  Graça,  todas  da  ilha  da  Madeira,  se  es- 
tabeleça uma  cadeira  de  primeiras  lettras  com  o  ordenado 
de  130^000  réis  annuaes. 

Em  26  do  mesmo  mez  e  anno  foram  auetorisadas  as 
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juntas  provisórias  estabelecidas  nas  provindas  ultramari- 
nas, para  crearem  n'ellas  as  escolas  que  julgarem  necessá- 
rias, participando  ás  cortes  a  sua  creação  e  ordenados,  vi- 
giando as  mesmas  juntas  o  bom  desempenho  dos  profes- 
sores, e  procedendo  contra  os  que  não  cumprirem  com  os 
seus  deveres. 

E'  uma  resolução  que  honra  immensamente  o  au- 
gusto congresso  constituinte,  e  que  mostra  que  este,  como 
o  marquez  de  Pombal,  considerou  a  instrucção  como  uma 
das  alavancas  das  colónias. 

Os  próprios  particulares  procuraram  auxiliar  o  go- 
verno no  seu  empenho  em  derramar  a  instrucção  popular. 

No  relatório  apresentado  n'uma  sessão  da  Sociedade  pro- 
motora da  industria  nacional,  lemos  o  seguinte : 

«O  ensino  mutuo  que  com  tamanha  vantagem  da 
educação  publica  se  acha  estabelecido  entre  as  nações  mais 
civilisadas,  posto  que  objecto  um  pouco  alheio  do  nosso 
Instituto,  não  foi  esquecido  pelo  snr.  Wanzeller,  que  des- 
tinou um  avultado  premio  para  quem  primeiro  estabelecer 
na  cidade  do  Porto  uma  escola  pelo  methodo  de  Lewcaster, 
rogando  á  Sociedade  o  cuidado  e  vigilância  de  o  publicar  e 
conferir.  Ao  snr.  Wanzeller  deve  a  cidade  do  Porto,  berço 
da  nossa  regeneração,  esta  particular  consideração,  e  deverá 
a  nação  inteira  todas  as  vantagens  de  que  ;à  gosam  aquel- 
les  onde  o  ensino  mutuo  foi  mais  promptamente  recebido 
e  praticado.  O  premio  é  de  200^000  réis  para  quem  na 
cidade  do  Porto  estabelecer  uma  escola  de  ensino  mutuo 
pelo  methodo  de  Lewcaster». 

As  sociedades  patrióticas  e  muitas  associações  particu- 
lares começaram  logo  a  empenhar-se  também  no  impor- 
tante assumpto  da  instrucção  popular. 

Esta  nova  epocha  inaugural  do  ensino  publico  foi 
acolhida  com  enthusiasmo  por  todo  o  paiz.  A  respeito  da 
installação  no  Porto  de  uma. aula  para  o  sexo  feminino, 
lê-se  na  'Borboleta  Constitucional,  de  16  de  janeiro  de  1822, 
uma  noticia  que  exprime  claramente  a  impressão  que  ella 
produziu. 

Eis  a  noticia: 

Vol.  3.  a3 
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«Graças  ao  systema  constitucional! 

Jà  se  cuida  na  educação  publica  de  meninas,  pois  que 
até  agora  se  julgava  o  sexo  feminino  uma  classe  despresi- 
vel  de  instrucção  litteraria  e  domestica. 

Fora  da  mestra  de  meninas  gratuita  que  existe  na  /r- 
mamimic  de  'KLossa  Senhora  do  Terço  e  Caridade,  não  consta 
que  houvesse  no  Porto  onde  se  ensinasse  ás  meninas  po- 
bres a  ler,  escrever  e  contar,  e  ahi  se  davam  e  dão  noções 
d'estes  primeiros  rudimentos  da  nossa  língua,  e  junta- 
mente fazer  meia  e  cozer  simplesmente. 

Agora,  porém,  graças  ao  systema  constitucional,  já 
temos  no  Porto  onde  a  gente  pobre  possa  mandar  educar 
suas  filhas,  não  só  a  lêr,  a  escrever  e  a  contar,  mas  a  todos 
os  trabalhos  necessários  para  uma  educação  decente. 

Duas  aulas  régias  para  meninas  estão  decretadas  para 
a  cidade  do  Porto  com  90^000  réis  de  ordenado  annual  e 
com  a  condição  de  um  exame  regular  de  capacidade  litte- 
raria e  estado  conhecedor  dos  trabalhos  próprios  do  sexo, 
além  de  condueta,  probidade  e  educação,  inclusa  a  circum- 
stancia  de  ser  pessoa  com  não  menos  de  40  annos,  nem 
mais  de  50. 

Uma  d'estas  cadeiras  jà  foi  provida  na  nossa  patrícia 
D.  Rita  Correia  de  Paiva». 

E  termina : 

«Louvores  ao  systema  constitucional.  Vejam  os  se- 
nhores portuenses  o  frueto  do  grande  dia  24  d'agosto  de 
1820». 

Em  25  de  junho  de  1822  as  cortes  auetorisaram  o  go- 
verno a  dispender  800  até  900^000  réis,  pelo  cofre  geral  da 
policia,  para  se  introduzir  em  Portugal  e  n'elle  se  natu- 
ralisar  a  importante  arte  de  lythographia  e  o  ensino  mutuo 
pelo  methodo  de  Lewcaster. 

Nào  devemos  esquecer  o  artigo  237.0  da  constituição, 
o  qual  torna  lei  fundamental  do  estado  o  estabelecer  em 
todos  os  logares  do  reino  onde  convier  escolas  suficiente- 
mente dotadas,  em  que  se  ensine  a  mocidade  portugueza 
d'um  e  outro  sexo  a  lér,  escrever  e  contar,  e  as  obrigações 
cívicas  e  religiosas  dos  cidadãos. 
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E*  um  exemplo  sem  precedentes,  e  que  muito  honra 
as  cortes  de  1820,  o  considerar  lei  orgânica  do  estado  a  da 
instrucçao  publica,  dando  assim  a  entender  que  sem  esta 
não  pôde  existir  o  estado  politico  e  o  systema  constitucio- 
nal. Não  se  podia  ligar  maior  importância  á  instituição 
das  escolas:  e  isto  prova  a  boa  vontade  que  animou  aquei- 
les  sábios  reformadores,  que  se  não  foram  mais  adiante  é 
porque  não  tiveram  tempo,  nem  dinheiro.  Também  não 
devemos  esquecer  o  artigo  238,  que  determina  que  os  es- 
tabelecimentos de  instrucçao  publica  então  existentes  serão 
reformados,  e  se  crearão  outros  para  o  ensino  das  sciencias 
e  artes  nacionaes,  e  o  artigo  seguinte,  que  torna  também 
lei  fundamental  do  estado  o  direito  do  livre  ensino  de  to- 
dos os  cidadãos,  que  queiram  contribuir  com  suas  luzes 
para  a  instrucçao  do  povo  e  da  nação. 

O  ensino  dos  surdos-mudos  também  mereceu  a  atten- 
ção  do  congresso  constituinte,  e  devido  também  á  inicia- 
tiva particular,  o  que  mais  uma  vez  vem  provar  o  interesse 
que  o  ensino  livre,  decretado  pelas  cortes,  dispertou  em 
todos  os  cidadãos. 

José  António  de  Freitas  Rego,  antigo  professor  de 
latim  em  Arganil,  requereu  ao  congresso  a  creação  d'uma 
cadeira  d'instrucção  de  surdos  e  mudos,  e  pediu  para  ser 
n'ella  provido,  allegando  que  tinha  lido  as  obras  que  tratam 
do  assumpto  publicadas  no  estrangeiro,  e  que  fizera  alguns 
ensaios. 

A  commissão  de  instrucçao  publica  foi  do  parecer  que 
o  requerente  expozésse  o  seu  plano  de  ensino  e  o  proveito 
que  d'elle  tirou. 

Sendo  o  plano  apresentado,  mereceu  a  approvação  da 
commissão.  Fundava-se  na  obra  La  veritabk  manière  d9in- 
struire  ks  surdes  et  muets. 

Como  houvesse  outro  pretendente,  as  cortes  resolve- 
ram o  seguinte : 

« As  cortes  geraes,  etc,  ordenam  que  as  cadeiras  de 
instrucçao  de  surdos  e  mudos  sejam  providas  por  concur- 
so, no  qual  se  deve  prestar  a  devida  attenção,  não  só  aos 
conhecimentos  que  tem  n'este  ramo  o  antigo  professor  de 
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latim  em  Arganil,  José  António  de  Freitas  Rego,  mas  tam- 
bém ás  diligencias  que  tem  feito  para  o  promover,  segundo 
allega  nas  representações  inclusas.  12  de  julho  de  1822». 

Maiores  obstáculos  encontrou  a  reforma  da  universi- 
dade e  do  ensino  superior,  por  causa  do  reaccionário  e  des- 
leal Trigoso,  que  acceitou  o  cargo  da  commissão  de  in- 
strucçâo  publica,  para  de  dentro  obstar  a  que  a  revolução 
entrasse  n'esses  grandes  baluartes  do  velho  passado  de  su- 
perstições e  de  ignorância. 

Como  dissemos,  logo  no  principio  se  propôz  no  con- 
gresso a  reforma  geral  do  estudo  e  da  universidade.  Discu- 
tiu-se  muito  è  apresentaram-se  muitos  projectos;  mas  um 
mau  destino  os  perseguiu  sempre. 

Na  sessão  de  28  de  março  de  1821,  o  dr.  Matheus  de 
Souza  Coutinho,  lente  de  cânones,  entre  outras  queixas 
fez  a  de  não  votarem  nas  congregações  de  informações 
das  duas  faculdades  jurídicas  todos  os  lentes  que  regem 
cadeiras  communs  a  ambas.  Treze  doutores  de  quasi  todas 
as  faculdades  protestam  contra  a  lei  que  exige  uniformi- 
dade de  votos  para  admissão  d'elles  á  classe  d'oppositores, 
pedindo  que  se  proceda  sem  demora  á  sua  habilitação  por 
maioria  de  votos. 

Aquelles  assumptos  subiram  á  tal  commissão  de  in- 
strucção  publica,  que  deu  o  seu  parecer,  julgando  a  maté- 
ria difficil,  e  dizendo  que  se  não  atreve  por  ora  a  apresen- 
tar alvitre.  «...  mais  fácil,  diz  ella,  è  derogar  essa  lei,  mas 
não  é  egualmente  fácil  substituir-lhe  logo  outra,  que  não 
mereça  ter  dentro  de  pouco  tempo  egual  destino. 

Accresce  ainda  que  os  novos  estatutos  da  universi- 
dade, apesar  de  serem  muito  volumosos,  ficaram  incom- 
pletos, e  muitas  das  suas  disposições  foram  successiva- 
mente  declaradas  e  ampliadas,  ou  derogadas,  por  um  tão 
grande  numero  de  cartas  légias  e  avisos,  que  já  hoje  se  não 
sabe  em  muitos  casos  qual  é  a  lei  que  está  em  observân- 
cia, e  por  isso  esta  é  frequentemente  substituída  pelo  arbí- 
trio dos  que  governam  ou  são  governados». 

Conclue  dizendo  que  ha  necessidade  de  uma  reforma 
geral  e  uniforme  dos  estudos  portuguezes.  E  como  a  com- 
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missão  cTinstrucção  publica  não  pôde  tomar  a  seu  cargo 
tão  árduo  trabalho,  por  causa  dos  seus  membros  estarem 
distrahidos  por  outras  commissões,  e  não  terem  tempo  para 
apresentarem  um  novo  e  bem  combinado  plano  de  estu- 
dos para  as  sciencias  maiores  da  universidade  e  estudos 
menores  do  reino,  propõe  a  creação  de  uma  nova  junta  de 
previdência  littcraria,  composta  de  um  presidente  e  de  seis 
ou  sete  membros,  todos  de  reconhecido  talento,  instrucção 
e  probidade,  não  sendo  comtudo  escolhidos  entre  os  depu- 
tados, ou  entre  os  lentes  effectivos  da  universidade,  ainda 
que  a  junta  deva  ser  auctorisada  para  ouvir  o  parecer  de 
uns  e  de  outros,  convidando  qualquer  dos  primeiros,  ou 
chamando  qualquer  dos  segundos  para  assistirem  ás  suas 
sessões. 

«Os  trabalhos  d'esta  junta,  diz  a  commissão,  devem 
começar  logo  depois  da  sua  organisação,  e  continuar  sem 
interrupção,  desligando-se  os  seus  deputados  do  exercício 
de  outros  empregos  que  com  este  sejam  incompatíveis,  de 
maneira  que  sendo  possível  se  possa  concluir  ao  menos  a 
reforma  dos  estudos  maiores  até  ao  fim  de  setembro,  para 
se  fazer  a  abertura  da  universidade  no  primeiro  d'outubro. 

A  junta  deve  cuidar  em  tudo  o  que  pertence  á  refor- 
ma da  fazenda  da  universidade  e  dos  estudos  d'ella,  rece- 
bendo todos  os  requerimentos  e  memorias  que  lhe  dirigi- 
rem sobre  este  objecto,  formando  novos  estatutos  que 
sejam  menos  difFusos  e  mais  completos  que  os  preceden- 
tes, e  consultando  o  despacho  geral  de  todas  as  faculdades. 
Igualmente  deve  cuidar  na  reforma  e  melhoramento  dos 
estudos  menores  e  na  constituição  e  estabilidade  da  junta 
que  os  dirige. 

Para  se  conseguirem  tão  importantes  fins  deve  a  junta 
abrir  e  conservar  uma  continua  correspondência  com  o  re- 
formador reitor  da  universidade,  do  qual  receba  as  informa-, 
ções  que  julgar  convenientes;  pedir-lhe-ha,  assim  como 
ouvirá  o  seu  parecer  nos  negócios  mais  importantes.  E, 
logo  que  a  reforma  esteja  concluída  em  partes,  a  apresen- 
tará ás  cortes,  para  estas  lhe  darem  a  necessária  sancção  ». 

E'  possível  que  haja  alguma  sinceridade  n'aquelle  pa- 
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recer,  que  na  verdade  contém  matéria  útil  e  digna  de  at- 
tençao. 

A  reforma  geral  do  ensino  não  era  obra  de  pouco  tra- 
balho, e  demandava  sérias  reflexões  e  labor  profícuo.  A 
creação  da  junta  proposta  era  de  grande  vantagem. 

O  congresso  tanto  reconheceu  isso  que,  na  sessão  de 
31  de  março,  decidiu  que  o  relatório  voltasse  á  commissão, 
para  o  reduzir  a  projecto  de  lei,  mas  esta  nunca  o  cumpriu  I 

Como  vimos,  o  congresso  constituinte,  em  sessão  de 
6  de  junho  de  1821,  já  tinha  decidido  que  se  creasse  uma 
commissão  encarregada  da  reforma  da  universidade  e  de 
toda  a  instrucção  publica  do  reino,  conforme  o  parecer 
da  commissão. 

Em  7  d'abril,  as  cortes  ordenaram  á  regência  que  pro- 
cedesse im mediatamente  ao  despacho  geral  de  todas  as  fa- 
culdades da  universidade,  como  entendesse  e  era  de  jus- 
tiça, sem  dependência  das  propostas  do  reitor,  que  se  tinha 
pronunciado  abertamente  contra  qualquer  tentativa  de  re- 
forma. Por  portaria  da  mesma  data,  foram  mandados  no- 
mear, por  meio  de  concurso,  substitutos  extraordinários  ás 
cadeiras  de  latim  e  grego,  de  rhetorica  e  de  philosophia  ra- 
cional e  moral. 

Em  resolução  de  28  de  junho  de  182 1,  foi  ordenado 
que  a  academia  de  fortificação,  artilheria  e  desenho,  desse 
compêndios  e  estojos  aos  estudantes,  e  que  os  exames  das 
matérias  fossem  presididos  pelo  lente  respectivo,  que  argu- 
mentará com  mais  dois  lentes,  e  que  o  exame  de  desenho 
se  fizesse  com  egual  numero  de  vogaes. 

A  morte  do  velho  reitor  da  universidade,  homem 
eminentemente  reaccionário,  e  a  sua  substituição  por  ir. 
Francisco  de  S.  Luiz,  foram  duas  medidas  importantes 
para  o  progresso  do  ensino  das  novas  sciencias.  No  em- 
tanto,  era  isso  pouco  para  o  muito  que  se  precisava  fazer. 
A  maioria  dos  lentes  de  borla  ecapello,  enfatuados  com  seus 
privilégios,  empoleirados  na  sua  ridícula  importância,  e  vi- 
vendo num  meio  jesuítico  e  entre  usos  e  costumes  de  um 
passado  de  erros  e  de  obscurantismo,  a  maioria,  repetimos, 
dos  lentes  de  borla  e  capello,  era  adversaria  dos  alevantados 
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princípios  da  geração  nova,  ardente  e  enthusiastica;  era  ini- 
miga do  progresso  das  sciencias,  e  da  nova  ordem  de  coisas. 

A  faculdade  de  direito  foi  em  todos  os  tempos  uma 
das  mais  reaccionárias.  Depois  da  revolução,  os  lentes 
exasperaram-se  por  verem  os  estudantes,  que  sempre  tra- 
taram como  uma  espécie  de  vassallos,  expenderem  doutri- 
nas livres  e  independentes,  contrarias  aos  foros  que  disfru- 
ctavam  e  á  auctoridade  dogmática  com  que  ensinavam  e 
se  impunham  aos  discipulos. 

Os  mais  servis  e  hypochritas  é  que  tinham  accesso  ás 
cadeiras;  d'aqui  a  ignorância  e  pedantismo  da  maioria  dos 
lentes,  que  tanto  mais  ignorantes  eram,  quanto  mais  guer- 
reavam a  revolução  e  se  mostravam  implacáveis  com  os 
discipulos. 

Por  accinte,  muitos  d'esses  agentes  do  passado  des- 
presaram  os  estatutos,  e  começaram  a  ensinar  pelo  me- 
thodo  jesuítico  abolido;  outros  não  queriam  explicar  o  di- 
reito novo,  e  outros  combatiam  abertamente  as  reformas 
politicas  e  civis  implantadas. 

Um  d'esses  lentes,  fazendo  a  resenha  das  leis  portu- 
guezas  até  1822,  não  mencionou  as  do  congresso;  outro, 
todo  mettido  na  sua  importância  pedagógica,  mandou  ca- 
lar um  estudante  que  se  atreveu  a  censurara  arbitrariedade 
com  que  a  casa  de  supplicação  havia  interpretado  algumas 
d'essas  leis,  e  outro,  respondendo  indignado  a  um  estu- 
dante que  argumentara  com  o  artigo  n  das  bases  da  con- 
stituição, isto  em  fevereiro  de  1822,  disse-lhe  que  essas  ba- 
ses ainda  estavam  em  projecto!  Todos  os  defensores  do 
absolutismo  são  d'esta  qualidade. 

O  novo  reitor  quiz  obrigar  d'algum  modo  os  profes- 
sores a  cumprirem  com  seus  deveres,  a  ensinar  conforme 
os  estatutos,  e  a  explicarem  o  novo  direito  que  surgia. 

Em  congregação  de  18  de  dezembro  de  1821,  disse  o 
reitor  que,  sendo  expressamente  ordenado  em  muitos  e  re- 
petidos logares  dos  novos  estatutos,  que  os  professores  de 
direito  fossem  obrigados  a  explicar  em  suas  lições  os  prin- 
cípios de  direito  publico  interno  e  económico  da  monar- 
chia,  e  examinar  cuidadosamente  o  direito  portuguez  no- 
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vissimo,  confrontando  as  leis  estravagantes  com  os  logares 
parallelos  das  ordenações  e  leis  antigas,  observando  as  difle- 
renças  que  entre  ellas  ha  e  as  causas  que  as  motivaram,  e 
instruindo  os  discípulos  no  estado  actual  da  legislação, 
sem  cujo  conhecimento  se  não  podem  habilitar  para  servi- 
rem dignamente  o  paiz.  E  achando-se  adoptado  em  todo 
o  reino  o  systema  constitucional,  e  juradas  as  bases,  e  pro- 
mulgadas muitas  leis  derivadas  dos  principios  modernos, 
pareceria  de  rasão  que  nos  cursos  juridicos  e  principal- 
mente na  cadeira  da  historia  do  direito  pátrio  se  fizesse 
applicação  e  se  desenvolvessem  aquelles  principios  e  leis, 
em  conformidade  com  os  estatutos,  e  quando  a  natureza  e 
ordem  das  matérias,  ou  pelo  seu  parallelismo,  ou  pelas 
suas  relações  intimas,  assim  o  indicassem  ou  exigissem. 

O  mesmo  reitor  acerescentou  que  tinha  sido  infor- 
mado de  que  se  não  procedia  por  este  modo  rasoavel  e 
prudente,  antes  se  contrariavam  e  se  refutavam  affectada- 
mente,  e  como  de  propósito,  essas  doutrinas  que  o  illustre 
Paschoal  José  de  Mello  não  julgou  ousadas  no  seu  tempo, 
e  que,  além  de  serem  adoptadas  no  systema  constitucional, 
teem  sido  seguidas  por  largos  annos  pelos  melhores  e  mais 
sábios  publicistas  dos  diversos  estados  da  Europa.  E  não 
podendo  elle,  reitor,  dar  credito  a  semelhante  insinuação, 
por  ser  opposta  ao  justo  conceito  que  tem  da  sabedoria, 
prudência  e  discernimento  dos  professores  das  sciencias  ju- 
rídicas; e  nem  sendo  tão  pouco  da  sua  intenção  regular  e 
menos  dominar  as  opiniões  e  sentimentos  alheios,  julgava 
comtudo  conveniente  e  necessário  fazer  esta  advertência, 
por  lhe  parecer  de  maior  interesse,  tanto  para  manter  a 
uniformidade  de  sentimentos  e  harmonia  do  ensino  e  in- 
strucção  publica  com  as  leis  existentes,  como  também  para 
evitar  que  a  mocidade  académica,  por  uma  espécie  de  reac- 
ção própria  do  fogo  da  edade,  não  decline  para  extremos 
Eerigosos,  dos  quaes  se  não  podem  esperar  senão  pertur- 
ações  funestas  a  respeito  da  gerarchia  académica,  ao  bem 
da  educação  litteraria  e  civil,  e  ao  progresso  dos  estudos 
universitários.  E  ordena  que  esta  advertência  se  escreva  nos 
livros  das  actas  das  congregações  das  faculdades  jurídicas- 
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E'  importante  esta  advertência  do  novo  reitor;  no 
emtanto,  era  malhar  em  ferro  frio.  As  reformas  successivas 
feitas  desde  o  marquez  de  Pombal  avançaram,  é  verdade,  o 
ensino  de  todas  as  sciencias,  e  dentro  d'essas  reformas 
muita  coisa  se  podia  fazer  em  beneficio  das  ideias  moder- 
nas; mas  o  corpo  docente  era  na  maioria  inimigo  d'essas 
reformas  e  de  todo  o  progresso.  Os  ridículos  privilégios 
que  disfructavam  os  lentes  de  Coimbra,  os  velhos  e  carun- 
chosos usos  da  universidade  que  recordavam  os  antigos 
tempos  de  ignorância  e  dos  jesuítas,  e  as  tradições  d'esse 
passado  de  erros,  abusos,  arbitrariedades  e  superstições, 
tudo  isto  e  muito  mais  concorria  para  que  os  lentes  me- 
díocres e  enfatuados  se  declarassem  adversários  das  inno- 
vações  feitas. 

Dizendo-se  homens  de  sciencia,  só  gostavam  das  tre- 
vas, para  que  a  sua  insuficiência  e  a  inutilidade  dos  seus 
conhecimentos  se  não  revelassem  á  luz  do  dia. 

Além  de  muitas  modificações  em  beneficio  das  scien- 
cias, os  estatutos  exigiam  uma  completa  e  absoluta  re- 
forma no  sentido  da  disciplina. 

Por  influencia  do  congresso,  o  governo  vem  em  au- 
xilio d'aquelle  passo  do  reitor.  Em  portaria  de  25  de  ja- 
neiro de  1822,  foi  approvado  o  procedimento  d'esta  aucto- 
ridade,  e  ordenou-se  ao  mesmo  reitor  vigiasse  especial- 
mente pela  execução  e  cumprimento  da  sua  advertência, 
dando  conta  ao  governo  de  qualquer  resistência  que  po- 
désse  retardar  no  espirito  da  mocidade  estudiosa  o  pro- 
gresso e  consolidação  do  systema  constitucional,  «...  es- 
perando, diz  a  portaria,  s.  m.  das  luzes  e  sentimentos  dos 
professores  n'este  sentido  uma  fiel  cooperação  e  adherencia 
do  voto  geral  da  naçào  e  mais  positiva  e  solem ne  de 
s.  m. ». 

Reforma  completa  é  o  que  exigia  a  universidade,  o 
que  tem  exigido  em  todos  os  tempos,  e  o  que  ainda  hoje 
exige,  para  que  dê  signal  da  sua  existência,  ame  o  pro- 
gresso das  sciencias,  e  seja  uma  corporação  séria.  Do  con- 
trario, será  sempre  um  órgão  de  entorpecimento  e  de  reac- 
ção, em  vez  d'um  elemento  de  evolução  progressiva. 
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Não  devemos  omittir  os  dois  projectos  apresentados 
na  sessão  de  n  de  setembro  de  1822  pelo  illustre  sacer- 
dote Serpa  Machado. 

No  relatório  do  primeiro  lê-se  o  seguinte: 

<r  As  cortes,  etc,  reconhecendo  a  necessidade  que  ha 
de  dar  algumas  providencias  a  bem  das  sciencias  e  estudos 
estabelecidos  na  universidade  de  Coimbra,  ainda  antes  da 
reforma  geral  das  mesmas,  obra  mui  difficil  de  executar,  e 
que  deve  ser  firmada  debaixo  d'um  plano  regular  e  bem 
combinado  em  todas  as  suas  partes,  decretam,  etc». 

Propõe  que  os  professores  das  duas  faculdades  de  di- 
reito, reunidos  em  conselho,  alvitrem  um  compendio  de 
direito  natural  e  publico,  para  servir  nas  aulas  do  primeiro 
e  segundo  anno  da  faculdade,  o  qual  seja  accommodado 
aos  novos  princípios  políticos  adoptados  pela  nação,  e 
também  ás  in novações  do  século  e  aos  progressos  que  as 
sciencias  do  direito  natural  e  do  direito  publico  teem  feito 
até  então.  Este  compendio  deverá  ser  revisto  e  approvado 
pelas  respectivas  congregações,  dentro  de  um  mez,  afim  de 
por  elle  se  ensinar  já  no  próximo  acto  lectivo.  Que  o  pro- 
fessor da  cadeira  de  direito  publico  comece  suas  licções  pela 
constituição  politica  da  monarchia  portugueza,  que  breve- 
mente será  approvada  e  decretada,  explicando  a  doutrina 
pelo  methodo  synthetico  recommendado  nos  estatutos 
pombalinos;  que  o  professor  da  cadeira  pratica  estabelecida 
no  terceiro  anno  offereça  á  approvação  das  mesmas  facul- 
dades jurídicas  um  breve  compendio,  contendo  as  princi- 
paes  regras  da  ordem  do  processo  civil  e  criminal ;  que  um 
terço  das  licções  seja  theorico  e  o  mais  pratico,  exercitan- 
do-se  os  discípulos,  no  ultimo  terço,  na  organisação  pratica 
dos  processos,  começando  dos  mais  fáceis  para  os  difficeis, 
applicando  quanto  fôr  possível  as  doutrinas  das  acções,  de 
maneira  que  cada  um  dos  discípulos  fique  habilitado  para 
poder  deduzir  em  juiso  o  seu  direito  e  o  dos  clientes.  Que 
o  reitor  da  universidade  tenha  particular  cuidado  em  re- 
commendar  a  observância  dos  estatutos  que  prohibem  as 
postillas.  Que  os  lentes  exijam  dos  discipulos  os  exercí- 
cios por  escripto  recommendados  pelos  estatutos,  e  que  se 
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acham  em  relaxação,  com  a  alteração  de  serem  feitos  nas 
línguas  latina  e  portugueza.  Que  o  governo  mande  pro- 
ceder aos  concertos  necessários  no  colíegiodas  artes,  afim  de 
os  altos  do  mesmo  poderem  receber  commodamente  gran- 
de numero  de  alumnos.  Que  se  continue  a  estabelecer  na 
universidade  similhantes  collegios,  para  melhor  educação 
da  mocidade,  regularidade  de  vida,  costumes  e  boa  econo- 
mia, á  proporção  que  se  forem  desoecupando  alguns  edifí- 
cios que  ficam  pertencendo  á  fazenda  nacional,  em  virtude 
da  reforma  dos  regulares.  Os  seus  estatutos  serão  análogos 
aos  que  se  fizeram  para  o  collegio  das  artes,  e  os  seus  dire- 
ctores propostos  ao  governo  pela  mesma  maneira. 

O  segundo  projecto  refere-se  â  dotação  da  universi- 
dade de  Coimbra,  dando-se-lhe  os  recursos  necessários 
para  ella  fazer  face  ás  despezas  necessárias  ao  seu  desen- 
volvimento. 

Na  sessão  de  7  d'outubro  de  1822,  o  illustre,  activo  e 
eximio  professor  e  tribuno  Soares  Franco  apresentou  uns 
poucos  de  projectos  importantíssimos.  Consiste  o  pri- 
meiro na  creação  de  cadeiras  de  historia  natural  e  de  econo- 
mia politica  na  academia  do  Porto.  E  apresenta  um  largo 
plano  de  organisação  d'essa  academia,  segundo  o  qual 
esta  se  comporia  de  três  classes  de  sciencia:  i.a — Ma- 
thematica ;  2.a  —  Sciencias  naturaes ;  3 .a  —  Com mercio, 
creando-se  cadeiras  de  desenho  e  de  línguas  estrangeiras. 

O  curso  de  mathematica  e  de  marinha  constará  de 
3  annos;  o  das  sciencias  naturaes  de  4  annos,  constando 
do  estudo  de  zoologia,  botânica,  mineralogia,  de  historia 
natural,  de  physica,  chimica,  agricultura  e  techonologia. 

E'  um  projecto  de  uma  escola  polytechnica,  como  a 
que  existe  actualmente. 

O  segundo  projecto  consiste  na  creação  de  um  mes- 
mo curso  de  sciencias  naturaes  na  cidade  de  Lisboa,  com 
a  cadeira  de  chimica  applicada  ás  artes;  crear-se-ha  tam- 
bém um  museu  de  historia  natural,  um  gabinete  de  phy- 
sica e  um  laboratório  chimico,  indispensáveis  para  o  estu- 
do das  sciencias  naturaes. 

O  terceiro  projecto  consta  da  reforma  da  escola  cirur- 
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gica  de  S.  José,  dando-se-lhe  maior  desenvolvimento  e  am- 
plitude, e  da  creação  de  um  egual  curso  na  cidade  do 
Porto. 

O  quarto  projecto  apresenta  um  plano  para  escolas  de 
pharmacia  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  no  qual  se  intro- 
duzem n'estes  cursos  o  estudo  completo  das  sciencias  au- 
xiliares e  constituitivas  d'estas  escolas. 

São  quatro  projectos  que  honram  immenso  aquelle 
tribuno,  e  talvez  o  homem  de  20  mais  erudito,  activo  e 
fecundo. 

«Mandou-se,  diz  o  Diário  das  Cortes,  remetter  tudo  á 
commissão  de  instrucção  publica,  para  se  unir  a  outro  proje- 
cto análogo  que  se  acha  na  mesma  commissão». 

E  assim  o  astuto  e  reaccionário  Trigoso  ia  apoderan- 
do-se  de  todos  os  trabalhos  e  projectos  de  reforma  de  in- 
strucção publica  apresentados  durante  este  período,  para 
os  enterrar  bem  enterrados  na  tal  commissão  de  instrucção 
publica,  de  que  elle  era  o  membro  mais  importante  e  in- 
fluente. 

O  paiz  inteiro  mostrou  vivo  interesse  pela  instruc- 
ção. Não  só  os  deputados,  mas  muitos  particulares  offere- 
ceram  ao  congresso  constituinte  memorias  e  projectos 
n'esse  sentido.  Entre  estes  citaremos  os  que  se  apresenta- 
ram com  respeito  ao  importante  assumpto  da  economia 
politica. 

João  Rodrigues  de  Brito  apresentou  ao  congresso  um 
projecto  para  se  introduzir  entre  nós  aquella  ordem  de  es- 
tudos. Reduz-se  ao  estabelecimento  de  3  cadeiras  d'aquella 
sciencia,  uma  no  Porto,  outra  em  Coimbra  e  outra  na  ci- 
dade de  Lisboa,  com  o  ordenado  de  professores  de  philo- 
sophia.  O  compendio  adoptado  é  o  tratado  de  João  Ba- 
ptista Say.  Dar-se-hão  prémios  aos  que  estabelecerem 
cursos  d'esta  natureza  sem  ordenado,  sendo  preferidos  em 
todos  os  empregos  públicos  a  que  concorrerem.  Passados 
2  annos  do  decreto,  nenhum  estudante  poderá  matricular- 
se  na  universidade  sem  o  exame  d'aquella  disciplina. 

Pouco  depois  de  ser  apresentado  ao  congresso  aquelle 
plano,  o  corregedor  de  Portalegre  envia  outro,  cujo  auctor 
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é  Manoel  cTAlmeida,  prior  da  freguezia  da  Magdalena  da 
mesma  cidade. 

O  auctor  offerece-se  para  ensinar  economia  politica  na 
cidade  de  Portalegre.  Por  fim  João  Rodrigues  Fafes  Geral- 
des offerece-se  também  para  ensinar  a  mesma  sciencia  eco- 
nómica na  cidade  de  Lisboa. 

E'  notável  que  todos  estes  auetores  de  planos  para  o 
estudo  da  economia  politica  preferem  João  Baptista  Say  a 
outros  escriptores. 

Todos  aquelles  projectos  foram  para  a  commissão  de 
instrucção  publica,  que  reduziu  o  seu  parecer  ao  seguinte: 

Que  attendendo  á  necessidade  d'esta  sciencia  em  Por- 
tugal e  á  falta  de  meios  para  se  conhecerem  as  aptidões 
das  pessoas  que  houverem  de  ser  encarregadas  do  ensino, 
obriga  o  congresso  a  ser  circumspecto  nas  licenças  para  o 
estabelecimento  d'essas  cadeiras. 

Que  esta  sciencia  não  deve  ser  preparatório  para  a 
universidade,  mas  fará  parte  dos  seus  estudos.  E  por  isso 
propõe  que  se  annuncie  ao  publico  o  grande  desejo  que  o 
congresso  tem  de  annuir  ao  estudo  da  economia  politica, 
convidando  todos  os  que  se  acharem  habilitados  a  escre- 
verem um  compendio  para  uso  das  escolas,  ou  seja  origi- 
nal, ou  traducção,  ou  um  resumo  dos  compêndios  escriptos 
a  este  respeito,  com  illustrações  e  applicações  ao  estado 
politico  do  paiz. 

Todos  os  compêndios  deverão  ser  dirigidos  ao  con- 
gresso, ou  á  commissão  de  instrucção  publica.  E,  logo  que 
sejam  approvados,  abrir-se-hão  os  cursos  propostos,  apre- 
sentando os  auetores  os  documentos  exigidos  aos  mais 
professores.  Receberão  dos  discípulos  o  que  convenciona- 
rem com  elles;  e  aquelles  que  mais  se  distinguirem  no  en- 
sino serão  nomeados  professores  não  só  da  cadeira  de  eco- 
nomia  politica  que  se  ha-de  crear  na  universidade,  como 
também  das  que  forem  creadas  n'algumas  cidades  do  rei- 
no. Este  parecer  foi  approvado  unanimemente. 

Devemos  também  mencionar  a  offerta  que  fez  o  ba- 
charel Manoel  Cardoso  Júnior  para  ensinar  gratuitamente 
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o  systema  constitucional,  apresentando  o  seu  programma 
de  estudos  que  foi  para  a  tal  commissão,  onde  morreu ! 

Apesar  das  muitas  tentativas  feitas  para  uma  reforma 
geral  dos  estudos,  o  congresso  constituinte  não  conseguiu 
levar  a  effeito  os  seus  desejos,  não  só  pela  indolência  e 
má  vontade  da  commissão  de  instrucção  publica,  influen- 
ciada toda  pelo  corpo  docente  da  universidade,  reaccioná- 
rio, jesuítico  e  inimigo  das  reformas,  como  também  pela 
fria  e  calculada  reserva  e  abstenção  do  governo  nomeado 
por  D.  João  vi,  para  não  fazer  cousa  alguma  a  beneficio  da 
revolução. 

As  cortes  legislativas  de  1822  a  1823,  comprehende- 
ram  a  importância  do  assumpto,  e  que  urgia  acabar  a  obra 
começada  pelas  cortes  constituintes. 

O  deputado  José  de  Sá  Ferreira  dos  Santos,  vendo  que 
das  commissões  nada  sahia,  apresentou  um  projecto  seu 
de  reforma  geral  dos  estudos,  precedido  de  um  bem  elabo- 
rado relatório. 

Logo  na  sessão  de  12  de  dezembro,  discutiu-se  aquel- 
le  plano,  que  sobre  tudo  visa  a  reformar  a  universidade. 

O  congresso  decidiu  que  o  projecto  era  deííiciente 
e  não  preenchia  completamente  o  objecto  que  tinha  em 
vista. 

Castello  Branco  levantou-se,  e  entre  outras  cousas 
disse : 

«O  soberano  congresso,  e  ninguém,  duvida  que  é  de 
absoluta  necessidade  a  reforma  das  sciencias  em  Portugal, 
e  por  consequência  o  da  universidade.  Propoz-se  um  pro- 
jecto, o  qual  não  se  julgou  que  abrangia  todas  as  ideias 
necessárias  para  a  reforma;  por  isso  foi  regeitado;  mas  não 
se  entenda  que  o  congresso  regeitou  a  ideia  da  necessidade 
d'esta  reforma.  Eu  proponho  que  o  congresso  mande  á  com- 
missão de  instrucção  publica  que  faça  um  projecto  para  a 
reforma  da  universidade». 

Thomaz  d'Aquino  propoz  que  se  nomeasse  uma  com- 
missão especial  encarregada  de  propor  um  plano  de  refor- 
ma dos  estudos  em  Portugal  e  da  universidade  em  particu- 


PORTUGUEZA   DE    l820  367 


lar.  Soares  Franco  lembrou  a  conveniência  de  se  nomear 
uma  commissão  de  fora  das  cortes. 

Serpa  Machado  pretendeu  desculpar  a  commissão  de 
instrucção  publica,  dizendo  que  ella  ainda  não  teve  tempo 
de  apresentar  um  plano  de  instrucção;  porque  se  estava 
no  principio  da  legislatura.  É  de  opinião  que  seja  ella  a 
encarregada  de  apresentar  o  referido  plano,  podendo  ad- 
dicionar-se-lhe  alguns  membros,  como  por  exemplo  Sá, 
o  auctor  do  primitivo  plano,  e  que  tanto  desejo  e  empe- 
nho, disse  elle,  tem  mostrado  n'isso. 

Foi  approvada  a  proposta  de  Thomaz  d1  Aquino. 

O  presidente  propoz  se  o  programma  seria  feito  pela 
commissão  de  instrucção  publica,  ou  pela  commissão  es- 
pecial, e  o  congresso  resolveu  que  fosse  por  esta. 

O  presidente  tratou  logo  de  nomear  a  referida  com- 
missão, que  não  teve  tempo  de  apresentar  o  fructo  de  seus 
trabalhos,  porque  pouco  depois  triumphou  a  reacção,  em 
que  andava  empenhada  a  coroa  e  todos  os  inimigos  da  re- 
forma e  do  bem-estar  do  povo  e  da  nação. 

O  decreto  que  instituiu  entre  nós  o  ensino  livre  sur- 
tiu óptimos  effeitos.  Tanto  em  Lisboa  como  no  Porto  fun- 
daram-se  logo  muitos  collegios  importantes  destinados  ao 
ensino  primário  e  secundário. 

Entre  os  requerimentos  apresentados  ao  congresso 
para  aquelle  fim,  citaremos,  por  curioso,  o  que  foi  apresen- 
tado por  um  súbdito  inglez,  João  Corfield,  que  pediu  au- 
ctorisação  para  fundar  na  capital  uma  escola  de  primeiras 
lettras  para  500  alumnos  de  6  annos  de  edade  para  cima, 
pelo  methodo  de  ensino  mutuo,  com  o  qual  allegára  estava 
mui  familiarisado,  juntando,  para  o  comprovar,  um  attesta- 
do  passado  por  uma  sociedade  de  Londres.  O  requerimento 
por  ordem  das  cortes  foi  para  o  governo,  afim  de  este  fazer 
as  despezas  necessárias,  se  julgasse  conveniente  pôr  em  prá- 
tica o  estabelecimento  requerido. 

Entre  os  collegios  fundados  em  Lisboa  citaremos  o 
Lyceu  constitucional,  fundado  em  1822  á  Junqueira  no  palácio 
denominado  do  Patriarcha  —  o  Colkgio  de  S.  Vicente  de  Fora, 
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e  o  Collegio  de  humanidades  e  sciencias,  fundado  e  installado  na 
rua  de  S.  Domingos,  á  Lapa. 

Publicou-se  na  typographia  Campos  o  programma  de 
estudo  d'este  collegio,  que  também  se  encontra  no  Diário 
do  Governo  de  10  de  setembro  de  1822.  Foi  seu  director  o 
desembargador  José  Bernardo  de  Castro,  official  maior  gra- 
duado, da  secretaria  da  guerra. 

O  programma  começa  com  o  seguinte  período,  tão 
notável  e  interessante: 

«  Como  pela  liberalidade  da  nossa  constituição  é  ad- 
missível, e  até  obrigado,  sendo  eleito,  qualquer  cidadão  de 
honesto  emprego  a  exercer  as  augustas  funcções  da  legis- 
latura no  soberano  congresso,  é  bem  claro  que  todos  desde 
já,  e  para  o  futuro,  precisam  geralmente  habilitar-se  com 
os  conhecimentos  adequados  para  aquelle  fim.  E  como, 
por  outra  parte,  a  nação  se  regenerou,  aspirando  a  recobrar 
o  eminente  logar  que  já  teve  entre  as  outras  nações,  que 
agora  a  excedem  em  agricultura,  industria,  manufacturas, 
commercio  e  navegação,  etc,  ainda  que  não  em  talentos  e 
recursos  de  engenho  e  de  natureza,  é  de  egual  evidencia 
que  se  deve  seguir  a  mesma  vereda  de  educação,  com  a  que 
se  habilitam  essas  outras  para  todas  as  occupaçôes,  officios 
e  misteres  da  sociedade.  Por  estas  rnsões,  e  na  consideração 
de  que  entre  nós  não  ha  tempo  a  perder,  devendo  andar  a  instruc- 
ção  a  par  do  trabalho  productivoy  se  propõe  o  cidadão  acima 
mencionado  a  fazer  ensinar  no  dito  collegio,  no  menor  es- 
paço de  tempo  possível,  e  pelo  methodo  mais  fácil  e  abre- 
viado, os  elementos  geraes  dos  conhecimentos  mais  necessários  para 
todos  os  usos  da  vida  social». 

Extraordinários  homens  estes  de  20! 

Um  particular  vem  em  auxilio  do  governo  e  das  cor- 
tes, fundando  um  estabelecimento  d'aquella  ordem  para  o 
ensino  profissional  e  das  sciencias  mais  úteis  á  sociedade! 

Compõe-se  o  collegio  de  três  principaes  secções  —  Hu- 
manidades —  Sciencia  —  Religião. 

As  humanidades  compõem-se  de  primeiras  lettras  pelo 
methodo  Lewcaster  —  Calligraphia  pelo  methodo  Sarmento 
—  Desenho  —  sendo  o  principal,  diz  o  programma,  o  da  ar- 


PORTUGUEZA  DE  l820  369 


chitectura  rural  e  fabril!  —  Grammatica  universal  applicada 
ás  línguas  portugueza,  allemã,  franceza  e  ingleza  —  Lín- 
guas latina  e  grega — Rhetorica  e  poética  —  Historia  uni- 
versal e  particular  do  reino — Dança,  musica  e  jogos  de 
armas. 

Pelo  que  respeita  ás  línguas  latina  e  grega  diz  o  pro- 
gramma : 

« E'  recommendavel  o  estudo  d'esta  lingua,  não  só 
por  ser  a  fonte  de  toda  a  eloquência,  mas  por  lermos  nos 
seus  poucos  auctores  as  grandes  virtudes  e  recursos  de 
aquellas  nações  democratas,  assim  como  os  seus  vicios  e 
defeitos,  causa  da  sua  ruina.  Nós,  tendo  sahido  do  feuda- 
lismo gothico,  remontamos  ao  mais  apurado  liberalismo, 
cuja  mais  antiga  fonte  conhecida  é  a  antiga  Grécia;  deve- 
mos, pois,  beber  as  doutrinas  concernentes  nos  seus  escri- 
ptos,  bem  como  nos  das  línguas  culta^  modernas  buscamos 
a  instrucção  necessária  sobre  as  artes,  etc. ». 

A  secção  das  sciencias  compõe-se  de  geographia,  ari- 
thmetica,  com  o  methodo  de  escripturação  por  partidas 
singelas  e  dobradas  applicadas  ao  commercio.  Sciencias  exa- 
ctas:—  Arithmetica,  álgebra,  geometria,  trigonometria  pla- 
na, calculo  differencial,  mecânica,  astronomia  e  pratica  dos 
instrumentos  de  reflexão.  —  Pbylosophia,  em  3  cursos:  i.° 
—  Lógica,  methaphysica  e  ethica  e  economia  domestica. 

«N'ella,  diz  o  programma,  nos  demoraremos  sobre  a 
educação  domestica  e  das  escolas,  fundamento  do  caracter 
nacional  e  primeiros  anneis  da  larga  cadeia  da  vida  social ». 

2.0 — Direito  natural,  direito  publico  universal  e  par- 
ticular do  reino. — Economia  politica  com  a  estadística. — 
Licções  de  commercio  com  os  princípios  de  direito  mer- 
cantil, cambial  e  marítimo. 

Terceiro  curso.  —  Historia  natural  e  agricultura,  phy- 
sica  e  chimica. 

Como  se  vê,  é  um  perfeito  lyceu,  mas  com  um  cara- 
cter mais  pratico,  profissional  e  nacional,  do  que  os  actuaes. 

Os  collegios  particulares  desenvolveram-se  tanto  em 
Lisboa,  que  em  1823,  como  veremos  em  logar  compe- 
tente, se  pediram  nas  cortes  providencias  a  este  respeito, 
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dizendo  o  deputado  Coutinho  que  a  cada  esquina  de  Lisboa 
se  encontrava  um  collegio. 

Na  Borboleta  Constitucional,  de  4  d'outubro  de  1822, 
lemos  o  seguinte  annuncio: 

«No  dia  21  do  mez  próximo  de  outubro  do  corrente 
anno  de  1822,  se  hão-de  abrir  no  convento  de  S.  Francisco 
d'esta  cidade  do  Porto  gratuita  e  publicamente  as  aulas  se- 
guintes: 

De  grammatica  latina;  professor:  fr.  João  de  S.  Boa- 
ventura.—  Dormitório  n.°  17. 

De  rhetorica;  professor:  fr.  José  Joaquim  das  Dores. 
—  Dormitório  n.°  17. 

De  philosophia  racional  e  moral;  professor:  fr.  Antó- 
nio de  S.  Bernardo.  —  Dormitório  de  cima  n.°  1. 

Os  compêndios  serão  os  mesmos  adoptados  pela  uni- 
versidade de  Coimbra.». 

O  Porto  seguiu  o  exemplo  de  Lisboa,  e  n'elle  funda- 
ram-se  também  vários  collegios. 

São  muitos  os  cursos  particulares  de  írancez  e  inglez, 
sobretudo,  annunciados  nos  jornaes  d'esta  epocha,  tanto 
por  nacionaes  como  por  estrangeiros. 

Para  satisfazer  a  este  extraordinário  movimento  das 
escolas  publicas,  e  sobre  tudo  particulares,  publicaram-se 
vários  compêndios. 

O  primeiro  que  abriu  exemplo  foi  o  illustre  juriscon- 
sulto, publicista  e  tribuno,  Borges  Carneiro.  Este  vulto  emi- 
nente da  epocha  de  20,  conhecendo  o  grande  alcance,  para 
a  revolução  iniciada,  da  instrucção  primaria,  escreveu  em 
outubro,  cremos  nós,  de  1820  uma  Grammatica,  Orthogra- 
phia  c  Arithmetica  portuguesa,  com  arte  defallar,  escrever  e  contar. 

Diz  a  Gaveta  de  Lisboa  : 

«N'este  livro  verdadeiramente  interessante  a  todos  os 
portuguezes,  especialmente  aos  mestres  de  escola  e  aos 
meninos,  se  expõe  com  brevidade  e  clareza  as  melhores 
regras  e  princípios  das  ditas  três  artes».  (1) 


(1)    Gazeia  de  Lisboa  de  2  de  outubro  de  1820. 
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Escreveram-se  depois  muitos  compêndios;  entre  elles 
citaremos  o  Systema  Stenographico  que  ensina  a  escrever  tão  de- 
pressa como  se  falia,  por  António  Machado. 

A  respeito  d'esta  publicação  escreve  o  Diário  do  Go- 
verno : 

a  A  assídua  meditação  do  auctor  sobre  a  natureza  e  ín- 
dole da  lingua  portugueza,  a  não  interrompida  reflexão  so- 
bre o  muito  por  elle  escripto  tachygraphicamente,  tanto  em 
a  universidade,  como  em  as  cortes  geraes  da  nação,  a  cons- 
tante leitura  com  os  seus  conhecidos  e  afiançados  systemas 
abreviadores,  inclusive  o  de  Marti,  lhe  fazem  crer  que  será 
da  maior  utilidade  o  seu  trabalho». 

Escreveram-se  mais  as  seguintes  obras: 

Elementos  de  grammatica  portuguesa  ordenados  segundo  a 
doutrina  dos  melhores  auctorcs  grammaticaes,  para  aplanar  a  mo- 
cidade o  estudo  de  sua  lingua,  por  Francisco  Soares  Ferreira. 
—  Ifysumo  de  grammatica  e  orthograpbia  da  lingua  portuguesa 
— 1822,  7.*  edição — Systema  de  ensinar  perfeitamente  a  pro- 
nunciação  e  leitura  de  nossa  lingua  —  Anonymo  —  IsLova  arte 
de  escripta  com  uma  collccçáo  de  S  exemplares  de  bom  caracter  de 
lettras  —  Tratado  geral  de  arithmetica  commcrcial  —  Elementos 
de  trigonometria  plana  c  espberica,  por  João  Chrysostomo  do 
Couto  e  Mello  —  Compendio  da  grammatica  inglesa  e  portu- 

fueifl  para  o  uso  das  suas  primeiras  lettras,  por  Manuel  José  de 
'reitas. 

Já  vimos  a  crusada  levantada  no  paiz  a  favor  do  me- 
thodo  Lewcaster,  adoptado  em  quasi  todas  as  escolas  do 
reino. 

Ao  mesmo  tempo  muitos  patriotas  auxiliavam  os  de- 
putados, fazendo  propaganda  por  todo  o  paiz  a  favor  da 
instrucção  do  povo  e  do  ensino  publico. 

São  muitíssimas  as  memorias  que  n'esse  sentido  fo- 
ram oôerecidas  ao  congresso.  Entre  ellas  citaremos  as  se- 
guintes —  Memoria  sobre  collegios  públicos  de  educação  por  conta 
do  estado  em  todas  as  cidades  do  reino,  pelo  primeiro  tenente 
José  Pedro  de  Sousa  e  Azevedo,  offerecida  na  sessão  de  25 
de  junho  de  1821  — Ciíemoria  sobre  a  educação  civil  da  fiação 
portuguesa,  pelo  bacharel  Thomaz  de  Aquino  Simões  Pe- 
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nalva,  offerecida  em  6  d'agosto — T{eflexões  littcrarias  impor- 
tantíssimas para  a  reforma  de  estudos  que  Ijouvcr  de  se  fa^er — 
'Projecto  utilíssimo  para  os  estudos  do  reino,  ambas  estas  obras 
pelo  professor  Francisco  Ferreira  da  Silva  Beirão,  offereci- 
das  em  5  de  setembro  —  'Plano  de  instrucção  publica,  pelo  pro- 
fessor de  latim  António  Rodrigues  da  Fonseca.  (Sessão  de 
17  de  setembro)— SCcmoria  sobre  as  escolas  de  primeiras  kttras, 
por  João  Guedes  de  Mello,  professor  de  primeiras  lettras  do 
concelho  de  Resende,  pátria  do  grande  Borges  Carneiro. 
(Sessão  de  29  de  janeiro  de  1822). 

N'este  mesmo  anno  publicou-se  ainda  uma  dsíemoria 
sobre  a  educação  da  mocidade  e  instrucção  publica.  Sem  nome  de 
auetor. 

E  em  1823  publicou-se  outra  obra  intitulada  —  Ideias 
sobre  o  estabelecimento  da  instrucção9  dedicadas  á  nação  portu- 
gueza.  Anonyma. 

Seria  grande  a  lista,  se  quizessemos  mencionar  todas 
as  obras  sobre  a  instrucção,  publicadas  durante  o  período 
da  revolução  portugueza  de  1820,  e  as  dedicadas  ás  cortes, 
para  auxiliarem  as  commissões  de  instrucção  publica  a  re- 
solverem este  grande  e  importante  problema  da  revolução 
liberal  e  democrática. 

As  obras  acimas  mencionadas  dão,  porém,  uma  ideia 
do  movimento  litterario  que  houve  no  paiz  n'este  sentido» 
e  do  empenho  que  muitos  particulares  e  patriotas  mostra- 
ram pela  instrucção  e  educação  nacional,  comprehendendo 
admiravelmente  o  seu  grande  alcance  politico. 

Desenvolveu-se  por  tal  modo  o  enthusiasmo  pela  in- 
strucção popular,  que,  segundo  o  relatório  do  ministro  do 
reino,  apresentado  ás  camarás  legislativas,  frequentavam 
n'esse  anno  as  escolas  do  paiz  nada  menos  de  30:000  alu- 
mnos  de  ambos  os  sexos.  Contribuiu  para  isto  a  constitui- 
ção, excluindo  do  voto  quem  não  soubesse  lér  e  escrever, 
e  dando  curto  praso  para  a  execução  d'essa  útil  providencia. 
Também  concorreu  para  aquella  frequência  o  grande 
numero  de  publicações  politicas  destinadas  ao  povo,  como 
veremos  no  quarto  volume,  e  a  venda  dos  jornaes  que  se 
reproduziram  espantosamente  durante  esta  epocha. 
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O  povo,  interessando-se  tanto  pelas  questões  politicas, 
naturalmente  correu  ávido  ás  escolas  publicas  e  particula- 
res, para  aprender  a  lêr  e  escrever,  e  para  se  instruir  depois, 
com  a  leitura  das  obras  e  dos  jornaes,  nas  doutrinas  que 
professava  do  coração  e  que  lhe  calavam  mais  no  animo. 

Eis  a  fácil  explicação  do  grande  numero  de  alumnos 
nas  escolas  do  reino,  o  qual  não  deve  causar  admiração  a 
quem  attender  ao  enthusiasmo  característico  da  epocha. 

Os  estatutos  da  Academia  real  de  marinha  determina- 
vam que  só  fossem  professores  d'ella  os  que  estivessem 
habilitados  com  o  gráo  de  licenciado  na  faculdade  de  ma- 
thematica  da  universidade  de  Coimbra;  isto  difficultou 
muitíssimo  o  provimento  das  cadeiras  vagas,  porque  não 
concorriam  os  licenciados,  que  procuravam  collocações 
mais  altas  e  rendosas;  em  vista  d'isto  as  cortes  consti- 
tuintes, em  14  de  março  de  1821,  admittiram  ao  con- 
curso todos  os  bacharéis  formados  na  faculdade  de  ma- 
thematica,  derogando  por  esta  forma  os  estatutos  da  aca- 
demia. Em  28  de  junho  do  mesmo  anno,  as  mesmas 
cortes  ordenam  que  os  exames  d'esta  mesma  academia 
sejam  regulados  por  maneira  que  cada  argumento  não 
dure  mais  de  vinte  minutos. 

Ainda  na  sessão  de  16  de  julho  de  1822,  as  cortes 
constituintes  resolveram  que  nos  despachos  dos  lentes  da 
academia  de  marinha  não  fosse  necessária  a  intervenção 
do  concelho  d'estado;  que  a  promoção  dos  lentes  extraor- 
dinários e  ordinários  fosse  feita  pelo  governo  segundo  a 
antiguidade,  assim  como  a  passagem  de  substituto  mais 
antigo  para  proprietário  da  cadeira;  que  para  a  admissão 
dos  novos  lentes  se  formalizassem  as  propostas  na  congre- 
gação dos  lentes  da  academia,  examinando  as  informações 
da  universidade  e  ouvindo  os  lentes  d'ella;  e  que  todas  as 
vezes  que  a  academia  tivesse  em  com  missão  três  lentes  effe- 
ctivos,  podesse  o  governo  nomear  um  substituto  extraor- 
dinário. 

Em  sessão  de  6  de  novembro  de  1822,  a  academia  do 
commercio  e  marinha  do  Porto  também  passou  por  uma 
reforma,  resolvendo  as  cortes  que  fossem  eliminados  os 
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lugares  de  vice-inspector  e  director  da  aula  de  desenho, 
como  inúteis,  fazendo-se  assim  uma  economia  de  perto 
de  3:000^000  réis;  que  o  imposto  sobre  o  vinho  que 
a  companhia  vendesse  durante  6  mezes  se  estendesse  a  um 
anno,  afim  de  augmentar  a  receita,  e  que  a  junta  da  Com- 
panhia do  Douro  remettesse  a  planta  da  parte  do  edifício 
que  faltava,  mas  próxima  a  concluir-se,  e  desse  parecer  so- 
bre o  melhor  meio  de  se  ultimar  a  obra. 

A  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  mereceu  especial 
cuidado  do  augusto  congresso  constituinte,  e  foi  objecto 
de  uns  poucos  de  decretos. 

Em  9  de  março  de  182 1  mandou-se  abrir  a  biblio- 
theca todos  os  dias  de  manha  e  de  tarde,  excepto  nos  do- 
mingos e  dias  santos,  o  que  prova  que  durante  o  reinado 
de  D.  João  vi  ella  fechou-se  ao  publico,  com  medo  de  que 
este  se  instruísse.  E  tanto  assim  é  que  os  empregados 
não  souberam  a  que  horas  deviam  abrir  aquella  útil  repar- 
tição. 

Foi  preciso  o  decreto  de  14  do  mesmo  mez,  o  qual 
diz  que,  ordenando  as  cortes,  em  beneficio  da  litteratura 
e  instrucção  nacional,  que  a  Bibliotheca  Nacional  estivesse 
aberta  n'aquelles  dias,  e  não  se  tendo  então  determinado 
as  horas  do  estudo,  por  este  decreto  as  mesmas  cortes  or- 
denam que  a  duração  do  estudo  da  manhã  seja  sempre  das 
9  horas  até  á  uma  da  tarde;  a  do  da  tarde,  de  inverno,  das 
3  horas  até  ás  5,  e  de  verão  das  4  às  6.  Este  mesmo  de- 
creto augmenta  com  metade  mais  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  bibliotheca. 

Em  24  de  julho  as  mesmas  cortes  mandam  transferir 
para  a  Bibliotheca  Nacional  os  muitos  livros  e  folhetos  que 
devem  existir  no  desembargo  do  paço,  desde  que  este  tri- 
bunal foi  encarregado  da  censura,  assim  como  as  censuras 
dos  manuscriptos  com  as  respostas  dos  seus  auctores, 
«cujo  conhecimento,  diz  o  decreto,  pôde  ser  muito  útil 
ao  publico  d. 

Em  31  de  julho,  foi  ordenado  que  pela  meza  do  des- 
embargo do  paço  se  mandasse  immediatamente  entregar  a 
seus  donos  os  livros  detidos  no  armazém  do  deposito,  e 
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que  os  que  não  fossem  reclamados  no  praso  de  um  anno 
ficassem  pertencendo  á  bibliotheca. 

Por  decreto  de  14  d9abril,  as  cortes  ordenaram  á  re- 
gência fizesse  observar  as  leis  do  reino  esquecidas,  as 
quaes  mandam  entregar  à  Bibliotheca  Nacional  dois  exem- 
plares das  obras  e  impressos  feitos  no  reino.  Este  decreto 
foi  ampliado  e  esclarecido  por  outro  de  19  de  setembro, 
que  manda  remetter  á  bibliotheca  um. exemplar  de  qual- 
quer escripto  que  se  imprima  no  reino,  seja  qual  fôr  a  sua 
matéria  e  natureza,  volume  do  impresso  e  a  corporação, 
sociedade  e  individuo,  a  que  pertença. 

E  para  tornar  effectiva  esta  obrigação,  o  decreto  deter- 
mina que  os  donos,  ou  administradores  das  officinas,  que 
faltarem  ás  remessas,  pagarão  em  beneficio  da  mesma  bi- 
bliotheca o  valor  de  20  exemplares  de  cada  obra. 

Na  sessão  de  18  de  junho  de  1821  deu-se  conta  do 
offerecimento  de  uma  memoria  sobre  a  necessidade  de 
uma  bibliotheca  publica  na  cidade  do  Porto. 

Tal  foi  o  interesse  que  mereceram  ás  cortes  estes  es- 
tabelecimentos, destinados  á  instrucção  do  publico. 


CAPITULO  IV 


Impulso  dado  á  agricultura  e  á  industria 


A  commissão  da  agricultura  estava  elaborando  um 
plano  geral  de  reforma  agrícola,  que  se  não  podia  concluir 
em  pouco  tempo;  até  lá  fizéram-se  varias  reformas  mais 
urgentes. 

Já  vimos  a  lei  que  aboliu  os  direitos  banaes,  a  que  re- 
formou os  foraes,  a  reforma  dos  conventos  e  a  lei  sobre  os 
dízimos,  tudo  isto  a  beneficio  dos  lavradores  e  da  agricul- 
tura. 

Um  dos  primeiros  cuidados  do  congresso  consti- 
tuinte foi  os  campos  incultos  do  paiz  e  os  terrenos  preju- 
dicados pelas  cheias  dos  rios.  Por  aqui  desejou  a  revolução 
principiar  as  reformas  na  agricultura  pátria. 

Em  8  de  março  de  1S21  as  cortes  ordenam  á  regência 
que  expeça  ordens  necessárias  ao  director  da  obra  do  enca- 
namento do  Mondego,  para  que  informe  sobre  o  numero 
e  extensão  dos  campos  de  Coimbra,  declarando  o  meio 
mais  efficaz  de  os  reduzir  a  cultura  e  conservar  para  o  fu- 
turo abertas  suas  valias;  que  expeça  eguaes  ordens  ao  pro- 
vedor das  lezirias,  pelo  que  diz  respeito  ás  campinas  do 
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Tejo,  e  para  que  declare  a  quantidade  e  extensão  dos  seus 
paúes  e  o  meio  de  os  enxugar,  de  os  reduzir  a  cultura  e  de 
os  conservar  n'este  estado.  Que  ordene  outrosim  ao  con- 
servador da  universidade  informe  o  motivo  porque  dos 
extensos  areaes  que  ha  nos  campos  de  Coimbra  se  não 
teem  feito  algumas  compensações  aos  donos  das  terras  cor- 
tadas no  novo  encanamento,  que  ainda  estão  por  indemni- 
sar,  e  se  por  meio  das  mesmas  compensações,  ou  de  algum 
outro  arbítrio,  se  pôde  esperar  a  gradual  diminuição  d'esses 
areaes.  Ordena,  finalmente,  ao  mesmo  director,  informe  se 
nas  margens  do  mesmo  encanamento  existem  marachões, 
sobre  a  sua  continuação  e  vantagens  que  d'elles  se  podem 
tirar,  apresentando  o  orçamento  da  sua  despeza  n'esse  anno 
corrente,  o  qual  deverá  ser  regulado  segundo  o  estado  pre- 
sente do  paiz. 

Em  12  de  julho,  a  commissão  de  agricultura  partici- 
pou ao  congresso  que  o  director  das  obras  do  encanamento 
do  Mondego,  em  sua  resposta,  informou  que  os  campos  ci- 
tados teem  9  paúes,  4  do  lado  do  sul  e  5  do  norte.  Diz  qual 
é  a  extensão  de  cada  um,  e  é  do  parecer  que  a  regência  or- 
dene ao  provedor  da  comarca  de  Coimbra  faça  executar  as 
ordens  régias  existentes,  para  que  as  obras  que  se  fizerem 
nos  paúes  sejam  debaixo  da  direcção  e  combinação  com  o 
do  superintendente  do  Mondego,  que  ficará  particular- 
mente encarregado  de  as  fiscalisar. 

Diz  que  restam  ainda  três  paúes  de  Argilla,  Villa  Nova 
de  Arcos  e  Louriçal ;  e  como  se  deve  tratar  de  um  só  em 
primeiro  lpgar,  e  somente  depois  de  acabadas  as  obras 
d'elle,  se  pôde  passar  para  as  dos  outros,  a  commissão  é 
do  voto  que  a  regência  tome  as  providencias  que  julgar 
mais  opportunas  para  se  começar  o  enxugo  do  paul  de 
Argilla  n'esse  mesmo  verão,  do  qual  o  superintendente 
faz  exacta  exposição,  e  que  se  tirem  averiguações  a  respeito 
dos  outros  dois  com  a  qualidade  das  obras  que  lhe  são  pre- 
cisas e  orçamento  correspondente. 

Diz  a  mesma  commissão  que  seis  paúes  já  estão  em 
estado  de  cultura  regular,  e  dependem  de  um  só  proprie- 
tário. 
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Foi  remettido  ao  governo  para  lhe  dar  cumprimento, 
mas  foi  o  mesmo  que  ter  cahido  n'um  poço;  lá  ncou  eter- 
namente, porque  os  ministros  nomeados  livremente  pelo 
rei  não  queriam  que  se  fizessem  obras  de  vulto  e  de  im- 
portância a  favor  do  paiz. 

Os  campos  do  Tejo  mereceram  egual  cuidado  do  so- 
berano congresso. 

Em  20  d'agosto  de  18 18  o  corregedor  da  comarca 
d'Aviz  fez  uma  exposição  sobre  a  agricultura  de  Coruche 
e  Benavente ;  foi  enviada  ao  superintendente  da  agricultura, 
que  informou  respondesse  o  juiz  de  fora  de  Benavente,  ou- 
vindo a  camará  e  os  lavradores  mais  intelligentes. 

A  commissão  d'agricultura,  em  24  de  março  de  1821, 
apresentou  o  projecto  que  consistia  em  abrir  uma  valia,  ou 
rio  novo,  na  extensão  de  legoa  e  meia,  tanto  para  a  nave- 
gação como  para  o  despejo  das  innundações. 

A  valia  teria  40  palmos  de  bocca  e  15  de  fundo.  Diz 
a  commissão  que  além  d'isso  é  preciso  construir-se  uma 
ponte  no  sitio  denominado  Pego  da  Pontinha,  a  qual  basta 
tenha  3  arcos  com  um  grande  para  facilitar  o  transito  das 
embarcações,  podendo-se  aproveitar  um  que  existe  no  si- 
tio indicado,  bem  como  a  pedra  da  ponte  nova,  que  é  inútil, 
e  muito  mais  mudando-se  a  corrente  do  rio,  ficando  assim 
a  construcção  da  ponte  de  pouca  despeza. 

Diz  a  mesma  commissão  do  congresso  o  seguinte: 

cc  A  commissão  vê  com  prazer  inexplicável  que  o  santo 
amor  da  pátria  arde  em  todos  os  corações  portuguezes,  que 
os  homens  illustrados  vêem  derramar  as  suas  luzes  no  meio 
d'este  congresso,  onde  esperam  que  sejam  acolhidas  e  re- 
forçadas como  um  foco,  para  tornarem  a  difFundir-se  mais 
brilhantes  em  todo  o  reino. 

Ella  não  podia  deixar  de  estimar  e  receber  um  proje- 
cto, que  tende  tão  visivelmente  a  melhorar  a  sorte  de  uma 
camará  inteira  e  do  publico,  porque  prediz  três  vantagens 
importantíssimas:  i.a  descer  as  aguas  descidas  de  alguns 
paúes,  cujos  miasmas  pestíferos  derramam  (assim  como  de 
todos  os  outros)  as  doenças  e  a  morte  por  todas  as  povoa- 
ções visinhas;  só  por  este  lado  da  saúde  publica  se  deve- 
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riam  emprehender  semelhantes  obras. — 2.0  augmentar  con- 
sideravelmente a  quantidade  de  grãos  cereaes.  —  3.0  tornar 
navegável  um  canal  pelo  interior  do  paiz». 

Approva  não  só  o  projecto  bem  como  o  recurso  ado- 
ptado de  se  desvastar  a  mata  de  Agorrocheira;  mas  é  de 
voto  que  esta  empreza,  assim  como  todas  as  mais  do  dis- 
tricto,  devem  ser  fiscalisadas  pelas  competentes  camarás 
municipaes;  porque,  sendo  as  vantagens  e  despezas  por 
conta  dos  povos,  pertence  a  estes  examinar  se  são  executa- 
das como  convém. 

E'  também  do  parecer  que  se  remettam  à  regência  as 
memorias  e  relatório  apresentado,  para  que,  mandando  exa- 
minar a  obra  e  ouvidas  as  camarás  interessadas,  dê  as  pro- 
videncias que  julgar  convenientes  a  este  fim. 

Foi  approvado  o  parecer  da  commissão  da  agricultura, 
declarando-se  que  a  regência  desse  os  devidos  louvores  ao 
corregedor  e  ao  juiz  de  fora  de  Benavente. 

Em  4  d'abril  foi  dirigido  a  João  Pereira,  tenente-enge- 
nheiro  encarregado  das  obras  hydraulicas  do  Ribatejo,  o  se- 
guinte officio: 

«  Estando  resolvido  que  a  corrente  da  ribeira  Sorraia 
se  dirija  desde  Coruche  até  o  Tejo  em  linha  recta,  quanto 
fôr  compatível  com  a  configuração  da  várzea,  com  os  inte- 
resses dos  seus  proprietários,  com  o  mais  fácil  encana- 
mento das  aguas,  e  com  outras  circumstancias  que  só  á 
vista  do  terreno  podem  conhecer-se  e  ponderar-se  ao  alveo 
d'aquella  ribeira,  profundidade  e  largura  conveniente,  para 
que  as  pequenas  cheias  não  innundem  os  campos  e  afoguem 
as  searas,  e  evitando-se  os  pegos  que  essencialmente  preju- 
dicam a  saúde  dos  povos  d'aquelles  districtos.  A  regência 
do  reino,  em  nome  d'el-rei  o  snr.  D.  João  vi,  ordena  que 
v.  m.cé  com  toda  a  possível  brevidade,  reconhecendo  a  dita 
ribeira  em  toda  a  sua  extensão  desde  Coruche  para  baixo, 
forme  o  plano  e  alinhamento  da  obra,  não  só  quanto  á 
abertura  e  limpeza  da  valia,  mas  quanto  á  ponte,  ou  pon- 
tes, que  convéem  construir-se  para  serviço  dos  povos  e  da 
lavoura,  fazendo  orçamento  da  despeza  de  cada  um  d'estes 
artigos  separadamente,  e  tendo  em  vista  a  connexão  que 
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esta  obra  tem  com  a  abertura  do  váo  de  Gravacho,  de  que 
ao  mesmo  tempo  se  ha-de  cuidar;  e  confia  a  regência  da 
auctoridade  e  intelligencia  de  v.  m.cé  o  bom  e  prompto  des- 
empenho d'esta  commissão  importante». 

Só  quem  não  conhece  os  prejuízos  que  as  cheias  de 
Sorraia  causam,  não  só  á  extensa  várzea  de  Coruche  a  Bena- 
vente, como  á  navegação  do  Tejo,  é  que  não  avalia  a  im- 
portância d'esta  obra  que  o  congresso  intentou  inaugurar 
a  bem  da  agricultura. 

O  Sorraia  está  produzindo  estragos  incalculáveis  á  cul- 
tura, e  prejudicando  immensamente  a  navegação  do  Tejo, 
para  onde  arrasta  continuas  massas  de  areia. 

O  congresso  constituinte  fez  bem  em  começar  por  ahi 
as  obras  necessárias,  não  só  para  a  cultura  do  Ribatejo, 
como  para  a  navegação  do  rio. 

Por  ordem  de  2  de  novembro  de  1822,  as  cortes  de- 
cretam obras  importantes  no  canal  de  Azambuja,  as  quaes, 
effecti vãmente,  se  começaram  n'esse  mesmo  anno. 

Em  23  de  março  de  182 1  as  cortes  enviaram  á  regên- 
cia uma  representação  dos  povos  de  Almeirim,  afim  de 
accordo  com  ella  proceder  ás  obras  necessárias,  para  obstar 
ás  innundações  do  Tejo,  ao  reparo  da  valia  de  Alpiarça  e 
das  duas  pontes  e  estradas  de  communicação  d'aquella 
villa  com  Santarém,  ao  concerto  das  cavalhariças  reaes  e  ao 
estabelecimento  de  um  relógio  publico. 

Os  rios  do  Algarve  mereceram  eguaes  cuidados  do 
congresso.  O  engenheiro  hidráulico  M.  de  Florence  e  o 
segundo  tenente  de  engenheiros  Francisco  Izidro  Lino 
foram  encarrregados  de  fazer  estudos  no  rio  de  Silves. 
Na  sessão  de  25  de  setembro  de  1822  o  ministro  dos  ne- 
gócios do  reino  remetteu  ao  congresso  as  informações 
cTaquelles  dois,  e  o  orçamento  das  despezas  necessárias 
para  evitarem  as  innundações  causadas  pelas  aguas  dos 
montes,  que  no  inverno  se  juntam  no  rio  e  se  espalham 
pelos  campos,  formando  pântanos  nocivos  á  saúde. 

E'  orçada  a  despeza  em  4:224^000  réis  para  profundar 
o  leito  do  rio  e  limpal-o  em  differentes  pontos,  e  a  de  réis 
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6:075^000  réis  para  a  excavação  e  abertura  cTum  novo  ca- 
nal e  de  valias  que  devem  receber  as  aguas. 

Por  carta  de  lei  de  2  d'outubro  de  182 1,  foi  cxtincto  o 
jui^p  dos  marachões  dos  campos  de  Coimbra,  e  o  imposto 
applicado  á  sua  fabrica  como  oppressivo  á  agricultura. 
Egualmente  foi  extincto  o  jni^o  das  valias  dos  termos  de 
Coimbra,  Anca,  Pereira  e  Eiras,  e  o  imposto  correspon- 
dente denominado  pau  das  valias,  também  por  ser  vexató- 
rio. Foi  incumbido  ás  respectivas  camarás  o  reparo  e  lim- 
peza das  valias  do  campo  de  Coimbra,  ficando,  porém,  a 
abertura  de  novas  valias  ao  cargo  do  director  das  obras  do 
Mondego. 

Ao  mesmo  tempo  que  o  congresso  iniciava  todas 
estas  obras  importantes,  procurava  entregar  á  industria 
particular  os  terrenos  das  lezírias  do  Tejo,  afim  de  serem 
reduzidos  á  cultura. 

A  regência  mandou  proceder  aos  trabalhos  precisos 
para  a  venda  d'aquellas  lezírias,  como  se  prova  do  oííicio 
dirigido  ao  presidente  do  congresso,  e  que  é  como  se 
segue: 

«  Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  v.  ex.a  o  aviso 
da  copia  junta,  que  n'esta  data  se  expediu  ao  conselho  dafa- 
%enda9  para  que  fazendo-o  presente  no  supremo  congresso 
se  digne  de  rogar-lhe  a  mercê  de  mandar  restituir  á  regên- 
cia do  reino  todos  os  papeis  que  lhe  foram  remettidos  a 
respeito  da  venda  das  lezírias,  afim  de  poder  ultimar- se  um 
negocio  de  tanta  ponderação.  Palácio  da  regência,  24  de  abril 
de  1821. — Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral,  Francisco 
Duarte  Coelho. 

A  questão  dos  cereaes  foi  uma  das  que  deram  origem 
a  debates  mais  vivos  e  que  prenderam  mais  a  attenção  do 
congresso. 

A  livre  importação  dos  cereaes  estrangeiros  tinha  pro- 
vocado uma  crise  na  classe  dos  agricultores,  que  luctavam 
com  muitas  dificuldades  para  a  venda  de  seus  trigos. 

Levantou-se  grande  combate  entre  os  livres  cambistas 
e  os  das  theorias  praticas. 
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A  commissão  do  congresso,  seguindo  o  exemplo  dos 
mais  paizes,  entendeu  adoptar  a  escala,  para  manter  o  equi- 
líbrio entre  a  producção  e  o  consummo. 

No  seu  parecer,  diz  ella: 

<r  A  commissão  observa  que  são  muitas  as  causas  da 
decadência  da  agricultura  em  Portugal. 

Os  odiosos  foraes,  jugadas,  quintos,  quartos,  alçadas, 
nas  terras  da  coroa,  servidões  pessoaes,  milícias,  transpor- 
tes, embargos,  recrutamento,  excessos  e  arbitrariedades  das 
auctoridades  sobre  todos  estes  objectos,  devassas  geraes, 
posturas,  coimas,  decimas,  rendeiros  de  morgados  e  mo- 
nopolistas de  herdades,  falta  de  estradas,  de  pontes  e  de 
canaes,  pântanos,  sapaes,  charnecas  incultas,  principal- 
mente na  província  do  Alemtejo,  falta  de  população  e 
egualmente  de  braços,  o  que  é  reciproco,  e  muitos  outros 
obstáculos  ao  progresso  da  cultura  da  terra,  pesam  sobre 
esta  fonte  perenne  dos  mais  ramos  da  industria  humana; 
porém,  n'estes  últimos  tempos,  a  causa  mais  immediata  da 
ruina  dos  lavradores  è  proprietários,  e  por  consequência  da 
nação  toda,  é  o  vagaroso,  nullo  e  incerto  consummo  dos 
fructos  e  o  seu  diminuto  preço,  tudo  resultado  da  illimi- 
tada  e  liberal  entrada  dos  géneros  cereaes  estrangeiros  no 
nosso  reino,  tanto  pelos  portos  de  mar  como  pelos  portos 
seccos». 

Propõe  a  prohibição  absoluta  da  importação  de  trigo 
rijo,  de  farinhas  de  trigo,  de  milho,  centeio  e  de  pão  co- 
sido. A  regência  poderá,  em  caso  de  urgência,  suspender 
temporariamente  esta  prohibição. 

Fica  prohibida  a  importação  de  trigo  molle,  quando  o 
preço  corrente  do  trigo  nacional  fôr  menos  de  700  réis; 
quando  exceder  até  800  réis,  pagará  o  trigo  estrangeiro 
200  réis  por  alqueire ;  e  quando  o  preço  do  trigo  nacional 
fôr  de  800  até  900  réis  será  permittida  a  importação,  pa- 
gando 120  réis  por  alqueire;  e  quando  fôr  de  900  réis  e 
d'aqui  para  cima  será  permittida  a  importação  do  trigo 
molle,  pagando  somente  a  vendagem  ordinária  no  terreiro 
de  20  réis  por  alqueire. 

Emquanto  ao  milho,  é  prohibida  a  importação  quando 
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o  preço  (Telle  fôr  de  360  réis;  d'aqui  para  cima  até  440 
réis  pagará  o  milho  estrangeiro  160  réis  por  alqueire,  e 
quando  fôr  de  440  réis  e  d'ahi  para  cima  até  600  réis  pa- 
gará 120  réis;  e  quando  fôr  de  600  réis  e  d'ahi  para  cima, 
haverá  livre  importação. 

Tal  foi  a  escala  destinada  a  harmonisar  os  interesses 
do  productor  com  os  dos  consummidores. 

Aquella  proposta  foi  combatida  pelos  homens  mais  il- 
lustres  do  congresso,  como  Moura,  Ferreira  Borges,  Fer- 
nandes Thomaz  e  outros. 

A  este  respeito  disse  Moura,  mui  sensatamente: 

«Os  princípios  que  devem  regular  tanto  a  importação 
como  a  exportação,  são:  quando  ha  necessidade  devemos 
importar,  quando  ha  abundância  devemos  exportar,  e  não 
se  importar  nem  se  exportar  quando  não  ha  mais  que  o 
necessário.  Isto  é  muito  fácil  dizer  em  theoria ;  mas  vamos 
agora  a  ver  se  devemos  admittir,  restringir  ou  prohibir  to- 
talmente, a  entrada  dos  trigos  estrangeiros  no  presente  es- 
tado de  coisas  em  Portugal.  Esta  é  a  grave  difficuldade  de 
todos  os  economistas.  A  difficuldade  de  admittir  quando 
falta,  ou  de  não  se  admittir  quando  abunda,  não  se  occulta 
á  commissão;  mas  a  difficuldade  é  determinar  as  circum- 
stancias  de  abundância  e  de  carestia.  A  commissão  quiz 
achar  esta  prova  no  preço.  Eu  não  duvido  que  este  o  seja 
em  algumas  circumstancias  de  abundância;  mas  não  é  in- 
fallivel,  pelo  contrario,  é  muito  fallivel  particularmente  nas 
circumstancias  actuaes  do  reino.  O  principio  infallivel, 
como  dizem  todos  os  economistas,  sempre  é  o  conheci- 
mento actual  das  colheitas  e  do  consummo;  esse  é  o  prin- 
cipio mais  certo  e  mais  indubitável  para  regular  a  importa- 
ção e  exportação  das  espécies  írementarias.  O  preço  é  o 
mais  fallivel  meio.  Mas  se  este  é  fallivel  absolutamente, 
mais  fallivel  é  o  modo  porque  adopta  a  commissão,  visto 
que,  tomando  como  indicado  o  terreiro  de  Lisboa,  de  ne- 
cessidade este  principio  vem  a  falhar  nas  províncias  d. 

E'  de  opinião  que  em  geral  se  deve  recorrer  ao  meio 
mais  seguro  de  o  governo  reconhecer  todos  os  annos  o  es- 
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tado  da  colheita  e  o  do  consummo,  e  de  regular  a  quanti- 
dade que  se  deva  importar. 

Fernandes  Thomaz  c  da  mesma  opinião  de  Moura: 

«Mas,  diz  elle,  faça- se,  ou  não  se  faça,  a  minha  con- 
clusão é  que  o  congresso  não  se  pôde  entregar  a  estes  ob- 
jectos, sem  que  a  regência  lhe  diga  o  estado  em  que  se 
acha  a  producção,  e  qual  é  o  numero  dos  géneros  d'esta 
natureza  que  ha  no  paiz,  e  sem  que  entenda  a  regência  que 
é  necessário  fazer,  ou  não,  esta  lei  prohibitiva,  porque  esta 
lei  resulta  das  circumstancias  de  cada  anno,  e  conseguin- 
temente  não  é  necessário  estabelecer  uma  regra  geral.  O 
meu  parecer  é  que  tal  lei  não  se  faça,  sem  que  a  regência 
exija  que  se  tome  esta  medida». 

Sarmento.  —  Estamos  influídos  pela  leitura  de  escri- 
ptores  estrangeiros;  elles,  e  em  particular  os  inglezes,  es- 
crevem olhando  para  as  circumstancias  do  seu  paiz.  Esta 
questão  ventilou-se  na  Inglaterra  com  o  interesse  que  po- 
deria inspirar  a  rivalidade  de  duas  classes  muito  poderosas, 
compostas  dos  maiores  proprietários  e  rendeiros,  e  outra 
dos  maiores  capitalistas  e  negociantes  do  mundo.  Na  mes- 
ma Inglaterra  ainda  houve  escrúpulos  pró  e  contra,  e  basta 
lançar  os  olhos  pelas  publicações  desde  o  anno  de  1 S 1 5  ». 

Cita  Matheus,  que  combateu  o  acto  do  parlamento 
britannico  que  restringiu  a  importação  e  mais  tarde  a  de- 
fendeu. 

Brotero  foi  a  favor  do  projecto  da  commissão,  e  a  este 
respeito  disse: 

«Mas  vamos  ao  Alemtejo;  como  havemos  de  nós  fa- 
zer dar  a  esta  província  grão  para  a  capital?  Eis  aqui,  se- 
nhores, a  opinião  de  um  dos  melhores  economistas  fran- 
cezes  e  inglezes.  O  meio  que  elles  propõem  são  as  grandes 
culturas;  somente  as  grandes  culturas  podem  dar  pão  á  ca- 
pital. Estas  grandes  culturas  podiam-se  estabelecer,  ado- 
ptando o  systema  da  nossa  antiga  monarchia,  em  que  do- 
minava o  espirito  agrícola.  Este  perdeu-se,  e  é  necessário 
restaural-o.  Uma  nação  que  tem  uma  constituição  liberal 
está  certamente  no  caso  de  poder  ter  tudo  quanto  é  neces- 
sário para  o  seu  alimento.  Ora  agora  como  havemos  de 
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estabelecer  estas  grandes  culturas  no  Alemtejo,  que  está 
cheio  de  estevas,  de  baldios,  e  de  corpos  de  mão  morta  ?  Ado- 
ptando o  systema  antigo  da  monarchia,  dos  Dinizes,  dos 
Sanches  e  dos  Affonsos.  E'  preciso  que  o  governo  estabe- 
leça granjas;  estas  granjas,  com  7,  8  ou  10  homens,  cada 
uma,  podem  dar  100,  200  ou  300  moios  de  trigo,  cujo 
redundante  pode  vir  á  capital.  Se  estabelecermos  parochias 
com  muitos  habitantes  e  repartirmos  os  baldios  em  pe- 
quenas porções,  então  os  habitantes  absorvem  todo  o  pro- 
ducto.  E'  necessário  grandes  herdades  e  indivisíveis.  Aos 
capitalistas  e  aos  corpos  de  mão  morta  é  preciso  obrigai- os 
a  que  aforem,  ou  mesmo  a  que  vendam,  visto  que  não 
querem  cultivaras  suas  propriedades.  Estabelecendo  nós  no 
Alemtejo  as  grandes  herdades  indivisíveis  com  certo  nu- 
mero de  habitantes  que  trabalhem  n'essas  herdades,  pode-se 
adquirir  muito  grão,  e  não  necessitamos  de  dar  o  nosso 
numerário  aos  estrangeiros  e  estar  dependendo  d'elles. 
Se  adoptarmos,  pelo  contrario,  a  divisão  dos  baldios  em 
pequena  porção,  nunca  a  capital  ha-de  ter  trigo,  e  sempre 
será  escrava  dos  estrangeiros».  (1) 

A  maioria  do  congresso  deixou-se  influir  pelo  exem- 
plo das  outras  nações  e  pela  ideia  da  impossibilidade  do 
conluio  dos  negociantes  de  trigo  e  farinha. 

Devemos  dizer  que  n'esse  tempo  esta  especulação  não 
tinha  attingido  as  proporções  que  hoje  attingiu  em  o  nosso 
paiz. 

O  congresso  resolveu  que  fosse  prohibida  a  importa- 
ção pelos  portos  seccos,  podendo  a  regência  suspender  tem- 
porariamente a  prohibição.  Da  mesma  forma  foi  prohibida 
a  importação  em  todos  os  portos  molhados,  excepto  Lisboa 
e  Porto,  em  que  se  importará  conforme  a  regra  seguinte: 
em  Lisboa,  quando  o  preço  chegar  a  800  réis,  será  permit- 
tida  a  importação;  no  Porto,  quando  chegar  a  i$ooo  réis. 

Sendo  o  preço  na  capital  de  800  a  900  réis,  pagará  o 
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trigo  rijo  estrangeiro  200  réis  e  o  molle  100  réis;  e  no 
Porto  de  i#ooo  a  i$ioo  réis  pagará  o  rijo  240  réis  e  o 
molle  120  réis. 

Quando  em  Lisboa  o  trigo  subir  a  900  réis,  é  permit- 
tida  a  livre  importação;  e  no  Porto  quando  subir  a  i#i2o 
réis;  o  mesmo  quando  o  milho  subir  a  400  réis  em  Lisboa 
e  a  500  réis  no  Porto.  Os  preços  são  regulados  n'aquella 
cidade  pelo  terreiro  do  trigo,  e  n'esta  pela  estiva  camarária. 

Em  18  de  maio  de  1821  foi  prohibida  a  importação 
do  azeite  estrangeiro. 

Nós  vimos  que,  desde  a  introducção  das  ideias  de 
Smith,  começou  a  levantar-se  grande  opposiçao  ás  compa- 
nhias monopolistas  creadas  pelo  marquez  de  Pombal.  A 
companhia  do  alto  Douro  foi  das  que  mereceram  mais  vi- 
vos ataques.  Mal  se  abriu  o  congresso,  começou  a  campa- 
nha contra  esta  poderosa  companhia;  Ferreira  Borges,  po- 
rém, servindo-se  da  sua  auctoridade,  defendeu  com  todo  o 
ardor  a  existência  d'ella,  como  seu  secretario  que  era. 
Houve  acalorados  debates  a  este  respeito,  querendo  uns  a 
completa  e  absoluta  extincção  da  companhia,  outros  a  sua 
reforma,  e  outros  a  sua  conservação.  Publicaram-se  varias 
providencias  sobre  este  assumpto;  addiou-se  a  discussão 
umas  poucas  de  vezes,  até  que,  por  decreto  de  12  de  julho 
de  182 1,  o  congresso  resolveu  que  a  companhia  fosse  re- 
formada de  modo  tal,  que  a  sua  existência  fosse  compativel 
com  o  novo  regimen  politico. 

Levantou -se  depois  larga  e  violenta  discussão  acerca 
do  modo  como  se  navia  de  effectuar  aquella  reforma,  in- 
sistindo sempre  Ferreira  Borges  na  sua  opposiçao  a  qual- 
quer ataque  aos  direitos  da  sua  constituinte.  Por  fim,  esta 
sempre  foi  reformada  por  decreto  de  21  de  maio  de  1822. 

Pelo  artigo  i.°  d'este  decreto  ficou  subsistindo  a  com- 
panhia, emquanto  a  exportação  e  consummo  interno  dos 
vinhos  da  região  do  Douro  não  equilibrarem  com  a  sua  pro- 
ducção.  A  junta  não  será  mais  encarregada  de  obras  publi- 
cas, ou  particulares,  nem  da  inspecção  de  quaesquer  estabe- 
lecimentos públicos.  Foram  extinctas  as  demarcações  de- 
nominadas de  feitoria  e  rama,  conservando-se,  porém,  a 
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linha  exterior  de  demarcação,  a  qual  comprehendia  todos 
os  terrenos  plantados  de  cepa  baixa,  ou  que  de  futuro  se 
plantarem  dentro  dos  limites  da  mesma  linha.  As  provas 
do  vinho  e  as  informações  dos  provadores  serão  determi- 
nadas por  um  regulamento  especial. 

Art.  io.°  —  Ficam  extinctas  as  preferencias  que  a  lei 
concedia  á  companhia  e  aos  negociantes  legítimos  expor- 
tadores». 

Pelo  artigo  1 1 .°  facultou-se  a  todo  o  cidadão  o  com- 

f>rar  livremente  os  vinhos  do  Douro  e  vendel-os  aquarti- 
hados  no  Porto,  ou  onde  lhe  convier,  bem  como  o  distil- 
lar  quaesquer  vinhos,  ou  sejam  da  própria  lavra,  ou  adqui- 
ridos. 

A  junta  da  companhia  poderá  vender  e  introduzir  as 
agoardentes  somente  para  preparo  e  lotação  dos  vinhos 
dentro  das  barreiras  do  Porto,  Villa  Nova  de  Gaya  e  da 
demarcação  do  alto  Douro. 

Pelo  artigo  20.0  foram  abertos  ao  livre  commercio  dos 
vinhos  do  Porto  e  agoardentes  os  portos  do  Brazil,  po- 
dendo qualquer  cidadão  carregar  e  exportar  para  qualquer 
d'elles  os  mesmos  vinhos  e  agoardentes. 

Aos  habitantes  das  províncias  da  Beira  e  Traz-os- 
Montes  foi  permittido  vender,  ou  transportar  pelo  rio 
Douro  os  seus  vinhos  produzidos  fora  da  demarcação  do 
alto  Douro,  para  serem  exportados  pela  barra,  pagando  os 
mesmos  direitos  que  pagavam  por  sanida  os  vinhos  que  até 
«ntão  se  exportavam. 

Já  anteriormente  a  companhia  tinha  sido  ferida  nos 
seus  privilégios  pelo  congresso.  Em  18  de  março  de  i82í, 
foi  suspensa  como  abusiva  a  exigência  que  a  companhia 
dos  vinhos  fazia  de  2  réis  por  quartilho  e  200  réis  por  pipa 
aos  moradores  de  S.  Martinho  de  Mouros  e  outros;  e  em 
30  do  mesmo  mez  foi  permittida  a  livre  distillação  dos  vi- 
nhos e  a  venda  das  agoardentes,  abolindo-se  assim  este 
privilegio  da  companhia. 

Um  dos  grandes  benefícios  recebidos  pela  agricultura 
foi  a  extincçâo  das  coutadas,  por  decreto  de  2  de  fevereiro 
de  1821.  Diz  o  preambulo : 
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«  As  cortes  geraes,  etc,  considerando  os  males  que  da 
conservação  das  coutadas  para  a  caça  resultam  á  agricultura» 
aos  direitos  de  propriedade,  dos  visinhos  d'ellas,  e  á  tran- 
quillidade  d'elles,  decretam  : » 

Ficam  inteiramente  abolidas  e  devassadas  todas  as  cou- 
tadas abertas  e  destinadas  para  caça,  constituídas  em  terre- 
nos de  qualquer  natureza  que  sejam;  exceptuam-se  das  dis- 
posições d'este  decreto  as  coutadas  moradas. 

O  artigo  4.0  revoga  toda  a  antiga  legislação  a  este  res- 
peito. Sabe-se  que  os  nobres,  orgulhosos  dos  seus  privilé- 
gios, invadiam  como  animaes  bravios  as  searas  e  proprie- 
dades dos  pobres  lavradores  e  as  deixavam  devastadas, 
quando,  para  se  distrahirem,  sahiam  a  caça.  As  barbaras 
leis  das  coutadas  permittiam-lhes  isso!  A  revolução  de  20 
acudiu  de  prompto  aos  infelizes  lavradores  e  proprietários 
burguezes.  E'  esta  uma  das  reformas  que  a  immortalisam. 

Cabem  as  glorias  ás  cortes  constituintes  de  iniciarem 
a  ideia  do  registo  das  hypothecas. 

Foi  o  deputado  João  Rodrigues  de  Brito  o  auctor  do 
projecto.  N  este  estabelecia-se  em  todas  as  cidades  e  villas 
um  livro  rubricado,  numerado  e  encerrado  pelo  presidente 
das  camarás,  chamado  registo  de  hypotfocas,  e  dividido  em 
tantos  titulos  quantas  as  freguezias. 

N'aquelle  livro  inscrever-se-hiam  os  registos  de  hypo- 
thecas dos  prédios  do  districto,  debaixo  dos  titulos  das  fre- 
guezias em  que  estivessem  situados.  A  inscripção  conteria 
o  nome,  sitio  e  confrontação  dos  prédios,  de  modo  que  fi- 
cassem bem  individualisados,  o  nome  do  possuidor,  dos  cre- 
dores e  a  quantia  por  que  ficam  sujeitas,  o  cartório  onde 
está  o  titulo,  e  o  dia,  mez  e  anno  em  que  foi  lavrado,  e,  fi- 
nalmente, a  data  do  registo.  Pelo  artigo  4.0  do  projecto  da- 
vam-se  por  nullas  as  hypothecas  não  registadas,  contrahi- 
das  depois  da  publicação  da  lei  do  registo. 

Concedia- se  um  praso  de  seis  mezes  aos  credores 
anteriores  á  lei  do  registo.  Este  fazia-se  independente- 
mente de  requerimento,  ou  despacho  da  auctoridade.  As 
camarás  nomeariam  o  escrivão  do  registo  de  entre  os  offi- 
ciaes  reformados,  ou  empregados  cessantes  que  ficassem 
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privados  de  outros  equivalentes  supprimidos,  prestando 
fiança,  O  livro  de  registo  estaria  patente  todos  os  domin- 
gos, do  meio  dia  até  ás  três  horas  da  tarde.  Em  tudo  o 
mais  se  guardariam  as  leis  respectivas  aos  tabelliães. 

O  projecto  contém  apenas  9  artigos,  e  é  realmente 
acanhado  de  mais  para  um  assumpto  (Testa  importância. 

Entrou  em  discussão  na  sessão  de  23  de  julho  de 
1822.  Impugnou-o  Ferreira  Borges,  querendo  que  se  creas- 
se  um  tabelliào  privativo  de  hypothecas  em  cada  districto, 
e  não  livros,  e  que  o  livro  do  registo  fosse  rubricado  pelo 
administrador  do  concelho,  sendo  os  registos  feitos  por 
freguezias. 

Fallaram  muitos  oradores  a  favor  e  contra  o  projecto, 
A  discussão  prolongou-se  por  umas  poucas  de  sessões, 
mostrando  os  oradores  a  importância  da  matéria  e  a  neces- 
sidade d'uma  reforma  mais  ampla. 

Por  fim,  o  congresso  approvou  que  se  creasse  em 
todas  as  cabeças  de  concelho  um  ou  mais  livros  de  registo, 
e  que  houvesse  um  só  livro  com  Índice  para  cada  freguezia. 
Houve  varias  emendas  ao  projecto,  e  por  fim  o  congresso 
votou  que  fossem  obrigadas  a  registo  todas  as  hypothecas 
especiaes  e  legaes  dos  bens  de  raiz  e  immobilisados  por 
lei,  todas  as  penhoras,  e  que  as  hypothecas  geraes  se  regis- 
tassem no  districto  do  domicilio  do  devedor. 

Houve  grande  discussão  sobre  este  género  de  registos, 
sustentando  muitos  que  as  hypothecas  geraes  não  tinham 
registo. 

Quando  se  tratou  da  certidão  que  o  official  de  registo 
devia  entregar  á  parte,  reconheceu-se  então  que  este  assum- 
pto exigia  um  novo  projecto,  e  a  organisação  d'uma  reparti- 
ção especial,  e  por  isso  o  congresso  decidiu,  em  sessão  de  27 
de  julho  de  1822,  que  o  projecto  fosse  remettido  á  com- 
missão  de  justiça-  civil,  para  que,  formando  outro  projecto 
sobre  as  bases  já  votadas,  o  apresentasse  ao  congresso  para 
o  discutir  novamente. 

A  com  missão  apresentou  o  seu  projecto  em  28  d'ou- 
tubro  de  1822,  mas  por  causa  das  complicações  do  Brazil 
não  poude  ser  discutido,  e  só  em  janeiro  de  1823  é  que 
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foi  apresentado  ás  cortes  ordinárias  e  legislativas.  Voltou 
novamente  á  commissão  para  fazer  emendas,  até  que  so- 
breveio a  reacção,  como  tudo  veremos  em  outro  logar. 

Já  então  se  apresentou  a  ideia  da  abolição  dos  morga- 
dos, e  se  propoz  a  divisão  das  grandes  heidades  do  Alem- 
tejo,  confoime  a  lei  do  marquez  de  Pombal. 

Sobre  a  extincçào  dos  vínculos,  o  deputado  Ferrão 
apresentou,  na  sessão  de  31  de  julho  de  182 1,  uma  memo- 
ria escripta  por  Heitor  Pinto  de  Mesquita. 

Em  tão  pouco  tempo  podia-se  fazer  mais  em  beneficio 
da  agricultura? 

As  industrias  não  mereceram  menos  attenção  dos  nos- 
sos revolucionários.  Já  vimos,  pelo  relatório  de  Fernandes 
Thomaz,  que  o  governo  supremo  cuidou  nas  fabricas  da  Co- 
vilhã e  Portalegre,  arruinadas  pelo  tratado  com  a  Ingla- 
terra em  1810. 

Em  virtude  das  novas  ideias  económicas  e  da  reacção 
operada  em  todo  o  paiz  contra  a  economia  politica  de 
Pombal,  as  cortes  constituintes,  em  31  de  março  de  1821, 
approvaram  o  seguinte  decreto: 

«*As  cortes  geraes,  etc.  Havendo  tomado  em  considera- 
ção a  consulta  inclusa  da  junta  do  conwiercio,  com  as  infor- 
mações e  mais  documentos  relativos  ás  fabricas  nacionaes 
da  Covilhã,  Fundão  e  Portalegre,  approvam  o  parecer  da 
commissão  das  artes  e  manufacturas,  cuja  copia  se  inclue. 
Ordenam  que  a  regência  do  reino  fpça  concluir  a  transac- 
ção offerecida  por  António  Pessoa  d'Amorim  sobre  as  fa- 
bricas da  Covilhã  e  Fundão,  nos  termos  da  proposta  junta, 
e  que  procure  realisar  similhante  contracto  quanto  á  tabrica 
de  Portalegre,  a  qual,  em  falta  de  comprador,  será  no  em- 
tanto  administrada  por  conta  da  fazenda  publica,  fazendo-se 
proceder  com  urgente  brevidade  a  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias sobre  este  objecto». 

As  fabricas  do  Fundão  e  Covilhã  foram  adjudicadas  a 
Amorim,  mediante  condições  vantajosas  para  o  estado» 
taes  como  a  de  fornecer  para  as  repartições  publicas  pannos 
com  abatimento  de  50  réis  em  cada  covado,  o  que  trazia 
com  relação  ao  exercito  uma  economia  de  15:718^750  réis. 
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Houve  grandes  dificuldades  na  compra  da  fabrica  de 
Portalegre.  Mandaram-se  affixar  editaes  na  cidade  do  Porto 
e  na  de  Portalegre,  mas  não  produziram  resultado  algum; 
ainda  foram  a  esta  cidade  dois  negociantes,  para  examina- 
rem o  estado  da  fabrica,  mas  encontraram-n'aem  más  con- 
dições para  elles  entrarem  em  contracto  com  a  fazenda  na- 
cional; desistiram.  O  corregedor  da  comarca  informou  o 
governo  do  plano  offerecido  por  José  Larcher,  que  dese- 
java que  a  fabrica  fosse  administrada  pelo  estado,  afim 
de  servir  de  escola  para  os  industriaes,  offerecendo-se  elle 
próprio  para  a  administração  e  para  a  fazer  prosperar,  com 
a  condição  de  o  governo  mandar  que  a  finda  sociedade 
acabasse  as  peças  de  panno  que  se  achavam  por  acabar,  o 
que  se  poderia  conseguir,  fazendo  laborar  a  fabrica  ainda 
por  seis  mezes  por  conta  da  sociedade  pretérita,  e  de  o 
mesmo  governo  liquidar  absolutamente  com  a  sociedade. 
N*este  caso  se  obrigava,  mediante  40  ou  50  contos  de  réis, 
a  fazer  trabalhar  a  fabrica  com  20  theares  para  pannos  su- 
pérfluos, ficando  elle  com  metade  dos  lucros  líquidos,  e 
findos  10  annos  a  quarta  parte,  e  compromettendo-se  a  dar 
40  a  50  mil  covados  de  panno  para  o  exercito,  a  preço  não 
superior  a  800  réis. 

A  proposta  de  Larcher,  com  todas  as  circumstancias 
que  a  revestem,  indica  que  o  proponente  pretendia  locu- 
pletasse á  custa  do  estado,  e  por  isso  não  mereceu  a  de- 
vida consideração. 

Appareceu,  por  fim,  a  viuva  Larcher,  propondo  a 
compra  da  fabrica.  A  commissão  foi  de  parecer  que  se 
abrisse  novo  concurso  nas  praças,  entregando-se  a  fabrica 
a  quem  offerecer  mais  vantagens  em  seu  contracto. 

As  commissões  reunidas  do  commercio,  fazenda  e  ar- 
tes, foram  do  parecer  que  se  remettesse  o  negocio  á  regên- 
cia, afim  de  abrir  o  competente  concurso. 

Parece  que  não  appareceram  concorrentes,  e  que  a  fa- 
brica foi  cedida  á  viuva  Larcher. 

A  9  de  junho  de  1821,  a  commissão  das  artes  e  ma- 
nufacturas dá  o  seguinte  parecer: 

«A  commissão  das  artes  e  manufacturas,  em  conse- 
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quencia  da  decisão  tomada  pelo  congresso  na  sessão  do  dia 
presente,  é  do  parecer  que  na  entrega  dos  edifícios,  machi- 
nas,  effeitos  e  utensílios  da  fabrica  de  Portalegre  se  dé  á 
regência  do  reino  toda  a  auctoridade  e  amplitude,  para  re- 
gular as  condições  da  referida  entrega,  como  julgar  mais 
conveniente,  restringindo- se  somente  a  condição  de  que  a 
fabrica  será  vendida  effectivamente,  passados  cinco  annos 
pelo  menos,  e  que  ella  não  trabalhará  por  conta  da  fa- 
zenda». 

Em  ordem  de  27  d'abril  de  1821,  as  cortes  mandam  à 
regência  que  faça  arrendar,  aforar,  ou  vender,  a  fabrica  do 
Campo  Pequeno,  segundo  julgar  mais  vantajoso  para  o 
thesouro,  para  o  que  lhe  dão  auctorisação  competente. 

No  intento  de  animar  as  industrias,  o  congresso  pu- 
blicou um  importante  decreto  sobre  lãs. 

E*  o  que  se  segue : 

« As  cortes,  etc,  considerando  a  necessidade  de  pro- 
videncias sobre  o  commercio  das  lãs  introduzidas  de  Hes- 
panha,  e  desejando  promover  quanto  seja  possivel  todos 
os  ramos  de  riqueza  e  prosperidade  nacional,  decretam : 

Art.  i.° — As  lãs  de  Hespanha  podem,  como  até  agora, 
transitar  atravez  d'estes  reinos  em  direitura  ás  alfandegas 
de  Lisboa  e  Porto,  n'ellas  depositar-se  e  d'ellas  exportar-se, 
pagando  por  único  direito  de  transito,  deposito  e  exporta- 
ção, 5  réis  por  arrátel,  sendo  lavadas,  e  sendo  sujas,  ame- 
tade  a  menos,  e  umas  e  outras  terão  o  abatimento  de  5  % 
de  tara. 

Art.  2.0 — As  lãs  de  Portugal  podem  ser  exportadas,  e 
ficam  livres  de  direitos  por  sahida. 

3.°— E'  prohibido  o  consummo  de  lãs  grossas  de  Hes- 
panha; ficam,  todavia,  admittidas  as  finas  para  o  uso  de 
quaesquer  fabricas  do  reino,  precedendo  as  alterações  e  ve- 
rificações até  agora  praticadas  acerca  da  admissão  das  ma- 
térias primas  para  o  uso  das  fabricas  ». 

Pelo  artigo  9.0  foram  abolidos  todos  os  direitos  e 
emolumentos  que  se  pagavam  e  se  arrecadavam  nas  alfan- 
degas com  respeito  ás  lãs,  debaixo  de  qualquer  titulo  e  de- 
nominação, nacionaes  ou  estrangeiras,  sendo  assim  abro- 
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gadas  todas  e  quaesquer  leis,  regimentos,  posturas,  despa- 
chos de  tribunaes  e  suppostos  usos  das  alfandegas,  ficando 
em  seu  logar  unicamente  o  direito,  forma  de  despacho  e 
emolumentos  constantes  d'uma  tabeliã  junta  ao  decreto. 

O  pensamento  d'este  foi  animar  a  cultura  da  lã  nacio- 
nal para  os  pannos  grossos  e  inferiores,  e  dar  livre  entrada 
á  lã  fina  estrangeira,  porque  a  não  havia  no  paiz. 

Outro  decreto  importante  foi  o  que  prohibiu  a  en- 
trada dos  pannos  inglezes. 

Diz  o  decreto : 

«Considerando  os  gravíssimos  prejuisos  que  teem  re- 
sultado á  fazenda  publica  e  industria  nacional  da  resolução 
dada  em  5  de  maio  de  1814,  que  reduziu  a  15  por  cento 
os  direitos  de  importação  dos  pannos  de  lã  e  outras  manu- 
facturas de  lã  britan nicas  contra  a  consulta  do  conselho  de 
fazenda,  datada  de  28  de  setembro  de  181 3,  e  contra  a  ex- 
pressa disposição  do  artigo  26  do  tratado  de  commercio  de 
19  de  fevereiro  de  1810  entre  Portugal  e  a  Grã-Bretanha, 
que  contém  uma  terminante  excepção  do  artigo  15  do 
mesmo  tratado,  relativa  á  importação  dos  ditos  pannos  de 
lã  e  outras  manufacturas  de  lá  britannicas,  e  deixou  em 
pleno  vigor,  quanto  a  este  género,  as  estipulações  contidas 
nos  antigos  tratados,  decretam  o  seguinte: 

.  Art.  i.°  —  Fica  revogada  a  resolução  de  5  de  maio  de 
1814  e  restituido  á  sua  litteral  e  devida  observância  o  ar- 
tigo 26  do  tratado  de  commercio  de  19  de  fevereiro  de 
1810,  continuando  em  consequência  os  pannos  de  lã  e  ou- 
tras manufacturas  de  lã  britannicas  que  se  importarem 
n'este  reino  a  pagar  por  entrada  os  direitos  de  30  %,  que 
pagavam  antes  e  alguns  annos  depois  do  mesmo  tratado». 

Foi  este  um  dos  actos  mais  arrojados  e  de  nobre  pa- 
triotismo do  augusto  congresso.  Portugal  levantava-se, 
animado  pelo  espirito  nacional;  já  não  era  esse  Portugal 
do  cardeal  D.  Henrique,  e  que  ressuscitou  no  tempo  de 
D.  João  iv ;  a  revolução  de  1820  fêl-o  comprehender  que 
era  preciso  reagir  a  esses  tratados  leoninos  com  a  pérfida  e 
egoista  Grã-Bretanha. 

E'  bastante  curiosa  a  discussão  que  houve  no  con- 
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gresso  a  respeito  da  interpretação  que  se  deu  ao  tratado  de 
1810,  para  que  as  fazendas  inglezas   pagassem  somente 

1 5  %. 

Todos  os  deputados  protestaram  nobremente  contra 

a  affronta  dos  tratados  impostos  pela  fiel  alliada. 

Sarmento  disse  que  n'essa  mesma  occasião  a  Grã-Bre- 
tanha  procurava  favorecer  os  vinhos  francezes  á  custa  dos 
portuguezes;  e,  mostrando  os  prejuisos  que  nos  trouxe  o 
tratado  de  1810,  sustentou  a  necessidade  de  se  reagira  elle 
e  de  se  adoptar  politica  nova. 

Xavier  Monteiro  mostrou  que,  segundo  o  próprio  tra- 
tado de  1810,  as  fazendas  inglezas  deviam  pagar  30  %,  e 
que  só  depois  delle  é  que  se  fizeram  novas  pautas,  des- 
cendo aquelle  imposto  a  15  %.  E  accrescentou  depois: 
«. . .  mas  como  não  devia  ser  assim,  sendo  as  pautas  feitas 
simultaneamente  por  inglezes  e  presididas  pelo  seu  mesmo 
cônsul!  Monstruosidade  nunca  vista,  e  que  se  reputaria  a 
maior  villeza  em  Inglaterra».  Em  seguida  provou  que  as  fa- 
zendas britannicas  nem  a  15  %  pagavam,  mas  sim  10  % 
apenas,  segundo  as  avaliações  que  se  fizeram! 

«Em  18 19,  disse  elle,  e  1820,  entraram  em  Portugal 
por  aquellas  avaliações  o  valor  de  900  contos  em  cada 
anno,  e  em  consequência  a  metade  de  direitos  desfalcados 
importa  em  1 30  contos  de  réis,  325:000  crusados  annuaes, 
que  tem  perdido  a  nação,  pobre,  cheia  de  viuvas,  de  or- 
phãos,  de  officiaes  por  pagar  e  carregada  de  dividas. 

Borges  Carneiro.  —  Em  outras  coisas  tenha-se  muito 
embora  contemplação  com  a  Inglaterra,  mas  sobre  este 
objecto  não  a  deve  haver.  A  Inglaterra,  disse  o  illustre 
marquez  de  Pombal,  era  um  pequeno  ponto  na  carta  geo- 
graphica,  quando  nós  já  éramos  conhecidos  em  todas  as 
partes  do  mundo.  Quando  fôr  preciso  uma  guerra  para 
sustentar  nosso  decoro,  sustente- se,  mas  não  passemos  por 
tolos.  Tolos  eram  só  os  nossos  ministros  doestado;  não 
disse  bem :  tolos  eram  os  portuguezes  que  até  agora  se  su- 
jeitavam como  escravos  aos  caprichos  d'elles;  mas  agora 
que  existe  um  congresso  nacional,  conheça  a  Inglaterra 
que  já  não  somos  nação  de  escravos  ». 
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Foi  esta  linguagem  dos  nossos  bravos  reformadores  o 
que  irritou,  e  ao  mesmo  tempo  assustou,  a  Grà-Bretanha, 
que,  ao  vér  as  nossas  tendências  emancipadoras,  começou  a 
levantar  todos  os  attrictos  á  maldita  revolução  que  as  des- 
pertou, e  com  ellas  o  sentimento  nacional. 

A  lei  foi  approvada  por  unanimidade,  revogando-se 
assim  a  resolução  de  5  de  maio  de  1814,  tomada  contra  a 
consulta  do  conselho  da  fazenda  de  28  de  setembro  de 
181 3  e  contra  a  lettra  do  artigo  26  do  tratado  de  18 10. 

Por  decreto  de  13  doutubro  de  182 1,  foi  lançado  um 
imposto  aos  cobertores  e  mantas  de  la  vindas  de  Hespa- 
nha.  E  por  carta  de  lei  de  7  de  novembro,  ficou  livre  de  di- 
reitos de  importação  todo  o  anil  necessário  para  as  fabricas 
do  reino. 

Todas  estas  medidas  e  providencias  surtiram  logo  os 
desejados  tffeitos.  Desde  então  por  diante  começaram  a 
fundar-se  novas  fabricas,  quando  as  existentes  até  ahi  se 
encontravam  arrasadas,  como  já  dissemos. 

Na  sessão  de  25  de  junho  de  1821,  a  mesma  com  mis- 
são das  artes  e  manufacturas  deu  seu  parecer  acerca  de  um 
requerimento  de  António  de  Almeida  Navarro  de  Andrade, 
da  Covilhã,  para  estabelecer  nesta  villa  uma  fabrica  de  la- 
nifícios. A  ccmmissão  exprime-se  assim: 

«A  commissâo  das  artes  e  manufacturas,  examinando 
o  requerimento  de  António  de  Almeida  Navarro  de  An- 
drade, negociante  da  villa  da  Covilhã,  vé  que  o  supplicante, 
prettndendo  estabelecer  uma  fabrica  de  lanifícios,  procurou 
logo  todos  os  mtios  de  poder  principiar  este  tão  útil  esta- 
belecimento, usando  de  nova  machina  de  cardar,  fiar,  pran- 
char e  tosar,  que  tem  levado  em  França  estes  tecidos  ao 
maior  grau  de  perfeição  a  que  até  aporá  se  tem  podido 
chegar.  Para  este  fim  procurou  associar-se  com  Gabriel 
Mouritson,  de  nação  franceza,  já  muito  conhecido  entre 
nós  pelos  seus  grandes  conhecimentos  n  este  artigo,  e  de 
que  cem  dado  sobejas  provas  em  todos  os  empregos  que 
entre  nós  tem  tido  de  objectos  d'esta  natureza,  sujeito  que 
une  aos  seus  conhecimentos  uma  probidade  a  toda  a  expe- 
riência. Igualmente  se  tem  ligado  com  M.  Adolfo,  muito 
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sciente  na  arte  de  tinturaria;  por  via  de  Gabiiel  Mourisson 
tem  mandado  encommendar  estas  machinas  para,  logo  que 
cheguem,  poderem  principiar  os  seus  trabalhos;  e  agora 
só  lhes  falta  a  protecção  d'este  sábio  congresso  para  poder 
ser  coadjuvado  na  sua  empreza. 

O  supplicante  offerece  as  condições  que  se  teem  con- 
cedido a  todos  que  se  querem  empregar  em  tão  vantajoso 
e  útil  destino,  e  que  se  reduzem  a  serem  lhe  entregues  as 
machinas  e  utensilios  livres  de  direitos  para  o  seu  estabe- 
lecimento, como  se  concedem  a  todas  as  fabricas;  pretende 
egualmente  comprar  a  praso  a  fabrica  do  Campo  Pequeno, 
segundo  as  condições  e  valor  que  tiver,  ou  arrendai  a,  como 
melhor  convier  aos  interesses  do  thesouro». 

A  commissão  diz  que  o  supplicante  é  digno  de  todo  o 
acolhimento,  e  que  elle  tem  tomado  todas  as  medidas  para 
principiar  os  seus  trabalhos  na  esperança  de  bons  resulta- 
dos. E'  do  parecer  que  o  requerimento  vá  ao  poder  execu- 
tivo, para  que  este,  regulando  as  condições  que  o  suppli- 
cante offerece,  ordene  á  junta  do  commercio  lhe  dê  os  au- 
xílios que  se  devem  dar  aos  estabelecimentos  fabris.  Foi 
approvado. 

As  pescarias  do  reino  mereceram  especial  attenção  do 
congresso. 

Em  5  de  março  de  1821,  as  cortes  enviam  ao  conde 
de  Sampaio  o  seguinte  officio: 

«As  cortes,  etc,  determinam  que  a  regência  do  reino 
mande  passar  as  ordens  necessárias  i.°  —  para  que  do  con- 
sellx)  da  fazenda  se  avoquem  todos  e  quaesquer  papeis,  se- 
jam de  que  natureza  forem,  que  respeitem  ás  pescarias  do 
reino  de  Portugal  e  Algarve,  e  de  qualquer  qualidade  que 
ellas  sejam,  do  mar  alto  ou  dos  rios,  de  redes  ou  d'anzoes, 
relativos  aos  direitos  e  impostos  das  ditas  pescarias,  e  ainda 
aos  pescadores  e  seus  privilégios;  2.0 —para  que  debaixo 
das  mesmas  designações  sejam  também  avocados  os  papeis 

aue  existirem  na  junta  do  commercio,  ou  elles  pertençam  ao 
ito  tribunal,  ou  sejam  avocados  de  outro;  3.0  —  para  que 
os  ministros  ou  juizes  respectivos  de  toJo  e  qualquer  porto 
de  mar,  onde  hajam  pescarias,  remettam  uma  informação 
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circumstanciada  do  numero  de  barcos  que  se  empregam 
nas  pescarias,  cada  um  d'elles,  com  que  gente  e  com  que 
qualidade  de  pescas,  os  direitos  e  mais  pensões  que  pagam 
as  pescarias,  ou  seja  em  fresco,  ou  salgado,  o  estado  de 
cada  uma,  seu  augmento,  ou  decadência,  e  o  modo  de  os 
remediar,  tamanho  das  malhas  de  redes,  segundo  a  quali- 
dade da  pesca  em  que  se  empregam,  e  se  ha  commercio 
sobre  este  producto,  e  até  onde  se  estende.  O  que  v.  ex.a 
fará  presente  á  regência  do  reino,  para  que  assim  se  exe- 
cute e  haja  de  remetter  tudo  o  referido  a  este  soberano 
congresso». 

Em  25  de  junho  de  1821,  as  cortes  ordenam  á  regên- 
cia que,  tomando  em  consideração  o  requerimento  dos 
pescadores  e  negociantes  de  pescado  da  Povoa  de  Varzim, 
queixando  se  dos  enormes  e  diversos  direitos  a  que  estão 
sujeitos,  e  dos  vexames  que  lhes  fazem  os  rendeiros,  fi- 
que á  eleição  dos  pescadores  o  tirar  para  seu  condueto, 
antes  de  dizimar-se,  um  peixe  por  cabeça  de  tudo  o  que 
pescarem,  ttndo  egual  liberdade  de  escolher  nas  occasiões 
em  que,  indo  á  sardinha,  pescarem  juntamente  com  ella 
outro  qualquer  peixe;  que  sejam  a I li viados  dos  impostos 
que  costuman*  pagar  nn  fez  do  Lima,  em  Vianna,  e  na  foz 
do  Ave,  em  Villa  do  Conde,  quando  por  causa  da  tempes- 
tade precisarem  ahi  entrar;  á  excepção  dos  20  %  que  de- 
vem pagar,  emquanto  se  não  regular  esta  matéria,  segundo 
o  plano  geral,  bem  como  a  excepção  do  direito  do  consu- 
lado, emquanto  permanecer  o  contracto.  Que,  porém, 
quando  taes  impostos  tenham  por  fundamento  titulo  legi- 
timo, nunca  os  pescadores  satisfarão  as  pensões,  sem  que 
lhes  fique  outro  tanto  peixe,  quanto  o  que  são  obrigados  a 
pagar.  Por  esta  mesma  resolução,  as  cortes  isemptaram  de 
todo  e  qualquer  direito  o  peixe  destinado  para  a  salga  e 
secca. 

Em  25  d'outubro  de  1821,  as  mesmas  cortes  ordenam 
ao  governo  que,  tomando  em  consideração  a  representação 
dos  mesmos  pescadores  da  Povoa  de  Varzim  acerca  da  op- 
pressâo  que  soffrem  de  serem  obrigados  a  obter  licença  do 
intendente  da  marinha  do  Porto,  para  construírem  batel  ou 
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barco  de  pesca,  pagando  por  cadk  um  2^400  réis,  em  vez 
de  120  réis  que  pagavam  antigamente,  fiquem  provisoria- 
mente suspensos  semelhantes  direitos  e  licenças. 

Em  resolução  de  25  de  junho,  as  cortes  isemptaram 
os  pescadores  do  logar  de  Murta  de  pagarem  novos  direi- 
tos no  Porto,  o  que  alcunharam  de  violência  e  abuso,  e  es- 
tenderam esta  disposição  a  todos  os  portos  da  comarca. 

Em  resolução  de  3  de  abril  de  1822,  as  cortes  extin- 
guem em  todo  o  paiz  os  emolumentos  que  percebem  os 
governadores  dos  portos  pelas  entradas  e  sahidas  dos  bar- 
cos de  pesca,  os  quaes  dizem  são  abusivos  e  vexatórios. 
Muitas  outras  providencias  adoptaram  as  cortes  em  favor 
dos  pescadores  e  das  pescarias  do  reino.  Em  16  de  agosto 
de  1821,  são  prohibidas  as  malhas  das  redes  de  pesca  de 
menos  de  seis  linhas,  ou  de  meia  pol legada,  para  não  ma- 
tarem os  peixes  ainda  não  desenvolvidos. 

O  mesmo  congresso  quiz  iniciar  a  exploração  das  mi- 
nas de  carvão  de  pedra  existentes  no  paiz. 

Foi  ordenado  ao  director  das  minas  que  informasse 
sobre  os  seguintes  artigos : 

i.° — Qual  é  o  estado  presente  das  minas  de  carvão, 
isto  é,  se  são  abundantes,  e  se  ha  esperança  de  continuar  a 
seio;  qual  a  direcção  geral  e  inclinaçio  d  is  suas  camadas, 
as  qualidades  e  pureza  do  carvão  extrahido,  e  todas  as  par- 
ticularidades que  constituem  a  sua  perfeita  descripção  mi- 
neralógica. 

2.0 — O  estado  da  administração  dos  estabelecimentos 
annexos,  os  homens  n'elles  empregados,  os  salários  que 
vencem  e  despezas  da  administração. 

3.0  —  Producto  annual  das  minas  e  o  preço  regular  do 
carvão,  afim  de  se  determinar  o  valor  total  do  producto. 

4.0  —  Se  será  conveniente  pôr-se  em  arrematação  o 
contracto  das  minas;  e,  sendo  o,  quaes  deverão  ser  as  con- 
dições. 

5.0 — Não  sendo-o,  quaes  as  reformas  que  deverão  fa- 
zer-se  para  que,  combinando  se  os  interesses  do  publico  e 
os  da  fazenda,  se  possam  tirar  todas  as  vantagens  possíveis. 

Como  o  marquez  de  Pombal,  o  congresso  pretendeu 
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desenvolver  a  industria  da  fundição  de  typos  para  a  im- 
prensa, attendendo  á  grande  revolução  intellectualque  ine- 
vitavelmente se  operaria  no  paiz  com  a  revolução  politica 
encetada. 

Em  24  d'abril  de  1821,  as  cortes  dirigem  ao  conde  de 
Sampaio  o  seguinte: 

«As  cortes,  etc,  conformando-se  com  o  incluso  pare- 
cer da  commissão  das  artes  sobre  a  conta  junta  do  mestre 
dos  abridores  pensionistas,  e  director  da  fabrica  da  fundição 
dos  typos  de  imprimir,  Alexandrino  José  das  Neves,  acerca 
da  necessidade  de  mandar  lavar  a  mina  de  antimonio  sita 
em  Vallongo  e  as  minas  de  chumbo  em  Cachim,  Souto, 
Ventuselo  e  Villar  de  Rei,  afim  de  se  extrahirem  os  dois 
metaes,  de  cuja  fusão  se  fazem  os  typos,  attentos  os  moti- 
vos ponderados  no  mesmo  parecer:  ordenam  que  a  regên- 
cia do  reino  dé  as  providencias  convenientes  para  que 
quanto  antes  seja  remettida  á  officina  typographica  nacio- 
nal toda  a  quantidade  de  antimonio  que  se  achar  extrahido, 
e  para  que  continue  a  extrahir-se  para  esta  mesma  a  pp  li  ca- 
ção. E  ordenam,  outrosim,  quanto  ao  chumbo,  que  a  in- 
tendência das  minas  e  metaes  faça  logo  construir,  segundo 
seu  regulamento,  fornos  apropriados  para  a  sua  fusão,  afim 
de  que  o  seu  producto  seja  conduzido  em  seguida  para  esta 
capital». 

O  congresso  desejou  consignar  o  principio  da  liber- 
dade de  fundição  e  commercio  de  typos  de  imprensa,  como 
meio  de  auxiliar  esta  industria;  para  isto  encarregou  a  com- 
missão de  legislação  de  redigir  um  decreto  n9aquelle  sen- 
tido. A  commissão  deu  seu  parecer  na  sessão  de  14  de 
março  de  1821,  communicando  ao  congresso  que  a  fabrica 
nacional  não  tinha  privilegio  exclusivo,  e  que  a  todos  era 
permittida  essa  liberdade,  e  que  a  resolução  de  31  de  outu- 
bro de  1776  só  prohibe  a  introducção  de  typos  estrangei- 
ros, o  que  á  commissco  parece  justo,  por  isso  que  é  a  fa- 
vor da  industria  nacional. 

As  cortes  resolveram  que  se  declarasse  na  tolha  offi- 
cial  que  a  todos  é  licito  fabricar  e  vender  letra  de  impren- 
sa, porque  não  existe  privilegio  algum  exclusivo  a  este 
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respeito,  mantendo-se,  porém,  a  resolução  de  3 1  de  outu- 
bro de  1776,  acima  referida. 

Foi  isto  devido  ao  grande  incremento  que  no  paiz  teve 
a  imprensa  durante  o  período  revolucionário. 

A  respeito  das  fabricas  de  sedas,  o  congresso,  em  8  de 
março  de  1821,  dirige  ao  conde  de  Sampaio  o  seguinte: 

«As  cortes,  etc,  tendo  tomado  em  consideração  o  re- 

3uerimento  de  Lefranc  8c  C.a,  e  consultas  respectivas  da 
irecção  da  fabrica  das  sedas  e  obras  das  Jlguas  Livres,  em  data 
de  17  de  novembro  de  18 19,  e  da  junta  do  commercio,  dada 
em  24  d'abril  de  1820,  acerca  da  denegação  de  sello  em 
certas  fazendas  manufacturadas  com  puxador  na  fabrica  de 
tecidos  lisos  e  lavrados  de  algodão,  seda,  linho  e  lá  sim- 
plesmente, ou  de  mistura,  da  qual  são  proprietários;  atten- 
dendo  muito  principalmente  a  que  a  liberdade  de  fabricar  é  itidis- 
pensavel  para  promover  a  industria^  determinam  que  Lefranc 
&  C.a  sejam  restituídos  á  plena  faculdade  que  lhes  é  con- 
cedida por  seus  títulos,  e  que  teriam  em  1770,  quando 
ainda  não  havia  a  divisão  de  fabricante  de  liso  e  de  lavor, 
estabelecida  por  portaria  de  12  de  março  de  1774,  e  que 
n'esta  conformidade  se  lhes  mandem  stllaras  mencionadas 
fazendas,  havendo,  porém,  a  necessária  vigilância  em  que 
todos  sejam  de  fabrica  nacional ». 

Em  officio  de  14  de  julho  de  1821,  as  cortes  recom- 
mendam  ao  governo  que  empregue  na  fabrica  das  sedas 
Christovam  Bertrand,  como  construetor  e  director  dos  no- 
vos theares  por  elle  propostos,  afim  de  se  tirar  todo  o  par- 
tido da  sua  habilidade  e  talento,  como  convém  á  perfeição 
dos  novos  tecidos  de  seda. 

Com  respeito  ás  fabricas  de  galões  finos  de  ouro  e 
prata,  o  mesmo  congresso  tomou  uma  medida  assaz  im- 
portante. 

Por  provisão  de  29  de  outubro  de  1804  mandaram-se 
fechar  todas  aquellas  fabricas,  para  se  dar  o  exclusivo  dVllas 
á  fabrica  das  sedas.  Alguns  proprietários,  esbulhados  em 
aquella  epocha,  requereram  ao  congresso  para  se  lhes  resti- 
tuir a  laboração  das  suas  antigas  fabricas.  Em  28  de  maio 
e  12  de  julho  de  1821  a  junta  do  commercio  deu  parecer 
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favorável  aos  requerentes;  as  cortes  constituintes  resolve- 
ram que  fosse  permittido  aos  supplicantes  o  montar  nova- 
mente suas  fabricas.  Esta  resolução  foi  communicada  ao 
governo  em  officio  de  12  de  fevereiro  de  1822. 

Afim  de  promover  a  prosperidade  das  fabricas  nacio- 
naes  de  cortumes,  as  mesmas  cortes,  por  carta  de  lei  de  7 
de  novembro  de  1822,  isemptaram  de  todos  os  direitos  por 
entrada  nas  alfandegas,  os  instrumentos,  drogas  e  matérias 
primas  necessárias  a  esta  industria.  Toda  a  compra  de  cor- 
reame verde  e  de  pelles  nacionaes  em  cabello  fica  sujeita  á 
siza,  salvo  nas  terras  onde  ella  se  não  paga.  Os  coiros  e 
pelles  curtidas  nas  fabricas  nacionaes  serão  isemptos  de  di- 
reitos de  sahida,  e  pagarão  3  %  para  o  imposto  do  con- 
summo.  Foram  extinctas  as  fianças  prestadas  pelos  fabri- 
cantes d'esta  industria  na  alfandega  grande  do  assucar,  e  em 
outras  quaesquer  alfandegas  do  reino. 

Muitos  foram  os  industriaes  que  se  dirigiram  ao  con- 
gresso, pedindo-lhe  auctorisação  e  protecção  para  a  monta- 
gem de  differentes  fabricas,  os  quaes  foram  por  elle  acolhi- 
dos com  palavras  de  louvor.  E'  de.  notar  que  a  maior  parte 
d'elles  são  de  nação  franceza. 

Seria  impossível  ennumerar  todas  as  fabricas  que  se 
installaram  no  reino  depois  da  revolução.  São  immensas. 

Segundo  o  relatório  do  ministro  Araújo  e  Castro, 
apresentado  cm  31  de  dezembro  de  1822,  desde  o  dia  24 
d'agosto  ate  áquella  data,  pozéram-se  em  actividade  no  paiz 
nada  menos  do  que  177  fabricas,  das  quaes  50  de  tecidos 
d 'algodão,  seda  e  linho! 

Portugal  tinha  então,  ao  todo,  1:051  fabricas,  empre- 
gando 14:954  operários,  isto  quando  momentos  antes  as 
fabricas  se  fechavam  por  falta  de  trabalho,  como  os  leito- 
res viram  no  relatório  de  Fernandes  Thomaz. 

Diz  ainda  aquelle  mesmo  ministro  o  seguinte: 

flcE'  comtudo  muito  satisfatório,  senhores,  annunciar- 
vos  que  a  maior  parte  das  nossas  fabricas  actualmente  tra- 
balham todas  mais  ou  menos.  As  de  fiação  prosperam,  as 
de  estamparia  vão  persistindo,  e  as  de  lanifícios  vão  pro- 
gredindo com  rápido  augmento,  vendo-se  mediar  o  gosto 
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pelos  pannos  do  reino;  as  feiras  teem  sido  mais  cheias  de 
artefactos  portuguezes,  e  os  negociantes  teem  tirado  mais 
proveito.  O  governo  procura  aplanar  as  dificuldades  dos 
transportes,  e  concorre  quanto  lhe  permittem  os  poucos 
meios  disponiveis  com  as  obras  publicas  necessárias.  O  es- 
tado de  prosperidade  a  que  teem  attingido  as  fabricas  de 
lanifícios  do  Fundão,  Covilhã  e  Portalegre,  justifica  o  par- 
tido da  sua  venda  que  então  adoptaram  as  cortes  extraordi- 
nárias, e  o  resultado  tem  sido  mais  vantajoso  para  a  indus- 
tria fabril,  não  entrando  em  duvida  que,  a  despresar-se  este 
arbítrio,  ainda  estariam  hoje  fechadas». 

Diz  que  o  governo  auxiliou  em  Portalegre  o  encana- 
mento das  aguas,  mandando  proceder  ao  estudo  e  orça- 
mento das  obras  precisas  para  isso.  Elogia  os  artefactos 
das  nossas  fabricas  e  affirma  que  já  então  o  consummo  dos 
artigos  estrangeiros  baixou  consideravelmente. 

Este  ministro  fez  um  relatório  na  generalidade  vago, 
sem  provas  e  estatísticas;  o  seu  pensamento  é  espalhar  o 
susto  e  o  terror  pelo  paiz,  pintando-lhe  com  feias  cores  o 
estado  geral  das  suas  condições  económicas.  Foi  o  com- 
plemento da  obra  planeada  pelo  ministério  contra  a  revo- 
lução, a  que  este  negou  todo  o  auxilio.  O  ministro  Araújo, 
receiou,  porém,  faltar  á  verdade  com  respeito  ao  desenvol- 
vimento das  fabricas,  porque  não  sò  Fernandes  Thomaz, 
como  ministro  do  governo  supremo,  mas  também  a  commis- 
são  de  artes  e  officios  e  manufacturas  do  congresso  consti- 
tuinte, deixaram  preciosos  relatórios  a  este  respeito,  os  quaes 
elucidam  tudo  quanto  desde  a  revolução  até  ao  fim  das  cor- 
tes constituintes  se  fez,  para  proteger  as  artes  e  industrias 
do  reino. 

Muitos  são  os  relatórios  e  pareceres  que  a  este  respeito 
se  apresentaram  ao  soberano  congresso,  os  quaes  estão 
cheios  de  importantes  dados  estatísticos  e  de  factos  muito 
instruetivos.  Na  commissão  das  artes  e  manufacturas  exis- 
tiam, além  d'isso,  memorias  e  muitos  trabalhos  importantes 
a  este  respeito.  N'estas  circumstancias,  como  faltar  á  verdade 
perante  as  cortes  legislativas,  compostas  na  sua  maioria  de 
homens  das  constituintes? 
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Na  impossibilidade  de  poder  mentir,  o  desleal  minis- 
tro de  D.  João  vi  foi  obrigado  a  fallar  verdade  a  este  res- 
peito, valendo-se  dos  trabalhos  preciosos  que  lhe  deixou  a 
commissão  das  artes  e  manufacturas  do  congresso  consti- 
tuinte. Por  isso  o  seu  relatório  n'esta  parte  é  mais  pratico, 
interessante,  instructivo  e  conhecedor  dos  factos. 

Indo  n'este  grande  desejo  de  melhorar  as  suas  condi- 
ções económicas,  e  de  acompanhar  o  progresso  das  mais 
nações,  Portugal,  animado  pela  sua  grande  revolução,  inau- 
gura n'esta  epocha  gloriosa  as  machinas  a  vapor. 

Vamos  transcrever  o  decreto  das  cortes  a  este  respeito. 

«As  cortes,  etc,  tomando  em  consideração  o  que  lhes 
foi  representado  por  João  Biptista  Angelo  da  Costa  &  C.a, 
pedindo  a  concessão  e  privilegio  para  as  machinas  a  va- 
por, de  que  são  proprietários,  e  a  isempção  de  direitos  das 
matérias  primas  necessárias  para  a  sua  laboração,  isto  é,  do 
combustível',  como  agente  principal,  e  do  ferro  em  bruto 
para  a  nova  fundição  que  estabeleceram,  tudo  na  forma  do  alvará 
de  28  de  abril  de  1809,  attendendo  ás  vantagens  publicas 
que  d'aqui  devem  resultar,  concedem  aos  supplicantes  o 
pedido  privilegio  e  isempção  nos  termos  do  citado  alvará, 
ficando  todavia  livre  o  estabelecimento  de  quaesquer  outras 
machinas  de  diversa  natureza,  posto  que  movidas  sejam 
por  machinas  de  vapor.  9  de  outubro  de  1821  ». 

Oito  dias  depois  d'aquelle  decreto,  isto  é,  a  17  de  ou- 
tubro, estabelecia-se  a  carreira  a  vapor  entre  Lisboa  e  Villa 
Franca  por  preço  de  480  reis  por  passageiro! 

Lisboa  em  peso  correu  a  ver  a  sahida  da  embarcação 
movida  sem  ser  a  vcllas,  o  que  causou  grande  espanto  na 
gente  do  povo. 

Em  1823  inaugurou-se  a  primeira  carreira  de  vapores 
entre  Lisboa  e  Porto,  ou  no  mar  largo,  com  o  paquete  de- 
nominado Lusitano.  Os  excellentes  resultados  obtidos  com 
a  carreira  no  Tejo  conquistaram  a  confiança  do  publico, 
que  já  não  teve  receio  de  sahir  a  barra  c  de  ir  a  umas  pou- 
cas de  dezenas  de  legoas  por  o  oceano  fora  numa  embar- 
cação movida  a  vapor.  Tacs  foram  os  bjllos  fruetos  colhi- 
dos pelo  inicio  de  17  de  outubro  de  1821,  que  marca  em 
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Portugal  uma  epocha  honrosa  para  a  navegação  a  vapor,  e 
que  teria  ainda  mais  largas  e  amplas  consequências,  se  não 
fossem  os  reaccionários  de  1823,  ou  de  Villa  Franca. 

Esses  toupeiras  da  corte  beata  e  supersticiosa  de  D. 
João  vi,  dos  conventos,  das  sachristias  e  de  outros  antros 
escuros  do  passado,  incommodavam-se  com  aquelles  bene- 
ficies do  progresso  e  filhos  das  luzes  do  século  xix,  que 
ainda  hoje  odeiam  e  hostilisam. 

Quando  fallarmos  do  movimento  intellectual  d'esta 
epocha,  veremos  os  grandes  e  heróicos  esforços  e  os  im- 
mensos  serviços  da  Sociedade  promotora  da  industria  nacional, 
e  bem  assim  os  muitos  trabalhos  sahidos  do  prelo,  para 
animarem  todos  os  ramos  do  trabalho  e  a  regeneração  eco- 
nómica do  paiz. 


CAPITULO  V 


O  COMMERCIO,  NAVEGAÇÃO,  E  MARINHA  DE  GUERRA 


Impulsionada  a  agricultura  e  as  industrias  do  paiz,  o 
commercio  desenvolver-se-hia  por  si  mesmo,  arredados  que 
fossem  d*elle  os  estorvos  das  abolidas  e  velhas  instituições. 

O  congresso,  para  dar  uma  prova  de  que  desejava 
acertar  nas  medidas  a  bem  do  commercio,  ordenou  que  em 
todas  as  cidades  do  reino  se  organisassem  commissões  com- 
postas dos  principies  negociantes,  afim  de  o  informarem 
das  necessidades  das  terras. 

Nao  sabemos  se  todas  aquellas  commissões  organisa- 
das  deram  conta  da  sua  missão.  Conhecemos  apenas  os 
pareceres  das  commissões  das  cidades  de  Lisboa  e  Porto, 
dos  quaes  trataremos  em  outro  capitulo.  E'  possível  que 
nem  todos  os  negociantes  do  paiz  se  compenetrassem  da 
importância  do  papel  que  deviam  representar  perante  a  re- 
presentação nacional,  e  que  outros  com  seu  natural  e  ha- 
bitual desleixo  se  nao  apressassem  a  cumprir  com  seus  pa- 
trióticos deveres.  As  próprias  commissões  de  Lisboa  e 
Porto  só  tarde  apresentaram  o  resultado  dos  seus  traba- 
lhos. 
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O  congresso  constituinte  parece  que  ligou  maior  im- 
portância ao  commercio  externo,  adoptando,  com  effeito, 
medidas  muito  úteis,  para  dar  incremento  a  elle  e  á  nave- 
gação. 

O  commercio  interno  foi,  comtudo,  extraordinaria- 
mente beneficiado  com  a  abolição  de  todas  as  antigas  pra- 
ticas e  abusos,  e  de  todos  os  privilégios  da  nobreza  e  do 
clero,  em  prol  da  liberdade  do  trabalho. 

O  código  commercial,  de  que  foi  encarregado  Ferreira 
Borges,  deveria  completar  definitivamente  este  novo  período 
inicial  do  commercio  portuguez,  com  a  creação  de  uma  le- 
gislação completamente  nova  e  em  harmonia  com  as  theo- 
rias  económicas  actuaes. 

Até  á  promulgação  d'aquelle  importante  código,  o 
commercio  portuguez,  beneficiado  pelas  reformas  pomba- 
linas e  de  D.  Maria  i,  não  podia  entrar  no  seu  novo  perío- 
do de  completa  regeneração.  Era  preciso  esperar  pelo  aca- 
bamento daquella  obra,  que  demandava  ainda  uns  poucos 
d'annos  de  estudo  e  de  trabalho  assiduo. 

A  reforma  da  companhia  do  alto  Douro  trouxe  já 
grandes  benefícios  ao  commercio  interno,  como  vimos. 

Em  18  d'abril  de  1821  foi  permittido  que  na  Praça  da 
Figueira  todo  o  vendedor  podésse  vender  livremente  géne- 
ros por  grosso  e  miúdo,  sem  dependência  de  manifestos, 
attestados  ou  licenças;  em  9  de  maio  do  mesmo  anno  fo- 
ram abolidas  todas  as  fianças  a  que  eram  obrigados  os  ne- 
gociantes de  Lisboa,  por  portaria  de  14  d'outubrode  1818, 
e  em  19  ainda  do  mesmo  mez  as  cortes  tornaram  a  nave- 
gação do  rio  Douro  livre  e  franca,  abolindo  as  matriculas  a 
que  eram  obrigados  os  arraes. 

Em  11  de  junho  de  1821,  as  mesmas  cortes  manda- 
ram promulgar  o  seguinte  decreto: 

«  As  cortes  geraes,  etc,  considerando  que  só  o  livre  com- 
mercio de  compradores  e  vendedores  pôde  produzir  a  abundância  e 
regularisar  o  preço  dos  géneros,  e  desejando  renovar  os  graves 
prejuisos  que  teem  constantemente  resultado  das  taxas  e 
condem  nações  das  altnotaçarias,  decretam  a  sua  extineção». 

Em  19  de  setembro  de  1821  foram  abolidos  os  direi- 
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tos  de  baldeação  que  pagavam  os  negociantes  da  Figueira 
em  Lisboa  por  vinhos,  agoardentes  e  azeites  nacionaes;  e 
em  14  de  novembro  aquelle  decreto  foi  ampliado  a  todos 
os  portos  do  reino,  excepto  para  os  vinhos  do  Porto  de 
ramo  e  separado,  porque,  quando  fossem  despachados  para 
Lisboa  por  baldeação,  seria  expresso  no  despacho  o  seu 
principal  destino,  que  nunca  poderia  ser  para  Gibraltar,  In- 
glaterra, ilhas,  ou  para  Jersey  e  Guernecey. 

Havemos  de  vêr  adiante  as  leis  projectadas  pelo  con- 
gresso para  animar  o  commercio  com  o  Brazil.  Como 
fazem  parte  das  questões  da  independência  d'este  novo 
império,  trataremos  d'ellas,  quando  tratarmos  d'esta  ques- 
tão. 

Muitas  são  as  providencias  adoptadas  pelo  congresso 
constituinte  para  desafFrontar  o  commercio  das  muitas  res- 
tricções  que  o  opprimiam  pela  antiga  legislação. 

Um  dos  passos  mais  importantes  do  congresso  con- 
stituinte foi  o  que  pretendeu  reduzir  á  unidade  todos  os 
pesos  e  medidas  do  reino. 

Em  14  de  abril  de  1821  as  cortes  dirigem  á  regência 
o  seguinte  oíficio: 

«As  cortes,  etc,  ordenam  que  a  regência  do  reino  re- 
metta  a  este  soberano  congresso  os  livros  de  registo  que 
no  archivo  da  Torre  do  Tombo  serviram  para  os  assentos 
da  junta  nomeada  para  a  retorma  de  pesos  e  medidas,  e 
aquelles  que  no  arsenal  do  exercito  serviram  para  se  nota- 
rem os  valores,  a  capacidade  das  medidas  antigas  avaliadas, 
ou  comparadas  com  as  novas,  assim  como  uma  das  caixas 
dos  padrões  novos  destinados  para  as  cabeças  de  comarca 
e  a  collecçao  de  taboadas  de  reducçào». 

E'  também  importante  a  lei  com  respeito  á  moeda  de 
ouro  e  prata. 

Diz  o  preambulo  d'aquella  lei  o  seguinte: 

«  As  cortes,  etc,  attendendo  á  necessidade  de  fazer  en- 
trar na  circulação  a  moeda  de  ouro,  a  qual  presentemente 
não  corre,  por  se  achar  o  seu  valor  legal  muito  inferior 
áquelle  que  lhe  corresponde  como  género,  e  egualmente 
querendo  evitar  as  fraudes  a  que  daria  logar  o  livre  giro  da 
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moeda  roubada  e  cerceada,  decretam  provisoriamente  o  se- 
guinte :  )> 

O  valor  actual  do  marco  de  ouro  reduzido  a  moeda  é 
o  de  i20$ooo  réis;  as  moedas  de  ouro  de  quatro  oitavas, 
que  até  ao  presente  tinham  pela  lei  o  valor  de  6&4.00  réis, 
terão  o  valor  legal  de  7^500  réis;  e  as  de  duas  oitavas  que 
valiam  3^200  réis  correrão  pelo  valor  legal  de  3^7  50  réis. 

De  todas  as  moedas  de  ouro  que  até  áquelle  decreto 
se  cunharam,  somente  serão  recebidas  no  thesouro  e  suas 
diversas  repartições  íiscaes  as  moedas  de  duas  e  quatro  oi- 
tavas, e  tanto  estas  como  aquellas  que  de  novo  se  cunha- 
rem serão  sempre  recebidas  por  peso  nas  referidas  esta- 
ções. 

Toda  a  moeda  de  ouro  de  duas  e  quatro  oitavas  que 
se  acharem  com  falta  maior  que  a  de  um  grão  por  oitava, 
e  toda  a  mais  moeda  de  ouro,  tenha,  ou  não,  o  seu  devido 
peso,  que  fôr  levada  por  qualquer  pessoa  á  casa  da  moeda 
será  n'ella  recebida  por  peso  na  rasão  de  1^875  réis  por  oi- 
tava. 

Pelo  artigo  7.0  foi  livre  a  entrada  nos  portos  do  reino 
de  todo  o  ouro  e  prata  em  barra,  ficando  prohibida  a  impor- 
tação da  moeda  estrangeira  que  não  fòr  ouro  ou  prata. 

Ao  mesmo  tempo  o  congresso  empregava  todos  os 
meios  para  introduzir  n'um  paiz  fidalgo,  dissipador  e  im- 
previdente, o  espirito  de  economia  e  de  honestidade  na  ad- 
ministração dos  negócios  públicos.  EUe  ordenou  que  to- 
dos que  administrassem  dinheiros  públicos  dessem  contas 
ao  thesouro  da  sua  administração. 

Como  vimos,  por  decreto  de  22  de  março  de  1821  fo- 
ram extinctos  todos  os  ordenados,  pensões,  gratificações, 
propinas  e  todas  as  mais  despezas  não  auetorisadas  por  lei. 
Foi  este  decreto  de  honestidade  e  severidade  o  que  creou 
mais  inimigos  á  revolução.  Um  exercito  de  comilões  vi- 
via illegalmente  á  custa  do  paiz. 

Diz  o  artigo  2.0  d'aquella  lei : 

«A  regência  do  reino  porá  particular  cuidado  em  res- 
tringir as  despezas  publicas,  fazendo  observar  cm  tudo  uma 
rigorosa  economia». 
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Era  isto  o  que  não  convinha  aos  auctores  da  contra- 
revolução  de  1823. 

O  mesmo  congresso  ordenou  que  fossem  punidos  os 
empregados  públicos  ommissos  no  cumprimento  dos  seus 
deveres. 

Em  3  de  novembro  de  1822  foi  publicada  nova  pauta 
das  alfandegas.  O  seu  pensamento  é  eminentemente  prá- 
tico; não  obedece  ao  fanatismo  pelas  theorias.  A  pauta  pro- 
cura favorecer  todos  os  artigos  da  industria  nacional,  e  per- 
mittir  a  livre  entrada  dos  artigos  que  faltam  no  paiz. 

Portugal  até  então  fora  victima  das  theorias  do  livre 
cambio,  com  as  quaes  a  egoista  Grã-Bretanha  nos  sugou  in- 
teiramente. Era  natural  que  em  1820  se  operasse  reacção 
contra  esses  tratados  baseados  n'aquellas  theorias  e  que  tão 
mal  nos  fizeram. 

O  congresso  nem  foi  livre  cambista  nem  protector; 
foi  simplesmente  prático.  Adoptou  do  livre  cambio  o  que 
era  útil  ao  paiz  e  regeitou  o  que  d'elle  nos  era  nocivo.  Eis 
todo  o  pensamento  das  leis  económicas  do  congresso  con- 
stituinte, e  o  dos  mais  parlamentos  que  se  lhe  seguiram. 

Para  facilitarem  a  communicaçào  com  as  terras  do 
reino,  as  cortes  encetaram  também  reformas  importantes 
nos  correios. 

Na  sessão  de  16  de  fevereiro  de  1821,  foi  apresentado 
o  relatório  da  com  missão  do  Correio  Geral  creada  em  18 
d'outubro  de  1820,  propondo  as  reformas  que  achava  con- 
venientes. 

Esse  relatório  não  se  encontra  publicado  no  cDiario 
das  Caries. 

Em  portaria  de  1 5  de  março  foram  approvadas  as  re- 
formas propostas,  as  quacs  não  constam  da  mesma  porta- 
ria, que  apenas  se  refere  ao  relatório  não  publicado. 

N'esse  relatório  propunha-se  a  reducçào  dos  salários 
dos  correios  de  ordens  das  secretarias,  do  numero  de  ca- 
vallos  da  posta  do  Alemtejo  e  seu  preço  diário;  a  mudança 
da  administração  geral  dos  correios  para  um  edifício  publi- 
co, e  reducção  de  portes  dos  periódicos  e  cartas. 

A  portaria,  além  de  approvar  aqucllas  propostas,  apre- 
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senta  outras  reformas,  como  a  reducção  dos  preços  das  car- 
reiras dos  estafetes,  a  abolição  da  pensão  de  um  conto  de 
réis  concedida  ao  removido  administrador  do  correio  do 
Porto,  e  bem  assim  outras  não  auctorisadas  por  lei. 

A  mesma  portaria  ordena  á  regência  faça  organisar  e 
transmitia  ás  cortes  um  plano  de  arrematação. 

O  inspector  geral  dos  correios,  Anselmo  José  Braam- 
camp, apresentou  â  mesma  regência  um  plano  de  adminis- 
tração e  melhoramento  da  sua  repartição;  a  regência,  não  se 
julgando  auctorisada  a  pol-o  em  execução,  visto  estabele- 
cer-se  um  sello  de  5  reis  em  cartas,  que  cTantes  transitavam 
livres  de  impostos,  e  estabelecer- se  uma  posta  diária  em 
Lisboa,  enviou  o  plano  ás  cortes  para  deliberarem  sobre  o 
assumpto.  Foi  para  a  commissão  da  fazenda,  afim  de  dar 
seu  parecer  com  urgência.  Este  foi  apresentado  na  sessão 
de  18  de  junho,  mas  também  não  vem  publicado  no  Diário 
das  Cortes!  Foi  approvado  em  sessão  de  25  de  junho. 

Por  decreto  das  cortes  d'aquella  mesma  data  é  appro- 
vado o  plano  do  director  geral  dos  correios,  e  diz-se  á  re- 
gência que  faça  effectiva,  com  a  maior  brevidade,  a  posta 
diária  para  a  entrega  de  todas  as  cartas  tanto  do  correio, 
como  da  correspondência  interna  da  cidade  de  Lisboa,  e  se 
augmentem,  na  forma  também  proposta,  os  ordenados  dos 
empregados  do  correio  geral,  cessando  por  uma  vez  todas 
as  gratificações  ate  ahi  recebidas. 

Lm  ordem  de  28  de  junho,  as  mesmas  cortes  dispõem 
que  os  correios  marítimos  não  regressem  a  seus  destinos, 
sem  que  haja  decorrido  tempo  sufíiciente  para  receberem 
das  províncias  as  correspondências  das  cartas  que  trouxe- 
rem. Lm  17  de  julho,  organisaram-se  correios  marítimos 
entre  o  continente  e  as  ilhas  da  Madeira  e  Açores,  os  quaes . 
começaram  no  primeiro  de  agosto  com  as  embarcações 
cK,ympha  e  Gloria,  cujas  guarnições  estão  designadas  no 
mesmo  decreto. 

Para  a  iMadeira  cada  passageiro  pagava  i>§ooo  réis,  e 
para  os  Açores  com  escala  por  aquella  ilha  pagava  24S000 
réis  e  dos  Açores  para  Lisboa  20&000  réis.  Os  passageiros 
do  convez  pagavam  a  metade. 
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E'  esta  uma  das  glorias  das  cortes  de  1820. 

E  quando  tratámos  das  industrias,  vimos  as  carreiras 
a  vapor  estabelecidas  entre  Lisboa  e  Villa  Franca  de  Xira 
e  entre  Lisboa  e  Porto. 

As  cortes  constituintes,  apesar  dos  poucos,  ou  ne- 
nhuns recursos  do  paiz,  pensaram  em  dar  incremento  ás 
obras  publicas  necessárias  para  o  desenvolvimento  do  com- 
mercio. 

Na  sessão  de  19  de  junho  de  1821  o  ministro  da  fa- 
zenda, Francisco  Duarte  Coelho,  apresentou  um  plano  geral 
de  obras  publicas,  acanhado,  defficiente,  e  não  preenchendo 
o  seu  fim.  Antes  d'isso,  muitos  deputados  exigiram  repa- 
ração das  estradas  dos  seus  circulos,  e  outros  a  construcçâo 
de  pontes. 

Na  sessão  de  17  de  março,  Moraes  Sarmento  pediu 
para  se  reedificar  a  ponte  de  Mondim  de  Bastos,  destruida 
pelos  francezes,  por  cujo  motivo  estava  paralysado  o  com- 
mercio  entre  aquella  parte  da  província  do  Minho  e  Traz- 
os-Montes ;  o  barão  de  Mollelos  lembrou  a  necessidade  de 
se  proceder  á  mesma  obra  com  respeito  ás  pontes  do  rio 
Mondego;  Agostinho  José  Freire  propoz  uma  com  missão 
para  examinar  quaes  as  pontes  de  primeira  necessidade.  E 
disse  que  havia  sete  ou  oito  n'cstc  caso. 

Miranda  disse  que  a  commissão  de  estatística  devia  ter 
este  negocio  em  vista,  como  também  cuidar  nas  estradas, 
e  que  de  nada  servia  prohibirem-se  os  géneros  estrangeiros 
sem  termos  boas  estradas.  Accrescentou  que  cm  todas  as 
províncias  ha  diflerença  no  preço  dos  géneros,  por  causa 
da  difliculdade  dos  transportes.  Girão  lembrou  a  ponte  de 
Villa  Real,  que  ameaçava  ruina;  Silva  Correia  a  de  Monte 
Mór.  Miranda  propoz  que  se  dessem  ordens  a  todas  as  ca- 
marás do  reino  para  cuidarem  nas  obras  e  concertos  das 
pontes,  mas  Pessanha  observou  que  este  assumpto  de- 
pendia d'um  plano  geral,  e  que  as  camarás  não  tinham  fun- 
dos para  procederem  a  essas  obras.  O  congresso  resolveu 
que  a  commissão  de  estatística  fosse  encarregada  de  indicar 
os  quesitos,  ou  informações,  que  a  regência  deveria  exigir 
dos  differentes  ministros  e  auetoridades  territoriaes  sobre 
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o  estado  das  pontes  em  todo  o  reino,  e  dos  meios  de  se 
restabelecerem  e  repararem. 

Em  18  de  janeiro  de  1822,  as  cortes  participaram  ao 
governo  a  seguinte  resolução  tomada  por  ellas: 

«As  cortes  geraes,  etc,  sendo-lhes  presente  que  as 
pontes  da  Foz  de  Arouce,  de  Val-de-Espinho,  da  Murcella, 
de  Coja,  de  Taboa,  de  Oliveira  do  Conde,  de  Santa  Com- 
badão,  do  Cris  e  do  Côa,  próximo  a  Almeida,  se  acham 
em  tal  estado  de  ruina,  que  algumas  d'ellas  jâ  não  dão 
transito,  e  outras  só  com  muita  dificuldade  e  risco,  man- 
dam indicar  ao  governo  a  necessidade  de  tomar  este  obje- 
cto na  devida  consideração,  e  de  proceder  a  este  respeito 
da  maneira  que  fôr  mais  conveniente  ». 

O  ministério  nomeado  perfidamente  pelo  rei  conti- 
nuava, porém,  a  fazer  ouvidos  de  mercador. 

Na  sessão  de  3  de  maio,  a  commissão  de  estatística 
deu  o  seu  parecer  acerca  dos  reparos  de  que  precisavam  as 
pontes  de  Oliveira  do  Conde  e  de  Santa  Combadão,  e  ap- 
provando  os  meios  indicados  para  se  realisarem  as  obras. 
O  primeiro  consiste  no  imposto  de  um  real  em  cada 
quartilho  de  vinho,  e  arrátel  de  carne,  e  o  outro  con- 
siste nos  direitos  de  passagem.  Ella  propõe  que  se  ponham 
em  arrematação  as  referidas  obras.  Foi  approvado,  partici- 
pando-se  essa  resolução  ao  governo  em  officio  cTaquelIa 
mesma  data. 

Na  mesma  data  ainda,  as  cortes  ordenam  que  pelo  cofre 
do  terreiro  publico  se  adiante  para  reparos  de  estradas  e  pon- 
tes do  districto  de  Estremoz  a  quantia  orçada  de  i:)52§5)0 
réis,  a  qual  será  satisfeita  por  um  rateio  feito  pelas  villas 
de  Extremoz,  Borba,  Évora  Monte  e  Vimieiro.  Ampliou-se 
depois  esta  importante  auetorisação  â  estrada  de  Coimbra 
para  o  Porto,  e  á  construcção,  ou  reparos,  das  muitas  e 
necessárias  pontes  ao  norte  do  reino,  que  demandavam 
prompta  providencia,  diz  o  decreto.  Estas  despezas  seriam 
pagas  pelos  sobejos  das  sisas. 

Em  ordem  de  18  de  setembro  de  182 1,  as  cortes  deter- 
minam ao  governo  que  a  commissão  dos  lavradores  do 
Douro,  creada  por  ordem  das  mesmas  cortes  em  25  d'agos- 
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to,  fique  encarregada  de  formar  e  propor  o  plano  que  jul- 
gar mais  adequado  para  se  fazerem  as  estradas  d'aquella  re- 
gião, e  indicar  sem  demora  as  que  forem  de  maior  urgên- 
cia. A  junta  da  companhia  geral  das  vinhas  do  alto  Douro 
ficará  incumbida  da  cobrança  da  contribuição  para  as  es- 
tradas. 

Em  25  de  setembro  de  182 1,  e  a  requerimento  do  juiz 
de  fora,  as  cortes  ordenam  que  o  real  que  se  pagava  para  a 
abertura  da  barra  de  Aveiro  fosse  applicado  para  as  obras 
do  cães  da  villa  de  Ovar,  e  depois  para  o  encanamento  do 
rio  Doce. 

Por  ordem  de  3 1  de  outubro,  as  cortes  mandam  que  se 
prosiga  nas  obras  arrematadas  das  pontes  de  Arteiros,  Por- 
tello  e  Sermanha  do  Douro,  bem  como  nas  da  estrada  de 
Rio  Tinto,  debaixo  da  inspecção  das  respectivas  camarás. 

As  cortes  não  fizeram  tudo  quanto  era  preciso;  mas 
fizeram  muito  com  os  poucos  recursos  de  que  dispunham 
e  o  tempo  que  duraram. 

Ainda  assim  o  que  fizeram  seria  um  grande  passo,  se 
ao  lado  d'ellas  houvesse  governos  com  a  mesma  boa  von- 
tade. 

Executaram- se,  comtudo,  obras  importantes,  como 
consta  do  relatório  do  ministro  do  reino  citado.  Diz  elle: 

«Na  capital  concluiu-se  a  metade  do  cães  destinado  a 
serviço  da  Alfandega;  rcedificou-se  o  edifício  incendiado 
na  formosa  praça  do  Commercio,  e  hoje  oceupado  com  as 
secretarias  d'estado  e  respectivos  archivos.  Repararam-se  as 
cadeias,  afim  de  realisarem  as  medidas  de  commodidade, 
segurança  e  politica,  propostas  pela  respectiva  commissão. 
Demoliram-se  os  cárceres  da  inquisição,  c  este  edifício  que 
outr  ora  representava  um  monumento  de  ignorância  c  bar- 
baridade é  hoje  destinado  para  a  bibliotheca  publica,  socie- 
dade promotora  da  industria,  e  exposição  das  bellas  artes. 
Continuou-se  com  actividade  a  obra  do  palácio  real,  onde 
as  artes  e  oflicios  úteis  encontram  escola  e  meios  de  aper- 
feiçoar-se;  e  assim  mais  de  mil  artistas  c  operários  encon- 
tram emprego  e  subsistência. 

Prosegue  a  obra  do  monumento  consagrado  á  memo- 
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ria  da  nossa  regeneração;  e  no  concurso  cTaquelles  que  se 
projectam  o  governo  prefere  os  mais  necessários. 

Começa-se  a  reparar  a  estrada  da  capital  ao  Porto,  e 
ao  sul  do  Tejo  a  de  Lisboa  a  Elvas;  a  ponte  sobre  a  ribeira 
do  Sôr  e  a  estrada  de  Alcácer  para  Évora  e  Beja,  com  o  de- 
sígnio de  estabelecer  carruagens  de  postas  e  facilitar  os 
meios  de  communicação». 

Diz  que  afrouxaram  estas  obras,  porque  os  fundos  ap- 
plicados  do  terreiro  de  Lisboa  tiveram  outro  destino,  e  a 
estação  não  permitte  a  mesma  actividade,  por  se  estar  em 
pleno  inverno,  que  foi  rigoroso. 

O  ministro  não  falia  na  construcção  e  reparos  das 
pontes  ao  norte  do  paiz  ordenados  pelas  cortes,  nem  nas 
obras  dos  campos  de  Coimbra  e  Tejo,  incluindo  as  do  ca- 
nal de  Azambuja,  que  começaram  em  1822,  e  em  outras 
obras  ordenadas  pelo  mesmo  congresso,  e  algumas  até  rea- 
lisadas;  é  possível  que  fosse  ommissão,  e  que  se  não  dei- 
xasse de  effectuar  essas  obras,  para  as  quaes  até  se  crearam 
impostos  e  se  destinaram  verbas. 

Seria  desleixo,  ou  má  fé  do  próprio  ministro? 

Se  todas  essas  obras  se  nao  realisaram,  prova  ainda 
como  as  medidas  mais  úteis  das  cortes  paravam,  em  passan- 
do para  as  mãos  desses  ministros  pérfidos  e  desleaes,  combi- 
nados em  não  fazerem  nada,  para  debilitarem  a  revolução. 

Emquanto  as  circumstancias  financeiras  da  nação  não 
permittiam  grandes  emprehendimentos,  os  patriotas  escre- 
viam memorias  e  dirigiam-n'as  ao  congresso,  para  anima- 
rem esses  melhoramentos,  de  que  o  paiz  carecia  para  a  sua 
completa  regeneração. 

Entre  essas  obras  citaremos  as  seguintes: 

KJ 

SCcmoria  sobre  o  melhoramento  da  barra  de  VilLt  Nova  de 
OiCil  Fontes,  por  João  Caetano  Guerreiro,  offerecido  na  ses- 
são de  6  de  junho  de  182 1  — C\Cemoria  sobre  a  navegação  do 
rio  Vouga,  pelo  dr.  Joaquim  Baptista,  medico  em  Lafões, 
sessão  de  26  do  mesmo  mez — Memoria  sobre  o  rio  Sado  de 
dlcaccr  do  Sal  ate  sjgnas  de  Passos,  por  António  Joaquim  de 
Góes,  da  cidade  de  Beja,  sessão  de  21  de  julho  do  mesmo 
anno —  SCemoria  sobre  a  barra  de  viveiro,  pelo  coronel  Luiz 
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Gomes  de  Carvalho,  sessão  de  26  do  mesmo  mez  e  anno 
—  Memoria  para  se  abrir  o  canal  d* Ovar  no  Porto,  por  Pedro 
Julião  Myoule,  sessão  de  13  de  acosto  —  Memoria  sobre  o 
melhoramento  e  navegação  dos  rios  Vouga,  Águeda,  Sertima  e 
enxugo  do  Cojo  da  cidade  de  Aveiro,  por  Gomes  de  Carvalho, 
sessão  de  18  do  mesmo  mez  e  anno,  em  que  foi  egualmen- 
te  apresentada  outra  Memoria  sobre  a  necessidade  de  construir 
um  bom  porto  na  Villa  Nova  de  Portimão,  por  António  Cor- 
reia de  Freitas. 

Finalmente,  em  18  de  setembro,  foi  apresentada  ao 
congresso  constituinte  uma  Memoria  económica  sobre  as  causas 
naturaes,  accidentaes  e  artificiaes  dos  damnos  das  margens  do  Tejo, 
sobre  os  remédios  menos  dispendiosos  para  evitar  umas  e  reparar 
as  outras,  e  como  podem  applicar-se  com  pouca  despega  do  estado  e 
sem  violência  da  nação. 

E  como  estas,  muitas  outras  obras,  que  provam  quanto 
n'esta  epocha  brilhante  se  pensou  no  paiz  na  regeneração 
completa  d'elle,  e  se  teve  boa  vontade  de  emprehender  gran- 
des melhoramentos. 

A  navegação  foi  dos  ramos  que  mereceram  mais  at- 
tençâo  do  soberano  congresso  constituinte.  Para  proteger 
a  construcçao  dos  navios  mercantes,  o  congresso  publicou 
o  notável  decreto  de  6  de  novembro  de  1822. 

Diz  elle  no  preambulo: 

«As  cortes,  etc,  desejando  favorecer  a  construcçao 
naval,  animar  a  marinha  e  por  ella  vivificar  o  commercio 
do  reino  unido  de  Portuga  ,  Algarve  e  Brazil,  decretam 
o  seguinte:» 

Foram  isemptas  de  pagar  direitos  as  madeiras  de  pro- 
ducção  portugueza  próprias  para  a  construcçao,  ou  fabrico 
de  navios,  ou  embarcações  de  qualquer  espécie,  bem  como 
tudo  o  que  for  necessário  ao  apresto,  apparelho,  sobrecel- 
lentes,  vitualhas  ou  uso  do  navio  portuguez  que  sahir 
em  viagem.  O  capitão  obterá  da  alfandega  esta  liberdade, 
verificando  ahi  a  referida  necessidade  e  uso.  Nenhum  casco 
estrangeiro  poderá  ser  considerado  navio  portuguez,  salvo 
sendo  apresado  por  navio  portuguez,  e  quando  por  naufrá- 
gio, varação,  ou  julgado  innavegavel,  soffrer  concerto  cm 
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que  dispendesse  além  do  dobro  do  seu  valor,  depois  do  si- 
nistro, e  da  sentença. 

Todos  os  navios  de  construcção  estrangeira  que  forem 
propriedade  de  portuguez,  ao  tempo  da  publicação  do  de- 
creto, serão  considerados  como  de  construcção  portu- 
gueza. 

Os  navios  que,  desde  o  decreto  em  diante,  forem  con- 
struídos no  reino-unido  gosarão  do  privilegio  de  isempção 
de  direitos  da  sua  primeira  carga  de  géneros  nacionaes  que 
exportarem.  O  navio  portuguez  que  entrar  e  sahir  em  las- 
tro, e  o  que  entrar  com  lastro  e  abrir  despacho  para  carga, 
e  sahir  com  a  mesma,  pagará  somente  metade  do  que  sa- 
hir ou  entrar  com  carga.  Fica  ao  arbitrio  dos  proprietários 
o  levar  capellão  e  cirurgião,  a  que  eram  obrigados  pela  lei 
anterior;  e,  quando  os  levem,  não  pagarão  emolumentos 
ao  capellão  e  cirurgião-môres  da  armada. 

Feita  pelo  capitão  do  navio  a  declaração  do  dia  da  sa- 
hida,  oito  dias  antes  na  estação  do  correio,  a  nada  mais  é 
obrigado,  e  não  pôde  ser  detido  por  nenhuma  auctoridade, 
além  do  termo  declarado.  Os  marinheiros  de  navios  em 
mais  de  meia  carga  não  poderão  ser  presos  para  o  serviço 
da  armada,  emquanto  houver  marinheiros  de  navios  des- 
carregados surtos  no  porío. 

Fica  livre  aos  donos  dos  navios  o  incumbir  a  quem 
lhes  convier  a  carga  e  descarga  dos  lastros,  e  não  pagarão 
por  isso  emolumentos  alguns. 

A  licença  para  cortes  de  madeira,  a  marca  de  estaleiro 
e  bater  estaca  e  os  passes  da  barra,  ficam  gratuitos  do  de- 
creto em  diante.  As  lanchas  e  barcos  de  pesca  ficarão  li- 
vres do  grande  incommodo  e  tropeço  de  pedir  a  licença  a 
que  eram  obrigados  pela  lei  anterior. 

Foi  abolido  o  grande  abuso  do  patrão- mar  obrigar  os 
proprietários  dos  navios  a  servirem-se  exclusivamente  da 
sua  barcaça  para  crenar,  podendo  fazel-o  onde  quizés- 
sem. 

O  intendente,  capitão  do  porto  ou  patrão-mór,  escri- 
vão e  meirinho,  pelas  vistorias  a  que  procederem  percebe- 
rão somente  os  emolumentos  que  por  lei  expressa  lhes  fo- 
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rem  designados.  Foram  abolidas  todas  as  visitas  aos  na- 
vios, excepto  as  da  alfandega  e  da  saúde. 

Os  passageiros,  feita  a  visita  da  saúde,  poderão  livre- 
mente vir  para  terra. 

Foi  abolida  a  pratica  singular,  estabelecida  na  navega- 
ção com  o  Brazil,  de  o  navio  responder  pela  avaria,  ou  di- 
minuição do  género  carregado,  procedentes  de  vicio  pró- 
prio do  mesmo  género. 

Só  quem  desconhecer  as  cautellas,  precauções,  emba- 
raços, formalidades  e  mil  outros  absurdos,  que  por  causa 
dos  livros  heréticos  se  foram  accumulando  sobre  a  nave- 
gação, desde  D.  João  m  até  D.  João  v,  só,  repetimos, 
quem  desconhecer  aquelles  abusos  e  praticas  dos  jesuítas  e 
inquisidores  é  que  não  avalia  a  importância  daquella  lei 
sobre  a  navegação  e  construcção  dos  navios  mercantes  na- 
cionaes. 

A  marinha  de  guerra  também  não  foi  descurada  pelos 
reformadores  da  pátria. 

Os  navios  da  armada  foram  um  dos  primeiros  assum- 
ptos que  chamaram  a  attenção  do  soberano  congresso.  Em 
9  de  março  de  1821,  este  determinou  que  a  regência  fizesse 
immediatamente  armar  a  esquadra  que  se  achava  desarmada 
no  Tejo  e  cm  péssimo  estado  de  conservação;  porque,  diz 
o  decreto,  é  indispensável  isso  para  os  muitos  destinos  a 
que  ella  é  applicavel  e  precisa,  e  porque  mesmo  se  perde 
conservando-sc  desarmada  muito  tempo.  O  mesmo  decreto 
auetori^a  a  recenda  a  augmentar  com  um  terço  mais  os 
soldos  da  marinhagem,  comtanto  que  se  cuide  logo  em 
exercitar  as  tripulações 

A  2^  d'abril  de  1822,  as  cortes  ordenaram  que  do  di- 
nheiro existente  no  thesouro  publico  >e  mandate  entregar 
ao  ministro  da  marinha  a  quantia  de  60:000^000  réis,  além 
da  consignação  ordinária  da  marinha,  para  se  prepararem 
diversos  navios  para  cruzeiros  e  outros  destinos. 

For  decreto  de  29  d'agosto  de  1822,  foi  reformada  a 
armada  nacional.  Os  oíliciaes  ficaram  divididos  em  três 
clas>es:  i.a  —  dos  que,  tendo  servido  a  bordo  dos  navios 
de  guerra,  estão  aptos  para  todo  o  serviço,  por  suas  quali- 
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dades  physicas  e  moraes;  2.0 — dos  que,  não  tendo  ser- 
vido a  bordo,  obtiveram  todavia  patentes  ou  graduações 
militares;  3.0  —  dos  impossibilitados  para  serviço  activo 
por  suas  moléstias  e  edades. 

Os  ofiiciaes  de  segunda  classe  não  são  comprehendi- 
dos  nas  promoções  dos  officiaes  da  armada,  e  terão  so- 
mente direito  aos  accessos  que  lhes  competirem  por  seus 
empregos.  Os  officiaes  de  terceira  classe,  emquanto  o  es- 
tado do  thesouro  não  permitte  que  sejam  reformados,  po- 
derão ser  interinamente  empregados  conforme  suas  circum- 
stancias,  e  em  algum  serviço  de  terra,  como  o  commando 
de  fortalezas  marítimas,  capitanias  de  porto  e  outros  simi- 
Ihantes,  ficando  salvo  a  cada  um  o  direito  de  requerer  a 
sua  reforma. 

A  mesma  marinha  soffreu  nova  reforma  por  decreto 
de  25  de  outubro  do  mesmo  anno.  Por  elle  foram  extin- 
ctos  os  tribunaes  do  conselho  do  almirantado  e  da  junta  da 
fazenda  da  marinha. 

D'entre  os  officiaes  de  patente  superior  será  nomeado 
um  major  general  d'armada,  competindo-lhe  toda  a  auctori- 
dade  militar  que  exercia  o  conselho  extincto. 

Pelo  artigo  4.0  é  creado  um  conselho  de  guerra  de 
marinha,  eleito  á  sorte  entre  os  officiaes  generaes  e  supe- 
riores de  marinha,  composto  de  4  membros,  aos  quaes  se 
reunirão  3  desembargadores  da  relação,  designados  por  seu 
turno  no  principio  de  cada  anno  pelo  presidente  da  mesma 
relação. 

As  habilitações  e  qualificações  dos  pilotos,  tanto  da 
marinha  de  guerra  como  da  mercante,  foram  devolvidas  á 
^Academia  de  marinha. 

A  contadoria  ficou  debaixo  da  auctoridade  do  minis- 
tro e  do  major  general. 

O  logar  de  intendente  ficou  unido  ao  do  inspector  do 
arsenal,  que  será  sempre  official  de  marinha. 

Pelo  artigo  io.°  creou-se  um  conselho  de  administra- 
ção, presidido  pelo  major  general,  e  encarregado  da  compra 
dos  géneros  para  o  fornecimento  da  armada,  dos  contra- 
ctos de  afretamento  e  venda  dos  objectos  do  arsenal. 
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Apezar  de  todos  estes  cuidados  e  melhoramentos  res- 
tava ainda  muito  que  fazer  com  respeito  á  construcção  de 
navios  de  guerra,  porque  os  existentes  na  maior  parte  eram 
velhos. 

Segundo  o  relatório  do  ministro  da  marinha,  apresen- 
tado na  sessão  de  9  de  dezembro  de  1822,  o  pessoal  da  ar- 
mada estava  completo.  Havia  então  340  officiaes,  entre  el- 
les,  diz  o  ministro,  muitos  de  merecimento,  além  de  200 
que  ficaram  no  Rio  de  Janeiro.  Diz  ainda  o  mesmo  minis- 
tro em  seu  relatório  que  com  uma  promoção  de  segundos 
a  primeiros  tenentes  ficará  a  marinha  com  força  numérica 
suficiente  para  todo  o  serviço.  Já  não  é  pouco.  Sabe-se 
que  ha  muitos  annos  a  esta  parte  a  nossa  marinha  de  guer- 
ra lucta  com  a  grande  falta  de  officiaes. 

A  armada  real  compunha-se  então  de  3  naus,  8  fraga- 
tas, 9  corvetas,  5  brigues,  7  charruas  e  8  embarcações  pe- 
quenas que  servem  de  correio;  40  embarcações  ao  todo, 
fora  a  esquadra  do  Rio  de  Janeiro,  que  se  compunha  de  3 
naus,  3  fragatas,  2  corvetas,  1  bergantim  e  2  charruas,  ao 
todo  1 1  navios  quasi  todos  em  bom  estado.  Em  Goa  acha- 
va-se  uma  corveta  e  2  bergantins  com  40  officiaes. 

Compunha-se  ao  todo  a  nossa  marinha  de  guerra  de 
54  navios. 

O  ministro  da  marinha  no  seu  relatório  chama  a  at- 
tenção  do  congresso  para  as  mattas  nacionaes,  e  pede  a 
construcção  de  um  dique. 


CAPITULO  VI 


Colónias  e  exercito 


Aos  homens  de  1820  não  escapou  a  grande  impor- 
tância das  nossas  possessões  ultramarinas.  Ainda  n'esta 
parte  elles  seguiram  o  plano  do  marquez  de  Pombal.  Mui- 
tos escriptos  d'essa  epocha  mostram  a  necessidade  de  Por- 
tugal se  levantar  por  meio  da  colonisação. 

Para  satisfazer  a  opinião  publica,  que  se  pronunciara 
tao  vivamente  a  favor  das  reformas  coloniaes,  as  cortes, 
em  28  de  julho  de  1821,  ordenam  que  pelas  secretarias 
d'cstado  dos  negócios  do  reino  e  da  marinha  lhes  seja 
transmittida  uma  relação  circumstanciada  do  numero  e  de- 
nominação de  todas  as  províncias  e  suas  dependências  de 
Portugal  e  Brazil,  segundo  as  ultimas  divisões,  especifi- 
cando-se  as  províncias,  os  governos,  que  formam  actual- 
mente o  reino  do  Brazil,  os  nomes  das  ilhas  do  oceano 
atlântico  pertencentes  ao  reino  de  Portugal,  os  territórios 
comprehendidos  no  continente  occidental  e  oriental  da 
Africa  e  na  ilha  de  Madagáscar,  os  territórios,  ou  governos 
comprehendidos  no  continente  aziatico  e  as  ilhas  dos  ma- 
res adjacentes,  especificando-se  a  propriedade  dos  territo- 
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rios  de  Macau,  Solor  e  Timor  pertencentes  effectivamente 
ao  reino  de  Portugal,  ou  se  são  simplesmente  feitorias. 

O  congresso  não  quiz  dar  nenhum  passo,  sem  que  pri- 
meiro soubesse  o  que  definitivamente  possuíamos  além- 
mar  e  definir  os  nossos  direitos  com  respeito  ás  colónias. 
A  em  preza,  ainda  até  hoje  não  realisada,  era  com  effeito, 
mui  difficil  e  complicada,  e  demandava  muitos  annos  de  es- 
tudo e  trabalho. 

Por  carta  de  lei  de  8  de  novembro  de  1821,  publicada 
em  1 3  do  mesmo  mez,  as  cortes,  vendo  que  na  pasta  do 
ultramar  e  marinha  se  achavam  accumulados  todos  os  negó- 
cios respectivos  ás  colónias,  para  lhes  darem  expediente  or- 
denaram que  esses  negócios  ficassem  pertencendo  a  cada 
uma  das  diversas  repartições  do  estado,  segundo  a  sua  natu- 
reza fôr  do  reino,  da  justiça,  da  fazenda,  da  guerra  e  dos  es- 
trangeiros, ficando  a  cargo  da  marinha  só  o  que  disser  res- 
peito a  ella.  Ou  dois  ministérios  especiaes,  o  do  ultramar 
e  da  marinha,  ou  o  expediente  de  que  as  cortes  de  1820 
lançaram  mão,  para  facilitarem  a  administração  do  ultra- 
mar, que  ainda  hoje  se  acha  accumulada  n'uma  só  pasta. 

Na  sessão  de  19  d'abril  de  1822,  foi  lido  um  impor- 
tantíssimo trabalho  e  estudo  da  commissão  do  ultramar 
acerca  das  nossas  possessões  de  Angola  e  Moçambique. 

O  relatório  sobre  Angola  abrange  um  estudo  sobre  a 
situação  geographica  da  província,  sobre  a  sua  população  e 
sobre  seus  rendimentos.  A  este  ultimo  respeito,  diz  elle: 

«As  rendas  publicas  da  província  segundo  as  contas 
do  ultimo  governador  foram  ....  262:020^165  reis 
As  despezas 113:505^950    » 

Excedente 130:514^206     » 

Uma  província  d'esta  força  e  d'este  rendimento  exige 
todos  os  cuidados  de  uma  nação  que  deseja  engrandecer-se. 
Felizmente  a  sua  saúde  publica  tem  melhorado  tanto  nes- 
tes últimos  tempos,  que  basta  que  se  appliquem  os  mes- 
mos cuidados  que  até  agora  se  tem  posto  em  prática  (e 
que  já  foram  declarados  fallando  da  província  de  Cabo 
Verde)  para  Angola  ser  um  paiz  saudável». 
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O  relatório  passa  a  examinar  o  estado  da  agricultura 
e  do  commercio  da  provinda. 

«A  agricultura,  diz  elle,  d'este  reino  podia  ser  muito 
mais  extensa  e  mui  lucrativa,  mas  os  negociantes,  inteira- 
mente entregues  ao  cruel  e  injusto  trafico  da  escravatura,  teem  des- 
presado  absolutamente  este  fundamental  principio  da  ri- 
queza publica. 

As  plantas  principaes  dos  trópicos  se  dão  ahi  excel- 
lentemente,  isto  é,  o  algodão,  o  assucar,  o  tabaco,  o  café  e 
o  anil. 


As  minas  são  outra  grande  riqueza  d'este  paiz;  a  do 
ferro  é  abundantíssima:  no  anno  de  1820  se  mandaram 

Eara  o  Rio  de  Janeiro  421  quintaes  de  ferro;  também  ahi 
a  alguma  resina  e  petróleo,  e  é  muito  obvia  a  necessidade 
que  nós  temos  d  este  género  no  arsenal  da  marinha,  assim 
como  do  algodão  para  a  cordoaria.  Também  consta,  por  of- 
ficio  do  governador  de  18  de  outubro  de  1819,  que  se  ti- 
nham dado  todas  as  providencias  para  se  descobrirem  as 
minas  de  ouro  e  prata  que  ha  n'aquelle  reino,  assim  como 
para  facilitar  o  commercio  de  fazendas,  pólvora  e  agoar- 
dente  com  os  potentados  visinhos,  por  ouro,  prata,  cobre, 
marfim  e  cera. 

Uma  das  coisas  que  pôde  melhorar  a  face  d'este  paiz 
é  o  encanamento  do  rio  Suana,  em  que  se  cuida  ha  alguns  an- 
nos;  mas  o  promover  todos  estes  objectos  pertence  imme- 
diatamente  ao  governo  e  aos  governantes. 

Nada  faz  prosperar  tanto  a  agricultura  como  a  certeza 
da  venda  de  seus  productos;  por  isso,  e  para  facilitar  o  com- 
mercio directo  com  a  metrópole,  convêm  que  os  géneros 
coloniaes  que  vierem  da  Africa  para  Portugal  paguem  uni- 
camente 1  por  cento  de  sahida». 

Eis  o  que  o  relatório  diz  com  respeito  ao  commercio: 

«O  contracto  do  marfim  é  nacional,  assim  como  o  da 
urzella,  e  está  confiado  á  administração  do  Banco  do  Rio. 
A  commissao  tem  n'este  caso  a  mesma  opinião  que  teve  a 
respeito  d'aquelle  musgo,  e  é,  que  venha  todo  o  marfim 
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para  Lisboa;  entre  o  producto  de  sua  venda  no  thesouro  e 
reverta  para  elle  os  lucros  dos  dois  por  cento  da  venda; 
porque  as  despezas  dos  estabelecimentos  de  Africa  também 
correm  por  sua  conta,  e  nada  tem  de  commum  com  o 
Banco  do  Rio. 

O  commercio  de  todos  os  outros  géneros  deve  ser 
desembaraçado  das  restricções  que  systemas  pouco  illustra- 
dos  e  talvez  interesseiros  alli  tinham  introduzido.  Os  ne- 
gociantes não  podem  mandar  sahir  os  seus  navios  quando 
os  teem  promptos,  mas  são  obrigados  a  esperar  pelo  turno, 
conforme  as  entradas». 

E'  contra  isto  e  do  parecer  que  os  negociantes  devem 
gosar  do  direito  de  propriedade,  mandando  sahir  seus  na- 
vios, quando  o  julguem  útil  aos  seus  interesses,  como  suc- 
cede  aos  mais  negociantes  do  paiz. 

Fallando  o  relatório  do  commercio  com  o  sertão  ex- 
prime-se  assim : 

«Porém  este  commercio  está  particularmente  dirigido 
para  a  escravatura,  commercio  injusto,  tyrannico  c  que  ataca 
egualmenle  os  princípios  da  religião,  da  humanidade  e  da  politica. 
Este  bárbaro  commercio  entretém  ódios  e  as  guerras  entre 
aquelles  povos  grosseiros  e  semi-barbaros,  tanto  que  são 
capazes  de  vender  os  próprios  filhos. 

cNjio  será  mais  próprio  de  uma  nação  generosa  e  livre  tentar 
antes  ir  civilisando  pouco  a  pouco  estes  gentios,  ensinar- lhes  a  cul- 
tivar suas  terras  e  lavrar  suas  minas,  e  o  grande  cabedal  que 
se  emprega  na  compra  dos  escravos  em  pregar- se  antes  na 
compra  do  ouro,  prata,  cobre,  marfim  e  de  outras  produ- 
cções  do  vasto  e  rico  interior  de  Africa? 

Não  será  de  grande  utilidade  cultivar  também  ahi  as 
plantas  preciosas  que  se  dão  excellentemente  n'aquelle  paiz, 
e  d^lgumas  são  até  originarias,  já  que  nós  transplantamos 
os  habitantes  de  Africa  do  seu  paiz  natal  á  custa  de  tantas 
fadigas  e  de  grandes  despezas,  para  irem  cultivar  essas  mes- 
mas plantas  em  remotos  climas?  Será  certamente;  e  este  é 
o  meio  de  dar  alguma  consistência  e  consideração  a  estes 
estabelecimentos. 

Para  circumstancias  d'esta  natureza  é  que  é  mais  ne- 
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cessaria  a  capacidade  individual  dos  empregados,  do  que  a 
bondade  das  instituições.  O  governador,  os  ministros,  o 
bispo  e  os  parochos,  devem  ser  actualmente  escolhidos  com  gran- 
de escrúpulo  e  cuidado  para  aquella  provinda ;  principalmente  o 
governador  precisa  ser  homem  instruído  nos  meios  de  augmentar  a 
riqueza  das  nações,  melhorando  a  agricultura,  o  commercio 
e  a  administração  publica,  e  principalmente  dirigindo  efi- 
cazmente o  commercio  da  escravatura  para  os  trabalhos  da 
agricultura  e  das  minas  de  ferro,  ouro  e  prata  que  houver 
na  província,  para  o  que  se  podem  mandar  ir  alguns  ope- 
rários instruídos  no  trabalho  das  minas,  o  que  ficará  â  dis- 
posição do  governo». 

A  commissão  propõe  ás  cortes  o  seguinte: 

i.° — Que  se  auctorise  o  governo  para  mandar  á  pro- 
víncia de  Angola  uma  expedição  scientifica  e  commercial, 
composta  de  um  naturalista  que  examine  e  estude  as  suas 
producções  e  indique  ao  governo  e  ao  governador  todas  as 
medidas  que  julgue  convenientes.  O  mesmo  naturalista 
deverá  examinar  o  estado  das  minas  e  os  meios  de  se  tirar 
d'ellas  a  maior  utilidade  possível,  ficando  egualmente  o 
governo  auctorisado  a  mandar  ir  os  operários  necessários 
para  a  lavra  das  minas  do  ouro  ou  prata,  no  caso  que  me- 
reça a  pena; 

2.0  —  Não  podendo  muitas  vezes  a  cordoaria  nacional 
trabalhar  por  falta  de  algodão,  e  havendo  em  Angola  bom 
e  por  pouco  preço,  convinha  mandar  trocar- se,  por  conta 
da  fazenda,  pólvora  de  que  havia  no  reino  em  abundância, 
por  algodão  de  que  havia  falta; 

3.0 — Que  todo  o  marfim  de  Africa  seja  remettido 
para  Lisboa  e  vendido  por  conta  do  thesouro,  para  o  qual 
reverterão  egualmente  os  dois  por  cento  do  lucro  que  ti- 
nha o  banco  do  Rio  de  Janeiro; 

4.0 —  Que  seja  livre  aos  negociantes  d'Africa  o  pode- 
rem fazer  sahir  suas  embarcações,  logo  que  assim  lhes  con- 
venha, e  que  se  deixe  a  mesma  liberdade  e  direito  de  pro- 
priedade sem  restricção  aos  que  negoceiam  com  o  sertão, 
ficando  a  seu  arbítrio  o  darem  a  seus  enviados  a  porção  de 
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fazendas  que  melhor  lhes  parecer,  o  que  até  ahi  nao  era 
permittido; 

5.0  —  Que  se  ponham  em  vigor  as  leis  que  isempta- 
ram  de  direitos  todas  as  producções  e  manufacturas  da 
ilha  de  S.  Thomé. 

O  relatório  é  muito  mais  extenso  com  respeito  á  pro- 
víncia de  Moçambique,  cujos  recursos  examina  egual- 
mente.  Faz  o  seguinte  extracto  de  todo  o  exposto : 

i.°  —  Que  o  governo  de  Quilimane  seja  de  novo 
unido  ao  do  rio  de  Senna,  com  obrigação  de  o  governador 
fazer  a  sua  principal  residência  em  Tete;  2.0 — Que  o  go- 
vernador dos  rios  de  Senna  continue  a  ser  subalterno  do 
de  Moçambique  no  que  pertence  aos  negócios  militares, 
porém  nos  administrativos  e  de  fazenda  deve  ser  indepen- 
dente e  dar  conta  directamente  ao  governo  de  Lisboa;  3.0 
—  Que  seja  abolido  o  novo  logar  de  juiz  de  fora  de  Mo- 
çambique; 4.0  — Que  a  commissáo  de  justiça  civil  interpo- 
nha o  seu  parecer  sobre  se  convêm,  ou  não,  dar  aos  prasos 
nacionaes  dos  Rios  de  Senna  a  natureza  de  fateusius  per- 
pétuos; 5.0  —  Que  se  chame  a  attcnçào  do  governo  sobre 
os  objectos  seguintes:  i.° — Fiscalisar  o  governador  de  Rio 
de  Senna  sobre  o  objecto  do  venderem  os  donos  dos  pra- 
sos os  cafres  nVlles  existentes;  2.0 —  Que  participe  ao  go- 
verno qual  é  a  extensão  dos  que  reputa  excessivamente 
grandes,  e  quem  sfio  os  seus  actuaes  possuidores,  para  o 
governo  determinar  se  devem  ser  divididos  ou  nao;  3.0 — 
Que  os  governadores  d'aqucllas  regiões  façam  introduzir 
a  prática  de  se  queimarem  os  cadáveres,  e,  se  acharem  n'isso 
inconveniente,  que  mandem  construir  cemitérios  onde  con- 
vier, prohibindo  absolutamente  que  se  façam  enterros  nos 
adros  e  nas  egrejas;  4.0  —  Que  o  bispo  de  Moçimbique 
reduza  os  direitos  de  estola  exorbitantes  a  termos  justos  e 
louváveis,  de  modo  que,  juntos  com  as  côngruas,  façam  a 
decente  sustentação  dos  parochos;  5.0 — Que  se  mande  um 
cirurgião  hábil  para  os  Rios  de  Senna;  6.°  —  Que  o  go- 
verno mande  introduzir  a  vaccina  n'aquelles  paizes;  7.0 — 
Que  mande  vir  5  ou  6  mancebos  em  quem  se  conheça 
aptidão,  para  aprenderem  as  seiencias  que  o  governo  desi- 
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gnar;  8.° — Que  se  mandem  crear  algumas  escolas  de  pri- 
meiras lettras  nas  villas  principaes;  9.0 — Que  os  navios  de 
Goa,  Diu  e  Damão,  possam  ir  directamente  negociar  a 
Quilimane;  io.° — Que  os  navios  estrangeiros  sejam  admit- 
tidos  em  Moçambique,  comtanto  que  não  façam  commer- 
cio  de  importação  de  fazendas  de  Malabar  para  o  trafico  do 
sertão,  nem  para  exportarem  escravos;  n.°  —  Que  os  go- 
vernadores mandem  de  novo  examinar  se  ha  minas  de  co- 
bre, e  promover  por  todos  os  meios  possíveis  a  agricultura 
dos  géneros  necessários  para  o  consummo,  e  dos  necessá- 
rios para  a  exportação;  12.0  —  Que  o  governo  mande  á 
commissâo  do  commercio  de  fora  das  cortes  que  propo- 
nha um  plano  para  o  estabelecimento  d'uma  companhia 
das  índias  orientaes,  que  possa  levantar  aquelles  paizes  do 
horrível  estado  de  abatimento  a  que  tem  chegado. 

Tal  é  o  que  propõe  a  commissâo,  com  respeito  a  Mo- 
çambique. Vé-se  que  n'essa  epocha  se  pensou  em  todos  os 
melhoramentos:  na  cultura  das  terras  e  nas  producções  úteis 
ás  nossas  fabricas,  na  exploração  das  minas,  na  abertura  de 
canaes,  em  expedições  scientificas  e  commerciaes,  em  ani- 
mar o  commercio  com  o  sertão  e  com  a  metrópole,  na  ex- 
tineção  da  escravatura,  desviando-se  os  capitães  doeste  tra- 
fico ignóbil  para  os  applicar  á  agricultura  e  ás  industrias, 
e,  finalmente,  na  instruecão  c  educação  dos  pretos. 

As  cortes  principiaram  as  reformas  pela  província  de 
Cabo  Verde,  ou  aquella  que  demandava  menos  despezas  e 
sacrifícios  para  o  thesouro  exhausto. 

l}or  decreto  de  16  de  junho  de  1S22  as  cortes  deram 
nova  forma  ao  governo  d'aquella  província. 

Foi  extincta  a  Junta  da  fazenda,  sendo  substituída  pela 
antiga  Trovcdoria,  que  ficou  independente  do  presidente 
do  thesouro,  dando  porém  conta  a  elle.  O  governo  deter- 
minará a  quantia  total  que  a  'Provedoria  annualmente  ap- 
plicará  ás  despezas  miúdas  sem  dependência  do  thesouro. 
Em  cada  anno  se  determinará  um  conto  de  réis  em  benefi- 
cio publico  da  ilha  de  S.  Vicente. 

A  urzella  será  arrematada,  e  o  governo  ficará  auetori- 
sado  para  convencionar  com  os  administradores  do  Banco 
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do  Rio  sobre  a  indemnisação  dos  2  %  que,  a  titulo  de  com- 
missão,  percebia  pela  venda  exclusiva  d'aquelle  género. 
Foi  suspenso  o  provimento  dos  canonicatos  e  mais  benefí- 
cios da  cathedral;  cada  cónego  receberia  a  côngrua  que  in- 
dividualmente lhe  competia.  Foram  determinadas  as  côn- 
gruas dos  parochos  e  coadjutorios,  dando- se  a  gratificação 
de  40S000  réis  annuaes  aos  que  desejarem  reger  aulas  pu- 
blicas de  primeiras  lettras. 

O  bispo  reduzirá  os  direitos  de  estola  aos  termos  ra- 
soaveis,  de  maneira  que  os  parochos  tenham  somente  o  ne- 
cessário para  o  seu  sustento. 

Todos  os  materiaes  necessários  para  as  construcções 
de  casas,  sendo  exportados  de  portos  portuguezes  directa- 
mente pelos  construetores,  ficam  isemptos  de  pagar  direi- 
tos. Segundo  o  artigo  7.0  o  governo  promoveria  pesca  da 
baleia  e  mais  pescarias  em  Cabo  Verde  por  mais  de  uma 
companhia.  Todo  o  peixe  salgado,  ou  escalado,  e  o  azeite 
de  peixe  exportado  das  ilhas,  ficam  livres  de  direitos  de  en- 
trada nos  portos  portuguezes  por  espaço  de  5  annos.  O 
milho  transportado  de  umas  para  outras  ilhas  de  Cabo 
Verde  ficou  egualmente  isempto  de  pagar  direitos  de  sahi- 
da.  Foi  prohibida  a  importação  do  tabaco,  algodão,  vinho, 
aguardente  e  licores  estrangeiros.  Só  os  navios  portugue- 
zes poderão  fazer  o  commercio  com  aquellas  ilhas  e  as 
possessões  portuguezas. 

Nos  antigos  tempos  da  alliança  ingleza  éramos  obri- 
gados a  fretar  os  navios  d'esta  nossa  fiel  alliada. 

Foi  prohibido  aos  capitães- mores  o  accumular  suas 
funcçòes  com  o  cargo  de  feitor  dafiyiuln. 

A9  camará  da  villa  da  Praia  foi  concedida  a.  faculdade 
de  abrir  concursos  para  os  logares  de  medico,  cirurgião  e 
boticário.  Ficou  livre  aos  habitantes  da  ilha  do  Fogo  o  uso 
do  montado  chamado  real,  para  n'elle  pastarem  os  gados. 

O  governo  portuguez  obterá  da  santa  se  permissão  de 
se  trabalhar  n 'alguns  dias  santos;  e  será  auetorisado  para  ex- 
tinguir o  regimento  de  milícias  de  infanteria  destinado  á 
villa  da  Praia,  se  isto  convier,  e  para  fazer  as  despezas  ne- 
cessárias para  um  naturalista  e  um  engenheiro  examinarem 


428  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


as  producções  e  fortificações  das  ilhas,  dando  conta  ao  go- 
verno da  sua  expedição. 

Em  i  de  junho,  deu-se  nova  forma  aos  governos  da 
Africa,  onde  já  se  tinham  installado  as  juntas  creadas  por 
decreto  de  18  d^bril  de  182 1,  e  organisou-se  o  exercito 
destinado  á  defeza  d'estas  nossas  ricas  possessões. 

Diz  o  preambulo  da  carta  de  lei  o  seguinte: 

cAs  cortes,  etc,  tomando  em  consideração  o  officio 
do  governo  expedido  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  em  data  de  15  do  corrente  mez,  acerca  da  neces- 
sidade de  mandar  para  as  possessões  portuguezas  da  Africa 
uma  força  regular,  á  qual  se  concedam  algumas  vantagens, 
attendendo  a  que  o  governo  está  em  plena  liberdade  de 
prover,  segundo  julgar  conveniente,  de  dentro  dos  limites 
da  sua  competência,  sobre  a  segurança  e  defeza  de  quaes- 
quer  províncias  portuguezas,  e  a  que  das  cortes  somente 
depende  a  parte  legislativa,  decretam  o  seguinte:» 

Os  governadores  da  Africa  serão  militares  e  presiden- 
tes das  juntas  do  governo,  emquanto  se  não  estabelecer 
outra  forma  de  governo,  pertencendo  lhes  exclusivamente 
assumptos  militares;  terão  200^000  réis  a  titulo  de  gratifi- 
cação, alem  do  soldo  de  suas  patentes.  Aos  officiaes  mili- 
tares destacados  para  a  Africa  se  contará  o  dobro  do  serviço 
para  o  effeito  da  reforma  e  para  as  competentes  condecora- 
ções, comprehendendo-se  n'esta  disposição  os  officiaes  da 
armada  que  estacionarem  por  mais  de  um  anno.  Os  offi- 
ciaes inferiores  vencerão  o  soldo  dobrado  e  clapc,  e  os  sol- 
dados vencerão  o  pret  designado  no  artigo  4.0  da  reforma 
do  exercito,  e  servirão  somente  5  annos. 

Querendo  continuar,  terão  preferencia  em  todos  os  ot- 
ficios  c  empregos,  e  se  lhes  ministrarão  os  meios  precisos 
para  o  seu  estabelecimento.  Os  destacamentos  destinados 
á  Africa  serão  formados  de  companhias  provisórias  tiradas 
de  todos  os  corpos  do  exercito,  e  serão  organisados  da  ma- 
neira que  se  achar  mais  adequada  á  natureza  do  serviço. 

Por  decreto  de  17  de  junho,  as  cortes  ordenam  que 
todos  os  officiaes  regressados  do  ultramar  vençam  por  in- 
teiro o  soldo  de  suas  patentes.  Os  que  vierem  com  licença, 
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ou  em  commissâo,  vencerão  metade,  e  os  que  alcançarem 
as  patentes  em  que  se  acham  sem  effectivo  exercício  mili- 
tar não  perceberão  soldo  algum.  Ainda  por  decreto  de  29 
de  julho  foi  ordenado  que  se  arbitrasse  ajuda  de  custas  pro- 
porcionadas á  qualidade  de  serviço,  ao  logar  e  á  distancia, 
aos  oííiciaes  destacados  para  a  Africa  e  ultramar,  e  o  adian- 
tamento de  6  mezes  de  solde,  e  bem  assim  que  o  trans- 
porte dos  governadores  fosse  á  custa  da  nação. 

Na  sessão  de  2  de  outubro  Pereira  do  Carmo  insta 
pela  continuação  das  reformas  coloniaes. 

Elle  apresentou  um  projecto  n'este  sentido,  e  disse: 
«E'  necessário  cuidarmos  do  nosso  velho  e  cansado 
Portugal,  agora  mais  do  que  nunca.  O  congresso  bem 
possuído  d'esta  verdade  tem  decretado  muitas  e  bem  acer- 
tadas medidas,  afim  de  alentar  o  corpo  politico  da  nação, 
que  tanto  carece  de  remédios  para  convalescer  de  seus  gra- 
ves e  antigos  achaques.  Ha,  porém,  duas  providencias  que 
não  tocamos  por  falta  de  tempo;  e  são  ellas:  i.° — decretar 
porto  franco  o  porto  de  Lisboa;  2.0—  estabelecer  duas  com- 
panhias de  commercio,  uma  para  a  Africa  e  outra  para  a 
Azia.  Cumpre  a  quem  propõe  qualquer  medida  legislativa 
pezar  as  vantagens  e  inconvenientes  que  se  podem  seguir 
do  seu  projecto,  para  que  os  legisladores,  comparando  uns 
com  outros,  votem  com  acerto  na  medida  proposta». 
Emquanto  ao  porto  franco  disse  elle  o  seguinte: 
«Quando  das  alturas  dVsta  grande  capital  espraiamos 
os  olhos  pelo  seu  vasto  e  magnifico  porto,  destinado  pela 
natureza  a  ser  o  empório  commercial  dos  dois  mundos,  o 
coração  verdadeiramente  portuguez  sente-se  opprimido  de 
tristeza,  ao  ver  deserta  esta  grande  enseada,  por  onde  ou- 
trora se  vasavam  na  Europa  as  ricas  producçòes  do  orien- 
te, da  Africa  e  America.  Diíterentes  causas,  que  não  con- 
vém agora  parlicularisar,  deram  nova  direcção  ao  commer- 
cio, e  para  o  forçarmos  a  que  torne  â  sua  antiga  estrada, 
importa  estabelecer  o  porto  franco,  cujas  principaes  vanta- 
gens são  as  seguintes :  i.° — dar  prompta  sabida  ás  sobras  da 
nossa  agricultura  e  um  movimento  mais  activo  ao  trafico 
mercantil  no  desembarque,  arrecadação,  armazenagem  e 


4JO  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


reexportação  das  mercadorias,  e  bem  assim  nas  commis- 
sões.  Todos  os  inconvenientes  se  reduzem  a  um  único: 
facilitar  o  contrabando  em  prejuiso  da  agricultura,  indus- 
tria e  fazenda  nacional;  annula-se,  porém,  este  inconve- 
niente, por  via  de  um  regimento  bem  organisado,  posto 
em  efFeito  por  empregados  públicos  de  probidade,  larga  e 
pontualmente  pagos  debaixo  da  severa  e  activa  vigilância 
do  governo,  a  quem  pertence  fazer  castigar  promptamente 
os  que  prevaricam.  Se  pois  as  vantagens  são  innegaveis  e 
os  inconvenientes  se  podem  attenuar,  proponho:  i.°  — 
que  se  declare  o  porto  de  Lisboa  deposito  geral  de  todas 
as  mercadorias;  2.0 — que  a  commissão  do  commercio  pro- 
ponha o  regimento  do  porto  franco;  3.0 — que  n'esse  regi- 
mento se  determine  o  direito  que  devem  pagar  as  merca- 
dorias, o  systema  de  arrecadação,  entrada  e  descarga  dos 
navios  ». 

Emquanto  ás  companhias  de  commercio,  diz  Pereira 
do  Carmo  o  seguinte: 

<rO  estado  mesquinho  e  deplorável  a  que  estão  redu- 
zidas todas  as  nossas  possessões  das  ilhas  de  Cabo  Verde, 
costa  d'Africa,  occidental  e  oriental  e  da  Ásia,  theatro  de 
nossas  antigas  façanhas,  obrigam  a  fazer  mui  sérias  refle- 
xões acerca  dos  meios  de  repararmos  nossos  passados  des- 
cuidos, mormente  quando  os  negócios  do  Brazil  teem  che- 
gado a  uma  crise  de  que  não  é  difficil  adivinhar  o  desfe- 
cho. Estes  meios  hão-de  ser  fornecidos,  ou  pela  nação,  ou 
por  algum  particular,  ou  por  muitos  particulares  associa- 
dos em  companhias:  A  nação  não  pôde;  um  particular  não 
tem  quanto  baste;  logo,  devemos  aproveitar  as  compa- 
nhias. Grita-se  em  geral  contra  ellas,  pelo  exclusivo  que 
se  lhes  confere  da  compra  e  venda  de  certos  géneros,  ou 
do  trafico  em  certo  paiz.  As  companhias,  dizem  seus  an- 
tagonistas, desassombrados  da  concorrência,  vendem  seus 
géneros  por  preço  mais  alto  do  que  o  concorrente  no  com- 
mercio, logo  o  consummidor  os  paga  mais  caros  do  que 
valem,  e  o  governo  gratifica  o  negociante  á  custa  dos  com- 
pradores. 

Mas  se  attendermos  a  que  uma  companhia  privilegia- 
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da  é  meio  mais  seguro  e  efficaz  de  abrir  um  commercio 
novo  com  povos  affastados  e  bárbaros;  se  attendermos  aos 
perigos  d'esta  em  preza  arriscada  e  ás  despezas  que  se  hão 
mister  para  a  primeira  tentativa,  o  privilegio  perde  a  qua- 
lidade de  odioso,  e  se  deve  reputar  como  uma  patente  de 
invenção  a  favor  de  quem  descobre  qualquer  invento  útil». 

Pereira  do  Carmo  propõe  duas  companhias  de  com- 
mercio, uma  para  a  Africa  occidental,  ilha  de  Cabo  Verde, 
S.  Thomé  e  Príncipe,  e  outra  para  o  trafico  além  do  Cabo 
de  Boa  Esperança  e  Azia.  Que  a  companhia  da  Africa  se 
encarregue  de  transplantar  todos  os  produetos  do  Brazil 
e  quaesquer  outros  apropriados  ao  clima,  com  privilegio 
exclusivo;  que  esta  companhia  fique  com  a  pesca  da  baleia 
de  que  falia  o  decreto  relativo  a  Cabo  Verde.  O  governo 
contratará  com  a  companhia  o  exclusivo  do  marfim  e  da 
urzella. 

A  companhia  da  Azia  ficara  encarregada  de  promover 
a  pesca  da  baleia  na  bahia  de  Lourenço  Marques  e  em  todo 
o  canal  de  Moçambique,  e  bem  assim  de  promover  o  com- 
mercio para  Goa  e  outros  pontos. 

Esia  proposta  não  foi  bem  acceite,  por  causa  dos  pri- 
vilégios exclusivos  ás  companhias,  os  quaes  estavam  alta- 
mente  condem  nados  não  só  pela  seiencia,  mas  pela  própria 
experiência.  Verdade  é  que  actualmente  as  grandes  compa- 
nhias, como  de  caminhos  de  ferro,  de  illuminação,  de 
aguas,  de  navegação,  e  outras,  gosam  dos  mesmos  privilé- 
gios exclusivos;  e  não  se  podem  formar  companhias  explo- 
radoras da  Africa,  sem  se  lhes  dar  grandes  vantagens  corres- 
pondentes aos  privilégios  exclusivos;  mas  o  fallar-se  n'estes 
em  1820  era  o  mesmo  que  fallar-se  no  demónio;  havia 
completa  indisposição  contra  as  grandes  companhias  privi- 
legiadas, li  na  occasião  em  que  se  descarregavam  golpes 
tão  fundos  na  companhia  do  Alto  Douro,  não  era  próprio 
organisarem-se  novas  companhias  privilegiadas.  Devemos, 
porém,  dizer  que  Bento  Pereira  do  Carmo  não  queria  a 
applicaçâo  do  principio  em  geral,  mas  em  especial  aos  ne- 
gócios da  Africa. 

O  organisarem-se  as  grandes  companhias  para  a  ex- 
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ploração  das  colónias  portuguezas  não  era  negocio  muito 
fácil,  e  o  congresso  assim  o  entendeu.  Portugal  nem  em 
1822,  nem  mesmo  em  1823,  tinha  capital  disponível  para 
a  applicação  d'essas  grandes  emprezas,  que  ainda  em  nos- 
sos dias  não  foram  realisadas  pelo  mesmo  motivo. 

E'  certo  que  aquelle  projecto  estava  na  mente  do  con- 
gresso constituinte,  mas  as  condições  económicas  do  paiz 
não  permittiam  pôl-o  em  pratica  tão  cedo.  Isto  devia  rea- 
lisar-se  quando  a  revolução  liberal  tivesse  tempo  de  fecun- 
dar todos  os  ramos  de  trabalho  nacional  e  de  revolucionar 
inteiramente  as  nossas  condições  económicas. 

Era  necessário  que  se  reanimassem  todas  as  forças  vi- 
vas e  orgânicas  da  nação,  para  que  depois  os  capitães  abun- 
dassem e  corressem  então  em  auxilio  d'aquellas  emprezas, 
que  se  podem  denominar  gigantes. 

E  não  era  em  dois  annos  e  meio,  que  foi  quanto  du- 
rou a  revolução,  que  se  podia  operar  aquella  evolução  n'um 
paiz  completamente  empobrecido  e,  pode-se  dizer,  quasi 
anniquilado. 

Só  com  o  andar  dos  annos  a  revolução  de  1820  podia 
realisar  o  seu  pensamento  com  relação  ás  colónias;  a  reac- 
ção de  25  obstou  a  que  ella  levasse  por  diante  o  que  tinha 
em  mente  a  este  respeito.  O  certo  é  que  pensou-se  n'css& 
epocha  mui  seriamente  nos  assumptos  coloniaes.  Publica- 
ram-se  muitas  memorias  a  este  respeito,  e  a  imprensa  jor- 
nalística oceupou-se  do  assumpto  com  vivo  interesse. 

No  Diário  do  Governo  n.°  227,  de  26  de  setembro  de 
1822,  lê  se  um  artigo-communicado  muito  interessante 
acerca  das  questões  coloniaes.  Começa  assim: 

«  Xo  momento  em  que  o  governo  se  oceupa  de  to- 
mar as  medidas  necessárias  para  a  segurança  das  nossas 
possessões  da  costa  d'Africa,  mandando  para  ahi  uma  ex- 
pedição que  faça  respeitar  aquellas  costas  e  que  proteja  o 
nosso  commercio,  julgamos  mui  opportuno  apresentar  ao 
publico  um  pequeno  quadro  das  vantagens  que  podemos 
tirar  das  nossas  possessões,  apontando  os  meios  geraes  que 
julgo  se  devem  abraçar,  para  fazer  florescer  o  seu  commer- 
cio e  agricultura.  Este  objecto  é>  a  meu  ver,  de  gramlc  comide- 
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ração,  visto  que  estas  possessões  são  ao  presente  a  nossa  ancora  de 
salvação,  e  com  que  podemos  contar  em  grande  parte,  para  jaier 
prosperar  o  nosso  commercio  e  grandeza  politica». 

Era  assim  que  pensavam  os  homens  de  20,  com  res- 
peito ás  nossas  possessões.  Faltou-lhes  tempo  e  dinheiro 
para  levarem  a  cabo  os  seus  grandes  projectos  a  esse  res- 
peito. 

O  auctor  do  artigo  diz  que  o  principal  systema  de 
melhorar  as  colónias  consiste  em  lançar  mão  de  todos  os 
meios  para  augmentar  a  cultura  d'ellas,  a  sua  industria  e 
commercio,  e  fazer  de  Portugal  centro  de  todo  o  commer- 
cio das  possessões  e  seu  deposito  geral.  Sustenta  que,  em 
logar  de  juntas  governativas,  se  criem  governos  civis,  á 
imitação  dos  das  províncias,  com  as  mesmas  e  mais  am- 
plas attribuições,  ficando  os  governadores  militares  encar- 
regados unicamente  da  defeza  interior  de  cada  possessão. 

Além  das  já  apontadas,  o  congresso  ainda  tomou  al- 
gumas outras  medidas  para  desenvolver  o  commercio  do 
ultramar,  taes  como  as  do  decreto  de  2  de  maio  de  22,  que 
isemptou  os  navios  que  navegam  para  a  Ásia  dos  grandes 
vexames  a  que  estavam  sujeitos,  não  sendo  obrigados  a  le- 
var mais  que  um  cirurgião  e  um  aulista.  Na  mesma  data 
foram  admittidas  a  despacho  todas  as  fazendas  vindas  dos 
portos  de  alem  do  cabo  da  Boa  Esperança  em  navios  por- 
tuguezes,  ainda  os  de  construcção  estrangeira. 

Por  decreto  de  5  de  março  do  mesmo  anno,  as  cortes 
constituintes,  querendo,  dizem  cilas  no  preambulo,  combi- 
nar o  mais  possível  a  protecção  da  industria  nacional  com 
a  do  commercio  e  navegação  da  Ásia,  decretaram  que  os 
direitos  estabelecidos  sobre  fazendas  importadas  da  Ásia,  e 
que  vêem  despachadas  pelas  alfandegas  de  Goa,  Diu  e  Da- 
mão, continuassem  em  seu  vigor,  mas  as  fazendas  de  cor 
manufacturadas  e  importadas  dos  portos  estrangeiros  da 
Ásia  que  não  vierem  despachadas  por  algumas  das  referi- 
das alfandegas,  pagarão,  sendo  tecidos,  20  %,  sendo  tintos 
22  %  e  sendo  estampadas  40  °  0. 

Afim  de  incitarem  os  magistrados  a  irem  para  a  Africa, 
as  mesmas  cortes,  por  decreto  de  8  de  agosto  de  1821,  au- 
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gmentaram  com  um  terço  mais  os  ordenados  d'esses  ma- 
gistrados. Os  bacharéis  que  servirem  nos  logares  do  ultra- 
mar terão  preferencia  para  o  accesso,  concorrendo  com 
outros  de  egual  graduação  que  não  tenham  feito  o  mesmo 
serviço. 

Não  se  podia  fazer  mais  em  tão  poucos  annos. 

Em  vista  do  que  temos  exposto,  e  dos  vivos  desejos 
de  que  estavam  animados  todos  os  homens  de  20  com 
respeito  ás  colónias,  ninguém  de  boa-fé  poderá  duvidar  de 
que,  se  a  revolução  durasse  mais  alguns  annos,  teria  em- 
prehendido  grandes  commettimentos  para  levantar  as  nos- 
sas possessões,  e  com  ellas  o  futuro  da  pátria. 

Os  revolucionários  de  20  comprehenderam,  como  vi- 
ram nossos  leitores,  todo  o  alcance  do  progresso  das  coló- 
nias portuguezas,  e  estavam  dispostos  a  fazer  todos  os  sa- 
crifícios para  isso.  Os  reaccionários  de  23,  é  que  não  lhes 
deram  tempo  a  que  elles  realisassem  seus  desejos. 

Como  as  reformas  coloniaes  prendem  intimamente 
com  a  organisação  do  exercito,  vamos  expor  as  reformas 
que  n'este  se  introduziram  e  as  que  ficaram  em  projecto. 

Portugal  não  era  das  nações  que  requisitassem  mais 
largas  reformas  no  seu  exercito;  n'elle  havia  muita  coisa 
aproveitável,  e  que  ainda  hoje  serve  de  base  ás  organisações 
dos  exércitos  actuaes  mais  perfeitos.  As  milícias  e  a  guarda 
nacional  são  instituições  que  pena  ó  fossem  abolidas  entre 
nós,  quando  lá  fora  as  adoptavam  nações  cultas. 

Abolidos  os  privilégios  da  nobreza  e  clero,  restavam 
em  Portugal,  com  as  reformas  pombalinas,  muitos  ele- 
mentos aproveitáveis  na  organisação  da  força  publica.  O 
que  se  precisava  era  remodelar  o  que  havia,  e  accomodal-o 
mais  ao  espirito  do  século.  Apesar  d'isso,  como  vimos, 
logo  no  principio  da  revolução  de  24  d'agosto  se  pensou 
na  reforma  do  exercito. 

Ponderando-se  que  o  systema  das  ordenanças,  além 
de  não  corresponder  aos  fins  para  que  fora  instituído,  não 
podia  continuar  a  subsistir  sem  vexame  e  oppressào  dos 
povos,  a  carta  de  lei  de  22  d'agosto  de  1821  aboliu  as  or- 
denanças e  as  legiões  nacionaes,  ficando  extinctos  todos  os 
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privilégios  e  isempções  dos  officiaes  dessas  ordenanças  e  le- 
giões, próprias  dos  antigos  tempos. 

Por  outro  decreto,  foram  extinctas  as  revistas  de 
lanças  e  piques,  assim  como  as  companhias  de  artilheiros 
de  posição. 

Por  carta  de  lei  de  12  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
foi  eliminado  o  logar  de  auditor  geral  do  exercito,  devol- 
vendo-se  as  suas  attribuições  ao  supremo  conselho  de  jus- 
tiça, e  bem  assim  foram  eliminados  os  logares  de  auditores 
de  brigadas.  Serviriam  de  auditores  os  juizes  do  crime,  e 
onde  os  não  houvesse  os  juizes  de  fora. 

O  decreto  de  5  de  maio  do  mesmo  anno  estabeleceu  o 
serviço  do  exercito  por  7  annos  na  arma  de  infanteria,  e  9 
na  de  cavallaria  e  artilheria,  servindo  menos  dois  annos  as 
praças  voluntárias. 

Este  decreto  foi  vivamente  combatido  por  muitos  de- 
putados influentes,  mas  apesar  d'isso  passou. 

O  decreto  de  16  de  maio  suspendeu  o  recrutamento 
para  as  milícias,  e  mandou-as  licenciar,  isto  a  bem  da  agri- 
cultura, diz  o  decreto.  Não  nos  parece  acertada  esta  me- 
dida, que  mostra  grande  leviandade  do  congresso  consti- 
tuinte, porque  exactamente  n 'essas  milícias  estava  a  defeza 
da  liberdade  e  o  espirito  nacional  que  a  revivificava.  Este 
decreto,  no  emtanto,  não  teve  execução,  porque  os  regi- 
mentos de  milícias  continuaram  no  paiz,  e  havia  ate  plano 
de  se  lhes  dar  nova  organisaçào. 

Foram  os  regimentos  de  milícias  que  mais  enérgica 
resistência  offereceram  à  contra-revoluçào  de  1825,  como 
veremos  n'outro  logar. 

Em  28  de  julho  appareccu  uma  nova  organisaçào  do 
exercito,  applicada  ao  serviço  do  reino,  provincias  ultra- 
marinas e  colónias.  O  exercito  dos  três  reinos  formava  um 
só,  com  a  denominação  de  exercito  português  do  reino  unido; 
as  promoções,  porém,  continuariam  a  fazer-se  separada- 
mente. 

Toda  a  parte  do  exercito  que  fôr  expedida  para  qual- 
quer província  ultramarina,  ou  que  sahir  do  Brazil  para 
fazer  serviço  em  Portugal,  será  considerada  como  força 
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destacada;  estes  destacamentos  não  excederão  a  4  annos. 
Não  se  darão  postos  de  accesso  por  occasião  d'estes  desta- 
camentos, ou  expedições  extraordinárias,  mas  durante  o 
serviço  os  officiaes,  além  do  seu  soldo,  vencerão  a  terça 
parte  mais  d'elle  e  as  rações  de  forragem  de  campanha;  os 
officiaes  inferiores  e  soldados  vencerão  soldo  de  tempo  de 
campanha  e  todos  ètape,  emquanto  por  outro  modo  não  fôr 
prescripto  pela  ordenança.  E,  quando  o  exigir  a  natureza 
da  expedição,  serão  arbitradas  ás  classes  dos  postos,  e  não 
ás  pessoas,  ajudas  de  custas  proporcionadas  á  qualidade  de 
serviço,  ao  logar  e  á  distancia,  incluindo-se  as  comedorias 
a  bordo.  Quando  o  serviço  fôr  extraordinário,  serão  per- 
mittidas  distincções  honorificas  aos  que  se  mostrarem  di- 
gnos. 

Os  destacamentos,  ou  expedições,  formar- se- hão  de 
batalhões  dos  regimentos,  de  maneira  que  fique  sempre  um 
batalhão  do  regimento  no  seu  quartel,  excepto  os  que  en- 
tão seriam  mandados  para  as  províncias  do  Brazil,  que  po- 
deriam ser  formados  de  companhias  dos  regimentos  e  de 
praças  de  todos  os  corpos. 

Os  batalhões  seriam  designados  por  escala  dos  regi- 
mentos, afim  de  tcdcs  fazerem  egual  serviço.  O  batalhão 
que  se  destacar  será  composto  de  todas  as  praças  do  regi- 
mento que  voluntariamente  se  cíferecerem,  e  dos  officiaes 
inferiores  e  soldados  cujo  tempo  de  praça,  junto  ao  que 
tem  de  durar  o  destacamento,  não  excedam  os  annos  de 
serviço  que  se  acham  decretados.  Os  voluntários,  porém, 
ou  os  que  se  offerccerem,  ficarão  em  tudo  sujeitos  a  servir 
por  todo  o  tempo  da  expedição,  dando-se-lhes  depois  as 
condecorações  que  a  ordenança  designar* 

Taes  são  as  principaes  disposições  do  decreto. 

Na  sessão  de  14  de  janeiro  de  1822,  a  commissão  en- 
carregada pelo  congresso  de  apresentar  um  plano  geral  de 
rtorganisação  do  exercito,  apresenta  o  seu  extenso  e  longo 
trabalho,  que  apesar  d'isso  não  satisfaz,  e  nem  é  completo, 
como  se  devia  esperar. 

Não  é  um  plano  assente  em  princípios  certos  e  uni- 
formes; a  própria  ccmmissco  confessa  que  dividiu  o  seu 
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trabalho  em  projectos  singulares,  para  depois  serem  refun- 
didos em  mãos  mais  hábeis  e  formarem  então  um  systema 
completo  e  bem  combinado.  Allega  que  o  systema  do 
exercito  portuguez  não  se  fez  de  jacto,  mas  com  o  tempo, 
e  está  n'um  perfeito  cahos;  e  por  isso  se  torna  difficil  col- 
local-o  sob  um  systema  coordenado  em  todas  as  suas  par- 
tes, de  modo  que  haja  um  jogo  harmónico  com  as  insti- 
tuições em  todas  as  rodas  da  machina  complicada. 

Não  nos  parece  isso.  As  reformas  do  marquez  de 
Pombal,  ou  do  conde  de  Lipe,  e  as  que  introduziram  Wel- 
lington e  Beresford,  deram  certa  unidade  á  organisação  do 
nosso  exercito. 

A  com  missão  diz  que  já  apresentou  o  seu  parecer  e 
seus  projectos  relativos  aos  auditores  e  aos  hospitaes  mili- 
tares, e  que  não  tardará  a  propor  as  medidas  que  julgar 
necessárias  sobre  o  pessoal  e  material  das  praças,  sobre  o 
arsenal,  as  obras  militares,  as  thesourarias,  e  em  gerai  so- 
bre as  administrações  do  exercito,  assim  como  sobre  a  or- 
ganisação das  milícias,  guardas  civicas  e  ordenanças,  a  cu- 
jos trabalhos  se  devem  ligar  as  medidas  legislativas  sobre 
recrutamentos  e  caudelarias. 

Apresenta  agora  o  projecto  da  organisação  do  pessoal 
do  exercito  em  tempo  de  paz. 

A  commissâo  propõe  a  suppressão  dos  commandan- 
tes  de  divisão  e  de  brigadas,  e  a  conservação  dos  inspecto- 
res de  cada  uma  das  armas,  como  commissões  revogáveis 
pelo  ministro  da  guerra,  os  quaes  serão  obrigados  a  passar 
annualmente  revistas  aos  corpos. 

As  províncias  ou  divisões  ficariam  reduzidas  a  7. 

As  corporações  das  armas  são:  de  infanteria,  cavalla- 
ria,  artilheria,  cngenheria  e  milícias. 

O  estado-maior  compor-se-hia  de  100  homens,  entre 
officiaes  superiores. 

O  exercito  ficaria  assim  organisado:  Estado-maior, 
100  homens;  corpo  de  engenheria,  64  homens;  24  regi- 
mentos de  infanteria  a  734  praças;  6  regimentos  de  caça- 
dores a  735  praças;  12  regimentos  de  cavalleria  a  384  pra- 
ças; 4  regimentos  de  artilheria  a  651  praças;  1  batalhão  de 
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engenheria  a  201  praças,  e  1  companhia  de  artilheiros  con- 
ductores  com  42  praças.  Total  29:645  homens,  gastan- 
do-se  3490:4930574  réis,  e  fazendo-se  uma  economia  de 
1.3 97:497^897  réis. 

As  praças  de  guerra  de  i.a  classe  seriam  as  seguintes: 
Elvas,  S.  Julião,  Cascaes,  Peniche,  Valença  e  Almeida;  as 
de  2.a  eram:  Juromenha,  Marvão,  Campo  Maior,  Forte  da 
Graça  e  Monsanto. 

Emquanto  se  não  organisam  as  milícias,  conservar- 
se-ha  a  sua  actual  organisação,  diz  o  projecto. 

Os  batalhões  moveis  para  as  expedições  ultramarinas 
serão  da  força  de  500  praças  cada  um,  e,  sendo  de  caçado- 
res, se  lhes  addicionará  a  sexta  companhia  de  carabineiros. 

Este  projecto,  apesar  de  ser  muito  extenso,  não  agra- 
dou ;  não  chegou  mesmo  a  ser  discutido.  Na  verdade,  não 
corresponde  ao  que  era  de  esperar  da  com  missão,  que  levou 
tanto  tempo  a  apresental-o. 

Um  dos  cuidados  primeiros  da  commissão  devia  será 
organisação  das  milicias  e  das  guardas  nacionaes,  mas  to- 
dos foram  desleixados,  confiando  absolutamente  no  exer- 
cito, que  até  ahi  se  portara  com  toda  a  lealdade  e  até  per- 
severança nos  principios  liberaes. 

O  ministro  da  guerra  continuava  a  não  fazer  nada; 
nem  um  só  projecto  d'elle,  nem  uma  medida,  sequer!  Não 
deu  um  passo  para  melhorar  o  exercito,  e  da  iniciativa 
d'elle  não  appareceu  nenhuma  providencia  útil! 

No  entretanto,  pensava- se  no  paiz  também  a  este 
respeito. 

Em  14  de  julho  de  182 1,  o  secretario  das  cortes  men- 
cionou a  offerta  de  uma  Memoria  sobre  um  plano  para  o  re- 
crutamento da  i.ã  e  2/  linha,  por  José  Pinto  Machado;  na 
sessão  de  20,  Borges  Carneiro  apresentou  outra  Memoria 
sobre  um  projecto  de  economia  e  melhoramento  para  aperfeiçoar  o 
systema  da  thesouraria  geral  das  tropas,  por  Angelo  Timotheo 
da  Cruz. 

Em  8  dagosto,  o  secretario  das  cortes  deu  conta  de 
um  Viam  de  organisação  dos  regimentos  de  milicias,  por  Antó- 
nio Cardoso  Corte  Real  e  Serpa,  tenente  coronel  do  regi- 
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mento  de  milícias  de  Trancoso;  em  1 1,  Povoas  mencionou 
o  offerecimento  de  um  regulamento  concernente  ao  exer- 
cido e  manobras  de  infanteria  e  caçadores,  por  Bernardo 
António  Zagallo.  Em  17  de  setembro  foi  apresentado  um 
'Projecto  para  o  estabelecimento  do  monle-pio  militar,  pelo  coro- 
nel de  artilheria  e  vice-inspector  do  arsenal  do  exercito, 
José  da  Cunha  Mattos. 

Em  1822,  o  marechal  António  Teixeira  Rebello,  di- 
rector do  Collcgio  militar,  escreveu  a  Instrucção  geral,  ou  es- 
cola de  serviço  braçal  e  de  meditação  da  arma  de  artilljeria,  ornada 
com  estampas.  Esta  obra  foi  egualmente  offerecida  ás  cortes. 

E'  possível  que  se  escrevessem  ainda  outras  obras  so- 
bre a  reforma  do  exercito,  e  sobre  as  differentes  armas. 

O  que  acabamos  de  expor  mostra  claramente  o  empe- 
nho que  mostrou  o  paiz  em  auxiliar  as  cortes  e  o  governo 
na  reorganisação  do  exercito  nacional. 


CAPITULO  VII 


Saúde  publica  e  beneficência 


Na  sessão  de  13  de  outubro  de  182 1,  o  distincto  me- 
dico e  professor  Soares  Franco,  por  parte  da  com  missão 
de  saúde  publica,  apresentou  um  projecto  geral  sobre  este 
assumpto,  um  dos  trabalhos  mais  valiosos  das  cortes  consti- 
tuintes, devido,  sobretudo,  áquelle  erudito  professor  e  acti- 
vo deputado  da  nação. 

E'  vastíssimo  seu  plano,  e  contém  nada  menos  de  8 
títulos,  divididos  em  capítulos,  e  tendo  ao  todo  146  arti- 
gos. Precede-o  o  seguinte  relatório : 

«Um  dos  mais  importantes  objectos  de  qualquer  go- 
verno é  conservar  a  saúde  publica  dos  povos,  porque  é 
muito  mais  útil  prevenir  a  desenvolução  das  moléstias,  do 
que  passar  pelo  penoso  trabalho  de  as  tratar  a  custo  de 
riscos  e  despezas.  Comtudo,  não  havia  cm  Portugal  um 
centro  de  poder  que  fiscalisasse  estes  differentes  objectos. 
Os  médicos  e  cirurgiões  dependiam  do  desembargo  do 
paço  para  as  provisões  de  seus  partidos;  os  boticários,  os 
droguistas  e  os  que  de  novo  se  habilitavam  para  qualquer 
empreza  de  saúde  publica,  estavam  sujeitos,  à  excepção  dos 
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médicos  formados  na  universidade  de  Coimbra,  ás  auctori- 
dades  do  physico-mór  e  do  cirurgião- mór  do  reino.  Os 
expostos  e  hospitaes  tinham  a  sua  dependência  das  miseri- 
córdias, ou  das  camarás,  debaixo  da  inspecção  pouco  activa 
e  regular  dos  provedores  e  do  desembargo  do  paço,  ou, 
para  melhor  dizer,  estavam  e  estão  abandonados  ao  roubo 
e  â  crueldade  dos  empregados  subalternos,  em  cujos  cora- 
ções empedernidos  parece  incrível  que  a  religião  e  a  huma- 
nidade não  tivessem  derramado  sentimentos  mais  doces  a 
favor  d'aquellas  innocentes  creaturas.  A  saúde  do  porto  de 
Belém  dependia  antigamente  do  senado  de  Lisboa,  e  nes- 
tes últimos  tempos  de  uma  junta  creada  de  propósito  para 
este  fim.  À  policia  medica  do  interior  do  reino  pôde  di- 
zer-se  em  verdade  que  não  existia  absolutamente.  A  com- 
missão  emprehendeu,  portanto,  fazer  um  regulamento  de 
saúde  publica  simples,  uniforme  em  todo  o  reino  e  depen- 
dente de  um  poder  central  è  único  que  fiscalisasse  e  res- 
pondesse ao  mesmo  tempo  por  todos  estes  objectos.  Tal  è 
o  fim  do  plano  que  a  commissão  tem  a  honra  de  offerecer 
à  vossa  soberana  approvação». 

No  capitulo  1  trata  da  creação  de  uma  junta  de  saúde 
composta  de  cinco  membros,  das  quaes  três  médicos,  um 
cirurgião  e  um  boticário,  nomeados  pelo  rei.  O  vogal  mais 
graduado  fará  as  vezes  de  presidente  e  de  inspector  geral 
da  saúde  do  reino.  O  projecto  passa  em  seguida  a  regular 
as  attribuições  da  junta  e  ordem  de  serviço.  Pelo  artigo  7.0 
a  junta  fará  imprimir  annualmente  um  tratado  com  o  titulo 
de  ^4imacs  da  saude  publica  cm  Portugal,  c  em  que  se  apresen- 
tem as  doenças  mais  geraes  do  paiz  e  os  remédios  mus 
eflicazes  que  as  combateram,  as  operações  cirúrgicas  mais 
delicadas  e  o  estado  dos  estudos  médicos,  cirúrgicos  c  phar- 
maceuticos,  as  circumstancias  em  que  se  acham  os  hospi- 
taes, casas  de  eypostos,  vaccinação,  asylos  para  inválidos, 
saude  dos  portos  de  mar,  etc. 

No  capitulo  11,  trata-sc  da  nomeação  pela  junta  de  sau- 
de de  um  medico  em  cada  cabeça  de  comarca,  afim  de  fis- 
calisar  todos  os  ramos  d.i  saude  publica,  isto  c\  as  escolas 
de  cirurgia  c  pharmacia,  a  eflkacia  dos  mestres  e  assidui- 
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dade  dos  discípulos,  o  estado  dos  hospitaes,  a  boa  ou  má 
posição  d*elles,  o  seu  aceio,  o  numero  de  doentes,  o  proce- 
dimento dos  médicos,  cirurgiões,  enfermeiros,  etc.  Terá 
mais  a  seu  cargo  vigiar  se  os  médicos  dos  partidos  das  co- 
marcas cumprem  com  seus  deveres.  Visitará  de  dois  em 
dois  annos  todas  as  boticas  da  comarca,  e  inspeccionará  o 
serviço  da  vaccinação.  Este  medico  inspector  proporá  á 
junta  os  melhoramentos  e  reformas  que  lhe  parecerem 
convenientes. 

O  titulo  ii  trata  dos  empregados  da  saúde  e  sua  habi- 
litação, isto  é,  dos  médicos,  cirurgiões,  boticários  e  par- 
teiras. 

O  artigo  20.°  estabelece  que  se  criem  duas  escolas  de 
cirurgia,  uma  em  Lisboa  e  outra  no  Porto,  e  que  a  facul- 
dade de  medicina  seja  reformada,  de  modo  que  n'ella  se 
possa  fazer  um  estudo  completo  de  cirurgia. 

Só  podem  exercer  clinica  os  médicos,  e  curar  de  ci- 
rurgia os  que  tiverem  carta  de  alguma  das  três  escolas 
cirúrgicas  que  se  hãode  crear.  E  emquanto  se  não  estabe- 
lecerem, continuarão  a  curar  os  que  forem  examinados  pri- 
meiro, e  apresentarem  aos  inspectores  a  certidão  compe- 
tente. Ninguém  poderá  estabelecer  botica,  sem  que  tenha  a 
sua  carta  de  boticário;  haverá  um  regimento  que  regule  o 
preço  dos  remédios,  c  fica  prohibido  aos  droguistas  e  do- 
nos de  qualquer  loja  venderem  composições  pharmaceuti- 
cas;  não  poderão  aviar  receitas,  nem  vender  por  miúdo 
medicamentos  para  uso  medico. 

As  parteiras  serão  examinadas  segundo  umas  instru- 
cções  que  se  mandarão  imprimir,  e  não  poderão  exercer  esta 
arte,  sem  a  competente  certidão  do  seu  exame. 

O  titulo  ni  trata  dos  expostos. 

Diz  o  artigo  26.0  que  as  camarás  eleitas  pelos  povos 
são  as  auetoridades  natas  a  quem  se  devem  confiar  as  ca- 
sas dos  expostos,  o  bom  serviço  dos  hospitaes  e  a  policia 
de  saúde,  debaixo  das  vistas  do  inspector  da  comarca.  Crear- 
sc-hao  cm  todas  as  cidades  e  villas  juntas  de  caridade  c  be- 
neficência, compostas  de  3  ou  5  senhoras  das  mais  virtuo- 
sas, que  tenham  a  seu  cargo  vigiar  tudo  o  que  pertencer 
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aos  expostos,  e  participarão  ao  parodio,  ou  ao  medico  do 
districto,  todas  as  observações  e  providencias  que  julgarem 
necessárias,  para  estes  o  communicarem  á  camará,  á  mise- 
ricórdia, ou  ao  inspector  de  saúde. 

As  eleições  para  as  mezas  da  misericórdia  far-se-hão 
pela  irmandade  geral,  pelo  mesmo  methodo  que  a  consti- 
tuição determinar  para  as  eleições  das  camarás.  As  miseri- 
córdias darão  todos  os  trimestres  conta  da  receita  e  despeza 
ás  respectivas  camarás,  que  as  mandarão  publicar  ás  portas 
das  egrejas. 

As  rodas  e  casas  de  creação  das  creanças  serão  instal- 
ladas  em  casas  commodas,  sadias  e  sufficientes  para  que  as 
amas  e  creanças  não  estejam  accumuladas  em  salas  pouco 
espaçosas.  Nas  casas  dos  expostos  se  conservará  o  me- 
nor numero  de  creanças  que  fôr  possível,  c  empregar-se- 
hão  todas  as  diligencias  para  serem  entregues  quanto  an- 
tes a  amas  de  fora,  havendo  cuidado  no  bom  leite  d'essas 
amas. 

A  creança,  assim  que  entrar  na  casa  de  expostos,  será 
logo  baptisada,  pondo-se  no  livro  da  matricula  o  dia,  mez 
e  anno  da  sua  entrada,  assim  como  o  da  sua  sahido,  repo- 
sição e  morte.  As  creanças  terão  seu  berço  separado,  e  as 
que  tivéreni  doenças  contagiosas  serão  cautelosamente  iso- 
ladas. Dispõem-sc  muitas  providencias  com  respeito  ás 
amas  e  seu  pagamento  e  á  renovação  do  fato  das  creanças 
expostas.  Em  Lisboa  formarse-ha  uma  junta  de  beneficên- 
cia por  cada  freguezia.  E  por  fim  trata-se  da  creação  dos 
rendimentos  necessários  para  o  sustento  das  casas  dos  ex- 
postos. Este  titulo  é  muito  extenso,  e  contém  disposições 
realmente  benéficas  para  esses  infelizes  abandonados  da 
sorte  e  entregues  aos  cuidados  da  sociedade. 

O  capitulo  11  trata  da  creação  e  educação  dos  expostos 
da  edade  de  5  annos.  Haverá  em  cada  casa  uma  regente  e 
ajudantes  encarregadas  de  ensinar  as  meninas  a  ler,  escre- 
ver e  contar,  e  os  trabalhos  necessários  para  se  fazerem  de 
ellas  uma  boa  dona  de  casa  e  creada  de  servir;  os  meninos 
irão  a  casa  do  professor  de  primeiras  lettras,  se  o  não  hou- 
ver dentro  do  collegio.  Quando  cheguem  aos  7  annos  de 
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idade,  irão  para  casa,  ou  de  lavradores,  ou  de  mestres  que 
lhes  ensinem  o  officio  para  que  forem  destinados. 

«A  commissâo,  diz  o  projecto,  fará  a  este  respeito  as 
vezes  de  um  bom  pae».  E  accrescenta  que  as  juntas  pro- 
motoras da  agricultura  e  da  industria  nacional,  que  se  hão 
de  crear  nas  diversas  cidades  do  reino,  terão  este  objecto 
em  especial  cuidado.  A  mesma  commissâo  de  beneficência 
terá  todo  o  cuidado  em  promover  e  facilitar  os  casamentos 
das  educandas,  para  o  que  se  arbitrarão  os  dotes  que  forem 
compatíveis  com  as  possibilidades  do  estabelecimento. 

«Os  homens,  diz  o  artigo  75.0,  deverão  ser  attendidos 
como  filhos  da  nação  em  todos  os  empregos,  ou  officios 
municipaes  que  as  camarás  proverem». 

Os  collegios  ou  casas  de  educação  dos  expostos  sò  se 
crearão  nas  cidades  e  logares  onde  houver  dotações  capa- 
zes de  as  sustentar. 

O  titulo  iv  trata  da  organisaçao  dos  hospitaes.  Nas 
villas  onde  estes  não  existirem  e  forem  necessários  as  ca- 
marás proporão  o  seu  estabelecimento  ás  juntas  adminis- 
trativas, e  os  meios  de  os  realisar.  Os  hospitaes  continua- 
rão a  ser  administrados  pelas  misericórdias,  ou  camarás 
municipaes,  ou  por  uma  junta  composta  do  enfermeiro- 
mór,  do  administrador,  do  medico  mais  antigo,  e  do  escri- 
vão ou  escripturario.  O  projecto  indica  as  attribuições  que 
competem  a  cada  um.  Em  todos  os  hospitaes  haverá  uma 
enfermaria  separada  para  moléstias  febris  contagiosas,  e 
uma  casa  de  convalescença,  e  uma  enfermaria  privativa  e 
recatada  para  as  mulheres  parturientes. 

A  junta  de  saúde  fará  um  regulamento  especial  para 
o  hospital  de  S.  José,  que,  diz  o  projecto,  exige  ser  divi- 
dido em  dois,  pela  sua  grandeza  e  accumulaçào  de  doen- 
tes, resultando  um  ar  pouco  sadio  e  a  dificuldade  das  cu- 
ras. Já  então  se  queixavam  d'este  grande  mal  do  hospital 
de  S.  José,  e  do  da  Misericórdia  do  Porto. 

A  proposta  dos  médicos  será  feita  em  concurso  pela 
camará  respectiva.  Haverá  reducção  dos  empregados  do  hos- 
pital de  S.  José,  para  boa  c  honesta  economia. 

Nos  pequenos  hospitaes  se  tratarão  somente  das  mo- 
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lestias  agudas,  e  as  chronicas  serão  remettidas  para  os  hos- 
pitaes  mais  consideráveis. 

Os  doentes  pobres  que  tiverem  família,  e  quizérem  cu- 
rar-se  em  casa,  serão  soccorridos  com  remédios  de  graça,  e 
algum  auxilio  pecuniário,  disposição  esta  tão  justa  e  cari- 
tativa, que  ainda  hoje  não  se  acha  geralmente  adoptada! 

Todos  os  mendigos  encontrados  nas  povoações  serão 
examinados  pelos  médicos  do  partido;  os  doentes  serão  re- 
colhidos ao  hospital,  e  os  vadios  empregados  nas  obras 
publicas  da  comarca,  ou  de  Lisboa  e  Porto. 

«Os  verdadeiramente  inválidos,  diz  o  projecto,  isto  é, 
que  não  são  doentes  nem  capazes  de  servir,  nem  teem 
meios  alguns  de  subsistência,  serão  remettidos  para  a  ca- 

{>ital  da  província  onde  se  deve  crear  um  hospício  de  inva- 
idos  ». 

Conservar-se-hão  em  Lisboa,  Porto  e  Coimbra,  e  em 
logares  próprios,  os  hospitaes  dos  lázaros. 

O  titulo  v  trata  do  importante  ramo  da  policia  me- 
dica, ordenando-se  que,  logo  que  a  auctoridade  tenha  co- 
nhecimento que  se  vendem  géneros  nocivos  á  saúde  pu- 
blica, convoque  o  medico  do  partido  c  passe  a  examinar 
o  género  falsificado,  lavrando-se  auto  de  tudo,  e  mandan- 
do-se  inutilisar  o  género  nocivo. 

As  lojas  de  drogúista  ficarão  sujeitas  â  inspecção  das 
camarás,  para  se  afferirem  os  pesos  e  medidas,  que  deverão 
ser  civis  e  não  medicinaes,  fazendo-se  egual  inspecção  e 
exame  nas  visitas. 

O  capitulo  11  trata  da  policia  de  saúde  das  terras,  or- 
denando ás  camarás  ponham  cm  actividade  todos  os  meios 
directos  e  indirectos  para  se  enxugarem  os  paues  e  aguas 
estagnadas,  e  reduzil-os  a  terras  sadias  e  cultivadas.  Terão 
também  muito  cuidado  na  limpeza  das  ruas  e  dos  cães  que 
bordam  os  rios,  e  bem  assim  vigiarão  sobre  a  salubridade 
das  cadeias.  O  medico  do  partido  fará  as  participações  que 
lhe  parecerem  convenientes  ao  inspector  da  saúde,  e  este  á 
junta  central  de  Lisboa. 

O  capitulo  iii  regula  o  serviço  da  vaccinação,  e  diz 
que  se  empregarão  os  meios  persuasivos,  e  não  os  coacti- 
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vos,  para  fazer  que  os  chefes  de  família  mandem  vaccinar 
seus  filhos  e  criados. 

O  capitulo  iv  occupa-se  dos  enterramentos,  cemitérios 
e  contágios.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  enterrada  sem  at- 
testado  do  medico,  do  qual  conste  também  o  tempo  que 
deve  mediar  desde  a  morte  do  doente  até  á  hora  do  enterro. 
Estabelecem-se  ahi  as  autopsias;  prohibem-se  os  enterros 
dentro  das  egrejas,  e  determinam-se  cemitérios  ao  ar  livre 
e  em  local  conveniente. 

Os  facultativos,  logo  que  se  manifeste  qualquer  epide- 
mia contagiosa,  terão  todo  o  cuidado  em  empregar  as  fu- 
migações e  outros  meios  de  combate,  aconselhados  pela 
sciencia. 

O  titulo  vi  é  muito  extenso,  e  contém  nada  menos 
que  um  regulamento  completo  do  serviço  de  saúde  dos 
portos  de  mar  do  reino  e  ilhas. 

Cria-se  em  Lisboa  uma  repartição  de  saúde  debaixo  da 
immediata  direcção  da  junta,  bem  como  em  todos  os  mais 
portos  de  mar,  afim  de  fazerem  visitas  aos  navios  que  en- 
tram e  sahem.  No  titulo  vn  trata-se  do  serviço  do  lazareto 
de  Lisboa,  para  o  que  a  junta  de  saúde  apresentará  sem 
perda  de  tempo  um  plano  de  reforma  e  de  melhoramentos 
indispensáveis.  Propõe  a  creaçio  de  lazaretos  no  Porto  e 
em  Tavira. 

O  titulo  vm  e  ultimo  trata  do  delicto  e  penas  dos  que 
são  empregados  no  serviço  da  saúde  publica.  Ahi  punem- 
se  os  médicos,  cirurgiões  e  boticários  que  exercerem  suas 
profissões  sem  carta,  os  que  manipulam,  ou  vendem,  me- 
dicamentos não  sendo  boticários  approvados,  os  boticários 
que  forem  desleixados  no  seu  mister,  as  amas  que  derem 
castigo  cruel  ás  creanças,  e  os  médicos  e  cirurgiões  de  par- 
tido que  faltem  ao  cumprimento  de  seus  deveres. 

Assignam  este  documento  honroso  e  humanitário 
Francisco  Soares  Franco,  o  relator,  João  Alexandrino  de 
Souza  Queiroz,  Henrique  Xavier  Baeta  e  Luiz  António 
Rebello  da  Silva. 

Mandou-se  imprimir  para  entrar  em  discussão,  mas 
esta  não  chegou  a  realisar-se;  ignoramos  os  motivos.  Na 
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sessão  de  25  cPoutubro  de  1822,  isto  é,  no  fim  das  cortes 
constituintes,  a  commissão  de  saúde  publica  apresentou  ou- 
tro projecto  similhante  âquelle,  creando  em  Lisboa  uma 
junta  de  saúde,  que  primeiramente  regular-se-hia  pelo  regu- 
lamento de  1782,  emquanto  se  não  concluisse  o  regula- 
mento geral  em  que  se  estava  trabalhando.  O  mesmo  proje- 
cto cria  em  todas  as  comarcas  inspectores  de  saúde,  e  em 
cada  districto  das  comarcas  um  fiscal  para  propor  ás  camarás 
o  que  fôr  necessário  á  saúde  publica.  Prohibe-se  a  clinica  de 
medico,  boticário  e  parteira  sem  carta  de  exame,  e  estabele- 
cem-se  também  providencias  com  respeito  à  venda  de  pro- 
ductos  nocivos  á  saúde  publica.  O  presidente  do  congresso 
foi  encarregado  de  dar  aquelle  projecto  para  a  ordem  do 
dia  quando  julgasse  conveniente;  mas  metteram-se  de  per- 
meio outros  mais  importantes,  e  as  graves  questões  do 
Brazil,  levantadas  pelo  príncipe  regente,  de  accordo  com  a 
Inglaterra  e  com  o  partido  reaccionário,  de  modo  que  não 
houve  tempo  para  ser  discutido. 

A  commissão  .de  saúde  publica  demorou  o  projecto 
do  regulamento  geral  da  saúde,  por  que  todos  esperavam, 
e  o  resultado  foi  ter-se  perdido  tempo,  e  sobreveio  a  reac- 
ção que  tudo  destruiu  e  a  tudo  obstou. 

O  soberano  congresso  prestou  a  maior  attenção  aos 
estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência  decretados  pela 
constituição. 

Em  15  de  maio  de  1821  as  cortes  ordenam  á  regência 
que  a  todo  o  reino  se  generalisem  com  a  maior  urgência 
as  mais  positivas  e. adequadas  providencias  para  a  creação 
e  tratamento  dos  expostos. 

Por  ordem  de  2  do  mesmo  mez  e  anno,  as  cortes,  to- 
mando em  consideração  o  abandono  em  que  se  encontravam 
os  expostos  do  districto  de  Leiria  por  falta  de  subsistência, 
mandaram  entregar  á  camará  d'aquella  cidade  a  quantia  de 
600&000  réis  para  tão  justa  como  urgente  aplicação;  e  orde- 
naram mais  que  o  provedor  da  comarca  informasse  imme- 
diatamente  dos  rendimentos  c  numero  das  confrarias  e  mi- 
sericórdias da  cidade  e  ttTmo. 

O  corregedor  de  Tavira,  em  vista  da  resolução  das 
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cortes  de  15  de  maio,  lançou  um  imposto  para  o  sustento 
das  amas;  os  povos  reclamaram  por  o  achar  excessivo;  em 
vista  d'isto  as  cortes  ordenaram,  em  9  d'outubro,  que  o 
hospital  da  cidade  continuasse  a  concorrer  para  o  pagamen- 
to de  62  amas;  que  se  applicasse  ás  despezas  dos  expostos  a 
quantia  de  800S000  réis  tirada  do  real  d'agoa,  e  que  tem 
sido  applicada  para  o  escaler  do  governador  das  armas,  que 
deverá  desde  então  por  diante  receber  essa  quantia  do  mi- 
nistério da  marinha;  que  o  escrivão  e  thesoureiro  nao  ven- 
cessem emolumentos  no  acto  da  revista  das  amas,  e  que  o 
corregedor  informasse  se  existia  algum  rendimento  quer  da 
misericórdia,  quer  da  confraria,  ou  de  algum  outro  estabe- 
lecimento pio,  que  podésse  ter  aquella  applicação.  Em  12  de 
fevereiro  de  1822,  mandam  applicar  provisoriamente  áquelle 
piedoso  estabelecimento  a  quantia  de  94^000  réis  com  que 
podem  commodamente  contribuir  varias  confrarias  da  ci- 
dade, o  producto  da  venda  e  utensílios  do  escaler  do  go- 
vernador das  armas,  e  94S662  réis  rendimento  de  uma  ca- 
pella  instituída  por  Lopo  Vaz  Machado. 

Na  mesma  data,  as  cortes  mandam  remetter  ao  go- 
verno a  representação  dos  moradores  de  Castro  Marim  e 
de  Villa  Real  de  Santo  António,  queixando-se  de  que  pa- 
gam um  imposto  para  a  creaçào  dos  expostos,  quando  a 
confraria  d'aquella  villa  denominada  Senhora  dos  Martyres 
podia  com  suas  rendas  sustentar  aquelles  infelizes.  As  cor- 
tes mandam  ouvir  a  confraria  para  que  o  governo  tome  as 
necessárias  providencias. 

Em  24  de  maio  de  1822  as  cortes  crearam  um  im- 
posto de  um  real  por  cada  quartilho  de  vinho  que  se  ven- 
der no  districto  para  as  despezas  dos  expostos  da  villa  de 
Pereira. 

As  mesmas  providencias  se  tomaram  com  respeito  aos 
expostos  de  Extremoz. 

Em  muitas  outras  terras  as  cortes  principiaram  a  pôr 
em  execução  os  artigos  da  constituição  com  respeito  ás 
misericórdias  e  estabelecimentos  pios  e  de  caridade.  E  pelos 
desejos  então  manifestados  em  soccorrer  as  classes  indi- 
gentes nao  duvidamos  afiirmar  que,  se  os  constituintes  c  os 
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revolucionários  de  20  dispozessem  de  grandes  cabedaes,  te- 
riam dotado  todas  as  terras  do  reino  com  aquelles  estabe- 
lecimentos. 

Fizeram  muito  em  2  annos  e  meio. 

Diz  o  ofíicio  de  15  de  janeiro  de  1822  para  o  minis- 
tro do  reino: 

«As  cortes,  etc,  sendo-lhes  presente  a  situação  deplo- 
rável a  que  se  acham  reduzidos  os  dois  recolhimentos  si- 
tos um  na  rua  da  Rosa  das  Partilhas,  e  outro  no  Calvário, 
dedicados  ao  soccorro  e  educação  de  meninas  desampara- 
das, e  attendendo  á  necessidade  de  acudir  desde  logo  com 
os  auxílios  necessários  para  a  conservação  e  prosperidade 
de  tão  pios  e  importantes  estabelecimentos;  ordenam  que 
se  proponham  a  este  soberano  congresso  os  recursos  mais 
opportunos,  que  poderão  adoptar-se  para  dar  estabilidade 
e  permanência  áquellas  duas  fundações  tão  caritativas  como 
úteis,  e  que  no  entretanto  ellas  sejam  desde  jâ  auxiliadas 
pelos  rendimentos  da  misericórdia  com  alguns  meios  para 
se  irem  sustentando». 

As  cortes  dirigiram  depois  as  suas  attenções  para  as 
misericórdias  do  reino,  organisadas  segundo  os  vicios  da 
sociedade  transacta,  e  como  taes  dissipadoras,  pródigas, 
pouco  honestas  em  suas  administrações,  e  cuidando  mais 
no  culto  do  que  na  caridade  e  beneficência. 

Hm  6  de  outubro  de  1821  as  cortes  ordenam  á  regên- 
cia que  mande  aos  administradores  das  misericórdias  e  cor- 
porações pias  de  todo  o  reino  tratem  immediatamente  de 
reformar  os  seus  cartórios,  titulos,  instituições  e  livros  de 
fazenda,  de  modo  que  por  negligencia  d'elles  se  não  venha 
a  perder  o  que  pertence  a  esses  estabelecimentos  caritativos. 

Tudo  estava  n'um  perfeito  cahos,  n'uma  desordem 
completa,  em  que  ninguém  se  entendia,  e  as  contas  das 
administrações  cTesscs  estabelecimentos  pies  não  se  davam 
a  ninguém  e  a  nenhuma  auetoridade. 

O  congresso  entendeu  começar  pela  reforma  dos  es- 
tatutos d'essas  corporações,  afim  de  as  administrações  se 
fazerem  d'ahi  por  diante  com  economia  e  honestidade,  e  de 
se  saber  a  applicaçao  dos  fundos  que  ellas  possuíam. 

Vol.  ;.Q.  20 
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Em  15  de  janeiro  de  1822,  o  mesmo  congresso,  atten- 
dendo  a  que  a  maior  parte  das  misericórdias  do  reino  esta- 
va subcarregada  com  encargos  pios,  que  absorviam  gran- 
de parte  de  suas  rendas,  mandou  dizer  ao  governo  que  to- 
masse medidas,  as  mais  efíicazes,  para  que  os  encargos  pios 
que  sobejarem  da  decente  sustentação  do  culto  divino,  se- 
jam commutadas  em  rendimentos  applicaveis  para  a  ma- 
nutenção dos  hospitaes  civis,  creação  dos  expostos,  dotes 
de  donzellas  pobres  e  desamparadas,  e  para  outros  estabele- 
cimentos de  caridade. 

Foi  esta  uma  das  medidas  que  mais  escandalisaram  os 
beatos  que  trabalharam  para  a  queda  da  constituição. 

A  meza  da  misericórdia  de  Monte  Mór  o  Novo,  acos- 
tumada às  antigas  administrações  dissipadoras,  augmentou 
com  a  terça  parte  mais  os  ordenados  do  secretario,  organista 
e  sangrador;  constando  isto  às  cortes,  estas,  em  16  de  julho 
de  1822,  ordenaram  ao  competente  ministro  que  mandasse 
cessar  immediatamente  aquelle  augmento  feito  arbitraria- 
mente, e  em  prejuízo  do  fim  a  que  era  destinado  aquelle 
estabelecimento  de  caridade  e  beneficência. 

Em  22  de  março  de  1821,  as  cortes  approvaram  um 
plano  de  uma  casa  pia  na  cidade  de  Évora,  e  ordenaram  à 
regência  que  mandasse  formar  um  mappa  das  casas  de  be- 
neficência e  correcção  d'aquella  mesma  cidade,  dos  seus 
rendimentos  e  do  seu  estado  presente,  para  se  começar 
logo  aquelle  pio  e  útil  estabelecimento. 

E  recordaremos  aos  nossos  leitores  o  artigo  24o.0  da 
constituição,  que  torna  lei  fundamental  do  estado  a  obriga- 
ção de  se  crearem  em  todo  o  paiz  misericórdias,  hospitaes, 
monte-pios  e  outros  estabelecimentos  de  caridade  e  bene- 
ficência. 

Muitos  outros  actos  poderíamos  apontar,  para  mostrar 
a  grande  solicitude  que  a  pobreza  e  a  miséria  mereceram 
às  cortes  constituintes,  mas  basta  o  seguinte: 

Por  proposta  do  honrado  e  distincto  representante  da 
nação,  Bento  Pereira  do  Carmo,  o  congresso,  em  1 1  de  ja- 
neiro de  1822,  enviou  ao  intendente  geral  da  policia  a  se- 
guinte ordem : 
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«111."10  Ex.mo  Snr. —  As  cortes,  etc,  constando-lhes 
que  n'estes  últimos  três  dias  se  encontraram  mortos  em 
differentes  bairros  d'esta  capital  alguns  mendigos  por  força 
do  rigor  da  estação,  com  grande  affronta  da  humanidade  e  des- 
douro da  policia  da  mesma  capital,  ordenam  que  sejam  postas 
em  effeito  as  mais  activas  e  acertadas  providencias,  para  que 
se  não  renovem  tão  dolorosos  espectáculos » . 

E'  um  passo  humanitário  do  soberano  congresso,  e 
uma  das  manifestações  mais  honrosas  dos  seus  democráti- 
cos sentimentos. 

O  artigo  24o.0  da  constituição  começou  a  ser  obser- 
vado também  pelo  que  diz  respeito  aos  hospitaes. 

A  reforma  começou  pelos  hospitaes  militares,  que  es- 
tavam num  estado  desgraçadíssimo,  e  onde  os  doentes 
eram  tratados  com  crueza  e  deshumanidade,  quasi  como 
presos. 

Por  decreto  de  14  de  dezembro  de  1821,  foram  extin- 
ctos  os  hospitaes  militares  formados  para  o  tempo  de  guer- 
ra, e  transformados  em  hospitaes  em  tempo  de  paz,  com 
uma  nova  organisação,  segundo  os  preceitos  modernos. 
Crearam-se  hospitaes  regimentaes  em  todas  as  terras  em  que 
havia  regimentos.  Nas  localidades  onde  houvesse  mais  de 
um  regimento,  formar-se-hia  um  só  hospital,  ficando,  po- 
rém, separadas  as  suas  repartições  e  contabilidade.  Cada 
hospital  regimental  terá  um  medico  civil,  e  os  medica- 
mentos serão  fornecidos  por  qualquer  botica. 

Foram  assim  ex  ti  netos  os  logares  de  physico-mór  e 
de  cirurgião-mòr  do  exercito,  os  deputados  d'estes,  os  mé- 
dicos, cirurgiões,  ajudantes  e  boticários  militares,  sendo 
substituídos  por  empregados  civis. 

O  decreto  ordena  ao  ministro  da  guerra  que  forme 
com  a  possível  brevidade  um  regulamento  para  os  hospi- 
taes regimentaes,  sob  as  bases  do  mesmo  decreto.  Extin- 
guiram-sc  os  hospitaes  militares  em  tempo  de  guerra  do 
Beato  António,  Abrantes,  Évora,  Lamego,  Porto  e  Chaves, 
com  seus  almoxarifados. 

Em  21  d'agosto  de  1821,  as  cortes  mandaram  entre- 
gar ao  regimento  de  artilheria  n.°  2,  aquartelado  em  Paro, 
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o  convento  das  carmelitas,  para  n'elle  se  installar  o  hospi- 
tal regimental. 

Em  25  de  junho  de  1821,  as  cortes  ordenam  à  regên- 
cia que  mande  satisfazer  a  divida  do  hospital  de  S.  Lazaro 
da  cidade  de  Lisboa,  proporcionando  os  promptos  auxílios 
de  que  tanto  carece  este  pio  estabelecimento;  que  se  façam 
pela  repartição  das  obras  publicas  accommodações  para 
mais  60  doentes,  isto  é,  40  homens  e  20  mulheres;  que  se 
proceda  ás  construcções  de  banhos,  de  uma  botica  e  de  re- 
partições para  empregados;  e  que  as  rendas  do  hospital  se- 
jam elevadas  com  1:400^000  réis  a  mais  (eram  apenas  de 
6:ooo#ooo  réis  poranno)  por  meio  dos  recursos  indicados 
no  decreto. 

Em  3  d'abril  de  1822,  as  cortes  decretaram  a  creação 
de  um  hospital  para  pobres  e  mendigos  na  Povoa  de  Var- 
zim, estabelecendo  um  imposto  para  a  sua  sustentação. 

Crearam-se  ainda  outros  estabelecimentos  de  caridade 
e  beneficência. 

Diz  o  relatório  do  ministro  do  reino,  apresentado  em 
2  de  janeiro  de  1823  ás  cortes  legislativas,  o  seguinte: 

«A  providencia  das  cortes  constituintes,  a  bem  das 
casas  de  educação  e  caridade  estabelecidas  em  Lisboa  e 
Porto,  produziu  desde  logo  um  saudável  effeito.  Mais  de 
600  indivíduos  de  ambos  os  sexos  são  ali  mantidos  e  edu- 
cados, á  custa  do  estado. 

Ao  zelo  e  intelligencia  dos  novos  directores  respecti- 
vos é  devida  a  íegularidade  e  vantagem  que  já  começa  a 
observar-se  n'estes  úteis  estabelecimentos,  e  que  serão  bem 
depressa  levados  á  perfeição  de  que  são  susceptíveis,  quan- 
do a  nossa  sabedoria  e  previdência  tiverem  fixado  o  plano 
de  instrucção  nacional  e  os  fundos  permanentes  indispen- 
sáveis á  sua  consolidação. 

O  impulso  do  poder  legislativo,  a  generosidade  de  el- 
rei  e  o  zelo  dos  parochos  e  dos  cidadãos  sensíveis  e  illus- 
trados,  teem  concorrido  notavelmente  para  se  desenvolver 
aquelle  espirito  de  beneficência,  que  é  um  dos  mais  distin- 
ctos  elementos  de  que  se  compõe  o  caracter  do  povo  por- 
tuguezD. 
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E*  preciso  advertir  que  o  espirito  de  caridade  verda- 
deira e  desinteressada  não  podia  ter  grande  incremento  no 
curto  período  de  dois  annos  e  meio,  após  a  inquisição. 

As  cortes  fizeram  o  máximo  que  poderam  fazer  a  bem 
da  caridade  publica  e  da  mendicidade.  Faltou-lhes  tempo 
e  dinheiro  para  levarem  mais  longe  a  beneficência  do  es- 
tado; mas  mostraram  evidentemente  muito  bons  desejos 
de  impellir  a  revolução  n'esse  sentido.  A  falta  de  recursos 
do  paiz,  exhausto  pelo  absolutismo,  contrariou  immenso 
aquella  obra  da  revolução  de  1820  e  a  vontade  do  congres- 
so de  proteger  o  mais  possível  os  pobres  e  os  mendigos. 

A  constituição  teria  tido  a  este  respeito  a  mais  com- 
pleta execução,  se  o  estado  dispozesse  de  grandes  cabedaes, 
e  se  a  revolução  tivesse  tido  mais  annos  de  vida.  E*  inne- 
gavel  que  havia  n'essa  epocha  as  melhores  intenções  de 
desenvolver  os  estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência, 
e  de  os  estender  a  todo  o  reino.  Lá  se  chegaria,  mas  com 
o  tempo;  não  era  em  dois  annos,  ou  pouco  mais,  que  se 
podia  realisar  aquella  obra  importante,  grandiosa  e  huma- 
nitária das  constituintes. 

O  primeiro  impulso,  porém,  estava  dado,  e  com  o 
tempo  era  de  esperar  que  aquelies  estabelecimentos  se  ge- 
neralisassem  e  se  multiplicassem  por  todo  o  paiz,  conforme 
o  pensamento  da  constituição  e  as  medidas  que  as  cortes 
constituintes  logo  adoptaram  para  o  realisarem. 

A  commissão  da  saúde  publica  trabalhou  n'um  plano 
para  a  extincçâo  da  mendicidade,  e,  se  o  não  levou  avante, 
deve  isso  á  perfídia  dos  ministros  nomeados  pelo  rei  e 
á  má  vontade  dos  empregados  públicos  e  dos  magistra- 
dos. 

Na  sessão  de  1 1  d'agosto  de  182 1,  aquella  commissão 
expoz  ao  congresso  que  estava  elaborando  um  projecto 
acerca  de  mendigos;  mas  como  precisasse  de  certos  dados 
estatísticos,  pediu  que  as  cortes  dirigissem  ao  governo  vá- 
rios quesitos,  para  serem  enviados  a  todos  os  magistrados 
do  paiz,  com  a  recommendação  de  responderem  com  a  bre- 
vidade possível. 

Os  quesitos  eram  os  seguintes: 
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i.°—  Quantos  mendigos  residem  no  termo  da  sua  ju- 
risdicção  ? 

2.0 — Quantos  d'elles  são  naturaes  dos  domínios  por- 
tuguezes  ? 

3.0  —  Quantos  são  estrangeiros? 

4.0 — Quantos  são  do  sexo  masculino? 

5.0  —  Quantos  d'esse  sexo  ha  até  á  edade  de  12  annos? 

6.° — Quantos  d'estes  são  vadios  e  robustos? 

7.0  —  Quantos  dos  mesmos  são  fracos  e  doentes,  mas 
susceptíveis  de  se  restabelecer? 

8.° — Quantos  dos  mesmos  totalmente  impossibilita- 
dos de  ganhar  restabelecimento? 

9.0— Quantos  d'este  mesmo  sexo  entre  12  e  70  annos? 

io.° — Quantos  d'estes  são  robustos  e  capazes  de  todo 
trabalho? 

n.° — Quantos  dos  menores  fracos,  mas  capazes  de 
algum  trabalho? 

12.0 — Quantos  dos  menores  perdidos  da  saúde  e  in- 
capazes de  qualquer  trabalho? 

13.0  —  Quantos  do  mesmo  sexo  de  70  annos  para 
cima? 

14.0 — Quantos  são  do  sexo  feminino? 

15.0 — Quantos  d'este  sexo  nas  diversas  circumstan- 
cias  ponderadas  desde  o  4.0,  5.0,  até  ao  13.0? 

A  commissão  recommenda  muito  ao  congresso  o  as- 
sumpto, e  mostra-lhe  a  importância  d'elle  e  a  necessidade 
de  se  tratar  quanto  antes  da  extincção  da  mendicidade. 

As  cortes  resolveram,  no  mesmo  dia,  que  se  fizesse 
um  mappa  de  todos  os  quesitos,  afim  de  serem  dirigidos  a 
todas  as  auctoridades  para  responderem,  e  que  voltassem  á 
commissão  para  fazer  o  mappa  referido. 

Imagine-se  a  boa  vontade  que  os  ministros  territoriaes 
tiveram  em  responder  ás  cortes,  cujas  medidas  tanto  hosti- 
lisavam,  e  a  boa  vontade  do  ministro  da  justiça  em  obrigar 
esses  magistrados  a  cumprirem  com  seus  deveres. 

Trata  va-se  de  uma  medida  útil  e  honrosa  para  a  re- 
volução? Maior  motivo  para  os  magistrados  e  o  próprio 
governo  crusarem  os  braços,  e  não  darem  um  único  passo 
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para  remetterem  ao  congresso  os  esclarecimentos  que  elle 
houvesse  pedido. 

E,  como  o  governo  de  propósito  não  punia  os  em- 
pregados infiéis  e  ommissos,  estes  animavam-se  e  não  fa- 
ziam caso  das  circulares  que  lhe  eram  dirigidas  pelas  cortes. 

A  lei  sobre  a  mendicidade  não  chegou  a  concluir-se, 
como  muitas  outras  mais,  por  a  commissão  da  saúde  pu- 
blica não  ter  conseguido  do  governo,  dos  magistrados  e 
auctoridades,  os  dados  estatísticos  pedidos  e  indispensáveis. 
Assim  morreram  muitos  projectos  das  com  missões  do 
congresso. 


CAPITULO  VIII 


Fundação  de  um  banco  nacional 


Bastaria  só  esta  medida,  para  as  cortes  deixarem  de  si 
memoria  honrosa. 

Até  ahi,  Portugal  não  fora  dotado  com  um  banco  na- 
cional que  facilitasse  as  transacções  commerciaes,  apesar 
dos  antigos  tempos  florescentes  do  seu  grande  commer- 
cio.  Foram  as  cortes  de  20  que  pela  primeira  vez  introdu- 
ziram entre  nós  aquella  importantíssima  instituição.  O  eru- 
dito professor  Soares  Franco  é  quem  foi  o  auctor  da  ideia. 

Por  carta  de  lei  de  29  de  dezembro  de  182 1,  o  con- 
gresso erigiu  esse  importante  estabelecimento  bancário  de 
empréstimo,  deposito,  desconto  e  emissor,  denominado 
Banco  de  Lisboa. 

O  seu  capital  será  de  10:000  acções  no  valor  de  réis 
500^000  cada  uma,  pagas  em  partes  eguaes  de  papel  moe- 
da e  moeda  metal. 

A  subscripção  abrir-se-ha  no  i.°  de  janeiro  de  1822,  de- 
baixo da  inspecção  de  três  pessoas  nomeadas  pelo  presidente 
das  cortes,  e,  logo  que  attingisse  á  cifra  de  2.)Oo:oooSooo 
réis  e  a  150  subscriptores  que  tivessem  assignado  para  um 
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maior  numero  de  acções,  se  constituirão  em  assembleia 
geral  e  elegerão  i  presidente  e  16  directores,  cada  um  dos 
quaes  será  portuguez,  e,  além  d'isso,  proprietário  pelo  me- 
nos de  12  acções. 

A  assembleia  geral  determinará  os  vencimentos  do 
presidente  e  directores,  e  estes  nomearão  os  empregados 
necessários,  sendo,  porém,  seus  ordenados  estabelecidos 
pela  assembleia  geral.  Esta  formará  um  regulamento  para 
a  administração  e  escripturação,  de  accordo  com  as  leis 
existentes,  concluído  o  qual  e  entregue  á  administração  do 
banco,  se  dissolveria  a  assembleia  geral. 

Uma  assembleia  geral  composta  de  150  principaes 
subscriptores,  ou  accionistas,  reunir-se-ha  no  principio  de 
todos  os  annos,  afim  de  proceder  á  eleição  de  presidente  e 
de  nova  direcção,  e  para  conhecer  e  julgar  as  contas  do 
anno  antecedente,  para  reformar  os  abusos  existentes  na 
administração,  e  para  requerer  ás  cortes  os  melhoramentos 
dependentes  de  medidas  legislativas,  com  as  quaes  o  mes- 
mo banco  e  directores,  por  via  de  seus  presidentes,  pode- 
riam corresponder-se  directamente. 

A  mesma  assembleia  geral  será  convocada  extraordi- 
nariamente para  casos  imprevistos,  para  a  decisão  dos  quaes 
os  directores  não  estejam  suficientemente  auetorisados. 

O  banco  poderá  descontar  e  negociar  lettras  de  cam- 
bio e  papeis  de  credito,  sendo  aftiançadas  pelo  numero  e 
qualidade  de  assignaturas  determinadas  no  seu  regulamen- 
to, ficando  os  bens  dos  acceitantes  e  fiadores  tacita  e  espe- 
cialmente hypothecados  ao  pagamento,  não  prejudicando, 
porém,  esta  hvpotheca  o  concurso  nas  fallencias  dos  nego- 
ciantes. O  mesmo  banco  poderá  emprestar  seus  fundos 
sobre  toda  a  espécie  de  géneros,  mercadorias  e  bens  mo- 
veis, que  receberá  em  deposito;  poderá  receberem  hvpo- 
theca bens  de  raiz,  e  proceder  á  venda  d'elles  na  falta  de 
pagamento;  poderá  comprar  e  vender  papel  moeda  e  todos 
os  mais  papeis  de  credito  da  nação,  assim  como  oiro  e 
prata,  debaixo  de  qualquer  forma,  espécie  ou  qualidade; 
poderá  receber  em  deposito  dinheiro  dos  particulares,  com 
os  quaes  abrirá  conta  corrente,  e  a  cuja  ordem  pagará  á 
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vista,  e  poderá  também  receber  dos  particulares,  para  pagar 
a  prasos  certos,  mediante  um  juro  annual  estipulado,  as 
quantias  pecuniárias  que  julgar  opportunas  para  augmen- 
tar  suas  operações. 

Este  banco  fica  isempto  de  pagar  quaesquer  contri- 
buições. 

E*  prohibido  ao  banco  emprehender  negociações  de 
risco,  de  seguros,  e  comprar  ou  vender  géneros  de  com- 
mercio  por  sua  conta,  assim  como  possuir  bens  de  raiz, 
além  dos  prédios  urbanos  necessários  para  a  sua  installa- 
ção.  EMhe  egualmente  prohibido  contrahir  empréstimos 
com  o  governo  sem  consentimento  das  cortes,  e  o  mesmo 
governo  não  terá  n'elle  ingerência  alguma. 

Foi  concedido  ao  banco  emittir  notas  pagáveis  ao  por- 
tador em  metal,  e  lettras  á  ordem  com  alguns  dias  precisos 
de  vista,  para  commodidade  dos  viajantes.  Esta  emissão 
será  feita  em  proporção  tal,  que  nunca  exponha  o  banco  a 
deferir  ou  interromper  seus  pagamentos. 

As  notas  do  banco  serão  recebidas  e  consideradas  em 
todas  as  repartições  da  fazenda  como  dinheiro  metal,  não 
sendo,  porém,  os  credores  do  estado  obrigados  a  receber 
estas  notas  em  pagamento  de  seus  créditos.  As  acções  do 
banco  podem  ser  vendidas,  doadas,  cedidas  ou  hypothe- 
cadas. 

Diz  o  artigo  21. °  que  as  acções,  lucros,  ou  fundos  per- 
tencentes a  estrangeiros,  serão,  ainda  mesmo  em  tempo  de 
guerra,  tão  invioláveis  e  respeitados,  como  se  fossem  pro- 
priedade portugueza. 

Quando  o  lucro  exceder  a  rasão  de  7  %,  poderá  a  as- 
sembleia geral  converter  o  excesso  em  fundos  de  reserva, 
com  as  condições  que  julgar  acertadas. 

Durante  os  20  annos  da  sua  existência,  nenhuma  ou- 
tra corporação  se  creará  em  Portugal  com  os  privilégios 
d'este  banco. 

Em  compensação  das  concessões  dadas  ao  banco,  este 
deverá  concorrer  para  a  àmortisação  do  papel  moeda,  em- 
prestando á  nação,  no  primeiro  anno  das  suas  operações, 
2.ooo:ooo$ooo  réis  em  notas  do  banco,  a  juro  de  4  %,  en- 
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tregues  ao  thesouro  em  vinte  prestações.  Quando  o  the- 
souro  receber  cada  uma  d'estas  prestações,  fará  amortisar, 
na  presença  dos  agentes  do  banco  e  das  pessoas  que  dese- 
jarem assistir,  um  egual  valor  nominal  de  papel  moeda, 
imprimindo  e  publicando  depois  uma  lista  com  a  explica- 
ção individual  da  classe,  anno  e  numero,  das  apólices  des- 
truídas. O  thesouro  passará  ao  banco  um  total  de  divida, 
que  vencerá  desde  o  dia  da  sua  entrega  o  juro  de  4  %  ao 
anno,  pago  em  metal,  aos  semestres,  pela  segunda  caixa  da 
junta  dos  juros,  os  rendimentos  do  qual,  augmentados  com 
a  terça  parte  do  producto  annual  da  quinta  caixa,  serão 
desde  o  primeiro  de  janeiro  de  1822  applicados  exclusiva- 
mente, em  primeiro  logar  ao  pagamento  d'estes  juros  edo 
seu  capital,  e  depois  á  extincção  do  papel  moeda. 

O  thesouro  nacional  pagará  durante  um  anno  em  pa- 
pel moeda  somente  a  quarta  parte  de  todas  as  sommas 
que  era  costumado  a  pagar  na  forma  da  lei.  E  logo  que  co- 
mece a  pagar  somente  a  quarta  parte  em  papel,  desço n ta r- 
se-hão  3  %  em  metal,  na  totalidade  de  cada  pagamento 
em  que  costuma  entrar  papel  moeda,  feito  nas  differentes 
repartições  que  recebem  dinheiro  do  mesmo  thesouro.  Nas 
repartições  publicas  que  não  recebem  dinheiro  do  thesouro, 
o  desconto  será  somente  de  2  %.  As  quantias  resultantes 
dos  2  e  3  %  descontados  serão  recolhidas  nas  differentes 
repartições  em  cofre  separado,  e  remettidas  mensalmente  á 
junta  dos  juros,  onde  entrarão  na  caixa  destinada  á  amor- 
tisação  da  divida  do  banco.  Por  esta  caixa  será  amortisado, 
todos  os  annos,  e  pela  ordem  da  antiguidade,  um  dos  tí- 
tulos da  divida  que  a  nação  contrahe  com  o  banco. 

Antes  de  findar  o  primeiro  anno  do  estabelecimento 
do  banco,  conforme  o  credito  que  tiver  o  papel  moeda  e  o 
fundo  que  existir  na  caixa  da  amortisação,  as  cortes  delibe- 
rarão se  se  deverá  abrir  outro  qualquer  empréstimo,  con- 
cebido em  novos  termos  para  continuar  a  amortisação, 
por  este  ou  por  qualquer  outro  methodo,  e  determinarão  a 
quantidade  de  papel  moeda  que  deve  entrar  nos  pagamen- 
tos que  o  thesouro  nacional  fizer  em  o  anno  seguinte. 
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Este  banco  fica  debaixo  da  im mediata  protecção  das 
cortes. 

Pelo  que  temos  exposto,  este  estabelecimento  foi  de 
grande  alcance,  não  só  económico,  mas  financeiro;  com 
elle  lucrou  não  somente  o  commercio,  e  as  industrias,  mas 
o  próprio  estado,  por  meio  de  uma  operação  financeira  de 
grande  importância. 

As  cortes  nomearam  para  inspectores  do  banco  Antó- 
nio Francisco  Machado,  Joaquim  da  Costa  Bandeira  e  José 
Bento  de  Araújo.  Estes  annunciaram  no  Diário  do  Go- 
verno que  a  subscripção  ficaria  aberta  das  10  horas  da  ma- 
nhã até  ás  2  da  tarde. 

Em  14  de  janeiro,  o  numero  das  subscripções  era  de 
1223  acções,  importando  em  611:500^000  réis. 

Em  1  de  fevereiro,  as  cortes,  attendendo  a  que  no 
breve  periodo  de  20  dias  a  subscripção  subiu  a  uma  quan- 
tia sufficiente  para  dar  principio  á  maior  parte  das  opera- 
ções do  banco,  e  tendo  em  vista  as  ponderosissimas  vanta- 
gens que  resultavam  tanto  á  nação  como  aos  particulares  de 
promover  e  realisar  quanto  antes  tão  importante  estabele- 
cimento, mandaram  fechar  a  subscripção  no  dia  20  de  fe- 
vereiro. 

Para  o  primeiro  de  março  seria  convocada  a  assem- 
bleia geral,  a  qual  seria  composta  dos  cem  maiores  accio- 
nistas, se  o  numero  das  acções  não  chegar  a  5:000,  e  ele- 
geria 8  directores. 

Constituída  a  assembleia  geral,  nomeará  uma  com- 
missão  para  continuar  a  receber  em  separado  a  subscripção 
das  acções  para  o  banco,  até  ao  dia  1  de  julho.  Estas  ac- 
ções não  serão  encorporadas  às  primeiras  antes  do  referido 
dia,  e  sem  que  os  novos  subscriptores  paguem  ao  banco  o 
interesse  das  quantias  assignadas,  à  rasão  de  6  %  ao  anno, 
contado  desde  20  de  fevereiro  até  ao  dia  cm  que  fizerem 
effectiva  a  entrada. 

Se  esta  nova  subscripção  fizer  subir  o  total  das  acções 
a  5:000,  começará  o  banco  a  desempenhar  as  operações 
que  lhe  são  concedidas.  Acontecendo  que  o  total  das  acções 
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não  exceda  o  numero  de  5:000,  as  cortes  tomarão  em  con- 
sideração, depois  de  1  de  julho,  qualquer  proposta  de  ban- 
queiros, ou  companhias  de  capitalistas  estrangeiros,  que  te- 
nha por  base  subscrever  um  anno  de  acções  que  não  sejam 
inferiores  a  4:800;  ser-lhes-ha  permittida  a  nomeação  dum 
director  por  cada  1:200  acções  que  se  subscreverem. 

Para  se  conhecer  bem  o  alcance  d'esta  nova  institui- 
ção, é  preciso  saber-se  a  sua  origem. 

O  primeiro,  como  dissemos,  que  apresentou  a  ideia 
de  se  crear  um  banco  nacional,  mas  independente  dos  go- 
vernos, foi  o  illustre  medico  e  professor  Soares  Franco; 
depois  d  este,  Ferreira  Borges,  na  sessão  de  5  de  outubro  de 
1821,  apresentou  a  notável  proposta  para  que  se  dissesse 
ao  ministro  da  fazenda  qual  a  sua  opinião  sobre  a  causa 
do  descrédito  do  papel  moeda,  e  sobre  o  remédio  próprio 
para  minorar  ou  destruir  este  mal,  indicando  as  medidas 
que  julgasse  convenientes  a  este  fim,  o  que  foi  logo  appro- 
vado  pelo  congresso. 

N'este  entretempo,  a  commissão  da  fazenda  tinha  os 
seus  trabalhos  a  este  respeito  muito  adiantados,  para  os 
apresentar  ás  cortes,  mas,  em  vista  d'aquella  resolução,  es- 
perou pelas  respostas  do  ministro  da  fazenda,  que,  con- 
forme o  louvável  costume  dos  ministros  de  D.  João  vi, 
não  se  dignou  responder  logo,  em  vista  do  que  a  commis- 
são do  congresso  deliberou,  apesar  d'isso,  apresentar  o  seu 
parecer  na  sessão  de  11  d'outubro,  o  qual  è  muito  interes- 
sante, por  se  fazer  uma  historia  instructiva  da  circulação 
do  papel  moeda. 

Ahi  expõe-se  que  o  governo  portuguez,  em  1796, 
abriu  um  empréstimo  de  10  milhões  de  crusados,  que  no 
anno  seguinte  foi  ampliado  a  12  milhões,  em  apólices  de 
50S000  réis  para  cima,  estabelecendo-se  hypothecas  para  o 
pagamento  dos  juros  e  capital. 

Em  15  de  julho  do  mesmo  anno  de  1797,  mandou-se 
lavrar  uma  porção  de  apólices  em  menores  quantias,  que 
se  incluíram  dentro  do  empréstimo  dos  12  milhões,  aberto 
com  as  mesmas  hypothecas  e  juros  das  apólices  grandes. 

Por  alvará  de  31  de  maio  de  1800,  dando-se  por  aca- 
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badas  as  emissões  do  papel  moeda,  crearam-se  fundos  para 
a  amortisação  do  papel  que  andava  em  circulação,  os  quaes 
consistiram  nos  rendimentos  de  4$ooo  réis,  pagos  em  pa- 
pel, e  impostos  em  cada  pipa  de  vinho  de  feitoria  que  do 
Porto  se  embarcasse,  e  de  20400  réis  por  cada  pipa  que  se 
consum misse  ou  embarcasse  no  Porto  e  em  Lisboa.  Esta 
contribuição  foi  estendida  depois  aos  vinhos  de  Setúbal, 
Figueira,  Vianna  e  ilhas! 

Por  carta  régia  de  9  de  março  de  180 1,  foi  ordenado 
aos  arcebispos  e  bispos  do  reino,  que  todos  os  benefícios 
que  se  provessem  pagassem  o  rendimento  de  um  anno, 
que  se  chamava  anno  do  morto,  applicando-se  este  rendi- 
mento á  amortisação  do  papel  moeda. 

O  alvará  de  3  de  junho  de  1806  manda  pôr  em  exe- 
cução dois  breves  apostólicos  sobre  esta  imposição,  e  com- 
prar o  mesmo  papel  moeda  por  metal,  segundo  o  cambio 
corrente,  e  que  todo  o  papel  moeda  seja  logo  cortado  com 
dois  golpes  de  thesoira.  Nada  d'isto  se  observou.  Em  logar 
de  se  emittirem  unicamente  3  milhões  de  crusados,  emit- 
tiramse  muitos  milhões,  sem  ordem  alguma  e  tumultua- 
riamcnte;  pretendeu-se  enganar  o  publico,  occultando-se- 
Ihe  essas  emissões  fraudulentas.  Ao  mesmo  tempo  que  se 
emittia  papel  moeda  sem  calculo  nem  conta,  deixavam-se 
de  applicar  as  devidas  contribuições  à  amortisação  do  pa- 
pel moeda. 

«Tem  chegado  a  tal  ponto,  diz  a  commissão,  que  se 
ignora  que  ordem  houve  para  que  o  rendimento  do  anno 
inorlo  se  consum  misse  no  thesouro,  sem  que  por  seu  ren- 
dimento se  fizesse  alguma  amortisação,  desviando-se  do  le- 
gitimo fim  para  que  foi  imposto.  Os  rendimentos  dos  vi- 
nhos, posto  que  tenham  entrado  na  caixa  da  junta  dos 
juros,  tem  tido  muito  diversa  applicação»! 

Como  o  governo  deixasse  de  pagar  os  juros  do  pri- 
meiro e  segundo  empréstimos,  creou  novos  titulos  para 
com  clles  pagar  os  juros  que  não  tinha  pago  até  ao  se- 
gundo semestre  de  181 1,  creando-se  a  estes  titulos,  chama- 
dos do  atrasado,  o  juro  de  6  %! 

Não  se  estabelecendo  fundos  para  o  pagamento  d'estes 
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novos  juros  de  juros,  ou  não  se  pagavam,  ou  se  pagavam 
com  fundos  destinados  a  outras  applicações,  e  assim  se 
consummiram,  talvez,  os  rendimentos  destinados  á  amor- 
tisação  do  papel  moeda.  Desde  abril  de  1812  até  ao  anno 
de  182 1,  desviaram-se  d'este  fim  mais  de  milhão  e  meio  de 
crusados! 

Sem  estar  auctorisado,  o  governo  abriu  um  emprésti- 
mo de  4  milhões  de  crusados,  em  8  de  julho  de  1817,  im- 
pondo novos  impostos  para  o  pagamento  dos  juros  e  amor- 
tisação  do  capital,  e  determinando  que  se  applicassem  200 
contos  de  réis  todos  os  annos  para  este  fim.  Os  impostos 
sobre  a  manteiga,  queijos,  carne  secca  e  bolacha  destina- 
dos áquelle  fim  não  chegaram  para  isso,  faltando  a  baga- 
tella  de  100:915^086  réis.  Recorreram  mais  uma  vez  à 
caixa  destinada  á  amortisaçào  do  papel  moeda,  tirando-se 
d'ella  mais  de  um  milhão  de  crusados! 

E  era  por  esta  forma  que  a  monarchia  divina  adminis- 
trava os  fundos  públicos. 

Diz  o  relatório  que  o  produeto  das  contribuições  para 
a  amortisaçào  do  papel  moeda,  calculado  pelo  rendimento 
dos  últimos  annos,  chegará  a  66>:ooo  crusados,  o  que, 
tendo  sua  devida  applicação,  concorreria  para  diminuir  a 
circulação  do  papel  moeda,  mas  que  este  meio  é  muito 
lento,  e  por  isso  lembrou  a  creação  de  um  banco  nacional, 
tendo  por  fim  principal  acreditar  o  papel  moeda,  amorti- 
sando-o,  fazendo  o  thesoiro  nacional  todos  os  seus  paga- 
mentos em  bilhetes  do  banco,  pagáveis  á  vista  em  metal, 
descontando  a  seu  favor  4  ou  5  °  o.  E  apresenta  depois  a 
onranisacão  d'este  banco. 

Depois  de  ofFerecido  este  parecer,  é  que  o  ministro  da 
fazenda  apresentou  o  seu,  na  sessão  de  12  de  outubro. 

E'  de  opinião  que  se  appliquem  os  competentes  im- 
postos ao  seu  devido  fim;  que  se  admitta  por  inteiro  o  pa- 
pel moeda  no  pagamento  das  sizas,  dos  bens  de  raiz,  na 
casa  das  herdades,  e  nos  direitos  de  chancellaria;  que  se 
venda  uma  porção  de  bens  nacionaes,  e  muitos  outros  al- 
vitres. E'  também  de  opinião  da  creação  de  um  banco  de 
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deposito  e  emissão.  Este  parecer  foi  para  a  com  missão  de 
fazenda. 

Em  18  de  outubro  de  1821,  as  cortes  pedem  ao  mes- 
mo ministro  da  fazenda  esclarecimentos  sobre  quanto  é  o 
papel  moeda  que  se  emittiu,  que  se  tem  amortisado,  que 
se  pôde  presumir  existente;  se  o  thesouro  tem  feito  por 
especulação  ou  necessidade  a  operação  de  comprar  e  ven- 
der papel  moeda;  qual  tem  sido  o  resultado  de  perda  ou 
ganho  nnnual,  tomando  o  termo  médio  de  dez  annos;  e 
quanto  é  o  papel  moeda  falso  que  se  tem  queimado,  e  se 
este  anda  em  giro  em  grande  quantidade,  e  qual  será  o 
meio  de  evitar  isto. 

A  discussão  sobre  a  criação  do  banco  começou  na 
sessão  de  13  de  dezembro,  abrindo- a  Soares  Franco,  que 
approvou  o  projecto  e  o  elogiou  pelos  grandíssimos  servi- 
ços que  o  banco  prestaria  ao  governo  com  a  amortisação 
do  papel  moeda.  Offereceram-se  algumas  objecções,  di- 
zendo uns  que  é  sempre  nociva  a  influencia  dos  governos 
nas  instituições  bancarias,  outros  que  a  occasião  não  era 
propicia  para  uma  instituição  d'esta  ordem,  por  lhe  não 
serem  favoráveis  as  circu instancias  económicas  e  monetá- 
rias do  reino,  e  outros  que  o  empréstimo  feito  com  o  go- 
verno logo  no  principio  da  creação  do  banco  seria  a  ruina 
d'este,  por  isso  que  vê  desapparecer  nos  primeiros  oito 
mezes  da  sua  existência  nada  menos  de  2.000:000^000 
réis. 

Xavier  Monteiro,  relator  do  projecto,  mostrou  a  diffe- 
rença  que  havia  dos  governos  absolutos,  que  tudo  faziam 
a  seu  livre  arbítrio,  e  os  governos  constitucionaes  e  livres, 
que  nada  podem  sem  o  consentimento  da  nação  e  dos  par- 
lamentos, a  quem  dão  contas  dos  seus  actos.  Disse  que  os 
abusos  commettidos  pelos  governos  passados  não  teem  ap- 
plicação  aos  governos  actuaes,  de  uma  natureza  bem  diffe- 
rente;  e  que  emquanto  os  bancos  não  prosperaram  nos  go- 
vernos absolutos,  elles  progridem  a  olhos  vistos  na  Ingla- 
terra com  o  regimen  liberal.  Elle  mostra  egualmente  que, 
pelo  §  25.0  do  projecto,  não  só  os  antigos  fundos  destina- 
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dos  à  amortisação  do  papel  moeda  são  de  novo  applicados 
a  este  fim,  mas  são  destinados  além  d'elles  novos  capitães. 

Ferreira  Borges  disse  que  a  creação  do  banco  era  de 
summa  vantagem,  por  isso  que  elle  ia  dar  applicação  a 
muitos  capitães  enthesourados,  que  não  rendiam,  nem  va- 
liam por  isso  coisa  alguma,  produzindo  assim  grande  re- 
volução no  nosso  mercado;  que  o  contracto  com  o  go- 
verno não  era  verdadeiramente  um  empréstimo;  que  ha 
differença  entre  bilhetes  de  cambio  e  papel  moeda,  que  al- 
guns oradores  confundiram,  e  que  não  ha  rasão  para  me- 
dos, visto  que  o  banco  só  pôde  emittir  na  proporção  dos 
seus  fundos. 

«  Logo,  diz  elle,  uma  vez  que  se  abram  meios  aos  em- 
pregos d'estes  capitães,  uma  vez  que  se  abram  meios  para 
que  os  capitães  estagnados  e  que  não  teem  valor  o  tenham; 
uma  vez  que  haja  meio  para  facilitar  as  transacções  em  que 
o  papel  possa  empregar-se,  tudo  irá  bem». 

Pelo  que  respeita  a  opportunidade,  disse  que  ao  con- 
gresso é  que  compete  abrir  caminho  com  a  creação  do 
banco  proposto. 

X.ivier  Monteiro,  relator  do  projecto,  ainda  disse  que, 
existindo  em  circulação  4.000:000^000  reis,  e  tendo-se  de 
amortisnr  2.ooo:oooSooo  réis  em  20  prestações,  ellas  não 
se  fazem  instantaneamente,  como  dizem  os  oradores  con- 
trários ao  empréstimo,  porque  o  erário  não  pôde  amortisar 
ioo:ooo&ooo  réis  em  papel,  sem  lhe  ficar  outra  egual 
quantia  na  mesma  espécie,  para  effectuar  a  quarta  parte  de 
todos  os  pagamentos,  e  isto  não  acontece  senão  de  20  em 
20  dias. 

Na  sessão  de  27  de  dezembro,  em  que  entrou  em  dis- 
cussão o  artigo  23.0,  relativo  ao  empréstimo,  Ferreira  Bor- 
ges pronunciou  um  notabilissimo  discurso  em  favor  delle 
e  em  resposta  ás  objecções  que  se  lhe  levantavam.  Este 
discurso  concorreu  para  a  approvação  do  artigo,  tal  como 
sahiu  da  commissão,  porque  muitos  deputados  receiaram 
que  o  empréstimo  viesse  logo  concorrer  para  a  ruina  im- 
mediata  do  banco  recentemente  creado.  E  esse  receio  re- 
flectiu-se  também  fora,  ou  nas  praças  do  Porto  e  Lisboa, 
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sendo  elle  a  causa  porque  não  se  preencheu  logo  o  numero 
de  acções  exigido  pela  lei. 

No  primeiro  de  março  reuniu-se  a  assembleia  geral, 
conforme  os  estatutos,  e  elegeu  para  presidente  do  banco 
o  barão  de  Porto  Covo,  e  para  directores  António  Esteves 
Costa,  Manoel  Gonçalves  Ferreira,  José  Bento  d' Araújo, 
Jacintho  José  Dias  de  Carvalho,  João  Rufino  Alves  Basto, 
Pedro  de  Souza,  Fernando  Cardoso  Maia  e  António  Fran- 
cisco Machado.  A  mesma  assembleia  elegeu  uma  com  mis- 
são para  continuar  a  receber  em  separado  a  subscripçâo  das 
acções,  a  qual  se  reuniria  nos  dias  em  que  a  mesma  com- 
missão  o  havia  de  fazer  constar  ao  publico  por  annuncio 
do  Ttiario  do  Governo. 

Esta  assembleia  compôz-se  dos  100  maiores  accionis- 
tas, que  foram  convocados  novamente  para  uma  reunião 
no  dia  4.  N'esta  foi  nomeado  para  presidente  da  assembleia 
geral  Francisco  Duarte  Coelho,  para  vice-presidente  José 
Caetano  de  Paiva  Pereira,  e  para  secretários  Silvério  Tai- 
bner  e  João  Loureiro.  E,  para  formar  o  projecto  dos  regu- 
lamentos do  banco,  foi  nomeada  uma  commissão  com- 
posta de  Manoel  Emygdio  da  Silva,  Francisco  Xavier  Mon- 
teiro, João  Rodrigues  de  Brito,  Manoel  Gonçalves  Ferreira 
e  Manoel  Ribeiro  Guimarães. 

Os  directores  do  banco  foram  auetorisados  pela  as- 
sembleia geral  a  descontar  as  rendas  publicas  que  não  ti- 
vessem maior  vencimento  que  um  anno,  pelo  juro  de  5  %; 
e  como  isso  fosse  um  contracto  com  o  governo,  os  mes- 
mos directores  pediram  ás  cortes  o  consentimento  d'ellas, 
conforme  os  estatutos.  O  requerimento  foi  para  a  com- 
missão da  fazenda,  que  deu  parecer  favorável,  attendendo 
a  que  ainda  o  banco  não  estava  habilitado  para  fazer  o  em- 
préstimo ao  governo,  de  que  falia  o  artigo  24.0  dos  seus 
estatutos,  isto  é,  o  empréstimo  para  a  amortisação  do  pa- 
pel moeda,  e  attendendo  além  d'isto  a  que  o  novo  contra- 
cto com  o  governo  em  nada  prejudica  aquelle  primeiro, 
visto  que  será  feito  com  as  cautellas  e  seguranças  determi- 
nadas pela  assembleia  geral.  Este  parecer  da  commissão  da 
fazenda  foi  approvado  sem  discussão,  pelo  que  o  secretario 
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das  cortes  communicou  ao  presidente  da  direcção  do  banco, 
em  26  de  setembro  de  1822,  aquella  resolução  das  cortes 
constituintes. 

Cremos  que  foi  esta  a  primeira  operação  do  banco  em 
objectos  relativos  ao  estado. 


CAPITULO  IX 


As  MEDIDAS  FINANCEIRAS  E  OS  GOVERNOS 


Muitas  foram  as  medidas  tomadas  pela  revolução  e 
pelas  cortes  constituintes,  afim  de  melhorarem  o  credito 
nacional  e  a  administração  da  fazenda  publica.  Além  das 
já  conhecidas,  devemos  citar  o  decreto  de  23  de  março  de 
21,  que  prohibiu  nas  alfandegas  e  casas  fiscaes  todos  os 
feriados  que  não  fossem  domingos  e  dias  santos  de  guarda; 
um  outro  decreto  de  14  de  maio,  facilitando  o  pagamento 
aos  devedores  do  estado  que  inculpavelmente  foram  redu- 
zidos á  impossibilidade  de  pagar,  e  dispondo  que  contra 
elles  se  não  proceda  á  execução  dos  bens.  Foi  permittido 
a  estes  devedores  pagarem  em  prestações. 

Em  21  d'agosto  de  1821,  as  cortes  constituintes  crea- 
ram  uma  commissão  de  9  membros  para  regularisar  a  es- 
cripturação  e  administração  interna  do  thesouro  publico, 
reduzir  o  systema  de  arrecadação  dos  impostos  e  destruir 
os  abusos  introduzidos  na  administração  da  fazenda  na- 
cional. 

Esta  commissão  foi  encarregada  especialmente  de  exa- 
minar os  atrasos  dos  devedores  fiscaes  e  as  suas  causas, 
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todos  os  artigos  capitães  em  que  se  acha  classificada  a  re- 
ceita e  despeza  do  thesoureiro-mór,  as  alterações  e  modifi- 
cações que  se  deveriam  fazer  no  actual  systema  de  adminis- 
tração e  fiscalisação  da  fazenda,  para  melhorar  a  arrecada- 
ção e  economia  e  a  mais  clara  demonstração  das  causas 
dos  excessos  das  despezas  e  da  diminuição  das  receitas  pu- 
blicas. 

Era  trabalho  assaz  difficil  e  complicado. 

Fernandes  Thomaz,  no  seu  relatório  já  exposto,  disse 
o  seguinte: 

«Os  lançamentos  dos  encargos  públicos  fazem-se  com 
a  máxima  irregularidade  e  desigualdade,  porque  os  metho- 
dos  complicados  que  para  isso  se  teem  adoptado  dão  logar 
a  duvidas  e  occasião  a  abusos,  cuja  emenda  será  sempre 
difficil  e  muito  dispendiosa.  As  alfandegas  e  casas  de  arre- 
cadação precisam,  senhores,  de  providencias  mui  particula- 
res, porque  n'ellas  teem  os  abusos,  os  erros  e  até  os  crimes 
feito  sua  morada.  Senhores:  a  fazenda  precisa  de  mais 
promptas  e  mais  activas  providencias.  Os  desperdícios  ex- 
cedem muito  qualquer  ideia  que  eu  possa  fazer,  por  mais 
exaggerada  que  se  considere.  Não  se  vé  repartição  alguma 
em  que  se  não  ache  que  reformar  n'este  objecto». 

Era  preciso  deitar  a  baixo  todo  o  velho  e  intrincado 
systema  de  administração  da  fazenda,  o  qual  se  parecia 
com  um  perfeito  labyrintho. 

Destruir  tudo,  para  tudo  levantar  de  novo,  era  obra  de 
muitos  annos;  pelo  menos,  impossível  de  realisar-se  du- 
rante o  curto  período  da  existência  da  revolução. 

Em  18  de  setembro  de  1822,  as  cortes  publicaram 
uma  carta  de  lei,  consolidando  a  divida  publica  contrahida 
desde  24  d'agosto  de  1820,  e  dispondo  que  todos  os  que 
são  credores  do  estado  desde  aquella  data,  emquanto  não 
forem  embolsados  dos  seus  respectivos  capitães,  vençam 
um  juro  de  5  %  ao  anno,  a  contar  do  primeiro  (Toutubro 
de  1822.  Os  credores  por  ordinárias,  tenças  e  pensões,  não 
vencerão  juro  algum,  e  poderão  liquidar  seus  créditos  na 
commissão  de  liquidação  da  divida  publica.  Todos  os  or- 
denados dos  empregados  públicos  serão  pagos  em  dia,  a 
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contar  do  mesmo  dia  i  de  outubro.  Estes  pagamentos  se- 
rão feitos  mensalmente.  Serão  plenamente  satisfeitas  e  con- 
tinuarão a  ser  pagas  em  dia  as  férias  e  os  soldos  do  exer- 
cito e  da  marinha.  As  dividas  provenientes  de  transacção 
auctorisadas  pelas  cortes,  e  dos  últimos  armamentos  e  ex- 
pedições do  ultramar,  serão  pagas  na  forma  dos  respectivos 
contractos,  e  o  mesmo  se  observará  com  todas  aquellas 
que  para  o  futuro  legitimamente  se  contrahirem.  O  go- 
verno fica  auctorisado  para  abrir  um  empréstimo  até  10 
milhões  de  crusados,  á  proporção  das  necessidades,  procu- 
rando realisal-o  com  a  maior  economia  e  vantagens  para  o 
thesouro.  Este  empréstimo  poderá  ser  feito  quer  no  paiz 
quer  no  estrangeiro,  preferindo-se  os  capitães  nacionaes  aos 
estrangeiros,  em  egualdade  de  circumstancias.  Fica  livre  ao 
governo  destinar  para  hypotheca  qualquer  rendimento  pu- 
blico. 

O  governo  mandará  liquidar  os  titulos  da  divida  con- 
solidada pelo  presente  decreto,  e  pela  forma  que  mais  con- 
veniente fôr  ao  serviço  publico. 

Por  carta  de  lei  de  20  de  novembro,  regulou-se  o 
modo  de  proceder  áquella  consolidação,  que  ficou  a  cargo 
da  junta  dos  juros  dos  novos  empréstimos. 

Esta  operação  teve  em  vista  fechar  a  divida  passada  e 
fixar  a  data  da  divida  moderna  em  24  d'agosto  de  1820.  O 
congresso  resolveu  que  o  governo  liquidasse  toda  a  divida 
passada,  e  prolongou  o  praso  para  essa  liquidação  até  de- 
zembro de  1823,  epocha  em  que  se  podia  conhecer  defi- 
nitivamente esta  divida.  Ao  mesmo  tempo,  o  congresso 
ordenou  que  o  governo  indagasse  quanto  era  a  divida  cha- 
mada moderna,  para  servir  de  base  ao  empréstimo,  e  re- 
conheceu que  ella  consistia  em  4.000:000^000  réis,  quan- 
tia por  que  se  fez  eífectivamente  o  empréstimo  pedido. 

A  commissão  da  fazenda  não  appoia  a  creação  de  no- 
vos impostos,  sem  que  todas  as  contribuições  sejam  redu- 
zidas a  um  systema  uniforme  e  regular,  e  sem  que  se  ponha 
em  ordem  a  administração  da  fazenda,  que  o  velho  regi- 
men deixou  num  cahos,  o  que  tudo  sustenta  é  obra  de  an- 
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nos,  sendo  assim  preciso  o  empréstimo  emquanto  esta  se 
não  realisa. 

Por  carta  de  lei  de  4  de  novembro  de  1822,  as  mes- 
mas cortes  auctorisam  o  governo  a  proceder  á  arrematação 
do  contracto  do  tabaco  pelo  maior  preço  possível,  abolindo 
porém  as  aposentadorias,  o  privilegio  pessoal  do  foro,  as 
penas  do  confisco  e  infamantes,  e  as  devassas  geraes  dos 
anteriores  contractos,  e  bem  assim  reduzindo  a  metade  as 
penas  de  degredo  e  galés  impostas  pelas  leis  fiscaes  relati- 
vas a  este  objecto. 

As  cortes  não  acharam  opportuno  abolir  aquelle  con- 
tracto, que  hoje  em  nossos  próprios  dias  vimos  ressuscitar 
contra  todos  os  preceitos  da  liberdade  do  trabalho  e  do 
commercio.  O  mantel-o  não  é  tão  escandaloso  como  o  re- 
noval-o  passados  tantos  annos  do  regimen  liberal. 

Seria  uma  gloria  para  as  cortes  constituintes  a  sua 
abolição. 

Era  essa  uma  grande  fonte  de  receita  para  o  thesouro, 
e  talvez  por  isso  as  cortes  constituintes,  attentas  as  condi- 
ções financeiras  do  paiz,  não  achassem  prudente  extinguil-a 
ou  estancal-a  de  repente. 

Póde-se  dizer  affoutamente  que,  st  o  regimen  liberal 
não  fosse  detido  na  sua  marcha,  aquelle  privilegio  estaria 
derrotado  em  pouco  tempo.  Ainda  assim,  é  honroso  para 
o  congresso  a  abolição  dos  privilégios  e  das  penas  dos  ve- 
lhos contractos,  incompatíveis  com  o. novo  regimen  con- 
stitucional. 

Xào  se  pode  affirmar  que  o  congresso  constituinte  fi- 
zesse tudo  quanto  lhe  competia  para  regularisar  a  adminis- 
tração da  fazenda  nacional;  houve,  na  verdade,  algum  des- 
leixo n'esta  parte,  apesar  das  sensatas  recommendações  de 
Fernandes  Thomaz;  mas  deve-se  isso  principalmente  aos 
ministros  da  fazenda,  que  nada  fizeram. 

O  plano  geral  para  a  prosperidade  nacional  foi  posto 
em  prática  com  muita  proficuidade;  o  que  lhe  faltou  foram 
governos  leaes  que  auxiliassem  as  cortes. 

A  agricultura,  como  já  dissemos,  foi  immensamente 
beneficiada,  e  bastavam  as  reformas  dos  foraes  e  das  cou- 
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tadas,  dos  ónus  reaes,  dos  dízimos  e  dos  direitos  banaes, 
para  o  agricultor  se  ver  desopprimido  dos  muitos  encargos 
que  o  não  deixavam  prosperar.  Só  estas  grandes  reformas 
eram  bastantes  para  os  rendimentos  das  terras  augmenta- 
rem  consideravelmente,  e  para  a  agricultura  tomar  novo  e 
grande  incremento. 

A  venda  dos  bens  nacionaes  e  o  decreto  de  2  de  julho 
de  1821  sobre  a  appplicação  dos  rendimentos  ecclesiasticos 
ao  pagamento  da  divida  foram  um  outro  grande  impulso, 
bem  como  a  reforma  dos  conventos. 

Acabamos  de  vêr  o  grande  e  extraordinário  desenvol- 
vimento das  fabricas  nacionaes,  sob  a  benéfica  influencia 
do  novo  regimen  e  das  medidas  protectoras  do  congresso. 
Em  dois  annos  e  meio  fundaram-se  no  paiz  innumeras 
fabricas  novas,  abriram-se  todas  as  que  se  achavam  fecha- 
das por  falta  de  trabalho,  e  protegeram-se  as  que  se  acha- 
vam em  decadência.  E  isto  não  era  fonte  abundantíssima 
de  novas  receitas  para  o  thesouro? 

Para  se  levantar  o  commercio,  bastavam  não  somente 
as  reformas  introduzidas  na  agricultura  e  aquelle  incre- 
mento das  fabricas,  mas  além  d'isto  a  abolição  dos  velhos 
privilégios  da  nobreza  e  do  clero,  e  de  todas  as  restricções 
impostas  pelo  velho  systema,  como  as  almotaçarias  e  ou- 
tros vexames. 

Os  nossos  leitores  já  sabem  as  muitas  medidas  ado- 
ptadas pelas  cortes  constituintes  para  animarem  o  com- 
mercio, tanto  interno  como  externo. 

A  abolição  de  todas  as  peias  e  antigas  práticas,  e  a  pro- 
clamação da  liberdade  do  trabalho  e  do  commercio,  não 
eram  suficientes  só  por  si  para  enriquecerem  o  corpo  com- 
mercial,  e  com  isto  augmentar  as  receitas  publicas? 

Se  isto  pôde  falhar,  então  não  sabemos  como  se  enri- 
quece uma  nação,  e  estão  desmentidos  todos  os  mais  cla- 
ros e  rudimentares  princípios  de  economia  politica,  até  hoje 
não  contestados. 

As  importantes  medidas  em  beneficio  da  navegação  e 
do  commercio  colonial,  e  as  reformas  das  províncias  ultra- 
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marinas,  também  não  deviam  trazer  augmento  do  com- 
mercio  externo  ? 

E  as  obras  publicas  encetadas,  as  pontes  e  estradas 
mandadas  construir  e  conservar,  tudo  isto  é  insignificante 
para  a  prosperidade  económica  e  financeira  da  nação? 

Bem  sabemos  que  levantar-se  completamente  a  agri- 
cultura, as  industrias,  o  commercio,  a  navegação,  as  coló- 
nias, as  artes  e  a  instrucção  publica,  era  obra  de  muitos  e 
muitos  annos. 

A  revolução  de  20,  no  ephemero  decurso  da  sua  exis- 
tência, apenas  deixou  um  esboço  completo  d'essa  obra  gi- 
gantesca e  monumental;  não  podia  ir  mais  além;  mas  o 
que  fez  a  bem  de  todos  aquelles  ramos  do  trabalho  nacio- 
nal devia  fatalmente  influir  no  bem  geral  do  paiz  e  no  au- 
gmento da  receita  publica.  Pois  os  orçamentos  apresenta- 
dos pelos  ministros,  creados  para  atraiçoarem  a  causa  revo- 
lucionaria, accusam  exactamente  o  contrario,  isto  é,  dimi- 
nuição da  receita  publica! 

Nada  diremos  do  orçamento  de  1821,  porque  ainda  os 
effeitos  das  reformas  se  não  podiam  fazer  sentir;  além 
d'isso,  os  ministros  não  podiam  ter  á  mão  elementos  bas- 
tantes para  fazerem  um  orçamento  completo  e  verdadeiro. 
O  que  foi  apresentado  ás  cortes  fez- se  segundo  dados  im- 
perfeitos existentes  nas  regiões  officiaes,  onde  nunca  se 
cuidou  n'esta  matéria,  por  ser  contraria  ao  regimen  abso- 
luto. O  rei  não  tinha  que  dar  contas  aos  seus  vassallos. 

Apesar  d'isso,  vamos  sempre  apresentar  aos  nossos 
leitores  a  conta  da  receita  e  despeza  do  anno  de  1821.  Se- 
gundo o  orçamento  apresentado  é  o  seguinte: 


T{eccitay  réis 7.677:1 39^368 

Despedi,    »       8.5 19:100^000 

Tlcficit,     »        841:960^632 

Com  despezas  varias  da  casa  real  gasta- 

vam-se 2)8:ioo§ooo 
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Pagamento  ao  cofre  da  casa  da  rainha, 
por  conta  dos  juros 

A*  princeza  viuva,  por  conta  dos  40 
contos  dos  seus  lucros 

Obras  do  palácio  d'Àjuda 

Despezas  do  cofre  da  rainha  .     .     .     . 

Total,  réis     .     .     . 


42:0008000 

9:6008000 

178:0008000 

37:0008000 

524:7008000 


Não  se  contam  as  dotações  do  rei,  rainha  e  dos  infantes. 


Com  todo  o  professorado 
Com  o  exercito   .     . 
Marinha     .... 
Despeza  da  patriarchal 
Basílica  de  Santa  Maria. 
Convento  de  Mafra  . 


480:0008000 

4.718:2008000 

926:0008000 

230:0008000 

60:0008000 

1 9:000^000 


O  orçamento  apresentado  no  anno  de  1822  dá  o  se- 
guinte: 

'Rjccita,  réis 7.252:0008000 

'Despega,  » 8.839:0008000 

A  despeza  está  demonstrada  da  seguinte  forma: 

Exercito 4.266:0008000 

Marinha 915:000^000 

Para  a  brigada 67:0008000 

Para  férias 200:0008000 

Dotação  do  rei 36 5:0008000 

A'  rainha 42:0008000 

A'  princeza  Maria  Thereza     ....  12:0008000 

A'  princeza  Maria  Benedicta  ....  40:0008000 

Patriarchal 220:0008000 

Sé 60:0008000 
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O  ministro  pegou  na  penna  e  escreveu  o  que  bem  lhe 
pareceu;  e  com  meia  dúzia  de  pennadas  compoz  o  seu  or- 
çamento, se  este  nome  merece  o  que  elle  teve  o  descara- 
mento de  apresentar  ás  cortes.  Reconhece-se  ahi  um  traba- 
lho de  minutos,  e  feito  artificiosamente;  unicamente  poeira 
para  cegar  os  ingénuos. 

Repugna  lêr  e  examinar  esse  documento  falso  e  sem 
a  mais  pequena  sombra  de  seriedade. 

Esses  ministros  deixavam  correr  tudo  á  revelia;  apoia- 
vam todos  os  funccionarios  que  não  cumpriam  com  os 
seus  deveres,  não  queriam  saber  se  as  rendas  publicas  eram 
ou  não  arrecadadas,  e  até  desejavam  que  ellas  se  atrazas- 
sem;  não  deram  um  único  passo  para  regularisar  o  serviço 
publico;  protegiam  os  abusos  e  auxiliavam  todos  os  em- 
pregados corruptos.  Como  os  leitores  viram,  havia  grandes 
escândalos  nas  repartições  da  fazenda;  pois  os  ministros, 
além  de  não  darem  um  passo  para  as  melhorar,  não  despe- 
diram ou  castigaram  um  só  empregado. 

O  orçamento  de  22  produziu  viva  irritação  no  con- 
gresso. Disse  Guerreiro: 

«Emquanto  se  não  derem  providencias  necessárias 
para  remediar  tantos  abusos,  não  temos  nada  feito.  Alem 
(Tisso,  ha  divida  atrasada  pertencente  a  decima,  que  não 
tem  entrado  no  thesouro.  Eu  julguei  que  o  governo  já  ti- 
nha tomado  as  medidas  necessárias:  mas  vejo  que  no  or- 
çamento a  verba  da  decima  importa  em  8oo:ooo$ooo  réis. 
E  já  procedeu  contra  os  magistrados  e  mais  empregados 
d'esta  repartição  que  teem  prevaricado  no  seu  officio?» 

Borges  Carneiro  diz  que  ha  mil  e  tantos  contos  de  di- 
vida atrasada  não  cobrados,  e  aceusa  por  isto  os  emprega- 
dos da  fazenda,  a  quem  attribue  todos  os  males  da  nação. 
E  conclue: 

«Portanto,  a  minha  opinião  é  que  se  excite  a  attenção 

do  governo  para  empregar  toda  a  diligencia  e  cuidado  em 

azer  observar  as  lçis  da  decima,  e  geralmente  todas  as  leis 

da  fazenda,  e  com  isso  a  boa  economia,  até  se  poderem  tirar 

muitos  hábitos  que  agora  ha». 

Quem  -primeiro  encetou  o  debate  foi  Xavier  Monteiro. 
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Elle  admira-se  da  grande  differença  da  despeza  para  a  re- 
ceita, e  passa  a  examinar  cada  uma  das  parcellas  d'esta. 

«Em  primeiro  logar,  diz  elle,  vem  orçada  a  das  alfan- 
degas em  2.700:000^000  réis.  Seria  conveniente  que  este 
congresso  fosse  pelo  snr.  secretario  d'estado  instruído  do 
estado  d'estas  alfandegas,  e  sobre  o  methodo  da  arrecada- 
ção, assim  como  do  melhor  estado  possivel  d'ellas,  para 
que  possa  ser  augmentada;  se  os  contrabandos,  que  são  os 
maiores  inimigos  da  arrecadação,  podem  ser  acautellados; 
se  os  officiaes  desempenham  a  sua  obrigação,  e  em  parti- 
cular qual  d'ellas  está  em  melhor  estado.  Não  sabemos  em 
particular  o  rendimento  de  cada  uma  d'ellas.  No  orça- 
mento que  foi  remettido  ao  congresso,  apparecem  collectiva- 
mente  alfandegas,  sem  indicar  a  das  sete  casas,  a  grande  do  assu- 
car,  a  da  casa  da  índia  e  a  do  Torto,  cada  uma  o  que  rende, 
assim  como  as  outras  despezas  do  reino.  Por  consequên- 
cia, desejaria  ser  informado  do  estado  particular  de  cada 
uma,  do  seu  rendimento,  do  seu  estado  de  arrecadação,  e 
das  reformas  que  poderá  haver  com  cada  uma  d'ellas,  para 
que  se  possa  bem  conhecer  o  estado  da  receita». 

Respondendo  a  Franzini,  que  fallou  tão  baixo  que  os 
tachygraphos  o  não  ouviram,  aquelle  orador  nota  que  a 
receita  das  alfandegas  n'este  anno  apparece  maior  que  a 
do  anno  anterior,  e  isto  sem  que  se  tivessem  lançado  no- 
vos impostos.  E  accrescenta: 

«  Alem  cTisso,  c  preciso  saber  o  estado  da  arrecada- 
ção, para  se  pôr  no  melhor  modo  possivel,  porque  é  con- 
stante que  estas  repartições  carecem  de  muitas  providen- 
cias, e  que  muitos  dos  seus  officiaes  servem  sem  fianças 
idóneas,  e  que  por  este  motivo  são  muitas  vezes  suborna- 
dos pelas  partes  e  outros  desapparecem,  sem  haver  quem 
responda  pelas  suas  prevaricações». 

O  presidente  tomou  a  palavra,  e  intimou  o  ministro 
a  dar  as  informações  pedidas.  Este  ficou  por  tal  modo  atra- 
palhado, que  lhe  faltou  a  falia,  e  orou  tão  baixo  que  os  ta- 
chygraphos apenas  podéram  colher  uma  ou  outra  phrase. 
Disse  elle: 

«Quanto  ao  rendimento,  depende  isso  do  mais  ou 
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menos  concurso  de  entradas;  por  conseguinte,  quando  se 
faz  um  orçamento  é  necessário  procurar  um  meio  termo. 


«Agora  emquanto  ao  accrescimo,  não  pôde  haver  cer- 
teza das  causas,  quando  não  sejam  geraes». 

Respectivamente  aos  empregados  das  alfandegas,  con- 
fessa que  ha  grandes  defeitos,  e  que  é  uma  das  rasões  por- 
que a  arrecadação  está  em  tão  mau  estado;  e  aos  contra- 
bandos respondeu  ingenuamente  que  são  consideráveis, 
mas  difficeis  de  serem  cohibidos! 

O  próprio  ministro  confessa  também  que  o  orçamento 
não  é,  nem  pôde  ser  exacto! 

Xavier  Monteiro  pede  ainda  a  palavra,  e  falia  das  ren- 
das das  decimas,  admirando-se  de  que  todas  as  proprieda- 
des ruraes  e  urbanas,  todos  os  bens  de  raiz  e  maneios  da 
nação,  rendam  apenas  800  contos.  Pergunta  se  já  estão  re- 
mediados os  abusos  d'esta  cobrança,  e  até  mesmo  os  da  es- 
cripturação,  e  se  o  governo  já  tomou  as  devidas  providen- 
cias, punindo  os  magistrados  e  empregados  que  teem  pre- 
varicado em  seu  officio,  e  se  liquidou  já  todas  as  dividas 
pertencentes  ás  decimas. 

Borges  Carneiro  diz  que  só  em  Lisboa  e  seu  termo 
ha  mais  de  mil  e  tantos  contos  de  divida  á  fazenda  por  de- 
cimas não  cobradas;  cita  muitos  actos  irregulares  e  extra- 
ordinários praticados  pelos  empregados  da  fazenda.  E  ac- 
crescenta : 

«Estou  persuadido  de  que  a  decima  é  o  principal  tri- 
buto do  reino,  excepto  alguns  tributos  indirectos». 

E  é  de  opinião  que  só  este  imposto,  bem  arrecadado, 
chegava  para  cobrir  o  deficit. 

Fernandes  Thomaz  entre  outras  coisas  disse: 

«Em  tudo  ha  abuso;  o  governo  ate  agora  não  pediu 
ao  congresso  providencia  alguma,  conseguintemente  está 
persuadido  que  as  leis  actuaes  bastam  para  esta  parte  da 
arrecadação  da  fazenda.  Se  está  persuadido  c  preciso  que 
estas  produzam  alguma  coisa,  isto  é,  que  tenhamos  o  lan- 
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çamento  elevado  áquelle  ponto  a  que  as  leis  o  mandem  fa- 
zer; se  isto  se  não  tem  feito  é  preciso  dar  a  razão,  é  preciso 
saber  se  o  que  vem  aqui  é  decima  atrazada,  ou  não,  e  de- 
pois se  se  não  pôde  augmentar  a  decima  atrazada,  porque 
se  não  tem  pedido  providencias  y>. 

Soares  Franco  ainda  foi  mais  além,  e  concluiu  com 
aquella  franqueza  que  tanto  o  caracterisava : 

«O  que  eu  agora  desejaria  saber  é  qual  é  o  total  dos 
lançamentos  de  decima,  e  não  o  que  se  recebe,  porque  mui- 
tas  vexes  o  que  se  recebe  este  anno  è  parte  do  anno  que  acabou». 

O  ministro  da  fazenda,  vendo-se  assim  denunciado, 
como  um  reu  diante  de  seus  julgadores,  novamente  atra- 
palhado e  em  voz  sumida  e  convulsa  respondeu:  «que  o 
que  pedia  Soares  Franco  era  um  negocio  separado  e  que  se 
lhe  não  tinha  pedido». 

Diz  o  tachygrapho  que  não  poude  ouvir  nada  do  que' 
disse  aquelle  ministro;  mas  pelo  seguinte  discurso  de  Fer- 
nandes Thomaz  vê- se  que  elle  se  desculpou  com  os  officiaes 
da  fazenda,  que  lhe  não  mandaram  o  mappa  relativo  a  essa 
decima,  que  se  não  sabe  a  que  anno  pertence! 

Eis  a  resposta  de  Fernandes  Thomaz  ao  desleal  mi- 
nistro da  fazenda,  apanhado  em  flagrante  delicto: 

«Snr.  presidente.  —  E*  necessário  fallar  claro,  e  acabar 
de  uma  vez  com  isto;  a  um  congresso  não  se  manda  um 
mappa  similhante.  Decima  —  800  contos!  E  sem  se  saber 
de  que  anno  é  esta  decima!  Se  os  officiaes  da  fazenda  o 
não  mandaram,  foi  porque  o  não  quizeram.  Diz-se  que 
não  se  sabe  a  que  anno  pertence!  Não  é  assim;  se  elles  o 
não  souberam,  foi  porque  o  não  quizeram  saber;  foi  pela 
mandriice  e  pouco  caso  com  que  sempre  teem  tratado  to- 
das estas  coisas.  Eu  vi  o  orçamento  do  Rio  de  Janeiro,  e 
era  muito  mais  bem  feito  e  com  muito  mais  regularidade 
do  que  este.  O  que  eu  queria  era  que  este  também  fosse 
de  forma  que  o  congresso  entendesse  qual  era  verdadeira- 
mente a  receita  e  qual  a  despeza;  mas  assim,  como  é  que  o 
congresso  pôde  fazer  o  seu  juizo?  Isto  foi  porque  os  offi- 
ciaes não  o  quizeram  fazer  melhor;  elles  lá  teem  no  the- 
souro  assentos  de  todas  as  remessas  que  são  mandadas  e 
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que  vêem  com  um  conhecimento  de  guia,  e  não  se  ignora 
a  que  anno  pertencem  ».  (i) 

Muitos  deputados  pediram  eguaes  esclarecimentos  ao 
ministro  da  fazenda,  afim  de  se  conhecerem  ao  certo  as  re- 
ceitas do  estado  e  o  anno  a  que  pertencem  os  800:000^000 
réis  de  decima. 

De  toda  esta  discussão,  o  que  se  apura  é  que  Soares 
Franco  acertou,  pertencendo  aquella  receita  ao  resto  do 
anno  anterior,  e  nada  ao  anno  de  1822 ! 

A  verdade  é  que  em  toda  esta  sessão  o  ministro  da 
fazenda  engasga va-se  a  cada  instante;  não  sabia  o  que  ha- 
via de  responder,  e  tinha  medo  de  que  as  suas  palavras 
fossem  bem  ouvidas  pelo  congresso,  fallando  tão  baixo  que 
ninguém  o  ouvia ! 

Quando  se  discutiu  o  empréstimo,  Borges  Carneiro 
apresentou  escândalos  protegidos  pelo  governo,  os  quaes 
são,  na  verdade,  característico  da  má  fé  com  que  elle  admi- 
nistrava os  negócios  públicos  e  auxiliava  a  revolução.  Ci- 
tou, por  exemplo,  o  visconde  de  Azurara,  aliás  riquíssi- 
mo, disse  elle,  recebendo  oito  contos  de  réis,  de  empregos 
que  não  serve;  um  Carlos  May,  recebendo  i:ioo$ooo  réis 
de  comedorias  indevidamente,  o  commissario  do  exercito, 
que  não  serve  ha  mais  de  um  anno,  vencendo  i:8ooo$ooo 
réis,  inclusivamente  os  deputados  da  junta  dos  três  estados 
continuando  ainda  a  receber  ordenados!  Citou  a  patriarchal 
e  muitos  outros  exemplos: 

ocQpe  diremos,  segue  o  orador,  dos  extravios  pratica- 
dos na  alfandega  do  Porto  e  na  superintendência  dos  con- 
trabandos, do  que  deu  conta  a  integra  commissão  da  fa- 
zenda? Será  preciso  muito  tempo  de  fôlego  para  emendar 
tantos  desperdícios?» 

E  disse  Borges  Carneiro  que  se  o  empréstimo  era  para 
continuar  naquelle  caminho  em  que  via  o  governo,  elle  o 
reprovava,  mas  se  era  para  se  pagarem  aos  empregados  pu- 


(1)    Sessão  de  23  de  fevereiro  de  1822. 
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blicos,  e  para  fazer  cessar  tantos  desperdícios  e  extravios, 
então  não  o  duvidava  approvar.  E  tornou  a  citar  o  estranho 
facto  de  as  decimas,  ou  impostos  directos,  renderem  so- 
mente 800:000^000  réis. 

A  lei  que  auctorisou  a  venda  dos  bens  nacionaes  para 
a  extincção  da  divida  publica,  a  que  destinou  ao  mesmo  fim 
os  rendimentos  de  todas  as  prelasias,  dignidades  e  mais  be- 
nefícios ecclesiasticos  que  vagarem,  o  decreto  de  22  de 
março  de  182 1  que  manda  restringir  as  despezas  publicas 
e  observar  a  mais  stricta  economia,  e  a  ordem  de  18  de  fe- 
vereiro do  mesmo  anno  que  manda  punir  todos  os  empre- 
gados públicos  que  não  cumprirem  com  seus  deveres,  e 
muitas  outras  medidas  importantes  para  o  credito  publico, 
foram  letra  morta  para  esses  ministros  pérfidos  e  combi- 
nados entre  si  para  darem  cabo  da  revolução. 

Nas  mãos  d'esses  ministros  as  rendas  publicas  conti- 
nuaram a  extraviar- se  por  mil  escaninhos,  abertos  pelos  go- 
vernos transactos,  e  continuaram  em  poder  dos  contribuin- 
tes, sem  que  os  empregados  fiscaes  tratassem  de  as  cobrar. 

O  desleixo  era  tal  que  se  não  sabia  em  1 822  a  que  anno 
pertenciam  os  800  contos  de  decima  acusados  no  orçamento! 
Isto  basta.  Os  ministros  nomeados  pelo  rei  proseguiam 
na  campanha  encetada  pelo  corpo  diplomático  portuguez 
no  estrangeiro. 

Na  sessão  de  23  d'agosto  de  1822,  Franzini  apresen- 
tou uma  exposição  e  projecto  de  orçamento  do  exercito. 
Começa  assim: 

«  Tendo  analysado  com  a  mais  séria  attenção  o  rela- 
tório offerecido  pelo  ministro. da  fazenda,  e  publicado  a  7 
do  corrente  mez  de  agosto,  dirigi  particularmente  as  mi- 
nhas indagações  sobre  a  enorme  e  desproporcionada  despega  do 
exercito,  orçada  em  perto  de  treze  milhões  de  crusados;  digo 
desproporcionada,  porque  não  leni  relação  alguma  com  o  pessoal 
do  mesmo  exercito,  que  não  chega  a  }  3:000  homens». 

E  affirma  que,  á  face  dos  documentos  apresentados  ao 
congresso,  e  dos  que  foram  enviados  pela  contadoria  fiscal, 
o  exercito  combatente  não  pôde  nem  deve  custar  á  nação 
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mais  de  7.320:000  crusados,  e  não  perto  de  13  milhões.  E 
accrescenta : 

«  Saiba,  pois,  a  nação  e  os  seus  dignos  representantes, 
que  o  exercito  portuguez,  no  qual  se  acham  reunidos 
32:700  dos  seus  beneméritos  concidadãos,  só  deve  ja^er  de 
efectiva  despega  pouco  mais  de  sete  milhões  de  crusados,  incluin- 
do-se  as  milícias,  e  que,  adoptando-se  o  systema  de  licen- 
ceamento  por  trimestres,  ou  semestres  alternados,  na  pro- 
porção designada  no  mappa  n.°  2,  poderia  economisar-se  mais 
de  um  milhão  de  crusados  no  pão  e  pret  de  9:600  homens 
que  se  deveriam  licencear,  além  dos  1810  que  já  o  estão». 

Diz  que  a  segunda  parte  do  primeiro  mappa  indica 
despezas  com  a  possível  exactidão,  e  algumas  das  quaes 
não  devem  ainda  assim  reputar-se  essencialmente  do  exer- 
cito, e  que  as  despezas  não  devem  subir  a  2:185:650  crusa- 
dos, inferior  á  orçada  no  relatório  do  ministro  da  fazenda, 
que  é  de  3.3 34:548  crusados! 

Mostra  que  as  despezas  inúteis  do  commissariado, 
hospitaes,  arsenaes,  trens  de  praça,  obras  militares  e  outras, 
são  as  que  absorvem  a  maior  quantia.  E  accrescenta: 

«E\  portanto,  necessário  dirigir  a  attençào  do  augusto 
congresso  sobre  um  tão  importante  ramo  da  despeza  pu- 
blica, mostrando  ao  mesmo  tempo  a  necessidade  de  que 
as  auctoridades  administrativas  hajam  de  fornecer  em  toda 
a  individuação  e  clareza  as  contas  das  suas  respectivas  re- 
partições, classificando  methodicamente  as  despezas  an- 
nuaes  dos  estabelecimentos  que  dirigem,  afim  de  que  a 
nação  e  o  soberano  congresso  possam  finalmente  conhecer 
com  exactidão  o  que  se  despende,  e  como  se  empregam  os 
cabedaes  do  estado». 

Termina,  notando  que  á  falta  de  tao  indispensáveis 
elementos  e  que  se  deve  attribuir  a  grande  discordância  que 
se  encontra  no  relatório  offerecido  ao  congresso  cm  sessão 
de  20  de  julho,  e  no  apresentado  ultimamente,  porque  no 
primeiro  se  avalia  o  deficit  annual  em  2  milhões  de  crusa- 
dos, o  que,  acerescentando-se  a  dotação  real,  não  compre- 
hendida  n'este  orçamento,  dará  o  total  de  3  milhões;  em- 
quanto  que  no  relatório  de  7  d'agosto,  redigido  depois  de 
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ter  apenas  decorrido  o  curto  espaço  de  17  dias,  já  se  avalia 
o  deficit  em  7.780:000  crusados». 

E  n'uma  nota  diz: 

«E'  tal  a  imperfeição  e  obscuridade  da  maior  parte 
doestes  balanços,  que  ainda  recentemente  vimos  appparecer 
na  conta  de  despeza  do  primeiro  semestre  do  corrente 
anno,  pertencente  a  uma  das  mais  importantes  repartições 
do  estado,  uma  adicção  com  o  seguinte  titulo  —  Telo  que 
se  dispendeu  com  géneros,  incluindo  o  fornecimento  de  carne  fresca 
$o.o6i$>3S}  reis  »\ 

Aqui  teem  nossos  leitores  o  que  são  os  orçamentos 
apresentados  pelos  ministros  de  D.  João  vi  ás  cortes  de 
20.  São  documentos  falsos  e  forjados,  para  lançarem  o  des- 
animo nos  revolucionários,  e  para  terem  pretexto  para 
responderem  a  cada  momento,  e  quando  se  lhes  pedia  a 
execução  das  medidas  adoptadas: 

— Não  ha  dinheiro. 

Este  meio  foi  tão  terrível  e  anniquilador,  como  a  inva- 
são dos  100:000  francezes  commandados  pelo  duque  de 
Angouleme,  e  produziu  peior  effeito  do  que  todos  os  mais 
juntos  e  empregados  pelos  reaccionários  de  dentro  e  de 
fora. 

O  congresso  não  podia  arvorar-se  em  poder  executi- 
vo, para  por  si  mesmo  cobrar  os  impostos  devidos,  e  pôr 
em  prática  as  medidas  por  elle  decretadas. 

O  desleal  ministro  da  fazenda  foi  por  tal  forma  ata- 
cado no  congresso,  e  achou-se  numa  situação  tão  des- 
graçada, que  se  viu  na  necessidade  de  pedir  a  sua  demis- 
são, sendo  substituído  pelo  desembargador  Sebastião  José 
de  Cirvalho,  homem  desconhecido  na  politica  e  sem  cren- 
ças definidas;  um  indifferente. 

O  orçamento  de  1823  ainda  é  mais  curioso.  O  novo 
ministro  da  fazenda  não  esteve  com  meias  medidas,  nem 
com  mais  trabalhos,  e  vae  ao  orçamento  do  anno  anterior 
e  copia-o.  A  receita  é  exactamente  a  d'aquelle  anno,  bem 
como  a  despeza,  cifra  por  cifra! 

O  deficit  é  que,  segundo  o  orçamento,  subiu  a  5:600 
contos  de  reis  por  causa,  diz  o  tal  ministro,  das  guerras  com 


PORTUGUEZA  DE  l820  483 


o  Brasil  e  das  revoluções  em  Portugal!  Q.uerem-n'0  mais  claro? 
Ahi  poz-se  bem  a  descoberto  os  alvos  para  onde  se  diri- 
giam os  ataques  d'esse  ministro  falso,  e  bem  assim  o  fim 
a  que  mirava  o  orçamento  apresentado  ás  cortes. 

Esse  ministro  da  fazenda  quiz  também  empregar  os 
meios  astuciosos  para,  á  falsa  fé,  criar  o  descrédito  publico, 
e  com  elle  obstar  a  que  as  medidas  do  congresso  surtissem 
seus  effeitos  immediatos.  Elle  continuou  fielmente  a  obra 
de  seu  antecessor,  e  seguiu-lhe  as  pisadas,  estorvando  a 
marcha  da  administração  da  fazenda  publica,  protegendo 
os  empregados  desmazelados  e  infiéis,  e  abandonando  com- 
pletamente a  arrecadação  dos  rendimentos  do  estado. 

Os  escândalos,  desperdícios  e  abusos  augmentavam 
de  anno  para  anno,  fazendo  os  ministros  ouvidos  de  mer- 
cador a  todas  as  queixas  dos  deputados  e  a  todas  as  accu- 
sações  que  se  lhes  faziam.  Elles  iam  deixando  gritar  os 
membros  do  congresso  zelosos  do  interesse  publico.  E, 
como  tinham  a  certeza  de  que  as  cortes  receiavam  provo- 
car novas  crises  ministeriaes,  e  de  que  elles  não  sahiriam 
tão  cedo  da  governação,  não  se  incommodavam  com  os 
ataques;  antes  timbravam  em  pôr  bem  a  nú  os  escândalos 
por  elle  protegidos  e  a  desordem  da  administração  da  fa- 
zenda, por  elles  mesmo  provocada  á  traição,  para  derriba- 
rem a  nova  ordem  de  coisas. 

Na  sessão  de  4  de  fevereiro  de  1823,  disse  Borges 
Carneiro: 

«O  orçamento  que  temos  nas  mãos  nos  mostra  ex- 
tensas relações  de  pensões  dadas  graciosamente  a  pessoas 
particulares,  muitos  officios  e  estabelecimentos  desnecessá- 
rios e  só  destinados  a  empregar  gente;  officios  accumula- 
dos  com  outros  officios  e  com  pensões  na  mesma  pessoa, 
e  que  n'isto  se  absorvem  sommas  immensas  das  contribui- 
ções que  os  povos  pagam  ». 

E  cita  muitos  exemplos  em  prova  do  que  affirma.     • 

«A  constituição,  diz  elle,  já  decidiu  este  ponto,  deter- 
minando que  os  officios  públicos  hão  de  ser  reduzidos  ri- 
gorosamente ao  necessário.  E  que  direi  das  ditas  pensões 
dadas  a  cidadãos  que  em  grande  parte  nenhuns  serviços  fi- 
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zéram,  e  que  mesmo  não  necessitavam  cTellas  para  serem 
aliunde  ricos?  Que  direi  dos  officios  accumulados  com 
tanto  damno  do  serviço  publico  e  dos  cidadãos  desempre- 
gados? Eis  aqui  o  que  leva  todo  o  dinheiro  da  nação  e  a 
rasão  porque  a  todo  o  momento  nos  respondem: — Não 
ha  dinheiro  ». 

E'  importante  a  seguinte  revelação  feita  pelo  mesmo 
tribuno,  e  a  qual  mostra  que  o  ministério  preparava  a  con- 
tra-revolução,  dando  a  mão  e  protegendo  os  seus  agentes. 
Disse  o  illustre  tribuno: 

«Faz-se  o  bem,  o  regalo,  o  luxo,  e  a  vaidade  de  pou- 
cos á  custa  do  trabalho,  da  tome  e  da  desgraça  de  muitos. 
E  quem  são  esses  poucos  bemaventurados?  São  os  que  fi- 
zeram á  pátria  serviços  importantes,  os  que  por  ella  derra- 
maram seu  sangue?  Não;  stio  os  que  bem  souberam  intrigar  na 
corte,  adular,  solicitar,  importunar  em  palácio  e  na  presença  dos 
grandes,  os  que  tiveram  boa  alam  pada  na  casa  de  Meca,  que  ca- 
saram com  uma  dama  no  paço,  etc». 

Isto  é  grave,  porque  mostra  que  esses  protegidos,  con- 
tra a  lei  expressa  e  com  escândalo  publico,  pertencem  a  es- 
ses mesmos  que  em  palácio  intrigavam  contra  o  regimen 
vigente. 

Borges  Carneiro  cita  novos  roubos  dos  fundos  públi- 
cos, ficados  impunes.  Cita  o  extravio  de  100:000  crusados 
do  real  d'agua  de  Coimbra,  um  recebedor  do  Porto  alcan- 
çado em  8o:ooc$ooo  réis,  que  em  vez  de  ser  processado, 
«. .  •  antes,  diz  elle,  se  lhe  consente  ostentar  boas  seges  e 
traquitanas  á  custa  dos  dinheiros  públicos;  innumeraveis 
recebedores  sem  darem  contas  ha  10,  12  e  maisannos,  ne- 
gociando ou  consummindo  os  dinheiros  públicos». 

E  estes  ministros  que  assim  procediam  tinham  o  cy- 
nismo  de  apresentar  orçamentos,  como  os  que  acima  expo- 
zémos,  e  de  apresentar  só  8oo:ooc&cco  réis  de  contribui- 
ção directa! 

O  ministro  da  fazenda  fazia  na  sua  pasta  o  que  os  mais 
ministros  faziam  nas  suas,  isto  é,  procurava  desacreditar  o 
mais  possível  a  revolução  e  deprimir  o  credito  publico, 
para  obstar  á  prosperidade  do  seu  próprio  paiz,  na  qual  es- 
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tavam  empenhados  todos  os  revolucionários,  contra  quem 
se  conspirava  nas  altas  regiões  do  poder. 

O  orçamento  de  1823  causou  tão  grande  impressão 
em  todo  o  paiz  pela  sua  perfídia,  deficiência  e  falta  de 
meios  para  ser  devidamente  apreciado,  que  a  Sociedade  pa- 
triótica litteraria  de  Lisboa  nomeou  uma  commissao  para  o 
examinar.  Esta  deu  o  seu  parecer,  que  achamos  publicado 
no  listro  da  Lusitânia  de  4  de  fevereiro  de  1823. 

N'esse  parecer  mostram-se  quaes  são  os  verdadeiros 
deveres  de  um  ministro  da  fazenda  n'um  regimen  consti- 
tucional e  diz-se: 

«Ao  ministro  da  fazenda  compete  instruir  o  con- 
gresso do  estado  de  um  d'esses  ramos  de  riqueza,  ou,  para 
melhor  dizer,  da  receita  nacional,  para  que  o  mesmo  con- 
gresso possa  com  verdadeiro  conhecimento  de  causa  re- 
solver a  proporção  de  augmento  d'imposto  que  sobre  cada 
um  d'elles  deve  recahir.  E'  preciso,  por  exemplo,  um  ver- 
dadeiro conhecimento  da  população,  do  producto  liquido 
das  propriedades,  estado  do  commercio,  estado  da  indus- 
tria, cálculos  das  importações  e  exportações  dos  productos, 
ou  sejam  agrícolas  ou  fabris,  a  proporção  que  se  dá  entre 
o  preço  dos  géneros,  principalmente  dos  trigos,  com  o 
preço  dos  salários  e  valor  do  dinheiro  relativo  aos  juros, 
etc.  De  tudo  quanto  acabamos  de  dizer  se  collige  que,  por 
maiores  que  sejam  as  bazes  e  o  conhecimento  dos  mem- 
bros, elles  não  poderão  ter  a  este  respeito  todos  os  conhe- 
cimentos precisos  e  o  mais  a  que  seus  conhecimentos  po- 
dem chegar  ó  a  ter  princípios  mais  ou  menos  bem  combi- 
nados fundados  sobre  a  razão,  ou  sobre  os  conhecimentos 
geraes  dos  factos». 

E  diz  que  só  ao  ministro  da  fazenda  incumbe  dar  ao 
congresso  informação  sobre  cada  um  dos  ramos  de  que  se 
compõe  todo  o  ministério,  e  que  o  orçamento,  porelleof- 
ferecido  não  satisfaz  a  nenhum  d'esses  deveres  que  lhe  im- 
põe o  seu  cargo.  E  acerescenta : 

«Se  nos  fosse  permittido  adiantar  a  este  respeito  as 
nossas  reflexões,  nós  mostraríamos  o  quanto  este  orçamen- 
to, conta,  ou  quer  que  seja,  do  ministro  da  fazenda  se  encon- 
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tra  com  os  verdadeiros  princípios  decretados  nas  bazes,  e 
até  na  nossa  própria  constituição;  receiamos  porém,  ser 
fastidiosos,  e  desejamos  acompanhar  o  nosso  juizo  ao  que 
actualmente  fez  sobre  tal  orçamento  o  soberano  congresso; 
permitta-se-nos  pois,  dizer  que  o  determinar  com  exacti- 
dão as  despezas  publicas  e  haver  sobre  contas  do  the- 
souro  a  maior  publicidade,  é  um  meio  de  fazer  verificar 
com  exactidão  o  pagamento  dos  tributos;  estes  formam 
parte  da  renda  annual  de  cada  cidadão,  a  qual  elle  se  obriga 
a  abandonar,  para  se  satisfazer  as  despezas  necessárias  à 
tranquillidade,  á  liberdade  e  á  prosperidade  publica,  quere- 
mos dizer  para  conservação  dos  seus  próprios  direitos  e 
das  vantagens  que  tira  da  sociedade.  Em  uma  constituição 
livre,  os  dois  meios  mais  seguros  para  fazer  pagar  os  tribu- 
tos, ou  soffrer  as  reformas,  é  provar  aos  cidadãos  que  os 
mesmos  tributos,  ou  reformas,  são  repartidas  e  feitas  com 
a  mais  exacta  justiça  e  imparcialidade,  e  mostrar  á  nação 
que  o  producto  é  applicado  por  um  modo  o  mais  útil  para 
ella  ». 

Diz  que  é  necessário  sustentar  a  confiança  publica,  e 
que  esta  se  não  conquista,  emquanto  as  operações  do  the- 
souro  forem  mysteriosas. 

«Os  portuguezes,  diz  o  parecer,  não  viram  este  orça- 
mento senão  por  graça  especial ;  elle  è  tal  que  só  deixa  espan- 
to, conjusão  e  desconfiança.  Emfim,  nem  ao  menos  se  nos 
apresentam  tabeliãs  porque  possamos  conhecer  o  resultado 
geral  comparativo  entre  a  receita  e  despeza  do  thesouro; 
e  poderá  por  ventura  por  este  modo  sustentar- se  a  con- 
fiança publica?» 

Diz  a  commissão  que  suspendeu  seus  trabalhos,  visto 
as  cortes  já  terem  resolvido  sobre  o  assumpto. 

Na  sessão  de  7  de  janeiro  disse  com  muita  graça  João 
Bernardo  da  Rocha  Loureiro: 

«Snr.  presidente. — Este  orçamento  tem  ursos  e  ur- 
sas, cobras  e  lagartos;  ninguém  se  pôde  entender  com  elle, 
porque  ha  sommas  n'elle  erradas,  ha  artigos  de  despezas 
captivas  e  outras  livres  de  decima,  ha  artigos  de  despeza 
em  estabelecimentos  públicos  onde  não  ha  receita,  ha,  fi- 
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nalmente,  monstruosidade  na  ordem  constitucional,  ha  es- 
tabelecimentos públicos  que  náo  são  fiscalisados  por  nin- 
guém, como  é  o  das  Caldas  da  Rainha,  que  tem  grandes 
rendas  e  deveria  ser  fiscalisado  por  o  ministro  dos  negó- 
cios do  reino,  que  é  o  competente;  mas  nem  por  elle,  nem 
por  algum  outro  seu  collega  o  é;  pois  qued'isso  não  ha  verba 
no  orçamento.  Mas  que  ha-de  ser,  se  o  dos  negócios  do  reino 
ainda  não  deu  cumprimento  á  ordem  das  cortes  constituin- 
tes, que  ha  mais  de  S  me^es  lhe  rccommendaram  necessárias  pro- 
videncias sobre  as  aguas  thermaes  ?  O  caso  e  que  ha  dois  annos 
governam  os  ministros,  como  governavam  Borba  e  Forjai  sem  nos 
darem  contas ;  e  só  para  o  anuo  corrente  è  que  prometlem  ser  con- 
stitucionaes!  Todavia  vejam  que  boa  conta  agora  nos  apresen- 
tam, conta  que  é  um  enygma  em  que  ninguém  pôde  metter 
dente ! » 

E'  interessante  esta  longa  discussão  em  que  o  novo 
ministro  da  fazenda  é  fortemente  atacado,  e  com  justiça, 
e  em  que  se  mostram  as  inexactidões  do  seu  orçamento. 

Pato  Moniz  affirma  que  os  ministros  desprezaram  as 
leis  das  cortes  constituintes,  que  ordenam  que  ninguém 
possua  pensão  e  ordenados  sem  títulos,  e  que  se  tomem 
contas  a  todos  que  administram  os  dinheiros  públicos. 

Este  cahotico  orçamento  levou  muitas  sessões  a  ser 
discutido;  levou  mesmo  a  legislatura  toda,  obrigando  os 
deputados  a  examinal-o  verba  por  verba,  e  soffrendo  mui- 
tas reformas  e  alterações. 


CAPITULO  X 


AS    COMMISSÕES    DO    COMMERCIO 


As  cortes  constituintes,  para  acertarem  melhor  e  faze- 
rem as  reformas  que  as  povoações  do  reino  exigissem,  ou- 
vida a  opinião  de  todas,  deliberaram,  como  jà  dissemos, 
que  em  todas  as  cidades  se  organisassem  commissões  de 
commercio,  afim  de  as  informarem  das  necessidades  dos 
povos. 

Não  sabemos  se  em  todas  as  cidades  se  constituíram 
as  commissões  deliberadas  pelo  congresso;  sabemos  que 
muitas  satisfizeram  á  vontade  das  cortes. 

Na  impossibilidade  de  apresentar  todos  os  relatórios 
enviados  ao  congresso,  cingir-nos-hemos  ás  duas  primeiras 
cidades  do  reino. 

Principiaremos  pela  commissao  de  Lisboa,  creada  em 
28  d'agosto  de  1821. 

Esta  apresentou  a  sua  memoria  em  3 1  de  março  de 
1822.  E'  extensa;  abrange  o  commercio,  a  agricultura,  as 
industrias  todas  do  reino,  as  colónias,  a  navegação,  final- 
mente, todos  os  ramos  da  actividade  nacional. 

«  A  commissao,  diz  ella,  principiou  por  abstrahir  dos 
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princípios  absolutos,  vagos  e  hypotheticos,  e  de  theorias 
orgulhosas  que  nunca  podem  demonstrar  os  conhecimen- 
tos particulares.  Considerou  o  commercio,  como  elle  na 
verdade  é,  como  uma  sciencia  prática;  consultou  os  factos 
e  a  experiência,  e  sem  se  occupar  de  remédios  particulares 
para  cada  um  dos  males,  investigou  os  erros  capitães,  re- 
montou ás  suas  causas,  e  foi  directamente  atacal-os  na  sua 
origem.  Reconheceu  egualmente  que  todos  os  ramos  da 
industria  e  do  commercio  eram  em  geral  úteis  ao  estado; 
que  todos  mereciam  a  protecção  do  soberano,  e  que  a  ne- 
nhum devia  conceder-se  a  preeminência,  com  detrimento 
do  outro.  N'este  sentido,  a  com  missão  absteve-se  de  con- 
ceder favores  e  preferencias;  todos  foram  tratados  com 
justa  consideração,  e  os  capitães,  sem  serem  forçados  no 
seu  curso,  foram  deixados  á  sua  natural  tendência,  segundo 
a  escala  dos  interesses. 

A  com  missão  reflectiu  mais  que  toda  a  nação,  que  tem 
perdido  grande  parte  da  sua  riqueza,  e  decahido  da  sua  an- 
tiga opulência,  não  lhe  é  possível  recuperal-a,  senão  vaga- 
rosamente, e  por  esforços  porfiados». 

Vê-se  que  os  homens  que  constituíram  a  commissão 
obedeceram  também  ao  mesmo  espirito  prático  que  presi- 
diu ao  congresso  constituinte,  e  que  caracterisa  toda  a 
nossa  revolução  liberal. 

E'  preciso  advertir  aos  nossos  leitores  que  tanto  a 
commissão  de  Lisboa,  como  a  do  Porto,  tomam  o  paiz  tal 
qual  sahiu  do  regimen  do  direito  divino,  e  não  partem 
das  reformas  encetadas  pelas  cortes.  D'aqui,  o  referirem-se 
ellas  a  males  já  remediados  e  a  instituições  já  abolidas. 

A  commissão  resume  todo  o  pensamento  do  seu  re- 
latório nos  períodos  seguintes: 

«As  artes,  as  manufacturas,  a  agricultura,  a  navega- 
ção, as  pescarias,  intimamente  ligadas  com  o  commercio, 
objecto  e  origem  d'elle,  não  podiam  deixar  de  occupar  a 
sua  attenção.  Os  tribunacs  de  commercio,  porto  franco, 
correctores  e  outros  objectos  collocados  pela  natureza  das 
coisas  n'uma  relação  indestructivel  com  o  commercio,  não 
podiam  também  deixar  de  ser  singularmente  considerados, 
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sem  que  do  abandono  de  algum  d'elles  os  outros  se  não 
resentissem. 

Era,  além  d'isso,  mais  que  tudo  preciso,  depois  de  le- 
vantar a  industria  deprimida  e  fomentar  a  agricultura  de- 
cadente, se  esta  felicidade  se  podesse  conseguir,  tomar  to- 
das as  precauções  para  assegurar-se-lhes  a  sahida  dos  pro- 
ductos,  pelo  incontestável  principio  de  que  o  commercioé 
a  medida  da  producção.  Finalmente  fazem  dos  géneros  na- 
cionaes  a  base  de  um  commercio  activo,  estável  e  vantajo- 
so; porque  commercio  que  se  faz  com  productos  estranhos 
é,  além  de  precário,  infinitamente  mais  proveitoso  â  nação 
estrangeira  que  os  fornece». 

Foi  aquelle  também  o  pensamento  das  reformas  do 
congresso  constituinte. 

Fallando  da  agricultura  diz  a  commissão  que  ella  já 
tem  recebido  do  congresso  grandes  benefícios  pela  lei  dos 
cereaes,  extincção  das  ordenanças  e  reformas  dos  foraes. 

«Um  só,  diz  elle,  d'estes  bens  que  o  lavrador  rece- 
besse attribuiria  mil  bênçãos  sobre  o  governo  regenerador 
que  o  libertou  de  tão  insupportavel  oppressão». 

Ella  propõe  além  d'isso  a  prohibição  de  muitos  pré- 
dios n'uma  só  pessoa,  a  suppressão  do  Terreiro  do  Trigo, 
a  que  chama  instituição  gothica. 

Diz  que  as  industrias  nunca  se  desenvolverão  com  o 
tratado  com  a  Inglaterra. 

«A  commissão,  diz  elle,  propoz  em  seu  beneficio,  e 
se  não  fosse  o  dito  tratado  de  commercio,  bastaria  para  fa- 
zer a  sua  prosperidade,  que  todos  os  productos  de  industria 
nacional  sejam  livres  do  direito  de  exportação;  que  as  ma- 
térias primas,  drogas,  machinas  e  combustíveis,  sejam 
egualmente  isemptos  de  direitos,  que  os  géneros  estrangei- 
ros idênticos  aos  do  paiz,  e  de  que  temos  sufficiente  quan- 
tidade sejam  absolutamente  prohibidos,  e  que,  segundo  a 
sua  qualidade,  tenham  direitos  protectores,  ou  direitos  pro- 
hibitivos». 

Como  as  manufacturas  e  as  artes  serão  sempre  igno- 
rantes e  pouco  acreditadas,  se  forem  destituídas  de  luzes, 
a  commissão  propõe  que  se  estabeleçam  em  Lisboa  e  Porto 
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aulas  de  chimica  e  mechanica  applicadas  ás  industrias,  bem 
como  sociedades  promotoras  das  mesmas  industrias. 
Eis  o  que  em  resumo  propõe  a  commissao: 

PORTOS  FRANCOS 

«Os  portos  francos,  diz  a  commissao,  foram  sempre 
considerados  como  o  meio  mais  efficaz  de  attrahir  um 
grande  commercio.  A  localidade  e  belleza  do  nosso  porto 
e  as  commodidades  que  offerece  para  o  vasto  deposito  de 
todas  as  mercadorias  indicam  esta  medida,  quando  as  nos- 
sas circumstancias  imperiosamente  a  nao  exigirem. 

A  commissao  reconhece  que,  declarando  Lisboa  porto 
franco,  o  nosso  commercio  receberia  um  impulso  vigo- 
roso, e  que,  unindo-se  a  este  estabelecimento  a  faculdade 
de  transito  para  os  portos  da  raia,  era  um  novo  ramo  de 
industria  que  accrescia,  e  um  recurso  para  o  thesouro». 

Ella  apresenta  no  fim  o  regulamento  do  porto  franco. 

JUNTA  DO  COMMERCIO 

A  commissao  é  contra  aquelle  tribunal,  como  sobera- 
namente contrario  aos  interesses  do  commercio,  com  o 
qual  tem  estado  em  opposiçao  permanente  desde  a  sua  ori- 
gem. Apresenta  um  projecto  de  organisação  do  tribunal 
do  commercio  electivo,  e  de  uma  junta  suprema  de  commer- 
cio, e  um  regulamento  para  os  correctores. 

AGRICULTURA 

Propõe  uma  lei  única  e  geral,  que  regule  o  direito  de 
consummo  do  vinho,  carne  e  azeite,  e  proporcional  ás  ci- 
dades e  aldeias,  a  qual  substitua  as  que  vigoram,  que  são 
immensas  e  variadas,  dificultando  e  embaraçando  o  com- 
mercio pela  sua  multiplicidade;  propõe  a  abolição  dos  di- 
reitos de  consumo  dos  géneros  agrícolas  nas  pequenas  po- 
voações, dos  juizes  almotaccs,  das  posturas  das  camarás  so- 
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bre  artigos  de  agricultura,  e  das  que  mandam  ficar  nas 
terras  a  terça  parte  do  grão  que  produzem. 

Que  as  matérias  indispensáveis  para  facilitar  a  extra- 
cção dos  productos  nacionaes  paguem  módico  direito  de 
entrada;  que  se  promova  a  divisão  das  grandes  proprieda- 
des ruraes,  <t...  sendo,  diz  a  commissão,  um  principio  ge- 
ralmente adoptado  por  todos  os  economistas  que  a  divisão 
do  trabalho  e  das  propriedades  rústicas  é  uma  das  prin- 
cipaes  causas  do  augmento  da  riqueza  nacional». 

Propõe  que  se  ponha  em  execução  a  ordenação  do 
reino  que  prohibe  a  accumulação  de  muitos  vínculos  em 
um  só  individuo;  que  os  baldios  sejam  reduzidos  a  cultu- 
ra, dividindo-se  em  tantas  porções,  quantas  forem  os  che- 
fes de  família  do  districto;  e  propõe  a  reforma  do  Terreiro 
do  Trigo. 

INDUSTRIA  • 

Direitos  de  entrada  nos  géneros  agrícolas  estrangeiros 
idênticos  aos  do  nosso  paiz ;  prohibição  da  entrada  do  as- 
sucar,  café,  cacau,  tabaco,  arroz,  cereaes,  vinho,  agoarden- 
te,  sal,  azeite  doce,  estabelecendo-se  um  preço  regulador  à 
imitação  dos  cereaes,  das  batatas,  productos  de  artes  mecha- 
nicas,  do  algodão  em  rama  e  suas  manufacturas,  da  estampa- 
ria e  das  sedas.  Permissão  de  entrada  ás  matérias  primas  es- 
trangeiras necessárias  para  as  nossas  fabricas,  ainda  quando 
as  ha  a  nacionaes  de  egual  natureza,  porém  não  de  egual 
qualidade,  ou  em  bastante  quantidade.  Que  as  matérias 
brutas  para  manufacturas  sejam  livres  de  direitos  e  sem 
necessidade  de  provisões,  bem  como  os  materiaes  para  fa- 
bricas; que  o  carvão  de  pedra  seja  considerado  matéria  pri- 
ma; que  seja  abolido  o  privativo  da  fabrica  nacional  das 
sedas  de  ella  só  fabricar  estes  artigos,  passando-se  essas  fa- 
bricas para  as  mãos  de  particulares,  por  a  nação  nada  lucrar 
com  a  posse  de  semelhantes  fabricas.  Propõe  que  seja  per- 
mittida  a  mineração  de  toda  a  qualidade,  concedendo-se 
prémios  aos  exploradores,  E'  pela  livre  importação  das 
matérias  brutas  nacionaes  de  uso  das  fabricas ;  propõe  o  es- 
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tabelecimento  de  sociedades  promotoras  da  industria  na- 
cional, como  se  pratica  na  Inglaterra  e  na  França,  e  a  crea- 
ção  de  aulas  de  chimica  e  mechanica  no  Porto  e  em  Lis- 
boa, afim  de  affastar  os  fabricantes  da  rotina  e  dar  ás  obras 
elegância,  bom  gosto,  e  desenvolvimento  de  espirito. 

COMMERCIO  INTERNO  ' 

Propõe  que  as  camarás  sejam  incumbidas  do  augmento 
e  conservação  das  estradas,  abertura  de  canaes  e  valias, 
pondo  a  concurso  os  projectos  e  premiando  os  melhores; 
que  todos  os  géneros  da  agricultura  e  industria  nacional 
sejam  livres  de  impostos  de  província  para  província,  abo- 
lindo-se  todos  os  impostos  de  transito  pelo  interior  do 
reino;  que  todos  os  géneros,  uma  vez  que  tenham  pago  di- 
reitos, possam  francamente  circular,  livres  de  registo,  de 
um  para  outro  continente;  abolição  das  portagens,  ou  bar- 
reiras; que  os  productos  nacionaes  e  estrangeiros  nada  pa- 
guem de  sahida  quando  se  exportem  pelos  portos  seccos; 
que  seja  abolido  o  logar  de  superintendente  das  alfan- 
degas do  interior;  abolidas  as  immensas  feiras  que  ha  no 
paiz,  creando-se  uma  mensal  em  cada  comarca,  mas  fran- 
cas e  livres.  Propõe  mais  que  as  municipalidades  sejam  en- 
carregadas de  dar  emprego  aos  mendigos  e  creanças  aban- 
donadas, empregando-as  nas  artes  e  industria;  abolição  da 
decima  de  maneio,  substituindo- a  pela  decima  das  rendas 
dos  prédios;  que  aos  estrangeiros  não  seja  permittida  a 
venda  a  retalho  com  prejuízo  dos  nacionaes;  extincçãodas 
cinco  classes  de  mercadores,  como  attentatorias  á  liberdade 
do  trabalho;  extincção  da  mc^a  do  bem  commum  dos  merca- 
dores, contraria  á  liberdade  do  commercio;  extincção  das 
miúdas  da  casa  da  índia,  dos  emolumentos  d'ellas  e  das  mais 
alfandegas,  c  abolição  dos  direitos  sobre  o  sal  e  do  privile- 
gio que  tinham  os  barcos  de  Setúbal  de  só  elles  poderem 
exportar  o  sal  d'aquelle  porto. 
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COMMERCIO  EXTERNO 

Propõe  uma  pauta  que  extreme  das  fazendas  admitti- 
das  a  consumo  aquellas  de  que  temos  fabricas,  as  que  são 
de  mero  luxo,  e  as  de  que  temos  necessidade,  não  sendo 
applicavel  aos  portos  da  Africa  e  da  Ásia;  que  se  não  tor- 
nem a  renovar  os  tratados  do  commercio  então  existentes, 
nem  se  façam  outros  para  o  futuro,  ficando  a  nação  com  a 
liberdade  de  negociar  como  bem  lhe  parecer. 

Como  se  vê  operava-se,  em  todo  o  paiz,  enérgica  e 
forte  reacção  contra  os  tratados  de  livre  cambio,  impostos 
pela  avara  e  oppressora  Grã-Bretanha. 

Era  natural.  Portugal  ao  proclamar  a  sua  liberdade  e 
independência,  levantava-se  com  justa  indignação  contra  es- 
ses tratados  impostos  pelas  bayonetas,  pôde-se  dizer,  e  pro- 
clamava desassombradamente  a  protecção  ao  trabalho  nacio- 
nal, não  se  deixando  levar  pelas  theorias  abstractas  e  me- 
taphysicas  da  economia  politica  então  predominante.  O 
movimento  das  ideias  que  precedeu  a  revolução  portugue- 
za  accentuava-se  assim  d'um  modo  bem  sensível. 

Nos  nossos  dias,  e  ainda  nas  republicas  mais  avança- 
das, estão-se  applicando  as  doutrinas  económicas  dos  nos- 
sos revolucionários  de  20. 

NAVEGAÇÃO 

Propõe  a  commissão  uma  lei  protegendo  e  animando 
a  industria  da  construcção  naval  nacional,  e  abolindo  os 
seus  estorvos;  que  todo  o  navio  portuguez  tenha  um  ti- 
tulo de  nacionalidade  c  propriedade  em  que  se  designem 
as  principaes  circumstancias  da  sua  construcção,  nome  e 
lotação,  para  por  elle  ser  reconhecido  em  toda  a  parte  pelo 
próprio;  que  todos  os  despachos  necessários  para  a  expedi- 
ção de  um  navio  se  reduzam  a  um  só  livro,  e  n*elle  a  um 
só  despacho  e  única  somma,  que  em  si  inclua  cumulativa- 
mente todos  os  emolumentos  e  contribuições  que  até  então 
pagavam  por  difFerentes  repartições;  que  no  acto  de  dar 
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passaportes  aos  navios  se  entregue  ao  capitão  um  exemplar 
do  regimento  dos  signaes;  que  haja  na  praça  do  commer- 
cio  um  livro  em  que  se  lancem  com  regularidade  os  nomes 
dos  navios  que  estiverem  á  carga  e  próximos  a  fazer  via- 
gem, e  os  portos  a  que  se  dirigem.  Que  tendo  qualquer 
navio  feito  annuncio  oito  dias  antes  da  sahida,  se  lhe  não 
obste  no  correio,  ou  outra  repartição,  á  sua  sahida;  que 
nos  portos  se  estabeleçam  bóias  e  pharoes,  escolas  de  pi- 
lotagem, prática  das  entradas  dos  portos,  e  que  estas  esco- 
las sejam  as  que  dêem  as  cartas  de  habilitação  aos  pilotos. 
Qjue  haja  diques  sufíicientes  para  a  construcção,  concerto 
e  descarga  dos  navios,  promovendo  o  governo  os  meios 
da  sua  applicação.  E  nota,  por  fim,  a  íalta  de  um  código 
commercial. 

Na  introducção,  diz  que  Portugal  tem  grandes  pro- 
porções para  possuir  uma  das  maiores  marinhas  mercantes 
e  de  guerra.  E,  para  a  promover,  propõe  a  prohibição  de 
os  navios  estrangeiros  fazerem  o  commercio  de  costa  a 
costa;  que  a  Academia  das  sciencias  seja  encarregada  do 
plantio  das  mattas  e  bosques  em  toda  a  costa  do  reino  e 
nas  montanhas  que  forem  próprias  para  isso;  que  as  ma- 
deiras de  construcção  paguem  15  %  de  direitos  de  expor- 
tação e  importação,  e  sendo  nacionaes  fiquem  livres  de  di- 
reitos, assim  como  as  matérias  brutas  próprias  para  o  fa- 
brico dos  navios;  que  aos  portuguezes  se  prohiba  a  com- 
pra de  navios  estrangeiros,  e  que  os  impostos  para  as  des- 
pezas  que  faz  a  marinha  de  guerra  com  a  mercante  sejam 
geraes  por  todo  o  reino.  Pede  a  abolição  de  todos  os  es- 
torvos da  navegação  offerccidos  pelas  leis  antigas. 

Emquanto  ás  pescarias  apresenta  também  muitas  me- 
didas, a  maior  parte  das  quaes  já  adoptadas. 

A'cerca  do  commercio  com  a  Ásia,  diz  que  acceita  as 
medidas  já  tomadas,  e  apenas  propõe  mais  que  os  pannos 
que  se  estamparem  tenham  a  restituição  de  meios  direitos, 
e  que  os  que  se  exportarem  pelos  portos  seccos  paguem  so- 
mente direitos  de  transito. 

A  commissão  diz  que  a  Africa  íoi  despresada  pelo 
Brazil,  e  propõe  o  estabelecimento  de  duas  companhias, 
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uma  da  costa  occidental  e  outra  da  costa  oriental,  ás  quaes 
se  dê  o  exclusivo  de  todos  os  productos  novos  de  indus- 
tria, ou  naturaes,  que  ellas  poderem  exportar. 

<rSe  estas  companhias,  diz  ella,  forem  bem  dirigidas, 
poderemos  ter  da  Africa  os  mesmos  productos  do  Brazil 
que  ai  1  i  vingam  naturalmente,  inclusive  o  pau,  que  nos 
vem  d'aquelle  reino  e  da  mais  bella  qualidade.  Além  de 
aquelles  géneros,  que  lhe  são  communs,  tem  mais  o  óleo 
de  palma,  ferro,  marfim  e  colla,  que  lhe  são  peculiares, 
como  drogas,  tintas  e  madeiras  de  construcção». 

Repetimos,  a  commissão  apresenta  um  plano  geral  de 
reformas,  sem  attender  ás  que  já  foram  feitas  pelo  con- 
gresso, mas  tomando  o  paiz  tal  qual  sahiu  do  absolu- 
tismo. 

Como  os  leitores  vêem,  a  maior  parte  das  medidas 
propostas  já  estavam  decretadas  pelo  congresso,  e  o  pensa- 
mento que  preside  áquelle  trabalho  é  exactamente  o  que  il- 
luminou  os  sábios  reformadores  de  20.  Não  poderam  estes 
pôr  em  prática  toda  a  sua  obra  complexa  e  vasta,  porque 
não  podiam,  como  Christo,  levantar  o  Lazaro  só  com  um 
toque,  ou  uma  vista. 

A  própria  commissão  é  a  primeira  a  dizer  que  uma 
nação,  que  decahiu,  como  a  portugueza,  só  vagarosamente 
e  com  esforços  porfiados  se  poderá  levantar.  E  assim  é; 
mas  ha  historiadores  que  exigem  que  as  cortes  fizessem  o 
milagre  de  Christo. 

A  commissão  apresenta  bem  elaborados  projectos 
para  o  regulamento  e  organisação  do  porto  franco,  e  para 
a  organisação  de  tribunaes  de  commercio  em  todas  as  pra- 
ças do  reino  onde  se  tornem  necessários,  e  um  regimento 
dos  correctores;  e,  por  fim,  uma  memoria  em  separado  so- 
bre as  nossas  relações  com  o  Brazil,  a  qual  perde  de  inte- 
resse pela  separação  d'este.  As  medidas  propostas  são,  com 
pouca  difFerença,  as  que  o  congresso  adoptou. 

Em  vista  do  vasto  plano  da  memoria  apresentada  pela 
commissão  de  commercio  da  cidade  de  Lisboa,  e  em  vista 
da  complexidade  de  assumptos  que  abrange,  não  se  pôde 
aceusar  de  desmazelo  e  demora  os  seus  illustres  membros. 
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Não  era  possível  fazer-se  um  trabalho  cTaquella  ordem  em 
menos  de  sete  mezes.  Só  as  informações  precisas  levavam 
outro  tanto  tempo. 

A  com  missão  do  commercio  creada  no  Porto  é  que 
foi,  na  verdade,  desleixada  na  sua  missão;  porquanto  só  em 
7  de  dezembro  de  1822,  isto  é,  quando  as  cortes  consti- 
tuintes terminaram  sua  existência,  é  que  apresentou  o  seu 
relatório! 

A  commissão  pede  um  código  commercial,  creação  de 
uma  alfandega  em  um  sitio  onde  se  possam  combinar  os 
seguintes  requisitos:  i.° — descarga  no  antigo  cães;  2.0 — 
módicos  gastos  de  conducção;  3.0 — armazéns  espaçosos  e 
proporcionados  ao  commercio  da  cidade,  havendo  a  má- 
xima economia  na  alfandega;  os  menos  tropeços  possí- 
veis ao  commercio  e  simplificação  no  serviço.  Que  seja 
approvado  o  projecto  do  decreto  das  relações  commerciaes 
com  o  Brazil. 

Propõe  que  seja  permittido  haver  na  cidade  do  Porto 
depósitos  de  tabaco  de  corda  e  de  folha,  como  os  ha  em 
Lisboa;  que  seja  livre  aos  negociantes  commerciar  directa- 
mente para  a  Ásia,  e  d'esta  para  a  praça  do  Porto;  e  que 
seja  permittido  celebrar-se  n'esta  cidade  o  contracto  de  se- 
guro, como  em  Lisboa,  Rio  de  Janeiro  e  Bahia. 

Sustenta  que  todas  as  embarcações  portuguezas  pos- 
sam concorrer  indistinctamente  com  as  de  Setúbal  na  ex- 
portação do  sal.  Propõe  que  seja  permittida  no  Porto  a 
baldeação  de  todos  e  quaesquer  vinhos  nacionaes;  que  se 
extingam,  ou  se  diminuam,  os  direitos  por  entrada  na  ci- 
dade dos  vinhos  que  se  exportam  para  o  Brazil,  Estados- 
Unidos,  Rússia  e  mais  paizes,  á  excepção  de  Inglaterra. 

Aconselha  a  que  no  tempo  marcado  para  a  duração 
do  exclusivo  da  agoardente  tome  o  governo  todas  as  me- 
didas para  remover,  por  uma  vez,  os  obstáculos  que  pre- 
viamente forçaram  os  legisladores  a  estabelecel-o. 

Propõe  que  se  nomeiem  peritos  hábeis  para  estudarem 
o  rio  Douro  ate  á  raia,  examinando  com  exactidão  e  co- 
nhecimento próprio  todos  os  embaraços  que  estorvam  a 
navegação,  e  indicando  os  melhoramentos  que  se  devem 
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fazer,  para  tornar  navegável  o  rio  até  á  Hespanha.  Que  se 
applique  o  rendimento  dos  impostos  ás  estradas  do  Douro 
e  á  navegação. 

Propõe  que  a  liberdade  de  levarem  os  navios  capellão 
e  cirurgião  se  estenda  a  respeito  dos  aulistas,  ou  alumnos 
da  academia  da  cidade ;  que  seja  livre  aos  donos  dos  na- 
vios, ou  capitães,  mandar  rocegar,  ou  suspender  no  rio  e 
costa  de  mar,  ancoras,  amarras,  cabos  e  outros  objectos  que 
perderem;  que  os  navios  nacionaes  paguem  o  direito  de 
faroes  uma  vez  cada  anno;  que  os  direitos  do  porto  sejam 
eguaes  para  todas  as  embarcações;  e  propõe  outras  medidas 
de  pequena  importância  para  a  navegação. 

Com  respeito  ás  pescarias  diz  que  na  execução  da  lei 
da  reforma  dos  regulares  se  tenha  em  vista  supprimir,  em 
primeiro  logar,  os  conventos  de  frades  e  freiras  que  perce- 
bem dizimos  de  pescaria,  afim  de  que,  quando  hajam  de 
abolir-se  todos  os  direitos  e  alcavalas  que  pezam  sobre  este 
manancial  de  prosperidade  publica,  fiquem  menos  obstá- 
culos a  vencer. 

A  commissão  propõe  que  se  promova  o  commercio 
com  a  Rússia  e  Suécia,  para  onde  podemos  exportar  com 
vantagem  muitos  dos  nossos  productos. 

Pronuncia-se  contra  a  protecção  ás  grandes  fabricas 
privilegiadas,  que  são  inimigas  da  pequena  industria,  eque 
até  não  progridem  por  isso;  e  propõe  a  abolição  das  provi- 
sões concedidas  aos  fabricantes  em  grandes  estabelecimen- 
tos, e  que  todas  as  manufacturas  portuguezas  sejam  livres 
de  direitos  de  exportação ;  e  quando  hajam  de  pagar  alguns, 
que  se  cobrem  com  perfeita  egualdade;  que  nos  portos 
portuguezes  para  onde  se  enviarem  as  manufacturas  sejam 
estas  livres  de  direitos  por  entrada,  e  quando  os  paguem 
nunca  excedam  a  um  oitavo  do  que  pagam  os  géneros  es- 
trangeiros. Apresenta  as  mesmas  medidas  da  commissão 
de  Lisboa  com  respeito  á  protecção  das  industrias  nacionaes 
contra  o  commercio  da  industria  estrangeira. 

Queixa-se  do  mau  estado  em  que  se  encontram  as  es- 
tradas do  norte.  E'  contra  a  decima  de  juros,  e  propõe  um 
regulamento  em  que  se  designem  precisamente  os  deveres 
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e  salários  do  escrivão  dos  protestos  das  lettras.  A  com- 
missão  mostra-se  contra  o  serviço  militar  feito  por  gente 
do  commercio. 

Propõe  a  creação  do  sirgo ;  que  se  estabeleçam  esco- 
las de  fiação  de  seda  onde  as  fiadeiras  pratiquem  antes  de 
assentarem  roda;  prémios  ao  lavrador  que  possuir  um  certo 
numero  de  amoreiras,  e  á  fiadeira  que  fiar  perfeitamente; 
e  que  se  promova  uma  companhia  de  accionistas  que  tome 
a  seu  cargo  a  direcção  dos  filatorios,  ou  que  se  arremate 
este  estabelecimento  a  quem  mais  dér,  visto  que  os  que  ha 
espalhados  pela  província  de  Traz-os-Montes  são  imperfei- 
tos e  grosseiros. 

Propõe,  finalmente,  a  abolição  do  subsidio  militar  e 
das  portagens. 

Como  se  vé,  a  memoria  da  com  missão  do  Porto  não 
é  trabalho  de  vulto;  refere-se  só  áquelia  cidade.  Contém 
vistas  particulares,  e  queixa-se  até  de  males  já  remediados 
pelo  congresso  constituinte. 

'  O  governo  hespanhol  pediu  ao  nosso  permissão  de 
mandar  um  engenheiro  estudar  o  rio  Douro  até  ao  Porto, 
e  observar  as  suas  correntes  e  obstáculos  á  navegação,  afim 
de  os  barcos  hespanhoes  poderem  levar  cereaes  e  vinho  até 
á  foz  d'aquelle  rio,  e  d'aqui  exportarem-nos. 

O  governo  portuguez  desejou  ouvir  a  commissão  de 
commercio  do  Porto,  que  deu  seu  parecer  desfavorável  em 
6  d'abril  de  1822,  já  por  que  tínhamos  engenheiros  habili- 
tados para  esse  fim,  já  porque  a  concorrência  hespanhola 
vinha  prejudicar  os  interesses  nacionaes,  competindo  com 
a  exportação  de  Portugal. 

A  commissão  juntou  o  seu  parecer  ao  relatório  que 
apresentou,  em  cumprimento  da  missão  de  que  foi  encar- 
regada, por  nomeação  de  28  d'agosto  de  1821. 

Temos  assim  exposto  tudo  quanto  se  íez  no  paiz  a 
bem  da  sua  regeneração,  e  tudo  quanto  n'elle  se  pensou  e 
meditou  n'este  sentido  em  o  curto  espaço  de  dois  annos  e 
meio  apenas,  ou,  para  melhor  dizer,  em  menos  de  dois  an- 
nos, porque  tudo  quanto  apresentamos  se  refere  ao  período 
das  cortes  constituintes. 
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Ainda  nos  falta  conhecer  os  trabalhos  que  durante 
esse  curto  período  se  publicaram,  para  auxiliarem  o  sobe- 
rano congresso  a  realisar  a  sua  obra,  para  o  esclarecerem  e 
animar. 

Este  trabalho  dos  particulares  não  é  menos  importante 
que  o  das  cortes,  mas  elle  pertence  ao  ultimo  volume  da 
nossa  obra. 

As  cortes  constituintes,  repetimos,  só  tinham  por 
missão  principal  o  estabelecer  o  código  politico,  como 
base  do  novo  edifício,  que  as  cortes  legislativas  deviam  de- 
pois levantar  sobre  elle.  A  ellas  só  competia  dar  o  pri- 
meiro impulso  e  fazer  o  esboço,  ou  plano  geral,  da  obra 
futura.  Absurdo  é  exigir  que  ellas,  além  da  constituição 
politica,  que  na  França  e  nos  mais  paizes  levou  tantos  an- 
nos  a  discutir,  além  do  período  inicial  da  obra  regenera- 
dora, ainda  fossem  obrigadas  a  estabelecer  todas  as  leis  or- 
gânicas e  regulamentares  da  constituição,  e  que  em  anno 
e  meio  não  só  desembaraçassem  a  agricultura,  as  indus- 
trias, o  commercio,  a  navegação,  a  administração  publica, 
a  magistratura,  a  legislação,  e  o  ensino  publico,  das  difi- 
culdades em  que  os  deixou  o  velho  regimen,  mas  que 
também  deixassem  em  completo  estado  de  prosperidade 
todos  aquelles  ramos  da  actividade  nacional.  Para  que  seja 
grande  o  prestigio  do  seu  nome,  e  para  que  o  paiz  reco- 
nheça que  os  homens  que  se  acharam  na  vanguarda  da  re- 
volução são  dignos  de  elogio,  basta  o  que  fizeram. 

O  que  é  indiscutível,  c  que,  num  tão  curto  período, 
em  Portugal  se  pensou  em  levar  as  reformas  a  todos  os 
ramos  do  trabalho  nacional,  a  toda  a  administração  publi- 
ca, a  toda  a  legislação  c  a  todas  as  manifestações  do  pensa- 
mento. Foi  este  o  ideal  dos  homens  de  20  e  da  sua  patrió- 
tica revolução.  Se  elles  o  não  realisaram,  é  porque  o  não 
consentiram  as  cortes  estrangeiras  e  os  adversários  do  pro- 
gresso e  da  humanidade;  é  porque  estes  lhes  oppozéram 
todos  os  embaraços  e  lhes  não  deram  tempo. 

O  Portugal,  como  o  sonharam  e  pensaram  os  homens 
de  20,  não  podia  surgir  das  ruinas,  qual  Phenix  renascida, 
A  sua  completa  regeneração  devia  ser  lenta  e  morosa,  e  a 
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obra  dos  revolucionários  era  bem  para  uma  dezena  de  an- 
nos,  porque  havia  necessidade  de  se  innovar  tudo,  porque 
tudo  estava  em  lastimoso  estado. 

Tinha-se  que  levantar  uma  nação  toda,  e  fazel-a  re- 
surgir  inteiramente  nova  do  passado. 

O  edifício  estava  de  tal  modo  velho  e  carunchoso, 
que  se  não  podia  bulir  numa  pedra  sem  que  desabasse 
logo  uma  grande  parte  d'elle.  D'aqui  a  dificuldade  não  só 
no  demolir,  como  na  reconstrucção  da  obra  futura,  tão 
vasta  e  complexa.  Nada  do  que  existia  era  aproveitável; 
havia  necessidade  d'innovar  tudo,  ou  de  se  restaurar,  desde 
os  alicerces,  um  novo  edifício. 
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CAPITULO  IX 


Os   SÁBIOS  ESTRANGEIROS   E   OS  NOSSOS   REFORMADORES 


Os  enérgicos,  honrados  e  brilhantes  discursos  dos 
constituintes  de  20,  e  as  reformas  encetadas,  não  fizeram 
impressão  somente  no  paiz,  mas  echoaram  fora,  nas  nações 
estrangeiras,  que  tinham  os  olhos  fitos  em  Portugal  e  Hes- 

f>anha,  os  únicos  povos  que  na  Europa  defendiam  com  va- 
or  as  ideias  liberaes  contra  as  nefandas  doutrinas  da  santa 
alliança.  Os  sábios  publicistas  estrangeiros  foram  tão  viva- 
mente excitados  pelos  debates  do  congresso  constituinte  e 
pela  sua  obra  grandiosa,  que  todos  sentiram  orgulho  em 
lhe  offerecer  as  suas  obras,  que  á  porfia  dirigiram  a  elle. 

Começaremos  por  Bentham. 

Este  enviou  ao  presidente  das  nossas  cortes  consti- 
tuintes uma  collecção  de  todos  os  seus  trabalhos,  afim  de 
elles  esclarecerem  os  nossos  deputados  nas  questões  vitaes 
que  os  occupavam. 

A  24  cTabril  de  1821,  o  secretario  Felgueiras  dirigiu 
áquelle  insigne  publicista  britannico  a  seguinte  carta: 

«  As  cortes  geraes,  etc,  tendo  recebido  o  obsequioso 
presente  que  v.  s.a  lhes  offereceu  de  suas  tão  famosas 
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como  interessantes  obras,  as  quaes  foram  dirigidas  por 
mão  de  um,  e  apresentadas  por  outro  d'aquelles  beneméri- 
tos cidadãos  que  particularmente  cooperaram  para  o  glo- 
rioso feito  da  regeneração  politica  da  monarchia  portu- 
gueza,  mandam  expressar  a  v.  s.a  os  seus  agradecimentos 
por  tão  preciosa  ofFerta,  e  incluir  a  copia  do  artigo  da  acta 
em  que  d'ella  se  faz  honrosa  menção,  e  se  ordenou  que  as 
mesmas  obras  fossem  traduzidas  e  publicadas,  afim  de  que 
á  vista  de  todos  se  deixe  demonstrado  o  particular  apreço 
e  distincta  consideração  com  que  por  este  soberano  con- 
gresso foram  justamente  acolhidos  os  importantíssimos 
escriptos  do  illustre  amigo  da  humanidade  e  conspícuo 
advogado  da  causa  das  nações». 

Bentham  respondeu  a  5  de  junho,  por  uma  carta  que 
vamos  transcrever  na  integra,  por  ser  curiosa  e  muito  inte- 
ressante para  a  biographia  do  illustre  publicista  inglez. 
Eil-a: 

«Senhor. —  Faltam-me  de  todo  expressões  para  signi- 
ficar o  efFeito  que  produziu  em  um  idoso  mas  não  insen- 
sível peito  a  carta  que  acabo  de  receber.  Isto  não  é  figura 
de  rhetorica:  é  a  pura  verdade.  Os  representantes  da  na- 
ção portugueza,  levados  d'uma  magnanimidade  totalmente 
desconhecida  de  outros  corpos  soberanos,  julgaram  con- 
veniente identificar  a  tão  alto  grau  as  minhas  obras  com 
as  suas  opiniões,  e  a  minha  reputação  com  a  sua  gloria, 
que  procurando  eu  fallar  d'elles,  como  julgo  que  devo,  não 
posso  passar  da  primeira  expressão  pelo  natural  respeito  e 
decoro  do  trato  social. 

Toca,  portanto,  ao  mundo  civilisado  o  poder  fallar 
d'elles  d'outra  maneira,  e  á  vista  de  tudo  o  que  ate  agora 
tem  apparecido,  não  receio  que  em  qualquer  parte  do 
mundo,  onde  ainda  existir  a  menor  faísca  da  liberdade  de 
imprensa,  haja  quem  hesite  em  fazer-lhe  a  devida  justiça. 

Posto  que  uma  tal  generosidade,  senhor,  não  ache 
outra  egual,  eu  ainda  posso,  e  até  mesmo  tentarei  agora, 
fazer  algum  esforço,  para  que  ella  não  fique  de  todo  sem 
retribuição. 

Paliando  da  Hespanha,  devo  assegurar  aos  vossos 
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constituintes  que  vós,  os  seus  representantes,  haveis  já 
feito  em  beneficio  (Telles  coisas  bastante  proveitosas. 

Pelo  adoptação  dos  artigos  4.0  e  13.0  do  código  con- 
stitucional de  Hespanha,  segundo  a  regra  de  acção,  a  qual 
no  meio  de  todas  as  reclamações  que  se  fazem  pelas  refor- 
mas, vós  tão  sabiamente  haveis  abraçado,  tendes  já  procla- 
mado a  maior  felicidade  do  maior  numero,  como  o  único  le- 
gitimo e  seguro  fim  do  governo. 

Adoptando  as  obras  que  haveis  sellado  com  a  vossa 
approvação,  tendes  posto  fora  de  duvida  que  esta  máxima 
não  é  no  vosso  conceito  um  vão  simulacro  levantado  para 
mera  ostentação,  porém,  um  principio  effeciente  e  decisi- 
vamente pratico,  o  qual,  circulando  por  todos  os  canaes, 
communica  o  movimento  a  todas  as  fibras  do  corpo  poli- 
tico; uma  regra  á  qual  tudo  deve  obedecer,  e  que  vos  ha- 
de  dirigir  inteiramente  em  todas  as  occasiões,  depois  de 
haverdes  observado  em  grande  escala  o  curso  que  ellas 
percorrem. 

Eu  me  offereço,  senhor,  para  assegurar  aos  vossos 
constituintes  que,  em  procederes  como  até  aqui  tendes 
feito,  haveis  abraçado  um  systema  todo  despido  de  amor  próprio^ 
que  apenas  se  acha  outro  exemplo  egual  em  o  governo  dos  Estados 
Unidos  anglo-americanos. 

Tendes  affiançado  que  todas  as  vezes  que,  dentro  dos 
limites  da  vossa  esphera  de  acção,  o  interesse,  ou  seja  do 
único  imperante,  ou  dos  poucos  que  governam  por  essa 
auetoridade  própria  delegada,  achar-se  em  collisão  com  o 
interesse  dos  muitos  que  são  governados,  de  tal  maneira 
que  se  exija  forçosamente  um  sacrifício  inevitável  de  uma 
ou  de  outra  banda,  seja  o  interesse  menor  o  objecto  de 
aquelle  sacrifício.  Haveis  dado  uma  grande  licção  aos  cor- 
pos soberanos.  Haveis  mostrado  quanto  se  pôde  ser  supe- 
rior aos  limitados  interesses  do  egoísmo,  áquella  vaidade 
pessoal  que  se  abriga  debaixo  da  capa  de  nacional.  Haveis 
dado  ao  mundo  a  maior  rasão  que  lhe  podieis  dar,  para 
estar  certo  de  que  vos  decidireis  sempre  pela  impetrivcl  es- 
colha de  todas  as  opiniões  e  medidas  que  merecerem  a  ap- 
provação dos  espíritos  formados  pela  meditação  d'aquella 
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regra,  que  para  todos  é  a  mesma  e  a  todos  governa,  quer 
essas  opiniões  e  medidas  appareçam  nos  escriptos  de  um 
concidadão,  nos  de  um  estrangeiro,  nos  de  um  amigo,  ou 
até  mesmo  de  um  inimigo. 

O  vosso  juiso,  senhor,  acerca  d'estes  escriptos,  mostra 
que  acabaes  de  fazer  applicação  d'aquella  regra;  applicação 
mais  ou  menos  particular  a  todo  o  corpo  da  legislação,  a 
quasi  todas  as  partes  que  n'elle  se  podem  discernir. 

Das  obras  escriptas  em  lingua  franceza,  tendes  feito  ap- 
plicação â  parte  penal  da  legislação,  e  também  á  civil  ten- 
des feito  applicação  a  tudo  em  que  se  faz  uso  de  sancções, 
ou  sejam  penaes,  ou  remuneratórias.  Das  outras  obras  es- 
criptas em  a  lingua  ingleza,  tendes  feito  applicação  aos  ob- 
jectos da.  constituição,  ás  formalidades  do  processo  em 
congressos  soberanos  e  políticos,  á  organisação  do  estabe- 
lecimento judicial  e  á  ordem  do  juiso  e  forma  do  processo. 

Em  todo  o  campo  da  economia  politica  haverá,  por 
ventura,  logar  em  que  não  tenham  feito  applicação  d'aquella 
mesma  regra,  fazendo  uso  do  que  se  acha  escripto  ou  seja 
em  uma  d'aquellas  linguas,  ou  em  ambas?  Providenceia-se 
acerca  dos  malfeitores  que  estão  debaixo  de  prisão,  dos  po- 
bres a  quem  faltam  recursos,  do  ensino  da  nação,  dos  em- 
pregados civis,  dos  ministros  da  egreja,  dos  objectos  de 
relações  mercantis  e  de  relações  coloniaes.  Trata-se  da  de- 
feza  militar  tanto  para  terra  como  por  mar,  nem  era  pos- 
sivel  ommittir-se  coisa  alguma  sobre  este  objecto,  consi- 
derando-se  a  grande  proporção  em  que  está  a  despeza  d'esta 
repartição,  e  quanto  ella  depende  em  todos  os  seus  ramos 
dos  ajustes  em  que  se  fundarem  as  relações  da  união  com 
as  colónias.  Peço  ser  bem  entendido,  senhor.  Não  me  im- 
puteis um  tão  demasiado  amor  próprio,  como  o  de  me 
persuadir  que  em  tudo  o  que  haveis  feito  vos  propozéstes, 
ou,  coherentemente  com  o  vosso  dever,  o  podieis  ter-vos 
proposto  adoptar  definitivamente  uma  única  de  todas  as 
opiniões  manifestadas  n 'esses  numerosos  tratados  de  todas 
as  providencias  e  medidas  que  eu  n'dles  deixo  recommen- 
dadas.  Tudo  o  que  se  deve  suppôr  que  haveis  feito  a  este 
respeito  (e  é  quanto  basta)  consiste  em  que  haveis  pro- 
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nunciado  a  vossa  opinião  que  em  toda  a  occasião  que  vos 
parecer  conveniente  applicar  aquelle  principio  que  deve  re- 
ger tudo,  não  julgareis  um  signal  de  desprezo,  antes  repu- 
tareis por  um  indicio  do  contrario  affecto,  se  os  vossos 
constituintes  recorrerem  ás  rasões  expostas  para  serem 
consultados,  afim  de  rectificarem  os  seus  juisos,  todas  as 
vezes  que  elles  pretenderem  decidir  se  qualquer  projecto 
vosso,  ou  qualquer  medida,  já  tomada,  está  em  conformi- 
dade com  a  regra  estabelecida. 

E'  a  lembrança,  senhor,  do  que  haveis  feito  não  so- 
mente em  proveito  dos  vossos  constituintes,  mas  de  todos 
os  constituintes,  que  me  reanimou  e  fez  renascer  a  me- 
moria dos  dias  do  meu  juvenil  enthusiasmo. 

Quando  no  verão  de  1754  (lembro-me  como  se  fosse 
hontem)  quando  no  verão  de  1754,  contando  apenas  seis 
annos  de  edade,  o  Telemaco  era  as  minhas  delicias,  ou  eu 
estivesse  acordado,  ou  dormisse,  fiz  uma  espécie  de  voto, 
posto  que  indistincto,  que  todas  as  vezes  que  se  tratasse 
do  homem  e  dos  sentimentos  da  humanidade,  eu  tomaria 
por  guia  a  taboada  numérica.  Passados  dez  annos,  vim 
aprender  em  os  escriptos  de  Priestly  que  o  maior  bem  do 
maior  numero  era  a  phrase  feliz  pela  qual  eu  podia  signi- 
ficar aquelle  voto.  Venham  aquelles  que  nunca  cessam  de 
empregar  a  religião  como  um  instrumento  de  despotismo, 
e  declarem  qual  é  a  causa,  se  alguma  encontram,  que  se 
pôde  oppôr  a  isto.  Pelo  que  vos  diz  respeito,  senhor,  tra- 
reis sempre  á  lembrança  o  vosso  juizo;  pois  já  o  haveis 
pronunciado,  se  por  ventura  o  melhor  titulo  de  preferencia 
está  n'aquella  phrase,  ou  em  as  palavras  —  legitimidade  e 
ordem — symbolos  do  sacrifício  da  felicidade  imaginaria  de 
um  dos  poucos  que  regem.  Vós  haveis  de  declarar  todas 
as  vossas  leis,  todas  as  vossas  medidas  hão-de  declarar 
egualmente,  quaes  são  as  mais  honestas,  as  mais  intelligi- 
veis,  as  mais  úteis  e  as  mais  instruetivas  d'estas  palavras. 

Que  os  votos  sempre  livres  e  cada  vez  mais  bem  di- 
rigidos e  unanimes  de  um  povo  agradecido  vos  conser- 
vem, senhor,  e  aos  vossos  collegas,  no  exaltado  logar  a 
que  haveis  sido  com  tanta  justiça  elevados,  e  o  qual  no- 
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bremente  occupaes,  é  um  dos  mais  ardentes  desejos  de  Je- 
remias 'Bentbam». 

Na  sessão  de  26  de  novembro,  o  secretario  Felgueiras 
leu  nova  carta  de  Bentham,  na  qual  este  offerece  ao  con- 
gresso um  projecto  de  código  penal,  outro  de  código  civil  e 
outro  de  código  constitucional,  tudo  accommodado  ás  cir- 
cumstancias  de  Portugal.  As  cortes  mandaram  fazer  menção 
honrosa,  e  decidiram  que  se  respondesse  ao  auctor  que  as 
cortes  acceitam  com  especial  agrado  aquelle  seu  offereci- 
mento,  e  esperam  a  sua  verificação,  para  que  as  luzes  e  ex- 
periência de  tão  famoso  sábio  venham  coadjuvar  a  nobre 
empreza  em  que  se  acha  empenhada  a  nação  portugueza,  e 
que  se  lhe  remettesse  uma  collecção  do  Diário  das  Cortes, 
continuando  a  remetter-se-lhe  á  proporção  que  se  forem 
publicando;  e  que  a  traducção  da  carta  se  fizesse  publica  no 
Diário  do  Governo,  e  a  mesma  se  fizesse,  com  o  original  em 
frente,  no  'Diário  das  Cortes. 

A  carta  de  Bentham  começa: 

«Quanto  é  singular  a  nossa  correspondência!  ella 
tem  attrahido  os  olhos  do  mundo,  ella  é  de  tanto  proveito 
como  de  instrucção.  Eu  prosigo  n'ella». 

E  apresenta  a  ideia  dos  seus  três  projectos.  N'um  ap- 
penso,  diz  o  illustre  escriptor  inglez: 

«Algumas  das  mais  aprasiveis  sensações  de  uma  pro- 
longada vida,  se  acham  em  minha  alma  apoiadas  com  o 
nome  de  Felgueiras;  eu  espero  que  esta  nova  communica- 
ção  não  ha-de  ser  mais  desagradável  do  que  a  primeira  foi 
ao  distincto  funccionario  que  tem  aquelle  nome  illustre». 

Felgueiras,  em  nome  das  cortes,  respondeu  aquelle 
sábio,  agradecendo  a  sua  valiosa  coadjuvação,  e  dando 
parte  da  resolução  das  mesmas  cortes  com  respeito  a  elle. 

Na  sessão  de  22  de  março  de  1822,  o  mesmo  secre- 
tario das  cortes  leu  outra  carta  de  Bentham,  datada  de 
Qiieens  Square  Place,  Westminster,  30  de  janeiro  de  1822, 
accusando  a  recepção  d  aquella  carta,  e  testemunhando  com 
as  mais  lisongeiras  expressões  o  seu  agradecimento  pela 
offerta  do  Diário  das  Cortes.  Na  mesma  occasião,  offerece 
ao  congresso  um  trabalho  sobre  as  leis  penaes,  com  o  ti- 


508  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


tulo  de  Cartas  ao  conde  de  Torino,  quando  cm  Hespanha  nas 
cortes  se  discutia  o  código  penal.  As  cortes  enviaram  aquelle 
exemplar  para  a  commissão  de  fora  encarregada  de  fazer  o 
código  penal  e  o  do  processo  criminal. 

E'  muito  interessante  toda  esta  correspondência  entre 
o  congresso  constituinte  portuguez  e  o  sábio  publicista 
britannico. 

Não  deixa  de  ser  curiosa  esta  notável  coincidência  de 
manter  frequentes  e  intimas  relações  com  as  cortes  portu- 
guezas  o  publicista  estrangeiro  que  mais  influiu  nas  ideias 
politicas  correntes  e  dominantes  no  paiz,  e  que  foi  mais 
bem  acolhido  pelos  auctores  da  nossa  revolução  de  1820. 

A  16  de  janeiro  de  1821,  o  conde  de  Franclieu  diri- 
giu ao  nosso  congresso  a  seguinte  carta: 

«A's  magnânimas  cortes  de  Portugal,  na  pessoa  de 
seu  augusto  presidente: 

«O  ardente  desejo  de  servir  ao  meu  paiz  e  à  humani- 
dade meditou  este  escripto.  Tenho  a  honra  de  vol-o  offe- 
recer,  e  á  illustre  assembleia  das  cortes  de  Portugal. 

A  necessidade  de  todos  os  povos  é  a  verdade,  a  sabe- 
doria e  a  justiça,  que  os  mesmos  sentimentos  nos  ani- 
mam. Tereis  vós  a  bondade  de  ordenar  que  se  tome  em 
consideração  a  minha  obra?  Possa  ella  ser  o  penhor  do 
meu  profundo  respeito». 

A  obra  intitula-se  Classement  pour  ages  des  générations 
nouvelles,  vèritable  année  permanente  non  solda.  ZMantien  seule- 
ment  provisoire  des  armées  permanentes  soldas». 

Bonin  offerece  a  sua  obra  Doutrina  social,  ou  princípios 
universaes  das  leis  e  relações  de  povo  a  povo.  Dirige  ao  nosso 
congresso  a  seguinte  carta,  datada  de  10  de  março  de  1821: 

«Representantes  do  povo  portuguez:  recebei  em  nome 
da  nação  que  representaes  esse  livro,  que  encerra  princi- 

f)ios  para  todos  os  povos.  Querendo  ser  governados  por 
eis  que  vós  mesmos  fizerdes,  e  libertando-vos  da  adminis- 
tração da  egoísta  Inglaterra,  tendes  mostrado  que  sois  di- 
gnos de  ser  livres;  mas  não  basta  conquistara  independên- 
cia nacional,  é  preciso  fundar  a  organisação  social  na  li- 
berdade e  na  egualdade,  que  são  as  suas  bases  naturaes. 
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Portuguezes !  o  vosso  amor  pela  pátria  vos  tem  ele- 
vado á  cathegoria  de  povo  livre,  e  por  isso,  nunca  vos  de- 
veis esquecer  de  que  ha  princípios  fundamentaes  das  socie- 
dades, sem  os  quaes  não  ha  liberdade  que  esperar,  pois  não 
pôde  ser  livre  o  povo  que  não  faz  da  liberdade  o  elemento 
da  sua  organisação  politica,  e  a  regra  universal  de  suas  leis. 
Representantes!  vós,  sem  duvida,  resaes  d'estes  prin- 
cípios como  modelo  do  vosso  systema  nas  funcções  das 
leis  nacionaes,  que  a  confiança  de  vossos  compatriotas  vos 
encarregou,  mas  nunca  estas  leis  poderão  ter  base  solida, 
se,  desconhecendo  que  a  realeza  é  uma  delegação  do  povo,, 
quizerdes  imprudentemente  associar  a  liberdade  com  as 
preoccupações  inherentes  á  mesma  realeza. 

Portuguezes!  fazendo  uma  constituição,  ides  fixar  vos- 
sos destinos;  nas  vossas  mãos  está  a  vossa  sorte,  é  de  vós 
que  vae  depender  vossa  salvação. 

Os  amigos  da  liberdade  applaudiram  a  vossa  prudên- 
cia em  ter  regeitado  na  funcção  das  leis  a  instituição  das 
duas  camarás,  porque  tudo  isto  seria  dar  uma  existência 
legal  á  aristocracia  da  nobreza,  e  em  não  admittir  o  veto 
absoluto,  porque  seria  fazer  imperativa  a  vontade  de  um  ho- 
mem, superior  á  vontade  publica.  Tendes,  porém,  que  defen- 
der-vos  de  dois  inimigos,  que  hão-de  perder-vos,  se  não  tiverdes  a 
coragem  de  vos  elevardes  acima  de  todas  as  occupaçòcs  servis  que 
até  aqui  tcem  feito  toda  a  força  dos  reis,  e  dado  consistência  ao 
arbítrio  da  monarchia,  e  se  não  tiverdes  a  prudência  de  re- 
geitar  os  serviços  da  púnica  Inglaterra. 

Recebei,  representantes,  os  votos  que  faz  um  francez 
pela  liberdade  e  felicidade  de  Portugal. 

Paris,  10  de  março  de  1821.  —  lloniu». 
Na  sessão  de  22  de  setembro  de  182 1,  o  secretario  das 
cortes  deu  conta  do  offereci mento  que  fez  Mr.  Cadet  de 
Vaux  de  um  exemplar  da  sua  obra  Trai  te  divers  d\wnomie 
rurak,  alimentaire  et  domestique,  acompanhada  da  seguinte 
carta : 

«Senhor  presidente: — Disse  um  sábio  que  uma  acção 
útil  a  todo  o  género  humano  c  mais  virtuosa  do  que 
aquella  que  só  c.util  a  uma  nação. 
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Este  adagio  philantropico  deve  principalmente  appli- 
car-se  ao  ramo  da  economia  que,  comprehendendo  as  pri- 
meiras necessidades  da  vida,  assegura  primeiro  que  tudo 
aos  povos  a  sua  subsistência.  Obedeço,  portanto,  a  este 
preceito,  offerecendo  aos  soberanos  pães  dos  povos  a  ho- 
menagem de  tratados  diversos,  um  dos  quaes  nos  assignala 
novos  usos  da  batata,  uma  nova  base  alimentícia  destinada 
a  supprir  todas  as  outras.  Mas  a  este  precioso  beneficio 
devemos  accrescentar  outro,  que  é  inapreciável,  e  consiste 
em  affastar  para  sempre  do  seio  das  nações  a  repetição  da 
fome,  ou  mesmo  da  simples  carestia,  a  qual  degenera  em 
fome  para  os  nove  décimos  da  espécie  humana. 

Se  a  natureza  tem  seus  fUgellos,  a  sciencia  tem  seus 
milagres;  foi  a  sciencia  que  tirou  o  poder  ao  raio;  é  a 
sciencia  que  vae  tornar  impossivel  a  fome,  cincoentupli- 
cando  (cinquantuplent)  a  massa  alimentar.  Esta  proporção 
se  apresenta  com  o  apparatoso  cortejo  de  experiências  as 
mais  authenticas,  e  que  para  vergonha  dos  governos  da- 
tam de  mil  annos,  quando  algumas  horas  bastam  ao  cum- 
primento da  experiência.  Esta  nova  base  alimentícia  pôde 
ella  só  prevenir  na  ordem  physica  as  doenças  pestilenciaes 
que  a  fome  produz,  e  nos  tempos  de  carestia  os  tristes  re- 
sultados da  falta  de  alimento,  ou  da  sua  corrupção,  os 
quaes  vêem  a  ser  a  degradação  da  espécie  humana,  uma 
agonia  vagarosa,  e,  emfim,  a  despovoação.  A's  espécies  ve- 
getaes  acontece  o  mesmo  que  ao  homem  e  às  outras  espé- 
cies animaes.  A  arvore  affrouxa  e  a  planta  morre  n'um 
terreno  infecundo;  mas  com  esta  nova  espécie  alimentícia, 
uma  vez  introduzida,  deixará  de  haver  para  todo  o  sempre 
na  ordem  moral  violação  dos  direitos  da  humanidade  e  das 
leis  da  religião,  violação  d'estes  dois  princípios  de  todas  as 
sociedades.  Adora  o  creador  pae  de  tudo;  ama  o  teu  simi- 
lhante.  Emfim,  na  ordem  politica,  a  estabilidade  de  qual- 
quer governo  tem  por  base  as  primeiras  necessidades  da 
vida,  que  para  o  povo  se  limitam  a  um  alimento  abun- 
dante, fácil  e  barato.  A  auctoridade  então  não  terá  já  que 
temer,  nem  a  irritação  da  multidão  causada  pela  carestia, 
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nem  estes  clamores  da  revolta  —  Pão!  pão!  —  que  vem  a 
ser  o  estandarte  das  revoluções. 

Tenho  a  honra  de  ser,  snr.  presidente,  com  respeito 
vosso  humilde  e  obediente  criado,  —  Cadet  de  Vaux». 

O  congresso  decidiu  que  o  livro  fosse  traduzido  em 
portuguez,  acceitando-o  com  especial  agrado,  passando  no 
entretanto  o  livro  á  com  missão  de  agricultura,  para  dar  o 
seu  parecer  sobre  se  se  deve  dar  resposta  á  carta  dedicatória, 
como  se  fez  a  Bentham. 

À  commissão  foi  de  parecer  que  se  respondesse  ao 
auctor,  agradecendo  a  sua  ofFerta,  e  que  se  traduzisse  a 
obra  que  faz  objecto  d'ella.  Assim  se  resolveu. 

Não*  deixa  de  impressionar  vivamente  este  empenho 
dos  escriptores  estrangeiros  em  auxiliar  o  soberano  con- 
gresso portuguez  na  sua  obra  de  regeneração,  e  isto  tanto 
mais  quanto  ao  lado  delles  se  vêem  todos  os  escriptores 
nacionaes  praticarem  o  mesmo,  como  veremos  no  ultimo 
volume  da  nossa  obra,  quando  fallarmos  do  movimento 
intellectual,  filho  da  revolução. 

Todos  os  estudiosos  que  havia  no  paiz,  todo  aquelle 
que  pegara  na  penna  para  escrever  alguma  obra  útil,  a  di- 
rigia ao  congresso  para  o  auxiliar  com  suas  luzes.  E  esta 
dedicação  dos  nossos  homens  de  lettras  pela  obra  da  rege- 
neração nacional  achou,  como  acabamos  de  ver,  echo  lá 
fora;  e  também  os  escriptores  estrangeiros  nobre  e  genero- 
samente nos  quizeram  auxiliar  com  as  suas  obras. 

A  causa  da  liberdade  interessava  todos  os  povos  do 
mundo. 

Até  os  publicistas  dos  Estados- Unidos  da  America  do 
Norte  nos  quizeram  auxiliar  também ! 

Na  segunda  sessão  das  cortes  extraordinárias  de  1823, 
leu-se  a  seguinte  carta  do  insigne  e  respeitável  juriscon- 
sulto e  estadista  Eduardo  Lewingston: 

<r  A's  honradas  cortes  de  Portugal: — Tendo  visto  num 
decreto  da  vossa  augusta  assembleia  que  a  reforma  da  ju- 
risprudência oceupava  as  vossas  attenções,  lembrei-me  que 
as  primeiras  linhas  de  um  plano  preparado  por  ordem  da 
legislatura  de  um  dos  estados-unidos  para  o  estabeleci- 
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mento  de  um  código  penal,  podia  ser  útil  ao  adiantamento 
do  vosso  designio. 

Uma  parte  d'este  plano  é,  na  verdade,  imprópria  da 
vossa  religião  e  dos  vossos  costumes,  assim  como  discor- 
dante dos  antigos  usos  e  hábitos  de  Portugal,  mas  o  plano 
da  obra  em  geral,  os  grandes  traços  de  todo  o  systema  e 
algum  dos  seus  princípios,  parece-me  que  provavelmente 
terão%algum  interesse  na  presença  dos  legisladores  de  um 
paiz  mettido  na  mesma  grande  obra  de  prover  á  felicidade, 
liberdade  e  permanente  segurança  de  seus  constituintes, 
por  meio  de  leis  fundadas  nos  princípios  da  humanidade, 
da  justiça  e  da  sabedoria. 

Só  com  este  intuito  é  que  eu  peço  que  a  vossa  hon- 
rada assembleia  acceite  um  exemplar  da  obra,  e  ao  mesmo 
tempo  a  segurança  de  que  todo  o  habitante  de  um  paiz, 
onde  a  liberdade  é  o  património  de  todos,  exulta  com  os 
bem  succedidos  esforços  ao  vosso  patriotismo  e  da  vossa  energia ; 
deseja  ardentemente  que  em  toda  a  occasião  onde  taes  es- 
forços sejam  necessários  triumphem  sempre  dos  inimigos 
internos  e  externos;  e,  finalmente,  espera  com  toda  a  con- 
fiança que  leis  sabias  administradas  com  pureza  á  sombra 
de  uma  boa  constituição,  possa  segurar  os  direitos  civis  e 
a  liberdade  politica  aos  vossos  constituintes,  e  estabelecer 
um  perpetuo  exemplo,  para  mostrar  quão  falsa  é  a  doutrina 
dos  que  querem  que  só  debaixo  do  poder  arbitrário  é  que 
ha  estabilidade,  segurança  e  paz.  —  Eduardo  Lavingston. — 
Nova  Orlcans,  4  de  fevereiro  de  1823 ». 

E  assim  o  patriotismo,  os  enérgicos  esforços  e  as  re- 
formas liberaes  dos  revolucionários  portuguezes,  causaram 
sensação  ate  nos  honrados  e  independentes  americanos  dos 
Estados- Unidos  do  Norte;  e  despertaram  a  sua  attenção, 
enviando  elles  egualmente  aos  nossos  reformadores  escri- 
ptos,  para  os  coadjuvarem  na  sua  empreza  patriótica. 

Devemos  ás  nações  livres  do  mundo  civilisado  esta 
prova  de  estima,  e  este  generoso  interesse  pela  nossa  rege- 
neração, obra  dos  revolucionários  de  1820. 


I. ASPAR  T.  UR  HAliU.HÃES  R  LACERDA 


LIVRO  X 


A  REACÇÃO 


CAPITULO  I 


Fundação  dos  clubs  reaccionários 


O  ministério  Villele  Lainó  e  Corbiére,  assignalou-se 
por  medidas  violentas  e  attentatorias  ás  liberdades;  foram 
supprimidas  as  circumscripções  eleitoraes  em  que  os  libe- 
raes  tinham  influencia  e  poder;  pretendeu-se  augmentar  o 
numero  de  dioceses  e  crear-se  a  dotação  clerical,  o  maior 
attentado  contra  a  liberdade  de  consciência,  ao  mesmo 
tempo  que  se  apresentavam  novas  medidas  contra  a  im- 
prensa, estendendo-se  a  censura  ate  aos  jornaes  litterarios. 

As  allianças  dos  thronos  trouxóram  comsigo  o  esma- 
gamento da  pobre  Irlanda  pelos  seus  irmãos  inglezes,  as 
invasões  de  Nápoles  e  Piemonte,  e  a  suppressão  na  Europa 
de  todas  as  sociedades  liberaes.  A  corrente  reaccionária  ac- 
centuava-se  cada  vez  mais  nas  nações  além  dos  Pyrinéos. 

O  primeiro  passo  da  santa  clliança,  ou  a  despótica  in- 
tervenção da  Áustria  nos  negócios  de  Nápoles  e  Piemonte, 
animou  o  partido  realista  em  França.  Este  aceusou  o  mi- 
nistério de  não  ter  entrado  também  em  Nápoles  e  no  Pie- 
monte ao  lado  dos  austríacos.  E  era  tal  a  sua  impaciência 
e  desespero,  por  a  França  não  ter  enviado  também  um 
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exercito  áquelles  paizes,  que  isto  deu  origem  a  um  sério 
conflicto  entre  os  terroristas  brancos  e  o  ministério,  por  oc- 
casião  da  resposta  ao  discurso  do  throno. 

Os  demagogos  e  assassinos  de  1815  não  poderam  le- 
var a  bem  que  Fernando  de  Nápoles  e  Carlos  Alberto  do 
Piemonte  não  fossem  restituídos  a  seus  direitos  inauferíveis 
com  auxilio  da  França,  ou  de  Luiz  xvm.  O  ministério  co- 
nhecia todo  o  absurdo  d'esta  opposição,  porque  para  se 
conseguir  aquelle  fim  bastava  só  a  intervenção  da  Áustria; 
e  um  exercito  francez,  além  de  não  fazer  nada,  trazia  com- 
sigo  despezas  inúteis  para  o  reino. 

O  conde  de  Artois,  o  chefe  dos  terroristas,  intervém,  e 
obriga  Luiz  xvm  a  demittir  o  ministério,  sendo  este  con- 
stituído, nos  fins  do  anno  de  182 1,  com  os  sicários  realis- 
tas de  181 5. 

Nossos  leitores  já  conhecem  as  medidas  apresentadas 
pelos  terroristas  brancos. 

A  instrucção  publica  foi  entregue  á  direcção  do  clero, 
e  deu-se  permissão  aos  jesuitas,  os  maiores  inimigos  da 
humanidade,  de  abrirem  numerosas  escolas  em  toda  a 
França. 

Entre  as  leis  apresentadas  citaremos  a  reforma  penal, 
muito  similhante  á  que  ultimamente  se  fez  em  Portugal, 
na  qual  se  multiplicaram  os  factos  constituitivos  dos  deli- 
ctos,  tirou-se  ao  jury  a  faculdade  de  intervir  nas  questões 
de  imprensa,  e  aggravaram-se  as  penas. 

Os  apostólicos  e  os  da  Congregação  ficaram  senhores 
da  França,  que  logo  trataram  de  entregar  aos  seus  amigos 
jesuitas  e  ao  clero. 

Em  presença  da  inutilidade  dos  seus  esforços  e  das  li- 
berdades que  lhes  foram  roubadas  violentamente,  e  em 
presença  da  reacção  religiosa  triumphante  com  o  auxilio 
ca  carta  de  Luiz  xvm,  o  partido  liberal  organisou-se  secre- 
tamente, e  constituiu  a  poderosa  e  bem  formada  sociedede 
dos  carbonários,  organisada  sob  o  plano  da  de  Nápoles.  De 
aqui,  a  série  de  conspirações  que  assignalou  os  annos  de 
1822  e  1823,  tendo  todas  por  fim  a  queda  dos  Bourbons. 

Os  conspiradores  subiam  ao  patíbulo  gritando :  — 
Viva  a  T(epublical 
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Comprimida  a  opinião  liberal,  travou-se  encarniçada 
lucta  entre  ella,  os  apostólicos,  os  da  Congregação  e  o  par- 
tido religioso,  secundado  pelos  jesuítas.  Derramou-se  muito 
sangue  nas  ruas  de  Paris  por  occasião  das  procissões  e  das 
imprudentes  manifestações  do  partido  clerical,  exacerbado 
com  a  victoria. 

Depois  das  eleições  de  maio  de  1822,  os  da  Congrega- 
ção, os  apostólicos  e  o  partido  religioso,  excitado  pelos  je- 
suítas, começaram  a  pedir  com  violências  e  ameaças  a  in- 
tervenção da  França  na  Hespanha,  com  o  intuito  de  acabar 
com  os  últimos  restos  da  revolução  liberal,  refugiada  em 
aquelle  paiz,  e  bem  assim  em  Portugal. 

Data  do  anno  de  1822  a  maior  actividade  dos  clubs 
reaccionários  estabelecidos  entre  nós;  mas  a  invasão  de 
Nápoles  é  que  marca  verdadeiramente  o  inicio  da  reacção 
i  revolução  portugueza  de  1820. 

Já  dissemos  que  as  bases  da  constituição  foram  o  pre- 
texto para  os  gabinetes  da  Europa  se  manifestarem  contra 
o  governo  portuguez.  Essas  cortes  retrogradas  exaspera- 
ram-se  por  verem  que  Portugal  ainda  foi  mais  além  do  que 
a  Hespanha,  e  requintara  nas  doutrinas  democráticas.  O 
representante  do  Vaticano,  os  ministros  da  Rússia,  Áustria 
e  Prússia,  romperam  as  relações  diplomáticas  com  o  nosso 
paiz;  e  com  esta  attitude  arrogante  e  aggressiva  animaram 
os  reaccionários  de  dentro. 

A  Inglaterra,  que  jâ  tinha  adherido  á  santa  alliança,  en- 
viou uma  nota  ás  cortes  portuguezas,  aconselhando-as  a 
que  fizessem  uma  constituição  á  semelhança  da  de  Luiz 
xviii ;  que  ella  interporia  o  seu  valimento  perante  as  cortes 
do  norte  em  nosso  favor,  dando  a  entender  que  ellas  as- 
sim respeitariam  a  nova  ordem  de  coisas. 

Era  a  mesma  proposta  que  a  França  dirigiu  ao  parla- 
mento de  Nápoles. 

Na  verdade,  caçoava-se  com  os  povos  quando  se  lhes 
aconselhava  a  que  adoptassem  o  regimen  da  restauração 
bourbonica,  que  estava  dando  tão  escandalosos  exemplos 
de  oppressão  e  tyrannias  a  toda  a  Europa. 

A  Grã-Bretanha  queria-nos  dotar  com  o  regimen  dos 
terroristas  brancos,  e  entregar-nos  aos  apostólicos,  congrega- 
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Vienna,  melhor,  quando  os  aulicos  austríacos,  arrastados 
por  uma  ambição  e  soberba  insolentes,  emprehendem,  sob 
fallazes  e  capciosos  pretextos,  invadir  a  innocente  e  mode- 
rada Nápoles,  não  só  insultam  a  esta  valorosa  nação,  não 
só  á  invicta  Hespanha,  de  quem  ella  tomou  uma  constitui- 
ção, que  por  sua  sabedoria  lavará  em  breve  tempo,  qual 
santo  baptismo,  da  hedionda  mancha  do  despotismo  a  Eu- 
ropa toda,  e  as  outras  três  partes  do  globo  terrestre,  mas 
insultam  a  Portugal,  que  tem  adoptado  no  seu  seio  bases 
e  principios^ainda  mais  liberaes  que  os  d'aquella  constitui- 
ção». 

O  congresso  decidiu  que  a  regência  fizesse  chegar  ao 
conhecimento  das  cortes  estrangeiras  quanto  era  desagra- 
dável para  Portugal  o  vêr  que  se  não  respeitavam  os  direi- 
tos e  independência  das  nações.  Em  vista  d'isso,  as  cortes 
retrogradas  persistiram  na  lucta  contra  a  liberdade. 

Em  França,  o  partido  clerical  e  realista  já  pedia  e  in- 
stava, como  dissemos,  pela  intervenção  franceza  nos  ne- 
gócios da  Hespanha,  e  dizia  que  se  praticava  um  crime  dei- 
xando Fernando  vn  em  poder  dos  revolucionários,  que  ur- 
gia anniquilar  por  uma  vez.  Elles  apontavam  os  exemplos 
de  Portugal  e  Hespanha  como  altamente  escandalosos  e 
immoraes,  depois  da  licção  que  levaram  os  napolitanos  e 
piemontezes.  A  invasão  da  península  ibérica  era  a  conclu- 
são lógica  da  violação  da  Itália.  Ainda  mais:  o  partido 
dos  apostólicos  e  dos  da  Congregação,  inspirados  e  educados 
pelos  jesuítas,  não  consideravam  a  sua  causa  como  franceza 
simplesmente,  mas  sobretudo  como  catholica.  No  seu  es- 
pirito cosmopolita,  estes  discípulos  de  Loyola  queriam  le- 
var a  reacção  a  todos  os  povos  da  Europa;  o  seu  exercito 
era  o  sustentáculo  da  fé,  e  não  um  exercito  francez,  ita- 
liano e  hespanhol.  Portanto,  urgia  que  elles  destruíssem 
immediatamente  os  pedreiros  livres  e  maçons  portuguezes  e 
hespanhoes,  que  estavam  decretando  leis  com  aggravo  do 
catholicismo  e  da  egreja. 

Completamente  dominados  por  esta  ideia  fixa,  envia- 
ram a  Portugal  e  Hespanha  agentes  seus,  para  auxiliarem 
a  contra  revolução  e  promoverem  a  creação  de  clubs  reac- 
cionários, como  filiações  dos  clubs  francezes.  O  dinheiro 
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abundava  nas  mãos  dos  apostólicos,  porque  os  jesuítas  sa- 
bem explorar  como  ninguém  a  boa-fé  do  povo,  e  tirar  de 
elle  sommas  fabulosas  com  que  sustentam  o  seu  enorme 
poderio.  Como  veremos  n'outra  parte,  veio  para  Hespanha 
e  Portugal  muito  oiro  da  França,  como  intermediaria  das 
cortes  retrogradas  do  norte,  que  não  deveriam  ter  contri- 
buído com  pouco. 

A  bolsa  dos  apostólicos  estava  recheiada  de  dinheiro 
vindo  de  todas  as  nações  da  Europa,  empenhadas  em  fa- 
zer cahir  as  revoluções  peninsulares,  contra  que  não  ces- 
savam de  conspirar. 

O  cordão  sanitário  que  a  França  estabeleceu  nas  fron- 
teiras hespanholas,  sob  pretexto  de  febre  amarella,  não  só 
deu  origem  a  que  os  reaccionários  da  península  começas- 
sem a  espalhar  que  era  já  principio  da  invasão  franceza, 
como  também  a  que  o  exercito  da  fé  se  movesse  e  entrasse 
á  sombra  delle  na  Hespanha,  e  por  conseguinte  em  Portu- 
gal. Neste,  é  certo,  percorriam  muitos  agentes  secretos  dos 
apostólicos,  e  muitos  jesuítas  disfarçados  pregando  e  ani- 
mando a  contra-revolução,  e  espalhando  oiro  para  a  for- 
mação dos  clubs  secretos. 

Parece  caberem  as  honras  da  primasia  na  formação 
d  aquelles  clubs  a  Coimbra,  cidade  dos  frades  e  dos  lentes 
de  borla  e  capello.  Por  occasião  da  discussão  das  bases  da 
constituição  e  da  invasão  de  Nápoles,  formou-se  um  des- 
ses clubs  secretos  agitadores  no  cimo  do  Montarroio,  pró- 
ximo de  Cellas.  Era  composto  de  apostólicos,  de  lentes  e 
de  frades,  todos  amigos  das  trevas  e  da  ignorância. 

O  fim  d 'elle  era  propalar  as  noticias  favoráveis  á  causa 
vindas  do  estrangeiro,  espalhar  boatos  aterradores,  e  ser- 
vir-se  do  púlpito  para  a  propaganda  contra  os  reformado- 
res da  pátria,  ou  contra  os  malditos  constituintes,  perten- 
centes â  seita  dos  pedreiros  livres  e  dos  atlxus,  segundo  di- 
ziam esses  chamados  defensores  da  religião  da  paz  e  da 
verdade. 

Um  dos  boatos  que  os  montarroianos  espalharam, 
logo  no  principio  da  sua  organisaçao,  foi  que  uma  freira 
do  convento  de  Villa  Real  tivera  uma  visão  milagrosa,  que 
lhe  annunciou  a  queda  immediata  do  systema  constitucio- 
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nal,  no  próximo  domingo  de  Paschoa.  Todos  os  fieis  de- 
votos esperaram  com  anciedade  por  esse  dia,  em  que  o 
céo  despediria  raios  e  coriscos  sobre  os  revolucionários 
de  20.  Preparavam-se  já  grandes  festas.  Chegou  o  dia  de- 
sejado. . .  mas  o  milagre  não  se  fez.  Foi  quebranto  que  lhe 
deram. 

Depois,  os  mesmos  clubs  secretos  resolveram  fazer 
propaganda  no  púlpito.  Um  padre  marianno  pregou  em 
Coimbra,  e  disse,  por  essa  occasião,  que  os  malvados  das 
cortes  queriam  dar  de  mão  á  religião,  e  que  o  machado  jâ 
tinha  descarregado  os  primeiros  golpes  na  raiz  da  grande 
e  frondosa  arvore  sagrada.  Referia-se  ás  bases! 

Pouco  tempo  depois,  outro  frade  repetiu  o  mesmo 
em  Vouzella,  accrescentando  que  os  revolucionários  esta- 
vam combinados  com  os  rabinos,  para  os  introduzirem  no 
reino,  e  darem  assim  cabo  da  religião  de  Christo. 


Os  clubs  secretos  reaccionários  entram,  como  disse- 
mos, no  seu  grande  período  de  actividade,  em  1822. 

Em  Lisboa  e  seus  termos  viam-se  espalhadas  e  ramifi- 
cadas essas  perniciosas  associações.  Parece  que  havia  clubs 
volantes,  ou  ao  ar  livre,  e  clubs  em  casas  particulares. 

Na  cidade  de  Lisboa  existiam  os  clubs  da  sé,  de  S. 
Vicente  de  Fora,  do  Tasseio  e  do  Terreiro  do  Paço. 

A'  aggremiação  intitulada  Club  do  Passeio  pertencia  um 
frade  franciscano,  fr.  Francisco  de  Santa  Rosa  de  Viterbo 
Moreira  Braga,  provavelmente  irmão  orador,  escolhido  para 
andar  pelas  egrejas  pregando  contra  o  systema  liberal.  Em 
uma  egreja  acabou  o  seu  sermão  contra  os  pedreiros  livres, 
pedindo  uma  avè-maria  por  el-rei  nosso  senhor,  que  di^cm  ser 
nosso  soberano.  Foi  a  Cintra,  e  ahi  n'um  sermão  disse  taes 
coisas  contra  os  liberaes  e  contra  os  constituintes,  que  o 
juiz  de  fora  deu  parte  d'elle  para  a  intendência  da  policia. 
Portou-se  do  mesmo  modo  num  sermão  pregado  na  er- 
mida da  Senhora  da  Boa- Vista,  perto  da  fabrica  de  tabacos. 

Produziu  tal  escindalo  aquelle  irmão  do  Club  do  Pas- 
seio, que  se  procedeu  a  uma  devassa,  e  foi  processado  e  pro- 
nunciado. 
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Eis  a  portaria  do  ministro  da  justiça,  para  o  correge- 
dor do  bairro  da  rua  Nova: 

«Constando  pela  informação  e  summario  a  que  pro- 
cedeu o  corregedor  do  crime  do  bairro  da  rua  Nova,  acerca 
de  um  sermão  anti-constitucional  pregado  n'esta  capital 
por  um  religioso  franciscano,  por  appellido  o  Santa  Rosa, 
ou  por  autonomasia  o  padre-mestre  Braga,  que  este,  atra- 
vez  dos  seus  mais  sagrados  deveres  soltara  palavras  amar- 
gas e  revoltosas,  indispondo  escandalosamente  os  ouvintes 
contra  o  governo  que  felizmente  nos  rege,  chamando-os  à 
revolta  e  minando  os  alicerces  da  grande  obra  da  constitui- 
ção, e  sendo  outrosim  presente  a  sua  magestade  pelas  in- 
clusas informações  do  intendente  geral  da  policia,  do  juiz 
de  fora  da  villa  de  Cintra,  e  do  juiz  de  fora  da  villa  da 
Moita,  que  o  referido  religioso  tem  feito  eguaes  práticas 
em  differentes  egrejas,  sendo  todos  estes  actos  tanto  mais 
criminosos,  quanto  para  elles  se  tem  servido  da  santa  reli- 
gião que  professamos,  como  instrumento  indigno  para  o 
conseguimento  dos  seus  malignos  projectos.  Manda  el-rei 
pela  secretaria  do  estado  dos  negócios  da  justiça  remetter 
ao  mencionado  corregedor  do  bairro  da  rua  Nova  as  referi- 
das informações  e  summarios,  para  que  á  vista  de  tudo 
haja  de  pronunciar  quem  fôr  culpado  e  proceder  na  forma 
da  lei  e  sem  perda  de  tempo.  —  Palácio  de  Queluz,  26  de 
abril  de  1822. — José  da  Silva  Carvallio». 

O  club  que  se  reunia  a  altas  horas  da  noite  no  ermo 
Terreiro  do  Paço,  foi-nos  descoberto  pelo  denunciador  da 
conspiração  da  rua  Formosa.  Pela  denuncia,  de  que  falia- 
remos  adiante,  vc-se  que  os  conspiradores  se  reuniam  fora 
de  horas  n'aquella  praça,  e  ahi  conversavam  sobre  o  as- 
sumpto e  combinavam  os  seus  planos.  Isto  tem  impor- 
tância para  os  factos  que  narraremos  no  capitulo  seguinte. 

Também  pela  mesma  denuncia  se  vé  que  havia  reu- 
niões secretas  em  casa  do  marquez  d'Alegrete,  no  largo  do 
Calhariz,  na  loja  de  bebidas  do  Toscano,  e  ao  Poço  Novo 
em  casa  de  um  boticário,  como  tudo  melhor  veremos 
quando  faltarmos  da  conspiração. 

A  respeito  do  club  da  sé  escreve  o  Censor  Lusitano, 
fallando  da  questão  da  rainha: 
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«Procure  o  governo,  que  apparecerão  os  seis  apósto- 
los do  bispo  santo,  e  as  duas  santas  que  lhe  lavaram  os  pés, 
porque  isto  de  santos  tem  dado  e  ha-de  dar  que  fazer  e  en- 
tender. Faça  o  governo  apparecer  esses  beatarrões  e  as  bea- 
tas. Faça  apparecer  esse  famoso  processo  que  se  fez  ao  bispo 
santo  e  a  seus  satellites,  cujo  processo  arranjado  pelo  defen- 
sor Mourão  lhe  obteve  o  logar  de  monsenhor  da  patriarcal. 
Chame-se  quem  sabe  todas  essas  coisas  indignas  que  acon- 
teceram a  este  respeito.  Elle  que  diga  quaes  eram  as  relí- 
quias do  bispo  santo,  que  as  altas  beatas,  hoje  club  da  sé, 
pediam  com  tanto  empenho  (o  urinol  e  o  chinello  velho 
do  bispo).  Procure-se  o  barbeiro  que  foi  do  bispo,  e  outro 
maganão  que  raspava  com  a  faca  a  sola  do  chinello,  para 
dar  as  raspas  ás  fidalgas  que  iam  por  devoção  comer  altas 
noites  os  fiambres  e  os  perus,  e  comer  os  ágapes  noctur- 
nos ao  pé  de  S.  Vicente  de  Fora.  Procure-se  a  casa  d'essas 
beatonas  que  despacharam,  ou  promoveram,  da  snr.a  D.  Car- 
lota de  Bourbon  dois  patifes  hereges,  um  para  prior  d'Obi- 
dos  e  outro  para  prior  de  S.  Nicolau  de  Lisboa;  sendo  este 
ultimo  mandado  abjurar  a  heresia  do  bispo,  recusou  fa- 
zel-o,  e  por  isso  não  foi  collado. 

Appareçam  estes  seis  tratantes  e  fanáticos  que  estão 
em  Lisboa,  e  teem,  por  intervenção  de  altas  beatas,  illudido 
a  rainha,  enganada  por  duas  condessas  que  foram  aias, 

criadas,  e do  bispo  santo.  Faça  o  governo  essas 

diligencias;  use  dos  seus  meios;  deixe  fallar  os  periódicos; 
salve-se  o  povo,  que  é  a  lei  suprema. 


O  systema  do  bispo  santo  é  o  foco  de  todo  o  mal ;  cor- 
te-se;  arrase-se  este  foco  de  perversidade  a  todo  o  custo,  dê 
por  onde  dér». 

Eis  ahi  consubstanciada  em  tão  poucas  palavras  toda 
a  historia  do  club  da  sé,  que  tinha  por  chefe  honorário  o 
bispo  santo,  ou  o  patriarcha  expulso,  e  por  membros  todos 
os  beatos  e  beatas  de  alta  e  baixa  condição  da  cidade  de 
Lisboa. 

A  sé  e  S.  Vicente  de  Fora  tornaram- se  os  dois  gran- 
des pontos  de  reunião  dos  apostólicos  e  congrcgacistas,  de  todo 
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o  beaterio,  de  padres  e  frades  reaccionários,  de  fidalgos  e 
cortesãos  fanáticos,  que  morriam  de  saudades  pelos  santos 
tempos  da  inquisição  e  de  D.  João  v. 

E  esses  seis  padres  que  estavam  em  Lisboa  enganando, 
ou  mystificando  a  rainha  Carlota  Joaquina,  seriam  seis  je- 
suítas enviados  da  França  ? 

Quasi  todos  os  dias  entravam  nos  paços  da  sé  as  aris- 
tocráticas beatas,  de  mantilha  preta,  benzendo-se  apressa- 
damente, como  quem  vé  o  diabo  diante  de  si,  e  abanando 
com  as  mãos,  como  quem  ouve  coisas  estupendas  que  de- 
seja expellir  dos  ouvidos. 

Estavam  reunidos  os  agentes  do  bispo  santo:  uma  mis- 
tura exótica  de  sotainas,  sachristas,  fidalgos  sandeus  e  fi- 
dalgas intromettidas,  roupetas  e  casacas.  Subitamente,  en- 
trava uma  d'aquellas  beatas  que  comiam  raspas  do  chinello 
do  bispo  santo,  e  exclamava  atterrada : 

—  Santo  nome  de  Jesus!  O  céo  nos  valha! 
E  voltando-se  para  um  dos  presentes: 

— O*  snr.  padre  fulano!  o  que  vae  ahi  por  essa  cidade 
toda!  Esses  malvados  das  cortes  querem  perder  Portugal 
e  a  santa  madre  igreja!  Hoje  discutiu-se  o  artigo  26.0  das 
bases  e  proferiram-se  discursos  heréticos,  que  até  não  sei 
como  o  céo  não  mandou  seus  raios  exterminadores.  Vae 
por  toda  a  cidade  de  Lisboa  grande  indignação  contra  esses 
jacobinos,  que  desejam  abolir  a  nossa  santa  e  querida  reli- 
gião e  introduzir  os  judeus,  os  protestantes,  e  a  seita  de 
Mafoma. 

—  Credo !  abrenuncio ! 

Todos  os  presentes  com  uncção  religiosa  repetiam  o 
mesmo,  e  faziam  muitos  signaes  da  cruz. 
E  proseguia  a  beata: 

—  Quem  nos  pôde  salvar  d'uma  tal  desgraça  ?  Que  o 
senhor  santo  patriarcha  ore  por  nós,  e  que  venham  quanto 
antes  russos,  austríacos,  prussianos  e  francezes,  livrar- nos 
d'esta  cambada  de  maçons  e  inimigos  de  Deus,  d'esses  ja- 
cobinos das  cortes  que  estão  escandalisando  os  bons  cos- 
tumes d' es  te  povo,  e  o  mundo  inteiro  com  suas  heresias. 
E  foi  para  isto  que  os  malvados  pozéram  fora  o  nosso  santo 
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patriarcha,  que  Deus  nos  traga  breve,  para  nos  valer  e  sal- 
var do  peccado  ». 

Todos  em  coro  faziam  o  mesmo  voto. 

N'outro  dia  entrava  uma  outra  beata,  com  os  mesmos 
geitos  e  cheia  de  indignação,  dizendo: 

— Que  enorme  patifaria!. . .  Já  se  viu  uma  coisa  as- 
sim? Os  demagogos  das  cortes  acabam  hoje  de  decretar  a 
venda  dos  bens  da  nossa  santa  igreja,  e  querem  reduzir  os 
padres  e  ministros  do  Senhor  á  miséria  e  á  fome!  Aboli- 
ram a  religião,  e  agora  querem  matar  à  fome  os  seus  mi- 
nistros! Isto  não  pôde  continuar  assim !  E'  preciso  dar  cabo 
d'essas  cortes  infames  e  heresiarchas. 

Era  ouvida  com  profunda  indignação  dos  do  conciliá- 
bulo, que  em  altos  berreiros  bramavam  contra  o  itovo  at- 
tentado  dos  pedreiros  livres,  e  repetiam  que  era  preciso  deitar 
por  terra  similhantes  desalmados,  que  tudo  estavam  des- 
truindo. 

Quando  se  votou  a  impetração  da  bulia  para  se  comer 
carne  na  Quaresma,  então  é  que  foram  ellas.  Beatos,  beatas, 
sotainas  e  sachristas,  todos  se  rebellaram  e  pediram  o  cas- 
tigo dos  céos  e  dos  infernos  contra  os  auctores  de  tão  ne- 
fando attentado  aos  preceitos  religiosos. 

—  Comer  carne  na  Quaresma?!  —  exclamavam  elles 
apavorados  —  vamos  todos  para  o  inferno!  Não  ha  salva- 
ção possível.  Meu  Deus!  acudi- nos,  pela  vossa  infinita  mi- 
sericórdia! Amen. 

E  taes  eram  as  scenas  que  todos  os  dias  tinham  logar 
no  tal  club  da  sé,  quando  os  novelleiros  lhe  levavam  as 
noticias  das  cortes  e  das  suas  discussões  e  resoluções.  Foi 
ahi  que  se  resolveu  fazer  toda  a  guerra  â  bulia  impetrada, 
dizendo-se  aos  crentes  que  ella  era  filha  dos  atheus  e  dos 
inimigos  da  igreja,  e  que  ninguém  fizesse  uso  d'ella,  se  se 
quizésse  salvar. 

Os  conspiradores,  para  manejarem  mais  á  sua  vonta- 
de, organisaram  clubs  fora  de  Lisboa,  e  longe  das  vistas  da 
auctoridade.  Um  d'esses  clubs  foi  organisado  na  villa  da 
Chã;  pertencia  a  elle  o  celebre  Acúrcio  José  das  Neves,  e 
foi  ahi  que  este  deputado  das  cortes  ordinárias  decidiu  apre- 
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sentar  a  sua  moção  a  favor  da  rainha  e  contra  o  procedi- 
mento do  governo*  Lemos  no  n.°  26  do  Censor: 

(tNão  houve,  diz  aquelle  jornal,  fallando  da  sahida  do 
patriarcha,  ponto  de  appoio  para  a  contra-revolução ;  con- 
tentaram-se  os  inimigos  do  systema  de  cobril-o  de  elogios, 
chamando-lhe  martyr  que  algum  dia  será  escripto  no  cata- 
logo dos  santos,  e  cuja  imagem  apparecerá  em  alguma 
furna  ou  caverna. . .  no  Poço  do  Bispo. . .  no  Tojal. . . 
aonde  algumas  noites qui  kgit  inteliget». 

Vê-se  que  também  n'aquelles  sitios  se  conspirava. 

Veio  depois  o  apparecimento  da  Senhora  da  Rocha  de 
Carnaxide,  de  que  fallaremos  n'outro  capitulo,  e  a  ribeira 
de  Jamor  tornou-se  o  logar  predilecto  de  todo  o  beaterio. 

Emfim,  dentro  de  Lisboa  e  nos  seus  termos,  formiga- 
vam os  clubs  secretos  dos  apostólicos  auxiliados  com  o 
oiro  do  estrangeiro,  e  com  a  poderosa  influencia  d'este  e 
dos  seus  exércitos  armados  e  promptos  á  primeira  voz. 

Coimbra  era  outro  foco  de  clubs  secretos  daquellas 
santas  creaturas,  que  se  preparavam  para  realisar  em  Por- 
tugal o  terror  branco,  apesar  de  nunca  ter  havido  n^lle  o 
terror  vermclljo. 

Era  preciso  parodiar  a  França,  e  espalhar  pela  Europa 
que  os  revolucionários  de  1820  em  nada  differiam  dos  de 
1793,  e  que  eram,  como  estes,  despóticos  e  malvados  em 
seus  intentos  e  em  suas  funestas  obras. 

Quando  Borges  Carneiro  injustamente  fallou  no  con- 
gresso contra  as  sociedades  patrióticas,  que  eram  o  maior 
auxilio  que  as  cortes  podiam  encontrar  para  a  sua  obra  re- 
generadora, quando,  repetimos,  Borges  Carneiro  injusta- 
mente fallou  contra  as  sociedades  patrióticas,  receiando  que 
ellas  dessem  os  mesmos  resultados  anarchicos  das  de  Hes- 
panha,  todos  os  jornaes  protestaram  contra  as  palavras  de 
aquelle  orador,  que  por  vezes  atirava  pancadas  de  cego. 

No  Jlstro  da  Lusitânia,  de  23  de  fevereiro  de  1822,  de- 
paramos com  uma  curiosa  correspondência  de  Coimbra, 
em  resposta  a  Borges  Carneiro: 

«...  não  me  temo,  diz  o  correspondente,  de  socie- 
dades compostas  de  cidadãos  bem  conhecidos  pelos  muitos 
títulos,  sendo  o  principal  a  não  duvidosa  adhesão  ao  sys- 
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tema  constitucional;  temo-me,  sim,  como  v.  m.,  das  socie- 
dades que  se  fazem  em  Lisboa  em  algumas  casas,  d'onde 
talvez  dimanasse  o  Tatriota  Sandoval;  temo-me  de  outras 
muitas  que,  não  tendo  regulamento  nem  ordem,  o  seu  fim 
principal  é  pôr- nos  em  desordem  e  escravisar  a  pátria;  te- 
mo-me dos  clubs  que  aqui  mesmo  ha  na  longa  rua  da  So- 
phia,  que  cuidam  desacreditar  o  congresso,  e  fazer  vêr  ao 
povo  que  pouco  poderá  durar  uma  tal  ordem  de  coisas;  te- 
mo-me de  uma  sociedade  certa  todos  os  dias,  maxime  nos 

correios,  que  existe  no  collegio  dos d'esta  cidade,  que 

não  participou  sua  installação  ao  congresso,  e  que  se  com- 
põe de  cónegos,  frades,  lentes,  desembargadores  e  opposi- 
tores;  sociedade  em  que  só  se  vé  com  gosto  o  Patriota 
Sandoval,  Vinagistas,  Gaveta  Universal  e  outros  taes  periódi- 
cos, occupando-se  seus  membros  em  chincaihar  e  metter  a 
ridículo  as  sabias  deliberações  do  congresso,  e  inventar  e 
fazer  espalhar  não  só  em  Coimbra,  mas  por  toda  a  provín- 
cia, outras  noticias  atterradoras;  temo-me  de  vêr  que  ha 
lentes  na  universidade  que  blasonam  de  não  acreditar  no 
governo  constitucional,  e  que  negam,  em  particular  expres- 
samente, e  em  publico  tacitamente,  a  soberania  ao  congres- 
so, o  que  ha  bem  pouco  tempo  fez  um,  não  contemplando 
no  numero  das  leis  portuguezas  os  decretos  das  cortes, 
quando  se  propunha  a  mostrar  as  leis  que  até  3 1  de  janeiro 
do  anno  presente  regiam  aos  portuguezes». 

E  cita  muitos  exemplos,  para  provar  que  a  maioria 
dos  lentes  de  borla  e  capello  era  contraria  ao  systema  consti- 
tucional, e  extremamente  affeiçoada  ao  reinado  da  estupi- 
dez, em  que  só  podiam  ser  alguma  coisa,  e  mostrar  seu 
valimento  e  importância. 

A  correspondência  prosegue  depois: 

«Eis  aqui  o  que  eu  temo,  snr.  redactor,  e  do  mais  que 
podia  dizer. . .  mas  basta  isto,  para  que  o  publico  conheça 
que  sociedades  vão  trabalhando  por  Coimbra,  e  que  só  par- 
ticipariam sua  existência  ao  congresso,  se  podéssem  tornar 
reaes  os  imaginados  exércitos  francezes,  austríacos,  russos, 
ctc.  etc,  invadindo  a  Hespanha,  esperanças  com  que  nu- 
trem suas  ideias». 

E  diz  como  em  Portugal,  depois  da  invasão  de  Napo- 
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les,  se  pozéram  em  acção  os  meios  planeados  là  fora,  para 
se  principiar  a  obra  da  invasão  da  península  ibérica. 

Em  Braga  também  havia  clubs  feotas,  e  o  Brazil  era 
outro  centro  de  reacção,  d'onde  vinham  para  Portugal  emis- 
sários de  D.  Pedro,  para  promoverem  motins  e  tumultos. 

Todos  esses  clubs  resolveram  semear  a  desordem  e  a 
anarchia  no  paiz;  e  d'elles  sahiam  constantes  emissários 
que  iam  espalhando  pelas  províncias  as  noticias  que  rece- 
biam do  estrangeiro  e  as  que  inventavam,  para  amedrontar 
as  povoações  e  assustal-as  com  a  ameaça  da  invasão  de 
russos,  austríacos  e  francezes. 

Crearam-se  jornaes  subsidiados  pelo  estrangeiro,  para 
irem  explorando  os  factos  e  os  acontecimentos,  e  bem  as- 
sim os  abusos  commettidos  de  firme  propósito  pelas  au- 
ctoridades  infiéis,  compradas  com  o  dinheiro  dos  apostó- 
licos. 

O  principal  cavallo  de  batalha  dos  reaccionários,  servis 
ou  corcundas,  era  mostrar  aos  povos  que  todas  as  cortes  eu- 
ropêas  estavam  conspiradas  contra  Portugal  e  Hespanha,  e 
que  não  queriam  vêr  por  mais  tempo  n'estes  dois  paizes 
o  systema  liberal,  por  cujo  motivo  resolveram  enviar  con- 
tra nós  seus  poderosos  exércitos.  Citavam  para  isso  os 
exemplos  de  Nápoles  e  Piemonte. 

Empregaram  todos  os  meios  para  levar  esta  convicção 
ás  mais  remotas  aldeias  do  paiz. 

Foi  com  esta  pressão  do  estrangeiro  que  os  energú- 
menos conseguiram  desviar  muita  gente  do  systema  con- 
stitucional, então  proclamado. 

O  fanatismo  religioso  também  serviu  para  se  erguer 
novamente  o  Portugal  de  D.  João  111  e  D.  João  v. 

Os  reaccionários  aproveitaram-se  habilmente  da  cir- 
cumstancia  de  os  congressos  não  terem  podido,  á  falta  de 
meios  e  de  tempo,  levantar  muitas  mais  escolas  e  reformar 
inteiramente  as  sciencias,  communicando-lhes  nova  scin- 
tilla,  como  fez  o  grande  marquez  de  Pombal.  Vendo  que 
o  bruto  ainda  tinha  vida,  tentaram  despertal-o  por  todos 
os  modos. 

Depois  de  tudo  isto,  os  agentes  dos  clubs  secretos 
reaccionários  principiaram  a  pôr  em  pratica  a  sua  obra  de 
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destruição,  provocando  a  desordem,  a  anarchia  e  a  guerra 
civil,  para  que  o  exercito  francez  se  apromptasse  e  mar- 
chasse contra  Portugal  á  primeira  voz. 

O  rei,  toda  a  corte,  os  ministros  da  coroa  e  os  magis- 
trados rebeldes  ao  progresso,  e  saudosos  dos  antigos  tempos 
do  despotismo  e  das  suas  prepotências,  todos  elles  eram 
outros  tantos  agentes  da  reacção,  trabalhando  dentro  do 
próprio  systema  constitucional,  a  que  punham  todos  os  es- 
torvos e  embaraços. 

Os  ministros  nomeados  pelo  rei  preparavam,  como 
viram  nossos  leitores,  e  como  verão  ainda  mais  adiante,  o 
terreno  para  a  contra-revolução. 

O  novo  systema  politico  assentava  em  três  pedras  fun- 
damentaes:  o  povo,  ou  a  soberania  nacional,  o  rei  e  a  reli- 
gião catholica.  A  revolução  viu  logo  conspirar  contra  si  os 
dois  últimos  elementos,  faltando- lhe  assim  dois  dos  seus 
pontos  de  appoio,  e  restando-lhe  apenas  um  só:  o  coração 
do  povo,  que  lhe  foi  fiel  até  aos  últimos  instantes,  como 
veremos  em  logar  competente. 

E  quando  dizemos  povo,  falíamos  do  proprietário,  do 
negociante,  do  industrial,  do  artista  e  do  operário,  e  não  da 
classe  de  mendigos  e  leprosos  que  em  grande  numero  se 
reuniam  nas  praças  publicas,  em  volta  dos  conventos  e  das 
egrejas,  promptos  a  seguir  o  primeiro  que  lhes  pagasse 
bem;  não  falíamos  dos  empregados  públicos  cerceados  nos 
seus  ordenados,  na  mandriice  e  nos  abusos,  nem  do  exer- 
cito dos  descontentes  que  sempre  originam  as  administra- 
ções honestas,  honradas  e  justas.  Esses  não  constituem  o 
povo  ou  a  nação;  são  os  parasitas  de  todos  os  tempos. 


CAPITULO  II 


Meios  empregados  pelos  clubs  apostólicos 


Esses  que  lá  fora  estavam  assignalando-se  por  sa- 
ques em  povoações  inteiras,  por  incêndios  e  assassinatos, 
e,  finalmente,  por  meio  de  successivos  terrores  brancos,  em- 
quanto  o  povo  foi  auetor  apenas  de  um  vcrwelJjo,  em  toda  a 
historia  da  revolução;  esses  que  em  nome  da  religião  e  do 
throno  mancharam  as  mãos  no  sangue  de  tantas  victimas, 
mostravam-se  sedentos  de  praticarem  as  mesmas  scenas  de 
horror  e  crueldade  em  Portugal  e  Hespanha.  Por  isso  não 
é  de  admirar  que  usassem  de  meios  bárbaros  e  violentos, 
para  desprestigiarem  o  systema  liberal  e  chamarem  á  pátria 


os  exércitos  estrangeiros. 


Depois  da  invasão  de  Nápoles,  depois  dos  vivos  deba- 
tes a  respeito  das  bases  da  constituição,  depois  do  jura- 
mento d'esta,  que  exacerbou  em  extremo  grau  os  reaccio- 
nários não  só  de  dentro,  mas  também  de  fora,  e  depois, 
finalmente,  da  attitude  aggressiva  e  ameaçadora  dos  repre- 
sentantes das  potencias  do  norte  e  do  Vaticano,  è  lançado  o 
fogo  a  todo  o  quarteirão  do  Terreiro  do  Paço,  que  fica  en- 
tre este  e  a  rua  dos  Capellistas,  e  entre  a  rua  Augusta  e  a 
do  Ouro. 

Vol.  j.  34 
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Note-se  que  os  clubs,  depois  dos  debates  constitucio- 
naes,  da  discussão  do  artigo  26.0  a  respeito  da  religião  do 
estado,  e  depois  do  juramento  das  bases,  começaram  a  en- 
viar aos  deputados  cartas  anonymas  ameaçando-os  de  mor- 
te, e  de  serem  assassinados  em  pleno  parlamento! 

Em  seguida,  apparece  o  fogo  n'umas  poucas  de  repar- 
tições do  estado,  e  nas  mais  importantes! 

Domingo,  10  de  junho  de  1821,  pelas  4  horas  da  tar- 
de, começou  a  vêr-se  algum  fumo  por  cima  do  telhado  da 
aula  do  commercio,  e  logo  em  seguida  apparecer  com  in- 
tensidade em  differentes  pontos  de  todo  o  edifício. 

Correram  immediatamente  todos  os  soccorros  e  todas 
as  auctoridades,  mas  em  vão,  porque  o  fogo  ateou-se  com 
violência  tal,  que  em  pouco  tempo  desapparecia  todo  o 
quarteirão,  devorado  pelas  chammas.  As  repartições  incen- 
diadas foram  as  seguintes:  conselho  da  fazenda,  com  os  títu- 
los e  contas  da  fazenda  publica;  a  junta  do  commercio;  ajunta 
da  casa  de  Bragança,  a  junta  do  tnelJjoramento  das  ordens  religio- 
sas, a  chancellaria  da  casa  de  supplicação,  e  a  tne%a  do  bem  dos 
mercadores. 

A  questão  que  a  este  respeito  se  levantou  no  con- 
gresso, derrama  muita  luz  sobre  o  facto.  Disse  Franzini: 

<rO  crime  que  se  acabou  de  commetter  é  tão  horro- 
roso, e  todos  estão  tão  completamente  convencidos  de  que 
foi  premeditado,  que  exige  as  mais  sérias  medidas  para  se 
descobrirem  os  criminosos.  Por  isso  parecia  útil  que  a  re- 
gência promettesse  um  premio  a  algum  dos  cúmplices  que 
desse  alguma  noticia,  para  se  descobrirem  os  réos.  O  fogo 
declarou-se  ao  mesmo  tempo  nos  quatro  pontos  diversos,  c  em  um 
instante  chegou  ao  plano  superior  do  cdijicio.  Encontraram-se  mor- 
rões e  vários  ingredientes  incendiários,  o  que  tudo  prova  que  o  fogo 
foi  premeditado  » . 

Castello  Branco,  entre  outras  coisas  disse: 

«Um  partido  opposto  ao  systema  constitucional  faz 
tudo  o  que  pôde;  pouco  pôde,  mas  emprega  todos  os 
meios.  Quando  me  vem  á  ideia  este  pensamento,  quando 
vejo  que  n'este  momento  se  tem  ousado  espalhar  pelos 
membros  deste  congresso  cartas  ameaçadoras,  pensando 
que  os  representantes  de  uma  nação  livre  são  tão  fracos 
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como  aquelles  que  se  servem  (Testas  vergonhosas  armas, 
que  os  farão  succumbir,  (a  mim  certamente  não),  quando 
me  occorre  esta  ideia,  não  pôde  deixar  de  se  me  apresentar 
ao  mesmo  tempo  que  este  fogo  é  ligado  com  ideias  revo- 
lucionarias ;  que  elle  teve  em  vista  manter  a  confusão  d'esta 
capital,  fazer  desgraçados  por  este  incêndio,  transtornar  as 
fortunas,  augmentar  o  numero  dos  descontentes,  para  se- 
rem outros  tantos  inimigos,  para  que  no  momento  que 
julgarem  opportuno  levantarem  os  braços,  para  deitarem 
por  terra  o  systema  constitucional ». 

Referindo-se  ás  cartas  anonymas,  disse  Borges  Car- 
neiro : 

«Eu  sou  um  d'aquelles  de  que  faz  menção  o  illustre 
preopinante.  Cartas  anonymas  me  teem  ameaçado  de  en- 
venenamento, de  assassínio,  porém  morra  muito  embora, 
mas  concorra  para  a  salvação  da  minha  pátria.  Doce  e  sua- 
ve me  será  morrer.  'Dulce  pro  pátria  mori.  Se  na  minha  mão 
estivesse  salvar  todas  essas  pessoas ;  se  na  minha  mão  es- 
tivesse salvar  os  extravios,  remediar  todos  os  males,  pouco 
importaria  que  morresse  ás  mãos  dos  assassinos  a. 

E*  bem  notável  que  Trigoso  se  oppozésse  á  proposta 
para  que  os  empregados  das  repartições  incendiadas  fossem 
excluídos  da  commissão  que  deveria  examinar  todos  os  pa- 
peis. 

Um  dia  depois  da  trasladação  para  Lisboa  da  imagem 
da  Senhora  da  Rocha,  por  ordem  do  governo,  a  qual  irri- 
tou os  beatos  da  corte  e  da  ralé,  e  bem  assim  os  membros 
do  club  que  ahi  se  reuniam  para  conspirar,  appareceu  ou- 
tro grande  incêndio  nos  estaleiros  do  Cães  do  Tojo,  à  Boa- 
vista. 

Este  fogo  foi  previsto  mezes  antes  por  um  sapateiro 
de  Arroyos,  e  quando  se  descobriu  a  conspiração  da  rua 
Formosa,  de  que  fallaremos  n'outro  capitulo. 

No  Campeão  Lisbonense,  de  4  de  junho  de  1822,  lê-se 
uma  carta  d'aquelle  sapateiro  que  é  concebida  nos  seguin- 
tes termos : 

«Fallo  do  fogo  de  1820,  e  do  palácio  do  duque  de 
Loulé.  A  este  respeito  grandes  providencias  se  teem  es- 
perado, porém  até  agora  nada!  IsLo  emtanto  a  matéria  está 
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disposta,  e  se  algum  mal  intencionado  quiser  vir  repetida  a  sema 
de  1820,  veremos  pela  3*  ve^  os  incêndios  da  ^Boavista! 

No  dia  6  d  agosto  eram  incendiados  os  estaleiros  do 
Cães  do  Tojo ! 

Ainda  mais!  No  dia  21  d'agosto,  o  mesmo  sapateiro 
torna  a  dirigir- se  á  redacção  do  jornal,  e  escreve  o  seguinte: 
«Mas  é  preciso  que  os  nossos  representantes  saibam, 
e  saibam  de  uma  vez,  qual  é  a  arma  de  que  se  valem  os 
inimigos  da  pátria,  para  ferirem  mortalmente  o  systema 
constitucional.  Quando  o  soberano  congresso  saneciona 
as  leis,  como  geralmente  conhece  a  nação  que  é  em  seu 
beneficio,  os  inimigos  da  pátria  não  ousam  levantar  a  voz. 
Porém,  quando  ha  acontecimentos  desastrosos,  quando  ha 
falta  de  providencias  de  algumas  auetoridades,  então  a  sur- 
dina espalham  e  derramam  o  fel  da  amargura  entre  os  in- 
cautos, rudes  e  ignorantes,  fazendo-lhes  vér  com  falsas 
persuasões  que  as  suas  queixas,  lagrimas  e  gemidos,  pro- 
vêem todos  da  constituição  e  das  cortes;  e  pode  muito  bem 
ser  que  as  queixas  que  eu  ouvi  no  Cães  do  Tojo  sejam  devidas  a 
taes  princípios,  porque,  a  fallar  a  verdade,  snr.  redactor,  na  fre- 
guesia ha  muita  propensão  para  o  corcundismo. . .  Quem  quiser 
que  adivinhe». 

O  auetor  da  correspondência  affirma  que  ouviu  dizer 
no  Cães  do  Tojo,  por  occasiâo  do  incêndio,  que  tudo  era 
por  causa  do  systema  constitucional,  e  que  ouviu  bramar 
contra  elle  e  as  cortes. 

E  teria  tido  esse  auetor  das  duas  cartas  para  o  Campeão 
Lisbonense  conhecimento  anterior  do  incêndio  da  Boavista, 
por  via  de  alguma  beata  bisbilhoteira,  amiga  de  dar  á  lín- 
gua? 

Elle  parece  estar  não  só  ao  facto  do  que  se  passava 
nos  clubs  secretos  dos  reaccionários,  mas  conhecer  também 
o  que  ia  pelas  sachristias. 

Mas  não  era  só  por  meio  do  incêndio  que  os  anarchis- 
tas  e  demagogos  brancos  pretendiam  desacreditar  o  novo 
regimen  perante  a  opinião  publica  e  a  Europa;  emprega- 
vam também  o  assassinato  e  o  roubo  desenfreado  em  todo 
o  paiz,  dando  dinheiro  e  protegendo  as  quadrilhas  de  sal- 
teadores, que  desde  então  por  diante  infestaram  todas  as 
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provindas,  assaltando  as  povoações,  e  commettendo  crimes 
espantosos  com  a  maior  audácia  e  impunidade,  porque  a 
maioria  dos  magistrados  se  associavam  aos  malfeitores, 
como  veremos  em  logar  competente. 

«Entrava,  diz  Souza  Monteiro,  no  plano  dos  inimi- 
gos dos  melhoramentos,  fazer  crer  que  o  reino  estava  des- 
enganado, que  não  havia  administração  da  justiça  nem  se- 
gurança pessoal,  e  a  constituição  os  auxiliava,  porque  nin- 
guém podia  ser  preso  senão  em  flagrante  delido,  ninguém  conde- 
mnado  senão  em  vista  de  provas  legaes,  e  nem  estas  se  podiam  ha- 
ver pelo  receio  que  se  tinha  dos  salteadores ,  nem  o  caso  de  fla- 
grante apparecia  jamais,  porque  os  criminosos  tinham  todo 
o  cuidado  de  evital-o.  Qucria-se  fa^er  crer  que  o  povo  estava 
descontente,  que  as  refonnas  tinham  levado  muita  gente  d  mendici- 
dade, e  esta  ao  latrocínio»,  (i) 

E  mais  adiante: 

«Um  dos  meios  que  o  partido  absolutista  punha  em 
uso  para  derribar  a  constituição,  era  pregarem  os  seus  jor- 
naes  as  doutrinas  mais  exaggeradas,  e,  fingindo-se  á  testa 
do  progresso,  e  levando  o  paiz  de  excessos  em  excessos, 
conduzil-o  até  á  licença,  que  cederia  seu  logar  a  um  despo- 
tismo de  ferro,  mas  acolhido  como  a  única  esperança  de 
salvação;  assim,  em  nome  da  liberdade  insultavam  os  ma- 
gistrados e  faziam-lhes  perder  a  força  moral,  do  que  resul- 
tavam crimes  sobre  crimes,  sem  que  as  auctoridades  os  po- 
déssem  cohibir;  quadrilhas  de  ladrões  depois  de  terem  assolado 
as  estradas  vinham  ás  povoações  commctfer  roubos  e  violências, 
que  não  deixavam  de  altribuir  ao  systema  constitucional  reputado 
pelos  povos  protector  d9 este  flagello;  pasquins  circulavam  de  mão 
em  mão  e  eram  afixados  nos  togares  públicos,  e  nelles  lia- se — En- 
quanto houver  constituição,  pode-se  ser  assassino  e  ladrão —  ». 

Este  período  pertence  á  parte  intitulada  Manobras  do 
partido  absolutista. 

Com  effeito,  por  toda  a  parte  do  reino  os  chamados 
defensores  da  santa  religião  e  do  throno  promoveram  rou- 


(1)    Historia  de  Portugal.  Tomo  II/pag.  333. 
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boá  e  mortes,  incitando  e  protegendo  os  salteadores  e  fao 
cinoras  mais  conhecidos  no  paiz,  e  herança  do  passado. 

Trataremos  d'esta  matéria  quando  fallarmos  da  ma- 
gistratura; por  agora  cingir-nos-hemos  a  apresentar  mais 
um  facto  succedido  no  Terreiro  do  Paço,  onde  os  reaccio- 
nários se  reuniam  varias  vezes,  e  já  theatro  do  primeiro  in- 
cêndio que  houve  depois  da  revolução. 

Na  occasião  em  que  se  promoviam  desordens  e  tumul- 
tos nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  praticava-se  no  Terreiro 
do  Paço  um  crime  horroroso,  que  fez  tanta  sensação,  como 
os  grandes  e  devoradores  incêndios  das  repartições  publicas 
e  do  Cães  do  Tojo. 

Esse  crime  foi  perpetrado  á  face  da  guarda  principal, 
sem  que  acudisse  um  único  soldado! 

Eis  como  os  factos  se  passaram : 

Em  meados  de  fevereiro  de  1822,  chegou  a  Lisboa  o 
corregedor  de  Beja,  António  José  Cabral  de  Mello  e  Pinto, 
com  a  esposa  e  filhos.  Na  tarde  do  dia  1 5  foram  todos  pas- 
seiar  para  o  Terreiro  do  Paço,  e  vêr  a  estatua  equestre; 
quando  regressavam  ao  hotel,  ás  7  e  meia  da  tarde,  foram 
surprehendidos  por  dois  indivíduos  que  se  dirigiram  ao 
corregedor,  e  lhe  pediram  uma  esmola;  deu-lhes  toda  a 
prata  que  trazia;  não  ficaram  contentes,  e  instaram  por 
mais  com  maneiras  arrogantes  e  ameaças;  o  juiz  deu-lhes 
uma  bolsa  com  oiro,  mas  como  havia  premeditação  de  não 
roubar,  mas  sim  de  ir  mais  além,  os  scelerados  lançaramse 
sobre  a  victima,  e  deram-lhe  três  punhaladas;  depois,  arre- 
messaram-se  sobre  a  infeliz  senhora,  hirta  de  susto  e  terror, 
que  gritou  pelo  escudeiro  que  estava  com  três  creancas  a  al- 
guns passos  de  distancia.  Este  correu  aos  gritos  afflictivos 
da  ama,  mas  foi  logo  detido  por  dois  indivíduos,  emquanto 
outros  dois  vibravam  duas  punhaladas  no  coração  da  infe- 
liz senhora,  que  cahiu  sem  vida! 

Não  acudiu  uma  só  pessoa,  nem  um  único  soldado,  aos 
gritos  das  duas  victimas,  do  escudeiro  e  das  pobres  crean- 
cinhas!  Em  volta  d'ellas  fez-se  silencio  absoluto!  Não  tran- 
sitava uma  só  pessoa!  De  tudo  isto  se  conclue  legitima- 
mente que  os  malvados  planearam  o  crime;  que  podéram 
aflFastar  do  sitio  todas  indivíduos  que  ahi  costumavam  reu- 
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nir-se,  e  que  compraram  a  guarda,  para  não  prestar  soccorro, 
e  produzir  assim  no  publico  maior  sensação,  Nunca  se 
descobriram  os  auctores  do  crime,  que  ficou  encoberto  no 
mais  profundo  mysterio,  como  o  fogo  do  Terreiro  do  Paço 
e  o  da  Boavista ! 

A  cumplicidade  dos  reaccionários  e  clubistas  secretos 
n'este,  e  em  muitos  outros  crimes  então  praticados  em  Por- 
tugal, será  mais  bem  demonstrada  adiante,  quando  faltar- 
mos da  magistratura. 

Pouco  tempo  depois  rebentam  os  tumultos  nas  duas 
principaes  cidades  do  paiz,  exactamente  quando  a  questão 
do  Brazil,  soprada  pelo  principe  real,  para  fazer  cahir  as 
cortes,  como  veremos  no  logar  competente,  exactamente 
repetimos,  quando  a  questão  do  Brazil  preoccupava  mais 
os  ânimos,  e  estava  sendo  uma  mina  para  os  reaccionários 
explorarem  os  acontecimentos  e  excitarem  os  ódios  contra 
as  cortes  constituintes. 

Todas  as  manhãs,  Fernandes  Thomaz  e  outros  depu- 
tados appareciam  enforcados  em  desenhos  feitos  nas  pare- 
des e  esquinas  das  casas  e  ruas  principaes  da  cidade;  con- 
tinuavam a  circular  cartas  anonymas,  ameaçando  os  mem- 
bros do  congresso;  finalmente,  os  clubistas  estavam  em- 
penhados em  irritar  por  todos  os  modos  o  espirito  publico, 
e  aproveitar  o  ensejo  da  questão  do  Brazil,  para  darem  gol- 
pe d'estado  e  proclamarem  a  contra-revolução  planeada  no 
Rio  de  Janeiro. 

Foi  n'estas  circumstancias  que  os  clubs  resolveram  fa- 
zer os  tumultos.  O  fito  principal  das  desordens  parece  ter 
sido  o  provocar  ao  mesmo  tempo  conflicto  com  a  Hespa- 
nha,  e  dividir  assim  os  dois  paizes,  como  procuravam  divi- 
dir os  cidadãos  de  um  e  de  outro  reino. 

Nos  dias  17,  18  e  19  d'abril  de  1822,  alguns  homens 
salariados,  sobre  pretexto  de  quererem  introduzir- se  nas 
companhias  dos  gallegos,  principiaram  a  maltratal-os,  e, 
por  fim,  acabaram  por  os  espancar  tão  brutalmente,  que 
muitos  foram  curar-se  para  o  hospital.  No  Rocio,  Cães  do 
Sodré  e  Ribeira  Nova,  repetiram-se  as  mesmas  scenas,  por- 
que os  anarchistas  espalharam-se  pela  cidade  na  intenção 
de  realisarem  por  toda  ella  motins  ao  grito  de — maia,  que 
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è  gàllego!—  O  governo  expediu  duas  portarias  ao  intendente 
geral  da  policia,  ordenando-lhe  que  syndicasse  dos  factos  e 
procedesse  à  prisão  dos  desordeiros;  mas  exactamente  no 
mesmo  dia  em  que  se  expediram  as  portarias,  isto  é,  no 
dia  20,  os  agentes  dos  clubs  secretos  revolucionários  reco- 
meçaram os  tumultos,  que  duraram  até  á  noite,  sendo  pre- 
sos alguns  dos  amotinadores  e  caceteiros,  pagos  pelos  clubs 
dos  apostólicos. 

Em  13  de  maio,  o  governador  das  justiças  do  Porto 
recebeu  do  encarregado  do  consulado  de  Hespanha  um  of- 
âcio,  dando-lhe  parte  de  que  na  manha  d'esse  dia  um  gru- 
po de  portuguezes,  na  maior  exaltação,  se  dirigiram  a  Villa 
Nova  de  Gaya,  insultaram  os  hespanhoes  que  alli  encon- 
traram empregados  nos  ranchos  em  serviço  dos  armazéns 
de  vinho,  na  maior  parte  gallegos,  e  quizéram  á  viva  força 
introduzir-se  no  logar  d'elles,  maltratando-os  e  espancan- 
do-os. 

Vé-se  claramente  que  era  plano  combinado  com  os 
anarchistas  de  Lisboa. 

E'  preciso  notar-se  que  n'esse  dia  festejavam-se  os  an- 
nos  do  rei,  e  que  havia  por  isso  grande  parada. 

O  governador  officiou  logo  ao  governador  das  armas, 
António  Lobo  Teixeira  de  Barros,  que  recebeu  o  officio 
mesmo  na  occasião  da  parada.  Este  tomou  logo  todas  as 
providencias  com  os  commandantes  dos  corpos.  Depois 
de  a  brigada  ter  recolhido  aos  quartéis,  partiu  o  general 
com  o  commandante  da  brigada  para  Villa  Nova  de  Gaya, 
indagou  dos  acontecimentos,  e  mandou  prender  os  cabeças 
de  motim. 

Em  24  d'abril,  o  governo  expediu  a  seguinte  portaria: 

«Manda  el-rei,  pela  secretaria  dos  negócios  estrangei- 
ros, que  o  conselheiro  intendente  geral  da  policia  exija  e 
faça  exigir  de  todos  os  estrangeiros  que  actualmente  se 
acharem  n'este  reino,  ou  a  elle  possam  vir,  para  o  futuro, 
attestados  de  abonação  dos  seus  respectivos  ministros,  e  na 
falta  d'estes  dos  seus  cônsules,  e  na  falta  de  ambos,  ou  por- 
que os  não  haja,  ou  porque  d'elles  não  tenham  bastante  in- 
formação, para  lhes  passarem  taes  attestados,  deverão  apre- 
sental-os  de  pessoa  estabelecida  n'este  reino,  e  cuja  attes- 
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tacão  auctorise  o  governo  para  tomar  sobre  si  a  responsa- 
bilidade de  n'elle  os  consentir.  Os  estrangeiros  que  não 
poderem  apresentar  nenhum  d'estes  títulos  de  abonação, 
deverão  sahir  peremptoriamente,  por  via  de  mar  ou  por 
terra,  para  fora  das  fronteiras». 

Por  esta  portaria,  vê- se  que  o  governo  teve  conheci- 
mento de  que  entraram  no  reino  anarchistas  estrangeiros 
enviados  pelas  associações  dos  apostólicos  de  França  e  mais 
paizes,  afim  de  auxiliarem  os  de  cá. 

E  quem  sabe  mesmo  se  a  portaria  se  refere  também 
aos  emissários  dos  jesuítas,  que  andavam  já  dentro  do  paiz 
a  intrigar  e  a  soprar  o  fanatismo  religioso  dos  povos  em- 
brutecidos e  ainda  não  illuminados,  e  a  prepararem  o  ter- 
reno para  a  invasão  do  exercito  da  fé? 

O  mais  pequeno  incidente  servia  aos  anarchistas  e  de- 
magogos brancos  de  pretexto  para  armarem  desordens; 
haja  em  vista  o  que  se  passou  em  S.  Carlos  na  noite  de  26 
de  janeiro  de  1822,  e  por  occasião  de  se  festejar  o  anniver- 
sario  da  reunião  do  congresso,  ao  que  elles  pretenderam 
obstar. 

A  noite  passou-se  entre  festejos,  hymnos  e  vivas  dos 
espectadores,  com  grande  desespero  dos  corcundas,  que  não 
se  atreveram  a  manifestar- se,  porque  eram  em  mui  pequeno 
numero.  Estava  annunciado  um  bailado,  intitulado  Consti- 
tuição. No  meio  d'este  apparecia  a  praça  do  Rodo,  e  no  cen- 
tro d'ella  um  obelisco  sobre  que  devia  descer  uma  nuvem, 
que  ao  abrir-se  deixaria  vêr  uma  estatua  com  um  escudo,  e 
n'este  a  legenda — Constituição.  Succedeu  que  acorda  que 
segurava  a  estatua  destorceu  com  grande  velocidade,  por  a 
estatua  não  ter  cahido  no  obelisco  e  n'elle  assentar  como 
devia;  os  corcundas,  vendo-a  a  girar,  começaram  a  dar  gar- 
galhadas e  a  dizer  que  a  constituição  já  girava  e  estava  no 
ar,  sem  base  fixa.  Houve  resposta  e  levantou-se  tumulto 
no  meio  da  plateia,  mas  tudo  serenou,  applaudindo  os  es- 
pectadores  a  ideia  do  bailado. 

José  da  Silva  Carvalho  que,  como  ministro  da  justiça, 
devia  ser  o  primeiro  a  dar  exemplo  de  prudência  e  sensa- 
tez, prohibe  que  volte  á  scena  aquelle  espectáculo.  Foi  o 
que  os  corcundas  e  apostólicos  quizéram.  O  publico  e  toda 
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a  imprensa  livre  de  Lisboa  protestaram  contra  a  ordem  do 
ministro  da  justiça,  e  pediram  a  continuação  do  bailado, 
que  foi  muito  appiaudido  e  do  agrado  da  maioria  dos  espe- 
ctadores. Todas  as  noites  estes  pediam  o  bailado,  mas  o 
emprezario  do  theatro  constantemente  recebia  cartas  ano- 
nymas  ameaçando-o,  se  o  fizesse  voltar  á  scena. 

Cremos  que  na  noite  de  3  de  fevereiro,  o  publico,  já 
farto  de  pedir  o  bailado,  amotinou-se  e  obrigou  o  empreza- 
rio a  pôl-o  em  scena  n'essa  mesma  noite.  Os  corcundas,  ou 
apostólicos,  animados  com  a  portaria  do  ministro  da  jus- 
tiça, vociferaram  contra  o  apparecimento  da  constituição; 
dirigiram  chufas  aos  espectadores,  mas  pagaram  bem  caro 
o  atrevimento. 

Executou-se  o  bailado  no  meio  de  incessantes  palmas 
e  de  bravos  da  maior  parte  dos  espectadores,  que  fizeram 
ovação  estrondosa  ao  auctor  da  composição. 

O  ministro  da  justiça  mandou  prender  violentamente 
os  que  se  tornaram  mais  salientes  n'aquella  noite,  e  obri- 
garam o  empresário  a  dar  o  espectáculo  por  elle  prohibido. 
Entre  os  presos  conta- se  um  menor,  pronunciado  sem 
fiança! 

Agora  vê-se  o  ministro  da  justiça  do  lado  dos  corcun- 
das e  dos  apostólicos,  e  contra  os  sinceros  admiradores  da 
constituição  de  20! 

O  que  pôde  justificar  esse  rigor  contra  os  apaixonados 
defensores  do  regimen  moderno,  quando  Stockler  e  outros 
ainda  estavam  impunes,  quando  havia  a  maior  relaxação 
do  próprio  ministro  da  justiça  no  castigo  dos  magistrados 
prevaricadores,  e  das  auetoridades  despóticas  e  arbitrarias? 
Estes  mereciam  para  aquelle  ministro  mais  benevolência, 
do  que  esses  enthusiasticos  rapazes  que  desejavam  applau- 
dir  e  vér  o  tal  bailado  em  honra  da  constituição! 

Depois  de  todos  aquelles  passos,  restava  ainda  infa- 
mar c  lançar  o  ferrete  da  ignominia  sobre  os  mais  honra- 
dos chefes  do  partido  liberal  e  democrático.  Para  ahi  diri- 
giram os  clubs  secretos  dos  reaccionários  seus  novos  ata- 
ques. Após  o  incêndio,  o  assassínio,  o  roubo  e  a  anarchia, 
a  infâmia.  Era  necessário  ferir  o  caracter  dos  homens  que 
o  povo  mais  idolatrava,  e  fazelos  descer,  por  este  meio,  do 
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seu  elevado  pedestal.  Ao  mesmo  tempo  que  punham  em 
prática  tão  odioso  projecto,  procuravam  destruir  a  santa  in- 
stituição da  liberdade  da  imprensa,  contra  a  qual  tanto  gri- 
tavam e  da  qual  abusavam  tanto. 

Para  conseguirem  tão  negregados  intentos,  com  o  oiro 
estrangeiro  criaram  um  jornal  intitulado  Patriota  Sandoval, 
no  género  do  Zorrague,  de  Londres,  e  do  Zurriaga,  de  Ma- 
drid. 

Aquelle  jornal  dos  clubistas  apostólicos  começou  a 
lançar  sobre  cada  um  dos  mais  importantes  constituintes 
as  accusações  mais  infames,  afim  de  os  expor  à  execração 
publica.  No  numero  7,  os  que  se  diziam  defensores  da  fé 
e  da  religião  da  verdade,  accusam  Fernandes  Thomaz, 
Moura  e  Ferreira  Borges,  de  roubarem  dos  cofres  públicos 
do  Porto  i.ooo:ooo$ooo  réis;  de  terem  levado  comsigo 
pratas  de  grande  valor;  de  terem  querido  fugir  para  Lon- 
dres, quando  foram  demittidos  em  novembro,  e  para  lá 
conduzirem  os  importantes  roubos  que  fizeram;  de  terem 
querido  entregar  o  reino  á  Inglaterra  numa  conferencia  em 
Alcobaça,  e  de  terem,  finalmente,  assassinado  o  major  do 
regimento  n.°  18! 

Imagine-se  a  impressão  que  fizeram  aquellas  aleivosas 
revelações,  tanto  em  Lisboa  como  em  todo  o  reino;  a  edi- 
ção do  jornal  esgotou-se  immediatamente,  porque  todos 
desejaram  ler  com  seus  próprios  olhos  accusações  tão  gra- 
ves, feitas  a  vultos  tão  respeitáveis  e  a  homens  havidos  por 
todos  como  honrados,  e  incapazes  de  praticar  tão  vergo- 
nhosas acções.  Sobretudo,  a  accusação  feita  a  Fernandes 
Thomaz,  o  chefe  mais  importante  e  o  vulto  mais  vene- 
rando d'esta  revolução,  causou  no  publico  a  mais  viva  sen- 
sação. Este  escândalo  produziu  tão  grande  effeito  como  os 
incêndios  do  Terreiro  do  Paço  e  do  Cães  do  Tojo.  Não  se 
fallava  de  outra  coisa;  os  corcundas  applaudiam,  mormente 
por  verem  ferido  no  seu  caracter  o  mais  denodado  estadista 
que  tem  tido  Portugal;  a  maioria  da  gente  de  bem  indi- 
gnava-se  por  vér  abusar  tão  vilmente  da  imprensa. 

E'  preciso  notar-se  que  o  artigo  foi  escripto  na  vés- 
pera de  se  festejar  o  dia  em  que  se  installou  pela  primeira 
vez  o  soberano  congresso  constituinte. 


'• 
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O  final  do  artigo  denuncia  bem  o  pensamento  que  o 
inspirou.  Depois  de  pretender  mostrar  que  aquelles  três  emi- 
nentes membros  das  cortes  eram  assassinos,  ladrões  e  trai- 
dores á  pátria,  termina: 

«Reunamo-nos,  pois,  concidadãos  meus!  Expulsemos 
do  sacrário  das  nossas  leis  esse  iníquo  triumvirato,  que 
com  tanta  perfídia  pretende  usurpar  os  três  poderes,  ata- 
cando a  soberania  da  nação,  o  decoro  do  rei  constitucional 
e  os  direitos  do  cidadão,  tudo  para  se  tornarem  déspotas, 
absolutos,  e  da  maneira  mais  atroz  escravisar  os  seus  com- 
patriotas a. 

E  conclue : 

<r Abaixo  o  triumvirato!» 

Os  apostólicos  de  cá  intentavam  ridiculamente  paro- 
diar os  apostólicos  de  França,  O  artigo  tem  em  vista  fazer 
sensação  principalmente  lá  fora,  querendo  persuadir  a  Eu- 
ropa que  a  revolução  portugueza  seguia  todos  os  passos  da 
revolução  franceza,  e  que  também  cá  tínhamos  o  nosso 
triumvirato  tyrannico,  despótico,  assassino  e  devasso. 

Era  o  oiro  estrangeiro  influindo  nas  pennas  mercená- 
rias e  venaes  de  cá. 

Sandoval  foi  comprado  pelos  apostólicos  para  calu- 
mniar  e  infamar  os  mais  honrados  constituintes,  e  levan- 
tar depois  o  grito  da  contra-revolução,  que  talvez  estivesse 
planeada  para  o  dia  seguinte. 

Em  26  de  janeiro,  os  três  do  supposto  triumvirato  fa- 
zem nos  jornaes  uma  declaração  em  justo  desaggravo  das 
accusações  de  que  foram  alvo.  Começa: 

«Nós,  abaixo  assignados,  deputados  às  cortes  extraor- 
dinárias e  constituintes  da  nação  portugueza,  havendo  sus- 
tentado nas  discussões  do  congresso  a  liberdade  de  im- 
prensa, como  o  primeiro  e  mais  valente  apoio  da  liberdade 
civil  e  politica,  nós  o  applaudimos  sempre,  não  obstante  o 
termos  sido  ha  dois  dias  victimas  do  abuso  d'esta  liberdade, 
e  em  troca  da  qual  as  mesmas  calumnias  nos  agradam  — scc- 
kra  ipsa  nejasquc  mercede  placent — .  Em  um  escripto,  cujo  au- 
ctor  se  diz  que  não  apparece,  se  tem  aflirmado  que  nós  so- 
mos triumviros,  influentes  no  governo,  ladrões  e  assas- 
sinos! 
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E  ainda  que  nós  estamos  persuadidos  de  que  a  parte 
sensata  da  nação  não  só  não  acreditará,  mas  não  deixará  de 
ter  no  maior  despreso  accusações  calumniosas  com  que  se 
tem  pretendido  denegrir  o  nosso  credito,  comtudo,  para  se 
não  poder  dizer,  ou  ainda  conjecturar  do  nosso  silencio  o 
receio  de  entrar  em  qualquer  explicação  a  este  respeito,  nós 
desafiamos,  não  só  os  collaboradores  daquelle  escripto, 
mas  a  todas  e  quaesquer  pessoas  que  pretendam  ter  a  mes- 
ma opinião,  para  que  produzam  em  juizo,  ou  fora  d'elle, 
os  factos  em  que  fundam  suas  accusações  e  as.  provas  des- 
ses factos». 

Respondendo  aos  factos,  os  signatários  mostram  que 
no  Porto  entraram  na  commissão  do  thesouro  apenas  réis 
717:756^282,  e  pagando-se  tantas  despezas,  e  ficando  ainda 
assim  um  saldo  de  132^956  réis,  só  por  milagre,  como  o 
dos  cinco  pães  e  dois  peixes,  se  podia  fazer  o  tal  roubo. 

Sandoval  foi  pronunciado  por  abuso  de  liberdade  de 
imprensa;  immediatamente  se  levantou  uma  alluvião  de 
poderosas  influencias  a  favor  do  calumniador  de  officio. 
Este  viu-se  cercado  de  altos  personagens,  que  trataram  de 
o  cobrir  com  a  sua  protecção,  e  de  o  defender  da  acção  da 
justiça;  moveu-se  em  volta  d'elle  todo  o  exercito  da  fé  e 
dos  clubs  secretos  reaccionários,  o  que  prova  que  elle  não 
foi  mais  do  que  uma  penna  mercenária  posta  ao  serviço 
da  santa  causa. 

A  sociedade  em  todos  os  tempos  foi  e  continuará  a 
ser  amiga  de  escândalos;  a  calumnia  tem  n'ella  abrigo  pro- 
picio, e  será  sempre  a  arma  mais  poderosa  dos  grandes  po- 
tentados contra  os  que  com  brio  e  independência  lhes  fa- 
zem frente,  e  se  não  deixam  corromper  pelo  oiro. 

Quer  alguém  perseguir  o  seu  inimigo  por  meio  da  ca- 
lumnia? Logo  se  vê  cercado  de  centenares  de  pessoas,  offe- 
recendo-se  para  o  servir,  sobretudo  se  o  calumniado  é  ho- 
mem de  importância  e  valimento.  Um  enxame  de  invejosos 
e  de  gente  de  má  nota  espalha  aos  quatro  ventos  as  caiu- 
mnias,  que  a  sociedade  está  sempre  prompta  a  acolher  e 
acreditar. 

E  se  o  adversário  calumniador  é  rico  e  poderoso? 
Uma  matilha  de  cães  esfomeados  corre  atraz  do  homem 
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honrado  e  honesto,  a  ladrar-lhe  e  a  mordel-o,  para  depois 
receberem  a  paga.  Se  este  se  não  defende,  por  ter  a  con- 
sciência tranquilla,  a  calumnía  persiste,  e  tanto  mina  na 
consciência  publica,  que  d'ella  se  apodera  inteiramente, 
passando  o  honrado  por  ladrão,  o  honesto  por  maus  cos- 
tumes, e  o  innocente  por  culpado. 

O  mundo  é  todo  de  apparencias  e  de  enganos;  esta  é 
que  é  a  verdade  eterna.  O  calumniador  será  em  todos  os 
tempos  bem  recebido,  e  o  propagandista  mais  valioso  das 
causas  ruins. 

Os  conspiradores  e  apostólicos  conheciam,  melhor  do 
que  ninguém,  o  effeito  terrível  da  calumnia,  arma  em  que 
são  insignes,  assim  como  conheciam  também  o  effeito  des- 
truidor do  incêndio,  dos  roubos  e  dos  assassinatos;  por 
isso,  não  se  esqueceram  de  empregar  aquella  primeira  arma 
contra  seus  adversários.  O  golpe  da  calumnia  despediu-se, 
sobretudo,  contra  o  mais  honrado  dos  constituintes.  Assim 
devia  ser. 

Quando  se  tratou  de  prender  o  escriptor  serventuário, 
este  desappareceu,  e  encontrou  decidido  apoio  nos  magis- 
trados. O  impressor  apresentou  os  originaes  do  auctor;  e, 
como  a  lei  sò  punia  este,  o  caso  foi  entregue  ao  congresso, 
para  deliberar.  O  jornal  continuou  a  sahir,  apparecendo  na 
imprensa  d'elle  originaes  assignados  por  Sandoval! 

A  própria  commissão  do  congresso  se  revoltou  contra 
o  procedimento  do  juiz,  que  se  desculpava  com  o  desappa- 
recimento  do  réo,  para  o  não  prender.  Diz  ella: 

«Não  pôde  ao  mesmo  tempo  a  commissão  deixar  de 
observar  e  fazer  observar  a  contradicção  que  apparece  na 
carta  do  corregedor  do  crime  da  corte,  afirmando  que  tem 
feito  as  diligencias  para  prender  o  redactor,  e  que  este  não 
apparece,  e  dizendo  ao  mesmo  tempo  que  elle  assigna  o 
original  do  seu  periódico,  d'onde  é  evidente  que  elle  existe 
em  Lisboa,  que  se  communica  ou  mediata  ou  immediata- 
mente  com  a  imprensa,  que  ha  conseguintemente  meio  de 
descobrir  a  sua  residência,  e  que  se  houvessem  sido  enér- 
gicas e  bem  dirigidas  as  diligencias  do  corregedor  do  crime 
da  corte,  não  poderia  ter  sido  illudida  a  prisão  do  auctor». 
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Borges  Carneiro  foi  mais  além,  e  descobriu  toda  a  ver- 
dade quando  disse : 

«Se  elle  (corregedor)  fosse  um  homem  amigo  do  bem 
publico,  amigo  da  sua  pátria,  Sandoval  jâ  estaria  preso,  por- 
que a  mim  me  dizem  que  elle  passeia  pelo  Rocio,  pelo 
Terreiro  do  Paço  e  até  me  chegaram  a  dizer  que  o  tinham 
visto  no  theatro». 

Conclue  pedindo  que  se  diga  ao  governo  demitta  se- 
melhante magistrado,  que  não  cumpre  com  suas  obriga- 
ções, e  até  caçoa  com  seus  superiores. 

Sandoval  continuou,  com  effeito,  em  Lisboa,  e  até  a 
frequentar  os  clubs  secretos  que  o  incumbiram  da  difFama- 
ção. 

Disse  Xavier  Monteiro : 

«  Estou  persuadido  que  não  é  Sandoval  quem  escreve, 
mas  sim  uma  pequena  facção  de  homens  que,  pretendendo 
rebaixar  as  cortes  e  o  governo,  tencionam  destruir  o  sys- 
tema  constitucional». 

Fernandes  Thomaz  disse  que  os  fins  d^quelle  jornal 
são  amplos  e  extensos,  e  que  desde  o  principio  do  artigo 
apparece  o  pensamento  do  seu  auctor,  ou  auctores,  que  teem 
todo  o  cuidado  e  o  interesse  de  o  espalhar  por  toda  a  parte. 

O  deputado  Lino  também  sustenta  que  Sandoval  não 
é  mais  que  um  testa  de  ferro;  que  ha  evidente  conluio,  e 
que  é  necessário  mandar  syndicar  dos  actos  do  ministro 
que  nao  cumpriu  com  suas  obrigações. 

O  parecer  da  commissão  conclue  dizendo  que  não  é 
preciso  modificar  a  lei  da  imprensa,  porquanto,  segundo  o 
espirito  delia,  o  impressor  pôde  ser  preso,  caso  o  auctor  o 
nao  seja,  e  que  por  isso  não  subsistem  as  rasões  do  corre- 
gedor e  do  ministro  da  justiça,  para  se  não  effectuar  a  pri- 
são do  impressor  do  jornal. 

Este  parecer  foi  impugnado  por  todos  os  membros  do 
congresso,  que  mostraram  que  a  lei  é  deficiente  n'este 
ponto,  e  precisa  de  ser  modificada.  As  cortes  assim  re- 
solveram, e  em  29  de  janeiro  foi  publicado  o  decreto  esta- 
belecendo que,  logo  que  o  auctor  de  um  impresso  seja  pro- 
nunciado, se  annuncie  isso  pelos  jornaes;  e,  quando  no  dia 
seguinte  aquelle  não  esteja  presente,  ou  por  estar  ausente, 
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ou  não  residir  no  juizo,  seja  preso  o  editor,  e  na  falta  d'este 
o  impressor. 

O  deputado  Moura  escreveu  nos  jornaes  uma  carta 
aos  calumniadores,  que  se  occultavam  por  detraz  da  cor- 
tina e  não  appareciam  a  responder  pelas  suas  accusações. 
Sandoval  sumira-se,  depois  de  despedir  o  golpe! 

Diz  o  deputado  na  sua  carta,  cheio  de  nobre  indigna- 
ção: 

«Se  é  o  verdadeiro  Sandoval  quem  me  calumnía,  e  se 
a  consciência  de  seus  delictos  lhe  não  consente  que  appa- 
reça  em  publico,  porque  são  tão  fracos  os  seus  amigos  e  os 
seus  collaboradores,  que  se  não  apresentam  em  publico,  e 
não  dizem  com  nobre  coragem: — eis-me  aqui,  defende-te! 

«Miseráveis,  que  quereis  parecer-vos  com  o  ladrão  de 
esquina,  que  rouba,  mata  e  foge!  Emquanto  elle,  Sando- 
val, se  é  que  existe  na  capital,  e  emquanto  seus  fautores  se 
occultam  nas  furnas  das  suas  machinações,  podem  dizer  o 
que  quizérem,  que  a  minha  innocencia  existe  pura  e  bri- 
lhante como  o  sol;  se  sahirem  á  luz  do  dia  protesto  con- 
duzil-os  á  presença  de  um  respeitável  jurv,  e  ahi  com  as 
suas  calumnias  na  mão  esquerda,  com  a  íei  e  com  minha 
deíeza  na  mão  direita,  me  verei  com  elles. 

Dizes  que  reparti  com  dois  gallegos  no  Porto  tantos 
contos  de  réis,  e  que  os  tenho  no  banco  de  Londres.  Ah! 
Emquanto  aos  meus  collegas,  é  grosseiramente  falso  o  que 
asseveras;  e  emquanto  a  mim  digo-te  o  mesmo,  e  accresce 
em  particular  responder-te  o  que  respondeu  o  cordeiro  ao 
lobo  —  Nondum  natus  eram — .  Eu  nunca  estive  no  Porto 
com  esses  collegas;  só  me  vim  unir  com  elles  em  Coim- 
bra». 

Por  aqui  podem  os  leitores  avaliar  como  os  diffama- 
dores  allegavam  os  factos  dás  suas  calumnias. 

Jogaram-se  influencias  tão  poderosas  a  favor  de  San- 
doval, que  nunca  foi  preso  nem  processado!  Essas  influen- 
cias pairavam  acima  do  próprio  ministro  da  justiça,  que  só 
teve  rigor  contra  esses  enthusiasticos  rapazes  que  em  S.  Car- 
los pediram  o  bailado  denominado  Constituição! 

E  querem  os  leitores  ter  uma  prova  do  que  eram  esses 
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Sandovaes,  defensores  do  throno  e  adeptos  dos  apostóli- 
cos? Ella  ahi  vae: 

Depois  da  descoberta  da  conspiração  da  rua  Formosa, 
o  Sandoval  filho  dirigiu  a  José  da  Silva  Carvalho,  em  24 
de  setembro  de  1822,  a  seguinte  carta: 

«Não  sendo  possível  ter  a  honra  de  com mun içar  com 
v.  ex.a  pessoalmente,  passo  a  fazel-o  por  este  meio.  Os  in- 
divíduos implicados  na  conspiração  estão  a  ponto  de  pu- 
blicar um  papel  intitulado  o  Novo  Hercules,  destinado  parti- 
cularmente a  atacar  o  governo  e  suas  operações,  e  tratam 
de  se  munirem  para  esse  effeito  de  quantos  escriptos  insul- 
tantes  e  nada  fundados  elles  poderem  procurar,  chamando- 
lhes  documentos. 

Fui  convocado  para  me  unir  a  seus  trabalhos;  porém, 
vendo  que  não  é  a  defeza  de  uma  accusação  terrível  que 
elles  intentam  produzir,  mas  sim  recorrerem  ás  vocifera- 
ções  a  que  se  hão  constantemente  entregado  todos  os  seus 
escriptores  que  loucamente  abraçam  um  partido  alheio  ao 
da  rasão  e  ao  interesse  geral,  regeitei  toda  a  proposição, 
não  sem  lastimar  a  desventura  em  que  taes  cidadãos  se  vão 
engolphar  mais  e  mais;  funesta  mania  da  maledicência! 
Febre  incurável! 

Também  me  vejo  na  circumstancia  de  rogar  de  novo  a  v.  ex* 
se  digne  conceder-me  algum  soccorro,  lisongeando-me  ser  a  ultima 
ve^  que  importune  o  meu  illustre  bemfeitor;  pois  trato  de  me  reu- 
nir a  meu  pae,  no  caso  de  não  obter  até  o  fim  do  me%  emprego  al- 
gum» . 

O  pae  era  o  auctor  do  artigo  incriminado,  e  um  dos 
que  iam  fundar  o  Novo  Hércules,  attento  á  sua  impunidade 
e  á  protecção  que  encontrou. 

Ahi  teem  nossos  leitores  um  digno  collega  de  José 
Agostinho  de  Macedo,  o  redactor  da  Gaveta  Universal,  de- 
fensor dos  apostólicos  e  frade  devasso,  cheio  de  vicios  e  de 
crimes,  homem  de  vida  desregrada  e  dissoluta,  embora  de 
muito  talento. 

Como  o  Sandoval  filho  não  encontrasse  no  ministério 
da  justiça  a  mina  que  esperava  explorar,  lá  foi  fundar  o  tal 
jornal  redigido  por  elle,  contra  o  novo  regimen  e  o  minis- 
tério, e  defendendo  calorosamente  o  pae! 
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O  ministro  da  justiça,  indignado,  mandou  publicar 
no  'Diário  do  Governo  n.°  265  a  carta  que  aquelle  jornalista 
apostólico  lhe  dirigiu  em  setembro. 

O  Novo  Hercules,  atacando  feia  e  fortemente  o  minis- 
tro da  justiça,  e  expondo  ao  publico  os  erros  d'este  e  seus 
abusos,  foi  um  justo  castigo  da  benevolência  e  protecção 
que  estendeu  a  Sandoval,  sabe  Deus  sob  que  influencias. 

Também  devemos  recordar  aos  nossos  leitores  que, 
exactamente  na  occasião  em  que  appareceu  o  artigo  do  Pa- 
triota  Sandoval,  isto  é,  nas  vésperas  do  anniversario  da  in- 
stallaçao  das  cortes,  que  se  pretendia  solemnisar  com  gran- 
des festejos,  os  mesmos  clubistas  apostólicos  dirigiram  car- 
tas anonytnas  ao  rei  e  á  rainha,  ameaçando  aquelle  de  morte, 
se  fosse  ao  baile  dado  pela  ^Assembleia  Tortugue^a. 

Os  clubistas,  ou  apostólicos,  ainda  empregaram  outros 
meios  para  derribarem  as  cortes. 

Cahia  medonha  tempestade;  fuzilavam  os  raios;  os 
trovões  retumbavam  estrondosamente  no  espaço,  amedron- 
tando o  povo;  logo  appareciam  sotainas  e  sachristas  ber- 
rando e  vociferando  contra  as  cortes,  dizendo  que  estas 
eram  as  culpadas,  porque  estavam  provocando  as  iras  de 
Deus,  e  que  nos  esperavam  ainda  castigos  mais  horríveis. 
A  febre  amarella  grassava  na  Hespanha;  castigo  do 
céo,  por  causa  das  cortes  hereges  de  Madrid,  irmãs  das  de 
Lisboa.  As  chuvas  cahiam  em  abundância,  produzindo  ter- 
ríveis e  devastadoras  innundações  nos  campos  do  Douro, 
Mondego,  Tejo,  e  outros  rios,  que  trasbordaram  durante 
o  inverno  de  20  para  21,  os  apostólicos  apontavam  aos  po- 
vos das  aldeias  embrutecidas  aquelles  cataclismos  como 
manifestações  da  ira  do  Senhor,  rebellado  contra  os  maldi- 
tos revolucionários  de  24  d'agosto  e  15  de  setembro,  e 
contra  as  escandalosas  cortes  que  se  iam  reunir  em  Lisboa. 
Essas  innundações  foram  mandadas  por  Deus,  para  ob- 
starem a  que  os  deputados  eleitos  se  reunissem  na  capital  I 

E  já  que  falíamos  nas  chuvas  cabidas  n'este  inverno, 
vamos  apontar  aos  nossos  leitores  um  phenomeno  curioso 
succedido  no  Douro,  o  qual  foi  assumpto  abundante  para 
os  apostólicos  e  congregacistas  indisporem  as  povoações 
contra  o  systema  liberal. 
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O  dia  i.°  de  janeiro  de  1821  appareceu  tão  carregado, 
sombrio  e  chuvoso,  que  ninguém  se  atreveu  a  sahir  de 
casa,  á  excepção  de  alguns  poucos  trabalhadores ;  choveu 
abundantemente.  No  cimo  da  quinta  de  Marrocos,  meio 
quarto  de  légua  do  rio  Corgo,  ouviu-se  um  estampido  enor- 
me, semelhante  á  explosão  de  um  vulcão;  viu-se  no  ar 
grande  porção  de  terra,  arremessada  com  violência  a  grande 
altura,  e  em  seguida  erguer-se  um  formidável  jacto  cTagua, 
abrindo- se  uma  brecha  profunda  e  larga,  e  junto  a  ella 
mais  quatro. 

Depois  de  terem  sahido  enormes  jorros  d'agua,  estes 
cessaram,  e  começou  a  sahir  da  cratera  principal  muito 
fumo.  Foram  arrastadas  na  impetuosa  corrente  casas,  ade- 
gas e  grandes  arvores,  como  um  cy preste  gigantesco  que 
ficou  feito  em  pedaços  contra  um  muro,  e  por  desgraça 
morreram  quatro  homens  que  estavam  de  vigia  á  adega. 
No  ZhCerouço,  quinta  de  um  Manoel  Pinto,  rebentou  outra 
cratera  de  agua,  vapores  e  gazes,  levando  metade  de  uma 
casa;  no  Sardo,  ao  pé  da  CumUira,  rebentou  uma  outra  mais 
desastrosa  e  terrível  em  seus  effeitos,  pois  que  arrasou  uma 
quinta  inteira  com  casas,  adegas  e  outras  construcções,  ma- 
tando o  caseiro,  caseira,  cinco  filhos  e  treze  gallegos  que  an- 
davam á  poda.  Só  n'uma  freguezia  rebentaram  trezentos, 
jorros  d'agua,  devastando  a  corrente  tudo  quanto  encon- 
trou, e  fazendo  desapparecer  quintas  inteiras. 

N'uma  correspondência  para  o  <Astro  da  Lusitânia  n.° 
36,  diz-se  que  na  praia  de  Miragaya  encontraram-se  maté- 
rias vulcânicas,  taes  como,  diz  ella,  carvão  pyritoso,  lavas, 
escorias,  ferro  em  parte  vulcanisado  e  incrustado  de  diffe- 
rentes  saes  mineraes,  e  ossos  carbonisados ! 

Isto  vae  por  conta  do  correspondente,  que  classifica  o 
phenomeno  de  vulcânico. 

Seja  como  fôr,  foi  resultado  das  chuvas  abundantes  do 
inverno,  dos  mais  rigorosos  que  tem  havido  no  paiz,  e  da 
acção  d'essas  aguas  nas  rochas  subterrâneas. 

Este  cataclismo  produziu  grande  terror  em  toda  a  pro- 
víncia do  Douro  e  suas  visinhanças,  em  que  deixou  na  mi- 
séria muitos  proprietários,  que  viram  desapparecer  de  um 
momento  para  outro  suas  vinhas  e  propriedades,  além  das 
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muitas  victimas  que  fez.  Immediatamente  correram  emis- 
sários dos  apostólicos,  ou  d'esses  exploradores  da  boa  fé  e 
crendice  do  povo  rústico,  ao  sitio  do  cataclismo,  e  começa- 
ram a  dizer  que  se  não  admirassem  de  uma  desgraça  tama- 
nha, porque  era  castigo  do  céo  por  causa  da  revolução  de 
24  (fagosto,  feita  por  pedreiros  livres,  maçons  e  atheus,  que 
procuravam  exterminar  a  santa  religião  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  e  o  throno  de  el-rei  nosso  senhor  D.  João  vi, 
e  metter  no  reino  infames  heresias. 

Quantos  pobres  diabos  não  acreditaram  cegamente 
n'aquelles  energúmenos! 

Outro  meio  empregado  pelos  clubs  apostólicos  era 
commetterem,  de  noite  e  ás  occultas,  desacatos  ás  imagens 
dos  santos  e  ás  cruzes  expostas  nas  estradas,  ruas  e  cami- 
nhos públicos.  No  dia  seguinte,  os  jornaes  realistas,  pre- 
tendidos campeões  da  religião  do  amor  e  da  verdade,  mos* 
travam-se  indignados  e  accusavam  o  partido  liberal  de  ter 
praticado  esses  desacatos  contra  a  religião,  deliberados,  di- 
ziam elles,  em  sessão  secreta  nas  lojas  a  esses  malvados  he- 
reges. 

Ferreira  Borges,  n'uma  procissão  nocturna  de  maçons, 
não  arrastou,  segundo  esses  jornaes,  pelas  ruas  do  Porto  a 
imagem  de  Nossa  Senhora?  Portanto,  não  é  de  admirar, 
diziam  as  mesmas  santas  creaturas,  que  os  pedreiros  livres 
continuassem  em  suas  lojas  tenebrosas  a  attentar  contra  a 
santa  religião  e  a  praticarem  aquelles  desmandos,  para  des- 
truírem o  altar  e  a  igreja. 

Mesmo  nas  vésperas  da  contra- revolução,  em  Coim- 
bra, a  terra  dos  doutores  de  batina,  borla  e  capello,  ou  trages 
jesuíticos,  a  terra  dos  frades  e  dos  clubs  apostólicos,  appare- 
ceram,  n'uma  madrugada,  derribadas  todas  as  cruzes  aue 
n'ella  existiam.  Foi  um  escândalo  monumental,  e  n'esse  dia, 
tanto  entre  o  corpo  docente  como  nos  collegios  fradescos 
não  se  fallava  n'outra  coisa,  vociferando-se  contra  os  maldi- 
tos liberaes,  pedreiros  livres,  maçons  e  constitucionaes,  todos  fi- 
lhos da  seita  de  Mafoma,  da  Reforma  e  da  philosophia  que 
creou  Voltaire  e  Rousseau,  esses  dois  entes  vis,  patifes  e 
atheus,  que  fizeram  a  revolução  ora  triumphante  em  Por- 
tugal. 
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Foram  accusados  d'aquelle  sacrilégio,  quer  os  estudan- 
tes filiados  nas  lojas  maçónicas,  quer  os  lentes  e  quer  os 
defensores  do  constitucionalismo  e  do  regimen  vigente, 
que,  segundo  os  verdadeiros  auctores  do  delicto,  estava  dis- 
solvendo todos  os  laços  sociaes,  e  sendo  origem  da  anar- 
chia  que  ia  por  todo  o  reino ! 

Estes  teem  sido  os  processos  que  em  todos  os  tem- 
pos e  em  toda  a  parte  teem  empregado  os  partidos  reaccio- 
nários, para  desacreditarem  os  princípios  liberaes,  e  derri- 
barem as  situações  que  mais  os  affrontaram  e  os  damnifi- 
caram.  A  França  offerece  abundantes  exemplos. 
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Não  houve  no  paiz  poder  que  abusasse  mais,  e  mais 
auxiliasse  o  despotismo,  do  que  o  judicial,  tornado  de  ele- 
ctivo em  nomeação  régia. 

Os  tribunaes  civis  corriam  parelhas  com  os  da  inqui- 
sição, de  que  receberam  todas  as  prepotências,  depravação 
de  costumes  e  praticas  odiosas. 

A  perversidade,  cynismo  e  crueldade  do  antigo  juiz, 
tornaram-se  proverbiaes  em  toda  a  Europa.  Em  Hespanha  e 
Portugal  excederam  a  tudo  quanto  se  pôde  imaginar;  basta 
dizer  que  foram  os  filhos  mais  queridos  e  puros  que  tive- 
ram os  jesuitas  e  inquisidores.  Durante  muitos  séculos  ha* 
bituaram-se  ao — posso,  quero  e  mando — ,  aos  abusos  e  ás 
extorsões.  Os  nossos  leitores  já  viram  o  que  era  a  magis- 
tratura nas  vésperas  da  revolução  de  1820,  e  o  auxilio  que 
ella  prestou  aos  governos  tyran nicos  de  D.  João  vi. 

Os  revolucionários  de  1820  quizéram  ser  moderados 
em  todos  os  seus  actos,  e,  muito  embora  reconhecessem 
que  a  maioria  dos  magistrados  filhos  do  velho  regimen  os 
odiava  do  coração,  não  quizéram  adoptar  medidas  enérgi- 
cas e  radicaes  contra  ella.  Contentaram-se  com  o  esperar 
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que  esses  magistrados  cumpridores  das  leis  respeitassem  a 
nova  ordem  de  coisas,  acceite  e  approvada  pelo  paiz  inteiro 
e  legalmente  pelo  próprio  monarcha.  . 

Ainda  mais  uma  vez  a  moderação  das  cortes  se  vol- 
tou contra  ellas. 

Os  revolucionários  de  20,  como  ainda  ha  bem  pouco 
os  republicanos  francezes,  viram -se  a  braços  com  aquelle 
poderoso  inimigo,  conspirando  contra  elles. 

Conhecemos  a  attitude  do  rei,  dos  ministros  por  este 
nomeados  e  do  alto  clero,  ou  das  primeiras  auctoridades  da 
igreja,  isto  é,  de  todos  esses  velhos  elementos  do  passado 
contra  a  nova  ordem  de  coisas.  Resta- nos  agora  vér  a  atti- 
tude da  magistratura,  também  de  nomeação  regia,  em  frente 
das  ideias  liberaes  e  democráticas. 

O  congresso,  como  mostrámos  em  outro  logar,  não 
quiz  adoptar  a  proposta  para  a  magistratura  electiva,  con- 
forme defenderam  calorosamente  alguns  deputados  illus- 
tres,  por  ter  julgado  isso  incompatível  com  o  systema  mo- 
narchico,  com  que  desejaram  contem porisar.  A  democracia 
de  20,  ainda  n'este  ponto  quiz  reconciliar-se  com  os  agen- 
tes do  passado. 

A  conspiração,  que  partiu  do  próprio  rei,  não  podia 
deixar  de  attrahir  a  si  aquelles  potentados  do  velho  regi- 
men, que  recebiam  as  suas  inspirações  do  poder  de  que 
emanavam. 

Os  apostólicos  encontraram  o  mais  fervente  acolhi- 
mento na  alta  e  baixa  magistratura  do  paiz,  que  se  filiaram 
nos  seus  clubs  secretos,  e  logo  começaram  a  pôr- se  ao  ser- 
viço d'elles. 

Como  se  resolveu  n'aquelles  clubs  desacreditar  o  sys- 
tema constitucional  por  meio  do  incêndio,  da  anarchia,  do 
roubo  e  do  assassimo,  era  coherente  que  lançassem  mão 
dos  seus  alliados  da  magistratura,  para  protegerem  os  cri- 
minosos. 

Os  apostólicos  espalharam,  como  vimos,  por  todo  o 
paiz  o  seguinte  rifão:  —  Emquanto  houver  constituição,  pôde- se 
ser  assassino  e  ladrão — .  Era  necessário  pôr  em  prática  o  ri- 
fão e  mostrar  ao  povo  que  assim  era;  e  ninguém  estava  em 
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melhores  condições  cTisso  do  que  os  próprios  magistrados, 
filiados  no  exercito  da  fé. 

D'aqui,  a  decidida  protecção  que  a  magistratura  dis- 
pensou aos  maiores  faccinoras  que  havia  no  paiz. 

Além  d'isso,  os  apostólicos  andavam  sedentos  de  san- 
gue, e,  como  vimos,  queriam  em  tudo  parodiar  a  França, 
realisando  em  Portugal  um  terror  branco,  para  o  expurgar 
dos  hereges,  maçons  e  pedreiros  livres.  Pedia-se  a  cada  instante 
a  cabeça  dos  chefes  da  revolução;  planeavam-se  conspira- 
ções terríveis;  escreviam-se  cartas  anonymas  annunciando 
já  essas  mortes,  e  é  muito  possível  que  o  plano  da  carnifi- 
cina já  estivesse  completo  e  bem  estudado  por  esses  ini- 
migos do  progresso,  das  luzes  e  da  liberdade.  Para  a  exe- 
cução d'esse  plano  de  incêndios,  de  mortes  e  de  carnifici- 
nas, eram  bem  precisos  os  muitos  malfeitores,  chefes  de 
quadrilhas,  e  os  assassinos,  que  o  passado  legou  á  revolu- 
ção, com  a  miséria  e  a  fome  que  por  tantos  séculos  devora- 
ram o  paiz.  Além  d'isso,  tentava-se  imitar  a  Hespanha,  le- 
vantando guerrilhas  compostas  de  malfeitores. 

Eis  a  rasão  da  protecção  que  durante  essa  epocha  se 
dispensou  a  todos  os  salteadores  do  paiz.  Eram  agentes  in- 
dispensáveis á  contra-revolução. 

Vamos  aos  factos,  porque  a  accusação  que  fazemos  é 
grave,  e  precisa,  mais  do  que  nenhuma  outra,  de  provas. 
Se  as  não  tivéssemos,  não  a  levantava-mos;  podemo-nos 
enganar,  é  certo,  mas  nunca  desejamos  ir  contra  a  verdade; 
se  errarmos,  é  contra  nossa  vontade. 

Em  todas  as  províncias,  e  sobretudo  no  Minho  e  na 
Extremadura,  commetteram-se  roubos  e  assassinatos,  sem 
que  os  magistrados  procedessem  contra  os  criminosos.  Em 
Lisboa,  isto  é,  na  capital  do  reino,  succedia  outro  tanto, 
repetindo-se  a  cada  instante  crimes  que  impressionavam  a 
toda  a  gente.  Os  culpados  não  appareciam ;  mão  occulta  os 
protegia,  e  não  se  instaurava  processo  contra  elles. — Em- 
quanto  houver  constituição,  póde-se  ser  assassino  e  ladrão. 

Nunca  appareceram  os  culpados,  ou  auctores,  dos  in- 
cêndios do  Terreiro  do  Paço  e  do  Cães  do  Tojo,  apesar  de 
n'aquelle  se  encontrarem  as  matérias  incendiarias  com  que 
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se  deitou  o  fogo;  nunca  appareceram  ou  auctores  do  crime 
horrendo  do  Terreiro  do  Paço,  e  por  fim  os  próprios  ma- 
gistrados crusaram  os  braços  e  deixaram  impune  a  dese- 
jada calumnia  de  Sandoval,  pronunciado  pelo  crime  de 
abuso  de  liberdade  de  imprensa! 

Nas  províncias  succedia  a  mesma  coisa;  os  crimino- 
sos nunca  eram  presos,  nem  se  procedia  contra  elles. 

Quando  se  levantou  a  questão  de  Sandoval,  que  es- 
tava em  Lisboa  á  vista  de  toda  a  gente,  e  não  era  preso, 
Castello  Branco  tomou  a  palavra,  e  proferiu  as  seguintes 
tão  significativas  palavras: 

« E'  preciso,  disse  elle,  que  nos  desenganemos  por 
uma  vez,  que  nós  tenhamos  sempre  diante  dos  olhos  que 
ha  uma  opposição  manifesta  ao  systema  constitucional. 
Falla-se  aqui  em  declamações  vagas;  e  eu  vejo  por  outra 
parte  uma  vontade  vaga,  para  assim  dizer,  uma  vontade 
constante  em  grande  parte  dos  empregados  públicos,  para 
se  opporem  ao  systema  constitucional.  Nós  vemos  os  es- 
candalosos factos  praticados  por  desembargadores ;  vemos 
os  parochos,  os  ministros  subalternos,  os  oííiciaes  de  jus- 
tiça que  podem  apoiar  o  systema  constitucional,  trabalhan- 
do para  o  fazer  odioso;  e  como  é  que  trabalham  por  o  fa- 
zer odioso?  pondo  em  prática  todos  os  meios  para  estabe- 
lecerem a  anarchia,  protegendo  os  malvados.  Elles  sabem 
que,  começada  a  anarchia,  os  malvados  que  elles  protegem 
devem  ser  os  maiores  promotores  dos  seus  interesses;  por 
consequência,  é  n'estas  circumstancias,  em  que  nós  deve- 
mos vigiar  a  bem  do  systema  constitucional,  que  se  argu- 
menta com  a  moderação  d'este  systema,  para  assim  dar- 
mos armas  aos  seus  inimigos». 

E  referindo-se  á  questão  Sandoval,  diz: 

«Acabam  de  praticar-se  factos  que,  a  não  ser  a  boa 
vontade  e  constitucionalidade  do  exercito,  talvez  n'este 
momento  em  que  eu  pugno  pelos  intereresses  da  nação, 
eu  não  existiria  n'este  congresso.  Este  congresso  não  teria 
livre  vontade  de  se  juntar,  e  talvez  Portugal  n'este  dia  na- 
dasse em  sangue.  Quero  recordar  ao  congresso  o  facto  es- 
candaloso d'esse  empregado  que  deve  concorrer  para  o  pro- 
cesso que  deve  fazer-se  a  estes  culpados,  ou  a  outros  seme- 
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lhantes;  quero  fallar  do  corregedor  do  crime  da  corte.  Não 
é  já  patente  que  um  réo  da  maior  traição,  que  com  a  maior 
evidencia  queria  estabelecer  a  anarchia,  existe  n'esta  capi- 
tal? Contentou-se  esse  indigno  magistrado  com  uma  or- 
dem de  formulas  para  o  prender.  Quaes  foram  as  diligen- 
cias que  elle  fez  para  prender  um  réo  de  tantas  consequên- 
cias? Nenhumas.  Eis  aqui,  pois,  como  magistrados  taes 
existem  entre  nós  e  hão-de  existir»,  (i) 

Na  mesma  sessão  disse  Borges  Carneiro: 

«Quem  se  não  indignará  á  vista  de  tantos  roubos  e 
assassinios  que  se  estão  commettendo  por  toda  a  parte? 
No  meu  concelho  de  Rezende  e  suas  visinhanças,  que  sem- 
pre foi  gente  pacifica,  teem-se  matado  ha  menos  de  um  anno 
nove  pessoas.  No  Minho  estão-se  commettendo  roubos  e 
violências  innumeraveis,  estão-se  atacando  villas  populosas 
com  força  descoberta,  como  ha  pouco  a  da  Povoa  de  Var- 
zim, onde  alguns  ladrões  foram  presos  em  flagrante.  E 
atrever-se-hiam  a  tanto. . .  se  contassem  que  iriam  da  pri- 
são para  o  patíbulo?  fa^cm-no,  porque  contam  com  a  impuni- 
dade » . 

Na  sessão  de  14  de  setembro  de  182 1,  o  deputado  Mi- 
randa leu  a  seguinte  indicação,  que  é  muito  importante.  Diz 
ella: 

«N'este  soberano  congresso  tem  sido  denunciado  o 
compromettimento  em  que  está  a  segurança  individual  dos 
cidadãos,  e  por  isso  mesmo  a  segurança  publica,  por  causa 
das  numerosas  quadrilhas  de  ladrões  que  atacam,  roubam 
e  assassinam  nas  casas  e  estradas  os  pacíficos  habitantes  e 
viandantes.  Este  mesmo  congresso  tem  manifestado  o 
maior  sentimento  por  esta  calamidade,  e  o  maior  empenho 
em  remedial-a.  Illustres  oradores  teem  discorrido  eloquen- 
temente sobre  as  causas  e  sobre  os  remédios  d'este  mal. 
Uma  commissão  está  encarregada  de  reunir  as  ideias  dis- 
persas a  este  respeito,  e  de  propor  os  remédios  apropriados 
á  causa  do  mal.  Tenho  rasões  para  crer  que  pôde  auxiliar 


(1)    Sessão  de  5  de  fevereiro  de  1822. 
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a  commissão  em  particular  e  o  congresso  em  geral,  sobre  o 
conhecimento  das  causas  do  mal  e  dos  remédios  próprios, 
um  processo  que  talvez  provoque  a  admiração  da  commis- 
são e  do  congresso,  apesar  do  muito  que  seus  illustres 
membros  tenham  visto.  O  processo  é  o  de  uns  autos  sum- 
marios  que  existem  no  jui^p  da  correição  do  crime  da  corte  e 
casa,  no  officio  do  escrivão  Manoel  Firmino  de  Abreu  Fer- 
rão Castello  Branco,  que  foram  sentenciados  em  5  de  maio 
do  corrente  anno,  e  em  que  foram  réos  José  de  Almeida 
Moleiro,  Luiz  José  Almocreve,  António  José  dos  Anjos, 
Christovam  da  Assumpção  e  outros,  denunciados  pelos  cri- 
mes de  salteadores  e  matadores. 

Requeiro  que  se  exija  do  governo  a  remessa  d'esses 
autos;  que  se  enviem  á  commissão  de  justiça  criminal,  e 
que  esta  se  incumba  de  apresentar  ao  congresso  o  extracto 
do  mesmo  processo,  e  então  requererei  o  mais  que  me  pa- 
reça, conforme  á  justiça  e  ao  bem  publico». 

Discutiu-se  muito  acerca  da  insuficiência  do  corpo  de 
policia  da  capital,  e  da  necessidade  da  sua  nova  organisa- 
ção,  e  o  congresso  decidiu  que  o  governo  reduzisse  o  corpo 
de  policia  ao  primitivo  serviço  para  que  foi  destinado,  e 
que,  sendo  necessário  algum  melhoramento  de  augmento 
na  sua  força,  ou  mudança  da  sua  organisação,  a  propozésse 
ao  congresso  para  a  decidir. 

Os  auctos  requeridos  foram  effectivamente  remettidõs 
ao  congresso,  e  este  enviou-os  para  a  competente  commis- 
são, que  deu  seu  parecer  na  sessão  de  9  d'outubro. 

A  commissão  cita  o  nome  dos  seis  réos;  faz  a  historia 
do  processo  dos  que  foram  pronunciados,  soltos  e  presos, 
e  depois  cita  o  accordão  que  os  condemnou,  o  qual  de- 
clara que  do  processo  se  prova  que  os  réos,  armados  de  ta- 
ças, espadas,  pistolas,  espingardas  e  bacamartes,  formavam 
uma  sociedade  de  salteadores,  que  assaltavam,  já  em  massa 
já  em  turnos,  as  casas,  campos  e  estradas  do  termo  da  villa 
de  Arraiolos  e  outros  sitios,  roubando  os  viandantes,  fe- 
rindo-os  e  matando-os,  como  fizeram  em  1819  no  sitio  de 
Vai  de  Paios  ao  almocreve  Jacintho  Nunes,  e  outros  cri- 
mes. E  accrescenta  depois : 

«  Até  aqui  o  relatório  dos  crimes  d'estes  réos  e  suas 
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provas,  pelas  formaes  palavras  do  accordão.  A'  face  d'elle 
esperava  a  commissâo  de  justiça  crime  achar  a  condemna- 
ção  d'estes  réos  em  penas  proporcionadas  a  seus  delictos, 
mas  em  vez  d'ella  leu  no  accordão  o  seguinte: 

«Portanto,  e  pelo  mais  que  se  pondera  pelos  advoga- 
dos dos  réos,  julgam  os  presos  castigados  com  o  tempo  de 
prisão,  e  os  ausentes  com  os  trabalhos  de  suas  peregrinações, 
e  mandam  se  soltem  aquelles,  não  estando  por  tal  presos,  e 
se  levantem  os  sequestros  do  appenso  D,  e  pague  cada  um 
as  custas  que  lhes  competirem»! 

Coitadinhos!  exclamavam  os  juizes,  como  exclamava  o 
povo  no  tempo  de  Linck,  quando  os  malfeitores  eram  pre- 
sos. 

O  parecer  da  commissâo  termina  propondo  a  revisão 
do  processo;  que  se  proceda  contra  os  réos,  quando  o  ac- 
cordão seja  annullado,  e  se  façam  responsáveis  os  minis- 
tros que  o  assignaram. 

Este  facto  produziu  a  maior  indignação  no  congresso, 
que  resolveu  a  revista  do  processo;  que  se  mandasse  for- 
mar culpa  aos  juizes,  e  que  no  entretanto  estes  fossem  sus- 
pensos de  suas  funcções. 

Em  vista  d'isso,  foi  ordenado  se  formasse  culpa  aos 
seis  desembargadores  do  accordão,  servindo,  diz  a  portaria, 
de  corpo  de  delicto  o  mesmo  escandaloso  accordão. 

Apesar  d'este  exemplo  de  rigor,  os  actos  daquelle  gé- 
nero continuaram,  e  as  sessões  do  congresso  estão  cheias 
de  interpelações  contra  a  protecção  que  os  tribunaes  esta- 
vam dando  aos  bandidos. 

Mas  onde  a  cumplicidade  da  magistratura,  nos  roubos, 
mortes  e  crimes  commettidos,  está  bem  visível,  é  na  inter- 
pretação que  os  juizes  deram  aos  decretos  do  indulto,  para 
confirmarem  o  rifão  de  que — emquanto  houver  constituição 
pôde-se  ser  assassino  e  ladrão  —  e  para  infamarem  ao  mesmo 
tempo  o  systema  constitucional,  fazendo-o  passar  pelo  sys- 
tema  dos  ladrões  e  malfeitores. 

Foi  adoptado  nos  tribunaes  civis  que  o  indulto  abran- 
gia todos  os  criminosos  existentes  nas  cadeias,  ainda  mes- 
mo os  chefes  de  quadrilha,  os  maiores  assassinos  e  os  au- 
ctores  dos  crimes  mais*atrozes! 


s.a.- 
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Subitamente  o  paiz,  com  grande  espanto  seu,  vê  abri- 
rem-se  as  portas  das  cadeias  a  todos  os  mais  hediondos  cri- 
minosos que  n'ellas  existiam  ha  muitos  annos,  por  ordem 
das  relações  e  auctoridades  supremas  da  magistratura!  Es- 
tavam, segundo  estas,  comprehendidos  no  indulto! 

Borges  Carneiro  levantou  a  questão  no  seio  do  con- 
gresso, e  proferiu  um  dos  seus  mais  enérgicos  e  valentes 
discursos,  na  sessão  de  23  d'agosto  de  1821.  Disse  elle: 

«Temos  visto  n'este  congresso,  sanctuario  da  justiça, 
o  edificante  quadro  de  dois  grandes  réos,  Lucas  e  Penafiel, 
mandados  soltar  pelos  desembargadores  da  relação  do  Por- 
to, e  estamos  com  os  olhos  fixos  n'este  governo,  a  ver 
como  se  porta  n'este  caso,  que  commoveu  aquella  e  esta 
cidade,-e  encheu  de  horror  todos  os  homens  que  ainda  não 
desmentem  este  nome.  A  alta  magistratura  traz  no  seu  seio 
muitos  salteadores  peiores  que  os  Lucas  e  Penafieis;  c  es- 
tes salteadores  tcem  merecido  constantemente  o  favor  do  antigo 
governo;  agora  estamos  a  ver  como  se  procede.  lia  quem 
diga  que,  a  serem  aquelles  ministros  salteadores,  não  fica 
mal,  nem  a  clles  nem  á  magistratura;  fica,  sim,  mal  o  ha- 
ver quem  o  diga.  Eu  tenho  outras  ideias;  deixarei  pensar 
cada  um  como  quiztir,  e  irei  sempre  dizendo  o  que  entendo 
se  deve  dizer.  Aquelles  juizes  estão  avindos  com  os  gran- 
des malfeitores,  ou  seja  porque  d'elles  recebem  peitas,  ou 
porque  os  une  a  identidade  de  sentimentos,  segundo  o  pro- 
vérbio— Similis  similem  pelil — Si  mil  is  com  similibns  facílima 
congreganlur — .  Alem  d'isso,  diziam,  pois  tudo  assim  o 
mostra,  fazer  odioso  o  systema  constitucional,  e  infamar  o 
congresso,  attribuindo-lhe  um  indulto,  a  cuja  letra  dão  in- 
terpretação contraria  a  todo  o  bom  senso,  e  ao  modo  por- 
que similhantes  indultos  foram  sempre  entendidos  e  prati- 
cados n'estes  reinos. 

Sou  informado  de  pessoa  conspicua,  por  seu  emprego, 
e  que  tem  toda  a  rasão  de  o  saber,  que  n'aquella  relação  se 
acaba  de  julgar  comprehendido  no  indulto  e  mandado  sol- 
tar das  cadeias  d'ella  a  Luiz  de  Souza,  natural  de  Moniz, 
a  quem  se  tinha  provado  crimes  de  mortes,  roubo  e  resis- 
tência á  justiça,  acompanhada  de  ferimento  feito  com  faca 
de  ponta  aguda.  Também  sou  informado,  por  uma  carta 
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ida,  que  no  dia  1 3  do  corrente  mez  d*agosto  fora  jul- 
omprehendido  no  indulto  e  mandado  soltar  das  ca- 
já mesma  relação  em  visita,  sendo  juiz  o  desembar- 
corregedor  do  crime  da  i."  vara,  e  diz  a  carta  que  por 
dado  80  moedas,  o  que  é  muito  para  se  crer,  José 
3  d'01iveira,  por  alcunha  o  Cação,  natural  de  Ovar, 
n  que  havia  sido  preso  oito  vezes,  e  outras  tantas 
réo  implicado  em  grandes  crimes  de  roubo,  mortes, 
ies,  feito  já  como  cabeça  de  quadrilha  de  ladrões,  já 
missão  de  que  o  incumbira  o  desembargador  Lacerda,  quan- 
irrcgado  da  policia  d'aquella  cidade,  por  virtude  da  qual 
são  prendia  e  soltava  arbitrariamente  a  muitos,  por  grandes 
;  de  dinheiro  que  recebia;  que  os  ditos  crimes  estavam 
os  por  summario  a  que  estão  unidos  ro  appensos; 
>lto  o  dito  malfeitor,  mantém  agora  suas  antigas  in- 
ncias  com  as  quadrilhas  e  ameaça  as  testemunhas, 
em  sobresalto  a  muitas  familias». 
ias  ainda  não  é  tudo!  Os  mesmos  magistrados,  para 
Lrem  aos  povos  que  estavam  no  regimen  dos  atheus 
igos  da  religião  e  amigos  da  seita  de  Mafoma,  man- 
altar  uma  quadrilha,  accusada  de  roubos  sacrílegos, 
estando  também  comprehendida  no  decreto  do  in- 

quella  quadrilha  tinha  sido  presa  em  1819,  por  ter 
)ado  a  igreja  de  Fonte-Arcada,  comarca  de  Guima- 
de  S.  Martinho  de  Espinho,  levando  vasos  sagrados, 
de  arrombarem  os  sacrários  e  lançarem  por  terra  as 
sagradas  pela  igreja,  roubando  coroas,  resplendores 
s  os  adornos  dos  santos  e  imagens,  cadeias  doiro, 
>,  cera,  dinheiro,  finalmente,  tudo  quanto  de  valor 
raram. 

:>r  accordão  de  26  de  junho  de  1821,  foram  compre- 
os  no  indulto! 

>te  facto  produziu  grande  sensação  em  toda  a  pro- 
do  Minho,  onde  os  padres  justificavam  o  procedi- 
dos magistrados  com  o  maldito  indulto  das  cortes 
boa,  perversas,  rebeldes  e  anti-religiosas,  que  traba- 
1  para  destruir  a  religião  e  introduzir  no  paiz  a  seita 
jinos  e  de  Mafoma. 
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Este  facto  foi  entregue  ao  parlamento,  que  o  enviou 
para  a  competente  commissão,  afim  de  dar  seu  parecer. 
Este  foi  apresentado  cremos  que  na  sessão  de  5  de  fevereiro 
de  1822,  concluindo  por  propor  a  revisão  do  processo  dos 
indultados. 

Muitos  deputados  pediram  a  demissão  dos  juizes.  Bor- 
ges Carneiro  disse  que  o  parecer  da  commissão  era  illuso- 
rio,  e  propoz  que  os  autos  subissem  ao  governo,  para  man- 
dar suspender  os  juizes  e  riscal-os  da  magistratura,  ou  en- 
tão entregal-os  ao  jury  para  os  julgar. 

O  congresso  resolveu  que  subisse  á  revisão  o  processo 
dos  indultados,  e  se  recommendasse  ao  governo  fizesse  ef- 
fectiva  a  responsabilidade  dos  juizes  que  sentenciaram  em 
aquelle  processo,  e  que  julgaram  contra  lei  expressa  e  con- 
tra os  usos  dos  tribunaes  até  ahi  seguidos  constantemente 
com  respeito  á  interpretação  dos  decretos  de  indulto. 

Poderá  alguém  dizer  que  aquelles  magistrados  erra- 
ram, mas  de  boa-fé;  esta  observação  não  tem,  porém,  logar 
em  presença  de  todos  os  factos  e  das  regras  mais  elemen- 
tares da  harmoneutica  jurídica.  Julgaram  com  evidente 
ma  te. 

Levantou-se  a  mesma  questão  que  aqui  ha  tempos  se 
suscitou  em  França,  quando  os  magistrados  se  pronuncia- 
ram contra  a  republica.  Quem  havia  de  julgar  os  juizes 
que  assim  prevaricavam?  Os  outros  juizes,  isto  é,  aquelles 
que  naturalmente  acudiam  aos  seus  collegas  por  espirito  de 
camaradagem?  as  relações  que  ainda  se  mostravam  mais 
facciosas  ? 

Muitos  deputados  mostraram,  com  factos,  que  os  jui- 
zes nunca  condemnaram  os  da  sua  classe,  e  que  se  os  fac- 
ciosos fossem  entregues  aos  tribunaes  civis  seriam  fatal- 
mente absolvidos,  e  nunca  punidos,  como  mereciam. 

Os  juizes  electivos,  da  verdadeira  democracia,  esses 
são  depostos  na  urna  pelos  eleitores,  e  depois  entregues  ao 
jury,  para  os  julgar;  mas  na  magistratura  inamovível  não 
ha  remédio  para  esse  mal.  Os  juizes  são,  de  facto,  pessoas 
irresponsáveis  e  sagradas,  como  reis  pequenos,  cujo  poder 
representam  no  regimen  monarchico. 

O  ministro  da  justiça  não  se  mostrava,  por  outro  lado, 
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disposto  a  tomar  medidas  de  rigor  contra  os  magistrados 
arguidos,  e  nem  mesmo  fazia  caso  das  recommendações  do 
congresso  n'esse  sentido. 

O  certo  é  que  se  não  viu  um  só  processo  instaurado 
contra  os  juizes  prevaricadores,  á  excepção  dos  seis  desem- 
bargadores a  quem  o  congresso  mandou  formar  culpa ;  mas 
que  não  sabemos  se  foram,  ou  não,  processados  e  conde- 
mnados  effectivamente. 

Os  magistrados,  filhos  do  posso,  quero  e  mando,  não 
guerrearam  a  democracia  de  20  só  com  a  protecção  decidi- 
da aos  assassinos  e  ladrões;  procuravam,  por  outro  lado, 
rebaixar  o  systema  com  suas  prepotências  e  tyrannias,  côn- 
scios de  que  não  seriam  punidos,  e  até  agradavam  ás  altas 
regiões  do  poder  executivo,  de  quem  esperavam  largas  re- 
compensas, quando  a  obra  de  reacção  estivesse  concluída 
e  a  causa  triumphante. 

As  sessões  do  congresso  constituinte  e  as  columnas 
dos  jornaes  da  epocha  estão  cheias  de  queixas  contra  as 
prepotências  dos  magistrados,  que  opprimiam  as  povoações, 
para  lhes  significarem  que  estavam  sob  o  regimen  da  ty- 
rannia  e  não  da  liberdade,  como  falsamente,  segundo  elles, 
lhes  diziam  os  revolucionários  de  20. 

As  visitas  feitas  ás  cadeias  pelas  commissões  nomea- 
das expressamente  para  isso,  por  iniciativa  do  soberano 
congresso,  descobriram  abusos  repugnantes,  incompatíveis 


com  o  novo  regimen. 
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Foram  os  magistrados  despóticos,  não  demittidos  do 
seu  logar,  os  alliados  mais  poderosos  dos  apostólicos  na 
campanha  reaccionária. 

A  voz  mais  profundamente  indignada  que  se  ergueu 
no  congresso  constituinte  contra  as  prepotências  da  magis- 
tratura, foi  a  de  Borges  Carneiro.  O  grande  orador  não 
cessou  um  só  momento  de  se  fazer  ouvir  no  seio  das  cor- 
tes contra  o  pérfido  procedimento  das  auctoridades,  que  tão 
arbitrariamente  exerciam  as  suas  funcções. 

Borges  Carneiro,  como  intrépido  soldado  da  democra- 
cia, esteve  sempre  na  brecha,  fustigando  severamente  os 
inimigos  da  causa  do  progresso  e  da  liberdade.  E'  uma  das 
suas  attitudes  mais  nobres  e  levantadas  nas  cortes  consti- 
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tuintes.  As  continuas  moções  apresentadas  por  elle  contra 
os  funccionarios  desmoralisadores  são  enérgicas  e  vigoro- 
sas. Elle  não  poupa  ninguém:  ministros,  desembargado- 
res, corregedores  e  auctoridades,  a  todos  ataca  com  nobre 
independência  e  coragem.  N*uma  d'essas  sessões,  disseram- 
lhe  que  fallava  vagamente,  e  não  citava  factos  que  provas- 
sem as  suas  asserções.  Borges  Carneiro  levahtou-se,  e  disse: 

—  Vou  responder. 

E,  com  uma  serenidade  admirável,  começou  a  citar  fa- 
ctos degradantes,  e  os  nomes  dos  magistrados  que  os  pra- 
ticaram. Terminou  assim: 

«Ninguém  me  ha-de  negar  que  ha  vinte  annos  se 
teem  commettido  prevaricações  pelos  magistrados  e  offi- 
ciaes  de  justiça.  Já  se  viu  castigar  algum?  Não!». 

Este  discurso  deixou  assombrado  todo  o  congresso, 
pelo  arrojo  com  que  foi  proferido  e  pelas  revelações  que 
n'elle  se  fizeram  com  tanta  imparcialidade. 

Tanto  Borges  Carneiro,  como  outros  deputados,  que 
pediram  a  suspensão  e  demissão  dVsses  juizes,  citaram 
muitos  factos  para  provarem  que  os  magistrados  se  prote- 
giam reciprocamente,  e  que  d'elles  nada  havia  a  esperar  na 
punição  dos  culpados. 

Borges  Carneiro  queixou-se  dos  vexames  e  persegui- 
ções de  que  estava  sendo  victima  o  capitão-mór  da  Villa  do 
Torrão,  preso  arbitrariamente  ha  mais  de  oito  mezes  pelo 
juiz  de  fora,  seu  inimigo;  o  deputado  Brito  citou  a  este  res- 
peito factos  odiosos,  praticados  por  esta  auetoridade  centra 
aquella  primeira,  e  o  desleal  procedimento  do  corregedor 
de  Setúbal  a  favor  do  juiz  de  fora  do  Torrão. 

Borges  Carneiro  acerescentou : 

«A  maior  parte  dos  ministros  bandeiam-se  uns  com 
os  outros;  já  se  viu  que  dois  ministros  da  Casa  de  Supplica- 
ção  deram  uma  informação  falsa,  contra  a  verdade,  ainda 
mesmo  sendo  muito  honrados»,  (i) 

Na  sessão  de  30  de  junho,  lembrou  as  arbitrariedades 


(1)    Sessão  de  1  de  junho  de  1S21. 
Vol.  j.  36 


*!'<' 


* 


it 


•i 

♦ 


-« 

t: 


\ 


562 


HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


do  juiz  de  fora  de  Braga  com  D.  Maria  Felisberta  Carneiro 
Pereira  Coutinho  de  Vilhena,  e  constantes  da  queixa  que 
esta  fez  ao  congresso ;  e  na  sessão  de  20  de  fevereiro  de 
1822  propoz  que  se  exigisse  ao  governo  se  informasse  de 
quem  era  a  culpa  de  estarem  presas,  e  ainda  não  sentencia- 
das, nas  cadeias  do  Porto  duas  pessoas  ha  dez  annos,  quatro 
ha  nove  annos,  quatro  ha  oito  annos,  uma  ha  sete  annos, 
seis  ha  seis  annos,  cinco  ha  cinco  annos,  dez  ha  quatro  an- 
nos, dezoito  ha  três  annos  e  trinta  e  seis  ha  dois  annos, 
isto  contra  a  lei  expressa  actual,  e  contra  as  ordens  do  con- 
gresso ! 

Em  abono  da  verdade,  devemos  dizer  que  talvez  a 
maioria  da  pequena  magistratura  era  liberal,  e  deu  nobres 
exemplos  d'isso,  como  teremos  occasião  de  vêr.  Os  escân- 
dalos commettiam-se,  sobretudo,  na  alta  magistratura. 
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CAPITULO  IV 


Os    CONVENTOS    E   AS   SACHRISTIAS 


Como  vimos,  a  reforma  das  ordens  religiosas  feriu 
grandemente  o  poder  dos  conventos,  e  as  reformas  politi- 
cas tiraram-lhes  todos  os  seus  privilégios  e  regalias,  com 
que  se  sustentavam  á  custa  do  povo.  Em  cada  convento  se 
organisara  um  centro  de  resistência  ás  ordens  e  decretos 
das  cortes. 

Eis  um  novo  e  poderoso  alliado  dos  apostólicos,  o 
qual  fornecia  a  este  um  exercito  de  sotainas  de  perto  de 
20:000  homens  armados  com  a  cruz  e  o  punhal,  como  an- 
davam em  França  e  na  Hespanha,  e  depois  andaram  em 
Portugal,  durante  a  contra-revolução  e  por  occasião  do  go- 
verno de  D.  Miguel. 

Os  frades,  animados  com  os  suecessos  do  estrangeiro 
e  com  o  regresso  da  corte,  começaram  a  reagir  aos  decretos 
revolucionários  do  congresso. 

Na  sessão  de  17  de  julho  de  182 1,  foi  lida  uma  parti- 
cipação do  corregedor  de  Vizeu  ás  cortes,  na  qual  se  dizia 
que  no  dia  6  do  mesmo  mez  um  pobre  pescador  fora  es- 
pancado por  frei  João  de  Moraes,  frade  bernardo  do  con- 
vento de  S.  Bernardo  de  Maceira  Dão,  por  pescar  no  rio. 
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Diz  o  corregedor  que  os  frades  não  se  contentam  com  o 

ãuerer  manter  o  exclusivo  da  caça  e  pesca,  reminiscência 
os  antigos  direitos  feudaes,  dentro  dos  limites  do  territó- 
rio d'elles,  mas  até  fora  d'elles,  vedando  aos  povos  visinhos 
de  pescarem  na  margem  direita  do  rio,  e  chegando  a  ponto 
de  não  consentirem  que  pessoa  alguma  se  lave  no  mesmo 
rio,  rondando  os  frades  armados  de  espingardas  uma  e  ou- 
tra margem,  e  recommendando  aos  seus  creados  que,  se 
virem  alguém  pescando  ou  banhando-se,  lhe  atirem,  porque 
as  mortes  ficam  por  sua  conta. 

O  tal  frei  João  de  Moraes,  acompanhado  de  um  crea- 
do,  encontrou  a  João  António  Aresta  e  um  filho,  pescando 
no  rio;  correram  ambos  sobre  elles,  e  déram-lhes  tantas 
pancadas,  que,  diz  o  corregedor,  se  acham  em  perigo  de 

i  vida;  os  mesmos  dois  malvados  cortaram-lhes  a  rede  com 

7  facas  de  ponta,  que  traziam  comsigo. 

«Já,  accrescenta  o  corregedor,  no  primeiro  de  maio  de 
este  anno,  os  moleiros  da  Silveira,  por  ordem  dos  frades, 
tinham  espancado  e  ferido  por  tal  modo  os  mesmos  pes- 
cadores, que  ficaram  á  morte,  chegando  a  receber  os  sacra- 
mentos, e  prova-se  que  os  frades  tinham  dado  ordem  po- 
sitiva para  os  matarem  e  lançarem  á  veia  d'agua 

Os  desgraçados  caseiros  e  colonos,  sem  se  queixarem 
com  medo  que  lhes  tirem  as  terras  e  que  fiquem  privados 
dos  meios  de  sustento,  soffrem  com  indignação,  mas  cm 
silencio,  as  maiores  síTrontas;  vêem  profanadas  por  estes 
irreligiosos  suas  casas  e  familias;  as  mulheres  seduzidas, 
ou  violentadas,  e  calcados  aos  pes  os  mais  preciosos  direi- 
tos do  homem  livre  e  do  cidadão  d. 

Estes  factos,  juntamente  com  outros  da  mesma  natu- 
reza praticados  nos  mais  conventos,  indignaram  o  con- 
gresso. 

A  commissão  da  constituição  termina  o  seu  parecer 
do  seguinte  modo: 

«  Parece,  portanto,  á  commissão,  que,  para  se  desaggra- 
var  aquelles  úteis  lavradores  e  pescadores  de  tamanha  op- 
pressão,  e  se  tirar  d'uma  vez  o  escândalo  publico  e  a  occa- 
sião  de  se  repetir,  e  vista  a  inutilidade  de  um  mosteiro., 
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onde  residem  apenas  seis  até  oito  monges,  deve  ser  suppri- 
mido  o  dito  mosteiro  de  Maceira  Dão,  applicando-se  ao 
thesouro  publico  como  befis  vacantes  e  nacionaes  os  que 
forem  próprios,  com  declaração  que  os  foros  e  mais  direi- 
tos impostos  áquelles  moradores  serão  reduzidos  em  con- 
formidade da  lei  geral,  que  se  ha-de  publicar  sobre  esta 
matéria,  depois  do  exame  dos  foraes;  e,  quanto  aos  frades 
existentes  no  dito  mosteiro,  se  ordena  ao  D.  abbade  geral 
os  retire  para  outros,  devendo  quanto  áquelles  que  pelos 
ditos  autos  se  acham  implicados  nos  referidos  crimes,  man- 
dar-se  proceder  na  forma  do  direito,  dando-se  conta  ao  go- 
verno do  procedimento  que  se  teve  com  elles». 

Este  parecer  foi  apresentado  na  sessão  de  24  de  julho 
de  1821. 

Houve  vivo  debate,  defendendo  alguns  deputados  con- 
servadores os  frades,  e  allegando  que  eram  falsos  os  factos 
apontados  pelos  magistrados  do  districto;  mas  os  membros 
da  com  missão  mostraram  a  sua  veracidade. 

O  congresso  decidiu  que  os  frades  culpados  fossem 
entregues  ao  poder  judicial,  e  que  a  suppressão  do  convento 
fosse  entregue  á  com  missão  ecclesiastica,  para  a  incluir  na 
reforma  geral  das  ordens  religiosas. 

Assim  que  no  Porto  constou  que  se  encontrara  preso 
barbaramente  na  villa  de  Alemquer  um  frade  carmelita  des- 
calço, e  que  se  tomaram  providencias  a  favor  da  victima, 
correu  logo  que  outro  tanto  succedia  no  convento  dos  ma- 
riannos  da  cidade.  Diziam  uns  que  o  frade  encontrado  em 
Alemquer  era  o  mesmo  que  o  encarcerado  no  convento  do 
Porto,  e  que  de  convento  em  convento  fora  para  alli  tran- 
sportado, depois  que  se  espalharam  os  boatos  a  respeito  dos 
escândalos  que  iam  por  essas  casas  religiosas;  outros  a  Afir- 
mavam que  não  era  o  mesmo.  O  facto  constou  no  minis- 
tério da  justiça,  e  d'este  emanou  logo  um  oíficio  ao  juiz  do 
crime  do  Porto,  para  ir  ao  convento  e  indagar  do  facto,  e 
encontrando  a  victima  a  mandar  conduzir  para  o  mosteiro 
da  serra  de  Villa  Nova  de  Gaya. 

O  ministro  tomou  as  suas  medidas  e  precauções,  e, 
acompanhado  de  uma  escolta,  dirigiu-se  ao  convento,  man- 
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dando  collocar  a  força  perto  d'este,  para  ser  chamada  no 
caso  de  resistência. 

No  sabbado,  13  de  outubro  de  1821,  entrou  o  juiz  na 
portaria  do  convento;  não  se  sabe  o  que  ahi  se  passou,  mas 
a  escolta  foi  logo  chamada,  afim  de  auxiliar  as  ordens  do  go- 
verno. O  pobre  do  frade  foi  eíFectivamente  encontrado  num 
cárcere  de  seis  pés  de  largo  e  seis  de  comprido,  completa- 
mente escuro,,  tendo  apenas  uma  pequena  fresta  na  altura 
da  parede;  no  chão,  e  sobre  a  terra  húmida,  uma  cama  co- 
berta com  restos  d'uma  manta.  Chamava-se  o  frade  frei 
Gabriel  de  Santa  Thereza,  e  tinha  53  annos.  Achava-se 
n^quelle  antro  escuro  e  immundo  ha  7  annos,  por  senten- 
ça que  lhe  deram,  condemnando-o  a  prisão  perpetua,  com- 
mutada  na  pena  de  25  annos  de  reclusão! 

Foi-lhe  prohibido  communicar  com  pessoa  alguma,  e 
Í  de  fazer  a  barba,  estando  i3  mezes  a  ferros,  emquanto  du- 

rou o  processo.  Por  anno  davam-lhe  90  dias  de  jejum  a 
ão  e  agua!  SofFreu  tão  maus  tratos,  que  o  padecente  ca- 
iu n'uma  grande  fraqueza  e  debilidade,  por  cujo  motivo 
lhe  foi  permittido  dar  um  pequeno  giro  pela  cerca,  acom- 
panhado de  dois  frades.  Assim  se  tratavam,  e  ainda  hoje  se 
tratam,  os  presos  n'essas  casas  do  Senhor. . . 

O  preso,  assim  que  viu  o  juiz,  ficou  atterrado,  e,  cho- 
rando muito,  principiou  a  dizer  que  o  deixassem,  pois  que 
bem  sabiam  que  era  innocente.  Os  frades  que  acompanha- 
vam o  magistrado  conservaram-se  mudos  e  firmes  como 
estatuas;  não  disseram  uma  só  palavra,  nem  fizeram  o  me- 
nor gfesto  de  commoção,  de  approvação  ou  de  indignação. 
Assim  se  conservaram,  até  á  sahida  do  juiz.  Este  ordenou 
á  escolta  guardasse  o  preso,  e  não  deixasse  communicar 
com  elle  pessoa  alguma,  com  receio  que  lhe  fizessem  algu- 
ma ameaça,  e  o  obrigassem  a  não  dizer  a  verdade. 

No  dia  seguinte,  pelas  9  horas  da  manhã,  o  juiz  a p pa- 
receu acompanhado  de  um  escrivão  e  do  alcaide;  o  frade 
foi  mettido  numa  liteira,  e  conduzido  em  acto  continuo 
para  o  convento  da  serra. 

Eis  o  que  constava  acerca  da  prisão  do  frade: 

Em  1813,  foi  aquartelado  no  convento  do  Carmo  o 
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regimento  de  milícias  de  Oliveira  de  Azeméis;  os  frades 
não  gostaram,  porque  é  sabida  a  grande  rivalidade  que  ha- 
via entre  os  conventos  e  os  quartéis. 

Como  não  podéssem  resistir,  os  frades,  sempre  férteis 
em  recursos,  lembraram-se  de  um  expediente  de  sachristia, 
isto  é,  de  despojar  a  imagem  da  Senhora  do  Carmo  de  to- 
das as  suas  jóias;  e  começaram  depois  a  gritar  e  a  espalhar 
que  foram  os  soldados  que  as  roubaram,  não  obstante  não 
se  encontrar  o  menor  vestígio  de  arrombamento! 

O  frade  preso  travou  relações  de  amisade  com  um  of- 
ficial,  e,  indignado  com  o  trama  grosseiro  dos  seus  colle- 
gas,  revelou-lhe  toda  a  verdade.  Isto  constou  aos  superio- 
res do  convento,  que  logo  instauraram  processo  contra  o 
frade  indiscreto,  e  o  condemnaram  d'aquella  forma. 

Este  e  outros  factos  idênticos  indispozéram  os  conven- 
tos contra  as  cortes,  que  os  quizéram  punir. 

As  sachristias,  por  outro  lado,  andavam  n'uma  roda 
viva  contra  as  cortes,  inimigas  da  egreja  e  dos  thronos. 

Foi  preciso  idear  um  milagre  que  excitasse  a  piedade 
dos  crentes,  e  mostrasse  que  o  céo  protegia  os  apostólicos. 
Portugal  e  Hespanha  foram  os  dois  paizes  das  senljoras  ap- 
parecidas\  venha  mais  uma  apparição  milagrosa;  surja  das 
furnas  uma  senhora  que  sirva  de  centro  e  de  appoio  aos 
reaccionários,  e  que  seja  como  a  intervenção  do  céo  nos 
negócios  da  terra,  ou  no  Portugal  nas  mãos  dos  maçons  e 
pedreiros  livres,  que  estavam  oífendendo  a  Deus,  a  egreja,  e 
aos  reis  do  mundo. 

Urgia  que  das  alturas  baixasse  uma  imagem  em  soe- 
corro  dos  pseudo-defensores  da  religião  catholica,  e  que  au- 
xiliasse os  crentes  contra  os  seus  adversários.  Essa  Virgem 
protectora  dos  devotos  appareceu,  com  effeito. 

Parece  que  o  plano  foi  concebido  por  Carlota  Joaqui- 
na, ou  por  pessoas  do  paço,  e  que  um  pequeno  episodio 
deu  logar  á  sua  immediata  execução. 

O  apparecimento  não  podia  ter  logar  dentro  da  cida- 
de; só  nos  arrabaldes  desta  se  podiam  pôr  em  prática  os 
planos  das  sachristias. 

No  primeiro  ensejo  que  se  offereceu  realisou-se  o  que 
estava  combinado  entre  os  altos  devotos  e  devotas. 
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Na  terça  feira,  23  de  maio  de  1822,  quando  os  ânimos 
dos  reaccionários  se  mostravam  mais  exaltados  e  empe- 
nhados em  conspirações,  andando  sete  rapazes  da  freguezia 
de  S.  Romão  de  Carnaxide  a  nadar,  um  d'elles  viu  um 
melro,  e  correu  atraz  d'elle;  os  companheiros  seguiram-n'o, 
e  no  caminho  encontraram  um  coelho  a  fugir,  o  qual  se 
foi  metter  n'uma  fenda  d'uma  rocha,  sobranceira  ao  rio  Ja- 
mor.  Os  rapazes  approximaram-se  (Telia,  e  ficaram  admi- 
rados de  vêr  que  dava  ingresso  a  uma  gruta.  Como  esta 
era  escura,  regressaram  todos  a  suas  casas,  e,  munidos  de 
sachos,  foices  e  lanternas,  voltaram  ao  sitio;  entraram  na 
gruta,  e  n'esta  encontraram  cabeças  e  ossos  humanos,  que 
hoje  talvez  fossem  um  precioso  achado  para  a  sciencia.  Os 
rapazes  metteram  os  ossos  em  cestos,  e  foram-nos  levar  ao 
juiz  de  fora  de  Oeiras. 

Imagine-se  a  impressão  que  produziu  na  gente  rústica 
e  ignorante  o  apparecimento  de  uma  gruta  com  ossos  hu- 
manos. A  imaginação  popular  começou  logo  a  trabalhar, 
a  inventar  historias  e  vêr  crimes  nas  ossadas. 

O  caso  tomou  tal  vulto,  que  o  juiz  de  fora  mandou 
pôr  guardas  á  entrada  da  gruta,  e  passou  a  fazer  pesquizas 
acerca  dos  ossos.  Escusado  é  dizer  que  nada  apurou,  porque 
talvez  as  pesquizas  pertencessem  aos  homens  da  sciencia  e 
não  aos  magistrados. 

Um  saloio,  por  nome  Nicolau  Francisco,  apanhou  o 
coelho,  que  se  refugiara  na  gruta,  e  foi  offerecel-o  ao  paço, 
onde  talvez  constasse  o  apparecimento.  Foi  então  que  tudo 
se  preparou  para  a  appariçâo  da  imagem,  que,  segundo  se 
disse  então,  pertencia  a  um  taverneiro  do  sitio  de  Carna- 
xide, que  a  tivera  muito  tempo  n'um  nicho  dentro  da  ta- 
verna. Pertenceu  em  tempo  a  um  capitão  Moreira,  também 
morador  em  Carnaxide,  e  por  morte  d'este  coube  em  parti- 
lha a  um  dos  filhos,  que  a  deu  ao  referido  taverneiro,  por 
alcunha  o  Zabumbaque.  Este,  talvez  comprado  para  isso,  foi 
collocar  a  imagem  dentro  da  gruta,  e  combinou  com  o  tal 
Nicolau  Francisco,  caçador  do  coelho  e  que  foi  ao  paço,  o  ir 
elle  e  mais  alguns  ao  sitio  da  gruta. 

Na  tarde  de  3 1  de  maio,  o  tal  Nicolau  Francisco  foi 
visitar  a  gruta,  levando  em  sua  companhia  o  pae  e  outros 
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saloios.  Um  (Telles,  Manoel  Plácido,  reparou,  e  viu  n'uma 
cavidade  a  imagem  da  Virgem,  de  vestido  branco  e  manto 
azul.  O  pobre  do  homem  ficou  maravilhado,  e  logo  corre- 
ram todos  á  povoação  a  dar  parte  do  milagroso  aconteci- 
mento, o  que  produziu  entre  a  gente  basbaque  e  rústica  a 
maior  sensação. 

Notem  nossos  leitores  que  a  apparição  teve  logar  oito 
dias  depois  da  descoberta  da  gruta,  e  depois  que  o  juiz  de 
fora  foi  fazer  o  exame  aos  ossos  encontrados,  sem  que  até 
ahi  a  imagem  fosse  vista. 

No  dia  seguinte  ao  que  os  visitantes  da  gruta  deram 
parte  do  appareci mento,  correu  a  povoação  toda  ao  sitio,  a 
vêr  e  adorar  a  imagem  santa;  esta  não  appareceu!  Houve 
murmúrios,  protestos  e  tal  desordem  e  balbúrdia,  que  as 
auctoridades  procederam  a  uma  devassa  para  descobrir  a 
verdade.  Emquanto  andavam  em  investigações,  appareceu 
ella  n'um  tronco  de  oliveira!  Para  explorarem  o  caso,  in- 
ventaram então  que  n'este  mesmo  dia,  indo  dois  lavrado- 
res ferrar  uns  bois,  um  d'elles,  ao  passar  pela  oliveira,  olhou 
e  viu  a  imagem  mettida  n'uma  concavidade  da  arvore!  As 
auctoridades  ordenaram  que  ella  fosse  collocada  no  sitio 
em  que  os  saloios  a  encontraram  na  gruta. 

O  milagroso  facto  começou  logo  a  tomar  vulto,  e  ex- 
traordinárias proporções,  porque  o  meio  já  estava  de  ante- 
mão preparado  para  isso,  e  por  causa  da  interferência  das 
auctoridades  e  da  corte,  que  correu  pressurosa  a  appoiar  a 
crendice  popular. 

As  damas  da  rainha,  as  condessas  e  viscondessas  faná- 
ticas, as  associações  de  frequentadores  de  egreja  e  de  sachris- 
tia,  começaram  a  promover  romarias  ao  sitio,  afim  de  le- 
varem á  santa,  que  diziam  apparecera  para  derribar  as  cor- 
tes, muitas  offerendas  c  promessas.  A  toda  a  hora  do  dia 
subiam  ranchos  de  romeiros  e  romeiras,  quer  de  gente  do 
povo,  quer  de  fidalgos  e  fidalgas,  entoando  hymnos  religio- 
sos e  resando  á  senhora  com  beata  devoção. 

As  esmolas  foram  tantas,  que  ate  ao  dia  22  de  julho 
soem  dinheiro  contava  a  imagem  nada  menos  de  1:784$  185 
réis,  fora  jóias  c  alfaias  que  a  rainha  e  o  alto  bcaterio  lhe 
mandaram  dar. 
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Começaram  logo  a  edificar  um  templo,  e  as  coisas 
chegaram  a  tal  ponto,  que  do  ministério  da  justiça  foi  ex- 
pedida uma  portaria  ao  collegio  patriarchal,  para  este  to- 
mar as  medidas  que  julgasse  convenientes  acerca  da  appa- 
rição  da  imagem. 

Como  os  apostólicos  precisassem  de  sitio  fora  da  ca- 
pital para  manejarem  a  conspiração  longe  das  vistas  do  go- 
verno, escolheram  Carnaxide  para  reunião  dos  seus  clubs. 
Fora  d'horas  paravam  seges  nas  alturas  d'esta  povoação, 
conduzindo  altos  personagens,  não  exceptuando  a  rainha 
e  as  infantas,  e  todos  os  grandes  magnates  empenhados  na 
contra-revolução.  A  pretexto  de  irem  visitar  c  orar  á  santa, 
converteram  as  margens  do  Jamor  em  pontos  de  reunião  dos 
clubs  apostólicos. 

O  governo  observou  esta  frequência  fora  d'horas,  e, 
para  impedir  os  manejos  occultos,  resolveu  transferir  a  ima- 
gem santa  para  a  sé. 

Fallando  da  preponderância  dos  clubs  nos  successos 
occorridos,  e  nas  conspirações  e  revoltas  de  1822,  e  depois 
de  se  referir  aos  factos  relativos  ao  bispo  santo,  diz  o  Censor, 
jornal  da  epocha,  o  seguinte: 

«Inutilisado  este  estratagema,  (o  do  bispo  martyr) 
appareceu  a  Senhora  da  Rocha,  para  salvar,  diziam  os  schis- 
maticos,  a  nação  das  garras  dos  pedreiros  livres.  Logo  a  ri- 
beira do  Jamor  foi  o  club  dos  tolos  e  tolas;  o  governo,  po- 
rém, respeitando  o  que  havia  de  religioso  no  invento,  e 
prevenindo  o  que  a  malícia  podia  fazer,  tirou  daquelle  lo- 
gar  a  imagem  e  a  depositou  na  sé  de  Lisboa,  onde  os  clu- 
bistas podiam  ser  melhor  vigiados,  e  mais  conhecida  a  sua 
perversidade,  mesmo  estando  elles  misturados  com  o  povo 
sincero  e  devoto.  (1) 

O  ^4stro  da  Lusitânia,  fazendo  a  historia  da  imagem  mi- 
lagrosa, para,  diz  elle,  consolação  espiritual  de  todos  os  ca- 
rolas de  Lisboa  e  seus  arrabaldes,  grandes  e  pequenos,  ri- 
cos e  pobres,  machos  e  fêmeas,  acerescenta  o  seguinte: 


;*4 


(1)    Cen*nr,  n.°  26,  3  de  janeiro  de  182 3. 
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«O  juiz  vinteneiro  do  districto  e  muitas  outras  pessoas 
da  visinhança  sabem  d'esta  aventura  tavernal,  que  tão  pro- 
veitosa foi  a  seus  auctores,  e  aos  alugadores  de  seges  ás  ...». 

Os  leitores  conhecem  bem  as  reticencias.  Referem- se 
a  altos  personagens,  e  tão  altos  que  o  jornal  se  não  atreve 
a  declarar  os  nomes. 

Diz  elle  que  o  beato  D.  Miguel  Pereira  Forjaz  visitou 
a  senhora,  e  deixou-lhe  dois  dobrões  de  i2$8oo  réis. 

Era  para  dar  cabo  dos  constituintes. . . 

Toda  a  corte  de  D.  João  vi,  de  Carlota  Joaquina  e  de 
D.  Miguel,  todos  os  fidalgos  saudosos  dos  santos  tempos 
dos  terços,  das  festas  de  egreja  e  de  procissões;  tudo  quanto 
havia  de  carola  pelas  egrejas  e  sachristias,  correu  ao  sitio  do 
milagre,  para  dar  a  este  a  maior  importância  e  vulto,  e  de 
aqui  tirarem-se  suas  legitimas  consequências. 

Fizeram  correr  immediatamente  que  a  imagem  a p pa- 
receu para  castigo  dos  pedreiros  livres  e  maçons,  e  livrar,  em 
nome  de  Deus,  os  portuguezes  d'esta  peste  contagiosa  e 
nociva. 

Como  vimos  e  dissemos,  o  governo  inquietou-se  com 
a  frequência  d'esses  altos  personagens,  misturados  com  a 
gente  crédula  do  povo,  n'aquelles  sitios  ermos,  e  fora  de 
horas.  Interveio,  mas  não  se  esqueceu  de  contribuir  com 
seus  próprios  actos,  portarias  e  officios,  para  dar  ainda  mais 
importância  ao  facto. 

Em  portaria,  ordena  que  se  traslade  a  imagem  para  a  sé 
com  toda  a  pompa  e  decência!  Foi  o  que  os  conspiradores 
quizéram ;  estava  provado  oficialmente  o  milagre,  e  os 
próprios  poderes  do  estado  já  o  acatavam  e  cobriam  com 
sua  protecção! 

Todas  as  ordens  religiosas,  todas  as  confrarias  e  ir- 
mandades, todos  os  prelados  e  collegios  de  Lisboa  e  seus 
termos,  todos  os  titulares,  grandes  da  corte  e  seus  altos  di- 
gnitários, vieram  com  sua  presença  contribuir  para  dar  lus- 
tre, brilho  e  pompa  ao  cortejo  da  imagem,  que  apparecera 
contra  os  revolucionários,  hereges  e  pedreiros  livres  que  go- 
vernavam Portugal.  E  o  próprio  governo  dava  appoio  a 
essa  manifestação! 

No  dia  5  (Tagosto,  a  senhora  foi  conduzida  em  grande 
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procissão  da  Ctut,  Quebrada  até  á  sé  de  Lisboa.  Carlota  Joa- 
quina apressou-se  a  enviar  os  escaleres  da  casa  real,  para 
trazerem  a  imagem  e  acompanharem  o  cortejo. 

Em  Lisboa,  a  senhora  apparecida  contra  as  cortes  foi  re- 
cebida por  todas  ás  irmandades  das  ordens  religiosas,  coile- 
giadas  e  cónegos  da  basílica.  Houve  missa  cantada  e  ser- 
mão, em  que  se  entoaram  louvores  ao  Senhor  por  um  ap- 
parecimento  tão  maravilhoso,  e  em  que  se  narraram  todos 
os  milagres  feitos  já  pela  senhora,  acerca  dos  quaes  corre- 
ram logo  pelo  paiz  muitas  obras,  brochuras  e  impressos, 
que  foram  vendidos  por  bom  dinheiro. 

O  governo  nomeou  uma  com  missão  para  administrar 
o  cofre  da  senhora.  Os  devotos  e  beatos,  tanto  pelos  seus 
jornaes  como  por  meio  dos  seus  agentes,  começaram  a 
propalar  que  as  jóias  e  alfaias  que  os  pios  devotos  haviam 
offerecido  á  santa  imagem  levaram  caminho.  Diziam  elles 
que  foram  avaliadas  e  vendidas,  e  que  era  voz  publica  que 
os  lucros  tirados  se  destinaram  ás  despezas  da  expedição 
que  ia  para  a  Bahia!  Alguns  dos  avaliadores  foram  os  pró- 
prios que  ficaram  com  as  jóias  vendidas ! 

«A  cera,  accrescentavam  os  santinhos,  não  se  sabe  bem 
ao  certo  se  foi  ou  não  vendida,  mas  a  verdade  é  que  a  le- 
varam da  basilica,  provavelmente  para  a  reduzirem  a  co- 
bres ». 

A  Trombeta,  dando  noticia  d'aquelles  boatos,  accres- 
centa  muito  cheia  de  indignação  : 

«Ora  se  os  santos  (aliassem,  que  diriam  elles  a  este 
modo  de' proceder?  A  taes  horas  punham-se  a  gritar:  — 
Aqui  d'e!-rei !  Ladrões!  Ladrões!». 

Sempre  esses  inimigos  dos  povos  e  da  liberdade  insi- 
gnes na  calumnia! 

A  sé  tornou-se  depois  o  velhacouto  dos  frequentado- 
res das  margens  do  jamor.  Todos  os  dias  iam  pedir  á  se- 
nhora rios  de  sangue  contra  a  pustulenta  seita  dos  liberaes, 
promettendolhe  grandes  festas  e  offerendas,  e  dependura- 
rem a  constituição  no  seu  altar,  se  ella  deitasse  por  terra  os 
malditos  jacobinos  das  cortes.  Entre  estes  devotos  conta-se 
a  rainha  Carlota  Joaquina  e  as  infantas. 

Quando  estas  sahiram  com  o  pae  do  palácio  da  Bem- 
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posta,  prometteram  uma  grande  festa  à  Senhora  da  T{pcha, 
se  a  causa  triumphasse.  Com  effeito,  em  20  de  dezembro 
de  1823  cumpriram  a  promessa,  celebrando-se  na  sé  uma 
pomposa  festividade  em  honra  da  imagem  que  fez  o  mila- 
gre, á  qual  assistiu  o  rei,  a  rainha,  as  infantas  e  o  infante 
D.  Miguel ;  no  dia  immediato  repetiu-se  a  funcção,  para  re- 
gosijo  dos  devotos,  assistindo  ainda  toda  a  familia  real. 

Em  5  de  junho  de  1823,  e  depois  de  voltar  de  Villa 
Franca,  o  próprio  D.  João  vi  foi  á  sé  render  graças  á  senhora 
apparecida.  E  em  23  do  mesmo  mez,  quando  Carlota  Joa- 
quina regressou  a  Lisboa,  voltando  para  Queluz,  a  primei- 
ra coisa  que  fez  foi  dirigir-se  á  sé  com  a  familia  real,  e  em 
pomposo  cortejo,  afim  de  agradecer  á  mesma  senhora  o  ter 
ouvido  seus  votos  e  os  de  todos  os  seus  partidários! 

Eis  o  epilogo  do  apparecimento  milagroso. 
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Náo  se  pôde  comprehender  bem  a  importância  da 
conspiração  descoberta  em  junho  de  1822,  sem  se  conhe- 
cerem os  factos  relativos  á  questão  do  Brazil,  levantada 
pelo  filho  mais  velho  do  rei,  para  auxiliar  os  conspiradores 
a  realisar  a  sua  obra  de  contrarevolução. 

A  conspiração  da  rua  Formosa  prende  intimamente 
com  os  planos  de  D.  Pedro  iv  contra  as  cortes  rebeldes,  ou, 
para  melhor  dizer,  faz  parte  d'elles. 

A  questão  do  Brazil  seria  por  nós  collocada  neste  li- 
vro, se  ella  não  fosse  tão  complexa  e  exigisse  por  este  mo- 
tivo um  livro  especial  e  á  parte. 

A  conspiração  não  foi  planeada  pela  rainha,  como  ge- 
ralmente se  diz,  mas,  sim,  na  corte  do  Rio  de  Janeiro,  ou 
pelo  príncipe  regente,  que  viu  nas  cortes  constituintes,  in- 
spiradas no  sentimento  nacional  e  patriótico,  forte  obstá- 
culo á  realisação  dos  seus  ambiciosos  projectos  contra  o 
seu  próprio  paiz,  que  tanto  insultou  nas  cartas  dirigidas  ao 
pae  e  ao  próprio  congresso,  e  nas  suas  proclamações. 

D.  Pedro  mais  uma  vez  combinou-se  com  a  mãe  e  ir- 
mãos, para  conspirar  contra  a  pátria  e  o  próprio  pae,  de 
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quem  egualmente  escarnece  e  de  quem  zomba  em  suas  car- 
tas, que  não  teem  precedente  na  historia  das  nações  e  dos 
homens. 

E'  preciso  que  digamos  alguma  coisa  das  relações  de 
D.  João  vi  com  a  familia  toda. 

O  principe  herdeiro,  e  filho  mais  velho,  já  no  Brazil 
tentara  depor  o  pae,  de  accordo  com  a  mãe,  ambiciosa 
como  elle;  para  o  contentar,  deu-se  o  golpe  de  estado  do 
Rocio.  D.  João  vi  veio  para  Portugal  com  as  mesmas  ideias 
aconselhadas  pelo  filho,  mas  não  teve  animo  nem  força 
para  realisar  os  seus  intentos.  D.  Pedro  ficou  contrariado, 
e  sentiu-se  humilhado  com  o  vêr-se  a  si  e  ao  pae  recebendo 
ordens  das  cortes  rebeldes,  filhas  da  escolha  plebeia.  Odiava 
a  democracia  mais  do  que  o  irmão  D.  Miguel.  D'aqui,  o 
não  querer  cumprir  nenhum  decreto  d'essas  cortes  malditas, 
que  estavam  pedindo  castigo  e  uma  bo*  licção.  Exigia  e 
instava  com  o  pae  a  que  resistisse,  e  não  sanccionasse  os 
decretos  e  leis,  que  eram,  segundo  elle,  a  deshonra  da  co- 
roa. D.  Pedro  desejava  que  se  fizesse  em  Lisboa  o  que  se 
fez  no  Rio. 

D.  João  vi,  que  estava  de  dentro  e  via  melhor  os  peri- 
gos e  as  dificuldades,  deixava-se  ir  na  corrente  dos  acon- 
tecimentos; offerecia  os  attrictos  que  podia,  e  com  mais  pa- 
ciência resignava-se  à  nova  ordem  de  coisas. 

D.  Pedro,  na  força  da  mocidade,  vivo,  cheio  de  activi- 
dade e  de  energia,  e  ambicionando  sempre  a  coroa  do  novo 
império,  andava  inquieto,  turbulento,  e  rebelde  ás  ordens 
e  conselhos  do  pae;  não  podia  estar  descançado,  emquanto 
não  desse  cabo  das  cortes  de  Lisboa,  que  não  cessava  de 
cobrir  de  impropérios  e  de  injurias. 

Como  o  pae  quizésse  ir  mais  devagar,  por  isso  que  a 
edade  e  a  experiência  assim  o  aconselhavam,  revoltou-se 
contra  elle,  que  já  no  Brazil  quizéra  desthronar,  e  nova- 
mente lançou-se  nos  braços  da  mãe  e  do  irmão  D.  Miguel, 
que  eram  os  chefes  occultos  dos  apostólicos,  ou  demago- 
gos brancos. 

D.  Pedro,  no  seu  ódio  á  democracia,  que  execrava 
como  principe  de  raça,  viu-se  no  dilemma:  ou  de  dar  cabo 
das  cortes,  para  deixar  de  receber  ordens  humilhantes  dos 
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representantes  do  paiz,  ou  de  proclamar  a  independência 
do  Brazil,  caso  o  pae  não  tivesse  força  para  destruir  o  regi- 
men democrático  vencedor  em  Portugal,  e  que  elle  não 
queria  vér  n'aquelle  reino. 

Antes  de  se  proclamar  imperador,  tentou  os  seus  vio- 
lentos ataques  ás  cortes  de  Lisboa ;  procurou  acirrar  os  âni- 
mos dos  brazileiros  contra  os  portuguezes;  agitar  os  espí- 
ritos em  Lisboa  com  a  questão  do  Brazil,  por  elle  levanta- 
da, e  por  esta  forma  animar  os  apostólicos  na  sua  cruzada 
contra  o  systema  politico  de  20. 

A  rainha  e  o  infante  D.  Miguel,  pensavam  como  D. 
Pedro,  e  com  este  accusavam  o  pobre  D.  João  vi  de  fraco  e 
incapaz  de  estar  á  testa  da  nação.  Carlota  Joaquina,  quando 
o  marido  durante  a  viagem  conspirou  contra  a  ordem  de 
coisas  em  Portugal,  fez  a  corte  aos  revolucionários,  ao  che- 
gar a  Lisboa;  mas,  logo  que  o  marido  ostensiva  e  diploma- 
ticamente se  mostrou  conciliado  com  as  cortes,  para  o  con- 
trariar, voltou-se  contra  os  revolucionários  e  auxiliou  os 
apostólicos,  dando  a  mão  á  guerra  levantada  no  estrangeiro 
contra  Portugal  e  Hespanha. 

X'estas  circumstancias  favoráveis,  o  inquieto  D.  Pedro 
envia  a  Portugal  emissários  para  fazerem  a  contra-rcvo- 
lução. 

O  processo  da  rua  Formosa  está  occulto  ao  publico, 
mas  podemos  obter  a  denuncia,  que  derrama  muita  luz  so- 
bre o  facto. 

A  denuncia  foi  feita  por  um  padre  José  Narciso  Pe- 
reira de  Carvalho  e  Araújo,  cónego  eleito  da  Bahia,  e  que 
foi  capcllão  do  conde  de  Villa  Flor.  Disse  elle  que,  tendo 
chegado  a  Lisboa  no  dia  14  de  dezembro  de  182 1,  logo  no 
dia  18  encontrou-se  no  Rocio  com  o  major  reformado  Pi- 
menta, que  viera  também  do  Rio,  e  este  lhe  perguntou  por 
novidades  do  Brazil,  moslrando-sc  muito  alegre  por  conhecer  o 
estado  dos  espíritos  d'aqttclla  possessão,  acerescentando  que  em 
Portugal  as  coisas  não  corriam  bem,  e  que  o  actual  syste- 
ma não  podia  durar  muito.  Disse-lhe  que  haveria  punhaes 
puchados  dentro  da'  sala  das  sessões,  e  grande  desordem, 
e  acerescentou  que  elle  mantinha  as  mais  exactas  relações  com  o 
príncipe  real,  e  Im  tinha  remeti  ido  todos  os  papeis  que  escreveu 
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sobre  o  estado  de  'Portugal.  Disse  o  denunciante  que,  todas  as 
vezes  que  encontrava  o  Pimenta,  este  insistia  com  elle  em 
este  assumpto,  acompanhandoo  o  brigadeiro  Telles  Jor- 
dão, o  celebre  Telles  Jordão  do  reinado  dos  apostólicos  no 
tempo  de  D.  Miguel,  e  acompanhando-o  mais  um  sujeito 
com  o  habito  de  Christo,  gordo  e  de  mediana  estatura,  e 
algumas  vezes  o  capitão  tenente  Izidoro  Francisco  Guima- 
rães e  o  capitão  de  estado  maior  Pádua.  Pimenta  não  ces- 
sava de  lhe  dizer  que  o  systema  não  ia  avante. 

No  dia  13  de  janeiro  de  1822,  o  denunciante  encon- 
trou se  com  o  padre-mestre  o  dr.  Mesquita,  e,  fallando  este 
das  doutrinas  de  Sandoval,  disséra-lhe  que  este  era  ajudado 
pelo  desembargador  Francisco  Duarte  Coelho!  Pelas  infor- 
mações por  elle  cplhidas,  soube  então  que  o  Pimenta,  o 
Guimarães  e  o  Telles  Jordão,  collaboravam  no  jornal.  Nes- 
te tempo  chegara  de  Pernambuco  o  general  Rego;  o  tal 
Guimarães  convidou  o  denunciante  a  defcndeho,  mas  este  recu- 
sou-se.  No  dia  24  d'abril  encontrou  na  rua  do  Ouro  o  Pi- 
menta, que  lhe  disse  fizesse  todas  as  diligencias  para  se  ar- 
ranjar com  brevidade,  pois  que  as  coisas  estavam  a  mudar, 
e  poude  então  saber  que  havia  um  plano  formado,  em  que 
entrava  muita  gente  capaz,  sendo  n'este  momento  convi- 
dado a  cooperar  na  conspiração. 

A's  6  da  tarde  do  mesmo  dia,  estava  o  denunciante 
no  Cães  do  Sodré;  ahi  appareceu  o  Pimenta,  e  começou  a 
fallar  no  mesmo  assumpto  da  manhã.  Encontrando-se  de- 
pois com  Máximo  Pereira  d'Azevedo,  este  lhe  disse  que 
acabava  de  estar  com  o  bacharel  Salgado,  que  lhe  commu- 
nicára  que  um  tenente  de  linha  lhe  contou  que  no  sabbado 
á  noite  estivera  no  Terreiro  do  Paço,  e  pioximo  dVlle  pas- 
saram cinco  indivíduos  conversando  e  dizendo: 

—  O  plano  não  pódc  falhar;  agora  é  preciso  fixar  dia. 
Outro  acerescentou : 

—  E'  preciso  cuidado  com  Sepúlveda. . . 
Outro: 

—  Está  prevenido  o  creado  para  o  assassinar. 
Outro: 

—  E'  preciso  aHiciar  as  tropas,  e  tomar  medidas  de 
precaução. 
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E  ainda  um  outro: 

— Estão  dispostos  certos  regimentos  de  linha,  e  quasi 
todos  da  milicia  da  capital. 

Já  vêem  nossos  leitores  que  era  sitio  de  reunião  dos 
anarchistas  e  demagogos  brancos  o  Terreiro  do  Paço,  que 
foi  theatro  do  incêndio  e  do  assassinio  extraordinário  de 
fevereiro. 

No  dia  28  d'abril,  passeando  o  denunciante  pelas  ruas 
da  cidade,  encontrou  desde  o  Loreto  até  á  rua  Augusta  e 
Terreiro  do  Paço  muitos  grupos;  viu  Telles  Jordão  entrar 
em  casa  do  marquez  d' Alegrete,  e  sahir  pelas  1 1  horas  da 
noite,  com  outros  sujeitos  que  não  conheceu,  e  por  inda- 
gações soube  que  ahi  se  juntava  o  commendador  Camillo 
Martins  Lage,  officiai  maior  que  foi  d%,  secretaria  da  guerra 
do  7(io  de  Janeiro.  Aqui  todos  e  os  irmãos  do  marquez  tra- 
çavam planos  de  conspiração. 

E  accrescentou  o  mesmo  delator  que,  por  suas  pró- 
prias averiguações,  soube  que  o  conde  dos  ^Arcos  projectava 
depor  o  rei,  entrando  neste  plano  o  padre  Góes  e  Timenta;  que 
estes  aconselharam  a  D.  João  vi  a  que  viesse  para  a  Europa,  e 
que  assim  que  chegasse  desse  cabo  do  systema,  e  que  o  padre  Góes  e 
o  Pimenta  vieram  para  Portugal  para  o  mesmo  fim,  aquelle  para 
Lisboa  e  este  paro  o  Porto!  (1).  O  conde  de  Villa  Flor  disse- 
Ihe  que  estes  dois  vieram  a  Tortugal  dispor  a  contra-revol  tição, 
porque  o  conde  de  Sampaio  e  os  mais  que  figuravam  eram 
uns  patetas. 

Cremos  que  não  são  precisas  mais  provas  de  que  a 
conspiração  da  rua  Formosa  pelo  menos  teve  seu  princi- 
pio no  Rio  de  Janeiro,  e  foi  planeada  pelos  separatistas  de 
esta  corte,  cujo  chefe  supremo  foi  o  príncipe  real  D.  Pedro, 
depois  da  partida  de  D.  João  vi. 

Continua  o  mesmo  denunciante  declarando  que  na 
casa  do  boticário,  ao  Poço  Novo,  se  faziam  reuniões,  onde 


ti 


(1)  Pimenta,  assim  que  checou  ao  Porto,  foi  logo  preso,  por  suspeito. 
Sihiu  de  bordo  sem  passaporte;  náo  se  apresentou  á  auctoridide  competente, 
como  militar  que  era,  e  mal  se  viu  cm  terra,  começou  a  alliciar  gente  para  a 
contra -revoluç  lo,  dizendo  que  o  rei  e  o  príncipe  não  queriam  a  nova  ordem 
de  coisas.  Foi  depois  solto,  por  falta  de  provas  claras! 
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viu  então  os  referidos  conspiradores,  um  Aguilar  e  um  ir- 
mão do  conde  de  Povolide.  No  largo  do  Calhariz,  na  loja 
de  bebidas  do  Toscano,  também  viu  juntarem-se  todas  as 
noites  o  Aguilar,  o  boticário,  o  irmão  do  referido  conde 
e  outros  indivíduos  que  não  conhecia,  e  observou  mais  que 
o  boticário  e  Aguilar  punham  pasquins  nas  esquinas  do 
Cães  do  Sodré. 

Eis  aqui  como  os  clubs  dos  anarchistas  brancos,  ou 
apostólicos,  se  moviam  e  activavam  em  abril  de  1822,  sob 
a  influencia  estrangeira  e  dos  agentes  anarchicos  que  para 
cá  mandou  D.  Pedro  iv. 

Os  demagogos  brancos,  depois  de  terem  feito  propa- 
ganda nas  províncias,  onde  organisaram  seus  clubs,  e  de- 
pois de  terem  agitado  a  opinião  publica  pelos  meios  já  co- 
nhecidos pelos  nossos  leitores,  precipitadamente  quizéram 
tentar  pôr  em  prática  seus  planos. 

Em  Portugal  succedeu  exactamente  o  mesmo  que  em 
França;  os  terroristas  queriam  levar  tudo  a  ferro  e  fogo, 
como  realmente  fizòram  no  reinado  de  D.  Miguel;  não  ac- 
ceitavam  a  menor  transigência  com  adversários,  e  queriam 
elles  só  governar,  para  poderem  á  vontade  levantar  o  patí- 
bulo, armar  os  assassinos  e  ladrões  sabidos  das  cadeias,  e 
por  elles  protegidos,  afim  de  se  espalharem  por  todo  o  paiz 
e  começarem  então  a  matança  de  todos  os  liberaes,  o  in- 
cêndio e  a  devastação  das  povoações  onde  se  acoutassem 
os  pedreiros  livres  e  maçons. 

Esses  energúmenos  guerreavam  o  ministério,  como 
em  França  guerrearam  Richelieu  e  Descazes,  que  não  eram 
liberaes,  mas  que  também  não  pertenciam  á  facção  dos  in- 
cendiários e  assassinos. 

O  rei  era  um  lorpa,  como  elles  diziam,  um  medroso 
que  para  nada  servia,  e  que  se  deixava  vergonhosamente 
ficar  em  poder  de  jacobinos  e  hereges;  o  ministério  Pinheiro 
Ferreira  e  Silva  Carvalho  não  lhes  quadrava,  porque  não 
era  genuinamente  apostólico;  n'elle  encontravam-se  ho- 
mens que  entraram  na  revolução  de  1820,  e  merecia  por 
isso  ser  castigado  e  cahir  sob  o  punhal  vingador. 

Embora  Talleyrand  e  Fouché  renegassem  do  seu  pas- 
sado, foram  sempre  guerreados  pelos  apostólicos,  que  os 
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não  podiam  vêr.  O  ser-se  liberal,  para  os  defensores  intran- 
sigentes do  throno  e  do  altar,  era  peccado  mortal,  e  que  não 
tinha  perdão;  os  revolucionários  pertenciam  ás  almas  da- 
mnadas  que  estavam  a  arder  no  inferno,  para  onde  iam  fa- 
talmente. 

Ainda  mesmo  que  o  ministério  Silva  Carvalho  os 
acompanhasse  em  todos  os  passos,  os  apostólicos,  ou  ter- 
roristas brancos,  nunca  se  esqueceriam  de  que  estava  man- 
chado com  a  nódoa  indelével  da  revolução,  da  maldita  re- 
volução, a  qual  pretendiam  lavar  com  sangue,  com  muito 
sangue.  Além  d'isso,  o  ministério  era  todo  de  pessoas  do 
rei,  e,  portanto,  inimigo  da  rainha. 

Eis  a  rasão  porque,  embora  o  ministério  nomeado  por 
D.  João  vi  tivesse  em  seu  pensamento  o  derribar  também 
a  situação,  continuou  a  merecer  o  ódio  dos  demagogos 
brancos. 

A  divergência  estava  nos  meios  de  se  pôr  em  prática 
í*contra-revolução.  O  partido  ministerial  era  dos  adversá- 
rios moderados,  ou  palmellistas,  e  não  dos  intransigentes 
e  sanguinários  demagogos  brancos,  que  trabalhavam  a  fa- 
vor da  rainha,  e  que  triumpharam  em  1828  com  a  restau- 
ração miguelista,  após  o  interregno  de  Palmella,  de  1823 
a  1826,  e  o  regimen  cartista  de  1826  a  1S28,  ou  a  contra- 
revolução  moderada. 

Por  este  motivo,  os  clubs  dos  anarchistas  brancos,  ao 
mesmo  tempo  que  resolviam  conspirar  contra  as  cortes, 
revoltavam-se  contra  o  ministério  e  pediam  a  cabeça  de 
Silva  Carvalho,  esse  fxtlife  do  syaedrio.  Ainda  que  fosse  mo- 
derado, devia  também  ser  assassinado,  para  desaggravo  da 
religião  e  do  throno,  offendidos  por  espaço  de  dois  annos 
com  as  doutrinas  e  leis  das  cortes. 

Esta  attitude  dos  apostólicos  contra  o  ministério,  ou 
affeiçoados  do  rei,  obrigou-o,  por  instincto  de  conserva- 
ção, a  defender-se  e  a  tomar  medidas  enérgicas  contra  el- 
les  e  os  seus  ardis. 

Silva  Carvalho  mostrou-sc  resoluto  nesta  occasião, 
por  amor  á  vida.  Era  um  dos  condemnados  a  morrer  sob 
o  punhal  dos  assassinos,  que  cite  deixou  sahir  das  cadeias, 
sem  proceder  rigorosamente  contra  os  magistrados  que 
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lhes  abriram  as  portas,  abusando  das  suas  attribuições. 

Os  clubs,  animados  com  tão  poderosas  influencias, 
como  eram  as  cortes  estrangeiras,  a  rainha,  os  infantes  e  o 
próprio  príncipe  real,  conspiravam  muito  ás  claras,  e  sem 
precauções.  Temos  visto  que  se  reuniam  em  sitios  públi- 
cos, que  fallavam  indiscretamente  nos  seus  projectos,  e  que 
se  denunciavam  com  pasquins  postos  nas  ruas  com  pouco 
cuidado,  e  sendo  vistos  por  quem  passava. 

Deixemos  faltar  o  ministro  da  justiça,  no  seu  relató- 
rio apresentado  em  dezembro  de  1822  ás  cortes  ordinárias 
e  legislativas.  Dizelle: 

<£  Desde  o  principio  do  anno  corrente  se  começaram  a 
observar  n'esta  capital  symptomas  de  convulsões  civis,  me- 
ditadas e  excitadas  por  certos  indivíduos  de  espirito  tumul- 
tuoso e  dados  a  desordens,  e  por  outros  descontentes  de 
não  serem  contemplados  pelo  governo  e  postos  em  toga- 
res representativos  e  de  pingues  ordenados. 

Foram  frequentes  os  pasquins  incendiários  a  (fixados 
pelas  esquinas  e  praças  mais  frequentadas;  continuas  reu- 
niões de  homens  desaffectos  ao  governo  e  ao  soberano 
congresso,  onde  se  desacreditavam  as  deliberações  d'um  e 
a  execução  e  medidas  do  outro;  alliciações,  subornos  de 
toda  a  espécie  feitos  pelos  mais  encarniçados  fautores  da 
anarchia,  tudo  isto,  observado  repetidas  ve^es  pelos  agentes  do  go- 
verno e  andor  idades  e  declarado  por  immensos  cidadãos  pacíficos  y 
me  obrigou  a  meditar  seriamente  sobre  os  meios  de  ob- 
star ás  consequências  que  d'aqui  podiam  seguir- se;  mas 
para  proceder  directamente  carecia  de  provas,  e  não  me  era 
possível  obtel-as  a  tempo.  Soube,  comtudo,  que  todos  os  dias 
d  mesma  lx>ra  se  .formavam  ajuntamentos  em  certos  logares  públi- 
cos, onde  indivíduos  conhecidos  por  seu  ódio  ao  systema, 
ou  ás  pessoas  que  se  achavam  em  logares  eminentes»  des- 
acreditavam o  governo,  magistrados,  providencias  e  medi- 
das publicas,  exaltando  assim  o  espirito  do  povo,  e  promo- 
vendo a  anarchia  e  rebellião.  Por  este  mesmo  tempo  esta 
ia  manifestando-se  não  só  na  capital,  mas  também  em  ou- 
tras terras  notáveis  do  reino,  onde  appareceram  rótulos  es- 
candalosos, e  onde  os  corrilhos  eram  frequentes  e  o  seu 
objecto  o  mesmo  ». 
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e  coherentes  com  seus  princípios,  por  cujo  motivo  ataca- 
vam também  o  partido  ministerial. 

No  dia  seguinte  á  suspensão  das  garantias,  apparece 
na  Gaveta  Universal  um  artigo  violento,  mas  mui  significa- 
tivo e  interessante,  por  isso  que  é  a  summula  do  estado 
actual  dos  espíritos,  e  caracterisa  mui  bem  a  contra-revo- 
liição. 

Dizendo  que  os  dois  paizes  da  península  estão  em  cir- 
cumstancias  mui  differentes  das  grandes  potencias  da  Eu- 
ropa, accrescenta: 

«. . .  as  grandes  potencias  militares  da  Europa,  Rús- 
sia, Áustria  e  Prússia,  se  mostram  oppostas  á  constituição 
já  formada  e  á  que  se  vae  formar  pelos  mesmos  moldes, 
taxando-a  de  anarchica  e  facciosa,  espalhando  ideias  (e  tal- 
vez ma*s  alguma  coisa)  de  reprovação  do  novo  systema,  e 
admittindo  em  seus  conselhos  pareceres  contrários  ao  prin- 
cipio geral,  qual  acima  dito  (da  não  intervenção)  e  axioma 
politico,  e  pondo  em  prática  esses  mesmos  pareceres,  como 
se  executou  no  reino  de  Nápoles,  cuja  constituição  nova 
era  também  á  hespanhola;  e  ao  mesmo  passo  que  os  dois 
reinos  se  conservam  quasi  inermes  e  com  uma  força  mili- 
tar apenas  sufficiente  para  o  serviço  interior,  aquellas  po- 
tencias teem  organisado  numerosos  exércitos  e  armamen- 
tos formidáveis,  mostrando  em  seu  aspecto  militar  e  intima 
alliança  tenção  de  conquistar  o  mundo  e  dividil-o  entre  si. 


D'esta  opposição  de  ideias  dos  governos  das  grandes 
nações  ás  dos  actuaes  governos  peninsulares,  da  diversi- 
dade de  pareceres  e  procedimentos,  é  que  resulta  a  situação 
singular  que  d'isso  offerecem  os  dois  reinos,  pois  que  de 
taes  opposições,  armamentos  e  intima  alliança  entre  gran- 
des potencias,  é  quasi  infallivel  o  rompimento  hostil ». 

Elle  compara  a  França,  no  tempo  da  colligação  das 
potencias  contra  ella,  e  em  que  o  povo  todo  era  arrastado 
para  a  defezi  da  independência  nacional,  com  o  povo  actual 
portuguez,  que,  diz  elle,  desde  o  principio  da  revolução  de 
20  se  conserva  espertados  indiferente,  e  como  se  tratasse  de 
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um  negocio  que  nada  lhe  importa!  Diz  o  auctor  do  artigo 
que  tem  assistido  ás  acclamações  do  povo,  e  que  sò  ouviu 
enérgicos  e  calorosos  vivas  á  religião  e  ao  rei ;  e  que  o  povo 
lhe  parecia  envergonhado  de  dar  outros  em  tom  egual ! 
E  explica  esta  supposta  indifferença  do  paiz  da  seguinte 
forma: 

«Como  elle  ouviu  muitas  vezes  as  abominações  que 
os  francezes  em  suas.  revoluções  praticavam  em  nome  de 
aquellas  divindades  (liberdade,  egualdade  e  fraternidade)  e 
que  por  ultimo  resultado  em  nome  das  mesmas  a  França 
lhe  quiz  roubar  a  independência,  e  que  os  soldados  france- 
zes, criados  com  as  ideias  de  egualdade,  eram  uns  mon- 
stros infernaes  em  figura  de  homens,  julgando  do  sentido 
das  palavras  pelos  factos  praticados,  desconfia  das  expres- 
sões, e  cri  que  com  a  palavra  Uberdade  se  encobre  a  libertinagem, 
com  a  egualdade  a  ladroeira,  e  com  a  destruição  do  despo- 
tismo a  ruína  da  religião  e  a  morte  do  rei,  chegando  a  tal 
ponto  que,  ouvindo  lér  alguns  desses  escriptos,  onde  com 
profusão  se  encontram  aquelles  termos,  sem  attender  ás 
máximas  abana  a  cabeça,  e  responde:  —  Deus  nos  livre 
de  tal. 


Mas  deixando  o  povo,  lancemos  a  vista  aos  snrs.  lit- 
teratos  escriptores  depois  da  regeneração;  aqui  se  apresenta 
um  espectáculo  nunca  visto  no  recinto  portuguez,  medo- 
*■/:•  nho  e  horrendo,  e  que  só  tem  similhança  com  o  da  revo- 

lução franceza  nos  dias  do  exaltado  fanatismo  das  facções. 
Os  leões,  os  tigres,  os  ursos,  os  crocodillos,  os  javalis,  as 
serpentes  e  todos  os  animaes  ferozes,  jamais  agarraram, 
apertaram,  morderam,  arranharam  e  dilaceraram  com  de- 
''.  nodo  e  furor  egual  ao  d'estes  monstros;  com  poucas  exce- 

p  pções,  podem  ser  reputados  os  Ijomens  de  mais  baixos  sentimen- 

;C  tos  e  de  mais  rasteira  educação  que  encerra  a  península;  parece  que 

estavam  escondidos  nas  entranhas  da  terra,  nos  covis  dos  rochedos, 
v      -         e  surgiram  a"ahi  para  affronta  da  humanidade  e  do  século  em  que 
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compassadas  dos  lagos  infernaes,  se  arrojou  aos  ares  para 
ir  combater  os  anjos. 

Conclusão: 

Do  que  fica  dito,  (e  muito  mais  poderia  dizer,  se  não 
quizésse  poupar  escripta)  nos  dois  artigos,  ajuiso  que  a  pe- 
nínsula está  exposta  a  soffrer  uma  aggressão  hostil  das  po- 
tencias colligadas,  e,  como  ella  se  acha  com  poucos  solda- 
dos, sem  dinheiro  e  com  um  povo  em  parte  apathico,  em 
parte  dissidente;  e  levantado,  no  caso  de  invasão,  o  confli- 
cto,  fraca  será  a  resistência,  com  uma  grande  parte  de  es- 
criptores  venaes  que  desmoralisam  o  povo,  e  com  agentes 
de  facção  que  convidam  os  cidadãos  para  o  seu  grémio  e 
conventiculos,  se  perderá  a  subordinação  ao  governo,  quando 
convier  a  facção ,  e  se  dá  o  exemplo  a  que  cidadãos  insoff ridos  e  au- 
dazes tentem  formar  outras  e  outras  facções,  e  d'aqui  se  origina  a 
guerra  civil.  E  então  os  peninsulares,  longe  de  concluírem 
os  melhoramentos  que  anciosamente  procuram,  effectuarão 
uma  completa  desorganisação.  A  crise  é  tenebrosa». 

Este  artigo  foi  inspirado  por  Metternich,  escripto  e 
calculado  para  armar  ao  effeito,  e  para  animar  os  conspira- 
dores a  proseguirem  na  sua  obra. 

A  península  ibérica,  diz  o  artigo,  está  prestes  a  ser  in- 
vadida pelas  potencias  alhadas  que  hostilisam  o  seu  syste- 
ma  politico  e  contra  tile  se  revoltam;  Portugal  e  Hespanha 
não  teem  exercito  para  resistirem  aos  exércitos  invasores, 
capazes  de  conquistar  o  mundo  inteiro;  e  o  povo  olha  para 
esse  facto  com  indifferença,  porque  abomina  a  revolução; 
e  abomina  a  revolução,  porque  em  nome  d'ella  será  invadi- 
do, e  porque  viu  as  consequências  que  ella  trouxe  á  França. 

Isto  quer  dizer  aos  anarchistas  brancos: 

eConspirae;  ponde  os  vossos  projectos  em  execução, 
que  o  povo  portuguez  vos  abençoará,  porque  até  então  não 
tem  sido  mais  que  espectador  indiferente,  e  só  tem  dado  vi- 
vas com  calor  ao  rei  e  á  religião». 

Foi  uma  resposta  dada  ao  decreto  da  suspensão  das 
garantias,  e  quiz-se  com  esse  artigo  destruir  o  effeito  que 
este  produzisse  nò  animo  dos  conspiradores,  e  que  elles 
não  afrouxassem.  Surtiu  o  desejado  effeito. 

Ao  mesmo  tempo  que  a  Gaveta  Universal  publicava  * 
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raes;  e  tanlo  assim,  que  não  são  ad  mil  tidos  em  casa  decente.  E' 
necessário  fazer  a  contra-revolução,  começando- se  por  se 
decapitarem  três  ou  quatro  republicanos,  isto  é,  Fernandes 
Thomaz,  Ferreira  Borges,  Moura,  e  Silva  Carvalho.  Com 
estas  mortes,  os  mais  ficarão  desanimados.  Depois  convo- 
car-se-hão  as  antigas  cortes,  e  desfeitas  as  actuaes,  se  depo- 
rá o  rei,  que  é  uma  nullidade,  entregando-se  a  regência  a 
D.  Miguel,  a  quem  se  nomeará  um  conselho  de  pessoas 
probas  e  distinctas.  Convocadas  as  cortes,  e  organisado 
tudo,  se  formarão  duas  camarás.  Para  se  realisarem  estas 
úteis  mudanças,  é  que  venho  convidar  a  V.  Ex.a,  e  pedir 
seu  valioso  auxilio,  pois  estou  bem  certo  de  que,  se  V.  Ex.a 
se  pozér  á  frente  do  exercito,  tudo  está  feito». 

O  general  ouviu- o  em  silencio,  e  deixou  o  conspira- 
dor desenvolver  todo  o  seu  plano  e  suas  ideias.  Quando 
este  terminou,  respondeu: 

—  Conhece  os  perigos  de  similhante  empreza? 

—  Quando  se  trata,  respondeu  o  clubista,  muito  ani- 
mado, de  uma  contra- revolução  como  esta,  não  se  olha  a 
perigos,  mas  cumpre  fazer  planos.  Tudo  está  no  principio. 
Garanto  a  V.  Ex.a  todo  o  resultado  da  em  preza.  Contamos 
com  o  auxilio  do  estrangeiro,  e  tenho  a  Javor  d9estc  plano  a  rainha 
que,  como  se  sabe,  tem  natural  repulsão  ao  systema  con- 
stitucional, e  está  mui  propensa  a  abraçar  o  plano  que  lheex- 
pu^.  Sepúlveda  é  odiado  pela  tropa,  especialmente  pelo  re- 
gimento de  infanteria  n.°  18,  que  elle  roubara  na  cidade  do 
Porto,  quando  serviu  de  coronel »! 

O  general,  quando  a  conversação  chegara  áquelle  pon- 
to, e  viu  que  se  infamava  uma  visita  sua,  que  na  sala  pró- 
xima estava  ouvindo  tudo,  pôz  termo  á  entrevista,  e  res- 
pondeu que  a  opinião  publica  não  recebia  bem  a  tentativa 
projectada,  a  qual  reputava  de  temeridade  e  loucura.  Al- 
poim sahiu,  e  ao  retirar-se  ainda  disse: 

—  Consulte  V.  Ex."  melhor  a  opinião  publica.  Passa- 
dos dois  ou  três  dias  cá  volto,  e  trazer-lhehei  vários  pa- 
peis que  não  tenho  commigo. 

Os  dois  convivas  ficaram  assombrados  com  o  que  ou- 
viram, e  logo  trataram  de  avisar  o  governo  para  tomar  as 
medidas  que  o  caso  exigia. 
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A  denuncia  do  padre  Narciso  confirmava-se  em  tudo. 

Jà  em  16  de  março,  o  Jlúro  da  Lusitânia  dava  noticia 
de  que  um  frei  José  Caetano,  do  convento  de  S.  Domin- 
gos da  cidade  de  Lisboa,  tentara  induzir  um  sargento  do 
batalhão  n.°  6,  afim  de  revolucionar  o  corpo.  O  sargento 
indignou-se  e  deu  parte  ao  seu  commandante,  que  o  com- 
municou  ás  auctoridades  competentes.  Diz  o  mesmo  jor- 
nal que  o  religioso  foi  mandado  para  outro  convento,  por 
ordem  do  ministro  da  justiça. 

O  cirurgião-mórdo  regimento  de  infanteria  n.°  16,  no 
seu  depoimento  de  7  de  maio,  diz  que  em  lins  de  abril 
fora  a  casa  do  pagador  do  seu  regimento,  Bernardino  Ro- 
drigues, curar  uma  creada  doente;  que  n'essa  occasiáo  Ber- 
nardino lhe  expoz  o  estado  do  paiz,  e  lhe  fez  uma  descri- 
pção  odiosa  de  cada  um  dos  deputados  e  dos  ministros;  e 
acerescentou  que  em  breve  tudo  ia  a  ser  transtornado,  es- 
tando já  concertado  o  plano,  que  era  assassinar  muitos  dos 
constituintes,  sendo  o  primeiro  Sepúlveda,  para  o  que  es- 
tava comprado  um  creado;  depois  seria  assassinado  Silva 
Carvalho,  Moura,  Fernandes  Thomaz  e  Pereira  do  Carmo, 
Disse-lhe  mais  que  estava  fallada  muita  tropa,  especial- 
mente do  regimento  n.°  18,  e  a  2.a  companhia  de  grana- 
deiros do  regimento  de  infanteria  n.°  16. 

Parece  ter  havido  combinação  com  os  apostólicos  de 
Hespanha,  e  que  a  contra-revolução  devia  rebentarão  mes- 
mo tempo  nos  dois  paizes,  que  os  anarchistas  e  demago- 
gos brancos  deveriam  innundar  de  sangue,  praticando  hor- 
rores, desordens,  e  todos  os  excessos  que  legitimassem  a 
intervenção  da  França. 

Diz  Souza  Monteiro,  na  sua  Historia  de  Portugal,  que 
a  rainha  formara  partido  com  todos  os  descontentes;  e  com 
clles  e  fidalgos  começou  a  organisar  a  campanha  contra  a 
constituição,  servindo-se  d\h]ucllas  pessoas  do  partido  liberal 
que,  não  gostando  da  constituição  como  cila  se  ia  organisando,  não 
cessavam  de  IIjc  aceusar  os  defeitos.  Isto  é  com  os  palmellistas, 
com  Trigoso,  com  o  vue-reitorda  Universidade,  com  Antó- 
nio Pinheiro  d'Azevedo  e  outros  moderados,  também  deno- 
minados corcundas  e  servis,  juntamente  com  os  apostólicos. 

Prosegue  o  auetor  acima  citado: 
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«Este  núcleo  da  conspiração,  logo  se  viu  augmentado 
com  o  infante  D.  Miguel  e  a  gente  que  o  seguia,  que  era  da 
mais  ínfima  classe  da  sociedade.  Os  conspiradores,  apenas  se 
viram  em  grande  numero,  começaram  de  agglomerar  todos 
os  materiaes  que  se  achavam  espalhados  em  todo  reino, 
para  estabelecer  ramificações  que  podessem  auxiliar  o  seu 
plano  e  obter-lhe  a  victoria,  quando  chegasse  o  momento». 

Como  dissemos  e  mostrámos,  a  rainha  não  foi  a  au- 
ctora  da  conspiração;  mas,  sim,  o  filho  mais  velho  D.  Pedro. 

E  tanto  assim  é,  que  a  conspiração  deveria  realisar-se 
exactamente  quando  a  questão  do  Brazil,  levantada  pelo 
príncipe  herdeiro,  tivesse  produzido  desgosto  geral  no  paiz; 
e  exactamente  também  quando  o  mesmo  príncipe  real  do 
Rio  de  Janeiro  descarregava  seus  golpes  contra  o  congresso, 
o  insultava,  aggredia  e  lhe  desobdecia,  dizendo  para  o  pae 
que  era  preciso  dar  cabo  d'elle,  como  veremos  no  livro  se- 
guinte. 

Alem  d'isso,  o  projecto,  ou  o  plano  da  conspiração, 
não  era  bem  o  dos  apostólicos,  que  não  queriam  transigên- 
cias com  o  espirito  do  século,  mas  era,  sim,  o  mesmo  que 
se  planeou  no  Rio  de  Janeiro,  á  sabida  do  rei  para  Lisboa. 

Projectava- se  fazer,  com  o  auxilio  dos  descontentes,  a 
mesma  contra- revolução  que  foi  planeada  por  Palmella  e 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  os  verdadeiros  conselheiros  do 
príncipe  real  no  Rio  de  Janeiro. 

As  duas  camarás,  cm  que  fallavam  os  conspiradores, 
indicam  que  se  tratava  de  estabelecer  uma  constituição  á 
maneira  da  restauração  de  Luiz  xvin. 

Diz  o  snr.  Pereira  da  Silva,  na  sua  Historia  do  império 
do  Brasil  o  seguinte: 

«Houve  quem  asseverasse  que,  de  accordo  com  el- 
rei,  partira  o  marquez  de  Angeja  para  Paris,  e  se  reunira 
ao  marquez  de  Marialva,  que  residia  em  França  como  par- 
ticular, para  o  fim  de  com  clle  entrar  em  intelligcncias  e 
communicações  confidenciaes  com  o  príncipe  D.  Pedro,  e 
que  Cândido  José  Xavier  redigira  egualmente  um  memo- 
rial remettido  a  D.  Pedro  d'Alcantara,  no  qual  se  lhe  acon- 
selhava ganhasse  forças  e  resistisse  ás  resoluçivs  das  côrles  de  Lis- 
boa, alçando  como  independente  do  seu  domínio  e  jurisdicção  a  au- 


k  .»«*  *•     ■-  .       »  ....  .      -  -«fc.  ♦     •»„--. **>^í 


«T 


590 


HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


* 


.1 


"IS- 


I 


i 

í. 

À 
t    ■ 


t. 


i 

* 


i 

! 

t 

1 


3 

I 

! 


1 
1 


* 


4 
* 

* 


^ 
r 

r 


¥ 

r. 


l 


ctoridade  que  lhe  confiou  o  soberano,  e  prohibindo  no  Brasil  obe- 
diência ao  congresso  ».  (1) 

Numa  nota,  accrescenta  o  mesmo  auctor  que  Solano 
Constanço  affirma  na  sua  Historia  que  lh'o  communicàra  e 
confessara  o  próprio  Cândido  José  Xavier! 

Mas  o  auctor,  para  agradar  ao  seu  amo  e  senhor,  diz 
que  lhe  parece  inexacto,  porque  se  oppõe  a  esse  facto  o  ca- 
racter pacifico  do  rei,  que  não  era  homem  para  resistên- 
cias. Ora  os  nossos  leitores  já  o  conhecem,  desde  que  elle 
muito  novo  se  revoltou  contra  a  auctoridade  da  mãe. 

D.  João  vi  não  era  para  resistências  à  mão  armada, 
por  causa  do  seu  génio  medroso  e  fraco,  mas  sabia  resistir 
á  surdina,  como  ninguém. 

E'  para  nós  ponto  de  fé  que  a  ida  do  marquez  de  An- 
geja  a  Paris,  e  as  suas  communicações  com  D.  Pedro,  fo- 
ram para  informar  este  do  estado  dos  espíritos  e  dos  acon- 
tecimentos de  Portugal,  longe  das  vistas  das  auctoridades 
de  Lisboa;  talvez  mesmo  lá  fosse  também  para  consultar  a 
corte  de  Luiz  xvm  e  os  seus  homens  de  estado,  acerca  do 
golpe  que  se  planeava  contra  as  cortes  constituintes. 

Era  natural  que  D.  João  vi  aproveitasse  esse  ensejo 
para  animar  o  seu  querido  filho  a  continuar  a  resistência 
às  cortes  de  Lisboa,  de  quem  desejava  vcr-sc  livre  ha  muito 
tempo,  ignorando,  porém,  que  n'este  momento  o  filho 
conspirava  contra  elle  próprio,  como  já  o  tinha  feito  no 
Brazil,  por  o  não  julgar  capaz  de  o  auxiliar  nos  seus  pla- 
nos audaciosos  e  imprudentes. 

E*  ou  não  verdade  que  o  marquez  de  Angeja  foi  para 
Paris  c  d'aqui  se  pôz  em  communicação  com  D.  Pedro? 

Sendo  verdade,  qual  foi  o  fim  cTessa  viagem  e  quaes 
as  communicações  que  fez  ao  príncipe  herdeiro?  Para  que, 
exactamente  n'esta  mesma  occasião,  Cândido  José  Xavier 
aconselhava  ao  príncipe  a  que  procurasse  ganhar  forças,  se 
proclamasse  independente  das  cortes  e  continuasse  a  resis- 
tir a  ellas?  Não  foi  este  o  homem  que  D.  João  vi  escolheu 
para  ministro  da  guerra? 


(1)    Historia  da  fundação  do  império  brazilciro,  t.  5,  pag.  269. 
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Estes  factos  allegados  por  um  historiador  contempo- 
râneo, e  que  affirma  lhe  foram  communicados  pelo  pró- 
prio Cândido  José  Xavier,  não  se  negam  simplesmente 
com  o  caracter  pacifico  e  bondoso  do  rei  D.  João  vi,  quando 
todos  sabem  que  este  era  mui  disfarçado,  manhoso  como 
um  jesuíta,  e  que  ató  se  distinguia  pela  maneira  com  que 
sabia  resistir  á  calada  e  disfarçadamente,  sem  que  fosse  per- 
cebido. Não  dizia  elle  a  todos  os  commandantes  dos  cor- 

« 

pos  expedicionários  com  destino  ao  Brazil  que  se  iam  des- 
pedir cTelle: —  Lembra-te  que  Pedro  sempre  é  meu  filho? 

Não  deu  o  próprio  rei  ordens  secretas  para  os  com- 
mandantes das  forças  expedicionárias  abandonarem  o  Bra- 
zil, como  veremos  n'outra  parte? 

Alem  d'isso,  D.  Pedro  fez  exactamente  o  que  lhe  acon- 
selhou Cândido  José  Xavier.  Resistiu  ás  cortes,  desobede- 
ceu aos  seus  decretos,  insultou-as  arrojadamente;  €  por 
fim  declarou-se  independente  d'ellas  e  do  paiz. 

O  que  se  passava  no  Brazil  n'este  mesmo  momento 
mostra  que  D.  Pedro  era  chefe  insigne  de  conspirações  e 
de  tumultos,  para  conseguir  seus. fins  e  suas  desmedidas 
ambições.  Preparava  em  Portugal  as  mesmas  e  continuas 
conspirações  que  estava  promovendo  no  Brazil,  exacta- 
mente contra  os  governos  fieis  ás  cortes  de  Lisboa  e  ao  pae. 

A  conspiração  da  rua  Formosa  foi,  sim,  uma  das  scen- 
telhas  do  fogo  que  o  príncipe  herdeiro  soprava  no  Brazil 
contra  as  cortes  constituintes  de  Lisboa,  que  tão  empenha- 
do andava  em  derribar.  Para  conseguir  este  fim,  D.  Pedro 
alliou-se  com  os  apostólicos  de  França,  Hespanha  e  Por- 
tugal. 

Xo  mesmo  dia  7  de  maio,  o  general  Rego  participou 
a  Josc  da  Silva  Carvalho  o  que  se  passou  em  sua  casa,  con- 
firmando todas  as  aflirmativas  feitas  por  Alpoim  e  por  nós 
já  expostas. 

Sepúlveda  e  o  deputado  Miranda  depozeram  na  de- 
vassa, sendo  aquelle  a  testemunha  9.*  e  este  a  1 3.*  Ambos 
foram  concordes  com  a  participação  dada  pelo  general  Luiz 
do  Rego,  contando  tudo  o  que  se  passou  e  que  ouviram 
distinctamente  na  salla  contigua  cm  que  estavam. 

Assim  que  ouviram  pronunciar  o  nome  de  Alpoim, 
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tiveram  curiosidade  de  saber  o  que  se  passava;  porque  co- 
nheciam este  personagem  como  inimigo  das  instituições  e 
do  systema  liberal,  e  então  prestaram  a  maior  attenção  á 
conversa  que  se  entabolou  entre  os  dois. 

O  governo  convidou  Luiz  do  Rego  a  auxilia-1'o  na  des- 
coberta dos  conspiradores,  ao  que  elle  se  escusou,  indican- 
do, porém,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  como  pessoa 
mais  própria  e  hábil  para  isso. 

Segundo  um  auto  de  diligencia  publicado  n'essaocca- 
sião  pelos  jornaes,  parece  que  o  ministro  da  justiça,  por 
portaria,  auctorisou  o  corregedor  do  crime  da  rua  Nova 
a  nomear  as  pessoas  que  lhe  parecessem  necessárias  para 
o  coadjuvarem  na  prisão  dos  conspiradores;  e  que  em  vir- 
tude d'isso  foram  nomeados  Izidoro  Francisco  Guimarães, 
Manoel  Freire  de  Faria  e  Francisco  José  de  Caldas  e  Brito. 

Em  3 1  de  maio,  o  mesmo  corregedor  recebeu  nova 
portaria,  recommendando-lhe  a  prisão  dos  criminosos,  vis- 
to a  devassa  ordenada  ter  findado. 

Em  vista  d'essa  ordem,  o  corregedor  foi  a  casa  do  no- 
meado Izidoro  Francisco  Guimarães,  e  aqui  encontrou  os 
outros  dois  e  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  indicado  por 
Luiz  do  Rego.  Combinaram  todos  ir  Rodrigo  da  Fonseca, 
ás  1 1  horas  da  noite  e  em  companhia  de  Manoel  Freire  de 
Faria,  á  casa  onde  se  reuniam  os  conspiradores;  aquelle 
primeiro  deveria  entrar  pela  porta  por  onde  estes  costuma- 
vam entrar,  c  o  outro  correria  a  participar  o  occorrido  e 
a  designar  a  porta. 

O  corregedor  exigiu  o  auxilio  de  quatro  sargentos  de 
infanteria  da  guarda  da  policia,  ficando  á  disposição  dellc 
no  quartel  da  ordem  soldados  de  reforço,  no  caso  de  serem 
precisos. 

Sahiram  os  dois,  Rodrigo  da  Fonseca  e  seu  compa- 
nheiro, Manoel  Freire  de  Faria,  e  á  hora  designada  dirigi- 
ram-se  ao  sitio  da  conspiração.  Rodrigo  da  Fonseca  entrou 
por  uma  porta  do  edifício  da  Imprensa  Jjbcral,  e  o  compa- 
nheiro voltou  a  dar  parte  ao  juiz,  que  se  achava  já  próxi- 
mo, com  o  escrivão  c  os  quatro  sargentos. 

Manoel  Freire  de  Faria  voltou,  e  postou-se  â  entrada 
da  rua  da  Rosa  das  Partilhas;  pouco  depois,  chegava  a  este 
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duos  encontrados,  passou  a  examinar  a  typographia,  e  des- 
ceu a  um  subterrâneo. 

Diz  o  auto  do  corpo  de  delicto: 

«No  subterrâneo  se  acharam  seis  prelos,  e  um  tinha 
em  cima  e  na  grade  uma  proclamação  grudada,  com  um 
buraco  quadrado  aberto  no  meio,  e  que  se  conhecia  ser  um 

*  dos  exemplares  das  incendiarias,  e  que  foram  encontradas 
aos  presos;  mais  abaixo,  na  mesma  grade,  ou  tympano,  se 
achava  uma  proclamação  inteira,  ainda  um  tanto  fresca,  e 
dependurada  em  duas  pontas  de  pregos,  tendo  pela  parte 
de  traz  uma  folha  de  papel  limpo,  e  com  o  signal  e  fres- 

í  cura  das  lettras,  pelo  que  tudo  se  via  e  conhecia  exacta- 

j  mente  ser  aquelle  o  logar  e  o  prelo  aonde  se  haviam  im- 

primido as  proclamações  revoltosas  ». 
jj  O  juiz,  como  era  alta  noite,  ordenou  que  os  presos 

i  fossem  recolhidos  a  segredo,  e  custodiados  pelos  officiaes 

«  de  justiça  e  tropa,  até  ao  dia  seguinte  defmanhã,  em  que 

\  mandou  escrever  os  competentes  autos  e  conduzir  os  pre- 

<  sos  para  a  cadeia. 

j  No  momento  em  que  recolhiam  Alpoim,  pediram-lhe 

\  a  chave  da  sua  residência ;  este  conspirador  reaccionário 

respondeu  todo  impertigado: 
|  — E'  isso  o  que  mandam  as  bases  da  constituição? 

;  Não  é  a  minha  casa  o  meu  castello? 

Agora  jà  lhe  serviam  as  bases  da  constituição,  que 
'<  tanto  injuriara,  e  contra  as  quaes  acabava  de  conspirar! 

{  Como  da  devassa  constou  que  opagador  do  regimento 

,  n.°  16  tinha  relações  intimas  com  Telles  Jordão,  com  Pi- 

\  menta,  com  o  pagador  e  ajudante  do  regimento  n.°  iS,  ecom 

f  o  padre-mestre  Braga,  o  corregedor  passou  ao  Aljube,  onde 

•  este  estava  preso,  como  vimos,  e  aqui  lhe  apprehendeu  os 
papeis,  que  foram  encontrados  envoltos  nas  vestimentas 

\  do  oratório  do  mesmo  Aljube!  D*aqui,  dirigiu-se  o  magis- 

[  trado  a  casa  de  Alpoim,  e  fez  a  mesma  apprehensão. 

<  Não  sabemos  se  foi  aqui  mesmo  que  se  encontrou  o 
,                    Dialogo  das  estatuas  das  Necessidades,  que  uns  dizem  ser  obra 

de  Alpoim,  e  outros  negam  ser  d'-elle. 

Alguém  affirma  que  esse  folheto  foi  encontrado  nas 
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mãos  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  que  o  tirara  a 
Alpoim. 

Não  concorda  o  exame  do  corpo  de  delicto  com  o  dia- 
logo publicado  n'essa  epocha  nos  jornaes  affectos  aos  con- 
spiradores. O  auto  de  exame  do  corpo  de  delicto  diz  que 
aquelle  dialogo  apprehendido  affirma  que  os  liberaes  são  pe- 
dreiros livres  e  intentam  acabar  com  a  religião. 

O  Dialogo  que  os  jornaes  reaccionários  publicaram 
não  passa  de  uma  satyra  aos  actos  das  cortes,  na  qual  se 
diz  que  ellas  nada  teem  feito,  e  que,  pelo  contrario,  a  mi- 
séria do  paiz  é  cada  vez  maior. 

O  corregedor  do  bairro  da  rua  Nova  combinou  com 
o  juiz  do  crime  do  Castello  a  prisão  de  Bernardino  Rodri- 
gues, cavalleiro  professo  da  ordem  de  Aviz,  e  pagador  do 
regimento  de  infanteria  n.°  16,  como  jà  dissemos.  Esta 
prisão  efFectuou-se,  sem  a  menor  dificuldade,  no  dia  2  de 
junho. 

Na  devassa  também  foi  indiciado  o  major  reformado 
António  Duarte  Pimenta,  de  quem  falia  a  denuncia  do  pa- 
dre Narciso;  foi  preso  em  Monte-Mór-o-Novo.  No  dia  12, 
foi  preso  Joaquim  Maria  Torres,  administrador  da  im- 
prensa; e  foram  pronunciados  mais  os  seguintes  indiví- 
duos: José  Luiz  Pinto  de  Queiroz,  offkial  da  secretaria 
dos  negócios  estrangeiros;  D.  Gil  Eanes  da  Costa  de  Souza 
de  Macedo,  major  graduado  do  regimento  4.0  de  infante- 
ria; José  Joaquim  Simões,  ajudante  do  regimento  n.°  18 
de  infanteria;  António  da  Silva  Malafaya,  pagador  do  mes- 
mo regimento;  Manoel  de  Freitas  de  Paiva,  capitão  do 
exercito  dos  Açores;  Telles  Jordão  e  João  Rodrigues  da 
Costa  Simões,  official  impressor. 

Todos  foram  presos,  excepto  Telles  Jordão,  que  em 
plena  liberdade  continuou  a  conspirar! 

Alpoim,  quando  convidava  alguém  a  entrar  na  con- 
spiração, dizia-lhe: 

—  Fernandes  Thomaz,  Ferreira  Borges,  Moura,  Silva 
Carvalho,  Soares  Franco  e  outros,  todos  devem  ser  assassi- 
nados indefectivelmente. 

Houve  por  este  tempo  grande  contestação  acerca  do 
contheúdo  da  proclamação  apprehendida. 
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O  auto  do  corpo  de  delicto  e  o  Diário  do  Governo  di- 
zem que  ella  tem  em  vista  convocar  as  antigas  cortes,  for- 
mando-se  duas  camarás;  depor  D.  João  vi,  e  o  mais  que 
Alpoim  expoz  a  Luiz  do  Rego,  em  casa  d'este. 

Os  jornaes  realistas  publicaram  uma  certidão  authen- 
tica  d'essa  proclamação,  feita  em  nome  de  Caetano  Ma- 
chado de  Mattos,  escrivão  de  um  dos  officios  da  Correição 
do  crime  da  corte  e  Casa  da  cidade  de  Lisboa,  por  elle  sub- 
scripta  e  assignada  em  io  de  setembro  de  1822,  e  extrahida 
e  subscripta  pelo  tabellião  João  Caetano  Correia,  aos  21  de 
outubro  do  mesmo  anno.  Essa  certidão  é  tirada  dos  pró- 
prios autos.  (1) 

Se,  com  eíFeito,  é  o  que  ahi  se  encontra,  não  se  pôde 
considerar  verdadeira  proclamação,  ou  manifesto  dos  con- 
spiradores, mas  um  pasquim  incendiário.  Intitula-se — Ver- 
dade, e  nada  mais. 

Quer-nos  parecer,  pelo  estudo  dos  factos  e  compara- 
ção dos  escriptos  da  epocha,  que  no  acto  das  prisões  da 
rua  Formosa  ainda  os  conspiradores  não  tinham  a  sua 
obra  concluída,  e  estavam  somente  em  princípios.  Isto  con- 
fessa o  próprio  ministro  da  justiça,  no  seu  relatório  ás 
cortes. 

A  proclamação  apprehendida  é  destinada  apenas  a  ir- 
ritar a  opinião  publica  contra  as  cortes  e  o  ministério,  e  a 
exaltar  os  ânimos;  nada  mais.  Não  estava  ainda  designado 
o  dia  para  a  conspiração,  e,  por  isso,  o  manifesto  d'esta 
aos  portuguezes  seria  escripto,  ou  impresso  mais  tarde. 

Da  devassa,  ou  depoimento  das  testemunhas,  conclue- 
se  que  o  pensamento  da  conspiração  é  o  que  consta  dos 
autos  c  do  Diário  do  Governo,  mas  isso  não  se  pôde  dedu- 
zir da  proclamação  publicada  pelos  jornaes  realistas,  em 
defeza  dos  conspiradores. 

Vamos  apresentar  a  summula  da  proclamação,  se  é 
que  não  está  reduzida  na  parte  que  diz  respeito  á  convoca- 
ção das  cortes,  e  mutilada  no  que  pertence  á  deposição  do 


(1)    Vide  Gazeta  de  Portugal,  n.*  95. 
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rei,  a  qual  entrava  effecti vãmente  no  programma  da  conspi- 
ração. Começa  assim: 

«Hi  uma  desgraça  egual  á  nossa!  Ha  miséria  simi- 
lhante  com  esta  a  que  estas  malditas  cortes  nos  teem  redu- 
zido! Quem  as  poderá  encarar  sem  horror  de  desesperação 
e  de  raiva?» 

Passa  a  examinar  o  que  teem  feito  as  cortes.  Diz  que 
ao  reunirem-se  estas,  a  nação  esperou  remédio  para  os 
seus  males,  mas  que  actualmente  ainda  os  portuguezes  são 
mais  infelizes  do  que  antigamente.  As  cortes,  desde  a  sua 
installação,  não  teem  feito  senão  destruir  e  atacar  com  ne- 
gros insuitos  a  corporações  inteiras,  a  famílias  e  pessoas  em 
particular.  Isto,  diz  a  proclamação,  é  uma  verdade  tão  co- 
nhecida de  todo  o  infeliz  povo  portuguez,  que  não  ha  uma 
única  pessoa  que  se  atreva  a  negal-o.  Quando  os  conspira- 
dores esperavam  que  os  negócios  públicos  fossem  tratados 
com  toda  a  dignidade  e  madureza,  vêem  três  malvados  asse- 
nhorearem se  do  espirito  das  cortes  e  dictarem  elles  sós  a 
seu  capricho  as  leis  que  lhes  convéem,  valendo-se  do  res- 
peitável nome  do  povo,  para  o  roubarem  e  perderem!  Inimi- 
gos da  monarchia,  só  querem  a  republica.  E  quantos  pas- 
sos, diz  ainda  a  proclamação,  não  teem  dado  até  hoje,  não  só 
tendentes  a  destruir  a  família  real,  mis  a  acabar  com  a  santa  reli- 
gião  christã!  Em  vez  de  promoverem  o  bem  geral,  só  tra- 
tam de  organisar  lojas  de  pedreiros  livres,  e  de  guerrearem 
os  que  o  não  são.  <rOu  todos  os  portuguezes,  dizem  esses 
malvados  (os  do  triumvirato)  hão-de  ser  pedreiros  livres,  ou 
nós  havemos  de  viver  pouco  ». 

Queixa-se  de  que,  estando  reunidas  as  cortes  ha  perto 
de  anno  e  meio,  ainda  não  haja  constituição,  e  attribue 
esta  demora  a  não  quererem  os  constituintes  perder  a  moe- 
da por  dia!  E  acerescenta: 

«  Desenganemo-nos :  estas  indignas  cortes  não  sahem 
d'ahi  sem  acabarem  de  esfolar  o  povo,  comendo-lhe  até  ao 
ultimo  vintém  ». 

Calcula  em  mais  de  dois  milhões  de  crusados  o  que 
ellas  teem  consummido.  E  serve-se  da  seguinte  caiu mn ia, 
para  chamar  a  animadversão  da  opinião  publica  contra  as 
cortes.  Dizem  os  proclamadores  e  apostólicos: 
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<(  Centos  e  centos  de  mil  crnsados  vão  para  França,  para  se 
darem  aos  que  trabalham  em  uma  revolução!  Dão- se  contos  de 
réis  a  patifes  estrangeiros,  como  foi  a  esse  general  Pepe,  e 
se  fa\  ainda  a  outros  cm  segredo,  emquanto  o  paiz  a  quem 
este  dinheiro  se  rouba  passa  misérias  e  afflicções.  Os  em- 

Í) regos  públicos  e  os  cargos  da  nação  servem  também  deespo* 
io  a  estes  ladrões,  para  os  darem  aos  seus  parentes  e  amigos,  em- 
quanto os  que  os  serviram  dignamente  andam  com  suas  desoladas 
famílias  pedindo  esmolas  pelas  portas!  Que  infâmia!  Que  ty- 
rannia!» 

Em  seguida,  os  apostólicos  pretendem  explorar  os  ne- 
gócios do  Brazil,  que  os.alliados  d'elles  n'este  reino  aggra- 
vavam  de  dia  para  dia,  para  acabarem  mais  depressa  com 
as  cortes.  Diz  a  proclamação  que  os  revolucionários  fize- 
ram perder  o  Brazil,  e  lhe  sopraram  a  guerra  civil !  E, 
como  que  tendo  a  consciência  do  contrario,  isto  é,  de  que 
foram  os  reaccionários  d'aquelle  império  que  promoveram 
essa  separação,  os  apostólicos  de  cá  na  sua  proclamação 
accrescentam  o  seguinte: 

«...  sim,  foram  só  elles  e  mais  ninguém,  vós  o  sabeis* 
portuguezes,  assim  como  sabeis  também  que  já  estamos 
perdidos  com  a  perda  do  Brazil,  d'onde  nos  vinham  tantos 
soccorros,  e  onde  empregávamos  tantos  homens». 

Em  nome  da  pátria,  da  religião  e  do  throno,  o  auctor 
da  proclamação  conjura  os  portuguezes  a  salvarem  a  nação, 
dispersando  quanto  antes  esse  pérfido  congresso  de  anarchia  t 
de  desordem,  convocandose  outras  cortes,  dignas  de  os  re- 
presentarem e  de  remediar  os  males,  e  a  acabarem  d'uma  vez 
com  o  vil  triumvirato  das  cortes,  e  com  o  venal  dictador  do 
ministério.  E  accrescenta  depois : 

«Fallemos  claro.  Portuguezes!  quem  governa  Portu- 
gal d'esta  sorte  que  vedes,  è  o  herege  Manoel  Fernandes  Tho* 
ina^,  filho  d'um  barqueiro  da  Figueira,  chamado  o  Estriga, 
e  o  libertino  José  Ferreira  Borges,  filho  de  um  armador  de 
egrejas  do  Porto,  cm  cuja  cidade  arrastou  pelo  chão  a  venerável 
imagem  de  nossa  scnlnra,  em  uma  procissão  nocturna  de  pedreiros 
livres;  é  esse  maldito  Moura,  lettrado  da  província  da  Beira, 
que  trazia  as  familias  d'aquella  província  intrigadas  em  de- 
mandas; finalmente,  é  esse  José  da  Silva  Carvalho,  filho 
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cTum  cabreiro  de  S.  João  d' Areias,  que  roubou  o  cofre  dos  or- 
phãos  110  Torto!  Eis  aqui  quem  governa  o  rei  e  quem  o 
obriga  com  ameaças  de  veneno  a  consentir,  e  mesmo  a  orde- 
nar, quanto  elles  lhe  ordenam!  Eis  aqui  quem  vae  proscrever 
o  príncipe  herdeiro  do  throno  português  Abaixo,  abaixo  os  ty- 
rannos!  Oh  Portuguezes!  Mostremos  que  ainda  se  não 
acabou  em  nós  a  honra  com  que  nossos  pães  nos  dotaram. 
Eia!  Salvemos  a  pátria!» 

Admiraram,  por  certo,  nossos  leitores  como  esses  que 
se  diziam  defensores  da  religião  eram  tão  férteis  na  calu- 
mnia.  Para  cada  um  d'aquelles  que  intentaram  ferir,  inven- 
taram uma  accusação  differente,  acabando  no  tal  sacrilégio 
praticado  por  Ferreira  Borges  na  procissão  nocturna  de  pedrei- 
ros livres! 

A  defeza  de  D.  Pedro,  o  principal  cooperador  da  con- 
spiração, é  também  mui  significativa.  Um  dos  grandes  es- 
cândalos que  deviam  levantar  Portugal  inteiro,  para  salvar 
a  honra  com  que  nos  dotaram  nossos  pães,  era  ser  elle  go- 
vernado por  um  filho  d'um  tal  Estriga,  barqueiro,  por  um 
filho  de  armador  de  egrejas,  e  por  outro,  filho  de  um  ca- 
breiro! Isto  é  que  nunca  se  viu  em  Portugal!  Governarem 
o  rei  filhos  de  gente  plebeia!  Não  pôde  ser;  é  uma  des- 
honra.  Todo  o  mundo  se  deve  levantar  contra  isso  e  pro- 
testar. «Eia!  Salvemos  a  pátria!» 

A  conspiração  é  toda  de  gente  aristocrática,  de  sotai- 
nas, de  fardas  e  dos  descontentes  feridos  pelo  novo  regimen; 
pretende  fazer  retrogradar  Portugal  aos  tempos  antigos,  e 
salvar  o  throno  e  a  religião  dos  pedreiros  livres  e  maçons. 

A  linguagem  mesquinha,  os  vis  pensamentos  e  as  ca- 
lumnias  do  pasquim  caracterisam  os  personagens  da  conspi- 
ração, e  definem  muito  bem  a  causa  dos  apostólicos. 

Nada  ha  ahi  de  levantado  e  nobre,  como  as  procla- 
mações e  manifestos  dos  revolucionários  de  20,  inspirados 
no  amor  da  pátria,  da  humanidade,  da  liberdade  dos  povos 
e  na  justiça  humana.  Prcga-se  o  assassinato,  declama-se, 
calumnia-se,  infama-se,  intriga-se  e  pretendese  somente 
excitar  ódios  e  vinganças.  Os  heroes  do  reinado  miguelista 
já  ahi  se  revelam. 

Ou  a  proclamação  de  que  se  tirou  certidão  está  muti- 
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lada  no  programma  da  conspiração  e  nos  assassinatos  que 
se  deveriam  praticar,  ou  não  é  aindi  o  verdadeiro  mani- 
festo que  os  conspiradores  tinham  em  vista  dirigir  aos  por- 
tuguezes,  quando  levassem  a  effeito  a  sua  obra.  Esta  pare- 
ce, como  jà  dissemos,  que  estava  ainda  em  principio,  quan- 
do se  fizeram  as  diligencias  contra  os  culpados. 

Em  presença  da  denuncia  do  padre  Narciso,  o  governo 
tinha  vasto  campo  para  andar  na  pista  de  todos  os  conspi- 
radores, e  adquirir  muitos  elementos  e  provas  da  conspira- 
ção, e  proceder  ás  prisões  em  occasião  mais  propicia. 

A  policia  não  seguiu  como  devia  todos  os  conspira- 
dores, que  até  publicamente  se  reuniam;  o  governo  não 
teve  vontade  de  profundar  bem  nos  factos.  Talvez  que  se 
descobrissem  altos  personagens  n'esses  conciliábulos,  e 
contra  elles  se  obtivessem  provas  de  cumplicidade  na  con- 
spiração. O  governo  teve  excellente  occasião  de  descobrir 
todos  os  que  cooperavam  na  obra  contra- revolucionaria;  mas 
parece  que  teve  medo  de  ir  muito  longe,  e  desejou  occultar 
ao  publico  os  altos  personagens  implicados.  Faltou-lhe  co- 
ragem, independência  e  amor  pela  liberdade,  para  proceder 
contra  todos  os  culpados  e  descarregar  assim  golpe  deci- 
sivo sobre  os  inimigos  da  revolução,  de  que  elle  era  um 
dos  primeiros. 

Contentando-se  com  o  prender  os  que  ameaçavam  a 
vida  do  ministro  da  justiça,  o  governo  evidentemente  re- 
ceiou  ir  mais  adiante,  para  não  tropeçar  com  altos  poten- 
tados. Tinha  meios  de  prender  os  conspiradores,  e  pedia 
suspensão  de  garantias! 

O  ministro  da  justiça  cingiu  a  sua  acção,  que  podia 
ser  bem  larga  e  vasta,  a  dispersar  para  vários  pontos  do 
paiz  os  que  a  policia  lhe  indigitou  como  pessoas  suspeitas, 
a  admoestar  outras,  e  a  prender  mui  poucas. 

Segundo  o  relatório  do  mesmo  ministro,  apresentado 
em  18  de  junho  de  1822,  foram  removidas  de  Lisboa  para 
vários  pontos  do  paiz  23  pessoas,  entre  estas  Telles  Jor- 
dão, para  a  Guarda;  o  padre  Domingos  do  Rosário;  o  prior- 
mór  da  ordem  de  Christo;  o  abbade  de  Villar,  encontrado 
em  Lisboa  n'essa  occasião;  José  Maria  Pinto  de  Moraes 
Sarmento;  António  Duarte  Pimenta;  D.  Gil  Annes,  capitão 


PORTUGUEZA  DE   l820  ÓOI 


de  infanteria  n.°  9;  um  italiano,  Luiz  Pinetti  de  Arando, 
e  um  hespanhol  por  alcunha  o  Solitano.  Estes  dois  fo- 
ram mandados  sahir  do  reino.  Seriam  jesuítas  disfarçados 
e  os  dois  personagens  estrangeiros  cuja  chegada  myste- 
riosa  annunciaram  então  os  jornaes?  Eram  com  certeza 
agentes  dos  apostólicos  de  fora,  e  enviados  a  Portugal  para 
promoverem  a  agitação  e  animar  os  conspiradores. 

Do  Porto  foram  desterradas  para  outras  terras  das 
províncias  oito  pessoas,  entre  ellas  dois  padres,  dois  freires 
e  um  abbade.  De  Setúbal  foram  removidos  para  outros  cor- 
pos um  capitão  e  dois  tenentes  de  infanteria  n.°  7,  e  do 
Algarve  um  frei  António  de  Santa  Rita  Figueiroz. 

O  ministro  da  justiça  declara  que  n'aquellas  listas  não 
figuram  alguns  frades  que  foram  mandados  para  seus  be- 
nefícios e  conventos. 

Os  nossos  leitores  acabam  de  vêr  o  género  de  pessoas 
que  n'esta  occasião  se  mostraram  mais  adversas  á  revolu- 
ção. São  quasi  todas  padres,  abbades,  freires,  frades,  fidal- 
gos e  estrangeiros. 

O  governo,  que  podia  e  devia  mandar  prender  todos 
os  conspiradores,  porque  sabia  mui  bem  onde  clles  se  reu- 
niam, limitou-se  a  espalhar  pelas  províncias  esses  elemen- 
tos de  desordem,  que  n'ellas  se  tornavam  mais  perigosos, 
que  nos  grandes  centros  das  cidades! 

Foram  reprehendidas  dez  pessoas,  entre  ellas  dois  có- 
negos, um  presbytero  secular  e  um  alferes. 

O  mesmo  ministro  apresentou  outra  lista  das  pessoas 
que,  segundo  a  policia,  se  tornaram  mais  suspeitas  e  peri- 
gosas para  a  ordem  publica.  E  são  seus  nomes  os  seguin- 
tes: o  prior-mór  da  ordem  de  Christo;  D.  Gil  Eannes,  es- 
moler-mór;  José  Telles  da  Silva;  o  major  Pimenta;  Telles 
Jordão;  o  tenente-coronel  António  José  da  Costa  Caeiros; 
o  pagador  do  regimento  n.°  16;  o  Quina;  António  de  Pá- 
dua, que  foi  tenente  de  cavallaria  da  policia;  João  de  Sou- 
za, por  alcunha  o  Chicória,  era  sócio  de  Telles  Jordão; 
Paulo  Nogueira;  José  Maria  d*Aguilar,  empregado  na  casa 
da  índia;  Caetano  José  de  Carvalho,  boticário;  o  hespanhol 
Solitano  e  Francisco  Cunha. 

O  mesmo  ministro  apresentou  outra  lista  das  pessoas 
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vigiadas  pela  policia,  que  foram  Telles  Jordão;  António 
Duarte  Pimenta;  D.  prior-mór  da  ordem  de  Christo;  José 
Maria  d'Aguilar;  o  boticário  Caetano;  o  José  Quina;  Hen- 
rique José  Monteiro,  escrivão  do  crime;  o  Chicória;  o  hes- 
panhol  e  o  italiano  acima  referidos. 

Entre  as  listas  apresentadas  pelo  ministro  da  justiça, 
ha  uma  que  não  percebemos.  Intitula-se  Sócios.  Sócios  de 
que?  Eis  a  lista:  Monsenhor  Pinto;  o  pagador  Malafaya, 
de  infanteria  18;  o  ajudante  Simões;  o  italiano  Pinetti;  o 
filho  de  Dyonisio,  escrivão  do  bairro  alto;  o  padre  Do- 
mingos do  Rosário,  por  alcunha  o  ÍSlexia;  o  padre  José 
Agostinho  de  Macedo,  por  seus  escriptos;  o  tenente  Hen- 
rique José  Borges,  de  infanteria  da  policia;  os  cónegos 
da  Bemposta;  Telles  Jordão  e  Campos.  Eram  todos  sócios 
da  conspiração  da  rua  Formosa?  Mas  não  foram  presos!  Por- 
que? porque  o  governo  talves  tivesse  medo,  e  não  quizésse 
que  elles  fizessem  novas  revelações  compromettedoras. 

Esta  conspiração  tem  andado  sempre  envolvida  no 
mysterio;  existe  occulta  em  densas  trevas,  e  o  seu  processo, 
quasi  abafado,  ainda  hoje  não  se  mostra  ao  publico,  temen- 
do-se  d'elle  os  poderes  do  estado! 

A  muito  custo  e  porfiado  trabalho,  conseguimos  obter 
os  elementos  que  apresentamos  aos  nossos  leitores;  mas 
elles  são  ainda  insufficientes,  para  se  fazer  toda  a  luz  sobre 
o  facto  da  conspiração,  que  tem  mais  importância  do  que 

Èarece.  N'ella  está  implicado  o  príncipe  herdeiro,  o  irmão 
K  Miguel,  a  mãe  Carlota  Joaquina,  e  talvez  as  infantas. 
Em  todo  o  caso,  já  é  muito  saber-se  que  nas  listas 
dos  conspiradores  figura  um  monsenhor,  um  prior-mór  de 
Christo,  abbades,  cavalleiros  professos  de  differentes  ordens 
religiosas,  os  cónegos  da  Bemposta,  residência  do  rei,  e 
agentes  do  estrangeiro. 

Além  das  jà  indicadas,  não  se  fizeram  mais  prisões; 
os  restantes  foram  apenas  removidos  para  as  províncias,  e 
outros  simplesmente  admoestados  pela  policia!  Que  bran- 
dura! 

Para  se  avaliarem  as  influencias  poderosíssimas  que 
logo  baixaram  de  muito  alto  a  favor  dos  pronunciados  e 
presos,  basta  apontar  o  seguinte  facto:  O  processo  subiu  á 
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relação;  passou  das  mãos  do  corregedor  do  crime  para  o 
desembargador  Moura  Cabral;  este  escusou-se,  e  passou 
a  vara  para  o  desembargador  Paiva  Pereira;  este  escusou-se 
egualmente,  e  passou  a  vara  para  o  desembargador  Calhei- 
ros.  Indo  o  escrivão  a  casa  d'este  levar-lhe  o  processo,  fin- 
giu-se  muito  indignado,  não  o  quiz  receber,  e  escusou-se 
também!  A  relação  em  sessão  nomeou -o  a  elle,  que  não 
teve  remédio  senão  acceitar  tão  penoso  encargo! 

Que  medo  tinham  os  desembargadores  de  julgarem 
imparcial  e  independentemente  sobre  a  matéria  do  proces- 
so! Este  correu  mui  vagarosamente;  o  ministro  da  jus- 
tiça também  não  teve  pressa;  e  só  quando  os  desembarga- 
dores tiveram  noticia  de  que  a  contra-revolução,  auxiliada 
por  100:000  bayonetas  francezas,  estava  triumphante,  e  que 
nada  a  podia  evitar,  é  que  então  se  apressaram  a  publicara 
sentença,  dada  nas  vésperas  da  Villafrancada ! 

Apenas  Alpoim  foi  condemnado  por  toda  a  vida  para 
a  possessão  de  Angola,  e  Januário  da  Costa  Neves  em  > 
annos  de  degredo  para  Cabo  Verde.  Os  mais  foram  absol- 
vidos, e  aquellas  duas  penas  nunca  se  cumpriram,  porque 
a  contra-revolução  libertou  os  accusados  c  os  absolveu! 

Profunda  foi  a  impressão  que  em  todo  o  paiz  causou 
a  descoberta  da  conspiração,  sobre  tudo  pelos  planos  per- 
versos e  sanguinários  que  abrigavam  seus  auctores,  apos- 
tólicos e  congregacistas,  ou  inimigos  dos  republicanos  fran- 
cezes. 

O  principe  real  e  regente  do  Brazil  alliava-se  aos  ter- 
roristas brancos  em  Portugal,  para  elles  praticarem  contra 
a  vida  e  fazenda  dos  seus  contrários  os  mesmos  excessos, 
violências  e  attentados  que  estava  praticando  no  Bra- 
zil a  gente  de  côr,  assalariada  contra  os  portuguezes  e  de- 
fensores das  cortes  constituintes.  O  pensamento  da  con- 
spiração obedece  em  tudo  ao  que  presidiu  ao  partido 'reac- 
cionário do  Brazil  encoberto  com  a  sagrada  bandeira  da  in- 
dependência. Pcdiam-sc  as  cabeças  dos  honrados  consti- 
tuintes que  defendiam  a  pátria  e  a  liberdade  com  denodo  e 
valor;  que  todos  os  dias,  e  exactamente  n'essa  occasião, 
recebiam  em  suas  casas  e  no  próprio  congresso  cartas, 
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ameaçando-os  de  morte;  e  que  appareciam  pintados  nas 
ruas  subindo  ao  cadafalso.  Ebta  ideia  de  sangue»  e  caracte- 
rística dos  auctores  dos  trez  terrores  brancos  era  França,  en- 
cheu de  indignação  todas  as  pessoas  de  bem,  honestas  e 
amantes  da  pátria. 

A  cidade  do  Porto  foi  a  primeira  que  se  manifestou 
contra  os  apostólicos  de  dentro  e  de  fora. 

A  camará  municipal  da  cidade  mandou  celebrar  um 
Te-Deum  em  acção  de  graças  pela  feliz  noticia  da  descober- 
ta dos  conspiradores. 

No  officio  que  dirigiu  ao  bispo,  convidando-o  a  assis- 
tir ao  Te-€Deum,  exprime-se  assim : 

«Tendo  o  correio  de  hoje  chegado  a  esta  cidade,  com 
o  supplemento  do  Diário  do  Governo,  e  a  feliz  noticia  de  se 
ter  descoberto  na  cidade  de  Lisboa  uma  conspiração  contra 
o  soberano  congresso,  contra  sua  magestade,  e  tendente,  em 
fim,  a  promover  a  anarchia  e  guerra  civil  entre  a  nação,  es- 
ta illustrissima  camará,  sempre  firme  no  seu  juramento  ás 
bases  da  constituição  da  nação  portugueza  e  unida  aos  mes- 
mos verdadeiros  sentimentos  de  todos  os  habitantes  d'esta 
cidade,  leva  à  presença  de  V.  Exc.a  os  seus  desejos  de  as- 
sistir a  um  solemne  Te-Deum». 

A  resposta  do  bispo  foi  nos  seguintes  termos: 

«E*  do  nosso  dever  o  mostrarmo-nos  agradecidos, 
como  bons  cidadãos,  na  presença  de  Deus  Omnipotente, 
quando  vemos  a  nossa  pátria  salva  da  ruina  que  lhe  pre- 
paravam alguns  infames  traidores». 

No  mesmo  dia  a  camará  municipal  mandou  publicar 
o  seguinte  bando: 

«Juízo  vereadores  do  illustrissimo  senado  da  camará 
d9esta  cidade  do  Porto. 

Fazemos  saber  a  todos  os  moradores  da  mesma  que, 
tendo-se  visto  no  supplemento  do  Diário  do  Governo  a  feliz 
noticia  de  se  haver  salvado  a  pátria,  descobrindo-se  uma 
conspiração  que  attentava  contra  o  soberano  congresso, 
contra  sua  magestade  e  contra  toda  a  nação,  se  apressa  a 
render  graças  ao  Todo  Poderoso,  com  um  solemne  Te- 
Deum  laudamus,  celebrado  na  santa  sé  cathedral;  e  para  que 
este  acto  termine  como  sempre,  ordenamos  aos  sobreditos 
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moradores  illuminem  as  janellas  de  suas  casas  na  noite  de 
hoje  (o  que  será  acompanhado  com  repiques  de  sino).  6  de 
junho». 

No  dia  immediato,  por  ordem  do  bispo,  houve  Tc- 
Deum  em  todas  as  communidades  religiosas  e  egrejas  da 
cidade.  Esta  illuminou-se  por  espaço  de  trez  noites  conse- 
cutivas, repicando  os  sinos  das  egrejas,  subindo  muitas  gi- 
randolas  de  foguetes,  tocando  musicas  pelas  ruas,  e  haven- 
do muitas  outras  manifestações  de  regosijo  publico. 

No  theatro  de  S.  João,  a  rogo  dos  espectadores,  abriu- 
se  a  tribuna  real;  n'este  acto  tocou-se  o  hymno  constitu- 
cional, seguindo-se  muitos  e  repetidos  vivas  ao  rei,  ao  so- 
berano congresso,  aos  regeneradores  da  pátria  e  ao  minis- 
tro da  justiça.  Nos  intervallos  recitaram-se  poesias  allusi- 
vas  ao  dia,  e  cantaram-se  hymnos  e  canções  nacionaes,  no 
meio  do  fervente  enthusiasmo  de  todos  os  espectadores. 

Entre  as  poesias  recitadas,  citaremos  uma  que  prin- 
cipia: 

Parabéns,  meus  consócios  portuenses. 

Parabéns  repetidos; 
A  sacra  liberdade,  a  mãe  suprema 

Das  divinaes  virtudes. 
Dos  dotes  divinaes  da  honra  cívica. 

Triumphou  majestosa 
Da  perfídia  brutal  d'impios  tyrannos. 

E  termina  da  seguinte  forma: 

Protestemos  de  novo 
Com  a  vida  manter,  se  a  vida  o  salva, 

O  código  sagrado, 
Cujas  bases  sublimes,  magestosas, 

Em  liberaes  doutrinas 
Juradas  com  sagrado  enthusiasmo 

Pela  nação  inteira 
Garantem  nossos  foros  e  direitos. 


A  camará  municipal  de  Guimarães  mandou  affíxar  o 
seguinte  bando : 
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<r  Constando  pelos  periódicos  que  se  tinha  revelado  o 
segredo  da  conspiração  que  ia  derramar  o  estrago,  a  deso- 
lação e  a  morte  por  toda  a  parte,  e  que  vinha  manchar  de 
um  ferrete  indelével  a  saudável  obra  da  regeneração,  decla- 
rada no  sempre  glorioso  dia  24  d'agosto  de  1820,  conce- 
bida d  antes  por  varões  beneméritos  que  souberam  quebrar 
o  sceptro  á  tyrannia,  a  camará  da  villa  de  Guimarães,  sem- 
pre fiel  ao  seu  dever  e  addida  sempre  ao  systema  constitu- 
cional, se  ajuntou  em  sessão  no  dia  12  do  corrente  junho, 
para  deliberar  sobre  o  modo  de  fazer  publico  o  seu  conten- 
tamento, e  de  convidar  os  cidadãos  todos  e  todas  as  famí- 
lias a  illuminarem  suas  janellas  por  três  noites  successivas, 
e  a  render  uma  solemne  acção  de  graças  ao  Deus  Todo 
Poderoso,  pela  revelação  d'este  segredo;  e  quando  tinha 
tomado  esta  medida  recebeu  um  officio  do  corregedor,  em 
que  lhe  propunha  esta  medida». 

No  dia  seguinte,  celebrou-se  o  Te-Deum  com  toda  a 
pompa  e  solemnidade,  assistindo  as  auctoridades  civis,  mi- 
litares e  ecclesiasticas,  e  muito  povo. 

As  mais  cidades  das  províncias  do  norte,  centro,  e  do 
sul  do  reino,  tomaram  a  mesma  attitude,  celebrando-se 
n'ellas  grandes  festas  pela  descoberta  da  conspiração. 

Todas  as  municipalidades  do  reino  dirigiram  ao  con- 
gresso honrosas  mensagens  de  felicitação  por  tão  fausto 
acontecimento. 

Na  de  Braga  lemos  o  seguinte: 

«Os  ministros  e  camará  d'esta  antiga  e  leal  cidade  de 
Braga  não  poderam  ouvir  sem  horror  que  no  meio  da  paz 
e  da  ventura  que  o  regenerador  systema  constitucional  faz 
disfructar  a  todo  o  cidadão  do  reino  unido,  houvesse  mon- 
stros que  ousassem  attentar  contra  este  dom  celeste  que  a 
Providencia  nos  seus  altos  conselhos  enviou  aos  portu- 
guezes,  talvez  em  recompensa  da  resignação  no  soffrimento. 
Será  por  ventura  sonho  que  houvesse  quem  ousasse  querer 
attentar  contra  o  melhor  dos  reis  constitucionaes,  o  senhor 
D.  João  vi  ?  Qie  insânia ! » 

Os  officiaes  dos  corpos  do  exercito  e  armada  também 
protestaram  contra  a  conspiração,  e  felicitaram  o  governo 
c  o  congresso.  De  todos  os  pontos  do  paiz  se  dirigiram  a 
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este  as  mesmas  felicitações  e  os  mesmos  protestos  de  adhe- 
são  ao  systema  liberal. 

As  auctoridades  de  differentes  terras  das  provindas 
também  se  apressaram  a  felicitar  o  governo  e  o  congresso, 
como  tudo  melhor  se  pôde  vêr  com  a  leitura  do  Diário  das 
Cortes,  e  do  Diário  do  Governo,  onde  vêem  transcriptas  e  men- 
cionadas todas  essas  importantes  manifestações  de  quasi 
todas,  senão  de  todas  as  povoações  do  reino,  as  quaes  mui- 
to convém  ler. 


CAPITULO  VI 


Sublevações  militares  em  Madrid  e  em  Lisboa 


Depois  que  os  terroristas  de  181 5  retomaram  na  Fran- 
ça a  direcção  dos  negócios  públicos  com  a  nomeação  do 
ministério  Villele-Montmorency,  os  apostólicos  de  Hespa- 
nha  organisaram-se,  e  a  junta  da  fc  ramificou-se  por  todas 
as  províncias,  afim  de  auxiliar  os  congregacistas  de  França, 
e  de  levantar  a  crusada  no  paiz.  Formaram-se  guerrilhas 
compostas  de  salteadores  e  de  assassinos,  capitaneados  por 
curas  e  frades,  de  trabuco  ás  costas  e  punhaes  debaixo  da 
batina.  Organisaram-se  clubs  anarchicos,  e  crearam-se  jor- 
naes  em  defeza  da  causa.  Começou-se  então  a  pôr  em  pra- 
tica os  planos  de  Metternich,  isto  è,  os  apostólicos  prepa- 
raram-se  para  envolver  a  Hespanha  na  guerra  civil,  afim 
de  provocarem  desordens  em  todas  as  províncias,  levanta- 
rem guerrilhas  e  levarem  tudo  a  ferro  e  fogo,  atacando  e 
incendiando  povoações  inteiras. 

O  rei  Fernando  vn,  no  seu  palácio  e  coberto  com  a 
irresponsabilidade  e  sagração  da  sua  pessoa,  entrou  na  con- 
spiração; e  ás  oceultas  auxiliava  os  planos  d'ella. 

As  tropas  francezas  do  cordão  sanitário,  próximo  das 
fronteiras  de  Hespanha,  reforçaram- se,  afim  de  auxiliarem 
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a  introducção  n'este  ultimo  paiz  de  armamentos  e  munições 
de  guerra  para  os  facciosos,  e  de  proclamações  incendiarias,  e  bem 
assim  para  protegerem  a  entrada  e  sahida  dos  agentes  da 
politica  europêa  e  dos  da  Congregação,  tanto  em  Hespanha 
como  em  Portugal. 

Estava  tudo  preparado  para  levantar  o  estandarte  da 
junta  da  fé  em  toda  a  Hespanha,  quando,  por  occasião  das 
eleições  de  dezembro  de  1821,  os  apostólicos  tentaram  ob- 
star a  ellas,  e  apoderarem-se  do  poder  por  meio  da  violência 
e  do  assalto  á  mão  armada.  Elles  bem  sabiam  que  os  po- 
vos os  repelliam,  e  que  nada  conseguiriam  por  meio  do 
voto.  No  momento  de  se  proceder  ás  eleições,  rebentaram 
as  desordens  em  todas  as  províncias,  e  sublevaram-se  as  po- 
voações rústicas  ao  grito  de  —  Viva  Dios!  Viva  la  Virgen! 
Viva  la  religion! 

O  governo  enviou  contra  os  revoltosos  forças  com- 
mandadas  por  bravos  officiacs. 

Apesar  d'isso,  realisaram-se  as  eleições,  que  deram 
maioria  ao  partido  liberal.  E'  n'este  momento  que  vemos 
cahir  Riego,  e  todos  os  homens  da  constituição  de  Cadix! 

O  rei,  evidentemente,  quiz  aproveitar-se  das  subleva- 
ções manifestadas  nas  provindas,  para  ver-se  livre  dos  ho- 
mens que  mais  odiava,  e  dc*forrar-se  da  derrota. 

A  queda  do  ministério  liberal,  e  a  demissão  das  au- 
ctoridades  representantes  de  1812,  aggravaram  a  crise  c 
produziram  forte  abalo  em  toda  a  Hespanha. 

Os  facciosos  foram  batidos  e  dispersos  pelas  forças 
constitucionaes,  e  uma  grande  parte  d'elks  refugiou-se  em 
França,  por  detraz  do  cordfio  sanitário.  O  general  Lizasa 
rechaçou  as  partidas  sublevadas  na  Navarra,  e  por  teda  a 
parte  as  cidades  mais  importantes  se  pronunciaram  contra 
a  tentativa  dos  apostólicos;  as  auetoridades  e  municípios 
publicaram  muitos  manifestos  e  proclamações,  fazendo  no- 
vos protestos  de  adhesão  ao  systema  liberal,  e  convidando 
o  povo  a  manter-se  tranquillo  c  a  defender  os  seus  direi- 
tos ameaçados. 

Tanto  o  exercito,  como  as  classes  populares,  estavam 
do  lado  das  instituições  conquistadas  a  muito  custo,  de 
modo  que  a  tentativa  dos  apostólicos  não  achou  echo  no 
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paiz.  Para  prova  de  quanto  as  povoações  odiavam  esses 
que  se  assignalavam  por  tantos  crimes,  basta  citar  o  se- 
guinte facto : 

Dois  batalhões  do  regimento  imperial  ^Alexandre  passa- 
ram por  Tolosa  cantando  a  Trogola;  os  habitantes  subleva- 
ram-se,  e  foram  em  perseguição  d'elles.  Travou-se  renhido 
combate,  onde  os  facciosos  foram  batidos,  morrendo  6o 
homens  d'entre  elles,  e  pagando  assim  a  sua  ousadia. 

Como  a  tentativa  ficasse  gorada,  o  rei,  sem  esperança 
de  ver  triumphar  a  sua  causa,  nomeou  para  ministros  pes- 
soas ainda  aífectas  ao  novo  systema,  pelo  menos  grande 
parte  d'ellas.  O  novo  governo  não  era,  no  entanto,  homo- 
géneo, e  nem  estava  na  altura  de  poder  vencer  as  dificul- 
dades da  situação,  ameaçada  pela  influencia  da  França  e  das 
potencias  estrangeiras.  O  rei  desejou  a  sahida  de  Riego, 
para  formar  um  governo  fraco  e  próprio  para  deixar  pro- 
gredir a  insurreição. 

Foi  o  que  suecedeu.  O  ministério  que  substituiu  o  de 
Riego  era,  com  pouca  diíferença,  parecido  com  o  ministé- 
rio organisado  por  D.  João  vi  em  Portugal. 

No  dia  da  abertura  do  novo  parlamento,  tentou-se 
ainda  sublevar  as  tropas  de  Mídrid,  mis  os  facciosos  não 
conseguiram  seus  intentos. 

O  que  ò  verdade,  é  que  a  insurreição  apostólica  to- 
mou alento  com  a  formação  do  novo  ministério,  impotente 
para  a  esmagar,  como  podia  e  devia,  e  para  impor  respeito 
á  França,  que  estava  auxiliando  descaradamente  os  sedicio- 
sos, a  ponto  de  estes  terem  organisado  um  centro  em  Bayo- 
na,  para  o  qual  se  refugiavam  as  partidas  dispersas  na  líes- 
panha,  e  do  quil  sahiam  armadas,  para  tornarem  a  entrar 
n'este  paiz. 

No  Universal  de  28  de  maio  lò-se  o  seguinte : 

«A  nossa  correspondência  particular,  tanto  de  Paris 
como  das  fronteiras  de  França,  confirma  quanto  temos  dito 
repetidas  vezes  acerca  da  descarada  protecção  que  dá  o  go- 
verno trancez  a  todos  os  facciosos  da  península.  Acolhe 
os  assassinos;  permitte  que  entrem  e  saiam  de  França  os 
revoltosos;  tolera  que  se  introiuzim  em  Hespanlu  muni- 
ções de  guerra,  e  que  se  imprimam  em  Bayona  proclama- 
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ções  incendiarias,  cujo  objecto  é  excitar  os  hespanhoes  a 
rebelarem-se  contra  o  governo  legitimo». 

Os  bandos  anarchistas,  depois  de  terem  incendiado  e 
saqueado  as  aldeias  do  seu  próprio  paiz,  refugiavam-se  no 
território  francez,  e  d'aqui  gritavam  para  as  forças  constitu- 
cionaes  hespanholas: — Viva  el-rei!  Morra  a  constituição! 

Se  as  forças  entravam  no  território  francez,  os  offi- 
ciaes  e  soldados  oppunham-se,  e  diziam  francamente  que 
fariam  fogo,  pois  tinham  ordem  de  defender  os  refugiados. 

Assim  animados  e  protegidos,  os  apostólicos  e  con- 
gregacistas  iam,  pouco  a  pouco,  reforçando  as  fileiras  do 
exercito  da  fé,  não  só  com  bandidos  e  fugidos  das  cadeias, 
mas  com  soldados  seduzidos  pelo  oiro  estrangeiro,  que 
abundantemente  corria  em  Hespanha  e  Portugal. 

Em  maio  de  1822,  a  insurreição  apostólica  ameaçava 
de  novo  toda  a  Hespanha,  e  assignalava-se  por  mui  repeti- 
dos actos  de  sclvageria  e  de  violência.  Corriam  por  todo  o 
paiz  proclamações  chamando  o  povo  á  revolta,  afim  de 
defender  os  direitos  do  rei,  que  diziam  estar  ameaçado  com 
uma  próxima  republica,  e  contra  a  vida  do  qual  se  attentava 
por  parte  dos  pedreiros  livres. 

A  deputação  provincial  de  Cadix,  em  1  de  maio,  dirige 
uma  proclamação  à  província  e  a  toda  a  Hespanha,  em  re- 
futação d  aquellas  proclamações  e  contra  as  tentativas  dos 
reaccionários.  Ella  começa: 

«IIi  tempo  que  esta  deputação  soffria  cm  silencio  a 
amargura  de  ver  combatida  de  todos  os  lados  a  nossa  nas- 
cente liberdade,  não  só  pela  interessada  clientela  do  despo- 
tismo que  deseja  suffocal-a,  mas  também  por  uma  turba 
allucinada  de  homens  que  se  dizem  seus  defensores  e  tra- 
tam de  a  precipitar  em  excessos,  que  não  menos  a  levam  a 
perecer. 


A  tal  ponto  tem  subido  a  auiacia  d'esses  apóstolos 
y  da  anarchia,  que  teem  ameaçado,  em  um  dos  seus  impres- 

ie  sos,  o  chefe  supremo  politico  pela  denuncia  de  máximas 

?s  tão  horrendas,  como  a  irremissível  vingançi  que  hão-de 
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tomar  no  dia  da  lucta  em  que  nos  querem  precipitar.  Nem 
se  teem  contentado  com  a  seducção  e  ousadia,  empregam, 
além  d'isso,  â  impostura,  suppondo  que  essas  são  as  ideias 
e  a  resolução  dos  habitantes  de  Cadix;  e  que  esta,  idolatra 
da  constituição  e  cumpridora  fiel  de  seus  juramentos,  a 
destruirá  e  a  calcará  sacrilegamente,  para  dar  á  Hespanha 
uma  liberdade  cimentada  sobre  o  quebrantamento  de  seus 
pactos  e  obrigações». 

Referindo-se  aos  poderes  que  os  apostólicos  querem 
dar  ao  rei,  diz  a  proclamação: 

«O  povo  mais  livre  da  Europa  não  tem  tantas  segu- 
ranças contra  as  aggressões  de  seus  reis,  como  dá  á  Hespa- 
nha sua  constituição». 

A  proclamação  termina  energicamente  e  diz: 
«Nem  os  déspotas  com  suas  cadeias,  nem  os  sedicio- 
sos com  seus  cutellos,  hão-de  transpor  este  heróico  solo, 
inaccessivel  á  escravidão  e  á  licença». 

Todas  as  mais  deputações  seguem  o  exemplo  da  de 
Cadix,  protestando  contra  a  anarchia,  violências  e  desor- 
dens dos  chamados  amigos  da  ordem,  e  contra  a  insurrei- 
ção  dos  apostólicos  e  congregacistas. 

A  proclamação  de  Granada  é  a  mais  viril  e  enérgica 
de  todas;  faz  honra  á  província. 

Apezar  das  muitas  partidas  levantadas  nas  províncias 
mais  embrutecidas  pelos  curas  de  punhal  e  cruz  alçada,  o 
exercito  conservou-se  pelo  systema  constitucional,  e  bateu 
os  facciosos  com  denodo  e  valor;  as  auctoridades,  tanto  do 
poder  central  como  representantes  do  povo,  mostraram-se 
promptas  a  dar  o  seu  valioso  auxilio  ás  instituições  atacadas. 
O  governo  é  que  não  se  assignalava  por  nenhum  acto 
de  energia;  as  mesmas  cortes  não  souberam  dar-lhe  força 
e  obrigal-o  a  tomar  o  seu  logar,  reprimindo  a  insurreição 
e  vigiando  com  efficacia  os  conspiradores  de  palácio  e  da 
camarilha  que  cercava  o  rei. 

A'  força  de  muitas  reclamações  da  imprensa,  o  governo 
exige  ao  de  França  o  internato  dos  revoltosos  reunidos  em 
Bayona,  onde  fizeram  seu  quartel  general;  mas  a  ordem  de 
sahirem  d'esta  cidade  foi  ludibriada  e  sophismada  pelas  au- 
ctoridades francezas. 
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Ao  mesmo  tempo,  o  partido  realista  em  França  insta 
pela  intervenção  na  Hespanha,  afim  de  libertar  o  rei  das 
mãos  dos  revolucionários  e  de  lhe  restituir  os  seus  antigos 
direitos. 

Espalhavam  os  apostólicos  cartas  e  proclamações  em 
que  se  dizia  aos  povos  que  brevemente  se  reuniriam  nume- 
rosas forças  do  exercito  francez,  para  entrarem  na  Hespa- 
nha de  accordo  com  as  potencias  alliadas  da  Europa,  com 
as  quaes  se  tornava  incompatível  o  estado  politico  da  Hes- 
panha; annunciavam  mais  que  também  brevemente  appa- 
receriam  duas  grandes  esquadras  francezas,  uma  diante  de 
Barcelona  e  outra  defronte  de  Cadix. 

As  povoações  mais  fanáticas  e  embrutecidas  acredita- 
ram naquellas  proclamações e correram  a alistar-se  no  exer- 
cito da  fé,  que  continuava  a  assignalar-se  com  atrocidades, 
assassinatos  e  incêndios. 

A  attitude  do  exercito,  das  auctoridades  fieis,  das  jun- 
tas provinciaes  e  dos  municípios  da  Hespanha,  frustou  in- 
teiramente todas  as  tentativas  dos  apostólicos. 

O  rei,  vendo  que  nada  podia  conseguir  dentro  do 
campo  legal,  pois  que  nem  a  demissão  de  Riego  e  de  todas 
as  auctoridades  dedicadas,  nem  as  eleições  ultimas,  nem  as 
nomeações  de  novos  ministros,  nem  as  tentativas  por  elle 
próprio  feitas  perante  o  congresso,  não  deram  o  resultado 
desejado,  resolve  lançar  mão  do  corpo  das  guardas  reaes, 
para  levantar  o  grito  na  própria  cidade  de  Madrid. 

As  guerrilhas  levantadas  nas  províncias  e  nas  frontei- 
ras da  França  eram  constantemente  batidas  e  dispersas  pe- 
las tropas  constitucionaes,  sempre  fieis  á  nova  ordem  de 
coisas. 

O  rei  Fernando  procurava  por  toda  a  parte  um  gene- 
ral capaz  de  se  collocar  á  testa  da  contra* revolução;  mas 
em  todos  os  commandos  encontrava  generaes  devotados  á 
causa  da  liberdade.  N 'estas  apertadas  circumstancias,  com- 
binou em  palácio,  com  a  camarilha  e  ofíiciaes  ás  ordens  da 
casa  real,  o  plano  da  conspiração;  o  corpo  das  guardas  en- 
carregado de  defender  sua  pessoa  e  immunidades,  foi  o  es- 
colhido para  realisar  a  grande  obra  dentro  da  própria  cidade 
de  Madrid  1 
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Occulto  em  seu  palácio,  o  rei  Fernando  planeou  a 
conspiração  com  o  duque  do  Infantado,  com  o  duque  da 
Montemor  e  outros  officiaes  da  real  casa. 

Parece  que  a  conspiração  devia  rebentar  no  dia  do  en- 
cerramento das  cortes,  isto  é  a  30  de  junho. 

Já  na  tarde  de  29,  começou  a  notar-se  motins  junto 
ao  arco  da  praça  do  palácio  real,  promovidos  por  grupos 
que  foram  de  combinação  provocar  as  sentinellas.  Os  sol- 
dados deram  três  tiros  para  o  ar,  que  não  feriram  ninguém; 
e  tudo  ficou  em  socego. 

No  dia  30,  depois  de  ter  tudo  preparado  para  a  revol- 
ta, o  rei  foi  em  pessoa  encerrar  o  parlamento.  Apresen- 
tou-se  mui  prasenteiro,  conversando  amavelmente  com  os 
deputados,  e  proferiu  o  discurso,  como  nada  se  tivesse  pas- 
sado. Áté  o  acompanhou  a  familia  real! 

Nada  indicava  que  o  rei  estivesse  descontente  com 
aquelles  contra  quem  conspirava.  Os  seus  actos  e  discur- 
sos mostravam,  pelo  contrario,  sincera  adhesão  ao  systema 
constitucional,  e  tanto  á  sua  entrada,  como  á  sahida  do 
congresso,  despertou  em  todos  a  mais  viva  confiança  e 
sympathia.  Tal  foi  a  manha  com  que  elle  disfarçou  o  que 
nas  vésperas  se  passara  no  seu  palácio,  e  callou  seus  resenti- 
mentos.  Era  digno  collega  do  rei  Fernando  de  Nápoles,  e 
do  rei  de  Portugal,  D.  João  vi,  outro  discípulo  hypocrita 
dos  jesuítas,  que  lhe  ensinaram  egualmente  a  jurar  falso  e 
a  faltar  á  palavra  sem  o  menor  escrúpulo  de  consciência. 

O  plano  foi  este:  Correria  em  Madrid  que  se  preten- 
dia attentar  contra  a  pessoa  do  rei,  e  que  este  se  preparava 
para  fugir,  afim  de  escapar  ás  iras  dos  liberaes  e  pedreiros  //- 
vres9  maçons  e  athcus. 

Quando  o  rei  entrasse  no  palácio,  um  grupo  de  gente 
assalariada  atacaria  os  soldados  da  guarda  real  com  insultos 
e  provocações. 

O  corpo  todo  da  guarda  levantar-se-hia  em  defeza  do 
rei,  e  proclamaria  a  contra-revolução. 

Quando  Fernando  vn,  no  regresso  das  cortes  subia  a 
escada  do  palácio,  e  quando  a  comitiva  real  se  apeava,  um 
grande  grupo  de  populares  que  occupava  o  desfiladeiro  que 
dá  entrada  á  praça  do  mesmo  palácio,  provocou  com  pala- 
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vrase  pedradas  a  companhia  de  granadeiros,  e  a  primeira, 
segunda  e  terceira  do  i.°  batalhão  do  segundo  regimento 
de  infanteria  da  guarda  real;  o  commandante  mandou  im- 
mediatamente  occupar  militarmente  o  desfiladeiro,  o  que 
se  effectuou,  fugindo  os  amotinadores. 

As  mais  tropas  da  mesma  guarda  real,  que  estavam 

{>ara  marchar  para  seus  respectivos  quartéis,  retrogradaram 
ogo,  e  vieram  postar-se  em  redor  do  palácio,  como  se  a 
vida  do  monarcha  corresse  perigo.  A's  sete  horas  da  tarde, 
uma  companhia  que  estava  formada  no  pateo  interior  do 
palácio  insubordinou-se  e  matou  um  official;  pouco  depois 
ouviram-se  em  todos  os  mais  batalhões  ameaças  contra  vá- 
rios officiaes  e  sargentos  fieis  ao  systema  constitucional,  os 
quaes  tiveram  que  fugir,  para  escapar  ao  furor  das  tropas 
insubordinadas.  Assim  se  conservou  todo  o  corpo  da 
guarda  real  na  maior  desordem  e  confusão,  até  que  ás  onze 
horas  da  noite  retiraram-se  para  seus  quartéis  em  grande 
tumulto.  Na  guarda  do  paço  ficaram  dois  batalhões. 

Durante  o  dia  de  i  de  julho  tudo  correu  sem  grande 
novidade;  apenas  se  notou  que  os  granadeiros  da  guarda, 
ouvindo  tocar  a  nova  marcha  nacional,  obrigaram  o  cor- 
neta a  tocar  a  antiga,  ameaçando  o  official,  que  se  oppôz  a 
isso,  e  cedeu  depois  ante  a  força.  Pouco  depois  do  anoite- 
cer, o  terceiro  batalhão  do  i.°  regimento  e  o  terceiro  do  2.0 
da  mesma  guarda,  sahiram  armados  dos  seus  quartéis,  e 
foram  tomar  posições  fora  das  portas  de  Madrid;  á  meia 
noite  sahiu  também  armado  o  primeiro  batalhão  do  i.° 
regimento  e  o  segundo  do  2/,  e  foram  reunir-se  áquelles. 
Os  outros  dois  batalhões  voltaram  de  tarde  ao  palácio  real, 
onde  se  conservaram  de  guarda. 

Immediatamente,  todas  as  auctoridades  se  reuniram  e 
tomaram  medidas  para  resistirem  a  qualquer  tentativa  da 
tropa  sublevada. 

Os  batalhões  insurreccionados  formaram  em  volta  de 
si  uma  linha  de  postos  avançados. 

Estavam  as  tropas  da  guarda  real  reunidas  na  parada 
da  guarda  dos  corpos;  era  já  alta  noite,  quando  o  capitão 
general  Murillo  appareceu  entre  ellas,  rogando-lhes  que 
voltassem.  Responderam-lhc  que  estavam  dispostas  a  se- 
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guir  o  rei,  que  tinha  sahido  de  Madrid.  O  general  repli- 
cou que  estavam  enganados,  porquanto  o  rei  se  conservava 
ainda  no  seu  palácio,  e  para  se  certificarem  d'isso  propoz- 
lhes  nomeassem  uma  commissão  afim  de  o  acompanharem 
até  lá.  Foi  acceite  o  alvitre,  e  o  capitão  general  partiu  com 
os  nomeados  para  aquelle  fim.  Quando  voltou,  encontrou 
os  batalhões  formados  em  batalha  por  detraz  do  cemitério 
dos  Po^os.  O  general  foi  recebido  aos  gritos  de :  —  Viva  o 
general  Murillo!  Viva  o  rei  puro,  o  rei  absoluto! 

Murillo  observou  que  esses  gritos  eram  contrários  ao 
juramento  que  tinham  prestado,  e  ao  mesmo  tempo  sedi- 
ciosos e  contra  a  disciplina.  Então  estabeleceu-se  entre  os 
revoltosos  e  o  capitão  general  o  dialogo  seguinte,  mui  si- 
gnificativo e  interessante: 

—  Queremos  que  v.  ex.a  nos  commande,  porque  é  um 
general  bizarro;  apresenta-se  a  v.  cx"  cxcellcnte  occasião  de  tor- 
nar-se  notável  e  de  prestar  um  grande  serviço  a  cl-rei. 

—  O  maior  serviço  que  podeis  fazer  ao  rei  e  á  nação, 
é  o  entrardes  nos  vossos  deveres  e  evitardes  a  guerra  civil, 
não  acreditando  n'esses  malvados  que  intentam  introduzir 
entre  nós  a  discórdia,  e  fazer  correr  o  sangue  hespanhol, 
para  satisfazerem  seus  negros  projectos. 

—  Queremos  que  v.  ex.a  nos  commande;  recorde-se 
de  como  o  tratou  o  infame  Zurriaga  e  o  vil  TerceroJa;  va- 
mos degolar  esse  infame  zurriaguista;  a  guarda  até  hoje 
foi  constitucional;  porém  agora  jâ  o  nao  é,  e  nem  quer 
selo.  Vamos  a  Madrid  degolar  os  picaros;  não  perca  v. 
ex.a  a  occasião;  aqui  tem  6  batalhões  decididos  a  tudo,  e 
capazes  de  destruir  os  milicianos.  Não  perca  esta  occasião. 

O  general  tomou  n'este  momento  uma  attitude  grave, 
e  em  tom  sizudo  disse: 

—  Não  faço  caso  do  Zurriaga  e  do  Tercerola,  pois  sei 
que  esses  papeis  são  pagos  pelos  inimigos  da  liberdade, 
para  introduzirem  a  discórdia  por  meio  da  difiamação  e  in- 
jurias. Nada  me  obrigará  a  faltar  aos  meus  juramentos. 

N'este  momento  levantou-se  grande  tumulto.  Uns 
diziam  que  se  prendesse  o  general,  outros  que  o  deixassem 
ir,  outros  injuriavam- n'o,  outros  diziam  que  o  deixassem 
ir,  com  a  condição  de  communicar  ao  rei  o  que  acabava  de 
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ouvir,  e  outros,  finalmente,  instaram  com  elle  para  os  com- 
mandar. 

O  general  respondeu  que  não  commandava  sedicio- 
sos ;  e  accrescentou : 

—  Sou  de  Castella  Velha,  e  homem  de  bem. 

N'isto  despediu-se,  dizendo-lhe  os  insubordinados  que 
se  fosse,  jâ  que  não  queria  ficar,  e  que  não  o  temiam. 

O  capitão  general  immediatamente  foi  dar  parte  do 
que  se  passou  com  elle  tanto  ao  rei,  como  ao  governo,  e 
depois  apresentou-se  no  ayuntamiento,  que  se  occupava  de 
todos  os  meios  de  defeza  da  capital,  de  accordo  com  as  au- 
ctoridades. 

Eram  10  horas  da  noite,  quando  se  apresentou  no  mes- 
mo ayuntamiento  o  coronel  D.  Evaristo  S.  iMiguel,  com  mui- 
tos ofliciaes  e  soldados  da  guarda  real  que  abandonaram  os 
revoltosos,  pedindo  armamento  para  formarem  um  bata- 
lhão de  milicianos.  Foram  recebidos  com  enthusiasmo, 
formando-se  immediatamente  o  referido  batalhão  sob  o 
commando  dos  generaes  Allave  e  Ballesteros.  Confiou-se- 
lhe  a  guarnição  do  parque  de  artilheria  de  S.  Gil,  para  o 
defender  dos  sublevados,  que  ameaçavam  cahir  sobre  Ma- 
drid. 

Toda  a  guarnição  d  esta  cidade  se  conservou  tranquilla 
e  mostrou-se  prompta  a  auxiliar  as  auctoridades  na  dcbel- 
lação  da  guarda  real. 

Os  milicianos  e  grande  numero  de  cidadãos  correram 
logo  a  pegar  em  armas,  em  defeza  da  constituição,  e  toda 
a  cidade  conservou  admirável  san^ue-frio  durante  a  crise  e 
os  tumultos,  e  preparou-se  para  resistir. 

As  auctoridades  de  Madrid  foram  de  parecer  que  se 
desse  o  ataque  aos  batalhões  sublevados,  mas  o  ministério 
servil,  vendo  que  isso  ia  contrariar  o  rei,  oppoz-se!  Con- 
tentou-sc  com  o  enviar  um  regimento  de  cavallaria  para 
proteger  os  que  quizessem  abandonar  os  revoltosos.  Isto 
causou  grande  estranheza  em  toda  a  população  da  cidade. 

Na  madrugada  do  dia  2,  o  ayuntamiento  mandou  tocar 
i  chamada,  e  logo  correram  a  pegar  em  armas  11:000  pa- 
triotas promptos  a  defender  com  seu  sangue  a  causa  da  li- 
berdade. O  senado  da  camará  dirigiu  ao  rei  uma  mensa- 
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gem,  lembrando-lhe  o  cumprimento  dos  seus  deveres  e 
pedindo-lhe  que  adiasse  a  sua  partida  para  quando  a  ordem 
se  restabelecesse.  Depois  do  senado,  representou  no  mesmo 
sentido  a  deputação  permanente  installada  no  dia  i.°. 

O  rei,  vendo  que  a  sua  nova  tentativa  não  encontra 
apoio,  nem  no  exercito  nem  nos  habitantes  da  cidade,  que 
ao  contrario  se  revoltam  contra  elle,  escreve  uma  carta 
aos  batalhões  sublevados  e  reunidos  no  Prado,  pedindo- 
lhes  que  entrassem  na  ordem;  elles  responderam-lhe  «que 
estavam  promptos  a  obedecer-lhe,  com  a  condição  de  não 
serem  desarmados  pelas  tropas  milicianas». 

Todos  os  generaes,  incluindo  Riego,  vieram  offerecer 
seus  serviços  ao  governo  e  auctoridades;  toda  a  cidade  es- 
tava nas  melhores  disposições  de  castigar  a  audaz  tentativa 
da  tropa  palaciana. 

O  governo  no  entanto  não  se  decidia  a  dar  um  passo 
resoluto,  e  deixava  os  batalhões  sublevados  no  Prado  dias 
e  dias,  sem  lhes  inflingir  o  castigo  que  mereciam.  Isto  tor- 
nou-os  mais  audazes;  pois  viam  detraz  da  fraqueza  do  go- 
verno o  apoio  do  monarcha  com  quem  elle  não  se  atrevia 
a  arrostar. 

No  dia  3  de  julho,  40  deputados  ainda  residentes  em 
Madrid  dirigem  á  deputação  permanente  uma  representa- 
ção enérgica,  dizendo  que  o  rei  e  os  ministros  estão  cer- 
cados de  facciosos,  e  que  ella  se  perde  no  conceito  publico, 
conservando-se  também  inerte. 

«Tempo  é,  dizem  os  deputados,  já  de  sahir  de  tão 
equivoca  posição.  Os  que  esta  subscrevem  vêem  só  dois 
caminhos  para  salvar  a  pátria,  e  rogam  á  deputação  perma- 
nente que  os  adopte,  a  saber:  ou  pedir  a  sua  magestade  e 
aos  seus  ministros  que  venham  para  entre  as  fileiras  dos 
leaes,  ou  declaral-os  em  captiveiro,  e  prover  a  nação  de  go- 
verno pelos  meios  que  em  taes  casos  a  constituição  pres- 
creve». 

O  rei,  tendo  consciência  do  seu  crime  e  vendo  o  seu 
trama  descoberto  pelo  publico,  dirige  ao  conselho  d'estado 
uma  mensagem,  pedindo  segurança  da  sua  pessoa;  que  se 
não  desarmassem  as  guardas  reaes,  e  dizendo  que  neccssi- 
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tava  de  ter  mais  direitos,  e  perguntando  com  que  licença 
voltou  Riego. 

Esta  ultima  parte  mostra  o  ódio  que  elle  tinha  a  este 
chefe  da  revolução  de  Cadix,  que  elle  próprio  destruiu  pe- 
los meios  de  que  usava  agora  também. 

O  conselho  d'estado  reuniu-se  no  dia  4,  e  respondeu 
que  a  pessoa  do  rei  estava  segura,  seguindo  elle  o  caminho 
constitucional;  que  o  delicto  da  guarda  real  era  bastante 
grave  e  não  podia  deixar  de  ser  punido;  que  o  rei  não  podia 
ter  mais  direitos  dos  que  lhe  concede  a  constituição,  e  que 
Riego,  como  cidadão  livre  e  deputado,  pôde  sahir  e  entrar 
em  Madrid  como  e  quando  quizer. 

Passaram-se  os  dias  1,  2,  3,  4  e  5  sem  que  o  governo 
tomasse  attitude  decidida,  conservando-se  o  mesmo  esta- 
do de  coisas,  e  vendo-se  no  Prado  os  batalhões  em  comple- 
to estado  de  insubordinação,  de  desordem,  e  em  attitude 
bellica. 

Os  generaes  Riego,  Murillo,  Ballasteros,  Palerea  e  ou- 
tros, estavam  animados  dos  melhores  desejos  de  auxiliar 
todas  as  auctoridades  de  Madrid,  que  se  portaram  de  um 
modo  digno  e  honrado,  e  tinham  vontade  de  ir  castigar  os 
revoltosos. 

A'  força  de  muitos  pedidos  e  representações,  o  minis- 
tro da  guerra  decide-se  dar  ordem  ao  general  Spinosa  de 
partir  com  uma  divisão  de  Valladolid  sobre  Madrid,  afim 
de  cortar  a  retirada  dos  batalhões  para  Castella,  e  de  accu- 
dir  ao  mesmo  tempo  á  capital.  O  rei,  assim  que  teve  co- 
nhecimento d'essa  ordem,  indignou-se  tanto,  que  ordenou 
ao  ministro  se  retirasse,  sob  pena  de  o  mandar  prender. 
Parece  que  o  ministro  da  guerra  d'esta  vez  resistiu. 

O  conselho  doestado  dirigiu  uma  mensagem  ao  rei, 
dizcndo-lhe  que,  se  estava  livre,  sahisse  immediatamente 
do  palácio,  onde  se  achava  como  que  acastellado  e  rodeado 
de  suas  guardas,  quando  não,  se  convocariam  cortes  extraor- 
dinárias, afim  de  nomearem  uma  regência,  para  governar 
emquanto  elle  estivesse  rodeado  de  janisaros. 

A  opinião  publica  de  Madrid  começava  a  irritar-se 
com  a  prolongação  da  crise  e  com  a  attitude  manifesta- 
mente hostil  do  monarcha,  que  dentro  do  palácio  auxiliava 
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descaradamente  os  revoltosos;  offerecia  resistência  ás  au- 
ctoridades,  e  manejava  as  coisas,  para  fazer  triumphar  a 
conspiração. 

Desde  então  por  diante,  o  corpo  diplomático  pôz-se 
em  acção,  e  diz-se  que  o  ministro  francez  era  um  dos  que 
estavam  ao  lado  de  Fernando  vh,  e  que  expedia  para  o  seu 
governo  correios  de  10  em  10  horas! 

Este  estado  de  coisas  prolongou-se  até  o  dia  7. 

Constando  que  o  general  Spinosa  já  vinha  em  cami- 
nho de  Madrid,  o  rei  deu  ordem  aos  batalhões  reunidos  no 
Prado  de  atacarem  a  cidade,  auxiliando-os  os  dois  que  es- 
tavam de  guarda  ao  palácio,  emquanto  elle  fugisse  d'este 
por  um  subterrâneo. 

Seriam  3  horas  menos  um  quarto  da  madrugada  do 
dia  7,  quando  se  ouviram  alguns  tiros  para  os  lados  da 
rua  da  Lua. 

Os  batalhões  dividiram-se  em  três  columnas;  a  da  di- 
reita marchou  sobre  o  parque  de  artilheria  de  S.  Gil;  a  da 
esquerda  sobre  a  porta  do  Sol,  para  tomar  a  guarda  prin- 
cipal, e  a  do  centro,  appoiada  pelas  duas,  foi  atacar  a  mi- 
lícia nacional,  postada  na  Traça  Maior,  para  se  apoderar 
da  artilheria  que  ahi  estava,  e  depois  ir  atacar  o  parque 
com  mais  vantagem,  com  auxilio  dos  dois  batalhões  que 
estavam  de  guarda  ao  paço. 

A  praça  da  Constituição  foi  atacada  por  três  pontos, 
com  fogo  activo  e  vivíssimo.  Os  milicianos  e  a  artilheria, 
com  mandados  pelos  capitães  Bayona  e  Ribera,  defenderam 
as  entradas  da  praça  com  bravura,  e  fizeram  fugir  os  sedi- 
ciosos, que  nella  entraram  gritando:  —  Viva  o  rei  abso- 
luto! 

Este  encontro  foi  mortífero  e  terrível.  As  ruas  fica- 
ram juncadas  de  cadáveres  e  de  feridos  dos  revoltosos.  Das 
janellas  das  casas  atiravam  sobre  estes! 

O  general  Murillo,  assim  que  do  parque  de  S.  Gil  teve 
conhecimento  do  ataque  ás  portas  de  Madrid,  correu  logo 
com  forças  importantes,  dando  vivas  á  constituição,  que 
foram  repetidos  com  enthusiasmo  por  todas  as  tropas. 
Quando  se  dispunha  para  o  ataque,  foi-lhe  apresentado  um 
prisioneiro,  o  capitão  D.  Luiz  Mon,  que  declarou  terem- 
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n'o  enganado  com  esperanças  que  agora  via  sem  funda- 
mento. 

N'este  momento  é  atacado  o  parque,  pelo  lado  das  ca- 
vallariças;  o  general  ordena  que  o  batalhão  dos  ofíiciaes 
e  soldados  das  guardas  fieis  â  causa  liberal  vão  tomar 
aquelle  posto.  Uma  iorte  columna  das  guardas  reaes  pos- 
ta-se  na  Porta  do  Sol;  Ballasteros  pede  ao  capitão  general 
licença  para  a  ir  atacar,  e  parte  contra  ella  com  uma  peça 
e  um  batalhão  de  milícias.  O  ataque  foi  tão  vigoroso,  que 
Ballasteros  em  pouco  tempo  dispersou  os  revoltosos  pela 
rua  da  Montera,  e  parte  pela  rua  do  Areal;  esta  foi  cortada 
na  passagem  pela  milícia  nacional,  e  por  uma  peça  de  arti- 
lheria,  que  dizimou  a  columna  dos  sublevados.  Esta  foi  de- 
pois perseguida  pela  cavallaria,  commandada  pelo  brigadei- 
ro Palerea. 

Os  batalhões  da  guarda  real,  fugidos  e  em  debandada, 
recolheram-se  no  palácio  real.  O  regimento  do  infante,  a 
milícia  nacional  e  a  artilheria  foram  ahi  atacal-os,  e  obri- 
garam-n'os  a  parlamentar. 

Kresta  occasião  os  soldados  vociferaram  contra  o  rei, 
dizendo  que  elle  os  tinha  atraiçoado  e  seduzido  á  falsa- fé. 

Uma  circumstancia  digna  de  notar-sc:  Os  ministros, 
desde  o  dia  anterior  estavam  todos  presos  no  palácio  real, 
onde  entraram  e  d'onde  não  sahiram  mais,  por  ordem  do 
rei ! 

Emquanto  os  batalhões  da  guarda  real  atacavam  Ma- 
drid, o  duque  do  Infantado  sahia  do  palácio  real,  c  acom- 
panhado de  um  grupo  de  populares  em  rislillas  dava 
vivas  á  religião  e  ao  rei  absoluto.  O  general  Ballasteros 
correu  com  uma  companhia  de  cavallaria  para  aquelle  si- 
tio, e  dispersou  os  amotinadores,  refugiando-se  o  duque 
no  palácio  real. 

Como  os  ministros  estavam  presos  dentro  do  palácio 
real,  a  deputação  permanente  viu-se  obrigada  a  convocar 
uma  junta  de  2  conselheiros  d'estado,  2  membros  da  de- 
putação provincial,  3  da  camará  municipal  c  2  generaes  da 
praça,  para  deliberarem  sobre  uma  mensagem  ao  rei  e  sobre 
os  meios  de  fazer  cessar  a  lueta  de  sangue.  O  rei  instava 
para  que  se  não  desarmasse  a  guarda  real  por  ser  isso,  di- 
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zia  elle,  contrario  ao  decoro  da  sua  real  pessoa,  e  propoz  as 
condições  da  rendição  desses  batalhões.  Depois  de  grande 
discussão  em  que  as  opiniões  se  dividiram,  decidiu-se  dizer 
ao  rei  que  por  preliminar  de  toda  a  composição  elle  pas- 
sasse a  dar  provas  de  que  se  achava  em  plena  liberdade,  e 
confiasse  a  guarda  da  sua  pessoa  a  súbditos  fieis  aos  jura- 
mentos prestados,  e  não  a  uma  guarda  que  acabava  de  se 
manchar  com  o  perjuro;  que  os  4  batalhões  deviam  depor 
as  armas,  se  não  queriam  ser  victimas  do  furor  do  povo, 
da  guarnição  da  cidade  e  das  milicias  irritadas ;  e  que  em- 
quanto  aos  dois  batalhões  que  se  achavam  de  guarda  ao 
palácio,  se  permittia  sahir  da  capital  com  armas,  porém  di- 
vididos e  dando  garantias  de  castigar  os  assassinos  do  offi.- 
cial  que  crivaram  de  balas. 

O  rei  acceitou  as  propostas.  E,  quando  estas  se  iam  a 
effectuar,  esses  que  soltaram  o  grito  de  —  viva  a  religião! 
—  isto  t\  os  dois  batalhões  da  guarda  do  palácio,  fugiram 
pelo  campo  do  Mouro  e  outros  pela  porta  de  Segóvia,  em 
direcção  ás  vendas  de  Akarconí  Immediatamente  se  des- 
tacaram dois  esquadrões  de  cavallaria,  duas  peças  de  arti- 
lheria,  um  batalhão  de  milicias  e  o  batalhão  que  se  formou 
com  os  ofliciaes  e  soldados  da  mesma  guarda,  lieis  ao  novo 
regimen. 

Os  fugitivos  foram  destroçados  e  ficaram  prisioneiros, 
a  excepção  de  uma  grande  porção  que  se  recolheu  a  uma 
casa  de  campo  do  rei,  onde  se  renderam  no  dia  8.  Ainda 
assim  muitos  podóram  escapar,  e  refugiaram-se  no  Ksco- 
rial,  d'onde  pouco  a  pouco  foram  regressando,  cônscios  da 
sua  impunidade. 

No  dia  8  o  corpo  diplomático  move-se  em  defeza  do 
rei,  gravemente  compromettido  nos  acontecimentos,  e  con- 
tra o  qual  a  opinião  publica  estava  revoltada!  Os  ministros 
da  França,  Dinamarca  e  os  encarregados  de  negócios  da 
Prússia,  Rússia,  Paizes  Baixos,  Sardenha  e  inclusive  o  de 
Portugal,  e  o  núncio  do  papa,  declaram  positivamente  ao 
governo  hespanhol  que,  se  a  pessoa  do  rei  não  fôr  respei- 
tada, e  que  se  o  minimo  ultrage  se  fizer  a  cila,  a  península 
toJa  se  precipitará  n'um  abysmo  de  calamidades.  Declaram 
mais  que  da  condueta  que  se  houver  com  o  rei  perjuro  e 
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conspirador  dependerão  irrevogavelmente  as  relações  da 
Hespanha  com  a  Europa  inteira! 

O  ministro  inglez  não  quiz  manifestar-se  collectiva- 
mente,  e  apresentou  em  separado  uma  nota  n'aquelie  mes- 
mo sentido. 

E'  realmente  característico  das  pessoas  que  representa- 
vam o  rei  de  Portugal  em  todos  os  actos  da  vida  publica 
o  apparecimento  do  nosso  ministro  entre  os  que  se  apres- 
saram a  defender  o  rei  de  Hespanha,  conspirando  contra  a 
liberdade,  e  faltando  execrandamente  aos  seus  juramentos. 

O  ministério  hespanhol  foi  modificado,  pedindo  o  mi- 
nistro da  guerra  e  do  interior  as  suas  demissões,  que  foram 
logo  acceites,  sendo  substituídos,  o  primeiro  por  Lopes 
Banhos,  e  o  segundo  por  Calatrava. 

Conta-se  que  aquelles  ministros  foram  maltratados 
pelo  rei,  dando  ato  este  voz  de  preso  ao  ministro  da  guerra, 
quando  se  oppunha  a  retirar  a  ordem  de  marcha  do  gene- 
ral Spinosa  sobre  Madrid,  e  sendo  insultado  no  palácio  o 
ministro  do  interior,  quando  n'elle  foi  preso. 

O  general  Spinosa  tomou  o  commando  militar,  c  fo- 
ram demittidos  alguns  ofliciaes  mores  da  real  casa,  compro- 
metidos na  conspiração. 

A  guarda  real  foi  substituída  pelas  tropas  milicianas. 

No  entanto,  nenhum  procedimento  houve  contra  os 
que  assassinaram  seus  superiores,  fizeram  derramar  tanto 
sangue  na  cidade  de  Madrid,  e  foram  causa  de  uma  grave 
crise  que  ia  precipitando  a  Hespanha  na  guerra  civil.  Fer- 
nando vn,  o  primeiro  culpado,  obstinadamente  oppunha-sc 
ao  castigo  dos  seus  cúmplices  e  agentes.  Que  fazer?  O 
rei,  auxiliado  pelas  potencias,  mandava. 

\i  então  que  a  Hespanha  se  ostenta  sublime  e  digna 
de  suas  gloriosas  e  heróicas  tradicções.  Nada  ha  mais  le- 
vantado c  nobre  do  que  essas  mensagens  que  de  todos  os 
pontos  da  Hespanha  foram  dirigidas  ao  rei,  censurando  o 
seu  proceder  desleal  e  pérfido.  Estas  mensagens  são  ver- 
dadeiramente dignas  d'csse  povo  generoso  c  heróico,  de 
leitos  extraordinários  e  famosos,  que  tornaram  celebre  sua 
historia. 

A  camará  municipal  de  Madrid  é  quem  toma  a  inicia- 
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tiva  e  dá  o  exemplo  ás  províncias.  Na  sua  representação 
ao  rei,  di^ella: 

«Senhor.  —  A  camará  constitucional  da  capital  das 
Hespanhas,  cheia  de  confiança  em  que  as  occorrencias  ul- 
timas, de  que  foi  theatro  esta  heróica  cidade,  terão  dester- 
rado do  real  animo  de  v.  m.  as  funestas  illusões  com  que 
homens  pérfidos,  não  menos  inimigos  da  nação,  obseca- 
ram  a  v.  m.,  acode  pressurosa  ao  throno  com  a  expressão 
mais  sincera  de  seus  sentimentos,  e  votos  pela  conservação 
do  estado  e  da  monarchia  constitucional.  Julga  a  camará 
que  jamais  pôde  prestar  ao  rei  mais  precioso  serviço,  que 
o  de  representar-lhe  o  tempo  e  a  necessidade  de  adoptar 
promptas  e  enérgicas  providencias  que  salvem  a  pátria  para 
sempre,  fazendo  cessar  de  um  modo  seguro  e  radical  os 
males  que  a  affligem.  A  tempo  estamos,  senhor,  e  pôde 
ser  que  o  estejamos  pela  ultima  vez.  O  meio  é  simples,  e 
uma  vez  adoptado,  fica  o  edifício  social  cimentado  sobre 
uma  base  tão  solida,  que  nem  esta  geração,  nem  a  que  ha- 
de  vir,  tornarão  a  vcl-o  abalado.  O  primeiro  de  todos  é 
que  v.  m.,  convencendo-se  plenamente  de  que  os  verda- 
deiros amantes  da  sua  vida  e  da  sua  floria  são  os  defenso- 
res  da  lei  fundamental  que  as  asseguram,  se  ponha  de  boa-fc 
á  frente  da  cansa  da  pátria,  c  de  públicos  e  particulares  testemu- 
nhos de  que  se  acha  identificado  com  cila». 

Diz  que,  para  dar  a  primeira  prova,  deve  nomear,  em 
substituição  dos  ministros  demittidos,  homens  de  conheci- 
da illustracáo  e  notoriamente  afTectos  ao  svstema  constitu- 
cional,  c  de  energia  e  actividade  capazes  de  conjurar  a  cri- 
se. E  acerescenta: 

«Vossa  corte,  senhor,  ou  a  horda  dos  vossos  escra- 
vos, compõe- se,  no  conceito  publico,  de  constantes  con- 
spiradores ». 

E  diz  que  a  permanência  d'um  sô  dVlles  privaria  o  rei 
da  confiança  da  nação.  Pede  o  castigo  dos  conspiradores  e 
sediciosos,  e  que  os  dois  batalhões  da  guarda  que  sahiram 
de  Madrid,  c  segundo  o  convénio,  sejam  collocados  em  lo- 
gar  que  não  inspire  receio.    . 

«  Desprese  v.  m.  os  malvados  que  pretendem  alluci- 
nar  seu  animo  com  phantasticas  illusões,  fazendo-lhe  te- 
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mer  que  existem  à  sombra  da  liberdade  projectos  desorga- 
nisadores  e  regicidas,  que  nenhum  hespanhol  abriga,  nem 
pôde  abrigar  em  tempo  algum.  Seja  v.  m.  o  primeiro  li- 
beral da  nação». 

A  camará  municipal  de  Badajoz  dirige  três  represen- 
tações :  uma  á  deputação  permanente  das  cortes,  outra  ao 
rei,  e  outra  ao  município  de  Madrid. 

Na  primeira,  diz  que  é  manifesto  se  conspira  contra 
as  instituições,  e  que  à  deputação  permanente  das  cortes 
cumpre  concorrer  para  o  socego  publico  e  para  a  causa  da 
liberdade  ameaçada.  Na  representação  ao  rei  lembra-lhe  o 
sagrado  pacto  social  estabelecido  pela  lei  fundamental  do 
estado,  e  que  c  quebrantado  a  cada  momento.  Diz  ella: 

«Os  que  attentam  contra  o  código  fundamental,  an- 
ciosos  de  o  destruir  e  dissolver  a  sociedade  hespanhola,  fi- 
cam impunes,  como  o  demonstram  os  feitos  repetidos 
que  já  denunciaram  a  v.  m.  vários  povos  e  corporações;  e 
isto  porque  a  inépcia,  ou  malícia,  dos  injustos  agentes  des- 
tinados a  felicitar-nos  coactam  a  liberdade  individual,  além 
do  necessário,  e  tolhem  os  meios  de  gosar  os  bens  que  o 
nosso  systema  proporciona.  Um  e  ouiro  mal,  parece  pois 
indubitável,  trazem  sua  origem  do  mesmo  governo,  dos 
primeiros  encarregados  da  execução  da  lei  lundamental, 
que,  esquecendose,  ou  não  atendendo  a  que  se  ha  restabe- 
lecido em  Hespanha  sua  constituição,  abusam  do  direito  e 
liberdade  a  que  lucila  renunciara  cada  um  dos  hespanhoes, 
pondo-os  cm  precisão  de  o  reclamarem.  Badajoz,  pois, 
clama  a  v.  m.  por  meio  da  sua  camará  pelo  exacto  cum- 
primento do  pacto  social  celebrado,  para  que  a  sociedade 
hespanhola  se  não  dissolva  ou  arruine;  clama  para  que  a 
espada  da  lei  descarregue  sem  demora  sobre  os  monstros 
hespanhoes  que  nos  últimos  acontecimentos  dessa  corte 
se  esforçaram  por  nos  tornar  a  lançar  os  ferros  da  escravi- 
dão; clama  para  que  os  que  com  descaramento  traçaram  a 
ruina  da  pátria,  e  toram  escarmentados  pela  valente  guarni- 
ção e  benemérita  milícia  nacional  local  de  Madrid,  tenham 
o  merecido  castigo,  de  que  se  tornaram  dignos  por  seus 
altos  c  horrorosos  crimes.  Clama  para  que  na  execução 
dos  castigos  não  haja  diíferença  de  rico  ou  condecorado, 
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de  pobre,  ou  do  que  nuis  inferior  papel  represente  na  socie- 
dide;  clama  pira  que  o  governo  se  não  contente  simples- 
mente com  o  decretar  a  prisão  dos  guardas,  conservando- 
lhes  soldos  e  honras,  mas  que  sejam  tratados  sem  a  menor 
consideração;  clama  para  que  os  ministérios,  os  tribunaes 
de  justiça,  superiores  e  inferiores,  sejam  occupados  por  cida- 
dãos de  probidade  incorruptível  e  affectos  a  constituição;  e 
clama,  finalmente,  para  que  v.  m.  afaste  para  sempre  do  seu 
lado  os  pérfidos  conselheiros,  esses  vampiros  miseráveis 
que  estavam  empenhados  em  manchar  os  louros  do  vosso 
throno». 

Lembra-lhe,  por  fim,  que  está  dentro  do  edifício,  e  que, 
se  este  desaba,  será  elle  a  primeira  victima. 

A  felicitação  á  camará  municipal  é  um  acto  de  justiça. 
Começa  ella  assim : 

«Este  corpo  municipal,  cheio  de  admiração  ao  contem- 
plar as  heróicas  virtudes  com  que  o  d'essa  corte  soube  justi- 
ficar a  causa  da  liberdade  nos  primeiros  dias  do  corrente 
mez,  e,  em  particular,  no  dia  7,  não  póie  expressar  bas- 
tante os  sentimentos  de  que  está  animado.  Vê  que  o  resul- 
tado do  vosso  sublime  caracter  é  o  da  nição  inteira;  que 
ella  vos  ò  devedora  em  grande  parte  da  tranquillidade  que 
actualmente  gosa;  que  tendes  sido  o  baluarte  que  a  defen- 
deu do  ataque  que  lhe  estava  preparado  pelo  génio  do  mal, 
e  que  só  com  essa  corporação,  com  uma  pequena  guarni- 
ção da  corte  e  sua  milicia  local,  soube  salval-a  de  tão  im- 
minente  perigo  e  assegurar  o  regimen  constitucional». 

A  camará  municipal  de  Vigo  exprime-se  assim  na  sua 
representação : 

«A  camará  constitucional  da  cidade  de  Vigo  corre 
pressurosa  ao  augusto  throno  que  a  leald.nic  da  nação  erigiu 
a  v.  m.,  para  sua  reciproca  gloria,  manifestando-lhe  com 
respeito  e  verdade,  inseparável  de  homens  livres,  em  que 
não  tem  logar  a  torpe  adulação  e  a  vil  lisonja,  quão  grande 
foi  a  sua  magoa  e  indignação,  ao  saber  da  pérfida  condueta 
dos  4  batalhões  da  guarda  real ». 

Diz  que  um  rei  constitucional  não  precisa  de  guardas 
reaes,  porque  se  firma  no  coração  dos  povos;  e  censura  o 
não  se  ter  reformido  ha  mais  tempo  essa  guarda,  por  cujo 


-.        «-..  »*»-      .•  4.         -fc»    »  •  ~       .  •  .  '       »      .  /...♦"".»«        V» 


PORTUGUEZA  DE  l820  627 


motivo  rodearam  o  rei  perjuros,  que  pozéram  em  grave  pe- 
rigo a  marcha  governativa. 

«Ah!  Que  mais  lhes  restava  fazer?  Retrogradar  por 
ventura  ao  anno  de  14?  Não  protestam  onze  milhões  de 
hespanhoes  livres?  E  o  não  tremendo  da  nação  soberana, 
pronunciado  tão  energicamente  perante  v.  m.  e  do  universo 
inteiro,  é  irrevogável,  é  irresistível,  e  é  quasi  como  Deus- 
omnipotente.  Senhor,  ainda  é  tempo,  todavia,  por  fortuna 
nossa:  remova  v.  m.  os  obstáculos  que  o  cercam;  separe-se 
d'esses  execráveis  palacianos;  convoque  cortes  extraordiná- 
rias; impeça  com  sua  real  vontade,  de  que  tudo  depende, 
as  reproducções  de  tão  grandes  males  e  de  tão  graves  es- 
cândalos, como  os  que  affligem  esta  desgraçada  pátria.  Do 
contrario,  senhor,  a  paciência  apura-se;  o  soffrimento  an- 
niquila-se,  e  a  constância  hespanhola,  esta  virtude  tão  su- 
blime e  característica  da  nação,  como  que  se  irrita  e  exa- 
cerba; e  então  se  essa  facção  liberticida  continua  em  seus 
iníquos  planos,  então. . .  ai,  senhor,  sobre  sangue  e  fogo, 
dissolução  e  ruinas,  reinará  v.  m.». 

E  termina: 

«Para  precaver  a  qualquer  catastrophc  terrível,  e  res- 
tituir o  so;ego,  digne-se  v.  m.  prestar  gratos  ouvidos  a 
esta  exposição  que  lhe  dirige  esta  camará  constitucional, 
exaltada  pelas  justas  ideias  que  lhe  inspira  o  espirito  pu- 
blico de  seus  constituintes  que  observa  de  perto». 

Os  próprios  jornaes  tomaram  a  mesma  attitude  nobre 
c  independenteante  o  rei,  oceulto  em  palácio,  manobran- 
do mais  uma  vez  contra  a  liberdade.  O  l:$pc:ljJor,  de  Madrid, 
escrevia  em  9  de  julho: 

«Nós  achamos  um  único  meio,  e  c  que  o  rei  de  Hes- 
panha,  por  quem  os  hespanhoes  téem  derramado  mais  san- 
gue, que  por  quantos  reis  figuram  na  historia  das  nações, 
se  decida  d'uma  vez  a  collocar-se  de  boa  fé  á  testa  da  revo- 
lução hespanhola,  commandai-a  com  valor  e  fazer  dos  seus 
interesses  e  os  do  povo,  que  tantos  e  tão  custosos  sacrifí- 
cios tem  feito  por  s.  m.,  um  só  interesse.  Se  não  seguir 
este  conselho,  agora  que  está  a  tempo,  talvez  pela  ultima 
vez  se  perca  sem  remédio,  e  vá  augmentar  o  catalogo  dos 
monarchas  sacrificados  á  demência  de  quererem  poder  mais 
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que  os  povos,  quando  estes  teem  chegado  a  conhecer  os 
seus  direitos  e  a  sua  força  para  os  defender. 


Desengane-se  por  uma  vez  o  monarcha;  afaste  do  seu 
lado  esse  club  de  conspiradores  eternos  que  o  estão  alluci- 
nando  todos  os  dias  com  infames  patranhas;  chame  para 
seu  serviço  particular  homens  menos  estúpidos  e  mais  pa- 
triotas do  que  os  actuaés». 

Um  povo  que  usa  d'esta  linguagem,  altiva  e  nobre,  pe- 
rante o  throno  é  bem  digno  de  gosar  da  sua  liberdade. 

Entre  os  documentes  que  nos  restam  d'essa  epocha 
torna- se  notável  a  commovente  carta  da  viuva  do  official 
morto  no  pateo  do  palácio,  no  dia  7,  aos  milicianos  e  á 
guarnição  da  cidade.  Pedimos  licença  para  transcrever  esse 
documento  tão  digno.  Eil-o: 

«Amados  companheiros  de  meu  querido  esposo.  Di- 
rijo-vos  estas  linhas  no  primeiro  momento  em  que  a  dôr 
que  atormenta  meu  coração  m'o  permitte  fazel-o;  e  dou 
este  desafogo  a  meu  peito  opprimido,  satisfazendo  assim  o 
que  com  justiça  eu  devo,  desde  o  acerbo  dia  em  que  o  san- 
gue de  meu  esposo  foi  aleivosamente  derramado.  Oh  dôr! 
quem  poderá  manifestar  o  que  tenho  padecido  e  padeço. 

O  innocente  Landubarú,  militar  denodado,  cidadão 
virtuoso,  sincero,  cândido,  bom  esposo  e  carinhoso  pae, 
foi  cobardemente  assassinado  pelos  seus  próprios  soldados 
no  sagrado  recinto  do  palácio  do  rei;  mas  vós,  heróicos 
milicianos  e  valentes  militares,  á  noticia  de  tal  maldade 
acudistes  ás  armas,  rugindo  de  raiva  e  patenteando  em  vos- 
sos olhares  o  desejo  da  vingança;  não  duvidaes  da  minha 
espantosa  situação,  petrificada  de  dôr,  e  rodeada  por  meus 
innocentes  íilhos;  vosso  valor,  vossa  virtude,  tudo  o  que 
não  posso  explicar,  emfim,  suspendeu  por  um  momento  mi- 
nha dôr,  c  no  transporte  do  meu  agradecimento  vi  o  meu 
dedicado  esposo  que,  levantando  sua  ensanguentada  cabeça, 
vos  contemplava  com  ar  risonho  e  dizia:  «Elles  são  meus 
amigos,  os  filhos  da  constituição.  Oh!  sejam  mais  ventu- 
rosos do  que  eu,  e  não  vos  acabe  mão  assassina». 

Eu  vos  tributo  a  todos  as  mais  affectivas  graças  pelo 
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generoso  interesse  que  me  haveis  patenteado  na  minha 
dolorosa  situação,  e  vos  consagro,  n'estas  simples  linhas 
regadas  com  lagrimas  e  com  as  dos  meus  innocentes  filhi- 
nhos, as  do  vosso  companheiro,  o  triste  Landubarú,  meu 
idolatrado  esposo,  que  morreu  pela  causa  da  liberdade. — 
Madrid,  26  de  julho  de  1822. — Justa  Gonqalez». 

A  tentativa  não  se  limitou  só  a  Madrid.  Os  carabi- 
neiros sublevaram-se  na  Andaluzia,  sendo  dispersos  e  der- 
rotados por  Valdecanha;  em  Córdova  também  houve  ten- 
tativa de  contra-revolução,  mas  sem  resultado.  Os  aconte- 
cimentos de  Madrid  abalaram,  no  emtanto,  a  nação  inteira. 
Em  22  de  julho,  alguns  deputados  dirigem  nova  re- 
presentação á  deputação  permanente  das  cortes,  que  não 
sabia  o  que  devia  fazer,  ante  a  inércia  culposa  do  ministé- 
rio, que  se  tornou  ainda  mais  subserviente  com  a  ultima 
modificação,  e  ante  a  resistência  do  rei,  o  maior  culpado 
da  crise. 

N'essa  representação  pede-se  a  convocação  immediata 
das  cortes  extraordinárias,  para  procederem  ás  reformas  re- 
clamadas e  exterminarem  os  facciosos;  pede-se  a  demissão 
do  ministério,  que  só  attende  a  uma  facção  imaginosa  de 
jacobinos  e  republicanos,  que  lhe  serve  de  protesto  para 
encobrir  n'uns  a  inaptidão,  n'outros  a  convivência  com  os 
conspiradores,  e  em  todos  a  indecisão  mais  timida  e  a  mais 
criminosa  apathia.  Diz  que  o  governo,  emquanto  tem  os 
olhos  fitos  só  nos  republicanos  que  não  existem,  con- 
serva nos  logares  importantes  homens  detestados,  e  con- 
trários ao  systema,  e  não  quer  vêr  a  verdadeira  e  real  fac- 
ção: a  dos  reaccionários. 

Em  4  d'agosto  ò  nomeado  novo  ministério,  pouco 
homogéneo;  foi  demittido  o  conde  de  la  Puebla  do  cargo 
de  camarista-mór,  conservando-selhe,  porem,  todas  as  hon- 
ras, soldos  e  preeminências,  sendo  substituído  pelo  mar- 
quez  de  Santa  Cruz;  na  mesma  data  foi  exonerado  do 
cargo  de  estribeiro-mór,  e  nas  mesmas  condições,  o  mar- 
quez  de  Mondejar  e  Belgida.  O  soldado  que  matou  ooffí- 
cial  no  pateo  do  palácio  real,  foi  fuzilado  em  31  de  julho. 
O  rei,  em  presença  das  manifestações  de  quasi  todas 
as  municipalidades  do  paiz  contra  o  procedimento  d'elle9 
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desleal  e  perjuro,  em  vista  da  linguagem  ameaçadora  que 
os  jomaes  já  começavam  a  usar,  e  da  irritação  gerai  dos 
ânimos,  hypocritamente  dirige  um  manifesto  á  nação,  no 
dia  16  de  setembro.  N'esse  documento  falso  e  traiçoeiro, 
como  o  caracter  d'elle,  grita  contra  os  apostólicos  e  diz: 

«Eu,  que  tantos  dissabores  hei  soffrido  da  parte  de 
aquelles  que  queriam  restituir-nos  a  um  systema  que  jamais 
voltará,  e  que  não  posso  tolerar  em  silencio  os  sacrifícios  das  vossas 
pessoas;  collocaio  á  frente  de  uma  nação  magnânima  e  ge- 
nerosa, cuja  felicidade  é  o  objecto  de  todos  os  meus  cuida- 
dos, julgo  opportuno  dar-vos  o  signal  de  paz  e  confiança, 
que  seja  ao  mesmo  tempo  um  aviso  salutar  aos  machinado- 
resy  para  que,  aproveitando-o,  evitem  o  rigor  do  castigo». 

Que  hypocrisia!  E'  a  datar  exactamente  d'este  mo- 
mento que  o  ministério  francez  se  prepara  para  vir  em  au- 
xilio de  Fernando  vn!  O  manifesto  apparece  nas  vésperas 
do  congresso  de  Verona! 

Emquanto  o  rei  Fernando  vn  mais  uma  vez  conspi- 
rava em  palácio  contra  o  regimen  liberal,  que  ainda  mais 
uma  vez  jurou  para  o  derribar  á  falsa  ft,  em  Portugal  fazia- 
se  egual  tentativa  para  sublevar  as  tropas  da  guarnição  de 
Lisboa. 

Pela  denuncia  da  conspiração  da  rua  Formosa,  pela 
do  sargento  que  deu  parte  de  que  o  pretenderam  subornar 
para  se  revoltar  contra  o  novo  regimen,  como  vimos  atraz, 
pelos  depoimentos  da  devassa  da  conspiração  descoberta,  e 
por  muitos  outros  factos,  sabia-se  já  ha  muito  que  se  fa- 
ziam altas  tentativas  para  se  aliciarem  as  tropas  da  guarni- 
ção de  Lisboa,  que  até  ahi  se  conservaram  fieis  ao  systema 
constitucional,  por  cilas  mesmas  proclamado  com  tanto  en- 
thusiasmo. 

O  rei  Fernando,  com  auxilio  da  França,  da  Áustria  e 
mais  potencias  da  santa  alliança,  tinha  confiança  em  que 
seus  planos  não  falhariam;  os  apostólicos  de  cá  também  se 
animaram  com  essa  attitude  hostil  do  monarcha  de  Hespa- 
nha,  e  prepararam-se  para  auxiliar  o  estandarte  da  junta  da 
fé.  Os  emissários  do  estrangeiro  já  oceultamente  tinham 
entrado  em  Portugal  para  semearem  n'elle  a  discórdia  e 
provocar  a  guerra  civil. 
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A  descoberta  da  conspiração  da  rua  Formosa  em  que 
estavam  compromettidos  o  príncipe  herdeiro,  o  infante  D. 
Miguel,  a  rainha  e  mais  pessoas  da  corte,  veio  transtornar 
os  planos  dos  apostólicos  portuguezes.  Quem  sabe  mesmo, 
repetimos,  se  a  conspiração  devia  rebentar  no  mesmo  dia 
em  Portugal  e  Hespanha?  O  certo  é  que  a  conspiração  da 
rua  Formosa  estava  ainda  em  principio,  quando  foi  desco- 
berta. 

As  medidas  adoptadas  não  desanimaram  os  facciosos, 
que,  vendo-se  com  tão  valioso  auxilio  de  dentro  e  de  fora, 
redobraram  até  de  audácia,  como  se  prova  com  a  leitura  do 
'NLovo  Hercules  e  de  outros  jornaes  realistas. 

Alpoim  e  outros  conspiradores  affirmavam  que  havia 
tropas  já  falladas  para  cooperarem  na  contra-revolução,  e 
esses  rumores  continuaram  a  correr  em  Lisboa  com  insis- 
tência. 

N'estas  circumstancias  tem  logar  um  acto  de  grave  in- 
subordinação no  regimento  de  artilheria  n.°  i,  maltratando 
um  soldado  um  oflicial  superior.  Foi  immediatamente 
mettido  em  conselho  de  guerra  e  condemnado  á  morte. 

O  governo  e  o  rei  não  se  atreveram  a  interceder  a  fa- 
vor da  victima;  porque  exigia-se  no  exercito  um  severo 
exemplo  de  rigor,  e  as  circumstancias  da  peninsula  também 
exigiam  que  se  mantivesse  a  todo  o  custo  a  disciplina  mi- 
litar. 

Não  somos  pela  pena  de  morte  em  caso  nenhum ;  mas 
então,  e  ainda  hoje,  se  sustenta  infelizmente  a  necessidade 
de  semelhante  pena  barbara  c  anti-humanitaria  para  conter 
o  soldado  no  devido  respeito.  H  n'esta  sanguinária  convi- 
cção era  inevitável  a  execução  do  soldado  condemnado  a 
pena  ultima.  Lste  facto  encheu  de  terror  toda  a  cidade  de 
Lisboa,  a  quem  sempre  repugnaram  as  selváticas  scenasdo 
patibulo;  e  muitos  cidadãos  intercederam  a  favor  da  com- 
mutação  da  pena.  O  rei  era  favorável  a  isso,  mas  o  gover- 
no receiou  esse  acto  de  benevolência  n'uma  crise  tão  agu- 
da, como  a  que  passava  a  peninsula,  ameaçada  de  conspi- 
rações militares. 

Os  reaccionários  aproveitaram  a  occasião  para  indis- 
porem as  tropas  com  Sepúlveda»  dizendo  falsamente  que 
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fora  elle  o  causador  de  o  rei  não  ter  commutado  a  pena  ao 
soldado,  por  ser  tyranno  e  bárbaro. 

No  dia  1  de  julho  de  1822  estava  de  guarda  no  Arse- 
nal dê  Marinha  uma  força  de  caçadores  n.°  6,  commanda- 
da  por  um  sargento;  esta  força  foi  rendida  por  uma  guar- 
da do  regimento  n.°  24,  e  durante  o  descanço  as  sentinel- 
las  pretenderam  seduzir  os  soldados  d'aquelle  primeiro 
regimento,  o  que  foi  observado  pelo  sargento  d'este  corpo, 
que  logo  o  participou  superiormente,  pelo  que  foi  promo- 
vido a  alferes. 

Sepúlveda  tinha  sido  prevenido,  n'aquelle  dia,  e  na 
occasião  em  que  as  tropas  de  Madrid  se  sublevaram,  de 
que,  a  pretexto  de  requererem  suas  baixas,  alguns  soldados 
do  regimento  n.°  24  tentariam  amotinar-se;  foram  dadas 
todas  as  ordens  de  prevenção,  por  cujo  motivo  fez  a  guar- 
da da  porta  do  castello  de  S.  Jorge  um  destacamento  do  re- 
gimento n.°  4. 

Seria  meia  noite  de  1  para  2  de  julho,  alguns  solda- 
dos d'aquelle  regimento  sahiram  do  quartel  com  as  armas 
na  mão,  gritando:  «Viva  el-rei!  Queremos  as  nossas  bai- 
xas, como  se  nos  prometteu !  » 

O  sargento  que  commandava  a  guarda  do  n.°  24 
mandou-a  formar,  e  impediu  que  os  soldados  sahisscm,  no 
que  foi  auxiliado  pela  guarda  do  regimento  n.°  4,  que  es- 
tava á  porta  do  castello.  Os  officiaes  superiores  e  interiores 
reuniram-se  logo,  e  com  muita  energia  conseguiram  que  os 
soldados  se  recolhessem  a  quartéis  sem  resistência.  Logo 
depois,  os  officiaes  do  regimento  n.°  10,  também  aquarte- 
lado no  castello,  correram  ás  suas  companhias;  acordaram 
alguns  soldados;  fizeram- n'os  armar;  formaram  compa- 
nhias e  reuniram  o  regimento  em  columna  no  primeiro 
pateo  do  aquartelamento.  Nesta  occasião  chegou  o  coro- 
nel, que  ordenou  ao  regimento  se  conservasse  debaixo  de 
armas  ate  ás  5  horas,  afim  de  aguardar  a  primeira  ordem. 
Este  regimento  também  andava  influenciado  pelos  facciosos. 

lira  hora  e  meia  da  noite,  quando  Sepúlveda  foi  avisa- 
do do  que  se  passava  no  castello.  Partiu  immediatamente, 
c  já  encontrou  todos  cm  socego,  graças  á  attitude  dos  offi- 
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ciaes  dos  dois  regimentos.  Informou-se  de  tudo,  e  partici- 
pou-o  ao  governo. 

Estava  o  general  Sepúlveda  no  quartel  da  ordem  do 
regimento  n.°  10,  depois  de  tudo  apasiguado,  quando  ou- 
viu sussurro  no  quartel  dos  soldados,  e  mandando  averi- 
guar soube  que  se  deram  vivas,  e  que  os  soldados  gritavam 
por  agua,  por  a  não  terem;  não  houve,  porém,  mais  ne- 
nhum tumulto. 

Chegando  a  manhã,  Sepúlveda  mandou  formar  os  re- 
gimentos n.os  24  e  10,  e  na  frente  d'elles  censurou  a  insu- 
bordinação dos  soldados,  estranhando  esse  comportamento 
e  quebra  de  disciplina,  o  que  attribuiu  á  embriaguez  por 
occasião  de  receberem  o  pret.  Este  discurso,  proferido  em 
tom  grave  e  enérgico,  foi  ouvido  com  profunda  attenção  e 
firmeza  de  todas  as  tropas.  Findo  elle,  Sepúlveda  mandou 
marchar  os  dois  regimentos  para  assistirem  ao  fuzilamento 
do  soldado  de  infanteria  n.°  i,  durante  o  qual  permanece- 
ram debaixo  da  melhor  ordem. 

Foram  presos  1 1  soldados  como  cabeças  do  motim,  e 
mandados  para  bordo  da  nau  S.  Selnislião. 

Antes  de  partir  para  a  parada  do  dia  4,  anniversario 
do  regresso  do  rei,  o  coronel  do  regimento  n.°  4  de  infan- 
teria dirigiu  uma  allocuçào  aos  soldados,  refutando  a  as- 
serção de  que  Sepúlveda  foi  a  causa  do  fuzilamento  do  sol- 
dado, e  aflirmando  que  elle  só  teve  cm  vista  a  manutenção 
da  disciplina,  tão  precisa.  Por  essa  allocuçào,  publicada  na 
folha  oflicial,  vê-se  que  n'este  regimento  também  se  fize- 
ram tentativas  de  sublevação. 

«...  tem  sido,  disse  aquelle  oflicial,  muito  sensível 
ao  coronel  haver  n  este  regimento  quem  por  suas  ousadas 
opiniões  c  criminosas  associações  quizêsse  perder  a  hon- 
rosa companhia  dos  seus  companheiros  dermas,  e  viu  ul- 
timamente, com  admiração  e  pesar,  preso  e  aífastado  dos 
seus  camaradas  um  membro  podre,  o  granadeiro  Manoel 
Rodrigues  Mira,  pelo  desaforo  com  que  se  atrevia  a  blas- 
phemar  publicamente  contra  o  novo  sy^teim  regenerador, 
que  só  pela  benéfica  mão  de  Deus  nos  podia  ser  dado». 

Tal  foi  a  obra  d'esscs  que  se  diziam  os  defensores  da 
ordem.   Felizmente,  a  tentativa  d'elles  não  teve  maiores 
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consequências  em  Portugal.  O  socego  cstabeleceu-se  logo. 

As  sublevações  militares  de  Madrid  c  Lisboa  foram 
obra  dos  agentes  da  politica  estrangeira,  auxiliados  por 
Fernando  vn,  D.  Pedro,  Carlota  Joaquina,  c  talvez  mesmo 
por  D.  João  vi. 

No  dia  4,  primeiro  anniversario  do  regresso  do  rei  e 
do  seu  novo  juramento  ás  bases,  todas  as  auetoridades,  cor- 
porações e  classes  da  sociedade  desenvolveram  o  máximo 
enthusiasmo,  e  aproveitaram  a  occasiào  para  testemunha- 
rem ao  rei  a  sua  adhesão  ao  systema  constitucional. 

Foram  cumprimentar  o  monarcha  as  cortes,  a  camará 
municipal  e  varias  deputações  de  cidadãos  e  patriotas,  as 
quaes  todas  lhe  testemunharam  seu  affecto  ao  regimen  li- 
beral, e  protestaram  contra  as  ultimas  tentativas  dos  apos- 
tólicos. 

Este  dia  foi  festejado  com  salvas  reaes,  grande  parada 
no  Terreiro  do  Paço,  em  que  as  tropas  da  guarnição  se 
portaram  bizarramente  e  mostraram  boa  disciplina,  com 
festas  nos  templos,  recepção  no  paço,  a  que  assistiu  todo 
o  corpo  diplomático,  e  com  festejos  c  illuminações  por 
toda  a  cidade. 

Uma  commissão  de  patriotas  foi  encarregada  de  fazer 
brilhante  illuminação  no  Largo  das  duas  Egrcjas,  e  de  feste- 
jar o  dia  com  uma  missa  vocal  e  instrumental  na  egreja  da 
Encarnação,  com  sermão  e  Tc-Deum  em  acção  de  graças, 
não  só  pelo  regresso  do  rei,  mas  por  se  terem  descoberto 
as  machinações  dos  facciosos  apostólicos,  e,  finalmente, 
com  illuminação  por  três  noites  consecutivas. 

A  mesma  commissão  de  patriotas  foi  ao  paço  entregar 
ao  rei  uma  mensagem,  que  principia  assim: 

«Os  cidadãos  abaixo  assignados,  directores  do  festejo 
constitucional,  na  praça  das  duas  egrejas  d'csta  cidade,  em 
o  memorável  dia  4  do  corrente  mez  de  julho,  por  si  e  em 
nome  de  todos  os  cidadãos  contribuintes  para  o  mesmo 
festejo,  vcem  fizer  as  devidas  felicitações  a  v.  m.  por  occa- 
siào do  primeiro  anniversario  do  feliz  regresso  de  v.  m.  á 
leal  e  antigt  metrópole  dos  vastos  estados  poituguczes,  c 
do  sagrado  juramento  ás  bases  da  constituição  prestado 
ante  as  cortes  geraes  extraordinárias  e  constituintes,  e  ao 
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mesmo  tempo  protestar  que  a  actual  conjuração  contra  a 
soberania  das  cortes,  contra  o  paternal  governo  de  v.  m.  e 
contra  os  mais  distinctos  defensores  da  liberdade,  gloria  e 
prosperidade  da  nação  portugueza,  encheu  de  tão  justa  in- 
dignação seus  corações,  quanto  de  satisfação  e  prazer  a  cer- 
teza de  que  foram  descobertos  e  presos  seus  infames  e  vis 
auctores,  que  pretenderam  derramar  o  pranto  e  o  luto  so- 
bre a  mais  feliz  das  regenerações. 

Animados  d'estes  tão  puros,  como  vivos  sentimentos, 
desejando  pôr  em  pratica  tudo  quanto  julgam  mais  próprio 
para  demonstração  do  seu  agradecimento  ao  Ente  Supremo, 
pela  alta  graça  de  ter  íeito  transpirar  tão  deplorável  machi- 
nação,  pelo  seu  jubilo,  pela  salvação  do  estado  e  do  seu 
amor  e  respeito  á  pessoa  de  v.  m.,  tem  disposto  o  seguinte 
festejo  por  aquelle  plausivel  dia». 

Na  tarde  do  dia  3,  celebraram-se  vésperas  de  musica 
na  egreja  da  Encarnação,  e  á  noite  illuminou-se  um  grande 
arco  de  ordem  dórica  defronte  da  mesma  egreja,  tendo  42 
palmos  de  altura,  e  dísticos,  emblemas  e  allusõcs  ao  desco- 
brimento da  conspiração.  Duas  figuras  de  tamanho  natu- 
ral viam-sc  entre  o  arco  da  entrada  e  as  pilastras  dos  ân- 
gulos, representando,  uma  o  amor  da  pátria,  tendo  a  seus 
pés  o  despotismo  acurvado  e  submisso,  e  a  outra  o  animo 
generoso,  tendo  aos  pés  a  traição  descoberta.  Por  cima  da 
archi-volta,  cortando  a  cornija,  e  n'um  quadro  em  transpa- 
rente, liam-se  os  seguintes  versos: 


Km  vão  conjuram  monstros  vis  do  Avcrno 
Por  ver  submersa  a  pátria  cm  anarchia. 
Aos  destinos  da  Lysia  um  Deus  vigia. 
Rendemos  «raças  mil  ao  ser  eterno. 


Dj  um  c  outro  lado  d'estc  quadro,  pendiam  festões  de 
fruetos,  c  nas  fitas  que  os  prendiam  nos  remates  estava  es- 
cripto — Felicidade  publica — Por  cima  do  quadro  sahia  de 
entre  nuvens  espessas  a  resplandecente  verdade,  tendo  na 
mão  uma  palma. 
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Aos  lados  do  pórtico  elevavam-se  duas  pyramides, 
tendo  no  meio  os  symbolos  da  heroicidade,  a  tuba  da  fama, 
a  palma  e  a  coroa  de  louros;  e  sobre  os  pedestaes  as  faces 
da  justiça  exprimindo  o  rigor  das  leis,  perseguindo  os  per- 
versos e  recompensando  os  beneméritos.  Durante  estas  é 
as  mais  noites  tocou  a  banda  do  regimento  n.°  4  de  infan- 
teria;  estalaram  nos  ares  muitas  girandolas  de  foguetes, 
repicaram  os  sinos  em  signal  de  regosijo  publico,  e  levan- 
taram-se  muitos  vivas  á  constituição,  ás  cortes  e  ao  rei. 

Na  manhã  do  dia  4,  os  directores  dos  festejos  deram, 
á  porta  di  egreja,  um  abundante  jantar  a  mil  pobres  reco- 
lhidos e  algum  dinheiro.  Tendo  um  subscriptor  para  a  festa 
dado  uma  moeda  para  um  chefe  de  família  pobre  que  tivesse 
mais  filhos  a  sustentar,  recahiu  essa  esmola  n'uma  senhora 
honesta  abandonada  com  8  filhos  pelo  marido.  Seguiu-se 
a  missa  com  musica  de  Marcos  de  Portugal  e  orou  o  prior 
de  Alhos  Vedros,  Marcos  Pinto  Soares  Vaz  Preto,  que  re- 
citou uma  oração  que  fez  sensação  e  commoveu  a  todos. 
Finalisou  a  funcção  religiosa  com  um  TeDcuin. 

A'  noite,  houve  a  mesma  illuminação  da  véspera,  e 
mais  a  de  um  grande  obelisco  no  centro  do  largo.  Na  base 
do  lado  da  frente  via-se,  em  transparente,  uma  dedicação  ao 
primeiro  rei  constitucional,  em  memoria  do  seu  regresso 
e  juramento  ás  bases  da  constituição,  no  dia  4  de  julho  de 
1821,  feita  pelos  cidadãos  contribuintes  para  os  festejos. 

No  ultimo  dia  de  festa  e  de  illuminação,  isto  é,  a  6, 
os  mesmos  directores  deram  um  banquete  á  guarda  do  re- 
gimento de  infanteria  n.°  4,  em  testemunho  de  gratidão 
por  terem,  na  noite  de  1  para  2,  obstado  a  que  os  soldados 
amotinados  sahissem  do  Castello  de  S.  Jorge.  O  jantar  foi 
servido  pelos  mesmos  directores  e  vários  patriotas,  que  se 
offereccram  para  os  coadjuvar.  A*  sobremeza  levantaram-se 
vivas  á  soberania  da  nação,  ao  rei  constitucional,  ás  cortes, 
aos  regeneradores  da  pátria  e  ao  bravo  exercito  portuguez. 
Depois  fizéramse  saúdes  a  Sepúlveda,  ao  coronel  do  regi- 
mento, aos  portuguezes  constitucionaes  e  aos  que  prefe- 
rem a  morte  á  escravidão. 

Terminaram  os  brindes  com  um  enthusiastico  aos 
bravos  do  regimento  n.°  4,  brinde  este  que  foi  repetido  por 
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todas  as  senhoras  presentes,  e  por  ellas  calorosamente  acom- 
panhado. 

No  fim  do  jantar,  um  dos  directores  do  festejo  recitou 
uma  poesia,  por  elle  improvisada  n'esse  momento. 

O  banquete  foi  dado  na  residência  de  D.  Maria  Jose- 
pha  d'OHveira,  mãe  de  um  dos  directores  do  festejo,  no 
Largo  das  duas  Egrejas. 

A  sala  do  jantar  estava  adornada  com  muito  luxo  e 
bom  gosto.  Na  parede  principal,  em  um  quadro  emmol- 
durado  a  mogno  envernisado,  lia-se  em  grandes  letras  doi- 
radas sobre  fundo  azul  com  faixa  branca,  a  seguinte  in- 
scripção: 

AOS  BRAVOS 
DO  REGIMENTO  DE  1NFAXTERIA  N.°  4 

PELO  SERVIÇO  FEITO 

A 

NAÇÃO 

» 

cXji  noite  de  i  de  julho  de  1S22 

No  dia  14  foi  dado  outro  lauto  jantar  á  guarda  do  re- 
gimento n.°  24,  que  estava  de  scntinclla  ao  quartel  n'aquclla 
noite,  aos  dois  officiaes  condecorados  e  ao  sargento  de  ca- 
çadores n.°  6,  que  avisou  Sepúlveda. 

A  mesma  commissào  nomeada  pelos  moradores  do 
Largo  das  duas  Egrejas  para  os  festejos,  mandou  imprimir 
a  oração  recitada  no  dia  4  pelo  padre  Vaz  Preto,  e  distri- 
buiu pelos  deputados  do  congresso  1 50  exemplares,  acom- 
panhando a  oflerta  um  protesto  de  respeito  e  adhesão  ao 
systema  constitucional,  e  ao  mesmo  tempo  uma  felicitação 
pela  descoberta  da  conspiração  abortada. 

Houve  sessões  extraordinárias  em  todas  as  sociedades 
patrióticas,  proferindo-se  discursos  enérgicos,  recitando- 
sc  poesias  contra  a  tyrannia  e  os  conspiradores,  e  reinando 
sempre  o  maior  cnthusiasmo  e  animação.  As  mesmas  so- 
ciedades felicitaram  as  auetoridades  de  Madrid,  pela  sua  at- 
titude  perante  a  sublevação  das  guardas  reaes. 


LIVRO  XI 


QUESTÃO  DO  BRAZIL 


CAPITULO  I 


MEDIDAS    E  PROVIDENCIAS  RELATIVAS  AO  BRAZIL 


Em  13  de  julho  de  1821,  as  cortes,  em  presença  da 
attitude  das  províncias  do  reino  do  Brazil  dirigiram  uma 
proclamação  aos  nossos  irmãos  da  America,  mostrando-lhes 
suas  intenções. 

A  proclamação  começa : 

«A  heróica  resolução  que  haveis  tomido  de  seguir  a 
causa  da  pátria,  e  correr  a  sorte  de  seus  valorosos  filhos, 
acabou  de  consolidar  para  sempre  o  majestoso  edifi:io  da 
liberdade  e  da  independência  nacional.  Promettendo  ado- 
ptar a  constituição  politica  que  fizessem  as  cortes  geraes  e 
extraordinárias,  vós  contrahistes  a  obrigação  de  adoptar 
também  as  bases  que  ellas  já  decretaram,  e  que  a  nação 
tem  abraçado  e  jura  Jo  como  preliminares  de  sua  venturosa 
regeneração». 

Diz  que  nas  bases  estão  lançados  com  mão  segura  e 
acautellada  os  traços  fundamentaes  do  monumento  que  se 
vae  erigir  no  meio  das  ruinas  do  despotismo  e  da  arbitra- 
riedade; n'ellas  está  o  seguro  appoio  da  felicidade  dos  por- 
tuguezes,  parque  encerram  a  declaração  dos  direitos  do 
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homem,  a  salvaguarda  de  suas  franquezas  e  o  resumo  de 
suas  relações  sociaes.  A  religião  catholica  é  mantida  como 
base  da  moral  publica,  o  monarcha,  como  primeiro  magistra- 
do c  chefe  da  nação  que  o  elegeu,  e  o  direito  de  successão  para 
evitar  as  commoções  politicas;  são  mantidos,  finalmente, 
direitos  soberanos  disti netos  e  separados,  mas  com  deve- 
res e  obrigações  mutuas  do  rei  para  com  o  povo,  e  do  povo 
para  com  o  rei.  E  acerescenta: 

« Brazileiros !  O  congresso  não  duvidava  de  vossos 
sentimentos  patrióticos  e  liberaes,  mas  elle  respeitava  o  di- 
reito, que  só  a  vós  pertencia,  de  manifestar  completamente 
vossos  desejos.  Decretou,  por  isso,  que  vós  farieis  parte  da 
grande  família  portugueza,  logo  que  tivésseis  declarado 
vossa  adhesão  ao  novo  pacto  social  que  ella  acabava  de  fa- 
zer. Assim,  quando  vós  repetistes  com  tanto  enthusiasmo 
o  grito  que  resoou  do  Douro  ao  Tejo,  quando  vós  fizestes 
conhecer  tão  solemne  e  espontaneamente  a  vossa  vontade, 
vós  prendestes  maravilhosamente  em  laços  indissolúveis 
um  e  outro  hemispherio,  e,  pela  mais  depurada  e  solida  po- 
litica, vós  unistes  n'um  só  interesse  os  interesses  de  tantos 
habitantes,  separãJos  por  centenares  e  centenares  de  lé- 
guas. 

/: '  preciso,  comtwlo,  que  vossos  deputados  venham  completar 
o  quadro  da  representação  nacional,  para  auxiliarem  as  cortes  em 
sua  laboriosa  tarefa,  e  tomar  nas  deliberações  a  parte  que  devem 
ter.  O  congresso  irá,  entretanto,  continuando  a  marcha 
augusta,  firme  e  regular  com  que  tem  principiado  a  refor- 
ma dos  abusos  que  opprimem  a  nação». 

Diz  que  a  liberdade  da  imprensa,  essa  filha  querida 
dos  governos  representativos,  é  já  o  primeiro  direito  do 
cidadão  portuguez;  a  inquisição  e  a  inconfidência,  horrí- 
veis inventos  dos  déspotas  e  dos  tvrannos,  já  não  existem; 
a  humanidade,  diz  a  proclamação,  e  a  rasão,  recuperaram 
seus  foros.  Os  differentes  ramos  da  publica  administração 
vão  tomando  nova  face,  e  a  marcha  dos  negócios  públicos 
já  é  outra;  severa  economia  preside  aos  negócios  da  fazen- 
da publica;  o  thesouro  publico  esta  confiado  a  mãos  fieis  e 
vigilantes;  uma  judiciosa  fiscalisaçào  já  dá  esperança  de 
que  a  nação  em  poucos  annos  poderá  pagar  a  sua  divida, 
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sem  augmento  dos  impostos,  e  uma  caixa  de  amortisaçao, 
com  fundos  próprios,  segura  os  credores  do  estado  e  res- 
tabelece o  credito.  Diz  que  se  trata  da  reforma  do  exercito 
e  da  marinha. 

«Os  ministros,  prosegue  a  proclamação,  e  empregados 
públicos,  sao  vigiados  em  sua  conducta,  e  a  sua  responsa- 
bilidade é  jâ  effectiva.  Muitos  téem  sido  demittidos,  por  in- 
dignos dos  logares  que  occupavam». 

E  aponta  outras  medidas  já  conhecidas,  accrescentan- 
do  que  a  agricultura,  o  commercio  e  a  industria,  como 
fontes  da  riqueza  nacional,  teem  merecido  ao  congresso 
particular  cuidado  e  vigilância.  E  diz  que  muitas  d'estas 
providencias  e  medidas  geraes  sao  applicaveis  também  ao 
Brazil,  e  que  um  dos  meios  de  ellas  se  tornarem  efficazes 
é  o  governo  das  províncias  braziieiras  ser  entregue  a  pes- 
soas probas  e  verdadeiramente  constitucionaes,  que  plan- 
tem, diz  a  proclamação,  entre  vós  este  venturoso  systema  debaixo 
do  plano  de  moderação  e  suavidade  que  se  tem  seguido  com  tanta 
energia.  Conhecereis  então  por  uma  jeli^  expjricncia  quacs  são  as 
vantagens  que  hão  de  resultar- vos  da  vossa  adbcuto  á  constituição 
que  as  cortes  estão  fazendo,  e  vereis  quanto  é  bello  e  magnifico  o  fu- 
turo que  cila  vos  apt  escuta  e  affiança  ». 

Mostra  a  necessidade  de  se  estreitarem  os  laços  políti- 
cos e  de  confraternidade  entre  os  dois  reinos  nascidos  de 
uma  só  família,  e  que  nada  mais  favorável  a  isso,  que  o  re- 
gimen liberal  adoptado,  e  de  cujos  benefícios  vao  gosando 
ambos  os  hemispherios. 

Falia  em  seguida  da  chegada  do  rei  a  Lisboa,  e  das 
medidas  adoptadas  para  se  manter  o  socego  publico.  I;  de- 
pois de  fazer  um  quadro  verdadeiro  e  real  do  estado  das 
coisas,  prosegue: 

«'lai  é,  habitantes  do  Brazil,  nossa  politica  situação, 
e  á  vista  dVlla  que  mais  podemos  nós  desejar?  IV  mantida 
a  nossa  liberdade,  protegida  a  nossa  segurança  e  respeitada 
a  nossa  propriedade;  que  maiores,  ou  que  mais  solidas 
vantagens  olíerecerá,  portanto,  outra  forma  de  governo?» 

Pede  aos  brazileiros  que  lancem  os  olhos  pela  histo- 
ria, e  vejam  quaes  teem  sido  os  resultados  da  lueta  dos 
partidos  e  das  facções.  E  conclue: 
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«Habitantes  do  Brazil!  Continuae  a  imitar  a  modera- 
ção que  n'esta  epocha  memorável  teem  manifestado  vossos 
irmãos.  E'  só  no  socego  e  na  união  dos  sentimentos  pa- 
trióticos que  se  formam  os  costumes  e  se  adquirem  esses 
hábitos,  essencialmente  necessários  para  a  mudança  que  fi- 
zemos. Não  é  de  outro  modo  que  se  fortalece  um  espirito 
publico  e  um  caracter  nacional,  esta  virtude,  verdadeira  ori- 
gem de  todas  as  outras  virtudes  sociaes  e  cívicas,  que  dis- 
tingue e  ennobrece  os  povos  civilisados,  e  de  que  os  por- 
tuguezes  não  são  menos  capazes,  nem  precisam  menos. 
Brazileiros!  Nossos  destinos  estão  ligados;  vossos  irmãos  não 
se  reputam  livres,  sem  que  vós  o  seja  es  também :  vivei  certos  d'isso, 
e  convencei-vos  de  que  os  seus  deputados,  como  representantes  de 
toda  a  nação,  estão  promptos  a  sacrificar  ate  a  sua  própria  existên- 
cia para  que  ella  seja  tão  livre  e  tão  feh^y  quanto  pode  e  merece 
ser  ». 

Era  esta,  com  effeito,  a  opinião  unanime  de  todos  os 
portuguezes  sinceros  e  amantes  da  pátria  com  respeito  aos 
brazileiros,  considerados  em  tudo  eguaes  a  elles,  e  gosando 
e  participando,  por  conseguinte,  de  todos  os  benefícios  da 
liberdade  proclamada  nos  dois  paizes.  A  ideia  de  colónia  já 
ha  muito  tinha  desapparecido  de  entre  nós;  os  brazileiros, 
desde  o  marquez  de  Pombal  até  então,  eram  tidos  e  havi- 
dos como  irmãos  dos  portuguezes,  e  como  taes  estimados  e 
respeitados. 

Pelo  que  acima  cxpozèmos,  avaliarão  nossos  leitores 
da  sinceridade,  nobreza  e  generosidade,  não  somente  da 
linguagem,  como  também  dos  sentimentos  que  se  encer- 
ram n'aquelle  documento,  tão  digno  dos  homens  que  fi- 
zeram a  mais  levantada  e  grandiosa  revolução  que  tem  ha- 
vido em  Portugal. 

N*aquella  generosa  proclamação  estão  real  c  verdadei- 
ramente exprimidos  os  sentimentos  do  congresso  consti- 
tuinte, e  dos  homens  que  cm  Portugal  estavam  á  frente 
dos  negócios  públicos,  com  respeito  aos  nossos  irmãos 
americanos,  e  bem  assim  as  intenções  que  os  dominavam. 

O  primeiro  passo  dado  no  caminho  da  liberdade  dos 
povos  brazileiros,  foi  o  notável  decreto  de  i  de  outubro  de 
1S21. 
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A  revolução  tinha  triumphado  em  todas  as  províncias 
brazileiras.  Urgia  correr  em  auxilio  d'ellas  contra  o  partido 
retrogrado,  que  deu  o  golpe  de  estado  no  Rio  de  Janeiro, 
precedido  das  matanças  da  praça  do  Rocio;  era  preciso  alen- 
tar e  robustecer  esses  governos,  filhos  da  eleição  popular, 
e  entregar  cada  província  a  si  mesma,  por  meio  de  gover- 
nos autómatos,  independentes,  livres,  e  da  escolha  dos  ha- 
bitantes d'essas  vastas  províncias. 

Por  isso,  aquelle  decreto,  em  vez  das  antigas  capita- 
nias geraes,  criou  juntas  provisórias  de  governo,  compos- 
tas de  7  membros  n'aquellas  províncias  que  eram  gover- 
nadas por  capitães-generaes,  e  de  5  membros  em  todas  as 
mais  em  que  havia  só  governadores.  Estes  membros  se- 
riam eleitos  pelos  eleitores  de  parochia  que  podéssem  reu- 
nir-se  na  sua  capital  no  praso  de  dois  mezes,  contados  des- 
de o  dia  em  que  as  respectivas  auctoridades  recebessem  o 
decreto. 

Diz  o  artigo  3.0  do  decreto  que  serão  nomeados  mem- 
bros da  junta  cidadãos  conspícuos  por  seus  conhecimen- 
tos, probidade  e  ideias  livres,  e  que  tenham  bastantes  meios 
de  subsistência. 

Será,  primeiro  que  tudo,  eleito  o  presidente,  depois  o 
secretario  e  em  seguida  os  membros  da  junta.  O  presiden- 
te receberá  de  ordenado  i.ooo^ooo  róis  nas  províncias  em 
que  houver  capitães-generaes,  e  6oo$ooo  réis  nas  mais 
províncias. 

Estas  juntas  de  governo  ficarão  com  toda  a  auctori- 
dade  e  jurisdicção  na  parte  civil,  económica,  administrativa 
e  policial,  em  conformidade  com  as  leis  existentes,  íican- 
do-lhes  subordinados  na  parte  das  suas  attribuições  todos 
os  magistrados  e  auctoridades,  excepto  no  que  for  relativo 
ao  poder  contencioso  e  judicial,  em  cujo  exercício  estas  au- 
ctoridades serão  somente  responsáveis  ao  governo  do  reino 
e  ás  cortes. 

As  juntas  fiscalisarão  o  procedimento  dos  empregados 
públicos;  poderão  suspendel-os,  precedendo  informações,  e 
mandando  depois  formar  culpa  no  termo  de  oito  dias,  que 
será  remettida  á  competente  relação,  dando  as  mesmas  jun- 
tas contas  de  tudo  ao  governo  do  reino  e  ás  cortes. 
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Os  governadores  e  capitães-generaes  fi:am  extinctos, 
sendo  substituídos  por  governadores  das  armas  da  provin- 
da, como  os  de  Portugal,  acabando  assim  as  cortes  com 
esses  déspotas  e  auctoridades  que  deixaram  de  si  odiosa 
memoria,  como  viram  nossos  leitores  no  primeiro  volume. 
Foram  abolidos  de  facto  e  de  direito  os  governos  pura- 
mente  militares,  filhos  do  antigo  regimen  absoluto  e  res- 
tos ainda  do  systema  colonial,  sendo  substituídos  por  go- 
vernos civis  e  imparciaes  emanados  dos  povos. 

Não  podia  o  Brazil  receber  das  cortes  de  Lisboa  maior 
beneficio,  e  uma  prova  mais  evidente  das  suas  boas  inten- 
ções, e  de  que  os  portuguezes  julgavam  os  brazileiros  bem 
capazes  de  se  governarem  por  si  mesmos. 

Aquelle  decreto,  como  veremos  adiante,  foi  conside- 
rado pelo  partido  separatista  como  a  maior  das  tyrannias 
que  Portugal  exerceu  sobre  o  Brazil ! 

Nas  províncias  em  que  houver  somente  governador, 
o  governo  das  armas  será  encarregado  a  um  official  de  pa- 
tente militar  até  coronel  inclusivamente. 

No  caso  de  vacância  ou  impedimento,  o  governo  das 
armas  passará  á  patente  de  maior  graduação  e  antiguidade 
que  estiver  na  província. 

Os  governadores  e  commandantes  das  armas,  por  isso 

3ue  não  tinham  jurisdicção  alguma  civil,  eram  indepen- 
entes  das  juntas  de  governo,  como  estas  d'elles,  que  nas 
suas  jurisdicções  ficavam  sujeitos  ao  governo  e  às  cortes 
por  seus  actos. 

Antes  d'este  decreto,  já  as  cortes  tinham  reconhecido 
as  juntas  revolucionarias,  estabelecidas  pelos  povos  nalgu- 
mas províncias  brazileiras. 

Não  eram  sô  as  capitanias  geraes  e  os  governos  mili- 
tares do  Brazil  que  deixaram  de  si  memoria  odiosa,  mas 
os  tribunaes  creados  desde  1808,  com  organisaçlo  espe- 
cial, accumulando  em  si  funcções  judiciaes,  civis  e  admi- 
nistrativas, verdadeiras  disformidades  do  velho  absolutis- 
mo, de  que  eram  órgãos.  Nio  só  os  capitães-generaes  e  os 
governadores  comnetteram  toda  a  casta  de  arbitrariedades, 
mas  sobretudo  esses  magistrados,  como  dissemos  no  pri- 
meiro volume. 
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No  Erário,  Conselho  de  fazenda,  Junta  do  Commercio  e  mais 
tribunaes  creados,  acoutaram-se  todos  os  magistrados  de 
má  nota,  homens  de  vida  escandalosa  e  immoral.  Por  isso 
se  tornaram  os  mais  ardentes  defensores  do  antigo  regi- 
men, á  sombra  do  qual  se  enriqueceram  e  engrandeceram, 
e  por  esse  facto  se  manifestaram  tão  adversos  á  nova  or- 
dem de  coisas. 

N'esses  tribunaes  estavam  os  homens  mais  reaccioná- 
rios do  Brazil.  Os  próprios  deputados  brazileiros  em  Lis- 
boa revoltaram-se  contra  elles,  afíirmando  uns  que  foram 
creados  pelo  Almanach  de  Lisboa,  e  que  pela  mesma  maneira 
se  deviam  extinguir  taes  excrescências. 

A  historia  d'esses  tribunaes  escandalisára  por  tal  ma- 
neira o  espirito  publico,  que  foi  motivo  de  os  deputados 
brazileiros  se  dividirem  a  este  respeito,  faltando  assim  á 
palavra  d'ordem  que  trouxeram  do  Rio  de  Janeiro,  de  com- 
oinação  com  D.  Pedro. 

Por  esta  rasão,  as  cortes,  para  regularem  a  administra- 
ção publica  no  Brazil,  de  accordo  com  as  circumstancias 
modernas,  e  desaffrontar  o  espirito  publico  d*este  reino  da 
pressão  d'esses  instrumentos  da  tyrannia,  entenderam  que 
deviam  extinguil-os. 

A  Casa  da  Supplicaçõo  do  Rio  de  Janeiro  ficou  reduzida 
a  uma  relação  provincial;  n'ella  se  decidiriam  em  ultima 
instancia  todas  as  demandas,  salvo  recurso  de  revista  para 
o  supremo  tribunal  de  justiça,  nas  causas  que  excederem 
a  2.ooc$oco  reis. 

Creou-se  na  relação  do  Rio  uma  meza  importante  do 
chanceller  e  dos  dois  desembargadores  de  aggravos  mais 
antigos,  pela  qual  se  despachariam,  não  só  os  negócios  que 
antigamente  se  expediam  pela  Meza  do  Desembargo  do 
Paço,  mas  aquelles  que  as  mezas  do  mesmo  Desembargo  do 
Paço  e  da  Consciência  e  Ordens  despachavam  sem  depen- 
dência de  consulta,  ficando  dependentes  do  rei  e  das  cortes 
as  mercês  que  se  houverem  de  fazer  da  fazenda  nacional, 
as  concessões  de  cemmendas,  patentes  de  militares,  títulos 
e  graças  honorificas,  etc. 

Foi  creada  no  Brazil  uma  junta  de  fazenda,  por  onde 
se  expediriam  na  parte  não  contenciosa  todos  os  negócios 
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relativos  á  provinda  que  se  expediam  pelo  Erário  e  Conse- 
lho da  Fazenda.  Ficou  instaurada  a  meza  da  inspecção  na 
provincia  do  Rio  de  Janeiro  com  todas  as  attribuições  de 
eguaes  mezas  das  outras  provindas  do  Brazil,  emquanto  se 
não  fizessem  as  reíormas  de  que  carecessem. 

A  junta  provincial  administrativa  inspeccionará  os  me- 
lhoramentos da  agricultura,  commercio,  fabricas  e  navega- 
ção da  provincia,  e  proporá  ao  governo  e  ás  cortes  as  re- 
formas que  julgar  convenientes  a  todos  aquelles  ramos. 

Todos  os  negócios  que  pertenciam  ao  extincto  Conse- 
lho da  Fazenda  e  Junta  do  Commercio,  passaram  para  a  re- 
lação do  districto,  excepto  as  attribuições  da  meza  da  in- 
specção. 

No  Rio  de  Janeiro  e  mais  províncias  onde  houver  re- 
lações, crear-se-hão  Conselhos  de  Justiça,  ou  conselhos  de 
guerra  e  da  armada,  para  onde  subiriam  todos  os  conselhos 
de  guerra  de  todo  o  districto  da  respectiva  relação,  cuja 
pena  exceder  a  seis  mezes  de  prisão. 

As  cortes  ainda  quizéram  ser  benignas  com  os  offi- 
ciaes  e  empregados  d'esses  tribunaes,  extinctos  por  inúteis, 
conservando  por  um  anno  metade  dos  ordenados,  quando 
não  fossem  inferiores  a  ioo$ooo  réis,  e  o  ordenado  por  in- 
teiro, pelo  mesmo  tempo,  quando  inferior  áquella  quantia. 

A  junta  provincial  administrativa,  empregaria  com 
preferencia  os  officiaes  aptos  e  de  probidade  d'esses  tribu- 
naes extinctos. 

Foi  uma  medida  altamente  justa  e  económica,  porque 
tanto  no  tribunal  do  erário,  onde  tantos  se  enriqueceram  es- 
candalosamente, como  no  Conselho  de  Fazenda  e  na  Junta 
do  Commercio,  recebiam-se  grandes  ordenados  e  gratifica- 
ções, sem  que  nada  justificasse  essas  sinecuras  do  velho  regi- 
men. No  entretanto,  ahi  estavam  anichados  altos  figurões 
com  grande  influencia  na  corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Por  aquelle  importante  decreto,  ficaram  separados  no 
Brazil  todos  os  ramos  da  administração  publica  e  da  jus- 
tiça, e  mais  perfeita  e  distinctamente  do  que  em  Portugal, 
onde  continuou  a  haver  essa  prejudicial  confusão  do  admi- 
nistrativo com  o  judicial  e  os  negócios  da  fazenda. 

E9  preciso  recordar  aos  nossos  leitores  as  liberdades 
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concedidas  ao  Brazil  pela  constituição  politica.  Em  pri- 
meiro logar,  faltaremos  da  delegação  do  poder  executivo, 
composta  de  uma  regência  de  5  membros  e  3  secretários 
nomeados  pelo  rei,  ouvido  o  conselho  d'estado. 

Escusado  é  encarecer  a  vantagem  de  uma  regência  so- 
bre um  regente.  E'  mais  diíficil  que  uma  corporação  abuse 
das  suas  attribuições  do  que  um  homem  só,  sempre  pro- 
penso á  ambição  e  ao  vicio  do  mando.  Além  d'isso,  foram 
excluidos,  com  muita  rasão,  dos  membros  da  regência,  os 
príncipes  e  infantes,  que  jamais  se  considerarão  delegados 
do  povo,  mas  sim  de  Deus.  O  exemplo  do  príncipe  her- 
deiro no  Brazil  é  bem  frisante. 

Os  três  secretários  seriam  encarregados:  um  dos  ne- 
gócios do  reino  e  fazenda,  outro  dos  da  justiça  e  eccle- 
siasticos,  outro  dos  da  guerra  e  marinha,  cada  um  com 
voto  nas  suas  respectivas  repartições.  Os  membros  da  re- 
gência ficariam  responsáveis  perante  o  rei,  e  não  exerce- 
riam poderes  próprios  da  realeza,  como  apresentar  para 
bispados,  prover  logares  do  supremo  tribunal  de  justiça, 
nomear  embaixadores,  fazer  tratados,  declarar  guerra,  e  ou- 
tros cujo  alcance  é  bem  obvio. 

Na  deputação  permanente  das  cortes  havia  tantos 
membros  do  continente  como  do  ultramar;  o  conselho  de 
estado  era  composto  de  seis  membros  da  Europa,  seis  do 
ultramar  e  o  decimo  terceiro  tirado  á  sorte.  Este  conselho 
de  estado,  onde  os  brazileiros  poderiam  até  obter  maioria, 
era  ouvido  na  nomeação  da  regência.  Também  a  constitui- 
ção concedeu  aos  brazileiros  um  congresso  próprio  e  bra- 
zileiro.  Emquanto  ao  poder  judicial,  além  dos  juizes  de  fa- 
cto creados  nos  tribunaes  de  primeira  instancia,  além  das 
relações  já  creadas  em  muitas  províncias  do  Brazil,  a  con- 
stituição, pelo  artigo  193,  creou  um  supremo  tribunal  de 
justiça  no  local  onde  residisse  a  regência  d'aquelle  reino. 

Agora,  perguntaremos  nós:  que  mais  queriam  os  bra- 
zileiros? Por  ventura  a  Inglaterra,  a  Hespanha,  a  Hollanda, 
a  França  concederam  em  tempo  algum  ás  suas  colónias  as 
vantagens  que  Portugal  sempre  concedeu  ao  Brazil,  e  que 
ora  lhe  foram  dadas  com  as  leis  que  acabamos  de  expor  e 
<om  a  constituição  de  1820?  Ainda  nenhuma  nação  do 
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mundo,  tanto  na  historia  antiga,  como  na  moderna,  foi 
tão  benigna,  generosa  e  fraternal  com  as  suas  possessões 
do  que  foi  Portugal  com  o  Brazil;  é  exemplo  único  na  his- 
toria, e  que  nos  honra  o  mais  possivel. 

Depois  de  todas  aquellas  concessões,  podia-se  exigir 
mais  de  Portugal?  Só  se  os  brazileiros  queriam  que  este 
paiz,  que  por  elles  fez  sempre  tantos  sacrifícios,  que  os  ele- 
vou á  cathegoria  de  reino,  e  promoveu  o  desenvolvimento 
do  seu  commercio,  das  suas  industrias  e  agricultura  de  um 
modo  espantoso,  só  se  os  brazileiros,  repetimos,  queriam 
que  este  paiz,  por  suas  próprias  mãos,  se  reduzisse  a  coló- 
nia brazileira. 

Na  sessão  do  dia  15  de  março  de  1822,  foi  apresenta- 
do o  projecto  para  fixar  as  nossas  relações  commerciaes 
com  o  Brazil. 

Os  nossos  leitores  já  sabem  que  D.  João  vi,  assim  que 
se  viu  na  America,  longe  da  complicação  européa,  começou 
a  hostilisar  os  interesses  portuguezes,  fechando-nos  os  por- 
tos do  Brazil  e  abrindo-os  aos  estrangeiros.  Ora,  no  mo- 
mento em  que  se  tratava  da  união  dos  dois  reinos,  era  ló- 
gico que  cessasse  esse  estado  violento  e  hostil  das  relações 
commerciaes  do  Brazil  com  Portugal,  que  continuava  a  ser 
prejudicado  tortemente  nos  seus  interesses.  O  congresso, 
sem  trahir  a  pátria,  não  podia  deixar  de  attender  a  este 
ponto  importante  para  o  nosso  commercio.  Mas  aqui  co- 
meçaram já  os  portuguezes  a  sentir  amargamente  os  eíf ei- 
tos da  politica  anti-nacional  inaugurada  pelo  rei  no  novo 
mundo. 

O  partido  separatista  da  corte  fez  cavallo  de  batalha 
d  aquelle  projecto,  em  que  se  pedia  aos  brazileiros  alguns 
pequenos  sacrifícios  a  favor  de  Portugal,  que  até  ahi  não  ti- 
nha feito  senão  concessões  em  beneficio  do  Brazil. 

Pelo  artigo  i.°  do  projecto  estabelecia-se  o  livre  com- 
mercio entre  Portugal  e  Brazil ;  era  permittido  unicamente 
a  navios  nacionaes  de  construcção  e  propriedade  portugue- 
za  fazer  esse  commercio. 

Os  productos  de  agricultura  ou  industria  de  Portugal, 
ilhas  e  Brazil,  que  se  exportarem  de  uma  para  outra  par- 
te serão  isemptos  de  todo  e  qualquer  direito  de  sahida,  pa- 
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gando  1  p.  c.  do  seu  valor  para  as  despezas  da  fiscalisa- 
ção.  O  vinho,  porém,  continuará  a  pagar,  além  d'este,  os 
direitos  hypothecados  para  a  amortisação  do  papel  moeda; 
o  ouro,  prata,  tanto  em  barra  como  em  moedas  nacionaes  e 
estrangeiras,  que  forem  de  umas  para  outras  possessões,  se- 
rão livres  de  todos  os  direitos;  o  mais  breve  possível  se 
estabelecerá,  em  todo  o  reino  unido,  perfeita  egualdade  e 
conformidade  da  moeda,  bem  como  de  medidas  e  pesos. 

Fica  prohibido  em  Portugal  a  importação  de  qualquer 
outro  paiz  dos  productos  que  forem  de  producção  brazi- 
leira;  em  compensação,  no  Brazii  serão  admittidos  só  os 
productos  da  industria  portugueza  dos  seguintes  ramos: 
vinho,  agoardente,  vinagre  e  sal.  O  azeite  portuguez  gosa- 
rá  de  egual  immunidade,  mas  só  quando  o  seu  preço  não 
exceder  no  Brazii  a  150^000  réis  a  pipa.  Os  productos  da 
industria  portugueza  serão  admittidos  no  Brazii  livres  de 
direitos,  salvo  se  no  Brazii  estiverem  sujeitos  a  direitos  os 
productos  da  industria  brazileira  de  egual  natureza,  e  o 
mesmo  com  respeito  á  industria  brazileira  em  Portugal. 

Todos  os  productos  da  industria  estrangeira  continua- 
rão a  ser  admittidos  no  Brazii  pagando  os  mesmos  direi- 
tos que  em  Portugal;  os  que  não  forem  admittidos  neste, 
pagarão  30  p.  c.  ad  valorem. 

Os  productos  de  agricultura  e  industria  do  Brazii  ex- 
portados em  navio  portuguez  para  os  portos  estrangeiros 
serão  livres  de  direitos  por  sahida.  São  declarados  portos 
de  livre  entrada  no  Brazii  os  seguintes:  a  cidade  de  Belém 
no  Grão  Pará,  S.  Luiz  do  Maranhão,  a  villa  da  fortaleza 
do  Ceará,  a  cidade  do  Natal  no  Rio  Grande  do  Norte  e  Pa- 
raíba, e  Recife  em  Pernambuco,  a  villa  de  Macaió  nas  Ala- 
goas, Bahia,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Santos,  ilha  de 
Santa  Catharina  e  Rio  Grande  de  S.  Pedro. 

Taes  são  as  principaes  disposições  do  projecto  do 
decreto. 

Pereira  do  Carmo  propoz  que  o  porto  de  Lisboa  fosse 
considerado  aberto  e  franco  a  todas  as  producções  do  Bra- 
zii, afim  de  se  tornar  um  deposito  na  Europa  das  produ- 
cções d'aquelle  paiz;  que  se  nomeasse  uma  commissão  es- 
pecial para  formar  o  projecto  das  relações  commerciaes  com 
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o  Brazil,  composta  de  membros  da  commissão  da  fazenda, 
e  da  do  commercio  e  dos  deputados  das  principaes  praças 
commerciaes  d'aquelle  reino. 

O  congresso  resolveu,  para  andar  com  boa  fé  e  leal- 
dade, e  em  harmonia  com  os  interesses  do  Brazil,  que  os 
artigos  constitucionaes  relativos  a  este,  fossem  discutidos 
em  addicionaes  á  constituição,  afim  de  dar  tempo  a  que 
chegassem  de  lá  todos  os  deputados;  e  no  entretanto  se 
discutissem  os  artigos  relativos  a  Portugal,  afim  de  se  não 
parar  na  grande  obra  começada. 

E  quando  se  tratou  d'aquelles  artigos  addicionaes,  o 
mesmo  congresso  resolveu  que  fosse  nomeada  uma  com- 
missão especial  composta  de  deputados  brazileiros,  para  es- 
tudar e  apresentar  os  projectos  dos  artigos,  de  accordo  com 
as  conveniências  dos  povos  d^lém-mar,  as  quaes  só  elles 
conheciam  bem,  e  melhor  que  os  deputados  do  velho  conti- 
nente. Assim  aconteceu. 

Os  projectos  apresentados  foram  obra,  pode-se  dizer, 
só  dos  deputados  brazileiros,  conformando-se  o  congresso 
com  elles,  que  foram  approvados  com  ligeiras  modifica- 
ções, que  os  não  alteraram  no  fundo  e  no  pensamento  de 
collocar  o  Brazil  no  mesmo  parallelo  politico  que  o  de  Por- 
tugal, tendo  uma  regência,  um  ministério,  e  um  parlamento 
próprios,  bem  como  governos  provinciaes  autómatos,  in- 
dependentes e  de  eleição  popular. 

Terminaremos  com  o  parecer  da  commissão  da  con- 
stituição com  respeito  aos  acontecimentos  da  Bahia,  o  qual 
mostra  bem  as  intenções  dos  portuguezes  livres  com  res- 
peito aos  seus  irmãos  brazileiros.  Diz  elle: 

«A  commissão  assenta  que,  não  tendo  entrado  jamais  nas 
vistas  do  congresso  violentar  o  Brasil  a  unir-se  a  causa  de  Tor- 
t ugal9  e  não  havendo  um  só  de  seus  deputados,  nem  talve^  um  por- 
tugue^,  9ue  "ao  esteja  convencido  de  que  não  será  nunca  pela  força 
que  se  estreitam  os  laços  do  sangue  e  de  amizade  que  prendem  um 
a  outro  hemispherio,  a  situação  actual  da  monarchia  e  bem 
da  nação,  e  as  leis  fundamentaes  da  justiça,  exigem  que,  sobre 
estas  bases,  sobre  esta  certeza  e  publico  testemunho  que  as  cortes  dão 
da  sua  politica  para  com  os  nossos  irmãos  do  Uraql,  se  tomem 
desde  já  medidas  as  mais  enérgicas  e  as  mais  adequadas  ás 
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circumstancias,  para  Ihesfa^er  conhecer  quanto  é  sem  fundamento 
o  receio  que  elles  tenham  das  nossas  intenções». 

E  propõe  que  entrem  desde  jà  em  discussão  os  artigos 
do  projecto  das  relações  commerciaes  com  o  Brazil;  que  se 
nomeie  uma  commissão  com  o  titulo  de  fazenda  do  reino 
do  Brazil,  composta  de  deputados  brazileiros  e  portugue- 
zes, para  apresentar  ao  congresso  o  melhor  methodo  de 
administração  interna  d'aquelle  império;  que  qualquer  de- 
putado brazileiro  ahi  possa  apresentar  as  suas  ideias  e  pro- 
postas sobre  melhoramentos,  e sobre  os  impostos  mais  vexa- 
tórios que  opprimem  os  povos  das  províncias;  e,  finalmente, 
Sue  as  cortes  proclamem  de  novo  aos  brazileiros,  affirman- 
o-lhes  mais  uma  vez  as  suas  pacificas,  tolerantes  e  puras 
ideias  a  respeito  d'elles.  E  termina: 

«A  commissão  se  persuade  que,  adoptadas  estas  me- 
didas, todos  os  portuguezes  do  ultramar  conhecerão  pela 
própria  experiência  que  nós  nunca  tivemos,  nem  teremos  jamais 
outras  vistas,  senão  de  os  tratar  como  nossos  irmãos  e  nossos  eguaes 
em  tudo,  e  de  os  obrigar,  por  mútuos  interesses,  por  princípios  da 
justiça  e  da  gratidão,  virtudes  de  que  elles  são  perfeitamente  ador- 
nados, a  nos  prestarem  com  egual  correspondência». 

Aqui  teem  nossos  leitores,  verdadeiramente  exprimi- 
das as  intenções  do  congresso  constituinte  com  respeito 
ao  Brazil,  colónia  que  sempre  mereceu  a  Portugal  a  maior 
attenção,  fazendo  por  ella  os  maiores  sacrifícios  para  a  obri- 
gar a  prosperar  e  desenvolver-se ;  possessão  que  desde 
1808  deixou  de  ser  colónia;  foi  elevada  à  cathegoria  de 
reino  e  até  gosou  de  mais  garantias  e  benefícios  que  o  pró- 
prio Portugal.  Nunca  os  brazileiros  foram  tratados  como 
colonos,  apezar  do  regimen  absoluto  que  pesava  egual- 
mente  sobre  elles  e  os  portuguezes. 

E'  bem  conhecida  a  doçura  dos  nossos  costumes,  e  co- 
mo ainda  hoje  tratamos  as  nossas  colónias  e  os  pretos  d 'Afri- 
ca, não  havendo  nação  alguma  do  mundo  que  possa  com- 
petir com  a  benevolência  com  que  os  governamos. 

Os  brazileiros  em  todos  os  tempos  foram,  sim,  trata- 
dos como  eguaes  aos  portuguezes.  E  se  isto  se  deu  nos  tem- 
pos do  absolutismo,  seria  absurdo  suppôr,  e  até  imaginar, 
que  cessasse  n'um  regimen  liberal  e  tolerante,  e  quando  os 
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portuguezes  andavam  tão  empenhados  em  proclamar  a  li- 
berdade e  os  direitos  soberanos  a  todos  os  povos  que  esta- 
vam sob  a  nossa  bandeira.  A  alegria  que  houve  em  Por- 
tugal pela  revolução  liberal  do  Brazil,  e  o  modo  como 
foram  recebidas  as  deputações  d'este  em  Lisboa,  mostram 
bem  as  disposições  dos  portuguezes  com  respeito  aos  bra- 
zileiros, 

A  revolução  portugueza  de  1820  foi  liberal,  tolerante 
e  generosa  em  ultimo  grau;  é  um  contrasenso  admittir-se 
que  ella  teve  em  mente  vexar  e  opprimir  o  povo  do  Brazil, 
e  tornar-se  despótica  com  elle.  Que  vantagens  tirava  d'is- 
so?  Os  déspotas  é  que  teem  interesse  em  dividir  os  povos; 
a  liberdade,  ao  contrario,  precisa  de  se  unir  e  fraternisar. 
Nisto  está  a  sua  salvação. 


CAPITULO  II 


Primeira  attitude  do  príncipe  regente 


E*  preciso  reatar  o  fio  dos  acontecimentos  realisados 
no  Brazil,  logo  em  seguida  ao  ser  n'elle  proclamada  a  revo- 
lução de  Portugal. 

Como  vimos,  o  partido  reaccionário  acoutou-se  todo 
na  corte  do  Rio  de  Janeiro;  e  desde  logo  pretendeu  reagir 
ao  movimento  liberal  e  reformador  com  a  ideia  da  separa- 
ção. N'isto  estavam  de  accôrdo,  tanto  absolutistas  puros, 
como  os  temperados,  ou  palmellistas.  Uns  e  outros  tenta- 
ram desligar  o  Brazil  de  Portugal,  afim  de  evitarem  n'aquel- 
le  a  victoria  da  democracia. 

O  partido  separatista,  que  se  formou  em  janeiro  de 
1821,  e  na  corte  do  Rio,  denunciou,  quer  por  seus  dis- 
cursos, quer  por  suas  medidas,  e  quer,  finalmente,  por  seus 
escriptos,  ideias  contrarias  ao  regimen  liberal  e  sobre  tudo 
democrático. 

A  revolução  portugueza  rebentou  primeiro  nas  pro- 
víncias brazi leiras;  logo  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  tentou 
desvial-a  do  caminho  que  tinha  seguido  em  Portugal,  e  es- 
forçou-se  por  excitar  o  ódio  dos  naturaes  contra  os  portu- 
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guezes,  como  o  melhor  meio  de  os  preservar  do  contagio 
das  ideias  revolucionarias. 

Não  o  conseguiram;  as  províncias  reconheceram  que 
a  sua  sorte  estava  ligada  á  de  Portugal,  e  que  as  cortes 
constituintes  de  Lisboa  eram  uma  garantia  de  paz  e  de  li- 
berdade. As  províncias  brazileiras  voltaram  as  costas  á  corte 
reaccionária  do  Rio,  e  abriram  seus  braços  fraternaes  aos 
revolucionários  de  Portugal,  e,  portanto,  ás  cortes  consti- 
tuintes, reunidas  em  Lisboa  em  nome  dos  povos  dos  dois 
continentes. 

A  revolução  rebenta  na  própria  capital  do  novo  reino; 
o  governo  de  D.  João  vi  pretende  sustentar  as  suas  medi- 
das separatistas,  reunindo  cortes  no  Rio  e  separando-as 
das  de  Lisboa,  para  formarem  um  núcleo  de  resistência  a 
estas;  os  fluminenses,  apezar  d'isso,  insistem  na  união  com 
Portugal;  trava-se  grande  lucta,  até  que  o  governo,  depois 
de  ter  cedido  hypocritamente,  toma  medidas  preventivas; 
e,  vendo-se  forte,  massacra  o  povo  na  praça  do  Rocio,  e  dá 
o  golpe  d'estado,  ficando  senhor  de  todo  o  terreno  e  poden- 
do dominar  a  situação. 

O  rei,  depois  de  ter  dado  exemplo  de  força,  parte  para 
a  Europa,  dando  plenos  poderes  ao  filho  mais  velho,  e  acon- 
selhando-o  a  separarse  de  Portugal,  quando  de  todo  não 
possa  vencer  a  corrente  democrática,  que  era  o  que  se  pre- 
tendia evitar  a  todo  o  custo. 

O  príncipe  regente,  que  tomou  parte  activa  na  reacção 
ás  tendências  revolucionarias  dos  fluminenses,  e  que,  po- 
de-se  dizer,  se  collocou  á  testa  do  partido  separatista  con- 
tra a  democracia,  que  odiava,  o  principe  regente,  repeti- 
mos, viu-se  no  principio  n'um  grande  isolamento.  Os 
seus  conselheiros,  como  Palmella,  Silvestre  Pinheiro  e  ou- 
tros, tinham-se  retirado  para  Portugal;  as  províncias  olha- 
vam para  os  amplos  poderes  do  regente  cem  reserva  e 
desconfiança,  e  tinham  tedas  as  suas  esperanças  nas  cor- 
tes de  Lisboa;  os  fluminenses  ainda  se  lembravam  das  ma- 
tanças da  praça  do  Rocio,  e  o  partido  absolutista,  que  ficara 
em  maioria  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  com  o  conde  dos 
Arcos  á  frente,  não  perdoara  ao  principe  o  ter-se  colligado 
com  Palmella,  primeiro,  e  com  Silvestre  Pinheiro  Ferreira, 
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depois,  transigindo  com  os  revolucionários.  Na  carta  diri- 
gida por  D.  Pedro  ao  pae,  datada  de  17  de  julho  de  1821, 
diz  que  entendeu  deixar  tudo  no  mesmo  pé  em  que  estava  á 
sahida  d'elle,  porque,  diz,  seria  reparavel  que,  tendo  sahido 
o  rei,  elle  começasse  logo  a  mudar  o  que  tinha  achado. 

E  accrescenta  que  assentara  que  todas  as  capitanias  se 
deviam  dirigir  a  elle! 

E  assim  o  príncipe  regente,  tendo  o  conde  dos  Arcos 
á  frente  do  ministério,  isto  é,  um  absolutista  assanhado  e 
assanhado  separatista,  desejou  sustentar  o  golpe  d'estado  de 
abril  de  182 1  contra  a  vontade  dos  povos.  Depois  dirigiu-se 
a  todos  os  governadores  das  províncias,  e  pediu-lhes  que 
obstassem  por  todos  os  modos  á  formação  das  juntas  revolu- 
cionarias, filhas  da  eleição  dos  habitantes,  para  estes  ficarem 
sob  a  sua  direcção  exclusiva  e  sob  o  seu  domínio;  uns  fo- 
ram submissos,  como  Luiz  do  Rego,  e  outros  reagiram-lhe 
honrada  e  nobremente.  E  o  mais  curioso  é  que  o  príncipe 
aconselha  aos  subservientes  a  que  se  sirvam  das  forças  por- 
tuguezas  para  conterem  a  vontade  das  povoações,  indis- 
pondo assim  estas  com  as  tropas  da  Europa!  D'aqui  essas 
primeiras  cartas  do  principe  ao  pae,  elogiando  os  soldados 
portuguezes  e  pedindo  novos  reforços  de  tropas  europêas, 
como  urgentes! 

Com  esse  pedido  de  novas  tropas  portuguezas  o  prin- 
cipe regente  desejava  obter  duas  coisas:  auxiliar  os  gover- 
nadores, como  Luiz  do  Rego,  a  opporem-se  á  eleição  das 
juntas  revolucionarias,  e  obrigar  a  isso  os  que  não  lhe  qui- 
zessem  obedecer,  suppondo  que  encontraria  nos  comman- 
dantes  d'ellas  docilidade  e  obediência. 

O  mesmo  principe  ainda  então  íaz  protestos  de  adhe- 
são  ás  cortes  de  Lisboa,  de  quem  se  mostra  submisso  e  de 
quem  falia  com  o  devido  respeito. 

O  ministério  do  conde  dos  Arcos  assignalou-se  logo 
por  actos  despóticos,  violentos  e  anti-liberaes,  de  accôrdo 
com  o  golpe  (Testado  da  praça  do  Rocio. 

O  prindpe,  por  outro  lado,  arvorava-se  em  legislador, 
fazendo  leis,  como  se  fosse  já  soberano  absoluto,  e  demit- 
tindo  auctoridades  a  seu  livre  arbítrio ! 

E  o  mais  interessante  c  a  razão  que  o  principe  dá  para 
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se  justificar  do  seu  procedimento,  exercendo  attribuições 
que  só  competem  ás  cortes  soberanas.  Na  carta  ao  rei,  da- 
tada de  4  de  junho  de  1821,  que  pede  para  ser  mostrada  ao 
congresso,  diz  que  aviventou  leis  adormecidas  e  proveu 
em  coisas  a  que  a  constituição  não  podia  obviar  tão  cedo, 
e  porque  mesmo  ella  arrogou  a  si  poderes  que  só  a  força  lhe 
dá,  e  não  direito  algum. 

Percebem  nossos  leitores? 

Cremos  que  aquella  foi  a  primeira  carta  do  príncipe 
ao  pae,  depois  que  este  se  ausentou  do  Brazil.  A  sede  de 
mandar  era  já  grande. 

Os  actos  despóticos  do  ministério  do  conde  dos  Ar- 
cos, e  o  caminho  que  o  príncipe  regente  logo  tomou,  irri- 
taram os  ânimos  contra  elle.  Em  todo  o  Brazil  começou-se 
a  exigir  o  immediato  juramento  ás  bases  da  constituição, 
que  o  conde  dos  Arcos  e  o  príncipe  estavam  a  addiar  de 
dia  para  dia,  sempre  com  a  esperança  de  voltarem  ao  de- 
creto de  18  de  fevereiro. 

No  Rio  de  Janeiro  os  ânimos  alteraram-se  de  novo,  e 
começou  a  formar-se  um  partido  a  favor  das  bases  da  con- 
stituição portugueza,  e  contra  o  ministério,  que  evidente- 
mente se  oppunha  a  ellas  com  a  maior  perfídia.  Ao  mesmo 
tempo  exigia-se  a  formação  de  uma  junta  responsável  pe- 
rante as  cortes  de  Lisboa,  e  sem  o  consentimento  da  qual 
o  príncipe  não  podesse  promulgar  leis,  nem  decidir  negó- 
cios importantes. 

As  tropas  portuguezas,  vendo  que  se  tramava  na  corte 
do  Rio,  e  mais  uma  vez,  contra  o  que  estava  estabelecido 
em  Portugal  e  no  próprio  Brazil,  auxiliaram  as  pretensões 
dos  fluminenses.  Foi  resolvido  que  se  dirigisse  um  reque- 
rimento ao  príncipe,  para  mandar  jurar  as  bases  da  consti- 
tuição e  pedir  a  demissão  do  reaccionário  conde  dos  Arcos. 

O  príncipe,  sabendo  isso,  montou  a  cavallo,  e  dirigiu- 
se  ao  quartel  do  batalhão  n.°  3 ;  chegou  á  porta  do  capitão 
Sá,  que  era  o  que  se  pozéra  á  testa  da  representação  e  do 
movimento  a  favor  do  cumprimento  das  ordens  das  cortes 
de  Lisboa.  O  arrogante  príncipe  chamou-o,  e  disse-lhe  com 
modos  altivos  e  insolentes  que  era  sabedor  que  elle  tinha 
feito  proclamações  e  era  amotinador,  querendo  mclter  medo  ao 
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povo,  que  è  socegado.  O  capitão  não  fez  mais  nada :  sahiu,  e 
mandou  tocar  á  chamada.  Os  soldados  pegaram  em  armas 
e  partiram  a  unir-se  com  o  regimento  n.°  11.  O  príncipe, 
em  vista  d'isto,  voltou  para  a  chácara,  na  intenção  de  to- 
mar medidas  enérgicas;  mandou  fallar  a  Jorge  d'Avilez, 
para  elle  pedir  a  sua  demissão  de  commandante  das  forças, 
mas  elle  e  todos  os  ofiiciaes  recusaram-se  a  isso-  O  prín- 
cipe, indignado,  montou  de  novo,  e  dirigiu-se  ao  Rocio, 
onde  estavam  reunidas  as  tropas  para  auxiliarem  os  habi- 
tantes da  cidade,  que  pediam  a  demissão  do  conde  dos  Ar- 
cos e  o  juramento  das  bases. 

Assim  que  o  príncipe  chegou,  dirigiram-se  a  elle  os 
ofiiciaes  com  o  general  á  frente.  O  orgulhoso  príncipe,  em 
voz  alta  e  para  os  atemorisar,  em  presença  do  sussurro  que 
ouvia,  disse: 

— Quem  é  que  falia  aqui?  Quem  falia?. . . 

O  general,  cônscio  de  que  pugnava  pelo  direito  e  pela 
justiça,  respondeu-lhe: 

— Eu  pela  tropa. 

— Que  querem? 

— Jurarmos  as  bases  da  constituição  portugueza. 

Depois  d'este  curto  dialogo  entre  o  príncipe  e  o  gene- 
ral, aquelle  estranhou  que  duvidassem  de  que  faltasse  ao 
juramento  que  já  tinha  prestado,  cousa  disse  elle,  tão  sa- 
grada para  si,  que  jurava  com  toda  a  perfídia,  como  nos- 
sos leitores  jà  sabem,  e  que  evidentemente  não  queria  pôr 
em  execução  o  decreto  das  cortes,  a  quem  jurou  obediência. 

Em  vista  da  attitude  das  tropas  e  da  população  do  Rio 
de  Janeiro,  vivamente  agitada  contra  o  conde  dos  Arcos,  o 
príncipe  mudou  de  tom,  e  acabou  dizendo:  «eu  vou  já,  va- 
mos todos». 

Foram  para  a  sala  do  theatro;  mas,  quando  as  tropas 
e  ofiiciaes  iam  para  jurar,  viram  que  o  príncipe  se  recusava 
a  isso;  e  então  disseram-lhe : 

— Nada,  é  preciso  que  jurem  todos. 

—  Eu,  respondeu  o  regente,  não  juro,  sem  saber  a  von- 
tade do  povo  que  estou  governando,  porque  a  tropa  c  uma 
parte  da  nação! 

Para  a  saber  mandou  convocar  os  eleitores  da  provin- 
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cia;  estes  foram  de  voto  unanime  que  se  jurassem  as  ba- 
ses da  constituição  portugueza,  conforme  exigiam  as  tro- 
pas; mas  foram  mais  longe,  e  exigiram  a  eleição  de  uma 
junta  provincial.  O  príncipe  pediu  que  as  tropas  nomeas- 
sem dois  officiaes  de  cada  corpo,  para  de  commum  accordo 
com  os  ex-eleitores  da  província  assentarem  na  íórma  por- 
que haviam  de  eleger  essa  junta;  deixaram-lhe  generosa- 
mente a  elle  a  nomeação  d'esta,  e  diz  o  príncipe  na  carta 
supra:  a:  mandei  tudo,  sempre  deitando-me  de  fora». 

N'aquelle  acto  exigiram  mais  os  eleitores  e  as  tropas 
que  o  regente  despedisse  o  conde  dos  Arcos,  e  o  afFastasse 
de  si;  accedeu,  mas  despeitado  disse-lhes: 

—  Arranjem-se  d'esta  vez  como  bem  lhes  parecer,  por- 
que eu  terceira  vez  não  venho  cá,  e  Deus  sabe  para  onde  eu  irei. 

Pedimos  aos  nossos  leitores  que  reflictam  nas  pala- 
vras seguintes  encontradas  na  mesma  carta  do  príncipe  re- 
gente ao  pae: 

— « Jl  isto,  diz  elle,  foram  sensíveis,  e  então  fiz  o  de- 
creto da  creação  da  junta  de  um  rasgo  de  penna,  pela  minha 
mão,  com  as  obrigações  que  diz  o  decreto,  pelas  quaes  são 
responsáveis  pela  sua  conducta  activa  e  passiva  ás  cortes;  eu 
de  nada  senão  a  vossa  tnagestade  comojillx)». 

O  príncipe  confessa  que,  nomeando  a  junta  responsá- 
vel ás  cortes  de  Lisboa  pela  sua  conducta  activa  e  passiva,  se 
poz  de  fora  em  tudo,  e  fica  responsável  só  perante  o  rei, 
a  quem  somente  dá  contas  dos  seus  actos.  Então  onde 
está  a  fidelidade  que  jurou  ás  cortes,  coisa  para  elle  tão  sa- 
grada; e  onde  está  também  a  sinceridade  com  que  andou 
egual mente  no  juramento  ás  bases  da  constituição? 

Repugna  tanta  perfídia.  O  príncipe  desde  aquellc  dia 
em  diante  ficou  com  ódio  a  Jorge  d'Avilez  e  às  tropas  por- 
tuguezas. 

Mas  o  mais  importante  é  a  confissão  do  mesmo  prín- 
cipe de  que  reparou  em  que  a  sua  ameaça  de  sahir  do  Brazil 
fez  bastante  sensação  nos  ânimos  exaltados  contra  elle. 

Diz  o  mesmo  príncipe,  na  sua  carta,  que  depois  de  sa- 
ber que  o  voto  do  povo  era  o  juramento  das  bases  da  constituição  por- 
tugucyi,  prestou  elle  então  esse  juramento,  e  depois  todas  as 
mais  auetoridades.  Este  facto  encheu  de  viva  satisfação 
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toda  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  que  rompeu  logo  em  gran- 
des festas,  illuminações,  repiques  de  sinos  e  outras  mani- 
festações de  regosijo  publico.  A'  noite,  no  theatro,  o  prín- 
cipe foi  objecto  de  grandes  ovações,  recitando-se  poesias  a 
elle  e  ao  rei,  dando-se  vivas  às  cortes,  á  constituição,  ao 
rei  e  ao  príncipe  regente,  e  tocando-se  e  cantando-se  o 
hymno  constitucional. 

E  emquanto  os  habitantes  do  Rio  de  Janeiro  mostra- 
vam assim  que  os  seus  votos  eram  os  da  tropa  portugueza, 
o  príncipe  mandava  dizer  ao  pae  que  elles  se  fecharam  em 
casa  com  medo  de  que  esta  os  saqueasse ! 

A  reacção  ao  juramento  das  bases  da  constituição  por- 
tugueza não  se  limitou  ao  Rio;  o  conde  dos  Arcos  e  o 
próprio  príncipe  deram  eguaes  ordens  para  as  províncias, 
tentando  illudir  o  decreto  das  cortes,  e  obstar  a  que  os  bra- 
zileiros  continuassem  a  seguir  a  revolução  portugueza,  isto 
não  obstante  o  juramento  de  26  de  fevereiro;  mas  nada 
conseguiram  também;  porque  todas  seguiram  o  exemplo 
do  Rio  de  Janeiro,  e  se  pronunciaram  energicamente  pelo 
juramento,  incluindo  S.  Paulo,  onde  o  príncipe  conseguiu 
que  entrasse  para  a  junta  o  seu  querido  amigo  José  Boni- 
fácio, o  auctor  do  opúsculo  reaccionário  de  janeiro  de  1821, 
já  analysado. 

Aquella  resistência  ia  sendo  origem  de  um  levanta- 
mento gerai  das  províncias  e  provocou  tumultos  e  suble- 
vações n'algumas. 

Em  presença  d'esta  attitude  enérgica  do  povo  brazilei- 
ro,  o  príncipe  não  teve  outro  remédio  senão  ceder;  mas  só  a 
28  d'agosto  è  que  mandou  reimprimir  as  bases  e  os  decre- 
tos das  cortes,  para  depois  serem  remettidos  para  as  pro- 
vindas, e  n'ellas  terem  prompta  execução! 

O  príncipe  regente,  no  principio  eem  presença  da  sua 
attitude  reaccionária,  viu-se  com  quasi  todas  as  províncias 
revoltadas  contra  si,  e  sem  lhe  quererem  obedecer,  dirigin- 
do-se  ás  cortes  de  Lisboa  directamente.  Chegou-lhe  o  des- 
alento e  o  despeito  ao  mesmo  tempo.  Na  carta  de  17  de 
julho,  pede  ao  pae  que  apresente  a  sua  carta  ás  cortes,  para 
que  estas  de  commum  accordo  com  elle  adoptem  medidas 
necessárias,  para  que  elle  não  se  veja  reduzido  a  simples  ca- 
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pitão  general,  e  para  que  o  rei  ase  não  degrade,  diz  elle,  a  si, 
tendo  o  seu  herdeiro  como  governador  de  uma  provinda  só  » . 

Já  aqui  se  notaram  no  príncipe  regente  novas  tendên- 
cias para  fortalecer  a  sua  auetoridade,  e  impôl-a  ás  provin- 
das rebeldes  e  levantadas  a  favor  da  sua  liberdade  e  de 
seus  direitos  ameaçados. 

Os  últimos  suecessos  do  Rio  de  Janeiro  e  os  que  se 
seguiram  nas  províncias,  também  sublevadas  contra  as  or- 
dens do  regente  altivo  e  déspota,  produziram  n'este  forte 
impressão  e  desespero. 

Isto  deu  em  resultado  a  demissão  de  novas  auetorida- 
des  no  Rio  de  Janeiro,  por  serem  pouco  enérgicas  e  acti- 
vas, e  o  desterro  de  alguns  indivíduos,  que  se  tornaram  mais 
salientes  nos  suecessos  de  4  de  junho,  em  que  foram  jura- 
das as  bases  da  constituição!  O  regente  cercou-se  assim 
das  pessoas  mais  aífectas  a  elle  e  mais  ousadas.  Mas  isto 
não  era  bastante  para  as  suas  ambições  de  querer  impor  a 
sua  vontade  ás  provincias,  e  por  isso  continuou  a  mos- 
trar-se  despeitado  por  não  ser  obedecido  como  desejava. 

Na  carta  de  21  de  setembro,  queixa-se  amargamente 
de  que  não  tem  dinheiro,  porque  o  erário,  em  que  tantos 
administradores  pródigos  roubaram  escandalosamente,  es- 
tava exhausto,  e  o  banco  do  Rio  ameaçava  quebra;  e  pede 
que  o  dispensem  do  seu  cargo  de  regente  reduzido  a  simples 
capitão- general,  e  sem  recursos,  porque  as  províncias  lh'os 
não  querem  dar! 

D.  Pedro  faz  espalhar  que  se  retira  para  Portugal,  visto 
não  ser  obedecido  pelos  brazileiros,  que  lhe  dictam  as  leis. 

E'  então  que  o  partido  separatista,  capitaneado  pelo 
conde  dos  Arcos  e  por  José  Bonifácio,  o  auetor  do  opús- 
culo reaccionário,  corre  em  auxilio  do  príncipe,  e  levanta  o 
estandarte  da  rebellião  e  da  revolta,  afim  de  proclamar  a  se- 
paração do  Brazil,  de  tornar  o  príncipe  regente  o  centro  does- 
te movimento,  e  de  attrahir  a  elle  todas  as  mais  provincias 
até  então  rebeldes,  affastando-as  por  este  modo  da  corrente 
democrática. 

Em  presença  dos  acontecimentos  bastante  eloquen- 
tes, esse  partido  reaccionário  desiste  da  sua  recusa  a  tran- 
sigir com  o  espirito  do  século,  e  une- se  com  o  partido  ab- 
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solutista  moderado,  ou  palmellista,  também  a  favor  da  se- 
paração. 

Era  preciso  lisongear  os  brazileiros  com  a  propaganda 
das  ideias  contidas  no  opúsculo  de  José  Bonifácio,  e  que  já 
mencionámos;  era  preciso  excitar  bem  os  cdios  dos  brazi- 
leiros contra  os  portuguezes;  provocar  por  todos  os  meios 
violentos  a  desunião  entre  os  dois  povos;  excitar  os  ódios 
contra  as  cortes  constituintes;  proclamar  em  todo  o  Brazil 
que  estas  eram  lyran nicas,  conforme  diziam  os  órgãos  em 
Londres,  e  os  jornaes  reaccionários  de  Lisboa;  finalmente, 
era  necessário  provocar  o  descrédito  das  medidas  e  leis  das 
mesmas  cortes,  e  propalar  por  todo  o  novo  reino  que  estas 
trabalhavam  para  o  escravisar  novamente  e  o  reduzir  á  tris- 
te condição  cie  colónia! 

Desviadas  que  fossem  as  províncias  do  grande  centro 
das  cortes  de  Lisboa,  esse  toco  de  liberdade  e  de  demo- 
cracia, ellas,  pela  força  das  circumstancias,  não  tinham  ou- 
tro remédio  senão  acceitar  a  auctoridade  do  príncipe  regente, 
que,  vendo-se  assim  forte,  dominaria  a  situação  e  evitaria 
por  esta  forma  a  victoria  no  Brazil  da  causa  democrática, 
odiada  por  esse  partido  e  pelo  próprio  príncipe  regente. 

A  causa  da  separação  foi  toda  politica  e  nada  nacional. 
Teve  em  vista,  sobretudo,  separar  o  Brazil  do  foco  da  revolu- 
ção, como  diz  o  opúsculo  já  examinado  e  publicado  em  ja- 
neiro pelo  mesmo  partido  separatista;  quiz-se  preservar  o 
Brazil  dos  excessos  das  facções,  que  serão  tanto  mais  turbulentas 
quanto  menos  tiverem  a  perder;  quiz-se  pôr  freio  aos  projectos  in- 
sensatos dos  rebeldes  de  Lisboa. 

As  ideias  do  opúsculo,  suífocadas  pela  revolução  libe- 
ral em  todo  o  paiz,  tornam  a  avivar-se  no  Brazil  sob  a  in- 
fluencia do  próprio  auetor  e  do  partido  separatista,  agora 
levantado  com  fúria  contra  as  malditas  cortes  de  Lisboa, 
que  estavam  contaminando  o  Brazil  com  as  ideias  demo- 
cráticas, que  levavam,  dizia  elle,  á  republica. 

O  partido  reaccionário,  exacerbado  com  a  grande  in- 
fluencia dos  acontecimentos  de  Portugal  sobre  os  povos 
do  Brazil,  organisa-se  fortemente;  fóima  òs  seus  clubs 
anarchicos;  espalha  emissários  por  todo  o  Brazil;  cria  no- 
vos jornaes  para  advogarem  a  causa  da  separação  e  excita- 
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rem  os  ódios  dos  naturaes  contra  os  europeus,  e  espalha 
por  todo  o  paiz  folhetos  e  publicações  no  sentido  do  pri- 
meiro opúsculo. 

A  Grã-Bertanha  corre  logo  em  auxilio  daquelle  par- 
tido reaccionário  e  separatista,  e  dà-lhe  dinheiro  e  até  ar- 
mas, para  proseguir  na  sua  obra  contra  os  portuguezes, 
em  vista  do  que  elle  redobra  de  audácia  e  de  actividade. 

O  príncipe  regente  reconheceu  logo  que  o  único  ca- 
minho a  seguir,  para  náo  ser  simples  capitão-general  e 
governador  de  uma  província  só,  era  o  d'aquelle  partido. 
Por  esta  forma  deslocaria  o  movimento  revolucionário 
brazileiro  do  centro  único  e  democrático  das  cortes  de 
Lisboa,  e  o  attrahiria  a  si  facilmente.  Mas  ao  mesmo  tempo 
duvidou  do  completo  êxito  da  empreza  temerária,  e  de  que 
os  brazileiros  se  deixassem  escravisar  pela  ideia  da  inde- 
pendência. 

Elle  próprio  acabava  de  ser  testemunha  do  grande 
amor  que  os  brazileiros  tinham  á  causa  liberal,  e  portanto, 
á  constituição  portugueza.  Por  isso  vacillou  a  principio,  e 
teve  alguns  escrúpulos. 

Na  carta  ao  pae,  datada  de  4  d'outubro,  diz  elle: 

<r  A  independência  tem-se  querido  cobrir  commigo  e 
com  a  tropa;  com  nenhum  conseguiu,  nem  conseguirá,  por- 
que a  minha  honra  e  a  d%ella  c  maior  que  todo  o  Brasil;  que- 
riam-me,  e  dizem  que  me  querem  acclamar  imperador;  pro- 
testo a  vossa  magestade  que  nunca  serei  perjuro*  que  nunca  lhe  se- 
rei falso,  e  que  ellcs  farão  essa  loucura,  mas  será  depois  de  eu  e  to- 
dos os  portugueses  estarem  feitos  em  postas;  c  o  que  juro  a  vossa 
magestade,  escrevendo  nesta  com  o  meu  sangue  estas  seguintes  pa- 
lavras: «Juro  sempre  ser  fiel  a  vossa  magestade,  d  nação  e  d  cons- 
tituição portuguesa». 

N'estas  palavras  ha,  ou  requintada  perversidade  de  sen- 
timentos, ou  a  convicção  de  que  a  causa  da  independência 
brazileira  era  prematura,  ou  sinceros  escrúpulos  de  bom 
cidadão. 

Vejamos,  porém,  a  sequencia  dos  acontecimentos. 

As  cortes,  em  vista  das  queixas  do  príncipe  nas  suas 
cartas,  que  mandou  mostrar  a  eilas,  ordenaram  que  o  prin- 
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cipe  deixasse  a  regência,  como  pedia,  e  fosse  viajar  pela  Eu- 
ropa para  sua  instrucção. 

Esse  decreto  chegou  ao  Rio  de  Janeiro,  bem  como  o 
que  mandou  crear  em  todo  o  novo  reino  as  juntas  pro- 
vinciaes,  filhas  da  eleição  dos  povos,  o  que  era  hábil  res- 
posta ás  intrigas  e  manobras  do  partido  reaccionário  sepa- 
ratista. Então  observa-se  o  facto  estranho  de  o  príncipe  se 
mostrar  irritado  com  os  dois  decretos,  mas  sobretudo  com 
o  que  manda  instaurar  os  governos  populares! 

Fallando  a  respeito  da  junta  do  Rio  de  Janeiro,  diz  o 
príncipe  na  sua  carta  de  10  de  dezembro: 

«  No  mesmo  dia  em  que  a  junta  fôr  eleita  tomará  en- 
trega do  governo,  parque  acaba  immediatamente  aquella  auclo* 
ridade  d'antes  constituída,  e  assim,  logo  que  seja  eleita,  vou  dar 
sem  demora  prompta  execução  ao  decreto  que  me  manda  partir 
quanto  antes,  partindo  ainda  que  seja  na  União,  porque  eu  desde 
esse  dia  não  quero  influir  mais  nada  no  Ura^U  ». 

Querem-n'o  mais  claro? 

Quando  o  partido  reaccionário  teve  conhecimento  do 
decreto  que  extinguia  esses  nichos  rendosos,  em  que  a 
maior  parte  dos  membros  d'esse  mesmo  partido  tiravam 
grossos  lucros,  sobretudo  no  erário,  então  è  que  elle  se  ir- 
ritou deveras.  Vendo  que  as  cortes  estavam  assim  descarre- 
gando sobre  elle  golpes  certeiros  e  a  favor  dos  povos  do 
Brazil,  entra  em  novo  período  de  actividade,  e  forma  uma 
confederação  nas  províncias  de  Minas,  de  S.  Paulo  e  do 
Rio,  isto  é,  n'aquellas  onde  era  mais  forte  e  em  que  as 
ideias  liberaes  não  estavam  bem  arraigadas.  Com  estas  três 
províncias  meridionaes  reaccionárias  e  com  o  poderoso  au- 
xilio da  Grã-Bretanha,  que  estava  anciosa  por  nos  tirar  o 
Brazil,  elle  forma  um  grande  núcleo  de  resistência  ás  pro- 
víncias do  norte. 

Em  S.  Paulo  estava  o  José  Bonifácio,  que  se  tornou 
ardente  partidário  do  conde  dos  Arcos  e  do  príncipe  re- 
gente. Foi  elle  o  inspirador  da  confederação  e  o  grande 
auxiliar  do  partido  separatista  n'essas  três  províncias. 

Era  homem  hábil,  activo  e  ambicioso  de  nome,  de 
riqueza  e  de  posição.  Quiz  formar  uma  nova  corte  no  Rio, 
para  se  elevar  a  si  e  se  engrandecer. 
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A  liga  das  três  províncias  começa  a  agitar  as  povoa- 
ções e  a  promover  n'ellas  representações  contra  a  sahida  do 
príncipe  regente,  contra  o  decreto  das  juntas  provinciaes, 
essa  grande  garantia  da  liberdade  dos  povos  brazileiros,  e 
contra  a  extincção  das  repartições,  verdadeiras  excrecencias 
do  velho  regimen,  e  couto  dos  comilões  que  n'ellas  se  enri- 
queceram e  se  enriqueciam! 

Essa  liga,  dimanada  de  todos  os  reaccionários  flumi- 
nenses reunidos  sob  a  bandeira  da  independência,  não  po- 
dia deixar  de  protestar  contra  aquellas  medidas,  originadas 
dos  princípios  do  século  e  da  revolução.  Mas  é  para  lamen- 
tar que  buscassem  uma  bandeira  nobre,  como  a  da  indepen- 
dência, para  n'ella  abrigarem  pensamentos  tão  miseráveis  e 
inteiramente  alheios  a  essa  sympathica  bandeira,  com  que 
os  absolutistas  especularam  nefandamente  e  illudiram  a  in- 
genuidade dos  brazileiros. 

O  príncipe,  vendo  que  o  partido  separatista  ganhava 
terreno  com  o  auxilio  britannico,  e  já  tinha  um  núcleo  im- 
portante em  três  províncias  unidas,  escreve  ao  pae  em  15 
de  dezembro: 

«  Torno  a  protestar  ás  cortes  e  a  vossa  magestade,  que 
só  a  força  será  capa\  de  me  fa^er  faltar  ao  meu  dever,  o  que  será  o 
mais  sensível  neste  inundo». 

Quasi  que  chega  a  enternecer  esta  ultima  parte.  E 
lembrando-se  do  que  dissera  e  jurara  na  carta  de  4  de  ou- 
tubro, acerescenta  o  príncipe  mui  ingenuamente: 

«  Concluo  dizendo:  sou  fiel  e  honrado». 

Sim,  só  a  força  c  que  o  obrigava  a  ser  perjuro  c  falso, 
e  faltar  ao  cumprimento  dos  seus  deveres  de  honra.  A 
consciência  do  príncipe,  relaxada  com  a  força  adquirida 
pelo  partido  reaccionário  separatista  auxiliado  pela  Grã- 
Bretanha,  e  com  a  ideia  seduetora  de  uma  coroa  imperial, 
que  lhe  estava  mesmo  a  cahir  na  cabeça,  ficava  tranquilla 
com  o  dizer  simplesmente:  só  a  força  me  obrigará  a  faltar 
aos  mais  sagrados  deveres  da  honra,  da  probidade  e  do  fiel 
patriotismo. 

Agora  já  não  ficará  antes  reduzido  a  postas,  do  que  dar 
seu  apoio  ao  partido  separatista;  agora  a  honra  d'elle  já 
não  é  maior  que  o  Brazil ! 
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Que  farça ! 

Súbito,  o  príncipe  regente  abre  façanhuda  campanha 
contra  a  sua  sahida,  contra  os  decretos  das  cortes  e  contra 
estas,  a  quem  começa  a  injuriar,  a  provocar  e  a  insultar! 

Em  2  de  janeiro  de  1822,  tornando-se  órgão  dos  reac- 
cionários, declara  que  é  impossível  executar  os  decretos 
das  cortes  «porque,  diz  elle,  a  opinião  è  toda  contra  por  toda 
a  parte  » / 

Desde  então  por  diante,  o  príncipe  comediante  lança-se 
nos  braços  do  partido  separatista,  e  colloca-se  á  frente  d'elle, 
como  veremos  n 'outro  capitulo,  abrindo  enérgica  lucta  con- 
tra as  cortes  constituintes,  que  até  ahi  serviam  de  laço  de 
união  a  todos  os  brazileiros  amantes  da  liberdade,  do  pro- 
gresso ç  do  systema  constitucional. 

O  partido  separatista  do  Brazil  tem  isto  de  caracterís- 
tico: ódio  mortal  ás  cortes  constituintes  de  Lisboa,  filhas 
da  revolução  de  1820,  e  protectoras  da  liberdade  de  todos  os 
povos  sujeitos  à  coroa  portugueza.  Isto,  porém,  não  pôde 
causar  admiração  a  quem  reflectir  que  esse  partido  teve  por 
principal  bandeira  a  reacção  ás  reformas  liberaes  eaos  prin- 
cípios democráticos. 

As  doutrinas  expendidas  no  seio  d'essas  cortes  em 
favor  dos  povos  dos  dois  hemispherios  e  dos  seus  direitos 
supremos  e  sagrados,  a  posição  que  ellas  tomavam  á  face 
da  Europa  escravisada,  a  importância  que  isto  lhe  dava  pe- 
rante a  historia  e  o  mundo,  tudo  fazia  attrahir  os  po- 
vos do  novo  reino  para  essas  cortes  honradas  e  filhas  da 
soberania  nacional.  Emquanto  existissem  as  cortes  de  Lis- 
boa, difficil  seria  arrancar  os  brazileiros  da  sua  influen- 
cia, e  lançal-os  portanto  nos  braços  do  partido  separatista, 
formado  no  seio  do  partido  reaccionário  e  absolutista.  As 
cortes  de  Lisboa  seriam  causa  permanente  da  divisão  das 
províncias  brazileiras,  que  não  quereriam  adherir  á  confe- 
deração das  do  sul,  emquanto  achassem  aquelle  apoio  de 
liberdade.  Eram  poderoso  rival  do  príncipe  ambicioso  e 
rebelde  com  o  qual  seria  difficil  luctar.  Daqui,  o  pensa- 
mento que  suggeriu  a  esse  mesmo  príncipe,  depois  de  se 
lançar  nos  braços  dos  da  liga,  de  se  alliar  com  a  Inglaterra, 
com  a  Áustria  e  com  a  França,  para  as  ajudar  a  dar  cabo  da 
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revolução  portugueza;  cTaqui  a  alliança  do  mesmo  prínci- 
pe com  a  mãe,  com  o  irmão,  com  os  reaccionários  da  corte 
de  Lisboa,  com  todos  os  descontentes,  e  quem  sabe  mes- 
mo se  com  o  próprio  pae,  para  derribarem  todos  juntos  as 
cortes  constituintes. 

A  conspiração  da  rua  Formosa  e  a  tentativa  de  suble- 
vação no  castello  de  S.  Jorge  coincidem  exactamente  com 
o  período  em  que  o  príncipe  regente  fazia  mais  guerra  ás 
cortes  constituintes  e  aos  portuguezes,  e  coincidem  tam- 
bém com  as  manobras  mais  activas  dos  apostólicos  e  da 
junta  da  fé. 

Esta  nova  attitude  do  príncipe  regente  será,  porém, 
objecto  de  outro  capitulo. 


CAPITULO  III 


Manobras  do  partido  reaccionário 


Os  absolutistas  e  os  agentes  da  confederação  do  sul, 
seus  alliados,  vendo-se  com  o  auxilio  da  Inglaterra,  do  prín- 
cipe regente,  e  talvez  também  da  santa  alliança,  investem  ou- 
sadamente com  todas  as  mais  províncias,  e  n'cllas  espalham 
clubs  anarchicos;  armam  negros  e  mulatos,  e  acirram-n'os 
contra  os  europeus,  pagando-lhes  para  assassinarem  e  darem 
cabo  nào  so  dos  mais  respeitáveis  negociantes  portuguezes 
residentes  no  novo  reino,  mas  de  todos  os  que  se  mostras- 
sem defensores  das  cortes  de  Lisboa. 

Deixenos  fallar  um  historiador  brazileiro.  O  snr.  Pe- 
reira da  Silva,  referindo-se  aos  clubs  organisados  pelo  par- 
tido separatista,  e  aos  manejos  por  ellcs  empregados,  ex- 
prime-se  do  seguinte  modo: 

«  Despertaram  os  ciúmes  nacionaes  e  fallaram  aos  in- 
teresses dos  moradores  que  ficariam  sem  amparo  com  a  sahi- 
da  do  príncipe,  c  abandonado  ás  violências  dos  desordei- 
ros.. Enviaram  aos  povos  do  interior  da  província  do  Rio 
de  Janeiro,  de  Minas  e  S.  Paulo  emissários  que  os  incitas- 
sem a  reunir-se  e  concertar  em  um  governo  próprio  e  ame- 
ricano, conservando  D.  Pedro  á  sua  frente. 
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Exigiram-lhes  representações  de  camarás  e  habitantes  e 
auxílios  de  forças.  Protestaram  contra  o  indecoroso  do  procedi- 
mento  das  cortes  em  reclamarem  o  juramento  a  uma  constituição 
não  feita  ainda;  em  appro varem  um  empréstimo  auctprisado 
por  D.  João  vi  para  pagar  as  dividas  de  que  era  o  banco  do 
Brazil  credor  do  governo ;  em  opprimirem  e  vexarem  a  pessoa 
do  reie  tirarem- lhe  toda  a  aucioridade  c  prestigio,  tratando-o  mais 
como  escravo  que  como  soberano;  em  discutirem  os  projectos 
da  desejada  constituição  e  legislarem  a  respeito  do  Brazil, 
sem  que  chegassem  a  Lisboa  os  seus  representantes,  mos- 
trando não  se  importarem  com  a  vontade  e  desejos  dos amciicanos; 
em  proseguirem  de  provocação  em  provocação  nos  planos 
de  partir  e  separar  as  províncias  do  Brazil,  e  restaurar  ríellas, 
fracas  e  impotentes  pela  divisão,  os  antigos  regimens  coloniaes  e  mi- 
litares que  haviam  com  tanta  ferocidade  e  arbítrio  vexado  os  po- 
vos, acabando  com  o  insulto  de  declarar  que  era  desairoso  ao  her- 
deiro da  coroa  governar  o  reino  brasileiro  » .  ( 1 ) 

E  um  partido  que  se  abrigava  sob  uma  bandeira  tão 
sagrada  ousava  manchal-a  e  levantal-a  com  taes  falsidades, 
com  taes  calumnias,  mentiras  e  vis  intrigas!  E'  que  elle 
pensava,  sobretudo,  em  reagir  ás  ideias  democráticas  e  ás 
medidas  liberaes  das  cortes  de  Lisboa;  a  causa  da  inde- 
pendência era  para  elle  secundaria,  uma  especulação. 

Os  mesmos  protestos  denunciam  o  pensamento  reac- 
cionário d'essc  partido.  Quando  faliam  no  procedimento 
dos  revolucionários  com  o  rei,  repetem  a  linguagem  do 
Zurrague  cPolitico,  do  Vadie  ^Amaro,  da  Gaveta  Universal,  e 
de  todos  os  apostólicos;  quando  se  referem  ao  juramento 
ás  bases  oíferecem  a  elle  as  mesmas  resistências  do  prín- 
cipe regente  e  do  conde  dos  Arcos,  mostrando  assim  que 
eram  inimigos  d'ellas  e  da  constituição  liberal. 

D.  Pedro  e  Josó  Bonifácio  espalham  por  todas  as  pro- 
víncias clubs  anarchicos,  compostos  de  faccinoras,  de  capoei- 
ras e  d'homcns  de  má  condueta;  diffundem  n'ellas  a  desor- 
dem, o  roubo,  o  incêndio  e  o  assassinio,  e  organisam  so- 


(1)    Historia  da  fundação  do  império  do  Brazil,  t.  2.0,  pag.  a36. 
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ciedades  de  sicários  e  de  caceteiros  contra  os  portuguezes 
e  os  defensores  das  cortes  de  Lisboa! 

O  príncipe,  vendo  que  o  partido  separatista  auxiliado 
pela  Inglaterra  se  tornava  audaz  e  arrojado,  e  que  havia  es- 
perança jde  bom  êxito  na  empreza  d'elle,  muda  de  pensar; 
entra  em  negociações  e  acceita  a  coroa  do  Brazil! 

Para  isso  enviou  ás  províncias  fieis  emissários,  pedin- 
do-lhes  que  representassem  n'esse  sentido  e  em  termos 
enérgicos.  O  príncipe  regente  combina  com  José  Bonifá- 
cio d'Andrada,  o  seu  mais  querido  amigo,  o  modo  de  se 
fazer  a  campanha  da  independência.  Começar-se-hia  por 
as  províncias  representarem  energicamente  contra  a  sahida 
do  príncipe,  ameaçando  as  cortes  com  a  independência,  no 
caso  de  estas  se  oppôrem,  por  exigirem,  como  queria  Pal- 
mella,  o  conde  dos  Arcos  e  mais  reaccionários  da  corte  do 
Rio,  separação  da  administração  brazileira  da  portugueza,  e 
representarem  contra  os  suppostos  e  imaginados  actos  arbi- 
trários e  tyrannicos  das  cortes  de  Lisboa,  que  trabalhavam 
com  dedicação  pela  emancipação  de  todos  os  povos  que 
estavam  sob  a  bandeira  portugueza! 

Foi  José  Bonifácio  quem  abriu  a  campanha,  e  escreveu 
para  as  mais  províncias  para  o  seguirem.  Elle  impelliu  a 
junta  de  S.  Paulo  a  dirigir  ao  príncipe  regente  uma  repre- 
sentação tão  absurda  e  ridícula,  quão  insolente  e  grosseira. 

Ora  vejam  nossos  leitores  como  aquelle  ambicioso  se- 
paratista aprecia  o  decreto  das  juntas  provinciaes  do  Bra- 
zil, a  maior  garantia  de  liberdade  e  de  independência  que 
as  cortes  podiam  dar  aos  povos  brazileiros.  Começa  a  re- 
presentação de  S.  Paulo  do  seguinte  modo: 

«Senhor,  —  Tinhamos  já  escripto  a  vossa  alteza  real, 
antes  que  pelo  correio  recebêssemos  a  Gabela  extraordinária 
do  'Kjo  de  Janeiro,  de  1 1  do  corrente,  e  apenas  fixámos  a  nossa 
attenção  sobre  o  primeiro  decreto  das  cortes,  acerca  da  organisação 
dos  governos  provinciaes  do  Brasil,  logo  ferveu  em  nossos  corações 
uma  nobre  indignação,  porque  vimos  nettt  exarado  o  syslema  da 
anarebia  e  da  escravidão;  mas  o  segundo,  pelo  qual  vossa  al- 
teza deve  regressar  para  Portugal,  afim  de  viajar  incógnito, 
somente  pela  Hespanha,  França  e  Inglaterra,  causou-nos 
um  verdadeiro  horror.  Nada  menos  se  pretende  do  que 
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desuirir-tws,  enfraquecer -nos,  e  até  deixar-nos  em  mísera  orphan- 
dade,  arrancando  do  seio  da  grande  família  brasileira  o  único  pae 
conimum  que  nos  restava,  depois  de  terem  esbulhado  o  Brasil  do 
benéfico  fundador  d'este  reino,  o  augusto  pae  de  vossa  alteia  real». 

De  modo  que  esses  chamados  independentes  enche- 
ram-se  de  indignação  ao  verem  estabelecidos  no  Brazil  os 
governos  provinciaes,  autómatos,  independentes,  america- 
nos e  filhos  da  eleição  popular!  Indignaram-se,  sim,  por- 
que eram  reaccionários  e  absolutistas,  e  viram  n 'esses  go- 
vernos o  primeiro  passo  dado  para  a  democracia  brazileira. 
Esses  servis,  que  usam  d'uma  linguagem  baixa  e  de  escravos 
quando  se  dirigem  ao  rei  e  ao  filho,  quizéram  com  isso 
adular  o  regente,  que  era  o  maior  inimigo  d'essas  juntas, 
que  elle  dizia  o  reduziam  a  simples  capitão-general.  Esses 
proclamadores  irritaram-se,  porque  as  juntas  populares  eram 
um  meio  de  reagir  ás  tendências  despóticas  do  príncipe, 
que  bem  se  revelou  bastas  vezes  no  Rio  de  Janeiro,  e  con- 
tra o  qual  a  própria  junta  ora  reclamante  e  subserviente  se 
rebellou,  obrigando  as  auetoridades  a  juraras  bases  da  con- 
stituição portugueza,  o  que  o  mesmo  príncipe  pretendia  ad- 
diar  indefinidamente. 

Reclama  contra  a  organisação  das  juntas  provinciaes 
uma  própria  junta  provincial!  Já  se  viu  maior  descaro? 

Que  diremos  da  honra  que  os  paulistas  pretendem  dar 
aos  brazileiros,  affirmando  que  o  príncipe  é  o  pae  commum 
d'estes,  e  que  ficam  em  miscra  orphatidade  com  a  sahida  d'elle, 
como  se  ficassem  desamparados  com  um  governo  dima- 
nado da  sua  própria  escolha  e  da  sua  inteira  confiança? 
Era  uma  junta  electiva  que  assim  íallava!  Mas  esses  faccio- 
sos mostram  em  tudo  o  atraso  das  suas  ideias,  e  que  ainda 
estavam  sob  o  dominio  do  fóssil  regimen  patriarchal,  que 
não  pôde  vér  povo  sem  rei.  Um  partido  separatista  e  inde- 
pendente servindo-se  d'uma  linguagem  servil  para  com  os 
reis  e  príncipes! 

Os  manifestantes  paulistas  proseguem  allegando  que 
as  bases  da  constituição,  que  elles  próprios  juraram,  não 
obrigam  os  brazileiros,  emquanto  os  seus  deputados  todos 
não  estiverem  juntos  nas  cortes  de  Lisboa,  cuja  vinda  o 
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próprio  príncipe  retardava  e  continuava  a  retardar  de  pro- 
pósito ! 

José  Bonifácio,  que  sabia  muito  bem  que  foi  o  prínci- 
pe quem  pediu  para  o  desonerarem  do  cargo  da  regência, 
diz  na  representação  que  as  cortes  de  Lisboa  ousaram  roubar 
ao  mesmo  príncipe  esse  logar,  que  o  pae  lhe  conferira !  O 
próprio  D.  Pedro  fez  sua  essa  queixa  aleivosa,  e  deixou-a 
correr  por  todo  o  Brazil,  sem  a  desmentir! 

Em  seguida,  a  junta  de  S.  Paulo  atira-se  ás  cortes  por 
extinguirem  os  taes  nichos  de  comilões  separatistas,  e  ini- 
migos da  reforma  e  do  progresso ! 

E  dizendo  que  o  fim  de  uma  constituição  é  o  bem  ge- 
ral de  uma  nação,  accrescenta  o  período  seguinte: 

«  Como  pois  ousa  agora  urna  mera  facção  da  grande  na- 
ção portugueza,  sem  esperar  a  conclusão  d'esse  solemne  pacto 
nacional,  attcntar  contra  o  bem  geral  da  parte  principal  da  mes- 
ma, qual  o  vasto  e  riquíssimo  reino  do  Brasil,  despedaçando  o  em 
míseros  retalhos  e  pretendendo  arrancar  por  fim  do  seu  seio  o  re- 
presentante do  poder  executivo,  e  anniquilar  de  um  só  golpe  de 
penna  todos  os  tribunaes  e  estalvlccimcntos  necessários  à  sua  exis- 
tência e  futura  prosperidade?  Este  inaudito  despotismo,  este  Ijorro- 
roso  perjúrio  politico,  decerto  o  não  merecia  o  bom  e  gene- 
roso Brazil.  Mas  enganaram-se  os  inimigos  das  cortes  de  Lis- 
boa, se  se  capacitam  que  podem  ainda  illudir  com  vãs  pa- 
lavras e  ocos  phantasmas  o  bom  sizo  dos  honrados  portu- 
guezes  de  ambos  os  hemispherios  ». 

O  Zurrague  Tolitico,  o  Tatriota  Sandoval  e  José  Agos- 
tinho de  Macedo,  não  usavam  de  peor  linguagem  com 
respeito  á  obra  das  cortes  e  a  estas. 

As  delapidações  do  erário,  para  os  manifestantes  de 
S.  Paulo,  eram  necessárias  á  existência  e  futura  prosperi- 
dade do  Brazil ! 

Diz  a  mesma  junta  que  a  Irlanda,  apesar  de  mais  pe- 
quena do  que  a  Inglaterra,  e  de  estar  muito  próxima  d'ella, 
tem  um  vice-reinado,  emquanto  que  o  Brazil,  muito  maior 
que  Portugal  e  d'elle  aífastado  milhares  de  léguas,  fica  sem 
centro  de  actividade  e  representante  do  poder  executivo.  Mas 
quem  disse  á  junta  semelhante  coisa?  Não  se  estabeleu  uma 
regência  com  secretários  para  o  Brazil?  Mas  os  da  junta  de 


PORTUGUEZA  DE  l820  67 1 


S.  Paulo  não  entendiam  de  regência  sem  um  príncipe  de 
sangue,  e  sem  realeza,  e  julgavam-se  míseros  orpbãos  sem  o 
pae  commum  dos  brasileiros,  com  a  ausência  do  seu  real  amo 
e  senhor! 

E  para  lançarem  o  odioso  sobre  as  cortes  e  Portugal, 
calumniosamente  espalharam  que  o  Brazil  ficava  sem  po- 
der executivo  com  a  sahida  de  D,  Pedro!  Que  santas  pes- 
soas! E  ousavam  chamar  a  isto  causa  da  independência! 

Os  da  junta  de  S.  Paulo,  partidários  de  D.  Pedro,  ter- 
minam chamando  aos  homens  das  cortes  de  Lisboa  desor- 
ganisadores,  repetindo  assim  o  que  tão  frequentemente  di- 
ziam os  apostólicos  de  Lisboa  e  reaccionários.  Affirmam 
que,  se  D.  Pedro  sae,  correrão  rios  de  sangue  pelo  Brazil, 
«pois  seus  povos,  quaes  tigres  raivosos,  acordarão  decerto 
do  somno  amadornado  em  que  o  velho  despotismo  os  ti- 
nha sepultado,  e  em  que  a  astúcia  de  um  novo  machiavelismo 
constitucional  os  pretende  agora  conservar».  E  pedem  ao 
príncipe  que  fique  e  confie  no  amor  e  fidelidade  dos  seus 
brasileiros,  e  mormente  dos  paulistas,  que  morrem  d'amores 
por  elle,  e  por  elle  derramarão  seu  sangue,  e  darão  suas 
vidas. 

As  representações  de  Minas  Geraes  e  do  Rio,  as  ou- 
tras duas  províncias  da  confederação  do  partido  reaccioná- 
rio, afinam  por  aquella  de  S.  Paulo,  cheia  de  falsidades,  ca- 
lumnias,  insidias,  intrigas  sujas,  de  ódio  á  liberdade  e  á 
democracia,  e  de  uma  linguagem  servil  e  baixa  para  com  a 
realeza.  Esta  representação  serviu  de  modelo  a  todas  as 
mais,  originadas  da  mesma  convenção.  Ha  n'ellas  tudo,  me- 
nos amor  pela  independência  do  Brazil,  cuja  causa  sagrada 
se  não  podia  defender  por  meios  tão  grosseiros  e  odiosos. 
Parece-nos  que  está  bem  saliente  o  pensamento  de  auxiliar 
o  príncipe  de  raça  a  combater  a  causa  liberal  e  democrática, 
em  que  estavam  empenhadas  as  cortes  de  Lisboa. 

E  o  mais  curioso  ó  que  D.  Pedro  manda  apresentar 
aquella  representação  ao  congresso,  para  que  este  conheça 
as  firmes  intenções  dos  paulistas,  e  por  ellas  as  gentes  do 
Brayl! 

O  príncipe  prepara  na  capital  manifestações  a  seu  fa- 
vor, e  contra  os  decretos  das  cortes;  o  senado,  em  vista 
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das  representações  que  arrancaram  ás  mais  camarás  da  pro- 
víncia, cede,  mas  ainda  assim  limitou-se  a  pedir  simples- 
mente ao  príncipe  que  ficasse,  ao  que  elle  accedeu  e  man- 
dou dizer  ao  povo  que  ficava.  Os  seus  partidários  prepara- 
ram-lhe  grandes  festejos,  mas  o  povo  continuou  ainda  a 
dar  vivas  á  constituição,  á  união  com  Portugal  e  ao  rei  D. 
João  vi. 

O  príncipe,  vendo-se  agora  com  mais  popularidade  e 
portanto  mais  forte,  forma  novo  ministério,  nomeando  o 
celebre  José  Bonifácio  da  junta  de  S.  Paulo,  e  rompe  logo 
com  a  tropa  portugueza,  pretendendo  expulsal-a  do  Brazil, 
para  mais  facilmente  se  poder  proclamar  independente  de 
Portugal  e  das  cortes  rebeldes  e  desorganisaioras  de  Lisboa. 
Será  isto  objecto  de  um  capitulo  especial. 

Depois  de  ter  aberto  guerra  ao  exercito  portuguez,  o 
príncipe  proclama  ao  povo  fluminense,  excitando-o  contra 
áquelle. 

Ao  mesmo  tempo,  fazem-se  muitas  representações  im- 
pertinentes contra  o  decreto  que  mandou  viajar  o  príncipe, 
fazendo  acreditar  aos  brazileiros  que  foi  um  acto  expontâ- 
neo das  cortes  de  Lisboa,  e  não  uma  transigência  com  o 
pedido  do  mesmo  príncipe,  que  com  tanta  perfidia  conti- 
nua a  deixar  correr  aquella  insidia,  do  partido  separatista, 
para  indispor  os  ânimos  contra  os  portuguezes  e  contra  o 
congresso  constituinte!  E  esta  calumnia  foi  uma  das  cau- 
sas mais  poderosas  da  separação. 

O  manifesto  do  senado  do  Rio  de  Janeiro  c  nobre  e 
levantado,  apesar  de  querer  ver  no  decreto  das  cortes  um 
meio  de  estas  provocarem  a  desunião  dos  brazileiros;  mas 
outro  tanto  não  acontece  com  as  representações  de  varias 
auetoridades  do  Rio,  que  adulam  o  principe  na  esperança 
de  uma  boa  recompensa  futura.  Citaremos  a  falia  do  juiz  de 
fora  e  presidente  do  mesmo  senado,  o  qual,  vendo  que  este 
o  não  quiz  acompanhar  nas  suas  ideias  mesquinhas  e  odio- 
sos sentimentos,  se  manifestou  em  separado.  N'essc  dis- 
curso, dirigido  ao  principe,  procura-se  chamar  o  odioso  so- 
bre os  portuguezes  e  as  cortes  constituintes;  ataca-se  vio- 
lentamente a  creação  dos  governos  provinciaes  indepen- 
dentes, de  eleição  popular  e  livre !  E  acerescenta  esta  se- 
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guinte  perfídia,  para  os  desacreditar  e  semear  a  discórdia  e 
a  desharmonia.  Diz  esse  magistrado  reaccionário  o  seguin- 
te, fallando  do  antigo  despotismo  do  Brazil: 

«E'  filho  d'aquella  recordação  odiosa,  d'aquelle  temor 
e  d'este  receio,  o  veneno  que  a  opinião  publica  se  apressou 
a  lançar  na  carta  de  lei  de  i  d'outubro  de  182 1,  porque  se 
lhe  antojou  que  o  novo  systema  de  governo  de  juntas  pro- 
visórias, com  generaes  das  armas  independentes  d'ellas,  su- 
jeitas ao  governo  do  reino,  a  este  só  responsáveis  e  ás  cor- 
tes, tende  a  dividir  o  Brasil  e  a  dcsarmal-o,  para  o  reduzir  ao 
antigo  estado  de  colónia,  que  só  vós,  escravos,  podeis  tolerar,  e  nun- 
ca um  povo  livre,  que  se  pugna  pelo  ser,  e  nenhuma  força  existe 
capaz  de  o  supplantar.  È'  filho  das  mesmas  causas  o  veneno  que 
a  opinião  publica  derramou  sobre  a  carta  de  lei  do  mesmo  dia,  me% 
e  anno,  que  decretou  a  sabida  de  vossa  alteia  real,  porque  entendeu 
que  este  decreto  tem  por  vistas  roubar  ao  Urayl  o  centro  da  sua 
unidade  politica». 

Este  discurso,  cheio  de  rancor  e  ódio,  é  proferido  por 
um  servil,  e  feito  de  encommenda,  para  destruir  o  effeito 
do  manifesto  digno  e  sensato  do  mesmo  senado,  que  propu- 
gna pela  união  dos  dois  paizes,  e  não  falia  sequer  dos  de- 
cretos que  tanto  irritaram  o  príncipe  regente,  e  que  foram 
todos  a  beneficio  dos  povos  brazileiros  e  contra  o  despo- 
tismo, que  a  corte  do  Rio  lhes  pretendia  impor,  por  meio 
da  separação  dos  dois  reinos. 

José  Bonifácio,  que  começou  o  seu  governo  por  de- 
clarar guerra  de  morte  aos  portuguezes  e  bem  assim  ás 
suas  tropas,  dirige  em  nome  da  província  de  S.  Paulo  nova 
representação  ao  seu  querido  príncipe,  a  quem  chama  o 
anjo  tutelar  dos  dois  mundos,  na  qual  reproduz  quasi  textual- 
mente as  insidias,  calumnias  e  falsidades  da  primeira  repre- 
sentação da  mesma  junta,  atacando  fortemente  a  organisa- 
ção  dos  governos  provinciaes;  e  termina  por  pedir  ao  prín- 
cipe que  não  obedeça  aos  decretos  das  cortes;  que  declare 
que  vae  logo  castigar  todos  os  rebeldes  c  perturbadores  da 
ordem  e  do  socego  publico,  e  que  convoque  uma  junta  de 
procuradores  geraes  nomeados  pelos  eleitores  de  parochia, 
para  perante  elle  advogarem  a  causa  das  provindas. 

Das  Minas  Geraes  vem  outra  representação  no  mesmo 
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sentido  d'aquella,  e  de  antemão  combinada  com  José  Bo- 
nifácio e  o  príncipe  regente.  N'essa  representação  ataca-se 
novamente  Portugal  e  os  portuguezes,  insultando-se  as 
cortes  de  Lisboa,  e  serve-se  da  seguinte  intriga  e  calumnia: 

«Acaso  ignora-se  que  no  soberano  congresso  se  te- 
nham avaliado  tão  pouco  os  conhecimentos  dos  brazilei- 
ros,  até  ao  ponto  de  dizer  um  dos  seus  deputados  que  du- 
vidava houvesse  entre  os  mais  instruídos  quem  soubesse  o  que 
era  constituição,  e  a  affirmar  outro  em  suas  parábolas  que  o 
Brasil  è  reino  unido  ao  de  ^Portugal  somente  na  apparenáa,  não 
sendo  mais  que  uma  misérrima  colónia,  d! onde  lhe  tem  vindo  sem- 
pre mal  e  nunca  bem  ?» 

E  com  estas  intrigas  sujas  e  vis  calumnias  pretendiam 
esses  reaccionários  levantar  o  nobre  estandarte  da  indepen- 
dência ! 

Termina  a  representação,  depois  de  pedir  que  se  não 
cumpram  os  decretos  das  cortes  de  Lisboa  e  que  se  convo- 
quem no  Rio  de  Janeiro  procuradores  das  províncias,  do 
seguinte  modo: 

«  D'esta  forma,  augusto  senhor,  será  vossa  alteza  real 
o  nosso  numm  tutelar,  que  faça  desviar  de  nós  o  quadro  dos 
horrores  da  anarcbia  e  dos  desastrosos  m.ílcs  que  nos  esperam,  a 
exemplo  da  America  hzspanhola,  fa^endo-se  credor  do  nosso  eterno 
reconhecimento  c  das  bênçãos  da  posteridade,  sendo  finalmente  vossa 
alteia  real  a  gloria  e  ornamento  doeste  vasto  e  riquíssimo  reino  do 
Brasil » . 

Assigna  este  sabujo  documento  o  vice-presidente  do 
governo  de  Minas  Geraes,  José  Teixeira  da  Fonseca  Vas- 
conceilos,  encarregado  da  deputação  que  foi  ao  Rio. 

Note-se  que,  tanto  este  como  José  Bonifácio,  e  o  pre- 
sidente do  senado  do  Rio,  foram  elevados  á  grandeza,  e  ti- 
veram grossas  recompensas  d'essas  representações  contra 
as  cortes  de  Lisboa. 

E  depois  de  o  príncipe,  o  José  Bonifácio,  o  seu  que- 
rido ministro,  e  o  José  Teixeira,  de  commum  accordo,  te- 
rem representado  á  face  do  Brazil  honrado  aquella  come- 
dia, o  regente,  tornando-se  interprete  das  mais  províncias, 
que  se  conservaram  mudas  espectadoras  d'aquellas  mano- 
bras grosseiras,  assigna,  em  16  de  fevereiro  de  1822,  o  de- 
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creto  para  a  convocação  do  tal  conselho  de  procuradores 
geraes  das  províncias  do  Brazil,  afim  de  o  aconselharem 
em  todos  os  negócios,  de  examinarem  os  grandes  projectos  de 
reforma  que  se  devam  fazer  na  administração  particular  do 
Brazil  e  de  propor  medidas  e  planos  que  lhes  parecerem  ur- 
gentes, etc.  Este  conselho  seria  presidido  pelo  próprio  prín- 
cipe! E  assim  este  conseguiu  realisar  o  suspirado  e  desejado 
decreto  de  1 8  de  fevereiro  do  anno  anterior,  aconselhado 
por  Palmella,  e  fazer  retroceder  a  politica  brazileira  para 
umas  cortes  consultivas,  a  que  no  fim  de  contas  se  reduz 
o  tal  conselho  pedido  pelas  três  províncias  da  confederação 
reaccionária!  E  o  que  é  certo  é  que  esta,  auxiliada  pela 
Grã-Bretanha  e  pelo  príncipe  traidor  á  sua  pátria,  conse- 
guiu formar  um  centro  de  resistência  não  só  às  juntas  pro- 
vinciaes,  filhas  da  eleição  popular,  mas  ás  cortes  de  Lisboa, 
o  centro  inspirador  das  ideias  liberaes  e  democráticas  dos 
povos  dos  dois  hemispherios. 

Se  essas  representações  e  manifestos  fossem  os  verda- 
deiros sentimentos  dos  brazileiros,  estes  mostrariam  que 
muito  longe  estavam  de  ser  um  povo  livre  e  independente. 

Os  reaccionários  separatistas,  assim  que  viram  a  força 
portugueza  expulsa  a  chicote  pelo  príncipe  arrogante  e  per- 
juro, e  abusando  da  sua  auctoridade  e  do  seu  nome,  co- 
meçaram então  a  injuriar  os  portuguezes  e  a  insultal-os 
com  audácia.  O  próprio  príncipe  imita-os,  e  recomeça  nova 
campanha  contra  as  cortes  de  Lisboa,  esse  centro  defensor 
das  liberdades  brazileiras,  e  para  onde  se  dirigiam  directa- 
mente as  províncias  onde  mais  arraigado  estava  o  senti- 
mento da  liberdade. 

Na  carta  de  14  de  março  de  1822,  diz  o  príncipe  ao 
pae: 

cr  Desde  que  a  divisão  auxiliadora  sahiu,  tudo  ficou 
tranquillo  e  perfeitamente  adberente  a  'Portugal;  mas  sempn  con- 
servando cm  si  grande  rancor  a  essas  cortes  que  tanto  tcern,  regan- 
do parece,  buscado  atterrar  o  Brasil,  arrasar  Portugal  e  entregar 
a  nação  á  Providencia . . . 

Os  braseiros  e  eu  somos  constitucionaes,  mas  constitucionaes 

Sme  buscamos  honrar  o  soberano  por  obrigação  de  súbditos,  e  para 
wnrar-nos  a  nós;  portanto,  a  raiva  c  só  a  essas  facciosas  cortes*. 
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Sim,  elle  e  os  seus  partidários  eram  constitucionaes» 
mas  só  para  honrarem  o  soberano,  como  obrigação  de  su* 
bditos,  quer  dizer,  que  eram  dos  taes  constitucionaes  de 
meia  tigella,  ou  palmellistas,  que  desejavam  o  constitucio- 
nalismo reaccionário  d'accordo  com  a  santa  alliança.  O  prín- 
cipe regente,  que  já  sonhava,  de  combinação  com  José  Bo- 
nifácio e  outros,  com  a  coroa  para  si,  ambicionava  ao  mes- 
mo tempo  que  ella  lhe  cahisse  na  cabeça  com  os  plenos 
direitos  da  realeza  divina,  e  com  toda  a  magestade  d  essa 
soberania,  que  os  apostólicos  e  os  da  santa  alliança  chama- 
vam legitima.  E  como  as  cortes  portuguezas  formaram  cor- 
rente opposta  a  essas  altivas  pretensões,  o  príncipe  abomi- 
nou-as,  como  sempre. 

O  príncipe  regente  e  seus  partidários  diziam  bem  que 
as  cortes  portuguezas  eram  causa  da  divisão  dos  brazileiros, 
porque,  emquanto  ellas  existissem,  as  provincias  do  norte 
não  adheririam  á  politica  reaccionária  inaugurada  no  sul 
e  no  Rio  de  Janeiro. 

Os  manifestos,  representações,  discursos  e  cartas  in- 
solentes do  príncipe,  depois  de  lidas  no  congresso  consti- 
tuinte, foram  para  a  ccmmissão  especial  do  Brazil.  A  res- 
posta por  esta  dada,  além  de  nobre  e  digna,  é  esmagadora. 
Põe  a  calva  á  mostra  a  esses  ambiciosos  que  desejavam  uma 
corte  no  Brazil,  para  se  engrandecerem,  cemo  realmente  se 
engrandeceram  â  larga. 

Com  respeito  ao  decreto  das  juntas  provinciaes,  diz 
muito  bem  a  commissão  que  as  cortes  já  as  encontraram 
eleitas  por  vontade  dos  povos  brazileircs,  e  que  não  fizeram 
mais  do  que  as  reconhecer  e  regular;  e  pergunta  se  os  bra- 
zileiros querem  capitães-generaes. 

«Quasi  todas,  diz  o  parecer  da  commissão,  as  provin- 
cias do  Brazil  tinham  creado  governos  provisórios  antes  da 
publicação  do  decreto  das  cortes,  só  a  constituição  e  as  ins- 
tituições que  se  lhe  hão-de  seguir  é  que  podem  centralisar  as 
relações  entre  estas  provincias,  tornar  communs  seus  inte- 
resses, crear  um  espirito  nacional,  e  abrir  assim  o  caminho 
para  a  futura  grandeza  e  prosperidade  a  que  o  Brazil  parece 
estar  destinado  pela  natureza;  este  centro  ccmmum para  o Bra~ 
ijl  nunca  lhe  foi  denegado  per  este  congresso;  a  ccmmissão  já  o 
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propo^  e  a  opinião  de  todos  òs  illustres  deputados  que  teem  fallado 
a  este  respeito  é  bem  conhecida;  porém  a  sua  regulação  não  pode 
ser  provisória,  ella  está  ligada  á  constituição». 

O  parecer  mostra  que  foram  os  próprios  brazileiros 
<jue  tiraram  ao  príncipe  o  cargo  de  logar-tenente,  e  apre- 
senta a  carta  cTelle  de  17  de  julho  de  1821,  em  que  se  quei- 
xa de  que  ninguém  lhe  obedece,  e  que  por  esse  motivo  está 
reduzido  a  capitão-general,  governando  uma  só  província, 
e  em  que  se  queixa  mais  de  que  está  degradado  por  esse  fa- 
cto; cita  a  outra  carta  em  que  o  mesmo  príncipe  mostra  a 
vergonha  da  sua  estada  no  Rio  de  Janeiro  sem  dinheiro, 
porque  as  províncias  se  recusam  a  concorrer  para  as  des- 
pezas  da  corte,  incluindo  a  própria  junta  de  S.  Paulo,  que 
o  mesmo  príncipe  diz  na  sua  carta  lhe  obedece  em  tudo, 
menos  em  mandar-lhe  dinheiro.  Em  vista  d'isso,  o  prínci- 
pe escreveu  para  Lisboa;  pediu  a  exoneração  do  seu  cargo, 
a  qual  as  cortes  não  fizeram  mais  do  que  acceitar,  para  o  li- 
vrar d'esse  fardo  que  elle  dizia  o  humilhava  e  era  contrario 
á  sua  honra  e  dignidade.  Diz  a  commissão  que  c  assom- 
broso o  que  se  affirma  na  proclamação  da  junta  de  S.  Pau- 
lo, com  respeito  á  extincção  dos  tribunaes  do  Rio  de  Janei- 
ro, que  tinham  dous  mil  empregados  inúteis,  e  que  eram 
contra  todos  os  princípios  do  systema  liberal  e  constitu- 
cional. 

Emquanto  aos  manifestantes  negarem  ás  cortes  o  direi- 
to de  legislar  sobre  o  Brazil,  fundados  no  artigo  2 1  das  bases, 
diz  que  este  estabelece  que  a  constituição  se  tornará  com- 
mum  aos  povos  de  Portugal  e  do  Brazil,  quando  estes  de- 
clarem ser  esta  a  sua  vontade.  E  accrescenta  muito  bem 
que  todas  as  províncias  do  Brazil  enviaram  mensagens  e 
deputações  a  Lisboa,  adherindo  ás  cortes,  e  até  juraram  as 
bases  da  mesma  constituição,  incluindo  a  própria  junta  de 
S.  Paulo! 

Resumindo,  diz  a  commissão  que  acha  no  procedi- 
mento da  junta  de  S.  Paulo:  i.°  —  desobediência  formal 
ao  decreto  das  cortes  para  a  creação  dos  governos  provin- 
ciaes;  2.0 — provocação  ao  príncipe  para  não  cumprir  esse 
decreto;  3.0 — calumnia  atroz  contra  as  cortes;  4.0  —  inju- 
ria a  estas  com  insolentes  expressões. 
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«Acha  mais,  diz  a  com  missão,  nas  expressões  dirigidas  a 
sua  alteia  real  pelas  juntas  um  fim  occulto,  que  pouco  se  compa- 
dece com  os  princípios  constitucionaes,  e  com  os  deveres  que  o  povo 
lhe  impo\  quando  a  creou  » . 

A  mesma  commissão  mostra  a  flagrante  contradicção 
dos  actos  realisados  no  Rio  de  Janeiro  e  das  propostas  dos 
manifestantes  com  a  declaração  d'elles  mesmos  de  que  de- 
sejam a  união  com  Portugal,  quando  de  facto  propõem 
a  sua  separação. 

N'este  parecer  deparamos  com  o  seguinte  período: 

«Posto  que  o  projecto  da  constituição  se  começasse  a 
discutir,  sem  estarem  aqui  os  deputados  do  Brazil,  nunca 
as  cortes  declararam,  nem  mesmo  deram  a  entender,  que 
queriam  obrigar  o  Brazil  a  sujeitar-se  a  todos  os  artigos 
desse  projecto,  sem  os  seus  deputados  serem  ouvidos;  esta 
commissão  já  declarou  expressamente  a  sua  opinião  no 
parecer  de  18  de  março.  Este  soberano  congresso  ha  muito 
tempo  declarou  que,  depois  de  discutido  o  projecto  da  con- 
stituição, os  snrs.  deputados  brazileiros  proporiam  todos 
os  artigos  exigidos  pelas  circumstancias  particulares  do 
Brazil,  que  deviam  ser  addicionados  á  constituição;  está 
nomeada  uma  commissão  composta  toda  de  membros  do 
Brazil  para  fazerem  e  proporem  esse  acto  addicional.  E* 
logo  diíferente  o  estabelecimento  do  pacto  social  e  a  dire- 
cção geral  dos  negócios  da  monarchia  confiada  á  auctori- 
dade  que  todos  os  povos  reconheceram  no  acto  do  jura- 
mento das  bases  da  constituição,  e  que  já  anteriormente 
haviam  reconhecido  no  momento  em  que  se  regeneraram  d. 

Finalmente,  a  commissão  pulverisa  todos  os  motivos 
falsa  e  calumniosamente  allegados,  para  se  formar  um  cen- 
tro de  resistência  no  Brazil  ás  tendências  democráticas  d  es- 
te, affastando-o  de  Portugal;  e  põe  bem  a  descoberto  os 
pensamentos  ambiciosos  e  os  mesquinhos  sentimentos 
aesses  aventureiros  que,  esperançosos  n'uma  grande  re- 
compensa futura,  tentavam  adular  um  outro  ambicioso, 
qual  o  príncipe  regente. 

Em  nenhum  dVsses  documentos  falsos,  intriguistas 
e  de  sentimentos  grosseiros  se  vé  palpitar  o  verdadeiro 
amor  da  pátria,  o  qual  vem  sempre  acompanhado  d'ideias 
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nobres  e  elevadas;  e  não  palpita  esse  sentimento,  porque 
são  filhos  da  ambição  pessoal  e  do  amor  á  tyrannia  e  ao 
despotismo,  que  se  pretendia  impor  aos  brazileiros,  espe- 
cuiando-se  com  a  independência. 

O  príncipe,  ambicioso,  falso  e  traidor,  symbolisa  bem 
esse  partido  formado  sob  a  influencia  britannica. 

A  mesma  commissão  mostra  as  flagrantes  contradi- 
cções  que  se  notam  nas  cartas  do  príncipe;  cita,  por  exem- 
plo, aquella  em  que  diz  que  é  mais  fácil  reduzirem-n'o  a 
postas,  do  que  abrigar-se  no  partido  separatista,  e  faltar  aos 
seus  sagrados  juramentos  e  á  sua  honra. 

A  commissão  é  do  parecer  que  se  esqueçam  as  expres- 
sões injuriosas  do  príncipe;  que  se  faça  proceder  logo  àin- 
stallação  das  juntas  provinciaes;  que  sejam  processados  os 
que  assignaram  os  documentos  vindos  de  S.  Paulo;  que  se 
declare,  porém,  que  se  não  proseguirá  contra  mais  nin- 
guém; que  o  governo  se  informe  das  rasões  porque  os  de- 
putados de  Minas  Geraes  não  teem  vindo  tomar  assento 
nas  cortes;  que  se  tornem  responsáveis  pelo  decreto  de  16 
de  fevereiro  e  mais  actos  do  ministério  Bonifácio  os  secre- 
tários d'estado  que  os  assignaram;  que  se  discuta  imme- 
diatamente  o  projecto  das  relações  commerciaes  com  o 
Brazil;  que  o  príncipe  se  conserve  até  á  installação  da  re- 
gência, mas  sujeito  ao  rei  e  ás  cortes.  Estas  propostas  fo- 
ram approvadas  com  poucas  modificações,  após  larga  dis- 
cussão. 

Trataremos  n'outra  parte  da  attitude  dos  deputados 
brazileiros. 

Também  se  approvou  que  os  ministros  e  secretários 
d'estado  fossem  nomeados  pelo  rei,  e  não  pelo  príncipe, 
que  já  exercia  actos  de  soberano! 

Os  mineiros  toram  os  primeiros  a  arrependerem-se  de 
se  terem  unido  ao  José  Bonifácio;  e  conheceram  logo  que 
foram  trahidos  em  seus  sentimentos  liberaes. 

Revoltaram-se  contra  o  príncipe  e  proclamara m-se  su- 
periores a  elle,  a  quem  não  quizéram  obedecer,  querendo 
assim  subtrahir-se  á  influencia  do  partido  reaccionário  que 
os  vexava,  e  que  por  meio  da  independência  pretendia  es- 
cravisar  os  povos  do  Brazil. 
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O  povo  collocou  á  sua  frente  o  coronel  Pinto  Peixo- 
to, a  quem  confiou  o  commando  das  forças,  e  exigiu  que 
os  decretos  das  cortes  de  Lisboa  fossem  examinados  pri- 
meiro, antes  que  se  executassem;  o  governo  por  eile  eleito 
mandou  cunhar  moeda,  e  começou  a  decretar  leis  por  si 
mesmo,  nlo  querendo  reconhecer  as  auctoridades  do  Rio 
de  Janeiro,  de  quem  desconfiou,  e  com  rasão.  O  príncipe 
regente  accudiu  de  prompto  á  sua  querida  confederação, 
com  a  qual  contava  fazer  guerra  a  Portugal  e  aos  portu- 
guezes;  foi  pessoalmente  a  Minas  Geraes,  e  proclamou  aos 
habitantes,  pedindo-lhes  que  se  unissem  a  elle.  Depois 
mandou  convocar  os  eleitores  para  nomearem  outro  go- 
verno. E  Deus  sabe  os  meios  que  se  empregaram  para  se 
obter  esse  novo  governo. 

O  relatório  apresentado  ás  cortes  legislativas,  em  3 1 
de  dezembro  de  1822,  e  referindo-se  á  pressão  exercida 
pelo  governo  do  Rio  nas  províncias,  diz  o  seguinte: 

«Assaz  o  ha  mostrado  Minas  Geraes,  que  mandou 
para  as  cortes  seus  representantes,  e  não  os  deixaram  os 
rebeldes  passar  do  Rio  de  Janeiro;  bem  o  mostrou  Minas 
Geraes,  onde  foi  necessário  que  acudisse  o  príncipe,  para 
ahi  sutfocar  o  grito  da  maioria  que  era  por  a  união  com 
Portugal;  e  bem  perto  esteve  esse  illudido  mancebo  de  em 
Minas  não  lhe  receberem  a  visita». 

Na  própria  província  de  S.  Paulo  também  houve  ten- 
tativa de  rebellião  contra  a  politica  de  José  Bonifácio,  mos- 
trando os  povos  tendências  idênticas  ás  de  Minas  Geraes, 
para  se  subtrahirem  á  influencia  do  Rio  de  Janeiro,  onde 
o  despotismo  de  novo  pretendia  assentar-se  no  throno, 
servindo-se  do  ambicioso  príncipe  regente. 

E  nós  lemos  no  *Astro  da  Lusitânia  de  22  de  setembro 
de  1822  uma  carta  da  Bahia,  datada  de  12  de  julho,  em  que 
se  diz  que  em  S.  Paulo  estava  tudo  mudado;  que  chegou 
á  cidade  da  Bahia  um  tenente  com  officios,  em  que  o  go- 
verno d  aquella  província  mandava  dizer  ao  príncipe  que 
iam  participar  ás  cortes  de  Lisboa  que  foram  obrigados  a 
assignar  representações  por  influencia  que  na  provincia  ti- 
nha José  Bonifácio,  e  que  não  queriam  mais  obedecer  ao 
Rio,  uma  vez  que  se  não  cumprisse  o  que  mandavam  as 
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cortes  de  Lisboa.  Seria  arrependimento  dos  povos,  ao  pre- 
sentirem  que  estavam  trahidos,  como  de  facto  o  foram, 
logo  que  a  independência  se  consummou?  Diz  ainda  a 
mesma  carta  que  o  portador  do  officio  foi  preso  e  dester- 
rado para  a  ilha  das  Cobras!  Será  verdade?  O  que  parece 
certo,  é  que  no  Rio  Grande  do  Sul  se  repetiu  aquelle  facto, 
declarando  os  povos  que  foram  obrigados  e  illudidos  nas 
assignaturas  das  representações,  e  que  só  obedeceriam  ás 
cortes  de  Lisboa. 

Em  carta  de  28  d'abril,  o  principe  manda  participar 
ás  cortes  que  a  opinião  geral  do  Brazil  e  a  de  todo  o  homem 
sensato  éque  haja  no  Brazil  cortes  geraes  e  particulares  do 
reino,  e  que  elle  não  deseja  contrariar  as  vontades  dos  seus 
filhos  brazileiros,  que  ainda  não  havia  muito  tempo  man- 
dara massacrar  na  praça  do  Rocio.  E  na  carta  de  19  de  ju- 
lho participa  que  lhe  consta  o  querem  proclamar  impera- 
dor e  accrescenta: 

«Eu,  senhor,  se  isto  acontecer,  receberei  as  declamações, 
porque  me  não  hei-de  oppôr  á  vontade  do  povo,  a  ponto 
de  retrogadar,  mas  sempre,  se  me  deixarem,  hei-de  pedir  li- 
cença a  vossa  magestade  para  acceitar,  porque  sou  bom  filho  e 
fiel  súbdito  » . 

E,  para  consolar  o  pae  do  roubo  que  lhe  ia  fazer  á 
traição,  diz-lhe  que  pôde  contar  que  elle  será  rei  do  Brazil, 
mas  ao  mesmo  tempo  súbdito  do  pae,  ainda  que  em  particu- 
lar seja. 

N'esta  carta  tão  curiosa  lembra  ao  pae  a  seguinte  ex- 
pressão de  uma  das  cartas  d'elle:  «Guia-te  pelas  circum- 
stancias  com  prudência  e  cautella»,  e  a  recommendaçào 
que  lhe  fez  á  sahida:  <r  Pedro,  se  o  Brazil  se  separar,  antes 
seja  para  ti,  que  me  has-de  respeitar,  do  que  para  algum 
d'esses  aventureiros». 

E  n'essa  mesma  carta  diz  o  seguinte,  a  respeito  das 
cortes  de  Lisboa: 

«O  Brazil,  senhor,  ama  a  vossa  magestade,  reconhe- 
ce-o  e  sempre  o  reconheceu  como  seu  rei;  foi  sectário  das 
malditas  cortes,  por  desgraça  ou  felicidade,  (problema  diflicil 
de  decidir-se),  hoje  não  só  abomina  e  detesta  estas,  mas 
não  lhe  obedece,  nem  obedecerá  mais,  item  eu  consentir ia  tal*. 
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O  principe  e  futuro  imperador  pede  que  lhe  mandem 
o  mano  Miguel,  provavelmente  para  ajudar  a  correr  os  por- 
tuguezes  a  chicote  e  á  cacetada.  E  na  occasião  em  que  par- 
ticipa ao  pae  o  roubo  que  vae  fazer  á  sua  coroa,  manda-lhe 
de  presente  um  figurino  da  guarda  de  honra  a  cavalio,  for- 
mada pelos  paulistas  mais  distinctos,  diz  elle! 

A  13  de  maio,  e  por  pedido  somente  do  senado  do 
Rio  de  Janeiro,  declara-se  defensor  perpetuo  do  reino  do 
Brazil;  e  a  3  de  junho,  manda  convocar  no  Brazil  uma  as- 
sembleia constituinte  e  legislativa. 

Ao  proclamar-se  defensor  perpetuo,  o  principe  regente 
com  aspirações  á  realeza,  dirige  aos  brazileiros  nova  procla- 
mação, atirando-se  desesperadamente  aos  portuguezes  e  aos 
que  no  Brazil  defendiam  a  união  com  elles.  Vamos  tran- 
screver uma  amabilidade  que  nos  dirigiu  então  o  senhor 
D.Pedro: 

«Brazileiros  e  amigos.  —  Jl  nossa  pátria  está  ameaçada 
por  facções ;  preparam-se  de  longe  ferros  para  lhe  serem  suas  mãos 
agrilhoadas  (e  110  tempo  da  liberdade,  que  desgraça !) 

E  no  meio  d'estes  apparatos,  próprios  dos  fracos  e  dos 
facciosos,  fazem-se  introduzir  no  seu  seio  homens  que  a 
estão  atraiçoando  todos  os  dias  e  a  todas  as  horas,  apegar 
de  pela  sua  impostura  parecerem  adljerentes  a  causa  santa  da  liber- 
dade do  Brasil  e  á  sua  independência,  moderada  pela  união 
nacional  que  tão  cordealmente  desejamos.  Conljccei  os  terríveis 
monstros  que  por  todas  as  vossas  provindas  estão  semeadas,  o  Bra- 
zil lhes  perdoa,  e  conhecei-os,  não  para  os  temer,  mas 
para  os  vigiar.  Jlconselhae  aos  que  este  systema  não  seguem  que 
se  retirem;  porque  o  Uraql  não  abraça  senão  a  honra,  único  alvo 
a  que  atira,  o  único  distinctivo  que  distingue  seu  filho. 
Quem  diz  brazileiro,  diz  portuguez,  e  prouvera  a  Deus  que 
quem  dissesse  portugue^  dissesse  brasileiro. 

Firmeza,  constância  e  intrepidez  na  grande  obra  co- 
meçada. Contae  com  o  vosso  defensor  perpetuo  que  ha-de, 
em  desempenho  da  sua  palavra,  honra  e  amor  do  Brazil, 
dar  a  sua  vida,  para  que  o  Brazil  nunca  mais  torne  a  ser 
colono  nem  escravo,  e  n'eile  exista  um  systema  liberal  di- 
ctado  pela  prudência,  que  tanto  caracterisa  a  nossa  amável 
pátria. 
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Viva  el-rei  o  senhor  D.  João  vi,  viva  a  assembleia  ge- 
ral brazileirense,  e  viva  a  união  luso-brazileira». 

Emquanto  isto  se  passa  nas  provindas  da  liga,  em 
nome  das  quaes  o  príncipe  arrogante,  insolente  e  ambicio- 
so, legisla  para  todo  o  Brazil,  façamos  uma  digressão  pelas 
províncias. 

A'  excepção  das  três  da  confederação,  e  ainda  assim 
Deus  sabe  porque  meios  violentos,  todas  as  mais  se  con- 
servaram fieis  a  Portugal  e  ás  cortes.  E  note-se  que  eram 
estas  províncias  as  que  tinham  mais  vivo  o  sentimento  da 
sua  liberdade. 

A  junta  da  Bahia  não  quiz  reconhecer  a  auctoridade 
do  príncipe  regente,  fundada  em  que  só  nas  cortes  de  Lis- 
boa residia  toda  a  soberania. 

Esta  província  deu  sempre  conta  dos  seus  actos  ás 
cortes  constituintes,  e  manteve  com  ellas  activa  correspon- 
dência. Um  facto  caracterisa  a  sua  adhesão  a  Portugal. 

.  O  príncipe  regente,  ambicioso,  falso  e  intriguista, 
vendo  que  aquella  província  se  dirigia  directamente  a  Lis- 
boa e  tinha  pelas  cortes  sincera  affeição,  por  vêr  n'ellas  uma 
garantia  de  liberdade  para  os  povos,  o  príncipe  regente,  re- 
petimos, envia  á  Bahia  o  conde  dos  Arcos,  o  façanhudo  se- 
paratista e  inimigo  da  liberdade,  para  levantar  nas  provín- 
cias do  norte  a  guerra  aos  portuguezes  e  a  bandeira  da  in- 
dependência. 

Quando  aquelle  energúmeno  tentava  desembarcar  na 
Bahia,  para  se  dirigir  depois  a  Pernambuco,  foi  prezo,  e  a 
junta  ordenou  ao  commandante  do  navio  que  o  levou  par- 
tisse com  elle  para  Portugal,  o  que  assim  fez,  dirigindo-se 
a  Lisboa,  onde  o  mesmo  conde  foi  preso  e  contra  elle  se 
instaurou  processo. 

Pernambuco  conservava- se  também  fiel;  mas  já  aqui 
Luiz  do  Rego,  por  causa  do  próprio  príncipe  regente,  a 
quem  desejou  agradar,  deixou  graves  dissidências. 

Como  vimos,  aquelle  governador  subserviente  ás  or- 
dens do  regente,  não  quiz  condescender  com  a  ordem  das 
cortes,  que  estabeleceram  as  juntas  provinciaes;  os  povos 
pernambucanos  exigiram-na  com  toda  a  justiça  e  razão; 
Luiz  do  Rego,  afim  de  obedecer  ás  ordens  do  Rio  de  Ja- 
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neiro,  foi  adiando,  até  que  dispararam  contra  elle  um  tiro, 
que  o  ia  matando.  Como  retardasse  a  formação  da  jun- 
ta, os  povos  sublevaram-se  e  formaram  uma  em  Goyanna, 
o  que  prova  a  grande  sympathia  que  elles  tinham  por  essa 
ideia,  ou  pelos  governos  provinciaes.  Em  presença  da  ex- 
citação dos  ânimos  provocados  pela  resistência  de  Rego, 
este  não  teve  outro  remédio  senão  ceder,  e  ordenar  que 
cada  uma  das  comarcas  enviasse  à  capital  dois  deputados, 
afim  de  elegerem  uma  junta.  Originou-se  depois  sério  con- 
flicto  entre  esta  e  a  de  Goyanna,  que  lhe  não  quiz  obedecer, 
enviando  Rego  forças  contra  os  defensores  d'esta  ultima,  os 
quaes  em  numero  de  3:000  foram  batidos  no  sitio  do  Bom 
Successo. 

Na  Parahyba  também  o  governador  quiz  obedecer  ás 
pérfidas  suggestões  de  D.  Pedro,  e  desejou  agradar-lhe,  op- 
pondo-se  á  formação  de  uma  junta;  afinal  foi  compellido  a 
isso  pela  sublevação  popular. 

E  não  queriam  os  povos  brazileiros  a  creação  d'essas 
juntas !  Quem  as  não  queria  era  o  príncipe,  com  ambição 
a  imperador  absoluto,  porque  via  n'esses  governos  popu- 
lares uma  peia  aos  seus  projectos  liberticidas. 

As  cortes  mandaram  retirar  Luiz  do  Rego,  e  com  o 
novo  governador  melhoraram  as  coisas. 

Grão- Pará,  Maranhão,  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará, 
continuaram  egualmente  a  manter  relações  directas  com  as 
cortes  de  Lisboa,  e  olharam  indifferentes  para  as  manobras 
traiçoeiras  e  vis  de  José  Bonifácio  e  de  outros,  porque 
viam  atraz  d'ellas  não  o  amor  á  independência  do  Brazil, 
mas  a  ambição  d'esses  homens  auxiliados  por  um  príncipe 
despótico. 

Algumas  províncias  até  se  indignaram  com  as  ma- 
nobras do  partido  absolutista,  acobertado  com  a  bandeira 
da  independência. 

Na  sessão  de  19  d  agosto  de  1822,  as  cortes  receberam 
noticias  officiaes  da  província  do  Grão- Pará,  e  um  officio 
participando-lhes  que  no  dia  6  de  junho  ancorou  no  porto 
de  Belém  a  escuna  SCaria  da  Gloria,  vinda  do  Rio,  com  es- 
cala por  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão,  trazendo  o  de- 
creto do  príncipe,  em  que  este  se  declara  defensor  perpetuo 
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do  Brazil,  e  em  que  ordena  lhe  prestem  juramento  n'esse 
sentido.  A  junta  recusou-se  a  isso,  «...  porque,  accres- 
centa  ella,  esta  junta  prestou  á  face  desta  provinda  de  obe- 
decer ao  soberano  e  augusto  congresso  em  Portugal,  a  el- 
rei  constitucional,  o  senhor  D.  João  vi  e  seus  successores, 
á  constituição  e  leis  existentes,  e  não  derogadas.  Os  inte- 
resses geraes  d'esta  provinda  e  os  votos  unanimes  de  seus 
habitantes,  tudo,  senhor,  tudo  nos  convida  e  nos  obriga  a 
não  unirmos  ás  propostas  do  principe  real,  e  a  declarar- 
mos novamente  na  presença  de  v.  m.  e  á  face  do  mundo 
inteiro  que  a  junta  provisória  do  governo  civil  da  provín- 
cia do  Grão- Pará  conserva  e  conservará  inviolável  o  jura- 
mento que  prestou  no  acto  da  sua  installação,  e  que  ella 
juntamente  com  os  habitantes  d'esta  provinda  (como  se 
prova  do  documento  incluso  n.°  3  e  assignado  conjuncta- 
mente  pelas  auctoridades  representantes  do  povo)  e  de 
boa  e  espontânea  vontade  reconheceu  somente  no  sobe- 
rano e  augusto  congresso  nacional  em  Portugal  e  em  el-rei 
constitucional  o  senhor  D.  Jcâo  vi  o  centro  do  poder  legisla- 
tivo e  executivo,  c  que  d 'estes  centros  quer  que  dimanem  as  leis  e 
previdências  que  devem  felicitar  esta  provinda .  Digne-se  v.  m. 
acceitar  os  nossos  votos  de  união  e  adherencia  que  esta 
junta  e  mais  auctoridades  e  habitantes  d'esta  província  lhe 
tributam;  e  tomando  em  consideração  estes  votos  e  inte- 
resses dos  povos  paraenses  em  não  nos  affastar  de  si,  mas 
conservar-nos  na  costumada  directa  união  e  dispensar  com- 
nosco  as  suas  sabias  providencias.  Pará,  no  palácio  do  go- 
verno, em  8  de  junho  de  1822». 

Scguem-se  as  assignaturas. 

Na  mesma  occasião  recebeu-se  participação  egual  do 
governo  da  provinda  das  Alagoas,  dizendo  que  não  man- 
dou cumprir  os  decretos  de  30  de  janeiro  e  de  16  de  feve- 
reiro do  principe  regente,  por  não  terem  sido  ordenados 
pelo  poder  legislativo  residente  nas  cortes  da  nação.  Affir- 
ma  o  governo  que  es  sentimentos  geraes  da  provinda  eram 
aquelles,  e  cenclue: 

«A  junta  provisional,  ccngratulando-se  a  miúdo  por 
um  tal  motivo,  e  depois  de  dar  a  si  mesma  os  mais  puros 


686  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


e  cordeaes  parabéns,  tem  a  honra  de  transmittir  a  v.  ex.a 
com  immenso  jubilo  uma  noticia  tão  fausta,  para  que  se 
digne  fazel-o  presente  ao  augusto  congresso  nacional,  a 
quem  ella  e  a  província  inteira  depositam  inteira  fidelidade 
e  confiança». 

Eram  estes  os  monstros  e  facciosos  que  o  príncipe  queria 
que  os  brazileiros  expulsassem  do  seu  território! 

Ante  a  attitude  reaccionária  do  príncipe  real,  era  ine- 
vitável a  divisão  das  províncias  brazileiras,  porque  não 
somente  repugnavam  ás  do  norte  os  meios  empregados 
para  provocar  a  discórdia  e  a  desunião  de  brazileiros  e 
portuguezes,  mas  também,  com  seus  naturaes  instinctos 
de  liberdade,  presentiam  que-  o  movimento  do  sul  fora 
promovido  pelo  partido  reaccionário  da  corte  e  por  am- 
biciosos palacianos,  que  esperavam  obter  no  futuro  gros- 
sas recompensas,  e  não  miravam  a  outro  ponto.  Essas  pro- 
víncias ainda  não  contaminadas  pelo  veneno  e  ódios  mes- 
quinhos das  proclamações  emanadas  da  corte  do  Rio  e  das 
inspirações  britan nicas,  essas  províncias,  repetimos,  co- 
nheceram muito  bem  que,  atraz  das  manobras  tão  pouco 
edificantes  e  honrosas  do  partido  separatista,  se  abrigavam 
pensamentos  de  reacção  â  liberdade  e  aos  direitos  dos  po- 
vos, e  que  breve  essa  reacção  se  realisaria,  logo  que  a  inde- 
pendência se  consummasse. 

O  que  provocou  a  desunião  não  foram  os  decretos 
das  cortes  em  beneficio  dos  povos  brazileiros  e  que  estes 
tanto  desejaram,  mas  as  tendências  absolutistas  de  todos 
os  reaccionários  do  Brazil,  agrupados  em  volta  de  um  ou- 
tro reaccionário,  ou  de  um  príncipe  de  raça,  ambicioso  e 
sem  escrúpulos  de  consciência,  abrigando-se  nefandamente 
sob  a  sagrada  bandeira  da  independência. 

O  partido  reaccionário  denominado  da  independência, 
instigado  pela  Grã-Bretanha,  que  ás  mãos  largas  lhes  for- 
necia, não  só  dinheiro,  mas  armamentos  consideráveis,  e 
auxiliado  pelo  príncipe,  a  quem  Portugal  confiara  a  regên- 
cia e  os  destinos  d'aquelle  paiz,  o  partido  reaccionário,  re- 
petimos, denominado  da  independência,  desenvolveu  toda 
a  sua  actividade  para  desunir  as  províncias  do  norte  de 
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Portugal,  e  acirrar  os  ódios  dos  pretos,  mulatos  e  mestiços 
contra  nós  os  poríuguezes.  Para  isto  empregou  meios  odio- 
sos e  repugnantes. 

Para  todas  as  províncias  enviaram  os  facciosos  do  Rio 
emissários  para  formarem  clubs  anarchicos,  centros  desor- 
;anisadores  e  de  intrigas  contra  os  portuguezes  e  seus  de- 
fensores, e  de  desordens  e  conflictos  incessantes,  afim  de 
embaraçarem  a  marcha  governativa  das  juntas  fieis  aos  seus 
juramentos  e  a  seus  princípios  liberaes.  Queria- se  fazer 
contra-revolução. 

Emquanto  aquelles  clubs  trabalhavam  para  a  desordem 
e  anarchia  das  províncias  unidas  a  Portugal,  appellavam, 
diz  Souza  Monteiro,  para  as  paixões  brutaes  e  sanguinárias 
da  plebe  composta  de  mulatos  livres  e  forros,  e  os  impel- 
liam  contra  os  portuguezes,  a  quem  punham  alcunhas  in- 
juriosas, que  eram  o  signal  da  matança  ou  da  perseguição. 
Note-se  que  esses  pretos  e  mulatos  embriagados  combate- 
ram armados  com  o  oiro  e  o  punhal  inglez. 

Organisados  os  clubs  e  posta  em  acção  a  sua  obra 
odiosa  e  suja,  os  clubistas  resolveram  apoderar-se  do  poder 
por  meio  do  assalto  á  mão  armada,  e  buscando  para  isto 
auxilio  da  tropa  indígena.  O  príncipe  regente,  para  attra- 
hir  a  si  os  officiaes  dos  corpos  brazileiros,  offereceu-lhes 
grossas  recompensas;  de  modo  que  se  tornava  tentador  se- 
guil-o  e  converter-se  em  instrumento  das  suas  ambições.  A 
recompensa  deveria  ser  grande,  como  de  facto  o  foi;  e  os 
officiaes  e  com  mandantes  brazileiros  jogaram  uma  carta  fe- 
liz, auxiliando  a  formar  no  Rio  uma  corte,  que  em  reco- 
nhecimento deveria  ser  para  elles  de  mãos  largas.  Assim 
aconteceu. 

Fizeram-se  eguaes  tentativas  perante  os  officiaes  e 
com  mandantes  das  tropas  portuguezas;  mas  estas  deram 
no  Brazil  um  honroso  exemplo  de  honradez  e  patriotismo, 
digno  d'esses  antigos  tempos  de  heroísmo  nacional. 

Com  raríssimas  excepções,  todos  se  recusaram  a  seguir 
a  bandeira  odienta  de  D.  Pedro;  e  atirando  pela  janella  fora 
honras,  grandezas  e  distineções  promettidas,  conservaram- 
se  fieis  á  pátria.  D  aqui  o  ódio  do  principe  contra  elles  e  a 
guerra  que  lhes  moveu  José  Bonifácio  e  a  sua  gente  ambi- 
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ciosa,  que  não  comprehendia,  nem  podia  comprehender, 
aquelles  actos  de  abnegação  e  de  civismo. 

Vendo-se  já  com  auxilio  da  tropa  indigena,  os  faccio- 
sos clubistas,  emissários  de  D.  Pedro,  trataram  de  apode- 
rar-se  do  governo  das  províncias  por  meio  de  sedições  mi- 
litares, para  depois  organisarem  juntas  suas  que  represen- 
tassem para  o  Rio  no  sentido  das  de  S.  Paulo,  Minas  Ge- 
raes  e  Rio  de  Janeiro,  assassinando  ao  mesmo  tempo  os 
portuguezes  e  seus  defensores.  . 

E'  impossível  historiar  o  que  se  passou  àquelle  res- 
peito em  todas  as  províncias  do  norte  do  Brazil,  fieis  a 
Portugal.  Por  esse  motivo,  cingir-nos-hemos  á  Bahia.  Os 
mesmos  factos  succedidos  n'esta  cidade  repetiram-se  egual- 
mente  nas  outras.  Conhecida  a  historia  d'uma  d'essas  pro- 
víncias, conhece-se  a  historia  de  todas  as  mais,  porque  os 
auctores  das  desordens,  emboscadas,  sedições  e  matanças, 
são  os  mesmos,  e  os  mesmos  os  meios  empregados. 

Em  novembro  de  1821,  appareceram  na  cidade  da 
Bahia  proclamações  convidando  o  povo  e  a  tropa  a  revol- 
tarem-se  contra  a  junta,  que  não  queria  seguir  a  da  de  S. 
Paulo  em  suas  calumnias  e  aleivosias,  e  permanecia  fiel  ás 
cortes  de  Lisboa.  Estas  proclamações  foram  espalhadas 
mais  profusamente  pelos  quartéis.  No  dia  3,  os  tenentes- 
coroneis  da  tropa  indigena,  Grodilho  e  Felisberto  Gomes, 
filho  do  celebre  Felisberto  Grant,  que  no  tempo  da  revolu- 
ção se  offereceu  para  ir  metralhar  os  liberaes,  amotinaram 
as  tropas  dos  seus  commandos,  acompanhados  de  popula- 
res, mulatos  e  mestiços,  armados  de  pistolas  e  punhaes. 

Os  facciosos  dirigiram-se  á  praça,  afim  de  invadirem 
de  surpreza  a  casa  da  camará;  approximaram-se  da  guarda 
e  gritaram: — Abaixo  o  governo! — Entraram  depois  na 
casa  da  camará;  arrombaram  o  caixão  onde  estava  o  estan- 
darte, e  obrigaram  os  pobres  empregados  e  os  próprios  se- 
nadores, atterrados,  a  acompanharem-n'os.  Em  seguida  en- 
traram egualmente  armados  na  sala  onde  estava  reunido  o 
governo  creado  pela  revolução  bahiana,  e  que  mandou  fe- 
licitar as  cortes  com  tanto  enthusiasmo.  Aqui  exigiram  a 
deposição  de  todos  os  membros  do  governo  provisório, 
tendo  primeiro  o  cuidado  de  mandar  guardar  por  gente  sua 
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as  portas,  para  não  deixarem  entrar  nem  sahir  pessoa  algu- 
ma, e,  por  meio  da  violência  e  ameaças,  obrigar  os  do  go- 
verno a  demittirem-se. 

O  presidente  da  junta  e  governador  respondeu  que 
executaria  as  ordens  do  governo  que  o  lá  mandou,  e  que, 
portanto,  não  reconhecia  outro  governo  senão  o  actual; 
voltou-lhes  as  costas  e  retirou-se.  Os  facciosos  e  desordei- 
ros professos  tentaram  n'este  momento  seduzir  o  coronel 
Madeira,  commandante  do  batalhão  n.°  12. 

Este  respondeu-lhes  altivamente: 

—  Emquanto  existir  uma  gotta  de  sangue  em  minhas 
veias,  c  um  soldado  do  meu  batalhão,  defenderei  este  go- 
verno; porque  o  reconheço  legal,  e  está  approvado  pelas 
cortes. 

Voltaram-se  depois  para  o  commandante  da  legião  cons- 
titucional, e  tiveram  a  mesma  honrosa  e  enérgica  resposta. 

N'este  entretempo,  o  povo  da  cidade,  ao  ter  conheci- 
mento d'aquella  violência,  amotina-se  gritando:  —  Morra 
o  Grodilho!  Morra  João  Prime!  Fora  o  Felisberto  Gomes! 
Viva  o  actual  governo!  Fora  os  revolucionários!  Não  que- 
remos a  anarchia! 

O  tenente  coronel  F.  J.  Pereira  correu  com  uma  com- 
panhia do  batalhão  n.°  12;  entrou  na  praça  e  postou-se  á 
porta  do  palácio  do  governo;  veio  depois  o  resto  do  bata- 
lhão c  em  seguida  toda  a  legião  lusitana,  um  esquadrão  de 
cavallaria,  e,  por  fim,  o  capitão  do  navio  Conceição  com  100 
marinheiros  armados. 

Todos  reunidos  com  o  povo  c  pessoas  da  maior  re- 
presentação da  praça  commercial  deram  em  altas  vozes  vi- 
vas ás  cortes  de  Lisboa,  á  constituição,  c  ao  governo  pro- 
visório da  Bahia. 

Ao  mesmo  tempo,  o  2.0  batalhão  da  legião  comman- 
dada  pelo  tenente  coronel  Joaquim  António  foi  postar-sc 
no  Collegio,  para  cobrir  a  rectaguarda  com  uma  peça  de  ar- 
tilheria. 

O  coronel  do  batalhão  n.°  12,  Francisco  Josc  Pereira, 
membro  do  governo,  mandou  subir  as  escadas  do  palácio 
do  mesmo  governo  a  uma  companhia,  e  com  esta  entrou 
na  sala  das  sessões.  Ordenou  que  todos  evacuassem  o  re- 
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cinto,  quando  não,  prenderia  os  que  tentassem  resistir. 
Grodilho,  que  desejava  ser  martyr,  para  obter  depois  maior 
recompensa  de  seu  real  amo  e  senhor  futuro,  respondeu: 

—  Queremos  ser  presos. 

Fizeram-lhe  a  vontade.  Foram  conduzidos  para  o  forte 
do  batalhão  n.°  12. 

O  povo  gritava  fora  contra  os  sediciosos  e  anarchistas, 
e  queria  dar  cabo  d'elles. 

Então  pediram  todos  amedrontados  ao  tenente  coro- 
nel Victorino  da  legião  constitucional  que  os  livrasse  do  fu- 
ror da  multidão;  ao  que  elle  respondeu  com  muita  graça  e 
verdade: 

«Como  temem  v.as  s.as  o  povo  de  quem  são  melosos  pro- 
curadores, e  se  não  vieram  aqui  senão  para  promover  o  seu  bem?» 

A's  três  horas  da  tarde,  tudo  estava  socegado,  concor- 
rendo para  isso  os  habitantes  e  o  corpo  do  commercio,  que 
prestaram  ao  governo  eleito  pelo  povo  todo  o  auxilio,  re- 
voltados contra  o  procedimento  d'aquelles  verdadeiros  fac- 
ciosos, pagos  para  fazerem  motins  sem  motivo  nem  rasão. 

No  dia  seguinte,  o  governo  eleito  dirige  uma  procla- 
mação aos  bahianos.  Começa  assim: 

«A  junta  provisional  do  governo  d'esta  província  ins- 
t aliado  no  sempre  glorioso  dia  10  de  fevereiro  pelo  illustrc  povo  e 
briosa  tropa  d'csla  cidade,  para  vos  reger  cm  pa^e  manter  a  sagra- 
da causa  da  justa  constituição,  esta  mesma  junta  reconhecida  e  ap- 
provada  por  el-rei  o  snr.  D.  João  VI  e  pelo  soberano  congresso  das 
cortes  geraes  extraordinárias  c  constituintes,  se  congratula  hoje 
comvosco,  por  vos  haver  salvado  do  insondável  abysmo 
em  que  meia  du\ia  de  monstros  sem  pátria  nem  religião,  illudin- 
do  a  poucos  homens  crédulos,  vos  ia  despenhando,  José  Egidio 
Grodilho,  José  Eloy  Pessoa,  Felisberto  Gomes,  João  Antó- 
nio Maria,  José  António  Machado,  Salvador  Pereira  da 
Costa,  João  Prime,  António  Maria  e  José  Gabriel  da  Silva 
Daltes,  uns  perdidos  na  opinião  publica  e  todos  inimigos  parciaes 
do  governo,  por  lhes  não  Ixiver  fartado  a  insaciável  sede  de  torpes 
lucros  e  tresloucados  despachos,  arrojaram-se  a  perpetrar  o  hor- 
rível crime  de  attentar  tumultuariamente  contra  a  existên- 
cia d'este  mesmo  governo,  que  com  tanto  risco  e  tamanho  deno- 
do foi  levantado  por  vós  sobre  as  ruínas  do  antigo  despotismo,  t 
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percorrendo  as  ruas  com  alaridos,  apresentar am-se  nos  paços 
do  concelho  acompanhados  de  alguma  gente  da  plebe  com  officiaes 
de  linha  e  pouquíssimos  paisanos  sem  representação  civil,  arromba- 
ram com  suas  espadas  a  caixa  em  que  se  guarda  o  estandar- 
te, arrancaram -n'o  (Taquelle  deposito,  forçaram  alguns  dos 
membros  do  nobilíssimo  senado  que  então  se  achavam  a  atravessar 
<i  praça;  e  violando  o  respeito  devido  ao  palácio  do  gover- 
no, invadiram-n'o  armados  com  punhaes  e  pistolas,  que  bem  se 
Viam  escondidas  por  entre  suas  vestes,  e  quiseram  obrigar  o  go- 
verno, qut  fartando-lhss  sua  venenosa  ambição,  vos  lançaria  sem 
duvida  no  pélago  da  anarchia». 

A  proclamação  termina  exhortando  o  povo  a  perma- 
necer tranquillo,  e  a  tropa  a  defender  a  constituição,  e  com 
vivas  á  religião,  ás  cortes  portuguezas,  á  constituição  que 
ellas  decretaram,  e  ao  rei  D.  João  vi. 

A  tentativa  para  derribar  o  governo  sabido  da  revolu- 
ção liberal  da  Bahia,  e  que  representava  gloriosas  tradicções 
(festa,  exprime  muito  bem  as  tendências  reaccionárias  dos 
facciosos  e  desordeiros  de  profissão. 

A  prisão  dos  principies  chefes  da  conspiração  não 
teve  consequências  maiores,  e  por  isso  os  agentes  de  D. 
Pedro  e  de  José  Bonifácio  continuaram  a  agitar  a  opinião 
publica  e  a  excitar  desordens  e  tumultos  pela  cidade. 

Brevemente  haveria  geral  renovação  de  auctoridades, 
eleição  de  nova  junta,  conforme  o  decreto  das  cortes,  no- 
meação de  novos  governadores  e  renovação  da  camará  mu- 
nicipal por  decreto  do  príncipe. 

Os  clubistas,  com  os  sicários  de  punhaes  em  punho» 
romperam  nova  guerra  aos  portuguezes  e  a  seus  partidá- 
rios, afim  de  os  desgostarem  e  de  os  affistarem  da  gover- 
nação. Prepararam  todos  os  meios  odiosos  e  repugnantes 
para  ficarem  senhores  da  urna,  e  apoderarem-se  inteira- 
mente do  poder.  Uma  circumstancia  os  veio  auxiliar.  O 
antigo  governador  foi  demittido  e  substituído  por  Madeira; 
emquanto  este  não  tomou  posse  do  seu  cargo,  o  com  man- 
do das  forças  recahiu  em  um  brigadeiro,  Manoel  Pedro,  do 
exercito  indígena,  o  qual  se  passou  logo  para  os  facciosos, 
auxiliando-os  nos  seus  projectos  e  na  guerra  aos  portu- 
guezes e  seus  partidários. 
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Por  occasião  das  eleições  para  a  nova  junta,  torna- 
ram a  affixar  proclamações  incendiarias  contra  o  governa 
eleito  pelo  povo,  indispondo-o  com  a  opinião  publica  e 
accusandoo  de  proteger  os  portuguezes  contra  os  interes- 
ses do  Brazil,  e  com  outras  calumnias.  Espalharam  pasquins 
insultantes  e  abjectos  contra  aquellas  auctoridades,  e  versos 
satyricos  tendentes  a  cobril-as  de  ridículo  e  a  menospre- 
zal-as  perante  o  povo. 

N'uma  noite,  esses  anarchistas  e  sicários  assalariados 
foram  insultar  o  deão  da  sé  na  sua  rcça  na  Barra,  e  ahi 
éantaramlhe  trovas  em  louvor  de  Grodilho,  de  Felisberto 
e  do  conde  dos  Arcos,  por  elle  ser  partidário  das  cortes  de 
Lisboa  e  da  união  com  os  portuguezes! 

As  trovas  em  louvor  do  conde  dos  Arcos,  que  metra- 
lhara em  1817  os  pernambucanos,  e  que  era  o  chefe  mais 
audaz  do  partido  absolutista  e  separatista,  indicam  bem  em 
que  ideias  se  inspiraram  esses  que  se  denominavam  na  Ba- 
hia defensores  da  independência. 

Os  mulatos  forros,  aimados  e  embriagados  pelos  clu- 
bistas, insultavam  pelas  ruas  os  portuguezes  que  encontra- 
vam, e  espancavam  os  que  eram  partidários  do  governo  e 
das  cortes  de  Lisboa.  Estes  eram  a  cada  instante  ameaça- 
dos em  suas  casas  pelos  sediciosos,  cônscios  da  sua  impu- 
nidade, e  animados  com  a  protecção  e  recompensa  do  prín- 
cipe regente,  alliado  cem  a  Inglaterra. 

O  governo,  em  presença  da  agitação  provocada  pelos 
clubistas  anarchicos,  que  empregavam  todos  os  meios  vio- 
lentos para  afTastarem  da  urna  os  homens  sérios  e  honra- 
dos, dirige  uma  proclamação  aos  eleitores.  Diz  elle: 

«Circumstancias  urgentissimas  instam  nosso  zelo  pelo 
bem  da  pátria  e  credito  da  nação,  para  vos  faltar  com  aquel- 
la  candura  que  sempre  caracterisa  nossos  discursos. 

Temse  aunado  o  genio  da  cahmnia  c  a  intriga  de  novos 
ardis  e  estudados  estratagemas  fará  assustar  os  cidadãts,  perturbar 
a  pacifica  execução  das  ordens  veneráveis  do  congresso  nacional,  e 
macular  cem  feias  nedoas  a  reputação  dos  d'csta  nebre  cidadc% 
dando  legar  a  suspeitas  de  secretos  h  antas  no  seu  actual  governo^ 
relativamente  á  pi  exima  eleição  do  que  lhe  vae  sueceder.  Duas 
proclamações  sediciosas  acabam  de  sahir  do  prelo,  com 
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data  de  17  e  20  de  dezembro,  cuja  lettra  atraiçoada,  posto 
que  tenha  enganado  á  commissão  da  camará,  manifesta 
com  bastante  clareza  o  maligno  espirito  que  a  dictou  e  a  infa- 
me  impostura  que  ríellas  se  quer  consignar ,  i.°  —  intrometten- 
do-se  o  seu  auctor,  sem  titulo  nem  auctoridade,  a  procla- 
mar ao  povo  d'esta  província,  usurpando  ao  governo  a  voz 
de  direcção  dos  negócios  públicos,  que  só  é  da  sua  compe- 
tência intima;  2.0 — inculcando  sonhadas  e  aerias  repu- 
gnancias  da  vossa  parte,  para  concorrer  no  tempo  aprasado 
á  eleição  do  novo  governo,  rogando-vos  com  instancia  que 
não  falteis  a  ella,  como  se  em  vós  alguma  recusa  houvesse 
para  uma  funcção  tão  digna  de  honra  e  tão  interessante  do 
bem  da  pátria;  3.0 — forjando-se  em  uma  de  sor  nada phaniasia  a 
existência  de  ajustes  clandestinos,  subornos  e  puerilidades  tenden- 
tes a  tolher  o  livre  arbítrio  de  que  seguramente  haviam  de 
gosar  sem  sombra  do  mais  leve  obstáculo  na  vossa  eleição, 
tomo  se  os  honrados  habitantes  desta  cidade  fossem  capares  de  se- 
melhante coniucla;  4.0  —  emfim,  sonhando,  ou  fingindo  so- 
nhar com  força  armada  prompta  para  vos  invadir  e  cercar 
no  sagrado  recinto  do  congresso  eleitoral,  e  obrigar- vos  a 
votar  somente  sobre  as  pessoas  que  vos  indicar,  como  se 
um  tão  horrível  attentado  fosse  compatível  com  a  honra 
da  briosa  tropa  que  guarnece  esta  cidade.  E'  longe  d'essa 
fiel  guarda  da  nossa  segurança  e  da  tranquillidade  publica 
que  aquelle  infame  proclamador  desejaria  ver  a  vossa  reu- 
nião; então  seu  génio  inquieto,  habituado  ás  sedições,  não  pouparia 
meio  algum  para  introduzir  entre  vós  a  discórdia  e  a  intriga,  para 
<ittrahir  sobre  esta  ditosa  província  algumas  desgraças  das  que  por 
sua  malignidade  causou  à  infeli^  pátria,  qui  Ih:  deu  o  nascimento. 
Na  Bahia,  porem,  seu  talento  mesquinho,  posto  que  intri- 
guista,  não  terá  certamente  poder  para  perturbar  a  tranquil- 
lidade no  exercício  da  importante  funcção  que  a  pátria  vos 
confia  ». 

Acaba  pedindo  aos  bahianos  não  dêem  ouvidos  a  es-  ' 
sas  proclamações. 

No  dia  das  eleições  andavam  os  sicários  e  clubistas 
propalando  noticias  aterradoras,  espalhando  que  haveria 
graves  desordens,  insultando  os  adversários  com  arrogân- 
cia e  audácia,  e  maltratando  os  portuguezes.  Estes  e  seus 
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partidários  corriam  perigo  de  serem  assaltados  pelos  ban- 
dos de  sicários  armados  de  punhaes  e  cacetes,  de  moda 
que  n'esse  dia  houve  verdadeiro  pânico  entre  os  cidadãos 
pacíficos,  que  se  não  atreveram  a  sahir  á  rua. 

As  listas  dos  que  se  pretendiam  fazer  triumphar  por 
meio  da  intriga,  e  do  embuste,  eram  violentamente  dadas 
aos  eleitores,  sobre  quem  os  facciosos  exerciam  pressões  e 
até  ameaças.  Por  este  meio  conseguiram  afugentar  da  urna 
a  parte  mais  séria  e  ao  mesmo  tempo  mais  timida  da  cida- 
de, isto  é,  a  gente  do  commercio.  Reinava  o  terror  produ- 
zido pelo  cacete  dos  clubistas,  chamados  defensores  da  in- 
dependência ! 

Empregaram  taes  meios,  que  numa  província  toda 
aífecta  á  liberdade  e  ás  cortes  de  Lisboa,  conseguiram  a 
eleição  de  muitos  desembargadores,  ou  de  uma  classe  es- 
sencialmente adversa  ás  ideias  genuinamente  liberaes  e 
democráticas,  sobretudo  no  Brazil,  onde  estavam  acostu- 
mados a  exercer  tanta  arbitrariedade.  Eram  estes  os  de- 
fensores da  independência  brazileira! 

Os  desordeiros  de  profissão  escolheram  exactamente 
homens  pertencentes  a  esses  tribunaes  extinctos,  restos  de 
um  passado  de  tyrannias  e  de  oppressões! 

A  falta  de  energia  das  auctoridades  na  punição  dos 
perturbadores  contumazes  da  ordem,  e  a  impunidade  des- 
tes, deram-lhe  assim  animo,  e  fizeram  com  que  elles  redo- 
brassem de  audácia,  seguros  da  protecção  do  príncipe  e  da 
Grâ-Bretanha. 

O  governador  interino,  Manoel  Pedro,  combinou 
com  parte  dos  membros  reaccionários  da  junta  eleita  os 
elementos  de  resistência  ao  partido  liberal  e  dedicado  ás 
cortes  de  Lisboa ;  e  preparavase  para  executar  os  decretos 
do  príncipe  regente  e  defensor  perpetuo  do  Brazil,  por 
meio  de  um  novo  golpe  de  mão  audaz,  quando  Madeira 
chegou  á  Bahia  com  o  corpo  expedicionário. 

N'este  intervallo  renovou-se  a  camará  municipal  com 
gente  egualmente  hostil  e  da  feição  dos  facciosos  clubistas. 

Os  membros  novos,  tanto  da  junta,  como  do  senado» 
combinaram  com  o  brigadeiro  Manoel  Pedro  o  meio  de 
não  entregar  a  Madeira  o  governo  das  armas  da  província* 
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afim  de  acabarem  de  intimidar  o  partido  portuguez,  ou  ver- 
dadeiramente liberal,  e  depois  acclamarem  o  seu  querido  e 
futuro  amo  e  senhor,  D.  Pedro. 

Quando  Madeira  desembarcou,  promoveram  os  anar- 
chistas  uma  representação  pelos  habitantes  da  cidade  con- 
tra a  entrega  do  commando.  Apenas  obtiveram  umas  425 
assignaturas  de  gente  obscura,  de  mulatos  e  mestiços  e  de 
alguns  officiaes  inferiores  do  exercito. 

Madeira  teve  conhecimento  que  Manoel  Pedro  tinha 
tudo  preparado  para  lhe  resistir,  e  em  ultimo  caso  para 
romper  hostilidade  com  as  tropas  indigenas,  caso  não  con- 
seguisse pôl-o  fora  da  província. 

Os  facciosos  começaram  a  dizer  pelo  povo  que  se  não 
devia  dar  cumprimento  á  carta  regia  que  nomeou  Madeira, 
emquanto  não  fizessem  uma  representação  ás  cortes,  para 
estas  manterem  o  tal  Manoel  Pedro,  e  não  chegasse  res- 
posta. Andavam  mulatos  armados  pedindo  assignaturas 
n'esse  sentido. 

Corria  com  insistência  que  haveria  grande  revolta  de 
tropas  e  de  povo,  se  Madeira  fosse  investido  do  seu  cargo. 

Os  batalhões  indigenas,  levados  pelas  intrigas  de  Ma- 
noel Pedro  e  pelas  seducções  de  D.  Pedro,  estavam  prom- 
ptos  à  primeira  voz  de  insubordinação. 

A  junta,  em  vista  das  ameaças  dos  desordeiros  e  anar- 
chistas  professos,  teve  receios  de  entregar  o  commando  a 
Madeira,  deixando-se  levar  pelos  discursos  dos  taes  desem- 
bargadores que  n'ella  entraram  para  semearem  a  discórdia 
e  a  desunião. 

Madeira  dirigiu  então  um  officio  á  junta,  decisivo  e 
enérgico,  perguntando-lhe  se  tinha,  ou  não,  duvida  em  cum- 
prir as  ordens  do  rei  e  das  cortes;  começaram  então  as 
desculpas  tolas,  os  subterfúgios  e  as  evasivas  grosseiras. 

A  junta  respondeu  que  nenhuma  duvida  tinha,  logo 

3ue  a  camará  e  mais  estações  cumprissem  com  as  regras 
o  estylo;  a  camará  porém  não  respondia. 

Madeira,  revestido  de  toda  a  paciência,  e  animado  pelo 
espirito  de  concórdia,  convocou  a  conselho  todos  os  com- 
mandantes  dos  corpos,  e  perguntou-lhes  se  o  reconheciam 
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como  governador  das  armas.  Todos  lhe  responderam  que 
sim. 

A  junta,  que  hesitava,  por  isso  que  muitos  dos  seus 
membros  eram  favoráveis  ás  tradicções  da  revolução  libe- 
ral da  Bahia,  a  junta,  repetimos,  no  dia  18  de  fevereiro, 
mandou  convocar  a  camará;  só  compareceu  um  n'esse 
acto;  leu-se  um  offízio  do  Desembargo  do  Paço,  com  a  no- 
meação da  nova  camará,  em  vista  do  que  se  propoz  a  reu- 
nião dos  novos  membros.  Ao  mesmo  tempo  a  junta  diri- 
giu um  offi;io  á  nova  camará,  pedindo-lhe  que  nada  deci- 
disse com  respeito  ás  ordens  de  Lisboa,  sem  ir  d'accordo 
com  ella;  e  depois  convocou  uma  assembleia  de  cidadãos 
e  de  todas  as  auctoridades,  incluindo  o  brigadeiro  Manoel 
Pedro,  que  não  quiz  comparecer! 

Quando  Madeira  se  dirigiu  ao  palácio  do  governo,  foi 
muito  victoriado  pelo  povo,  que  o  acclamou  vivamente, 
queimando-se  muitas  girandolas  de  foguetes  e  ouvindo-se 
muitos  vivas  ás  cortes  de  Lisboa  e  á  constituição.  Os  fac- 
ciosos quizéram  destruir  o  effcito  d'esta  manifestação  dos 
cidadãos  pacificos,  desfechando  tiros  contra  Madeira,  que  o 
não  alcançaram.  Eram  assim  os  agentes  de  D.  Pedro!. 

Na  assembleia  magna,  o  desembargador  Carneiro,  se- 
cretario da  junta,  disse  que  convocara  a  assembleia  dos 
presentes,  porque  a  cidade  se  achava  em  fermentação  por 
causa  do  novo  çovernidor;  que  os  corpos  militares  do 
paiz  c  pessoas  affeiçoadas  a  D^Canoel  Pedro  duvidavam  reconhecer 
o  novo  governador,  que  a  camará  expunha  duvidas  sobre  a  le- 
galidade da  carta  régia  por  falta  de  registo,  e  por  causa  d* uma  re- 
presentação de  42)  cidadãos  contra  o  novo  governador! 

Disse  que  convocou  Madeira  e  Mmoel  Pedro;  que 
aquelle  foi  prompto,  mas  que  este  faltou. 

O  juiz  do  crime,  outra  auetoridade  da  terra,  sustentou 
que  a  carta  regia  eslava  nulla,  porque  não  tinha  registo,  e  diva- 
gou largamente  peia  Ordenação  do  reino,  para  sustentar  a  sua 
opinião  e  a  de  425  cidadãos.  O  desembargador  Carvalho 
insidiosamente  propoz  uma  junta  militar  de  3  membros, 
com  os  dois  brigadeiros  Madeira  e  Manoel  Pedro,  ficando 
presidente  aquelle  em  quem  recahisse  a  sorte.  E'  n'este 
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momento  que  o  tenente-coronel  Serrão,  membro  da  junta, 
ennojado  de  tanta  perfídia  e  de  meios  tão  baixos  c  pouco 
sérios,  levantou-se,  e  disse  com  energia: 

—  Que!  Ninguém  suscitou  duvidas  em  obedecerão 
governador  interino,  o  brigadeiro  Manoel  Pedro;  somente 
porque  era  a  carta  patente  mais  antiga,  e  agora  é  que  ha 
duvidas  para  cumprir  um  decreto  de  el-rei  e  das  cortes,  que 
recahiu  em  um  tão  benemérito  militar,  como  o  ex.mo  snr. 
Madeira?  Eu  vim  de  Portugal  para  conservar  a  paz  e  har- 
monia entre  os  habitantes  (Testa  cidade,  para  fazer  respei- 
tar as  leis  e  as  auctoridades,  legitimamente  constituídas, 
para  sustentar  e  defender  a  sagrada  constituição,  os  decre- 
tos de  el-rei  e  do  soberano  congresso  nacional.  Assim  res- 
peitarei este  governo,  porque  o  considero  legal;  assim,  ex- 
terminarei os  anarchistas  e  anti-constitucionaes. 

Madeira  disse: 

— Eu  só  desejo  a  paz  e  tranquillidade  da  província; 
estou  prompto  a  todos  os  sacrifícios,  comtanto  que  se  não 
opponham  á  minha  honra  c  ao  solemne  juramento  que  dei 
no  memorável  dia  10  de  fevereiro  do  anno  passado,  para 
sustentar  o  qual  derramarei  até  a  ultima  gota  do  meu 
sangue. 

Accordaram,  por  fim,  e  como  meio  de  conciliação,  na 
junta  militar  proposta,  tendo  Madeira  a  presidência.  Este 
assignou  a  acta  com  o  protesto  de  que  nenhum  efleito  cila 
teria,  se  não  annuissem  os  oílíciaes  dos  corpos,  se  fosse  con- 
traria ao  juramento  de  10  de  fevereiro,  e  se  as  tropas  da 
terra  rompessem  hostilidades. 

Madeira  sabia  perfeitamente  que  a  proposta  toi  só  para 
addiar  a  lueta,  a  que  se  não  atreviam  por  emquanto  os 
seus  iniciadores.  Com  eíTeito,  no  dia  19,  ás  4  horas  da  ma- 
drugada, o  regimento  de  artilheria  sahiu  do  quartel,  e  foi 
atacar  os  postos  avançados  do  batalhão  n.°  12. 

O  governador  estava  prevenido  de  tudo,  e  por  isso 
deu  antecipadamente  todas  as  providencias. 

Este  assumiu  o  commando  geral  das  armas,  e  prepa- 
rou-se  para  castigar  severamente  os  perturbadores  officiosos 
da  ordem  publica. 

Na  véspera  já  se  sabia  que  no  forte  de  S.  Pedro  esta- 
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vam  reunidos  ao  regimento  de  artilheria  muitos  milicianos» 
mulatos  e  pretos  do  3.0  e  4.0  regimento,  e  alguns  faccio- 
sos, isto  é  os  clubistas,  anarchistas  e  os  desordeiros  pro^ 
fessos. 

Os  facciosos  reuniram-se  e  avançaram  até  ás  imme- 
diações  do  quartel  do  batalhão  n.°  12,  embaraçando  o  tran- 
sito das  ruas  e  insultando  todos  os  portuguezes  que  en- 
contravam. 

O  batalhão  collocou  avançadas  n'aquellas  immedia- 
ções;  e  foi  reforçado  com  duas  companhias  e  um  troço  de 
cavallaria  commandada  pelo  major  reformado  Nepomuceno. 

A's  6  horas  da  manhã,  ouviram-se  tiros  para  os  lados 
do  forte  de  S.  Pedro;  o  batalhão  pegou  em  armas,  e  n'este 
acto  um  piquete  vem  dar  parte  de  que  as  avançadas 
da  artilheria  haviam  rompido  fogo,  e  que  as  tropas  de 
i.a  e  2.a  linha  e  paisanos  armados  marchavam  pela  rua 
de  João  Pereira  com  peças  de  artilheria;  o  tenente- coronel 
Pereira  avançou  com  parte  do  batalhão,  e  uma  peça  para  a 
Piedade ;  ouviu  dois  tiros  de  artilheria,  e,  apenas  o  batalhão 
entrou  na  praça,  os  facciosos  descarregaram  tiros  de  me- 
tralha e  deram  descargas  de  fusilaria;  mandou  então  o  te- 
nente-coronel  Pereira  dar  uma  descarga  cerrada  e  atacar  á 
bayoneta;  o  impeto  dos  nossos  soldados,  enfurecidos  dian- 
te de  uma  tal  provocação,  foi  tão  grande,  que  destroçou 
immediatamente  os  revoltosos,  tomando-lhes  duas  peças, 
que  estavam  collocadas  entre  a  Mares  e  'Rosário;  aqui  o  ba- 
talhão fez  alto,  continuando  o  fogo  para  obrigar  os  revol- 
tosos a  retirarem-se  para  o  forte,  em  que  tinham  collocado 
duas  peças  e  algumas  tropas. 

Do  trem  os  facciosos  faziam  fogo  vivíssimo,  c  era 
ponto  importante,  por  ser  deposito  das  armas;  então  a  le- 
gião constitucional  lusitana  commandada  pelo  capitão  J.  C.  P. 
Rangel  com  uma  peça  de  artilheria,  que  havia  mandado  o 
tenente-coronel  Pereira,  carregou  sobre  aquelle  ponto,  e 
depois  de  fazerem  fogo  de  artilheria  e  fuzilaria  atacaram  á 
bayoneta  com  máximo  denodo  e  heroicidade;  apoderaram- 
se  da  posição  desejada,  tomando  mais  três  peças;  desalo- 
jaram os  facciosos  e  assenhoriaramse  de  todo  o  trem  da 
artilheria. 
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Ainda  continuou  o  fogo  de  fuzilaria  por  algum  tem- 
po, até  que  os  facciosos  se  retiraram  para  dentro  do  forte, 
deixando  muitos  mortos  e  feridos. 

O  governador  ordenou  ao  coronel  Gouvêa  que  pozés- 
se  em  movimento  a  legião  constitucional  lusitana,  para  obstar 
a  qualquer  tentativa  que  podésse  emprehender  o  i.°  regi- 
mento de  linha  e  a  legião  de  caçadores  do  paiz,  que  se  sa- 
bia estavam  também  seduzidos;  para  este  fim  mandou  pa- 
ra a  Piedade  o  i.°  batalhão  commandado  pelo  tenente-co- 
ronel  Serrão;  e  ficou  postado  na  praça  do  collegio  o  2.0 
batalhão,  commandado  pelo  tenente-coronel  Almeida.  Foi- 
lhes  ordenado  que  não  atacassem,  senão  quando  fossem 
atacados,  ordem  que  se  passou  também  ao  tenente-coronel 
Pereira,  contra  quem  os  facciosos  romperam  as  hostilidades. 

O  governador  mandou  reunir  toda  a  artilheria  neces- 
sária; reforçaram-se  as  guarnições  dos  fortes  do  Barbalho  e 
Santo  António  com  milicianos  e  marinheiros  que  expon- 
taneamente  se  apresentaram  armados  a  defender  a  ordem, 
a  justiça  e  a  legalidade.  Commandava-os  o  capitão  da  le- 
gião lusitana,  Leão. 

Poucos  momentos  depois  dos  dois  batalhões  chega- 
rem ás  suas  posições,  constou  que  a  legião  de  caçadores 
havia  sahido  dos  seus  quartéis,  onde  se  lhe  reuniram  to- 
dos os  corpos  da  terra,  e  se  dirigiam  pelo  lado  de  Nazareth 
com  o  fito  de  atacar  o  batalhão  n.°  12,  e  fazerem  uma  di- 
versão que  fosse  favorável  aos  facciosos.  Em  vista  d'isto,  o 
coronel  Oliveira  marchou  immediatamente,  com  parte  do 
esquadrão  de  cavallaria,  acompanhado  do  major  Russel  e 
de  uma  companhia  da  legião  lusitana,  na  direcção  de  Na- 
zareth, entretanto  que  algumas  companhias  do  i.°  batalhão 
da  mesma  legião  se  destacavam  da  Piedade  para  acudirem 
á  cavallaria,  que  estava  sendo  atacada  pelos  revoltosos.  Es- 
tes foram  atacados  no  campo  da  Pólvora,  onde  se  travou 
renhido  combate,  sendo  batidos  novamente  e  entrinchei- 
rando-se  no  Turoro  e  por  detraz  do  cemitério. 

Emquanto  a  cavallaria  sustentava  o  ataque,  passavam 
pelos  quartéis  da  legião  dos  caçadores  as  forças  do  primei- 
ro batalhão  da  legião  lusitana;  uma  parte  dos  facciosos  fez 
íogo  sobre  ellas;  o  tenente-coronel  Serrão  ainda  lhes  man* 
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dou  um  parlamentado,  para  evitar  mais  mortandades,  e 
convidal-os  a  render-se.  Foi  recebido  com  injurias  e  in- 
sultos, tentando  os  revoltosos  até  assassinal-o;  o  fogo  con- 
tinuou, em  presença  do  que  o  tenente-coronel  mandou  ata- 
car o  quartel;  os  nossos  soldados  romperam  o  ataque  com 
tal  vigor,  que  em  pouco  tempo  o  quartel  estava  tomado, 
aprisionando-se  os  que  não  podéram  fugir.  N'esta  acção 
heróica  ficou  ferido  o  capitão  Anselmo  Caldas  e  contuso  o 
capitlo  Aragão. 

Emquanto  se  travava  esta  acção  no  quartel  da  legião 
de  caçadores,  as  avançadas  do  2.0  batalhão  participaram  ao 
tenente-coronel  Almeida  que  as  avançadas  do  i.°  regimen- 
to faziam  fogo  sobre  ellas,  estando  collocadas  na  emboca- 
dura da  calçada  da  Palma.  Foi  logo  destacada  uma  compa- 
nhia, e,  como  o  fogo  dos  revoltosos  fosse  vivíssimo,  man- 
dou o  tenente-coronel  marchar  todo  o  batalhão;  os  faccio- 
sos fugiram  então  para  os  seus  quartéis,  onde  se  fizeram 
fortes,  sustentando  fogo  activo  e  vivíssimo.  Empenhou-se 
depois  renhido  combate  para  se  tomar  o  quartel;  as  tro- 
pas, com  todo  o  valor  e  coragem,  arrombam  debaixo  de 
togo  cerrado  o  cancellão  que  fechava  o  quartel,  e  carrega- 
ram a  bayoneta  calada;  penetraram  n'elle  com  Ímpeto,  e 
franquearam  assim  a  entrada  ás  tropas  fieis  e  constitucio- 
naes.  Parte  do  regimento  fugiu,  e  o  resto  ficou  prisionei- 
ro. Os  que  fugiram  foram  auxiliar  os  artilheiros  que  esta- 
vam no  forte  de  S.  Pedro. 

O  governador  mandou  reunir  as  tropas  da  i.a  linha 
na  praça  da  Piedade,  e  intimar  aquelle  forte  a  que  se  ren- 
desse; não  quizéram;  então  mandou  o  mesmo  governador 
que  o  forte  fosse  bloqueado  no  dia  seguinte. 

No  dia  19,  de  tarde,  soubc-se  que  pelo  lado  do  campo 
de  S.  Paulo  fugia  com  armas  parte  da  guarnição,  esperan- 
do auxilio  de  uma  esquadra  que  o  príncipe  lhes  promettera 
enviar.  O  segundo  batalhão  da  legião  constitucional  lusitana 
marchou  pela  estrada  das  Brotas  em  direcção  do  sitio  do 
Bom  gosto,  para  evitar  a  fuga.  A'  noite,  quando  chegou  ao 
meio  do  caminho,  pouco  distante  do  riacho  de  S.  Pedro, 
uma  avançada  dos  fugitivos  deu  uma  descarga  que  matou 
um  soldado  do  batalhão  e  feriu  outro  do  piquete  de  cavai- 
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leria  que  acompanhava  o  batalhão;  este  carregou  sobre  os 
fugitivos,  que  poz  em  debandada,  fazendo  muitos  prisio- 
neiros. 

Na  manhã  seguinte,  Araújo,  commandante  do  regi- 
mento de  artilheria,  occupou  o  forte,  sendo  n'elle  preso  o 
brigadeiro  Manoel  Pedro,  o  auctor  de  todas  estas  desgraças 
e  mortandades,  incitado  e  seduzido  por  D.  Pedro;  o  capi- 
tão Correia;  o  quartel- mestre  e alguns  cadetes. 

Uma  prova  da  malvadez  dos  sediciosos  e  agentes  do 
partido  reaccionário:  alguns  na  fuga  refugiaram-se,  talvez 
á  força,  no  convento  das  religiosas  á  Lapa,  e  de  dentro  de 
esse  recolhimento  pacifico  de  senhoras  começaram  a  fazer 
fogo  sobre  a  legião  lusitana,  em  vista  do  que  esta  foi  obri- 
gada a  arrombar  a  porta  do  convento,  para  ir  castigar  os 
covardes.  N'este  acto  foi  morta  a  abbadessa,  que  se  tinha 
collocado  detraz  da  porta,  quando  esta  fora  arrombada  pe- 
los soldados  enfurecidos. 

Por  toda  a  parte  os  facciosos,  esperançados  no  auxilio 
do  Rio  de  Janeiro,  foram  batidos,  praticando  as  forças  fieis 
e  os  cfficiaes  e  soldados  portuguezes  actos  de  bravura  cdc 
heroicidade,  dignos  dos  antigos  tempos.  E  assim  mostra- 
ram aos  sediciosos  que,  quando  se  combate  pela  honra, 
pela  justiça  e  pela  verdade,  ha  sempre  mais  valor,  do  que 
quando  se  combate  sem  rasão  e  só  com  a  mira  do  lucro  e 
da  recompensa. 

Deve-se  o  bom  êxito  de  todas  as  difficeis  operações  mili- 
tares que  se  emprchenderam  n'estes  dias  aos  bons  c  pací- 
ficos habitantes  da  Bahia,  que  prestaram  todo  o  seu  valio- 
so auxilio  cm  defeza  da  lei  e  da  ordem,  e  portaram-se  com 
a  mesma  coragem  e  bravura  das  tropas  portuguezas. 

Emquanto  as  forças  andavam  empenhadas  nos  com- 
bates com  os  facciosos,  os  milicianos,  quasi  todos  do  corpo 
do  commercio,  patrulhavam  as  ruas  da  cidade,  onde  os 
portuguezes  eram  roubados  e  assassinados  pelos  agentes 
de  D.  Pedro. 

O  mesmo  corpo  de  commercio  offereceu  navios  e  di- 
nheiro para  a  resistência,  e  ate  alguns  negociantes  senta- 
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ram  praça  na  tropa  da  i.a  linha,  para  sustentarem  a  consti- 
tuição portugueza  e  as  cortes  de  Lisboa. 

Os  soldados  portuguezes  portaram-se  em  toda  esta 
crise  com  honra  e  brio,  respeitando  os  habitantes  e  as  pro- 
priedades d'elles;  os  feridos  dos  rebeldes  foram  recolhidos 
aos  hospitaes  e  tratados  com  caridade  e  sollicitude,  e  o 
exercito  portuguez  elevou-se  á  altura  do  nome  que  tem  na 
historia. 

Os  revoltosos  viram-se  sem  o  apoio  dos  habitantes  res- 
peitáveis e  pacíficos  da  Bahia,  porque  não  era  pela  indepen- 
dência, cuja  bandeira  macularam,  que  se  batiam;  mas  pelas 
seducções  do  príncipe  real  e  regente  e  do  oiro  da  In- 
glaterra; eram  mercenários  e  não  cidadãos  pugnando  pe- 
los seus  direitos,  que  ninguém  offendia,  nem  atacava;  an- 
tes sendo  respeitados  e  acatados  religiosamente  pelas  leis 
€  auctoridades  constituídas. 

A  sagrada  causa  da  independência  do  Brazil  nada  tem 
com  esses  facciosos,  que  não  respeitavam  coisa  alguma, 
nem  mesmo  as  vidas  e  propriedades  dos  seus  contrários 
indefesos,  e  que  se  portaram  do  modo  que  os  nossos  lei- 
tores acabam  de  ver.  Foram  instrumentos  de  uma  conspi- 
ração tramada  por  D.  Pedro  e  o  seu  Bonificio,  auxiliados  e 
protegidos  com  o  oiro  e  armamento  da  Grã-Bretanha. 

Pouco  tempo  depois  d'aquelles  tumultos,  d'aquelles 
conílictos  lamentáveis  e  de  sedicções  militares,  provocadas 
pelo  partido  do  conde  dos  Arcos,  ou  reaccionário,  e  pelas 
ambições  de  um  príncipe  traidor  á  pátria  e  unido  ao  es- 
trangeiro inimigo,  chegou  a  esquadra  por  que  esperavam  os 
revoltosos.  Madeira  immediatamente  enviou  a  esquadrada 
Bahia  contra  ella,  que  logo  se  fez  de  vella  com  medo  de  ser 
atacada,  e  fugiu  vergonhosamente. 

Mais  uma  vez  foram  logradas  as  tentativas  de  D.  Pe- 
dro para  arrancar  as  províncias  constitucionaes  e  liberaes 
do  norte  ás  cortes  de  Lisboa  c  á  constituição  demo- 
crática. 

E  que  premio  imaginam  os  nossos  leitores  que  teve 
o  bravo  oflicial  portuguez  que  no  cumprimento  de  seus 
deveres  defendeu  a  província  da  Bahia  do  saque,  do  roubo, 


»     > 
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do  incêndio  e  dos  assassinatos  praticados  pelos  falsos  par- 
tidários da  independência? 

D.  Pedro,  como  príncipe  regente,  ordena  a  Madeira  se 
retire  immediatamente  da  Bahia  com  toda  a  divisão! 

Na  carta  régia  diz  esse  despótico  príncipe  o  seguinte, 
para  o  que  chamamos  a  attenção  dos  nossos  leitores: 

«Os  desastrados  acontecimentos  que  cobriram  de  lu- 
to essa  cidade  nos  infaustos  dias  19,  20  e  21  de  fevereiro, 
magoaram  profundamente  o  meu  coração.  Fcrtcu-sc  sangue  dos 
meus  filhos,  que  eu  amo  como  os  que  me  deram  a  natureza.  E  não 
podendo  restabelecer- se  a  pa^,  o  bem  e  alegria  dos  habitantes  d'essa 
provinda,  nem  a  minha  própria  alegria,  emquanto  não  se  praticar 
na  Ikihia  o  mesmo  que  felizmente  se  executou  nesta  corte,  e  em 
^Pernambuco,  sendo  até  necessário  para  a  tranauillidade  de  todas 
us  províncias  e  para  se  apertarem  de  novo  os  relaxados  vínculos  de 
amisade  entre  os  dois  reinos  que  o  Brasil  fique  só  entregue  ao  amor 
e  fidelidade  dos  seus  naturaes  defensores,  etc.  ». 

Ordena,  como  regente,  a  que  elle  se  retire  immedia- 
tamente! 

As  cortes  conferiram  a  regência  a  D.  Pedro.  Que 
fazer  ? 

Na  carta  de  22  de  junho  de  1822,  esse  príncipe  faccio- 
so cinimigo  da  pátria  escreveu  para  o  pae. 

«O  Madeira  na  Bahia  tem  feito  tyrannias,  mas  eu 
vou  já  já  pôl-o  fora,  ou  por  bem  ou  d  força  de  miséria  e  fome  e 
mortes  feitas  de  todo  o  modo  possível  para  salvar  a  innocente 
Bahia». 

Nao  era  preciso  que  se  confessasse  auetor  dos  assassí- 
nios e  mortes  feitas  de  lodo  o  modo  possível  contra  os  portu- 
guezes;  os  factos  o  evidenciam  bem;  mas  sempre  foi  bom 
que  na  historia  ficasse  aquella  confissão  do  verdadeiro  cri- 
minoso e  auetor  de  todas  as  atrocidades,  conllictos,  violên- 
cias, desordens  e  mortandades  feitas  em  todas  as  provín- 
cias brazileiras,  para  n'ellas  se  fazer  triumphar  a  causa  dos 
reaccionários,  abrigados  sob  a  bandeira  da  independência. 
Grodilho,  o  agente  de  D.  Pedro  na  Bahia,  promotor 
de  desordens,  de  disiurbios  e  de  assassínios,  foi  condeco- 
rado depois  com  o  titulo  de  visconde  pelo  futuro  impe- 
rador ! 
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Na  sessão  de  29  de  maio  de  1822  é  lida  uma  repre- 
sentação assignada  por  centenas  de  negociantes,  proprietá- 
rios e  industriaes  da  Bahia,  pedindo  que  se  remova  quanto 
antes  para  Portugal  o  brigadeiro  Manoel  Pedro,  que  se  re- 
cusou a  entregar  o  commando  a  Madeira,  e  fora  o  auctor 
de  todos  os  desastres;  e  pedindo  que  se  lhe  forme  culpa» 
por  ter  feito  derramar  sangue  entre  irmãos  e  amigos.  E* 
digna  e  respeitável  aquella  representação. 

Na  mesma  sessão  leu-se  um  protesto  assignado  por 
848  assignaturas  de  diversos  cidadãos,  negociantes,  proprie- 
tários e  militares,  contra  a  tal  representação  de  425  cidadãos 
pedindo  a  conservação  de  Manoel  Pedro.  Diz  o  pro- 
testo : 

«  Constou  aos  representantes  que  na  sessão  extraordi- 
nária da  camará  apparecera  um  requerimento  com  425  as- 
signaturas, a  maior  parte  pessoas  desconhecidas,  vaidosamente  in- 
titulando-se  o  povo  d' esta  cidade,  no  qual  ousaram  requerer  á 
mesma  camará  não  insinuasse  a  carta  régia,  pela  qual  el-rei 
o  senhor  D.  João  vi  houve  por  bem  conferir  o  governo  das 
armas  d'esta  província  ao  probo  e  honrado  brigadeiro  Igna- 
cio  Luiz  Madeira,  pretextando  aquelles  indivíduos  que  es- 
tando de  posse  do  governo  das  armas  o  brigadeiro  Manoel 
Pedro  de  Freitas  Guimarães,  receavam  se  suscitassem  par- 
tidos que  promovessem  a  guerra  civil». 

Diz  que  os  signatários  pediam  ao  mesmo  tempo  se 
convocassem  as  camarás  de  toda  a  província  para  delibera- 
rem a  este  respeito,  e  que  emquanto  não  levassem  ao  co- 
nhecimento do  congresso  a  sua  reclamação,  se  não  desse 
cumprimento  á  carta  régia.  E  acerescenta: 

«  Tudo  isto,  senhor,  talve^  tendia  ao  sinistro  fim  de  ganha- 
rem  tempo  aquelles  facciosos,  e  executarem  seus  nefandos  projectos, 
e9  abusando  do  respeitável  nome  do  príncipe  real,  unirem- se  á  corte 
do  l{io  de  Janeiro  e  por  virtude  de  tão  reprehensivel  estado  tornar- 
nos  perjuros  aos  solemnes  juramentos  do  dia  10  de  fevereiro  e  2$ 
de  maio  do  a  uno  próximo  passado,  e  d' este  modo  conseguirem  fa- 
^er  a  mais  escandalosa  scisão  entre  o  Brasil  e  'Portugal,  separa 11- 
do-nos  dos  nossos  caros  irmãos  da  liuropa  e  ilhas,  o  que  certamente 
lhes  obstava,  existindo  o  commando  das  armas  nas  mãos  do  briga- 
deiro Ignacio  Lui%  Madeira  de  Mello,  do  qual  a  firmeza  do  *scu 
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caracter  e  cordeal  adhcsão  d  santa  causa  constitucional  c  dos  faccio- 
sos o  maior  dos  receios». 

Termina  por  declarar  que  os  signatários  não  tiveram 
conhecimento  do  tal  requerimento  faccioso,  que  ataca  dire- 
ctamente os  direitos  do  congresso,  e  por  agradecer  a  esco- 
lha de  Madeira,  em  «quem,  diz  o  protesto,  de  longa  expe- 
riência própria  conhecem  o  honrado  e  probo  militar,  puro 
e  decidido  constitucional».  D.  Pedro  chama- lhe  simples- 
mente  infame!. . . 

No  fim  das  848  assignaturas  lemos  a  seguinte  declara- 
ção : 

«Nós,  abaixo  assignados,  juramos  e  o  faremos  em 
juizo,  se  necessário  for,  em  como  as  848  assignaturas  que 
estão  n'esta  representação,  que  tem  14  meias  tolhas  de  pa- 
pel, são  dos  próprios  que  n'ellas  assignam  ». 

Tem  a  data  de  16  de  março  de  1822. 

Ahi  teem  nossos  leitores  a  prova  mais  cabal  de  que 
os  insultos,  as  injurias  e  calumnias  feitas  pela  imprensa, 
creada  expressamente  para  isso,  e  em  pasquins  infames 
contra  os  portuguezes  e  seus  adeptos,  e  de  que  os  assassí- 
nios, maus  tratos  c  espancamentos  dVstes  pelos  sicários 
armados  de  punhaes  e  encetes,  e  acompanhados  de  bandos 
de  pretos  e  mulatos  embriagados,  foram  effectivamente 
causa  de  affastar  da  urna,  tanto  na  Bahia  como  em  Per- 
nambuco e  mais  províncias,  as  pessoas  sérias,  honradas  e 
pacificas. 

Foi,  sim,  por  meio  da  violência,  que  D.  Pedro  e  José 
Bonifácio  conseguiram  afugentar  da  urna  todos  os  cida- 
dãos independentes,  na  eleição  da  junta  governativa,  eleita 
apenas  pelos  signatários  do  requerimento  para  se  não  en- 
tregar o  commando  a  Madeira. 

Esses  briosos  cidadãos  não  sahiram  nesse  dia  de  suas 
casas,  com  receio  de  serem  aggredidos,  ou  mesmo  assassi- 
nados pelos  sicários  dos  clubistas,  que  se  assignalaram  por 
tantos  crimes,  ordenados  por  D.  Pedro  e  sua  gente! 

A  reacção  que  se  operou  na  Bahia  e  em  Pernambuco 
contra  os  malvados  e  contra  Grodilho  e  Gervásio  foi  tal, 
que  as  juntas  compostas  por  estes  não  st  atreveram  a  pro- 
nunciar-se  abertamente  pelo  Rio  de  Janeiro,  vendo-se  obri- 
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gadas  a  jogar  com  um  pau  de  dois  bicos,  ora  fazendo  pro- 
testos de  fidelidade  ás  cortes  de  Lisboa,  ora  protegendo  ás 
occultas  a  politica  de  D.  Pedro. 

Em  Pernambuco  repetiram-se  exactamente  as  mesmas 
scenas  da  Bihia.  Em  março  de  1822  rebentou  uma  sedi- 
ção militar  de  tropas  indígenas,  para  á  viva  força  demitti- 
rem  a  junta  revolucionaria,  que  até  ahi  governara  com  toda 
a  rectidão,  espirito  de  justiça  e  com  tolerância  e  liberdade, 
conforme  os  seus  princípios. 

Foi  agente  do  príncipe  regente  e  do  Rio  de  Janeiro 
um  segundo  Grodilho,  ou  Gervásio,  commandante  de  um 
batalhão  de  mulatos  e  pretos  organisado  expressamente 
para  a  grande  obra.  Estes  míseros  homens  de  côr  embria- 
gados andavam  armados  de  cacetes,  atacando  os  portugue- 
zes  que  encontravam  desgarrados  e  indefezos  pelas  ruas  e 
sítios  ermos.  Os  mulatos  injuriavam  as  victimas  da  sua 
embriaguez  chamando-lhes  bollaiidezes,  e  os  pretos  cidadãos 
livres!  Estes  desgraçados,  em  toda  a  sua  simplicidade  sel- 
vagem e  rústica,  denunciavam  claramente  os  que  os  en- 
sinavam e  os  inspiravam.  Sim,  os  portuguezes  eram  ac- 
cusados  pelos  agentes  de  D.  Pedro  e  pela  sua  tropa  de  se- 
rem cidadãos  livres,  e  era  isso  o  que  lhes  merecia  tanta 
guerra  e  tantos  ódios. 

A  D.  Pedro  e  ao  seu  acolyto  José  Bonifácio  nao  con- 
vinham os  homens  livres,  mas  os  escravos  e  servis,  porque 
era  esta  a  causa  única  que  defendiam  sob  a  capa  da  inde- 
pendência. 

Depois  de  Gervásio  e  outros  facciosos  tentarem  apo- 
derar-se  á  viva  força  do  poder,  para  fazerem  representações 
no  sentido  das  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  e  em  favor  dos 
actos  do  Rio,  foram  presos  e  enviados  para  Portugal,  por- 
que repugnaram  á  população  seus  actos  selvagens,  violen- 
tos e  sanguinários. 

E  ainda  em  Lisboa,  quer  os  jornaes,  quer  os  deputa- 
dos das  cortes,  se  levantaram  a  íavor  d'esses  assassinos  dos 
nossos  concidadãos,  quando  chegaram  presos,  e  como  taes 
foram  conduzidos  para  o  castello  de  S.  Jorge! 

Para  se  conhecerem  os  meios  empregados  por  occa- 
sião  das  eleições  do  governo  provincial,  e  para  ficar  bem 
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demonstrada  a  cumplicidade  de  Luiz  do  Rego  com  D.  Pe- 
dro, basta  transcrever  os  seguintes  períodos  da  proclama- 
ção da  junta  revolucionaria.  Dizendo  a  junta  aos  pernam- 
bucanos que  não  dêem  ouvidos  aos  facciosos,  que  propalam 
que  Luiz  do  Rego  não  tardaria  em  voltar  novamente,  ac- 
crescenta  que  se  elie  voltasse  «  veria  a  maneira  amigável 
€  risonha  com  que  foram  recebidos  os  nossos  irmãos  dar- 
mas  de  Portugal,  de  quem  mão  maligna  nos  quer  desunir;  eile 
veria  a  perfeita  harmonia  fraternal  que  reina  entre  este  go- 
verno e  o  das  armas,  e  então  conheceria  que,  quando  acom- 
panhado viesse  de  muitas  pbalanges  inimigas,  baldados  seriam  seus 
esforços.  E  vós  que,  arrastados  por  uma  mal  entendida  desconfian- 
ça só  vedes  inimigos  onde  deveríeis  ver  amigos,  e  cuja  exaltada 
imaginação  tudo  transfigura,  não  vos  illudaes;  os  vossos  irmãos 
4 'armas  de  Portugal  não  foram  mandados  pelo  nosso  bom  rei  e  se- 
nhor T>.  João  VI  para  sustentar  vossos  caprichos,  vossas  más  in- 
telligencias,  sobremaneira  nocivas  á  boa  harmonia  social. 

O  soberano  congresso,  incerto  da  direcção  dos  movi- 
mentos da  província  pelas  suggestões  dos  aulicos,  e  na  consi- 
deração (como  se  esperava)  de  que  sofFresse  alguma  oppo- 
sição  da  parte  do  general  a  instailação  de  um  governo  à 
vossa  escolha,  como  tem  decretado,  fe(  voar  em  soccorro  da 
santa  causa  da  constituição  que  houvera  jurado  uma  legião  de  nos- 
sos irmãos,  e  para  governar  as  nossas  armas  um  oíficial  ge- 
neral conhecido  de  longo  tempo  pelo  seu  patriotismo  con- 
stitucional. Quem  assim  obra,  e  por  taes  princípios,  não  protege 
sixanias  e  tem  direito  ao  nosso  geral  reconhecimento.  Sc  a  constitui- 
ção é,  como  deve  ser,  o  ponto  de  união  de  todos  os  portugueses,  os 
vossos  e  jiossos  inimigos  são  só  os  inconstitucionaes,  e  estes  são  os 
perturbadores  da  ordem  publica,  por  obra  ou  por  planos  tendentes 
a  excitar  desconfiança  e  ciúme  entre  os  membros  da  grande  família 
portuguesa.  O  governo  confiava  em  que  o  tempo,  a  refle- 
xão e  os  brilhantes  suecessos  de  Portugal  só  por  si  cha- 
massem á  ordem  os  inventores  de  novellas  próprias  a  assustar 
os  povos,  sem  a  triste  necessidade  de  castigar;  vendo,  po- 
rém, que  alguns  espíritos  inquietos  abusam  da  sua  con- 
fiança e  moderação,  bem  que  a  seu  pesar,  passa  a  indagar 
dos  auetores  das  novellas  anti-christãs  e  inconstitucionaes, 
e  os  fará  castigar  e  processar». 
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Os  resultados  da  urna  foram  os  mesmos  dos  da  Ba- 
hia. As  intrigas,  os  maus  tratos,  vexames,  insultos,  assas- 
sínios e  violências  dos  agentes  do  Rio,  exercidas  sobre  os 
portuguezes  e  seus  defensores,  aífastaram  estes  da  eleição, 
onde  não  appareceram  com  medo  de  serem  assassinados 
pelo  batalhão  de  pretos  e  mulatos,  chamados  defensores  da 
independência! 

E'  preciso  que  se  diga  que  na  acta  do  conselho  das 
auctoridades  e  cidadãos  convidados  pela  junta,  em  19  de  ju- 
nho de  1822,  se  reconhece  o  príncipe  defensor  perpetuo  do 
Brazil,  como  delegado  do  poder  executivo  e  do  rei  consti- 
tucional D.  João  vi,  e  sob  condição  das  cortes  serem  uma 
só  e  residentes  na  corte  do  rei,  ou  em  Lisboa,  tendo  tantos 
deputados  brazileiros  como  europeus.  Em  officio  de  27  de 
março  de  1822  a  junta  de  Pernambuco  participa  ás  cortes 
de  Lisboa  que  não  deu  cumprimento  ao  decreto  do  príncipe, 
que  manda  convocar  os  procuradores  geraes  das  províncias, 
por  «encontrar,  diz  o  officio,  com  as  attribuições  de  vossa 
magestade,  promover  o  despotismo  ministerial  e  aberrar  dos  prin- 
cípios em  que  deve  basear  o  edifício  constitucional  da  tnonarchia 
portuguesa». 

Envia  o  protesto  que  fez  contra  o  decreto  de  16  de  fe- 
vereiro, no  qual  todos  os  da  junta  se  declaram  francos,  fir- 
mes e  leaes  ao  juramento  que  prestaram  às  cortes  de  Lisboa 
e  ao  paedo  próprio  príncipe.  E  dizem  que,  embora  appro- 
vem  a  resolução  tomada  pelas  provindas  do  sul  de  pedi- 
rem  a  conservação  do  príncipe,  não  desejam  comtudo  aven- 
turar passo  algum  em  assumpto  tão  importante  sem  reso- 
lução do  soberano  congresso.  Eis  a  causa  do  ódio  que  o 
príncipe  tinha  a  este.  Aquelles  documentos  importantes  fo- 
ram lidos  na  sessão  de  28  de  maio  de  1S22».  (1) 

E*  n'este  momento  que  o  príncipe  perjuro  e  traidor  á 
pátria,  no  seu  ódio  à  liberdade  e  á  democracia,  resolve  der- 
ribar as  cortes  de  Lisboa,  para  que  o  absolutismo,  cuja  ban- 
deira de  novo  se  levantava  em  Portugal,  o  auxiliasse  nos 
seus  planos  liberticidas  no  Brazil. 


(1)    Diário  das  cortes,  T.  5  pag.  288. 
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Mesmo  na  occasião  em  que  D,  Pedro  mandou  emis- 
sários seus  para  fomentarem  a  discórdia  e  levantarem  cons- 
pirações contra  as  juntas  liberaes  das  províncias  do  norte 
do  Brazil,  elle  envia  egualmente,  e  como  vimos,  emissários 
a  Lisboa,  para  conspirarem  contra  as  cortes  de  Lisboa,  as- 
sassinarem os  democratas  mais  ousados  e  temidos  das  mes- 
mas cortes,  como  assassinavam  no  Brazil  os  portuguezes 
€  seus  defensores,  e  para  auxiliarem  os  apostólicos  a  pro- 
clamar o  absolutismo,  derribando  as  cortes  constituintes, 
as  malditas  cortes  que  o  mesmo  príncipe  continuava  a  in- 
sultar e  a  injuriar  em  suas  cartas  insolentes. 

Na  carta  ao  pae,  em  que  lhe  participa  o  socego  da 
província  do  Rio,  depois  da  sahida  da  tropa  portugueza, 

Í>ede-lhe  mande  mostrar  a  sua  carta  ás  cortes,  para  que  el- 
as saibam  «que  bem  folga  o  lobo  com  o  coice  da  ovelha!» 

Na  carta  em  que  dá  parte  da  sua  nomeação  de  defen- 
sor perpetuo,  diz  que  o  Brazil  não  quer  ser  escravo  de  luso- 
hespanbocs,  quaes  os  infames  déspotas,  constitucionaes  in  nomine, 
das  facciosaSy  horrorosas  e  pestíferas  cortes.  O  princips  de  raça 
não  teve  mais  nomes  feios  para  exprimir  o  seu  ódio  a  esses 
representantes  independentes  de  um  povo  livre.  Mas  ve- 
jam nossos  leitores  como  elle  repete  a  calumnia  de  hespa- 
nhoes,  que  os  reaccionários  e  absolutistas  de  Lisboa  diri- 
giam a  cada  instante  aos  revolucionários  de  1820. 

E  na  carta  de  26  de  julho  de  1822,  denuncia  bem  a 
sua  conspiração  contra  as  cortes  e  a  sua  cumplicidade  na  da 
rua  Formosa,  dizendo  que  cortou  todas  ascommunicações 
com  o  pae  e  com  Portugal;  porque  «assim  convém,  para  que 
as  facciosas  das  cortes  caiam  por  não  saberem  ás  quantas  andam.» 

Não  podendo  destruir  as  cortes  por  meio  da  conspira- 
ção da  rua  Formosa,  quiz  dar  cabo  d'ellas  por  meio  da  se- 
paração do  Brazil. 

No  manifesto  aos  brazileiros,  quando  se  proclamou 
defensor  perpetuo,  o  príncipe  diz  claramente:  «salvando  os 
nossos  direitos,  punindo  pela  nossa  justiça,  e  consolidando 
a  nossa  liberdade,  queremos  salvar  a  Portugal  de  uma  nova  classe 
de  tyrannos. 

Deixae  que  clamem  que  nos  rebellamos  contra  o  nos- 
so  rei;  elle  sabe  que  o  amamos  como  a  um  rei  cidadão,  e 
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queremos  salval-o  do  afrontoso  estado  de  captiveiro  a  que  o  re- 
duziram, arrancando  a  mascara  da  hypocrisia  a  demagogos  in- 
fames, e  marcando  com  verdadeiro  liberalismo  os  justos  limites  dos 
poderes  públicos». 

Logo  os  actos  do  príncipe,  ao  rebellar-se  contra  as  cor- 
tes, por  confissão  cTelle  mesmo,  teem  por  fim  salvar  Por- 
tugal de  uma  nova  classe  de  tyrannos,  (linguagem  do 
Zurrague  Tolitico  e  do  Tadre  ^Amaró);  téem  em  vista  liber- 
tar o  rei  coacto,  como  diziam  também  os  apostólicos;  e,  fi- 
nalmente, tirar  a  mascara  aos  demagogos  infames,  mettendo 
a  liberdade  nos  justes  limites  dos  poderes  políticos,  isto  é,  na 
camisa  de  forças  em  que  a  metteu  Luiz  xvm,  cuja  carta  o 
próprio  D.  Pedro  em  seguida  quiz  impor  aos  brazileiros,  e 
mais  tarde  outhorgou  aos  portuguezes  em  1826. 
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meio  da  separação  dos  dois  reinos. — As  províncias  e  a  capital  do  Brazil  pronun- 
ciam-se  pela  união.— 0  príncipe  regente  vô-se  no  principio  só  e  isolado  no  meio 
dos  brazileiros,  que  o  não  querem  seguir.  —  D.  Pedro  quer  assumir  a  direcção 
exclusiva  dos  negócios  do  Brazil,  e  pretende  oppôr-se  á  eleição  das  juntas  revo- 
lucionarias c  ao  juramento  ás  bases  da  constituição. — 0  povo  fluminense  insur- 
ge-se  e  impõe  a  demissão  do  conde  dos  Arcos  e  o  juramento  ás  bases — 0  prín- 
cipe regente  despeitado  resolve  sahir  do  Brazil. — 0  partido  reaccionário  levan- 
ta a  bandeira  da  independência,  collocando  o  príncipe  á  sua  frente.  —  D.  Pedro 
hesita. —  Depois  reage  á  sua  sahida,  ás  juntas  provinciaes  c  aos  decretos  das 
cortes. — O  partido  reaccionário  forma  a  liga  das  províncias  do  sul. — 0  príncipe 
regente  lança-se  nos  braços  da  liga. — Ódio  desta  ás  cortes  de  Lisboa.— pag.  652. 

CAPITULO  III 
Manobras  do  partido  reaccionário 

A  confederação  do  sul,  auxiliada  pela  Inglaterra,  investe  com  as  provín- 
cias do  norte.  —  Meios .  empregados  pelo  partido  reaccionário  para  se  apoderar 
dos  governos  das  províncias  do  norte.  — D.  Pedro  acecita  para  si  a  coroa  do  no- 
vo império.— Envia  para  as  províncias  emissários,  afim  de  estes  arrancarem  dos 
povos  representações  a  favor  da  sua  estada  no  Brazil  c  contra  os  decretos  das 
cortes  de  Lisboa. — Representações  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  c  Minas  Geracs. 
— 0  príncipe  rebente  prepara  manifestações  populares  a  seu  favor  e  nomeia  de- 
pois o  ministério  Bonifácio.— 0  exercito  portuguez  é  expulso  do  Rio  de  Janeiro. 
— Novas  representações  do  Rio,  S.  Paulo  c  Minas,  pedindo  cortes  consultivas  e 
contra  os  decretos  das  cortes  de  Lisboa.  — Resposta  d'estas  c  suas  medidas.  — 
Minas  e  S.  Paulo  sublevam-se  contra  o  príncipe  regente,  que  logo  accode  á 
confederação  do  sul. — 0  príncipe  regente  declara  ao  pac  que  está  disposto  a  ac- 
çeitar  a  coroa  do  Brazil.  —  D.  Pedro  proclama-se  defensor  perpetuo  do  Brazil. 
—  As  províncias  do  norte  não  adberem  á  politica  reaccionária  do  sul  —  Protes- 
tos de  fidelidade  d'ellas  ás  cortes  de  Lisboa. — 0  príncipe  regente  e  a  Grã-Brcta- 
nha  espalham  nas  províncias  do  norte  clubs  anarchicos,  para  embaraçarem  os 
governos  revolucionários,  c  apoderarem-sc  á  força  do  governo  d*cssas  provín- 
cias.— Os  clubistas  e  sediciosos,  auxiliados  pelas  tropas  indígenas,  intentam  apo-* 
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derar-se  á  força  do  governo  da  Bahia. —  A  população  insurge -se  contra  os  sedi- 
ciosos, que  são  presos. — Successo  na  Bahia  durante  as  eleições  da  nova  junta  e 
á  chegada  de  Madeira,  novo  governador  das  armas. — Representações  dos  bahia- 
nos  contra  os  agentes  facciosos  de  D.  Pedro,  e  contra  os  perturbadores  da  or- 
dem.— Repetem-se  em  Pernambuco  os  mesmos  conflictos  e  desordens  da  Bahia. 
—  As  novas  juntas  eleitas  fazem  protestos  de  adhesão  ás  cortes  de  Lisboa.  —  0 
príncipe  resolve  então  derribar  estas.— pag.  6õó. 
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